"Verba significant, res significantur": a receção dos Emblemata de Alciato na produção literária do Barroco em Portugal by Araújo, Filipa

















VERBA SIGNIFICANT, RES SIGNIFICANTUR:



















































Tese de Doutoramento em Letras, área de Línguas e  Literaturas Modernas, especialidade de Literatura  Comparada, orientada pelo 






















Verba significant, res significantur: 
a receção dos Emblemata de Alciato 




Tese de Doutoramento em Letras, na área 
de Línguas e Literaturas Modernas, especialidade de 
Literatura Comparada, orientada pelo Senhor 
Professor Doutor Manuel Simplício Geraldo Ferro e 
apresentada à Faculdade de Letras da Universidade 







FACULDADE DE LETRAS 
UNIVERSIDADE DE COIMBRA 


























Tese realizada com o apoio da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia - financiamento no 
âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio, 
comparticipado pelo Fundo Social Europeu e 
por fundos nacionais do MCES. 
Verba significant, res significantur: 





Na senda do sucesso editorial do Emblematum liber (1531), composto pelo 
jurista milanês Andrea Alciato (1492-1550), a emblemática afirmou-se como tipologia 
literária, como forma de pensamento e como expressão artística, uma vez que a obra 
conheceu centenas de edições em diversos países europeus e originou um 
impressionante fenómeno de receção dinâmica por toda a Europa Moderna.  
Pretende-se, pois, com este estudo, avaliar os contornos da receção desse autor 
na literatura portuguesa do Barroco, aplicando os pressupostos metodológicos definidos 
pelos estudos comparatistas, de modo a enquadrar esse fenómeno na moldura mais 
abrangente do diálogo intertextual com modelos estrangeiros, sobretudo italianos. Num 
primeiro nível de abordagem, realiza-se um levantamento de dados relativos à 
circulação da obra de Alciato em território lusitano, salientando a existência de 
traduções manuscritas datadas dos séculos XVI e XVII, bem como a publicação 
parcelar dos emblemas alciatenses na Silva poetica de 1660. Destaca-se ainda o berço 
conimbricense dos primeiros comentários latinos à antologia de 1531, pois constituem 
prova do seu conhecimento no meio académico da Lusa Atenas. 
Procura-se, depois, demonstrar a receção dos Emblemata do jurista milanês em 
diferentes áreas da produção literária portuguesa, considerando o seu impacto no 
discurso teorético das artes poéticas e respigando o aproveitamento de formas e motivos 
alciatenses na inventio dos escritores nacionais. Promove-se, então, uma incursão 
comparatista nas diversas áreas da produção emblemática lusitana, de modo a salientar 
ecos de Alciato em cada uma dessas vertentes. Nos livros de emblemas morais e 
políticos, sugere-se, sobretudo, pontos de encontro e desencontro na representação 
simbólica e na funcionalidade estrutural dos compostos logo-icónicos. No âmbito das 
relações descritivas das festividades religiosas e políticas, enfatiza-se a utilização da 
emblemática ao serviço da legitimação simbólica e da propaganda ideológica dos 
poderes instituídos. Relativamente à utilização dos emblemas no contexto da pedagogia 
jesuíta, aponta-se alguns exemplos práticos de livros impressos e traduzidos em 
Portugal, a par de testemunhos manuscritos provenientes dos colégios. 
Revela-se, assim, diferentes facetas da receção de uma obra que se mostra 
fundamental para guiar os hermeneutas de hoje nos labirintos do imaginário poético da 
literatura portuguesa do Barroco.  
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Following the editorial success of the Emblematum liber (1531), composed by 
the Milanese jurist Andrea Alciato (1492-1550), emblematics asserted itself as a literary 
typology, as an intellectual form and as an artistic expression, as this work attained 
hundreds of editions in several European countries and caused an outstanding 
phenomenon of dynamic reception throughout Modern Europe.  
This study aims, therefore, to evaluate the contours of the reception of this 
book in the Portuguese Baroque literature, applying the methodological principles 
defined by comparative studies, in order to fit this phenomenon to the context of  the 
intertextual dialogue with foreign models, especially Italian. In a first level of this  
approach, it is carried out a survey of data relating to the circulation of Alciato’s work 
in Lusitanian territory, stressing the existence of handwritten translations dating from 
the sixteenth and seventeenth centuries, as well as the publication of some emblems 
among the texts of the Silva Poetica (1660). It is also highlighted the fact that the first 
Latin commentaries to the anthology of 1531 were written in Coimbra, proving its 
popularity at the University.  
 This study attempts then to demonstrate the reception of the Milanese work in 
different areas of the Portuguese literary production, considering its impact on the 
theoretical discourse of poetic theory and identifying Alciato’s forms and motifs 
explored by national writers’ inventio. A comparative analysis of different areas of  the 
Lusitanian emblematic production is therefore undertaken, in order to emphasize 
Alciato’ s echoes in each of these fields. Concerning the books of moral and political 
emblems, the research focus stands out the matching and mismatching points related to 
symbolic representation and structural features of the logo-iconic compounds. Within 
the descriptive relations of political and religious festivities, it is underlined the use of 
emblematics to accomplish the symbolic legitimation and the ideological propaganda of 
the Monarchy and Church. Regarding finally the employment of logo-iconic methods 
within the Jesuit pedagogical programs, some examples of emblem books printed and 
translated in Portugal are pointed out, alongside the manuscript testimonies left by the 
Coleges of the Society.  
According to this perspective, different expressions of Alciato’s reception are 
brought into light, revealing to the contemporaneous readers a helpful guide to lead 




   
  7 
PROLEGOMENA 
 
Volvidos mais de cinco anos sobre o dia em que foi registado o projeto de 
investigação que agora vem a lume, o contexto em que surgiu traz-me à memória a 
mensagem do emblema Qua Dii vocant eundum (Alciato, 1550: 14). Não se tratou, com 
efeito, de uma iniciativa espontânea, foi antes uma sugestão apresentada pelo Doutor 
Manuel Ferro que entendia ser este um estudo de particular interesse para o 
reconhecimento da presença emblemática na literatura portuguesa do Barroco, ao qual a 
minha formação clássica e a minha especial atração pela cultura italiana poderiam 
corresponder.  
Seduzida pela leitura intertextual e pelo diálogo interdisciplinar associados a 
uma investigação dessa natureza, aceitei o desafio, acreditando na sua perfeita 
adequação à orientação dinâmica atualmente defendida pelas Humanidades. Não tive, 
então, plena consciência da verdadeira dimensão do projeto que assumia e talvez a 
decisão tivesse sido mais ponderada se tivesse conhecimento das implicações de um 
trabalho tão ambicioso. O resultado alcançado não pretende, de todo, reivindicar a 
concretização cabal do objetivo previamente definido, uma vez que a análise realizada 
deixou muitos textos por explorar e nem sempre atingiu a profundidade pretendida. 
Seriam precisos mais alguns anos para amadurecer as ideias e aplicar o necessário labor 
limae, como preconizava Horácio, mas as circunstâncias negam essa desejável 
possibilidade que traria muitos melhoramentos a esta versão preliminar.  
Foram múltiplos os constrangimentos enfrentados no desenvolvimento deste 
estudo, a começar pelo difícil acesso a bibliografia atualizada, numa área de tão fraca 
implementação na investigação académica nacional. Valeu-me a extraordinária ajuda 
dos meios disponibilizados online pelos diferentes centros de estudos de emblemática, 
com especial destaque para o Glasgow University Emblem Website, dinamizado pelo 
Stirling Maxwell Centre. Cumpre também enaltecer a paciente colaboração dos 
funcionários das bibliotecas que contatei, lembrando com especial gratidão a Ângela, a 
D. Fernanda, a Lena e a Sofia, da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra.  
À Fundação para a Ciência e a Tecnologia, agradeço naturalmente as condições 
privilegiadas que me proporcionou através da bolsa de investigação atribuída e 
manifesto também o meu reconhecimento ao Centro Interuniversitário de Estudos 
Camonianos, na pessoa do Doutor José Carlos Seabra Pereira, que acompanhou o meu 
percurso na condição de responsável pela instituição de acolhimento.  
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Quero igualmente deixar uma palavra afetuosa ao Dr. Rubem Amaral Júnior, 
não só pela prontidão com que me facultou o acesso a inúmeros materiais 
indispensáveis ao avanço do meu trabalho, mas sobretudo pela disponibilidade e pelo 
entusiasmo crítico com que, do outro lado do Atlântico, foi seguindo a minha 
caminhada. Entrego-lhe, pois, simbolicamente a coroa de carvalho, pois essa é a árvore 
de Júpiter, reservada para distinguir aqueles que nos protegem e ajudam. Aos amigos e 
à família que comigo partilharam as lágrimas de Heraclito e os risos de Demócrito ao 
longo destes anos, agradeço o apoio carinhoso e o incentivo nunca regateado, mesmo 
sem perceberem como se pode propor uma tese em Literatura com base nos símbolos 
hoje quase exclusivamente usados pelos clubes futebolísticos. Não posso também deixar 
de lembrar, com comovido afeto, o forte aliado que tem estado a meu lado em todas as 
batalhas da vida, provando que o jurista tinha razão ao afirmar que Vnum nihil, duos 
plurimum posse (Alciato, 1550: 48). À piedosa cegonha que me carregou sobre as asas 
durante este tempo de gestação intelectual, aguardando com expectativa a finalização do 
livro com o qual tem disputado as minhas atenções, quero retribuir muito 
penhoradamente o conforto emocional nos momentos de maior desânimo. 
Reservo as mais sentidas palavras de profunda gratidão para o «inventor» deste 
trabalho, a quem coube a difícil e paciente tarefa de orientar um percurso muitas vezes 
errante, com a férrea dedicação que imprime em todos os seus múltiplos afazeres. Pela 
confiança que depositou nas minhas capacidades, pela disponibilidade com que me 
facilitou o contacto com materiais de apoio, pela generosidade com que partilhou 
comigo os seus conhecimentos teóricos e práticos, enfim, pela aprendizagem que me 
proporcionou ao longo destes anos de utile et dulce convívio, o Doutor Manuel Ferro foi 
para mim um verdadeiro Auxilium nunquam deficiens (Alciato, 1550: 174), o escudo 
providencial que me defendeu dos perigos do desânimo e das limitações naturais. Nele 
revejo, pois, as qualidades de Mestre e bom Amigo que aprendi a admirar. 
Aos eventuais leitores a quem este trabalho possa interessar, lanço, por fim, o 
desafio de Horácio: «Si quid nouisti rectius istis, candidus imparti: si non, his utere 
mecum» (Sat. I, 6, 67-68)1. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 Tradução da nossa responsabilidade: «Se conheces preceitos melhores do que estes, distinto 
leitor, partilha-os comigo, se não, junta-te a mim e vamos seguir estes». 
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1.1 As edições e o corpus alciatense 
 
Entre o brasão familiar, gravado sob a divisa de Alexandre – ΜΗΔΕΝ 
ΑΝΑΒΑΛΛΟΜΕΝΟΣ2 – e as insígnias de Mercúrio, esculpidas sob o dito de 
Menandro – ΑΝΔΡΟΣ ΔΙΚΑΙΟΥ ΚΑΡΠΟΣ ΟΥΚ ΑΠΟΛΛΥΤΑΙ3 – ergue-se, no 
pórtico da Università degli Studi di Pavia, a figura monumental de Andrea Alciato4. O 
mausoléu de mármore pretende, assim, eternizar a memória do lente, a quem as Musas 
concederam os copiosos bens do espírito e o inestimável poder da palavra, como se o 
proclamassem simultaneamente líder das mentes cultas e mensageiro da sabedoria 
divina. Erigido no mesmo estilo rebuscado do elogio fúnebre pronunciado por 
Alessandro Grimaldi durante as exéquias5, o cenotáfio ilustra cabalmente os princípios 
que parecem ter orientado o percurso biográfico do jurista milanês, como pedagogo e 
como humanista. 
A oito de maio de 1492, a povoação de Alzate (hoje designada por Alzate 
Brianza), localizada junto ao lago de Como, na região italiana da Lombardia, viu nascer 
um dos seus mais ilustres habitantes. Acolhido no confortável seio de uma família 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
2 Na imagem do terceiro emblema do Emblematum liber (1550: 9), vê-se um alce a segurar uma 
tarja na qual está inscrita esta sentença grega, que significa «nada se deve procrastinar». A máxima, 
traduzida para latim – nunquam procrastinandum –, figura também no segundo verso do epigrama 
correspondente, retomando os termos em que aparece na recolha de Erasmo, a propósito do provérbio 
Nunc tuum ferrum in igni est (Adagia, t. II, 1703: 1049).  
3 O verso atribuído a Menandro (frag. 27) afirma que «o fruto de um homem justo não perece», 
espelhando o clássico ideal de glória eterna que presidiu à conceção do emblema Virtuti fortuna comes 
(1550: 130). Esta composição de Alciato, originalmente pensada para homenagear o mestre Giason del 
Maino, foi depois celebrada por Giovio e Simeoni como marca distintiva da Fama do próprio autor 
(Green, 1872: 4). Na citação de autores gregos e latinos, toma-se como referência o texto das edições 
Loeb, salvo indicação contrária. 
4 A propósito das dúvidas levantadas pelo sobrenome do autor, Leite de Vasconcelos afirmou que 
Alciato correspondia a um «mero romanceamento ou tradução do latim Alciatus», preferindo Alciati, por 
ser considerada, segundo a opinião de eminentes filólogos, a «genuína forma italiana» do nome de família 
(Vasconcelos, 1917: 10). Parece ser hoje mais consensual o uso de Alciato, mesmo entre os compatriotas 
do jurista milanês, como se constata nas edições mais recentes de Il libro degli emblemi (Gabriele, 2009: 
XIII). Esta questão foi, de resto, aclarada pela análise dos manuscritos de Basileia, que legitimaram a 
assinatura autógrafa de «Andrea Alzatus» (Giardini, 1903: 294-295; Viard, 1926: 28). O sobrenome 
«Alzatus» veio a sofrer, no entanto, uma mutação para «Alciatus», provavelmente para forjar uma relação 
etimológica com o vocábulo latino alce, cuja imagem figura no referido brasão familiar do autor. Esta 
associação intencional, confirmada pelos críticos posteriores (Mazzuchelli, 1753: 354; Green, 1870: 1; 
Green, 1872: 3), foi desde logo apontada pelos comentários de Mignault ao emblema Nunquam 
procrastinandum: «Il deduit et tire ingenieusement le nom dela famille et race des Alciatz du mot Alce, 
qui est une beste Septentrionale, que nous appellons Ellein, ou Ellend: de laquelle il celebre la force de 
corps, et vitesse à la course: et accommodant le propos sententieux d’Alexandre le Grand, il monstre 
qu’il fault employer ses forces & bonne diligence à entreprendre choses honnestes et d’importance» 
(Emblemata, 1584: 6). 
5 De acordo com a tradição italiana, a 19 de Janeiro de 1550, a catedral de Pavia engalanou-se para 
ouvir a oração fúnebre proferida por Alexander Grimaldi. Green publicou, em 1871, uma edição do texto 
latino, complementado por uma tradução inglesa e pela transcrição de alguns epitáfios poéticos.   
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burguesa, o filho único do mercador Ambrogio Alciato foi levado para Milão, e aí 
frequentou as aulas do retórico Aulo Giano Parrasio e de Giovanni Lascaris 
(Abbondanza, 1960: 69-77). Ávido por aprender, o jovem Andrea construiu uma 
formação sólida e cedo conseguiu alcançar grande erudição nas culturas clássica e 
humanística, como se depreende das suas primeiras produções escritas: um catálogo de 
inscrições antigas, um tratado sobre medalhística e algumas monografias históricas 
sobre as igrejas milanesas. Em 1507, o diligente mancebo foi estudar Direito na escola 
de Giason del Maino, em Pavia, e quatro anos depois fixou-se em Bolonha, para ouvir 
as lições de Carlo Ruini. Os primeiros trabalhos sobre Jurisprudência surgiram em 
Estrasburgo, mesmo antes de receber o título de Doutor em Leis, pela Universidade de 
Ferrara, no ano de 1516 ou 1514, como prefere Green (1872: 1-78).  
De volta à cidade de origem, Andrea procurou conciliar a prática forense com 
os estudos clássicos, anotando Tácito, numa publicação apoiada por Alessandro 
Minuziano, que, nos anos seguintes, patrocinou a impressão de outros trabalhos 
jurídicos preparados pelo jovem promissor. Na coletânea editada em 1518, o advogado 
reuniu os Paradoxorum ad Pratum iuris ciuilis, as Dispunctiones, as Annotationes in 
tres posteriores libros Codicis Iustiniani, os Praetermissorum libri II, o tratado De eo 
quod interest e a Declamatio. Estes escritos deram a conhecer um método inovador, que 
unia a perícia filológica e a consciência histórica a uma formação técnica de primeira 
ordem, uma vez que o jurista submetia as fontes romanas a uma escrupulosa análise, 
procurando expurgá-las das abusivas interpretações medievais. Deste modo, Alciato 
promoveu a renovação da ciência jurídica com base nos princípios do saber 
renascentista e fez-se notar junto da elite europeia, ao lado de nomes como Guillaume 
Budé e Udalricus Zasius6.   
Em 1518, o jurista milanês foi convidado a integrar o corpo docente de 
Avinhão, onde estabeleceu contactos com Bonifacius Amerbach, que o apresentou a 
Erasmo de Roterdão. Três anos depois, o lente recebeu do papa Leão X o título 
honorífico de conde palatino e, coroado de glória, regressou a Milão por um breve 
período, durante o qual se entregou aos estudos greco-latinos, com as traduções da 
Anthologia Graeca e de Aristófanes que estiveram na génese dos Emblemata. 
Pressionado pela instabilidade social causada pelas guerras dinásticas na década de 20, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6 A novidade do método de Alciato revelou-se sobretudo na forma como corrigiu algumas 
interpretações abusivas aos códigos de Justiniano, implementando um apurado espírito de revisão crítica. 
Para conhecer melhor o papel de Alciato na renovação humanística da ciência jurídica, consulte-se os 
estudos de Mesnard (1950), Maffei 81956), Belloni (1995 e 2006), Drysdall (2003) e Rolet (2013). 
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o jurista aceitou o convite de Francisco I de França para lecionar em Bourges, onde 
permaneceu de 1529 a 1533. Nessa época, publicou uma das suas obras de referência, 
os quatro livros De verborum significatione (Lyon, na oficina de Gryphius, 1530), e no 
mesmo ano saíram também os Commentarii ad rescripta principum, confirmando as 
vantagens da inovadora aliança entre o estudo filológico e o conhecimento jurídico.  
Nos anos trinta, Andrea Alciato passou por Pavia e Bolonha, mas foi atraído 
para Ferrara por Hércules II d’ Este (1542), dando continuidade a uma carreira 
académica de sucesso, que procurou sempre conciliar com a atividade forense. Entre as 
obras do jurista, importa ainda lembrar a publicação dos In Digestorum seu 
Pandectarum librum XII (1537) e o ambicioso projeto dos Parerga, uma série de doze 
volumes. Em 1538, saíram os três primeiros títulos, mas o doutor em Leis já não viu os 
últimos a ganharem letra de forma. Na madrugada de 12 de Janeiro de 1550, o autor dos 
Emblemata despediu-se da vida, na cidade de Pavia, onde viveu os derradeiros anos. A 
fama que alcançara, a nível nacional e europeu, tornou-se visível no opulento 
monumento funerário que o herdeiro, Francesco Alciato, mandou construir na Igreja da 
Epifania de Milão. No entanto, o corpo do lente foi trasladado para a última 
universidade em que deu aulas, no ano de 17737.  
Desde cedo comprometido com a vontade de instruir o intelecto e difundir os 
ensinamentos da cultura clássica8, o jurista milanês aproveitou cum dignitate os seus 
momentos de ócio para compor aquela que viria a ser a sua obra mais famosa – o 
Emblematum liber, mais tarde designado por Emblemata. Entre a primeira impressão 
que se conhece, publicada em Augsburgo a 28 de Fevereiro de 1531, e a editio ne 
varietur de 1550, Alciato nunca deixou de remodelar o livrinho9. A coletânea, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
7 Um dos primeiros esboços biográficos sobre o jurista milanês foi deixado pelo conterrâneo 
Girolamo Cardano (1663: 569-570), mas também Mignault legou detalhada informação. Em 1584, Richer 
publicou, em Paris, uma edição dos Emblemata comentada por Mignault que anunciava no título: 
Emblemata … cum succinctis argumentis… Ad calcem Alciati vita. No mesmo ano, a impressão 
plantiniana de Antuerpia informava também que o mestre de Dijon tinha recentemente introduzido um 
novo complemento de teor biográfico: Emblemata … cum facili et compendiosa explicatione… Ad calcem 
Alciati vita nuper ab eodem Minoe conscripta. Para além dos estudos mencionados, consulte-se a este 
propósito o trabalho de Viard (1926) e o artigo de Virginia Callahan (1985: 23-26). 
8 Numa carta a Boniface Amerbach, datada de 26 de Dezembro de 1527, depois de ser afastado de 
Milão pelas tropas espanholas, Alciato confessava ao amigo: «Através do ensino, pode-se ajudar os 
outros e pode-se abrir caminho para a verdade por ti mesmo, o que geralmente não acontece aos 
advogados que se dedicam apenas às suas causas pessoais» (Callahan, 1988: 197). 
9 A obra de Green (1872), Andrea Alciati and his books of emblems: a biographical and 
bibliographical study, sinalizou 179 edições entre 1531 e 1872, pelo que continua a ser uma obra de 
referência para todos os levantamentos posteriores. A título complementar, recomenda-se a consulta de 
Duplessis (1884), bem como dos catálogos de Praz (1964) e de J. Landwehr (1970, 1972 e 1976), que 
trouxeram novos dados sobre a publicação de livros de emblemas. No que diz respeito às versões dos 
Emblemata, em particular, aconselha-se o artigo de J. Manning (1989), que acompanha 
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estampada mais de cento e cinquenta vezes até aos finais do século XIX, veio, assim, 
colocar-se entre os títulos mais difundidos em toda a Europa, reformista e 
contrarreformista, ao mesmo tempo que a imprensa promoveu um abundante caudal de 
anotações, comentários e traduções10, aproveitando o impulso para desenvolver a 
técnica do livro ilustrado. O impacto deste êxito literário pode, de resto, ser avaliado em 
quase todos os campos das ciências humanas e da produção artísticada da Era Moderna, 
uma vez que, como nota Juan Munguía, «escritores, pintores, escultores e incluso 
predicadores y políticos hallaron en sus páginas un fabuloso tesoro de saberes 
variopintos y, sobre todo, asequibles, así como una codificación de símbolos que resultó 
extraordinariamente novedosa» (Munguía, 2003: 5).  
Apesar de ter originado um verdadeiro fenómeno de popularidade – ou talvez 
por isso mesmo –, a obra passou por um processo editorial de tal forma complexo que 
se multiplicaram as conjeturas e permanecem ainda alguns aspetos por esclarecer, 
sobretudo no que diz respeito à própria génese. Num dos primeiros estudos de 
referência sobre emblemática, Green defendeu que os Emblemata deviam ser 
compreendidos como o resultado de quatro fontes que se uniram para formar uma só 
corrente11. Considerou, então, como versão primária uma recolha de emblemas 
alegadamente preparada em Milão no ano de 1522, reconhecendo, embora, a 
incapacidade de confirmar essa «verdade histórica», também asseverada por outros 
investigadores (Green, 1870: 9).  
Esta hipótese encontra eco na correspondência de Alciato, que tem lançado 
nova luz sobre a matéria, ainda que a epistolografia nem sempre forneça dados seguros 
quanto à publicação das obras. Numa carta ao livreiro e editor Francesco Calvo, 
redigida a 9 de Dezembro de 1522, o jovem jurista diz ter composto «um livrinho de 
epigramas, com o título de Emblemata», dedicado ao patrício milanês Ambrogio 
Visconti12, no intuito de servirem de inspiração a pintores e ourives para criarem 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
pormenorizadamente a remodelação das edições do século XVI, bem como os estudos de Daly (1985) e 
M. Tung (1986 e 1989), que atualizam algumas informações de Green. 
10Aguarda-se com expectativa a conclusão do projeto Los Emblemata de Andrea Alciato, uma 
edição crítica preparada por Antonio Bernat Vistarini & Tamás Sajó, com apresentação de Alison Adams, 
pois promete cotejar as principais edições para assinalar a evolução de cada emblema e as alterações ao 
conjunto global. Sobre este trabalho, ainda por terminar, veja-se a descrição apresentada em 
http://www.studiolum.com/es/alciato/000a.htm, acedido em 12/04/14. 
11 O autor estabeleceu quatro etapas essenciais na formação do Emblematum liber: uma recolha 
poética de 1522; as edições de Augsburgo dirigidas por Steyner (1531-1534); as publicações poliglotas 
saídas dos prelos parisienses de Wechel (1534-1544); e a edição aldina de 1546 (Green, 1870: 8).  
12 O sobrenome deste patrício milanês leva a crer que se trata de um membro da família Visconti, à 
qual estava confiado o governo da cidade lombarda desde a época medieval. Em 1395, Gian Galeazzo 
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acessórios ornamentais13. Esta informação deve, todavia, ser cotejada com o conteúdo 
de uma outra missiva, enviada a Amerbach14 em 10 de Maio de 1523, na qual Alciato 
submete à apreciação do amigo duas páginas publicadas num volume de poesias 
intitulado Emblemata, esclarecendo que o inventor da ideia teria sido Visconti e o autor 
dos versos, Aurelio Albuzio15. Destas palavras, não se torna suficientemente clara qual a 
intenção do envio, mas o mestre de Boniface aproveita para comunicar que tinha 
preparado um livrinho sobre o mesmo tema, cujas composições não pretendia ver 
misturadas com as de outros, assumindo a intenção de as divulgar com os seus 
epigramas16. No entanto, o destinatário parece ter entendido que seria a mesma 
coletânea referida alguns meses antes, editada sob o disfarce de um pseudónimo, por 
isso, na volta do correio, enaltece o talento do «homem com muitos nomes» (Callahan, 
1988: 197).  
Mesmo que Alciato se tenha efetivamente deparado com a ocasião de dar à 
estampa o ambicionado opúsculo poético, circulavam provavelmente em Milão 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Visconti (1351-1402) tornou-se duque de Milão, unificando os territórios do vale do Pó. Em memória dos 
seus feitos, Alciato (1550: 145) compôs o emblema Tumulus Ioannis Galeacii Vicecomitis. Os 
descendentes daquela ilustre casa assumiram o poder até ao momento em que a linha varonil se extinguiu, 
em 1447, com a morte de Filippo Maria. Depois de um curto período da República Ambrosiana, 
Francesco Sforza, o marido de Bianca Maria, filha natural do último duque, conseguiu recuperar o título e 
subiu ao poder a partir de 1450. As lutas contra os monarcas franceses intensificaram-se, porém, na 
passagem para o século XVI. A reverência de Alciato para com os governantes locais fica patente no 
primeiro emblema, dedicado Ad illustrissimum Maximilianum ducem Mediolanensem (1550: 7). A 
pictura do composto reproduz as armas dos Visconti, antepassados de Maximiliano (1493-1530), que 
governou apenas entre 1512 e1515, data em que foi deposto por Francisco I de França. 
13 Libellum composui cui titulum feci Emblemata: singulis enim epigrammatibus aliquid describo, 
quod ex historia, uel ex rebus naturalibus aliquid elegans significet, unde pictores, aurifices, fusores, id 
genus conficere possent, quae scuta appellamus et petasis figimus, uel pro insignibus gestamus, qualis 
anchora Aldi, columba Frobenii et Calui elephas tam Diu parturiens, nihil pariens (Barni, 1953: 46, nº 
24). Trata-se de uma epístola de datação incerta, uma vez que o autógrafo está danificado. R. Abbondanza 
(1957: 467), Callahan (1988: 197) e Klecker (2007: 24) preferem a hipótese de 9 de Janeiro de 1523. 
14 Boniface Amerbach, natural de Basileia, desenvolveu uma forte relação de amizade com 
Alciato, desde os tempos em que foi seu aluno em Avinhão. A correspondência de Amerbach transmite, 
pois, um testemunho intimista do docente, cujo perfil humano causava tanta admiração nos seus 
discípulos como a erudição jurídica (Callahan, 1988: 1949). Boniface, «amicus et frater optimus», com 
quem o jurista milanês manteve intensa troca epistolar (Barni, 1953: 7), serviu, por isso, de intermediário 
junto de impressores seus conterrâneos como I. Froben e A. Cratander, no sentido de fomentar a 
publicação das obras daquele que considerava «decano em Leis» (Callahan, 1988: 195). Mesmo depois de 
terem tomado rumos assaz distantes, os amigos permaneceram fiéis a um assíduo contacto escrito (Jenny, 
1999: 83-100). 
15 Eduntur apud nos et Emblemata, quorum duo folia ad te mitto gustus causa; carminis auctor est 
Albutius, inventionis Ambrosius Vicecomes ex primariis patritiis (Barni, 1953: 59). Aurelius Albucio, o 
protagonista do emblema alegadamente dirigido a Alciato, com o intuito de o persuadir a fugir dos 
tumultos em Milão para se refugiar em França (Emblemata, 1550: 155), tem sido identificado como um 
jurista, académico e poeta contemporâneo, também original de Milão (Mazzucchelli, 1753: 178-179). No 
entanto, Köhler (1995: 343-368), baseado na correspondência com Amerbach, defendeu a tese de que se 
trata de um pseudónimo do próprio autor dos emblemas, que assim teria desenvolvido uma estratégia 
retórica para justificar a criação da obra.   
16 Eius argumenti et ipse libellum carmine composui, sed res meas cum alienis miscere nolui: 
divulgabitur inter caetera nostra epigrammata (Barni, 1953: 59, nº 32).  
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diferentes recolhas com o mesmo título de que se perdeu o rasto, como sugere Mino 
Gabriele na introdução de Il libro degli emblemi (2009: XIX), o que dificulta a 
verificação das notícias veiculadas pela epistolografia. Continua, por isso, a ser 
pertinente a opinião sustentada por Green, depois de debelados todos os esforços junto 
das bibliotecas europeias para localizar um exemplar da hipotética versão embrionária. 
O investigador concluiu, então, que a conceção do livro remontava aos anos vinte, ainda 
que só em 1531 tivesse logrado letra de forma (Green, 1870: 12). Os estudos mais 
recentes têm, de resto, confirmado esta tese, suportada pelo confronto do conteúdo de 
algumas composições com os dados históricos. O emblema dedicado a Massimiliano 
Visconti (Emblemata, 1550: 7) e a dedicatória a Peutinger17 (1550: 6), conselheiro 
pessoal do imperador falecido em 1519 – Maximiliano I –, apontam para uma datação 
muito anterior à editio princeps, comprovando que se tratou de um escrito 
verdadeiramente juvenil (Balavoine, 1981: 9).  
Recorde-se ainda que, contrariamente ao que afirmava na carta a Amerbach 
acima mencionada, o jurista milanês participou, em 1528, numa edição coletiva de 
traduções latinas de epigramas gregos, coligidas por Iohannes Soter sob o título de 
Epigrammata graeca veterum elegantissima (Coloniae). E, no ano seguinte, o nome de 
Alciato surgia também no frontispício da Selecta epigrammata graeca latine18, uma 
versão bilingue da Anthologia Planudea19 que contava com a translação de eruditos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
17 Conrad Peutinger (1465-1547), natural de Augsburgo, estudou Leis em Pádua, Bolonha e 
Florença, tendo ganhado notoriedade como governante da sua cidade natal, que representou na Dieta de 
Worms (1521), e como conselheiro imperial de Maximiliano I, que coadjuvou nas negociações com os 
rebeldes húngaros e com a República de Veneza. Tornou-se influente nas principais cortes europeias, 
sobretudo entre os intelectuais, sendo responsável pela luxuosa edição dos poemas de Maximiliano I. Em 
reconhecimento desse papel influente como antiquário e humanista, Bernardino Trebazio dedicou a 
Peutinger a primeira tradução latina dos Hieroglyphica de Horapollo (Augsburgo, 1515). Apesar da 
ligação a Lutero, o mecenas resistiu aos ideais da Reforma, pelo que se viu forçado a abandonar a vida 
pública para se dedicar aos estudos. Só depois da morte recebeu um título nobiliárquico, mas o antecessor 
de Carlos V soube recompensar a sua amizade com o patrocínio das suas obras, nomeadamente Romanae 
vetustatis fragmenta in Augusta Vindelicorum et eius diœcesi (1505) e Sermones convivales de finibus 
Germaniæ contra Gallos, sobre as fronteiras da Germania (Lotter, 1784: 18-21).  
18 Selecta epigrammata graeca latine versa, ex septem Epigrammatum Graecorum libris. 
Accesserunt omnibus amnium prioribus editionibus ac versionibus plus quam quingenta Epigrammata, 
recéns versa, ab Andrea Alciato, Ottomaro Luscinio ac Iano Cornario Zuiccaviensi, Basileae: aedibus 
Bebelii, 1529. Sobre a primitiva seleção de textos traduzidos pelo jurista milanês nesta coletânea, veja-se 
o estudo de Denis Drysdall, Index of Alciato emblems first appearing in editions other than 1531 and 
1546, disponível em http://emblems.arts.gla.ac.uk/alciatoeditions.html e consultado em 15/03/2013.  
19 A recolha de textos compilada por Costantino Cephalas (séc. IX) e organizada por categorias 
temáticas não sobreviveu, mas tem sido possível reconstituir a história do epigrama através da 
comparação entre o códice palatino (século X), recuperado pelo humanista Claude Sumaise na Biblioteca 
de Hildeberg (c. 1607), e o autógrafo de Planudes, datado de 1301 (Cameron, 2003: 16). Até à publicação 
da Anthologia Palatina por Jacobs (1813-1817), a antologia grega era identificada com a coleção de 
Planudes, que viajou para a Europa com o cardeal Bessarion. Segundo Cameron (2003: 343), esta 
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intérpretes contemporâneos. Muitos dos epigramas vertidos pelo autor dos Emblemata 
reapareceram intactos na publicação de Augsburgo, mas as opiniões dividem-se quanto 
à sua influência efetiva (Daly, 1998:11), como se procurará especificar no capítulo 
seguinte. 
 Certo é que o ilustre milanês, admirador confesso dos Adagia de Erasmo20, 
preparou uma série de cento e quatro composições de caráter pedagógico, a que decidiu 
acrescentar um título em tom sentencioso, num casamento perfeito entre a sensibilidade 
humanística e a erudição literária. Esta coletânea, dedicada a Conrad Peutinger, acabaria 
por vir a lume numa edição de Steyner que não tardou a conquistar o aplauso do 
público21. Permanece, no entanto, por apurar, como é que o impressor teria tido acesso 
ao manuscrito, uma vez que Alciato se empenhou em negar qualquer envolvimento no 
processo. A génese da obra foi, por isso, consensualmente considerada «casual» 
(Sánchez Pérez, 1977: 14), embora esta postura tenha vindo a ser posta em causa pelos 
estudos mais recentes, que propõem uma leitura crítica da correspondência do jurista, de 
modo a lançar nova luz sobre o contexto de publicação das suas obras. A análise aturada 
dos documentos tem permitido perceber que Alciato nem sempre fala verdade sobre a 
sua atividade editorial, não se coibindo em dissimular a sua responsabilidade, para não 
ter de assumir a crítica dos leitores, como acontece na carta endereçada a Calvo, em 21 
de Janeiro de 1530 (Barni, 1953, nº 58). Nessa ocasião, o jurista afirma que Amerbach 
teria tomado a iniciativa de fazer chegar às mãos do editor da Selecta um manuscrito 
seu, pelo que rejeita qualquer envolvimento na publicação. Esta postura representa, 
porém, uma intencional deformação da realidade, que serviu de exemplo a Klecker para 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
coletânea, editada pela primeira vez por Janus Lascaris, em Florença, no ano de 1494, mostra grande 
afinidade com a seleção de Cephalas.  
20 Apesar de ter sido editada pela primeira vez em Paris, por Jean Philippi, no ano de 1500, a obra 
foi alvo de inúmeras remodelações e reedições. A partir de 1508, passou a ser conhecida como 
Adagiorum chiliades, e, para conhecer a sua versão mais completa, é aconselhável consultar os Opera 
omnia do autor, com comentários de Jean Leclerc (Leiden, 1703). Sobre a relação entre os dois autores 
renascentistas, veja-se os artigos de Callahan (1973: 133- 41 e 1979: 183-196). 
21 Viri Clarissimi D. Andree Alciati Iurisconsultiss. Mediola. ad D. Chonradum Peutingeru 
Augustanum, Iurisconsultum Emblematum liber, Augsburgo: Steyner, 1531. Consulte-se o estudo sobre 
as fontes desta publicação preparado por M. A. de Angelis (1984) e a edição de Gabriele (2009). 
Quarenta dias depois da editio princeps, saiu dos prelos de Steyner uma outra edição, datada de 6 de Abril 
de 1531, que apresenta apenas pequenas alterações técnicas (Green, 1870: 28). Seguiram-se duas novas 
tiragens nos anos seguintes, sendo anunciada uma versão revista no título de 1534: Emblematum liber iam 
denuo emendatus et recognitus (Excusum Augustae Vindelicorum, per Henricum Steyner, Die 29 Iulii, 
1534), numa altura em que já estaria em fase de execução a primeira estampagem parisiense de Alciato. 
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questionar a ideia preconcebida de que a edição de Augsburgo teria sido um projeto de 
Steyner sem a cumplicidade do autor (Klecker, 2007: 27)22. 
Também Denis Drysdall reconheceu no espólio epistolar do autor dos 
Emblemata uma estratégia intencional para legar à posteridade registos inequívocos 
dessa alegada rejeição (Drysdall, 2001: 379-391). Numa carta a Emilio Ferretti (2 de 
março de 1532)23, Alciato defendia a sua obra recém editada contra as críticas dos 
poetas invejosos, mostrando-se convicto de que não lhe poderiam ser imputados erros 
tipográficos totalmente alheios à sua responsabilidade Em 3 de Outubro do mesmo ano, 
o jurista milanês escrevia a Viglio van Zwichum, um político amigo de Erasmo, para 
informar que tinha enviado a Francesco Rupilio uma errata destinada a Conrad 
Peutinger, de modo a que Steyner pudesse, embora tardiamente, corrigir as gralhas 
cometidas, manchando a sua reputação («ut impressor tametsi sero emendaret tamen 
quae magna cum nominis mei nota peccaverat», Barni, 1953: 139, nº 80). 
Mais tarde, numa carta ao humanista Pietro Bembo (1470-1547), com data de 
25 de fevereiro de 1535, o reconhecido lente de Bolonha, afirmava desconhecer como é 
que o seu escrito de juventude, entretanto perdido (nescio quo casu amissum), tinha sido 
publicado em Augsburgo numa versão repleta de corrupções (Barni, 1953: 156 - 157, nº 
93)24. Lotter, o biógrafo de Conrad Peutinger, assinalou, no entanto, o envio de um 
exemplar ao conselheiro de Maximiliano I com a intenção de ser publicado, 
confirmando, assim, o objetivo editorial da oferta (Gabriele, 2009: XXI). Não é essa, 
porém, a orientação que ressalta do texto preparado pelo impressor Wechel para 
apresentar a primeira edição parisiense25. O paratexto parece mesmo insinuar que as 
tiragens de Steyner teriam uma intenção malévola de desonrar o autor, justificando a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
22 No último congresso da Society for Emblem Studies (Kiel, 27 de julho a 1 de agosto de 2014), 
Ágnes Kusler reabriu a questão da inclusão das picturae na edição de 1531, debatendo esse ponto na 
comunicação intitulada «Marginalia to the Reconstruction of the Emblem-Concept of Alciato – The 
Legitimation of the Picturae». 
23 Ferreti (1489-1552), jurista natural da Toscânia, notabilizou-se com os comentários a Tácito que 
publicou sob o título de In Cornelii Taciti annalium libros annotatiunculae (Lyon, Apud Sébastien 
Gryphe, 1541). 
24 Scholz colocou em dúvida a sinceridade destas palavras, contestando também a hipótese de o 
manuscrito ter sido comprado por Steyner no espólio do falecido impressor Sigmund Grimm, que fazia 
parte do círculo de amigos do mecenas tudesco (Scholz, 1991: 243-249). 
25 Andreae Alciati Emblematum libellus, Parisiis, Excudebat Christianus Wechelus, sub scuto 
Basiliensi, in uico Iacobaeo, 1534. Esta edição, que inaugurou a série de estampagens parisienses, foi 
reimpressa em 1535, 1536, 1538, 1540, 1542 e 1544 (Green, 1872: 122-141). Na dedicatória, pode ler-se: 
Testis et hic Andreae Alciati Emblematum libellus, qui superioribus annis, idque autoris iniussu, tam 
neglecte, ne quid grauius addam, apud Germanos inuulgatus fuit, ut illius minuendae existimationis ergo, 
a maleuolis quibusdam id fuisse factum, plurimi interpretarentur. Quam ob rem mearum partium esse 
putaui, ut noua aeditione, et lectoribus consulerem, et notam D. Alciato negligentia prioris inustam 
quantum in me quidem esset, eluerem (Emblemata, Paris, 1534: A1v). 
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necessidade de uma nova estampagem com o propósito de servir os leitores e fazer 
justiça ao escritor afrontado (Miedema, 1968: 246). Para quem lê estas palavras na 
dedicatória ao bispo de Angoulême, não deixa de ser surpreendente verificar que as 
esperadas correções se resumiram praticamente à alteração das ilustrações26 e à 
introdução de nove composições inéditas. Esta constatação, associada às queixas de 
Alciato nas epístolas em que reclama a atenção de Wechel (Bühler, 1961: 201-205), 
reforçam a hipótese de ter sido o próprio autor dos Emblemata a influenciar – se não 
mesmo a gizar – o discurso preambular do editor parisiense (Klecker, 2007: 29).  
Importa ainda lembrar que o ambicionado afastamento em relação à editio 
princeps se justifica sobretudo por motivações políticas, uma vez que não tinham sido 
feitas as devidas modificações para apagar dos emblemas as críticas que visavam o 
contexto milanês da produção originalmente dedicada a Visconti (Klecker, 2007: 30). A 
cidade imperial de Augsburgo tinha acolhido, em 1530, uma sessão decisiva da Dieta, 
tendo os luteranos apresentado ao imperador a Confessio augustana, depois rebatida 
pela Confutatio Pontificia. Peutinger pronunciou o discurso de boas vindas a Carlos V, 
com quem mantinha uma relação muito mais distante do que aquela que estabelecera 
com o antecessor. A visibilidade pública dessa cerimónia e o facto de ter apadrinhado a 
tradução de Horapolo apresentada por Trebazio (Augsburg, 1515) faziam do 
conselheiro de Maximiliano I o mecenas ideal para promover o Emblematum liber. 
Alciato esperava certamente obter grandes benefícios com a homenagem que lhe 
prestara e talvez temesse que as composições de teor político pudessem, naquela 
conjuntura, ser interpretadas como reparos ao imperador.  
Seria, então, a sua tentativa de distanciamento fruto de um avisado conselho da 
Prudência? Se assim foi, por que não inseriu alterações significativas nas edições 
posteriores? Estes e outros aspetos da vexata quaestio levantada pela génese dos 
Emblemata continuam por esclarecer, persistindo ainda muitas questões sobre pontos 
tão cruciais como a introdução das gravuras. A posição mais convencional defende que 
o experiente editor alemão teria batizado a obra, tomando a iniciativa de encomendar a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
26 No que diz respeito à qualidade técnica das gravuras, a edição de Paris mostra-se claramente 
superior. Klecker identificou, no entanto, exemplos de emblemas em que a representação pictórica do 
conteúdo simbólico dos epigramas se revela mais fiel na editio princeps, uma vez que Wechel parece ter 
alterado determinadas ilustrações em função de interesses promocionais, integrando a sua marca de 
impressor num dos emblemas e excluindo a de um concorrente (Klecker, 2007: 34). Privilegiava-se, 
assim, o intuito pragmático do editor em detrimento da correção pretensamente exigida pelo autor, o que 
coloca em causa a verdadeira influência de Alciato na escolha das picturae na primeira impressão 
francesa.    
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Jörg Breu27 a ilustração de cada composição, pelo que a sua intervenção viria a revelar-
se providencial para cristalizar a fórmula estrutural do emblema, constituída por lema, 
pictura e epigrama (Manning, 1996: X)28. Luca Contile, no Ragionamento, lançou a 
dúvida sobre esta teoria ao afirmar a existência de uma primeira edição não ilustrada29, 
mas parece tratar-se de um «mito da literatura», como afirmava Green, pelo menos até 
prova em contrário (1872: 115).  
A parceria logo-icónica ditou, portanto, a originalidade do projeto, inicialmente 
concebido sem imagens, embora elas estivessem implícitas na descrição poética, de 
acordo com a tradição ecfrástica da Antologia graeca30, como salientaram Claudie 
Balavoine (1981: 13) e Bernhard Scholz (1993: 150). Muito se tem discutido sobre a 
ambígua posição de Alciato relativamente às gravuras. No entanto, a aparente 
espontaneidade dos emblemas tende a ser desmistificada (Bianchi, 1961:61), 
prevalecendo a opinião de que o autor construiu intencionalmente um instrumento de 
inspiração para os artesãos que acabou por evoluir de acordo com as contingências 
ditadas pela receção do público, como observou Ledda: «Un lavoro erudito si 
trasformava in ciò che il tempo chiedeva» (Ledda, 1970: 24).  
Cumpre salientar, porém, que a relação entre verba e picturae nas composições 
alciatenses nem sempre é evidente ou linear, ao contrário do que acontece com a 
maioria dos seus sucessores, o que reverte a favor do criador do género, que soube 
explorar o tesouro linguístico da tradição latina (Heckscher, 1989), o poder atraente das 
figuras implícitas e os misteriosos enredos da simbologia antiga (Laurens, 1993: 88). A 
novidade deste formato e a apetência pela imagem poderão, assim, justificar o êxito 
imediato da obra, numa época deslumbrada pela «famosa arte da imprimissão»31.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
27 Trata-se do conterraneo Jörg Breu (1475-1537) conhecido como o Velho, pai do pintor 
homónimo que continuou a sua obra. Oriundo de uma família humilde, o artista viajou pela Áustria, 
durante a juventude, e aprendeu a técnica de compor altares em painéis múltiplos. De volta a Augsburgo, 
em 1502, desenvolveu uma versátil escola de pintura, que ficou famosa pelos afrescos, pelos altares e 
pelas decorações de órgãos, mas também pelas xilogravuras. Sobre as ilustrações de Breu nos 
Emblemata, veja-se, entre outros, o estudo de Scholz (1991: 213-254).  
28 C. Balavoine pretendeu mostrar que Alciato nunca tinha previsto a adição de gravuras aos seus 
epigramas (Guiraud, 1982 : 49-59), embora se tenha conformado com essa opção, rendendo-se à 
evidência de que o público preferia as edições ilustradas, como conclui J. Ureña Bracero (2001: 15).    
29 Imperò alcuni si trovano i quali dicono esser stato il detto libro, primieramente stampato senza 
le figure, ma dopo alcun tempo, furono da quel gran Iureconsulto giuditiosamente aggionte, più per 
vaghezza e bella vista che più chiaro intelletto di quella mirabile Poesia (Contile, 1574: 24). 
30 Sobre o débito de Alciato para com esta obra, atualmente disponível numa edição bilingue 
publicada por W. R. Paton (1916-1918), consulte-se o texto de A. Saunders (1982).   
31 Como explica Aníbal Pinto de Castro na apresentação do catálogo da exposição intitulada Da 
Famosa arte de imprimissão (1998: XIII), D. Francisco Xavier de Meneses (1673-1743) afirmou ter 
colhido esta expressão numa edição das Obras do Infante D. Pedro de Coimbra, pertencente à livraria do 
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Persuadido pelas vantagens de aprimorar a receita de sucesso, o jurista milanês 
tomou as rédeas do processo editorial, em parceria com as oficinas do reconhecido 
impressor Christian Wechel. Aproveitando as facilidades proporcionadas pela franca 
expansão do mecanismo inventado por Gutenberg, a poderosa editora foi também 
responsável pela primeira tradução francesa do teólogo Jean Lefrève (1493-1563)32 e 
pela edição bilingue (latim-alemão)33 que integrou os recém-criados emblemas Vino 
prudentiam augeri (Alciato, 1550: 29) e Antiquissima quaeque commentitia (Alciato, 
1550: 196). Depois da estampagem contrafeita de Lyon34, o centro de publicação da 
obra deslocou-se para essa cidade, onde surgiram, mais tarde, as edições organizadas 
por Jacques Moderne35 e pelo célebre livreiro Jean Tournes36. No entanto, a introdução 
mais significativa de novas composições deu-se na impressão veneziana de Aldus37, 
com os oitenta e seis emblemas inéditos que ficaram conhecidos como livro segundo38. 
Caminhava-se, então, para a versão definitiva do corpus, que viria a ser alcançada com 
a colaboração do bibliófilo Guillaume Roville, em parceria com a tipografia de Macé 
Bonhomme39. Esta dupla parece ter estabelecido um verdadeiro contrato de distribuição 
com o jurista milanês, uma vez que assumiram um ambicioso projeto editorial que veio 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
conde de Vimieiro, em cujo cólofon podia ler-se: «Este livro se imprimiu seis anos depois que em 
Basileia foi achada a famosa arte da imprimissão».   
32 Livret des Emblèmes de maistre Andre Alciat mis en rime francoyse et presente a monseigneur 
Ladmiral de France, On les vend a Paris, en la maison de Chrestien Wechel, demeurant en la rue Sainct 
Jaques a lescu de Basilea, 1536. Esta edição bilingue, que passou novamente pelos prelos em 1539, 1540 
e 1543, apresentava a tradução em carateres góticos na página ímpar. Na impressão de 1542, o texto 
incluía as duas composições novas, integradas no volume da tradução alemã publicada no mesmo ano. O 
trabalho de Lefrève cedo se mostrou desadequado ao crescimento do corpus de emblemas, pelo que 
Barthelemy Aneau procurou apresentar uma versão mais completa em 1549, já com duzentas e uma 
composições. Para além do manuscrito de Simon Bouquet e do contributo de Jean le Feure (1562), surgiu 
nova tradução em 1615, por Jean de Thourmes II, que pretendeu actualizar o trabalho de Lefrève. 
33 Clarissimi uiri D. Andreae Alciati Emblematum libellus, uigilanter recognitus, & iam recens per 
Wolphgangum Hungerum Bauarum, rhythmis Germanicis uersus, Parisiis, Apud Christianum Wechelum, 
sub scuto Basiliensi, in uico Iacobeo: & sub Pegaso, in uico Bellouacensi, anno 1542.  
34 Edição pirateada e não ilustrada, atribuída ao editor Denys de Harsy (c.1540). 
35 Les Emblemes de maistre André Alciat, mis en rime Françoyse, et puis nagueres reimprimé avec 
curieuse correction, Lyons, J. Moderne, 1544. 
36 Clarissimi uiri D. Andreae Alciati Emblematum libri duo, Lugduni, Apud Ioan Tornaesium, & 
Gulielmum Gazeium, 1547.  
37 Andreae Alciati Emblematum libellus, nuper in lucem editus, Venetiis, Cum priuilegio Pauli III. 
Pont. Max. & Senatus Veneti, ad annos decem, 1546. 
38 O emblema intitulado «Adversus naturam peccantes» apareceu pela primeira vez na edição 
veneziana e foi repetido em impressões seguintes suportadas por Bonhomme e Roville, ainda que sem 
ilustração, mas acabou por ser eliminado pelo seu caráter controverso. O composto foi recuperado na 
monumental edição de Petro Paulo Tozzi (Emblemata, Padua, ex typographia Laurentii Pasquati, 1621), 
que serviu de base ao Index de Daly (1985). Sobre a natureza polémica da composição, veja-se os ensaios 
de W. Heckscher (1981) e de J. Manning (1997). 
39 Note-se que estas edições lionesas tinham duas tiragens, de modo a ostentar no frontispício de 
cada uma o nome isolado dos membros da sociedade, o que por vezes cria a ilusão de uma falsa distinção 
entre exemplares que afinal pertencem à mesma impressão.   
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a concretizar-se numa admirável série lionesa de edições latinas e traduções em italiano, 
francês e castelhano, copiosamente iluminadas pela mão criativa de Pierre Eskreich 
(Adams, 1999:5)40.  
A edição de 154841, apesar de não contemplar a ilustração integral das duzentas 
e uma composições, notabilizou-se por ensaiar uma primeira tentativa da organização 
temática que veio depois a ser sistematizada no volume comentado por Barthélemy 
Aneau42, provavelmente por iniciativa do próprio impressor (Balavoine, 1992: 20). 
Nesse mesmo ano, foram dadas a conhecer a tradução italiana de Giovanni Marquale43 e 
a versão de Daza44, que apresentava dez emblemas originais45. A morte do autor, no 
inverno de 1550, fixou definitivamente o corpus da edição ne varietur, que elegemos 
como referência ao longo do nosso trabalho46. Nela desfilam duzentos e onze 
exemplares, devidamente guarnecidos de imagens e distribuídos por secções temáticas. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
40 As gravuras de Eskreich, apesar de reproduzirem os mesmos motivos eleitos para as primeiras 
ilustrações do pintor da escola de Augsburgo, denotavam um domínio mais apurado das técnicas 
iconográficas, pelo que exigiam uma disponibilidade de tempo que nem sempre conseguia acompanhar a 
pressa dos editores. Daí que possamos encontrar exemplares inacabados, como acontece com a edição 
lionesa de 1548 e com a tradução castelhana de Daza (1549). Novo estilo apresentaram Amman e Solis, a 
partir da versão latina de Frankfurt (1566), acentuando a evolução pictórica no sentido da aproximação ao 
texto (Manning, 1998: 127-176).  
41 Emblemata Andreae Alciati Iurisconsulti clarissimi, Lugduni, Apud Gulielmum Rouillium, sub 
scuto Veneto, 1548. 
42 Emblemes d’ Alciat, de nouveau translatez en François vers pour vers iouxte les Latins. 
Ordonnez en lieux communs, auec briefes expositions, & figures nouvelles appropriées aux derniers 
Emblemes (par Barthelemy Aneau), A Lyon, chez Mace Bonhomme, 1549. A edição inclui breves 
apontamentos em francês com uma explicação moral e notas históricas ocasionais. 
43 Diverse imprese accommodate a diverse moralità, con versi che i loro significati dichiarano. 
Tratte da gli Emblemi dell’ Alciato, In Lione, da Guilielmo Rovillio, 1549. Esta tradução parcial foi 
reimpressa em 1551, com todos os emblemas, nos prelos de Bonhome, podendo ser consultada online no 
âmbito do projeto The study and digitisation of Italian emblems 
(http://www.italianemblems.arts.gla.ac.uk., acedido em 15/07/2012). Paolo Emilio Cadamosto viria a 
apresentar nova versão em 1626 (Patavii, ex typographia Petri Pauli Tozzii) e Aurelio Amalteo deixou 
manuscrita uma tradução, datada de 1670, em que contabilizava 214 emblemas, tendo reintroduzido o 
ofensivo Adversus naturam peccantes e dividido os emblemas D. 163 e D. 164 (Green, 1872 : 267). 
44 Los Emblemas de Alciato Traducidos en rhimas Españolas. Añadidos de figuras y de nuevos 
Emblemas en la tercera parte de la obra. Dirigidos al Illustre, S. Iuan Vazquez de Molina, En Lyon, por 
Guilielmo Rovillio, 1549. Esta é a tradução integral de Bernardino Daza Pinciano, editada por Manuel 
Montero Vallejo (Madrid, Editora Nacional, 1975) e reimpressa em fac-símile por Rafael Zafra (2003). 
No entanto, Hernando de Villa Real foi o primeiro a ensaiar uma translação parcial para a língua de 
Cervantes, na obra intitulada Emblema o scriptura de la justicia (1546), como demonstrou Victor Infantes 
(2000: 239). Sobre a biografia de Daza, consulte-se K. L. Selig (1990). 
45 Apesar de não ter alcançado grande popularidade, com a introdução dos emblemas 26, 37, 47, 
61, 62, 66, D. 101, D. 147, D. 170 e D. 171, a edição apresentava o maior corpus jamais publicado, 
comprometendo o trabalho de ilustração, que não chegou a ser concluído. Além disso, este volume da 
série custeada por Roville e Bonhomme foi o único a manter a divisão em dois livros, conservando a 
ordenação original do autor, fator que a reveste de um interesse adicional, porque permite conhecer qual 
seria a disposição concebida por Alciato numa das últimas edições autorizadas pelo próprio.  
46 Emblemata D. A. Alciati, denuo ab ipso Autore recognita, ac, quae desiderabantur, imaginibus 
locupletata. Accesserunt noua aliquot ab autore Emblemata, suis quoque eiconibus insignita, Lugduni, 
Apud Mathiam Bonhome, 1550. Consultamos a cópia disponível em 
http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/alciato/othertext.php?id=A50a&t=1, acedido repetidas vezes desde 
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Volvidos apenas alguns meses sobre as honras fúnebres do lente de Pavia, os 
Emblemata ganharam novamente letra de forma47, o que indiciava, desde logo, a 
libertação das leis da morte para um espírito capaz de tocar os píncaros da glória eterna. 
Permanece, porém, manuscrita uma das primeiras manifestações da paixão de Alciato 
pelas inscrições epigráficas, a recolha intitulada Monumentorum veterumque, 
inscriptionum, quae cum Mediolani tum in eius agro adhuc extant collectanea, que 
preparou em 1508. Nela se verifica que o autor desde cedo desenvolveu a sensibilidade 
de um filólogo humanista, tratando com intimidade os textos clássicos que mais tarde 
transpôs em traduções revisitadas (Viard, 1926: 229-244), muitas vezes moldadas pelo 
«saber de experiência feito» adquirido ao longo da vida. O Emblematum liber 
representa, assim, o resultado de uma composição in fieri (como aconteceu com as 
Sagradas Escrituras), que em nada prejudica a genialidade e a autenticidade da obra 
(Green, 1870: 28).  
Não se deve, por isso, interpretar ingenuamente as palavras do prólogo à edição 
de 1550, que procuram apresentar o livro como um erudito fruto dos tempos livres do 
jurista, «conforme se lhe oferecia matéria variada, ou pelos sentidos externos, ou pelas 
reflexões interiores»48. A ambição de Fama surge aqui de certa forma camuflada pelo 
topos da modéstia, mas a defesa de uma organização temática e intencionalmente 
disposta «a summis, ad ima», com o objetivo de «aproximar o passatempo da prática 
quotidiana»49, reflete claramente a preocupação de criar empatia com o público. À 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
12/07/2012. Houve também uma tiragem com o nome de Roville no frontispício, como era prática 
comum na sociedade de impressores. 
47 Emblemata D. A. Alciati, denuo ab ipso Autore recognita, ac, quae desiderabantur, imaginibus 
locupletata. Accesserunt noua aliquot ab autore Emblemata, suis quoque eiconibus insignita. Lugduni, 
Apud [Gulielmum Rovillium], 1551. Recomenda-se a consulta do Catálogo de ediciones digitales de 
libros de emblemas y obras afines accesibles en Internet, um útil instrumento virtual, em permanente 
atualização, preparado por uma equipa de investigadores liderada por S. López Poza (disponível em 
http://rosalia.dc.fi.udc.es/emblematica/CatalogoDEBOW.pdf, acedido em 16/07/2012). Trata-se de uma 
listagem de ligações que permite aceder a diferentes edições de Alciato, bem como a muitos outros livros 
de emblemas. 
48 «Emblemata illa pulcherrima Andreae Alciati Patricii Mediolanensis, Iurisconsultorum 
eloquentissimi, et eloquentium iurisconsultissimi, quae uir ille nunquam ab literis feriatus, dum a 
seueribus legum studiis respirat, et humanae literaturae Musis amoenoribus recreatur, ludendo effudit 
ἀφορισικῶς καὶ ἀνακολούθως, prout uarium uel sensibus externis, uel commentationibus internis sese 
offerebat argumentum» (Alciato, 1550: 3). 
49 «Ea nos sub generalibus praecipuarum rerum capitibus in locos communes, tanquam in certas 
classes digesseramus: a summis, ad ima progredientes. Non eo sane consilio, ut Autore ipso in 
oeconomia sui operis, aut diligentiores, aut concinniores uideri studeremus: sed ut illius lusus, in 
communes usus adduceremus. Eius operis duplici habita ratione, voluptatis nimirum, et utilitatis. Priore 
quidem, ut speciosior quaedam operis forma extarer oculis legentium, singula suo quaeque collocata 
loco considerantium. Composita namque sparsis, et ordinata confusis, fere solent apparere pulchriora. 
Altera autem, ut facilior et promptior esset quaerentibus inuentio. Etenim expeditius est, diuersi res 
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medida que o êxito comercial da publicação foi aumentando, cresceu o investimento dos 
impressores e a pressão sobre o autor, uma vez que procuravam melhorar a harmonia da 
obra e torná-la mais fácil de consultar. Os emblemas, concebidos a priori para garantir a 
Alciato um lugar no templo das Musas poéticas, foram divulgados a posteriori como 
mecanismos pedagógicos que ofereciam prazer e proveito, ou seja, aliavam a fruição 
estética (dulce) à função pragmática (utile).  
Nesta perspetiva, o sucesso do best-seller quinhentista pode ser justificado 
pelos benefícios que prometia «praeter gratiam, ac uoluptatem», nomeadamente a 
novidade recreativa do género, «a argúcia da sentença breve que espicaça o espírito, a 
ritmada suavidade do verso que encanta os ouvidos e as deleitosas gravuras que 
recreiam os olhos»50. No paratexto de 1550 recorda-se ainda que as caraterísticas do 
emblema potenciavam um variado leque de utilizações (como acessório, como 
ornamento, como dispositivo linguístico, como símbolo), passíveis de serem 
aproveitadas ao serviço da teoria e da prática, usufruindo do «armazém bem provido» 
de motivos decorativos. Esse tesouro metafórico assegurava, portanto, a douta 
inspiração para as artes aplicadas criarem acessórios atraentes e eloquentes, associando 
estética e pragmática nos compostos logo-icónicos que se mostravam prazenteiros aos 
olhos de todos, sob o formato de embutidos para fixar «nas paredes de casa, nos vidros 
das janelas, nas tapeçarias, nas cabeceiras do leito, nos quadros, nos vasos, nos selos, 
nos sinetes, nas vestes, na mesa, no leito, nas armas, na espada, nos instrumentos, 
enfim, por todo o lado»51. 
Esta enumeração de qualidades quadra bem com a finalidade propagandista do 
discurso dirigido ao leitor, que não deixa de anunciar a integração de novos emblemas, 
para além de sublinhar inúmeras correções e melhorias em termos de conteúdo e de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
generis in suum quasque ordinem et locum disposita; quam in turbam temere congestas inuestigare, si 
quando iis opus habemus utendum.» (Alciato, 1550: 4). 
50 No prólogo ad lectorem, pode ler-se: «Porro usus Emblematum, praeter gratiam, ac uoluptatem 
ex iucunda nouitate, quae taedium leuat, breuem sententiae argutiam, quae animum pungit, numerosam 
uersuum suauitatem, quae aures mulcet, τῶν εἰκόνων picturam non inanem, quae oculos pascit» (Alciato, 
1550: 4). 
51 «Etiam ille (inquam) usus est, ut quoties rebus uacuis complementum, nudis ornamentum, mutis 
sermonem, alogis rationem tribuere, aut certe affingere uelit quispiam, is ex Emblematum libello, 
tanquam ex promptuario instructissimo habeat quod domesticis parietibus, uitreis fenestris, aulaeis, 
peristromatis, tabulis, uasis, signis, anulis sigillaribus, uestimentis, mesae, fulcro, armis, gladio, 
supellectili denique, omni, nusquam non, inscribere, et impingere possit: ad hoc scilicet ut usquequaque 
loquax, et aspectu iucunda sit rerum ad usum communem spectantium facies (Alciato, 1550: 4). Esta 
reflexão do prólogo ad lectorem explica a origem do título do livro e justifica a génese de uma 
extraordinária forma de expressão, eloquente e bela, capaz de convencer os sentidos a moralizar o espírito 
através de artefactos embutidos, acentuando propositadamente, segundo o intérprete Budé, a ligação 
etimológica com o verbo grego que significa ‘incrustar’» (vd. infra p. 82).  
1. ALCIATO E OS «SIGNOS MUDOS»	  
 24 
forma, proclamando a total fidelidade ao autógrafo original. Este testemunho afigura-se, 
por conseguinte, assaz relevante para a história editorial do libellus, uma vez que 
legitima a versão ne varietur, ao mesmo tempo que atesta o desgaste consequente da 
proliferação de publicações, muito permeável a gralhas e desvios.  
Convém, todavia, salientar que a apologia da dimensão pragmática e da 
funcionalidade didática do manancial poético e iconográfico do livro figura, desde 
1531, na dedicatória a Peutinger, ao longo da qual Alciato ressalta o conveniente uso 
dos seus emblemas como ornamento, de forma a publicitar a versatilidade dos «signos 
mudos», que qualquer um poderia usar na escrita como metáfora, ou espetar «nas vestes 
como acessórios e nos chapéus como medalhas»52. Neste sentido, o leitor mais atento 
pode identificar no epigrama de homenagem ao «amigo vate» uma segunda intenção 
mal dissimulada, uma vez que o autor se preocupa demasiado em enfatizar o serviço 
público dos chartacea munera oferecidos em privado. É evidente que o jurista milanês, 
versado nas artes forenses e hábil conhecedor da retórica verbal e não-verbal, recorria a 
este penhor da sua estima para alcançar um propósito bem mais ambicioso, sugerindo 
mesmo a divulgação das composições para que todos delas pudessem beneficiar. Não 
será também despiciendo o facto de o primeiro emblema, já na editio princeps, enaltecer 
as insígnias do duque de Milão, revelando uma estratégia de promoção pessoal 
acentuada, nas edições posteriores, pelos compostos logo-icónicos que tomam como 
motivo a cidade natal (1550: 8) e o símbolo familiar do autor (1550: 9). Tendo em conta 
que o pretexto inicial da coletânea seria homenagear o destinatário com o produto de 
algumas horas de otium cum dignitate, torna-se importante constatar que o Emblematum 
liber foi, desde a sua génese, pensado para promover os princípios pedagógicos de um 
lente que passou pelas principais universidades europeias da época. 
O patrocínio de um mecenas generoso e influente como o editor de 
Maximiliano I asseverava, então, a prossecução do projeto delineado para educar e 
distrair a sociedade, ensinando também aqueles que nunca tinham ouvido as lições do 
professor de Direito. A matriz pedagógica subjacente à inventio da miscelânea 
acentuou-se, mais tarde, com a definição do critério preponderante na dispositio 
aplicada ao conjunto de emblemas. Sendo a ordenação traçada em função da 
importância das matérias, tinham naturalmente de estar em primeiro plano os emblemas 
consagrados a Deus e à Religião. Nesta categoria, desfilam cinco exemplares que se 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
52 Artificium illustri signaque facta manu/vestibus ut torulos, petasis ut figere parmas / et valeat 
tacitis scribere quisque notis (Alciato, 1531: A2r; 1550: 6). 
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afastam do típico discurso eclesiástico da era medieval, apostado em convencer pela 
esperança e pelo medo. Alciato atacou a falsa religiosidade e os adulterados servos do 
Senhor, convocando os exemplos mitológicos para ilustrar a postura correcta dos 
crentes, num momento em que a mensagem cristã procurava aproximar-se dos 
princípios da docta religio, diluindo as fronteiras entre o sacro e o profano através da 
atribuição de novos valores semióticos aos símbolos pagãos. O universo humanista, 
como salientou Mesnard, não se pode caraterizar propriamente como profano ou 
religioso, é essencialmente «numineux et c’ est pouquoi le symbole y règne en maître» 
(Mesnard, 1958: 124). Ora, os signos delineados pelo autor milanês comprovam 
cabalmente esta afirmação porque obedecem a uma dupla estratégia de intervenção 
doutrinal: promovem, por um lado, a apologia das virtudes morais e teologais, 
mostrando que só o caminho da sabedoria conduz à divindade; desenvolvem, por outro, 
o ataque aos vícios e pecados, combatendo as tentações mundanas e as perigosas 
superstições, na senda das orientações contrarreformistas53.  
Cimentados nesta pedra angular, os Emblemata concretizam a sua dimensão 
escatológica, procurando reproduzir a dicotomia humana entre o pólo positivo e o 
negativo através da edificação de dois grandes blocos temáticos – o primeiro, dedicado 
às Virtutes, conta com trinta e oito composições (1550: 15-55), o outro, concentrado nos 
Vitia, apresenta quarenta e nove (1550: 56-103). Abre-se, então, caminho para assistir à 
procissão das qualidades, cujo alinhamento integra representantes da Fé, da Prudência, 
da Justiça, da Fortaleza, da Concórdia, da Esperança e da Castidade, misturando valores 
de tradição clássica recuperados pela filosofia humanística e princípios teologais 
defendidos pelo escudo dogmático da Santa Madre Igreja. Não se pretende, no entanto, 
reconstituir aleatoriamente a típica sistematização de virtudes teológicas e morais; 
Alciato seleciona as mais significativas para os leitores do século XVI e procura 
desenvolver uma argumentação eclética, que coloca motivos mitológicos e figuras 
pagãs ao serviço do discurso moralizante54. Exemplo desta abordagem policromada é o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
53 Fiel à doutrina cristã, Alciato manteve-se afastado da polémica reformista, embora as obras em 
prosa revelem uma clara sintonia com a perspetiva crítica de Erasmo sobre o perfil e as funções dos 
clérigos (Green, 1872: 39). Essa postura acutilante ecoa nos emblemas Ficta religio (1550: 12) e Non tibi 
sed religioni (1550: 13) e estaria também presente num tratado de ataque à vida monástica que o jurista 
temia ver publicado, por influência de Erasmo, conforme confessa numa missiva enviada a Amerbach 
(Callahan, 1988: 196). Numa carta posterior, Desidério sossegava o amigo, afirmando que nada faria para 
pôr em risco aquele que definiu no Ciceronianus como um homem capaz de concentrar num só caráter os 
elogios de Cícero a propósito de Q. Scaevola e de M. Crassus: hic dictus est eloquentium 
Iurisperitissimus, ille Iurisperitorum eloquentissimus (Erasmo, 1703, t. I: 1011A). 
54 Recorde-se que a doutrina da Igreja Católica adotou as virtudes cardiais esquematizadas por 
Platão (Justiça, Fortaleza, Prudência e Temperança), a que juntou três teologais – Fé, Esperança e 
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tratamento da Fé, entendida na sua dimensão ética, resultante da união entre Honra e 
Verdade por intermédio do Amor. Tendo como referência a ligação do humano ao 
divino, tenta-se aplicar esse modelo de confiança às alianças terrenas, elegendo o 
silêncio e a concórdia como símbolos supremos de fidelidade (1550: 15-19). 
Segue-se um significativo grupo de treze emblemas dedicados à Prudência, a 
rainha das faculdades para os humanistas, num claro apelo ao cultivo da razão, que 
implica um permanente estado de vigília, recorrendo à moderação precavida. Procura-
se, assim, alertar para a necessidade de encontrar o equilíbrio de uma vivência segura, 
amadurecida pela experiência e regrada pela temperança, de modo a usufruir dos 
prazeres humanos, como o vinho, sem cair em excesso (1550: 20-33). Socorrendo-se 
sempre de exemplos da Natureza e de figuras alegóricas, Alciato volta-se depois para 
outra das virtudes cardiais, a Justiça, que apresenta em diferentes vertentes: a 
imparcialidade, com a alegoria de Némesis; a infalibilidade, com o exemplo poético de 
Ájax; e a universalidade, com o testemunho dos leões domados (1550: 34-39). Prova 
também que a gratidão, a honestidade e a bondade são outras formas de exercer os 
justos princípios, que não raras vezes exigem simultaneamente demonstrações de 
Fortaleza espiritual. Este bem, que é sinónimo de força anímica, mas também de 
moderação, de resistência, de perseverança e de ataraxia, pinta o amigo de Erasmo sob a 
forma de águias, bois, cavalos e homens rudes, para insinuar a nobreza da sua 
humildade (1550: 40-44). 
Sucede a estas virtudes clássicas a Concórdia, que se estende também por cinco 
composições para salientar os benefícios da união de esforços, desde que seja 
incorruptível, duradoura e firme (1550: 45-49). A mensagem assertiva que domina esta 
secção culmina na alegórica caraterização da esperança, que ensina os mortais a 
enfrentar as dificuldades, confiantes em dias melhores e desejando apenas o possível 
(1550: 50-54). Para encerrar o virtuoso ciclo, surge, enfim, a composição dedicada à 
Castidade, um atributo especialmente direcionado para o público feminino, na senda da 
tradição medieval, em contraste com todos os outros requisitos mais adequados ao perfil 
masculino (1550: 55). 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Caridade. Para além disso, a célebre Psychomachia de Prudêncio (348-410) encenou a batalha das 
qualidades contra os vícios, contribuindo largamente para a difusão deste sistema dialético na Idade 
Média, contrapondo Castidade e Luxúria, Generosidade e Avareza, Temperança e Gula, Diligência e 
Preguiça, Paciência e Ira, Caridade e Inveja, Humildade e Soberba. A organização temática proposta para 
os Emblemas retoma parcialmente este modelo, mas propõe uma seleção particular de pares antagónicos.  
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Seguindo, então, o referido critério da importância, os representantes da Virtus 
dão lugar ao cortejo dos vícios, que abre caminho com os sete discípulos da Perfídia, 
sabiamente disfarçados de animais e figuras mitológicas, para condenar a injustiça, a 
falsidade, a maledicência, a traição, a adulação e a crueldade (1550: 56-62). Depois de 
apresentar o contraponto da Fé, Alciato indica o reverso da segunda medalha virtuosa, 
recriando com igual detalhe doze manifestações de imbecilidade, ou seja, de falta de 
Prudência, que distingue da Ignorância, tratada adiante. Convoca, para o efeito, os 
cavalos impulsivos, o temerário Faetonte, o furioso Agamémnon e os pigmeus 
imprevidentes. Não esquece também a teimosia de quem persegue o impossível, a 
passividade dos cucos, a ignorância dos morcegos, a irresponsabilidade da cabra que 
alimenta o inimigo, a ingenuidade da coruja e a distração do lobo cervário (1550: 63-
74).   
Esta cuidada reflexão sobre os defeitos de caráter que atestam novas tendências 
da mentalidade humanista, como sugere Santiago Sebastian (1993: 89), é 
complementada pela tradicional embaixada de pecados capitais tipificados no século VI 
por Gregório Magno (540-604)55. Apesar de a Ira não merecer capítulo próprio, faz-se 
ilustrar por dois emblemas na divisão anterior (Furor et rabies, 1550: 64; Ira, 1550: 71), 
pelo que cabe à Soberba a primazia na disposição. Os seus efeitos traduzem-se pelo 
orgulho de Níobe, pelo atrevimento de Cila, pela vaidade de Narciso e pela presunção 
de Tereu (1550: 75-78). A metamorfose incutida a todas estas figuras castigou a sua 
conduta excessiva, mas também a Inveja é apontada como motor de consequências 
danosas, bastando uma composição para configurar a imagem ginecomórfica do pior 
dos vícios (1550: 79). A Luxúria inspira muito mais emblemas, oito no total, pois 
constitui a principal ameaça à razão humana, que dificilmente resiste aos apelos da 
libido e suas tentadoras seduções de rostos femininos (1550: 80-87). Menor impacto 
tem a Preguiça (1550: 88-91), pelo que se aconselha o homem renascentista sobretudo a 
evitar o contágio da inércia, incompatível com o dinamismo inerente às causas 
intelectuais, também inconciliáveis com a Avareza, porque esta impõe a submissão aos 
bens materiais e tende para a ambição desenfreada que instiga à competição desonesta 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
55 Esta escala de crimes morais e suas implicações teológicas foram exploradas por Tomás de 
Aquino (1225-1274), na Summa Theologica (questão LXXIV, art. 4), tendo também conhecido uma 
versão mais poética na Divina Comédia de Dante Alighieri (1265-1321). O debate axiológico constituía, 
de resto, um filão muito caro ao tempo, sobretudo no contexto humanista da «moral cortesã». Recorde-se, 
a este propósito, textos paradigmáticos como o segundo livro De secreto conflictu curarum mearum 
(1353-1358) de Petrarca, o De avaritia (1428-1429) de Bracciolini, o Trattato del governo della Famiglia 
(1442-1444) de B. Alberti, I trattati delle virtù sociali (1498) de Pontano, Il libro del Cortegiano (1528) 
de Castiglione ou os Adagia de Erasmo, para citar apenas alguns dos mais brilhantes exemplos.  
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(1550: 92-97). Um outro tipo de apetite descomedido termina este ciclo de maus 
exemplos: a Gula. Ao longo de sete emblemas (1550: 98-103), o jurista milanês desenha 
a caricatura do homem de ventre inchado e ataca igualmente as esposas perdulárias, os 
parasitas e os gananciosos, mostrando que o objeto do desejo se transforma, muitas 
vezes, em motivo de perdição.  
Concluída a diatribe entre Bem e Mal, com significativa vantagem numérica 
para os vícios, as atenções viram-se para o costume universitário de atribuir alcunhas 
aos lentes (1550: 104-105). Familiarizado com a vida académica, o autor pretende 
talvez comprovar, num tom mais descontraído, a relevância dos traços de personalidade 
para a definição de um caráter, pois entende o homem como microcosmos que sintetiza 
o mundo superior e o inferior. Parece ser essa a visão que justifica o grupo de 
composições alusivas à Natureza (1550: 106-109), estrategicamente colocadas depois 
da exposição de virtudes e defeitos, como se viessem demonstrar que o racional e o 
material devem conviver no ser humano de modo a que as virtuosas orientações 
comandem as pecaminosas pulsações, mantendo o equilíbrio natural da existência 
através do recurso aos bons ensinamentos das Artes.   
Ora, esta reflexão sobre a condição dos filhos de Eva prepara de certo modo a 
sequência de emblemas dedicada à Astrologia (1550: 110-114), que vem alertar para o 
perigo de desvendar os mistérios astrais, cujo conhecimento exige sábia experiência, de 
forma a evitar os desafios insolentes à Providência divina e fugir aos embustes dos 
impostores. Conclui-se, então, que quem ultrapassa os limites da Prudência é castigado 
pelo seu atrevimento, tal como acontece aos que ousam desafiar o poder do Amor, uma 
outra força insondável.  
De facto, a abordagem multimodal de Alciato ao tema amoroso, repartida por 
treze composições (1550: 115-129), espelha bem o gosto renascentista por este motivo, 
cantado pelos poetas de todos os tempos e de modo especial por Petrarca (1304-1374), 
tomado como referência pelos Emblemata. Não admira, pois, que para além de recorrer 
à tradicional imagem pueril do sentimento todo-poderoso, os emblemas acentuem a 
supremacia da potência cósmica capaz de inspirar manifestações distintas, de acordo 
com a sua tendência espiritual ou material, conforme demonstrou a teorização da 
Academia Neoplatónica de Ficino56. Confiante na vitória de Anteros (amor virtutis) 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
56 Reconhecido nos círculos humanistas como tradutor de Platão, Marsilio Ficino (1433-1499) foi 
uma das figuras de proa da Academia de Careggi, fundada em 1463. No comentário ao Banquete, o 
mestre florentino pretendeu facultar ao homem renascentista uma leitura mais acessível da filosofia 
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sobre o irmão gémeo57, o jurista milanês coloca o Cupido em duelo com a razão dos 
eruditos, orientando o discurso emblemático no sentido da moderação que combate o 
irreverente painel das desregradas paixões humanas. 
Também as variações da Fortuna58 detiveram a atenção do autor milanês, que 
lhes dedicou uma série tão extensa como a do Amor (1550: 130-142), reconhecendo a 
importância destes leitmotiven da cultura renascentista, como sublinha Santiago 
Sebastian (1993: 156). Note-se que a relação da Sorte com a Virtude é claramente 
questionada, dando a entender que o sucesso nem sempre recompensa os justos e muito 
menos os pobres. Sugere-se, aliás, que é preciso aprender a identificar os indícios 
benfazejos e aproveitar a imprevisível oportunidade com Prudência, sem cair na 
arrogância e no oportunismo de quem confunde o acaso com o mérito. Mesmo sem 
recorrer à imagem da Roda, Alciato mostra que a felicidade é efémera e deve ser 
granjeada com grande esforço, de modo a conquistar a Honra, que serve de mote ao 
capítulo seguinte, de proporção quase equivalente (1550: 143-155). Ao longo de doze 
emblemas, o autor insiste em relativizar o papel da casualidade, argumentando que a 
Fama imortal depende de grandes feitos militares ou literários, ainda que o 
reconhecimento laudatório esteja também ao alcance de quem pratica os deveres de 
cidadania e alia a nobreza de caráter ao prestígio social. Na verdade, o jurista empenha-
se em legitimar uma conceção sociológica moderna, defendendo que o percurso 
individual pode ultrapassar o estigma do nascimento se conseguir vencer os vícios e 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
platónica, perfeitamente adaptada à ideologia cristã. Elaborou, assim, uma doutrina erótica eclética, que 
combinava elementos da cosmogonia de Plotino e da teologia Patrística, ao mesmo tempo que recorreu a 
exemplos literários e a argumentos comprovados pela Fisiologia e pela Astronomia. Deste modo, o autor 
do comentário De Amore conseguiu defender uma posição conciliadora entre o contexto do simpósio 
ateniense e a mentalidade do século XV, associando o poder genesíaco de Eros à capacidade criadora do 
Deus Cristão. Importa, por isso, salientar que a metafísica erótica de Ficino sintetizava perfeitamente a 
mundividência humanística, na medida em que se baseava nos princípios filosóficos para fundamentar 
uma ética capaz de conduzir o indivíduo a reencontrar, em si e no Universo, uma imagem de Deus 
(Marcel, 1956 : 113).  
57 No capítulo VII, do segundo discurso do comentário De Amore (c.1475), Ficino retoma o enredo 
mitológico gizado por Platão e discorre sobre dois tipos de Amor, personificados pelos gémeos 
conhecidos como Cupidos: Eros e Anteros. O primeiro seria filho da Vénus vulgar, gerada por Júpiter e 
Dione; o outro seria descendente da Vénus celeste, concebida apenas pelo Céu, que os neoplatónicos 
identificavam com Deus. Deste modo, Eros corporiza a versão material e libidinosa do Amor, enquanto 
Anteros aparece como um sentimento puro e virtuoso, de raiz intelectual (Araújo, 2008: 171-172). Sobre 
a representação figurativa dos filhos de Afrodite no Renascimento, veja-se o capítulo IV dos Estudos de 
iconologia (Panofsky, 1986: 91-118). Praz analisou, em particular, a evolução da iconografia associada 
ao amor sagrado e ao profano, nos livros de emblemas (Praz, 1964: 83-168).  
58 Sintoma do interesse quinhentista pelo tema é a reflexão de Maquiavel, no capítulo XXV de Il 
Principe (1532). Aí, o florentino teoriza sobre a influência da Fortuna nas coisas humanas e aponta o 
modo como a ação da Virtù lhe pode resistir. J. Cousin deixou uma obra manuscrita intitulada Le livre de 
Fortune (1568), acessível na edição de Ludovic Lalange (Paris e Londres, 1883), a que outros exemplos 
se poderiam juntar. Para aprofundar esta questão, aconselha-se a leitura dos estudos editados por Balmas 
(1990). 
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cultivar a virtude59. Avisa, contudo, que este é um processo permanentemente in fieri e 
nem sempre bem-sucedido, pois o êxito pessoal varia com as capacidades de superação 
evidenciadas por cada um. Este ensinamento vem plasmado no exemplo autobiográfico 
que inspira o derradeiro emblema da sequência, através do qual o mestre de Direito 
justifica a sua saída de Itália com a projeção internacional da sua carreira. 
Ainda que a sólida formação em leis munisse o correspondente epistolar de 
Erasmo com uma sensibilidade política particularmente apurada, o tema inspirou apenas 
meia dúzia de epigramas sobre o perfil do governante (1550: 156-161). Este filão 
alcançou, posteriormente, larga repercussão na emblemática política do Barroco, 
abrindo novo capítulo na tradição dos Specula principum60. Concentrando-se no modo 
de actuar do Príncipe, o Emblematum liber aponta como caraterísticas essenciais: a 
ponderação, a justiça, a versatilidade, a honestidade, o desprendimento e a clemência, 
de modo a vencer os inimigos e a proteger os súbditos. Além disso, Alciato deixa nos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
59 Este pensamento vem na senda da «virtuosa educazione» legitimada pelos manuais de cortesia, 
a começar por Il Cortegiano (1528) de Baldassare Castiglione. A legitimidade da aristocracia tradicional 
fundada nos laços de sangue começou a ser discutida nos finais do século XIII, tendo o dolce stile nuovo 
justaposto a essa ideia de nobreza o conceito de gentileza, mais ligado a uma nobilitação do indivíduo 
fundada nos valores e na vivência amorosa, que, necessariamente, proporcionam ao homem uma 
experiência que o eleva e sublima. Esta postura permite a valorização de um novo conceito de 
aristocracia, que é assumido por Dante Alighieri, não sendo muito diversa a posição defendida por 
Baldassare Castiglione. Il Cortegiano advoga que a inexistência de uma ascendência nobre fundada no 
sangue pode ser colmatada  pela educação, que possibilita o requinte do gosto e comportamento: «[…] 
Posson quei che non sono da natura così perfettamente dotati, com studio e fatica limare e corregere in 
gran parte i difetti natural.» (Castiglione, 1955: 106). Na tradução de Carlos Louzada: «Podem aqueles 
que não são tão perfeitamente dotados pela natureza, com estudo e esforço, limar e corrigir em boa parte 
os defeitos naturais» (Castiglione, 1997: 29).  
60 A génese dos tratados de educação de príncipes remonta a Isócrates, tendo evoluído ao longo 
dos tempos, de modo a acompanhar a identidade própria de cada momento histórico. Na verdade, os 
constituintes essenciais do modelo ideal de governante cristão foram colhidos na ideologia imperial 
romana, claramente devedora da espiritualidade helenística, ainda que fosse preciso esperar pela época 
carolíngia para ver nascer os primeiros Specula principum, verdadeiramente concebidos de acordo com os 
preceitos religiosos e morais da fé cristã, definindo as linhas de orientação que a época moderna 
desenvolveu. Na era renascentista, a difusão do género obrigou a uma crescente especialização, 
demarcando-se dos tratados medievais pela organização e pela diversidade temática, de modo a refletir os 
efeitos do renovador movimento pedagógico do Quattrocento italiano, que muito contribuiu para alterar a 
mentalidade vigente. De facto, os tratados de educação dos delfins desempenharam, no século XVI, um 
papel de relevo pela sua dimensão cultural, influenciando decisivamente as estruturas de pensamento e de 
conduta humana, moral e social. A publicação da obra-prima de Maquiavel (escrita em 1513 e editada em 
1532) veio colocar no centro da discussão política o perfil do arquiteto responsável pelo edifício público, 
cujos alicerces deviam fundar-se no princípio da pia sapientia. Esta tendência sentiu-se também no 
contexto português, dando origem a obras de referência como o De regis institutione et disciplina (1572) 
de D. Jerónimo Osório, dedicado a D. Sebastião. Construído de acordo com as normas ético-jurídicas da 
teorização aristotélico-tomista imbuída do idealismo ético de Platão, este volume tornou-se modelo 
paradigmático no século áureo da nossa história, porque fazia eco das realidades sociais e políticas 
contemporâneas, ao mesmo tempo que revelava a dimensão do humanismo estético-ideológico do seu 
autor. Sobre esta matéria, consulte-se o estudo de Nair de Nazaré Castro Soares, O príncipe ideal no séc. 
XVI e o De regis institutione et disciplina de D. Jerónimo Osório (1994). No que diz respeito à fortuna da 
ideologia política na emblemática do Barroco, veja-se infra pp. 545-585. 
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dois emblemas sobre a República a mensagem de que um verdadeiro estadista deve 
privilegiar, acima de tudo, o bem-estar e a liberdade do seu povo (1550: 162-163). 
Posto isto, as reflexões do milanês enveredam por uma via mais intimista, 
embora mantendo um valor universal, pois ilustram o binómio mais significativo da 
existência humana: a vida e a morte. Contrariando o princípio renascentista da harmonia 
proporcional, o autor concede ao segundo conceito o triplo do espaço dedicado ao 
primeiro, certamente para enfatizar a sua cruel supremacia. A passagem terrena inspira 
apenas um par de composições, que têm em comum uma visão realista da existência 
(1550: 164-165). Uma delas retoma o famoso quadro do choroso Heraclito frente ao 
risonho Demócrito para simbolizar o duplo travo das experiências saboreadas pelos 
mortais; a outra apela à conservação da vida, empregando todos os meios para a 
salvaguardar. Subentende-se, pois, um forte respeito pelo dom da Criação que 
transparece também na sequência seguinte, quer pelos exemplos clássicos de tributo 
fúnebre, quer pela associação entre a tirania inflexível do Cupido e o poder inexorável 
da alegoria mortífera, capaz de trair inesperadamente as leis da Natureza, gorando as 
expectativas dos filhos de Deus (1550: 166-171). Cumpre destacar o caráter inovador 
desta perspetiva sobre o fim da caminhada «pelo vale de lágrimas», na medida em que 
retira à funesta figura a dimensão libertadora que a mentalidade medieval procurou 
impor aos fiéis com os manuais de Ars moriendi. De facto, o último emblema desta 
secção acentua a abordagem pragmática da questão, uma vez que aponta a mira para as 
medíocres questões burocráticas associadas ao falecimento, demonstrando uma refinada 
sensibilidade sociológica. 
Talvez por isso o jurista reserve especial atenção para as relações interpessoais, 
construindo dois pares dicotómicos de grande relevância no âmbito social: 
amizade/inimizade e vingança/paz. No primeiro, o número de emblemas concedido a 
cada um dos elementos é muito desigual, mas a disposição segue o princípio de ring 
composition. Todos os epigramas dedicados à benquerença são de inspiração grega, 
enaltecendo a fidelidade perene, a entreajuda desinteressada, a sincera disponibilidade e 
a harmoniosa partilha, valores que surgem sintetizados no quadro das três Graças, muito 
caro à mentalidade renascentista (1550: 172-176). No extremo oposto, ganha forma uma 
série de imagens que ocupa o dobro das composições e reproduz cenas de maior 
proximidade com a prática quotidiana (1550: 177-184). Em vez de teorizar sobre a 
dimensão épica dos episódios bélicos, o Emblematum liber desce ao nível mais 
mesquinho dos conflitos humanos e ensina a lidar com a maledicência, instrui no 
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sentido de evitar os conflitos vãos e repreende as tentativas de oportunismo. Além disso, 
mostra que a discórdia pode nascer até no seio familiar, adverte para as perigosas 
consequências das inimigas ofertas, aconselha a não subestimar os pequenos opositores 
e lembra que a hostilidade penaliza sempre os mais fracos. Por fim, fecha o ciclo com 
um emblema que corresponde ao primeiro da série sobre a amizade, confirmando que 
também o ódio sobrevive post mortem.  
Note-se, porém, que a vingança surge destacada desta sequência dedicada à 
inimizade, porque se entende como forma de execução da justiça, desde que não 
penalize falsos culpados nem ultrapasse os limites do bom senso (1550: 185-189). 
Percebe-se, portanto, nestes apontamentos do emblematista milanês a forma mentis 
humanística, duramente fustigada pelas guerras civis, que teve de enfrentar com grandes 
perdas. Embora a apologia da paz ocupe um lugar discreto no conjunto da obra, são 
bastante expressivos os benefícios publicitados pela postura anti-bélica, recorrendo a 
três símbolos animais para significar a estabilidade política, a tranquilidade social e a 
prosperidade económica (1550: 190-192).   
A última dupla contrastiva – ciência/ignorância – evidencia mais um 
desequilíbrio no número das composições, mas atribui desta vez maior relevo ao 
conceito positivo (1550: 193- 201). Servindo de mote a oito glosas, o conhecimento é 
apresentado como instrumento de concórdia e fonte de poder, mas também como fruto 
de árduo labor, que começou a ser erigido na Antiguidade, pela mão de músicos e 
poetas. Nesta perspetiva, a cultura humanística promove a intervenção dos dons 
intelectuais em prol do entendimento entre os povos e do avanço civilizacional, desde 
que devidamente direcionados pela Prudência de Atena. Daí que Alciato preste a sua 
homenagem aos ditos dos Sete sábios, a pretexto de os ilustrar, para realçar a intrínseca 
união entre Saber e Virtude. Não admira, por conseguinte, que o jurista de Milão 
complemente esta apologia ao culto das Letras com três emblemas de ataque à 
Ignorância, nos quais censura, acima de tudo, as mentes que não procuram desvendar a 
natureza humana, os espíritos que se distraem com a beleza formal e os homens que 
abdicam da sua capacidade crítica (1550: 202-204).    
É no enfiamento destas reflexões genéricas sobre dimensões opostas da 
realidade antropológica que a ordenação do corpus alciatense coloca o casamento, a 
derradeira entidade abstrata a inspirar o paladino da literatura emblemática. Esta 
instituição matricial da organização social merece uma abordagem diferenciada do 
autor, que foca diferentes aspetos ao longo de oito epigramas (1550: 205- 212). Por um 
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lado, insiste nas tradicionais virtudes femininas – fidelidade e pudor; por outro, 
estabelece como base matrimonial o amor recíproco e condena os contratos nupciais 
celebrados à revelia das noivas. Para além disso, reflete sobre a correta educação das 
crianças, enaltecendo os deveres de amor paternal e de gratidão filial, no intuito de 
fomentar uma visão humana e humanística das relações familiares. 
Facilmente se percebe, portanto, que ao longo de quase duas centenas de 
emblemas, o homem desempenha, na obra de Alciato, o papel de protagonista, retratado 
na sua dimensão religiosa, moral, política, individual e familiar. No entanto, o livrinho 
dedicado a Peutinger encerra com uma série de composições – a mais extensa de todas – 
que se diferencia das restantes, pela homogeneidade, pela simplicidade, pela aparente 
trivialidade e pela temática vegetal. Convém lembrar que a simbologia das plantas, a par 
dos elementos animais, representava uma linguagem comum para o homem 
renascentista61, sobretudo quando se tratava de espécies autóctones da flora 
mediterrânica, pelo que não parece plausível que o autor as tenha inserido com o 
simples intuito de reunir um pequeno catálogo (1550: 213- 226). Esta opção de encerrar 
o cortejo alegórico de conceitos abstratos com um motivo concreto, ainda que contraste 
pela materialidade, não deixa de obedecer ao princípio organizacional anunciado – a 
summis, ad ima –, ao mesmo tempo que cria um efeito retórico algo surpreendente. 
De facto, o fúnebre cipreste62, o carvalho protetor, o imprevidente salgueiro e o 
resistente abeto constituíam ícones sobejamente populares. Também a infertilidade do 
abeto-negro, a doçura do marmeleiro, a perenidade da hera e a inflexibilidade da 
azinheira eram familiares aos leitores do século XVI, igualmente conhecedores do fruto 
contraditório da Malus medica e do regaço amoroso do buxo, que todos deviam 
experimentar no momento certo, procurando o meio-termo entre a prudência da 
amoreira e a precocidade da amendoeira. Por fim, no corolário desta sucessão de 
caraterísticas que oscilam entre o pólo positivo e o negativo, figuram o glorioso loureiro 
e o choupo a ilustrar a passagem do tempo.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
61 Durante a época medieval, vulgarizou-se a compilação de herbários, lapidários e bestiários, nos 
quais eram difundidas as propriedades naturais e simbólicas dos elementos. Atentos a esta prática, Praz 
(1964: 12-24) e Schöne (1993: 48) deram conta da relação entre o simbolismo natural da Idade Média e a 
arte emblemática, com base no pressuposto de que tanto a alegoria medieval como os emblemas 
renascentistas atribuem um significado transcendente aos objetos. Daly (1998: 38- 41) também colocou o 
simbolismo medievo entre os precursores dos Emblemata.  
62 Especificamente sobre a simbologia do cipreste, veja-se o estudo de Virginia Callahan intitulado 
«Alciato's Cypress Tree» (Apud Daly, 1997: 33-41). 
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A organização temática descrita63 vem, pois, enfatizar a sintonia dos 
Emblemata com o modelo de saber universal preconizado pelos humanistas, porque, 
como observa o Cannocchiale aristotelico, na obra de Alciato convergem todas as 
facetas do conhecimento (arte, ciência, política, ética, economia) e também a 
«christiana pietà: siche col miele di un’ amenissima, et latinissima Poesia» (Tesauro, 
1674: 465). Sob o simulacro de um despretensioso formato, o jurista lançou mão de 
uma vasta paleta de ensinamentos para explorar o poder artístico da sua sedutora 
linguagem ecuménica, capaz de ultrapassar as dimensões do espaço e do tempo, ainda 
que alguns emblemas apontem para uma leitura histórica contextualizada (Green, 1872: 
41). Daí que Sebastian (1993: 252) conclua: «Gracias a este tratado los humanistas 
pudieron interpretar la Naturaleza, el Hombre y el Mundo bajo unas claves de 
trascendencia que, de una forma u outra, han llegado al Mundo Contemporáneo». 
Alciato teve, pois, o mérito de espalhar a voz dos «signos mudos» ao longo dos séculos. 
 
1.2. A divulgação da obra de Alciato na Europa 
 
1.2.1. Tradutores e comentadores dos Emblemata  
 
Se em vida o autor milanês teve muitas vezes de pugnar contra a negligência e 
as intromissões abusivas dos editores, depois da morte os Emblemata assumiram 
rapidamente o estatuto de monumento aere perennius, como cantava Horácio na Ode 
III, 30. Após 1550, a obra erigida pelo lente sepultado na Universidade de Pavia 
conheceu nova dinâmica editorial, sendo alvo de inúmeras reimpressões64, adaptações e 
edições comentadas. Este facto ganha maior relevo se considerarmos que o conteúdo 
dos Emblemata não trazia nada de verdadeiramente novo ao erudito leitor quinhentista, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
63 Esta ordenação dos emblemas mantém-se grosso modo nas edições comentadas por Mignault, 
embora se substitua a divisão em capítulos temáticos pela numeração sequencial.   
64 Enquanto publicação autónoma, registe-se a reimpressão com o título Andrea Alciato's Toutes 
les Emblemes, Lyon: Macé Bonhomme, Guillaume Rouille, 1558, logo seguida de reedição latina, 
também em Lyon (Guillaume Roville, 1566) e depois em Paris (Jean Richer, 1584). Na segunda edição 
dos Opera omnia, Do. Andreae Alciati Mediolanensis, iureconsulti clarissimi, Omnes qui in hunc usque 
diem prodierunt, in utrumque Ius, ciuile & canonicum, luculentissimi commentarii: quibus adduntur 
Emblematum liber ab ipso auctore recognitus & auctus (Basileae, Apud Thomam Guarinum, 1571), o 
Emblematum libellus encontra-se no volume IV, p. 819 sqq. Na série intitulada D. Andreae Alciati 
Mediolanensis iurecos. Opera omnia in quatuor tomos legitime digesta, natiuo suo decori restituta, 
indice locupletiss adaucta (Basilea, Apud Thomam Guarinum, 1582), o livrinho situa-se também no 
quarto tomo, pp. 1098-1175. Para uma síntese das principais edições dos Emblemata, consulte-se 
http://www.mun.ca/alciato/bibl1.html, acedido em 23/07/2012. 
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treinado pelo núcleo platónico de Florença65 na arte de adaptar a mensagem das figuras 
mitológicas da Antiguidade clássica à moral cristã, como já tinha acontecido com o 
Ovidio moralizato da época medieval.  
Para a extraordinária divulgação dos emblemas contribuíram desde cedo os 
tradutores, como já foi referido, que começaram a verter o corpus para vernáculo, 
mesmo antes de estar definido. Essa urgência foi, de resto, atestada pelo depoimento 
preambular do primeiro intérprete castelhano a acolher integralmente «tan pequenita 
obra» no seu idioma materno (Daza Pinciano, 1549:11). Segundo afirma, decidiu 
dedicar-lhe o seu tempo porque ninguém tivera a dignidade de prestar esse serviço ao 
seu reino e aos seus amigos, estando em causa um produto literário tão agradável e 
proveitoso. Na carta a Juan Vasquez de Molina, a quem pede para apadrinhar o fruto do 
seu labor, Pinciano declarava ainda que depois de ter composto as Enarrationes latinas 
sobre a obra de Alciato pôde constatar que a miscelânea emblemática desempenhava 
um importante papel pedagógico pelos seus ensinamentos morais, tendo decidido 
facultar aos seus conterrâneos o contentamento de os poder ler sem dificuldades (Daza 
Pinciano, 1549: 8)66. Reconhecendo a impossibilidade de tentar uma versão ad verbum, 
o tradutor resolveu prudentemente aliviar a carga de tal empresa antes de se lançar ao 
mar, procurando adaptar os lemas ao contexto de chegada para «dar lustre ala hobra, de 
manera que no tuuiesse menos gracia en nuestra lengua que en outra qualquiera que 
sin arte se habla, pues que ni es menos elegante ni menos copiosa» (Daza Pinciano, 
1549: 14). E assim veio à luz o «librillo de buen Latino mal Castellano», com a 
ambiciosa missão de salientar o caráter didático-religioso dos emblemas e orientar a 
capacidade hermenêutica do leitor67. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
65 A Academia de Careggi considerava os mitos gregos como passo seguinte ao saber oculto dos 
hieróglifos egípcios, devendo ser lidos e desmistificados à luz da mensagem cristã. De resto, a obra de 
Horapolo foi recebida com grande interesse pelo círculo de Marsilio Ficino, que relacionou a invenção 
dos signos com o próprio Hermes Trimegisto (Yates, 1995: 459). 
66 No prólogo, Daza (1549: 8) refere uma publicação anterior em que teria declarado 
detalhadamente os Emblemata: «Finalmente aviendo yo declarado en mis Latinas Enarrationes este 
librillo verso por verso, quise mas aora peccar en licençia que en desgraçia. y ansi procurè de no 
solamente mudando aquellos verseçicos que se ponen ençima de las figuras ò con palabras mas claras ò 
con proverbios muy reçevidos, mas aun con añadillas ò quitallas (auquelo menos, y mas fielmente que 
ser pudo) dar lustre à la hobra, de manera que no tuviesse menos graçia en nuestra lengua que en otra 
qualquiera que sin arte se habla, pues que ni es menos elegante ni menos copiosa. Las maneras de 
escrevir y pronunçiar Latinas en solos aquellos lugares las guardamos que no impidian à las nuestras, 
però en los de mas como el libro vuiesse de ser puro Castellano no quisse ser supersticioso. Dividile en 
dos libros ansi por seguir el orden que en las enarrationes avia guardado, como porque con la longura 
de solo uno no fuesse fastidioso…». No entanto,  continua por apurar o obscuro destino dessas 
Enarrationes publicitadas pelo autor, sendo provável que nunca tenham chegado aos prelos. 
67 De facto, como assinala Juan Munguía, invocando o testemunho de Pinciano, talvez um dos 
fatores decisivos para o êxito da obra tenha sido precisamente o desafio proposto pela interpretação das 
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Note-se que a leitura da obra de Alciato exigia uma vigorosa preparação 
cultural para percorrer os vários níveis semânticos de cada composição, convocando o 
princípio de confluência de vários saberes que espelhava o ideal renascentista de 
universalidade do conhecimento, ao mesmo tempo que explorava a fértil união entre 
palavra e imagem, posteriormente aplicada até à exaustão nas exuberantes 
manifestações simbólicas do Barroco68. Eram, por isso, recebidas com entusiasmo as 
traduções e as edições comentadas, que concorriam para a vulgarização de um género 
cada vez mais popular. A influência dos emblemas nos diferentes domínios artísticos e 
nos mais variados campos do saber humanístico incendiou polémicas e revolucionou os 
processos criativos, de tal modo que, na segunda metade do século XVI, já o nome de 
Alciato tinha chegado aos quatro cantos do velho continente. Mesmo em territórios de 
grande incidência protestante, como os Países Baixos, a Inglaterra69 e a Alemanha, os 
Emblemata conseguiram acicatar a curiosidade dos letrados que começaram a preparar 
os seus comentários.  
Seguir o rasto de todos os intérpretes e exegetas da coletânea publicada em 
1531 seria um desafio inexequível, pelo que nos limitaremos às edições de relevo para o 
estudo da sua receção em Portugal, entre as quais se destaca a cuidadosa análise de 
Stockhamer70. Esta publicação inaugurou uma nova tendência, abrindo caminho a uma 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
imagens, por vezes herméticas, outras menos ambíguas. Deste modo, o livro «enseña doctrina moral casi 
sempre, y podría natural, o lo que más quisiere el dueño, el cual no esta atado a doctrina alguna: 
solamente se ata el autor de la Emblema a poner anima y cuerpo en ella; cuerpo es la pintura, y anima, 
la letra que es sobre puesta, por la cual es entendida y declarada» (Munguía, 2003: 6). 
68Depois de vertidos para castelhano, os motivos visuais dos Emblemata conquistaram o seu lugar 
de relevo, quer nas palacianas paredes da Universidade de Salamanca, quer nos púlpitos dos predicadores, 
pelo que os eruditos começaram a repudiar a convencionalidade dos ícones, vulgarmente acessíveis ao 
entendimento de todos. Baltasar de Cespedes, sucessor do Brocense na cátedra de Retórica na 
Universidade de Salamanca, veiculou esta posição crítica no seu Discurso de las letras humanas, llamado 
El Humanista, datado de 1600 (ed. de Gregorio de Andrés, 1965: 245). Sobre a receção das traduções de 
Alciato no contexto espanhol, veja-se os estudos de Karl Ludwig Selig (1990).  
69 Sobre a receção da emblemática em território inglês, conhece-se uma vasta bibliografia, pelo 
que destacamos as obras de Dees (1986) e Daly (1991), destacando a mais recente monografia editada por 
Daly (2014). 
70 In D. Andreae Alciati Emblemta svccincta commentariola, Lvgdvni, Apud Ioan. Tornaesium, & 
Guliel. Gazeium, 1556. Importa sublinhar que esta edição mantinha a estrutura bipartida original, 
apresentando no primeiro livro os 113 emblemas da publicação de Wechel (1534) e no segundo as 86 
composições acrescentadas na edição veneziana de 1546 (Adams, 1999: F.037). A disposição recusava, 
portanto, a organização temática, optando por uma numeração sequencial em cada livro. O conjunto 
inicial juntava comentários às gravuras de grande qualidade, a cargo de Bernard Salomon. O segundo 
apresentava apenas os versos de Alciato. Depois de uma nova estampagem no mesmo ano, viria a lume, 
em 1565, uma reedição do formato, intitulada Emblematum clarissimi uiri D. Andreae Alciati Libri II. In 
eadem succincta commentariola, nunc multo, quam antea, castigatiora & longe locupletiora, Sebastiano 
Stockhamero Germano, auctore, Antuerpiae, Ex officina Christophori Plantini, 1565. A obra foi 
estampada pelo menos treze vezes, até meados do século XVII, em centros tão importantes como Lyon, 
Antuérpia e Genebra, tendo sido traduzida para francês em 1615, por Jean de Tournes (Enenkel, 2012: 
209). Sobre estes comentários redigidos no seio da Universidade de Coimbra, veja-se infra pp. 186-209. 
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torrente de versões ilustradas e profusamente anotadas, sob o patrocínio da imprensa 
europeia, num fenómeno de dimensão transnacional (Saunders, 1999: 415). Em Paris71, 
a obra de Alciato começou por suscitar o interesse do tradutor Jean le Feure72 e 
despertou, depois, a curiosidade intelectual de Claude Mignault (1536-1606), a quem a 
justiça do Tempo atribuiu a palma de comentador mais famoso dos emblemas. A 
primeira estampagem dessas glosas enriqueceu a edição preparada por Denis du Pré73, a 
qual respeitava grosso modo a organização temática de 1550, mas introduzia 
simultaneamente a numeração contínua dos duzentos e onze compostos. O exegeta de 
Dijon desempenhou um papel decisivo na aproximação do público ao Emblematum 
liber, tornando-o tão acessível como se de um simples livro de sentenças se tratasse 
(Russell, 2003: 18). 
Em 1567 surgiu, na Alemanha, uma nova tradução integral74 e seis anos mais 
tarde veio a lume, em Lyon, uma versão dos emblemas anotada por Francisco Sanchez 
de las Brozas. A natureza académica dos escólios não conseguiu, porém, conquistar a 
adesão do público, que preferia explicações mais próximas do senso comum75. A casa 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
71 Entre os inúmeros títulos sobre a influência do jurista milanês na produção emblemática 
francesa, destaca-se o estudo de A. Saunder, que analisa com detalhe o contributo de Alciato, não só em 
termos de definição teórica do género, mas também como fonte de inspiração para tradutores, 
impressores, comentadores e imitadores no circuito literário parisiense (Saunders, 1988 : 97-139). Para 
conhecer os contornos do fenómeno emblemático no país de Montaigne, consulte-se a bibliografia 
coordenada por Alison Adams (2002), que descreve mais de setecentas edições impressas em França ou 
em francês entre 1534 e 1700.   
72 Les emblèmes de M. Andre Alciat, traduits en ryme françoise par Jean le Feure, a Paris, Par 
Jean Ruelle demeurant à la Rue Sainct Jâques, à l’enseigne sainct Nicolas, 1562.  
73 Omnia Andreae Alciati V. C. Emblemata cum luculenta et facili enarratione, qua cuiusque 
emblematis origo, mensque autoris explicatur: et obscura uel dubia illustrantur. Per Claudium Minoem 
diuisionem. Excerpta omnia ex integris eiusdem in eadem emblemata commentaris. Parisiis, ex 
typographia Dionysii a Prato, 1571. Esta edição, não ilustrada, foi a primeira a incluir os extensos e 
eruditos comentários que muito contribuíram para a divulgação da obra. Sobre o papel de C. Mignault 
como editor e comentador de Alciato, na casa Plantin e nas publicações francesas de Marnef e Richer, 
veja-se o estudo de Vuilleumier (2000: 145-172).  
74 Sigismund Feverabend organizou duas versões dos Emblemas no mesmo ano: uma edição 
bilingue com tradução de Held (Liber Emblematum D. Andreae Alciati, nunc denuo collatis exemplaribus 
multo castigatior quam unquam ante hac editus. Mit Röm-Keys. Mt. Freyheitinges heujaren nicht nach 
zu drucken Gedruckt zu Franckfurt am Mayn, 1567, disponível em 
http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/alciato/books.php?id=A67a&o=, acedido em 03/08/2012) e outra 
apenas com o texto latino e breves comentários. 
75 Francisci Sanctii Brocencis In inclyta Salmaticensi Academia Rhetoricae, Graecaeque linguae 
Professoris, Comment. in And. Alciati emblemata, nunc denuo multis in locis accuraté recognita & quam 
plurimis figuris illustrata. Cum Indice copiosissimo. Lvgdvni, Apud Gviliel. Rovillivm, 1573 (disponível 
online na Biblioteca Universitaria de Granada http://aadrastea.ugr.es., acedido em 03/08/2012). Esta 
versão adotou simplesmente a organização numerada dos emblemas, que correspondia maioritariamente à 
sequencia de 1550. O professor de Salamanca, conhecido por Brocense, contribuiu decisivamente para a 
renovação dos estudos clássicos em Espanha, pois desenvolveu o método científico de análise filológica, 
com base na investigação das fontes e das leituras anteriores (Sánchez Pérez, 1977: 26). Segundo López 
Poza (2000: 268) o verdadeiro impacto do comentário salmantino tem sido subvalorizado por causa da 
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Plantin76 tinha assumido, entretanto, o monopólio de reprodução da obra, e apostou na 
diferenciação formal: encomendou novas gravuras, fixou a organização numerada dos 
emblemas e enriqueceu as páginas com a interpretação do jurisconsulto de Dijon. O 
interesse pelos Emblemata, na capital francesa, era de tal forma premente, nos finais do 
século XVI, que as prensas gemeram várias vezes para dar à luz novas estampagens dos 
comentários. Para além da publicação contrafeita de 158377, Saunders registou três 
impressões em vernáculo saídas dos prelos de Marnef (entre 1584 e 1589), e deu conta 
de outras três custeadas por Jean Richer, entre as quais a nova tradução assinada por 
Mignault, em 158478 (Saunders, 1988: 100). 
Com o dealbar de seiscentos, o fenómeno emblemático ganhou novo fôlego, 
mantendo aceso o foco de luz sobre o libellus de Alciato. Em 1615, chegou às mãos dos 
leitores mais uma versão francesa79 e, no mesmo ano, começou a escrever-se um novo 
capítulo na história da receção comentada dos Emblemas com o aparecimento da 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
escassez de referências a essa fonte. Tal silêncio pode, no entanto, ter sido ditado pela perseguição 
inquisitorial movida contra o autor e não pela indiferença dos leitores. 
76 A primeira edição dos Emblemata na oficina flamenga data de 1565 e segue o formato de 
Tournes com os comentários de Stockhamer. A partir de 1573, a editora passou a incorporar as glosas de 
Mignault, publicadas por Denis du Pré e adotou a organização numerada dessa impressão (Omnia 
Andreae Alciati V. C. Emblemata cum commentariis, quibus Emblematum omnium aperta origine, mens 
auctoris explicatur et obscura omnia dubiaque illustrantur. Per Claudium Minoem divionensem, 
Antuerpiae, Ex officina Christophori Plantini, 1573). Esta edição acrescentou uma introdução e um 
tratado teórico, intitulado Syntagma, que conheceram diferentes versões ao longo do tempo. Na 
estampagem de 1577, publicada na mesma cidade, foram alteradas algumas gravuras e introduziu-se uma 
versão alargada do Syntagma. Na quarta edição, os comentários aparecem num formato muito mais 
reduzido. Sobre a atividade editorial desta casa, no que aos livros de emblemas diz respeito, consulte-se o 
catálogo bibliográfico de Voet e Voet-Grisolle (1980-1983). O contributo do Syntagma para a teorização 
emblemática será abordado com mais pormenor infra pp. 102-104.  
77 Omnia Andreae Alciati V. C. Emblemata: cum commentariis, quibus emblematum omnium 
aperta origine, mens authoris explicatur, et obscura omnia dubiaque illustrantur Parisiis, Apud 
Hieronymum de Marnef, & Viduam Gulielmi Cauellat, 1583. Este volume, que reproduz o formato da 
edição plantiniana de 1581, publicada em Anvers (Voet, I 29), teria saído contra a vontade do próprio 
Mignault (Saunders, 1988: 105).  
78 O volume bilingue (Andrea Alciato's Emblemata, Paris, Jean Richer, 1584) contava com 
comentários mais sucintos e uma nova série de gravuras. As anotações foram restituídas ao formato mais 
alargado na reimpressão latina de 1589 (Omnia Andreae Alciati emblemata: cum commentariis per 
Claudium Minoem, Paris, J. Richerium), de novo dada à estampa no início do século XVII (Andreae 
Alciati V. C. Emblemata cum Claudii Minois I. C. Commentariis. Ad postremum Auctoris editionem 
auctis et recognitis. Ex oficina Plantiniana Raphelengii, 1608).  
79 Les Emblemes de M. André Alciat, Traduits en rime Françoise, enrichis de belles figures, et 
esclarcis per petits commentaires, A Cologny, par Jean de Tournes, 1615. A versão de Jean Lefèvre foi 
atualizada e complementada por Jean II de Tournes. Este trabalho pretendia retomar a elegante linha 
editorial de 1547, mantendo a divisão em dois livros, a numeração e os desenhos de Bernard Salomon. A 
proposta mostrou-se inovadora por contemplar todo o corpus de 212 composições, ainda que num 
formato mais económico e sem ilustrar a polémica composição Contre ceux qui pechent contre nature (o 
volume está disponível para consulta online em 
http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/alciato/books.php?id=FALd&o=, acedido em 12/08/2012).  
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Declaracion Magistral de Diego Lopez80. Esta versão glosada, que mereceu reedição 
quatro décadas depois81, circulou amplamente em Portugal, conquistando adeptos pela 
grande vantagem de dar a conhecer as leituras anteriores e de identificar as fontes 
clássicas, embora exagerasse nas considerações moralizantes, através de anotações que 
por vezes se afastavam do sentido original (Campa, 1989: 223).  
Pouco depois surgiu a monumental publicação de Tozzi, que amalgamava os 
apontamentos de Mignault, Sanchez de las Brozas e Lorenzo Pignoria82 num texto 
redigido por Thuilius, juntando em apêndice final os escólios de Fédéric Morel83. 
Debaixo de uma roupagem inédita assinada por um colega de Alciato na galeria de 
lentes da Universidade de Pádua, esta variorum editio apresentava, na verdade, uma 
reciclagem pouco criativa das propostas exegéticas já difundidas, mas evidenciou-se 
pela despudorada ilustração do censurado emblema Adversus naturam peccantes (D. 
80)84 e, ao fim de quarenta anos, voltou a manchar as prensas de tinta fresca85. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
80 Declaracion magistral sobre las Emblemas de Andres Alciato con todas las Historias, 
Antiguedades, Moralidad, y Doctrina tocante a las buenas costumbres. Por Diego Lopez, natural de la 
Villa de Valencia de la Orden de Alcantara. Dirigido a Don Diego Hurtado de  Mendoça, Cauallero de 
la Orden de Santiago, Señor de la casa de Mendoça, de la Corçana, y sus Villas, Capitan, y Diputado 
General de la Prouincia, Ciudad de Victoria, y Hermandades de Alaua, por el Rey Nuestro Señor, 
Impresso en la Ciudad de Najera por Iuan de Mongaston, Año 1615, A costa del Autor. Sobre o sucesso 
da obra em Portugal, veja-se infra pp. 224-247. 
81 Declaracion magistral sobre las emblemas de Andres Alciati por Diego Lopez, natural de la 
villa de Valencia, Año 1655. Este trabalho, da responsabilidade de Gerónimo Vilagrasa, recuperou os 
desenhos lioneses, bastante mais atraentes que os debuxos do ilustrador anónimo de Najera, e introduziu 
importantes alterações, como salienta o prólogo à edição fac-similada (Moir, 1973). 
82 As anotações de Pignoria (1571-1631), já tinham sido dadas à estampa no volume intitulado 
Emblemata V. Cl. Andreae Alciati, cum Imaginibus plerisque restitutis ad mentem Auctoris. Adiecta 
compendiosa explicatione Claudii Minois Diuinensis et notulis extemporariis Laurentii Pignorii Patauini, 
Patauii, Apud Pet. Paulum Tozzium, 1618 (Green, 1872: 250). 
83 O professor Féderic Morel (1552-1630) tinha publicado, três anos antes, os seus Corollaria e 
monita no volume dos Omnia Andreae Alciati V. C. Emblemata, cum commentariis quibus emblematum 
detecta origine, dubia omnia, et obscura illustrantur. Per Claud Minoem accesserunt huic editioni Fed. 
Morelli profess. reg. decani Corollaria et monita, Parisis, in officinal Ioan. Richerii, 1618 (Green, 1872: 
249). 
84 Johannes Thuilius (1590-1630), conhecido como físico e lente de Retórica, escreveu também um 
longo prefácio para esta edição, que prometia assumir-se como referência no universo emblemático, como 
se depreende do rebuscado título: Andreae Alciati Emblemata cum commentariis Claudii Minois I. C. 
Francisci Sanctii Broccensis, et Notis Laurentii Pignorii Patavini. Nouissima hac editione in continuam 
vnius Commentarii seriem congestis, in certas quasdam quasi Classes dispositis, et plusquam dimidia 
parte auctis. Opera et vigiliis Ioannis Thuilii Mariaemontani Tirol. Phil. & Med. D. atq; olim in 
Archiduc. Friburg. Brisgoiae Vniuersitate Human. liter. Professoris ordinarii. Opus copiosa 
Sententiarum, Apohthegmatum, Adagiorum, Fabularum, Mythologiarum Hieroglyphicorum, Nummorum 
Picturarum & Linguarum varietate instructum & exornatum: Proinde omnibus Antiquitatis & bonarum 
litterarum studiosis cum primis vtilem. Accesserunt in fine Federici Morelli Professoris Regii Corollaria 
& Monita, ad eadem Emblemata. Cum indice triplici, Patauii, Apud Petrum Paulum Tozzium, Sub Signo 
S. S. Nominis IESV, 1621. Por ser uma obra fundamental para os estudos do corpus alciatense, foi 
reimpressa em Nova Iorque (Garland, 1976) e mereceu reprodução parcial no segundo volume de Peter 
Daly (1985). Encontra-se disponível em 
http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/alciato/facsimile.php?id=sm1226-A2rintro, acedido em 12/08/2012. O 
emblema censurado saiu ilustrado na versão veneziana (1546: f. 26v) e voltou a ser impresso, sem 
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Segundo Green, os Emblemata passaram pelos prelos cento e setenta e uma 
vezes entre 1531 e o final do século XVII (Green, 1872: 272), pelo que o rápido 
escoamento dos exemplares constitui prova irrefutável da adesão do público barrroco às 
diferentes versões traduzidas e comentadas. O sucesso editorial serviu, então, de mote 
ao florescimento de coletâneas de adágios e sentenças que, por vezes, se misturavam 
com o corpus alciatense original, como se depreende do título da edição madrilena de 
174986 – a última de referência – no qual se refere explicitamente a necessidade de 
restituir o livro à sua forma primitiva. No período setecentista, a obra do jurista milanês 
foi cedendo o seu lugar de destaque87, caindo no esquecimento até ao final do século 
XIX, quando Green começou a dar os primeiros passos no âmbito dos estudos de 
emblemática88. A investigação deste académico inglês encontrou paralelo na dissertação 
universitária de Anne Gerard Christian de Vries (1899), que examinou os sucedâneos do 
Emblematum liber na Holanda. Quarenta anos depois, M. Praz deu à estampa Studies in 
Seventeenth-Century Imagery, promovendo uma verdadeira viragem na história do 
género fomentado por Alciato. A obra, revista e ampliada em 1964, continua a ser uma 
referência, não só porque contém uma extensa bibliografia de livros de emblemas, mas 
também pelo método de análise pluridisciplinar que estabelece, procurando abordar a 
expressão logo-icónica numa perspetiva abrangente sobre a estética barroca. Abraçando 
este filão, Rosemary Freeman publicou English Emblem Books (1948), o primeiro 
ensaio exclusivamente dedicado à produção emblemática autóctone, e Shöne lançou os 
alicerces da abordagem comparatista do género emblemático no volume Emblematik 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
gravura, nas edições de Stockhamer (1556: 203) e Held (1567: f. 55r), bem como na publicação de 
Colónia (1615: 208). 
85 Andrea Alciati Emblemata cum commentariis Claudii Minois I. C. Francisci Sanctii Brocencis 
et notis Laurentii Pignorii Patavini. Nouissima hac editione in continuam vnius Commentarij seriem 
congestis, in certas quasdam quasi Classes dispositis, & plusquam dimidia parte auctis.  Opera et vigiliis 
Iohannis Thuilii Mariaemontani Tirol. Phil. et Med. D. atq; olim in Archiduc. Friburg. Brisgoiae 
Vniuersitate Human. liter. Professoris ordinarii. Opus Copiosa Sententiarum, Apophthegmatum, 
Adagiorum, Fabularum, Mythologiarum, Hierogylphicorum, Nummorum, Picturarum & Linguarum 
varietate instructum & exornatum: Proinde omnibus Antiquitatis & bonarum literarum studiosis cum 
primis vtile. Accesserunt in fine Federici Morelli Professoris Regii Corollaria & Monita, ad eadem 
Emblemata, Patauii, typis Pauli Frambotti Bibliopolae, 1661. 
86 Emblemata V. C. Andreae Alciati Mediolanensis Iurisconsulti. Cum facili et compendiosa 
explicatione, qua obscura illustrantur, dubiaque omnia solvuntur, per Claudium Minoem Divionensem. 
Eiusdem Alciati Vita. Editio novissima a mendis expurgata, priorique integritati restituta, Matriti ex 
typographia Ord. De Merced, anno 1749. 
87 Green dá notícia de uma impressão flamenga (Emblemata cum facili, et compendiosa 
explicatione, Antuerpiae, Apud Henricum et Cornelium Verdussen, 1715) e de duas madrilenas, a 
primeira de 1739 e a outra de 1781, na Tipografia Pantaleonis Aznar (Green, 1872: 272-275). 
88 Henry Green publicou um estudo sobre as quatro primeiras versões dos Emblemata (1870), a 
que se seguiu uma edição fac-símile da publicação de 1551 (Manchester, A. Brothers/ London, Trübner, 
1871) e uma bibliografia das edições conhecidas (1872).  
1. ALCIATO E OS «SIGNOS MUDOS» 
 41 
und Drama (1964). Nas décadas seguintes, o modelo foi adaptado à realidade hispânica 
com os estudos pioneiros de Karl Selig (1955), Giuseppina Ledda (1970) e Sánchez 
Pérez (1977). 
Ainda assim, só no último quartel do século passado os Emblemata 
começaram, de facto, a ser resgatados dos baús de antiguidades, ganhando nova vida em 
versões vernáculas que vieram estimular o interesse sobre a literatura emblemática. 
Herdeiras do labor persistente de investigadores empenhados, as edições alemãs 
(Darmstadt, 1975; Hildesheim, 1977), espanholas (Madrid, 1975; Madrid, 1993) e 
inglesas (Aldershot, 1996) muito contribuíram para facilitar o acesso às palavras 
cifradas que marcaram o panorama literário do Barroco. A reabilitação da obra-prima de 
Alciato desencadeou, então, uma sinergia vocacionada para a divulgação de outros 
livros de emblemas, impulsionando o levantamento de títulos organizados em 
inventários que atestam o interesse predominantemente bibliófilo por este espólio 
literário, nas derradeiras décadas do século passado89.  
A passagem para o terceiro milénio revolucionou por completo a pesquisa 
nesta área, focalizando a investigação na especificidade de cada exemplar. A 
Enciclopedia de emblemas españoles ilustrados (1999) assinalou, portanto, a mudança 
de rumo no sentido de valorizar a identidade ideológica dos compostos logo-icónicos, 
em detrimento de uma abordagem de contornos estatísticos. Neste sentido, surgiram 
novas edições dos Emblemata, quer em países naturalmente herdeiros de Alciato, quer 
em áreas de fraca implementação do género, com a finalidade didática de dar a conhecer 
o modelo primordial das coletâneas emblemáticas90. Por outro lado, assistiu-se, nos 
últimos anos, a uma extraordinária recuperação do interesse pela Literatura simbólica91, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
89 Tome-se como exemplo os catálogos de Landwehr (1970-1976), a listagem de publicações 
modernas acessíveis em diferentes formatos elaborada por Young (1986: 109-156) e a bibliografia 
anotada de P. Campa (Emblemata Hispanica, 1990). Alguns anos mais tarde, surgiu A bibliography of 
French emblem books (Adams, 2002).   
90 John F. Moffit organizou uma edição bilingue intitulada A book of emblems: the Emblematum 
liber in Latin and English (2004), que pretendia divulgar junto do público norte-americano as 212 
composições de Alciato, traduzidas num registo atual e devidamente acompanhadas de uma introdução 
esclarecedora sobre o seu impacto cultural no século XVI, de modo a fornecer uma importante ferramenta 
aos investigadores da história de arte. Em 2007, Peter Daly publicou, na Bélgica, um estudo introdutório 
para acompanhar o fac-símile da tradução alemã assinada por Jeremias Held, em 1566, tornando, assim, 
mais acessível uma preciosa fonte primária para os estudos emblemáticos. No mesmo ano, veio a lume a 
edição preparada por Alvan Bregman com o título Emblemata: the emblem books of Andrea Alciato: a 
leaf book (2007). Recorde-se ainda as edições fac-similares publicadas em Viena (2006 e 2007), bem 
como a tradução turca de 2007. Em Itália, Mino Gabriele publicou Il libro degli emblemi secondo le 
edizioni del 1531 e del 1534 (2009), que sugere novos percursos hermenêuticos a partir dos emblemas 
fundacionais, para além de comparar as primeiras edições da obra. 
91 Empegamos esta designação na aceção definida por Raybould (2005), para designar 
genericamente a tradição inerente aos géneros logo-icónicos.  
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incentivando a criação de profícuos grupos de trabalho que têm apostado na 
digitalização e na disponibilização online de diferentes edições dos Emblemata e seus 
sucedâneos92.  
 Numa era em que as bibliotecas se abrem ao mundo através da rede 
ciberespacial, não deixa de ser significativo o investimento que tem sido canalizado 
para a ars emblematica, de forma a otimizar os recursos e a fomentar novas linhas de 
investigação transversal. A divulgação de Alciato e dos seus «signos mudos», outrora 
protagonizada por tradutores e comentadores em folhas de papel impresso, faz-se hoje 
através de inovadores meios tecnológicos que prometem acrescentar episódios inéditos 
à história editorial dos Emblemata, como se, de alguma forma, pretendessem prestar o 
seu tributo a um dos precursores da utilização dos instrumentos «audiovisuais» ao 
serviço da pedagogia (Graham, 1991: 285). 
 
1.2.2. Mediatização de Alciato em antologias de literatura simbólica 
 
Tal como o fruto, segundo o adágio popular, revela a qualidade da árvore 
produtora, assim as inúmeras coletâneas concebidas a partir da semente lançada por 
Alciato atestam de forma inequívoca o quilate artístico da obra que esteve na génese de 
uma nova tipologia textual (Chatelain, 1993: 73). Daly contabilizou 6.500 títulos de 
livros de emblemas e empresas93, estimando que tenham sido criados mais de cem 
milhões de compostos logo-icónicos até ao declínio do género, nos finais do século 
XVIII (Daly, 2011: 215-222). Se a este número juntarmos os 432 manuscritos 
catalogados por Sider e Obrist (1997), torna-se evidente a dimensão de um fenómeno 
fortemente incrementado pela estética barroca, uma vez que o ambiente reuniu todas as 
condições necessárias para a reprodução dos moldes «e quello che soleva esser suono di 
breve portata, si centuplica in echi infiniti» (Praz, 1946: 67).  
Considerando Alciato como auctor a quo, seguiu-se um período embrionário 
marcado pelo aparecimento das primeiras recolhas ilustradas em França – Le Théatre 
des bons engins de La Perrière94 e a Hecatomgraphie de Corrozet95, ambos publicados 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
92 Veja-se infra pp. 151-152. 
93 Green tinha lançado uma estimativa de pelo menos três mil, ou até quatro mil edições de livros 
de emblemas nas bibliotecas europeias (Green, 1872: 54). Para esta contagem, contribuíam também as 
coletâneas de imprese, o correspondente italiano para o termo francês devise. Sobre a distinção 
genológica entre emblemas e empresas, veja-se infra pp. 97-126.  
94 Esta obra de Guillaume de La Perrière (1503?-1565) assume-se como o primeiro e mais popular 
livro de emblemas francês, uma vez que o rascunho do manuscrito foi apresentado a Margarida de 
Navarra durante a sua visita a Toulouse em 1535, como avança A. Saunders na introdução à edição fac-
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pelas oficinas de Denis Janot no ano de 1540. Com a morte do editor, em 1544, o foco 
editorial da produção emblemática gaulesa transferiu-se para Lyon, onde veio a surgir o 
contributo de Aneau, intitulado Picta poesis (1552), ou Imagination poétique, no 
formato vernacular96. Distinguia-se dos precedentes pela íntima relação com as fontes 
clássicas, afastando-se claramente das cenas quotidianas que povoavam as obras 
nascidas em Paris. Suportado pela erudição greco-latina, Aneau dissertava, no prefácio, 
sobre as bases teóricas da fecunda relação entre poesia e pintura, partindo da narração 
do acaso que o teria levado a criar pequenos textos para glosar algumas gravuras 
suplementares encontradas na oficina de M. Bonhomme97. Servia este pretexto para 
clarificar o método capaz de transformar simples figuras em imagens simbólicas, e na 
verdade, apesar da fraca aposta na decoração do volume, a obra do comentador dos 
Emblemata provavelmente também conhecida no nosso país (V. Anexo I), tornou-se 
embaixadora de um género ainda com contornos muito fluidos, mas já com um número 
considerável de leitores fidelizados, abrindo as fronteiras do Velho Continente à difusão 
dos florilégios emblemáticos.  
Sob a influência imediata do paladino milanês, as coletâneas de temática 
heterogénea e intuito moralizante dominaram a produção dos primeiros tempos, como 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
similada de 1993. O texto estaria completo um ano depois, ainda que só viesse a ser impresso em 1540, 
merecendo desde logo repetidas passagens pelas impressoras de Paris e Lyon (Adams, 2002: 22-44). Há 
também registo de traduções alemãs e inglesas, publicadas em Antuérpia (Tpalays der gheleerder 
ingienen, 1554, 1556, 1564) e Londres (Theatre of Fine Devices, 1593, 1614). A edição original pode ser 
consultada em http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/french/books.php?id=FLPa, acedido em 05/09/2012. 
95 Publicado no mesmo ano da obra de La Perrière, o segundo livro de emblemas francês foi 
recebido com entusiasmo pelo público. Gilles Corrozet (1510-1568) era um verdadeiro humanista, 
apaixonado pela pedagogia, que exerceu apenas através da escrita. Sem formação académica, dedicou-se 
com particular empenho a publicações de índole histórica e filosófica, antes de se dedicar à emblemática. 
Até 1544, a Hecatomgraphie mereceu quatro estampagens autorizadas e uma versão contrafeita, pelo que 
se tornou evidente o sucesso da obra que A. Saunders reeditou em 1974 (Ilkley, Scolar Press). A editio 
princeps está disponível em http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/french/books.php?id=FCGa, consultado 
em 06/09/2012. Corrozet compôs outras obras análogas menos conhecidas, como La fleur des sentences 
certaines (Lyon, Claude de la Ville, 1548/1549) e La Tapisserie de l’ Eglise chrestienne et catholique 
(Paris, Est. Groulleau, 1549). 
96 Barthélemy Aneau (c. 1510-1561) lecionou muitos anos no Collège de la Trinité, tendo 
desempenhado um papel decisivo na dinamização da literatura emblemática francesa, não só como autor, 
mas também como editor e comentador de Alciato, a partir de 1549. Acredita-se que terá sido o 
responsável pela organização temática do Emblematum liber, que começou a ser ensaiada na edição 
lionesa de 1548, em parceria com o seu amigo Macé Bonhome. Este foi o editor do volume Picta Poesis e 
da sua versão vernácula: Imagination poetique, Traduicte en vers François, des Latins, & Grecs, par 
l'auteur mesme d'iceux. Horace en l'Art. La Poësie est comme la pincture (A Lyon, Par Macé 
Bonhomme. 1552).  
97 A natureza fantasiosa deste episódio foi denunciada por A. Saunders, que comprovou a 
utilização dessas mesmas xilogravuras numa edição ilustrada das Metamorfoses, como se pode ler na sua 
apresentação à digitalização dos 101 emblemas contidos na Picta Poesis, disponível online em 
http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/french/books.php?id=FANa&o=, consultado em 06/09/2012. 
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atestam os Symbolicarum quaestionum de universo genere libri quinque (1555) 98, de A. 
Bocchi e o Pegma (1555) de Coustau99. São também exemplo dessa propensão eclética 
os Emblemata et aliquot nummi antiqui operis (1564) de Sambuco100 e os Emblemata 
(1565) de Hadrianus Iunius101, que rapidamente ganharam projeção internacional, 
servindo de inspiração a muitas outras recolhas do mesmo tipo (Spica, 1996: 334). 
Ainda umbilicalmente ligado à proposta polivalente do paladino milanês, surgiu em 
1586 o primeiro livro de emblemas inglês, assinado por Geoffrey Whitney com o título 
de A choise of Emblems and other devises (1586) 102, e, dez anos depois, De Bry deu ao 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
98 A obra de Achille Bocchi (1488-1562) foi publicada pela primeira vez no seio da Accademia 
Bocchiana de Bolonha (depois chamada Hermathena), fundada pelo lente de Retórica com a proteção do 
Cardeal Alessandro Farnese, sobrinho do Papa Paulo III. Reeditadas em 1574 (Bononiae, Apud 
Societatem Typographiae Bononiensis), as Symbolicae quaestiones ganharam notoriedade pela estrutura 
canónica das composições, dispostas em duas páginas, e pela qualidade das picturae, gravadas por Giulio 
Bonasone em 1555 e depois retocadas por Agostino Carracci. A coletânea, dividida em cinco livros, 
versava sobre temas de natureza simbólica, física, moral e filológica, propondo aos leitores um verdadeiro 
desafio reflexivo (Paultre, 1991: 72-80).  
99 Na esteira dos comentários de Aneau na edição de 1549, o jurista Pierre Coustau (ou Cousteau) 
introduziu um significativo desenvolvimento estrutural nos livros de emblemas quando fez acompanhar 
as suas composições logo-icónicas de uma narratio philosophica que disserta sobre o tema dos versos 
latinos, cujo estilo alexandrino faz lembrar Alciato (Praz, 1964: 46). Pouco se sabe dos pormenores 
biográficos do autor e também a sua produção emblemática teve uma visibilidade discreta, uma vez que 
só a versão francesa, publicada em simultâneo com a princeps latina, foi reeditada em 1560 por 
Barthélemy Molin (Adams, 1999: F200). Não será, no entanto, irrelevante o facto de o Pegma (termo que 
significa «máquina teatral») ter sido publicado pelas oficinas lionesas de Bonhomme, cinco anos depois 
da edição definitiva do Emblematum liber. Revela-se, por isso, de particular interesse a presença deste 
título latino no espólio legado por Barbosa Machado (Sobral, 2008: 165).  
100 A publicação deste texto em Antuérpia, pela casa editorial de Cristophe Plantin, atesta o 
desenvolvimento do género para além dos centros culturais italianos e franceses. Natural da Hungria, o 
humanista Zsámboky János (Ioannes Sambucus, 1531-1584) trabalhou como historiador dos imperadores 
Habsbúrgicos e viajou pelas cortes europeias, colecionando amigos e incunábulos. A primeira versão 
latina do seu livro de emblemas (expandido em 1566 e depois traduzido para francês e alemão) continha 
167 composições tripartidas, complementadas por uma secção de numismática antiga (obra disponível em 
http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/french/books.php?id=FSAb&o=, acedido em 12/12/2012).   
101 Sob a influência formal e estilística da obra conhecida em 1564, Adrian de Jonghe (Hadrianus 
Iunius, 1511-1575) preparou também uma miscelânea de dispositivos logo-icónicos, editada pela mesma 
oficina flamenga. O humanista holandês travou conhecimento com Alciato durante os estudos em 
Bolonha e recebeu Sambuco numa visita aos Países Baixos em 1563, pelo que não surpreende o teor 
laudatório da carta introdutória com que este presenteou a coletânea do amigo. Copiando a técnica 
propagandística do seu protetor, também a versão latina dos Emblemata, habilmente dedicados a figuras 
sociais de renome, foi logo vertida para alemão e francês, de modo a democratizar a sua leitura. Além 
disso, Iunius fez acompanhar cada uma das 58 composições por um comentário detalhado, anexando 
ainda um conjunto de enigmas (http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/french/books.php?id=FJUb, acedido 
em 12/12/2012). Em Portugal, o escritor parece ter sido conhecido pelos Emblemata (V. Anexo I), 
integrados no espólio de B. Machado (Sobral, 2008: 169), e também pelos adágios, que circulavam em 
volumes coletivos como Desideri Erasmi Roterodami Adagiorum Chiliades iuxta locos communes 
digestae, quibus Hadriani Iunii, Iohannis Alexandri Brassicani (…) et aliorum Adagia subiuncta sunt, 
1599.  
102 A recolha de Geoffrey Whitney (c.1548 – c. 1601), impressa pela editora da casa Plantin em 
Leiden, oferecia ao público uma seleção de gravuras e de adaptações textuais inspirada noutros livros de 
emblemas, sendo Alciato a principal fonte, com cerca de oitenta e sete composições recriadas (Daly, 
1990: 81-84). A antologia autóctone parece ter tido boa aceitação junto do público inglês e integra 
também o fundo antigo das bibliotecas nacionais (V. Anexo I).  
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prelo os Emblemata saecularia103, que apresentavam já uma deformação do género. 
Tendo em conta que a divulgação dos exemplares aproveitava a rede de comunicação 
entre os principais livreiros, bem como as intensas trocas epistolares entre os 
humanistas, facilmente se percebe que estas obras tenham conseguido passaporte para 
chegar a Portugal (Sobral, 2008: 167). Para os impressores conceituados, como Plantin, 
as publicações ilustradas nem sempre significavam avultados lucros, mas garantiam um 
investimento certo na conquista de uma posição privilegiada na quota de mercado 
vocacionada para edições sofisticadas e lúdicas (Visser, 2003: 72). No que diz respeito 
aos autores, as coletâneas logo-icónicas proporcionavam uma excelente oportunidade 
para estreitar laços sociais através das dedicatórias personalizadas que atribuíam a 
grande parte dos emblemas, fortalecendo, desse modo, a sua teia de influência na 
República das Letras (Visser, 2005: 260).  
A proliferação dos títulos disponibilizados durante os séculos XVI e XVII 
tornou, de facto, inevitável – e incontrolável – a contaminatio entre hieróglifos, 
enigmas, emblemas e empresas, muitas vezes amalgamados em edições conjuntas. Esta 
miscigenação levou os teóricos a sugerir propostas de classificação das composições 
linguístico-visuais, de modo a definir as caraterísticas de cada tipologia. Ménestrier104, 
no conhecido tratado L’ Art des Emblèmes, distinguiu dois critérios de seriação: por um 
lado, as figuras representadas; por outro, os ensinamentos transmitidos. Tomando, 
assim, sob escopo o objetivo didático, estabeleceu as diferenças entre emblemas 
sagrados, morais, políticos, heroicos, doutrinais e satíricos (Ménestrier, 1662: 34). 
Recorrendo a esta ordenação, o jesuíta francês procurou classificar as antologias de 
acordo com a finalidade pedagógica que norteou a sua disposição estrutural, e, por 
conseguinte, cremos que a aplicação deste crivo ao corpus de recolhas simbólicas com 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
103 Johann Theodor de Bry (1561- 1623), filho e discípulo do famoso gravador de Liège, continuou 
o trabalho do pai em estreita parceria com o irmão Johannes Israel, que também colaborou nos 
Emblemata saecularia mira & jucunda varietate saeculi huius ita experimantia, ut sodalitatum symbolis 
insigniisque conscribendis & depingendis, sit per accommoda, versibus Lat. rythmisque Ger Gall. belg. 
speciali item declamatione de amore exornata, artificiose omnia in aere scuplta (Franckfurt, 1592). 
Trata-se de um Album amicorum, que recorre aos emblemas como mero ornamento, de acordo com os 
modelos de cadernos pessoais muito em voga na época (Praz, 1964: 48). Esta moda parece ter chegado ao 
extremo ocidental da Península Ibérica porque a obra dos irmãos De Bry viajou também para o Brasil 
com a biblioteca real de D. João VI (Sobral, 2008: 175).  
104 Claude François Ménestrier (1631-1705), autor de manuais de heráldica, também conhecia os 
brasonários lusitanos, entre os quais destacava as Notícias de Portugal de Manuel Severim de Faria, 
como se pode ler em Le Veritable Art du Blason et la Pratique de Armoiries depuis leur institution (1671: 
74). O padre jesuíta notabilizou-se, porém, pelos tratados de emblemática mística, sendo responsável por 
aquele que M. Praz considerou o «organon» deste género: La philosophie des images, composée d’ un 
ample recueil de devises, et du jugement de tous les ouvrages qui ont été faits sur cette matière, publicado 
em 1682 (Praz, 1964: 179). Este título também integra o catálogo de Barbosa Machado (Sobral, 2008: 
167).  
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maior divulgação no Barroco português permitiria conhecer melhor a dimensão do 
fenómeno de receção. Na impossibilidade, porém, de empreender um estudo tão 
abrangente, torna-se pertinente definir uma amostra representativa que, embora tenha 
uma natureza meramente estatística, oferece a vantagem de apontar uma tendência 
preponderante. Neste sentido, delineou-se um processo sumário de levantamento de 
dados com base em três indicadores: os títulos diretamente citados pelos autores 
portugueses da época, o espólio remanescente nos fundos bibliotecais lusitanos (V. 
Anexo I) e as informações relativas a bibliotecas particulares. Neste ponto, reveste-se de 
especial significado o catálogo manuscrito redigido por Barbosa Machado – 
indiscutivelmente um dos maiores bibliófilos do seu tempo –, no documento oficial de 
doação do seu legado à Biblioteca Real que atravessou o Atlântico com D. João VI105.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
105 É lendária a compulsão bibliofílica do autor da Biblioteca Lusitana (1741-1759), distinto 
colecionador de preciosas edições e obras raras. Cumpre, porém, lembrar o contributo decisivo do seu 
acervo para a reestruturação da Biblioteca Real, na sequência do terremoto de 1755. A iniciativa de 
constituir uma espécie de livraria ad ususm Delphini, apetrechada com obras para orientar a educação dos 
infantes teria começado a ganhar força no tempo de D. João I. Mais tarde, D. Afonso V incrementou o 
espólio e franqueou o acesso a intelectuais ligados à corte. Os seus descendentes continuaram a 
apadrinhar o projeto, mas o conjunto sofreu graves perdas no período filipino. Seria, então, o filho do 
Restaurador a promover a instalação da preciosa coleção de livros numa sala do Palácio Real da Ribeira, 
luxuosamente revestida de estantes e ornamentos (Schwarcz, 2007: 71). Além disso, o Magnânimo tratou 
de importar livros raros, manuscritos, estampas, partituras e atlas, que chegavam ao reino em remessas 
enviadas por livreiros e embaixadores, com o objetivo de rivalizar com as grandes bibliotecas europeias. 
O departamento de estampas da Bibliothèque Nationale de France conserva as notas manuscritas e o 
catálogo que Pierre-Jean Mariette (1694-1774) organizou para identificar os volumes enviados para 
Portugal entre 1724 e 1728 (Thuillier, 2003: 348). Os exemplares adquiridos recebiam geralmente uma 
encadernação própria, com as armas reais sobre um fundo de marroquim vermelho, pelo que se tornavam 
verdadeiras peças decorativas, ao lado das pinturas e tapeçarias que celebrizaram a ostentação do paço 
joanino. Envolvido também na fundação da Biblioteca de Coimbra e da livraria do convento de Mafra, o 
pai de D. José revelou particular interesse pelos livros e estendeu a liberalidade do seu investimento a 
editoras, impressoras e ofícios inerentes. O espólio real parece ter juntado sessenta mil títulos, que 
rivalizavam com os acervos do Vaticano e do soberano francês (Schwarcz, 2007: 78), garantindo que o 
nome do perdulário rei ficaria para sempre associado às grandes obras do Saber destruídas pelo terremoto. 
A nova Biblioteca Real começou a ganhar forma no Palácio da Ajuda, logo em 1756, sob o comando de 
José Caetano de Almeida, e, anos depois, a Real Mesa Censória lançou as bases da Biblioteca Pública, 
tomando como ponto de partida o núcleo bibliográfico deixado pela Companhia extinta em 1759 
(Schwarcz, 2007: 140). Frei Manuel do Cenáculo (1724-1814) tratou de canalizar para a Ajuda algumas 
livrarias particulares de relevo, entre as quais se destacava a do Abade de Sever (1682-1772), a quem D. 
José I recompensou com uma pensão vitalícia de seiscentos mil reis anuais. O acervo abrangia diferentes 
áreas do conhecimento e incluía coleções especiais de retratos, estampas religiosas, mapas e folhetos 
históricos (cuidadosamente anotados e agrupados por temas), pelo que a complexa operação de translado 
se estendeu entre 1770 e 1773 (Schwarcz, 2007: 142-146). Quando a corte portuguesa se viu forçada a 
embarcar para o Brasil, compelida pelas tropas de Napoleão, as preciosidades literárias e iconográficas da 
Biblioteca Real foram encaixotadas para seguir na comitiva. No entanto, apenas o extraordinário acervo 
do Conde da Barca, recentemente adquirido, embarcou. Os restantes volumes ficaram esquecidos no 
porto e só encetaram a travessia que os colocaria a salvo do invasor no início de 1810. A transferência 
ficou concluída em novembro de 1811, tendo os caixotes sido acomodados no antigo hospital da Ordem 
Terceira do Carmo. Para a colónia foi também expedida a relação catalográfica que o Abade de Sever 
tinha redigido, por seu próprio punho e de acordo com critérios pessoais, para acompanhar a sua doação. 
Na bagagem de D. João VI, em julho de 1821, só regressariam alguns Manuscritos da Coroa (Schwarcz, 
2007: 356). A Biblioteca Real, tal como a colónia brasileira, tinha enveredado pelo trilho da emancipação. 
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Procedendo à análise conjugada dos fatores, torna-se evidente que os primeiros 
florilégios ilustrados a cruzar a fronteira portuguesa seguiam o paradigma edificante e a 
elasticidade temática do libellus alciatense, que reproduziu a variedade da Natureza na 
sua mistura de motivos e registos. Em 1607, as ilustrações de Otto van Veen106 deram 
visibilidade às glosas horacianas da antologia justamente intitulada Quinti Horati Flacci 
Emblemata. Este volume, também conhecido em Portugal pela designação adotada na 
versão espanhola – o Theatro moral de la vida humana en cien emblemas (1672) –, 
marcou presença nos círculos intelectuais lusitanos, seduzindo os leitores pela forma 
como explorava sabiamente as vantagens da profícua associação entre os ensinamentos 
de Horácio e os belos debuxos do professor de Rubens107. Embora colhidas no 
património lendário da Antiguidade clássica, as figuras gizadas representavam valores 
cristãos, oferecendo um exemplo paradigmático da moralidade barroca, ainda matizada 
por componentes renascentistas. Ali se encontravam novas roupagens de temas 
convencionais como a brevidade da vida, a inconstância e a realidade aparente, através 
do tópico recurso à metáfora teatral, também aplicada por Boissard, no Theatrum vitae 
humanae (1596) 108. A literatura emblemática facultava um elegante modo de expressão 
para disseminar as noções estéticas e morais decorrentes da dupla herança cristã e antiga 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Os livros legados por Barbosa Machado foram integrados na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e aí 
permanece também o inventário manuscrito, dividido em trinta e quatro categorias. Sobral publicou os 
fólicos correspondentes à seção 21, que compreendia 186 títulos de «Symbolos, Emblemas e Empresas», 
concluindo que se tratava maioritariamente de edições latinas e seiscentistas (Sobral, 2008: 156).  
106 Otto van Veen (1556-1629), natural de Leiden, foi um dos pintores mais destacados da escola 
flamenga, até que o seu discípulo Rubens o afastou da ribalta, deixando-lhe mais tempo para se dedicar à 
literatura emblemática (Porteman, 1996:1-4). A primeira edição dos Q. Horatii Flacci Emblemata saiu a 
lume em Antuérpia, sob a responsabilidade de Verdussen, e apresentava apenas textos latinos com uma 
gravura alegórica impressa na página de rosto. Nesse mesmo ano, o editor preparou uma nova 
estampagem, já com traduções em alemão e francês, e introduziu também um conjunto significativo de 
ilustrações. Na terceira versão, foram acrescentados versos em castelhano e em italiano, de modo a 
facilitar a divulgação da obra, como explica Vaenius no prefácio ao «leitor e espetador» (1612: f. 2v). De 
resto, a confluência do trabalho coletivo de diferentes artistas da palavra e da imagem parece ter ditado a 
fortuna do livro, que aliava os princípios filosóficos neoestóicos à mensagem cristã da Contra Reforma. A 
sua presença no mercado editorial fez-se sentir até aos finais do século XVIII, através de sucessivas 
reimpressões autorizadas e pirateadas (edição disponível online em 
http://emblems.let.uu.nl/va1612_introduction.html#text_note2, acedido em 20/12/12). Importa registar 
que Vaenius é o autor mais frequente no catálogo de Barbosa Machado, com seis edições representadas 
(Sobral, 2008: 157). 
107 Sobre a versão portuguesa desta obra, deixada manuscrita, veja-se infra pp. 568-573.  
108 Jean Jacques Boissard (1528-1602), para além de outros escritos poéticos, compôs dois livros 
de emblemas com uma estrutura complexa. O primeiro, Emblemata cum tetrastichis latinis (Metz: 
Jean Aubry, 1584), coordenava uma figura e uma quadra latina com um soneto francês na página de 
verso; o segundo, intitulado Emblematum liber (Frankfurt, Theodor de Bry, 1593), dispunha um 
comentário em prosa latina a seguir ao conjunto logo-icónico (Adams, 2002: 728-738). Para além destes 
volumes, parecem ter circulado em Portugal os dois impressos publicados em 1596 pelos prelos de 
Theodore de Bry: Theatrum vitae humanae (Sobral, 2008: 173 e 175) e Vitae et icones sultanorum 
turcicorum (V. Anexo I). 
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que o Renascimento inventariou, como se fosse uma espécie de «jeu liturgique», com a 
finalidade de evidenciar uma «prise de conscience de l’ univers néoplatonicien où se 
complaît l’ esprit du temps» (Mesnard, 1958: 129). Daí que este tipo de coletâneas se 
tenha reproduzido, não só na fase preliminar do género, mas também no período de 
franca maturação. 
Para além dos livros de emblemas morais enunciados, cumpre destacar a 
difusão das obras de Pérez de Herrera109 (V. Anexo I), num momento em que o modelo 
triplex de 1531 já tinha sofrido profundas alterações no sentido da diversificação 
formal. A variedade é, de resto, uma das caraterísticas do género defendida por J. 
Baudoin, nas páginas introdutórias de Recueil d’ emblèmes divers, onde apresenta uma 
definição bastante abrangente das estruturas linguístico-visuais: «Que si lon recherche 
la vraie definition de l’ Embleme, on trouvera que c’ est une peinture servant à instruire, 
et qui sous une Figure, ou sous plusieurs, comprend des aduis utiles à toute sorte de 
personnes» (1638: [9])110. O autor pretendia, assim, demonstrar que a essência do 
emblema consistia na transmissão de ensinamentos úteis através de figuras, pelo que 
qualquer compêndio de discursos entrelaçados com belas gravuras poderia ser integrado 
no corpus emblematum.  
Graças a essa autorizada versatilidade formal, também as obras de Ferrer de 
Valdecebro111 e Garau112, amplamente espalhadas pelo território mais ocidental da 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
109 Cristóbal Pérez de Herrera (1558-1620), médico de profissão, deu à estampa, nas oficinas 
madrilenas de Luís sánchez, os Provérbios Morales … y Enigmas Filosóficas (1618), cujo prólogo 
afirmava claramente a dívida para com os Emblemata do jurista milanês. Reimpressa em 1733, na mesma 
cidade, a obra dedicada ao príncipe herdeiro dividia-se em dois livros: o primeiro organizava os 
provérbios em cinco tratados; o segundo dispunha enigmas populares em três centúrias. Contava ainda 
com treze emblemas intercalados que contribuíam para explicar graficamente as ideias expostas, sendo de 
notar que a maioria destas gravuras tinha já ilustrado o Discurso del Amparo de los legítimos pobres, 
redigido em 1598 pelo mesmo autor, com o objetivo de expor o seu ambicionado programa de 
beneficência. 
110 J. Baudoin (c. 1590-1650), leitor da rainha Margarida e membro da Academia francesa, assinou 
uma série de traduções mal recebidas pelo público, mas assegurou com esta obra algum reconhecimento 
literário. No prefácio, define sucintamente as vantagens da criação de Alciato e enumera, depois, as 
diferenças essenciais em relação às divisas, de modo a enaltecer a liberdade artística permitida pelo 
formato original. Em Portugal, segundo atestam os catálogos bibliográficos (V. Anexo I), Baudoin era 
conhecido pela Iconologie, uma versão do manual de C. Ripa, publicada nas oficinas parisienses de 
Mathieu Guillemont (1643); mas também pelos Emblèmes divers, que figuravam no catálogo de Barbosa 
Machado, numa edição de 1659 (Sobral, 2008: 164). 
111 Andrés Ferrer de Valdecebro (1620-1680) ingressou na Ordem dos Pregadores e desempenhou 
funções na Corte, tendo dedicado todo o seu labor à oratória sagrada. No entanto, a curiosidade intelectual 
levou-o a compor dois dos tratados mais importantes do Siglo de Oro, aproveitando o entusiasmo 
generalizado pela literatura simbólica de conotações morais. A interpretação figurativa da realidade está 
presente no Gobierno General, Moral y Politico hallado en las fieras, y animales sylvestres, sacado de 
sus naturales propiedades y virtudes (Madrid, 1658), depois complementado pelo Gobierno General, 
Moral y Politico hallado en las Aves más generosas, y nobles, sacado de sus naturales propriedades, y 
virtudes (Madrid, 1669). Como indicam os títulos, as obras não correspondem a estudos zoológicos, são, 
1. ALCIATO E OS «SIGNOS MUDOS» 
 49 
Península Ibérica (V. Anexo I), costumam ser contempladas nos catálogos de livros de 
emblemas (Praz, 1964: 335 e 346), ainda que se reconheça a sua ligação umbilical com 
os bestiários medievos e, sobretudo, com os «signos sagrados» descobertos no 
manuscrito de Horapolo113. A manifestação do poder semântico dos hieróglifos remonta 
ao século XV, quando a Academia Neoplatónica de Careggi recebeu com grande 
entusiasmo os símbolos que alimentavam a crença num sistema de comunicação 
hermético, através do qual os iniciados poderiam aceder aos mistérios divinos. Ficino e 
os seus condiscípulos pretendiam, assim, usar o legado do gramático alexandrino que se 
dizia intérprete de Apolo para negar a natureza arbitrária da linguagem (Cavell, 1990: 
170). O achado provocou, por isso, um verdadeiro furor no seio da tradição filológica 
humanista, empenhada em recuperar a escrita cifrada da Antiguidade e em descodificar 
a expressão alegórica dos compêndios medievais114.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
de facto, tratados ético-políticos sobre os significados dos animais devidamente enquadrados num 
discurso de exemplaridade moral, que pretende interpretar as propriedades de cada espécie como 
desígnios divinos. Cada capítulo inclui a imagem do animal, junta-lhe uma descrição das caraterísticas e 
termina com uma sucessão de ensinamentos sugeridos pelo comportamento do ser irracional, 
reproduzindo, de certa forma, o modelo enciclopédico dos Hieroglyphica.  
112Depois de Alciato e de Saavedra Fajardo, o jesuíta Francisco Garau (1640-1701) ocupa a 
terceira posição no pódio dos emblematistas mais populares nos catálogos dos acervos nacionais, o que se 
explica, talvez, pela complexa história editorial das suas obras, amplamente difundidas. Inicialmente 
publicado sem gravuras, El Sabio instruido de la naturaleza en cuarenta máximas políticas y morales só 
passou a ser ilustrado na edição valenciana de 1690 e fortuna semelhante tiveram El Olimpo del Sabio 
instruido de la naturaleza y segunda parte de las máximas (Barcelona, 1704), El sabio instruido de la 
Gracia, en varias máximas, o ideas evangélicas, políticas y morales (Barcelona, 1703) e a Tercera parte 
del sabio instruido de la naturaleza (Zaragoza, 1704). Este conjunto de obras oscila entre as fábulas 
ilustradas e as artes predicandi barrocas (Campa, 1990: 1999), mas aproxima-se da retórica emblemática 
pela finalidade moral de cada composto logo-icónico, que conjuga uma gravura, um mote e um 
comentário. A subscriptio, em prosa, relata sumariamente a narrativa plasmada e convoca autoridades 
para fundamentar a leitura moralizada que se propõe. Apesar de ser relativo o valor literário destes 
volumes, têm sido considerados como um espelho nítido da cultura espanhola nos finais do século XVII 
(Vistarini, 2000: 68). O sucesso de Garau em Portugal é comprovado pela edição de El sabio instruido de 
la naturaleza, saída dos prelos lisboetas de Craesbeeck, no ano de 1687 (V. Anexo I). 
113 Em 1422, Cristoforo de Buondelmonti levou para Florença um manuscrito, hoje na Biblioteca 
Medicea Laurenziana, que continha a Vida de Apolónio de Tiana de Filostrato, os Elementos de Física de 
Proclo e os Hieróglifos de Horapolo. Vertido para latim por Giorgio Valla, o texto grego que 
compreendia um dicionário de 189 hieróglifos egípcios foi editado pela primeira vez por Aldo Manuzio 
(Venezia, 1505). Dez anos depois, Trebazio estampava em Augsburgo a sua tradução apoiada por 
Peutinger e, em 1517, Filippo Fasanini pôs a circular uma nova versão latina (Bologna, G. de Benedictis). 
Décadas mais tarde, surgiram translações para italiano (ao cuidado de Pietro Vasolli, Venezia, Gabriele 
Giolito, 1547), francês (J. Martin, Paris, 1543) e alemão (J. Herold, Basilea, 1554). Em 1543, saiu a lume 
a primeira edição ilustrada, Orus Apollo de Aegypte de la signification des notes hieroglyphiques des 
Aegyptiens … imprimé avec les figures à chascun chapitre (Paris, J. Kerver), o que contribuiu para lançar 
a dúvida sobre a influência dos hieróglifos na génese do Emblematum liber. Sobre esta matéria, veja-se 
infra pp. 86-91. 
114 Sobre a inventio dos hieróglifos  e sua transmissão na Idade Moderna, veja-se o estudo 
aprofundado de Leal (2014). 
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Por conseguinte, a edição dos Hieroglyphica115 publicada por Valeriano em 
1556 foi acolhida pelo público como um novo modelo de comunicação que 
disponibilizava um equivalente atualizado dos carateres egípcios. O dicionário 
ideográfico tornou-se, então, uma referência semiótica incontornável em toda a Europa 
culta, e também nas páginas dos autores portugueses de maior afinidade com a literatura 
emblemática, como Vasco Mousinho de Quevedo Castelo Branco e Frei João dos 
Prazeres, é possível encontrar várias remissões para a obra de Piero, comprovando o 
contacto dos escritores lusitanos com os sinais de Horapolo116.  
Além disso, a consulta ao espólio mais antigo das bibliotecas nacionais indica 
que a convivência com obras fortemente tributárias da linguagem simbólica não se 
limitou aos autores que beneficiaram de edições conjuntas com os Hieroglyphica, como 
Casanova117 e Caussin118 (V. Anexo I). Na verdade, a moda literária inspirada nos 
símbolos egípcios consentiu múltiplas aplicações que exploravam as potencialidades 
plásticas do formato para atingir finalidades muito distintas do contexto original. 
Adaptando o modelo da criptografia icónica aos princípios ideológicos da 
evangelização, Acitores redigiu a Theologia symbolica sive Hieroglyphica (1597)119  e 
F. Aguilar compôs os  Hieroglyphica sive symbola mariana (1724)120. Palazzi, 121 por 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
115 Originalmente publicado em Basileia e oferecido a Cosimo de Medici, o projeto de Giovanni 
Piero Valeriano Bolzani (1477-1558) apresentava o primeiro estudo moderno sobre o códice alexandrino. 
No intuito de facilitar a interpretação do manuscrito original, reproduzido na edição de 1626 (Lugduni: 
Paulus Frellon), os Hieroglyphica sive de sacris Aegyptiorum, aliarumque gentium literis commentarii 
propunham uma explicação para a forma visual dos conceitos abstratos e indicavam inúmeras passagens 
de autores clássicos em defesa da interpretação sugerida.  
116 Da biblioteca do abade de Sever, faziam parte duas edições dos Hieroglyphica na versão de 
Trebazio, datadas de 1542, bem como uma tradução italiana de 1601 (Sobral, 2008: 170 e 173). 
117 Pouco se sabe do percurso biográfico de Louis de Caseneuve (Ludovicus Casanova), o médico 
francês responsável pela composição dos Hieroglyphicorum emblematumque medicorum, constituídos 
por um conjunto de treze emblemas que representam tipos ou temperamentos humanos, segundo a 
classificação de Hipócrates e Galeno. Saíram impressos conjuntamente com a edição mais popular dos 
Hieroglyphica (Lugduni: Paulus Frellon, 1626), beneficiando, assim, da fama alcançada por Valeriano, 
embora pudessem passar despercebidos aos leitores menos atentos. 
118O jesuíta francês  Nicolas Caussin (1583-1651) publicou, em 1618, uma edição dos 
Hieroglyphica enriquecida com anotações, sob o título de Electorum symbolorum et parabolarum 
historicarum syntagmata ex Horo, Clemente, Epiphanio et aliis, cum notis et observationibus auctore 
(Parisiis, sumptibus Romani de Beauvais). Deste modo, o comentador dava a conhecer a sua profunda 
erudição helenística, ao mesmo tempo que se inscrevia na história do modelo hieroglífico.  
119 André de Acitores (?-1599) ingressou na ordem de Cister e dedicou particular atenção à 
exegese bíblica. Na Theologia symbolica sive hieroglyphica pro totius Scripture Sacre (Salmanticae, 
excudebat Didacus a Cussio, sumptibus Joannis Pulmani, 1597) prometia redigir comentários que 
devolvessem os textos ao seu sentido primário e genuíno através da correta interpretação dos símbolos 
sagrados.  
120 A obra do frade franciscano, cuja biografia permanece por desvendar, foi publicada em 
Salamanca (Apud Eugenium de Honorato) e dissertava sobre os símbolos evocativos dos mistérios 
associados a Nossa Senhora, propondo também uma novena sobre a Conceção e um Psaltério.  
121 Giovanni Palazzi (1640-1703) compôs diversas obras apontadas como exemplos de escrita 
cifrada, entre as quais se destaca o catálogo pontifício intitulado Gesta pontificum romanorum a Sancto 
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sua vez, usou os «signos sagrados» como distintivos pessoais de cada uma das 
personalidades da galeria pontifícia que organizou, enquanto Johannes Goropius 
(Becanus) recorreu aos Hieroglyphica122 para comprovar a sua teoria linguística sobre 
os primórdios dos idiomas. Tanto quanto pode afiançar o levantamento de dados 
bibliográficos a que procedemos, todos estes títulos teriam circulado nos meandros 
intelectuais do Barroco lusitano, onde os descendentes de Horapolo se cruzavam com os 
herdeiros de Alciato, refinando o gosto pela literatura simbólica (V. anexo I).  
Essa inclinação, comum a toda a Europa culta, abrangia ainda outro formato 
que a certa altura começou a confundir-se com os emblemas: as empresas ou divisas. Na 
verdade, a moda das imprese foi lançada em Itália pelas tropas francesas que chegaram 
a Milão em 1499, levando consigo o hábito de usar insígnias distintivas (Praz, 1964: 
25). Tratava-se, pois, de um registo simbólico que pretendia concretizar visualmente as 
marcas individuais de alguns chefes militares, à semelhança do que acontecia nos 
escudos dos guerreiros homéricos. Este uso foi depois adotado por alguns cavaleiros de 
elite, que transportaram para o ambiente cortesão uma linguagem icónica de acesso 
exclusivo aos iniciados, processando um tipo particular de «comunicazione per 
esclusione» (Ledda, 1970: 18). A prática acabou por banalizar-se nos salões intelectuais 
e tornou-se um expediente lúdico, que Castiglione recorda a propósito das festas da 
duquesa Elizabetta Gonzaga123.  
Encarados muitas vezes como sinónimos, os emblemas e as empresas 
organizavam-se em coletâneas que seguiam diferentes tendências, variando de acordo 
com a finalidade pretendida. Os dois modelos conviviam e interagiam, alternando entre 
uma propensão cavaleiresco-mundana, uma linha mais erudita e próxima de Alciato, ou 
até uma orientação religiosa (Ledda, 1970: 11). Com a afirmação da sensibilidade 
barroca, as empresas começaram a libertar-se das normas compositivas e deixaram de 
ser uma expressão cifrada de ideais cavaleirescos para adquirir um caráter didático e 
moral que convergia com a funcionalidade dos emblemas (Pizarro, 2000: 206). Terá 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Petro apostolorum principe usque ad Innocentium XI P.O.M. Additis pontificum imaginibus ad viuum 
aere exculptis, cum hieroglyphicis, numismatibus, signis, sigillis, &c., Venetiis, Apud Joannem Pare, sub 
signo Fortunae, 1687-[1690]. No entanto, apenas Aquila Vaga (Venetiis: sumptibus auctoris, 1679) 
apresenta, de facto, composições que revelam afinidades com o género emblemático (Praz, 1964: 442). 
122 Goropius (1519 - 1572) ficou conhecido por ter defendido a primazia linguística do flamengo 
na sua versão de brabante (idioma autóctone da Bélgica), com base na teoria da brevidade lexical. No 
volume dos Hieroglyphica (Antuerpiae, Ex Officina Christophori Plantini, 1580), o humanista procurou 
demonstrar a afinidade desse dialeto com os signos egípcios. 
123 «Qualche volta nasceano altre disputazioni di diverse materie, ovvero si mordea con pronti 
detti; spesso si faceano imprese, come oggidì chiamiamo; dove di tali ragionamenti maraviglioso piacere 
si pigliava per esser, come ho detto, piena la casa di nobilissimi ingegni» (Castiglione, 1955: 20). 
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sido precisamente a popularidade deste tipo de iconologia aristocrática a diluir a 
especificidade do formato, apagando o caráter individual das insígnias dos estandartes 
ou dos escudos que distinguiam os guerreiros no campo de batalha (Moyne, 1666: 25). 
O esbatimento da distinção entre emblema e empresa pode constatar-se, já em 1549, no 
título da tradução dos Emblemas de Alciato que Marquale apresentou – Diverse 
imprese–,124 e não deixa também de ser significativo que as Devises heroïques (1551) 
de Claude Paradin125 tenham acrescentado, na versão alargada de 1557, uma explicação 
do composto logo-icónico que muito contribuiu para a aproximação à estrutura tríplice 
dos Emblemata. Além disso, a coletânea inclui uma série de empresas não atribuídas, ou 
seja, de aplicação genérica a um determinado caráter de exceção, veiculando lições 
moralizantes que acentuam o intuito didático e a amplitude generalista da recolha. A 
receção de Paradin em Portugal foi inequivocamente atestada por Quevedo Castelo 
Branco nas palavras de apresentação dos seus emblemas (Discurso, 1596: f.92), mas 
reflete-se também no espólio das bibliotecas nacionais (V. Anexo I) e no catálogo de 
Barbosa Machado (Sobral, 2008: 164). 
O novo formato da segunda edição veio, assim, contrariar o protótipo 
estabelecido por Giovio126, um dos impulsionadores da discussão teórica sobre os 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
124 Veja-se supra nota 43, p. 21.  
125 Claude Paradin (1510?-1573), cónego da igreja colegial de Beaujeu, perto de Lyon, publicou 
três obras de matriz iconográfica, todas impressas por Jean de Tournes: Devises heroïques (1551); 
Quadrins historiques de la Bible (1553), que consistia numa versão emblemática de histórias do Velho 
Testamento; e Alliances genealogiques des rois et princes de Gaule (1561), uma descrição heráldica da 
monarquia francesa. Saídas a lume em 1551, as Devises logo mereceram uma edição revista, que contou 
com a introdução de 64 novas composições. A própria natureza da obra foi alterada com a integração de 
comentários expositivos de modo a identificar a personalidade visada, ou então esclarecendo a aplicação 
universal do composto. O sucesso alcançado pela miscelânea de pedagogia moral atraiu o interesse de C. 
Plantin, que assumiu os encargos da estampagem a partir de 1561, anexando uma pequena coleção de 
composições de Gabriel Simeoni, para além de traduzir as glosas para latim (ed. de 1562, 1567 e 1583). 
Alvo de translação para alemão e inglês ainda no século XVII, as divisas de Paradin mantiveram a adesão 
dos leitores durante várias décadas, passando repetidas vezes pelos prelos. As edições de 1551 e 1557 
estão disponíveis online em  http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/french/books.php?id=FPAa&o=, acedido 
em 1812/12. 
126 Paolo Giovio (1483-1552), bispo de Nocera, estabeleceu no prefácio do Dialogo as cinco regras 
de ouro para a composição de empresas. À primeira edição não ilustrada de 1555 (Roma), seguiram-se 
duas impressões distintas mas quase simultâneas: uma comentada por Ludovico Domenichi (1515-1564), 
com o título de Dialogo dell’ Imprese militari et amorose … com un Ragionamento di Messer Ludovico 
Domenichi, Vinegia, appresso Gabriel Giolito de Ferrari, 1556; a outra preparada por Ruscelli (1500- 
1566) e dada à estampa com a designação de Ragionamento di Mons. Paolo Giovi sopra i motti, i disegni 
d’ arme et d’ amore, che communemente chiamano Imprese. Com un Discorso di Girolamo Ruscelli, 
Venetia, Giordano Ziletti, 1556. Três anos depois, Domenichi fez imprimir em Lyon a primeira versão 
ilustrada, e em 1561 deu a conhecer um volume que incorporava também algumas composições de 
Simeoni (Lyon, 1561). No mesmo ano, vieram a lume as traduções francesa e espanhola. A edição mais 
completa do Dialogo dell’ Imprese militari et amorose di Monsignor Giovio … et del S. Gabriel 
Symeoni… com un ragionamento di M. Lodovico Domenichi (Lyon, appresso Guglielmo Rovillio) data de 
1574 (Praz, 1964: 352-353).  
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princípios genológicos da empresa. O Dialogo delle imprese militari et amorose, que 
parece ter circulado na pátria de Camões preferencialmente na versão comentada por 
Domenichi (Sobral, 2008: 169) e na tradução castelhana de Ulloa (Sobral, 2008: 161), 
tornou-se uma obra de referência para a ars emblematica, sendo significativa a sua 
presença no espólio das bibliotecas nacionais (V. Anexo I). A Giovio se deve a 
sistematização de termos como «alma» e «corpo» da empresa, que são mencionados no 
Príncipe dos Patriarcas.  
Muitos outros títulos envolvidos no aceso debate teórico iniciado pelo bispo de 
Nocera cruzaram as fronteiras portuguesas (V. Anexo I), entre os quais se destacam Le 
imprese illustri de G. Ruscelli (Sobral, 2008: 160)127 e as Imprese illustri de Camilli 
(Sobral, 2008: 171)128. Configura-se, nestas coletâneas, uma galeria de notáveis que faz 
lembrar os exempla uirorum illustrium pintados no Palais Cardinal a mando de 
Richelieu, uma vez que a finalidade ilustrativa das gravuras era explicada por 
comentários biográficos em tom naturalmente laudatório. No entanto, a utilização das 
divisas não se cingiu à esfera política nem aos carateres masculinos, como salienta 
Ferro,129 no Teatro d’ Imprese, que acolhe composições sobre personagens históricas e 
míticas, bem como membros de academias literárias. Neste domínio, cumpre lembrar o 
Ragionamento (1574) de Contile130 que oferece um eloquente testemunho sobre o papel 
desempenhado pelos agentes intelectuais na difusão das empresas fora dos meios 
cortesãos, contribuindo para a afirmação da estética simbólica. No século seguinte, o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
127 No ano em que faleceu Girolamo Ruscelli (1500-1566), Le imprese illustri com espositioni et 
discorsi lograram letra de forma nas imprensas venezianas de Francesco Rampazetto. A editio princeps 
foi depois complementada com criações do irmão Vicenzo na edição póstuma de 1584 (Venetia, appresso 
Franceschi Senesi), que contava 145 divisas (Praz, 1964: 482). 
128 Na sequência da publicação de I Cinque Canti di Camillo Camilli aggiunti al Goffredo del 
signor Torquato Tasso (1583), a segunda obra de Camilo Camilli foi dedicada ao cardeal Ferdinando de 
Medici, que serve de espelho a todas as virtudes figuradas nas empresas. Impressa em Veneza, nos prelos 
de Francesco Ziletti, a obra de 1586 agrega três partes de dimensão heterogénea num total de 108 
composições (Praz, 1964: 296). 
129 Impresso em Veneza, na oficina de Giacomo Sarzina, em 1623, o Teatro d’ Imprese do abade 
Giovanni Ferro (1582-1630) apresenta, no frontispício, uma galeria de retratos que homenageia os 
principais teóricos das empresas. Na primeira parte da obra, o autor desenvolve um tratado sobre a génese 
e a história do género, distinguindo-o dos emblemas e das insígnias. Na segunda, apresenta uma série de 
divisas ordenadas alfabeticamente pelo motivo central do corpo de cada composição e dispostas de forma 
irregular. Acresce um comentário detalhado sobre a mensagem pretendida, no qual é identificada a 
personalidade visada. Em 1629, saiu da mesma editora veneziana o volume intitulado Ombre apparenti 
nel Teatro d’ Imprese di Giovanni Ferro illustrate dal medesimo Autore col lume di nuove 
considerazioni. Ambos figuram no catálogo de Barbosa Machado (Sobral, 2008: 159), bem como no 
fundo antigo das nossas bibliotecas (V. Anexo I).      
130 Composto no seio da Accademia degli Affidati (Pavia), o Ragionamento sopra la proprietà 
delle imprese con le particolari degli Academici Affidati et con le interpretationi et croniche colocava à 
disposição do leitor uma secção teórica e uma série de empresas atribuídas a cada um dos membros da 
associação (Landwehr, 1976: 233). A obra de Luca Contile (1505-1574) integrou o espólio do Abade de 
Sever (Sobral, 2008: 159) e está representada no levantamento bibliográfico efetuado (V. Anexo I).    
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fenómeno de vulgarização dos mecanismos logo-icónicos atingiu tais proporções que 
assistimos à proliferação de repertórios emblemáticos que, à semelhança das polianteas, 
funcionavam como tesouros ou fontes de erudição, auxiliares indispensáveis para a 
inventio dos predicadores e dos letrados. Um dos mais conhecidos seria certamente o 
Mondo simbolico de Picinelli131, editado pela primeira vez em 1653, mas 
sucessivamente reimpresso, quer em toscano, quer na tradução latina preparada por 
Erath (1680-81). Esta enciclopédia de empresas encontra-se generosamente 
representada nas antigas livrarias portuguesas (V. Anexo I) e integrava também o 
espólio doado por Barbosa Machado (Sobral, 2008: 158).  
A popularidade dos diferentes moldes de expressão logo-icónica promoveu, 
portanto, uma estreita comunicação entre eles, conduzindo, de facto, a uma 
flexibilização das normas estruturais, ao mesmo tempo que os livros de emblemas se 
encaminharam para uma especificação temática geralmente associada a um 
aproveitamento mais pragmático. Ora, este pendor para a particularização tornou-se 
mais evidente no âmbito da meditação religiosa, do discurso amoroso e da reflexão 
política, como se procurará demonstrar.  
Mantendo sob escopo a distinção proposta pela Art des Emblèmes, recorda-se 
que foram classificadas como sagradas as composições logo-icónicas que «sous des 
figures empruntées, ou symboliques contiennent les maximes de la religion, et les 
mysteres» (Ménestrier, 1662: 34). O manancial de recolhas compatíveis com esta 
descrição foi-se intensificando, na sequência da publicação de Emblèmes ou Devises 
Chrestiennes (1567), uma obra pioneira, não só por ter sido escrita por uma mulher 
calvinista, mas também por colocar os emblemas ao serviço da propaganda religiosa132. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
131 Rendido às potencialidades retóricas das empresas, o agostinho milanês Filippo Picinelli (1604-
1686) começou por compilar uma recolha de uso pessoal, inspirado pelo modelo de G. Ferro. Consultou, 
então, livros impressos, miscelâneas e manuscritos, bem como relatos festivos, de modo a selecionar um 
corpus abrangente. O resultado desse levantamento eclético tornou-se, entretanto, uma pedra angular para 
o estudo do contexto cultural e religioso da época, sendo evidente a sua influência na parenética, na 
literatura, em geral, e nas artes plásticas. O volume de fácil consulta propunha uma taxonomia em função 
das picturae e estava disposto em dois grandes tomos: o primeiro dedicado ao mundo natural (livros I-
XIII); o outro consagrado ao universo artificial (XIV-XXV). Dividia-se cada um deles em livros, que por 
sua vez se organizavam em categorias de objetos, ordenados desde os corpos celestes aos instrumentos 
criados pelo Homem. Acrescia, por fim, um conjunto de índices, de modo a agilizar a pesquisa. O leitor 
acedia, assim, a um vasto conjunto de exemplares e a uma série de informações adicionais. Cada 
composição disponibilizava uma breve descrição da pictura, uma transcrição do mote e um comentário 
interpretativo. À margem, o autor destacava os conceitos e as autoridades invocadas, geralmente colhidas 
na Bíblia, na Patrística ou nos clássicos latinos (López Poza, 2000: 275-277). 
132 A obra de Georgette de Montenay (1540-1607) foi inovadora em muitos aspetos, 
nomeadamente pela técnica de gravação das picturae de Pierre Woeiriot, que incluíam o mote latino de 
origem bíblica. Apesar da orientação protestante, a edição cristológica circulou pelo mundo católico e 
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O uso indistinto dos termos no título de Montenay exemplifica, por outro lado, a fluidez 
dos limites entre divisas e emblemas, que se torna evidente na comparação entre as 
Empresas Morales (1581) de Juan de Borja133 e os Emblemas morales (1589) de Juan 
de Horozco y Covarrubias134. Estes emblematistas, que gozaram de grande fama na 
Península dominada pelo monarca castelhano (Sobral, 2008: 163), seguem, de resto, 
uma posição legitimada por um dos volumes mais badalados na época, as Imprese sacre 
do Paolo Aresi135. Publicada em sete tomos, de 1613 a 1640, a coletânea alinhava 
duzentas composições que versavam essencialmente sobre Deus, os santos e a Virgem 
Maria, para além de contemplarem inúmeros modelos de vícios e virtudes, com vista à 
edificação moral e à educação espiritual.    
No início do século XVII, as publicações emblemáticas de índole catequética 
foram, de facto, patrocinadas pelo vento da diáspora contrarreformista, que as trouxe até 
à pátria de António Vieira, onde a Introduction à la vie devote de S. Francisco de Sales 
(Lyon: Pierre Rigaud, 1608) já se tinha tornado um dos escritos mais difundidos para 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
mereceu uma versão latina em 1584 (Zurich), logo reimpressa em 1602, na cidade de Heidelberg (Adams, 
2002: 176-185). Em Portugal, terá circulado também no formato poliglota de 1619 (V. Anexo I). 
133 Don Juan de Borja y de Castro (1533-1606), o primeiro autor de emblemas castelhanos, foi 
embaixador de Espanha em Lisboa, de 1568 a 1575, tendo sido nomeado com a difícil missão de acertar o 
casamento de D. Sebastião com Margarita de Valois. Deswarte-Rosa (1987: 147) comprovou, com base 
na epistolografia, que as Empresas Morales começaram a ser compostas na capital portuguesa, com a 
ajuda de Luis Jorge Barbuda e contando com a convivência amiga de Francisco de Holanda. Já na 
qualidade de Rei de Portugal, D. Filipe III concedeu-lhe o título de conde de Ficalho (Mahíques, 1998: 
28-31). Em 1576, foi destacado para Praga, onde viria a publicar as Empresas morales, que tomam como 
modelo formal a empresa, mas seguem a orientação funcional dos emblemas, uma vez que Borja substitui 
os versos da subscriptio por uma prosa didática com a finalidade de esclarecer a composição icónica 
(Garcia Mahíques, 1998: 45). A coletânea oferecia, assim, ao leitor um manual de meditação muito 
prático e atrativo, que se distinguia dos restantes pela economia, preferindo também as ilustrações com 
figuras geométricas para favorecer uma perceção imediata (Ledda, 1970: 70).  
134 Impresso em Segovia por iniciativa de Juan de la Cuesta, o livro trouxe sucesso imediato ao 
bispo de Agrigento, que tratou da versão para latim (1601) e preparou ainda as reedições de 1591 e 1603-
4. Juan de Horozco y Covarrubias (c. 1545-1610) convertia, assim, o formato emblemático à mensagem 
moralizante da pedagogia contrarreformista, encaminhando as almas para a salvação. Disposto em três 
livros, o manual apresenta, na primeira parte, um pequeno tratado sobre a formação de emblemas e 
empresas (algo de inédito em língua castelhana, apesar de fortemente tributário de Giovio), 
complementando as secções seguintes com duas séries de 50 composições tríplices. Em cada uma delas, a 
subscriptio foi substituída por uma dissertação exegética suportada por amplo aparato erudito, de modo a 
transparecer o pensamento do moralista cristão de inspiração neoestoica que serviu de referência aos 
emblematistas do Siglo de Oro. Juan de Horozco, graças à sua veia catequética e predicatória, 
desempenhava o papel de verdadeiro propagandista religioso (Bouzy, 2007: 98). No entanto, distingue-se 
de Borja pelo acento pessimista, elegendo como argumento principal o tema da existência terrena 
concebida como prólogo da vida eterna (Ledda, 1970: 82). 
135 No volume inicial, o teatino Aresi (1574-1644) incluiu um tratado de emblemática, de modo a 
justificar as afinidades das alegorias utilizadas nas empresas com a linguagem das fábulas, quer pelo teor 
didático, quer pelo substrato metafórico. As composições devem, contudo, ser valorizadas pela estreita 
conexão com os progressos do conhecimento científico que sofreu profundas revoluções no período 
moderno, motivo pelo qual podem ser interpretadas como veículos de informação e de comunicação. 
Constituíam, assim, uma espécie de enciclopédia ilustrada sobre usos, costumes, religião e cultura a que 
Aresi recorria nas suas homilias para evangelizar o povo. Na biblioteca de Barbosa Machado, a recolha 
figurava numa edição veneziana de 1649 (Sobral, 2008: 160). 
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orientar a devoção de professos e de leigos, mediante a prática quotidiana de exercícios 
meditativos. No âmbito da estratégia propagandista definida pelas diretrizes pós-
tridentinas, a espiritualidade ibérica foi dominada por recolhas doutrinárias como os 
Emblemas Morales (1610) de Sebastian Covarrubias136, os Conceptos espirituales 
(1600-1612) de Ledesma137 e as Empresas espirituales y morales (1613) de Villava138, 
que se revelaram de grande significado para a história da mentalidade coeva. No 
prólogo do seu manifesto de luta contra os Agapetas, o prior de Jabalquino afirmava a 
utilidade das empresas para exprimir «un señalado pensamiento, puesto en un símil con 
galana pintura y viveça de la figura, y la contrae a determinado sentido», reformando a 
sua vontade de «poner estos pensamientos en símiles que puedan servir a predicadores 
y por esto pongo también los lugares de escriptura [sc. Biblia] donde se puedan 
aplicar». Também as obras de Nuñez de Cepeda139 e de Labia140 procuravam servir de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
136 Apesar das semelhanças que aproximam as obras dos dois irmãos, a recolha de Sebastian 
(1539-1613) distinguia-se pela dimensão consideravelmente superior (300 emblemas) e pelo tom do 
discurso prático e popular, que contrasta com o estilo grave e erudito de Juan (Ledda, 1970: 103). Na 
verdade, os Emblemas morales revelam a mesma intenção catequética e didática ao serviço do programa 
contrarreformista, mas assumem um caráter mais intimista, como se exprimissem um desabafo ou uma 
catarse espiritual construída a partir de experiências biográficas, marcadas pelas dificuldades pastorais e 
pela crise social do século XVII (Miñano, 1996: 532). 
137 Alonso de Ledesma (1562-1623) desenvolveu, nos Conceptos, vários pontos da doutrina 
católica com recurso a figuras de santos e hieróglifos, embora a obra só ganhasse contornos emblemáticos 
na edição de Valladolid, em 1613 (Praz, 1964: 399). Reimpresso mais de trinta vezes no século XVII, o 
volume foi muito apreciado em Portugal pela agudeza conceptual que demonstrava (V. Anexo I). Sábio 
cultor da poesia engenhosa, nos Juegos de Noche Buena (Madrid, 1611), o autor ensinava verdades 
morais e religiosas através de «burlas e juegos», fazendo jus à máxima horaciana que juntava o utile ao 
dulce. Ledesma compôs ainda os Epigramas y hieroglificos a la vida de Christo, Festividades de nuestra 
Señora, excelencias de Santos, y Grandezas de Segovia (Madrid, 1625). 
138 Muito pouco se sabe do percurso biográfico do prior de Jabalquinto e de Cabra, Juan Francisco 
de Villava, que compôs esta coletânea para servir de arma contra os Alumbrados, na luta que travou em 
defesa da ortodoxia católica. Nas duas primeiras partes da obra publicada em Baeza (por F. Diaz de 
Montoya), o prior traçou noventa e nove empresas sobre as virtudes espirituais e os vícios hereges, com 
um mote latino, uma imagem alegórica, alguns versos castelhanos de estilo concetista e uma breve 
dissertação explicativa, que toma como ponto de partida uma citação bíblica. A última parte destaca-se do 
conjunto porque o acusador do Tribunal do Santo Ofício retoma a primeira divisa – «Non me furta latent» 
– para desenvolver um discurso apologético contra as seitas dos Agapetas e dos Alumbrados (Sánchez 
Pérez, 1977: 125- 137). Os primeiros faziam voto de castidade e viviam em comunidade espiritual, de 
acordo com uma prática já condenada por S. Jerónimo pelos riscos de promiscuidade. Os Alumbrados ou 
Iluminati defendiam, por sua vez, uma união pessoal com Deus e pretendiam substituir todos os ritos 
sacramentais da Igreja pela oração individual. Condenado e perseguido no século XVI, este grupo místico 
foi considerado inimigo das instituições católicas que criticavam a libertinagem dos seus costumes 
gregários. 
139 A Idea del buen Pastor, copiada por los Santos Doctores y representada en Empresas Sacras 
(Leon: a costa de Anisson y Posuel, 1682), uma das obras-primas da emblemática espanhola, foi 
composta por Francisco Núñez de Cepeda (1616-1690) com base na parábola pastoral de São João (10, 1-
19). Em consonância com as pautas tridentinas, o emblematista traça o perfil do prelado ideal em nove 
capítulos, de forma a transpor o protótipo do líder civil para o guia das almas. Cada uma das composições 
tripartidas apresenta um lema, uma pictura emoldurada e uma subscriptio em prosa, que convoca 
múltiplos exempla de caráter bíblico, histórico, hagiográfico e mitológico (Campa, 1990: 63). Ainda que 
classificadas como sacras, pode-se todavia encontrar nesta miscelânea algumas afinidades com o projeto 
político de Saavedra Fajardo (Mahíques, 1985: 27-36).  
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inspiração aos ministros de Cristo, não só em termos retóricos, mas na modelação do 
próprio perfil, debelando todas as vicissitudes atacadas pelos renovadores. Além disso, 
o prelado de Corfu compôs manuais de reflexão passíveis de serem utilizados pelos fiéis 
que cada vez mais se sentiam inclinados a viver intimimamente a sua prática espiritual. 
Pressuposto idêntico presidiu à redação de Lux Evangelica sub velum Sacrorum 
Emblematum recondita (1648), assinada pelo jesuíta Engelgrave141, que marca presença 
no catálogo de livros doados pelo abade de Sever (Sobral, 2008: 158).  
Verifica-se, deste modo, que o campo mais profícuo da produção emblemática 
europeia foi, sem dúvida, a matéria religiosa, não só por se tratar de uma área 
particularmente permeável ao formato simbólico enraizado na tradição hermenêutica 
das Sagradas Escrituras, mas sobretudo pelo contexto histórico-social de crise na Igreja, 
que ampliou exponencialmente a utilização da linguagem figurativa como método 
formativo dos líderes espirituais e dos próprios fiéis. A empatia entre a postura 
contemplativa defendida pela cúria romana e a representação imagética da mensagem 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
140 Carlo Labia (1624-1701), arcebispo de Corfu, compôs quatro obras que parecem ter circulado 
em Portugal na passagem para o século XVIII (V. Anexo I). Dell’ Imprese Pastorali (Venetia, appresso 
Nicolò Pezzana, 1685) apresentava um verdadeiro manual de conduta para os pastores e oradores da 
Santa Igreja (Praz, 1964: 67) e figura no catálogo da biblioteca deixada pelo Abade de Sever (Sobral, 
2008: 158). No que diz respeito aos Simboli festivi per le solennitá principali di Christo N. S. della B. 
Vergine Maria, degl’ Apostoli, e d’ altri Santi (Venetia: appresso Nicolò Pezzana, 1698) e os Simboli 
predicabili estratti da Sacri Evangeli che corrono nelle Domeniche di tutto l’Anno, delineati con morali 
ed eruditi discorsi (Ferrara: appresso Bernardin Barbieri, 1692-1696), tudo indica que poderiam ser 
aproveitados para a meditação individual dos crentes. Além disso, também o Horto symbolico che con 
Gieroglifici di varii alberi e diverse Piante rappresenta le virtu singulari d’ alcuni santi e molte sante 
(Venetia: appresso Nicolò Pezzana, 1700) poderia veicular ensinamentos úteis a qualquer servo da Igreja.  
141 Meio século depois do aparecimento das Evangelicae historiae imagines de Nadal, Henricus 
Engelgrave (1610- 1670) deu à estampa em Amberes uma obra que propunha um tratamento distinto para 
a mesma matéria. Na senda de L’ imago primi saeculi (1640), a edição comemorativa do primeiro 
centenário da fundação da Companhia, o jesuíta de Amberes fez corresponder a cada pregação dominical 
um emblema circular incrustado numa moldura barroca com um mote de origem bíblica. Indica-se depois 
o momento litúrgico e passa-se ao argumento composto por epigrama e declaratio, que explica o assunto 
a partir dos ensinamentos de autoridades morais. O autor leva, assim, a bom termo o propósito de usar a 
eloquência com uma finalidade pragmática e não apenas lúdica. O mesmo princípio esteve subjacente à 
conceção de Caelum Empyrium (Colognia, Ioannem Bussaeum, 1668) e de Caeleste Pantheon (Colognia, 
Ioannem Bussaeum, 1658), que também cruzaram as fronteiras nacionais (V. Anexo I). Também António 
Vieira usou uma estratégia semelhante no primeiro sermão pregado em língua italiana, o Sermone delle 
stimmate di S. Francesco. O experiente orador estabelece, então, um diálogo entre a pintura e a pregação, 
apoiando-se nas sugestões propiciadas por uma tela da Igreja dos Estigmas de S. Francisco, em Roma, 
onde a peça foi apresentada. Vieira procurou, deste modo, superar as dificuldades no uso de um código 
linguístico que usava ainda deficientemente. O quadro, provavelmente da autoria de G. Brandi (1623-
1691), conhecido como S. Francesco riceve le Stimmate, foi deslocado no oratório da igreja e substituído 
por outro do mesmo tema, de Francesco Trevisani (1656-1746), patrocinado pelo Príncipe Ruspoli, em 
1719. Ao analisar as estratégias da écfrase utilizadas na construção do discurso dos sermões italianos do 
jesuíta português, Ferro destaca este aspeto estilístico que une a linguagem visual e o discurso verbal 
(veja-se o artigo «Eloquência e Espetacularidade nos Sermões Italianos do Padre António Vieira», ainda 
no prelo).  
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cristã abriu, de resto, um filão que recuperava um expediente já cultivado pelo fundador 
da Companhia de Jesus, nos seus Exercícios Espirituais (1520).  
O modelo inaciano teve um papel decisivo na divulgação dos manuais 
simbólicos, que articulavam as imagens emblemáticas e o discurso meditativo, num 
apelo espiritual de caráter místico e humanístico. Serviu, pois, de inspiração às 
coletâneas que foram nascendo no seio da comunidade jesuíta142, entre as quais se 
destacam alguns títulos de referência como os Emblemata sacra S. Stephani Caelii 
Montis intercolumnis affixa (1589) de Roscio143, que celebrizavam o testemunho de 
Santo Estevão, e as Evangelicae historiae imagines de Nadal144. Esta publicação, 
embuída dos mesmos princípios evangelizadores contrarreformistas que animavam os 
sermões pregados nos púlpitos e os tratados hermenêuticos sobre passos bíblicos, 
estimulou decisivamente a composição dos Commentarii in librum Iob (1597-1602) de 
Piñeda145, um dos títulos mais repetidos na pesquisa bibliográfica realizada (V. Anexo 
I). Pouco tempo depois, veio a lume uma obra de Jan David146, Occasio arrepta, 
neglecta (1605), igualmente tributária do paradigma iconográfico gizado pelo co-
fundador da Companhia.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
142 A composição de emblemas era um dos exercícios pedagógicos previstos na Ratio de 1599, 
para treinar os ensinamentos de Retórica e para assinalar as ocasiões festivas da Ordem. Sobre esta 
questão, infra pp. 264-265.  
143 Giulio Roscio Ortini (ou Hortinus), cuja atividade literária se estendeu entre 1586 e 1600, 
reproduziu nesta obra os frescos da Igreja romana de S. Estevão, de modo a colocar diante dos leitores as 
imagens de um sofrimento deleitoso para a alma. O autor compôs um outro volume ilustrado, Icones 
operum misericordiae (Romae: impensis Bartholomaei Grassii, 1586), que contava com painéis 
retangulares assinados por Cartari (V. Anexo I). 
144 Jerónimo Nadal (1507-1580), um dos principais colaboradores de Loyola, trabalhou com o 
fundador na organização da Ordem religiosa, mas ficou também conhecido pela redação de uma das 
primeiras obras ilustradas da Companhia de Jesus e certamente uma das mais divulgadas. Acalentando o 
objetivo de comentar as leituras do Evangelho e acrescentar-lhes uma ilustração narrativa, Nadal 
envolveu-se num projeto ambicioso a que se juntou a editora plantiniana. No primeiro volume, sob o 
título de Evangelicae historiae imagines (Amberes, 1593), apresentava gravuras de página inteira, 
alusivas a diferentes episódios bíblicos. No segundo, Adnotationes et meditationes (1594), transcrevia as 
citações textuais e dava a conhecer as respetivas glosas (Saunders, 2000: 230). 
145 O jesuíta Juan de Piñeda (1558-1637) organizou uma biografia ilustrada de Job, dividida em 
duas partes, que, não sendo propriamente um livro de emblemas, desenvolvia uma técnica afim e foi alvo 
de várias edições (Praz, 1964: 456). A coletânea representa cada um dos doze trabalhos de Job sob um 
versículo latino e acompanhado por uma gravura que serve de mote à exposição (Sommervogel, 1960: 
796-802).  
146 Nesta obra, publicada nas oficinas flamengas de Plantin, bem como no Veridicus Christianus 
(Antuerpiae, ex officina Plantiniana, 1601), Jan David (1545-1613) segue o modelo de Nadal e produz 
um discurso simbólico que toma como ponto fulcral a dicotomia Tempus/Occasio, muito cara à 
predicação barroca. O mesmo autor foi responsável por outro livro de emblemas também divulgado em 
Portugal, o Duodecim specula Deum (Antuerpiae, ex officina Plantiniana, 1610), ao longo do qual a Alma 
é conduzida numa peregrinação figurada, desde o Speculum suae vilitatis até ao Speculum visionis 
beatificae (Saunders, 2000: 231). Sobre as obras, veja-se o catálogo de Praz (1964: 313). 
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Todos estes autores, que têm lugar cativo no espólio mais antigo das 
bibliotecas nacionais (V. Anexo I), emprestaram a sua voz ao projeto pedagógico 
montado pela Companhia de Jesus no seguimento da reforma pós-tridentina, pregando o 
exemplum da alma penitente já desenhado por Loyola (Saunders, 2000: 233). A figura 
do patrono ganhou, de resto, particular expressividade na obra que Bovio147 deu a 
conhecer em 1655 – Ignatius insignium epigrammatum et elogiorum centuriis 
expressus. Este processo simbólico que consistia na junção de elementos icónicos a um 
determinado perfil biográfico foi adaptado na representação de outras vidas exemplares, 
como se constata nas edições de Fabrici148, Gambart149 e Hoyer150. Aproximando-se da 
definição de emblemas heroicos porque pintam as ações de grandes homens 
(Ménestrier, 1662: 37), estas obras teriam certamente entrada facilitada nos meios 
religiosos lusitanos (V. Anexo I), servindo eventualmente de arquétipo ao Príncipe dos 
Patriarcas de Frei João dos Prazeres ou a Frei José da Assunção, na Vita SS. Patris N. 
Aurelij Augustini, variis et eruditis emblematibus (1745). Naturalmente, os jesuítas 
castelhanos também se deixaram contagiar pela aura mística de Loyola, cuja proposta 
de reflexão parece ter influenciado os trabalhos de Ortiz151, bem como uma recolha 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
147 Carlo Bovio (1614-1705) compôs a publicação que saiu das prensas romanas de Ignatio de 
Lazeris para exaltar Inácio de Loyola como modelo de perfeição humana, de modo a fornecer aos cristãos 
um exemplum de virtudes, ao mesmo tempo que enaltecia a Companhia de Jesus. A estrutura padronizada 
das composições incluía um título latino, um medalhão com a divisa incorporada, uma explicação latina e 
um epigrama.  
148 Tomando como paradigma os modelos hagiográficos, o sacerdote Principio Fabrizi (Fabrizio, 
Fabricii) di Teramo (1546-1618) tomou a iniciativa de escrever Delle allusioni, imprese, et emblemi… 
sopra la vita, opera, et attioni di Gregorio XIII (Roma, appresso Bartolomeo Grassi, 1588). Pretendia, 
assim, enaltecer a conduta do descendente de Pedro, ao mesmo tempo que defendia a simbologia do 
dragão representado nas suas armas, desmistificando a associação entre o Anti-Cristo e o Dragão sugerida 
nas Sagradas Escrituras.  
149 Membro da Congregação da Missão, conhecida como Padres e Irmãos Vicentinos, Adrián 
Gambart (1600-1668) escreveu La Vie Symbolique du Bienheureux François de Sales (Paris, 1664), um 
dos escritos mais representativos da emblemática pia, para educar as noviças do Mosteiro da Visitação de 
Faubourg. Traduzidos para castelhano em 1688 (Vida simbolica del glorioso S. Francisco de Sales, 
Madrid, en la imprenta de Antonio Roman), os emblemas integraram as páginas de literatura promocional 
produzida durante o processo de canonização do patrono. Disposto em cinquenta e duas composições, 
uma por cada semana do ano, o volume foca diferentes aspetos do percurso biográfico do santo, 
configurados numa gravura que serve de mote a sete pontos de reflexão (Martínez Pereira, 2003: 113-
138). 
150 Na Flammulae amoris S. P. Augustini, versibus et iconibus exornatae (Antuerpiae,1629), o 
monge agostinho Michael Hoyer (1593-1650) adaptou uma série de textos do Doutor da Igreja ao formato 
ilustrado proposto pela metafórica relação amorosa entre a Alma e o Amor Divino (Praz, 1964: 149). 
151 O jesuíta sevilhano Lorenzo Ortiz de Buxedo (1632-1698) reproduziu o programa inaciano de 
aperfeiçoamento espiritual na obra que dedicou às três potências da Alma: Memoria, Entendimiento y 
Voluntad. Empresas que enseñam y persuaden su buen uso en lo moral y en lo político (Sevilla, Juan 
Francisco de Blas, 1677). Alguns anos depois, escreveu Ver, oír, oler, gustar, tocar (Lyon, en la 
Emprenta de Anisson, Posuel y Rigaud, 1686), procurando ser original na forma como dispõe as três 
partes do emblema e no emprego de versos da poesia ibérica contemporânea. Depois da gravura, segue-se 
um discurso demonstrativo que encerra com um poema do autor, retomando o verso que serviu de mote à 
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intitulada Practica de los exercicios espirituales de N. Padre S. Ignacio (1665), que 
constitui uma fonte importante para o estudo da emblemática devocional espanhola 
(Campa, 1990: 48). A obra deve ter tido grande sucesso em Portugal, uma vez que há 
registo de uma tradução impressa em Lisboa nos finais do século XVII (V. Anexo I)152, 
quando estava muito em voga o recurso a figuras alegóricas nos livros de emblemas de 
matéria sacra.  
Na senda dos Amoris Divini Emblemata (1615)153, em que Vaenius propunha 
uma adaptação das composições anteriormente inspiradas pelo amor profano à caridade 
divina sustentada por Santo Agostinho, a representação simbólica do percurso 
escatológico fidelizou os leitores. Esta estratégia evangelizadora teve como principais 
embaixadores em Portugal a Via vitae aeternae iconibus (1620) de Sucquet154 e os Pia 
Desideria Emblematis Elegiis et affectibus (1624)155 de Herman Hugo (V. Anexo I). Ao 
longo de três livros de quinze emblemas, o jesuíta de Bruxelas pintou a atribulada 
deambulação de uma donzela que, guiada pela mão do Amor divinus, busca o caminho 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
composição. Esta inversão da ordem canónica favorece uma leitura circular, mais adequada à exibição 
ingénua de conhecimentos e capacidades do que a uma orientação introspetiva (Vistarini, 2000: 64). 
152 Sebastian Izquierdo procurou ilustrar os Exercícios de Loyola com cenas narrativas associadas 
a um versículo bíblico que servia de mote, no intuito de fornecer uma versão abreviada da obra original. 
Esta proposta era orientada para a meditação individual, devidamente instruída pela imagem (Vistarini, 
2000: 57). A tradução portuguesa saiu com o título de Practica dos exercícios espirituais de S. Ignacio, 
traduzida pelo P. Manoel de Coimbra, Lisboa, na officina de João Galrão, 1687.  
153 No prefácio da publicação que veio a lume em Antuérpia (1615: 4), Van Veen declara que teria 
sido a Infanta Isabel de Espanha, Arquiduquesa da Áustria, a sugerir-lhe que adaptasse os Emblemata 
amatoria (1608) ao contexto divino. A nova recolha pretende, assim, satisfazer o desejo da soberana, 
mantendo a estrutura sistematizada na edição de 1608 ao longo de sessenta emblemas, que dispõem a 
pictura na página direita e o texto na esquerda (Praz, 1964: 135). Os elementos verbais integram 
geralmente citações bíblicas, bem como epigramas em castelhano, alemão e francês, sendo de destacar o 
contributo de Alonso de Ledesma. As ilustrações (exceto no primeiro emblema) representam o Amor 
divinus como um menino alado e a Anima como uma donzela, dando conta de uma série de provações que 
a protagonista enfrenta até chegar a Deus. A edição está disponível em 
http://emblems.let.uu.nl/v1615front.html, acedido em 17/12/12. 
154 O jesuíta Antoine Sucquet (1574-1627) apresenta, nesta publicação ilustrada, uma alegoria da 
derradeira viagem, que tanto pode ter início na porta da virtus, como na entrada do vitius. A primeira 
conduz ao Céu, a outra abre caminho para as moradas infernais. O livro impresso em Antuérpia (typis 
Martini Nutii) tornou-se muito popular e foi traduzido para diferentes línguas, cedendo algumas gravuras 
e determinados tópicos de reflexão a outras obras ( Praz, 1964: 507). 
155 Herman Hugo (1588-1629), ordenado jesuíta em 1613, conviveu com Sucquet no colégio de 
Bruxelas e foi capelão das tropas reais espanholas, ao serviço de Ambrogio Spinola, comandante militar 
nos Países Baixos. Morreu no campo de batalha, vítima de peste, e parece ter reproduzido no seu manual 
catequético o percurso agonizante de tantas almas atormentadas que viu partir à procura de uma 
reconciliação com o Pai (edição online disponível em http://emblems.let.uu.nl/v1615_introduction.html, 
consultado em 15/12/12). Fruto dessa experiência mística, o volume publicado em Antuérpia (Typis 
Henrici Aertssenii) foi ilustrado por gravadores famosos e conheceu numerosas edições, traduções e 
adaptações. A vulgarização da imagem do Filho de Deus nas estampas deste instrumento de 
evangelização católica tem sido relacionada com o desenvolvimento do culto do Menino Jesus no século 
XVII (Praz, 1964: 145), uma vez que foi o livro de emblemas jesuítas mais difundido na era em que os 
discípulos de Loyola estenderam a sua hegemonia pedagógica por toda a Europa (Dekoninck, 2004: 267-
274).  
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de volta à proximidade do Senhor, de modo a representar a experiência mística da 
Alma. A narrativa reproduz o método inaciano de regeneração interior que se estende 
por três etapas decisivas: a via purgativa, marcada pela dor e pelo arrependimento, a via 
iluminativa, orientada para a contemplação, e a via unitiva, correspondente ao momento 
do reencontro com o Criador. Tomando como principal fonte o Antigo Testamento, os 
versos de Hugo retomam e ampliam a linguagem alegórica do Cântico dos Cânticos, no 
intuito de desenvolver um persuasivo discurso de sedução, como observa Praz: «It was 
the honey of humanism which the Jesuits used in order to make palatable the 
wormwood of Faith: the pleasing paved the way to the useful» (Praz, 1964: 172). A feliz 
união de gravuras descritivas e de elegias piedosas ditou o sucesso imediato desta 
antologia, que moldou a emblemática religiosa do século XVII, rica em elementos 
iconológicos facilmente identificados pelo grande público (Almas, putti e corações) e 
cada vez mais despida de alegorias simbólicas (Spica, 1996: 354).  
A difusão do jesuíta belga em território lusitano é confirmada pelos catálogos 
bibliográficos, mas ganha expressão inequívoca na tradução para português que saiu a 
lume com o título de Desejos piedosos de uma alma saudosa do seu divino Esposo 
Jesus Cristo (1687). Igualmente significativa será a influência direta que exerceu na 
conceção do Reyno de Babilónia (1749), um dos exemplos de produção emblemática 
nacional que será alvo de uma atenção mais pormenorizada156. Importa, no entanto, 
frisar que o recurso a este tipo de programa meditativo ilustrado não foi apanágio 
exclusivo da Ordem fundada por Loyola. Também o beneditino Van Haeften157 
aproveitou o relacionamento alegórico entre a Alma e o Amor Celeste, mas desenvolveu 
em particular o significado simbólico do coração e da cruz para reconstituir a 
peregrinação humana, antes e depois da morte. Os livros de emblemas foram 
igualmente explorados pela ação catequética dos monges Agostinhos, bem como pela 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
156 Veja-se infra pp. 512-520. 
157 Seguindo o modelo de Hugo, Benedictus Van Haeften (1588-1648) publicou Schola cordis sive 
aversi a Deo cordis (Antuerpiae, Typis Hieronymi Verdussi, 1629) e Regia Via Crucis (Antuerpiae, ex 
oficina Plantiniana, 1635), mas optou por se exprimir em prosa (Praz, 1964: 361-362). O primeiro volume 
toma como motivo central o coração, talvez influenciado por Montenay, que pretendia preitear o Sagrado 
Coração de Jesus (Praz, 1964: 151). O segundo título, dedicado a Santa Teresa de Ávila, concentra-se na 
imagem da cruz, denotando um processo emblemático mais convencional e menos organizado. O apelo à 
meditação faz-se através da contemplação de uma gravura que representa literalmente um passo, junta-se 
um breve texto latino, uma lição, uma citação bíblica e um dístico do autor. Inicialmente composta em 
latim, a obra foi vertida para diferentes línguas modernas nas inúmeras edições posteriores (Saunders, 
2000: 196). A Portugal, parece ter chegado a versão original, bem como as traduções francesa e 
castelhana (V. Anexo 1).  
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Ordem do Salvador Sagrado e pelos Padres das Escolas Pias158. Importa, porém, frisar, 
que a proliferação de antologias ideologicamente criadas para servir os interesses da 
propaganda contrarreformista muito contribuiu para a auto-destruição da literatura 
emblemática na sua unitária essência triplex. E no que diz respeito à utilização desta 
arma retórica pela Companhia de Jesus, em particular, torna-se evidente que a estratégia 
inaciana que passava pelo envolvimento sensorial dos fiéis através da imagem provocou 
o desgaste simbólico das picturae, cuja função decorativa se foi despindo de sentidos 
ocultos, ganhando cada vez mais independência em relação aos elementos verbais (Praz, 
1964: 170). Pretendia-se que a imagem sugerisse ao espírito um determinado estado de 
êxtase místico, de modo a limitar a liberdade interpretativa dos leitores, como 
preconizavam os catecismos ilustrados publicados na sequência do Concílio de Trento 
(Spica, 1996: 357).   
Por outro lado, a identificação do Amor com os traços infantis do alado 
Cupido, já convencionada desde Apolónio de Rodes, autorizou a transferência deste 
símbolo pagão para a emblemática sacra, beneficiando da associação imediata com  
determinadas práticas votivas que começavam então a florir, nomeadamente o Menino 
Jesus e o Sagrado Coração (Praz, 1964: 156). Os emblemas de Pona159, claramente 
inspirados nos textos sagrados, selecionam, portanto, uma metáfora visual que associa a 
concretude terrena à manifestação da infinita caridade divina. Neste sentido, é lícito 
concluir que, tal como Alciato tinha atribuído uma carga moral à mitologia e aos 
hieróglifos numa perspetiva didática, assim os autores católicos souberam imprimir uma 
interpretação teológica aos seus emblemas de caráter catequético. 
E se o entusiasmo do público português parece ter correspondido com grande 
recetividade à expressão enigmática do amor divino, menor seria o interesse 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
158 Para citar apenas obras provavelmente conhecidas em Portugal (V. Anexo I; Sobral, 2008: 
158), convém lembrar que o agostinho A. Chesneau compôs o Orpheus Eucharisticus: Sive Deus 
absconditus humanitatis illecebis illustriores Mundi partes ad se pertrahens (Parisiis, Apud Florentinum 
Lambert, 1657) e Johan Ketten deixou à posteridade o Apelles symbolicus (Amstelaedami et Gedani, 
Apud Janssonio-Waesbergios, 1699). Trata-se de uma imitação de Philosophia imaginum images, a 
versão latina da Philosophie des Images publicada por Ménestrier (Praz, 1964: 199). Quanto aos padres 
das Escolas Pias, cumpre recordar os Elogia, epigrammata et emblemata (1641) do português André 
Baião (Veja-se infra pp. 499-510).  
159 Médico com uma forte vocação literária, Francesco Pona (1595-1655) publicou em 1625 La 
Lucerna, um diálogo sobre a metempsicose que reflete sobre a simbologia do mito enquanto instrumento 
de pedagogia moral. Nos Cardiomorphoseos sive ex corde desumpta Emblemata sacra (Verona 1645), 
traça o itinerário de um jovem peregrino, recriando o percurso espiritual que vai do desprendimento 
mundano à aproximação a Deus, através de trinta e dois emblemas em forma de coração, como sugere o 
título. Esta tendência pictórica foi seguida por Hieronymus Ammonius, na Imitatio crameriana 
(Nuremberg, 1647) e por Antonius Wiericx, na seleção inédita intitulada Cor Iesu amanti sacrum 
(1620?), acentuando uma representação simbólica que tem raízes no século XV (Praz, 1964: 152).  
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manifestado pelas antologias dedicadas à vivência erótica no contexto profano, cuja 
disseminação além-fronteiras está intrinsecamente ligada à vulgarização do romance 
entre a Alma e o seu divino Esposo. Muitos séculos volvidos sobre os ensinamentos 
práticos do Sulmonense, discípulo da Antiguidade e mestre da Idade Média, as 
reflexões teóricas sobre a matéria foram sistematizadas no tratado De arte honeste 
amandi de Andreas Capellanus160, que, na senda da lírica trovadoresca, pretendia 
adaptar as relações de vassalagem da sociedade feudal ao universo dos jogos de 
sedução. Contrariando a supremacia social do masculino, a literatura erótica foi 
invadida pelo patético canto dos «escravos», que sofriam perante a indiferença das 
damas idolatradas, valorizando, por isso, a dimensão espiritual do enamoramento 
contemplativo. Ora, esta conceção ascética do Amor, transmitida ao Ocidente por 
intermediários árabes do pensamento platónico, encontrou em Petrarca161 o aedo capaz 
de glosar as vivências passionais com renovadas metáforas de origem stilnovista, 
recriando os conceitos, as imagens e os jogos semânticos já sistematizados por 
Francesco da Barberino, nos Documenti d’ Amore162.  
E se a figura do deus-menino dominava o aparato visual da modesta secção 
dedicada ao mais nobre dos sentimentos no Emblematum liber, a verdade é que o tema 
assumiu configurações bem mais variadas na obra que viria a colocar Maurice Scève 
entre os credores dos famosos emblematistas flamengos. A linguagem alegórica de 
Barberino terá sido, de resto, um dos pontos de partida para a Délie (Praz, 1964: 83), 
cujas composições representam em termos simbólicos as facetas contraditórias de Eros 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
160 Escrito nas últimas décadas do século XII, provavelmente para instruir a corte francesa de 
Filipe Augusto, o manual oferece um espelho realista da mentalidade contemporânea, rendida ao amor 
cortês cantado pelos provençais. De facto, o tratado discute inúmeros temas da poesia trovadoresca, 
excluindo o amor da relação matrimonial e louvando o poder inspirador dos afetos secretos. Seguindo o 
exemplo didático de Ovídio, Capellanus anuncia, no prefácio, a intenção de ensinar um jovem a manter as 
rédeas da paixão e começa por definir, no primeiro livro, o sentimento amoroso através de nove diálogos 
imaginários entre homens e mulheres de diferentes classes. No segundo, estabelece as regras para manter 
acesa a chama do Cupido, sempre em contexto extraconjugal, reservando para o final um ataque ao amor 
secular enquanto fonte de vícios, numa época em que o discurso misógino constituía uma faceta popular 
da invetiva cristã (Walsh, 2002: 25). 
161 Sobre a receção do petrarquismo, em Portugal, no Renascimento e no Maneirismo, consulte-se 
o estudo de Marnoto (1997).  
162 Francesco Barberino (1264-1348) tornou-se famoso com esta obra poética, composta entre 
1309 e 1313. Circulou manuscrita durante séculos, já com alguns desenhos, e só em 1640 logrou letra de 
forma, numa edição ilustrada, que saiu das oficinas romanas de Vitale Marcardi, sob a supervisão de F. 
Ubaldini. Apesar de preceder Alciato, a associação entre imagens e palavras justificou a inclusão deste 
título na bibliografia emblemática de M. Praz (1964: 265).  
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e Anteros – o sagrado e o profano –, tal como Ficino havia descrito no seu 
Commentarium in Convivium Platonis163.  
Saída dos prelos lioneses de Sabon e Constantin, Délie (1544)164 mostrou-se 
inovadora ao experimentar o cruzamento entre o canto tributário do Canzoniere e a 
expressividade das gravuras, num momento em que a imprensa lionesa ainda não tinha 
começado o seu percurso de especialização na publicação de livros de emblemas. No 
entanto, só na primeira década do século XVII se autonomizou decisivamente o filão 
das antologias de temática erótica, com o aparecimento de duas publicações de 
referência. No ano de 1601, surgiu em Amesterdão uma edição pretensamente anónima, 
Quaeris quid sit Amor?165, que desde as primeiras linhas deixava bem patente a sua 
dívida a Ovídio e aos motivos petrarquistas. Registava, portanto, em formato pictórico 
alguns conceitos vulgarizados pela poesia lírica, eventualmente assimilados por 
mediação de M. Scève (Sebastian, 2001: 20). A promissora versão inicial, com vinte e 
quatro emblemas, deu origem a uma edição revista, datada de 1608, que chegou 
seguramente às bibliotecas portuguesas (Sobral, 2008: 177). Em 1615, saiu nova versão 
da coletânea, com a assinatura de Heinsius, sob a designação de Het Ambacht van 
Cupido. Este volume, prodigamente decorado com putti dispostos em medalhões 
circulares, contava com textos em holandês, francês e latim, tendo fixado os topoi 
desenvolvidos com menor ou maior originalidade pelos sucessores.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
163 Recorde-se que o mestre da Academia neoplatónica de Florença colocou o Amor no centro da 
discussão filosófica e teológica, influenciando decisivamente o tratamento desta matéria nas antologias 
ilustradas. Sobre esta questão, veja-se supra p. 28.  
164  Muito se tem discutido sobre a relação de Maurice Scève (1500-1560?) com a literatura 
emblemática, uma vez que a sua obra pode ser encarada simplesmente como um longo cancioneiro de 
amor, de inspiração petrarquista, adornado com algumas composições de figura e mote, encaixadas a 
intervalos regulares (Saunders, 1996: 406). No entanto, cumpre salientar que a complexa estrutura da obra 
assenta na repetição de um padrão tríplice, constituído por uma xilogravura acompanhada de uma 
inscriptio e por um bloco de nove décimas. Além disso, a primeira estância de cada secção glosa o tema 
do mote precedente, respeitando a associação intrínseca entre os três elementos definida pelos preceitos 
da ars emblematica. Neste sentido, a recente edição crítica de Gérard Defaux (Genève: Droz, 2004) 
considera que o volume, publicado em Lyon três anos antes de Jean de Tournes começar a imprimir 
Alciato, revela já alguns pontos de intertextualidade com os principais representantes do género que então 
emergia.           
165 Sob o pseudónimo de Theocritus a Ganda, Daniel Heinsius (1580-1655), natural de Ghent, 
assinou o livro de emblemas que começou por ser designado pelas primeiras palavras da página de rosto, 
mas assumiu o título oficial de Emblemata amatoria na edição preparada por Dirck Pietersz, em 1608, na 
cidade de Amsterdão (Becker-Cantarino, 1983: 11). Note-se, porém, que a aparente uniformidade dos 
compostos germano-latinos esconde uma autoria partilhada por um grupo de professores de Leiden, que 
elegeram a figura do Cupido como motivo central do volume. O primeiro livro de emblemas em alemão, 
ilustrado por Jacques de Gheyn II (1565-1629), explorava, portanto, tópicos imagéticos da poesia 
amorosa ovidiana, provençal e petrarquista, com clara influência de Scève (Praz, 1964: 98).  
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Entre os sucedâneos, evidencia-se o contributo do amigo Otto van Veen, que 
liderou o projeto de composição dos Amorum emblemata (1608)166. Os efeitos da 
emulação manifestam-se nos traços de algumas picturae, bem como no tributo prestado 
à tradição clássica e na expressão plurilingue de conhecidos estilemas petrarquistas 
(Montone, 2003. 46). O registo poliglota das impressões muito influiu no sucesso deste 
tipo de coletâneas, que geralmente resultam de processos editoriais complexos e 
prolongados. A popularidade justificava o investimento em sucessivas reedições e 
tornava possível introduzir alterações que denunciam, por vezes, a estreita ligação 
intertextual entre diferentes autores do mesmo período (Becker-Cantarino, 1980: 59-
82). 
Menos conhecidos em Portugal seriam os Emblemata amatoria (1611) de 
Hooft167, ao contrário do Silenus Alcibiadis sive Proteus de J. Cats168, que integrava o 
espólio do Abade de Sever numa edição flamenga de 1622 (Sobral, 2008: 180). Esta 
miscelânea, inspirada nos escritos bíblicos, na literatura sapiencial e nas cenas 
quotidianas, disponibilizava uma série de composições realistas com grande interesse 
para a história dos costumes (Praz, 1964: 86). E se as recolhas dedicadas a Eros 
franqueiam as portas a interpretações de caráter sociológico, muito mais pertinente se 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
166 Na esteira dos Q. Horatii Flacci emblemata (1607), Otto van Veen desafiou alguns 
colaboradores para criarem uma série de emblemas em que a figura do Cupido protagonizasse quadros 
inspirados pelos textos de Ovídio, Séneca, Tibulo, Propércio, Virgílio, Calímaco, Teócrito e muitos 
outros. O projeto conjunto, impresso em Antuérpia, contava com uma cuidada disposição gráfica que 
parece ter influenciado a edição de Heinsius publicada em 1613, dado que este emblematista passou 
também a preferir molduras ovais e sem inscrição (Praz, 1964: 99-100). Os Amorum emblemata foram 
publicados em duas edições no mesmo ano: a primeira apresentava uma versão em latim, francês e 
alemão e outra em latim, italiano e francês. A segunda acrescentava uma combinação entre latim, inglês e 
italiano. A obra tornou-se um dos livros mais influentes do século XVII, assumindo-se como modelo não 
só para emblematistas como também para artistas de outras áreas (Montone, 2003: 47). A edição está 
disponível em http://emblems.let.uu.nl/v1608_introduction.html, acedido em 17/12/12.   
167 Pieter Hooft (1581-1626) lançou em Amesterdão o seu livro de emblemas amorosos, que 
acolhia trinta composições com poesias em latim, holandês e francês. A originalidade da abordagem 
narrativa e a qualidade da edição, que contava com excelentes desenhos de Servouters, fornecem bons 
indicadores do sucesso alcançado (Porteman, 1983). A obra abre com uma dedicatória de Vénus e de 
Cupido a todos os jovens apaixonados e coloca, depois, em cena algumas demonstrações do poder detido 
pela deusa. O filho alado aparece, então, para denunciar os incumpridores das regras amorosas, sugerindo 
pesados castigos, mas a mãe ensina ao deus-menino, através de emblemas, como se pode aprender a 
amar. Edição digital disponível em http://emblems.let.uu.nl/h1611_introduction.html?lang=eng#About 
the Emblemata amatoria/Afbeeldinghen van Minne/Emblemes d%E2%80%99amour, acedido em 
17/12/12. 
168 Inicialmente composta em alemão, latim e francês, sob o título de Sinne- en minnebeelden, a 
publicação de Jacob Cats (1577-1660), impressa em Middelburgi (ex Iohannis Hellenii, 1618) dava a 
conhecer emblemas que pretendiam associar o amor à morigeração dos costumes. De acordo com a 
perspetiva calvinista, o autor apresentava para cada imagem uma interpretação que conciliava a vivência 
amorosa, o relacionamento social e a vida espiritual. Edição digital disponível em  
http://emblems.let.uu.nl/c1627.html, acedido em 17/12/12. 
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revela este tipo de análise nas produções emblemáticas de cariz político, muitas vezes 
usadas como verdadeiros instrumentos de propaganda ideológica169.   
De acordo com a definição de L´Art des emblèmes, as composições políticas 
«expliquent les maximes du gouvernement, et de la conduite des estats» (Ménestrier, 
1662: 36), e neste campo, acentua-se a necessidade prática de juntar florilégios de 
empresas e de emblemas. Nos finais do século XVI, as divisas começaram a cimentar a 
sua hegemonia fora dos primitivos ambientes cortesãos e surgiram coletâneas que se 
afastavam do tradicional elenco cavaleiresco para propor um tratamento mais 
abrangente e mais interventivo da matéria política (Klein, 1985: 127). Seria esse o 
objetivo de Cesare Capaccio, que compôs o Delle imprese Tratatto (1592)170 para 
enriquecimento cultural e moral da aristocracia napolitana. Defendendo a supremacia da 
empresa sobre o emblema, o teórico acentua a dimensão intelectual das suas 
composições que expressam um vasto leque de conceitos inerentes à vida em sociedade. 
O formato servia cada vez mais para instruir o público em geral171, acompanhando a 
evolução das recolhas de emblemas, que tendiam a colocar o discurso figurativo ao 
serviço das ciências sociais, refletindo sobre o perfil do governante ideal numa 
perspetiva universal.  
Entre os representantes desta vertente política, Ménestrier (1662: 36) elegeu 
como protótipo algumas composições do Recueil d’ Emblèmes divers de Baudoin172, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
169 Maravall (1999: 200) sugere que o interesse contemporâneo pela arte emblemática se relaciona 
com a importância da publicidade na sociedade atual, porque as duas áreas apelam a técnicas psicológicas 
capazes de prender a atenção dos destinatários. 
170 Giulio Cesare Capaccio (1552-1634) desempenhou cargos públicos na cidade de Nápoles e 
fundou a Academia Literaria degli Oziosi, juntando, assim, a consciência política com a sensibilidade 
literária. No primeiro livro do Trattato dell’ Imprese (1592), dedicado ao magistrado G. Crispo, disserta 
sobre a antiguidade, natureza e propriedades das empresas, distinguindo-as dos emblemas pelo 
aproveitamento aristocrata e pela dimensão intelectual. Afasta-se de Giovio quando legitima o uso de 
elementos antropomórficos e apresenta, no livro seguinte, um compêndio de hieróglifos e símbolos 
usados em antologias sacras e profanas. Na terceira parte, surge, enfim o seu conjunto de criações 
originais (Praz, 1964: 296). Do mesmo autor, conhece-se também outra coletânea de teor político 
intitulada Il Principe (…), tratto dagli Emblemi dell’ Alciato, dedicado a Frederico II de Urbino (Venetia, 
1620). 
171 Nas primeiras décadas do século XVII, avolumaram-se as compilações de empresas de 
personagens célebres, como os Symbola divina et humana pontificum (Pragae, Aegidius Sadeler, 1601-
1603) de Typotius (1540-1601), acentuando a consciência de que se tinha chegado ao final de um ciclo. 
Provavelmente familiar à elite culta portuguesa, a antologia que mistura as caraterísticas das recolhas 
heroicas e dos catálogos monásticos figura no legado de Barbosa Machado (Sobral, 2008: 162). Esta 
galeria dos príncipes laicos e religiosos da Contra Reforma pretendia divulgar os rostos de uma luta 
espiritual, ao mesmo tempo que apontava o retrato dos clérigos ideais. A partir de então, as divisas 
pessoais ficaram confinadas à produção de jesuítas franceses como Ménestrier e Le Moyne (Pizarro, 
2000: 206).  
172 Dois anos depois de apresentar a sua tradução da Iconologia de Ripa (Paris, Chez l’ auteur, 
1636), Jean Baudoin (1584-1650) publicou o primeiro volume do Recueil d´emblèmes divers. Avec des 
discours moraux, philosophiques et politiques tirez de divers autheurs, anciens et moderns (Paris, Jacques 
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uma publicação de temática generalista que prova a resiliência deste formato durante o 
século XVII (Saunders, 2000: 7). A Portugal terão igualmente advindo outras recolhas 
de inequívoca matriz política, que viajaram por toda a Europa impulsionadas pelos 
ventos da instabilidade governativa (V. Anexo I). Neste perfil internacional encaixa a 
obra composta por J. Zingref, Emblematum Ethico-politicorum centuria (1619) 173, bem 
como os Emblemata politica (1635) de Boxhorn174 (Sobral, 2008: 164 e 174). Na 
verdade, o conteúdo destas coletâneas nem sempre diferia substancialmente das 
recolhas moralistas, pelo que a classificação de livros de emblemas não deve pressupor 
categorias «castamente separadas» (Manning, 2002: 132). Cada uma destas obras traça 
um retrato ético do optimus ciuis, fortemente influenciado pelo princípio do rei-filósofo 
e não raras vezes condicionado pelo cenário político contemporâneo, denunciando 
traços de realismo que empurravam a iconologia simbólica para o domínio do 
pragmatismo funcional. 
Começou, assim, a desenhar-se a ideia de colocar a emblemática ao serviço da 
propaganda ideológica, a qual esteve subjacente à composição de algumas das obras 
mais relevantes da emblemática hispânica. As feridas impostas pelo período de 
monarquia dual não impediu a franca divulgação dos títulos castelhanos em território 
português, mesmo quando se tratava de matérias políticas. A Idea de un principe 
politico Cristiano representada en cien Empresas (1640) de Saavedra Fajardo175 goza 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Villery, 1638). A segunda parte viria a lume no ano seguinte (Praz, 1964: 307), mantendo a estrutura 
baseada numa gravura seguida de um título que apresentava o mote do discurso em prosa. No catálogo de 
Barbosa Machado, é possível identificar uma edição parisiense de 1659 (Sobral, 2008: 164). 
173 O livro de Julius Wilhelm Zingref (1591-1635), estampado pela primeira vez em Heidelberg, 
por iniciativa do famoso Theodor de Bry, no ano de 1619, alcançou grande notoriedade e foi reimpresso 
sucessivas vezes no período de Seiscentos. Num momento crucial da história europeia, os emblemas de 
significado universal potenciavam uma leitura condicionada pelo contexto político, que sugere o apoio do 
autor ao projeto político e religioso de Friedrich V do Palatinado (Saunders, 2000: 85). Essa hipótese em 
nada limitou, porém, a livre difusão internacional do elegante volume, que parece ter chegado a Portugal 
em edições muito posteriores à princeps (Sobral, 2008: 163 e 173). 
174 O filólogo holandês Marcus Zuerius van Boxhorn (1612 - 1653) publicou, em 1635, o seu livro 
de emblemas (Amstelodami, ex officina Iohannis Ianssonii) com dezanove picturae, sendo muitas delas 
copiadas da obra homónima de Reifenberg, datada de 1632. Na segunda edição (1651), Boxhornius 
decidiu introduzir algumas dissertações políticas sobre o Império dos Romanos (Praz, 1964: 286). No 
acervo do Palácio Nacional de Mafra, há registo de uma outra obra do mesmo autor, intitulada 
Monumenta illustrium virorum et elogia cum figuris, 1638 (V. Anexo I). 
175 Diego Saavedra Fajardo (1584 – 1648) estudou Leis e Cânones em Salamanca, tendo depois 
passado um longo período nas cortes europeias ao serviço da monarquia hispânica. Fruto dessa 
experiência, a obra publicada em Munich e logo reeditada em Milão (1642) foi dedicada ao príncipe 
herdeiro, Baltasar Carlos. Orientado pelos mesmos princípios políticos e morais que o conduziram nos 
palcos diplomáticos, o jurista desenvolve uma linguagem atraente e persuasiva, sendo evidente no seu 
discurso a conciliação de várias tradições literárias. Fiel à organização dos espelhos de príncipes, 
Saavedra dispõe as empresas em oito secções, reproduzindo o itinerário formativo convencionado para a 
educação dos governantes. Cada uma das composições é encabeçada por uma gravura emoldurada e 
acompanhada de um mote. De seguida, surge o texto em prosa para explicar a mensagem visada, 
1. ALCIATO E OS «SIGNOS MUDOS»	  
 68 
de uma representação significativa no espólio das bibliotecas nacionais, contando com 
um número de exemplares disponíveis (onze) apenas superado por Alciato, no campo da 
literatura emblemática (V. Anexo I). Figurava também no legado de Barbosa Machado, 
nas versões castelhana e latina (Sobral, 2008: 169) e influenciou claramente a obra de 
Frei João dos Prazeres, como se pretenderá demonstrar, pelo que se torna incontestável 
a sua popularidade. Esta constatação pode, talvez, justificar-se pela forma como 
traduzia as preocupações hispânicas coevas, reproduzindo em pano de fundo o contexto 
histórico, ao mesmo tempo que preservava o tom universal próprio do género 
emblemático.  
E como a realidade se inclinava para o pessimismo antropológico, as 
advertências ao príncipe obedeciam a uma perfeita organização retórica, de modo a 
prever as armadilhas dos congéneres europeus, seguindo uma política baseada nas 
virtudes cristãs. Nesta perspetiva, a opção pelo formato emblemático colocava à 
disposição uma variedade de elementos compositivos que consentiam maior eficiência 
na comunicação de preceitos políticos, graças a uma forma agradável e fácil de 
memorizar (Lopez Poza, 2008: 225)176. Esta estratégia foi igualmente explorada por 
Juan de Solórzano Pereira177, autor dos Emblemata regio politica in centuriam unam 
redacta (1653), sobejamente folheado pelos leitores portugueses, entre os quais estaria o 
Abade de Sever (Sobral, 2008: 180). Recorrendo a «analogias, exemplos e figuras», o 
autor pintava um retrato do governante ideal, procurando seduzir os ouvidos com doces 
palavras e conquistar os olhos com belas gravuras, de modo a penetrar no espírito de 
cada indivíduo (1653: f. VII). Promovia, assim, a reflexão moral e a pedagogia social, 
aproveitando o percurso biográfico do monarca para desenvolver um verdadeiro 
compêndio de formação cívica.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
obedecendo a uma articulação interna que evolui da apresentação geral à confirmação política do seu 
conteúdo (Cf. http://www.emblematica.com/es/cd01-saavedra.htm, acedido em 10/01/2013). Sobre a 
«moral de acomodación» implícita na obra de Saavedra Fajardo, veja-se Maravall (1999: 225-256). 
176 A descoberta de um manuscrito de Saavedra Fajardo, datado de 1631, com o título de 
Introducciones a la Política y Razón de Estado del Rey Católico Don Fernando, deixa perceber que o 
autor teria ensaiado outros suportes para desenvolver o gérmen ideológico que floresceu nas suas 
Empresas políticas (López Poza, 2008: 224). 
177 A obra do jurista saiu dos prelos madrilenos de Garcia Morras nos derradeiros anos de Juan de 
Solórzano y Pereyra (1575-1655), mas o lente de Salamanca começou a prepará-la muito antes. O 
reconhecido especialista em direito índio desempenhou funções diplomáticas nas colónias hispano-
americanas e foi nomeado Conselheiro do Supremo de Castela por Filipe IV, a quem dedicou a erudita 
recolha de emblemas. Pensada para a educação dos príncipes, a obra, escrita em latim para se tornar 
acessível a toda a Europa culta, reproduz a organização de um manual universitário de direito político e 
respeita a configuração triplex de Alciato. Depois do epigrama, o autor apresenta para cada emblema um 
extenso comentário e convoca um vasto repertório de fontes antigas e renascentistas, a que acrescenta a 
sua experiência pessoal (Antón Martínez, 2008: 249-267).  
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Estes tratados políticos de clara inspiração platónica e neoestóica apostavam na 
apresentação do príncipe como intermediário entre Deus e os homens, reformulando a 
metáfora dos specula regis, através da qual os intelectuais da Contrarreforma definiram 
o seu conceito ideal de governante temporal (Spica, 1996: 85-105). Induzido pelo livro 
de Solórzano Pereira, a propósito do qual se pronunciara oficialmente na redação da 
censura inquisitorial, A. Mendo concebeu o Principe perfecto y ministros ajustados: 
documentos políticos y morales en emblemas (1653) 178, que alguns consideram ser uma 
espécie de «resumo em castelhano» do seu émulo (Campa, 1990: 57). Apesar de ser 
olhada com algum desdém pelo seu estatuto de imitação (Saunders, 2000: 138), a 
publicação inicialmente despida foi reeditada numa versão ilustrada que atravessou 
seguramente as fronteiras lusitanas, uma vez que fazia parte da bibliografia selecionada 
pelo autor da Biblioteca Lusitana (Sobral, 2008: 169), e pode até ter deixado alguns 
ecos no Príncipe dos Patriarcas de Frei João dos Prazeres179.   
Numa era em que até os opostos conviviam numa proximidade paradoxal, seria 
muito natural a contaminatio entre diferentes antologias simbólicas, que muitas vezes 
misturavam os emblemas de teor mais abrangente e as empresas de caráter 
individualizado, derrubando as fronteiras genéticas. O sucesso editorial do livro 
ilustrado incentivou a proliferação de formatos em função da finalidade pragmática e 
franqueou as portas da literatura icónica a obras que nada tinham a ver com o modelo 
lançado pelo Emblematum liber. Uma dessas tendências desviantes progrediu no sentido 
da enciclopédia ilustrada, promovendo uma visão do mundo natural enriquecida com 
gravuras que adaptava o paradigma dos Hieroglyphica, ao mesmo tempo que recriava a 
estrutura triplex dos emblemas. É o caso da série publicada por Camerarius180 sob o 
título de  Symbolorum et Emblematum, cuja leitura parece ter granjeado adeptos em 
Portugal, pelo menos entre a elite culta onde se movia o Abade de Sever (Sobral, 2008: 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
178 O jesuíta Andrés Mendo (1608-1684), mestre de Teologia em Salamanca, publicou o Principe 
perfecto y ministros ajustados: documentos políticos y morales en emblemas, nas imprensas lionesas de  
Boissat e Remeus (1642), de onde saiu também a primeira edição ilustrada de 1661 (Campa, 1990: 54-
47). Composta por oitenta emblemas de mote latino e extenso comentário em prosa castelhana, a obra foi 
dedicada a Alonso Pérez de Gusmán.  
179 Sobre esta obra, veja-se infra pp. 521-531. 
180 Também autor de Emblemata Amatoria (Venetiis, P. P. Tozzii, 1627), Joachim Camerarius 
(1534-1598) editou, em 1590, uma recolha intitulada Symbolorum et Emblematum ex re herbaria 
(Norimbergae, impensis Hofmanni et Camoxii), a que se seguiram mais publicações da mesma série, cada 
uma delas dedicada a uma classe animal diferente. Deste modo, saíram na mesma cidade: Symbolorum et 
emblematum ex animalibus quadrupedibus centuriae (1595); Symbolorum et emblematum ex volatilibus 
et insectis desumtorum centuriae (1596) e Symbolorum et Emblematum ex Aquatilibus et Reptilibus 
Desumptorum Centuria quarta (1604). Cada composição incluía um mote latino, uma moldura circular 
com pictura, um dístico e um comentário também em latim, enriquecido com abundantes citações 
clássicas (Praz, 1964: 295) 
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172). Igualmente bem representado nos catálogos nacionais (V. Anexo I), Nieremberg 
discutiu o simbolismo da natureza em quatro tratados zoológicos e compilou um 
conjunto de sentenças emblemáticas na Gnomoglyphica: Item Sigalion, sive Sapientia 
Mythica (1642), sendo, por isso, incluído nas bibliografias de referência181. A sua 
recolha não ilustrada veio a lume num momento em que a imagem começava 
definitivamente a despir-se de significados herméticos para desempenhar um papel 
decorativo que foi ganhando protagonismo ao longo do século XVII.   
Essa mudança de paradigma veio desequilibrar a harmonia funcional entre os 
elementos da composição logo-visual, alargando a elasticidade do conceito de 
«literatura emblemática», como se verifica no levantamento de títulos apresentado por 
Mario Praz (1964). Por um lado, o caráter assessório das componentes visuais 
dispensava a sua inclusão e facilitava a aproximação a livros de sentenças e de fábulas. 
Por outro lado, o investimento que era feito na contratação de gravadores e ilustradores 
de renome influenciou o sucesso de algumas antologias de emblemas, que beneficiaram 
das inovações técnicas da imprensa, levando a que todas as publicações enriquecidas 
com imagens fossem confundidas com coletâneas emblemáticas. Essa noção alargada 
parece também poder aplicar-se à secção de «symbolos, emblemas e empresas» da 
biblioteca de Barbosa Machado, uma vez que nela se encontra um número considerável 
de «herdeiros ilegítimos» de Alciato. Se é verdade que o jurista milanês promoveu a 
utilização literária da imagem, importa salientar que a primitiva união logo-icónica 
acabou por degenerar na hegemonia visual, justificando o comentário de Mario Praz: 
«Iconology during the period of illuminism in philosophy and neoclassicism in 
literature, takes the place of emblematics during the age of the Jesuits and the 
Baroque» (Praz, 1964: 201). 
Em Portugal, o fascínio pela representação icónica começou a manifestar-se 
pelo sucesso alcançado por Le imagini degli Dei degli Antichi (1556) de Cartari182, que 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
181 Conhecido como físico e teólogo, o jesuíta espanhol Juan Eusebio Nieremberg y Otin (1595 - 
1658) apresentou, na Occulta Filosofia de la sympatia e antipatia de las cosas (Madrid, Imprensa del 
Reyno,1623) uma reflexão sobre o simbolismo natural numa perspetiva ascética. O escrito designado por 
Gnomoglyphica, que constitui uma secção dos Stromata S. Scripturae (Lugduni, Boissat et Anisson, 
1642), foi considerado na bibliografia emblemática de Daly e Dimler (2005: 205) apesar de não ser, de 
facto, um livro de emblemas. Contém, todavia, 117 gnome acompanhados por uma descrição ecfrástica 
que revela afinidades com o género (Praz, 1964: 437).  
182 Na senda da tradução italiana da Genealogia deorum gentilium de Boccaccio (Veneza, 1547), 
Vincenzo Cartari (1531-1571) apresentou uma versão ilustrada da matéria que também inspirou Lilio 
Gregorio Giraldi (De deis gentium libri sive synthagmata XVII, 1565) e Natale Conti (Mythologiae, 
1568). A coletânea do poeta ao serviço da casa de Este recuperava o interesse pela tradição mitológica 
pagã, propondo uma abordagem disposta em quinze capítulos, cada um dos quais dedicado a um deus 
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parece ter circulado na versão italiana, na latina (Sobral, 2008: 161 e 176), e 
provavelmente também em tradução francesa (V. Anexo I). A matéria mitológica foi 
uma fonte de inspiração transversal para a criação artística do Renascimento e do 
Barroco, quer numa vertente pagã, quer numa interpretação cristianizada, prestando a 
devida homenagem ao esforço dos filólogos humanistas para recuperar os textos 
clássicos originais. Esta publicação revelou-se, portanto, um eficaz instrumento de 
divulgação e de estímulo aos artistas, abrindo caminho à Iconologia de Ripa183, que 
figura no arquivo reservado das bibliotecas nacionais quer em edições italianas (V. 
anexo I), quer na translação francesa de Baudoin (Sobral, 2008: 159)184. 
O cruzamento de dados entre a pesquisa bibliográfica efetuada e a análise do 
catálogo do espólio particular de Barbosa Machado sugere que os meios intelectuais do 
Barroco português acolheram os principais embaixadores da literatura emblemática, 
sendo particularmente permeáveis a publicações de temática sagrada e a miscelâneas de 
finalidade moral, ainda que se revele também significativo o número de recolhas de 
orientação política. Entre os exemplares identificados nos fundos de Reservados, 
predominam claramente os textos latinos e os autores espanhóis, embora os italianos e 
os franceses marquem presença assídua (V. Anexo I). Na coleção de Barbosa Machado, 
prevalecia o latim, logo seguido do francês, do italiano e do castelhano (Sobral, 2008: 
156). Alciato figura discretamente no manuscrito da biblioteca régia, com uma edição 
de 1661 no idioma original (Sobral, 2008: 179), mas conta com inegável supremacia nas 
bibliotecas nacionais, onde é, de longe, o emblematista mais representado (com 73 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
principal, com quem se relacionava uma plêiade de divindades menores. As gravuras decorativas foram 
introduzidas na edição veneziana de Ziletti (1571), que conheceu sucessivas reimpressões em latim e 
francês (Volpi, 1996: 1-10). 
183 Cesare Ripa (1560-1622) deu à estampa em 1593 (Roma: per gli heredi di G. Gigliotti) a 
primeira edição não ilustrada da Iconologia overo descrittione di diversi imagini cavate dall’ Antichità et 
di própria inventione. À semelhança dos Hieroglyphica de Valeriano, pretendia este compêndio descrever 
os valores simbólicos atribuídos a determinadas figuras num dado contexto. Diferia, porém, no método 
apresentado e nas fontes. Os signos egípcios permitiam fazer generalizações a partir de representações 
particulares, enquanto Ripa partia de aceções comuns para descrever o seu modo de figurar imagens 
existentes ou inéditas. Dispondo os ícones conceptuais por ordem alfabética, o manual oferecia uma 
ferramenta muito útil, que rapidamente se tornou um êxito entre os cultores das Musas, sobretudo a partir 
da integração dos desenhos, na estampagem de 1603 (Roma, Lepido Facci. Disponível em 
http://bivio.filosofia.sns.it/bvFigureList.php?authorSign=RipaCesare&titleSign=Iconologia1603, acedido 
em 10/01/2013). A importância da Iconologia na produção literária e artística do Barroco ganhou 
particular ênfase na representação alegórica das virtudes e das paixões humanas, sendo o seu sucesso 
atestado pelas inúmeras edições e traduções de que foi alvo (Praz, 1964: 472-475). A magna edição de 
Perugia (Stamperia di Piergiovanni Costantini,1764-67) comprova o seu lugar cativo na imprensa até 
finais do século XVIII. 
184 Ménestrier considerava a iconologia no corpus de imagens simbólicas porque entendia que esta 
arte dava corpo às matérias espirituais (1694:135). Apoiada nesta posição, Spica (1996: 305) defende que 
a iconologia faz parte da emblemática, na medida em que assenta na visualização de ideias abstratas.  
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ocorrências contra 29 de Saavedra Fajardo, seguido de Ledesma com 8). E não deixa 
certamente de ser sintomático o facto de o título mais recente dos dois acervos 
considerados corresponder a uma coleção de fábulas, respetivamente as Fables 
Heroiques (1754) de Audin (Sobral, 2008: 166) e as Fabulae centum (1793) de Faerno 
(V. Anexo I). 
De acordo com esta perspetiva panorâmica, que pretende apenas servir de 
amostra, poder-se-ia inferir que o fenómeno europeu de profícua mediatização de 
Alciato em antologias de literatura simbólica atingiu o extremo da Península Ibérica, 
onde foi recebido com relativo entusiasmo. Procurar-se-á, numa fase posterior, 
comprovar esta receção na produção emblemática do barroco português através de uma 
leitura intertextual, tendo sempre como referência o modelo original do jurista milanês. 
Verifica-se, além disso, que o corpus de publicações aproveitou o impulso inicial do 
movimento humanista empenhado em divulgar didaticamente a sabedoria moral da 
Antiguidade, mas atingiu o auge das suas potencialidades pragmáticas nos séculos 
seguintes, quando serviu os objetivos propagandísticos da evangelização 
contrarreformista e da doutrina política. Deste modo, a linguagem simbólica das 
antologias pôde transmitir o terreno e o celeste, o humano e o divino, o particular e o 
universal, numa atitude globalizante que não deixou de ser social e ideologicamente 
comprometida.  
Ora, é precisamente essa dimensão complexa, fruto de um percurso 
serpenteado entre o utile e o dulce, uma das caraterísticas transversais que mais 
diretamente conecta os ilustres descendentes com o espírito original dos «signos 
mudos» criados por Alciato. Mudos porque, vale a pena lembrar, usavam o silêncio 
pictórico como uma hábil forma de mostrar sabedoria: Cum tacet, haud quicquam 
differt sapientibus amens (1550: 17). 
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2.1. Do epigrama grego à génese do Emblematum liber: os antecedentes da 
representação logo-icónica  
 
No emblema que tem como mote «Antiquissima quaeque commentitia» (1550: 
196), Alciato emprega a natureza polimorfa de Proteu para representar as invenções 
sobre a Antiguidade, formuladas, ao longo dos séculos, pelos mais diversos 
intérpretes185. O composto logo-icónico, inserido na secção dedicada à Ciência, parece, 
assim, denunciar a subjetividade do próprio discurso erudito, que nem sempre consegue 
dissipar todas as dúvidas sobre a Verdade, sobretudo quando se encontra coada pela 
memória dos tempos.  
Nesta perspetiva, as metamorfoses do deus marinho contrastam com a pretensa 
universalidade inerente à conceção alciatense de «signos mudos», que pressupõe a 
idealização do símbolo como uma realidade evidente e inexprimível por palavras. Esta 
definição não corresponde à que atualmente atribuímos ao conceito de simbolismo186 e, 
por isso, Eco (2003: 152) sublinha: «É curioso que tenha sido a época barroca a mais 
fértil na produção, ou melhor, na invenção ex novo de objectos totémicos, quero dizer os 
brasões, as empresas e os emblemas; é curioso que deles o século tenha falado como de 
símbolos, e a cada instante». Para percebermos por que razão os teorizadores barrocos 
entenderam os compostos logo-icónicos como símbolos, importa, pois, conhecer as 
circunstâncias que estiveram na génese do emblema.  
Esta questão tem suscitado as mais diversas opiniões. Alguns investigadores 
descrevem o emblema em termos algo simplistas como «um filho bastardo da alegoria» 
(Daly, 1998: 3), enquanto outros perseguem uma definição rigorosa da tipologia textual 
que marcou a expressão artística do século XVII. Tal obsessão definitória mostrou-se, 
porém, contraproducente, uma vez que lançou a confusão sobre a especificidade do 
formato literário e deu origem a uma taxonomia tão abrangente que inclui praticamente 
todas as publicações com imagens impressas ou sugeridas (Stegemeier, 1946: 27). Por 
outro lado, a tentativa de identificar afinidades entre temas e formas numa abordagem 
diacrónica fez com que a designação de literatura emblemática fosse usada em aceções 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
185 Este emblema tem potenciado diferentes leituras, sugerindo, por exemplo, que as palavras de 
Proteu defendem a antiguidade da sabedoria. Neste sentido, a investigação científica nada inventa de 
novo, limitando-se apenas a redescobrir o conhecimento antigo, de acordo com a máxima latina nihil novi 
sub sole (Sebástian, 1993: 225). 
186 Eco (2003: 145) reflete criticamente sobre a evolução do modo simbólico ao longo dos tempos, 
comparando esses diferentes períodos com o atual «fenómeno da paranoia simbólica», que faz com que 
estejamos sempre à procura de segundos sentidos na linguagem literária e mesmo na expressão 
quotidiana. 
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inexatas, descurando as caraterísticas inerentes à metamorfose que Alciato operou para 
transformar os «livros ilustrados» em «livros de emblemas» (Stegemeier, 1946: 29). A 
própria bibliografia de Praz incorpora dezenas de títulos com roupagens muito díspares 
do modelo alciatense, provando que as barreiras tipológicas são muitas vezes volúveis e 
que permitem a contaminação entre moldes estéticos, ao mesmo tempo que cada género 
cumpre o seu trajeto evolutivo. Este processo intrínseco assumiu particular 
complexidade no caso dos livros de emblemas, que «like any other genre, […] did not 
remain static, but underwent a development, in short, they too have a history, although 
it has yet to be written» (Daly, 1998: 4). 
As recolhas emblemáticas tiveram, então, de lutar por manter a sua posição nas 
areias movediças da literatura seiscentista, povoada por outras formas de expressão 
simbólica187. A multiplicidade de aplicações e finalidades deste tipo de obras imprimiu 
uma forte erosão na sua identidade primitiva188, e apesar de conterem uma importante 
componente atemporal, as circunstâncias histórico-sociais de cada país influenciaram 
decisivamente o perfil da produção emblemática autóctone (Daly, 1998: 4). Para 
empreender o estudo da receção criativa dos Emblemata no barroco português, convém, 
por isso, ponderar e sistematizar sumariamente os avanços mais recentes sobre a 
fundamentação teórica do género. Não se pretende, deste modo, gizar uma nova 
definição, mas antes esclarecer os pressupostos que sustentam a seleção e a análise do 
corpus emblematicum sob escopo, para avaliar as suas particularidades.  
Importa, em primeiro lugar, entender os emblemas como um erudito artifício 
da cultura humanista, que muito contribuiu para tornar a sabedoria clássica mais 
popular, favorecendo, assim, o florescimento das artes, ao mesmo tempo que 
impulsionava o desenvolvimento da ciência e da filosofia, cujo impulso regenerador deu 
frutos nos séculos seguintes (Kristeller, 1984: 15). Não se deve, por isso, encarar a 
reintegração de temas e motivos antigos no pensamento e na estética renascentistas 
como um simples regresso ao passado, porque o período intermédio moldou a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
187 No vasto campo da representação simbólica, Spica (1996: 299) distinguiu dez géneros, a partir 
da classificação apresentada por Ménestrier no prefácio das Recherches sur le Blason (1673): hieróglifos 
(imagens das coisas sagradas e divinas); símbolos (imagens sensíveis das coisas naturais e suas 
propriedades); emblemas (ensinamentos morais, políticos e académicos em imagens); divisas (imagens de 
feitos de Guerra, de Amor, de Estudo, de Intriga e de Fortuna); brasões (imagens de nobreza familiar, 
alianças e grandes feitos); medalhas (imagens dos grandes acontecimentos); iconologia (pintura de 
personificações de conceitos morais); cartas cifradas (para esconder pensamentos codificados em 
diferentes línguas); enigmas (coisas naturais veladas por figuras com uma chave de leitura); e cifras de 
nomes (letras entrelaçadas para significar nomes ou figuras que representam orações). 
188 Sobre esta questão, veja-se supra pp. 42-72. 
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mundivisão da Humanidade e fez com que o espírito criativo do século XVI herdasse a 
carga genética da cultura transata através de um processo de «interpenetração criadora» 
(Panofsky, 1986: 36-37). 
Ora, parece ter sido precisamente esse o método que guiou o punho do jurista 
milanês na elaboração dos seus emblemas, cuja textura denuncia o entrelaçamento de 
diferentes fios, oriundos de períodos históricos e de contextos sociais muito distintos. A 
identidade genética da literatura emblemática perde-se na intrincada genealogia do 
signo, que começou a ser teorizada por Aristóteles, mas apresenta ainda alguns desafios 
à teorização semiótica189. Das civilizações mais remotas, o Emblematum liber sofreu a 
influência da enigmática simbologia hieroglífica. Da cultura greco-latina, colheu o 
formato breve dos epigramas, as narrativas edificantes da mitologia e o modelo 
alegórico da Tabula Cebetis190. Da sociedade medieval, terá Alciato aproveitado o gosto 
pela associação linguístico-visual que ganhou maior impacto com a heráldica 
cavaleiresca (Pastoureau, 1981: 129-136). Além disso, os bestiários e os compêndios de 
alegorias simbólicas organizaram um modelo exegético tipológico191 que abriu caminho 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
189 Raybould (2005: 2) afirma: «These works were the culmination of many threads of classical, 
medieval and Renaissance philosophy and literature: the realism of the neoPlatonists, the symbolism of 
the kabbalists and the alchemists, the mysteries of magic and hermetism, the literary disciplines of the 
classical art of rhetoric, the allegorical stories from the Greek myths and classical writers and the 
moralizing aphorisms from collections of fables and proverbs and from the writings of the Christian 
fathers»  
190 Este diálogo, originalmente composto em grego, deu de beber a muitos autores de literatura 
simbólica, desde Valeriano a G. Wither. O texto apresenta uma alegoria da vida, representada como uma 
série de círculos concêntricos pelos quais o narrador propõe um percurso guiado (Daly, 1998: 14-15). 
Muitos dos preceitos morais expressos pelo imaginário da Tabula tornaram-se lugares comuns na 
mentalidade ocidental, pelo menos até ao século XX (Sider, 1979:3). A propósito da divulgação deste 
texto, em Portugal, cumpre mencionar que a Ratio Studiorum de 1599 previa a sua utilização nas aulas da 
classe intermédia de gramática (Miranda, 2009: 224) e não deixa de ser pertinente lembrar que o Theatro 
Moral de Carlos del Sotto inclui uma tradução ilustrada da Tabula. Sobre este manuscrito, veja-se infra 
pp. 568-573.   
191 Tal como Metrodoro de Lampsaco, no século V a. C., propôs um método alegórico para 
interpretar a mitologia homérica, também a exegese cristã e judaica procurou ler as Sagradas Escrituras 
numa perspetiva figurada. A patrística medieval desenvolveu um método hermenêutico que contemplava 
quatro sentidos: o literal (ou histórico), o alegórico, o moral e o anagógico (ou escatológico), tendo S. 
Tomás, discípulo de Aristóteles, aprendido a ler os ensinamentos espirituais da Bíblia através de 
metáforas corporais (Summa Theologica, I, q.1, a. 9). No período humanista, a difusão da corrente 
hermética e a afirmação da filosofia neoplatónica reforçaram a conceção do mundo como alegoria de 
Deus, como afirmou Frei Luís de Granada na Introducción del Símbolo de la Fe (Salamanca, Herederos 
de Matías Gast, 1583, cap. II): «aunque Dios sea incomprensible, todavía se conoce algo de él por la 
consideración de las obras de sus manos, que son sus criaturas». Também Hugo de São Victor (PL 644) 
defendeu o entendimento da criação como «o livro de Deus» e embora Lutero tenha alertado para os 
riscos da interpretação alegórica, continuaram a florescer no universo católico pós-tridentino os 
dicionários de símbolos inspirados nos Santos Evangelhos, como o de Isidoro Barreira, Tractado das 
significações das plantas, flores e fructos que se referem na Sagrada escriptura (Em Lisboa, por Pedro 
Craesbeeck, 1622). O método hermenêutico medieval treinou a capacidade interpretativa dos humanistas 
para compreender contextualmente os emblemas, uma vez que «la alegoría se enraíza plenamente en el 
mundo y pensar cristiano-occidental como necessidad apologética» (Sánchez Pérez, 1977: 42). 
2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS	  
 77 
à representação figurada da arte emblemática (Daly, 1998: 38). Do universo 
contemporâneo, poder-se-ia destacar a influência dos vulgarizados florilégios de loci 
communes, que desempenharam um importante papel educativo nas instituições de 
ensino renascentistas e barrocas (Daly, 1998: 16)192, bem como a popularidade 
alcançada pelos volumes de miscelâneas, nomeadamente recolhas numismáticas ou 
artes da memória. 
Nesta perspetiva, a aproximação entre letras e imagens preconizada pelo jurista 
milanês não trouxe nada de realmente inédito à expressão literária, uma vez que «el 
processo de expresión através de simbolos es tan antiguo como el hombre mismo» 
(Pérez, 1977: 38). Cumpre salientar que as raízes dos emblemas remontam às normas 
poéticas que legitimam a representação logo-icónica, desde a Antiguidade até ao 
período moderno. A principal novidade da publicação de 1531 residia, portanto, na 
estrutura triplex do emblema, formado por inscriptio, pictura e subscriptio. Mário Praz, 
na sua obra de referência sobre a imagética do século XVII, mostrou como a 
representação simbólica através de descrições ecfrásticas constitui um mecanismo 
próprio da eloquência clássica desde o modelo homérico do escudo de Aquiles (Il., 
XVIII, 478-617), que depois influenciou o visualismo de Ésquilo e a technopaegnia 
(poesia visual) dos poetas alexandrinos (Praz, 1964: 20) 193.  
As raízes da dinâmica relação logo-icónica que marcou a literatura simbólica 
do Renascimento e Barroco começaram a firmar-se no pensamento de Platão e de 
Pitágoras, tendo em conta a sua interpretação figurativa dos mitos gregos, mas foi na 
Poética aristotélica que foram sistematizados os seus princípios. Aí, as diferentes 
formas de arte são concebidas em função dos meios que utilizam na mimesis da 
natureza, esclarecendo: «Assim como uns imitam muitas coisas, reproduzindo-as (por 
arte ou por experiência) através de cores e figuras e outros através da voz» também a 
música e a poesia «[…] realizam imitação por meio do ritmo, das palavras e da 
harmonia, separadamente ou combinadas» (Aristóteles, 2007: 38, 1447a). Mais à frente, 
quando apresenta as causas naturais da poesia, o Estagirita afirma que a imitação é uma 
capacidade inata no homem e que todos sentem prazer nesse processo mimético, ainda 
que repugnem as realidades representadas. O deleite surge porque, «quando vêem as 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
192 Entre a plêiade de recolhas que então circulavam, merecem particular destaque os Moralia de 
Catão, a Antologia de Estobeu e os Adagia de Erasmo (Praz, 1964: 25). O escritor de Roterdão mantinha, 
de resto, uma amizade com o emblematista que ficou registada na epistolografia (Green, 1872: 38-40). 
193 No século III, o grego Filóstrato compôs as Imagines para descrever as pinturas de uma villa 
napolitana, dando continuidade a um modelo também aplicado na Anthologia Grega. 
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imagens, gostam dessa imitação, pois acontece que, vendo, aprendem e deduzem o que 
representa cada uma» (Aristóteles, 1448b, 2007: 43). A poesia nasce, assim, de um 
improviso que compõe imagens com palavras, enquanto a pintura usa cores e formas, 
tendo ambas em comum o prazer proporcionado pela execução do processo 
representativo.  
O paralelismo entre os dois meios – verbal e pictórico – utilizados na figuração 
de conceitos foi depois enfatizado por Plutarco, responsável pela vulgarização de um 
dístico atribuído a Simónides de Ceos que importa recordar: «A pintura é poesia muda e 
a poesia pintura que fala» (Gloria Ath., 346f-347c). Esta definição paradoxal ecoa, de 
alguma forma, no verso Et valeat tacitis scribere quisque notis, inscrito na dedicatória 
do Emblematum liber (Alciato, 1550: 6), porque retoma a metáfora dos «signos 
mudos». O autor milanês afirmava, nestes termos, o seu desejo de unir duas formas de 
expressão (linguística e simbólica), de modo a derrubar as barreiras da comunicação, 
cedendo a palavra às imagens silenciosas, ou seja, atribuindo novos significados aos 
ícones já conhecidos. 
Também no universo literário dos latinos, o casamento retórico entre a 
eloquência visual e a figuração verbal foi feliz e deixou profícua descendência, como 
comprova o exemplo paradigmático das descrições de Virgílio, mormente a ecfrasis das 
armas de Eneias (Aen., VIII, 608-731). Na lírica petrarquista, o apelo ao sensualismo 
visual foi sobejamente explorado, marcando uma tendência que já existira noutros 
períodos, mas só nos séculos XVI e XVII atingiu uma proporção que levou os críticos a 
reconhecerem uma verdadeira «moda» (Praz, 1964: 12). Correspondendo ao interesse 
crescente pela poesia ecfrástica, na senda da publicação da Antologia Grega e da 
dignificação da Pintura, Giambattista Marino deu à estampa La Galeria (1620). Um dos 
passos mais conhecidos da Arte poética horaciana, o celebérrimo ut pictura poesis 
(Horácio, 2001: 98, v. 361), muito contribuiu para reforçar a aproximação entre a arte 
das imagens e o engenho das palavras, uma vez que o autor da Epistola ad Pisones 
estabelece uma comparação entre o leitor de uma poesia e o espetador de uma pintura. 
Afirma, então, que cada uma destas manifestações artísticas deve ser apreciada com a 
devida distância (si proprius stes/ si longius abstes), com a luz apropriada 
(obscurum/sub luce), e com a disponibilidade temporal necessária para compreender 
todas as suas dimensões (semel/ reptita)194. Só depois de avaliados estes três critérios se 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
194 W. Trimpi, na senda de Lee (1967), deixou claro que a analogia de Horácio não deve ser 
entendida como uma comparação entre as artes em si mesmas, porque ocorre num contexto muito 
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pode concluir sobre o decoro poético, tendo em conta que as obras examinadas de perto, 
repetidas vezes e em privado proporcionam geralmente maior prazer (Trimpi, 1978: 33). 
Ora, estes preceitos seriam de extrema utilidade para os interlocutores de Alciato, que 
deviam ser capazes de vencer as fronteiras da obscuridade para aceder à mensagem 
codificada, interpretando simultaneamente as gravuras e as palavras. 
Do poeta venusino parece ter Alciato colhido outros importantes ensinamentos 
para conquistar o público, tais como a brevidade da expressão (Horácio, 2001: 94, v. 
335) e a ponderada mistura entre elementos lúdicos e didáticos – «omne tulit punctum 
qui miscuit utile dulci, / lectorem delectando pariterque monendo» (Horácio, 2001: 98, 
vv. 343-344) – , também invocada por Quevedo Castelo Branco (1596: [4]) no prólogo 
do Discurso em que inclui uma coleção de emblemas. A finalidade pedagógica dos 
emblemas fica, pois, bem patente na forma como usam os quadros mitológicos 
enquanto paradigmas de vícios e de virtudes, de modo a tipificar uma experiência 
humana particular para transmitir uma lição edificante (Daly, 1998: 12).  
Este aproveitamento da herança clássica espelha a intenção humanística de 
encontrar novos moldes para exprimir ideias e valores, semânticos e simbólicos. A par 
da dimensão alegórica da iconografia cristã, o imaginário das práticas ligadas à Magia, à 
Astrologia e ao Hermetismo195, bem como a própria visão cabalística do Universo 
criaram a convicção de que os signos constituíam um meio para que o homem 
contactasse diretamente com os espíritos superiores (Raybould, 2005: 94). Os 
humanistas estavam, por isso, mais despertos para a reflexão teórica sobre a 
representação simbólica e para a relação intrínseca entre palavras e imagens no processo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
específico em que o poeta discorria sobre a receção crítica de Homero. Nesta passagem, o autor das 
Sátiras parece ter em mente a distinção aristotélica entre oratória «escrita» e «falada», pelo que aconselha 
os leitores a não valorizar demasiado os erros do aedo, tendo em conta a excelência global dos poemas 
homéricos. Advoga, pois, que seria errado exigir a uma composição oral o mesmo grau de 
aperfeiçoamento de um texto escrito e, para ilustrar esta diferença, Horácio recorre à referida analogia 
com o modo de apreciar os diferentes tipos de pintura. Esta estratégia nem sequer é original, porque já 
tinha sido usada por muitos outros autores para comparar o estilo homérico com outros discursos 
retóricos (Trimpi, 1978: 15). A tradição escolástica e os comentadores renascentistas usaram o verso 
como argumento a favor da nobreza artística da pintura, mas essa posição começou a ser contestada por 
Lessing, no século XVIII, e veio depois a ser rebatida por Lee (1967: 5), para quem Aristóteles e Horácio  
«had suggested interesting analogies between poetry and painting, though they had by no means tended 
to identify them as did the Renaissance and Baroque critics».   
195 Dos tratados que integrariam o Corpus Hermeticum, escritos por vários autores alexandrinos 
entre os séculos I e III, Festugière (1950, I: 65-87) identificou 78 fragmentos, destacando o Poimandres e 
o Asclepius. Nestes textos, divulgados pelo círculo neoplatónico de Florença na versão latina de Marsilio 
Ficino, Hermes Trismegisto transmitia uma teosofia que combinava elementos do neoplatonismo com 
ensinamentos da astrologia, da alquimia e da magia, manifestando a crença no poder dos astros e na sua 
influência sobre a alma humana. Nesta perspetiva, o cosmos constituía uma unidade interligada e a 
salvação espiritual operava-se por via da gnose, através da virtude e da ascese. Sobre esta questão veja-se 
o estudo de Yates (1995).   
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de representação mental de conceitos, reconhecendo os mecanismos funcionais da 
imaginatio, segundo o princípio aristotélico de que o pensamento depende da 
formulação de imagens (De anima, 427b). Nesta perspetiva, os emblemas corroboravam 
o entendimento da imaginação enquanto prática icónico-filosófica196. E ainda que 
Alciato os tenha idealizado despidos de ilustrações, como se discutiu no capítulo 
anterior, é incontestável a sua inspiração na expressão ecfrástica do epigrama grego 
(Praz, 1964: 31)197.  
A intimidade com os textos da Anthologia Planudea, que abrangia um vasto 
leque de autores desde o período clássico até ao bizantino, levou inicialmente o jurista a 
publicar algumas traduções em volumes coletivos, na segunda década do século XVI, 
como já foi referido, e teria também impulsionado a redação de composições inéditas 
que deixou manuscritas198. Praz (1964: 22) descreve os emblemas como 
«representações de objetos que ilustram conceitos» e apresenta uma definição 
complementar para os epigramas enquanto «palavras ou conceitos que ilustram 
objetos», recordando a sua origem como inscrições sobre a pedra. Segundo o mesmo 
autor, a Anthologia Planudea teria diretamente inspirado pelo menos cinquenta 
composições do corpus alciatense (Praz, 1964: 25), mas Schöne (1968: 26) mostra-se 
mais cauteloso no tratamento dessa questão, defendendo a utilização dos textos gregos 
como um «mero ponto de partida». Para Saunders (1988: 97), trinta dos emblemas 
oferecidos a Conrad Peutinger correspondem a simples traduções assinadas pelo jurista 
milanês na Selecta epigrammata Graeca de 1529. Callahan (1985: 401), por sua vez, 
acredita que o número de composições reaproveitadas ultrapassaria as duas centenas, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
196 Ménestrier, na Philosophie des Images (1682) e nas Images Enigmatiques (1694), discute onze 
categorias dos diferentes tipos de expressão simbólica, entre os quais inclui emblemas e hieróglifos. Esta 
questão será abordada com detalhe pelos tratadistas do Renascimento e do Barroco, como se explicará na 
secção seguinte. 
197 Esta posição é partilhada pela esmagadora maioria dos investigadores. Green (1872: 2), 
alicerçado na tese de Quadrio, sugere que Alciato teria transferido, por metonímia, o termo «emblema» 
para designar os epigramas que descrevem imagens ou símbolos. Também Clements (1960: 289) e 
Schöne (1968: 24-26) salientaram a afinidade entre os dois tipos poéticos.  
198 Na correspondência de Alciato, faz-se referência a outras recolhas de epigramas nunca 
publicadas, nem mesmo nos Opera omnia (Basel, 1547 e Lyon, 1548) editados pelo próprio autor 
(Miedema, 1968: 238). Segundo Abbondanza (1960: 75-76), os principais códices remanescentes 
encontram-se nas bibliotecas de Roma (Vaticana e Angelica), nos acervos universitários de Bolonha e 
Pavia, bem como no espólio das bibliotecas milanesas (Braidense, Trivulziana e Ambrosiana). Há 
também notícia de alguns exemplares no estrangeiro, nomeadamente em Madrid (Biblioteca Nacional e 
Biblioteca do Palácio); em Avinhão (Archives Départementales); em Paris (Bibliothèque Nationale); em 
Oxford (Bodleian Library); em Wolfenbüttel (Herzog August Bibliothek); em Basileia 
(Universitätsbibliothek); em Munique (Bayerische Staatsbibliothek e Universitätsbibliothek); em Viena 
(Österreichische Nationalbibliothek); e em Dresda (Sichsische Landesbibliothek). Os autógrafos mais 
relevantes pertencem à Biblioteca Ambrosiana (Cod. Trotti 353) e à Sichsische Landesbibliothek (Ms. F 
82b).  
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ainda que com alterações mais ou menos significativas. Drysdal conta, na versão 
embrionária de 1531, trinta emblemas diretamente colhidos no florilégio grego e 
identifica a mesma fonte para a subscriptio do mote In dona hostium, publicada pela 
primeira vez na edição inaugural de Wechel (1534: 119)199.  
Só um estudo filológico exaustivo permitiria avaliar cirurgicamente o grau de 
parentesto intertextual entre os epigramas e os emblemas, ainda assim, não restam 
dúvidas sobre a dívida de Alciato para com o formato poético cultivado pela 
Antiguidade clássica. Alguns críticos têm defendido que os emblemas seriam, 
efetivamente, «simples epigramas sem ilustração» (De Angelis, 1984: 18-27). Embora o 
prólogo do Emblematum liber insista na ideia de que o argumento do livro se havia 
oferecido uel sensibus externis, uel commentationibus internis (1550: 3), e mesmo que o 
autor nunca tenha confessado abertamente o débito200, as semelhanças formais e 
temáticas falam por si (Daly, 1998: 12). O reconhecimento desse legado não implica, 
porém, que não se atribua às composições ecfrásticas do jurista milanês uma dimensão 
sintética e autossuficiente inédita, uma vez que transformou um instrumento literário já 
conhecido num original estímulo creativo (Gabriele, 2009: XLII).  
O libellus de Augsburgo deve, portanto, ser apreciado como um descendente 
moderno de um formato clássico. O sincretismo da linguagem logo-icónica pode ter 
sido transmitido pelos genes da poética antiga, mas a originalidade do novo género 
literário nasceu do espírito renascentista de Alciato, que soube pôr em ação os 
mecanismo de imitatio criativa, tão em voga na época, abrindo novos trilhos no 
percurso entre a poesia verbal e as artes plásticas. A própria escolha da designação do 
formato denuncia o intuito de reciclar semanticamente a tradição clássica, uma vez que 
o vocábulo ἔµβληµα (formado pela junção da preposição ἔν «em, sobre» com o verbo 
βάλλω «imprimir, incrustar») classifica tudo «o que se aplica ou inscreve numa obra», e 
em particular, «os ornamentos embutidos nos vasos de ouro e de prata». Segundo o 
Thesauros graecae linguae de Estienne, o termo denota também a célebre técnica dos 
mosaicos, construídos nas paredes ou nos pavimentos (1572: 679) e a esta aceção faz 
referência o prefácio dos Emblemata, na edição definitiva:  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
199 Sobre esta questão, já aflorada por Green (1872: 34-37) veja-se Drysdall, Index of Alciato 
emblems first appearing in editions other than 1531 and 1546, disponível em 
http://emblems.arts.gla.ac.uk/alciatoeditions.html, consultado em 15/03/2013. 
200 Na dedicatória a Peutinger, Alciato afirma que teria forjado os Emblemata a partir dos motivos 
esculpidos pela mão ilustre dos artífices: Haec nos festivis emblemata cudimus horis / artificium illustri 
signaque facta manu (1531: A2r). Não parece, todavia, viável que estivesse a referir-se aos gravadores 
anónimos das picturae, mas aos autores da Antiguidade Clássica (Balavoine, 1981: 13) 
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Quarre & ipse Alciatus, sua haec epigrammata appellatione convenientissima 
inscribi voluit Emblemata. Sunt enim Emblemata vermiculata opera ex tessellis 
insititiis apta & composita, interprete Budaeo, quod & ipsa vocabuli Graeci origo 
ostendit. (Alciato, 1550: 5) 
 
Os comentários de Stockhamer (1556: 6), por sua vez, justificam o título 
alciatense com base na interpretação metafórica do termo greco-latino, transpondo a 
prática ornamental para o contexto linguístico. 
 
Emblemata dicuntur quaecunque solùm ornatus gratia alicui rei inseruntur, propriè 
tamen sculpturae & opera illa vermiculata, seu lapidibus quadratis variisque 
coloribus extructa. Et huiusmodi olim plerunque pavimentis, parietibus tam ligneis 
quàm lapideis atque etiam argenteis & aureis exsculpta inhaerebant, ut & hodie 
plurimum in usu esse figulina & vitrea opera, praesertim apud Hispanos in Templis 
& palatiis videmus. Hinc metaphorice etiam ad Orationes artificiosè & egregiè 
compositas retorsit Cicero variis in locis. Sic etiam autor ingeniosas picturas 
variasque lepidas huius libelli sententias Emblemata appellauit: De hoc insuper 
vocabulo plura Budaeus in Annotationibus suis ad Pandectas & eleganter Criniti 
lib. 22. cap.1. de honesta disciplina. (Alciato, 1556: 6) 
 
 Para além de Cícero, Crinito e Budé, também Quintiliano usou a mesma 
palavra ambivalente para nomear uma estrutura verbal constituída por diferentes partes 
dispostas em harmonia (Inst. Orat. IX, IV, 113). Parece, de facto, ter sido este o sentido 
figurado que motivou a escolha terminológica de Alciato, dando continuidade a uma 
tradição metafórica já validada pelos mestres da retórica (Drysdall, 1988: 29-44)201.  
A analogia com as técnicas artísticas foi, de resto, salientada pela tradução 
francesa de Jean Lefrève, datada de 1536, que nomeia o «petit livre» como «Les 
Emblemes ou les Marqueteures de maistre Andre Alciat (1536: [A3r]) e a ele se refere 
no prefácio como «livret des bigarreures du luysant homme Andre Alciat» (1536: 
[A6r]). Emprega, portanto, sinónimos de «embutido» ou «miscelânea», como se 
depreende também da versão assinada por W. Junger (1542), na qual o livrinho é 
definido como Das buechle der verschroten werck (1542: [17]), parafraseando a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
201 No Thesaurus Linguae Latinae (Lugduni, 1573: 902), R. Estienne começa por destacar o uso 
próprio do termo enquanto «obra construída com um conjunto de peças de mosaico» (vermiculatum opus 
tessellis insititiis aptum atque consertum) e invoca a autoridade de Budé para explicar que os emblemas 
designavam também um discurso composto com a mesma elegância dos coloridos e minuciosos trabalhos 
de cerâmica. Esclarece, depois, que esta aceção é legitimada por ocorrências em obras latinas. Cícero 
coteja a técnica do ladrilhador com a organização do discurso oratório (De orat., III, XLIII, 171) e 
compara o estilo de Marcus Calidius a um mosaico (emblema) rendilhado (Brut., LXXIX, 274). O verbete 
introduz ainda exemplos da utilização do vocábulo como sinónimo de «ornamento embutido em 
utensílios feitos de materiais preciosos», recorrendo às palavras de Varrão (De re rust., 3, 2) e de Cícero 
(In Verr., 6). Ilustrando a transposição deste sentido decorativo para o universo retórico, Quintiliano (Inst. 
Orat., 2, 4) estabeleceu uma analogia entre o encaixe de citações nos discursos e a incrustação de 
emblemas. Capaccio (1592: 2v) apresenta como equivalente lexical do termo latino, na língua francesa, 
«entrelassaments» e, no castelhano, «azuleios». 
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definição de Iunius lembrada por Miedema (1968: 246): «pedras coloridas para 
embelezar o pavimento»202.  
Na verdade, Alciato seguiu a tendência renascentista de aplicar uma 
designação antiga a uma moderna forma de arte (Drysdall, 1988: 29-44). O termo grego 
foi, no entanto, recuperado por outros escritores medievais e quinhentistas com um 
significado distinto (Raybould, 2005: 259-260). O enciclopedista veneziano Lodovico 
Ricchieri (1469-1525), escreve nos Lectionum antiquarum libri XVI (1516: 329), a 
propósito das diferentes espécies de oliveiras: Vrbana omnia syluestribus insita dici 
Emblemata. Atribui-se, assim, a designação de Emblemata a todas as árvores 
enxertadas, por oposição às silvestres, tomando a aceção mais lata de «tudo o que é 
cultivado pelo Homem» (Manning, 2002: 347). Anos mais tarde, Montaigne (1533-
1592) usava o mesmo vocábulo para explicar a técnica de composição dos Essais (1580: 
IV, 90), alegando que se tratava de uma «marqueterie mal joincte» à qual foi 
acrescentando «quelque emblème supernuméraire», ou seja, alguns elementos conetores 
para articular as diferentes partes constitutivas (Mesnard, 1958: 124). Se no primeiro 
caso o sentido do vocábulo pode perfeitamente relacionar-se com o conteúdo do 
Emblematum liber enquanto produto cultural, a derivação lexical proposta pelo ensaísta 
francês parece sugerir a aproximação ao sentido generalizado de «símbolo», que veio a 
afirmar-se depois do declínio do género.  
Atualmente, a maioria dos falantes emprega o vocábulo como sinónimo de 
«insígnia», «divisa» ou «alegoria», prevalecendo o uso quotidiano desta estrutura 
bipartida, composta por uma figura e por uma inscrição, que serve para identificar um 
partido, um clube ou uma associação. Deste modo, o termo retoma a sua primitiva 
aceção ornamental e absorve o conteúdo significativo de σεµα («tudo o que constitui um 
signo, um sinal, um meio de reconhecimento»), que persiste em vocábulos como 
«semântica» e «semiótica» (Prieto, 1988: 435).  
Paralelamente a esse uso generalizado, o emblema designa um formato 
específico, na terminologia literária, cuja definição tem gerado controvérsia entre os 
investigadores. De acordo com a nomenclatura académica germânica, o termo 
corresponde a um tipo de composição criada por Alciato e constituída por lemma, icon e 
epigrama (Heckscher e Wirth, 1959: 85). Schöne, por sua vez, faz notar que os três 
elementos da estrutura tríplice geralmente designados por pictura, inscriptio e 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
202 Sobre as fontes, os antecedentes e a aplicação do termo nas artes plásticas, veja-se o completo 
verbete de Heckscher e Wirth (1959: 85-228). 
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subscriptio são totalmente alheios aos escritos do jurista milanês, tendo sido 
convencionados a posteriori (Schöne, 1993: 19). Menos formalista, a proposta 
descritiva de Praz admite a adaptação flexível do protótipo alciatense e salienta a 
relação interativa entre os componentes logo-icónicos, na medida em que fala de «uma 
figura acompanhada por um mote que interpreta o seu sentido moral e, quando 
acompanhado por um texto em verso ou prosa – explica a história representada pela 
figura» (Praz, 1961: 728). Esta posição coincide com Schöne na perspetiva funcional de 
que o epigrama ajuda a resolver o enigma, ou pelo menos apresenta pistas para a 
descodificação de todo o conjunto (Schöne, 1993: 21).  
 Enquanto Heckscher e Wirth pareciam conceber isoladamente as funções 
semânticas dos três elementos, Schöne e Praz procuraram ver as composições tríplices 
como uma unidade, ao mesmo tempo que outros críticos pretenderam provar que a 
introdução de imagens gravadas contrariava a intenção de Alciato e devia ser entendida 
como fruto de uma tendência editorial renascentista (Miedema, 1968: 235). As 
coletâneas de epigramas estavam na moda e as recolhas de imprese usadas como 
insígnias também (Praz, 1964: 9-10), o que pode ter motivado a ideia de juntar todos 
esses elementos no mesmo volume.  
Continua por dissecar o verdadeiro envolvimento de Alciato na publicação 
ilustrada de 1531, mas as palavras da carta enviada a Calvo nove anos antes, indiciam a 
responsabilidade do autor na escolha do título («Libellum composui cui titulum feci 
Emblemata»), bem como a intenção de usar os epigramas para descrever imagens 
(«singulis enim epigrammatibus aliquid describo»), de modo a que pudesse «aliquid 
elegans signific[are]», para inspirar a arte pictórica de pintores, ourives e gravadores 
(Barni, 1953: 46). Embora o jurista tenha autorizado as gravuras nas reedições do seu 
livrinho, que coordenou pessoalmente a partir de 1534 (Scholz, 1991: 253), não deixa 
de ser significativo o facto de a seleção de emblemas aparecer despida nos volumes dos 
Opera omnia (Basileae 1547; Lugduni, 1548; Basileae, 1549), bem como nas 
estampagens póstumas de 1550, 1558 e 1571203. Esta constatação poderia alvitrar que as 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
203 O prólogo de Steyner reconhece a rudeza das estampas, mas desculpa-se com a falta de meios 
técnicos e financeiros, dando a entender que o impressor pretende justificar uma decisão pessoal, 
provavelmente ditada pelo pragmatismo comercial, com a vontade de agradar ao leitor e de satisfazer o 
desejo do autor. Estas palavras, apesar de convencionais, não excluem a hipótese de as imagens terem 
sido encomendadas por iniciativa de Steyner, embora contando com a conivência de Alciato (Gabriele, 
2009: XXVI). Green (1872: 65) já havia colocado a hipótese de o jurista milanês ter esboçado uns 
rascunhos para as primeiras edições, avançando também o nome de Steyner como provável autor das 
ilustrações de Abril de 1531. Depois de se confirmar o sucesso da obra, que Steyner reimprimiu cinco 
vezes até 1534 (Green, 1872: 116-122), Wechel assumiu o processo editorial e o autor parece ter sido 
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gravuras não faziam parte do formato concebido pelo jurista, argumentando a favor da 
supremacia do texto poético (Miedema, 1968: 238). Falta, porém, apurar se essa 
omissão teria sido efetivamente uma opção do escritor, ou uma contingência financeira 
imposta pelo editor.  
Importa também destacar que, embora a dedicatória do Emblematum liber 
aponte claramente como objetivo a capacidade universal de escrever com «signos 
mudos», não fica claro se o autor teria em mente eventuais ilustrações ou se se referia às 
imagens descritas nos epigramas. Claudie Balavoine analisou as palavras dirigidas a 
Peutiger que foram publicadas na edição de 153 e estabeleceu, então, o ano da morte do 
Imperador Maximiliano (1519) como terminus ante quem para a composição 
panegírica, porque só poderia ser esse o sacro imperador disposto a recompensar com 
pretiosa nomismata os méritos do seu conselheiro (Balavoine, 1981: 11)204. Esta 
interpretação aproxima a data de composição da dedicatória e o ano de publicação da 
tradução de Fasanini apadrinhada por Peutinger, pelo que a referência aos tacitis notis 
pode ter sido simplesmente uma estratégia retórica usada por Alciato para atrair a 
benesse editorial, na senda do favorecimento concedido aos hieróglifos aplicados em 
alguns detalhes do cortejo alegórico de Maximiliano (Balavoine, 1981: 18).  
Segundo a visão de Miedema, os compostos logo-icónicos teriam sido 
idealizados como «um epigrama no qual uma coisa é descrita de modo a acrescentar um 
significado adicional a um fenómeno fortuito, ou seja, de modo a adquirir um sentido 
moral» (Miedema, 1968: 241). Esta definição tem afinidades com o conceito de alegoria 
e com o método da exegese visual vulgarizado na Idade Média, que de alguma forma 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
chamado a intervir. Embora tivesse rejeitado a editio princeps, à qual sugeriu algumas emendas, a versão 
revista trouxe apenas algumas alterações de imagens e novas composições. Green salienta que o modelo a 
seguir nas gravuras dos Emblemata foi fixado por nomes famosos como Jollat e destaca a popularidade 
do paradigma divulgado pelas edições de Bonhomme (Green, 1872: 79-96). Spica (1996: 324) considera 
que a composição protoemblemática mais próxima dos Emblemata terá sido produzida pelo lionês Pierre 
Sala, entre 1509 e 1519, sob o título de Les Enigmes de l’ Amour. O manuscrito, atualmente na Bristish 
Library, foi inspirado no Bestiaire d’ Amour de Fournival e intercala breves peças poéticas com desenhos, 
denunciando o ambiente favorável às publicações ilustradas que terá motivado a opção de Steyner.  
204 Ainda que não seja claro o sentido exacto de «nomismata», que tanto podiam ser moedas ou 
medalhas como bens materiais, Balavoine pretendeu provar que o epigrama votivo foi escrito durante o 
reinado de Maximiliano I, muito antes de sair a lume a editio princeps, alegando que a posição 
privilegiada do conselheiro junto do caesar perdeu força no reinado de Carlos V. De resto, a já referida 
carta enviada a Bembo no ano de 1535 frisa a ideia de que a edição teria reproduzido o manuscrito 
oferecido a Peutinger e, consequentemente, a sua dedicatória (Balavoine,1981: 10). A alusão a festivis 
horis parece situar a homenagem no contexto das festividades Saturnalia, uma vez que, segundo Marcial, 
a oferta de poemas constituía uma prática típica desse evento, também conhecido por saturnaliciae nuces. 
Suetónio adianta mesmo que, nessa ocasião, os mais ricos distribuíam pretiosa nomismata e os pobres 
chartacea munera (Balavoine, 1981: 14), pelo que Alciato parece retomar propositadamente os termos 
clássicos para dirigir a sua proposta de mecenato a Conrad Peutinger.  
2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 	  
 86 
encontram paralelo nas várias interpretações da tradição emblemática (Esmeijer, 1978: 
128). No entanto, a referência aos tacitis notis no século XVI não poderia deixar de 
ecoar nos ouvidos dos leitores como uma alusão aos hieróglifos, que eram, na sua 
essência, símbolos icónicos. A dimensão figurativa dos emblemas favorece, pois, um 
entendimento que os conceba como uma tentativa humanística para gerar um 
equivalente moderno do manuscrito de Horapolo (Praz, 1964: 23), como se se tratasse 
de uma espécie de dicionário de símbolos (Klecker, 2007: 42). 
Depois do epigrama, os hieróglifos do códice que chegou a Florença pelas 
mãos do Padre Cristoforo Buondelmonti têm, de facto, sido apontados como uma das 
principais fontes do Emblematum liber. Esta relação umbilical foi, de resto, claramente 
reconhecida pelo jurista milanês, que deixou uma prova textual do seu contacto com os 
dicionários de signos egípcios no comentário ao livro L do Digesto, conhecido como De 
verborum significatione205. Afirma, então: Verba significant, res significantur, tametsi 
et res quandoque significant, ut hieroglyphica apud Horum et Chaeremonem, cuius 
argumenti et nos carmine libellum composuimus cuius titulus est Emblemata (Alciato, 
1572: 176-177).  
A referência aos Emblemata como uma simples coletânea de «versos» ou 
«poemas» em que usou o «argumento» já explorado por Horapolo e pelo misterioso 
Queremon pode parecer redutora. Cumpre, no entanto, lembrar que a escrita ideográfica 
pagã foi recuperada com grande entusiasmo pela corrente hermética renascentista 
(Allen, 1970: 107) e, neste contexto, a estratégia do comentador pode ter passado por 
associar-se a uma tendência que estava na moda: a expressão simbólica (Raybould, 
2005: 172)206. O recente estudo de Leal (2014: 219) vem sistematizar esta ideia, 
mostrando que o fenómeno hieroglífico afetou o nascimento dos emblemas a três 
diferentes níveis: como motivação, como modelo e como motivo. 
Queremon compôs um tratado de hieróglifos citado no léxico bizantino 
Suda207, mas nem sequer rivalizava com a fama do documento de Horo resgatado em 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
205 Os quatro livros de glosas ao livro L (rubrica 16) do tratado legislativo atribuído a Justiniano 
trouxeram notoriedade ao jurista milanês, que assim associou o saber jurídico à sensibilidade filológica. 
Apesar de ter sido composto nos anos 20, o comento só chegou aos prelos em 1530 (Lugduni, S. 
Gryphius), sendo, por isso, contemporâneo da fase de produção dos Emblemata (Drysdall, 1995: 269-92). 
206 A ars symbolica manifestava-se em diferentes formatos com caraterísticas próprias que Spica 
dividiu entre géneros literários (emblemas, divisas e enigmas) e géneros paraliterários, ou seja, aqueles 
que forneciam fontes de inspiração aos primeiros. Neste segundo grupo, surgem os hieróglifos, os 
símbolos, os brasões, as cifras e a iconologia (Spica, 1996: 302-303). Sobre a confusão terminológica 
entre hieróglifos e emblemas, veja-se também o estudo de Leal (2011) e a bibliografia por ele citada.  
207 O léxico foi editado pela primeira vez em Milão, por G. Bissoli e B. Dolcibelli, no ano de 1499. 
Do filósofo estóico Queremon, que viveu em Alexandria no século I e foi tutor de Nero, apenas se 
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Andros. O códice foi recebido pela Academia neoplatónica de Careggi como a chave da 
sabedoria antiga, cujos segredos já tinham sido sondados pelos tratados alegóricos 
medievais – como o Physiologus –, que procuravam descodificar a simbologia natural e 
os mistérios cósmicos com base na exegese bíblica208. Tendo em conta que o 
manuscrito descoberto em Andros continha quase duzentos ideogramas relativos a 
diferentes áreas do saber (cosmologia, astronomia, teologia, ciências naturais), 
acreditou-se que se tratava de uma efectiva revelação da Verdade divina. O fascínio 
pelos signos egípcios perdurou durante séculos, graças à intervenção de humanistas 
como Leon Battista Alberti e Marsilio Ficino209, o qual promoveu, na Academia 
florentina, o estudo de textos atribuídos a Macróbio e Porfírio210. O seu principal 
contributo para a afirmação da corrente hermética seria, no entanto, a recuperação dos 
códices das Enéades de Plotino, que traduziu e comentou, como explica S. Toussaint no 
prefácio à recente edição fac-simile, de modo a torná-las percetíveis para o 
Renascimento católico (Plotino, 2005: I-XXI).  
A filosofia neoplatónica defendia um entendimento universal entre todas as 
formas de conhecimento e pretendia dialogar com a religião para mostrar que Deus se 
tinha revelado desde os tempos mais remotos através de signos sagrados, nem sempre 
devidamente descodificados pelo Homem211. Nessa perspetiva, Ficino apresentou uma 
interpretação cristianizada para os hieróglifos e para os escritos herméticos, visando a 
comunhão profunda de todos os homens, o encontro de todos os credos e a harmonia de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
conhece um conjunto de fragmentos dispersos, publicados na edição de P. W. van der Horst (1987), mas a 
obra é referida por vários autores renascentistas (Raybould, 2005: 176). 
208 Na senda da interpretação alegórica medieval, a mensagem milenar da cultura egípcia foi 
traduzida com um sentido enigmático e cabalístico e recebida com entusiasmo pelos literatos e artistas do 
Renascimento, sendo evidente a sua influência no célebre Arco triunfal de Maximiliano (1515) projetado 
por Dürer. Daly refere-se a esta construção como o mais célebre monumento hieróglifico (Daly, 1998: 
24).  
209 Ficino traduziu o livro de Epimandro, De Potestate et Sapientia (1463), no qual se fala das 
letras como representações de animais e de árvores. Distinguiu-se também como intérprete da obra De 
mysteriis Aegyptiorum (1483) de Jâmblico, onde se explica como é que os egípcios adquiriram a 
sabedoria dos deuses e de que modo a conseguiram exprimir por imagens. Battista Alberti, no tratado 
arquitetónico De re aedificatoria (composto entre 1452 e 1472, mas impresso em 1485), elogiou a 
perenidade da linguagem ideográfica egípcia, por oposição à escrita alfabética, e mostrou as vantagens da 
sua aplicação na decoração de monumentos comemorativos. Entendia, assim, que os símbolos podiam ter 
valor estético e moral, tal como os hieróglifos (Grafton, 2000: 182).  
210 Leal (2011: 374-376) mostra como os tratadistas franceses e italianos contribuíram para 
confundir as raízes do emblema com o aparecimento dos hieróglifos egípcios, que concebiam como 
signos sagrados.  
211 Plutarco no opúsculo De Iside et Osiride (345F) dramatiza a origem dos signos comunicados 
aos egípcios por Isis, veiculando a sua perspetiva grega sobre a cultura egípcia. A arte de atribuir sentidos 
particulares aos símbolos naturais foi também ensaiada pelas Metamorfoses de Ovídio, pelo que muitos 
dos hieróglifos renascentistas parecem ter sido sugeridos pelas fontes clássicas que inspiraram os 
emblemas (Russell, 1986: 227-43). 
2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 	  
 88 
todas as revelações. Propunha-se, assim, uma simbiose entre a religião cristã e uma 
conceção filosófica que entendia o homem como manifestação da divindade criadora 
(Garin, 2005: 280). 
Neste contexto, os opúsculos herméticos que tinham ensinado Ficino a ver a 
natureza como um sinal sagrado fomentaram também a convicção de que a 
representação simbólica dos Hieroglyphica encerrava uma revelação sagrada. No 
terceiro livro do tratado De triplici vita (1498), intitulado De vita caelitus comparanda, 
o tradutor de Platão reflete sobre o uso do poder mágico das imagens na Antiguidade e 
conclui que os elementos icónicos constituíam uma linguagem secreta de Deus. Fala, 
portanto, de uma gnosis redentora, de um saber libertador concedido apenas aos homens 
sábios e puros, capazes de romper amarras com o mundo sensível, ou seja, uma 
sabedoria «velada às mentes profanas em imagens alusivas, em símbolos que tinham de 
ser interpretados» (Garin, 2005: 279). 
Para Ficino, um hieróglifo condensava e encerrava figurativamente toda a 
dimensão conceptual de uma coisa expressa, porque Deus possuía o conhecimento das 
coisas como formas simples212. Fasanini, nas considerações finais que acompanham a 
sua versão dos hieróglifos, apresenta os signos egípcios como uma manifestação 
codificada dos mistérios sagrados através de enigmas e símbolos usados desde os 
tempos antigos por sacerdotes e teólogos, com o intuito de esconder a sabedoria do 
vulgo profano.  
 
Sacrae aegyptiorum literae erant, sic dictae, quae iis in rebus sacris mysteria 
significarent, aenigmaticaeque ac symbolicae scalpturae, quarum priscis tempibus 
anteactisque saeculis plurimis fuit usus, praecipueque atque aegyptios uates, ac 
theologos, qui cum nephas esse ducerent sapientiae mysteria literis conibus uulgo 
prophano prodere, quemadmodum nos facimus. (Fasanini, 1517: f. 145v) 
    
Nas palavras do tradutor fica também patente a intenção de divulgar esse 
material icónico, sugerindo aplicações práticas muito semelhantes àquelas que figuram 
no prefácio dos Emblemata, criados para servir de inspiração a pintores e ourives213. O 
entusiasmo humanista que pretendia dar a conhecer aos homens a sabedoria velada 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
212 «Sacerdotes Aegyptii ad significanda divina mysteria, non utebantur minutis literarum 
characteribus, sed figuris integris herbarum, arborum, animalium: quoniam videlicet Deus scientiam 
rerum habet non tanquam excogitationem de re multiplicem, sed tanquam simplicem firmamque rei 
formam» (Ficino, 2000: vol. 2, 1768). 
213 «(…) Per quamque earum figuram repraesentet uera cognitio lumemque ad loca plurimum 
scriptorium recte percipienda. Ex eodem, dicta breuia, aut notas quas in gladiis, annullis, reticulis, 
baltheis, cythara, lectulis, tricliniis, laqueatibus, stragulis, foribus, musaeo, mensa, speculis, cubiculo, 
conopeis, fictilibus, argenteisque uasculis affigant, plerique mutuari poterunt, nec non quibus figuris cum 
pictis tum sculptis, secreta animi sui inuolucris quibusdam occludere, parietesque domesticos oblinere 
possint.» (Fasanini, 1517: f. 45).  
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durante séculos de escuridão intelectual atingiu igualmente Valeriano, para quem os 
Hieroglyphica funcionavam como uma espécie de «muta oratio». Essa linguagem muda 
só se compreendia intelectualmente através da figuração visual, que procurava imitar a 
contemplação dos conceitos na sua forma essencial214. Além disso, Piério revela uma 
perceção da representação mental certamente inspirada por lapidários e bestiários215 
medievais – na senda do Physiologus de proveniência alexandrina atribuído a 
Epiphanius – porque emana das suas interpretações a mesma orientação judaico-cristã 
que os humanistas procuraram imprimir à leitura dos textos herméticos216. 
Sabe-se hoje que o achado de origem alexandrina correspondia, na verdade, a 
um código interpretativo proveniente do período helenístico e não à decifração da 
escrita egípcia (Daly, 1998: 17). Ainda assim, os Hieroglyphica deram um contributo 
importante para sistematizar a analogia entre o simbolismo natural e a interpretatio 
christiana fomentada pelos neoplatónicos. Além disso, o legado hermético de Horapolo 
catapultou a escrita enigmática para a ribalta do panorama literário, como comprovam 
as inscrições hieroglíficas no romance do «humanista excêntrico», Francesco Colonna 
(Colonna, 2012: 90)217. Descritas por palavras e depois ilustradas por xilografias, as 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
214 Valeriano (1556: 194), na introdução ao livro XXVII, que começa com a simbologia do 
golfinho, afirma a propósito dos egípcios «qui mutam quandam orationem per rerum imagines mente 
concipiendam, non vllo vocis sono, literarumue complexu enunciandam excogitassent, authoribus dubio 
procul Aegypti sacerdotibus, quos vniuersae mox nationes, vbiubi vlla rerum disciplina vigeat, tacito 
consensu cunctis in operibus imitari studuissent». O entendimento dos hieróglifos como linguagem 
iniciática é também veiculado pelas Metamorfoses (11, 22) de Apuleio e pelo De nuptiis Philologiae et 
Mercurii de Marziano Capella (2, 137).  
215 A «remota influência egípcia» na obra de Valeriano foi notada por Sánchez Pérez (1977: 34), 
que acentuou a intervenção dos herbários e dos bestiários medievais. Esta inspiração alegórica também se 
fez sentir na produção literária dos emblematistas, que apresenta fortes afinidades com a exegese visual 
da Idade Média pela sua dimensão simbólica (Cavell, 1990: 168).  
216 No século XVI, o espectro do hermetismo influenciou de tal forma a exegese textual que 
conduziu, muitas vezes, a leituras viciadas das obras. Pierre Vicot, um dos alquimistas de Flers, deixou 
manuscrito um comentário às Metamorfoses de Ovídio, conhecido por Le grand Olympe ou philosophie 
poétique attribuée au três renommé Ovide, em que procura interpretar a obra através dos ensinamentos 
das ciências ocultas. Recorre, para o efeito, a comparações com a matéria mitológica abordada no Livret 
des Emblèmes, a que tivera acesso na tradução parisiense de 1536, concluindo que os dois textos teriam 
uma matriz hermética comum. A descoberta de sentidos alquímicos nos emblemas que Vicot reclama 
resulta, porém, do contágio inerente à partilha de conteúdos mitológicos com Ovídio, pelo que a 
atribuição de sentidos herméticos aos emblemas de Alciato provém de uma extensão mecânica e 
repetitiva da análise feita às Metamorfoses. Ovídio dissimulou na sua obra um sentido cosmológico 
profundo, mas Alciato apenas colheu na fonte clássica os elementos míticos e não os significados 
inerentes (Gabriele, 2009: LXXI). 
217 Trata-se de Hypnerotomachia Poliphili (Veneza, Aldo Manuzio, 1499), um romance filosófico 
sobre a viagem da alma que se propõe conhecer em sonhos o sentido de Eros. Inspirado pelos princípios 
arquitetónicos definidos por Battista Alberti no tratado De re aedificatoria (1452), o Sonho de Polifilo 
percorre paisagens metafóricas, esculpidas pela natureza ou pela mão humana, e propõe uma fantástica 
reconstrução da arquitetura antiga. Através da dinâmica ecfrástica de matriz neoplatónica que permite 
criar imagens oníricas com extraordinária vivacidade, o discurso realístico descreve a deambulação por 
um cenário imaginado, com detalhes da poderosa sugestão visual, típica da visio in somnis. A narrativa 
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imagens que recriavam as visões fantasmagóricas do protagonista Polífilo apresentavam 
um elevado nível artístico e foram posteriormente reproduzidas em livros de emblemas 
quinhentistas, como os Symbolicarum quaestionum Libri quinque (1555 e 1574) de 
Achile Bocchi, promovendo a relação semiótica entre o universo dos hieróglifos e a 
literatura emblemática218.  
A ausência de Colonna entre os criadores de hieróglifos citados pelo 
emblematista na referida pasagem do comentário De verborum (Alciato, 1572: 176-177) 
causa, portanto, certa estranheza, porque a proximidade temporal e a incidência de 
alguns motivos icónicos do romance no Emblematum liber tornavam muito provável 
que conhecesse a Hypnerotomachia Poliphili, como observou Praz (1964: 23). Gabriele 
sugere, por isso, que o jurista teria sido influenciado pela opinião de Erasmo, que 
atribuiu a Queremon parte do material simbólico presente no romance de 1499 
(Gabriele, 2009: XLV)219. Segundo Colonna (2012: 194), a conceção neoplatónica dos 
signos de Horapolo como símbolos primários abriu caminho a que Alciato aplicasse o 
mesmo modelo sincrético aos ícones da cultura greco-latina, fazendo com que a 
expressão simbólica do Renascimento fosse dominada por hieróglifos egípcios e 
romanos.  
Importa, contudo, salientar que as palavras de Alciato definem a interpretação 
dos hieróglifos como mecanismos simbólicos e não propriamente como linguagem 
divina. Embora afirme que, «na linguagem comum, as palavras significam e as coisas 
são significadas pelas designações atribuídas», o jurista reconhece, no entanto, o valor 
semiótico dos signos egípcios, porque põe a hipótese de que, tal como as palavras, 
possam também transmitir sentidos para além do seu conteúdo próprio, isto é, 
funcionando como símbolos (Gabriele, 2009: XLIV). A academia neoplatónica de 
Ficino pretendia interpretar o códice de Horapolo como a expressão de um discurso 
sagrado e não como um mero código convencional, procurando, assim, ultrapassar a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
assume-se, assim, como uma alegoria psicofilosófica de profunda erudição clássica (Gabriele, 2009: 
LVII). 
218 No repositório de Horapolo, o signo icónico-ideográfico está ligado ao texto explicativo. No 
romance de Colonna, as sequências visuais concretizam as descrições verbais. Em Alciato, os emblemas 
juntam imagens e palavras num discurso recíproco que concretiza ideias e sugere sentidos novos. 
Estabelece, assim, uma corrente poético-figurativa que permite simultaneamente liberdade criativa e 
intenção especulativa, porque partilha o mesmo «elemento vitale che anima i geroglifici di Horapollo e di 
Colonna, ovvero la continua simbiose fra imagines e verba» (Gabriele, 2009: LXIV).  
219 No emblema Princeps subditorum incolumitatem procurens (1550: 156), Alciato recupera os 
símbolos invocados por Erasmo no comentário a «Festina lente», a propósito do qual o autor de Roterdão 
afirma: «Scripsit his de rebus Plutarchus in commentario De Osiride, et Chaeremon apud Graecos, 
testimonio Suidae, cuius ex libris excerpta suspicor ea, quae nos super conspeximus huius generis 
monimenta, in quibus etiam haec inerat pictura» (Adagia, II, 1, 1703: 400).  
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conceção arbitrária da linguagem (Cavell, 1990: 170)220. Este princípio universalista 
pode ter influenciado, ou pelo menos inspirado, a ambiciosa função comunicativa a que 
Alciato propôs os seus signos, mas ainda assim, Russell (1988: 227) conclui: «There is 
no more similarity between emblems and Egyptian hieroglyphs properly understood 
than between apples and oranges». É certo que os ideogramas egípcios estimularam a 
inventio de artistas e de poetas, porém, só uma pequena parte desse material, mesmo 
incluindo as imitações renascentistas, chegou aos livros de emblemas, sendo mais 
importantes como modo de pensamento simbólico (Daly, 1998: 27).  
No contexto da emblemática portuguesa, conhece-se, todavia, um exemplo 
claro da construção de emblemas a partir da obra de Valeriano. Trata-se dos compostos 
logo-icónicos reunidos na secção de Rimas do Discurso sobre a Vida e Morte de santa 
Isabel (1596) de Vasco Mousinho de Quevedo Castelo Branco, no qual se evidencia 
também a influência das Devises heroïques de Paradin. A dívida da literatura 
emblemática para com a moda das divisas militares foi, de resto, sobejamente notada 
por Giovio, no prefácio do seu Dialogo221. O conceito de impresa enquanto composto 
logo-icónico existia, portanto, muito antes de 1531, pelo que, em termos formais, 
Alciato apenas lhe juntou um epigrama para compor os seus emblemas (Miedema, 
1968: 249). Importa, porém, salientar que a estrutura triplex que foi definida a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
220 Os homens de Letras acreditaram, então, que os hieróglifos seriam ideogramas, e por isso cada 
signo representava uma palavra, mas os estudos mais recentes apontam para que fossem usados como 
elementos gráficos com o valor sonoro da palavra representada (Daly, 1998: 17). Já no século XVII, a 
popular obra de Matteo Ricci, De christiana expeditione apud Sinas (1615), veio reforçar a ideia de que 
seria possível uma linguagem não convencional, em que o signo e o referente coincidissem. O conceito 
não arbitrário da escrita chinesa provocou um entusiasmo semelhante à descoberta dos hieróglifos, tendo 
o fenómeno causado uma «hyperbolical admiration» que tomou as proporções de uma espécie de 
«European hallucination», como observa Derrida (1998: 60): «This implied nothing fortuitous: this 
functioning obeyed a rigorous necessity. And the hallucination translated less an ignorance than a 
misunderstanding».   
221 Questionado acerca da antiguidade do uso de insígnias militares, o autor recorda os escudos 
gravados da épica greco-latina e lembra as armas pintadas dos generais romanos, referindo, de seguida, os 
exemplos dos tempos mais recentes. Em 1499, chegaram a Milão os primeiros capitães franceses, 
adornados de belas empresas, para servir nas campanhas de Carlos VIII e Luís XII, proporcionando o 
espetáculo visual que o volume pretende reproduzir (Giovio, 1574: 11). Luca Contile, no Ragionamento 
(1574: 14) confirma esta informação e também Castiglione (1955: 102) fez referência às simbólicas 
insígnias dos cavaleiros no Il libro del Cortegiano: «porrà cura d’ aver cavallo com vaghi guarnimenti, 
abiti ben intesi, motti apropriati ed invenzioni ingeniose, che a sé tirino gli occhi de’ circonstanti come 
calamita il ferro». O exemplo mais antigo de um timbre pintado num capacete foi reproduzido na placa 
funerária de Godofredo Plantageneta, conde de Anjou e duque da Normandia, falecido em 1151. Com a 
evolução, a insígnia passou a ser modelada, firmando uma tendência difundida no Império Romano-
germânico, entre 1230-1240. Em França, Inglaterra e Países Baixos, a grande voga deu-se na primeira 
metade do século XIV (Norton, 2004: 405). O timbre nos elmos parece ter sido usado fundamentalmente 
em torneios, mas Prinet (1910: 63-74) defendeu a origem sigilar desta insígnia. Palsi (1990: 295) reiterou 
esta tese e Boos (1990: 33), ao estudar o Armorial de G. Revel (1450-1457) concluiu que a complexidade 
dos elementos icónicos punha em causa a sua colocação visível nas cimeiras, acreditando que 
funcionavam apenas nas representações iconográficas das armas. 
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posteriori aplicou-se indistintamente aos dois géneros, esbatendo a distinção entre eles, 
pelo que Miedema questiona se o emblema não seria apenas uma «forma particular de 
epigrama», servindo a imagem como uma espécie de «metáfora continuada» (Miedema, 
1968: 250). Para Holgar Homman (1971: 35-40), pelo contrário, o termo designava 
essencialmente a figura.  
Hieróglifos, divisas e emblemas partilhavam, portanto, a mesma matéria-prima, 
ainda que a conjugassem de forma diferente e com uma finalidade distinta. Os 
compostos de Alciato procuravam, sobretudo, explorar o jogo intelectual ao serviço da 
didática moral, aproveitando o interesse pela linguagem ideográfica que imitava a 
sabedoria enigmática do Mundo Antigo. A reconhecida ligação com os hieróglifos 
levantou, no entanto, muitas dúvidas relativamente à intenção de Alciato criar 
composições tríplices. Atentando no conjunto das árvores, um dos acrescentos mais 
tardios ao corpus dos Emblemata, percebe-se a semelhança com o modelo difundido por 
Valeriano. Nos Hieroglyphica, os livros estão organizados em capítulos que tomam 
cada um dos diferentes objetos como título e explicam os sentidos figurados que podem 
assumir. Na derradeira série alciatense, o nome de cada espécie vegetal surge como 
mote, o retrato singelo da árvore ocupa a pictura e a descodificação em verso avança as 
conotações visadas (Klecker, 2007: 46). 
Este e muitos outros casos em que a imagem nada tem de enigmático e parece 
desempenhar apenas uma função decorativa têm levado alguns estudos mais recentes a 
contestar o estatuto atribuído aos emblemas pela crítica alemã dos anos 70. O formato 
do jurista milanês foi, então, caraterizado pela «symmedialität» e pela síntese ativa entre 
dois componentes (Klecker, 2007: 41). Alciato, porém, insiste em anunciar o seu 
libellus como fonte de inspiração para as aplicações práticas promovidas pelos artesãos, 
ou seja, como sugestão ecfrástica para criar uma espécie de hieróglifos. Afirma-o 
claramente na dedicatória a Conrad Peutinger (1550: 6) e já o tinha manifestado na 
supramencionada carta a Calvo, datada de 1522222. Os emblemas apresentam, pois, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
222 «His saturnalibus ut illustri Ambrosio Vicecomiti morem gererem, libellum composui 
epigrammaton, cui titulum feci Emblemata: singulis enim epigrammatibus aliquid describo, quod ex 
historia, vel ex rebus naturalibus aliquid elegans significet, unde pictores, aurifices, fusores, id genus 
conficere possint, quae scuta appellamus et petasis figimus, vel pro insignibus gestamus, qualis Anchora 
Aldi, Columba Frobenii et Calvi elephas tam diu parturiens, nihil pariens» (Barni, 1953: 46, nº 24). 
Tradução: «Durante as férias outonais [1521/1522], para agradar a Ambrogio Visconti, compus um 
livrinho de epigramas a que chamei Emblemas. Em cada um deles descrevo um ensinamento tirado da 
natureza ou da história, de modo a representar com elegância um motivo a partir do qual os pintores, 
ourives e fundidores possam realizar aquele tipo de objetos a que chamamos escudos e prendemos aos 
chapéus, ou usamos como insígnias, tal como a âncora de Aldo, a pomba de Froben e o elefante de 
Calvo.» Esta associação do editor a um animal cuja lentidão gestacional era conhecida poderia encerrar 
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intrínsecas afinidades com as icones symbolicae, fruto das artes aplicadas com forte 
impacto alegórico (Daly, 1998: 30-32). De resto, os compostos logo-icónicos 
apareceram num contexto marcado pelos hieróglifos, e o jurista milanês, que estudou 
em Bolonha quando Fasanini ensinava nessa Universidade, conhecia bem os signos 
egípcios (Drysdal, 1987: 225-247), cuja simbologia explorou, desde cedo, nas 
Antiquitates Mediolanenses (Laurens e Vuilleumier, 1993: 86-95).  
Quando proclamou, na dedicatória a Peutinger, a intenção de dotar qualquer 
indivíduo de uma linguagem universal composta por «signos mudos», o jurista parecia, 
além do mais, ecoar os princípios do movimento generalizado de desconfiança face ao 
código linguístico convencional. Segundo defende Cavell (1990: 171), tratou-se, de 
facto, de um «distrust which manifested itself in the form of a confrontation between 
verbal and visual modes of representation». Com a invenção de Gutenberg, os 
humanistas viram as palavras estilhaçadas em carateres e despertaram para a natureza 
arbitrária da própria língua. Procuraram, então, reabilitar a sua dimensão mítica, e 
Cavell (1990: 172) entende, por isso, que a representação logo-icónica deve ser 
compreendida como uma tentativa de comunicação mais imediata e natural através da 
conjugação de elementos distintos223.   
De acordo com a análise das teorias pós-estruturalistas sobre as práticas 
discursivas universais (como os hieróglifos), houve uma mudança de paradigma nos 
processos de produção de significação, tendo o critério da semelhança sido substituído 
pelo conceito de diferença. Cavell (1990: 176), ao discutir se o emblema funciona como 
uma unidade ou se resulta de um arranjo arbitrário, procura concentrar a atenção sobre o 
modo como os compostos logo-icónicos produzem significação e conclui que, no 
âmbito da literatura emblemática, o paradigma de episteme passou, efectivamente, a 
pautar-se pelo conceito de diferença, e não pelo da semelhança, até porque a mesma 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
uma reclamação cifrada, por causa da demora na execução dos projetos editoriais e da falta de resposta às 
cartas (Klecker, 2007: 41). O uso de pequenos escudos nos chapéus era uma moda muito popular na Idade 
média e no Renascimento, sobretudo entre os viajantes e peregrinos que assinalavam, assim, os lugares já 
visitados (Raybould, 2005: 262). 
223 Importantes tratados seiscentistas, como o Novum organum (1620) de Bacon, o De corpore 
(1642) de Thomas Hobbes e An Essay concerning Human undestanding (1690) de Locke, denunciaram as 
fragilidades de um código linguístico convencional, que se contrapunha à visão neoplatónica da 
linguagem essencial, reduzindo as palavras a «empty sounds» (Vickers, 1986: 103). Cavell (1990: 174) 
fez notar que a arbitrariedade interpretativa das palavras e das imagens foi amplamente discutida e 
comprovada no século XVII, embora já tivesse sido explorada pela prática dos emblematistas cem anos 
antes. Esta questão foi retomada, em tempos mais recentes, pelo estruturalismo do século XX, que 
opunha a langue às suas manifestações concretas em contextos específicos, de acordo com os princípios 
de Saussure. 
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figura serve diferentes composições224. Foucault (2005: 79), por sua vez, salienta que, 
no século XVI, a semelhança estava na base do sistema de signos e controlava a arte 
mimética, cuja interpretação abriu caminho para o conhecimento concreto. O autor 
adverte, no entanto, que um sistema de significação baseado na semelhança limitava o 
conhecimento a um ciclo vicioso com base num mecanismo repetitivo e, por 
conseguinte, o sistema de imaginação e repetição analógica foi substituído, no século 
XVII, pelos princípios da identidade, da diferença e da ordem.  
Tendo em conta que «the relation of language to painting is an infinite 
relation» (Foucault, 2005: 10), muito se poderia dissertar sobre a dinâmica semiótica da 
estrutura triplex. Recorde-se que as palavras introdutórias de Steyner vincavam a sua 
intenção de acrescentar as ilustrações porque entendia ser útil colocar diante dos olhos 
as gravuras, ainda que reconhecesse a sua rudeza, verdadeiramente indigna dos 
conteúdos retratados. De qualquer modo, acreditava que o esforço valera a pena pois 
tinha facilitado a compreensão dos leitores menos preparados225.  
O público parece, de facto, ter perdoado a falta de qualidade das imagens, 
porque o sucesso do formato ditou o aparecimento de inúmeras recolhas sucedâneas, 
que muito contribuiu para que a forma tripartida se tornasse convencional. A 
vulgarização fez com que a chancela de livro de emblemas fosse indevidamente 
aplicada a outras publicações ilustradas, pelo que os críticos têm tentado avaliar a 
verdadeira importância dos elementos icónicos na expressão emblemática. Se é verdade 
que a popularidade das obras dependia muitas vezes da qualidade das figuras e do 
investimento que as casas impressoras disponibilizavam, não deixa de ser evidente a 
função estritamente decorativa de determinadas picturae.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
224 Cavell lembra que a Collection of Emblems (1635) de Wither revela uma visão inconsistente do 
género, porque se coloca do lado da tradição da semelhança enquanto hieróglifos, mas desenha uma 
estrutura de acordo com o princípio da diferença (Cavell, 1990: 178).  Ainda assim, o autor assinala que, 
em termos semióticos, a relação entre coisas e os signos era expressa através de um arranjo ternário 
estabelecido pelo ideograma, pelo conteúdo e pelas semelhanças que os aproximavam. Este esquema não 
podia, porém, ser adaptado à prática emblemática de uma forma linear porque esta implicava, muitas 
vezes, a leitura polissémica das picturae (Cavell, 1990: 175) 
225 No prefácio da editio princeps, assinado por Steyner, pode ler-se: «Haud merito candide lector, 
mostram desyderabis diligentiam, in hiis tabellis quae huic operi adiectae sunt, elegantiores nanque 
picturas, & authoris gravissimi authoritas, & libelli dignitas merebantur, quod quidem nos fatemur, 
cupiebamusque inventiones has illustriores tibi tradere ita, si eas quàm artificiosissime depictas, nate 
oculos poneremus, nihilque (quod sciam) ad eam rem nobis defuit. Verum cum hoc non tantum magni 
laboris fuerit, (quem certe non subterfugimus) sed & maximi sumptus, intelligis quicquid huiuscemodi 
erat, id omne tibi denuo persolvendum fuisse. Vtilissimum itaque nobis visum est, si notulis quibusdam 
obiter, rudioribus, gravissimi authoris intentionem significaremus, quod docti haec per se colligent, 
hocque ipso tibi gratificari voluimus, si magnas delitias parvo tibi compararemus, bene vale, nostramque 
operam boni consule» (Alciato, 1531: [A1v]). 
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No prólogo da edição ne varietur, fica bem patente a função estratégica e 
interativa de cada um dos elementos das tripartidas composições logo-icónicas:  
 
Porro vsus Emblematum, praeter gratiam, ac voluptatem ex iucunda nouitate, quae 
taedium leuat, breuem sententiae argutiam, quae animum pungit, numerosam 
versuum suauitatem, quae aures mulcet, τῶν εὶκόνων picturam non inanem, quae 
oculos pascit. (Alciato, 1550: 4) 
 
Nesta passagem, o editor publicita o prazer intelectual proporcionado pelos 
emblemas e legitima o uso da estrutura triplex, advogando que a argúcia breve da 
sentença acicata o espírito, a ritmada suavidade dos versos deleita os ouvidos e a útil 
pintura dos ícones recreia os olhos. Além disso, o prefácio propõe um vasto leque de 
aplicações práticas que os artistas, sobretudo italianos e alemães, estenderam até ao 
limite da imaginação (Praz, 1964: 51-53)226. Em muitas dessas utilizações, porém, só 
seria possível reproduzir a imagem, sacrificando a finalidade particular de algumas 
composições. Alciato usou alguns emblemas como arma de defesa pessoal contra 
detratores do calibre de Alexandrino e de Francisco Florido (Green, 1872: 31-33), e 
também como suporte para o seu comentário a alianças políticas e a medidas 
impopulares dos governantes cobradores de impostos (Green, 1872: 41-47). 
Esta observação questiona, mais uma vez, a essência genológica dos 
emblemas. Por um lado, o prefácio da obra e a dedicatória do próprio autor pretendem 
salientar a sua dimensão visual, favorecendo a classificação de forma mista227. Por 
outro, a autossuficiência dos elementos verbais acentuam a sua natureza literária. A 
abordagem holística revela-se mais completa e permite analisar a dinâmica interativa 
entre os diferentes constituintes (Daly, 1976: 21), ainda que o projeto inicial de Alciato 
concretizasse apenas a dimensão verbal (Balavoine, 1982: 54). 
 A visão poética do mundo renascentista buscava significados ocultos, pelo que 
a expressão do Emblematum liber se inscrevia num rica tradição simbólica228 que, 
apesar de combinar a comunicação visual e a verbal, não pode ser tacitamente aceite 
como uma obra de arte «bimedial», porque a gravura tem, muitas vezes, um valor 
ilustrativo e facultativo nas composições de Alciato, ao contrário do que se estabelece 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
226 Nos Países Baixos, a emblemática adotou cenas do quotidiano para exprimir uma mensagem 
moral adequada à ideologia calvinista, ensaiando um sistema criptográfico capaz de revolucionar as 
técnicas figurativas porque transmitia noções ocultas e pensamentos secretos através de símbolos que 
dominavam a clavis interpretandi da literatura e das artes plásticas. 
227 A dedicatória a Peutinger poder-se-ia talvez considerar entre os paratextos de interesse teórico e 
estético definidos por Jomand (2005: 18), uma vez que foi redigida pelo mesmo autor do texto principal e 
desempenha um papel decisivo para a interpretação e para a definição genológica da obra. 
228 Sobre o método da exegese tipológica medieval, pensada para contemplar os quatro sentidos 
das Escrituras, veja-se supra p. 76. 
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na tratadística emblemática posterior. Daí que alguns atribuam ao jurista milanês o 
título de «criador do género emblemático», enquanto outros o consideram apenas como 
o «fundador da poesia hieroglífica» (Klecker, 2007: 46). Embora fosse excessivamente 
exaltado pelos emblematistas posteriores, Andrea queria destacar-se como poeta e deu 
forma a uma tendência «que estaba en el ambiente. La creación de un lenguaje 
ideográfico», amplamente favorecida pela imprensa (Sánchez Pérez, 1977: 15).  
A cooperação tripartida de uma unidade artística só veio a ser definida pela ars 
emblematica da segunda metade do século XVI, ainda que existissem formas bimediais 
antes dos Emblemata, como as medalhas, as recolhas ilustradas de provérbios, de 
fábulas e de poemas heráldicos229. Nesta perspetiva, Alciato ter-se-ia limitado a imitar 
um género antigo, o epigrama epidíctico, sob a influência contextual dos signos 
ideográficos, de tal modo que a formulação tripartida daí resultante «peut certes avoir 
un effet stimulant sur les lettrés, mais, indépendamment de contenus artistiques, elle ne 
represente aucun fait littéraire» (Klecker, 2007: 52). 
Importa, porém, salientar que embora o emblema, do ponto de vista do 
conteúdo, tenha por base uma alegoria, relativamente à forma, convoca uma série de 
noções de retórica que combinam a dimensão simbólica da imagem, o pendor proverbial 
e a expressão sensível e popular (Michel, 1981: 23). Estes ingredientes, num contexto 
marcado pela afirmação da linguagem icónica, permitiam satisfazer simultaneamente o 
gosto realista pelos objetos descritos e o desejo mental do metafísico, uma vez que os 
emblemas colocam em imagens biológicas ou geométricas um estruturalismo simbólico, 
uma topografia da memória espiritual (Michel, 1981: 27). Para além de um sentido 
físico e realista, muitas vezes atestado pelos conhecimentos científicos, Alciato 
transmitia uma mensagem moral alicerçada na cultura clássica e direcionada para a 
sociedade contemporânea.  
Parece-nos, por isso, que, independentemente de ter ou não previsto a 
introdução de gravuras nos seus emblemas, o jurista fez uso da imagem como estrutura 
significante, na medida em que através dela atribuiu novas dimensões semânticas ao 
real e ao imaginário, desafiando a ténue fronteira entre os diferentes tipos de signos 
visuais, icónicos e verbais. Controlando sabiamente o equilíbrio entre a subtileza e a 
obscuridade, os emblemas exploraram as potencialidades simbólicas da expressão 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
229 A tripartição estrutural, apesar de nem sempre visível, implicava diferentes momentos do 
processo de conceção, como os títulos das fábulas de Faerno que parecem verdadeiros motti (Tung, 1988: 
45). 
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ecfrástica, inaugurando um novo capítulo na história da representação logo-icónica. 
Mesmo que não se possa considerar propriamente inovadora a ligação literária entre 
palavras e imagens, como também não seriam inéditos os temas e a forma epigramática 
claramente importados da Antologia grega. 
Ainda que as versões ilustradas tenham nascido de um acaso editorial ditado 
por uma tendência dominante e que a definição da estrutura triplex tenha sido 
estabelecida pelos teóricos posteriores, o jurista milanês, apesar de não ter inventado um 
género ab nihilo, teve o mérito de acender o rastilho de uma moda que alcançou um 
efeito estrondoso nas manifestações artísticas das décadas seguintes numa escala 
internacional230. É evidente que o sucesso dos Emblemata aproveitou o impulso da 
literatura simbólica no século XVI e beneficou da aplicação da emblemática à 
propaganda política e religiosa dos séculos XVII e XVIII, mas a consideração desse 
conjunto de fatores deve servir para explicar o fenómeno de popularidade e não para pôr 
em causa a sua existência, embora continue por esclarecer a verdadeira dimensão do seu 
impacto em contextos mais periféricos, como é o caso de Portugal.      
 
2.2. A ars emblematica na visão dos tratadistas do Renascimento e do 
Barroco  
  
Embora o ascendente da Literatura simbólica ilustrada tenha começado a 
desenhar-se muito antes de 1531, com obras protoemblemáticas como Das 
Narrenschiff  (Basileia, 1494) de Sebastian Brant (1457-1521)231, o período de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
230 Procurando relativizar a intenção de Alciato criar um novo género literário, Spica (1996: 328) 
lembra que Horapolo não foi propriamente o inventor dos hieróglifos, tendo granjeado sucesso à custa de 
um «hasard editorial». 
231 Com este poema satírico de perspetiva moralizante – um dos primeiros títulos a ser impresso 
em alemão e num formato ilustrado –, pretendia o advogado de Basileia denunciar as falhas da sociedade 
coeva, não poupando críticas às diferentes ordens e instituições. O texto recria uma viagem marítima 
vivenciada por diferentes tipos de personagens que representam determinadas condutas humanas e 
liderada pelo leitor, que é também descrito como um insensato incapaz de reconhecer as próprias falhas. 
A edição princeps, preparada por Johann Bergmann, contava com 112 capítulos ilustrados, a que se 
acrescentou dois na publicação de 1495 e um «protesto» na de 1499 (Brant, 2010: 13). A maior parte das 
gravuras são atribuídas a Albrecht Dürer (1471-1528), o que pode ter contribuído para o sucesso da obra, 
traduzida para latim (Stultifera nauis, 1497) e para várias línguas vernáculas na primeira metade do 
século XVI. A receção da Nau dos Insensatos inaugurou uma nova vertente na Literatura, na qual 
podemos integrar o Elogio da Loucura (1511) de Erasmo e, no âmbito da produção literária portuguesa, o 
Auto da Barca do Inferno (encenado em 1517) de Gil Vicente. A organização formal da Navis Stultifera, 
na tradução latina, lembra a paginação dos Emblemata, mas ambos retomam um esquema típico dos 
manuscritos ilustrados, pelo que a tentação de aproximar as duas obras de orientação moral deve ser 
refreada com prudência (Spica, 1996: 322). Ao ponderar a natureza emblemática da Narrenschiff, Daly 
(1998: 131) concluiu que a obra resulta de uma combinação de versos satíricos com imagens e embora o 
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maturidade dos livros de emblemas e de empresas teve início nas derradeiras décadas do 
século XVI e estendeu-se pela centúria seguinte. Como assinala Raybould (2005: 250), 
o apogeu deste fenómeno ocorreu no seguimento da revitalização da herança clássica e 
beneficiou largamente do progresso da imprensa que permitiu a circulação e a 
diversidade técnico-formal das obras232. Se as primeiras antologias privilegiaram a 
orientação eclética, como se demonstrou anteriormente, prolongando e difundindo o 
modelo inaugural de Alciato, não tardou muito até que surgissem recolhas de formato 
variado e de dimensão muito diversa233, nas quais o prazer intelectual de descodificação 
da mensagem logo-icónica foi perdendo terreno face à erudição dos comentários que 
procuravam dirigir a interpretação dos leitores. A história editorial do Emblematum 
liber atesta inequivocamente a evolução desta tendência, que se desenvolveu ao mesmo 
tempo que se multiplavam as reflexões teóricas sobre a prática emblemática.  
Convém, no entanto, salientar que, no âmbito da cogitação técnica, os 
emblemas nunca foram alvo de uma teorização tão rebuscada como a das divisas, e 
ofereciam, por isso, maior liberdade para combinar imagens e palavras (Spica, 1996: 
331). A arte das devises ou imprese – para retomar os termos usados pela fecunda 
tratadística francesa e italiana, respetivamente – procurou afirmar-se como tipo 
autónomo e muito mais sistematizado do que as outras expressões simbólicas durante a 
segunda metade do século XVI. Não se afigura pertinente analisar neste trabalho o vasto 
elenco de escritos teóricos sobre a matéria, mas torna-se importante considerar os textos 
que apresentam maior probabilidade de ter servido de referência ao corpus de autores 
portugueses sob escopo234. 
A disseminação de antologias simbólicas atingiu tais proporções no 
Cinquecento italiano que se torna difícil definir as caraterísticas específicas de um 
género cujas manifestações mais parecem formar um «inventário de aforismos em 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
processo compositivo se aproximasse dos moldes emblemáticos, não se tratava de uma «unidade 
funcional», mas de uma adição ao texto verbal. 
232 Segundo Raybould (2005: 7), a Imprensa impulsionou a idade do simbolismo mas também 
ditou o seu fim porque permitiu a disseminação do conhecimento e do movimento empirista.  
233 Se as primeiras antologias emblemáticas privilegiavam os temas de história natural muitas 
vezes colhidos em bestiários, fábulas ou lendas mitológicas, é também verdade que os provérbios 
populares ilustrados por cenas quotidianas foram ganhando popularidade (Raybould, 2005: 252). 
Registou-se, em alguns países, uma certa tendência nacional para privilegiar determinados subgéneros, 
como por exemplo, os emblemas de amor nos Países Baixos e os emblemas religiosos e políticos no caso 
espanhol. Uma das categorias mais diversificadas foi, sem dúvida, a produção jesuíta, que conta com 
mais de 1700 edições e previu até publicações com acompanhamento musical, como a Atlanta Fugiens de 
Michael Maier (Raybould, 2005: 253). 
234 As diferenças entre os tratados e sua complexidade normativa foram amplamente estudadas 
pelos trabalhos de Klein (1970) e Russel (1985). 
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imagens, no qual o século agitado e ansioso projetava as suas angústias e inclinações 
(Tristan, 1981: 47). Ménestrier, nas primeiras páginas de La science et l’ Art des 
Devises (1686), aludiu também à proliferação de recolhas e deixou bem claro que 
submetia as suas divisas apenas ao sufrágio das pessoas «intelligentes en l’ Art de faire 
des Devises», justificando:  
 
Je dis intelligentes en l’ Art de les faire, parce que plusieurs en jugent assez souvent 
sans les connoître. Il est même difficile d’ en bien juger, parce que nous n’ avons 
point encore d’ Autheur, qui en ait traité assez regulierement. Cette proposition 
surprendra sans doute beaucoup de gens, qui sont persuadez qu’ aprés tant d’ 
Ouvrages, qui ont paru sur cette matiere, on ne peut rien y ajoûter, & que 
quiconque en veut écrire, est obligé de copier ce que les autres en ont dit. 
(Ménestrier, 1686: 5-6) 
 
Apesar da abundância de compositores e de considerações teóricas sobre a 
matéria, faltava ainda o consenso necessário para sistematizar as regras de um processo 
de representação que tocava no ponto central da antropologia filosófica maneirista: o 
problema da expressão (Klein, 1970: 129). Para resolver a questão, era preciso refletir 
criticamente sobre os ensinamentos decorrentes de uma prática bem treinada e, ao 
mesmo tempo, era imprescindível conhecer bem o funcionamento do espírito humano, 
pelo que a tarefa implicava uma complexa capacidade de síntese e abstração difícil de 
alcançar. A ars emblematica deve, portanto, ser encarada numa perspetiva dinâmica que 
sintetize o conjunto de teorias e práticas veiculadas – e concretizadas – pelos tratadistas 
dos séculos XVI e XVII. Em termos funcionais, afigura-se-nos importante concentrar a 
nossa atenção nas diferentes visões sobre as normas de composição e a distinção entre 
emblemas e empresas, de forma a poder avaliar os modelos mais influentes na produção 
emblemática portuguesa.     
O complexo percurso da definição genológica que começou a ser trilhado pelo 
Dialogo dell’ Imprese militari et amorose de Paolo Giovio tratou de caraterizar a 
essência representativa das empresas. Como já foi referido235, a obra, inicialmente 
impressa em 1555 e profundamente remodelada na versão ne varietur de 1574, muito 
contribuiu para que as empresas se tornassem um fenómeno literário e cultural em 
Itália, no seio da aristocracia secular e religiosa.  
Na senda do bispo de Nocera, que recordou o ascendente das insígnias usadas 
pelos generais greco-latinos, bem como os distintivos ostentados pelas tropas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
235 Veja-se supra nota 126. 
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francesas236 que chegaram a Itália nos finais do século XV (Giovio, 1574: 10-11), 
grande parte dos tratadistas que abordaram a génese das empresas destacaram a 
influência dos depositários da sabedoria antiga, nomeadamente os hieróglifos, os 
escritos cabalistas, as teorias órficas, o simbolismo de Pitágoras237 e mesmo as Sagradas 
Escrituras (Klein, 1970: 127). Paralelamente a essa herança ancestral que apresentava as 
divisas como revelações de uma verdade transcendente, Giovio preferiu lembrar a longa 
tradição dos brasões atribuídos pelos príncipes em reconhecimento de determinado feito 
bélico (1574: 11). Esta arte, estudada pela heráldica e pelos livros de armas 
renascentistas, antecedeu a fase aúrea da emblemática e perdeu alguma notoriedade 
perante a concorrência das recolhas simbólicas dos séculos XVI e XVII238.  
 Para além de esclarecer o contexto cavaleiresco em que se desenvolveu a 
moda das empresas, Giovio fixou os cinco239 pilares universais sobre os quais erigiu a 
sua técnica de composição, firmando as regras sobejamente conhecidas nestes termos:  
 
Sappiate adunque, M. Lodovico mio, che l' inventione ò vero impresa, s'ella debbe 
hauere del buono, bisogna c'habbia cinque conditioni; Prima, giusta proportione 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
236 Raybould (2005: 296) compara esta prática com o uso de emblemas com sentido próprio pelos 
soldados da Guerra Civil de Inglaterra, em tempos mais recentes. 
237 Porfírio, Jâmblico e depois Proclo, na senda de Plotino, tinham reservas quanto ao 
determinismo astrológico, mas reconheciam a virtude oculta das coisas naturais que a ciência da 
adivinhação procurava interpretar. Além disso, praticavam o misticismo dos números de origem 
pitagórica, que ocupa um papel importante no pensamento hermético. No fim do período helenístico, as 
obras do matemático de Siracusa eram consideradas sagradas (Festugière, 1950, I: 16). 
238 A afirmação da heráldica como disciplina sistematizada decorre da evolução da sociedade 
medieval que, acantonada em regiões diversas, sentiu necessidade de definir e exteriorizar a identidade 
própria de cada comunidade (Norton, 2004: 17). Começaram, então, por surgir os selos pendentes de 
validação para certificar os documentos e, nos campos de batalha, os cavaleiros usavam bandeiras como 
elemento distintivo e aglutinador. A partir do século XII, os Oficiais de Armas (também designados por 
Arautos) acompanhavam os exércitos para identificar as insígnias dos adversários e, em períodos de paz, 
desempenhavam um papel semelhante nos torneios. Com a evolução dos tempos, a utilidade destes 
serviços foi sendo valorizada, até que, no século XIV, os arautos foram reconhecidos como classe 
profissional e passaram também a exercer funções protocolares nos ambientes palacianos (Norton, 2004: 
141). Com uma formação técnica crescente, os Oficiais de Armas foram incumbidos de organizar a 
regulamentação da armaria, que rapidamente se estendeu a corporações e a personagens históricas. 
Surgiram, assim, os primeiros armoriais, uma espécie de catálogos de escudos, elaborados com maior ou 
menor primor artístico, de acordo com a sua finalidade. Procurava-se, deste modo, conciliar a Armaria – 
via normativa e técnica, mais ligada à História – com a Heráldica, de orientação fundamentalmente 
estética e mais vocacionada para a Arte. As afinidades entre a armaria e os novos formatos logo-icónicos 
foram analisadas por Ménestrier no tratado Le Veritable Art du Blason et la Pratique de Armoiries depuis 
leur institution (1671), que se esforçou por mostrar que brasões, emblemas e empresas tinham um 
fundamento comum na medida em que transmitiam uma tradição contínua desde as suas origens militares 
(Spica, 1996: 372). O interesse pela Brasonária viria a ressurgir parcialmente no século das Luzes, 
comprovando, de certa forma, a pulsão emblemática da civilização europeia a que se refere Pastoureau 
(1981: 133).  
239 Este número foi aumentando consideravelmente nos escritos teóricos posteriores. Farra, na 
secção final do Settenario dell’humana riduttione (1571), que se intitula precisamente Filosofia 
Simbolica, ovvero Dell’ Imprese, propôs vinte e dois critérios. O Cannocchiale (1655) de Tesauro 
estipulou trinta e um.  
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d'anima & di corpo; Seconda, ch'ella non sia oscura, di sorte, c'habbia mistero 
della Sibilla per interprete a volerla intendere; ne tanto chiara, ch'ogni plebeo 
l'intenda; Terza, che sopra tutto habbia bella vista, laqual si fa riuscire molto 
alegra, entrandoui stelle, Soli, Lune, fuoco, acqua, arbori verdeggianti, instrumenti 
mecanici, animali bizzarri, & uccelli fantastichi. Quarta non ricerca alcuna forma 
humana. Quinta richiede il motto, che è l'anima del corpo, & vuole essere 
communemente d'una lingua diuersa dall'Idioma di colui, che fa l'impresa, perche il 
sentimento sia alquanto più coperto: vuole anco essere breue; ma non tanto, che si 
faccia dubbioso; di sorte che di due ò tre parole quadra benissimo, eccetto se fusse 
in forma di verso, ò intero, ò spezzato. (Giovio, 1574: 12) 
 
Ressalta destas palavras uma preocupação evidente em harmonizar os dois 
elementos da empresa, sem descuidar a função comunicativa, a natureza retórica e a 
dimensão estética240. Claude Paradin, no prefácio das Dévises Heroïques (1557), 
defende também a conceção das divisas como criações poéticas inventadas para 
manifestar a excelência do ser humano, de acordo com um costume dos nobres antigos: 
  
Le moyen d’ y entendre fut, que chacun d’ eux selon la particuliere affeccion qu’il 
auoit en son Idee, vint à figurer certeine chose, que icelle Idee representoit, quoy 
que ce fut par sa forme, nature, complexion, ou autrement. Telles figures ainsi 
inuentees, ils apellarent leurs Deuises, combien que le commun par ignorance, 
les apelle tousjours Armoiries, jusques aujourdhui: pour autant qu’ils les 
peingnoient en leurs Armes: asauoir en leurs Escuz, Targes, Pauois, & 
Boucliers. (Paradin, 1557: 4) 
 
 Infere-se desta definição a ideia de que o modo de significação das divisas não 
é imposto por mecanismos transcendentais, mas definido pelo autor que assinala feitos 
cavaleirescos, amorosos ou intelectuais241. Por oposição aos emblemas, aos quais se 
atribui geralmente uma filiação «fabulosa» na Antiguidade, as divisas assumem uma 
filiação «homérique et héroïque», pois representam homens de caráter nobre (Spica, 
1996: 380). A intenção pedagógica norteia, de resto, as palavras de Paradin, que 
pretende encontrar um equivalente dos hieróglifos para comunicar determinadas 
Virtudes aos ignorantes: 
 
Considerant donq ces choses, comme emerueillé de l’effet de cette Peinture: ay 
employé quelque peu de tems, à mettre un petit nombre desdites Deuises par 
memoire: a sauoir d’aucunes jadis portees par les Antiques, autres par les 
souuereins Princes, Prelats, & grans Signeurs modernes: & le reste tiré en partie 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
240 Note-se, porém, a estreita ligação entre os conceitos de alma, mote e tema: «E per dichiarare 
queste conditioni, diremo, che la sopradetta anima & corpo s' intende per il motto, ò per il soggetto; et si 
stima che mancando ò il soggetto all'anima, ò l' anima al soggetto, l'impresa non riesca perfetta» 
(Giovio, 1574: 13). 
241 Ammirato (1562: 10) entendia que as empresas visavam a representação simbólica de um 
conceito, ou seja, «um sentido sob um nó de palavras e imagens», e por isso tomaram as proporções de 
uma «filosofia de cavalaria» com o intuito de revelar os ideais aristocratas (1562: 14-16). Bargagli (1578: 
52) asseverou, no tratado Delle imprese, que as divisas partem de pressupostos verdadeiros e não de 
meras fábulas. 
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des histoires & gestes memorables tant des uns que des autres. Desquelles comme l’ 
Egipcien s’aydoit à exprimer son intencion, par ses lettres Hieroglifiques: quasi par 
mesme moyen, se pourra ayder le vulgaire, à connoitre & aymer la Vertu. (Paradin, 
1557: 5) 
 
A preocupação edificante das Devises Heroïques denuncia uma certa 
aproximação à finalidade didática dos emblemas, pelo que pode justificar-se nesta 
perspetiva o facto de Vasco Mousinho Quevedo Castelo Branco ter elegido este modelo 
para as composições emblemáticas que integrou no Discurso de 1596. Também os 
Emblemata de Sambucus foram apresentados como estímulos à exercitação do espírito 
humano, seguindo o exemplo dos hieróglifos egípcios: «Quare selecta, 
&  ὀγκώδη erunt, nec minùs, quàm caecae, & singulares Aegyptiorum, & 
Pythagoreorum illae notae mentem exerceant: sed nec multitudine figurarum, 
pictorisque magis artificio, quàm potestate has res metimur» (Sambuco, 1564: 6).  
Mignault expôs as suas considerações sobre a representação simbólica na 
pequena dissertação com o título de Syntagma de symbolis que serve de introdução à 
sua edição comentada dos Emblemata (inicialmente publicada em 1573, mas revista em 
1577). Aí, apresenta o exegeta as suas instruções práticas para criar símbolos, 
começando por clarificar a distinção entre símbolos, emblemas, enigmas, adágios e 
sentenças:  
 
Plerique sunt non satis acuti, qui emblema cum symbolo, cum aenigmate, cum 
sententia, cum adagio temere et imperite confundant. Fatemur emblematis quidem 
vim in symbolo sitam esse: sed differunt, inquam, ut homo et animal: alterum enim 
hic maxime generalius accipi, specialius vero alterum norunt omnes qui aliquid 
iudicii habeant. Emblema aenigma non est, quanquam interdum cum aenigmate 
aliquam similitudinem habeat: Ratio enim quaedam est apertior in emblemate, 
propter notas quae apertae et perspicuae sunt: aenigma vero in verbis ambiguum 
est et obscurum, ut etiam viros alioqui solertes et ingeniosos interdum longa mora 
teneat. (Mignault, 1577: 42) 
 
Para Mignault, a relação entre os conceitos de ‘emblema’ e de ‘símbolo’ é 
semelhante à que existe entre ‘homem’ e ‘animal’, sendo o primeiro mais particular e o 
outro mais geral. Esclarece, depois, que um emblema não é um enigma, embora possa 
ser enigmático, e não deve ser confundido com aforismos ou sentenças, ainda que possa 
aproveitar alguns axiomas como motivo242. Importa destacar que, segundo a conceção 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
242 Mignault (1577: 42) esclarece: «Neque emblema est γνώµη seu sententia, quanquam saepe 
emblemata sententias in se contineant: nisi fortasse qua ratione emblema sumitur µετωνυµικῶς pro 
epigrammate seu explicatione emblematis. Γνώµη enim verbis exprimitur: et, nisi fallor, aliter γνώµη esse 
minime potest, nisi pro eo usurpetur, quod ἐνθύµηµα diceremus. Emblema enim saepenumero 
est ἄϕωνον: nec semper necesse est in emblemate esse adiectum epigramma. Denique, ut uno verbo, 
sententia et emblema videntur mihi differre ut verba et res, seu signa quaedam rerum, et res signata. 
Denique non est adagium vel paroemia: quia emblema est aliquid ingeniose ab ingeniosis excogitatum, ut 
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do comentador de Alciato, o formato logo-icónico do Emblematum liber «est aliquid 
ingeniose ab ingeniosis excogitatum» (Mignault, 1577: 42). Pretende-se, assim, frisar 
que os emblemas se inserem na tradição dos «symbola rudia» usados pelos egípcios e 
pelos oráculos gregos para impedir o acesso dos impuros ao universo da sabedoria 
divina, mas constituem signos refinados pela intervenção de mentes engenhosas capazes 
de cultivar a adaptação literária dos símbolos primitivos243. Mignault adverte, no 
entanto, que a interpretação dos traços semânticos que distinguem os formatos 
simbólicos (schemata, stemma, emblema, imagines, insignia, symbola) é sempre 
conjetural244:  
 
In quibus omnibus primo excogitandis, effingendis, exornandis, aliqua ratione 
pingendis vel sculpendis, non video quid veri certique statui certo possit: nisi 
dicamus pro animorum et opinionum varietate miram semper peneque incredibilem 
symbolorum eiusmodi varietatem extitisse. Esset quidem imperiti hominis, parumque 
in rerum veterum historia exercitati, qui auderet affirmare nullam subesse 
sententiam in ea ingeniosa inventione stemmatum, schematum insignium et 
symbolorum: quae veteres ipsi non tam studiose affectassent, nisi suae doctrinae 
solertioris, suae laudis et gloriae, suarumque cogitationum aliquam non minimam 
partem aliis notam esse voluissent. (Mignault, 1577: 38) 
 
Longe de intentar uma teoria sistematizada sobre a ars emblematica, Mignault 
(1577: 39) preocupa-se apenas em distinguir três tipos de símbolos ou de emblemas, de 
modo a diferenciar a natureza histórica, física ou ética dos seus conteúdos. Defende, 
assim, uma perspetiva abrangente do formato, incluindo tudo o que se considera 
«ornatus», quer esteja inserido em paredes, em mosaicos, em objetos menores ou em 
textos. Mignault apresenta, portanto, um conceito de emblema muito flexível, apoiando-
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
ita dicam: adagium vero sermo sit in ore omnium versans. In quo advertendum an ii acute viderint, et non 
potius aberrarint, qui quascunque sententias, adagia, similia, apophthegmata, historias ad emblemata 
posse revocari censuerunt, quasi ex re quavis emblema cudi et confici deberet.»  
243 Mignault (1577: 39-40) relaciona a origem da emblemática com a cadeia dos intérpretes de 
símbolos divinos, que teve origem nos Egípcios através de Queremon e Horapolo, passou pela civilização 
greco-latina (nos escritos de Clemente de Alexandria, Pausânias, Porfírio, Plínio, Apuleio e Plutarco) e 
atravessou o período medieval sob a forma de representações figurativas usadas pelos nobres que depois 
deram origem aos brasões de armas. Segundo atesta o comentador de Alciato, o símbolo entre os Gregos 
era definido como «id quo aliquid coniectamus et cognoscimus», englobando a aceção de selo, insígnia 
militar e moeda cunhada pelo governante (Mignault, 1577: 30). Especifica também que a génese do 
stemma remontava aos escudos homéricos e teve continuidade nas insígnias militares romanas, 
recuperadas em algumas moedas imperiais e depois usadas pelas tropas francesas nos finais do século 
XV.  
244 Segundo Raybould, Mignault (1577: 51) contradiz Alciato porque usa symbolum para falar de 
empresa e stemma para designar as insígnias. Além disso, o comentador recorre a symbolum para designar 
genericamente um ‘signo’ («tudo aquilo que significa outra coisa»), mas também emprega o termo com o 
sentido específico de ‘divisa’. Esta confusão terminológica acontecia porque a nova realidade técnica do 
Renascimento promoveu uma verdadeira revolução nas teorias do signo e da significação, sendo 
necessário definir e adaptar o léxico num momento em que a tradição da alegoria moral cristã começou a 
dar lugar aos produtos metafóricos da imaginação individual (Raybould, 2005: 302).  
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se na etimologia do termo usado por Pausânias, Plutarco, Apuleio, Filóstrato e Cícero, 
muito antes de 1531.  
 
Caeterùm plerique vel suspicari vel obiicere poterunt hic ab Alciato Emblemata 
impropriè dici, cùm ea carmina videantur potiùs expositiones esse & explicationes 
Emblematum, id est eorum symbolorum vel simulachrorum, quae ab antiquis petita 
hîc magna parte repraesentat, & horum rationem tradit. Sed dicimus adiuncta non 
temerè aliquando subiectorum habere rationem metonymicῶς, & sententiam vel 
epigramma dici posse, quod Emblema in se complectatur. (Mignault, 1577: 43) 
 
 O comentador entendia, pois, que os epigramas do jurista milanês, ainda que 
tivessem sido concebidos sem ilustrações, incluíam descrições de imagens simbólicas, e 
deste modo, cada uma dessas composições continha in se um emblema que poderia 
chegar facilmente ao espírito de cada indivíduo, quer pela imagem quer pelas palavras 
poéticas245. Luca Contile, no Ragionamento (1574, f. 24r), desvalorizou o valor das 
próprias imagens na edição princeps dos Emblemata: «Imperò alcuni si trovano i quali 
dicono essere stato il detto libro primieramente stampato senza le figure, ma dopo 
alcun tempo, furono da quel gran Iureconsulto giuditiosamente aggionte, più per 
vaghezza e per bella vista che per più chiaro intelletto di quella mirabile Poesia».  
Nota-se nas palavras de Mignault a influência da obra de Giovio246, publicada 
sem imagens no ano de 1555, e importa registar o facto de o comentador de Alciato 
fazer referência aos critérios pensados para serem aplicados às empresas, sem 
demonstrar o espírito crítico de Borja. No prefácio da segunda edição das Empresas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
245 Drysdall defende que a presença de uma imagem gravada não é condição para a existência de 
um emblema, na sua essência, justificando: «This is perhaps not an inconsistency, because in this case he 
may be thinking of the Emblemata as existing, for a while, without their pictures, though deriving their 
name from the subject (the picture) with which they are associated. If this is so, it must be granted to 
Mignault that he was quite correctly informed about the genesis of the emblems» 
(http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/Mignault_intro.html, acedido em 06/03/2013). Assim se comprova 
que a presença de ilustrações não era um fator decisivo para catalogar os livros de emblemas e empresas, 
dado que as edições nuas não constituiram uma prática inédita (Raybould, 2005: 265).  
246 Mignault (1577: 41) estipula cinco princípios para orientar a composição dos símbolos que 
reproduzem claramente a orientação de Giovio : «Ei itaque, qui symbolum aliquod vel schema commode 
volet effingere, spectanda haec primum proponuntur, [1] Vt iusta sit animi et corporis analogia (per 
animum, sententiam uno, altero, vel certe paucis comprehensam verbis intelligo: nomine corporis, 
symbolum ipsum designari placet). [2] Deinde, ne ita tenebricosum sit et obscurum, ut Delio natatore 
opus habeat. [3] Tertio, ut facile conspici et diiudicari possit, si forte aliquid interiectum habeat: ut 
interdum sunt sidera, stellae, luna, sol, ignis, unda, nubes, syluae, rupes, speluncae, et alia 
innumerabilia. [4] Quarto, ne qua humana forma, nisi admodum raro, depingatur. [5] Postremo, 
adhibeatur interdum anima illa symboli lingua quadam nobili minimeque vulgari, ut id παράσηµον καὶ 
ἄγαλµα, ingeniosaque inventio, quae cogitationem requirat, et eam quidem eruditam, multo plus 
dignitatis habeat et gravitatis. Id autem fieri ab eruditis vel iis qui a liberali et polita literarum cognitione 
aversum animum non habeant, Graece aut Latine commode solet: aut denique, si magis placeat extera 
quadam lingua, idque sententia brevi, arguta, gravi, vel adagio, aut etiam hemistichio, integro versu 
nonnunquam, qui vel recens natus, vel aliunde petitus sit, dummodo argutiarum aliquid et salis 
contineat.» 
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Morales (1680), impressas pela primeira vez em 1581, o primeiro emblematista 
espanhol professa o seu cepticismo teórico:  
 
Aunque las leyes, que han publicado algunos nuevos Authores, de la manera de 
hazer las Empresas, son tan rigurosas, como las han querido hazer; añadiendo unos 
y quitando otros à su beneplacito; no por esto me pareció, que obligauan à la 
observancia de ellas, sino en quanto lleuan razon, por no ser, ni la authoridad, ni la 
antigüedad de los Authores, tanta, que dexarlos de seguir, importe mucho; pues, ni 
aun los mismos Legisladores en las Empresas, que han hecho, han guardado sus 
leyes con el rigor, que las han escrito. (Borja, 1680: [5]) 
 
Borja acrescenta aos compostos logo-icónicos um comentário em prosa para 
ajudar o leitor a interpretar o sentido das empresas que espelham as virtudes morais e 
políticas do homem renascentista, acentuando a dimensão didática da obra. Estas divisas 
não respeitam, portanto, o critério da atribuição individual e parece ter sido essa uma 
intenção premeditada do autor, pouco crente na exequibilidade dos preceitos 
previamente enunciados. Também o autor de Le Imprese Illustri (1584) questionou as 
opções de Giovio, afirmando que «il Motto non si deurebbe ragioneuolmente per alcun 
modo chiamar'anima dell'Impresa, ancor che paia dalla prima scorza, che le figure 
rappresentino cose corporee. Perciò che saria sciocchezza di voler così in ogni cosa 
ricercar corpo, & anima» (Ruscelli, 1584: 2-3)247. Argumenta, além disso, que as 
palavras nem sequer podem ser consideradas elementos indispensáveis das empresas248, 
elegendo a clareza e a brevidade como principios básicos, de acordo com os quais as 
figuras não poderiam ser mais que duas e os motes não deveriam exceder a medida de 
um verso (Ruscelli, 1584: 7). 
Contrariamente à posição de Giovio, Ruscelli (1584: 10) autoriza a introdução 
de figuras humanas nas divisas e cita os belos exemplos de Paradino, Simeoni e 
Sambuco. Reconhece que os emblemas e as empresas têm em comum o uso conciliado 
de palavras e de imagens, mas lembra que podem existir sem elementos verbais e 
advoga que, no primeiro caso, o mote esclarece a figura, no segundo, o mote divide o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
247 Raybould (2005: 307) fez notar que, segundo a tradição aristotélica ratificada por S. Tomás de 
Aquino, a alma comunicava com o corpo através de imagens, o que contribuiu para o entendimento que 
Giovio propôs para os dois conceitos. No entanto, essa relação foi questionada pelos teóricos nos séculos 
XVI e XVII, e o crítico sugere, por isso, que o conjunto da literatura emblemática corresponde à «alma» e 
cada uma das suas realizações concretas ao «corpo». 
248 Ruscelli (1584: 3) preconiza: «L'Imprese hanno diverse maniere di farsi, ò almeno queste due 
principali, cioè l'vna senza parole, & l'altra con parole, & così quelle, come queste, sono Imprese; ma  
ciascuna è specie, ò forte diuersa in se stessa. Et chi pur vi vuole l'anima, douria tenere, che l'anima sua 
sia l'intenzione dell' Impresa, cioè il sentimento, la significazione, ò quello, che essa con le figure & con 
le parole vuol dimostrare, & non le parole, le quali non vi fanno altro vfficio, che dipigliarsi ancor' esse 
la parte loro per far seruigio al lor padrone, cioè all' Autor dell' Impresa.» 
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sentido com a figura249. Além desta distinção, Ruscelli transmite outra que tem a ver 
com o alcance das composições: 
 
La seconda conuenienza è, che ancor gli Emblemi possono, come l'Imprese, seruir 
per sentimento ò significato particolare di chi le fa. (…) La differenza, che poi 
hanno in questo, è, che gli Emblemi possono ancor seruire per dimostratione di 
cosa vniuersale, & per vniuersal documento à ciascuno, cioè cosi per colui, che ne è 
inuentore & autore, come per ogn'altro. Il che nell'Imprese è vitio grandissimo. 
Percio che l’ Impresa non è se non dimostratiua di qualche segnalato pensiero di 
colui che la fa, & che l'usa, & à lui solo ha da appartenere ristrettamente, & à 
seruire. (Ruscelli, 1584: 12) 
     
A linguagem universal dos compostos logo-icónicos foi, de facto, um dos 
aspetos que facilitou a sua aplicação em diferentes contextos e com finalidades práticas 
bem distintas. Klein (1970: 127-128) situa na década de setenta do século XVI a 
evolução das empresas heroicas e amorosas para um estilo maneirista, cultivado nas 
academias para exaltar as virtudes morais dos membros. Montenay, na dedicatória dos 
Emblèmes ou Devises Chrestiennes (1571), declara o seu objetivo de usar os emblemas 
como armas de propaganda religiosa, salientando o facto de as composições seduzirem 
os leitores pela pintura e pela poesia250:  
 
Alciat feit des Emblémes exquis, 
Lesquels voyant de plusieurs requis, 
Desir me prit de commencer les miens,  
Lesquels je croy estre premier chrestiens.  
Il est besoin chercher de tous costés  
De l’appetit pour ces gens desgoustés:  
L’un attiré sera par la peinture,  
L’autre y joindra poësie & escriture. (Montenay, 1571: a4v) 
 
Da mesma forma que Alciato tinha moralizado as matérias que colheu na 
mitologia e nos dicionários de hieróglifos, conservando o seu caráter didático, as 
recolhas religiosas retomam a finalidade edificante para orientar um percurso 
contemplativo, e, deste modo, «l’ image symbolique est élevée à son accomplie 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
249 Ruscelli (1584: 12) afirma: «Le parole de gli Emblemi hanno da esser puramente per 
dichiaratione delle figure. Il che, come disopra si è mostrato, è grauissimo vitio nell'Imprese, nelle quali 
le figure hanno da dir'una parte dell'intention dell'Autore, & le parole l'altra.» 
250 A obra de Georgette Montenay deu início a uma profícua utilização dos emblemas pelos 
intervenientes nas guerras religiosas do século XVI, apesar de a ala protestante ter inicialmente resistido à 
utilização da imagem como intermediária da comunicação no domínio religioso (Spica, 1996: 339). No 
mundo católico, pelo contrário, o formato foi facilmentre assimilado pelas práticas contemplativas, na 
senda dos Exercícios inacianos que estimulavam a meditação sobre Deus a partir de imagens sugeridas. 
Como já foi referido no capítulo anterior a propósito da difusão de obras como Via vitae Aeternae 
iconibus (1620) e Pia Desideria Emblematis (1624), a emblemática religiosa seiscentista preocupava-se 
mais com a finalidade das obras do que com a reflexão sobre as técnicas de composição, sobejamente 
escrutinadas pelos tratadistas dos finais do século XVI. A Alemanha foi o país europeu em que a 
impressão de livros de emblemas ganhou maior dimensão, sendo a maioria de temática religiosa e grande 
parte escrita em latim (Raybould, 2005: 275). 
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figuration, au sens théologique comme esthétique du terme» (Spica, 1996: 349). Nos 
Emblemas morales (1589) de Juan de Horozco y Covarrubias pode ler-se uma definição 
do género que entende os mecanismos logo-icónicos como forma de exprimir a verdade 
divina e não propriamente como artifícios do engenho251.  
Mostrando-se muito seguro da distinção entre os diferentes representantes da 
linguagem simbólica (insígnias252, divisas253, símbolos254, pegmas255), o autor esclarece: 
«Emblema es pintura que significa auiso debaxo de alguna o muchas figuras, y tomo el 
nombre dela antigua labor que assi se dezia por ser hecha de muchas partes puestas y 
encaxadas» (Horozco, 1589: 17v). Quanto às empresas, observa: «Empresa se dize la 
figura de algún propósito que por ser el fin de lo que se emprende vino a llamarse 
empresa, y fue propia de los hechos de armas verdaderos y a imitación dellos vino a 
vsarse en los fingidos» (Horozco, 1589: 18)256. Deste modo, Juan de Horozco associa os 
emblemas a um aviso figurado, enquanto as empresas correspondem a uma finalidade 
fingida. No entanto, apresenta os hieróglifos257 como equivalentes dos dois anteriores e 
emprega os termos de forma pouco criteriosa. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
251 Horozco (1589: 17v) adverte: «Y porque de todas las letras solas aquellas que enseñan las 
verdades y el camino dela virtud se deuen decir letras, les dieron nombre de sagradas a imitación de las 
quales se han introduzido las que en el presente libro llamamos Emblemas, pudiendo muchas dellas 
llamarse como luego veremos empresas, y son aquellas que tienen respeto al intento particular de 
alguno. Mas reduzidas al bien comũ en algún auiso que puede aprouechar a todos dexã de ser empresas, 
y son Emblemas.» 
252 Horozco (1589: 18v) esclarece: «Insignias dichas entre los Romanos signa, eran las señales 
que los capitanes trayan en sus estandartes que primero fueron figuras leuantadas en alto de que seruia 
qualquier cosa que sobre vna hasta se ponía.»  
253 Horozco (1589: 18v) diferencia os conceitos de ‘divisa’ e de ‘empresa’: «Diuisas son señales 
con que se diferencian los que las traen, y estas solian traer algunos esquadrones o legiones antiguas.»  
254 Horozco (1589: 19v) comenta: «Symbolos se dizen también las señales, mas son aquellas, que 
como en cifra dan a entender alguna cosa y son en la guerra las que se llamaron entre los Latinos 
Tesseras, y estas seruian de mostrar con silencio leuantadas en alto lo que auia de hazer el exercito.» O 
emblematista acrescenta ainda: «Los dichos de Pythagoras por ser obscuros, y que debaxo de figuras y 
semejanças enseãuan, se llamaron símbolos, y assi también por la misma razón las emblemas o empresas 
que debaxo de figuras tienen sentencias y propósitos de ingenio se llamaron Symbolos» (Horozco, 1589: 
20). 
255 Relativamente aos pegmas, Horozco (1589: 20) clarifica: «Pegmas es otro nombre que se ha 
dado a las emblemas por la semejança que tienen con aquellas, las quales erã vna representación que se 
hazia cõ figuras mudas en vna fabrica quadrada de madera, mostrándose primero vn suelo que a las 
orillas tenia estas figuras, y de en medio deste suelo se leuantaua otro quadro menor con otras figuras 
diferentes, y luego el tercero y quarto hasta disminuir e a manera de torre.» 
256 Juan de Horozco afirma, nos capítulos iniciais, que as primeiras insígnias ou empresas 
apareceram nas Sagradas Escrituras para que Deus pudesse comunicar com o Homem, mas adverte que 
foram também utilizadas pela Igreja, pelas divindades pagãs, pelos imperadores e generais romanos, bem 
como pelos monarcas de Castela e pelos reis católicos. 
257 Horozco (1589: 12) especifica: «Emblemas, Empresas y Symbolos, y que en realidade son 
Hieroglíphicos y sagradas letras, gran antiguedad tienen, y por esto se deve tenerlas en mucho, y dar 
lugar que de propósito se consideren». Além disso, o autor adverte: «Hieroglyphicos es otro nombre de 
los mas proprios que las Emblemas y empresas tienen, por auer sido imitación de aquellas antigas letras 
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A influência de Giovio revela-se também decisiva na reflexão teórica deste 
emblematista que, no capítulo XV, começa a enunciar as regras «para la intencion con 
propriedade de las empresas», citando em primeiro lugar a justa proporção de corpo e 
alma «entendiẽdo por cuerpo la inuencion, y por alma el mote» (Horozco, 1589: 
55v)258. O segundo pressuposto, igualmente inspirado no Dialogo, alerta para a 
conveniência de conseguir uma expressão simbólica, mas facilmente decifrável, 
fazendo, porém, uma salvaguarda para as empresas usadas em contextos específicos, 
como as festas e cerimónias públicas: 
  
(…) donde seria impropiedad no hablar con los que juzgan y miran, aunque sea 
dando a entender particular intento, y vsando de figuras y letras deue acomodarse 
cõ la claridade, porque de outra manera no dará cõ tento, ni ay esse lugar para 
detenerse en pensar que querra dezir, y quando se detuuiessen es lo mas cierto que 
pensaran lo peor. (Horozco, 1589: 57v) 
 
Esta advertência ganha particular relevância porque ressalta a especificidade da 
utilização da emblemática aplicada à realidade das festividades políticas. Ora, este foi 
um dos mecanismos de maior impacto na receção portuguesa do fenómeno, pelo que 
não deixa de ser importante destacar a expressão dos seus contornos específicos num 
dos livros de emblemas mais divulgados na Península Ibérica. A terceira, a quarta259 e a 
quinta regras enunciadas por Horozco decalcam os princípios do Dialogo, mas os 
critérios definidos para o mote tornam-se mais restritivos, porque para além de ser 
breve, diz-se que «suele ser algun medio verso, y si es conocido es mejor, y puede ser 
en la lengua q quieren. La segunda cõndicion es, q por si diga algo y no sea lo mismo q 
la figura» (Horozco, 1589: 60)260.  
No seguimento da distinção inicial, o bispo de Agrigento esmiuça, no capítulo 
XVIII, três aspetos em que as empresas convergem com os emblemas e oito pontos em 
que divergem. Começa por afirmar que ambos «se hazen de figuras que significan, y 
siẽdo como personas mudas hablan por señas»; recorda, depois, que os emblemas 
podem ou não associar apenas um mote e uma figura, comentando que «quanto mas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
q los egipcios llamaron assi, y quiere decir sagradas esculturas, de que hazẽ autor a Mercurio 
Trimegisto» (Horozco, 1589: 20v). 
258 Juan de Horozco y Covarrubias adverte, porém, que as opiniões se dividem quanto à definição 
de alma, pelo que, por vezes, «lo que se pretende dar a entender, esta en la figura y el mote ayuda; y 
otras vezes esta en el mote y ayuda la figura» (Horozco, 1589: 56).  
259 Em defesa da não utilização de figuras humanas, o emblematista castelhano argumentou que só 
uma figura pequena podia representar um homem grande (Horozco, 1589: 58v). 
260 No capítulo XVII, o autor dos Emblemas Morales acrescenta quatro normas para orientar a 
técnica de composição das empresas: «que el propósito, y el intento sea bueno» (1589: 61); que não possa 
dar azo a más interpretações (1589: 62); que tenha poucas figuras (1589: 62v); que represente o futuro 
(1589: 63) e que seja individual (1589: 63v). 
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guardare las propriedades de la empresa tanto será mejor»; e, por último, lembra que 
«las emblemas pueden seruir de mostrar algun sentimiẽto de cosa propia», tal como as 
imprese (Horozco, 1589: 64v). Relativamente às diferenças entre os dois géneros, o 
primeiro esboço de ars emblematica redigido em castelhano sublinhava a maior 
flexibilidade dos emblemas, aos quais era permitido: incluir elementos ornamentais; 
usar o mote como título ou como explicação das figuras; partilhar a construção de 
sentido com a pictura; recorrer a figuras humanas ou a objetos menos conhecidos; 
representar acontecimentos passados; transmitir uma mensagem de alcance genérico; 
imitar ou adaptar composições pré-existentes. Por outro lado, era aconselhável que os 
emblemas tratassem exclusivamente matérias tidas como verdadeiras, ao contrário das 
empresas que serviam para exprimir uma intenção a realizar (Horozco, 1589: 65-66v). 
Para o irmão de Sebastian de Horozco y Covarrubias, o emblema oferecia uma forma de 
expressão muito útil porque possuía uma maior capacidade de informação e 
redundância em cada uma das partes, mostrava o significado no seu todo e não o 
ocultava (Ledda, 1970: 93).  
Importa ainda recordar que a obra impressa em Segovia incluía um longo 
capítulo sobre o significado de alguns hieróglifos, atestando a contaminatio entre os três 
principais embaixadores da literatura simbólica261. Também Camerarius, na epístola 
dedicatória de Symbolorum et emblematum ex re herbaria (1590), apesar de reproduzir 
as reflexões e a taxonomia de Mignault sobre a representação simbólica, usa os termos 
‘símbolo’ e ‘emblema’ como sinónimos e equivalentes das imprese, adiantando que não 
lhe interessa dicutir a sua especificidade262. De resto, no que toca a orientações técnico-
formais, o autor preocupa-se apenas em escolher um dito breve a que acrescenta uma 
imagem, de modo a suscitar o interesse e o labor intelectual dos interlocutores para 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
261 Klein (1970: 127) lembra que esta equiparação foi promovida pela corrente hermética, 
responsável pela interpretação dos signos egípcios como protótipos da expressão divina, na qual 
radicavam os antecedentes míticos e místicos da arte das divisas. A metalinguagem do sistema literário no 
código neoclássico proíbia os géneros mistos, mas no período barroco estavam autorizados, comprovando 
que, dependendo do estilo epocal, «os modos, os géneros e os subgéneros literários podem manter uma 
diferenciação nítida e rigorosa ou podem associar-se e mesclar-se, em processos simbióticos de variável 
amplitude» (Aguiar e Silva, 2007: 400).  
262 Camerarius (1590: 7v) esclarece: «Non autem nunc neque de nomine Symbolorum aut 
Emblematum, hisque similium vocum, neque de re ipsa disputare lubet (…) Quaedam enim historica 
sunt, alia physica, alia ethica & certè allegorica, quibus aliquid petitum à fabulis aut rerum natura, 
ingeniosè ad mores ut plurimum traducitur.»  
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descodificarem a mensagem, julgando despiciendo repetir o que já tinham dito os 
teóricos sobre a matéria263.  
A diluição de fronteiras entre os diferentes géneros da literatura simbólica fez 
com que se atribuísse indistintamente aos emblemas e às empresas a capacidade de 
transmitir uma sabedoria oculta, dando continuidade à crença numa linguagem universal 
capaz de fazer compreender os mistérios divinos pela cognição intuitiva através de 
ideias escondidas na alma264. Este ideal, sustentado pela filosofia neoplatónica, 
persuadiu Capaccio a conceber os dispositivos logo-icónicos como mecanismos 
enigmáticos da expressão simbólica265, ou seja, instrumentos facilitadores da passagem 
do sensível ao inteligível através de palavras e imagens que revelam e ocultam266. 
Importa, por isso, atentar na definição que apresenta:  
 
L’ emblema haurà solamente da pascer la vista, e l’ impresa l’ intelletto; Quello 
alla sola moralità atende, e questa al concetto delle cose rimira; quello tanto è piu 
vago, quanto è più ornato di figure, e ancor che dell’ essenza dell’ Emblema non 
siano, bisogna che altre Imagini o grandi, o picciole, o Gotteschi, o arabeschi, o 
altri simili l’ adornino, e questa tal’hor semplice e nuda, a cui principale ornamento 
faccia un Cartoccio, all’ occhio com più leggiadria aggradisce. In somma, há l’ 
Emblema il suo titolo, quasi sentenza, spirito dell’ Icona, e l’ Impresa contiene il 
motto che dona solamente spirito al figurante, che col secreto concetto produsse 
fuori la figura. Ma per che ogni cosa nasce da due principij, dalla Natura, o dall’ 
Historia, non niegarò che tanto conformi alle volte queste due materie si 
riscontrano che vn’ Impresa potrà seruir per Emblema togliendo il motto, e 
giungendo l’ Inscrittione, (…); & vn’ Emblema all’ incontro potrà seruir per 
Impresa, applicandoui il motto. (Capaccio, 1592: 2v- 3) 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
263 Camerarius (1590: [10]) adverte: «Breue ac succinctum dictum, corpori siue picturae additum, 
non statim omnibus sine diligent inuestigatione sese patefacere debeat potius permittitur (taceo plures 
alias regulas hac in parte expositas ab autoribus, nec Mihi prorsus incognitas), sed ingenue fateor, me 
interdum potius ad proprietatem plantarum.»  
264 Torquato Tasso, um autor de grande influência na produção épica e na teorização poética do 
barroco português (Ferro, 2004), escreveu também algumas reflexões teóricas sobre a ars emblematica, 
certamente menos conhecidas. No Dialogo del’ Imprese (1594) enfatiza o papel da tradição platónica na 
formação de empresas e defende a utilização do grotesco e das metáforas improváveis para representar a 
natureza de Deus. Ercole Tasso (1612: 403), por sua vez, clarificou os limites da representação simbólica 
na obra Della realtà e perfezione delle imprese, na qual se mostra favorável à hiperbolização de alguns 
princípios da natureza.  
265 Capaccio (1592: 1b) explica, nestes termos: «Essendo l´empresa un’ espression del Concetto, 
sotto Simbolo di cose natural (che non bramo già incorrere nelle vanità di tante definitioni) ma della 
propria naturalezza quasi come col vapore opera il Sole, elevandole da palustre, e troppo bassi segni, ad 
esprimere il più occolto pensiero della superior portione, bisognarebbe che fusse l’ huomo un’ Angelo, 
acciò che potesse a prima vista apprendere, intendere, et acconsentire». A tradição neoplatónica 
concebia a linguagem alusiva e simbólica como forma de fazer penetrar na alma humana os raios da 
cognição divina, à semelhança do tratamento alegórico dos mitos clássicos preconizado pelos diálogos de 
Platão.  
266 Vasoli (1968: 366) defendeu, por isso, que a literatura iconográfica de Alciato, a iconologia de 
Ripa, as Imprese de Ruscelli e os Hieroglyphica de Valeriano propunham imagens ordenadas num 
aparato lógico-simbólico que favorecia a memorização de conceitos, tal como os textos mnemónicos de 
G. Bruno.
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Cesare Capaccio entende, assim, que, nos emblemas, o espírito das imagens é 
influído pelo «titolo», enquanto nas empresas os objetos são animados pelo «motto» que 
produz a figura do conceito retratado. Este ponto de vista retoma os preceitos elencados 
por Paulo Giovio que ditaram a tendência entre os teóricos espanhóis, reiterando a 
ligação intrínseca entre corpo e alma (res picta e res significans). No compêndio 
epistolar sobre teoria poética a que Alonso Pinciano deu o nome de Philosophia Antigua 
Poetica (1596), afirma-se claramente que «cuerpo es la pintura, y anima la letra que es 
sobrepuesta por la qual es entendida y declarada» (Pinciano, 1596: 159)267. No entanto, 
o físico humanista valorizava a dimensão verbal do emblema em detrimento da 
componente visual, considerando-o uma espécie de «epigrama didascálico» que ensina 
doutrina moral e se distingue da empresa pelo âmbito geral. Também as palavras 
introdutórias de Otto Van Veen nos Q. Horatii Flacci Emblemata (1612: A2v) parecem 
enfatizar o elemento linguístico das suas composições: «Damvs hîc vobis, Lector seu 
Spectator beneuole, Sententias, quas Emblemata vulgò vocant, ex Q. Horatio Flacco, 
Lyricorum principe, desumptas, tabulisque in aes incisis illustratas.» 
Além disso, a definição de emblema avançada por Sebastian de Horozco y 
Covarrubias no Tesoro de la Lengua Castellana o Española (Madrid, 1611) parece 
igualmente conceder especial destaque aos «versos que se subscriben a alguna pintura 
o talla, com que sinificamos algun concepto bélico, moral, amoroso, o en outra manera, 
ayudando a declarar el intento del emblema, y de su autor» (1611: 342v). Quando o 
autor do dicionário apresentou os seus Emblemas Morales (1610) ao duque de Lerma268, 
fez questão de lembrar, no entanto, que a composição de um emblema implicava 
inequivocamente a junção de versos e de uma imagem, pelo que não poderia ter 
publicado as suas primícias sem gravuras. Daqui se deduz que a técnica de composição 
de emblemas nunca conseguiu conciliar verdadeiramente a teoria e a prática, uma vez 
que nem sempre os próprios autores respeitavam os preceitos que apregoavam. 
Sebastian de Horozco, por exemplo, apesar de conhecer bem os preceitos elencados 
pelo bispo de Agrigento, para os quais remete no verbete do Tesoro (1611: 342v), 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
267 Pinciano (1596: 160) sintetiza as normas de Giovio nestes termos: «entre otras condiciones no 
han de ser muy claras, como se dixo de la emblema, y han de ser de vista alegre, y de buena aparencia, y 
no han de tener figura de hombres, y aunque el mote no sea muy largo.»  
268 Quando se dirige ao mecenas, Sebastian declara que as composições nasceram para dar resposta 
ao pedido que ele lhe dirigira para escrever um «poema que fuesse de entretenimento y gusto» e justifica 
o atraso com a falta de gravadores: «hallando entonces quien dibuxasse mis pensamentos, pero no quien 
supiesse abrir en estampa sus figuras» (Covarrubias, 1610: [6]). 
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seguiu uma orientação alternativa no seu livro de emblemas, dado que acrescentou um 
comentário à estrutura triplex de Alciato269.  
No início do século XVII, e paradoxalmente aos esforços dos escritos teóricos, 
reinava a indefinição terminológica entre os diferentes tipos de literatura icónica, como 
se verifica nos próprios títulos das recolhas. Gabriel Rollenhagen compôs um conjunto 
de epigramas a que atribuiu o nome de Nucleus Emblematum selectissimorum quae Itali 
vulgo Impresas vocant (1611), sugerindo uma equivalência direta entre os formatos270. 
Villava, por sua vez, compôs as suas Empresas espirituales y morales (1613) para 
servirem de suporte à meditação de predicadores e fiéis271, contrariando a essência 
individual das divisas, conforme justifica:  
 
Y si alguno en su favor me dixere, que porque teniendo sentido común, no las llamo 
emblemas, digo que no lo pueden ser, por que mirado el vocablo emblema significa 
obra de varias figuras, y estas empresas solo se fundan en un simil de naturaleza, o 
arte, o historia, o antigüedad, de manera que tienen su apoyo y fundamento en la 
existencia de la verdad, lo que no tienen las emblemas, que las mas se fundam en 
libres imaginaciones. (Villava, 1613: 3v) 
 
A noção de emblema aqui sustentada por Villava contraria a corrente teórica 
mais difundida porque nega a sua pressuposta intenção de exprimir a verdade. Por outro 
lado, parece menosprezar a natureza heroica e individual das empresas, à semelhança do 
que preconiza um dos expoentes do género, Paolo Aresi. No prefácio das suas Imprese 
Sacre, o teatino coloca em causa o princípio que restringia a aplicação das empresas ao 
domínio particular e promete reformular as regras consagradas, de modo a adaptar o 
formato aos seus objetivos catequéticos, mesmo que isso implique a refutação de 
normas convencionais:  
 
Volendo noi stampare Imprese sacre, habbiamo voluto scriuer il primo libro della 
Natura, e delle regole di formar l’ Imprese, & è, essere à ciò stato necessitati dall’ 
infinita varietà dell’ opinioni circa di questa materia, ad alcune delle quali essendo 
impossibile non contrauenire, accio che non paresse, che ciò si fosse stato à caso, ò 
senza ragione, è stato necessario esaminarle diligentemente, e conchiudere qual mi 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
269 Na coletânea editada por Daly (1980), encontra-se uma esclarecedora amostra de diferentes 
perspetivas teóricas sobre a ars emblematica, de acordo com metodologias comparativas, históricas e 
formais. A propósito da introdução de comentários nos livros de emblemas, veja-se, em particular, o 
artigo de Robins (1980: 15-27). 
270 De facto, a obra apresenta caraterísticas dos dois modelos, sugerindo signos icónicos que 
resumem a virtude moral de um espelho e a virtude comemorativa de uma insígnia ou medalha 
(Chatelain, 1993: 90).  
271 Segundo atesta, cada uma das empresas eram «expresión de un señalado pensamiento, puesto 
en un símil con galana pintura y viveça de mote, que porque determina la significación de la figura y la 
contrae a determinado sentido, se llaman alma de la empresa (…) yo è pretendido poner estos 
pensamientos en similes que pueden servir a predicadores, y por esto pongo también los lugares de 
escriptura donde se pueden aplicar» (Villava, 1613: 3r- 3v).   
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sembrassero le vere regole di compor Imprese, e fossero per essere ne’ libri 
seguenti osseruate. (Aresi, 1615: [11]) 
 
Não se trata, porém, de uma adaptação pessoal, mas de uma verdadeira 
viragem de rumo na conceção das empresas, que é também visível no Teatro d’ Imprese 
(1623). Ferro adverte que a controvérsia levantada pela definição do género dificulta o 
estabelecimento de fronteiras consensuais e potencia a contaminação entre formatos 
afins272. Opta, portanto, por passar em revista as caraterísticas dos diferentes compostos 
icónicos, e conclui:  
 
É Impresa simbolo composto di figura e parole, significante per via di similitudine 
metaforica, fondata sopra la proprietà di essa figura, accennata dal motto, ò 
pensiero, ò stato nostro, e d’ altrui. Ho definito l’ Impresa com’ ella hoggidi si 
piglia in modo che abbracci ancora le fatte in lode, & in biasimo, lequali tutte sono 
stimate Imprese. (Ferro, 1623: 33) 
 
 Perpassa estas palavras a inovadora consciência de que a teorização de um 
género deve acompanhar a sua evolução, ao mesmo tempo que cumpre salientar a 
importância aqui concedida à utilização da empresa para veicular «factos louváveis e 
reprováveis», acentuando uma tendência que se aproxima da definição de emblema 
proposta por Baudoin (1638: [9]), no prefácio de Recueil d’ emblemes divers, quando se 
refere a «une peinture servant à instruire». Como já foi referido273, o autor coloca o 
poder morigerador da pictura no cerne da estrutura divulgada por Alciato, para além de 
identificar, de acordo com a crítica tradicional, uma série de seis caraterísticas que 
distinguem os emblemas das divisas274.  
Começava, então, a ser questionado o princípio que limitava a aplicação das 
divisas a gestas individuais, reservando para os emblemas o estatuto de jogos literários 
com aplicação universal. Se as recolhas de emblemas políticos pretendiam ilustrar a 
tarefa dos governantes e dos cidadãos, as antologias de divisas procuravam enfatizar a 
imagem do monarca como espelho de virtudes divinas e exemplo para os súbditos 
(Spica, 1996: 384). Saavedra Fajardo, bem conhecido do público português, usou com 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
272 Ferro (1623: 5) afirma: «Convengono gli Autori nella significatione della voce Impresa, 
discordano poi nell’ insegnare quello, che ella si sia (…). Ma nella trattatione dell’ Imprese, per essere 
queste inuentione dell’ ingegno dell’ huomo, e non opera di natura, non vi sono accidenti, li quali ò ci 
conducano con l’ ordine loro, ò ci perturbino com la moltitudine la cognitione. Ma vi sono in vece di 
quelli tante, e così varie opinioni, tante, e così simili all’ Imprese inuentioni, che l’ uomo nel trattare d’ 
esse, senz’ auuedersene, da vna inuentione all’ altra dacilmente trascorre.» 
273 Veja-se supra p. 48.  
274 Julga o autor necessário clarificar que, contrariamente às empresas, os emblemas podem conter 
elementos supérfluos, admitem a introdução de palavras nas pinturas, autorizam a reprodução de figuras 
humanas e de objetos incomuns, representam acontecimentos passados e transmitem apenas verdades 
comprovadas ou autorizadas pelos escritos mitológicos (Baudoin, 1638: [12-15]).    
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mestria a metáfora dos specula regis para criar imagens de complexa simbologia 
política e serviu de inspiração à coletânea de emblemas publicados por Juan de 
Solórzano Pereira em 1653. Assim se comprova que os dois formatos podiam orientar a 
educação de um Príncipe em particular ou construir um perfil virtuoso em geral. Apesar 
de ter em mente a caraterização específica de um governante paradigmático, o autor de 
Idea de un Principe Politico Christiano afirma que a ninguém pode parecer «poco 
grave el asunto de las Empresas, pues el primer autor dellas fuè Dios en las Sagradas 
Letras» (Saavedra Fajardo, 1640: [6]). Advoga, então, o âmbito universal das suas 
composições políticas e adverte que colheu ensinamentos na sua experiência pessoal, 
bem como nos mestres da patrística e da jurisprudência, para além de recorrer à 
História. 
 
Me valgo de exemplos antíguos, i modernos: de aquellos por la autoridade, i destos, 
porque persuaden mas eficazmente, i tambien, porque aviendo passado poco 
tiempo, està menos alterado el estado de las cosas, i com menor peligro se pueden 
imitar, ò com mayor acierto formar por ellos vn juicio politico, i advertido, siendo 
este el mas seguro aprovechamiento de la Historia. (Saavedra Fajardo, 1640: [8]) 
 
O aproveitamento de factos passados nas empresas contradiz a sua natureza 
voltada para a exaltação de projetos futuros, mas aparece aqui justificada com o 
incentivo à imitação da virtude no porvir. Por outro lado, o próprio desgaste do género 
obrigou a uma remodelação da inventio, no sentido de aliviar as restrições impostas que 
conduziam a uma repetição monótona dos mesmos motivos275. A exploração do efeito 
perlocutório dos atos pretéritos foi um dos filões que mais contribuiu para a proliferação 
de livros de divisas porque encaixava perfeitamente no entusiasmo hagiográfico da 
política contrarreformista. As empresas encarnam simultaneamente o efémero e o eterno 
e prestam-se, por isso, à expressão de vidas santas para exemplo dos fiéis (Spica, 1996: 
386). Carlo Bovio provou o sucesso dessa estratégia na obra intitulada Ignatius 
insignium epigrammatum et elogiorum centuriis expressus (1655), que serviu de 
paradigma a outros volumes amplamente difundidos em Portugal, como La vie 
symbolique du bienheureux François de Sales (1664) de Gambart. Apesar de este não 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
275 Fajardo dá conta desse risco quando afirma: «En la declaracion de sus cuerpos no me detengo 
mucho, porque el ingenio de quien las vière no pierda el gusto de entendellas por si mismo. E procurado, 
que sea nueva la invencion, i no sè si lo avre conseguido, siendo muchos los ingenios, que an pensado en 
este estudio, i facil encontrarse los pensamientos, como me à sucedido inventando algunas Empresas, 
que despues hallè ser agenas, i las dejè no sin daño del intento, porque nuestros Antecesores se valièron 
de los cuerpos, i motes mas nobles, i huyendo agora dellos, esfuerza dar en otros no tales» (Saavedra 
Fajardo, 1640: [7]). Stephano Guazzo (1590: 180), num dos Dialoghi piacevoli em que aborda a literatura 
simbólica, conclui que as divisas são mais regulares, mais difíceis de interpretar e melhores que os 
emblemas devido à carga enigmática que garante o interesse do espírito. 
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ter sido um modelo muito frequente no universo total dos escritos hagiográficos 
(Martínez Pereira, 2003: 114), não deixa de ser sintomático que tenha alcançado relativa 
popularidade no seio da produção emblemática nacional. Recorde-se, a este propósito, o 
Príncipe dos Patriarcas (1683-1690) de Frei João dos Prazeres e A estrella dalva a 
sublimissima, e sapientíssima mestra da Santa Igreja, a Angelica Serafica doutora, 
Mystica, Sta Theresa de Jesus (1710-1716) de Frei António da Expectação, para citar 
apenas os exemplares impressos276.   
Na segunda metade do século XVII, começou a desenhar-se uma tendência 
para conceder maior atenção às recolhas e reflexões teóricas sobre emblemática do que 
propriamente à produção inédita. A compilação que Picinelli deu à estampa pela 
primeira vez em 1653 testemunha essa nova orientação, pois circulou pela Europa como 
uma verdadeira enciclopédia de emblemática, através da qual os leitores tinham acesso 
facilitado a um manancial teórico-prático. Num só volume, encontravam considerações 
sobre a etimologia do emblema e da empresa277, podiam consultar as principais 
recomendações técnicas e ainda dispunham de uma vasta amostra de exemplares, 
organizados por temas. Na verdade, os tratados como o de Picinelli mais pareciam ser 
inventários da natureza sistematizados por categorias, numa época em que a imaginação 
tópica oscilava entre os ritos neoplatónicos e o aristotelismo atualizado e subtil (Ledda: 
1970: 17).  
As diretivas do monge agostinho privilegiam a definição de Aresi, que entende 
a empresa como «un composto di figura, e di motto, che oltre al significare alcuna cosa 
propriamente, a rappresentare per mezzo di questa figuratamente alcun nostro pensiero 
particolare e ordinato (Picinelli, 1680: [8]). Neste sentido, a distinção entre emblemas e 
empresas faz-se de acordo com a natureza das figuras representadas, mas também em 
função do nexo semântico entre o mote e a imagem (corpo). 
 
Con questa definitione l’ Impresa resta affato distinta dall’ altre simili compositioni, 
e ritronamenti, come sono gli Emblemi, i Simboli, i Geroglifici, &c. Da gli Emblemi, 
poiche se questi ammettono ogni sorte di figure, intiere e spezzate, reali, e 
imaginarie, favolose ed istoriche, perfette e monstruose, semplici e miste, intiera e 
perfettamente significando, ò con le figure sole, ò con le parole, le quali precisa, ed 
expressamente dicono il concetto morale, che nelle figure si rappresenta; l’ Impresa 
e sceglie più ristrettamente i suoi corpi, come si dirà abasso, e significa 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
276 Sobre estas obras, veja-se infra pp. 520-545.  
277 Invocando a autoridade de teóricos ilustres como Giovio, Bargagli, Tasso, Aresi, Ferro e 
Tesauro, Picinelli sintetiza a origem grega do termo ‘emblema’ e lembra a relação de ‘empresa’ com 
‘intrapresa’, que significava, segundo a definição de Aresi, uma ação nobre e eminente realizada ou 
almejada por um homem nobre. Além disso, o agostinho faz remontar a origem da expressão simbólica às 
Sagradas Escrituras, sem esquecer a sua utilização em contexto bélico (Picinelli, 1680: [7-8]).  
2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 	  
 116 
partialmente, deducendo i sensi, dalla corrispondenza, che il corpo, ed anco il motto 
scambieuolmente tengono fra loro. (Picinelli, 1680: [8])  
 
Depois de estabelecer esta distinção essencial entre os formatos logo-icónicos, 
Picinelli detém-se a demonstrar como é que o sentido literal e o alegórico são 
transmitidos pelo conjunto e fornece apurados preceitos sobre o corpo278 e o lema279 da 
empresa, numa altura em que a prática mostrava uma versatilidade que se desviava cada 
vez mais dos rígidos pressupostos teóricos. A emblemática afirmava-se como um jogo 
de criatividade, dando origem a composições artístico-literárias que uniam motto e 
pictura e podiam surgir isoladas ou encastradas em dissertações didáticas e morais, ao 
serviço da teologia, da parenética, da história e da pedagogia.  
A ars emblematica exigia, portanto, uma complexa combinação de 
competências semióticas, de forma a construir um produto artificial, de rendilhado 
formalista e filigrana conceptual, a partir de simples motivos simbólicos e de um lema 
conciso280. Tesauro apresentou no Cannocchiale Aristotelico281 uma das propostas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
278 O tratadista indica que a imagem escolhida deve ser agradável à vista, evitando figuras 
obscenas e dando prioridade a objetos facilmente identificáveis. Além disso, explica que a inclusão de 
membros humanos é pouco frequente mas pode ser permitida nos emblemas heroicos. Adverte ainda que 
basta usar um só corpo, mas admite que dois formam uma unidade mais graciosa e consente até que 
possam ser mais, desde que ilustrem a mesma ideia. Aconselha, por fim, que a imagem escolhida deve 
facilitar a empatia com o leitor, sem juntar coisas contrárias nem elementos que não costumem conviver. 
O objetivo, ressalta o autor, é construir uma metáfora com o lema e não acrescentar informação supérflua 
ou descritiva (Picinelli, 1680: [9-10]). 
279 De acordo com o autor do Mondo Simbolico, o lema deve restringir a ambivalência 
significativa da imagem, mas sem reproduzir adágios, porque estes têm um sentido próprio e isolado. A 
dupla logo-icónica tem de exprimir um significado imediato e outro construído, invocando uma verdade 
eterna e comprovada. Convém que o mote selecione termos distintivos para cada corpo, numa expressão 
breve e elevada, que pode conter uma só palavra, embora a combinação de dois ou três tenha um efeito 
mais elegante. O teórico admite o recurso a versos, desde que sejam curtos e claros, sem hipérboles ou 
metáforas rebuscadas, ainda que o aproveitamento de jogos de palavras seja proveitoso, se evitar palavras 
vulgares e redundantes. São também de excluir adjetivos e sinónimos, bem como idiomas desconhecidos. 
Segundo Picinelli, estão autorizadas as três formas de frase, a primeira e a terceira pessoa, privilegiando, 
contudo, os lemas que evitam os verbos e usam partículas monossilábicas. Por fim, sugere-se a 
exploração criativa do nome, do cognome ou das armas gentílicas do herói (Picinelli, 1680: [11-14]). 
280 Baltasar Gracián (1601- 1658), considerou, na Agudeza y arte de ingenio, que os emblemas, os 
hieróglifos, os apólogos e as divisas eram como pedras preciosas para o ouro do discurso elegante (1649: 
357) e ilustrou alguns aspetos da agudeza recorrendo a epigramas de Marcial e a emblemas de Alciato. 
Reserva-se, porém, a análise da perspetiva poética deste autor sobre a emblemática para o capítulo 
seguinte, no qual se procurará avaliar a influência dessa visão na teorização literária portuguesa (Veja-se 
infra pp. 280-285). Importa, ainda assim, lembrar que o símbolo e a alegoria desempenham um papel 
primordial no El Criticón (1651-1657), porque serviram ao Barroco e a Gracián para «penetrar en los 
más recónditos misterios del Tiempo y del Espacio, del Hombre y de la Vida, para ironizar 
descendentemente – sarcasmo, humorismo, desprecio – el mundo en convulsión, la Europa 
ensangrentada» (Batllori, 1958: 250).  
281 O Cannocchiale Aristotelico de Emanuele Tesauro (1592-1675), publicado pela primeira vez 
em 1654, alcançou uma vasta difusão e uma notável influência por toda a Europa, graças às numerosas 
edições e traduções que fizeram desta súmula do concetismo italiano uma das mais reconhecidas 
codificações poéticas do Barroco. O seu ascendente sobre a teorização literária portuguesa, mormente na 
Nova Arte de Conceitos (1718-1721) de Leitão Ferreira, dá uma ideia expressiva da sua receção no 
contexto nacional (Castro, 2008: 157), como se procurará demonstrar no próximo capítulo (Veja-se infra 
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normativas mais complexas, quer pelo número de regras, quer pela harmonização com o 
conceptualismo filosófico do Estagirita, que concebia a imagem como parte integrante 
no processo de compreensão do mundo sensível282.  
O tratadista explora detalhadamente a definição de empresa, a sua origem e a 
sua essência metafórica, antes de apresentar as famosas trinta e uma teses sobre a 
composição da «perfettissima impresa» (Tesauro, 1674: 420-452)283. Estes pressupostos 
servem, pois, de referência para discorrer sobre o segundo formato simbólico mais 
apreciado pelos académicos: os emblemas. Segundo o autor, estes compostos reuniam a 
preferência do grande público, porque apareciam frequentemente nos aparatos festivos e 
nos arcos triunfais (Tesauro, 1674: 459). A constatação da multifacetada aplicação 
prática que o formato potenciava, fora do âmbito literário, reflete-se na definição 
avançada pelos humanistas:  
 
Vn Simbolo populare; composto di Figura e parole, significante per modo di 
argomento, alcun Documento appartenente alla vita humana, et perciò, esposto per 
fregio et ornamento ne’ Quadri, nelle Sale, negli Apparati, nelle Accademie: ouero 
impresso ne’ libri con Imagini, e spiegationi per publico insegnamento del popolo. 
(Tesauro, 1674: 459) 
 
 Para Tesauro, os emblemas e as empresas distinguem-se pela divulgação 
popular dos primeiros, mas coincidem na essência de metáforas simbólicas e, por 
conseguinte, ambos apresentam um significado sensível, que ostentam, e um significado 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
pp. 287-292). Na terceira parte do escrito aristotélico, que trata das causas eficientes da agudeza, 
recomenda-se a exercitação prática para aprender a compor símbolos e empresas (1674: 64-65). No 
remate do capítulo X, sobre as causas finais e materiais da agudeza, Tesauro afirma que cada um, por si 
mesmo, pode aplicar os preceitos enunciados aos emblemas, empresas, hieróglifos e a toda a arte 
simbólica (1674: 360). No final do volume, as composições ganham lugar de maior destaque. Depois do 
tratado sobre o ridículo (1674: 384-391) e das reflexões teóricas sobre as inscrições argutas (1674: 392-
41), surge o tratado sobre as agudezas heroicas chamadas empresas (1674: 412- 457), seguido do 
«Trattato degli Emblemi» (1674: 458-485). Este foi acrescentado numa versão posterior e resulta de uma 
reformulação do opúsculo Idea delle perfette imprese esaminata second gli principii di Aristotle, datado 
entre 1622 e 1629 
282 Klein (1970: 338) observa que apesar de os emblemas reproduzirem a linguagem artística 
neoplatónica, matizada pelos seus mitos afetados, aplicam, na prática, os preceitos da lógica de 
Aristóteles, usando o conceito como meio para conhecer o Universal. Klein conclui, portanto, que as duas 
perspetivas podem conciliar-se. 
283 A tese fundamental identifica a empresa perfeita com uma metáfora de proporção na forma de 
argumento poético. Para além disso, destaca-se a relação intrínseca entre corpo e alma, afirmando como 
principais requisitos a verosimilhança, a beleza, a natureza, a novidade, o mistério, a singularidade, a 
ausência de elementos humanos, o dinamismo, a singularidade, a facilidade de representação, a 
adequação ao espaço, a unidade figurativa e a simplicidade das imagens. Deste modo, a empresa deve 
representar um pensamento particular, de carater heroico e aplicação individual. A última  dezena de teses 
concentra-se no mote, defendendo a relação umbilical com a figura, a formulação breve, o significado 
equívoco, a origem clássica, a tendência antitética, a expressão latina, o tom popularmente enigmático, a 
adequação ao contexto, a natureza engenhosa e a finalidade retórica. Em suma, a composição de empresas 
deve seguir os princípios do decorum, para se aproximar o mais possível do ideal inatingível da perfeição 
(Cf. Tesauro, 1674: 458). 
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inteligível, que dão a entender (Tesauro, 1674: 460). Convergem também porque 
constituem argumentos poéticos e compostos de corpo e alma, «intendendo per corpo la 
Figura visibile; con le Parole, che sono l’ Anima materiale della Figura; & per anima 
spirituale; & quasi ragioneuole, il concetto significato» (Tesauro, 1674: 460). Nesta 
perspetiva, torna-se dispensável a presença das palavras, bastando o corpo das figuras e 
a alma dos conceitos representados, ainda que o resultado seja uma composição 
imperfeita. A principal distinção que o tratadista apresenta entre os dois géneros diz 
respeito ao objeto, porque a empresa visa um propósito heroico particular e o emblema 
refere-se a um ensinamento geral, daí que uma se revele mais «astuta e engenhosa», 
enquanto o outro é mais «popular e inteligível» (Tesauro, 1674: 460). 
Distinto é igualmente o papel do mote. Uma empresa perfeita não pode existir 
sem o lema, porque essa falta compromete a sua essência dual. O emblema, pelo 
contrário, conserva a substância no epigrama e nele pode exprimir o assunto, mesmo 
sem a imagem pintada (Tesauro, 1674: 460). O teorizador confirma a maior liberdade 
dos emblemas na escolha dos motivos pictóricos e defende que a sua natureza flexível 
facilita a adaptação a qualquer suporte acessível ao povo, enquanto as empresas se 
adequam a um ambiente mais elitista (Tesauro, 1674: 460)284. Quanto aos 
emblematistas a imitar, o troféu dourado é entregue ao engenho transcendente de 
Andrea Alciato, «que compôs o precioso volume de duzentos e doze emblemas, que são 
um retrato de todos os seus estudos e de uma infinita erudição» (Tesauro, 1674: 463)285. 
No que diz respeito à estrutura, o Cannocchiale declara abertamente que as 
partes essenciais de um emblema contemplam o tema, a figura e a inscrição. Avisa, 
porém, que o tema muitas vezes equivale ao título e não precisa de estar expresso senão 
na mente. No caso dos livros de emblemas, porém, a inscrição «prepara e dispõe o 
intelecto do leitor para a compreensão do epigrama» (Tesauro, 1674: 463). Quanto à 
controversa questão da imagem, o teórico esclarece: «Ancora la figvra, come si è detto, 
è vna Parte essentiale dello Emblema perfetto, come concetto Simbolico, il qual non 
sodisfa perfettamente al Popolo, se non compare alcuna Figura, ò pinta, ò di rilieuo» 
(Tesauro, 1674: 465). Relativamente à inscrittione, o tratadista esclarece que se torna 
necessária para esclarecer o simbolismo da figura e explicar a sua aplicação moral.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
284 Para Tesauro as empresas representam uma «linguagem de heróis» que se tornou uma moda 
difundida pelos aristocratas e pelos intelectuais, promovendo a afetação filosófica dos meios literários 
(Klein, 1970: 127). 
285 Como se confirma pelas referências aos comentários de Lorenzo Pignorio, Mignault, Sanchez 
de las Brozas e do alemão Thuilius, Tesauro tomou como base a edição paduana de 1621. 
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De facto, Tesauro revela ter noções muito claras dos vários tipos de símbolos, 
que define de forma liminar. Segundo o seu parecer, o hieróglifo é «Metafora 
significante un simplice obietto, per mezzo di Figura dipinta, o sculta, come se fosse vn 
Vocabulo» (Tesauro, 1674: 487). O emblema, por sua vez, equivale a uma «Metafora 
ad ornamento di Fregi delle Salle, ó degli Apparati: significante alcun Documento 
morale, o insegnamento dottrinale, per mezzo di Figure Iconologiche, o Fabulose». 
Esta conceção utilitária retoma a finalidade dos «signos mudos» de Alciato e demarca-
se das divisas pela maior liberdade das representações, cujo significado é 
complementado pelo «motto chiaro, o da piu Versi; quando l’ Eruditioni siano alquanto 
difficili a mediocri ingegni». A presença dos versos, geralmente sob a forma de 
epigrama, é dispensada pela empresa, que corresponde a uma «metafora di Proportione; 
impressa nello Scudo, o nel Cimeiro, o nelle Insigne; significante un Concetto 
particolare, et heroico; per mezzo di Figure, et proprietà pellegrina; aiutata da un 
motto Arguto» (Tesauro, 1674: 488). Apesar desta delimitação clara, o autor do 
Cannocchialle não deixou de reconhecer, num parágrafo próprio, os compostos 
resultantes da mistura dos emblemas com outros símbolos argutos. Fala, então, da 
«impresa emblematica» ou «emblema impresiale», que resulta da conjugação da 
finalidade da empresa com a forma do emblema e vice-versa (Tesauro, 1674: 468-470).  
O tratadista aristotélico estaria, assim, a tentar explicar a miscigenação 
genológica que se mostrava incontrolável, ainda que os escritos teoréticos continuassem 
a insistir na distinção dos vários tipos de representação simbólica. L’ Art des Emblèmes 
de Ménestrier começa precisamente por definir o conceito de «peinture savante»286, 
explicando que a pintura «n’ est pas seulement vne imitation nue de la nature, elle sert à 
l’ explication des connoissances les plus recherchées, & depuis les Egyptiens, qui 
commencerent les premiers a couurir leurs mysteres sous des hieroglyphes, toutes les 
autres nations ont fait gloire de les imiter» (Ménestrier, 1662: 4). Desta arte 
maravilhosa descenderiam os emblemas, que os antigos já usavam, embora não lhe 
tenham atribuído designação adequada nem regras próprias (Ménestrier, 1662: 14). O 
jesuíta afirma, por conseguinte, que os hieróglifos evoluiram livremente até que Alciato 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
286 Sobre as «sábias pinturas» Ménestrier (1662: 1) afirma: «C’ est vne parleuse muette, qui s’ 
explique sans dire mot, & vne eloquence de montre qui gagne le coeur par les yeux». Especifica depois 
que nesta categoria se pode incluir toda a representação simbólica, e dentro dela os emblemas têm lugar 
reservado: «Le nom mesme de representation symbolique luy est commun auec les deuises, les reuers des 
Medailles, les Enigmes, & les hieroglyphes, & il tient lieu de genre en cette definition, à cause qu’ il 
conuient à toutes les images sçauantes, & qu’ il ne distingue l’ Embleme, que des portraits, & de la 
simple peinture, qui est vrayement tousiours representation, mais qui ne l’ est pas symbolique» 
(Ménestrier, 1662: 17). 
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recuperou o conceito de «signos mudos», vendo na sua conceção de emblemas um 
equivalente de «discours muets, vne Eloquence des yeux, vne Morale en couleurs, & des 
choses qui signifient, & qui expriment nos pensées» (Ménestrier, 1662: 15). 
Tal como Tesauro apresenta as suas propostas de categorização287, Ménestrier 
sugere uma ordenação dos compostos logo-icónicos,288 mas elege como critérios as 
figuras e as matérias abordadas. Define, pois, como partes integrantes: «la peinture, la 
sentence et les vers», clarificando:  
 
Les deux parties essentielles de ce beau composé, sont les figures, & leur 
signification, ou leur sens moral, qui est l’ ame de ces corps, & la forme, qui leur 
donne toute leur beauté. La sentence & les vers ne seruent qu’ à cette signification 
dont ils sont les interpretes. (Ménestrier, 1662: 50)  
 
O jesuíta admite, por isso, que possa haver emblemas sem subscriptio, 
justificando que as matérias tratadas são geralmente colhidas em fábulas, provérbios e 
sentenças bem conhecidas, pelo que a falta das palavras seria facilmente suprida pelo 
senso comum289. Quanto às imagens apropriadas aos emblemas, Ménestrier sublinha a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
287 Tesauro (1674: 465-467) propõe duas formas de categorizar os emblemas e as empresas. Com 
base na finalidade, distingue os demonstrativos (que louvam ou vituperam alguém), os deliberativos (que 
aconselham uma boa ação) e os judiciais (que defendem ou condenam uma ideia). Tendo como critério a 
maneira de representar o conceito, o tratadista diferencia os racionais (que seguem a argumentação 
lógica), os morais (que privilegiam um discurso sentencioso) e os patéticos (que apostam na expressão 
afetada). Por último, o autor do Cannocchiale apresenta oito tipos de emblemas, com base nas espécies de 
metáfora (proporção, atribuição, equívoco, hipótese, hipérbole, laconismo, oposição e oposição) 
subjacentes na sua composição (Tesauro, 1674: 467-468). 
288 A classificação de Ménestrier (1662: 86), que foi usada como referência no capítulo anterior, 
coloca nestes termos a distinção das categorias: «J’ay fait suffisamment connoitre quelle est la 
signification des Emblemes, quando ie les ay distinguez en Emblemes Sacrez, Moraux, Politiques, 
Doctrinaux, d’ Amour, Satyriques, & Heroïques. Les premiers sont des expressions ingenieuses de nos 
mysteres, les seconds sont des leçons de Morale pour la conduit de chaque homme en particulier, les 
troisiemes expliquent les maximes du gouuernement, les quatriemes seruent à regler les estudes, les 
cinquiemes à expliquer les sciences, les sixiemes à decouurir sa passion, les septiemes à railler, & à 
piquer auec esprit, & les huitiemes à loüer, & à representer les belles actions des grands hommes». 
Quanto ao emprego das composições, o autor lembra, em primeiro lugar, as funções didática e decorativa, 
recordando o uso em arcos triunfais de entradas régias, festividades académicas, exéquias, painéis de 
igrejas e mesmo galerias. Entre as possíveis fontes de inspiração, Ménestrier (1662: 104) menciona a 
Natureza, a História, as Fábulas, as Artes, os Provérbios, as Sentenças, os Apólogos, a Poesia e também a 
experiência, mostrando grande abertura. O tratado termina com um recueil ilustrativo das diferentes 
categorias, procurando aliar teoria e prática (Ménestrier, 1662: 121- 160).  
289 O autor defende mesmo que os poetas teriam sentido a necessidade de juntar epigramas aos 
emblemas antigos para que pudessem ser compreendidos até pelos ignorantes, pelo que foi preciso «faire 
vne partie ordinaire de l’ Emblema, ce qui n’ estoit auparauant, que de bien-seance, & d’ ornement» 
(Ménestrier, 1662: 55). No capítulo VII, Ménestrier (1662: 72) fala, em particular, sobre o mote, 
esclarecendo que, apesar de muitos teóricos não o considerarem imprescindível, parece-lhe que só no 
caso dos emblemas alegóricos poderia ser dispensado. Invocando o clássico princípio da pintura como 
«poesia muda», o jesuíta define o emblema como «peinture d’ instruction, & les vers, qui luy seruent de 
truchement contribuent beaucoup à rendre ses enseignements efficaces» (Ménestrier, 1662: 78). O teórico 
acreditava que os emblemas tinham uma capacidade inesgotável para criar novas combinações com os 
significantes, por isso se tornaram o veículo ideal para promover o espírito e a moral (Raybould, 2005: 
307).  
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diversidade das opções, uma vez que contrariamente ao que se aconselhava para as 
divisas, podiam ser usadas sem restrições290.  
Na Idea de el buen Pastor (1682), Nuñez de Cepeda representa em empresas 
sacras o perfil ideal dos ministros de Deus, mas não se trata propriamente de 
composições atribuídas a uma personalidade individual291. No prefácio ao leitor, o 
prelado manifesta a sua intenção de deixar avisos aos príncipes da Igreja e confessa que 
recorreu às empresas porque lhe pareceu que assim «seria su licion mas util, quanto 
mas divertida» (Cepeda, 1682: [8]). Este exemplo, a que se poderia juntar muitos 
outros, deita por terra a definição de empresa que a distingue do emblema 
essencialmente por ter apenas dois elementos e por ser usada como um distintivo 
pessoal (Daly,1998: 27). Um dos princípios teóricos mais respeitados na prática parece 
ter sido a seleção de um só objeto no corpo das empresas, porque mesmo quando 
aparecem vários motivos, geralmente pertencem à mesma espécie ou têm um tema 
comum (García Arranz, 2000: 202). Também a necessária fusão indissolúvel entre 
corpus e anima, através da qual o conceito anima a imagem para se fazer cognoscível, 
tem sido apontada como uma preocupação constante dos compositores de divisas 
(Tristan, 1981: 47-48), mas a verdade é que a extraordinária difusão da representação 
simbólica fez com que o fenómeno ganhasse uma dimensão que escapava às ambições 
normativas da reflexão poética.  
Alciato parece ter previsto essa forte potencialidade pragmática dos 
Emblemata, tendo consciência de que o formato não oferecia apenas um entretenimento 
literário para os intelectuais. Desde a sua génese, a ars emblematica foi-se 
desenvolvendo, porém, sem definir uma fundamentação teórica específica, ao contrário 
do percurso normativo das empresas, desde cedo codificadas por normas restritivas. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
290 Ménestrier (1662: 21) considera que: «La devise est le dernier effort de l’ Esprit, & la plus 
ingenieuse des peintures sçavantes». Afiança também, seguindo os princípios de Giovio, que a distinção 
entre emblemas e divisas se faz pela utilização de figuras humanas e pela escolha de um mote estrangeiro 
(Ménestrier, 1662: 22). Segundo o jesuíta, que se escuda na autoridade de Ruscelli, as palavras de um 
emblema servem para explicar a figura, enquanto a sentença da divisa constrói uma unidade com as 
figuras para exprimir o pensamento do autor. Ménestrier (1662: 23) defende ainda, ao contrário da 
maioria dos teóricos, que o emblema pode significar uma intenção particular, mas a divisa não pode ter 
sentido geral: «Il semble qu’ on ayt maintenant confondu l’ vn & l’ autre, car nous voyons des deuises 
morales, qui sont des instructions; & des Emblemes Heroïques, qui expliquent les actions genereuses des 
grands hommes». García Arranz (2000: 200) frisa que, a partir do século XVII, as empresas deixaram de 
ter dimensão estritamente individual, aproximando-se do estatuto dos emblemas, e a preocupação estética 
fez com que passassem, então, a incorporar elementos de qualquer índole. 
291 No tratado De l’ Art des Devises (1666) de Le Moyne, são propostas regras precisas para a 
criação de divisas e apresenta-se uma coleção exemplificativa; no entanto as composições incluem uma 
subscriptio e um comentário, o que as aproxima dos emblemas. O autor rejeita, porém, qualquer afinidade 
entre os formatos e considera a empresa superior aos emblemas porque contém «algo das imagens 
universais dadas aos espíritos superiores» (1666: 11). 
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Definidas como «un instrumento intelectual compuesto de figuras y palavras que 
representan metafórica e ingeniosamente conceptos internos», as divisas conheceram 
uma «complicación creciente en las exigências técnicas» e mantiveram aceso o debate 
sobre um dos pontos centrais da estética maneirista: a expressão figurada (García 
Arranz, 2000: 191). No entanto, a inflação das recolhas de empresas registada no final 
do século XVII confirma que prevaleceu a tendência para a miscigenação dos géneros 
simbólicos, partilhando a missão comum de exprimir conceitos morais de alcance 
universal292. E se esse era um traço intrínseco à natureza emblemática, resulta, nas 
empresas, de uma evolução moldada pelo devir das circunstâncias. Procurava-se uma 
intuição sintética e fulgurante a partir de uma composição de figuras estilizadas e 
sentenças breves (Tristan, 1981: 50), pelo que a empresa pode ser vista como uma 
espécie de anamorfose resultante de um efeito óptico sobre uma figura composta de 
elementos ordenados num conjunto inteligível. 
E se as antologias emblemáticas se oferecem como espelho da psyche e da 
fisionomia do século XVI (Tristan, 1981: 57), a Europa seiscentista continuou seduzida 
pela retórica sensorial (Praz, 1964: 173) e parecia dominada pela ciência a que Jacob 
Masen chamou «iconomystica» (Ars nova argutiarum, 1649). Desenvolvida para 
compreender a inventio dos programas emblemáticos que dominavam, não só o 
panorama artístico293, mas também o pensamento filosófico, no âmbito da expressão do 
saber294, esta disciplina procurava a chave mestra da interpretação icónica. Não 
surpreende, pois, que o labor intelectual dos tratadistas barrocos tenha produzido tantas 
páginas dedicadas à ars emblematica, na tentativa de harmonizar as teorias simbólicas 
de Aristóteles e de Platão (Raybould, 2005: 261), perseguindo um ideal de sistema 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
292 A observação deste fenómeno em França permite concluir que a empresa foi ganhando uma 
dimensão universal em função da sua generalizada utilização com finalidade pedagógica: «tandis que l’ 
embleme, hiéroglyphique de dieu, appelait à une lecture du monde de son point de vue universalisant, la 
devise, elle, reçoit l’ empreinte d’ une vision humaine et ‘politique’» (Spica, 1996. 392). 
293 Recorde-se que a emblemática invadiu as artes plásticas – cerâmica, numismática, arquitetura 
(com L. Battista Alberti), pintura (com Pinturicchio, Giovanni Bellini, Dürer), escultura, azulejaria, 
tapeçaria – e também espelhou na música temas recorrentes como o devir cíclico e pinturas murais 
(Sánchez Pérez, 1977: 55).  
294 Sulzer (1970: 39) justapõe o problema filosófico e a forma do emblema, defendendo que a 
inscriptio corresponde a sentido abstrato (ante rem), a pictura a um sentido concreto (in re) e a 
subscriptio realiza a aplicação da ideia geral (post rem). A tentativa de usar a emblemática para exprimir 
os sentidos ocultos da natureza era um sintoma da crença humanista na teoria neoplatónica nos universais 
(Daly, 1998: 98).  
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universal já previsto por Plutarco quando falava no mundo sensível como uma 
complexa rede de signos (De oraculorum defectu, in Moralia, 416D)295.  
Tendo em conta a panóplia de visões especulativas, aqui apresentadas em 
traços necessariamente gerais, pode concluir-se que não chegou a firmar-se um acordo 
entre os teóricos sobre os princípios das empresas e dos emblemas, e nem sequer os 
autores das normas conseguiram respeitar escrupulosamente os pressupostos 
enunciados. O género emblemático foi crescendo sem fronteiras definidas, a não ser os 
limites impostos pela sua diferenciação relativamente às empresas, mas estas deixaram 
de ser uma expressão cifrada de ideais ou propósitos de cavaleiros e académicos para 
adquirir um caráter mais didático e moral. Assistiu-se, deste modo, a uma 
«transferencia de propriedades del emblema a la divisa o empresa, bien conocida la 
proximidad finalmente convergente de ambos géneros» (García Arranz, 2000: 206). 
As regras inicialmente instituídas, apesar de debatidas e reformuladas até à 
exaustão, foram ignoradas ou esquecidas porque não conseguiram acompanhar a 
realidade dinâmica. Ménestrier (1686: 6) revelou uma visão lúcida sobre a matéria 
quando considerou que as reflexões feitas até ao momento eram apenas «contestations 
de quelques Academies d’ Italie, les unes contre les autres». Além disso, o jesuíta 
denunciou a incompetência dos tratadistas que não souberam conciliar a teoria e a 
prática, afirmando: «ils n’ en ont fait, ny une Science, ny un Art. Car ils n’ont rien établi 
de certain sur la nature de ces images symboliques, sur la diversité de leurs especes, & 
les qualitez necessaires aux parties, qui les composent» (Ménestrier, 1686: 7). Embora 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
295 Daniello Bartoli (1608-1685) afirma, na introdução do tratado De Symboli trasportati al 
morale (1677), que quando se colhe algo da natureza, da história ou da arte para representar uma razão 
moral, pretende-se que «habbia tanta proprietà, e corrispondenza di scambievole proportione tra’ l 
somigliante, e’ l vero, ch’ egli, per così dire, non sembri artificio dell’ ingegno ma filosofia della natura, 
che ne habbia scritti per tutto quasi in cifera i precetti» (Bartoli, 1677: a6b). A emblemática tocava no 
cerne do problema da expressão do saber que encontrou eco nas principais correntes filosóficas do 
Renascimento, sobretudo na vertente tomista do aristotelismo que era uma referência incontornável na 
lógica, na ética e na filosofia natural ensinada pelas universidades. A noção de um conhecimento 
empírico que tinha como fonte a perceção filtrada pela razão influenciou a linguagem poética, ao mesmo 
tempo que a redescoberta da cultura clássica colocou novos desafios à estética renascentista. Por outro 
lado, a revitalização das correntes herméticas e neoplatónicas, na senda da teologia agustiniana e do 
misticismo de Nicolau Cusano, fortaleceu a crença de que cada pedaço do universo correspondia a uma 
manifestação divina. Os Filósofos da natureza, como Paracelsus ou Bruno, fomentaram um novo 
entendimento da realidade física, permitindo uma interpretação dinâmica dos fenómenos naturais no 
contexto de um panteísmo alquimista que lançou as bases da ciência moderna, depois disciplinada pela 
análise metodológica de Galileu e Bacon. Assim nasceu a investigação científica com base na observação 
hipotética que deu origem ao racionalismo de Descartes, pelo que os séculos XVI e XVII devem ser 
entendidos como um período de transição e de fermentação ideológica e não tanto como uma fase de 
síntese cultural (Kristeller, 1984: 30).  
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se discutisse muito sobre a disposição das figuras e sobre a cadência dos motes, não foi 
possível chegar a um consenso que instituísse pilares seguros. 
E se havia discórdia entre os teorizadores contemporâneos do fenómeno, as 
diferenças de entendimento persiste nas propostas de análise dos críticos atuais296. 
Continua a ser melindroso aferir um conceito absoluto de emblema e, 
consequentemente, de livro de emblemas, como se verifica na bibliografia de M. Praz 
(1964). A euforia imagética do Barroco fez com que quase todas as obras ilustradas 
fossem conotadas como literatura simbólica297, mas havia também coleções de 
emblemata nuda nem sempre devidamente identificadas como tal. Daly (1976: 34) 
intentou a hercúlea tarefa de sistematizar uma metodologia interpretativa do emblema, 
demonstrando que a sua natureza complexa convoca diferentes competências semióticas 
porque se trata de um símbolo literário extremamente interativo, quer em termos 
diacrónicos, quer numa perspetiva sincrónica298. E assim se percebe que a flutuação da 
ars emblematica resulta, inevitavelmente, desse dinamismo intrínseca e extrinsecamente 
condicionado. O legado de Alciato foi acolhido numa atmosfera particularmente 
sensível à linguagem simbólica e especialmente empenhada em recuperar a sabedoria 
antiga para entender o mistério da criação (Sánchez Pérez, 1977: 36), daí que tenha 
suscitado uma onda de interesse capaz de proporcionar uma animada controvérsia 
teorética, na qual se repercutem ecos da discussão coeva sobre literatura, linguística, 
filosofia e arte.  
Sintetizando as perspetivas atuais sobre a problemática genológica, Aguiar e 
Silva (2007: 397-399) concluiu que um género pode ser caraterizado pela correlação 
sistémica de fatores que englobam: um modelo de situação comunicativa (que 
conexiona o género com um modo literário); um modelo de forma do conteúdo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
296 A definição dos géneros literários (ou modos ficcionais, no entender de Northrop Frye), 
continua a dividir os teóricos, mas parece ser hoje consensual que o código que regula um género é 
constituído por relações biunívocas entre uma forma da expressão e uma forma do conteúdo considerada 
a nível do sistema modelizante secundário (Aguiar e Silva, 2007: 109). Os géneros constituem, assim, 
«sistemas operativos móveis e plurívocos» que se organizam, se transformam, se exaurem e por vezes 
revivem no decurso da história, em função de fenómenos internos do próprio sistema literário ou em 
função de forças e elementos exógenos (Aguiar e Silva, 2007:110).  
297 Raybould defende que o fascínio pela imagem e pela literatura simbólica deve ser encarado no 
contexto da tendência humanista para associar a pintura e a poesia:  «This idea of image as representation 
is another explanation of the Renaissance obsession with the relationship and tension between the arts of 
poetry and painting. (…) It was this tension between the two arts which powered the fascination of 
contemporaries with the concept of the image» (Raybould, 2005: 298). 
298 A interpretação de um símbolo literário contempla diferentes dimensões: a forma de expressão 
do significante, o significante (signo aparente), o conceito representado e a relação entre significante e 
significado (Raybould, 2005: 299). Segundo Raybould, Jakob Masen, no Speculum Imaginum, foi quem 
mais se aproximou de uma análise holística do símbolo literário. 
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(configurado por elementos semânticos e pragmáticos, alguns deles acrónicos e outros 
histórico-sociais); e um modelo de forma da expressão (resultante de normas e 
convenções estilísticas que regulam a coerência textual). Neste sentido, a modalidade 
enunciativa dos emblemas pressupunha, na sua origem, uma ligação ao modo lírico, 
mas desviou-se deste paradigma nos casos em que adotou uma situação comunicativa 
mais próxima da narrativa. Por outro lado, a evolução das matérias tratadas pelos 
emblemas permite concluir que o molde estava semântica e pragmaticamente associado 
à moralização lúdica dos leitores. Quanto ao terceiro ponto, torna-se evidente a 
prevalência do formato tríplice como norma técnico-compositiva de referência, ainda 
que tenham sido admitidas variantes a nível da microestrutura, o que permitiu 
acrescentar comentários em prosa à subscriptio ou suprimir um dos elementos 
básicos299. 
Apesar da indefinição genológica, a emblemática, na sua qualidade de «forme 
supérieuremente mixte, trouve même dans cette incertitude une force» (Spica, 1996: 
370). Enquanto os emblematistas e os tratadistas italianos e franceses lutavam por 
definir os requisitos e os limites das divisas, em muitos outros países o termo ‘emblema’ 
tomou um sentido tão vago que, em vez de se procurar a conformidade com os preceitos 
estabelecidos, qualquer imagem era considerada emblemática (Praz, 1964: 170). Outros 
casos houve em que a representação simbólica nem parece ter marcado presença na 
história da literatura barroca, como acontece em Portugal. Mesmo que grande parte dos 
escritos teóricos tenha circulado pelo nosso país, e embora haja indícios de que alguns 
deles – como Giovio, Tesauro e até mesmo Picinelli – eram bem conhecidos, 
prevaleceu, no entanto, a visão redutora da emblemática como mero exercício lúdico 
sem estatuto literário.  
É verdade que os cultores lusitanos não desenvolveram um estudo aprofundado 
sobre a ars emblematica, o que pode ter contribuído para que o género não granjeasse a 
dignidade e a visibilidade que obteve em outros países; todavia, a produção 
emblemática, em Portugal, foi uma realidade difundida por vários suportes e com 
diferentes finalidades, como previa o projeto do jurista milanês. Para aferir qual o 
conceito de emblema e de empresa subjacente à emblemática nacional, cumpre, por 
isso, conciliar as informações semeadas pelas artes poéticas, encobertas nos 
testemunhos do corpus selecionado e disseminadas pelos respetivos paratextos. Tendo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
299 Sánchez Pérez (1977: 25) defendeu a variedade expressiva da subscriptio, que tanto pode 
aparecer em prosa como em verso, de acordo com as caraterísticas próprias de cada emblematista. 
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como pano de fundo a reflexão sobre a tratadística estrangeira aqui esboçada, essa 
análise conjunta de indícios, poderá, enfim, definir alguns contornos genéricos sobre a 
emblemática lusitana, confirmando ou contestando os preconceitos sobre o percurso 
dessa tipologia literária  no nosso país. Esse será, pois, um passo decisivo para conhecer 
os meandros da receção dos Emblemata na pátria de Camões. 
 
2.3. Os Emblemata como fenómeno de receção 
 
Tomando como mote o conhecido verso Pro captu lectoris, habent sua fata 
libelli300, por vezes mal entendido como uma simples expressão da diferente fortuna de 
cada livro, destacamos a ligação que o gramático romano estabeleceu entre o percurso 
individual das obras e a capacidade interpretativa dos leitores (Pro captu lectoris), para 
frisar que a história de um produto literário não depende apenas das suas caraterísticas 
intrínsecas. Ora, esta é uma postura dinâmica que confere especial enfoque ao agente 
interpretativo e afigura-se-nos pertinente convocá-la para enquadrar a análise que 
propomos aos Emblemata, de modo a enfatizar o papel dos interlocutores na receção da 
obra de Alciato. O trajeto empreendido pelos meandros da génese, da difusão editorial e 
da multifacetada imitação do livrinho dedicado a Peutinger, deixa, de resto, 
subentendida a intervenção de várias modalidades de leitura ativa. 
Se considerarmos, antes de mais, que o jurista milanês promoveu uma 
interpretação pessoal dos epigramas gregos e aproveitou o modelo simbólico dos 
hieróglifos egípcios, facilmente se percebe que o seu trabalho impresso resulta de uma 
extraordinária competência exegética. O mosaico de fontes que esteve no substrato da 
composição do Emblematum liber tem sido reconstruído pelos estudiosos 
particularmente empenhados na identificação de ecos intertextuais, que tanto se 
manifestam através de paráfrases como se escondem em alusões mais ou menos 
subentendidas. Cumpre ter em mente que a técnica da imitação, eventualmente duvidosa 
aos olhos dos atuais defensores da honestidade intelectual, estava plenamente 
legitimada numa época em que a familiaridade com os clássicos começava a ser 
cultivada desde tenra idade, fazendo parte da formação de base dos homens de Letras. 
Por outro lado, aceitava-se como natural a convicção expressa por Terêncio em termos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
300 Tradução da nossa responsabilidade: «De acordo com a capacidade dos leitores, cada livro tem 
o seu destino». Neste verso do opúsculo De literis, syllabis, pedibvs, ac metris (1533: 48, v. 1286), o 
poeta latino Terenziano Mauro (fl. séc. II) mostra-se plenamente consciente de que a fortuna de um livro 
depende da diversidade interpretativa dos leitores, estando sujeito a opiniões muito diversas e a uma série 
de fatores extrínsecos que condicionam a sua receção. 
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lapidares – nullumst iam dictum quod non sit dictum prius (Eun., v. 41) –, sendo 
evidente que a necessidade de formalizar um sistema fixo de referência textual relativo 
aos autores canónicos não se tinha ainda feito sentir (Andrieu, 1948: 268-293).  
A imitatio não só dominava os princípios orientadores da arte poética301 e da 
Retórica como assumiu o valor de código normativo constituído por um sistema de 
técnicas e temas que integrava o curriculum da formação humanística, para que os 
espíritos cultos aprendessem pelo exemplo dos paradigmas mais perfeitos302. Partia-se, 
então, do pressuposto de que a reflexão estético-literária e a produção poética só seriam 
possíveis com base no conhecimento profundo das normas linguísticas e das formas de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
301 Não interessa retomar aqui a discussão sobre o lugar deste princípio estético considerado como 
a chave-mestra da arte renascentista, mas importa lembrar sucintamente a disputa que opôs Bembo e Pico 
della Mirandola, por volta de 1512-13. O primeiro privilegiava a imitação de um paradigma individual, 
tido como optimus, enquanto o outro, influenciado pela noção de ideia platónica, valorizava o modelo 
universal em detrimento do particular e seguia Poliziano na seleção de um cânone eclético (ad omnes 
bonos), concedendo algum espaço à livre iniciativa. Esta animosa contenda encontrou eco na agitação 
provocada pelo Ciceronianus (Paris, Officina Simonis Colinaei, 1528) de Erasmo, uma sátira dura em 
que o autor atacava o psitacismo dos defensores do Arpinate como modelo único. Seguiu-se a represália 
de Giulio Cesare Scaligero, na Oratio pro M. Tullio Cicerone, contra Des. Erasmum Roterodamum 
(Paris, Officina Simonis Colinaei, 1531). A imitatio ocupou uma posição de relevo nos tratados poéticos 
do Renascimento, entre os quais destacamos a Ars Poetica de Marco Gerolamo Vida (Roma, 1527), 
disponível na edição moderna de Arnaldo Espírito Santo (1990), a Poetica (Vicenza, Tolomeo Ianiculo, 
1529) de Trissino e o Della Poetica (Vinegia, Giovan’Antonio di Nicolini da Sabio, 1536) de B. Daniello. 
O texto Della Imitazione (Veneza, Stamparia de Farri, 1544), de G. Camillo Delminio, preconizava um 
conceito de imitação puramente linguística e estilística, que tomava Cícero como expoente máximo. G. 
Battista Giraldi Cinzio, na Super Imitatione Epistola (Argentinæ, Apud Ioan. Albertum, mense Martio 
1535) adotou a mesma postura seletiva e provocou a resposta Super Imitatione Commentatio (Ferrara, 
Francisci Roscii Ferrariensis libraria officina, 1537) de Celio Calcagnini, que advogava uma postura mais 
diversificada na seleção das fontes de inspiração criadora. Bartolomeo Ricci, no De Imitatione, (Veneza, 
Aldi Filios, 1541) abordou a mimese como representação de toda a Natureza e afirmou a especificidade 
estilística dos diferentes géneros, propondo uma lista de modelos e de requisitos específicos para cada um 
dos tipos literários. Partenio, no Dell’ imitazione poetica (Veneza, Gabriel Giolito de’ Ferrari, 1560), 
inseria a prática da imitação numa perspetiva de aperfeiçoamento individual, recorrendo aos conceitos 
ciceronianos de inventio, dispositio e elocutio. Considere-se ainda G. Cortese, autor de Dell’ imitazione e 
dell’invenzione (Torino, Res, 2000), datado de 1591, bem como os textos compilados por Weinberg 
(1970-1974). Na segunda metade do Cinquecento, a imitação literária passou a ser uma pedra angular na 
definição das linhas de orientação da cultura renascentista, que despertava então para as potencialidades 
das línguas e dos modelos vernáculos.  
302 Lorenzo Valla, no volume intitulado Elegantiae Linguae Latinae (composto em 1444, mas 
editado em Veneza, por Nicolaum Ienson, apenas em 1471), firmou as bases do humanismo filológico, 
sistematizando uma vasta recolha de apontamentos linguísticos, estilísticos e gramaticais, bem como de 
reflexões polémicas sobre a decadência da língua na Idade Média. O ensino da Retórica era entendido 
como um instrumento de aperfeiçoamento intelectual, que permitia um conhecimento cabal das estruturas 
verbais, na sua dimensão pragmática, enquanto sistema autónomo e historicamente mutável. Neste 
sentido, o rigor filológico, a erudição nos textos da Antiguidade e a consciência da natureza ficcional da 
expressividade literária eram os pilares estruturantes da conceção de poesia amadurecida por Agnolo 
Poliziano e Giovanni Pontano. Vasoli (1959: 348) salientou, por isso, a dimensão pessoal do processo 
mimético: «L´«imitare», insomma, non è copiare; né ragionevolmente s’imita se non quando l’ 
«imitatio» c’insegna ad evocar la nostra natura, ad enucleare e risolvere ciò che ci costituisce nella 
nostra effetiva individualità». Sobre o papel da imitação no contexto da pedagogia humanista, veja-se o 
testemunho de Roger Ascham (1815: 183-332) a propósito das funções do precetor.  
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expressão inspiradas pelos ensinamentos clássicos303. É nesse contexto de entusiasmo 
pela literatura antiga que se deve enquadrar a publicação das seletas com traduções da 
Anthologia graeca em que Alciato participou. A importação de elementos a partir dessa 
fonte não passaria, por isso, despercebida à elite letrada do século XVI, que notaria 
também nos Emblemata a originalidade formal e funcional do formato tríplice. 
O jurista milanês imprimiu, pois, nova roupagem a conteúdos tradicionais, 
mesmo que, em determinados casos, tenha sido acusado de apenas acrescentar um lema 
a epigramas pré-existentes. De facto, a introdução de um mote, como salienta Sánchez 
Pérez (1977: 22), destaca o conceito abordado no epigrama e funciona como uma 
espécie de captatio benevolentiae para avivar a curiosidade (através de aforismos ou de 
expressões estrangeiras), ao mesmo tempo que facilita a exegese dos interlocutores 
porque retém o conteúdo fundamental. Deste modo, o intérprete humanista adaptou o 
material colhido nas fontes a uma nova finalidade pragmática de matriz lúdico-moral e, 
por outro lado, refletiu, no seu discurso, a atração literária pelo universo icónico que 
ganhou novo fôlego com a descoberta do manuscrito de Horapolo. 
Andrea Alciato desempenhou, portanto, com mestria o papel de leitor capaz de 
interpretar e recriar um dado texto, contribuindo ativamente para a divulgação das 
Letras Gregas e da escrita simbólica, tal como advertira Terenziano Mauro, quando 
voltou as luzes da ribalta para a ação do agente de leitura. Ora, sendo o princípio 
clássico de mimesis um dos conceitos fundamentais da produção estética renascentista, 
será lícito afirmar que os processos de imitatio e interpretatio de modelos que estiveram 
na base do Emblematum liber podem ser equiparados à operação de recodificação de 
textos proposta, em tempos mais recentes, pela Estética de Receção. Encontramos, 
nestes dois momentos da história literária, uma certa tendência para valorizar a 
perspetiva do recetor/leitor, que, gozando em plenitude da sua capacidade hermenêutica, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
303 António Ferreira exprimiu poeticamente esse traço do espírito quinhentista quando exortava (na 
Carta XII do Livro I) o escritor novato a conhecer diversos tipos de texto, contactando com obras líricas, 
de natureza didática e até de tradição oral, para poder trabalhar o tema devidamente documentado com os 
ensinamentos de todos os antepassados: «Na boa imitação e uso, que o fero / Ingenho abranda, ao inculto 
dá arte, / No conselho do douto espero. […] Do bom escrever, saber primeiro é fonte. / Enriquece a 
memória de doutrina / Do que um cante, outro ensine, outro te conte» (Ferreira, 2000: 160). Este modelo 
humanístico manteve a sua presença na teorização literária do barroco português, como demonstra a série 
de exercícios prevista pela Nova Arte de Conceitos (1718), que contemplava atividades académicas como 
a seleção de modelos e a reconversão textual, praticada de acordo com seis modalidades: alteração na 
disposição, dilação, contração, transformação, expressão do contrário ou parafraseamento através de 
sinónimos. Assim se treinava os principais meios para executar a metamorfose do texto, nomeadamente 
os jogos de palavras, os tropos, as figuras e os conceitos, de modo a criar algo verdadeiramente inédito e 
adaptado ao estro individual (Castro, 2008: 203-205).  
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pode transformar-se em produtor original304. Parece-nos, por isso, que, entre as 
diferentes correntes de teorização literária, a metodologia da Escola de Constança e a 
abordagem defendida pela Estética da Receção se adequam perfeitamente aos objetivos 
do estudo a que nos propusemos.    
A lição inaugural proferida por Jauss na Universidade de Constança, em 1967, 
veio sugerir um diálogo interativo entre a hermenêutica e outras áreas contíguas, 
promovendo um discurso revolucionário que censurava a fossilização da história da 
literatura, cuja metodologia estava presa a padrões herdados do idealismo ou do 
positivismo do século XIX305. Esta prédica, que deu voz ao manifesto intelectual do 
movimento, afirmava ainda que a existência histórica da obra literária não podia 
dispensar a participação ativa do seu destinatário (Jauss, 1973: 169)306 e propunha, 
assim, o afastamento radical dos modelos estéticos obsoletos, recorrendo a disciplinas 
como a história e a crítica literárias, entre outras. Foram, deste modo, postos em causa 
os procedimentos de análise puramente filológicos ou historicistas, mas também o 
estruturalismo a-histórico, condenando, por um lado, a conceção da obra como facto 
autónomo e, por outro, a sobrevalorização da relação texto-autor. 
Esta abordagem holística e pluridisciplinar, que enfatiza o papel ativo do leitor 
e encara as obras literárias como mananciais de sentidos em potência, possibilitando 
interpretações diacronicamente variáveis, veio contrariar a postura positivista vigente 
em meados do século passado. A visão de abertura então sugerida não deve, porém, ser 
confundida com liberdade ilimitada, pois Jauss entendia o texto literário como resposta 
a um «horizonte de expectativa», na senda da hermenêutica de H-G. Gadamer (1986). 
Este preceito, que sintetiza o conjunto de normas estéticas e sócio-ideológicas válidas 
no momento de publicação de uma obra literária (Dirscherl, 1983: 86), está intimamente 
associado à noção de «leitor implícito», definida por W. Iser (1994: 60) como um 
determinado número de prerrogativas estético-literárias que procuram aproximar o texto 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
304 Brunel (1996: 58) encara o Renascimento como uma época em que os autores tinham 
consciência da pobreza da literatura e, por isso, procuravam apoiar-se nos modelos canónicos. Nesse 
contexto, o teórico distinguiu os conceitos de «influência» e de «imitação» pelo caráter mais sistemático 
da segunda. 
305 Esta crítica visava a análise literária fomentada por autores como R. Curtius, W. Kaiser e E. 
Staiger (Zilberman, 1989: 9).  
306 Jauss assentou a sua inovadora metodologia em sete bases teóricas: a conceção do texto 
literário como um ato de receção historicamente determinado; a valorização da experiência histórico-
literária que serve de referência ao leitor e configura o seu horizonte de expectativa; a possibilidade de 
avaliar a dimensão artística de um texto através da noção de distância estética entre o horizonte de 
expectativa do público e o de uma nova obra; a influência do processo histórico no modo como um texto 
é lido; a variação diacrónica do processo de receção; o enquadramento do texto num determinado recorte 
sincrónico representativo; a consideração dos efeitos perlocutórios e pragmáticos da obra literária. 
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e o seu público307. Parece-nos pertinente, portanto, considerar estas noções no âmbito da 
receção dos Emblemata. Importa esclarecer, no entanto, que o leitor não é um efeito do 
livro nem o livro um efeito do leitor e, por isso, o processo de leitura de um texto 
literário só se realiza quando ocorre a fusão de dois horizontes – o que está implícito no 
texto e o outro representado pelo leitor real (Aguiar e Silva, 2007: 314).  
A política de ataque às leituras unívocas mudou definitivamente o rumo da 
Teoria da Literatura e inspirou em Umberto Eco (1976) o conceito de opera aperta308, 
inscrito num processo interativo de receção e produção estéticas, dinamizado pelo autor 
do texto, pelo leitor que o recebe e pelo crítico que sobre ele reflete. A história literária 
passou, assim, a considerar a dinâmica entre os vértices do triângulo desenhado com 
base «num caso especial de comunicação» como é a Literatura (Link, 1980: 15). 
Enquanto ato comunicativo, a obra visa a transmissão de uma mensagem, e o êxito 
desse processo junto dos recetores coevos fornece indicações sobre o seu valor estético, 
porque espelha o modo como satisfaz, transcende ou defrauda o horizonte de 
expectativa do seu público. Analisando os dados por este prisma, percebe-se que tanto 
Alciato como os seus sucedâneos souberam adaptar o novo formato à especificidade e à 
sensibilidade dos seus leitores, conforme notaram os tratadistas barrocos, séculos antes 
de o fenómeno vir a ser sistematizado à luz dos princípios enunciados pela estética da 
receção.  
Os Emblemata reproduzem, de facto, a complexidade do pensamento do século 
XVI, claramente dominado por três vetores essenciais: o Platonismo, o Cristianismo e o 
Humanismo Renascentista. O jurista milanês não podia ignorar estas orientações 
ideológicas que enformaram o seu ato criativo, intrinsecamente determinado pela época 
histórica em que surgiu, pelo gosto do público a que se destinava e pelo 
convencionalismo dos códigos estéticos vigentes. Por detrás de uma intenção 
aparentemente lúdica, Alciato preparou uma extraordinária demonstração de erudito 
ecletismo que não pode ser dissociada do conceito de «tradição». Esta noção, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
307 Com este novo modelo de hermenêutica textual estabeleceu-se uma espécie de sociologia da 
leitura, desenhando um triângulo que tem como vértices o autor, a obra e o público, dado que a vida da 
obra depende não da sua existência autónoma, mas da intenção mútua entre a obra e a Humanidade 
(Jauss, 1973: 32). Esta seria, então, a única forma de perceber cabalmente as razões das obras e, a partir 
daí, explicar «o conjunto da literatura como precedente histórico da experiência presente» (Jauss, 1973: 
40). 
308 Eco parece seguir as teorias da Escola de Constança na medida em que explora a relação 
interativa da obra com o recetor, a quem reconhece poderes para explorar aspetos latentes no texto e, a 
partir deles, desenvolver leituras complementares. A opera aperta seria, assim, uma espécie de projeto in 
fieri, dependente do processo da edificação do texto conduzido pelo leitor.  
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particularmente cara à Estética da Receção, forma um par dicotómico com «prejuízo» 
no seio da teorização exposta no Wahrheit und Methode de Gadamer (1986)309. No 
domínio hermenêutico, as relações de intertextualidade, assim como o estudo das 
fontes, das influências e das fortunas das obras310, revestem-se de sumo interesse porque 
a receção ativa que o leitor protagoniza é orientada por uma pré-conceção que resulta de 
uma tradição cultural e de uma consciência diacrónica dos efeitos (Ferro, 2004: 52).  
O princípio dialógico do texto literário definido por Hans Robert Jauss (1973: 
144-207), no rasto de Gadamer, assume os conceitos prévios de um exegeta como 
condição sine qua non para a prossecução bem sucedida de cada experiência 
hermenêutica, de acordo com a formação cultural que lhe foi inculcada pela tradição. 
Nesta medida, o fatum de uma obra é justificado pelos seus horizontes e efeitos, tendo 
em conta a sua dimensão histórica e a sua função social, como defende Wolfang Iser 
(1983: 359-383), numa incursão consciente pelos mecanismos sociológicos que 
envolvem a produção literária, sem esquecer a sua dimensão estética.  
Só nesta perspetiva abrangente será possível compreender os contornos da 
repercussão de Alciato nas letras portuguesas, de modo a enquadrar o esforço de 
adaptação dos autores na sua moldura histórico-social. Para tal, importa convocar o 
trabalho de Gunter Grimm (1977), que sistematizou os diversos modos de «receção» e 
de «efeito» em termos modernos311. Mediante este tipo de abordagem, é possível 
reavaliar o papel decisivo das fontes no escrito de 1531 (receção), bem como o «efeito» 
que proporcionou nos emblematistas posteriores. Quando o jurista milanês selecionou a 
matéria dos seus emblemas, prestou uma digna homenagem a uma vastíssima tradição 
literária, e não teria sido tão acidental como quis deixar transparecer a inovação formal 
que operou no tratamento de temas convencionais. O processo interpretativo de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
309 Esta obra, publicada pela primeira vez em 1960, assumiu-se como um dos precussores de Jauss 
na tentativa de promover uma renovação heurística e uma revisão da história da Literatura alheia aos 
moldes até então utilizados.  
310 Os conceitos de «influência» e de «fortuna» interessam particularmente à sociologia dos factos 
literários e integram também a terminologia da metodologia comparatista. Ao sucesso quantitativo, 
Brunel opôs a influência qualitativa sobre os leitores passivos e ativos «en qui elle va féconder l’ 
imagination créatrice et retrouver sa force pour la transmettre à nouveau». Conclui, assim: «Si le succès 
se calcule, l’ influence s’ apprécie et met donc en cause, outre les connaissances, l’ intuition de celui qui 
veut en établir l’ existence» (Brunel, 1996: 51). A fortuna, por sua vez, surge como «ensemble des 
témoignages qui manifestent les vertus vivantes d’ une oeuvre. Elle se compose, d’ une part, du succès, d’ 
autre part, de l’ influence. Le succès est chiffrable: il est precisé par le nombre des éditions, des 
traductions, des adaptations, des objets qui s’ inspirent de l’ oeuvre, comme des lecteurs qui sont 
présumés l’ avoir lue» (Brunel, 1996: 52). 
311 Segundo o autor, a «receção» designa o processo de interpretação que resulta de um postura 
exegética contextualizada, enquanto o «efeito» se identifica com o conceito de concretização, que vai da 
simples leitura à tradução ou recriação (Grimm, 1977: 29) Esta abordagem encontra paralelo nas 
formulações de «hipertexto» e «hipotexto» de G. Genette (1982). 
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diferentes contributos gerou um fruto original – e em certa medida inovador – que 
reproduz um esquema ideológico capaz de irradiar, não só a formação mental de um 
humanista, como também o caráter peculiar do indivíduo, inevitavelmente condicionado 
pelo seu background de conhecimentos e de indeléveis experiências. 
No século XVI, seria naturalmente restrito o universo de indivíduos dotados de 
uma competência comunicativa capaz de articular o sistema semântico do diassistema 
linguístico e o código semântico-pragmático do sistema literário para compreender a co-
textualidade e a contextualidade, como se exige a um agente de leitura ativa (Aguiar e 
Silva, 2007: 317). As composições poéticas de Alciato, pela sua dimensão erudita e 
simbólica, não seriam propriamente de fácil interpretação para os alfabetizados menos 
preparados, pelo que o papel intelectivo das imagens assumiu particular destaque na 
comunicação com o público. Os Emblemata permitiam, assim, diferentes níveis de 
entendimento pro captu lectoris, ou, para usar os termos de Ingarden (1973: 370), 
vários tipos de «concretização». Ao conceber a leitura de uma obra como um processo 
passível de grande variação sincrónica e diacrónica, o crítico identificou as operações 
subjetivas e os atos cognitivos que o leitor realiza na apreensão da obra literária, 
concluindo que o texto em si tem uma existência distinta das plurímodas e sucessivas 
concretizações que potencia. O conjunto diversificado dessas concretizações espelha, 
por isso, a capacidade de a obra influir nos processos de receção e produção de outros 
textos e de contribuir para a dinâmica do sistema semiótico literário. A liberdade 
interpretativa do leitor é sempre controlada pela sua competência, embora subsistam 
pontos de indeterminação ou lacunas que implicam uma cooperação hermenêutica 
reflexiva e dinâmica, como definiu Iser312, no seguimento de Ingarden.  
Na senda desta orientação hermenêutica que colocou o fruidor da obra no 
centro da análise literária, a história editorial do Emblematum liber oferece um profícuo 
campo de estudo para a indagação empírica da receção, sistematizada por N. Groeben; 
para a história da receção, teorizada por Grimm (1977); e para a estética dos efeitos, 
advogada pelos discípulos de Jauss. Numa investigação desta natureza, importa tomar 
como referência a metodologia que analisa a receção de uma obra ou de um autor na 
produção de outros textos, de modo a avaliar esse processo como um fenómeno positivo 
da criação literária.   
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
312 Iser (1978: 325) observa: «Every moment of reading is a dialetic of protension and retension, 
conveying a future horizon yet to be occupied, along with a past (and continually fading) horizon already 
filled». 
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O variadíssimo mosaico de fontes que identificamos nos Emblemata vale como 
exemplo da influência de outros autores na génese da obra, que por sua vez 
proporcionou um complexo e rico caso de receção. Para além das traduções para língua 
vernácula – um procedimento de reconversão textual a que os estudos literários têm 
conferido particular destaque nos últimos anos –, as composições de Alciato circularam, 
como já foi referido, em distintas edições comentadas pelos mais ilustres exegetas. O 
comentário era, de resto, um tipo textual privilegiado pelos humanistas, mesmo em 
relação a obras próprias313, dando continuidade à glosa medieval. Este procedimento 
privilegiava a disciplina filológica recém-instituída e indagava sentidos ocultos nas 
palavras, o que muito agradava à sensibilidade da época. Os Emblemata tornaram-se, 
assim, embaixadores da expressão simbólica que atingiu o clímax no século XVII, 
porque a própria filosofia concebia a imaginação como um processo intelectual capaz 
de envolver os sentidos e, por isso, mais propício à materialização do que à sublimação 
de conceitos (Praz, 1964: 16) 314. À medida que o simbolismo neoplatónico começou a 
decair, pondo em causa a autoridade da retórica e da tradição e, por outro lado, abrindo 
caminho à ascensão da agudeza e da sua imaginação individual, os livros de emblemas 
iniciaram também o seu declínio (Raybould, 2005: 313). 
De facto, a história da receção dos Emblemata e do próprio género 
emblemático é indissociável do seu contexto histórico-social e do seu enquadramento 
cultural. Apesar de, na primeira fase quinhentista, as antologias de compostos logo-
icónicos seguirem, como já foi dito, o pendor enigmático, o idioma latino e a 
abrangência generalista do jurista milanês, a evolução das mentalidades e a própria 
conjuntura dos acontecimentos fez com que a dimensão didático-moral prevalecesse e 
desse cada vez mais destaque à língua vulgar. Se tomarmos como referência a realidade 
espanhola, cujo ascendente político e cultural dominou a Península Ibérica durante um 
período significativo do recorte temporal sob escopo, comprova-se a tendência para 
eleger a pedagogia ascética e moral como finalidade predominante, bem como a opção 
pelo vernáculo, indiciando a intenção de cativar um público mais alargado (Sánchez 
Pérez, 1977: 27). 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
313 Como exemplificam os escritos de Pico della Mirandola, Girolamo Benivieni e Lorenzo di 
Medici sobre algumas das suas composições (Vasoli, 1959: 359). 
314 M. Praz (1964: 15) recorda que o Orbis sensualium pictus (1658) de Comenius lançou as bases 
do método de ensino visual muito antes de Locke ter afirmado «There is nothing in the understanding 
which was not before in the sense», defendendo a primazia dos sentidos na aquisição dos conhecimentos.  
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A evolução da ars emblematica em Espanha não pode, de resto, ser dissociada 
do sucesso obtido pelas transposições «a lo divino», cujas caraterísticas gerais 
influenciaram os livros de emblemas de autores como Juan de Horozco315, H. Soto316 e 
Francisco de Villava317, «sai nel recupero del congegno expressivo sfruttato per il suo 
potere suasorio ai fini didattici e morali, sai nell’ ampia rivendicazione di motivi 
profani» (Ledda, 1970: 53). A cultura religiosa do Renascimento e Barroco convivia 
bem com a ideia de que os vates antigos tinham recebido inspiração divina para poetizar 
os mistérios cristãos sob o véu de alegorias pagãs (Maravall, 1986: 865), e, neste 
contexto, os emblematistas sentiram-se autorizados a submeter os motivos eruditos e 
populares à modalidade operativa da «espiritualização», de forma a exprimir reflexões 
sobre o desengano e a fugacidade da vida «in modo tale che possano essere 
efficacemente colti dai devoti e dai simpli digiuni, e che tali dovevano rimanere, dei 
misteri teologici» (Ledda, 1970: 63)318.  
A par da especialização temática das antologias de emblemas, verificou-se, 
como já foi mencionado, uma diversificação e uma miscigenação genológica que muito 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
315 Enquanto Juan optou por um estilo mais erudito, Sebastian de Horozco y Covarrubias conferiu 
ao emblema uma função mais concreta, compondo um guião de conduta com sugestões para enfrentar os 
«vari casi in cui l’ uomo deve sapersi muovere nel mare magnum della vita in generale e del suo tempo in 
particolare» (Ledda, 1970: 104). Entre esses casos práticos, colocou graves lacunas sociais, como a falta 
de assistência aos idosos (E. I. 91), a necessidade de asilos para os meninos abandonados (E. II. 52) e a 
orientação pedagógica dos jovens (cent. II. E.18), de modo a trazer para a ribalta alguns quadros de 
costumes expostos em desalinho. A simplicidade das imagens, nesta obra, concentra a atenção na 
mensagem repetida sucessivamente por motes, versos e glosas (Ledda, 1970: 108). Trata-se, portanto, de 
um aproveitamento emblemático de profunda sensibilidade sociológica, o que denota mais uma 
concretização particularizada do modelo de Alciato em território ibérico.  
316 G. Ledda (1970: 97) relacionou com o modelo alciatense a proeminência de motivos literários e 
clássicos nos Emblemas moralizados (1599) de Soto, bem como a utilização de imagens mais refinadas 
que se transformam numa tradução suplementar das palavras. Tal como o escrito do jurista milanês, esta 
obra concilia o pendor moralizante com um certo preciosismo das buriladas representações visuais 
(Ledda, 1970: 101). 
317 Villava, nas Empresas espirituales y morales (1613), recupera inúmeras metáforas sugeridas 
pela Bíblia e pelos Hieroglyphica de Valeriano, sobretudo na figuração vegetal e animal dos vícios, mas 
expõe a ligação entre a imagem e o comentário sem subtileza. De facto, o objetivo pragmático da obra, e 
em particular da terceira parte em que desenvolve uma longa invetiva a partir da primeira empresa, faz 
com que o autor assuma a postura de um pregador no púlpito. Tendo em mente o perfil do público vulgar, 
opta por imagens típicas das artes moriendi, cultivando uma retórica passional comum à prédica e à 
formação pedagógica (Ledda, 1970: 118). A linguagem figurativa é usada nos emblemas de Villava para 
proporcionar um encontro a meio caminho entre o emissor e os leitores através de uma comunicação viva 
que, como afirmava Hernando de Herrera «a las veces persuade más com lo vivo de los colores, que com 
lo repetido de las palabras» (Sermones, Barcelona, A. Lacavalleria, 1675, f. 12r).  
318 Juan de Horozco afirma, na primeira parte dos Emblemas morales (1589: f. 12), que os hebreus 
tinham legado aos caldeus a Sagrada Escritura através de figuras e de analogias. Também o emblema se 
tornava útil para exprimir verdades teológicas porque permitia uma maior capacidade de informação e de 
redundância em cada uma das partes, ao mesmo tempo que mostrava o significado no seu todo sem o 
ofuscar (Ledda, 1970: 93). 
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contribuiu para a complexidade do fenómeno de dialogismo intertextual319 que 
carateriza a Literatura simbólica. Definir os limites formais da produção emblemática 
do Barroco torna-se, portanto, uma tarefa complexa, sobretudo num contexto de receção 
tão particular como a realidade portuguesa. 
O primeiro passo consiste, naturalmente, na seleção do corpus, tendo em mente 
uma definição flexível das suas fronteiras temporais, espaciais e genológicas320. 
Tratando-se de uma cultura de periferia e simultaneamente de diáspora, a literatura 
portuguesa implica orientações metodológicas específicas que tenham em conta o facto 
de não constituir um universo auto-contido, porque os seus limites não coincidem com 
as fronteiras políticas321. Além disso, importa manter bem presente a consciência de que 
nenhuma cultura é indiscriminadamente aberta (antes possui aberturas específicas e 
interviagens próprias) e muito menos se apresenta como uma essência (Santos, 1994: 
130)322.  
Os principais traços da sensibilidade europeia fizeram-se, então, sentir no 
panorama artístico do barroco português, pelo que importa procurar na produção 
literária desse período os ecos do sucesso que Alciato conheceu em vários países do 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
319 Este conceito é convocado sempre que há «contactos entre duas ou mais formas literárias, 
géneros, ou unidades temáticas, tratando-se, então, de influência ou hibridez morfológica ou temática» 
(Machado, 2001: 29). A definição de intertextualidade começou a ser burilada por Kristeva (1969: 146), 
quando apresentou o texto como mosaico de citações, ou seja «absorption et transformation d’ un autre 
texte», procurando dissipar certas ambiguidades e equívocos que a noção de influência acarretava 
(Guillén, 2005: 287). Segundo Kristeva, cada texto implica, portanto, um «diálogo de várias escritas», o 
do escritor, o do destinatário e o do contexto cultural, porque as palavras têm um valor horizontal para 
quem escreve e para quem lê, mas também um valor vertical que depende de outros textos (Kristeva, 
1969: 145). 
320 Sobre os critérios de seleção do corpus, veja-se infra pp. 444-445. A este propósito, cumpre 
lembrar que os períodos literários, como adverte Guillén (2005: 339) invocando a autoridade de Istvan 
Söter, são polifónicos e admitem vários desvios entre tendências. O reconhecimento de um dado período 
corresponde fundamentalmente à identificação dos códigos prevalecentes ou dominantes num 
determinado momento histórico, mas o mesmo segmento cronológico pode contemplar a sobreposição e o 
entrelaçamento de correntes. Para a Literatura Comparada, a noção de período tem sobretudo um valor 
heurístico, porque a evolução não se resume a interstícios, antes pelo contrário, é intraperiodológica. Em 
cada época surge, por isso, um conjunto de códigos potencialmente em tensão, ainda que o alinhamento 
sequencial tente dissimular o caráter complexo da dinâmica histórica, sobretudo para além das fronteiras 
nacionalistas (Buescu, 2001: 60). Por conseguinte, a perspetiva comparatista permite apurar e 
contextualizar a consciência de múltiplos e diferenciados ritmos históricos, cuja definição deve ser 
articulada com a conceção dinâmica do género e com a relação polimorfa entre a literatura e as outras 
artes.  
321 Santos (1994: 136) adverte que «a leveza de uma zona fronteiriça torna-a muito sensível aos 
ventos. É uma porta de vai-vem, e como tal nunca está escancarada, nem nunca está fechada». Na 
definição do corpus desta investigação foram consideradas obras não publicadas em Portugal, mas cujos 
autores nasceram no nosso país, bem como edições de autores estrangeiros preparadas em solo luso, 
valendo-nos precisamente desta noção alargada de universo cultural colhida no âmbito da Sociologia.  
322 Embora a identidade cultural do império que deu novos mundos ao Mundo se tenha mantido 
sempre fiel à matriz ocidental, a verdade é que a metrópole lusitana se tornou, durante os séculos áureos 
do domínio colonial, um ponto de confluência de novas etnias e necessariamente de cruzamento de 
culturas e mundivisões. 
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Velho Continente. Para levar a cabo tão complexa tarefa, torna-se pertinente convocar 
os pressupostos teóricos e metodológicos da Literatura Comparada323. Embora o 
reconhecimento do estatuto académico desta disciplina seja relativamente recente, a 
verdade é que «o comparatismo é tão velho quanto a própria literatura» (Jost, 1994: 
336) e o procedimento de cotejo começou a ganhar significado precisamente quando se 
deu o florescimento do cosmopolitismo literário durante a Renascença italiana. Jost 
salientou as semelhanças entre os pressupostos da Literatura Comparada e a filosofia 
das Letras defendida pelos humanistas, porque ambas valorizam a totalidade do 
fenómeno literário e negam as autarquias locais na economia cultural324. Promovem, por 
isso, «uma visão globalizante da literatura, do mundo das letras, uma ecologia 
humanística, uma Weltanschauung literária, uma visão do universo cultural, englobante 
e abrangente», que vem repor o espírito dos estudos universitários no seu sentido literal 
(Jost, 1994: 344). A obra de Alciato espelha, de facto, um tipo de produto literário que 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
323 O primeiro manual de Literatura Comparada foi obra de Paul Van Tieghem (1931), que dividiu 
a análise comparativista em duas orientações: por um lado, temas e estilos; por outro, temas, géneros e 
formas. Seguiram-se outros escritos académicos como o de Guyard (1951), e depois o de Pichois e 
Rousseau (1967), que apesar de seguir os mestres na tendência para destacar a literatura francesa, optou 
por um ponto de vista mais aberto na conceção de fontes, influência e fortuna. Brunel, Pichois e Rousseau 
editaram, em 1983 (e novamente em 1996), um compêndio que contempla detalhadamente, no primeiro 
capítulo, a história do nascimento e do desenvolvimento das associações internacionais e dos centros de 
investigação comparativista. As secções seguintes abordam questões como: as trocas literárias 
internacionais, a história literária geral (incidindo sobre a problematização dos géneros e da 
periodização), a relação da crítica literária com as ciências sociais e humanas, a reflexão teórica sobre 
literatura, a análise temática e a tematologia, e por último, a poética e a morfologia literárias (que incluem 
a fenomenologia da tradução). Nos anos 80, grande parte dos comparatistas continuou a levar em 
consideração o modelo de Van Tieghem, ainda que devidamente reformado. Machado (1982) retomou as 
questões clássicas do paradigma francês: relações internacionais, estudo dos elementos estrangeiros, 
análise de relações binárias, propondo uma revisão do conceito de fortuna, fontes, influência, motivos e 
temas. Guillén (1985, reeditado em 2005) resumiu a história da Literatura Comparada e separou os 
estudos de tematologia, genologia e morfologia, abordando também as relações literárias internacionais. 
Brunel e Chevrel apresentaram, em 1989, uma versão atualizada do manual de 1983, apostando na 
aproximação entre literatura e arte, bem como nos estudos pós-coloniais desenvolvidos no domínio da 
francofonia. Zima (1992), por sua vez, concedeu grande importância aos estudos comparados de receção, 
um produto da teoria alemã que propunha uma abordagem mais completa das literaturas europeias, 
contemplava as relações interdisciplinares com a estética e com as ciências sociais, bem como incluía os 
estudos de tradução e os conjuntos culturais supranacionais. Bassnett (1995), seguiu a tendência dos 
estudos pós-colonialistas no universo anglosaxónico, concedendo particular atenção à comparação de 
identidades, aos relatos de viagem, às relações de género, à tematologia e aos estudos de tradução. Mais 
tarde, Vega e Carbonell (1998) organizaram um manual em quatro partes, no qual expõem a história da 
disciplina comparativista desde a génese influenciada pelo positivismo à institucionalização promovida 
pela cátedra francesa. Consideram, depois, a crise e o novo paradigma de Wellek e Fokkema, e 
apresentam, de seguida, as tendências dos finais do século XX, na senda da teorização pós-estruturalista, 
do multiculturalismo e dos estudos de tradução. Por fim, a obra fornece uma útil lista de instrumentos 
bibliográficos que inclui revistas especializadas, volumes coletivos, estudos programáticos e congressos 
internacionais.  
324 A história literária comparada ambiciona considerar todos os antecedentes da obra literária, 
próximos e longínquos, práticos e ideais, filosóficos e literários, quer sejam textos, quer sejam formas 
plásticas e figurativas. Procura, por isso, explicar o fenómeno na moldura histórica, contrariando o 
comparatismo literário erudito (Croce, 1994: 63). 
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resulta de uma síntese cultural particularmente complexa e comprometida com um 
determinado momento histórico. O jurista desenvolveu uma forma inovadora para 
apresentar o saber humanístico, adaptando o seu discurso versátil ao gosto de diferentes 
interlocutores. O modelo foi depois adaptado pelos sucedâneos a diferentes contextos 
socioculturais e oferece, portanto, um fértil terreno de pesquisa para a metodologia 
comparatista, quer na sua orientação mais tradicional325, quer no âmbito dos filões mais 
recentes, nomeadamente dos estudos de tradução e dos estudos multiculturais, que 
seguem uma trajetória de abertura internacional. 
De acordo com esta visão, a metodologia comparatista procura destacar 
conjuntos supranacionais que são estruturas diacrónicas, ou, dito de outra forma, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
325 A história da Literatura Comparada enquanto área científica conta com diferentes fases e sofreu 
uma evolução considerável nas últimas décadas. Jost distinguiu três escolas comparatistas, de acordo com 
as suas caraterísticas mais convencionais, definindo, então, a francesa pela sua orientação nacionalista, a 
americana pelo cosmopolitismo (carente de coesão estruturada) e a soviética pela dimensão sociológica 
(que concebe a literatura como produto da sociedade e desvaloriza o individual) (Jost, 1994: 338-341). 
Esta organização generalista não significa, porém, uma separação radical de métodos, mas antes uma 
divergência de perspetivas. R. Wellek, na comunicação intitulada «The crisis of comparative literature», 
que proferiu em 1958 durante o II congresso da recém-formada AILC, levantou a voz contra o 
comparatismo de índole histórico-positivista e defendeu o primado dos textos. Apontou, assim, como 
sintomas da crise na Literatura Comparada: a demarcação artificial do seu objeto de estudo, o conceito 
mecaniscista de fontes e de influências e a prevalência de uma motivação ligada ao nacionalismo cultural 
(Wellek, 1994: 114-115). Este ensaio visava sobretudo os preceitos de Van Tieghem e desencadeou uma 
nova fase de desenvolvimento da disciplina que ficou conhecida como o apogeu da escola americana, 
durante o qual se procurou aproximar a história, a crítica e a teoria literárias. Wellek atacou duramente as 
tentativas anteriores para distinguir a literatura comparada e a literatura geral porque considerava que 
tinham um objeto comum e criticou o ascendente da imagologia nos estudos literários, pois entendia que 
esse tipo de investigação interessava sobretudo à psicologia social e à história cultural (Wellek, 1994: 
109-110). O teorizador sugeriu que a obra literária devia ser avaliada numa perspetiva holística, como um 
sistema de signos diversificado que pressupunha significados e valores e implicava, por isso, um estudo 
intrínseco e extrínseco (relações com a mente do autor, com a sociedade…). Procurava-se, assim, uma 
forma de comprender os textos que incorporasse a sua historicidade (Wellek, 1994: 118). O autor rastreou 
a designação da disciplina em diferentes países e discutiu o conceito de literatura mundial (Weltliteratur), 
esclarecendo que a expressão cunhada no título de um poema de Goethe datado de 1827 resultou de uma 
alteração do editor na edição póstuma de 1840. Tendo em conta o quadro de interações das disciplinas 
que estudam o literário, o teórico conclui que a Literatura Comparada pressupõe uma atitude crítica e uma 
sensibilidade histórica capaz de adotar uma perspetiva universal (Wellek, 1994: 143). Etiemble pugnou ao 
lado de Wellek pela combinação da investigação histórica e da reflexão crítica. O autor de Comparaison 
n’ est pas raison: la crise de la littérature comparée (1963) alertou os comparatistas franceses para a 
visão planetária do literário e assumiu uma posição descentralizadora na valorização das especificidades 
de cada povo. Para ressaltar a cultura supranacional, desenvolveu a noção de invariantes literárias e 
criticou o cunho extrínseco do historicismo que se voltava para problemas marginais à literatura. 
Condenou, assim, todo o tipo de chauvinismo e de provincialismo na análise comparatista, promovendo o 
espírito aberto da disciplina sem delimitações espaciais ou temporais (Etiemble, 1994: 194). Marino 
(1988: 91-127), por sua vez, trabalhou sobre os invariáveis e sua tipologia, apresentando argumentos 
críticos para a sua refutação. A natureza e a evolução da Literatura Comparada atestam, assim, o seu 
caráter polimórfico, que procura adaptar-se ao estudo do que há de específico na interseção de conjuntos, 
ou seja, uma espécie de «utopia metodológica» (Pageaux, 1994: 24). Até aos anos setenta do século XX, 
prevaleceram as posturas exclusivistas, mas nos últimos anos, os ventos tomaram o lado contrário, 
mudando o seu rumo para o pluralismo (Villanueva, 1991: 32).  Seguem, portanto, a orientação dos 
estudos culturais, atentos a questões de género, de minorias, de pós-colonialismo e de relações interartes, 
de acordo com a visão pós-moderna dominante.  
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estruturas diacrónicas que são conjuntos supranacionais. Segundo Guillén (2005: 371), 
a principal tarefa da Literatura Comparada é «la investigación, explicación y 
ordenación de estas formaciones temporales y supranacionales, que procuran conciliar 
la percepción del conjunto, como ante todo un sistema de opciones, con el devenir 
histórico»326. Este conceito de estrutura diacrónica que reúne e põe em contraste 
criações oriundas de diferentes momentos torna-se especialmente pertinente no âmbito 
da literatura emblemática porque a evolução deste género atravessou diferentes períodos 
literários e exemplifica claramente a tensão entre o uno e o diverso de que falou 
Guillén327. Nesta perspetiva, ao proceder a uma investigação sobre a receção portuguesa 
de Alciato, importa manter sempre presente o enquadramento supranacional de um 
fenómeno que cruzou diferentes séculos e abrangeu um extraordinário universo 
transdisciplinar, como demonstra a coletânea editada por Rolet (2013)328. 
A Literatura Comparada preocupa-se, antes de mais, com o estudo dos 
elementos estrangeiros que, em todas as literaturas, se assumem como um elemento 
componente da atividade literária e intelectual, «quer como elemento motor, quer como 
elemento negativo, mas sempre como elemento revelador do estado da cultura dum país 
e mesmo de uma ou várias gerações literárias. Estudar esse elemento é re-ler a literatura 
nacional» (Machado, 2001: 15). Nas letras portuguesas, os suprimentos de origem 
castelhana e francesa perdem-se no tempo. O ascendente italiano, porém, fez-se sentir 
com mais intensidade desde Sá de Miranda, durante todo o Renascimento, e voltou a 
ganhar protagonismo no século XVIII (Machado, 2001: 17). A circulação da obra do 
jurista milanês em território lusitano deve, por isso, ser integrada numa corrente mais 
lata de interesse por autores e géneros. Afinal, o italianismo foi uma condição sine qua 
non dos Renascimentos do século XVI europeu (Guillén, 2005: 286). 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
326 Machado e Pageaux (1982: 16) elegeram como uma das premissas fundamentais da 
metodologia comparada não separar o texto do contexto cultural e sociopolítico, «sem o qual a análise 
literária desseca e degenera em crítica pseudointelectual, em exercício de estilo, em dogmatismo 
linguístico». 
327 Para o autor, as duas dimensões – histórica e cultural – significam a conjunção, no campo 
literário, do uno e do diverso. O comparatismo não procura, por isso, estabelecer uma simples sucessão de 
efeitos, mas promover, antes de mais, uma reflexão histórica para identificar «distinguiéndolos de la 
confusión invertebrada, destacándolos de la diversidad irremediable, los sucesos y otros elementos, las 
convenciones, las normas y los valores, que se integran en estructuras interhistóricas» (Guillén, 2005: 
372). 
328 O volume de estudos pretende reexaminar o lugar de Andrea Alciato no panorama renascentista 
e recolocar em perspetiva as obras do corpus que deixou, tendo em conta o contexto político, intelectual, 
religioso, social e económico. Os investigadores adotaram, portanto, uma perspetiva multidisciplinar que 
procura aprofundar aspetos como: as relações com as instituições académicas e políticas, a 
correspondência com humanistas contemporâneos, o papel dos editores, a dinâmica universitária entre 
França e Itália, a sensibilidade às correntes religiosas, a linguagem simbólica, o pensamento estético, a 
fortuna das obras e a herança intelectual que legaram.  
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Este aspeto deve, naturalmente, ser tido em conta quando se aborda a produção 
emblemática do barroco português, porque o conhecimento das relações 
internacionais329 de âmbito literário pode contribuir para explicar o aparecimento de um 
texto num determinado momento histórico (Machado, 1982: 48). A receção do 
estrangeiro funciona como uma orientação básica na Literatura Comparada porquanto 
se considera pertinente saber por que razão foi feita uma determinada 
interpretação/leitura de um texto. Essas motivações vêm, por vezes, expressas com 
relativa transparência nos paratextos das obras, como acontece com os emblemas do 
Discurso de Quevedo, que se confessa abertamente tributário de Paradin e de Pierio 
Valeriano, porque os vê como um modelo válido para a literatura vernácula. 
Na proposta metodológica que desenvolveram para guiar o estudo da receção 
de obras estrangeiras na produção literária nacional, Machado e Pageaux (2001: 71-72) 
começaram por definir vários níveis: no primeiro, estão as traduções e adaptações (bem 
como os respetivos prefácios); no segundo, os aspetos relacionados com o processo 
editorial (volume comercial, investimento nos materiais utilizados, livrarias e editoras 
envolvidas, número de exemplares nas bibliotecas, qualidade das versões ilustradas ou 
comentadas); no terceiro, as leituras críticas da obra estrangeira, publicadas em revistas 
e jornais, bem como os testemunhos de reações dos contemporâneos ou os juízos do 
próprio escritor autóctone quanto aos modelos que influenciaram a sua obra. No quarto 
nível, é analisado o estudo comparado das relações entre a literatura e os domínios não 
literários, reservando para o quinto patamar as experiências de viagem e as opiniões de 
um viajante sobre o país visitado. Finalmente, o sexto nível de receção contempla os 
casos em que os textos literários veiculam uma determinada imagem cultural de uma 
realidade externa330.  
Este esquema servir-nos-á de referência para avaliar o reflexo de Alciato no 
recorte temporal definido, mas importa desde já esclarecer que a análise do corpus e a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
329 Machado e Pageaux (1982: 52-54) apresentam, deste modo, os diferentes tipos de intercâmbios 
literários, advertindo que se manifestam de forma mais explícita na imagologia, mas podem também 
figurar nos prefácios das obras: mania (a realidade estrangeira é superior à nacional); fobia (a realidade 
estrangeira é considerada inferior); filia (a realidade estrangeira é considerada positiva e regista-se uma 
admiração mútua com trocas bilaterais); relação cosmopolita (não pressupõe juízos de valor e privilegia 
uma abordagem eclética). 
330 O estudo da imagologia no âmbito da Literatura Comparada foi alvo de duras críticas que 
contestavam a sua pertinência. Daí que a teorização mais recente tenha sublinhado a necessidade de 
complementar esse tipo de análise com o contributo dos estudos culturais, da crítica pós-colonial, da 
mitocrítica, dos estudos de receção e das pesquisas sobre o espaço literário (Moura, 1999a: 188). A 
articulação entre os diversos campos da investigação comparatista tem, de resto, possibilitado o 
reconhecimento de uma relação dialética entre a tradução, a receção de um autor e a imagem da cultura de 
origem desse autor no contexto literário de chegada (Moura, 1999: 38). 
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apresentação de resultados procurou cruzar o critério temático com as caraterísticas de 
natureza formal, num contexto historicamente situado e socialmente comprometido331. 
A investigação comparatista conduz o leitor através de labirintos intertextuais que o 
levam a penetrar no âmago do texto, de modo a identificar formas, temas e motivos que 
permitam estabelecer pontos de contacto com a obra de referência332. No entanto, para 
seguir a advertência de Panofsky, a seleção tematológica deve concatenar as impressões 
da experiência prática com as observações teoréticas da «história do estilo» e da 
«história dos tipos»333. Neste sentido, procurámos conciliar as duas grandes áreas de 
investigação do paradigma comparatista334, seguindo a tendência mais recente da 
tematologia que pretende examinar os diferentes tratamentos de um mesmo assunto 
considerados globalmente335, e tendo em conta a articulação com a análise genológica e 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
331 O método tematológico comporta o risco de reduzir a um conjunto de temas uma unidade 
semântica global; por isso, nunca deve ser dissociado de um enquadramento no âmbito da história das 
ideias (Brunel, 1996: 119). Além disso, a matéria ideológica tem de ser vista em conjunto com a sua 
concretização formal e no contexto da complexa rede de ligações que estabelece com a obra, com o autor 
e com a época (Brunel, 1996: 121). Entre as modalidades de estudo temático cumpre destacar: a pessoal 
(que espelha a existência do autor), a epocal (muito presente nas literaturas estereotipadas) e a eterna, que 
encara a literatura como um palimpsesto contínuo (Brunel, 1996: 122). 
332 Entende-se por tema todo o elemento constitutivo do texto literário com função estruturante e 
que pode, por isso, ser analisado como matéria (conteúdo) ou como princípio organizador (estrutura). 
Concebidos, por vezes, como assuntos gerais ou como tópicos, não se deve confundir os temas com os 
lugares-comuns porque admitem variações e aproximam-se frequentemente dos mitos pela função 
estruturante que ambos podem desempenhar. O aspeto temático constitui um dos fios condutores mais 
explorados nos estudos comparativistas, porque sistematiza a ideologia dos textos através do cotejo da 
abordagem particular que propõe para determinadas temáticas universais (morte, amor, mar, medo, 
cidade, guerra). O comparativismo tematológico foi reabilitado, em França, nos últimos anos do século 
XX porque potencia aspetos transversais entre literaturas europeias numa época de particular atenção à 
cultura do Velho Continente e, além disso, facilita a «conversa entre as culturas», promovendo o diálogo 
estético entre as artes (Dugast, 1999: 52). 
333 Panofsky (1986: 24) adverte: «Quando identificamos os motivos baseando-nos pura e 
simplesmente na nossa experiência, estamos a decifrar ‘o que vemos’, segundo o modo como os objectos 
e acções se exprimem através de formas, em condições históricas variáveis. Ao fazê-lo, sujeitamos a 
nossa experiência prática a um princípio de controle a que se pode chamar história do estilo». E 
acrescenta ainda: «Tal como podemos corrigir e controlar a nossa experiência prática procurando saber de 
que forma, sob que condições históricas diferentes, os objectos e acções foram expressos através de 
formas, ou seja, na história do estilo, podemos igualmente corrigir o nosso conhecimento das fontes 
literárias procurando saber de que forma e sob que condições históricas diferentes, os temas ou conceitos 
específicos se exprimiram por objectos e acções, ou seja, na história dos tipos» (Panofsky, 1986: 25).  
334 Tendo em conta a inspiração nacionalista e o eurocentrismo determinado historicamente, o 
paradigma comparativista, na perspetiva de Buescu (2001: 7), assenta em duas grandes áreas de 
investigação: a historicista e a tematológica. De acordo com a autora, a primeira, de matriz factológica e 
positivista, define-se a partir das relações internacionais estudadas pela história literária, tendo em conta 
as fontes, as influências e a imagologia. A segunda, que se afirmou na década de 70, acompanhando uma 
fase em que se promoveu a aproximação à teoria da Literatura, na senda da comunicação de Wellek, 
apresenta uma alternativa conteudística, a partir de temas e motivos transversais (Buescu, 2001: 31). 
335 Durante algum tempo, as abordagens temáticas foram consideradas um anátema. Na sequência 
de duras críticas de Croce e Wellek, este tipo de estudo foi contestado por não ser verdadeiramente 
literário e por deixar escapar a natureza do processo criativo (Sollors, 2001: 153). Nos anos noventa, os 
termos «tema» e «motivo» foram quase banidos dos índices da Modern Language Association, mas a 
tendência tem vindo a inverter-se. 
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morfológica. É nesta linha de pensamento que ganha sentido a afirmação de que as 
formas e os temas «más que entidades discretas, son elementos parciales cuyo montaje 
se debe en definitiva a la intervención del lector» (Guillén, 2005: 230).  
Segundo Machado e Pageaux (2001: 94), as redes temáticas representam a 
problemática, a base e a finalidade da comparação literária, porquanto revelam «as duas 
fases indissociáveis da investigação literária: o estudo do funcionamento interno dum 
texto (…) e o estudo da função social e cultural desse mesmo texto». Além disso, a 
natureza do tema oscila entre a ideologia e o imaginário, pelo que pode ter particular 
interesse para compreender a obra no seu contexto336. O papel do agente de leitura 
revela-se, por isso, tanto mais importante quanto mais rico for o panorama dos 
fenómenos de intertextualidade num determinado recorte histórico, uma vez que 
compreende a Literatura Comparada como um ramo da investigação literária que se 
ocupa do estudo sistemático de conjuntos supranacionais337. Nessa visão alargada, as 
reiterações e os paralelismos (intratextuais e intertextuais) ganham especial importância 
pois permitem avaliar as tematizações, ou seja, as conotações atribuídas a determinados 
temas que pressupõem leituras historicamente situadas e muitas vezes readaptadas 
(Guillén, 2005: 254)338.  
Já nos finais do século passado, Brunel tinha apresentado uma definição 
abrangente da disciplina comparatista, de modo a sublinhar a necessidade de quebrar as 
barreiras culturais, temporais e linguísticas nos estudos literários, promovendo a 
conjungação de saberes e de experiências em prol da cabal apreciação das obras:  
 
La littérature comparée est l’ art méthodique, par la recherche de liens d’ analogie, 
de parenté et d’ influence, de rapprocher la littérature des autres domaines de l’ 
expression ou de la connaissance, ou bien les faits et les textes littéraires entre eux, 
distants ou non dans le temps ou dans l’ espace, pourvu qu’ ils appartiennent à 
plusieurs langues ou plusieurs cultures, fissent-elles partie d’ une même tradition, 
afin de mieux les décrire, les compendre et les goûter. (Brunel, 1996: 150) 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
336 A temática mais frequente numa determinada época reconstitui a sua sensibilidade e também a 
observação das tipologias literárias que representam situações humanas (profissões, classes, membros de 
um agregado familiar) pode dar um contributo relevante para a história das ideias e para a história 
cultural. Pageaux (1996: 17) defendeu a importância da ligação entre literatura e história na definição do 
imaginário social que deve ser tido em conta na leitura de uma determinada obra.   
337 Guillén (2005: 27-134) expõe, na primeira parte da sua obra, uma perspetiva histórica dos 
estudos comparatistas  e prefere o conceito de supranacionalidade, em detrimento de internacionalidade, 
porque acredita que exprime uma consciência mais apurada dos traços transversais. 
338 Dentro do universo tematológico, Guillén (2005: 234) distingue diferentes variedades: imagens 
(unidades visuais significativas); topoi e lugares comuns (fórmulas de expressão que costumam conotar 
tradições perduráveis mas não imutáveis, como a invocação às Musas ou o locus amoenus); espaços e 
cenários (lugares que catalizam grandes criações narrativas); episódios ou cenas; tipos morais; mitos; e 
motivos (conteúdos geralmente menos extensos e menos decisivos do que os temas).  
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Ora, estes pressupostos inviabilizam uma leitura inequívoca e atemporal dos 
textos, lançando um convite aos intérpretes para explorar as obras de acordo com as 
suas coordenadas histórico-ideológicas. Nesta perspetiva, o facto de os Emblemata 
terem recebido críticas muito variáveis ao longo dos tempos mostra como a apreciação 
dos compostos de Alciato sofreu oscilações que acompanharam a própria evolução do 
género, desde a afirmação da sua autonomia até à decadência. O código poético de cada 
género funciona como filtro para o autor, ou seja, como um modelo interpretativo no 
plano temático-formal e cria um horizonte de expectativa ao leitor que se identifica com 
um programa de leitura. Trata-se de uma espécie de «isotopia paradigmática» (Aguiar e 
Silva, 2007: 111) que, todavia, não se pode entender como estrutura imutável, pois a 
concretização de um dado modelo tem de se adaptar às circunstâncias particulares do 
contexto em que surge, o que muitas vezes origina um desajuste entre teoria e prática339.  
A literatura emblemática disponibiliza, portanto, um complexo caso de 
evolução genológica que contou com sucessivas alterações às regras de composição 
postas em prática pelo jurista milanês, de modo a corresponder à reformulação estética e 
às necessidades pragmáticas ao longo dos séculos áureos da emblemática. Foram, 
assim, acrescentados ao formato inicial de Alciato outros traços caraterizadores, 
determinados por fatores de ordem poética ou sociológica340. Os tratadistas do 
Renascimento e do Barroco, familiarizados com o método escolástico de interpretação 
textual e despertos para os novos desafios da disciplina filológica, procuraram definir 
um conjunto de normas subjacentes ao formato do Emblematum liber, de modo a 
sistematizar um saber consuetudinário. Esta vexata quaestio continua, porém, a gerar 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
339 O género constitui uma estrutura relativamente cristalizada de caraterísticas convencionais, 
cujas bases foram lançadas pela poética de Aristóteles e de Horácio, responsáveis pela identificação das 
principais tipologias e pela sublimação da tragédia. A Hegel (1770-1831) se deve a tradicional repartição 
dos géneros entre épico, lírico e dramático, com base na relação dialética ente sujeito e objeto, mas essa 
sistematização tem sido reequacionada ao longo dos tempos. Brunetière, nos finais do século XIX, 
defendeu uma perspetiva evolucionista das formas universais e é sobejamente conhecido o ataque à 
hierarquia dos géneros promovido por Croce (1946 e 1963), o qual entendia a aplicação de preceitos 
rígidos como uma força extrínseca à essência da criação literária. Grimm (1977: 65-66) chamou a atenção 
para o papel determinante dos traços genológicos e demais reminiscências literárias na definição do 
horizonte de expectativa do leitor. Sobre a evolução dos géneros literários, aconselha-se a leitura dos 
textos fundadores de Jauss (1970) e de Wellek e Warren (1959), bem como a consulta de outros editados 
por Costa Lima (1983). A obra de Berrio e Fernandez (1988) apresenta uma síntese sobre esta questão, 
desde a Poética da Antiguidade à teorização contemporânea.    
340 A propósito da vertente sociológica da Literatura, seja de ter em conta Zima (1981). De acordo 
com a metodologia da estética de receção, a leitura articula sempre uma componente subjetiva de matriz 
histórica e uma dimensão objetiva ditada pela teorização poética.  
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polémica entre os teorizadores contemporâneos341. O conceito dinâmico de género, que 
se enquadra quer na ótica da Estética de Receção quer na metodologia da Literatura 
Comparada, aconselha, no entanto, a evitar a busca de uma classificação rígida do 
corpus emblematicum342.  
Paralelamente à descrição evolutiva dos géneros que passa pela definição de 
cada um dos arquétipos textuais, a Literatura Comparada tem seguido uma abordagem 
mais flexível, conduzindo ao conceito de «modelo genérico» e promovendo o 
cruzamento de critérios temáticos e formais, questões semânticas e estruturais, 
concretizações particulares e orientações gerais343. Para Guillén (2005: 137-145), esta 
matéria deve ser ponderada de acordo com seis pontos de vista: histórico, sociológico, 
pragmático, estrutural, conceptual e comparatista. Enquanto elemento histórico, os 
géneros correspondem a paradigmas que evoluem no âmbito do sistema literário e que 
fixam um determinado momento das formas poéticas. À luz desta observação, o 
formato tríplice de Alciato deve ser entendido apenas como a versão original dos 
compostos logo-icónicos e não como protótipo obrigatório344. Em termos sociológicos, 
os géneros espelham a hierarquia institucional da literatura e no seio do arquétipo 
emblemático, em particular, é possível distinguir diferentes tipologias de valoração 
artística muito distinta345. No que diz respeito à pragmática da leitura, o género engloba 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
341 No último congresso da Society for Emblem Studies (Kiel, 27 de julho a 1 de agosto de 2014), 
Andreas Bassler apresentou uma comunicação intitulada «Alciato’s Emblemata: von der Ekphrasis zum 
Emblem», discutindo precisamente a dialética entre tradição e inovação na génese dos emblemas.  
342 Segundo Glowinski (1989: 94), o género não pode ser uma categoria interpretativa, «parce qu’ 
il indique ce qui rapproche l’ oeuvre analysée des autres, alors que l’ interprétation devrait dégager ce 
que l’ oeuvre a d’ unique». Ainda assim, não se pode ignorar que a identificação com um género 
determina as propriedades e o quadro de interpretação de uma obra.   
343 Partindo do pressuposto de que um género é sempre «historicamente definido e 
conscientemente praticado, importa estudar a sua evolução numa perspetiva sincrónica ou diacrónica com 
vista à problematização» (Machado, 2001: 114). Pageaux concluiu que a noção de modelo genérico se 
adapta melhor à metodologia comparatista porque, em primeiro lugar, permite reequacionar as relações 
literárias, centrando a análise na constituição de uma tradição genológica que compreende a fixação de 
regras, mas também a difusão e as adaptações diferenciadas. Além disso, o modelo genérico potencia a 
leitura poética dos textos tendo o arquétipo como princípio organizador. Abre-se, enfim, uma nova 
perspetiva teorética que combina três aspetos: um conjunto de normas, un conjunto de formas estéticas e 
um conjunto de temas (Pageaux, 1994: 129).   
344 Não interessa aqui distinguir a classificação do emblema como forma ou como género, porque 
«el tránsito de la forma al género, o del género a la forma, es de por sí un suceso histórico, como el 
desarrollo durante el Renacimiento del diálogo y del soneto, que pasan entonces a ser géneros literarios» 
(Guillén, 2005: 159). Se é verdade que o emblema nasceu como forma, cedo deu origem a um género, 
mas não deixou de ser inserido como elemento parcial (forma) em outros géneros, tal como as alegorias 
morais.  
345 Os géneros «son los signos más notórios de esse entrecruzarse y superponerse de lo continuo y 
lo discontinuo que marcan el itinerário singular de la literatura» (Guillén, 2005: 141). No seio da 
literatura emblemática, como se procurou esclarecer no capítulo anterior, a convivência entre tipologias 
foi, de facto, complexa, entrecruzada e descontínua. Alem disso, tendo em conta que o polissistema 
literário engloba textos literários, críticos e modelares, a discussão sobre o modelo emblemático vem 
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um conjunto de realizações e caraterísticas próprias que orientam os leitores e modelam 
o seu horizonte de expectativa. Ainda que, como aconteceu frequentemente nos livros 
de emblemas, as concretizações particulares possam não corresponder exatamente ao 
esperado, os interlocutores conseguem adaptar o código de leitura instituído para cada 
tipologia. 
Relativamente aos preconceitos estruturais de cada género, torna-se óbvio que 
os parâmetros normativos fazem parte do sistema literário, bem como as opções, as 
alternativas e as relações com elementos tradicionais e inovadores. Neste sentido, as 
variantes formais apresentadas pelos sucedâneos dos Emblemata contribuem para a 
renovação do modelo em função de uma dada aplicação prática. Afinal, o género não 
deixa de ser um molde conceptual, uma ideia-tipo ou um paradigma mental, que pode 
até intervir na génese de uma obra mas não domina por completo o impulso criativo do 
autor. Alciato terá sido uma referência incontornável para muitos emblematistas, mas 
nem todos reproduziram o seu formato e muito menos a sua engenhosa noção de 
composto logo-icónico. Torna-se, por isso, particularmente interessante comparar a 
universalidade e as particularidades de cada género num determinado recorte 
espaciotemporal. Também nesta perspetiva o modelo genérico dos emblemas se revela 
atraente, porque atravessou vários séculos, conheceu diferentes idiomas, conquistou 
variados suportes, serviu inúmeras funcionalidades e adaptou-se a diversos contextos 
sociais.  
A história do género emblemático em Portugal não pode, por conseguinte, 
deixar de ter em conta o fenómeno europeu e suas vicissitudes, de modo a enquadrar as 
opções estruturais (tipologias, temas e finalidades) do caso lusitano numa moldura 
genológica mais completa. Neste trabalho, será privilegiada a relação das obras 
portuguesas com o modelo genérico apresentado nos Emblemata de Alciato, mantendo 
bem presente as palavras de Miner:   
 
(…) A generative poetics is historically relative to a particular cultural complex. In 
particular, a systematic poetics emerges when literature is conceived of as an 
autonomous kind of knowledge, and when a gifted mind or minds define literature 
out of the then most esteemed kind of practice. (Miner, 1990: 216) 
 
O autor defende que mesmo os géneros fundacionais devem ser vistos numa 
perspetiva relativista e essa tem sido a tendência da metodologia comparatista que tem 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
questionar, mais uma vez, a polémica oposição entre literatura primária e secundária, centro e periferia 
(Pageaux, 1994: 138). 
2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS	  
 145 
desenvolvido a noção operatória de «modelo genérico»346. Esta designação, mais 
flexível, aplica-se a um conjunto constituído por um determinado género e pelos 
elementos textuais que lhe correspondem, segundo o momento, o espaço cultural e a 
série de textos escolhida (Machado, 2001: 116). Liga-se, portanto, a uma situação 
cultural complexa e evolui com ela, considerando os fatores extraliterários que 
interferem no processo de criação, porque o texto é um sistema aberto e dialógico347. As 
análises comparativistas que se baseiam no modelo genérico consideram três níveis: as 
fontes (emprunt), a influência e a poética comparada, que insiste sobre fenómenos de 
intertextualidade (Machado, 2001: 118). Aplicando a análise comparatista ao contexto 
europeu da produção emblemática, Russell (1990: 631) comprovou que a estrutura 
tríplice do emblema se deveu, sobretudo, à repetição consistente de uma prática 
consuetudinária e não propriamente a uma formulação teórica prévia. 
Esta conclusão é também validada pela orientação algo versátil dos 
pressupostos da Poética barroca, que entendia o género como entidade histórica, admitia 
a sua transformação e reconhecia a legitimidade de géneros mistos (Aguiar e Silva, 
2007: 356)348. Não admira, portanto, que a técnica de composição de empresas 
permitisse tamanha contravenção, apesar de fixadas as regras pelas academias italianas. 
As antologias de emblemas, por sua vez, desenvolveram-se com maior liberdade, 
lembrando a oposição entre as formas aberta e fechada de Wölfflin (Praz, 1964: 81). A 
contaminatio genológica, que pressupõe a «coincidência en una misma producción 
literaria de más de un género» (Guillén, 2005: 166), tornou-se um fenómeno cada vez 
mais frequente nas texturas intertextuais da literatura seiscentista349. A emblemática 
patenteia um eloquente testemunho desta realidade, dado que incorpora um vasto leque 
de antologias em prosa ou em verso, admite edições ilustradas ou despidas, e ainda 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
346 Modelo e género não são termos equivalentes, porque o género tende a tornar-se modelo, mas 
nem todo o modelo corresponde a um género pois pressupõe um conjunto híbrido de elementos. O 
modelo não é apenas «objecto de imitação, de reprodução; ele é aquilo em relação a que um texto se 
constrói como reflexo activo, como resposta que implica quer a imitação quer a transformação, ou mesmo 
a transgressão» (Machado, 2001: 116). 
347 A história de cada modelo genérico pauta-se, então, por quatro momentos essenciais: a fixação 
de elementos genéricos, a codificação normativa, a difusão diacrónica e espacial, e a reprodução, que 
pode suscitar uma imitação diferencial, de acordo com as circunstâncias de recontextualização (Machado, 
2001: 117).  
348 A teorização poética do Classicismo, pelo contrário, definia o género como entidade invariante, 
numa perspetiva a-histórica cuja essência tinha sido estabelecida pela cultura greco-latina. Mesmo neste 
universo temático-formal fechado, aparentemente impassível de alterações, a prática conseguia, porém, 
contrariar a teoria (Aguiar e Silva, 2007: 354). 
349 Há algo de paradoxal na apresentação dos emblemas proposta por Alciato, uma vez que 
pretendia criar uma linguagem universal (et valeat … scribere quisque…), mas simultaneamente esotérica 
(tacitis notis). Daí que os diferentes objetivos de cada um dos formatos simbólicos se tenham confundido, 
anulando a distinção entre eles (Praz, 1964: 169). 
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integra obras diversas em que os emblemas aparecem com caráter mais ou menos 
acessório (nomeadamente biografias, escritos hagiográficos, álbuns festivos e recolhas 
catequéticas)350.  
Esta abertura formal e temática, que permite incluir no mesmo corpus textos 
tão distintos como o Reyno de Babilónia e os emblemas nupciais de D. Afonso VI, 
encontra fundamento na convicção de que «não há formas puras, despidas de sentido» 
(Guillén, 2005: 173). A propensão atual dos estudos comparatistas tende para ver as 
formas como um processo in fieri, que se constrói «sobre el devenir y con el devenir» 
(Guillén, 2005: 179), e é nesta perspetiva macromorfológica que se deve inscrever o 
estudo da literatura emblemática. A estrutura mista dos compostos logo-icónicos 
favoreceu naturalmente a variação formal, e à medida que o fenómeno editorial foi 
invadindo a Europa e conquistando as diferentes literaturas, a produção assimilou 
diversos formatos. A proliferação de livros ditos «de emblemas» dificulta, por isso, uma 
leitura global das obras, que constituem, sem dúvida, um «terreno de eleição» para a 
análise comparada (Lecercle, 1999: 244).  
Não deixa de ser significativo que, em 1990, a Revue de Littérature comparée 
nº 4) tenha dedicado um número especial a «Les Emblèmes en Europe». Na altura, o 
modelo genérico lançado por Alciato começava a ganhar projeção no âmbito dos 
estudos sobre o Barroco, mas era ainda encarado como uma tipologia medíocre, 
associada a um «humanisme mou» que contrastava com a engenhosidade do dispositivo 
e com a agilidade da inventio na época (Matthieu-Castellani, 1990: 597). Nos últimos 
anos, a escola francesa tem apostado nos  estudos comparatistas de receção e esse 
parece ser, efetivamente, o paradigma abrangente que melhor se adequa à investigação 
no âmbito da literatura emblemática, porque suplanta os tradicionais estudos sobre a 
influência351. O exame de fenómenos de receção não reenvia unicamente para o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
350 Maravall (1999: 201) incluiu nesta designação genérica todos os tipos de composições logo-
icónicas (divisas, empresas, brasões, emblemas, hieróglifos…), independentemente do seu caráter alusivo 
ou significativo.  
351 A receção comparada começou a mostrar-se, nos finais do século passado, um domínio em vias 
de desenvolvimento. Em 1989, no capítulo sobre estudos de receção, Chevrel (1989: 184) falava de 
poucos trabalhos com esta orientação. Pageaux (1994: 52), na secção da Littérature générale et comparée 
dedicada às leituras, afirma que, ao contrário do que estipulara Wellek, existe uma leitura e uma receção 
próprias de uma obra estrangeira. Assim, estudar Alciato em Itália não implica o mesmo método inerente 
a uma investigação sobre Alciato em Portugal. Os estudos de receção comparada implicam uma análise 
complexa de diferentes fases produtivas em mais do que um sistema literário: o acolhimento, a difusão, o 
sucesso/rejeição ou mesmo o silêncio (receção zero), a avaliação crítica, a adaptação criativa, a 
cronologia de edição e a tradução (Grève, 1999: 215). Este tipo de investigação evidencia, muitas vezes, 
aspetos particulares das relações internacionais entre países, nomeadamente as vicissitudes da 
convivência diplomática e os fatores socioeconómicos (Gréve, 1999: 218). Implica, por isso, uma análise 
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comparatismo, mas o processo de cotejo cultural traz originalidade ao processo 
(Chevrel, 1983: 100). A receção comparatista favorece a perspetiva histórica e afasta-se 
de Iser e Jauss porque tem em conta leitores reais e não implícitos (Hermetet, 2007: 61). 
Deste modo, o cruzamento de métodos entre os estudos de receção e a investigação 
comparatista obriga a recorrer a instrumentos relevantes para a história da leitura e da 
sociologia da literatura, ao mesmo tempo que se interessa pela história das 
mentalidades, pela retórica crítica, pela poética e pelas traduções produzidas num 
determinado contexto352. Procura-se gizar uma «topografia das trocas», salientando 
afinidades e traços distintivos, no fundo, interpretando encontros e desencontros, numa 
abordagem histórica e hermenêutica (Hermetet, 2007: 66)353.  
Neste sentido, a abordagem holística aqui proposta terá de ter em conta aspetos 
como o preconceito que a crítica literária lançou sobre a literatura emblemática, em 
particular, e sobre o período em que floresceu, no geral. A opinião de Matthieu-
Castellani (1990: 597) acima referida é sintomática dessa visão desconfiada, que parece 
ter subsistido na abordagem comparatista sobre a matéria. A repetição de motivos e a 
obscuridade têm sido apontadas como alguns dos algozes da emblemática, mas é 
preciso ter o distanciamento necessário para perceber essas caraterísticas à luz do seu 
tempo, como advogam os estudos de receção. Num momento em que os próprios países 
europeus estavam ainda a definir as suas fronteiras políticas e a construir a sua 
individualidade cultural; numa época em que a matriz greco-latina continuava a ser um 
pólo aglutinador na sensibilidade estética moldada pelo paradigma da imitação, a 
iteração era tida como natural – e até como inevitável354. A consciência de um 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
que desafia os limites hermenêuticos e conduz a um «retour au texte de l’ oeuvre, de plus en plus proche, 
de plus en plus fuyant, de plus en plus ‘ouvert’, sans quoi il se figerait, cesserait d’ être littéraire» 
(Grève, 1999: 221). Neste método, importa preferir o «significativo» ao «exaustivo, escolhendo limites 
temporais exequíveis, mas suficientemente latos para ter uma perspetiva diacrónica e suficientemente 
vastos para ter uma visão sincrónica. O objetivo primordial é, pois, salientar as divergências e as 
convergências para poder construir uma vista panorâmica com a delonga que se exige ao talento de um 
romancista (Grève, 1999: 227). 
352 Marino (1988: 133-267) apresentou uma proposta de metodologia comparatista que conjuga 
diferentes técnicas e circuitos hermenêuticos: leitura simultânea, indução/dedução, análise/síntese, 
tipologia, modelo e estrutura, descrição e morfologia, analogia e similitudes, paralelos, comparação e 
verificação crítica.  
353 No caso da receção de Alciato em Portugal, por exemplo, seria particularmente relevante 
cotejar os resultados da investigação com a realidade espanhola, que começou a ser objeto de análise na 
tese que Selig apresentou em 1955 (reeditada em 1990). Na impossibilidade de o fazer com a devida 
profundidade, procurar-se-á lançar algumas pistas para este trabalho. 
354 O autor do tratado La Science et l’ Art des Devises explica a repetição com base numa 
confluência natural: «Je suis même obligé de dire pour ma justification, qu’ étant aisé de se rencontrer 
dans les mêmes pensées, quand on traite les mêmes sujets, parce que ces pensées se presentent 
naturellement à tous ceux qui s’ engagent à écrire sur les mêmes matières, il y a des Devises qui se 
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património ideológico comum não impediu, porém, que a emblemática desenvolvesse 
um percurso específico em cada contexto de receção. De uma forma geral, o emblema 
pressupunha a «imposição caprichosa de sentidos nos objetos» (Daly, 1998: 42) e 
apostava na plurissignificação das imagens, de modo a que determinado número de 
motivos iconográficos privilegiados se tornasse um veículo de transmissão dos mais 
variados conceitos. Ora, este pacto comunicativo pressupunha uma série de convenções 
estabelecidas entre o autor e o público, de acordo com situações histórico-contextuais 
particulares (Ledda, 1970: 156). As empresas italianas, por exemplo, caraterizavam-se 
por uma maior indefinição interpretativa e visavam um reconhecimento mais reduzido; 
a emblemática espanhola, pelo contrário, limitava bastante a ambiguidade, diminuindo o 
espaço da polissemia para aumentar o raio de destinatários (Ledda, 1970: 202-203). 
Nesta perspetiva, torna-se claro que o estudo de cada caso de receção 
emblemática levanta problemas próprios, mas pode beneficiar da visão conjunta que o 
comparatismo potencia. Consumada a decadência do género, o século XIX promoveu a 
segmentação do conhecimento por disciplinas científicas, abrindo caminho à 
especialização (Daly, 1998: 67). Houve, então, um período vazio na história da ars 
emblematica, que começou a ser reabilitada pela mão de bibliófilos como Henry Green, 
responsável pelo primeiro catálogo das edições de Alciato (1870)355. O espírito 
positivista imprimiu no discurso da crítica literária um certo preconceito em relação à 
era barroca, sobretudo pelo caráter excessivo e sensorial da sua expressão. Herdeira 
dessa postura céptica, a Storia dell'età barocca in Italia de Croce, publicada pela 
primeira vez em 1929, atacou duramente a espetacularidade do género que acusava de 
ter sido subserviente às futilidades das Academias356. A intervenção de Mario Praz foi, 
portanto, decisiva para a dignificação da emblemática, primeiro no domínio artístico, e 
depois no campo literário.  
Com a notável bibliografia de 1939, começou a escrever-se o capítulo 
introdutório da história dos estudos de emblemática, incutindo-lhe, desde logo, uma 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
trouvent quelque fois être les mêmes, ou a peu prés les mêmes, quoy qu’on ne les ait, ny veües ailleurs, ny 
imitées de ceux qui ont eu le bonheur de les inventer les premiers» (Ménestrier, 1686: 9). 
355 Entre os contributos mais decisivos para a história editorial do Emblematum liber, importa 
destacar Duplessis (1884), Daly (1985), Tung (com a Concordantia de 1986 e o Census de 1989) e 
Manning (1989). 
356 Croce (1993: 596) observa: «E al bisogno di pascere l’ occhio e gli altri sensi, di scuotere l’ 
immaginazione non potendo alimentare cuore, inteletto e fantasia, si dovevano gli spettacoli di ogni 
sorta, allora frequentissimi, sacri e profani, processioni, catafalchi, luminarie, girandole, tornei, corse di 
tori e caroselli, macchine, archi, statue di cartone, imprese, emblemi, e a un simile bisogno le 
accademie, che risonavano di versi barocchi e si trastullavano a dissertare su temi futili e assurdi». 
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perspetiva globalizante que, de certa forma, abriu caminho à aplicação da metodologia 
comparatista. Praz deu, então, início a um trabalho de catalogação que, apesar de 
incompleto e talvez demasiado flexível na definição de «livro de emblemas», continua a 
ser uma referência. A crítica literária tardou a assumir a discussão do estatuto 
genológico dos emblemas, e durante várias décadas escassearam os elencos organizados 
por critérios mais restritos357. Depois das considerações gerais e descritivas de Praz 
(1939, reed. 1964) e de Freeman (1948), os linguistas Heckscher e Wirth (1959), 
apresentaram uma definição mais específica para o termo «emblema»358. Seria, no 
entanto, Schöne (co-editor da coletânea de 1967 que muito contribuiu para a difusão de 
um escol de compostos logo-icónicos numa versão mais acessível para os literatos), um 
dos primeiros a ensaiar uma explicação normativa do género no âmbito de um trabalho 
de raiz comparatista359. Por analogia com o drama360, o autor incidiu sobre a relação 
entre os dois elementos semânticos dos dispositivos linguístico-visuais, e, pouco tempo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
357  Em 1899, A. G. de Vries, publicou De Nederlandsche Emblemata e Freeman (1948), numa 
orientação mais conservadora, considerou apenas os livros ingleses com formato triplex. As recolhas de 
Landwehr (1970, 1972 e 1976) procuraram um posicionamento mais flexível e uma ambiciosa 
investigação à escala europeia, mas nem sempre são rigorosas na identificação dos exemplares (Daly, 
1998: 63). A indexação bibliográfica tem, no entanto, evoluído no sentido da especialização. A 
Emblematica hispanica (1990) de Campa concentra-se no território espanhol, enquanto a bibliografia 
publicada por Adams, Rawles e Saunders, entre 1999 e 2002, bem como os trabalhos de Saunders (1998 e 
2000), representam bem a produção emblemática francesa. Dimler e Daly (1997- 2005), por sua vez, 
focaram a sua atenção na produção jesuíta.   
358 No verbete do Reallexikon (1959: 95), os autores definiram os emblemas essencialmente como 
símbolos logo-icónicos cuja subscriptio servia para decifrar o sentido enigmático sugerido pela 
associação de mote e gravura (V. supra p. 83). 
359 No estudo intitulado Emblematik und Drama im Zeitalter des Barock (publicado em 1964 e 
reeditado em 1993), Schöne (1993: 21) recusou o entendimento da subscriptio como simples explicação 
do composto e alertou para o facto de o epigrama desempenhar uma «dupla função de representação e 
interpretação, descrição e explicação». Defendia, assim, que os elementos do emblema significavam mais 
do que aquilo que era representado, ou seja, a res picta do emblema estava investida com o poder de 
significar para além de si mesma, tornando-se res significans (Schöne, 1993: 22). Esta definição enfatiza, 
pois, a dimensão simbólica dos signos e atribui ao emblema um estatuto ontológico diferente dos 
epigramas porque estabelece a «prioridade da ideia na pictura», no que diz respeito à perceção do 
emblematista, e a primazia da pictura sobre a ideia, no momento de receção do leitor. Além disso, Schöne 
(1993: 28) fez depender o processo criativo da «potencial factualidade» do motivo, relacionando a raiz do 
emblema com a tipologia medieval e a exegética tradicional dos bestiários, que observavam todas as 
criaturas como espelho divino, segundo a perspetiva de Alan de Lille, no século XII (Schöne,1993: 47-
48). Este critério mostra-se, porém, excessivo quando confrontado com a realidade da produção 
emblemática, porque nem sempre as composições transmitem verdades (Daly, 1998: 47). 
360 A sensibilidade à figuração visual tem sido uma das principais caraterísticas a fundamentar a 
argumentação dos autores que procuram demonstrar a afinidade entre a emblemática e o texto dramático. 
Tomando como exemplo a tragédia inglesa do Renascimento, Maguin apontou como elementos comuns: 
o simbolismo icónico, o uso de aforismos, a finalidade didática moral e a linguagem poética. Pretende-se, 
assim, comprovar que os dois géneros recorrem a conteúdos colhidos na mitologia, na história e no 
mundo natural para desenvolver técnicas de amplificação retórica que vão da metáfora à metonímia 
(Maguin, 1981: 108). 
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depois, Jöns explorou a dimensão alegórica comum aos emblemas e a outras formas 
literárias361.  
Se os primeiros passos dos estudos de emblemática foram dados no sentido de 
reconstituir a história editorial do Emblematum liber, seguiu-se um período de reflexão 
genológica que pretendeu mostrar o caráter inovador da obra, não só no âmbito literário, 
mas também no plano cultural. Atualmente, apesar de ser discutível a intervenção 
consciente de Alciato na constituição de um género autónomo, é inquestionável o seu 
impulso primordial no desenvolvimento de uma renovada forma de expressão, que 
pressupunha um mecanismo conceptual complexo362. Para a apreciação cabal do 
fenómeno emblemático torna-se, pois, inevitável recorrer a estudos de índole 
comparatista, mesmo que nem sempre estejam explicitamente alicerçados nos 
pressupostos teóricos da metodologia. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
361 Contrariando a interpretação fisiológica dos emblemas como meros transmissores de sentidos 
inerentes, objetivos e gerais, Jöns enfatizou a influência da exegética religiosa na linguagem emblemática 
e distinguiu duas dimensões nos compostos logo-icónicos, com o intuito de demonstrar a sua polivalência 
enquanto «forma de arte» e «modo de pensamento». Comprovou, assim, que o pensamento alegórico 
podia usar o formato de Alciato para conseguir um efeito retórico e não apenas como expressão de uma 
realidade factual (Jöns, 1966: 57). Daly discutiu também a relação do emblema com a representação da 
realidade e defendeu a perspetiva estruturalista que encara o emblema como forma neutra, ou seja, uma 
construção com um significado simbólico atribuído (Daly, 1998: 63).  
362 Mantendo algumas reservas quanto à patente da invenção dos emblemas, Daly considera 
Alciato como autor da «primeira e mais famosa de inumeráveis coleções de epigramas ilustrados, ou 
epigramáticas paráfrases de imagens» (Daly, 1998: 6). Há, no entanto, posições muito díspares em 
relação ao modelo desenvolvido pelo jurista milanês, que alguns encaram como instrumento retórico 
prático e acessível, e que outros associam a um complexo esquema mental, ou seja, a uma forma de 
conceptualizar a realidade natural e ficcional. Seguindo esta perspetiva, Gombrich (1972: 123-195) 
afirma que prevalece nos emblemas o sistema de representação neoplatónico em que as imagens 
simbólicas participam na Ideia universal. Klein (1970: 125-150), pelo contrário, procurou sistematizar 
uma teoria da expressão figurada a partir dos tratados italianos sobre empresas e concluiu que o ícone 
funciona apenas como metáfora de uma ideia humana, sem quaisquer implicações metafísicas. Bath, por 
sua vez, refletiu sobre a funcionalidade semântica das imagens nos livros de emblemas ingleses, 
ponderando a sua dimensão expressiva e a sua valência cognitiva. Concluiu, então, que os compostos 
logo-icónicos não podem ser encarados como uma mera forma de expressão, uma vez que pressupõem 
um método de apreensão das propriedades do mundo natural. Levantam, por isso, questões 
epistemológicas que não devem ser ignoradas pelos leitores modernos (Bath, 1994: 157). Segundo o autor 
de Speaking Pictures, o mundus symbolicus permite uma equiparação semiótica à langue de Saussure, 
enquanto mecanismo potencial depois concretizado pelos usos específicos (Bath, 1994: 28). Também 
Russel, no volume intitulado Emblematic Structures in French Renaissance Culture (1995), optou por 
uma abordagem histórica do formato que, enquanto produto bimedial, multiplica as redes de 
intertextualidade visual e verbal, para além de envolver diferentes tipos de público, desde os mais eruditos 
aos menos cultos. Perante esta variedade de opiniões, a investigação contemporânea tem procurado não 
seguir a perspetiva míope de um único teorizador, reconhecendo que cada tese ou definição tem uma 
determinada validade, sempre passível de atualização (Daly, 1998: 67). As propostas teóricas mais 
recentes tendem, por isso, a conjugar aspetos formais e funcionais, respeitando a componente histórica e 
cultural de um género cuja especificidade evoluiu com as condicionantes reais.   
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Nas últimas décadas, a investigação no âmbito da emblemática tem apostado 
na divulgação de catálogos, índices, enciclopédias363 e edições críticas de livros de 
emblemas, de modo a tornar o corpus mais acessível. O universo digital e cibernético 
muito tem favorecido a disponibilização online de materiais bibliográficos de grande 
utilidade para o avanço desta área disciplinar, para além de promover o contacto entre 
os grupos de trabalho. Cumpre salientar, neste domínio, o inspirador exemplo do projeto 
desenvolvido pelo The Stirling Maxwell Centre for the Study of Text/Image Cultures, 
sediado na Universidade de Glasgow, que, para além de tornar acessíveis para consulta 
vinte e dois exemplares do Emblematum liber pertencentes à Stirling Maxwell 
Collection (http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/, acedido em 10/12/2012), divulga os 
principais livros de emblemas franceses (http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/#french, 
acedido em 10/12/2012) e italianos (http://www.italianemblems.arts.gla.ac.uk/, acedido 
em 10/12/2012).  
Paralelamente a esta iniciativa, surgiram muitas outras com o mesmo objetivo 
de proporcionar expeditos instrumentos de trabalho aos investigadores, colaborando 
num fenómeno de repercussão mundial364. Por conseguinte, o dinamismo bibliográfico 
incentivou a proliferação de atividades científicas promovidas por entidades 
especializadas como o centro de investigação de Glasgow, a Renaissance Society for 
America (http://www.rsa.org, acedido em 10/12/2012) e o Grupo de Investigacion sobre 
Literatura Emblematica Hispanica da Universidade da Coruña 
(http://rosalia.dc.fi.udc.es/emblematica/, acedido em 10/12/2012). Neste campo de ação, 
importa ainda ressaltar os congressos internacionais fomentados pela Sociedad 
Española de Emblematica e pela Society for Emblem Studies, bem como as publicações 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
363 Em 1986, Diehl publicou An Index of Icons in English Emblem Books 1500-1700 e, alguns anos 
depois, Vistarini e Cull editaram a Enciclopedia de emblemas españoles ilustrados (1999). 
364 A biblioteca da Penn State University criou The English Emblem book Project 
(http://www.libraries.psu.edu/psul/digital/emblem/scholarly.html, acedido em 10/12/2012) e a Università 
degli Studi de Bergamo colocou ao serviço dos utentes a Biblioteca emblematica 
(http://dinamico1.unibg.it/cav/emblematica/, acedido em 10/12/2012). Seguindo o mesmo intuito de 
dinamizar os estudos de emblemática, foi estabelecida uma parceria entre a University of Illinois 
(Urbana-Champaign) e The Herzog August Bibliothek (HAB), de modo a impulsionar o protótipo do 
OpenEmblem Portal (http://emblematica.grainger.illinois.edu/, acedido em 10/12/2012). Também a 
Universidade de Utrech se associou a esta ideia, dinamizando o Emblem Project Utrech - Love emblems 
of the Seventeenth Century (http://emblems.let.uu.nl/, acedido em 10/12/2012), enquanto a Universidade 
de Northern British Columbia elaborou uma base de dados para facilitar a pesquisa nos espólios mais 
significativos das bibliotecas mundiais (http://quarles.unbc.ca/ucat/, acedido em 10/12/2012). Revela-se 
ainda de grande utilidade para a consulta bibliográfica o Catálogo de ediciones digitales de libros de 
emblemas y obras afines accesibles en Internet, permanentemente em atualização (cf. supra nota 47). 
Para mais informações, consulte-se a vasta lista de links de interesse para esta matéria disponível no 
espaço cibernético da Sociedad Española de Emblemática (http://www.emblematica.es/, acedido em 
10/12/2013) e da Society for Emblem Studies (http://www.emblemstudies.org/, acedido em 10/12/2013). 
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periódicas particularmente relacionadas com os estudos de emblemática365, que têm 
fomentado a circulação de artigos, de notas informativas e de trabalhos académicos 
sobre a matéria.  
Se é verdade que a emblemática, nos séculos XVI e XVII, implementou um 
verdadeiro modelo genérico supranacional, não deixa de ser igualmente válido que, para 
além do convencionalismo do molde, cada uma das obras foi permeável às 
contingências histórico-culturais da sua génese e apresenta especificidades próprias. A 
investigação nesta área implica, por isso, uma profundidade e uma abrangência que só 
podem ser alcançadas através de um esforço coletivo, de modo a conseguir adequar o 
método à morfologia do objeto em estudo. Quando se procura avaliar a receção do 
Emblematum liber numa determinada literatura, torna-se, pois, importante considerar 
globalmente o conjunto das múltiplas interpretações, adaptações, reescritas e traduções 
à luz da «estética do efeito». Este conceito, esboçado por Jauss e depois aprimorado por 
Iser, encontra eco na visão poliédrica que tem marcado os estudos de emblemática nas 
últimas décadas e que vai ao encontro dos pressupostos definidos pela receção 
comparada.  
Ver cada um dos membros do corpus emblematicum sem perder de vista a 
noção do conjunto é, sem dúvida, o maior desafio do comparatista. Primeiro que tudo, 
importa conhecer bem a história e a essência da obra de referência, depois é preciso 
compreender globalmente os contornos da sua fortuna e só então estão reunidas as 
condições para concentrar a atenção num determinado recorte espaciotemporal. Alciato 
criou uma obra de síntese que, por sua vez, originou um complexo fenómeno de 
diáspora artística. Bebeu nos textos clássicos, colheu inspiração no simbolismo que 
então despontava, mas não se deixou oprimir pelas peias da servidão, imitou sem 
plagiar, e ensinou os sucedâneos a reproduzir esse modelo, disseminando o «pólen de 
ideias»366, com maior ou menor criatividade.  
A questão da originalidade deve, aliás, ser encarada com grande relativismo no 
campo da emblemática, porque as obras valem mais pelo ato de interpretação que 
promovem do que pelos conteúdos retratados. Como alertou Stegemeier (1946: 26), aos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
365 A título exemplificativo, citamos títulos como Imago – Revista de Emblemática y Cultura 
visual (http://ojs.uv.es/index.php/IMAGO, acedido em 10/12/2012) ou Emblematica: An interdisciplinary 
Journal for Emblem Studies (Nem York). Registe-se também o contributo de coleções especializadas 
como AMS Studies in the Emblem (New York), Glasgow Emblem Studies, Imago Figurata studies 
(Turnhout, Brepols) ou Symbola et Emblemata (Leiden, Brill). 
366 Esta metáfora, usada por W. Faulkner para descrever a influência de Joyce na sua obra, foi 
retomada por Villanueva (1991: 9) no título de uma recolha de artigos comparatistas, no intuito de 
explicar as convergências entre obras de diferentes literaturas. 
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olhos da atualidade, «emblem books are more quantitative and repetitive than 
qualitative; they are more curious and delightful than monumental»367. O interlocutor 
dos dispositivos logo-icónicos tem, por isso, que conjugar a análise iconográfica com o 
conhecimento das fontes literárias e da história dos tipos, de modo a perceber o 
significado de cada objeto temático no seu contexto. Na verdade, a satisfação intelectual 
proporcionada pelos emblemas decorre de uma experiência estética que fornece à 
imaginação um «palimpsesto de ecos», ou seja, uma série de ressonâncias culturais a 
que os leitores barrocos seriam particularmente sensíveis (Steiner, 1996: 25). 
Nesta perspetiva, parece evidente que a proposta de abordagem orientada pelos 
pressupostos metodológicos da Estética da Receção e pelos procedimentos 
comparatistas preconizados pela hermenêutica contemporânea muito pode contribuir 
para compreender cabalmente o fenómeno emblemático, com a devida atenção aos 
fatores histórico-sociais e teórico-poéticos que enquadram a produção literária do 
barroco, e em particular, a génese e a evolução do género. A análise da realidade 
portuguesa não deve, portanto, afastar-se desta tendência que procura identificar a 
idiossincrasia de cada caso ao mesmo tempo que analisa criticamente a 
reprodução/adaptação de um modelo supranacional.  
Encarando a análise comparatista como um percurso epistemológico, Fokkema 
(1989: 350) elegeu a necessidade de definir uma terminologia metalinguística como um 
dos alicerces para construir uma investigação rigorosa e competente, com vista a 
formular argumentos em hipóteses verificáveis pela crítica368. Nesta perspetiva, 
entendemos que se torna pertinente apresentar o conceito de emblema que irá servir de 
base ao nosso estudo, de acordo com os pressupostos metodológicos aqui expostos 
Tendo sempre em mente o paradigma predominante nos Emblemata, elegemos como 
principal critério de seleção do corpus sob escopo a presença de uma conexão 
metafórica entre elementos linguísticos e icónicos (desenhados ou descritos), formando 
uma unidade funcional globalmente apreendida e com uma finalidade didática.  
Procurando escudar-nos nas palavras de Guillén, para quem o mais importante 
é colocar questões, mesmo que não se saiba a resposta, de modo a levantar pontos de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
367 O segredo da popularidade do género tem sido equacionado com base em fatores múltiplos, 
entre os quais a qualidade das gravuras tem sido apontada como uma das causas prováveis para manter a 
fidelidade do público (Stegemeier, 1946: 36). 
368 Fokkema alerta, no entanto, para a impossibilidade de tal verificação, mesmo que plural e 
interdisciplinar, estar isenta de incerteza. Contrariamente a Jauss, Wellek e Guillén, o autor considera que 
a separação entre sujeito e objeto é possível, porque entende que a análise nem sempre implica uma 
interpretação ou uma avaliação crítica, ainda que seja essa a questão mais complexa no domínio das letras 
e das ciências humanas (Fokkema, 1989: 350-351).   
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interesse para as ciências humanas em geral, tomamos como ponto de partida a leitura 
crítica dos textos, com base em referências teóricas que possam fornecer conceitos para 
fundamentar e ordenar as interpretações369. O autor encara, portanto, a literatura como 
um «sistema de tendências» e mostra que é preciso ordenar o «caos das unicidades» 
para as dispor em «moradas múltiplas», onde brilham determinados géneros, temas ou 
formas (Guillén, 1998: 23).  
De acordo com este prisma, as tendências revelam opções entre polaridades e 
as múltiplas moradas seriam sistemas de tendências. Para retomar a imagem do jurista 
milanês acerca do homem de Letras, poder-se-ia dizer que o principal objetivo deste 
estudo é reconstituir o percurso da emblemática em Portugal, tendo em conta que os 
autores caminhavam sempre entre duas propensões essencias: a tradição e a inovação. 
Caminhavam, enfim, com o peso da herança alciatense na mão direita e o desejo de 
inovar nas asas presas pelos dedos da mão esquerda370. Compete, pois, ao comparatista, 
qual homo viator, tentar seguir o rasto destas inclinações371.  
 
2.4. Novos contributos para a abordagem dos Emblemas  
 
No seguimento da perspetiva abrangente fomentada pela aplicação da 
metodologia comparatista, os estudos de emblemática têm evoluído no sentido de 
mostrar as potencialidades estéticas e cognitivas do formato logo-icónico. Enquanto 
dispositivo bimedial, os emblemas e as empresas levavam vantagem sobre outros 
mecanismos de estimulação intelectual caraterísticos do período maneirista e barroco 
(tais como os enigmas, os acrósticos e os labirintos), com os quais competiam para 
desafiar os limites da imaginação e da expressão codificada de mensagens. O 
pensamento simbólico marcou profundamente a mentalidade moderna372, exigindo, por 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
369 O método comparatista convoca diferentes disciplinas para procurar a forma mais adequada de 
perceber e compreender determinadas dimensões e momentos da história da literatura, mesmo tendo em 
conta que cada intérprete tem um modo subjetivo de refletir, porque os seres humanos caraterizam-se pela 
multiplicidade, pela complexidade e pela heterogeneidade. É na definição do método que reside a maior 
dificuldade, como exprime Guillén (1998: 14-15): «Lo que me ocupa es la historia literária, lo que me 
preocupa es la forma de pensarla».  
370 No primeiro verso do emblema Paupertatem summis ingeniis obesse, ne provehantur, o autor 
apresenta o dilema do intelectual que procura suprir a natureza mundana com os dotes imortais do seu 
espírito: Dextra tenet lapidem, manus altera sustinet alas (Alciato, 1550: 132). 
371 As deambulações pela literatura estrangeira sugeriram a Pageaux (1994: 40) a metáfora do 
viajante solitário que parte em busca da compreensão intercultural. 
372 Aurora Egido, na introdução a uma das mais recentes edições dos Emblemata (1995: 11), 
conclui que importa reconhecer a influência dos «signos mudos» divulgados pelo jurista milanês sobre os 
diferentes géneros seus contemporâneos, como forma de pensamento e como estrutura artística. 
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isso, aos intérpretes do século XXI a conjugação de procedimentos metodológicos 
importados de diferentes disciplinas, hoje compartimentadas,  embora estivessem ainda 
pouco definidas no século que viu nascer a obra de Alciato. 
Pede-se, pois, ao investigador que convoque não só os conhecimentos 
literários, mas também os contributos de outras áreas para elaborar um método próprio 
de abrangência interdisciplinar373. A Literatura comparada legitima, como vimos, o 
diálogo com outras artes e com diferentes áreas científicas, propondo mesmo um 
paralelismo metodológico, seguindo a orientação desde cedo avançada por Wellek 
(1941). No que diz respeito à emblemática, um dos campos epistemológicos contíguos 
será, sem dúvida, a iconologia. Panofsky (1986: 104) definiu o emblema como um 
enigma que, por vezes, serve como instrumento de interpretação de outras obras de arte, 
dando como exemplo o tema plástico da cegueira de Cupido. Além disso, na perspetiva 
iconográfica, os compostos logo-icónicos representam conteúdos temáticos primários 
ou naturais que podem ter validade factual ou expressiva, funcionando como formas 
puras dos motivos artísticos, no âmbito de uma análise pseudoformal que está na base 
da descrição pré-iconográfica374. A apreciação da bagagem ideológica dos ícones 
implica, por isso, a conciliação da experiência prática com a cabimentação normativa da 
história do estilo e das mentalidades (Margolin, 1981: 76).  
A linguística e a semiótica assumem-se também como parceiros naturais dos 
estudos de emblemática, dada a dimensão simbólica do género375. Umberto Eco, na sua 
conhecida teorização sobre a opera aberta, apresentou as figuras alegóricas e os 
emblemas medievais como frutos de uma «poética do unívoco e do necessário», 
subordinada a um «cosmos ordenado numa hierarquia de entes e leis» que o discurso 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
373 No seio da ciência da Literatura, Wellek (1963: 24) defendeu a interação entre diferentes áreas 
disciplinares, como a crítica, a teoria e a história literárias. Apoiado nesta posição, Villanueva (1991: 15) 
acrescentou um quarto ramo da investigação que considerava essencial: a Literatura Comparada, de modo 
a harmonizar as perspetivas sincrónica, diacrónica e comparatista.  
374 Segundo Panofsky (1986: 21-28), o ato de interpretar uma imagem pretende identificar o 
significado intrínseco da mesma, analisando os pressupostos ideológicos ou os valores simbólicos nela 
condensados. Este processo implica, portanto, uma síntese iconográfica que envolve, antes de mais, uma 
grande familiaridade com as tendências essenciais do espírito humano (controlada pela história dos 
sintomas culturais ou dos símbolos em geral). Neste contexto, a intuição sintética tem de ser informada 
por uma compreensão do modo pelo qual, sob condições históricas diferentes, as tendências gerais e 
essenciais do espírito humano são expressas por temas e conceitos específicos. Isto representa aquilo a 
que poderemos chamar uma «história dos sintomas culturais – ou símbolos» (Panofsky, 1986: 28). 
375 Houve, no período renascentista, várias tentativas para teorizar a natureza do símbolo, de 
acordo com os ensinamentos de aristotélicos e neoplatónicos. Verificou-se, no entanto, que estes esforços 
foram geralmente primitivos, confusos, contraditórios ou duplicativos. «In spite of these uncertainties 
these works formed a valuable part of the history and development of modern semiotics, a discipline 
which has yet to achieve its goal of a satisfactory exposition of the substance and meaning of the sign» 
(Raybould, 2005: 317-318).  
2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 	  
 156 
poético «pode aclarar em mais níveis, mas que cada qual deve entender da única 
maneira possível, que é instituída pelo logos criador» (Eco, 1976: 43-44). Nesta 
perspetiva redutora, os compostos logo-icónicos teriam apenas um sentido inequívoco e 
imediato, à semelhança do que acontecera no século XVI com a descoberta dos 
hieróglifos. Com o avanço da reflexão teórica sobre a ars emblematica, os críticos 
passaram a encarar os signos mudos de Alciato como «a representation of writing, its 
hybrid structure consisting in a chain of meanings which can extend indefinitely, one 
sign leading on to the next one» (Cavell, 1990: 168). A imagem da cadeia de sentidos 
foi retomada por Derrida376 quando desenvolveu a teoria dos signos literários como um 
conjunto de suplementos, ou seja, de significações substitutivas que se organizam numa 
interminável cadeia de referências:  
 
Whether in the order of spoken or written discourse, no element can function as a 
sign without referring to another element which itself is not simply present. This 
interweaving results in each «element» - phoneme or grapheme - being constituted 
on the basis of the trace within it of the other elements of the chain or system. 
(Derrida, 1982: 26)  
 
Na senda desta interpretação semiótica, os compostos logo-icónicos devem ser 
entendidos como signos que promovem uma infinita sequência de significações 
simbólicas, mas o modo como a atualidade concebe a representação figurativa dos 
emblemas nada tem a ver com a sensibilidade de outras épocas377. O ensaio de Gadamer 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
376 Segundo Derrida (1998: 144), a escrita torna-se «perigosa» porque requer simultaneamente a 
presença e o signo de uma coisa. Ora, se um signo é, por definição, o suplemento de uma coisa ausente, e 
se um texto corresponde a uma cadeia de signos, não pode existir nada para além da escrita, ou seja, nada 
está verdadeiramente «fora do texto». Conclui, assim, que «il n’y a pas de hors-texte» (Derrida, 1998: 
158), exatamente porque a leitura não pode presumir que existam referentes ou sentidos fora do texto, por 
isso deve ser um processo intrínseco e limitado às fronteiras do próprio texto (Derrida, 1998: 159). O 
desenvolvimento da noção de Literatura como polissistema, na senda das teorias formalistas e 
estruturalistas, fez com que o texto fosse definido como um sistema de signos que colabora com outros 
códigos simbólicos; por isso, a análise literária tem de conjugar os procedimentos linguísticos com o 
contributo da semiologia.  
377 Le città invisibili, de Italo Calvino, apresentam os emblemas como uma espécie de signos 
mudos de natureza icónica que permitem a Marco comunicar com o Kan porque ficam impressos na 
memória: «(…) Affatto ignaro delle lingue del Levante, Marco non poteva esprimersi altrimenti che con 
gesti, salti, grida di meraviglia o d’orrore, latrati o chiurli di animali, o con oggetti che andava 
estraendo dalle sue bisaccie […] e disponendo davanti a se come pezzi degli scacchi. […] Il Kan 
decifrava i segni, però il nesso tra questi e i luoghi visitati rimaneva incerto. Ma, palese o oscuro che 
fosse, tutto quel che Marco mostrava aveva il potere degli emblemi, che una volta visti non si possono 
dimenticare né confondere» (Calvino, 2002: 21). De facto, os emblemas continuaram a marcar a sua 
presença semiótica mesmo quando o viajante aprendeu a língua do imperador e passou, assim, a usar as 
palavras: «Eppure ogni notizia su di un luogo richiamava alla mente dell’imperatore quel primo gesto o 
oggetto con cui il luogo era stato designato da Marco. Il nuovo dato riceveva un senso da quell’emblema 
e insieme aggiungeva all’emblema un nuovo senso» (Calvino, 2002: 21-22). E se os emblemas 
começaram por ser um símbolo colocado no lugar da coisa física, chegou-se a um ponto em que as 
próprias coisas foram substituídas pela noção que foi escolhida quando se estabeleceu a relação 
símbolo/simbolizado. A certa altura o Kan pergunta: «Il giorno in cui conoscerò tutti gli emblemi, 
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(1958) sobre símbolo e alegoria demonstrou que a evolução destes conceitos no âmbito 
da reflexão semiótica aconteceu em estreita relação com a Linguística e com a 
Estética378. Esses mecanismos estiveram no cerne da codificação mental do Barroco, 
muito antes de se ter definido a distinção absoluta entre a consciência estética e mítica 
na fruição das obras de arte (Gadamer, 1958: 33). Isto porque as grandes épocas da 
história de arte souberam vivenciar o prazer estético antes mesmo de surgir a teorização 
disciplinada dessa forma de conhecimento, pelo que nada impede a aplicação das 
técnicas semiológicas a um sistema sígnico rico e complexo como a emblemática 
(Ledda, 1970: 203)379.  
De resto, quando veio a lume o famoso libellus de Alciato, a literatura absorvia 
ainda o discurso das mais diversas áreas do conhecimento, que começavam então a 
trilhar os seus percursos curriculares individuais380. É nesta perspetiva que a antologia 
simbólica, criada para educar e distrair o entendimento do espírito humanista, 
corresponde às diretivas pedagógicas mais recentes381. A emblemática não só aperfeiçoa 
o conhecimento da cultura renascentista, como estimula o espírito crítico, desafia as 
técnicas de pesquisa intelectual, promove o trabalho em equipa e prepara o exercício 
mental para o alargamento de horizontes. Todos estes argumentos justificam o estudo de 
um género que «por su extensa y profunda difusión continental, se podría calificar 
como uno de los precursores más espontáneos y eficaces de la actual tendencia de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
riuscirò a possedere il mio impero?», ao que Marco responde: «– ll Sire, non lo credere: quel giorno 
sarai tu stesso emblema tra gli emblemi» (Calvino, 2002: 22). 
378 O autor lembra que a estética do século XVIII usou a alegoria e o símbolo praticamente como 
sinónimos até que Kant estabeleceu uma analogia entre o Belo e o Bom que considerava o primeiro como 
símbolo do Bem moral. Seguindo esta conceção, Schiller procurou comprovar que a sensibilidade estética 
favorecia a passagem para a educação moral. Goethe veio, depois, reafirmar a natureza simbólica de toda 
a realidade, porque ao mesmo tempo que representa a si mesma significa tudo o resto. O conceito de 
símbolo posicionou-se, então, no centro da estética, desvalorizando a artificialidade do alegórico. A 
estética do génio e da experiência, na sequência de Hegel, promoveu a contraposição entre o conceito de 
símbolo, organicamente desenvolvido, e o de alegoria, afirmando: «Il simbolo è la coincidenza del 
sensibile e del non sensibile, l’ allegoria è il riferimento significativo del sensibile al non sensibile» 
(Gadamer, 1958: 30).  
379 A ascensão da semiótica, nos últimos tempos, fez com que os investigadores se habituassem a 
tratar as obras de arte como estruturas de signos geralmente designadas por textos, independentemente do 
sistema sígnico envolvido (Clüver, 1996: 634). 
380 A título de exemplo pode referir-se que a literatura funcionava como verdadeiro «handmaid of 
law» porque os tratados jurídicos se serviam, muitas vezes, de autores clássicos para ilustrar os seus 
conceitos (Green, 1870: 3). 
381 Também Nicolescu (2000) refletiu sobre o conceito de transdisciplinaridade na era da 
globalização e, na senda desta ideia-chave, a Universidade de Jaén tem dinamizado um Projeto de 
Inovação Docente, sob a supervisão de María Paz, que, desde 2008/2009, promove a participação de 
professores e alunos da Faculdade de Humanidades e Ciências da Educação num conjunto de seminários 
sobre emblemática. Esta iniciativa pretende, assim, apresentar as potencialidades do género como 
estratégia de interação de diferentes áreas do conhecimento, uma vez que se carateriza por uma destacada 
complexidade do ponto de vista semiótico e estético (Casellas, 2012:10). 
2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 	  
 158 
unificación didáctica europea» (Amaral Jr., 2012: 24). A convivência interdisciplinar, 
que tem ganhado força nas últimas décadas, convida os especialistas a sair da sua torre 
de Babel e a abandonar a linguagem hermética dos iniciados numa dada ciência, de 
modo a promover a democratização do saber (Hursh, 1983: 48)382. 
E se é verdade que a chamada «crise das Humanidades» foi provocada pela 
aplicação de princípios economicistas e económicos que transformaram a educação, a 
investigação e o ensino universitário em produtos comerciais (Green, 2007: 70), não 
será menos válido que o conceito de complexidade teorizado por Morin (2003: 100) 
veio defender uma visão multidimensional sobre o próprio conhecimento, de modo a 
reequacionar o papel das ciências sociais. Num momento de particular pressão sobre as 
artes liberales, a emblemática vem propor um desafio reflexivo que envolve também os 
meios de divulgação ideológica como a publicidade, a propaganda e as logomarcas 
(Amaral Jr., 2012: 18).  
Esta abertura transversal pretende, pois, tornar evidente que não se tratou 
apenas de um fenómeno literário ou artístico, pelo que importa também avaliar a sua 
repercussão política e sociológica enquanto instrumento de comunicação e de formação 
pedagógica. A Literatura Comparada, na senda da Estética de Receção, começou por 
defender a pertinência de contemplar, no processo de interpretação, a interferência de 
fatores paratextuais como o enquadramento pessoal do escritor, o ambiente social, as 
orientações ideológicas da época e a realidade cultural (Machado e Pageaux, 1982: 123-
125). Nos últimos anos, a hermenêutica tem privilegiado três filões: a tendência 
transdisciplinar383, a tendência interdiscursiva (entre ciências humanas) e a tendência 
intersemiótica, que coloca o fenómeno literário no quadro mais lato das manifestações 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
382 Importa, porém, salientar que a literatura comparada constitui um «empreendimento 
intelectualmente elitista, na convicção orgulhosa de que o elitismo intelectual não pode ser entendido com 
o elitismo social» (Fox-Genovese, 2001: 36). A democratização através de uma expansão na direção dos 
estudos culturais só assegura a democratização social quando ocorre efetivamente a abertura da disciplina 
a investigadores de várias formações. 
383 Souriau (1947) apresentou um estudo pioneiro sobre a correspondência das artes e lançou as 
primeiras bases da estética comparada, procurando fundamentar as correspondências entre poesia e 
pintura numa base científica. Na recolha de Bessière e Pageaux, C. Dumoulié (1999: 101-119) propôs um 
artigo sobre Literatura, filosofia e psicanálise, enquanto Ph. Daros (1999: 153-169) apresentou um estudo 
sobre antropologia, literatura geral e comparada. Nos últimos anos, os estudos comparatistas franceses 
têm apostado claramente nos paralelos entre a literatura e as outras artes (música, dança, arquitetura, 
cinema), bem como no diálogo com as ciências humanas (filosofia, psicanálise, história, crítica). Nota-se 
também um interesse crescente pelos estudos pós-coloniais, pela literatura plurilingue e pela chamada 
literatura global (Tomiche, 2007).  
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artísticas humanas (Buescu, 2001: 15)384. Na sequência desta orientação, tem-se vindo a 
afirmar de forma muito mais sistematizada a constituição de discursos transdisciplinares 
que convocam a participação da antropologia, da linguística, da psicologia, das ciências 
cognitivas, da semiótica, da informática385, do marketing e da comunicação, da crítica 
ideológica e dos estudos culturais, de modo a transformar o tradicional estudo 
comparativista das humanidades – ainda de caráter interdisciplinar –, nos estudos 
interartes do nosso tempo (Clüver, 1996: 633). 
Além das relações entre textos individuais, os estudos interartes incluem todas 
as formas e géneros de arte intermedia e multimedia, constituindo uma área de pesquisa 
que não exclui a arte popular, nem os textos não-artísticos (Clüver, 1996: 639)386. A 
passagem para o século XXI trouxe um rol significativo de títulos centrados sobre a 
écfrase e a intermedialidade, com base na relação entre literatura e artes (Stead, 2007: 
98)387. Neste âmbito, o estudo dos emblemas ganha particular importância porque 
potencia uma grande variedade de critérios pertinentes para os estudos interartes, 
nomeadamente conexões temáticas, técnicas composicionais, funções específicas, 
origens culturais ou público-alvo (Clüver, 1996: 637)388. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
384 Numa fase inicial, talvez determinada por condicionalismos históricos, a literatura comparada 
manteve-se fiel a uma orientação nacionalista. Nos cinquenta anos seguintes, os estudos de base 
comparatista alargaram o seu âmbito e voltaram-se para a reflexão crítica (Buescu, 2001: 17).  
385 As tecnologias de informação digital têm dado um contributo inestimável para a divulgação 
online de livros de emblemas, como frisaram os estudos de Young (1986) e Wade (2004). Alguns 
exemplos deste intercâmbio foram já mencionados supra p. 151. 
386 À luz desta perspetiva, torna-se possível desenvolver trabalhos inovadores como os que 
figuram na coletânea editada por P. Daly, J. Manning e M. van Vaeck com o título de Emblems from 
Alciato to the Tattoo. Entre eles destacamos o estudo de Möderheim (2001: 309-334), sobre a relação 
entre emblemas e tatuagens.  
387 O estudo de Webb (2009) veio propor uma inovadora reflexão sobre este recurso retórico, 
porque enfatiza a força persuasiva com que atua sobre o ouvinte. A sua função essencial era «fazer o 
ouvinte ver» e, assim sendo, o que a define propriamente  é o efeito sobre o interlocutor e o que a 
distingue de uma simples narração é a vividez ou enargeia (Martinho, 2010: 565). O uso deste 
mecanismo na Antiguidade não estava confinado à disciplina retórica, pelo que o estudo da sua aplicação 
entre poetas e historiadores fornece importantes dados sobre o envolvimento emocional na leitura de 
textos antigos (Webb, 2009: 195). Na senda da tendência mais recente, que restringe a aplicação da 
écfrase à descrição poética de uma obra plástica, Aguiar e Silva (1990: 163-172), refletindo sobre a 
relação da literatura com as outras artes, mostra que a poesia ecfrástica não só descreve, como também 
recria e comenta, uma obra artística (seja ela uma pintura, uma escultura ou um texto pictórico). Krieger 
(2007: 133-163) também discute o papel da écfrase no contexto dos estudos interartes. Sobre o 
aproveitamento das técnicas ecfrásticas na criação pós-moderna, veja-se o texto de Graça Moura (2002) e 
o estudo de Ferro (2013: 119-128).  
388 O projeto PESSCA tem dado provas evidentes desta proveitosa relação interartes, uma vez que 
disponibiliza online diferentes exemplos de arte colonial espalhados pelas várias províncias do império 
espanhol, procurando identificar as fontes emblemáticas europeias que inspiraram essas composições. 
Oriundas sobretudo da Flandres, as edições de livros de emblemas correram mundo e ganharam forma 
fora do papel, muitas vezes nas paredes e nos tetos de edifícios religiosos ou de sedes administrativas (Cf. 
http://colonialart.org/, acedido em 09/07/2013). 
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Tem-se assistido, por outro lado, a uma crescente tomada de consciência da 
dimensão sociológica do discurso literário, uma vez que subentende um processo em 
contínuo diálogo com as ciências sociais e humanas389. A aplicação do modelo 
sociológico à Literatura pressupõe, portanto, a interação com um conjunto complexo e 
heterogéneo de disciplinas que se debruçam sobre o objeto literário em função das suas 
metodologias, teorias e instrumentos próprios390. Importa, porém, neste tipo de 
orientação metodológica transdisciplinar, não incorrer no risco de generalização, 
perdendo a noção da especificidade da Literatura e de cada uma das áreas chamadas a 
intervir391. A soma das atividades culturais humanas compõe um sistema integral de 
séries, cada qual com suas normas, com a sua evolução individual e com uma 
diferenciada estruturação interna (Wellek e Warren, 1959: 124). Ainda assim, o ideal da 
irmandade entre as artes encontra-se tão enraizado na mente humana, desde os tempos 
remotos da Antiguidade, que parece subsistir a tentadora especulação sobre a sua 
origem comum. Poder-se-ia mesmo dizer que, ao investigar essas relações misteriosas, 
os homens sentem que se aproximam do fenómeno absoluto da inspiração artística 
(Praz, 2007: 9).  
Afigura-se-nos, pois, que a literatura emblemática proporciona uma 
oportunidade promissora para perseguir o objetivo de formar um verdadeiro «concerto» 
das artes e das ciências, porque emparelha facilmente o diálogo392 com os mais diversos 
campos do saber: iconologia, linguística, estética, semiótica, política, sociologia, 
pedagogia, ciências da comunicação, marketing e publicidade, artes plásticas, música, 
dança…393 Enquanto produto moldado pela mundividência barroca, a ars emblematica 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
389 Esta orientação retoma, em certa medida, o ideal de Antropologia estrutural a que aludiu Levi-
Strauss (1958: 91): «une connaissance de l’ homme associant diverses méthodes et diverses disciplines, et 
qui nous révélera un jour les secrets resorts qui meuvent cet hôte, présent sans savoir eté convié à nos 
débats: l’ esprit humain». 
390 Origina-se, assim, uma abordagem intrincada com posições por vezes difíceis de conciliar, 
dando origem a duas disciplinas que parecem ter o mesmo objeto, mas manifestam preocupações opostas, 
apesar de complementares: a sociocrítica e a sociologia literária (Cros, 1989: 128). A primeira considera a 
instituição literária na medida em que intervem como estrutura mediária nos dispositivos intra e 
intertextuais. A abordagem da sociologia literária interessa-se pelo hors-texte, mas a sociocrítica ainda 
que não o despreze, considera que esta moldura se desconstruiu no texto, segundo as modalidades 
específicas que testemunham as condições histórico-sociais determinadas (Cros, 1989: 149).    
391 Brunel (1996: 97) alertou para o risco de se cair na tentação de perseguir a universalidade da 
linguagem artística e lembrou que os estudos comparatistas, apesar de promoverem as trocas intelectuais 
e as correspondências entre artes, nunca deixam de respeitar as especificidades estéticas de cada uma. 
392 Pageaux (1996: 23) afirma que qualquer ato de leitura implica sempre «‘rencontre’ et 
‘dialogue’, deux mots qu’ affectionne le comparatiste». 
393 Pageaux (1994: 158) retoma os termos de J. L. Backès, para lembrar que os estudos 
comparatistas entre as artes consistem em identificar a transposição intersemiótica de um sistema de 
signos a outro. 
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não deixa de refletir a obsessão pela obra de arte total394 e a sua complexidade exige, 
portanto, um método dinâmico, capaz de articular leituras laterais, transversais e 
pendulares para conferir legitimidade e dinamismo à reflexão (Machado, 2001: 155). 
Procurar-se-á, por isso, neste estudo, estabelecer eixos de orientação para formar uma 
síntese395 representativa da receção de Alciato na produção literária do Barroco 
português (mas sem deixar de sugerir contactos com outras áreas), tendo como 
principais pontos de referência os conceitos de encontro e desencontro com o modelo 
fundacional.   
Convém, no entanto, esclarecer que, embora o autor dos Emblemata 
preconizasse a idealização do símbolo como uma realidade evidente e inexprimível por 
palavras, essa conceção foi sofrendo alterações nas reflexões teóricas que se 
desenrolaram desde então até aos nossos dias. Eco (2003: 163) observa que a invenção 
de símbolos assinalou o reinado da arte emblemática no Barroco, associando essa 
hegemonia a uma necessidade pragmática de transmissão e fixação de sentidos, uma vez 
que o comentário conduzia inevitavelmente à decifração inequívoca de cada figura396. O 
mesmo autor reconhece, porém, que essa interpretação dos signos transcendentes foi 
perdendo fulgor com a passagem dos séculos, de tal modo que «já não existem objectos, 
sejam eles emblemas, figuras misteriosas ou palavras isoladas, que em si mesmos 
tenham valência simbólica» (Eco, 2003: 156).  
A noção atual de simbolismo prende-se, portanto, com um «efeito de sentido 
produzido pelo texto, e a este título qualquer imagem, palavra ou objeto pode assumir 
valência de símbolo» (Eco, 2003: 157). A essa capacidade de gerar sentidos parece 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
394 Esta expressão traduz o conceito alemão de Gesamtkunstwerk, associado à produção do 
compositor Richard Wagner, que concebeu a sua obra como um conjunto harmonioso de música, drama e 
espectáculo. Trata-se de uma espécie de teoria global para todas as artes, como explica no texto intitulado 
The Artwork of the Future (1849), um projeto utópico que pretendia unificar a cultura e a história de uma 
nação. Wagner reconhecia esse ideal na estética barroca, porque combinava a monumentalidade com a 
diversidade de expressões artísticas (escultura, arquitetura, pintura), para atingir um fim harmonioso, de 
acordo com a teoria do bel composto de Bernini. A identificação deste princípio artístico na realidade 
nacional dos séculos XVII e XVIII serviu de mote à coletânea de Lage (1999), com particular destaque 
para o estudo de Sobral (1999: 303-315) sobre a obra de arte total do primeiro Barroco português. 
395 A análise comparatista tem uma natureza hipotético-dedutiva e vive do exercício alternativo de 
três práticas: o estudo da dimensão estrangeira, a comparação entre textos e a elaboração de modelos 
teóricos (Machado, 2001: 157). 
396 A propósito da leitura orientada que subjaz à tradição emblemática, Eco (2003: 153) afirma:  
«Nesta celebração dos símbolos manifesta-se sempre uma dogmática vontade de comentário, quer dizer, 
de decifração. Volumes veneráveis deixam-nos atónitos perante a sua bagagem iconológica feita de 
imagens aparentemente oníricas, verdadeiros cadáveres esquisitos icónicos, paraíso de um psicanalista 
que não tenha intenções de ler o seu elefantíaco comentário. Mas se passarmos ao comentário, 
verificamos que ele nos conduz passo a passo e redondamente à decifração mais exacta, embora mais 
arguta, de cada figura, de modo que se possa extrair uma única e só moral».  
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também aludir Proteu no remate do emblema que serve de mote a este capítulo, quando 
adverte que «cada um imagina como lhe apetece os sinais da antiguidade e dos tempos 
primitivos» (Alciato, 1550: 196), contrariando, assim, a pretensa universalidade que o 
jurista milanês incutiu na sua conceção de «signos mudos».  
Por conseguinte, a visão comparatista desperta-nos para a tensão constante 
entre convenção e originalidade intrinsecamente ligada ao género emblemático ao longo 
de toda a sua história. Essa dicotomia marcou a génese dos Emblemata, condicionou a 
sua receção europeia – em que se insere o caso particular do Barroco português – e 
assinala a distinção entre a literatura simbólica da Era Moderna e a atual noção de 
simbolismo literário. Elegendo precisamente a expressão emblemática como 
contraponto da realidade de hoje, Eco (2003: 162) conclui: «Já não existe o modo 
simbólico como suprema estratégia da linguagem, falamos indirectamente, de raspão e 
de esguelha, sempre por símbolos, porque estamos doentes da linguagem». Neste 
sentido, estudar a receção de Alciato na literatura portuguesa, numa perspetiva 
comparatista, não só nos ajuda a conhecer melhor a expressão barroca, como também 
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3.1. A protoemblemática lusitana   
 
A literatura emblemática surge aos olhos dos leitores atuais como uma 
tipologia minoritária e pouco valorizada, no entanto, cumpre salientar que autores como 
Alciato e H. Hugo eram certamente mais conhecidos, no século XVII, do que muitos 
dos nomes hoje consagrados como clássicos do Barroco europeu (Spica, 1996: 289). A 
lente crítica que o positivismo lançou sobre os livros de emblemas condicionou de 
forma preconceituosa a visão histórica sobre um género que proveio naturalmente da 
simbólica humanista, mas foi trilhando o seu percurso através de uma extraordinária 
variação formal, temática e funcional, nem sempre devidamente entendida na sua 
complexidade intrínseca.   
Ainda que pressuponha um casamento entre picturae e uerba de profícua 
descendência na estética barroca (pela mistura de elementos, pelo jogo de espelhos, pela 
expressão rebuscada e também pelo cruzamento de saberes), a literatura emblemática 
continua a ser um campo pouco desbravado pelos investigadores portugueses e quase 
desconhecido para o público em geral. Na sociedade contemporânea, a aceção mais 
vulgarizada do termo «emblema» remete de imediato para o domínio da heráldica 
corporativa, e não deixa de ser pertinente observar este facto à luz do propósito 
funcional que inspirou ao próprio Alciato a criação de «signos mudos» com valor 
distintivo. É certo que a miscigenação entre emblemas, hieróglifos e empresas – 
consequência da contaminatio que teve lugar na fase mais dinâmica do fenómeno 
editorial detonado pelo livro do jurista milanês – favoreceu o derrubamento de 
fronteiras genológicas no âmbito da representação simbólica. Importa, por isso, salientar 
que, no contexto da armaria, a emblemática designa essencialmente a utilização do 
formato logo-icónico em empresas pessoais397, como se verifica no levantamento de 
Avelar e Ferros (1983) sobre as empresas da dinastia de Avis398.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
397No levantamento que empreendeu sobre a figuração de instrumentos representativos de 
inovações técnicas e militares datadas dos séculos XIII-XV (nomeadamente: a roldana, os guindastes, a 
tranqueira, a turquês e o compasso) nas empresas, Rau (1973: 488) fala dos emblemas como mecanismos 
equivalentes, mas distingue-os dos brasões porque estes são usados pelo chefe de família e os primeiros 
funcionam como insígnia individual de um elemento da nobreza, exprimindo, por isso, um pensamento 
pessoal com um hermetismo quase impenetrável. Para Hatherly (1983: 219), o emblema «como 
representação ideogramática e na sua relação com a alegoria» remonta à Antiguidade clássica, assumindo 
já no mundo pagão uma função alegoricamente educativa. Nesta perspetiva, a empresa é apresentada 
como «outro aspecto assumido pelo emblema», muito semelhante a insígnias, divisas e símbolos.  
398 Azevedo (1986: 453-463) parece entender a emblemática pessoal numa perspetiva muito 
abrangente, como se fosse um sinónimo de heráldica. Por isso, no estudo que apresenta sobre «os 
elementos fundamentais da emblemática do Estado português», considera, explicitamente, «o brasão de 
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Os avanços da ciência heráldica em Portugal vieram atestar o uso de empresas 
régias durante um vasto período de tempo, que se estende, segundo alguns autores, 
desde o século XIII ao reinado de D. Fernando II (1816-1885), conforme demonstra o 
estudo de Azevedo (1999)399. Rau (1973: 490) pretendeu salientar o significado cultural 
de tais marcas distintivas, cuja difusão em terras lusitanas relaciona com a influência da 
moda francesa trazida para Portugal por Afonso III (1248-1278)400. Avelar e Ferros, 
pelo contrário, advogam que o gosto por essas insígnias chegou à corte lusitana na 
bagagem de D. Filipa de Lencastre (1360-1415) e que só ganhou expressão na segunda 
metade do século XIV, porque se afirmou, a partir daí, como reação contra o 
formalismo das armas imposto pelos arautos, o qual muito contribuiu para a perda do 
caráter pessoal e intransmissível dos brasões (Avelar e Ferros, 1983: 227)401. Com o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
armas do rei, outros elementos identificativos e bandeiras», bem como, «o que teria sido heraldicamente 
usado por cada um dos membros legítimos da família real (rainhas, príncipes e princesas, infantes e 
infantas e consortes de estes, quando os tenha havido), ou seja, a emblemática da Dinastia» (Azevedo, 
1999: 107). Para Avelar e Ferros (1983: 227), as empresas implicam especificamente a «representação 
ideológica de um símbolo, não raro acrescentada de uma legenda ou moto, que era adoptada por quem a 
escolhia como Norte das suas ações e empreendimentos». Daí que o sentido enigmático de algumas delas 
só possa ser descortinado à luz dos dados biográficos do portador. 
399 No que diz respeito às raízes do uso de empresas militares, cumpre salientar um aspeto pouco 
explorado que tem a ver com a herança da tradição greco-latina, uma vez que as práticas da Antiguidade 
atestam o uso de símbolos distintivos no campo de batalha. Este costume foi depois absorvido pelos 
diferentes países europeus, de acordo com as particularidades autóctones, pelo que o florescimento do 
fenómeno em Portugal não deve ser encarado apenas como uma importação estrangeira. O século XVIII 
deu lugar a um momento de particular esplendor na heráldica nacional, graças à loiça armoriada em 
porcelana e faiança. Sobre esta questão, consulte-se o artigo de M. Albuquerque (1993) e o estudo mais 
abrangente de J. Sousa (1962). 
400 Faria e Sousa (1679: 110) apresentou como empresa de Afonso III uma árvore assolada pelo 
vento com o lema «Ni ondas ni ventos», tendo a História Genealógica reiterado esta informação (Sousa, 
1735: 184). Na Europa Portuguesa são, de resto, reproduzidas as insígnias pessoais de outros reis da 
dinastia afonsina, nomeadamente: D. Afonso IV, que teria escolhido uma águia sobre um monte com a 
letra Altiora peto (Faria e Sousa, 1679: 150); D. Pedro I, que usaria uma estrela com o mote Monstrat Iter 
(1679: 178) e D. Fernando, a quem se atribui uma espada atravessando dois corações – o primeiro com 
três flores, o outro com três espigas – e por baixo a letra Cur non utrumque (1679: 190). Avelar e Ferros 
(1983: 227), no entanto, contestam o suporte documental destas divisas, porque entendem que o 
fenómeno não está devidamente atestado antes do reinado do monarca conhecido como O de boa 
memória. Existe, na BNP, um códice intitulado Regra de Armaria na perfeição dos escudos e fama das 
pinturas (cod. 1337), cuja autoria se atribui ao jesuíta Bento Pereira (1606-1681), que reproduz em 
aguarela alguns brasões régios e eclesiásticos. 
401 A história da heráldica portuguesa mostrou que os registos de pagamentos indiciam a existência 
diferenciada de arautos e jograis desde a corte de Afonso III (Norton, 2004: 156), sendo datada de 1344 a 
referência documental mais antiga a Oficiais de Armas (Lima, 1986: 318). O Nobiliário do Conde D. 
Pedro de Barcelos, escrito entre 1340 e 1344, prova o interesse dos contemporâneos pela matéria e 
acredita-se que os arautos nacionais exerciam funções similares aos homólogos estrangeiros, ainda que 
em condições laborais mais precárias. O primeiro tratado de heráldica portuguesa foi escrito, em latim, 
pelo Arauto Constantinopla (ca. 1416), sendo evidente o seu carácter didático (Nascimento, 1977: 154). 
Com a evolução da sociedade renascentista, acentuou-se o caráter civil das funções administrativas dos 
Oficiais de Armas, cujo serviço foi regulamentado, pela carta régia de 1476, assinada por D. Afonso V, 
que previa também a criação da Corporação desse mester. Passou, então, a haver um registador próprio, 
mas o Livro Velho de Registo de Armas remonta a 1471 e atesta que os escudos não estavam vedados a 
famílias de plebeus, embora estes não detivessem a prerrogativa da hereditariedade. No tempo de D. João 
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advento da estética renascentista, a riqueza simbólica das empresas atraiu o interesse 
dos humanistas, que exploraram um tratamento literário e erudito dessa matéria, 
sobretudo na sequência do exemplo de Giovio. Tal como se referiu anteriormente, a 
propósito da génese do fenómeno emblemático402, o autor do Dialogo (1574: 11) 
apontou a prática militar dos capitães de Carlos VIII em Milão, no ano de 1499, como 
fonte de inspiração para o seu relato ecfrástico. Não deixa, por isso, de ser importante 
assinalar que a família real portuguesa adotou divisas pessoais pelo menos desde o 
reinado de D. João I, que subiu ao trono em 1385403. Além do mais, há registos 
literários e historiográficos que atestam a difusão de insígnias logo-icónicas entre os 
cavaleiros portuguesas, já nos finais do século XV.  
Francisco Rodrigues Lobo, no segundo diálogo de Corte na Aldeia (1619), 
lembra, a propósito de cartas e missivas, o uso do sinete para lacrar a correspondência 
de maior importância. Na sequência do discurso, afirma: «Em Portugal é cousa muito 
antígua nos príncipes trazerem tenções e empresas com letras, e ainda as usavam 
mesturadas nas armas reais» e segue-se o comentário « posto que naquele tempo não 
estavam tão apuradas como agora, nem eram sujeitas à arte que delas e para elas fizeram 
os modernos, não lhes faltava entendimento e galantaria» (Lobo, 1991: 83). 
Questionado por D. Júlio, Leonardo descreve, então, as armas de D. João I e sua 
descendência, aproveitndo, depois, para advertir: «armas e empresas ou tenções não 
tiveram no seu princípio a diferença que agora lhes assinam os que delas escrevem, de 
letras e corpos, e corpos sem letras, com limitações e regras mui apertadas» (Lobo, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
II, o Rei de Armas Portugal João Rodrigues começou a redigir um códice para assentar armas familiares – 
o Livro dos Reis de Armas – com o intuito de aferir o número de nobres disponíveis para o serviço régio. 
No entanto, o caráter aristocrático da heráldica portuguesa só foi oficialmente reconhecido no reinado de 
D. Manuel I, que procurou a uniformidade administrativa do reino (Norton, 2004: 195). Para além da 
reforma dos forais, o Venturoso promoveu a Ordenação da Armaria (1512) e o Regimento da Nobreza 
dos reis de Armas (1521). A partir desse momento, o reconhecimento oficial de todas as armas de família 
foi atribuído ao Cartório da Nobreza, sob a responsabilidade de um desembargador da corte, a quem 
competia emitir as Cartas de Brasão de Armas. 
402 Veja-se supra p. 91. 
403 O lema da empresa de D. João I (um pilriteiro sob o lema Il me plait pour bien, reproduzido em 
Faria e Sousa, 1679: 332) foi imortalizado no conhecido teto da sala das pegas, no Palácio Nacional de 
Sintra, e muitos outros elementos da dinastia joanina deixaram o registo das suas insígnias em marcas de 
posse ou de mecenato, visíveis em determinados monumentos ou alfaias (Avelar e Ferros, 1983: 228-
233). No âmbito deste estudo, não deixa de ser curioso notar que D. António Caetano de Sousa, na 
Historia genealogica da casa real portuguesa (1737: 665), afirma que o rei D. Henrique teve por empresa 
um delfim envolto em uma âncora com a letra Festina lente (reproduzido em Faria e Sousa, 1679: 36). 
Este conjunto logo-icónico, de longa tradição clássica, foi usado como marca do impressor Aldo Manuzio 
(1449-1515) e a figura marca presença no emblema Princeps subditorum incolumitatem procurans desde 
a edição de 1531. A mensagem política inerente a esta composição seria, de resto, totalmente adequada ao 
contexto de 1580 (V. supra nota 219). Sobre as divisas da casa de Avis, veja-se também o estudo 
introdutório de Vasconcelos à Tragédia de D. Pedro (1922) e a obra de Oliveira Martins (1993).  
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1991: 85). O orador distingue: as armas, «insígnias que os reis e emperadores davam 
aos seus para ser conhecida sua nobreza, conformando-se na figura delas com a 
qualidade dos sucessos por onde as mereceram»; as empresas ou tenções, que os « reis, 
príncipes ou particulares tomam, conformando as figuras e letras com o desenho e 
pensamento que cada um tem para empreender cousas altas»; e além destas há outras 
armas toponímicas conhecidas como «divisas, que tiveram princípio ou das coisas de 
que são mais abundantes ou da maneira em que foram povoadas ou adqueriidas» (Lobo, 
1991: 85). Passando aos exemplos, Leonardo apresenta a pele de leão como armas de 
Hércules e os escudos homéricos como empresas antigas. Importa também frisar que, 
para o orador da Corte na Aldeia, D. Afonso Henriques foi o primeiro rei português a 
usar armas, constituídas pelos cinco escudos de azul em cruz, aludindo à vitória no 
campo de Ourique (Lobo, 1991: 85). Por fim, o diálogo remata com a iconografia típica 
de determinados lugares e especifica o significado simbólico de certas figuras usadas 
nos brasões, concluindo: «a variedade dos corpos ou formas que vedes nas armas, todas 
nasceram de ilustres façanhas e valerosos feitos. E todas as das empresas e tenções dão 
sinal claro do ânimo e pensamento de seus donos» (Lobo, 1991: 87). 
O recurso a representações simbólicas de aspirações bélicas ou linhas de 
conduta individuais entrou no discurso poético, pelo menos, desde a descrição homérica 
do escudo de Aquiles. Não surpreende, por isso, que se possa identificar intercâmbios 
semânticos entre a heráldica e a Literatura portuguesa numa fase anterior à eclosão da 
literatura emblemática e à estruturação oficial da armaria, levada a cabo no reinado de 
D. Manuel I (Norton, 2004: 19). A legitimação consuetudinária dos escudos de armas 
acompanhou o período mais ativo dos romances de cavalaria e dos relatos de 
cronistas404, pelo que a interferência entre as duas expressões simbólicas seria 
inevitável. Além disso, o registo literário absorveu determinadas referências a 
figurações heráldicas que podem fornecer informações valiosas para a história da 
ciência dos brasões405.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
404 Fernão Lopes, na Crónica de D. João I, cap. XLVII, descreve como o povo de Lisboa foi 
receber as bandeiras e os pendões del Rei de Castela, depois da batalha de Aljubarrota (1385), fazendo 
notar que uma das divisas dos inimigos tinha um campo verde «e em meo huũ falcaõ que nas maoõs tinha 
huũ rotulo com huũ moto que ẽ limguoagẽ framçes dizia: em boõ ponto» (Lopes, 1990: 123). 
405 A simbologia heráldica medieval parece ter sido pontualmente influenciada pelo imaginário dos 
romances de cavalaria sucedâneos do Ciclo Arturiano, nos quais o emblema aparece como símbolo 
pessoal do herói, muitas vezes associado ao bestiário fantástico. No caso português, é possível rastrear 
traços de parentesco entre a armaria e o simbolismo do Bosco Deleitoso (Azevedo, 1961), do Palmeirim 
de Inglaterra (Borges, 1989) e também do Amadis de Gaula, para além das relações intertextuais da 
heráldica com a literatura clássica e com a Bíblia (Norton, 2004: 144).  
3. A DIVULGAÇÃO DE ALCIATO EM PORTUGAL 
 	  
 168 
Cumpre recordar, a este propósito, o caso paradigmático das empresas heroicas 
que alegadamente terão desfilado nas justas organizadas em Évora, aos vinte e nove 
dias de Dezembro de 1490, por ocasião do casamento do príncipe D. Afonso com a 
princesa Isabel de Castela. Tanto quanto se sabe, a descrição dessas composições veio a 
lume, pela primeira vez, no Cancioneiro Geral (1516: ff. CLXXIIIv- CLXXIIIIv) de 
Garcia de Resende406. Na nota preambular que as introduz pode ler-se: «E El-Rei com 
oito mantedores manteve a tea em ũa fortaleza de madeira sengularmente feita, onde 
todos estavom de dia e de noite, que também justavam. E as letras e cimeiras que se 
tiram sam estas» (Resende, 1993: 336). O editor da miscelânea indica, então, o nome de 
trinta e seis contendores, apresenta um apontamento ecfrástico sobre as imagens 
escolhidas por cada um deles e transcreve os versos distintivos. Não esclarece, porém, a 
autoria das letras, nem justifica o seu critério de seleção.  
Décadas mais tarde, o autor eborense recorreu de novo a esse material logo-
icónico407, incluindo-o, sem alterações significativas, na Crónica de D. João II, cuja 
primeira versão foi publicada no Lyuro das obras de Garcia de Resẽde (Lisboa, Luís 
Rodrigues, 1545, fls. [VIIIv] - 456). No capítulo CXXXVIII, intitulado «De como el 
Rey deu sua mostra, e do grande estado, e riqueza, e invenções que trazia», o cronista 
descreve pormenorizadamente o desenrolar da justa que decorreu, de quinta a domingo, 
com toda a pompa e circunstância: «E a justa foy muyto bem justada, e deramse nella 
muytos, e grandes encontros, sem auer perigo algum, e a cimeira del Rey, e dos seus 
mantedores, e suas letras escreuerey aquy, e assi das dos aventureiros que me 
lembrarem» (Resende, 1991: 183). Dando a entender que cita de memória, o autor 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
406 Aida Dias (1978: 241) salientou a difusão de justas e torneios durante a época medieval e 
assinalou as referências a esta prática nos romances e cancioneiros coevos, dando como exemplo a 
rubrica de «invenciones y letras de justadores» que integra o Cancionero General (1511: fs. CXXXXr-
CXLIIIv) de Hernando de Castillo. Aí figuravam duas composições atribuídas ao português Fernão da 
Silveira (cuja identidade se discute em Dias, 1978: 20-21) e outra dedicada a uma rainha de Portugal. 
407 Ainda que não conteste as capacidades de memória do compilador, Rubem Amaral Jr. (2001: 
10-11) viu nesta repetição um indício de autoria e avança a hipótese de serem as trovas fruto da própria 
lavra de Garcia de Resende, alegando que a maioria dos cavaleiros não teria engenho para as compor. 
Segundo argumenta, esta tese é corroborada pelo facto de, na versão do Cancioneiro, Diogo da Silveira 
comparecer com duas letras adaptáveis à mesma cimeira, sendo a segunda precedida de uma indicação a 
título excecional «sua». Esta é, de resto, a única diferença significativa entre as duas versões do texto 
disponibilizadas pelo irmão de André de Resende, para além de a Crónica apresentar uma inversão de 
duas letras (Pero de Abreu e Diogo da Silveira), bem como epígrafes mais pormenorizadas sobre a 
identidade dos portadores de cada divisa. Teófilo Braga (1898: 66), pelo contrário, parecia convencido de 
que o poeta de Évora apenas «coligiu as divisas» e apresentou uma opinião diversa sobre a autoria das 
mesmas: «é de presumir que sendo então Gil Vicente mestre de Rhetorica do Duque de Beja, se não 
redigiu as Divisas ou Letras das cimeiras, pelo menos assistira ao aparatoso espetáculo, continuado depois 
por ele no espaventoso reinado manuelino». Braga (1898: 67) recorda também que o dramaturgo recriou 
o cenário das festas reais no Auto Pastoril Castelhano, na qual as divisas aparecem como reminiscência 
do ambiente cavaleiresco.   
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explora as potencialidades visuais do relato ecfrástico e acrescenta, a título de 
justificação: «E que se a alguns isto pareça sobejo, outros auerá que folgaram de o 
ouuir, que quem escreue não pode contentar a todos» (Resende, 1991: 182-183)408. 
Passa, então, a descrever as cimeiras e as letras, começando por el-Rei, e atentando 
depois nos oito mantedores que o acompanhavam, para terminar com uma seleção de 
aventureiros409.  
Este registo do espetáculo visual em que D. João II se sagrou vencedor parece 
ter inspirado a Arenga410 que António Lourenço de Caminha atribuiu ao poeta palaciano 
Aires Teles de Meneses411, que também figura no Cancioneiro. Nesse texto poético, 
cuja autoria é contestada por A. Dias (1978: 242), as letras vêm antecedidas de 
cinquenta quadras que relatam as núpcias eborenses, mas os intervenientes não são 
identificados, nem tão pouco se descreve a dimensão icónica das insígnias. A sequência 
das composições e a opção pela primeira letra de Diogo da Silveira tornam evidente a 
dívida para com a Crónica de Garcia de Resende, de onde o poeta poderia ter 
igualmente colhido inspiração para justificar a transcrição dos motes: «Porém porque 
postimeiras / Contas, vos dê das Festas, / Aqui tendes as Cimeiras, / As suas letras são 
estas» (Menezes, 1792: 124).  
Esta prática decorativa na nervura meridiana da parte superior do elmo, apesar 
de ter raízes na Antiguidade, constitui o último ornato externo a aparecer nos brasões 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
408 Diferente opção tomou Rui de Pina, no capítulo XLVII da Chronica d’ el Rey D. João II. 
Apesar de coincidir em muitos pormenores com o relato de Resende, resume as justas de Évora em breves 
linhas: «E aa quinta feira fez El Rey sua mostra com seus oyto manteedores, e apos elle a fezeram os 
Ventureiros, que passaram de cinquoenta, nos quaes todos em cavallos, arneses, paramentos, cimeiras, 
lanças, leteras, pages, e outras cousas de justa, ouve tanta riqueza, e pera o auto envenções asi novas, e de 
tanto louvor, que muitos Justadores velhos de muitas Nações que hy eram, e que já viram outras muitas 
Justas Reaes, foram da riqueza, e envençam destas sobre todas maravilhados» (Pina, 1977: 979). 
Francisco de Portugal, na sua Arte de galanteria (1670: 69-70) apontou algumas das letras de Évora para 
exemplificar as boas qualidades nas empresas, como adiante se demonstrará. 
409 A versão da Crónica fornece epígrafes mais extensas e mais pormenorizadas sobre a identidade 
dos contendores. Foi, por isso, preferida na transcrição de Amaral Jr. (2001: 12-17), que apresenta uma 
útil resenha biográfica para cada participante.  
410 «Arenga, ou relação fiel das festas que se fizeram na Cidade de Évora, no prazo do casamento 
do Principe D. Affonso, filho do Senhor rei D. João II, fielmente apanhada do seu antigo Original», 
publicada tardiamente no volume compilado por António Lourenço Caminha: Obras ineditas de Aires 
Telles de Menezes e de Estevão Rodrigues de Castro, e de outros anonymos dos mais esclarecidos da 
litteratura portugueza, dadas à luz fielmente trasladadas dos seus antigos originaes (Lisboa, Off. Filippe 
José da França e Liz, 1792: 114-129).  
411 Filho de Fernão Telles de Menezes, quarto senhor de Unhão, Comendador de Ourique na 
Ordem de São Tiago, Mordomo mor da Rainha D. Leonor, e de D. Maria de Vilhena, ficou conhecido 
pelas suas habilidades na poesia e na luta. O rei D. João II teria visto os seus dotes em ação quando esteve 
em convalescença nas Caldas do Algarve e em Monchique, onde Aires Teles se teria sagrado vencedor de 
todos os contendores. Depois de assistir ao passamento do monarca, em Alvor (1495), o poeta ter-se-ia 
recolhido na religião do Patriarca seráfico. Dele dá notícia Garcia de Resende, na Crónica de D. João II 
(cap. 208 e 218) e Garcia de Resende incluiu algumas das suas poesias no Cancioneiro Geral (Barbosa 
Machado, 1930: 81).  
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europeus. Na heráldica ibérica, assinala um traço distintivo da armaria portuguesa412, 
que inicialmente o designava por «cimeira», mas acabou por assimilar a terminologia 
estrangeira, por influência francesa ou italiana (Norton, 2004: 405). Enquanto 
mecanismo iconográfico de identificação e propaganda estética, mormente usado no 
equipamento dos torneios, mas também em selos, vitrais, panos, tapeçarias, livros e 
gravuras, a história do timbre começou a escrever-se muito antes do fenómeno editorial 
das divisas literárias413. 
Tendo em conta que as notícias da realização de torneios internacionais em 
território lusitano são muito escassas, é provável que as cimeiras tenham desfilado 
sobretudo nas justas414, que eram relativamente frequentes em ocasiões festivas, como 
as núpcias de Évora. Importa, no entanto, assinalar o caráter protoemblemático destas 
composições logo-icónicas, cuja dimensão literária deve ser valorizada no contexto 
teatral das competições cavaleirescas, que muito contribuíram para o desenvolvimento 
das manifestações dramáticas pré-vicentinas (Berardinelli, 1985: 38)415. De acordo com 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
412 O estudo de Norton (2004: 102) incide sobre a heráldica portuguesa familiar e eclesiástica, 
salientando as suas principais particularidades, como a utilização significativa da tinta verde e o raro 
emprego da cor negra. Norton (2004: 37) enfatiza, por exemplo, que Portugal foi o único país a criar uma 
empresa de nível nacional, a esfera armilar, inicialmente usada por D. Manuel I e depois atribuída ao 
Estado. 
413 Pastoureau (1981 e 1990a) refletiu detalhadamente sobre a origem do timbre e sua relação 
umbilical com a literatura emblemática. Para Charles Boutell (Apud Scott-Giles, 1966: 162), as empresas 
constituíam emblemas heráldicos distintivos, tal como as armas e os timbres, porém, nunca associados ao 
escudo de armas familiar ou ao elmo. As representações gráficas mais antigas do elmo timbrado datam do 
século XIII, no contexto da figuração régia, mas a sua utilização parecia ser ainda meramente 
circunstancial. Em Portugal, só a partir do Livro da nobreza e perfeição das armas (1521-1528), de 
António Godinho, os escudos passaram, por indicação régia, a ter um timbre desenhado, mas o termo já 
aparece grafado por cima dos elmos no Livro do Armeiro Mor de João de Cró, interrompido em 1509. A 
presença do timbre vem confirmada no Tratado geral de nobreza (1532) de António Rodrigues (Norton, 
2004: 413). Depois do reinado de D. Manuel I, conhece-se alguns exemplos de escudos e de timbres 
relacionados com a história de indivíduos agraciados nas Cartas de Brasão e Armas de Mercê Nova 
(Norton, 2004: 408). 
414 No capítulo CXXXI da Crónica de D. Afonso V, Rui de Pina relata que, no ano de 1451, 
durante as festas do casamento de sua irmã, D. Leonor, com o Imperador Frederico (1451), o Rei 
«desafiou os cavalleiros pera as justas Reaes, que manteve na Rua Nova, com condições muy excellentes 
e de grande gintilleza, e assy propostos grados e empresas muy ricas pera quem mais galante viesse aa 
tea, e assy melhor justasse» (Pina, 1977: 761). No capítulo XXIII da Crónica da tomada de Ceuta, dá-se 
notícia das justas que o Infante D. Henrique, filho de D. João I, organizou nas suas terras de Viseu (ca. 
1414). Nelas participou também o Infante D. Duarte: «e todo aquelle dia sse despemdeo naquelas justas e 
damças e outros desemfadamentos. Alli ouue momos de tam desuayradas maneyras, que a uista delles 
fazia muy gramde prazer a quamtos alli eram e ajmda a mujtos de fora que o souberom» (Zurara, 1915: 
73). Asensio (1974: 28-29) dá também notícia de uma descrição manuscrita das justas organizadas em 
Lisboa por ocasião da chegada a Portugal dos emissários que foram pedir a D. João I a mão da Infanta 
Isabel a D. João I, representando D. Filipe, Duque de Borgonha. Outorgada a petição, houve festas, 
momos e justas, tendo os hábitos dos cavaleiros suscitado particular admiração ao relator, pelas figuras 
que ostentavam, de acordo com as suas propriedades. 
415 Na carta em que Ochoa de Ysásaga, embaixador espanhol na corte portuguesa, descreve aos 
Reis Católicos como decorreram os momos representados nas festas natalícias de 1500, encontra-se um 
testemunho muito significativo do uso de cimeiras nas manifestações dramáticas em ambiente cortesão, o 
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as palavras de Garcia de Resende, nas bodas de Évora, «El Rey leuaua por cimeira huns 
liames de nao pola Raynha Dona Lianor sua molher cheos de pedraria», sendo depois 
acrescentado o que «dezia a letra» (Resende, 1991: 183). Entende-se, portanto, que a 
cimeira corresponde à parte visual, ou como se lê na definição do Vocabulário 
compilado a partir do corpus do Cancioneiro Geral, ao «ornato que enfeita o cimo de 
um capacete» (Dias, 2003: 183). As letras, por sua vez, «equivalem a divisas ou 
empresas e designam motes ou palavras breves que encerram um pensamento, um ideal 
de vida» (Dias, 2003: 398). Funcionam, por isso, como sinónimos de tenção416, que 
assume o sentido de «divisa, intenção, composição poética» (Dias, 2003: 678). Nesta 
perspetiva, as cimeiras seriam o elemento icónico e as letras a componente verbal417. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
que denuncia a apropriação de uma prática caraterística das justas. O diplomata afirma que o rei entrou na 
sala, ao som de trombetas, acompanhado por vinte cavaleiros que desfilavam com «caratulas e cimeras». 
Seguiram-se inúmeras vénias e danças, nas quais intervieram os nobres mascarados, e não deixa de ser 
relevante, neste cenário, a indicação de que um dos participantes trazia «el sombrero com su çimera com 
muchos joyeles» (Révah, 1952: 99).  
416 O sentido de tenção não reúne unanimidade. N’ Os Lusíadas (IV, 22. 7-8), Camões afirma que 
os soldados de Aljubarrota tinham «vestidos de mil cores / com letras e tenções de seus amores». A 
propósito deste verso, pode ler-se na edição anotada por Cidade (1956: 198): «A tenção é, no escudo, o 
desenho que a letra acompanha, e uma e outra coisa formam a empresa». Epifânio da Silva Dias entendeu 
também que o termo «consiste em um desenho, é o corpo, e a «letra» (ou «mote») a alma da «empresa» 
do escudo» (Dias, 1972: IV, 223). José Maria Rodrigues, por sua vez, procura ler os mesmos versos à luz 
dos testemunhos de Francisco de Morais e de Fernão Lopes. Analisando as ocorrências dos vocábulos no 
Palmeirim (cap. 156), conclui que as letras diriam respeito aos nomes que os guerreiros «mais tinham na 
vontade» enquanto a tenção significaria «intenção», ainda que alguns autores contemporâneos a 
empregassem com o sentido de divisa ou como sinónimo de letra. No contexto camoniano, tanto poderia 
aplicar-se aos emblemas/figuras, como poderia repetir a ideia de letras que os soldados usariam nas 
sobrevestes e não nos escudos (Rodrigues, 1979: 446-447). Se procurarmos testemunhos mais recuados 
no tempo, e, portanto, mais próximos do contexto de utilização das palavras sob escopo, verificamos que, 
na obra impressa pela primeira vez em 1619, Rodrigues Lobo coloca na boca de Leonardo uma 
advertência sobre a evolução do conceito de tenção que talvez explique a oscilação desse termo: «armas e 
empresas ou tenções não tiveram no seu princípio a diferença que agora lhes assinam os que delas 
escrevem, de letras e corpos, e corpos sem letras, com limitações e regras mui apertadas. (…) Empresas 
ou tenções são as que os mesmos reis, príncipes ou particulares tomam, conformando as figuras e letras 
com o desenho e pensamento que cada um tem para empreender cousas altas» (Lobo, 1991: 85). Além 
disso, o anfitrião dos serões rurais, lembra que: «em Portugal é cousa muito antígua nos príncipes 
trazerem tenções e empresas com letras, e ainda as usavam misturadas nas armas reais». Faz também 
notar o uso do sinete para selar as cartas de importância «ou com o elmo e folhagens sobre o paquife do 
escudo, ou com ele em tarja, como tenção, que estas, como são pensamentos e desenho particular, se 
abrem às vezes em redondo, ovado ou quadrângulo, e outras figuras, sem respeitar a do escudo» (Lobo, 
1991: 83), parecendo querer dizer que entendia a tenção essencialmente como um corpo ou desenho a que 
se podia acrescentar as letras, formando divisas. Faria e Sousa (1639: 273), no comentário ao verso IV, 
22, 8 esclarece: «El P. por letras, i tensiones entende propriamẽte empresas, que constan de figuras, que 
son las tensiones; i de motes, que son las letras, tambien se usã motes sin imagines, i imagines sin motes: 
i entonces tienen diferentes nombres». E para provar a autoridade das suas palavras, o filólogo cita os 
princípios de Giovio e remete também para a obra de Ruscelli.  
417 Faria e Sousa (1639: 118), no comentário aos versos «Apercebem-se os doze em tẽpo breve / d’ 
armas, e roupas d’ uso mais moderno / de elmos, cimeiras, letras, e primores, / cavallos, e concertos de 
mil cores», apresenta uma distinção muito clara: «cimeras son qualesquier figuras que se ponen encima 
del yelmo por galanteria, i por imagen de algun pensamento de bravosidad, o amor; i porque se ponia 
encima de la parte mas alta, se llamò cimera». Na nota seguinte especifica que as letras, neste contexto, 
seriam as cifras que os cavaleiros levavam com o nome das damas que defendiam. Berardinelli (1985: 50) 
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A oscilação terminológica salienta, pois, a falta de consenso sobre esta matéria 
entre os críticos. Ainda assim, torna-se pertinente acentuar a relevância da experiência 
antológica legada por Garcia de Resende, porque, apesar do seu caráter embrionário, 
mostra o aflorar da sensibilidade emblemática em Portugal, numa fase muito anterior à 
primeira recolha de Devises Heroiques (1551). E não poderia ser de outra forma, dado 
que a consciência da potencialidade literária deste tipo de textos logo-icónicos só 
começou, de facto, a ser despertada pelo Dialogo delle emprese, cuja versão inaugural 
saiu a lume em 1556. Pese embora esse desfasamento temporal, a reconstituição virtual 
das letras e cimeiras de Évora levada a cabo por Amaral Jr. (2001: 22-24) sugere 
relevantes afinidades iconográficas com as empresas de Paradin, Giovio e Covarrubbias 
Horozco.  
É óbvio que a abundância de pontos convergentes pode ser facilmente 
explicada pelo convencionalismo de muitos motivos. Interessa, no entanto, destacar, no 
âmbito deste trabalho, os possíveis paralelos visuais estabelecidos com os Emblemata 
de Alciato, convocados para ilustrar três letras. No primeiro caso, a leoa colhida no 
emblema Nec quaestioni quidem cedendum (Alciato, 1550: 19) pretende representar 
uma qualquer besta fera, a que se alude vagamente na cimeira de João de Sousa 
(Amaral Jr., 2001: 40)418. Entre os aventureiros, foram escolhidas duas gravuras da obra 
do jurista milanês, para complementar as letras do Duque D. Manuel419 e de um dos 
justadores que o acompanhavam420.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
contesta o entendimento de letras e cimeiras como sinónimos, esclarecendo que «a cimeira era a parte 
superior do capacete, geralmente ornamentada, e a letra, o que nela vinha escrito». Teófilo de Braga 
(1898: 66) usa «divisa» como sinónimo de «letra» e adverte que, no Cancioneiro, figuravam também os 
«emblemas que traziam por cimeiras». Estas observações foram suprimidas no Capítulo reformulado por 
Jorge de Figueiredo, na versão atualizada da História da Literatura Portuguesa (2005). Severim de Faria, 
no terceiro discurso das Notícias de Portugal (1655) fala da origem das «armas que trazem os fidalgos», 
atribuindo aos romanos o costume de usar pinturas nos escudos, a que chama empresas. Salienta ainda 
que o uso perdurou no tempo, «denotando sempre com estes hieróglifos alguma cousa de valor, 
constância, ou virtude, por onde se alcança a honra militar» (2003: 86). 
418 Convém, todavia, lembrar que os versos parecem designar um animal feroz exatamente por ser 
incólume às armas do amor, enquanto a felina representada no emblema de 1531 pretende simbolizar a 
fidelidade da mulher de Harmodius, que não seria, de todo, insensível a Eros. Recorde-se que a imagem 
de besta fera mais comum nos bestiários medievais seria certamente inspirada no monstro multicéfalo do 
Apocalipse,13, mais facilmente associada à Hidra de Lerna. No capítulo das sete partidas do Romance de 
Amadis intervém uma «medonha besta-fera», de nome Endriago, que incorpora o próprio Demónio. Dela 
se diz: «Tinha o corpo veloso e escamoso, a modo de rocha felpuda; corria voante como touro alado em 
asas de morcego, chamejando pela goela peçonha de vapores; e todo o seu prazer era devorar gente, da 
qual pouco restava naquela ilha» (Vieira, 1926: 184). Conhece-se edições ilustradas do romance (como a 
de Sevilha, datada de 1526, cujas imagens figuram na publicação de Afonso Lopes Vieira), mas a 
alimária não aparece representada. 
419 O grupo de aventureiros abre com uma série de sete cimeiras de temática astronómica que 
tomam como motivos: Saturno, o Sol, Vénus, a Lua, Mercúrio, Marte e Júpiter. No entanto, a primeira 
das letras, ostentada pelo irmão da Rainha, afirma que «levava o deos Saturno», associando o planeta à 
3. A DIVULGAÇÃO DE ALCIATO EM PORTUGAL 
	  
 173 
Para além destes exemplos, poder-se-iam, talvez, encontrar outras 
convergências tópicas, como a referência à «gracia e hermosura» de Vénus, focadas nas 
letras de Pedro Homem e no emblema das três Gratiae (Alciato, 1550: 175). Por outro 
lado, a alusão a «Jupiter que dá vida», na divisa de António de Brito, ecoa na 
composição de Alciato (1550: 214) sobre as propriedades do carvalho: Grata Iovi est 
quercus, qui nos servatque, fovetque. Servanti civem querna corona datur421. Também a 
simbologia da torre sineira, que figura nas letras de D. Henrique Henriques para chamar 
o cavaleiro a cumprir as suas obrigações («sona mi servicio»), encontra paralelo no 
emblema Vigilantia et custodia, no qual se menciona a campânula de bronze que 
convoca as almas para o serviço divino (Alciato, 1550: 24). A hidra de sete cabeças é 
outro dos motivos repetidos, uma vez que se apresenta na cimeira do Conde de Abrantes 
(para simbolizar as dores que se renovam sem cessar) e preenche a pictura do emblema 
Duodecim certamina Herculis (Alciato, 1550: 149).  
Entre os ícones das justas de 1490, é ainda possível identificar dois casos em 
que a âncora é protagonista, tal como no emblema Princeps subditorum incolu- 
mitatem procurans, no âmbito do qual a firmeza dos príncipes é associada à força do 
instrumento náutico  (Alciato, 1550: 156).  Jorge da Silveira elegeu a fateixa (um tipo 
artesanal de âncora) para ilustrar «el galardón que cayó donde nunca pareció» 
(Resende, 1993: 341) e a divisa de Diogo de Mendonça lembra a segurança férrea dos 
instrumentos que «jamas sueltam vez nenguna» (Resende, 1993: 342). No que diz 
respeito à imagem do leão rompente que representava o Barão do Alvito para mostrar a 
força da sua fé («com sus fuerças y mi fee todos mis males dobree» (Resende, 1993: 
241), pode estabelecer-se algumas semelhanças com a mensagem do composto 
alciatense – Etiam feroscismos domari – que usou igualmente como referência a 
reconhecida supremacia do rei dos animais ferozes (Alciato, 1550: 35). No mundo 
ornitológico, a espécie mais poderosa foi, desde sempre, a ave de Zeus, pelo que não 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
divindade homónima: «El consejo qu’ hee tomado deste muy antiguo dios es dexar a mí por vos» 
(Resende, 1993: 338). Amaral Jr. (2001: 46) selecionou um pormenor da pictura do emblema dedicado 
aos poderes da erva dedaleira (gramen digitalis), consagrada a Saturno e a Marte (Alciato, 1550: 33), para 
reconstituir a parte visual da composição. Na gravura dos Emblemata, o descendente dos titãs aparece ao 
colo da mãe, mas já carregando a foice com que mutilou o pai. A seu lado surge o deus da guerra, que 
poderia complementar o mote de João Lopes de Siqueira: La victoria que de aqueste he recebido es 
verme de vos vencido» (Resende, 1993: 339).  
420 Lourenço de Brito trazia como insígnia Mercúrio (Amaral Jr., 2001: 23), o deus que transmite 
as ordens superiores aos destinos humanos, como se torna visível no emblema Qua Dii vocant eundum de 
Alciato (1550: 14). 
421 Tradução da nossa responsabilidade: «O carvalho é a árvore preferida de Júpiter, que nos 
protege e ajuda: dá-se uma coroa de carvalho a quem salva a vida de um cidadão.» 
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surpreende a presença da águia, quer na empresa adotada por Pero de Abreu (Resende, 
1993: 342), quer no emblema Signa fortium (Alciato, 1550: 40). Por último, cumpre 
mencionar a ocorrência da celada na cimeira de Juan Ramirez de Arellano, como 
símbolo da sua atividade guerreira, tendo em conta que o jurista milanês lançou mão 
deste mesmo significado para mostrar, sob o lema Ex bello pax, como os guerreiros 
podem encontrar sentido para as suas vidas fora do campo de batalha (Alciato, 1550: 
191).  
Não se pretende, com este cotejo de motivos, mais do que sugerir possíveis 
nexos intertextuais, na senda dos pressupostos da literatura comparada já enunciados, de 
modo a comprovar a sintonia precoce dos autores portugueses com a técnica de 
composição de dispositivos logo-icónicos aprimorada pelo mestre dos Emblemata. E se 
o fenómeno da criação de empresas pessoais, de uso efémero ou prolongado, se fez 
sentir muito cedo nas festividades da coroa lusitana, a prática estendeu-se no tempo, 
associando-se aos mecanismos de propaganda e legitimação da dinastia bragantina. 
Graças a um manuscrito anónimo, datado do século XVII (Cod. 589 da BNP), conhece-
se hoje a «Empreza dedicada às Mag.des de Carlos e Catherina digníssimos Monarchas e 
poderozissimos Reys da Gram Bretanha: no segundo dia dos touros em que o Conde da 
Torre celebra o mais fausto de Portugal e o mais felice de Inglaterra» (Hatherly 1983: 
278)422. Em 1661, portanto, ainda estava vigente o costume de criar empresas pessoais 
para um determinado evento, pelo que será inestimável o volume de composições de 
que não há notícia nem registo. 
Estes indícios de familiaridade com o formato emblemático, pelo menos na sua 
vertente mais próxima da heráldica, contrastam, porém, com a escassez da produção 
literária portuguesa neste domínio, sobretudo quando comparada com a dimensão do 
fenómeno em países com os quais se verificava uma intensa relação cultural423. Para 
avaliar a difusão da arte dos brasões seria também importante considerar a intervenção 
da matriz cultural greco-latina, bem como dos bestiários medievos; no entanto,  a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
422 Sob a coroa, aparecem as iniciais dos esposos, em maiúsculas entrelaçadas, com a abertura da 
letra virada para lados opostos. Por baixo, uma filactera deixa ler «Vno Impera, el Outro Reyna». No 
mesmo manuscrito, Hatherly afirma ter encontrado outra empresa, que reproduz uma espada e um 
cometa, de acordo com o debuxo original que seguira na carta escrita por P. Manuel Dias da Companhia 
de Jesus ao P. Jorge da Costa. Aí se dava conta do cuidado que se colocou na interpretação do prodigioso 
astro feita pelos astrólogos (Hatherly, 1983: 278- 279). A autora da antologia não esclarece, porém, por 
que razão considera esta imagem como empresa e não como simples ilustração. 
423 Maravall (1999: 202) reportando-se à realidade espanhola, afirma que as primeiras 
manifestações do género, «muy incipientes, muy incompletas», se registam, pelo menos, desde o século 
XV, nos descendentes das representações heráldicas medievais.  
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adoção prematura de empresas régias, a inclusão de letras e cimeiras em registos 
literários, bem como a integração de formas protoemblemáticos em eventos cortesãos, 
como os momos e as justas, dão a entender que haveria já nos alvores do Renascimento 
uma certa abertura à linguagem logo-icónica depois desenvolvida pela emblemática. 
 
3.2. Edições e traduções dos Emblemata difundidas em Portugal  
 
Investigar as principais linhas que definem o trajeto desenvolvido pela obra do 
jurista milanês no extremo ocidental do Velho Continente implica uma incursão nos 
domínios da «estética do efeito» que tem tanto de arriscado como de ambicioso. 
Partindo da perspetiva histórica supranacional desenvolvida, no primeiro capítulo, para 
fundamentar uma consciência mais apurada das caraterísticas transversais da herança 
literária deixada por Alciato (Guillén, 2005: 27), cumpre pôr em prática a metodologia 
comparatista apresentada.  
De acordo com os pressupostos já enunciados, a história da receção de um 
autor pressupõe a análise de diferentes fases e não deve ignorar os primeiros passos de 
uma obra estrangeira na literatura de chegada (Machado e Pageaux (2001: 71-72). Nesta 
perspetiva, torna-se relevante acompanhar o percurso dos Emblemata, no intuito de 
reconstituir grosso modo os pontos intermédios entre a entrada do livro nos circuitos 
intelectuais portugueses e o período mais ativo da produção emblemática autóctone. 
Para isso, importa, num primeiro nível, rastrear as edições e as traduções mais 
divulgadas, para além de procurar indícios de popularidade nos mecanismos editoriais 
inerentes (volume comercial, investimento nos materiais utilizados, livrarias e editoras 
envolvidas, número de exemplares nas bibliotecas, qualidade das versões ilustradas ou 
comentadas). Estas considerações tornam-se fundamentais para estudar a receção de 
Alciato em Portugal, porque ajudam a perceber os contornos do ambiente em que surgiu 
a produção emblemática lusitana. Como lembrou Daly (1998: 4), entre outros, as 
circunstâncias histórico-sociais de cada contexto nacional marcam de forma indelével a 
produção emblemática autóctone, pelo que nunca devem ser negligenciadas. 
Nos inícios do século XX, Leite de Vasconcelos lançou a primeira pedra no 
estudo da receção alciatense no nosso país, ainda que o seu objetivo fosse 
essencialmente de caráter bibliográfico. Começou, então, por apresentar os dados de 
que dispunha sobre os exemplares dos Emblemata em bibliotecas públicas e privadas. 
Na Biblioteca Nacional de Portugal (BNP) sinalizou trinta (entre as quais sete 
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traduções), sendo a edição de Pádua, datada de 1621, a mais frequente, com cinco 
existências424. De acordo com a pesquisa empreendida, o acervo da BNP integra 
atualmente dezanove versões latinas dos Emblemata425, desenhando um arco temporal 
que cobre a fase mais ativa da emblemática com publicações datadas de 1558426, 1573, 
1581, 1593427, 1600428, 1608429, 1614 (Lyon)430, 1614 (Geneva)431, 1617, 1618432, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
424 Para conhecer os detalhes de cada edição, aconselha-se a esforçada descrição de Green (1872), 
Duplessis (1884) e Praz (1964), bem como o site do projeto Alciato at Glasgow 
(http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/alciato/books.php). Não foi possível comprovar a existência, na BNP, 
dos seguintes exemplares que Vasconcelos refere pela data de edição: 1572 (a notícia desta publicação 
levanta dúvidas porque não é descrita por Duplessis (1884) e Green (1872: 197) apenas afirma ter 
recebido de uma biblioteca suíça a informação – não confirmada – de um volume com essa data, saído 
das oficinas lionesas de Roville); 1591; dois exemplares de 1593 (no catálogo, só figura um); 1616; três 
exemplares de 1621 (no catálogo, só há registo de dois) e 1735 (Green e Duplessis não registam qualquer 
edição com esta data). 
425 Incluímos nesta contagem a estampagem da obra nos Opera omnia de 1558 e 1617. Quanto aos 
volumes não datados que surgem no elenco da biblioteca, foi possível constatar que a cota S.A. 5150 P. 
não corresponde ao exemplar intitulado como Emblemata cum commentariis Claudii Minois (Patavii, 
Apud Petrum Paulum Tozzium), sendo desconhecida a sua atual colocação. Relativamente à versão dos 
Emblemata cum commentariis Claudii Minois, Novissima editio / opera et vigiliis Joannis Thuitii 
Accesseruntin fine Federici Morelli (S.A. 4842 P.), que surge, no catálogo, sem indicação de local de 
edição, editor e data, verificou-se que estes elementos constam da página de rosto. Trata-se, sem dúvida, 
de um exemplar saído das oficinas paduanas de Frambotti em 1661. No estudo de Green, foram 
identificadas apenas quatro edições latinas na BNP (uma de 1594, outra de 1608 e duas de 1614). Apesar 
de ser um número estranhamente reduzido, convém salientar que o acervo da biblioteca de Lisboa serviu 
de referência para identificar uma publicação inédita de 1594 (Emblemata … cum Claudii Minois 
commentariis, Apud Ioan. Tornaesium), embora o autor levante algumas reservas à validade da colação 
que considera demasiado generalista (Green, 1872: 227). Na verdade, esta informação não parece ser 
correta, porque não foi possível localizar o exemplar em causa. 
426 Esta edição dos Opera omnia de Alciato (composta por quatro tomos em dois volumes) está 
catalogada com o título do índice – Index quadrigeminus, rerum ac uocum in uniuersis D. Andreae 
Alciati operibus memorabilium, uim maximã complectens, multis in locis nunc deniq; auctus, cuiús usum 
ex sequenti praesatione cognosces – e apresenta três cotas (P. 1604 A.; S.C. 537 A. e S.C. 538 A.). No 
entanto, apenas a terceira corresponde ao tomo IV, no qual figuram os emblemas, sem gravuras, sem 
numeração e sem organização temática. Diz-se, na página de rosto do derradeiro tomo, que as 
composições foram acrescentadas para que não faltassem às obras completas do autor («His adiunximus, 
ne quid desideretur»), procurando assim justificar a falta de paginação das folhas suplementares em que 
aparecem.  
427 Uma nota manuscrita na página de rosto indica a pertença: «Fr. Caietano Felix de Almdª Trino 
(?) de Minde». Outra, riscada, permite ler: «De Fr. João da M.e de Ds.». Uma terceira indicação, de letra 
diferente, acrescenta: «Emmendado pelo expurgatório Lusitano de 1624».  
428 No exemplar catalogado como S.A. 5151 P., pode ler-se uma nota manuscrita numa das iniciais 
páginas em branco: «S. João Evangelista de Coimbra». Esta indicação refere-se, talvez, ao Colégio 
fundado nessa cidade pela Congregação dos Cónegos Seculares de São João Evangelista (vulgarmente 
conhecidos por Lóios), em 1548. Inicialmente abrigado no hospital, a construção do novo edifício 
decorreu entre 1631 e 1638, no local depois designado por Campo da Feira.  
429 Numa página em branco colocada no final do exemplar  S.A. 5152 P., pode ler-se, manuscrita, 
a firme indicação de pertença: «Este emblema de Andre Alciato he de Jorge Pinto (?) da Costa por iso 
quem ho achar torne-lho dar … (?)». No verso desta folha, foram transcritas, talvez pelo mesmo punho, 
algumas citações latinas: «Haec oculis multum, sol, puluis, fumus, et aestas ventus cummfletu, vina, 
Venusque nocent. Acria ne mandes, nec quae sint plena vaporis, Nec cepas, lentes, allia, porra fabas.» E, 
mais abaixo, figuram os dísticos engenhosos: «Quid facies facies Veneris cum veneris ante? Ne sedeas, 
sede eas, ne pereas per eas. Obras … Malo bonis ego cum malis malum ordiri mala Quam bona cum 
malis mandare mala malis.» A assinatura indecifrável não permite identificar o possuidor.  
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1621433, 1661434, 1692 e 1715435 (V. Anexo I). Na biblioteca da Academia das Ciências 
de Lisboa (BACL) existe, para além dos exemplares de 1608, 1621 e 1692 localizados 
por Vasconcelos (1917:11), a versão dos Opera omnia de 1582436. A Biblioteca Pública 
Municipal do Porto (BPMP) guarda sete edições latinas autónomas: 1581, 1600, 1608 
(Leiden), 1608 (Paris)437, 1614 (Lyon)438, 1661 e 1715439. Para além disso, conta 
também com as versões dos Opera omnia de 1582 e 1617 (v. Anexo I).  
De acordo com o catálogo Porbase, a Biblioteca Central da Marinha (BCM) 
possui uma raríssima versão de 1580 e outra de 1715 (V. Anexo I)440. Quanto à 
Biblioteca da Ajuda (BA), foi possível confirmar cinco estampagens do texto latino 
(1573441, 1577442, 1591443, 1617444 e 1661445). No fundo antigo da Biblioteca Geral da 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
430 Segundo a nota manuscrita no rosto («Monasterii Lisbonensis Ord. S. Pauli Primi Eremita»), o 
exemplar pertenceu ao acervo do Mosteiro da Ordem dos Eremitas de São Paulo Primeiro Eremita, 
também conhecido como Mosteiro do Santíssimo Sacramento de Lisboa (1646-1834). 
431 O exemplar desta edição, com comentários de Minois, proveio da livraria do Mosteiro de 
Alcobaça.   
432 O exemplar ostenta uma nota manuscrita: «Do Padre Pregador Fr. Luiz da Conceyção?». 
Importa esclarecer que esta edição (S. A. 5156) se encontra, no catálogo, datada de 1598, mas, na 
verdade, trata-se de um erro de arquivo porque o exemplar apresenta claramente a data de 1618 (Patavii, 
Apud Petrum Paulum Tozzium). 
433 No verso da capa, o volume catalogado com a cota L. 907 A, conta com uma anotação de 
proveniência que se repete no frontispício: «Ex Bibliotheca Congregationis Oratorii Olyssiponensis». A 
Congregação do Oratório de Lisboa compôs, por sua vez, em 1699, alguns emblemas fúnebres em honra 
de D. Maria Sofia de Neuburgo. 
434 O exemplar com a cota L. 11722 V. apresenta, na página de rosto, o carimbo da «Bibliotheca 
Collegii Campolidensis» e não tem marcas da censura prevista. Esta instituição, administrada pelos 
jesuítas, funcionou durante a segunda metade do século XIX no bairro lisboeta que lhe deu o nome.  
435 Numa nota manuscrita, pode ler-se neste exemplar: «De francisco de Sales(?)». Na página de 
rosto, há outra indicação de pertença: «Do colégio de Santa Rita Lisboa», aludindo provavelmente ao 
convento da Ordem dos Agostinhos Descalços, também conhecido como Hospício de Santa Rita.  
436 Excetuando a edição de 1608, os outros volumes aqui referidos provieram da livraria do 
Convento de Nossa Senhora de Jesus de Lisboa, segundo indicação fornecida pela BACL. 
437 As picturae deste exemplar parecem ter sofrido uma tentativa muito mal sucedida de pintura a 
aguarela, mas o autor não dominava a técnica e, em grande parte dos casos, limitou-se a cobrir as 
gravuras com uma só cor, aplicada sem respeito pelas formas desenhadas. 
438 Pertenceu à livraria de Francisco de Bragança.  
439 Vasconcelos (1917: 12) indicou seis exemplares; no entanto, Green já havia transmitido uma 
informação mais precisa dos elementos relativos à «Real Biblioteca Pública do Porto», colocando-a numa 
posição mais destacada do que a própria Biblioteca Nacional de Lisboa. Entre as dez edições 
consideradas, Green mencionou as sete versões latinas, tendo tomado a de 1600 como base da colação. 
Além disso, informou que o exemplar de 1715 foi a única existência de que teve notícia (Green, 1872: 
273).     
440 Prieto (1988: 440) informa que a Biblioteca de Braga possui oito exemplares, destacando: uma 
cópia da primeira edição comentada por El Brocense (1573), outras duas da impressão plantiniana de 
1577 e outro de Leiden (1591). Não foi possível, porém, confirmar as restantes ocorrências (V. Anexo I).  
441 Esta edição, com comentários de Sanchez de las Brozas, parece ter sido muito rara em Portugal, 
e não deixa de ser significativa a marca de posse onde figura o ex-libris de François Hemart, sugerindo 
naturalmente uma casual proveniência estrangeira. 
442 O exemplar catalogado como BA 74-III-39 apresenta um ex-libris «Ex Bibliotheca Do. 
Gabrielis Lalemant», mas nada prova que fosse o santo jesuíta que viveu entre 1610 e 1649. Lê-se 
também uma indicação «Ex Bibliotheca Congregationis  Oratorii apud Regiam Domum B. M. Virginis de 
Necessitabus», o que indicia a circulação da obra entre os frades da Congregação do Oratório que ocupou 
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Universidade de Coimbra (BGUC), folheámos os volumes coletivos dos Andreae 
Alciati Opera omnia publicados em 1550446, 1571447 e 1582448, bem como as edições 
dos Emblemata dadas à estampa em 1573449, 1583 e 1621450. 
Analisando em conjunto a informação recolhida451, cumpre tecer algumas 
considerações que se afiguram dignas de registo. Em primeiro lugar, apraz-nos verificar 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
o Palácio das Necessidades no século XVIII. A certa altura, algumas bibliotecas conventuais, como a dos 
dominicanos, começaram a abrir as suas portas ao público mais erudito (Schwarcz, 2007: 77). O espólio 
do convento foi, de resto, integrado no espólio da BA após a sua extinção. Desta edição, há um duplicado 
com a cota CP-XXXIII-117. 
443 Uma nota manuscrita no rosto deste volume (BA 74-III-41) indica «da Congreg. do Orat.º(?) de 
Lisboa» e informa também «revisto e emendado pello expurgatório», sendo esta intervenção comprovada 
pela ocorrência de passagens e ilustrações riscadas ou cortadas. 
444 Os emblemas figuram no quarto tomo dos Opera omnia juridica (BA 90-IX-5 e 6), que também 
ostentam a indicação de proveniência «Ex Bibliotheca Congregationis  Oratorii apud Regiam Domum B. 
M. Virginis de Necessitabus.”, na qual os dois volumes teriam as cotas: 800-3 e 4. 
445 A informação manuscrita, na folha de rosto, torna-se ilegível: «D. Cezar? da Sylva...2400...em 
Fevº. De».  
446 Esta edição, alegadamente «revista e enriquecida pelo próprio autor», como se lê na página de 
rosto, não é ilustrada, nem respeita a ordenação temática dos emblemas atribuída a Aneau. Não fica claro, 
porém, se a inusitada organização dos 200 emblemas (incluindo o controverso Aduersus naturam 
peccantes) ficou a cargo do editor ou de Alciato, que alegadamente teria supervisionado a impressão.  
447 Uma nota manuscrita na página de rosto de cada tomo indica a pertença à Livraria do Real 
Colégio dos Militares. A ordenação dos 211 emblemas nesta edição (não ilustrada) segue a classificação 
temática da publicação lionesa de 1550, mas apresenta algumas diferenças na disposição interna de cada 
secção.  
448 Integrava a livraria do Real Colégio de São Pedro de Coimbra, fundado em 1540, para acolher 
clérigos pobres. O edifício da rua da Sofia só foi ocupado em 1545 e concluído em 1552 (Brandão, 1537: 
202). Em 1549, D. João III incorporou-o na Universidade (Braga, 1892: 572), sendo transferido para a 
acrópole em 1572. 
449 Incluído na biblioteca do Real Colégio de São Pedro (cota S.P.-Ad-2-19).  Curiosamente, o 
exemplar desta edição, na BNP (cota: L. 3060 P.), apresenta uma nota manuscrita na página de título que 
indica também a proveniência de um espaço pedagógico em Coimbra: «Applicados ao Cubiculo dos Irs. 
Artistas Comp.ros do Padre Reytor» da Companhia de Jesus. 
450 Uma nota manuscrita indica que este exemplar pertenceu à livraria do Marquês do Alegrete, 
tendo sido adquirido pela BGUC num leilão de livreiros em 1988. Recorde-se que a impressionante 
livraria começou a ser construída pelo primeiro Marquês, conde de Vila Maior, que viveu no século XVII. 
Este Homem de Letras presidiu a muitas sessões da Academia dos Generosos e tornou-se influente 
também na corte de D. Pedro II, tendo sido encarregue de negociar o segundo casamento do Rei (Arriaga, 
1898: V). Os sucessores da Casa do Alegrete deram continuidade a uma longa descendência de bibliófilos 
e literatos, pelo que conseguiram juntar uma das livrarias particulares mais importantes do país (Arriaga, 
1989: VIII). O acervo revela valiosas cópias de cancioneiros e coleções de poesias académicas, 
oferecendo, por exemplo, a produção das sessões da Academia dos Ocultos durante dez anos 
consecutivos. Os manuscritos disponibilizam também contributos filológicos importantes para a edição da 
crónica de D. João I de Fernão Lopes e incluem papéis de João de barros. Quando recebeu o legado, a 
Condessa de Tarouca procurou recuperar e organizar o espólio, de modo a restaurar este eloquente 
testemunho literário dos séculos XVII e XVIII.  
451 Em termos estatísticos, o levantamento das edições latinas presentes nas bibliotecas 
consideradas fornece pistas sobre as publicações mais difundidas (V. Anexo I). Com um exemplar: 1550 
(BGUC); 1558 (BNP); 1571 (BGUC); 1573, com comentários de Minois (BNP); 1580 (BCM); 1583 
(BGUC); 1593 (BNP); 1618 (BNP); 1608, Paris (BPMP); 1614, Genebra (BNP). Com dois exemplares: 
1577 (BA, BPB); 1591 (BA, BPB); 1614, Lyon (BNP e BPMP). Com três exemplares: 1573, com 
comentários de Sanchez de las Brozas (BGUC, BA, BPB); 1600 (BNP, BPMP); 1617 (BNP, BA, BPMP); 
1715 (BNP, BCM, BPMP). Com quatro exemplares: 1581 (BNP, BPMP); 1582 (BACL, BGUC, BPNM, 
BPMP); 1608 (BNP, BACL, BPMP); 1661 (BNP, BA, BPMP); 1692 (BNP, BACL, BPNM, FLUP). Com 
cinco exemplares: 1621 (BACL, BGUC, BNP, BPE). 
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que as bibliotecas portuguesas deram o seu modesto contributo para traçar a história 
editorial do Emblematum liber, tal como ficou provado pelos exemplos já referidos na 
obra de Green (1872)452. Esta constatação vem, de resto, reforçar a ideia de que a 
análise da representação de uma obra nos espólios bibliográficos pode fornecer algumas 
pistas sobre o fenómeno de receção a que deu lugar. 
O levantamento seria muito mais significativo se se pudesse apurar a 
proveniência dos exemplares, mas os dados disponíveis não são, de modo algum, 
conclusivos, embora apontem para a difusão dos Emblemata em importantes centros 
conventuais e educativos (nomeadamente o Real Colégio de São Pedro), onde 
circulariam a par das prestigiadas obras jurídicas de Alciato453. Estes tomos têm, ainda 
hoje, lugar cativo nas prateleiras mais antigas da Academia das Ciências454, do Palácio 
da Ajuda455, da Universidade de Coimbra456, da Biblioteca Nacional de Lisboa457, do 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
452 Para além das Bibliotecas de Lisboa e Porto, Green obteve resposta do responsável pela livraria 
da Catedral de Évora, que acusou a existência de duas versões latinas dos Emblemata: uma de 1581 e 
outra de 1544. A confirmar-se, seria esta a edição mais antiga em território português e Green identificou-
a como uma publicação rara, de cuja existência só teve indicação nas bibliotecas de Keir, Besançon e 
British Museum. Os referidos títulos, no entanto, não constam do inventário do Arquivo da Sé de Évora 
organizado por D. João da Anunciada, em 1847. Na BPE, que recebeu parte do espólio, só foi possível 
localizar um exemplar da edição paduana de 1621.   
453 Prieto (1988: 440) acentuou a importância de se aferir a proveniência dos exemplares, 
antecipando os fortes indícios de que a maioria faria parte das livrarias conventuais, confiscadas pelo 
Estado na sequencia da extinção das ordens religiosas.  
454 Da livraria do Convento de Nossa Senhora de Jesus de Lisboa, a BACL recebeu um conjunto 
significativo de obras atribuídas ao jurista milanês. Em dois desses volumes, o nome de Alciato surge em 
co-autoria: Corpus Iuris Civilis. Digestum novum: jmperatoris Justiniani Digestum novum quod antea 
temporis vitio pluribus in locis corruptum ac depravatum erat... cum casibus domini Francisci Accursij 
glosse insertis...; additiones ex Andrea Alciato experte..., Lugduni, in Edibus Francisci Fradin, impensis 
honesti viri Aimonis de Porta, 1526 (cota: 11 289 2); P. Cornelii Taciti equitis Ro. Ab excessu Augusti 
annalium libri sedecim / ex castigatione Aemylij Ferretti ; Beati Rhenani ; Alciati ; ac Beroaldi, Lugduni, 
Apud Seb. Gryphium, 1542 (11 472 1). Do espólio conventual, faziam também parte os seguintes 
volumes: Andreae Alciati... Paradoxorum, ad Pratum, Lib. VI, Dispunctionum, Lib. IIII, In Treis Lib. 
Codi., Lib. III, De eo quod interest, Lib. I, Praetermissorum, Lib. II, Declamatio, Una, De stipu. 
divisionib. Commentariolus, [Lugduni], Vincentius de Portonariis, 1529 (11 710 2); Andreae Alciati... 
tractatus contra vitam monasticam... sylloge epistolarum..., Hagae-Comitum, Apud Gerardum Block, 
1740 ( 11 489 2); [Authentica Justiniani Seu de Justissimi novelles graece / Andreae Alciati], Parisiis, ex 
officina Carole Guillard; excudebat Carola Guillard, 1542 (11 697 14); D. Andreae Alciati ... ad rescripta 
principum commentarii, De summa trinitate, De sacrosanct. Eccle., De aedendo, De in jus vocando, De 
pactis, De transactionib, Bat. Lugduni, Sebastianus Gryphius Germanus excudebat, 1530 (11 710 1); D. 
Andreae Alciati... Ad rescripta principum commentarii,  Lugduni, Apud Jacobum Giunctam, 1542 (11 
697 12); Andreae Alciati … Judiciarii processus compendium, Lugduni,  Apud Vincentium Portonarium, 
1537 (11 306 22); D. Andreae Alciati ... Opera omnia, Basileae, Apud Thomam Guarinum, 1582 (11 708 
1/I-III); D. Andreae Alciati... Responsa, libris novem digesta: antea ter incuriose excussa, nunc quarta 
vice diligentissimè emendata, ac aliis Responsiis nuper inter manuscripta, inventis aucta, 
locupletissimoq[ue] rerum, & verborum Indice ordinatim contexto, Basileae, Apud Thomam Guarinum, 
1582 (11 708 2); D. Andr. Alciati...Tractatus de praesumptionibus, Lugduni, Apud haeredes Jacobi 
Juntae, 1551 (11 697 13); Parerga Andreae Alciati ... libri tres. Lugduni, Apud Jacobum Giunctam, 1539 
(11 697 12). 
455 O espólio da Biblioteca da Ajuda integra várias obras do jurista milanês, nomeadamente: 
Historia Mediolanensis, Mediolani, s. n., 1625 (BA 19-III-16); Libellus de magistratibus (In Sigimundus 
Gelenius, Notitia utraque cum Orientis), Basileae, Hieronimum Froebium et Nicolaum Episcopium, 1552 
3. A DIVULGAÇÃO DE ALCIATO EM PORTUGAL 
 	  
 180 
Convento de Mafra458 e da Biblioteca Municipal do Porto459. Relativamente às edições 
latinas dos emblemas, prevalecem as mais tardias, posteriores à editio ultima de 1550, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
(BA 24-X-30, nº1); Manera de desafio, Tradução do latim por Juan Maria Cordero, Anvers, s. n., s. d. 
(BA 33-II-22); Opera omnia juridica, Francofurti, Haeredum Lasari Zetsneri, 1617 (BA 90-IX-5 e 6); 
Tractatus contra vitam monasticum, Hagae, Gerard Block, 1740 (no verso do rosto: Consta do catálogo 
do Colégio dos Nobres, sendo esta a proveniência apontada no catálogo manual (AA) da Biblioteca da 
Ajuda, cota BA 76-VII-42); Tractatus de Presumptionibus cum annotationibus et argumenti Joan. 
Nicolai Arelatani, Lugduni, Jacobi Junta, 1551 (BA 81-I-54). 
456 Além dos Opera omnia (1550, 1571 e 1582) já referidos (v. Anexo I), o fundo de Reservados 
da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra conta com os seguintes volumes atribuídos a Alciato: 
Aureus Andreae Aciati Praesumptionum tractatus…, Lugduni, Apud Iacobum Giuntam, 1542 (S.P.-Y-10-
24, pertenceu ao Real colégio de São Pedro de Coimbra); De magistratibus et officiis Rom. liber. (in 
Respublica Romana: honori urbis aeternae, P. Scriverius restituit), Lugd. Batavorum, Ex officina 
Elzeviriana, 1629 (1-6-1-3); Digestorum titulos aliquot, pagina quarta enumeratos, comentaria, Lvgdvni, 
[Petrvs Fradin excvdebat], 1560 (4 A-5-11-1 a 4); Encomium Historiae (in Jacopo Bracelli, Historici libri 
quinque, Haganoae, Ionhannes Secerius, 1530 (RB-10-6); Index ... in Rub. Iur. civil. & annotationes 
varios autores, Lugduni, Iacobus Giunta, 1546 (RB-24-7); Notitia utraque cum Orientis tum Occidentis 
ultra Arcadii Honoriique Caesarum tempora, illustre uetustatis monumentum, imò thesaurus prorsum 
incomparabilis, Basileae, Apud Hieronymum Frobenium et Nicolaum Episcopium, 1552 ( S.P.-Aa-15-
10 c.3, pertenceu ao Real Colégio de S. Pedro; J.F.-57-5-1; 1-8-15-490 c.4, «da livraria do Colégio Real»; 
RB-30-3 c.2); Paradoxorum, Lugduni, Iacobus Giunta, Petrus de Sancta Lucia, 1545 (RB-24-7); 
Paradoxorum ad pratum, libri sex, Lugduni, Vincentius de Portonariis, 1537 (4A-14-21-9); Responsa, 
libris nouem digesta, antea ter incuriose excussa, nunc quarta vice diligentissimè emendata, Basileae, 
Thomas Guarinus, 1582 (S. P.-Q-7-5 e 3-18-5-13, pertenceu ao Real Colégio de São Pedro). As glosas de 
Alciato participam também no volume coletivo Repetitionum sev commentariorum in varia 
iurisconsultorum responsa (Lugduni, Apud Hugonem a Porta et Antonium Vincentium, 1553), que fazia 
parte da livraria do Colégio de São Pedro (S.P.-K-18-1 a 8; S. P.-S-18-4 e 5). 
457 O acervo da BNP dá conta dos seguintes exemplares: Aureus Andreae Aciati Ivreconsvlti 
Praesvmptionvm tractatvs…, Lugduni, Apud Iacobum Giuntam, 1542 (RES. 6390 P.); De singulari 
certamine liber Eiusdem Consilium in materia duelli, Lugduni, excudebant Ioannes & Franciscus 
Frellonii fratres, 1543 (S.C. 6987//2 P.); De verborum significatione libri quatuor, Lugduni, Apud 
haeredes Jacobi Giuntae, 1548 (RES. 1864 P.); De verborum significatione libri quatuor, Lugduni, 
Vincentius de Portonariis, 1536 (S.C. 2861 P.); Duello… fatto di latino italiano, Venetia, Apresso 
Vicenzo Vaugris, 1545 (S.C. 2780 P.); Iudiciarium processus compendium, Lugduni, Apud Franciscum 
Justum, 1536 (R. 14487 P.); Iudiciarium processus compendium, Parisiis, Apud Ioannem Paruum sub 
lilio aureo in via Iacobea, 1537 (RES. 6009 P., pertenceu à livraria da casa de S. Roque de Lisboa, 
oferecido por Lopo Soares); Iudiciarium processus compendium, Coloniae, Haeredes Arnoldi Birchmann, 
1555 (S.C. 11536 P.); Libellus de magistratibus civilibusque (in Notitia utraque cum orientis tum 
occidentis), Basileae, Apud Hieronymum Frobenium et Nicolaum Episcopium, 1552 (D.S. XVI – 21; 
RES. 2849 A.), pertenceu ao Convento de Nossa Senhora de Belém, da Ordem dos Jerónimos); 
Paradoxorum ad pratum, [Lugduni, Vincent de Portonariis], 1529 (S.C. 458//1 A.); Paradoxorum ad 
pratum lib. VI dispunctionum, Basileia, In officina Andreae Cratandium, 1531 (S.C. 3503 A.); Tractatus 
de Praesumptionibus, Lugduni, Apud haeredes Jacobi Juntae, 1551 (S.C. 2056 P.). No catálogo Porbase, 
encontra-se ainda  referência aos Elenchi Dictionvm, qvae enodantvr in libris qvatvor de verbo signifi., 
Excudebatur Lugduni, s.n., 1536, pertença da Biblioteca João Paulo II da Universidade Católica (cota: 
MC-6359). 
458 O catálogo manuscrito de Mafra elenca as seguintes ocorrências: De eo quid interest (Tractatus 
illustrium in utraque tum pontificii, tum caesarei iuris facultate iurisconsultorum, V, Venetiis, 1584, fol. 
7, XXI-2-6); De singulari certamine seu duello (Tractatus illustrium, XII, fol. 293, XXI-3-2);  De 
Praesumptionibus cum additionibus (Tractatus illustrium, IV, fol. 304, XXI-2-5); Encomium Historiae 
(Jacopo Bracelli, Historici libri quinque, Haganoae, Ionhannes Secerius, 1530, LIX-5-5); Libellus de 
magistratibus civilibusque (Notitia utraque cum orientis tum occidentis, Basileae, Apud Hieronymum 
Frobenium et Nicolaum Episcopium, 1552, XXXVIII-12-16. Deste texto, existem mais quatro cópias em 
volumes coletivos: LIX-14-18; XXXVIII-12-4; XL-6-3; XXXIX-3-3); Repetitionum sev commentariorum 
in varia iurisconsultorum responsa, Lugduni, Apud Hugonem a Porta et Antonium Vincentium, 1553, 
(XXII-3- 6 a 8); Opera omnia, Basileae, 1582 (XXIII-2-6 a 9); Rerum Patriae, seu Historiae 
Mediolanensis libri IV, incluído no segundo tomo do Thesaurus antiquitatum et Historiarum Italiae 
(Lugduni, Petrus Van der A, 1704 a 1723 (XL-1-5); Responsa, libris nouem digesta, Basileae, Thomas 
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estando identificadas, pelo menos, vinte e três versões diferentes, num total de 
cinquenta e três exemplares. Evidencia-se, por isso, o predomínio de edições 
comentadas, com clara vantagem para as glosas de Mignault, disponibilizadas pela 
primeira vez na estampagem de Denis du Pré (1571). Seriam, no entanto, a oficina 
Plantiniana (1573, 1581, 1608) e a impressora lionesa de Roville (1573, 1614 e 1600) as 
principais distribuidoras, em Portugal, da interpretação proposta pelo jurista de Dijon. 
Os dados indicam que o monumental volume paduano de 1621460 (reeditado 
em 1661) reune atualmente o maior número de cópias nos repositórios nacionais, mas 
também há lugar para as versões flamengas de Verdussen, fortemente tributárias do 
modelo plantiniano de 1622 (Green, 1872: 272). Estão, portanto, representadas nesta 
seleção algumas das maiores potências editoriais da época, as únicas capazes de 
suportar o forte investimento inerente a uma obra ilustrada e de assegurar a difusão dos 
Emblemata além-fronteiras. A supremacia estrangeira no mercado livreiro, a incipiência 
de meios e a popularidade das glosas de Mignault pode justificar o aparecimento tardio 
de iniciativas tipográficas relacionadas com os emblemas de Alciato na Península 
Ibérica. O primeiro sinal de emancipação saiu dos prelos de Najera em 1615; no 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Guarinus, 1582 (XXIII- 2-10); Tractatus contra vitam monasticum, Hagae, Gerard Block, 1740 (LI-6-3). 
Um apontamento junto deste título traz uma informação curiosa: «Esta obra he prohibida por Decreto de 
22 de Dezembro de 1700».  
459 Como já foi referido, a BPMP conta com duas versões das obras completas: D. Andreae Alciati 
Mediolanensis iurecos. Opera omnia in quatuor tomos legitimè digesta, natiuo suo decori restituta, 
indice locupletiss adaucta, Basileae, Apud Thomam Guarinum, 1582 (Pert.: "... Pedro Messia de 
Salçedo"; "Vargas Moreno"; "Es del Ldo. [?] D. Juan de Quiros Maldonado 1700" vol. 3 (BPMP I2-7-
10); e D. Andreae Alciati Mediolanensis jureconsulti celeberrimi, Opera omnia, in quatuor tomos 
legitimè digesta, nativo suo decori restituta, indice locupletissimo adaucta, Francofurti, Sumptibus 
haeredum Lazari Zetzneri, 1617 (BPMP I2-7-11). Além disso, posssui várias obras jurídicas: Andreae 
Alciati iure consulti. De quin[que] pedum praescriptione, lib. I. De magistratibus, ciuilibus[que] & 
militaribus officijs, liber I, Luguduni, Seb. Gryphius excudebat, 1530 (BPMP X1-5-7); Andreae Alciati 
Mediolanensis iurisconsulti celeberrimi Responsa, libris nouem digesta, antea bis incuriose excussa, 
nunc tertium diligentissimè emendata, ac aliis responsis nuper inuentis aucta, locupletissimoq[ue] rerum 
& verborum indice ordinatim contexto, Venetiis, Apud Ioannem Baptistam Somaschum, 1575 (Pert.: "... 
Pedro Messia de Salçedo"; BPMP I2-7-9); Andreae Alciati Iurisco[n]sulti Mediolane[n]sis Parergon 
iuris libri III: cum argumentis capitum in eosdem et indice vocum, reru[m], auctoritatum, et locoru[m] 
notatu dignoru[m], Parisiis, Apud Viuantium Gautheroult, 1539 (BPMP J2-1-15); Andreae Alciati 
Mediolanensis, Iudiciarij processus compendium, atq[ue] adeo Iuris vtriusq[ue] praxis, in gratiam 
studiosorum nunc primum in typis excusa, Veneunt Lugduni, Apud Vincentium Portonarium, 1537 
(BPMP H2-1-10); D. Andreae Alciati iurecons. clariss. Ad rescripta principum commentarii, 
Excudebatur Lugduni, Iacobus Giunta, 1536 (Pert.: "De fr.co de Almeida"; BPMP H2-1-9); Subtilissimi 
Andreae Alciati Mediolanensis lectura super secu[n]da parte. ff. Noui. in titu. de uerborum 
obligationibus, Impressum Lugduni, Vince[n]tius de Portonariis, 1538 (BPMP H2-1-11). Importa 
também enumerar o trabalho do jurista milanês como comentador de Tácito:  P. Cornelii Taciti eq. Ro. 
Historia Augusta actionum diurnalium: additis quinque libris nouiter inuentis. Andreae Alciati 
Mediolanensis in eundem annotationes. De situ, moribus et populis Germaniae libellus: eodem Cor. 
Tacito autore. Eiusdem Dialogus: an sui seculi oratores antiquioribus, & quare concedant. Cn. Iulii 
Agricolae uita, per eundem, Apud inclytam Basileam, Ex officina Io. Frobenii, 1519 (BPMP H-11-50). 
460 Green (1872: 255) definiu o trabalho de 1621 como «a noble monument of learned labour» e 
elogiou a incomparável beleza do frontispício publicado por Framboti (Green, 1872: 264).  
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entanto, Madrid assumiu a responsabilidade de ter trazido a lume a última edição latina 
dos Emblemata considerada de referência (1749)461.     
E se cruzarmos os indícios reunidos na incursão pelos fundos antigos das 
instituições aduzidas com outros elementos relativos a coleções particulares, torna-se 
menos arriscado sustentar hipóteses metódicas sobre a circulação do famoso libellus no 
Barroco português.  Neste âmbito, reveste-se de grande interesse a análise da livraria 
coligida por Barbosa Machado (1682-1772), figura de proa no panorama cultural do 
século XVIII. Pese embora o caráter excecional do acervo deste bibliófilo compulsivo, 
não deixa de sugerir uma fotografia da realidade cultural, das modas literárias e do 
panorama editorial do seu tempo. O catálogo da coleção doada a D. José, a que já se fez 
alusão anteriormente462, descreve 186 obras pertencentes à secção intitulada «Symbolos, 
Emblemas e Empresas». Entre elas, figura apenas uma edição latina de Alciato, datada 
de 1661 (Sobral, 2008: 179). Dificilmente se percebe esta singularidade num conjunto 
tão vasto de livros de emblemas, sobretudo se tivermos em conta a variedade de edições 
disponíveis, mas talvez não seja totalmente alheio a este facto a inclusão da obra no 
Index de 1624, como adiante se demonstrará. No inventário dos Marqueses de 
Sabugosa, pelo contrário, os Emblemata de 1648 surgem como único representante do 
género, na secção designada por «Epistolas, Diálogos, Provérbios, Emblemas, etc»463.  
Grande parte das notícias bibliográficas sobre legados particulares advém dos 
índices organizados por ocasião das fortuitas vendas em leilão464. Consultando alguns 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
461 Green (1872: 274) defende a existência, não comprovada, de uma primeira edição madrilena 
datada de 1739. Na coleção Stirling Maxwell, há registo de uma publicação de 1733 intitulada V.C. 
Andreae Alciati Mediolense Jurisconsulti Emblemata, cum facili, & compendiosa explicatione, ... per 
Claudium Minoem ... Eiusdem Alciati Vita, sem editor identificado (disponível em 
http://eleanor.lib.gla.ac.uk/record=b1360889, acedido em 22/11/2013). 
462 Veja-se supra p. 46. Calcula-se que o espólio contasse 4301 obras, dispostas em 5764 volumes, 
mas apenas dezoito dos exemplares atualmente disponíveis no Rio de Janeiro apresentam o ex-libris que 
garante terem pertencido ao Abade de Sever (Sobral, 2008: 157). Sobre a constituição da Biblioteca Real 
do Rio de Janeiro, veja-se Schwarcz (2007).  
463 No Catálogo methodico da livraria dos Marquezes de Sabugosa, Condes de S. Lourenço (1904: 
127), encontra-se um impressionante rol de obras, divididas por Teologia, Jurisprudência, Ciências e 
Artes, História e Belas-Letras. Os emblemas faziam parte deste último item (numa edição que não 
aparece nas bibliotecas nacionais), mas a sua reduzida representação pode ser explicada pela constituição 
tardia da biblioteca. Recorde-se que o título de Conde de Sabugosa foi criado por D. João V, em 1729, a 
favor de Vasco Fernandes César de Meneses e o primeiro marquês foi nomeado em 1804. Ao invés do 
exemplo anterior, a formação desta livraria não parece ter coincidido com a fase mais ativa da divulgação 
de Alciato. No Catálogo da Biblioteca Amorim Pessoa (1989: 7), doada à Biblioteca Municipal de 
Cantanhede por ofício de 1892, figura uma edição flamenga de 1692. 
464 No Catalogo da importante e copiosa Bibliotheca dos Marquezes de Castello Melhor (1878: 4), 
os Emblemata surgem na edição paduana de 1661. Tendo em conta que o título foi criado por D. José I 
em 1766 para agraciar o quarto representante da mercê de Conde, atribuída por D. Filipe II em carta de 21 
de Março de 1611, a favor de Rui Mendes de Vasconcelos, é provável que esta coleção tenha tido início 
na centúria de seiscentos. No que diz respeito a acervos provavelmente constituídos na segunda metade 
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exemplos relativos a bibliotecas constituídas já em pleno romantismo, foi possível 
identificar aí a presença de edições dos Emblemata. É óbvio que a dimensão reduzida e 
pontual destas amostras não valida a apresentação de resultados e serve apenas a título 
ilustrativo, até porque a análise sistemática destes dados não se coaduna com o objetivo 
deste trabalho. Ainda assim, os casos arrolados provam a difusão da obra (Prieto, 2008: 
95) e confirmam a predileção por edições seiscentistas comentadas465, nas quais 
pontificavam as achegas interpretativas de Mignault, quer na versão original, quer na 
redação refeita por Thuilius466. 
Na dissertação prefacial, conhecida como Syntagma, o comentador de Dijon 
colocava-se sob o signo da brevidade e apresentava o seu método, recorrendo à sua 
experiência pessoal para enaltecer o efeito educativo dos Emblemata, que afirmava ter 
descoberto por acaso: «commode incidit in manus meas Alciati Liber Emblematum» 
(Mignault, 1577: 19). Instigado por um mestre beneditino seu conterrâneo, o intérprete 
declarava ter gizado um procedimento hermenêutico que procurava ler os emblemas em 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
do século XVIII, convém salientar o Catálogo da importante bibliotheca dos Marquezes de Pombal 
(1888: 7), no qual se acha uma referência aos Emblemata de 1661. Há também registo da obra de Alciato 
na descrição do espólio de algumas casas nobiliárquicas, cuja formação não deve ter sido anterior ao 
período da Revolução Liberal. No Catálogo da importante e copiosa livraria que pertenceu ao fallecido 
Ex.mo Sr. Marquez de Vallada (1896: 3), constam edições de 1621 e 1622 (não atestada em bibliotecas 
públicas), bem como da Declaracion de 1615 e de 1684. Recorde-se que o título de Marquês de 
Valada foi criado em 1813 por D. João VI, a favor de D. Francisco Xavier de Menezes da Silveira e 
Castro. No Catalogo de Livros do Ex.mo Sr. Visconde de Taveiro (1887: 2), está contemplada uma versão 
latina, designada por Alciato Emblematico, que parece corresponder à impressão de 1580 (Lutetia/Paris). 
O viscondato de Taveiro foi atribuído por D. Maria II, em 1851, a José de Melo Pais do Amaral Sousa 
Pereira de Vasconcelos e Meneses, mas não está definido o período de formação da biblioteca. 
Consultando o Catálogo da importante e preciosíssima livraria que pertenceu aos notáveis escritores e 
bibliófilos Condes de Azevedo e de Samodães (1921), é possível constatar a qualidade da coleção de joias 
literárias organizada pelos condes, cujo título foi reconhecido por decreto de 1842, em prol do 
general Francisco de Paula de Azeredo Teixeira de Carvalho, um dos líderes militares do movimento 
liberal em Portugal. O acervo integrava uma edição parisiense de 1583 e outra de 1648 (1921: 18), com 
gravuras abertas em madeira. O fundador desta livraria, primeiro conde de Azevedo, doou vários volumes 
de manuscritos à BPMP, em 1875, e entre eles constava uma tradução dos Emblemata de que se falará 
adiante. No Catálogo da importante livraria que foi do falecido Desembargador da relação do Porto 
Manuel Francisco Pereira de Sousa (Lisboa, 1890: 2), há notícia de duas edições dos Emblemata: a 
paduana de 1621 e a Declaracion magistral de 1684. 
465 Foi precisamente na passagem para o século XVII que se desenvolveu, no Colégio Jesuíta de 
Coimbra, uma das expressões mais elevadas da técnica do comentário textual no nosso país, tendo por 
base as obras de Aristóteles. Sobre a relação destes manuais com a mentalidade renascentista, veja-se o 
artigo de Amândio Coxito (1982). Para conhecer melhor os pressupostos metodológicos aplicados nos 
manuais, veja-se a introdução de Mário Santiago à Antologia de textos disponível em 
http://www.uc.pt/fluc/lif/publicacoes/textos_disponiveis_online/pdf/comentarios_a_aristoteles (acedido 
em 22/11/21013), bem como a bibliografia citada pelo mesmo autor no prefácio à tradução do De Anima 
(Carvalho, 2010). 
466 Na edição parisiense de 1571, as notas assumiram a forma de exposição, de modo a «elucidar a 
origem e o sentido de cada emblema e a esclarecer os pontos obscuros ou duvidosos», como se anuncia 
no título. No entanto, a disposição e a dimensão dos comentários, bem como o Syntagma a biografia do 
jurista milanês foram sofrendo inúmeras alterações desde a sua primeira aparição à editio ultima de 1602 
(Vuilleumier, 2000: 162), de acordo com as orientações e o público alvo de cada impressor. 
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diálogo com outros escritos do jurista, e por isso o designava por metodologia 
«Alciatum Alciato interprete». Segundo este princípio, a elucidação dos passos obscuros 
passava inevitavelmente pela identificação tão exaustiva quanto possível das fontes 
(Mignault, 1577: 26). O prefácio de Mignault, a que já aludimos no capítulo anterior, 
funciona, pois, como uma espécie de ensaio preparatório e fornece, portanto, um bom 
exemplo de literatura de mediação, tal como é definida no âmbito comparatista: «meio 
segundo o qual se antecipa ao leitor informações sobre o desconhecido, é o texto em 
que o desconhecido é explicado através do conhecido, ou antes, comparado com o que 
já existe na cultura receptora» (Machado, 2001: 31). O Syntagma, tal como os 
comentários propriamente ditos, adotam claramente a perspetiva da análise 
comparativista porque denunciam o caráter eclético dos emblemas e enfatizam o 
diálogo entre a tradição e a novidade.  
A postura didática das edições comentadas derrubava grande parte dos 
obstáculos à compreensão dos leitores menos preparados e, por isso, a linguagem 
acessível do jurista francês conquistou o público. Também em Portugal se fez sentir o 
efeito da sua popularidade, em detrimento do tom académico de Sanchez de las 
Brozas467. Afigura-se, no entanto, difícil de perceber a total ausência de um outro 
comentador de Alciato nas bibliotecas nacionais. Trata-se de Sebastian Stockhamer, 
responsável pela primeira edição sistematicamente comentada dos Emblemata468. 
Enenkel (2012: 209) destacou a relevância cultural deste «intriguing commentary» e 
procurou mostrar que Stockhamer foi o verdadeiro «inventor of the genre of the 
scholarly emblem commentary» que dominou quase 90% das edições da obra 
publicadas entre 1556 e 1651. Esta observação estatística pode, de resto, ser facilmente 
comprovada pelo cotejo com o catálogo de Green (1872). Já na edição lionesa de 1566, 
saída dos prelos de G. Roville, o título destacava a introdução de «Epimythia, quibus 
Emblematum amplitudo quaecunque in iis dubia sunt aut obscura, tanquam perspicuis 
illustrantur» (Green, 1872: 191-192)469, confirmando o interesse crescente pelas versões 
anotadas. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
467 Veja-se supra p. 37.  
468 Recorde-se que, na tradução de 1549, Aneau dispôs os 201 emblemas de acordo com um 
critério temático e procurou complementar a versão francesa com algumas breves notas sobre a 
mensagem moralizante das composições, acrescentando ocasionalmente informações de caráter histórico.  
469 Estas notas explicativas (seu effabulationes), que aclaravam os pontos mais duvidosos ou 
obscuros, foram reimpressas na edição de Frankfurt (1567), antes de surgirem os comentários de 
Mignault, e voltaram a passar pelos prelos de Roville em 1574 e 1580 (Green, 1872: 92).  
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Impressa nas oficinas lionesas de Tournes e Gazeau, em 1556, a publicação de 
Stockhamer conservava a estrutura bipartida que dispunha, no primeiro livro, os 113 
emblemas da publicação de Wechel (1534) e, no segundo, as 86 composições 
acrescentadas na edição de Veneza (1546)470. Os succincti commentarioli saíram, então, 
dos prelos de um dos centros difusores dos Emblemata mais ativos na época, mas nunca 
conseguiram rivalizar com o sucesso de Mignault471. Para a desvalorização da obra 
muito deve ter contribuído a sua natureza parcelar, mas também não será despiciendo o 
impacto dos preconceitos lançados pela opinião do exegeta de Dijon. No Syntagma, 
afirma-se que os commentariola do alemão haviam sido escritos «familiariter admodum 
et studio facili concinnata», aludindo a um estilo escolar e demasiado simplista para 
destrinçar a complexa essência dos emblemas (Mignault, 1577: 22). Apesar de 
reconhecer algumas melhorias introduzidas na versão de 1565, graças à intervenção do 
seu editor e amigo Plantin («Hac nostra aetate diligentissimus typographus»), Mignault 
(1577: 22), que se proclama um «justo apreciador do talento alheio», considera o 
comento de Coimbra indigno dos olhos dos leitores mais eruditos. Acusa o antecessor 
de ter selecionado apenas os emblemas que conseguira compreender, insinuando que a 
difícil tarefa de descodificar os versos «perobscura» estava reservada para alguém com 
um conhecimento fora do comum472. Na verdade, a acusação de incompletude revela-se 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
470 Wechel, que liderou a edição do Emblematum libellus entre 1534 e meados da década de 40, 
tornou-se responsável pelo modelo de apresentação triplex em cada página, seguindo uma organização 
difusa. A partir de 1547, porém, as prensas lionesas de Jean de Tournes, e depois, de Roville e 
Bonhomme foram ganhando terreno. Enquanto os responsáveis pela editio ultima de 1550 privilegiaram a 
disposição temática de Aneau, a casa de Tournes, mesmo depois de se ter mudado para Genebra, manteve 
nas edições seiscentistas  a divisão em dois livros e os recortes de Salomon como marca caraterística. 
471 Enenkel (2012: 218), para além da editio princeps, identificou outra estampagem de 1556, 
depois reeditada pelos impressores leoneses em 1561, 1580 e 1594. O estudo refere também a versão 
plantiniana de Antuérpia (1565), que voltou aos prelos no ano seguinte (veja-se supra nota 70) e as 
estampagens das oficinas de Jean de Tournes II, em Genebra. No ano de 1614, saiu nova impressão 
(Andreae Alciati Emblematum libri duo, aucti et restituti, et perelegantibus figuris illustrati, cum 
succintis commentariolis Sebastiani Stockhameri), de que a BNP possui uma cópia (cf. Anexo I). Os 
comentários lograram novamente letra de forma em 1628, 1639 e 1648. Esta última versão incluía as 
notas redigidas pelo editor ao livro II, imitando o modelo de Stockhamer. Além disso, surgiu, em 1615, 
uma tradução francesa dos Emblemata, reimpressa em 1628, que vertia também os comentários do bávaro 
(Les Emblèmes de M. André Alciat, Cologne, Jean de Tournes II). Estas publicações tinham em comum a 
particularidade de recuperar o formato em dois livros caraterístico das edições lionesas de Tournes e 
Gazeau, que, a partir de 1547, incluíam xilogravuras do célebre Bernard Salomon. Como Lefrève tinha 
traduzido apenas os primeiros 110 emblemas, Jean de Tournes II tomou o encargo de rever este texto, 
além de preparar a versão francesa dos emblemas omitidos e dos comentários que ele próprio 
acrescentara, no total de 212 composições. Importa, porém, esclarecer que, apesar do esforço do editor, a 
impressão de 1615 deixava por ilustrar grande parte do livro segundo e a qualidade dos materiais nada 
tinha a ver com as elegantes edições lionesas (Adams, 1999: F.068). Duplessis (1884: 26) afirma que só 
considerou estas publicações para mostrar o sucesso extraordinário da obra, ainda que não merecessem 
fazer parte da biblioteca de um homem de bom gosto.  
472 Mignault (1577: 23) afirma: «Scripsit Stokamerus ille in aliquot emblemata, non tamen attigit 
omnia: siquidem forte divinare non potuit quid in aliis auctor sibi vellet, ita quaedam perobscura sunt, ut 
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injusta porque tudo indica que Stockhamer teria usado uma versão do Emblematum 
libellus anterior às adições introduzidas na estampagem veneziana de 1546. Resta saber 
se a opção teria sido intencional ou determinada pelas dificuldades de acesso a uma 
publicação mais recente, tendo em conta o local onde redigiu os comentários. 
 
  3.2.1. Os comentários conimbricenses de Stockhamer 
 
É precisamente por causa da naturalidade dos comentários de Stockhamer que 
se torna pertinente refletir sobre a fraca difusão da obra em Portugal, uma vez que foi 
escrita nos paços da Universidade de Coimbra. Na sequência do programa renovador 
que D. João III procurou implementar na Instituição de ensino transferida para a cidade 
do Mondego, foram enviados embaixadores aos principais centros académicos 
europeus, com a incumbência régia de atrair mestres de crédito para lecionar na Lusa 
Atenas. Alciato foi um dos selecionados, mas escusou-se, por carta dirigida a D. João 
III, e este não deixou de lhe agradecer a manifestação de «boa vontade», numa minuta 
de 1547:  
 
Por Diogo d’ Azevedo recebi vosa carta he muito vos agradeso ha boa vontade com 
que nella me dizeis he elle me disse de vosa parte que me virieis servir se vosa 
disposição he idade forão as que comprião pera tão comprido caminho he 
verdadeiramente que ha fama de vosas letras he doutrina he a boa enformaçam de 
vosa pessoa me hobriguavão ha desejar tanto como vos diria Diogo de Azevedo ter 
vos allgum tempo em meus reinos mas ja que pera isso não houve lugar recebo eu 
muito contemtamento de ver vosa boa vontade da quall serey eu sempre em 
conhecimento pera no que me requererdes vos fazer merce. Com Asquanio Scoto 
recebi muito contemtamento he posto ho que mostrou de suas letras he vi de sua 
pessoa bastase pera eu d elle ter muito boa hopinião todavia não deixa d acresentar 
muito nella ver ho que d elle me espreveis he saber que foy voso discypollo he ouvio 
vosa doutrina etc. (Leal, 1884: 226)  
 
Os termos da resposta, embora ditados pela diplomacia, atestam o 
reconhecimento, ao mais alto nível, das «letras e doutrina» do professor de Leis em 
terras nacionais. As suas obras, literárias e jurídicas, circulariam, portanto, nos meios 
portugueses, ainda que, nos espólios antigos das bibliotecas, não tenham sobrevivido 
exemplares dos Emblemata anteriores a 1549. Veio, então, Ascanio Scoto para a cidade 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
vel multa rerum cognitione vel Delio natatore sit opus ei qui ea commode velit explicare. A imagem do 
«nadador de Delos» corresponde a uma expressão grega usada por Erasmo (Adagia, I, VI, 29) e por 
Alciato (De verborum, 1530: 4) para significar alguém muito competente. As críticas de Mignault (1577: 
27) também atingem Aneau, a quem acusa de ser lacónico e incompleto nas suas explicações, porque não 
conseguia manter a vontade persistente de aprender com quem mais sabe, de acordo com os exemplos de 
Hipócrates, Cícero e Quintiliano, justos avaliadores dos próprios escritos. 
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do Mondego, por indicação do seu Mestre473 e, entre os doutores que D. João III 
convidou para renovar o corpo docente da instituição, estava também Fábio Arcas de 
Narnia, que chegou em 1547, trazendo consigo o jovem comentador dos Emblemata474. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
473 Diogo de Azevedo Coutinho partiu para Itália, em 1546, e aí terá estabelecido contactos com 
André Alciato, segundo atesta a minuta de D. João III, na qual se percebe que o lente de Ferrara se 
desculpou com a sua má disposição e idade, tendo recomendado, como substituto, o seu discípulo 
Ascanio Escoto. A cópia do documento régio dirigido ao autor dos Emblemata está atualmente no ANTT 
(Colleção de São vicente, vol. 4º, fol. 148v). A 26 de Outubro de 1546, Diogo Coutinho escreveu ao 
secretário de Estado, para dar conta da contratação de Escoto, um «doctor mancebo… de vinte e oito ate 
trinta anos, grande latino e grego e philosopho e bom legista» (Leal, 1884: 85). A este propósito, Silva 
(1964: 236) comenta: «A sofreguidão do rei por juristas italianos acabou por ter de ser satisfeita com um 
mediano letrado, o doutor Fábio Arcas de Narni, e com um subproduto de Alciato, o doutor Ascânio 
Escoto». De facto, o percurso dos mestres importados na academia conimbricense não foi longo nem 
deixou frutos impressos. O primeiro faleceu em 1554, o outro regressou a Itália no mesmo ano, deixando 
as suas cadeiras de Prima e Véspera de Leis aos portugueses Manuel da Costa e Pinhel, que marcaram a 
época áurea da Universidade (Silva, 1964: 238). 
474 Barbosa Machado (1933: 688) apresenta Sebastião Stockhamer (também conhecido por 
Stockamero, Estocamer e Stochamer) como natural de Lisboa e filho de pais alemães. Esta informação é, 
no entanto, contrariada pelos testemunhos da época, que indicam Ingolstadt como local de origem 
(Ferreira, 1937: 886). Na sequência da morte de Fábio Arcas, o reitor da Universidade enviou o discípulo 
à corte, com uma carta em que pedia a El Rei que se compadecesse do jovem que o lente trouxera para 
Portugal e a quem «tinha como a filho» (Deslandes, 1888: 50). Na epístola de Diogo de Azevedo 
Coutinho, também transcrita por Deslandes (1888: 52), repete-se que o bávaro mancebo estava, desde 
1547, ao serviço do professor de prima, como secretário, e pede-se uma tença para que pudesse terminar 
os seus estudos. Sousa Viterbo (1903: 45-46) confirmou a naturalidade e os dados biográficos já aludidos, 
acrescentando que Stockhamer frequentou a Universidade «onde era estimado pela sua intelligencia e 
prendas de caracter», pois era «sujeito de saber e bom latinista». Perdeu-se o registo das atas do Conselho 
correspondente aos primeiros dez meses de 1549, pelo que não fica claro com que estatuto «bastião 
Sthocame» entrou para o Conselho da Universidade, constituído por deputados e conselheiros, lentes e 
não lentes, eleitos anualmente para o efeito. O nome do bávaro figura na relação do concurso à cadeira de 
Instituta que fora do Doutor António Vaz, cuja oposição teve lugar em 16 de Dezembro de 1549 
(Brandão, 1951: 180). Stockhamer participou também na sessão em que se decidiu a oposição à cadeira 
de Instituta que foi de Cosme Fernandes, em 20 de Fevereiro de 1550 (Brandão, 1951: 196), e esteve 
igualmente no concurso para lente substituto da cadeira de Código que fora de Cosme Fernandes, 
decorrido a 14 de fevereiro de 1554 (Brandão, 1955: 188). O jovem de Ingolstadt voltou ao Conselho três 
anos depois, para participar na reunião de 5 de Junho, convocada para deliberar a substituição da cadeira 
de Instituta de Manuel de Aguiar (Brandão, 1969: 255), e na sessão de 16 de Novembro, que tratou do 
concurso à cadeira de Instituta em que foi provido Gabriel da Costa (Brandão, 1976: 74). Até esta data, o 
nome do bávaro mancebo surge sempre sem qualquer grau associado e não se descobriu, nos documentos 
transcritos por Brandão (1941-1976), indício de que tivesse realizado provas de bacharelato ou de 
licenciatura. A referida carta de recomendação do Reitor com que Stockhamer se apresentou na corte, em 
julho de 1554, surtiu o efeito desejado, uma vez que, em 3 de março de 1557, D. João III  indicou o 
jovem para substituir interinamente Fernão de Oliveira, no cargo de corretor da Universidade. O 
documento indica também que o valido de Fábio Arcas, ainda estudante de Coimbra, se tinha tornado 
cavaleiro fidalgo da casa real (Deslandes, 1888: 54), e esta familiaridade com os paços reais encontra 
paralelo com o que o comentador afirma na dedicatória da sua edição dos Emblemata (1556: 4). Quis, 
porém, o destino que «o Piedoso» falecesse em Junho, e o recém-designado revisor teve de tornar à corte 
para pedir a confirmação no cargo, porque os deputados e conselheiros não reconheceram validade à 
nomeação (Brandão, 1976: 52). O discípulo de Arcas tomou finalmente posse em 19 de Agosto do 
mesmo ano, segundo atesta o termo dessa data (Brandão, 1969: 270). No livro de atas do Conselho da 
Universidade, pode-se verificar, no entanto, que só em 16 de Outubro de 1557 foi oficialmente 
apresentada a provisão de D. João III e a apostilha de D. Catarina, que, em nome de D. Sebastião, 
mandava cumprir a vontade do falecido monarca (Brandão, 1976: 24). O cargo de corretor, criado em 
1549, acarretava a responsabilidade de aferir a correção doutrinal dos livros publicados pela imprensa, 
revelando-se um mister particularmente difícil quando se achava tão apertada a censura eclesiástica 
(Braga, 1892: 564).  
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Talvez a obra do jurista milanês fizesse já parte da bagagem carregada pelo secretário 
do lente italiano que trocou Ingolstadt pela promessa de uma carreira de sucesso na lusa 
Atenas475. Stockhamer acompanhou o pedagogo com dedicada diligência, servindo-lhe 
de secretário, mas terá simultaneamente frequentado as aulas como estudante, 
aprimorando os conhecimentos que veio a revelar, quer nos comentários a Alciato, quer 
no dicionário onomástico latino, publicado em 1570476. Afigura-se digno de registo, no 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Leitão Ferreira (1937: 500- 504), nas notas 1203 e 1207 às Notícias Cronológicas da Universidade 
de Coimbra, alega que Stockhamer substituíra, por vezes, o secretário da Universidade nos impedimentos 
de António da Silva. Além disso, de acordo com uma carta régia passada por D. Filipe I em 11 de 
Fevereiro de 1586, o comentador de Alciato era, nessa época, bedel de cânones e leis na Universidade, 
tendo recebido a mercê régia de ver transferida para a filha, Teodora, quando esta se casasse, uma tença 
anual de vinte mil reais. O matrimónio ocorreu em 1588, como dá conta um documento da chancelaria 
filipina, assinado em 12 de Agosto de 1590, no qual se confirma também a morte de Stockhamer 
(Viterbo, 1903: 45-46). Importa lembrar que o cargo de bedel oferecia, de facto, uma posição prestigiante 
no meio académico, sendo ocupado por pessoas de reconhecidas capacidades, como Fernão Lopes de 
Castanheda, que se tornou bedel de Leis, em 1548 (Brandão, 1951: 152), depois de ter exercido a mesma 
função na Faculdade de Artes (Brandão, 1951: 61).  
475 Em Abril de 1547, escrevia el-Rei a Diogo Coutinho «acerqua do neguocio dos letherados a 
que vos mandey, e desaprouveme muyto de aver nele tantos impedimentos e embaraços, e de aquelles 
com que falastes tam mal vos comprirem ho que com eles asentastes» (Leal, 1884: 134). Autoriza, então, 
que se estabeleça contacto com Fabio Arcas de Narnia, professor na Alemanha. Este acedeu ao convite de 
D. João III para ser lente de prima de Leis, pelo período de quatro anos, recebendo, por cada um, 
novecentos cruzados, como se lê na carta régia de setembro de 1547 (Coelho, 1885: 135), que o doutor só 
viria a apresentar ao Conselho da Universidade em 29 de outubro (Brandão, 1941: 430). Na mesma 
sessão, Ascanio Scoto solicitou provisão na cadeira de Véspora de leis, para a qual tinha sido nomeado, 
por um ano, com quatrocentos cruzados de remuneração. Houve alguma discussão quanto ao lugar 
atribuído aos dois professores nos autos, tendo em conta a diferença de idades e o tempo passado desde o 
doutoramento de cada um (Brandão, 1941: 432-433). A 12 de novembro, foi resolvida a questão das 
precedências e Fábio aceitou ser chanceler, como usualmente cabia ao catedrático de prima de leis 
(Brandão, 1951: 92). Nesse mesmo mês, o lente foi eleito deputado do Conselho para o ano seguinte 
(Brandão, 1941: 370), função que desempenhou amiúde durante o seu percurso em Coimbra. A 
permanência do professor italiano foi sendo prolongada por vontade da Instituição, até que a morte o 
surpreendeu, em julho de 1554. Na carta dirigida a D. João III a propósito do desvalimento de 
Stockhamer, na sequência do falecimento do protetor, o Reitor Diogo de Murça afirmava que o doutor 
tinha deixado muitas obras escritas de importância e que o jovem secretário «trasladou e alimpou algũas 
dellas e outras estão ainda por limpar e soo este sabe ler sua letra» (Deslandes, 1888: 50). Diogo de 
Azevedo Coutinho, escrivão secretário da Universidade, numa missiva igualmente dirigida ao monarca, 
lembrava que o jovem partira da Baviera contra a vontade da família, seduzido pela fama de Coimbra e 
pela oportunidade de conhecer a «Real pessoa» que governava Portugal. Acrescentava ainda que o 
mancebo tratara de «governar sua casa em todo o necessário sem o doutor entender em mais que em seu 
estudo, e também o servio em traladar huns tres grandes volumes, que o doutor andava alinpando de 
Conselhos seus para se imprimirem». Reitera-se, depois, a ideia de que o secretário do professor italiano 
havia mostrado «outras obras que são de preço pera se imprimirem» e que devia, por isso, continuar a 
transcrever «certas obras do doutor que ainda se não alinparão, e se elle o não fizer não averá quem o faça 
polla letra se não saber ler» (Deslandes, 1888: 52-53). Estes títulos anunciados não chegaram, porém, a 
vir a lume, pelo menos em terras lusitanas. Em 1597 saiu em Franckfurt uma publicação atribuída a 
Francisco Arcas: Decisiones aureae Sive tractatus utilissimus casuum quotidianorum in materia 
criminali, feudali, deque iure feudi accrescendi et dotium. Quondam ab ... Fabio Arcade (Arcas auch 
Arcades) de Narnia Romano recitatae. Há também notícia de uma obra anterior, impressa em Ingolstadt e 
datada de 1549: Conclvsiones Qvas Individvae Trinitatis Fretvs Avxilio Minimvs Inter Alios Vtrivsq[ue] 
Censvrae Doctores Fabivs Arcas De Narnia Roman[us] In Hoc Florenti Ingolstadiensi Gymnasio ... 
Dispvtandas Proponit ... (disponível em www.europeana.eu, acedido em 4/12/2013). 
476 Barbosa Machado (1933: 688) considera Stockhamer perito na língua latina, história natural e 
medicina e atribui-lhe uma desconhecida tradução manuscrita do Tratado da Peste em ocasião da que 
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contexto da receção dos Emblemata, o facto de a primeira edição comentada ter brotado 
do seio da alma mater conimbricensis, poucos meses depois de ter saído, em Lyon, a 
última edição revista pelo paladino do género logo-icónico. Poder-se-ia alegar que se 
tratou de uma casualidade, proporcionada pela vinda de um estrangeiro para Coimbra; 
no entanto, a dedicatória dos succinta commentariola introduz dados que contrariam 
essa justificação fortuita (V. Anexo II).  
 Embora consciente do incremento ficcional que muitas vezes reveste as 
situações descritas nos paratextos, a metodologia comparatista valoriza o conteúdo dos 
textos introdutórios, sobretudo quando escritos pelo mesmo autor da obra, alegando que 
não só fornecem pistas sobre a sua receção, como podem conter reflexões teóricas e 
estéticas decisivas para a interpretação e para o enquadramento genológico do produto 
literário. Por isso, apesar da desconsideração que geralmente os atinge, os preâmbulos 
não deixam de contribuir ativamente para a «evolução da literatura» (Jomand, 2005: 
19). Nesta perspetiva, verifica-se que a dedicatória de Stockhamer transmite 
informações pertinentes sobre o contexto de produção dos comentários. Dirigido ao 
Senhor de Cantanhede, João de Meneses Sottomayor477, nos convencionais termos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
devastou grande parte do Reyno de Portugal no ano de 1569, originalmente escrito em alemão. Contudo, 
os únicos frutos literários que chegaram até nós, para além dos comentários aos Emblemata, estão 
diretamente relacionados com o trabalho de Corretor na imprensa da Universidade. Para termos noção da 
importância do cargo de revisor, importa lembrar que a tipografia universitária, naturalmente dedicada à 
estampagem de obras escolares, surgiu por iniciativa de Diogo de Teive, em 1548, com o beneplácito do 
reitor Diogo de Murça, que a instalou nos paços reais e contratou João Barreira e João Álvares. Braga 
(1892: 582-588) apresentou um índice das principais obras publicadas entre 1548 e 1596. Stockhamer foi 
responsável pelo prefácio e pela revisão de duas obras do Bispo de Coimbra, João Soares: Commentarium 
in Sacrosanctum Evangelium beati Marci (Coimbra, João de Barreira, 1566) e Commentarium in 
Sacrosanctum Evangelium beati Lucae (Coimbra, António de Mariz, 1574). O nome de Stockhamer, em 
Portugal, ficou inevitavelmente associado ao Dictionarivm latino-lusitanicvm, et uice versa Lusitanico 
latinum de Jerónimo Cardoso (Conimbricae, Apud Ioannem Barrerium, 1570), não só porque assinou a 
dedicatória e a revisão da obra, mas também porque a enriqueceu com um pequeno léxico de sua autoria, 
intitulado Dictionarivm alivd de propriis nominibvs celebriorvm virorum, Populorum, Regionum, 
locorum, insularum, Vrbium, oppidorũ, montium, fluuiorũ & fontium: nec non aliorum complurium scitu 
dignorum nominum ac rerum. Concluída em 1569, foi esta a única obra que publicou em Portugal, 
cumprindo o objetivo de facilitar a consulta aos estudantes, segundo alega na folha de rosto. O dicionário 
onomástico acompanhou o percurso editorial do léxico luso-latino, pelo menos até à edição de Domingos 
Carneiro (Lisboa, 1694). Na dedicatória ao mecenas, D. Sebastião, Stockhamer agradece ao Rei a 
liberalidade do seu patrocínio e o convite para preparar a edição póstuma, que afirma ter revisto, 
corrigido, ampliado e melhorado, na medida das suas capacidades, eliminando gralhas e esclarecendo 
alguns pontos mais obscuros, de modo a trazer a lume uma versão aprimorada. Sobre o autor escreveu 
também João Franco Barreto (1600-1674) na Bibliotheca Luzitana (manuscrito da Casa dos Duques de 
Cadaval, Fotocópia na BNP em seis volumes B.A.D. 270 A.-275A). Ramos Coelho (1885: 121) 
completou e reviu criticamente a informação de Barbosa Machado, mas nenhum dos estudos consultados 
se refere aos comentários publicados em Lyon. 
477 A linhagem dos Meneses de Cantanhede desempenhou um papel muito ativo na construção 
política e militar do império colonial de D. Manuel I e de D. João III, alcançando um prestígio notável no 
seio da fidalguia portuguesa. Foram inúmeros os membros da família que partiram para o Oriente, no 
século XVI, desde Lopo Soares de Albergaria, sucessor de Afonso de Albuquerque, e Diogo Lopes de 
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laudatórios, o discurso preliminar esclarece a génese da obra e atribui ao nobre a 
responsabilidade da iniciativa478. Entendendo de forma literal as suas palavras – Cum 
aestate praeterita contigisset, generose ac magnifice Domine, ut 
dum Conymbricae esses doctissimi Alciati Emblematum lepidissimum libellum, manibus 
uolueres – poder-se-ia concluir que o encontro entre os dois apreciadores de Alciato 
teria ocorrido no verão imediatamente anterior à data em que o comentador assina a 
dedicatória, ou seja, em 1551, como sugere Enenkel (2012: 169). No entanto, a 
insistência em justificar o atraso na redação por causa de viagens imprevistas leva a crer 
que o projeto teria sido iniciado algum tempo antes479, assumindo os termos latinos um 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Siqueira a D. Diogo de Meneses, governador entre 1576 e 1578 (Carvalho, 2004: 295-306). Na década de 
40, houve até expedições conjuntas de parentes e familiares da mesma casa. No entanto, não se conhece 
dados muito concretos sobre a biografia de D. João de Meneses Sottomayor. O seu avô, D. Pedro de 
Meneses, 5º Senhor de Cantanhede, recebeu o título de conde pelas mãos de D. Afonso V, como 
gratificação por ter servido na batalha de Toro, em 1479 (Santa Martha, 1751: 263). O sucessor, D. Jorge 
de Meneses, serviu muitas vezes a D. João II no campo de batalha, pelo que este lhe confirmou a doação e 
os estados do senhorio em 1527. Casado com D. Leonor de Sottomayor, natural de Castela, D. Jorge 
faleceu em 1 de março de 1532, deixando em seu lugar, a D. João de Meneses Sottomayor, a quem se 
refere Stockhamer. Nascido já no reinado de D. Manuel, que subiu ao trono em 1495, casou primeiro com 
D. Margarida da Silva, filha do Conde de Linhares, de quem teve cinco filhos: Pedro, António, Jorge, 
Joana e Leonor. A capela colateral direita da Igreja matriz da vila, dedicada ao Santíssimo Sacramento, 
foi mandada erigir para acolher o jazigo da família. A obra, atribuída ao famoso João de Ruão, recebeu o 
alvará de construção em 1 de Junho de 1542 e ficou concluída em 1547, segundo atesta a inscrição nas 
pilastras dos arcos tumulares (Correia, 1953: 26). No túmulo, pode ler-se que a esposa faleceu a 27 de 
novembro de 1546, mas nada se diz da data em que terá morrido D. João. Não se sabe se terá estado 
presente nas bodas do príncipe D. João (1552), a que assistiu o filho, D. Pedro, e pela corte se demorou 
até às exéquias do mesmo, em 1554, provavelmente por influência do tio-avô e sogro, D. Aleixo de 
Meneses, aio de D. Sebastião (Santa Martha, 1751: 327-328). Daqui se depreende que nos finais da 
década de 50, já estaria à frente da sua Casa o sétimo senhor de Cantanhede, o qual viu morrer em 
Alcácer Quibir o primogénito D. António. Foi, por isso, o neto, D. Pedro, nascido pouco antes de 1578, 
que sucedeu ao avô com o mesmo nome (Gayo, 1992: 208). Em 1617, expediu-lhe D. Filipe III de 
Castela o alvará de Conde, talvez para negociar um conveniente apoio (Santa Martha, 1751: 362). D. 
António Luís de Meneses, 3º conde de Cantanhede, tornou-se o primeiro Marquês de Marialva, por mercê 
de D. Afonso VI, em Junho de 1661. O Acervo do Conde de Cantanhede (que contém documentos entre 
1648 e 1789) foi integrado no Arquivo da Universidade de Coimbra 
(http://www.uc.pt/auc/fundos/ficheiros/COM_CondeCantanhede, acedido em 11/12/2013). Nos Tropheos 
lusitanos de António Soares de Albergaria (1632: 32), estão representadas as armas dos Meneses de 
Cantanhede, em que figuram a flor-de-lis, as cinco quinas e os sete castelos do escudo nacional. Na 
Nobreza de Portugal e do Brasil (Zuquete, 1989 vol. II) não se adianta pormenores relativos à biografia 
de João de Meneses Sottomayor, mas o autor remete para as Genealogias manuscritas do ANTT. Segundo 
o elenco de C. Ferreira (1937: 111), existem estudos sobre a linhagem dos condes de Cantanhede nos 
códices 21. E. 26 p. 101; F. 1 f. 452; F. 15 f. 204v; e F. 39 f. 25.   
478 A propósito da correspondência que o precetor de D. Jorge trocou com o Arcebispo de Braga, 
Diogo de Sousa, Ramalho (1997: 104) salienta a «insuspeitada avidez intelectual entre os cortesãos» que 
disputavam as aulas do humanista italiano e entende esse sinal como prova de que «o pequeno povo, que 
já se batia em África e iria em breve espalhar-se pelos continentes e pelos oceanos, não desprezava os 
manjares do espírito, o festim intelectual da Renascença, que lhe entrava pela porta com Cataldo e com 
outros, desde que o tivesse ao alcance da mão». Estas palavras ajudam a contextualizar o interesse do 
Senhor de Cantanhede pelo livrinho italiano. 
479 Stockhamer (1556: 4) afirma: «Id equidem cito citius inchoatus fuissem atque etiam 
absoluissem: nisi confestim itineribus quibusdam tum ad Vlyxipponam Regiam Curiam, tum ad diuum 
Iacobum Compostellanum, nec non alijs intempestiuis occupationibus impeditus, huc usque differre 
coactus fuissem. Veruntamen ut confido, tritum illud uulgi dictum, quod differtur non aufertur, mihi etiam 
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sentido mais indefinido de «época passada». De resto, não é de todo impossível que o 
Senhor de Cantanhede se tivesse deslocado a Coimbra durante a visita com que D. João 
III procurou homenagear a sua reformada Instituição, em Novembro de 1550480. 
A escassez de dados biográficos torna difícil perceber as circunstâncias em que 
se teria proporcionado o contacto em Coimbra, mas o tratamento informal entre os dois 
intervenientes leva a crer que seriam amigos, apesar da diferença etária, ou pelo menos 
conhecidos481. Daí que o senhor de Cantanhede interrogasse o outro – fortuitu 
interuenientem – sobre as passagens menos percetíveis de um livro que, aparentemente, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
in presentiarum (sic) patrocinabitur». Quando se dirigiu à corte de D. João III, em 1554, não seria, 
portanto, a primeira vez que o jovem trilhava o caminho de acesso à figura real.  
480 Nas atas do Conselho da Universidade, não encontramos referência ao senhor de Cantanhede. 
Apenas se diz que, na relação das solenidades do recebimento de D. João III e da família real, durante a 
visita de 6 a 11 e novembro de 1550, estiveram presentes dois filhos de Dom João de Cantanhede 
(Brandão, 1951: 274). Não há indício de que o nome de Pedro de Meneses, que, em 12 de novembro de 
1547 (Brandão, 1951: 91 e 94) foi eleito mordomo da Confraria da Universidade, passando a integrar o 
Conselho durante o ano de 1548 (Brandão, 1951: 56), se referisse ao primogénito de D. João. Não poderia 
ser, de qualquer modo, o 2º Conde de Alcoutim, já falecido. O mesmo nome figura como votante na 
sessão de 16 de Dezembro de 1549, em que também esteve presente Stockhamer (Brandão, 1951: 181). 
No entanto, não se deve tratar do lente de Filosofia Moral que ocupava a cadeira em 1525 (Silva, 1969: 
128-132), nem se encontrou registo correspondente no Alphabeto dos Lentes (1937). Permanece incógnito 
o elo de ligação entre o jovem alemão e o senhor de Cantanhede, que, no momento de composição dos 
comentários, teria já uma respeitável idade. Moraes (1992: 517) considerou-o um dos principais fidalgos 
da corte de D. João III, na qual se distingui também outro D. João de Meneses, o conde de Tarouca. Santa 
Martha (1751: 311-312) enalteceu o «espírito ardente» do fidalgo de Cantanhede, que desde cedo desejara 
rumar à Índia para continuar a tradição militar da família. Impedido pelo Pai de concretizar este intento, 
por não ter ainda assegurado descendência, D. João construiu no seu palácio três espaços dedicados às 
artes militares: uma oficina de armas, uma casa de treino de esgrima e um terreiro para jogar lanças e 
fazer correr os cavalos (Santa Martha, 1751: 315). Nestas aplicações dignas de príncipes se ocupava o 
jovem, esperando pela oportunidade de servir o Rei. Na sequência da morte de D. Jorge de Meneses, em 
1532, dirigiu-se à corte para apresentar os seus préstimos, e aí recebeu grandes mercês do filho do 
Venturoso, que lhe concedeu o privilégio de coutar todo o seu dilatado senhoria nos arredores da vila de 
Cantanhede, por alvará de 24 de Novembro de 1533. A única missão oficial do braço armado de D. João 
seria a participação na armada lusa que ajudou Carlos V a recuperar o controlo de Tunes (1536), pelo que 
não deixou memória de grandes feitos (Santa Martha, 1751: 322). De volta a casa, Meneses de 
Sottomayor decidiu aplicar os seus esforços nas obras do magnífico Palácio de Marialva. Estas só foram 
concluídas em 1553, segundo indica a inscrição visível numa das galerias do edifício que hoje alberga os 
paços do Concelho. O facto de ter voltado a casar (com D. Constança de Noronha) depois de ter perdido a 
primeira mulher, em 1546, aponta para a vitalidade do seu ânimo que não se comprazia, porém, com os 
desenganos do paço. O encómio de Santa Martha (1751: 324) descreve um homem de grande virtude, que 
procurou espelhar na construção do solar a grandiosidade de caráter que não pôde provar no campo de 
batalha. Diz-se ainda que o desgosto de ver o filho casado em primeiras núpcias e sem varonia lhe 
acelerou a morte, pelo que teria de acontecer antes do segundo casamento com D. Inês de Zuniga, que 
teve lugar antes das bodas principescas de 1552 (Santa Martha, 1751: 332). Restam, no entanto, muitas 
dúvidas quanto à data do falecimento. As atas do Conselho sugerem a ausência de João de Sottomayor na 
receção universitária ao rei (1550), mas poderia ser sinal de um afastamento propositado. Não parece 
provável que Stockhamer, na dedicatória de 1552, não se referisse ao óbito, se já tivesse ocorrido.  
481 Embora o uso da segunda pessoa do singular fosse prática comum entre os humanistas, o tom 
descontraído do discurso de Stockhamer sugere alguma familiaridade. Landwehr (1976: 59) afirma, a 
propósito da publicação de 1556: «First commented edition of Alciati's classic book by Sebastien 
Stokhamer, who dedicated it to Johannes Menesius Professor at the University of Coimbra.» Não foi 
possível identificar, no entanto, dados que suportem esta afirmação. 
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conhecia bem e costumava trazer na mão482. Diz-se que o leitor assíduo teria ficado 
impressionado com a varietas ou com a multiplicidade de applicationes dos emblemas, 
o que salienta o caráter hermético das composições (até para quem as lia 
frequentemente) e a competência do comentador alemão. Procura-se também evidenciar 
o caráter imprescindível dos esclarecimentos exegéticos, justificando, assim, que o 
jovem de Ingolstadt se tivesse visto obrigado a vencer a relutância pessoal para ceder ao 
pedido de colocar as suas observações em prosa483.  
Obedecendo ao topos da modéstia que geralmente integra a estratégia de 
captatio benevolentiae nos textos prefaciais, Stockhamer revela um bom domínio das 
competências retóricas que aprendia nos bancos da Universidade e, apesar de se 
confessar incapaz de tão árdua tarefa, não deixa de manifestar os seus ambiciosos 
objetivos. Pretendia, então, penetrar na poesia de Alciato, de modo a decifrar a sua 
sabedoria, recorrendo, para isso, aos conhecimentos históricos, mitológicos, científicos, 
poéticos, retóricos e filosóficos, colhidos em autores clássicos484. De facto, os succinta 
commentariola do jovem estudante mostram familiaridade com fontes antigas referentes 
a diversas áreas do saber. O autor mais citado é Plínio, logo seguido de Ovídio, cabendo 
também a Virgílio, Cícero, Homero e Esopo um lugar de destaque. São menos 
frequentes, mas ainda significativas, as remissões para Aulo Gélio, Eliano, Estrabão, 
Diodoro, Valério Flaco e Horácio, bem como a invocação de passagens bíblicas485. 
O secretário de Arcas não se limitou, porém, a estabelecer paralelos entre os 
versos de Alciato e os vultos da Antiguidade. O traço mais original dos seus 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
482 Prieto (1988: 442) afirma que D. João surge como protótipo de «fidalgo letrado, representante 
dos leitores de Alciato entre a mais antiga e selecionada nobreza de Portugal, estreitamente relacionada 
com a Corte, a Igreja e a Universidade». A autora conjetura, portanto, que os Emblemata teriam 
conquistado um público aristocrático, não se tratando de um caso excecional. 
483 Stockhamer (1556: 3-4) observa: « (…) ut singula dilucidius et aliquantulum prolixius soluta 
explicarem oratione expostulasti: quod quia captum meum excederet (ingenioli etenim mei exiguitatem 
plus satis agnoscens) haud improbè renui, siquidem huiusmodi uti docta et omni ex parte elaborata, non 
nisi à doctissimo quopiam rectè expediri possint. Verùm tam aliorum multiplici persuasione, quàm tuae 
magnific. illustri instigatione ac iussu, denique impulsus, morem gerere institui: iniunctum itaque licet 
humeris meis longè impar ac Aetna grauius onus suscepi, meamque operam qualencunque promisi.» 
484 O jovem bávaro adverte: «Exposui itaque sublimiorem autoris musam, eiusque politiorem 
mineruam, humili admodum, imo tenuissimo stylo, non secus ac inter suauissimas moribundi oloris 
cantilenas, molestus Anser obstrepit. Hystorias insuper et fabulas, figmenta quaedam naturalia, 
memorabilia denique facta salsè facetéue dicta ex uariis autoribus Hystoriographis, Poëtis, Oratoribus, 
atque Philosophis hinc inde collegi, et quàm fieri potuit breuiter et succinctè enarraui.» (Alciato, 1556: 
4). 
485 Entre a vasta plêiade de autores greco-latinos convocados por Stockhamer figuram autoridades 
das mais diversas áreas do saber: cultura grega (Clearco Solensis, Plutarco), biografia e exempla 
(Diógenes, Valério Máximo), direito (Herennius Modestinus, jurista romano do séc. III), filologia 
(Macóbio), filosofia (Séneca), geografia (Pausânias), história (Justino, Tito Lívio, Xenofonte), literatura 
(Luciano, Marcial, Plauto, Propércio, Teócrito, Terêncio), mitografia e fábulas (Hesíodo, Higino), retórica 
(Aristóteles). 
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comentários será, porventura, o cotejo com autores do período humanista486, numa 
altura em que as prateleiras da livraria universitária preservavam ainda grossos volumes 
de erudição medieval (Braga, 1892: 448). Importa recordar, a este propósito, que o 
humanismo italiano enviou um dos seus primeiros487 embaixadores – Cataldo Parísio 
Sículo – diretamente para a corte de D. João II e não para os meios académicos 
(Ramalho, 1998: 20)488. Com a chegada do precetor de D. Jorge, por volta de 1485, o 
movimento começou a criar raízes, em solo português, mas tardou a dar frutos. Na 
oração de sapiência proferida por um dos discípulos do mestre italiano, D. Pedro de 
Meneses, jovem conde de Alcoutim, na abertura solene das aulas de 1504489, estava já 
subjacente a mesma orientação humanística que, trinta anos depois, André de Resende 
defendeu na Oratio pro Rostris.  
Concomitantemente, as relações europeias da corte de D. Manuel I, 
dinamizadas pelas trocas comerciais no eixo Lisboa-Antuérpia, abriram as portas de 
Portugal à cultura globalizada. O espírito renascentista perpassa nos escritos novilatinos 
dos autores lusitanos formados no estrangeiro, quer em Itália (como Henrique Caiado, 
Martim de Figueiredo490 e Aires Barbosa), quer em Salamanca, onde estudaram Manuel 
da Costa e Aires Pinhel (Ramalho, 1998: 68). É, de resto, bem conhecida a política de 
incentivo à formação internacional colocada em prática por D. João III. Pela mão do 
monarca, figuras como André de Resende, Damião de Góis, Nicolau Clenardo, Jorge 
Vaseu e Jorge Coelho puderam estudar nos centros educativos de vanguarda, com a 
finalidade de retribuir o investimento, colocando esses conhecimentos ao serviço do seu 
país.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
486 Stockhamer recorre também a autores medievais: consulta os conhecimentos etimológicos de 
Santo Isidoro de Sevilha (560-636), invoca os princípios de astronomia de Sacrobosco (1195-1256) e 
refere o livrinho dos Secreti de Alberto Magno (c.1193-1280) sobre filosofia natural. A geometria de 
Paolo Dagomari (1282-1374) e a gramática de Lorenzo Valla (1407-1457) marcam também presença nos 
escólios de Coimbra. 
487 Durante o reinado de Afonso V (1438-1481), chegaram a Lisboa Estevão de Nápoles e Mateus 
Pisano, que, segundo Ramalho (1998: 63), compôs o primeiro livro do humanismo renascentista 
português, os Gesta Illustrissimi Regis Iohannis de bello Septensi acta, compostos em 1460 e publicados 
em 1790.  
488 Cataldo foi mestre de numerosas figuras importantes dos reinados de D. Manuel I e D. João II, 
sendo evidente nos seus escritos a defesa dos autores clássicos perante a desconfiança dos religiosos que 
detinham o monopólio do ensino (Ramalho, 1998: 28). Sobre a vinda deste humanista para terras de 
Lísia, onde combateu as pretensões dos theologiculi de formação retrógada, a mediocridade dos poetas 
áulicos e a adulação servil dos historiadores, veja-se, entre outros, o estudo de Ramalho (1997: 83-105). 
489 Consulte-se, a propósito deste texto, o artigo de Ramalho (1997: 78-82). Alguns autores têm 
contestado a tese que elege Cataldo como introdutor do Humanismo em Portugal, alegando que «importa, 
todavia, não identificar latinidade com humanismo» (Mendes, 1993: 375). 
490 Professor de Oratória na Universidade de lisboa, ficou conhecido como autor do Commentum in 
Plinii Naturalis Historiae Prologum (Lisboa, Germão Galhardo, 1529). 
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E se, na década de trinta, a reforma universitária e as relações internacionais 
prometiam uma abertura cultural e ideológica491, o estabelecimento do Tribunal do 
Santo Ofício veio reprimir o contacto com novas ideias, acentuando uma faceta mais 
sombria do reinado joanino492. A Inquisição foi instituída em Portugal por bula de 23 de 
maio de 1536, pelo que a reforma da Universidade tem de ser entendida no contexto de 
uma mentalidade que olhava com desconfiança para o Humanismo da Renascença, 
sobretudo porque favorecia o desenvolvimento da crítica comparativa aplicada aos 
escritos sagrados (Braga, 1892: 453)493. Essa desconfiança não impediu, no entanto, que 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
491 O autor do Elogio da Cultura (1511) alcançou um prestígio ímpar na Europa culta nas 
primeiras décadas do século XVI e D. João III chegou a ponderar trazê-lo para Portugal, mesmo na 
sequência do episódio da dedicatória das Chrysostomi Lucubrationes (1527), em que o autor de Roterdão 
aludia negativamente ao monopólio das especiarias (Bataillon, 1974: 35-69). A oratio (1534) de André de 
Resende, enquanto manifesto do humanismo pedagógico proferido na lição inaugural do Estudo de 
Lisboa, e a ida de Nicolau Clenardo para Évora (c. 1533) revelam o apoio régio aos embaixadores 
erasmistas em Portugal. No entanto, esta tendência inverteu-se radicalmente porque a imagem do 
pensador foi denegrida pela propaganda tridentina, empenhada em divulgar como percursor de Lutero o 
auctor damnatus primae classis que passou a figurar nos índices de livros proibidos a partir de 1559.   
492 O percurso de Damião de Góis (1502- 1574) ilustra bem esta dicotomia. O jovem partiu para a 
feitoria da Flandres, onde desempenhou funções diplomáticas por ordem régia, com pouco mais de vinte 
anos e regressou em 1533. O Piedoso chamou-o, então, a Évora para o convidar a ser tesoureiro da Casa 
da Índia, mas o desafio foi recusado. Em 1540, Góis publicou, em Lovaina, o opúsculo erasmiano Fides, 
Religio Moresque Aethiopum, a propósito da embaixada etíope enviada pelo rei David II ao monarca 
português. Nele defendia a aproximação ecuménica entre os povos e a circulação do título foi, por isso, 
proibida em solo nacional, a mando da Inquisição. Quando regressou em definitivo, no ano de 1545, o 
escritor chegou a ser indicado para mestre do príncipe herdeiro, mas as intrigas cortesão denunciaram-no 
como herege e foi processado pela Inquisição. Ilibado em 1548, ocupou o cargo de guarda-mor da Torre 
do Tombo e foi incumbido de escrever a Crónica do felicíssimo rei D. Manuel. Viria, no entanto, a sofrer 
novo ataque inquisitorial, sendo condenado em 1572.  
493 Braga (1892: 455) entendeu o isolamento provincial, não como um gesto de renovação, mas 
como uma tentativa de afastar a Universidade do grande movimento de ideias que começava a entrar em 
Lisboa, alegando que se mantiveram as mesmas orientações pedagógicas obsoletas, ao mesmo tempo que 
se verificou um fortalecimento da proximidade ao ensino religioso. Dias (1969: 580-581) fundamenta a 
decisão na confiança que o monarca depositava nos prelados de Santa Cruz e no confortável capital 
financeiro assegurado pelo património monástico. Depois de transferidas para Coimbra, as Escolas 
permaneceram nas dependências do Mosteiro de Santa Cruz até 1544, passando depois as faculdades de 
Teologia, Cânones, Leis e Medicina para os Paços reais, na cidade alta. Os Colégios criados para o ensino 
de Artes e Humanidades (Santo Agostinho e São João Batista) foram incorporados na Universidade, mas 
surgiram muito outros nas imediações, associados a diferentes ordens, e era nesses centros de estudos 
maiores, ativos até 1834, que os estudantes se acolhiam durante o seu percurso académico (Brandão, 
1937: 197-203). Por outro lado, o facto de, após a transladação para Coimbra, continuarem a valer os 
Estatutos de D. Manuel (a que se acrescentaram apenas algumas provisões e alvarás), revela como a 
reforma universitária foi mais formal do que ideológica. A contestação do modelo medieval proclamada 
pela Oratio pro rostris (1534) de André de Resende colheu, porém, alguns frutos. Durante o reitorado de 
Frei Diogo de Murça (1543-1555), que estudara em Lovaina, houve um período de renovação e de 
abertura às necessidades mentais da Renascença, fortemente impulsionado pela chegada de mestres 
estrangeiros (Silva, 1969: 467-487). Em 1547, André de Gouveia (que deixara Santa Bárbara para ser o 
principal do colégio de Guyenne, em Bordéus, no ano de 1534) chegava a Coimbra com um escol de 
lentes (entre eles o escocês George Buchanan, o francês Arnault Fabrice, e os portugueses Diogo de Teive 
e João da Costa) para inaugurar o Colégio Real. Era em tudo semelhante ao de Bordéus, com o intuito de 
ensinar os alunos de Artes e Humanidades para ingressar na Universidade (Braga, 1892: 502). Falecido o 
principal, em 1548, Diogo de Gouveia assumiu o leme da instituição, mas a animosidade entre os mestres 
bordaleses que tinham ocupado as cátedras dos parisienses (assim conhecidos por terem estudado em 
Santa Bárbara, como bolseiros de D. João III) condenou o projeto ao fracasso. Vivia-se, então, na Lusa 
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circulassem em Coimbra as obras de Erasmo, que é, de resto, o autor moderno mais 
citado por Stockhamer. Merece, então, particular destaque o diálogo que os comentários 
estabelecem com os Adagiorum Chiliades (1508), uma vez que abriu caminho a um 
profícuo filão comparatista494.  
Bastante significativo é também o número de referências a outras obras de 
natureza antológica, nomeadamente uma coleção de lugares comuns, De honesta 
disciplina (1504), organizada pelo filólogo florentino Crinito (1475-1507), e uma 
miscelânea De varia historia libri tres (1531), coligida por Niccòlo Leonico Tomeo 
(1456-1531), a partir das suas lições de história antiga495. A estes, juntam-se ainda 
outros títulos menos citados, como as Enneades (c. 1498) do professor de retórica 
Marcantonio Cocio Sabellico (1436-1506), a Cornucopiae (c. 1489) de Nicolau Perotto 
(c.1429-1480) e a Miscellaneorum centuria prima (1489) de Poliziano (1454-1494)496. 
No âmbito da jurisprudência, que parece ter sido a área de estudos de Stockhamer, são 
tomadas como referência as autoridades de Budé e do próprio autor dos Emblemata497.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Atenas, um ambiente de «rivalidade, intriga e desconfiança, exacerbadas ainda pela querela religiosa que 
incendiava a Europa» (Ramalho, 1988: 66). A perseguição aos lentes, movida pela Inquisição, culminou 
na entrega da escola aos jesuítas, em 1555, tendo este adotado o nome por que ficou conhecido, Colégio 
das Artes (Brandão, 1948-1969). No mesmo ano, tomou posse como reitor Afonso do Prado, que regera 
teologia no mosteiro de Santa Cruz e mostrava particular aversão ao partido dos mestres que André de 
Gouveia trouxera de França. Terminava assim o período áureo da academia conimbricense, sob a égide 
joanina, dando lugar a uma fase conturbada em que se começou por desmembrar a fazenda da 
Universidade para patrocinar o colégio da Companhia de Jesus (Brandão, 1937: 217). Esse princípio de 
favorecimento aos discípulos de Loyola ficou, de resto, bem patente, nos estatutos de 1565.  
494 Stockhamer foi, entre os comentadores de Alciato, aquele que mais enfatizou a dívida do jurista 
milanês para com o amigo de Roterdão, apontando uma tendência comprovada pela crítica moderna (Cf. 
supra nota 20). Os dois humanistas provavelmente nunca se encontraram, mas a correspondência entre 
eles mostra um profícuo intercâmbio de ideias (Leia-se o artigo de Callahan in Bietenholz, 1995: 23-26). 
Para comparar as autoridades citadas pelos comentadores de Alciato, consulte-se a ferramenta de pesquisa 
disponível em http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/alciato/search.php?c=y, acedido em 6/12/2013. 
Recorde-se também que o Dictionarium de Jerónimo Cardoso revisto pelo secretário de Fábio Arcas 
incluía inúmeras traduções de ditos latinos colhidos nos Adagia (embora não identificasse a fonte), pelo 
que o comentador estaria particularmente familiarizado com o conteúdo da recolha. Para conhecer alguns 
exemplos das versões propostas pelo português, que eram geralmente acompanhadas de paráfrases 
explicativas, veja-se o artigo de Colón Domenech (2004).    
495 O professor de grego em Pádua organizou a sua miscelânea em torno de três autores principais: 
Pausânias, Plutarco e Pseudo-Aristóteles, colocando ao dispor dos contemporâneos textos ainda pouco 
divulgados. Tomeo não é citado pelos posteriores comentadores de Alciato e Crinito é invocado por 
Mignault apenas a propósito do emblema In momentaneam felicitatem (Emblemata, 1584: 173v).  
496 Stockhamer refere também outras miscelâneas preparadas para satisfazer a apetência humanista 
pela cultura clássica, tal como os Commentaria urbana (1506) de Raffaele Maffei (Volaterranus, 1451-
1522) e os Lectionum antiquarum libri XVI (1516) de Ludovico Ricchieri (Celio Rodigino, 1469-1525), 
para além das recolhas de antiguidades de Fenestella (Andrea Domenico Fiocchi, c. 1400-1452) e 
Pomponio Leto (1428-1498). Para mais informações biobibliográficas sobre estes e outros autores 
contemporâneos de Erasmo, veja-se Bietenholz (1995). 
497 Fabio Arcas divulgou, em terras lusitanas, o mos Gallicus desenvolvido por Budé, no Colégio 
de Paris, e por Alciato, durante a sua temporada em Avinhão e em Bourges (Enenkel, 2012: 150). Do 
jurista milanês, Stockhamer invoca o Parergon e um opúsculo sobre o duelo (De singulari certamine). 
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O empenho demonstrado pelo secretário de Fábio Arcas no sentido de 
estabelecer elos de intertextualidade com autores de reconhecida importância e com 
obras de índole didático-moral encontra eco nas palavras que dirige ao senhor de 
Cantanhede. Apelando à benevolência do destinatário para que recebesse com simpatia 
o resultado da «encomenda» que fizera498, Stockhamer lembra a conformidade dos 
emblemas com os preceitos horacianos do utile e dulce e sublinha, assim, a 
potencialidade morigeradora do livrinho de Alciato. Recorrendo à metáfora do espelho 
– tão cara ao período barroco –, o hermeneuta ilustra a ação profilática dos versos na 
formação de um caráter virtuoso e de uma erudição enraizada na cultura clássica (v. 
Anexo II).  
A ênfase colocada na vertente didática e o preciosismo da copiosa bibliografia 
convenceram Enenkel de que o comentador não pretendia apenas dilucidar as 
composições de Alciato, mas construir uma pequena enciclopédia organizada por lemas 
(Enenkel, 2012: 171). Esta teoria vem, de resto, no seguimento da posição defendida 
por Russel (2003: 24), segundo a qual o papel dos comentários de Mignault seria mais 
documental do que explanatório, porque pretendia, acima de tudo, juntar uma série de 
lugares comuns. De facto, o método de Stockhamer consiste, basicamente, em 
parafrasear os epigramas de Alciato e, por vezes, assume mesmo um registo ecfrástico, 
que diverge da anunciada «prosa exegética»499. A tradicional glosa medieval procurava 
marcar a exemplaridade do texto, fazendo uso de uma «estética da repetição criativa» 
que implicava o julgamento, a revisão, a questionação e a descodificação das alegorias 
(Zumthor, 1990: 15). Não parece ser esse, todavia, o paradigma adotado pelo jovem 
alemão, como se vê na abordagem do emblema De morte et amore (Fig. 1):  
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Budé é também citado como autor de uma Summa (Venetiae, Aldus & Andrea Asulani Sorceri, 1522) 
publicada a partir da versão original do tratado de numismática De asse (Paris, 1514).   
498 Não será, talvez, totalmente despropositado, tendo em conta a juventude e a precaridade 
financeira do secretário de Fábio Arcas, que o trabalho tivesse sido solicitado mediante pagamento, até 
porque o comentador não deixa de aludir à generosidade do interlocutor: «Sed ne prolixior et forte 
molestus sim, haec paucula sufficiant, quibus me magnificentiae tuae illustri (cuiús obsequiis omni 
promptitudine paratus) quàm officiosissimè commendatum uolo» (Alciato, 1556: 4). 
499 A descrição detalhada das figuras pode ter sido determinada pela ausência de imagens na 
primeira edição dos comentários. Veja-se, por exemplo, os emblemas Potentissimus affectus amor (1556: 
17) e Nec verbo, nec facto (1556: 27). Esta particularidade, que indicia um princípio economicista na 
conceção da obra, levanta a hipótese de se ter eventualmente tentado uma impressão mais compatível 
com os parcos meios tipográficos da realidade portuguesa. A «famosa arte da imprimissão» chegou a 
Coimbra por volta de 1530, pelas mãos do impressor de origem francesa German Galharde, que também 
ministrou os seus conhecimentos aos frades crúzios  (Peixoto, 1967: 14). 




Fig. 1 – Comentário de Stockhamer ao emblema De morte et amore (Alciato, 1556: 110-111).  
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Neste caso, Stockhamer reproduz o episódio ficcional que pretende justificar 
dois acontecimentos contra naturam (a morte de jovens e o amor na velhice) e recria, 
com outras palavras, o diálogo entre o jovem e Cupido. Acrescenta, por fim, uma breve 
conclusão moral («Et hoc haud rarò contingit, ut aliorum errores, aliis sint nocivi»), 
mas não fica claro o percurso hermenêutico subjacente, nem se aponta fontes de 
inspiração ou possíveis nexos intertextuais. Torna-se, pois, evidente que os comentários 
de Coimbra dão voz a um «discurso parasitário» gerado a partir dos versos de Alciato e 
tendem a adoptar uma postura mimética, afastando-se do posicionamento crítico 
caraterístico da glosa500. A estrutura dos comentários assenta essencialmente numa 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
500 Zumthor (1990: 12) sublinhou a fecundidade própria de cada texto, alegando que consegue 
engendrar outras tessituras textuais porque aciona a imaginação e o intelecto do leitor, gerando aquilo a 
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recriação parafrástica a que se junta um remate sentencioso. Também na composição 
que se desenrola sob o lema Auxilium nunquam deficiens se começa pela écfrase da 
pictura para depois concluir que a fortuna favorece sempre os espíritos mais fortes:  
 
Fingit Autor militem quendam vnicis suis armis in diuersis periculis sese egregiè 
saluasse, cùm enim is in terra militaret, scuto seu clypeo suo ab inimicorum ictibus 
protegendo se defendit, mox cùm in Mari naufragium passus, super eodem natando 
ad litus vsque portatus denuò incolumis euasit. Sic viris cordatis & magnanimis, 
fortuna, etiam in rebus quantumcunque afflictis atque aduersis, facilè modum 
auxilium´ve ministrat, vt denique vulgo fertur, fortes fortuna adiuuat (Alciato, 1556: 
76). 
 
O desfecho dogmático é uma caraterística dos emblemas que os comentários de 
Coimbra reproduzem e procuram amplificar, através da ligação bibliográfica501. Embora 
o cotejo com outras obras não seja condição sine qua non, Enenkel (2012: 211) 
procurou provar que o rigor demonstrado nas citações e remissões corrobora o objetivo 
enciclopédico de Stockhamer. Por outro lado, a destacada relação intertextual com 
títulos de natureza antológica502 reforça a tese de que o exegeta de Ingolstadt pretendia, 
acima de tudo, usar os emblemas como pretexto para ligar o seu repositório de 
conhecimentos a outras coletâneas clássicas ou recentes (Enenkel, 2012: 214). Importa 
não esquecer que esta era uma tendência comum ao espírito humanista; tal como a 
indicação precisa das referências bibliográficas revela uma preocupação vulgar na 
filologia moderna, treinada para procurar as fontes originais e conduzir o leitor ao seu 
encontro. Nesta perspetiva, a falta de originalidade do método seguido pelo discípulo de 
Fabio mostra a consonância com as orientações em voga na época, revelando grande 
afinidade com a varietas das recolhas de Erasmo e Crinito.  
Tal como pretendia o Senhor de Cantanhede, Stockhamer procurou enfatizar a 
dimensão pedagógica e recreativa dos emblemas, ao mesmo tempo que alargou o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
que chama de «discursos parasitários». Estes dividem-se essencialmente entre os que pretendem manter 
um distanciamento crítico (glosas) e os que assumem a continuidade (imitações). 
501 No prefácio dos Emblemata (1550: 4), reitera-se o desejo de fornecer aos leitores um 
promptuario instructissimo, de onde pudessem colher diversos conhecimentos didático-morais, numa 
perspetiva globalizante e eclética. Alciato procurou, assim, corresponder ao gosto renascentista pelas 
recolhas antológicas e, portanto, a identificação dessa mesma caraterística nos comentários de Coimbra, a 
par da relação de proximidade com os autores humanistas, prova, de facto, a sua sincronia com a 
mundivisão da respublica litteraria. Sobre as afinidades dos Emblemata com os loci communes, veja-se 
supra p. 77. 
502 Stockhamer respeita claramente o princípio da brevitas e parece combinar vários tipos de 
modelos enciclopédicos, desde a história natural às coleções de curiosidades (Enenkel, 2012: 197). Entre 
estas coletâneas, figura, em posição cimeira, a Naturalis historia de Plínio, mas merecem igualmente 
referência as Noctes Atticae de Aulo Gélio, os Factorum et dictorum memorabilium libri de Valério 
Máximo, a Bibliotheca de Diodoro Sículo, os Saturnalia de Macróbio, as Etymologiae de Isidoro de 
Sevilha e as obras naturais de Aristóteles. No que diz respeito a recolhas humanistas, cumpre mencionar 
os trabalhos de Erasmo, Crinito, Tomeo, Maffei e Ricchieri. 
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horizonte de leitura, cruzando conhecimentos colhidos em diferentes áreas do saber. 
Oferece-nos, porém, algumas reservas a afirmação de que, efetivamente, «Stockamer 
belongs to, acts in, and writes for the intelectual environment of Portuguese Coimbra» 
(Enenkel, 2012: 215). O que se conhece do percurso biográfico do jovem bávaro 
confirma a sua estadia na lusa Atenas aquando da composição da obra, mas isso não 
significa, por si só, que o trabalho seja consequência direta do contexto local. É certo 
que a data apontada para a redação da edição comentada coincide com o período mais 
ativo da reforma universitária, que só começou a ganhar fôlego com a chegada dos 
mestres estrangeiros (a partir de 1547) e com o impulso reitoral de Diogo de Murça 
(1543-1555), a quem se deve a abertura definitiva das portas da acrópole à cultura 
humanista503.  
Cumpre assinalar, todavia, que, no que toca aos autores renascentistas citados 
pelos escólios, nada aponta para uma ligação específica ao universo conimbricense. Não 
há registo de obras autóctones e o contacto de Stockhamer com as publicações 
igualmente reconhecidos no vasto seio da respublica litteraria pode ter tido lugar antes 
da vinda para terras lusas504. O pensador de Roterdão foi, de facto, um autor muito 
apreciado pelo século XVI português505, mas o mesmo aconteceu para lá das fronteiras 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
503 Dois colegas de Fabio Arcas e Escoto, Manuel da Costa e Aires Pinhel, ambos alumni de 
Salamanca, são exemplos menos conhecidos de humanistas portugueses formados no estrangeiro que 
aliavam a formação jurídica ao cultivo das Letras, no seio da Universidade de Coimbra, em meados do 
século XVI (Ramalho, 1994: 151-164). Um dos seus alunos, Inácio de Morais, foi um dos defensores 
mais ativos dos causídicos na questão que os opunha aos lentes de Gramática, como se verifica na obra In 
Quosdam Dialecticos et Grammaticos pro Iureperitis, Ignatii Moralis lusitani Carmen: et alia quaedam 
eiusdem poemata (Conimbricae, Apud Ioannem Barrerium, 1562).  
504 Prieto (1988: 445-447) observa que o estudante possuía a «cultura comum na sua época, não 
apenas em Portugal, mas na Europa, pois o humanista é um ser cosmopolita». A autora adianta que, muito 
provavelmente, o contacto com os textos gregos seria feito por via latina e nota a ausência de referências 
à Antologia Grega de Planudes.  
505 Ao convocar Erasmo, Stockhamer podia estar simplesmente a seguir uma orientação implícita 
nos emblemas, ainda que seja evidente a influência do erasmismo sobre autores portugueses como Aires 
Barbosa, João de Barros, Damião de Góis, Martim de Figueiredo e Jerónimo Osório. É também 
conhecida a relação do roterdamês com Henrique Caiado, Luís Teixeira Lobo e André de Resende 
(Ramalho, 1998: 71-74). Este último publicou, em 1531, enquanto estudante no Colégio Trilingue de 
Lovaina, o famoso Erasmi Encomium (Pina Martins, 1973: 81-149), o panegírico que procurava exaltar o 
maior representante do humanismo evangélio. Anos mais tarde, João Vaseu estampou, em Coimbra, nas 
oficinas de João Barreira, o Index rerum et verborum copiosissimus ex Desiderii Erasmi Roterodami 
Chiliadibus (1549), e o apreço pelos adágios de Erasmo pode também perceber-se no destaque que lhes 
foi concedido no Dictionarium de Jerónimo Cardoso, revisto por Stockhamer, como frisou o estudo de P. 
Teyssier (1992: 127-136). Nesta perspetiva, Ramalho (1998: 75-80) defende que a campanha 
antierasmiana foi impulsionada com maior vigor pela corte do que pela Universidade, uma vez que as 
obras foram usadas durante largas décadas em contexto escolar e a influência, mais ou menos velada, do 
autor de Roterdão continuou a fazer-se sentir nos textos quinhentistas. Pina Martins (1973: 155), por sua 
vez, considera que o impacto da humanitas erasmiana estava já em franco declínio quando, no ano de 
1592, se publicaram, em Roma, os Opera omnia de Jerónimo Osório. O pensador tornara-se auctor 
damnatus no que respeitava à doutrina, depois de ter sido uma das referências da cultura portuguesa do 
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nacionais. Além disso, não há provas cabais de que as restantes referências 
bibliográficas fossem particularmente difundidas no nosso país, a ponto de condicionar 
a escolha do exegeta506. Acresce a estes argumentos o facto de os succinta 
commentariola terem feito gemer os prelos repetidas vezes em Lyon, Antuérpia e 
Genebra, num período que se estende entre 1556 e 1648, sem que o mesmo tenha 
acontecido em Portugal. Esta ausência torna-se ainda mais difícil de explicar, tendo em 
conta os contactos privilegiados que o revisor da imprensa universitária teria no meio 
tipográfico, uma vez que exerceu o cargo durante mais de trinta anos.  
É possível identificar, disseminadas pela obra, alusões pontuais à realidade 
portuguesa que comprovam a localização do comentador e confirmam o seu 
contentamento com o ambiente que encontrou na cidade do Mondego. A propósito do 
emblema Ex bello pax, por exemplo, o jovem confessa que o elmo cheio de mel lhe faz 
lembrar a mudança que se operara na sua vida: «Vt mihi videtur ex Germania ad 
Lusitaniam translata, ibi nanque frequentia bella, hic vero pacifica & tranquilla 
omnia» (Alciato, 1556: 80)507. De facto, as cartas das autoridades académicas a que já 
aludimos, bem como as benesses concedidas por D. João III, sugerem que o bávaro 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
século XVI. Sobre esta questão, veja-se também Bataillon (1974 e 2000), Dias (1969: 351-390) e Sá 
(1977).  
506 As Enneades de Sabellico foram parcialmente traduzidas para português por D. Leonor, filha 
do marquês de Vila Real Dom Fernando, e impressas com o título de Coronica geral de Marco Antonio 
Cocio Sabelico: des ho começo do mundo ate nosso tempo (Coimbra, João de Barreira, 1550). Em 1553, 
saiu das mesmas oficinas a tradução da Coronica geral da eneyda segunda, assinada pelo mesmo punho 
(Anselmo, 1926: 75 e 81). No Ms. 1440 (ff. 333-354v) da BGUC, surgem várias traduções de passagens 
identificadas como provenientes da obra de Sabelico, numa recolha de histórias e anedotas alusivas a 
determinados temas e conceitos. Na recolha de Sententia et exempla (1554) preparada por André 
Eborense figuram exemplos atribuídos a Sabellico. No que diz respeito a Perotto, sabe-se que esta obra 
era largamente manuseada nas escolas portuguesas e que fazia parte da livraria de Frei Diogo de Murça 
(Carvalho, 1948: 141). Além disso, a Biblioteca Geral de Coimbra conserva um exemplar da Cornvcopia 
(Paris, Petrus Gromorsus, 1543?, cota: R-55-1) que pertenceu ao antigo colégio de S. José. Relativamente 
às outras obras, há, no espólio antigo da BGUC, exemplares que fornecem indícios da sua circulação em 
Coimbra, durante o século XVI. Na Biblioteca Joanina, existe uma edição parisiense das obras de Crinito 
(datada de 1525), que pertenceu aos cónegos regrantes de Santo Agostinho do Convento de Santa Cruz. 
Há também registo da Miscelanea de Valla oriunda do Colégio de São Pedro (Operum tomus primus, 
Lugduni, Apud Seb. Gryphium, 1539, cota: S.P.-F-1-13). Desta coleção faziam igualmente parte os livros 
de Ricchieri (Lectionum, Basileae, Hier. Frobenius, 1550, cota: S. P.-O-7-14). Os Commentaria urbana 
de Maffei figuram, por sua vez, no rol de livros que se acharam no colégio de S. Bento em Coimbra, 
mandados entregar por D. João III. Trata-se de um manuscrito guardado na BGUC (ms. 610), que 
reproduz um interessante elenco de títulos. Encontra-se, aí, uma referência a Leoncio (Carvalho, 1948: 
176), que talvez seja uma corruptela de Leonico, e também a indicação de Sabelius devia ser, de facto, 
Sabellicus (Carvalho, 1948: 187), tal como Celius seria, provavelmente, o autor dos Lectionum 
Antiquarum libri XXX  (Carvalho, 1948: 179).  
507 Quando fala de uma medida de capacidade correspondente ao termo latino hemina, Stockhamer 
não deixa de apontar o equivalente no sistema português: «Fere quod Lusitanis quartiglu dicitur» 
(Alciato, 1556: 116). E no comentário ao emblema Non tibi sed religioni, é legível a identificação de um 
traço hispânico no discurso que acentua as caraterísticas do burro: «Asinus pigrum & ignauum animal 
(cuius naturam seu qualitatem hic describere ridiculum omnino & superfluum esse existimo, cum praeter 
alias nationes praecipue Hispania, vndique his scateat» (Alciato, 1556: 61). 
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seria muito estimado pelos contemporâneos. Esta observação ganha maior significado 
porque contrasta com o clima de intriga e rivalidade que deu origem, no Verão de 1550, 
aos processos inquisitoriais de Diogo de Teive, João da Costa e Buchanan, cujos 
contornos «informam com maior realismo sobre o movimento de ideias e a vida social 
da Universidade e da cidade de Coimbra do que quaisquer outras fontes» (Ramalho, 
1988: 66). Além disso, se foi, de facto, para o público próximo – e aparentemente tão 
recetivo – que o comentador compôs as suas anotações, como se explica que nenhum 
dos literatos da época delas faça menção? Todos os estudos biobibliográficos registam a 
mesma lacuna, pelo que este eloquente silêncio induz a conclusão de que a obra não era, 
de todo, conhecida em Portugal. Não se encontrou, de resto, qualquer vestígio de que 
tenha circulado no nosso país, nem tão pouco há notícia de exemplares nas bibliotecas 
nacionais, para além da reedição de 1614 (V. Anexo I)508.  
A impressão em Lyon poder-se-ia justificar por influência de D. João III, uma 
vez que o monarca tinha contactos regulares com os livreiros da cidade509. Ou seria 
talvez arranjada por algum intermediário bem relacionado com um dos centros mais 
ativos na impressão dos Emblemata, o que não seria de estranhar, no âmbito da 
espantosa rede de comunicação que conectava os intelectuais e os editores da 
Renascença. Fazia todo o sentido que os primeiros comentários sistemáticos à obra do 
jurista milanês saíssem dos prelos habituados a estampar os versos originais, até porque 
começava a sentir-se, cada vez mais, a necessidade de providenciar versões anotadas. 
Permanecem, contudo, por esclarecer os motivos pelos quais o revisor da imprensa 
universitária não divulgou a sua obra-prima no país onde veio a falecer, mais de 
quarenta anos depois de ter acompanhado Fabio Arcas.  
E se a iniciativa do exegeta «reflete, antes de mais, um interesse muito vivo 
pela emblemática, em Portugal, desde a sua fase inicial» (Enenkel, 2012: 214), torna-se 
incompreensível a aparente extinção imediata dessa chama510. Acreditando nas palavras 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
508 Ramalho (1988: 53) distingue Stockhamer entre os estrangeiros ligados a atividades culturais 
próprias da vida universitária conimbricense, mas o resumo do seu percurso biográfico omite a produção 
literária do jovem bávaro.  
509 Na carta em que Diogo Coutinho anuncia ao secretário de Estado do Piedoso a contratação de 
Radino e Scoto, datada de 26 de outubro de 1546, o enviado dá conta dos negócios regulares com os 
livreiros de Lyon, de modo a prover a biblioteca universitária. Pergunta, então, se na passagem pela 
cidade, haveria necessidade de tratar de «algum asento com algus libreiros que se obriguem a por nese 
reino certa soma de livros cada ano, ou saber o preço da libreria que pera a universidade he necessária» 
(Leal, 1884: 86). Prieto (1988: 439) lembra as relações pessoais e comerciais de Peutinger com livreiros 
portugueses, os quais poderiam ter divulgado a obra a ele dedicada. 
510 A produção literária de Francisco Sá de Miranda (1481?-1558) e António Ferreira (1528-1569) 
atesta inequivocamente a adaptação de formas apreendidas no berço do Renascimento, pelo que a alegada 
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da dedicatória de Stockhamer, o volume de Alciato tinha lugar cativo no bolso do 
senhor de Cantanhede, como se fosse um livro de horas, e servia de tema de conversa 
entre amigos. Era de tal forma popular que o jovem estudante, quando interpelado pelo 
fidalgo, se sentiu à vontade para dissertar sobre ele, sem qualquer preparação prévia, e 
com total desenvoltura (V. Anexo II). Ora, se, até então, o senhor de Cantanhede já 
levava o livrinho para todo o lado, pressupõe-se que, depois de ver resolvidas todas as 
barreiras interpretativas, mais agradável lhe seria a companhia dos «signos mudos». 
Dando crédito a este testemunho, que parece ditado pela expressão hiperbólica 
caraterística da retórica epidíctica (um traço que se evidencia, de resto, na comparação 
com Alexandre Magno e com a Ilíada), torna-se muito difícil justificar o 
desconhecimento dos comentários no próprio berço em que nasceram. O entusiasmo do 
fidalgo é, de resto, «revelador da recepção que os Emblemas tiveram, não já no meio 
dos letrados, mas também entre a nobreza, os homens de armas, a quem a cultura 
humanística se oferecia, numa espécie de banda-desenhada ‘avant-la-lettre’, em manual 
pedagógico» (Soares, 1991: 402).  
Em resposta à posição de Rubem Amaral Jr. (2008a: 2), que havia focado a 
fraca expressão da emblemática portuguesa, Enenkel conclui que «Stockhamer’s 
emblematic commentary is neither derivative nor marginal or late, but instead a highly 
original, «modern», future-orientated, early, inspiring and (with 14 editions and a 
French translation) even a rather successful work» (Enenkel, 2012: 215). Esta postura 
entusiasta deve, porém, ser refreada pela consciência de que o aparecimento das edições 
comentadas dos Emblemata em Coimbra foi assinado por um punho estrangeiro e 
passou despercebido no circuito cultural e editorial da lusa Atenas. Ainda assim, a 
eventual dose de casualidade não retira mérito ao facto, até porque a história do 
Emblematum liber aparece, desde a sua génese, de mãos dadas com o acaso.  
Na senda dos dados apresentados, não será talvez de descartar a hipótese de os 
comentários de Coimbra terem, de alguma forma, sofrido os efeitos colaterais da sua 
ligação ao humanismo erasmiano, cujas manifestações começaram a ser conotadas com 
suspeitas de heresia, sobretudo a partir da perseguição aos lentes, precisamente nos 
inícios da década de cinquenta511. Inicialmente, a censura inquisitorial identificou um 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
difusão da obra do jurista milanês deve ser equacionada no âambito das intensas relações culturais entre 
Portugal e Itália, na Renascença (Lowe, 2000).  
511 A crítica textual, segundo o método filológico de base comparatista desenvolvido por Valla, 
levantava muitas suspeitas à sensibilidade contrarreformista, pelo que os comentários de Stockhamer 
poderiam ser sido conotados com essa postura exegética. Além disso, promoviam o diálogo com Erasmo 
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número reduzido de autores hereges e de livros considerados perigosos para os bons 
costumes, mas o elenco foi crescendo a bom ritmo, incluindo alguns títulos 
referenciados por Stockhamer512. No Rol dos livros que neste Reyno se prohibem 
(1564)513 figura, por exemplo, a versão vernácula das Antiguidades de Josefo (1564: 
[13])514 e, na secção de «avisos e lembranças para a reformação dos livros», anexa ao 
Catalogo de 1581, estabelece-se as emendas previstas para outras obras citadas nos 
comentários. Entre elas, cumpre mencionar alguns textos referidos pelo comentador 
bávaro: o De honesta disciplina de Crinito (1581: 30), o livrinho De Asse de Budé 
(1581: 29v) e as Enneades de Sabellico (1581: 35v). As obras de Erasmo sobre S. 
Jerónimo (1581: 32v), bem como as epístolas (1581: 35v), estavam também 
consignadas no conjunto de textos a expurgar, mas nada se aponta aos Adagia. Mais 
tarde, viriam a ser condenadas «todas as suas obras, que andarem em vulgar», no Index 
das proibições específicas para o território português (1624: 116).  
Esse elenco organizado pelo jesuíta Baltasar Álvares, a pedido do inquisidor-
mor, D. Fernando Martins Mascarenhas, ficou conhecido como Index auctorum 
damnatae memoriae, e nele aparece o nome de Andreas Alciatus515, ainda que a 
depuração aplicada seja muito residual (1624: 231). Tomando como referência a edição 
plantiniana de 1581, manda-se riscar o emblema dedicado à Desidia (E. 80) e também o 
seu comento (Alciato, 1581: 296-299), bem como uma frase do seguinte (E. 81), 
construído sob o lema Desidiam abiiciendam (Alciato, 1581: 300-301), porque aludiam 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
que, na segunda metade do século XVI, começou a ser associado com o movimento herético porque 
propunha a reflexão sobre o pensamento antropocêntrico, defendia a sublimação humana pela virtude, 
procurava a harmonização da mensagem cristã com a cultura greco-latina, apelava à purificação do 
sentimento religioso, alimentava a sátira contra a corrupção da mensagem evangélica e advogava o 
irenismo humanitário. Estes temas tornaram-se problemáticos, dado que preconizavam uma postura 
esclarecida que as instituições e os poderes organizados não queriam ou não podiam aceitar (Pina 
Martins, 1973: 163). 
512 Este elenco adotava um critério classificativo, tolerando os livros cujo principal argumento era 
bom (Dias, 1969: 964-976). D. João III abriu as portas do meio universitário à censura, que se fez sentir 
com maior intensidade a partir do momento em que os Jesuítas apoiaram as atividades repressivas da 
circulação de livros prejudiciais às conceções ideológicas da Igreja. Esta posição contava com o incentivo 
do Estado, que implementou uma vasta engrenagem repressiva para controlar os instrumentos de cultura e 
o tráfego editorial nos reinados de D. Sebastião e D. Henrique (Dias, 1969: 981). 
513 A partir de 1539, a censura cabia, em ultima análise, ao tribunal do Santo Ofício e foi criada, 
em Lisboa, uma comissão para o exame dos livros, coordenada pelo Inquisidor-geral, D. Henrique (Dias, 
1969: 960). Em 1547, o Cardeal Infante publicava o primeiro Rol dos livros suspeitos e defesos, alargado 
em 1561 e revisto em 1564, na sequência da conclusão do concílio tridentino.  
514 Stockhamer refere-as no comentário ao emblema sobre o túmulo de Giovani Galeaci (Alciato, 
1556: 171). 
515 O Index reitera os decretos do Concílio de Trento e inclui três partes desiguais: o Index 
prohibitorium romanum, o Index prohibitorium Lusitaniae, e a secção final, que se estende por quase 
novecentas páginas, discriminando a Librorum plurium expurgatio. É nesta terceira parte que se dita a 
purga destinada aos Emblemata. 
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a heréticas práticas de astrologia e adivinhação. Impõe-se, pelo mesmo motivo, a 
eliminação total da composição consagrada ao «loureiro que prevê o futuro», e censura-
se uma sentença da laudatio ad Emblemata, presente no final do volume, precisamente 
porque considerava Erasmo «o primeiro literato do seu tempo na Alemanha» (Alciato, 
1581: 741). Estas recomendações purgativas foram aplicadas, com maior ou menor 
severidade, em vários exemplares que chegaram aos nossos dias, atestando o 
cumprimento da sentença prevista, de forma a possibilitar a circulação da antologia516.   
A inclusão dos Emblemata no rol de proibições específicas para a Lusitânia 
(Index, 1624: 90) vem, portanto, confirmar a difusão da obra em Portugal, num período 
de particular vigilância à rede editorial. Nos meios universitários de Coimbra e Évora, 
vulgarizou-se, então, a publicação de seletas expurgadas, que cumpriam o objetivo de 
filtrar o acesso dos estudantes aos autores antigos, garantindo a divulgação de um 
classicismo isento de problemática humanística (Dias, 1969: 889-901). Numa dessas 
antologias, impressa nas oficinas da Academia Eborense517 com o título de Silva poetica 
ex tredecim poetis celebrioribvs collecta, quando corria o ano de 1660, surge um escol 
de treze poetas «ad usum Scholasticorum», em que figura o jurista milanês. Pelo que se 
sabe, trata-se, de facto, da única passagem dos famosos «signos mudos» pelos prelos 
lusitanos.  
Lê-se, no prefácio do tipógrafo ao leitor, que a edição foi pensada para que os 
alunos pudessem fruir dos frutos e da sombra das arbores literárias mais facilmente e, 
assim, ilustrar os seus colóquios com as sentenças dos autores, depois de devidamente 
«podados» (Silva, 1660: [I]). Além disso, a antologia pretendia estimular a criatividade 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
516 No acervo da BNP, verificou-se que o exemplar dos Emblemata datado de 1593 (Cota: S. A. 
5151 P.) apresenta uma nota manuscrita em que se lê: «Emmendado pelo expurgatório Lusitano de 1624» 
(Cf. supra nota 428). Estão, por isso, riscados os passos relativos aos E. 80 e E. 81, embora algumas 
linhas permaneçam legíveis (Alciato, 1593: 308-313). Nesse volume, o emblema do loureiro foi removido 
(Alciato, 1593: 715-716) e rasurado o elogio a Erasmo na laudatio (página não numerada). No exemplar 
de 1608 (catalogado como S. A. 5152 P.), foram riscados os dois versos finais do epigrama do E. 80 
(Alciato, 1608: 85) e foi cortada a parte inicial do comentário, ainda que nem todas as linhas tenham sido 
censuradas (Alciato, 1608: 321 e 323). Foi igualmente expurgado o comentário ao E. 81 (Alciato, 1608: 
325), bem como o primeiro epigrama do emblema Laurus (Alciato, 1608: 217). Permanece, porém, 
intacto o louvor a Erasmo no discurso final (Alciato, 1608: 50). Na folha de rosto do IV tomo dos Opera 
omnia de Alciato impressos em 1558 (exemplar S.C. 538 A. da BNP), pode ler-se uma anotação 
manuscrita: «Expurguei anno 626». Consequentemente, os emblemas dedicados ao Laurus e à Desidia 
foram mutilados (Alciato, 1558: [827] e [829]). 
517 Em Agosto de 1553, o cardeal D. Henrique viu cumprir-se o seu desejo de inaugurar um 
colégio jesuíta com aulas públicas na cidade de Évora. Seis anos depois, o Papa Paulo IV assinou a bula 
que transformou o Colégio do Espírito Santo em Universidade (Rodrigues, 1951: 303-335). Entregue 
à Companhia de Jesus, que a dirigiu durante dois séculos, a instituição foi encerrada em 1759 por ordem 
do Marquês do Pombal, aquando da expulsão da Ordem inaciana. Foi este um caso único em toda a 
Assistência Portuguesa, que mostra bem a pujança dos discípulos de Loyola no panorama pedagógico dos 
séculos XVI e XVII (Carvalho, 2001: 295-296 e 305-313). 
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e a sensibilidade dos jovens para que ousassem investir na produção poética518, 
apresentando uma versão expurgada de Ovídio, Marcial, Horácio, Juvenal, Pérsio, 
Terêncio, Séneca, Plauto, Estácio, Claudiano, Ausónio, Sannazaro e Alciato. Segundo 
se afirma no texto preambular (Silva, 1660: [III]), seriam estes os modelos eleitos para 
exemplificar a justa medida dos poemas, de acordo com os preceitos da gramática latina 
de Manuel Álvares (De Institutione grammatica libri tres), impressa pela primeira vez 
em 1572, nos prelos de João de Barreira.  
Pensado para a utilização em contexto pedagógico, mas também nos momentos 
de ócio, o pequeno volume taxado a 150 reis corresponde aos objetivos delineados pela 
Ratio studiorum, cujas normas controlavam a formação intelectual, moral e religiosa 
dos alunos. O programa definia, por isso, os compêndios, os manuais e os livros de 
texto a utilizar nas aulas, para garantir que estavam totalmente de acordo com as 
orientações tridentinas (Gomes, 1991: 145)519. As regras para o professor de 
Humanidades estipulavam os autores indicados para conhecer a língua latina, pelo que 
não deixa de ser sintomático da sua popularidade o facto de os jesuítas portugueses 
terem escolhido Alciato para a seleta de 1660, embora o jurista não figurasse entre os 
nomes canónicos520.   
Nesta Silva de finalidade didática, concebida no seio de uma escola católica, 
são naturalmente privilegiados os emblemas dedicados a temas como a Fé (In Deo 
laetandum; Non tibi, sed Religioni; Qua dii uocant eundem) e a Confiança (Fidei 
symbolum, Silentiu, Non uulganda concilia). Reflete-se também sobre as virtudes da 
Prudência (Prudentes; Prudens magis, quam loquax; Maturandum; Custodiendas 
Virgines); da Justiça (Nec uerbo, nec facto quemquam laedẽdum; Tandem justitia 
obtinet; Etiam ferocismos domari; Gratiam referendam); da Fortaleza (Obdurandum 
aduersus urgentia); da Concórdia (Concordia symbolum; Concordia; Concordia 
insuperabilis; Vnum nihil, duos plurimum posse); e da Esperança (In Simulacrum Spei; 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
518 Declara-se, na Silva (1660:[I]): «Nec desunt huic Silvae aviculae (eosddem Poetas accipe) 
suavissimo aëra concentu demulcentes, et liquidissimam auribus melodiam instillantes, cujus dulcedine 
refectus et inescatus animus mirabili quadam, et occulta ui ad concinẽdum pariter allicitur, excitatur, ac 
tandem impellitur». 
519 Segundo Silva Dias (1969: 897-900), o princípio da expurgação de autores clássicos e profanos 
para fins escolares estava já previsto nas regras e constituições da Companhia elaboradas por Loyola.  
520 O programa de estudos previa a abordagem da filosofia moral de Cícero, bem como de excertos 
de historiadores como César, Salústio, Tito Lívio e Quinto Curcio. Acrescentava-se ainda: «De entre os 
poetas, privilegiar-se-á Virgílio, excluindo as Éclogas e o Canto IV da Eneida; além disso, dar-se-ão 
também algumas odes escolhidas de Horácio, bem como elegias, epigramas e outros poemas de poetas 
antigos célebres, desde que estejam expurgados de toda a obscenidade» (Miranda, 2009: 210). A Silva 
Poetica seria igualmente útil para o professor da classe superior de gramática, que devia lecionar poemas 
escolhidos e expurgados de Catulo, Tibulo, Propércio e Virgílio (Miranda, 2009: 218). 
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Illicitum non sperandum). Os vicíos, por sua vez, ocupam um lugar muito menos 
expressivo do que na antologia original. Estão apenas representadas algumas 
composições que incidem sobre a perfídia dos bajuladores (In adulatores); a Insensatez 
(In eum, qui sibi ipsi damnum parat); a Inveja (Invidia); a Preguiça (In facile a virtute 
desciscentes); e a Avareza (Avaritia; In avaros). Segue-se um conjunto de emblemas 
dedicados à Natureza (Ars Naturam adjuvans), à Astrologia (Qua supra nos, nihil ad 
nos) e à Fortuna (Paupertatem summis ingeniis obesse, ne provehantur; Male parta, 
male dilabuntur), provavelmente no intuito de desvalorizar a influência da magia e das 
forças ocultas na vida humana.  
Reserva-se, depois, relativa atenção ao conceito de Honra (Strenuorum 
immortale nomen; Nobiles, et generosi) e, em particular, ao perfil do bom governante 
(Princeps subditorum incolumitatem praecurans; In Senatum boni Principis; Opulentia 
tyranni, paupertas subjectorum; Quod non capit Christus, rapit fiscus; Consiliarii 
Principum, Principis clementia). Também é aflorada a noção de autonomia política 
(Respublica liberata), antes de focar a objetiva no sentido da vida humana (In vitam 
humanam), nos benefícios da Amizade (Amicitia etiam post mortem durans; Mutuum 
auxilium; Auxilium nunquam deficiens, Gratiae), nas consequências da Hostilidade 
(Aliquid mali propter uicinum malum; In dona hostium), e nos perigos da Vingança 
(Iusta vindicta; Parem deliquentis et suasoris culpam esse; Alius peccat, alius 
plectitur). Por fim, faz-se o elogio do Conhecimento (Doctos doctis obloqui nefas esse; 
Eloquentia fortitudine praestantior; Insignia Poetarum; Musicam Dijs curae esse); 
repete-se a apologia das Letras (Submovendam ignorantiam; Mentem, non formam, plus 
pollere; Hedera) e louva-se o amor filial (Pietas filiorum in parentes).  
Na sequência de cinquenta e nove emblemas publicados na seleta jesuíta 
(1660: 492-508), recupera-se menos de um quarto do corpus primitivo, aparentemente 
selecionado de acordo com um critério temático ditado pelo objetivo didático-moral. 
Percebe-se, assim, que a ordem respeita grosso modo a disposição presente na edição 
alciatense de 1550 e que a escolha das composições reflete os princípios ideológicos 
previstos na formação académica e moral dos jovens estudantes. Este tipo de miscelânea 
ganhou popularidade, no século XVI, quando a imprensa portuguesa começou a dar 
especial relevo a edições e traduções de obras clássicas, muitas delas preparadas para 
uso escolar, a par da publicação de compêndios gramaticais e antologias521. A presença 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
521 Entre 1554 e 1594, há notícia de pelo menos oito recolhas do género, entre as quais se destaca a 
Primera parte de las sentencias que hasta nuestros tiempos, para edificacion de buenos costumbres, 
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de Alciato neste tipo de recolhas autóctones não parece ter sido frequente, mas importa 
lembrar outras fontes intermédias de larga difusão, uma vez que os emblemas 
circulavam amiúde em miscelâneas, coleções de provérbios e adágios. Neste tipo de 
«digest literature», vulgarmente etiquetada sob o nome de «Silva» ou «Jardim», as 
sentenças dos autores clássicos e neolatinos podiam ser consultadas de forma rápida e 
acessível (Selig, 1990: 64), pelo que convém não desconsiderar o impacto destes 
veículos transmissores na receção dos Emblemata522. 
Recorde-se, a título de exemplo, a considerável quantidade de emblemas 
reproduzidos na Polyanthea, uma recolha muito popular em Portugal, sobretudo na 
versão ampliada que Ioseph Lang editou a partir de 1589. Na Silva de varia leción 
(1540) de Pedro Mexia, é também possível identificar algumas passagens colhidas no 
universo emblemático e hieroglífico (Selig, 1990: 69) e pode juntar-se a este rol outra 
obra largamente divulgada em terras lusitanas, o Jardin de flores curiosas (Salamanca, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
estam por diversos Autores escriptas, e neste tratado sumariamente referidas, en su proprio estilo. Y 
traduzidas enel nuestro comum, impressa em Lisboa, nas oficinas de German Galhardo, em 1554 e logo 
reeditada no ano seguine, pelos prelos conimbricenses de João Alvares. O volume bilingue (latim-
castelhano) oferecia uma recolha de sentenças e provérbios de autores gregos (Platão, Aristóteles, 
Plutarco), latinos (Cícero, Ovídio, Virgílio, Plauto, Valério Máximo, Juvenal…), eclesiásticos (S. 
Jerónimo, S. Crisóstomo, S. Agostinho), juristas de ambos os direitos e humanistas (como Erasmo). Na 
coletânea, os  ditos apareciam arrumados por temáticas e seriados por autor, facilitando a consulta. Em 
1583, foi publicada, na cidade do Mondego, uma antologia de literatura helénica designada por Aliquot 
opuscula graeca ex variis autoribus collecta (Anselmo, 1926: nº 882). Quatro anos depois, surgiram os 
dois volumes da Sylva diversorum autorum (Lisboa, 1587), logo secundados por Sylvae illvstrivm 
avtorvm, qvi ad vsvm Collegiorvm Societatis Iesv, selecti svnt (Olyssipone, Apud Simonem Lopezium, 
1588 e 1594), que fazia a distribuição dos textos em prosa pelas classes. No segundo tomo, intitulado 
Sylvae variorvm autorvm, qui inferioribvs classibvs idonei svnt (Apud Simonem Lopezium, 1588 e 1593), 
apresentava-se uma seleção de poesias para apoiar as lições de Coimbra e Évora, contemplando excertos 
de Ovídio, Terêncio, Plauto, Tibulo, Propércio, Sannazaro, Girolamo Vida, Ausónio e Boécio (Anselmo, 
1926: 232, nº 804). Estas seletas, provavelmente organizadas por Cosme de Magalhães, deram 
continuidade a uma tradição escolar de longa data nos colégios jesuítas (Carvalho, 2001: 338-339). No 
ano de 1597, a Companhia de Jesus patrocinou uma impressão lisboeta do compêndio preparado por 
Jacob Pontanus, Progymnasmatum latinitatis, sive dialogorum selectorum (Anselmo, 1926: nº 1067). 
Volvidos quase dois séculos, ainda se estampava recolhas escolares deste tipo em Portugal, como prova a 
publicação de Selecta latini sermonis exemplaria (Lisboa, António Rodrigues Galhardo, 1761). Para 
conhecer outros compêndios e livros de apoio adotados nos colégios jesuítas, para além dos famosos 
Comentarii Collegii Conimbricensis (1592-1606), veja-se a lista apresentada por Carvalho (2001: 357). 
522 Sagrário Lopez Poza tem desenvolvido esta linha de investigação no projeto Poliantea: 
Enciclopedias, repertorios de lugares comunes y misceláneas de erudición humanística, inserido nas 
atividades do SIELAE (Seminario Interdisciplinar para el Estudio de la Literatura Áurea Española). O 
grupo tem trabalhado, desde 2003, na elaboração de uma bibliografía primária e secundária de 
miscelâneas de caráter enciclopédico publicadas entre os séculos XVI e XVIII. Consideram, portanto, 
todos os volumes que reúnem conhecimentos organizados por taxonomías, por lugares comuns ou por 
ordem alfabética, de modo a rastrear os instrumentos a que poetas, oradores e artistas poderiam aceder 
como fonte de inspiração. Títulos como Polyanthea, Officina, Sylva, Hortus floridus, 
Thesaurus, Theatrum, Officina, Syntaxis, Panoptikon, Argumenta (ou seus equivalentes em vulgar: 
Teatro, Fábrica, Jardín, Florilegio, etc.) reuniam geralmente sentenças, adágios, apotegmas, provérbios, 
anedotas, exempla, ou fábulas que estimulavam a inventio dos compositores. Aí, surgiam, muitas vezes, os 
emblemas de Alciato, dando cumprimento à função primitiva para a qual foram criados. Para conhecer o 
projeto, consulte-se http://www.bidiso.es/Poliantea/html/bs.html, acedido em 23/01/2014. 
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1570) de Antonio de Torquemada, bem como a Philosophia secreta. Donde debaxo de 
historias fabulosas, se contiene mucha doctrina, prouechosa a todos estudios. Con el 
origen de los Idolos, o Dioses de la Gentilidad es materia muy necessaria, para 
entender poetas, y historiadores, organizada por Juan Perez de Moya (Madrid, 1585). 
Selig (1990: 73-76) considera que esta miscelânea evidencia sinais de Alciato na 
representação de figuras mitológicas, tal como acontece na descrição de Mercúrio 
redigida por Juan Pérez de Montalban523. Interessa destacar ainda os dois tomos do 
Florilegii magni seu Polyantheae (1624) de Janus Gruter, que colige apotegmas, 
emblemas, definições, sentenças, provérbios e exemplos respigados em autores antigos, 
sacros e profanos. A coletânea reproduz composições logo-icónicas de Batillius, 
Camerarius, Schoonhovius, Iunius, Catz e também de Alciato (v.g. Gruter, 1624, t. II: 
662), pelo que a sua dimensão simbólica justificou a sua inclusão na secção de livros 
emblemáticos legada por Barbosa Machado (Sobral, 2008: 163). Por fim, convém 
salientar o contributo do dicionário de Sebastian de Covarrubias, Tesoro de la lengua 
castellana (Madrid, 1611). Torna-se evidente, nesta obra, a familiaridade do autor dos 
Emblemas Morales (Madrid, 1610) com a antologia do jurista milanês (Selig, 1990: 80-
101). Alciato surge no vasto conjunto de citações de autores clássicos e eclesiásticos 
que servem tradicionalmente para autorizar as palavras, ainda que, na maioria dos casos, 
os versos dos epigramas revelem mais valor enciclopédico do que lexicográfico 
(Morreale, 1992: 369-370)524. 
Não se coaduna com os objetivos deste trabalho o estudo da transmissão 
mediatizada do Emblematum liber através das inúmeras miscelâneas estrangeiras que 
circularam pelos caminhos do Barroco português (V. Anexo I). Entre esses reportórios 
que estimulavam a inventio dos poetas e pregadores, cumpre destacar os que incidiam 
sobre a expressão emblemática ou hieroglífica, tais como os Hieroglyphica (1556) de 
Valeriano, os Commentaria Symbolica (1591) de Ricciardi e o De Symbolica 
Aegyptiorum sapientia (1622) do jesuíta Nicolao Caussin. Por último, importa lembrar a 
compilação mais conhecida e usada pelos ministros da palavra, o Mondo Symbolico 
(1653) do agostinho Philippo Picinelli (López Poza, 2000: 275). Seria demasiado 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
523 Refere-se ao volume intitulado Para todos, exemplos morales, humanos y diuinos en que se 
tratan diuersas ciencias, materias y facultades: repartidos en los siete dias de la semana [...] por el 
doctor Iuan Perez de Montaluan. [...] En Huesca: por Pedro Bluson [...] a costa de Pedro Escuer [...], 
1633. Na edição de Alcalá (1661), a descrição surge na página 215. 
524 López Poza (2000: 264), assinala que o Tesoro incluía 120 entradas pertencentes a categorías 
emblemáticas e considera que a obra constituía uma «mina, un arsenal al que se iba a buscar para 
CREAR, no un mero diccionario al que se va a consultar para DESCIFRAR». Seria, então, um 
instrumento de apoio aos predicadores. 
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ambicioso pretender reconstituir todas as vias indiretas que poderiam ter potenciado o 
encontro dos leitores lusitanos com a antologia do paladino dos «signos mudos». 
Afigura-se-nos, no entanto, pertinente destacar o contributo da Silva eborense, porque, 
apesar de não ser propriamente uma recolha de caráter enciclopédico, representa um 
testemunho autóctone das publicações destinadas à divulgação de textos selecionados, 
ainda que concebido à escala do universo escolar jesuíta.  
Se juntarmos este exemplo aos comentários de Stockhamer redigidos mais de 
um século antes, torna-se ainda mais expressiva a presença dos emblemas de Alciato 
nos meios académicos nacionais, uma vez que essa proximidade deu origem a duas 
edições alegadamente preparadas para o público português. A versão de Coimbra não 
parece ter chegado aos destinatários previstos, sendo desviada para um rumo 
internacional, mas a seleta de Évora andou certamente nas mãos dos múltiplos alunos 
dos colégios da Companhia, que, como se sabe, estava em franca expansão no século 
XVII.  
   
3.2.2. Entre a margem do texto e a tradução marginal de Teotónio 
Cerqueira de Barros 
 
Aos argumentos já expostos em prol da difusão precoce dos Emblemata na 
pátria de Camões, impõe-se acrescentar o precioso testemunho apresentado por Leite de 
Vasconcelos, quando, há quase cem anos, inaugurou, entre nós, o estudo da receção 
emblemática.  
Com o objetivo de fazer com que Portugal estivesse «representado na 
bibliografia alciatiana», o literato publicou, em 1917, o conteúdo dos apontamentos que 
encontrou nas páginas de um exemplar da edição parisiense de 1540, adquirido pelo 
próprio. Pela descrição que fornece, pode concluir-se que se trata de uma versão 
bilingue, a qual dispunha, nas páginas pares, os cento e treze emblemas latinos então 
conhecidos, e nas ímpares, a interpretação francesa «avec curieuse correction» 
(Vasconcelos, 1917: 16)525. Segundo defende o filólogo, a análise paleográfica induz a 
convivência de cinco mãos diferentes, sendo a segunda seguramente datada do século 
XVII, enquanto a primeira se assemelha a caligrafias situadas entre as últimas décadas 
de quinhentos e os alvores da centúria seguinte (Vasconcelos, 1917: 18). O apurado 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
525 Vasconcelos não identifica o tradutor, mas a descrição coincide com os dados da versão de 
Lefrève (Green, 1872: 134, nº 17). 
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estudo morfológico e sintático promovido pelo investigador vem, assim, confirmar a 
hipótese sugerida, comprovando a efetiva propagação da obra em diferentes momentos 
do Barroco português526. 
No que diz respeito à natureza dos apontamentos marginais, Vasconcelos alerta 
para a complexidade inerente à diversidade formativa e à finalidade prevista pelos 
punhos que os redigiram. Nota-se, de facto, um desnível evidente em termos de precisão 
ortográfica e de competência linguística. Algumas notas oscilam entre a tradução livre e 
a paráfrase, outras correspondem a uma explicação moral; em certos casos introduzem 
um comentário mais ou menos elaborado e há ainda aquelas que veiculam um resumo 
do conteúdo do epigrama. O estilo é bastante «familiar» e com «feição eminentemente 
moral» (Vasconcelos, 1917: 22), tendo o filólogo procurado enfatizar o valor linguístico 
dos escólios. Importa, porém, salientar um outro aspeto menos focado, que tem a ver 
com a dimensão funcional das anotações manuscritas. 
Respondendo ao desafio de preencher o espaço deixado em branco por razões 
práticas ou estéticas, alguns leitores da edição de 1540 usaram a margem para escrever, 
proporcionando aos interlocutores seguintes um testemunho da sua leitura. O mosaico 
resultante pode ser comparado à «escritura de um palimpsesto» (Zumthor, 1990: 11), 
em que se cruzam diferentes autores. Este produto hermenêutico enquadra-se, portanto, 
no âmbito do processo que a teorização mais recente designa por «relecture de soi», 
procurando definir a sua função crítica, mas também ilustrativa ou criativa em relação 
ao texto de partida (Jomand, 2005: 14)527. Convém recordar, a este propósito, que a luta 
pela valorização dos textos marginais encontra as suas raízes na teoria geral delineada 
por Genette (1982: 10), quando este apresentou o seu modelo conceptual de paratexto, 
com base nas relações entre texto e título, prefácios, posfácios, prólogos, notas e 
comentários. O estudo metodológico das margens deve, portanto, ser encarado no 
contexto dinâmico de uma teoria poética geral e, nesta perspetiva, a expressão «mise en 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
526 No frontispício do exemplar anotado, estava assinalada a data de 1670 e uma marca de pertença 
referente ao Padre João da França. 
527 Esta imagem da folha de papel pode, por analogia, aplicar-se ao sistema literário. Neste 
contexto, o conceito de margem depende de vários parâmetros, mas a sua essência implica sempre um 
estatuto secundário em relação a um objeto central. A diferença relacional revela-se em termos espaciais 
(a definição de margem engloba tudo aquilo que se escreve à volta de um texto, ou seja, na periferia, por 
isso se designa por paratexto ou peritexto), cronológicos (os escritos marginais surgem naturalmente 
depois do texto principal), temáticos (os comentários tendem a retomar o tema do texto) e qualitativos (a 
sociologia da leitura e a história literária têm demonstrado como a apreciação de texto marginal pode 
variar de acordo com as coordenadas predefinidas). Nesta perspetiva, o estudo das margens situa-se na 
fronteira comum que serve de transição e ligação entre o texto central e o marginal (Jomand, 2005: 16-
17).  
 
3. A DIVULGAÇÃO DE ALCIATO EM PORTUGAL 
	  
 211 
marge» engloba «une pensée de la marge comme fruit d’ une procédure de production 
et une pensée de la marge comme terme d’une relation à deux éléments» (Noille, 2005: 
43). Por conseguinte, a crítica textual identifica seis aceções de «en-margement» e, a 
partir delas, define outros tantos processos de conceptualização no âmbito da teoria 
literária: focalização (enquadramento visual do texto), delimitação (categorização das 
ideias), integração (inclusão dos desvios), invalidação (evolução do paradigma), 
contradição (questionação hermenêutica) e abertura (flexibilidade crítica) (Noille, 2005: 
53-58).  
Analisando as anotações manuscritas publicadas por Vasconcelos à luz destes 
princípios metodológicos, torna-se possível distinguir diferentes tipos de relação entre 
os apontamentos marginais e o texto principal. Evidencia-se, em primeiro lugar, a 
intenção de identificar/delimitar as ideias transmitidas pelos compostos logo-icónicos. 
No exemplo paradigmático do emblema In amatores meretricum, a mão anónima infere 
a temática abordada, dispensando todos os elementos acessórios: «Trata-se aqui como 
as más molheres enganaõ os tristes dos homens e os enredaõ» (Vasconcelos, 1917: 
56)528. Na maioria dos casos, porém, o processo intertextual complexifica-se, 
privilegiando uma postura que assenta mais numa lógica de integração do que de 
simples categorização.  
Os apontamentos que incluem uma descrição das picturae, bem como resumos 
ou paráfrases dos epigramas latinos, procuram explicar a ligação semântica entre os 
elementos logo-icónicos. Assumem, pois, uma finalidade didática que pretende facilitar 
o percurso hermenêutico do leitor, através de um discurso elucidativo denunciado pelos 
verbos e expressões empregues («significa», «ensina», «mostra-se», «dá-se a entender», 
«donde se tira», «amoesta-nos», «toca-se», «é figura de»). Este aspeto revela-se com 
particular evidência no emblema In Deo laetandum (Fig. 2):  
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
528 Este tema sugere uma ligação intertextual com a obra-prima de Boccaccio. No Decameron, a 
jornada VII, proposta por Dioneo, trata das partidas que as mulheres pregam aos maridos ou os maridos 
às mulheres, para se sairem bem de uma situação sem serem descobertos. A jornada seguinte, apresentada 
por Laureta, aborda, por sua vez, as partidas que os homens pregam às mulheres, as mulheres aos maridos 
ou os homens entre si.   




Fig. 2 – Notas manuscritas ao emblema In Deo Laetandum, nas quais se distingue a caligrafia das duas 
mãos que o filólogo designa por primeira e segunda (Vasconcelos, 1917: 75). 
 
Nesta ocorrência, um dos punhos anónimos (primeira mão) acrescentou um 
resumo latino a seguir à versão de Lefèvre, mas o segundo exegeta sentiu ainda a 
necessidade de juntar uma paráfrase em português, traduzindo parcialmente o 
apontamento anterior: «por Juppiter se entende Deos, pela aguia o amor, por 
Ganymedes huã alma» (Vasconcelos, 1917: 75). Convém, no entanto, diferenciar os 
escólios de natureza puramente parafrástica529 e as notas que adicionam uma 
interpretação subjetiva, ou até contraditória. A diversidade do manuscrito dificulta a 
tarefa de perceber se a questionação hermenêutica implícita em algumas páginas foi 
intencional ou motivada pela incapacidade de compreender os versos latinos e/ou 
franceses. Ainda assim, importa considerar algumas situações em que as notas 
manuscritas se afastam do texto impresso.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
529 Para conhecer outros exemplos de paráfrases que reproduzem o conteúdo original dos textos, 
veja-se o emblema de Albucio (Vasconcelos, 1917: 57), bem como os compostos A minimis quoque 
timendum (1917: 72) e In senatum boni principis (1917: 75-76).  
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Trata-se, por vezes, de interpretações demasiado simplistas, como acontece a 
propósito do emblema In satuam Bacchi, cujo complexo conteúdo simbólico é 
contraído num apontamento generalista: «Esta he a imagẽ de Bacho, a que os antiguos 
chamauaõ Deus do uinho, a demazia do qual fez os homens semelhantes a esta imagem, 
a qual está toda preguis(s)osa, fazendo desatinos com o tambor, e outras coisas 
semelhantes» (Vasconcelos, 1917: 79). Verifica-se, aqui, uma certa ligeireza na 
abordagem, mas não se contradiz a mensagem original. É possível, porém, detetar 
exemplos em que o comentador aponta numa direção diferente do texto original. No que 
toca ao composto Dulcia quandoque amara fieri (Alciato, 1540: 192), a mão anónima 
sintetiza o episódio relatado no epigrama e regista: «Ensina como as cousas doces e 
gostozas se tornaõ muitas uezes em amargas» (Vasconcelos, 1917: 91), provavelmente 
induzida pelos termos do lema. No entanto, o remate de Alciato exprime um sentido 
diverso: «Proh dolor, heu sine te gratia nulla datur». Nesta interpelação à dor, o autor 
pretende salientar o sofrimento e o esforço inerentes à conquista de algo, enaltecendo a 
resistência de cada um. O comentador, por sua vez, parece advertir para as vicissitudes 
do destino.  
Ainda mais difícil de justificar é a leitura sugerida para o emblema Cum larvis 
non luctandum, uma vez que o intérprete subverte claramente a mensagem de Alciato: 
 
Aeacidae moriens percussu cuspidis Hector. 
Qui toties hosteis vicerat ante suos, 
Comprimere haud potuit vocem, insultantibus illis, 
Dum curru, & pedibus nectere vincla parant. 
Distrahite ut libitum est: sic cassi luce leonis 
Convellunt barbam vel timidi lepores. (Alciato, 1540: 124)530 
 
Inspirado pela cena épica cantada por Homero, o jurista milanês coloca na boca 
de Heitor as palavras que dão o mote à pictura, representando as lebres a profanar o 
corpo de um leão moribundo, aproveitando a sua fraqueza momentânea. Condena-se, 
assim, a cobardia de quem pisa a desgraça alheia, sem qualquer respeito pela vida, mas 
não parece ter sido esse o entendimento do autor das notas. Lê-se, então, a propósito 
deste emblema: «Mostra como ainda os muito fortes de noite haõ medo, porque o leão 
de noite, hũ coelho ou rato que bulla, logo se lhe arripiaõ os cabelos» (Vasconcelos, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
530 O emblema, que surge na secção dedicada à morte, apresenta o assunto no lema «Não se deve 
lutar com os moribundos». Tradução da nossa responsabilidade: «Quando estava prestes a morrer, ferido 
pelo golpe da lança do Eácida, Heitor, que tantas vezes tinha vencido os seus inimigos, não pôde esconder 
a voz aos que o insultavam enquanto se preparavam para prender as cordas aos pés e ao carro: “Podem 
esquartejar-me como quiserem, é assim que as tímidas lebres arrancam os pêlos da juba do leão, já depois 
de morto”». Cf. Homero, Ilíada, 22.367. 
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1917: 74). Parece-nos que o inexperiente hermeneuta não compreendeu corretamente o 
sentido da expressão «cassi luce leonis», entendendo literalmente como «privação de 
luz» os termos que designam eufemisticamente a morte do predador.  
O comentário ao emblema Iusta ultio denota também um equívoco na leitura 
do latim que importa salientar. Na descrição da luta pela sobrevivência entre o corvo e o 
escorpião, Alciato deixa bem claro que o artrópode mordeu a pata da ave rapina e 
infundiu, assim, o veneno mortal que atirou o predador para as águas do Estige. Afirma, 
portanto, que a vítima reverteu a situação a seu favor, tendo-se vingado justamente 
daquele que se preparava para lhe fazer mal531. Os escólios portugueses refletem a 
mesma conclusão moral, mas trocam os papéis dos protagonistas, propondo um 
desenlace contrário: «o coruo, que uio que o escorpiaõ que o queria matar, deixa-o cair 
do alto, e chegando abaixo morre, e assim fiquou cõ o que queria fazer ao coruo» 
(Vasconcelos, 1917: 82). Neste caso, legitima-se a posição do predador que opera uma 
«justa vingança», porque solta a presa quando se sente picado, lançando-a no abismo 
fatal. Considerando, porém, o mote escolhido, a segunda versão dos factos, para além 
de trair as palavras de Alciato, revela-se incongruente porque defende o ataque e a 
desforra do caçador em detrimento da vítima. 
Afigura-se-nos, pois, que estas variações face ao texto original resultam da 
incúria de um leitor distraído ou pouco instruído na língua latina e não tanto de uma 
intencional questionação hermenêutica. As notas manuscritas indiciam outras falhas na 
tradução dos versos de Alciato532; no entanto, pode, ainda assim, colocar-se a hipótese 
de alguns dos «desvios» de leitura indiciarem uma legítima opção interpretativa. 
Atente-se, por exemplo, nos escólios ao emblema alusivo aos cortesãos.  
 
Vana palatinos quos educat/aula clientes  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
531 Alciato (1549: 160) escreve: «Raptabat volucres captum pede corvus in auras / Scorpion, 
audaci praemia parta gulae. / Ast ille infuso / sensim per membra veneno, / Raptorem in stygias compulit 
ultor aquas. / O risu res digna, aliis qui fata parabat, / Ipse perit, propriis succubuitque dolis.»  
532 Na paráfrase ao emblema Bonis a diuitibus nihil timendum, a mão anónima propõe para os 
últimos versos uma correspondência duvidosa. A comparação de Alciato estabelece uma equivalência 
entre a prática das qualidades e a intervenção dos argonautas: «Integritas nostra, atque animus quaesitor 
honesti, His nisi sint Zetes, his nisi sint Calais» (Alciato, 1540: 220), ou seja, «A nossa integridade e o 
espírito que procura o honesto são como Zetes e Calais contra elas». A paráfrase manuscrita, pelo 
contrário, insinua que os dois guerreiros teriam agido como deve atuar o vizinho queixoso: «Sofrer isto cõ 
prudencia, e saber leuar os nouos uezinhos, como fizeraõ os dous Zetes e Calais» (Vasconcelos, 1917: 
98). No que diz respeito ao emblema dedicado ao duque de Milão, o erro é ainda mais evidente, porque o 
comentador traduz Tumulus Ioannis Galeacij Vicecomitis primi Ducis Mediolanensis (Alciato, 1540: 225) 
por «João o primeiro viceconde de Milão» (Vasconcelos, 1917: 99), confundindo o apelido do governante 
com o título de visconde. Neste caso, o exegeta parece também ignorar as pistas da versão francesa: «Au 
sepulchre duc Viconte Galeace» (1540: 225). 
3. A DIVULGAÇÃO DE ALCIATO EM PORTUGAL 
	  
 215 
Dicitur auratis nectere compedibus. (Alciato, 1540: 240)533  
 
 Morde nos que estão no passo, porque os coutados estão ali todo o dia sem poderẽ 
sair dali: e diz que estes que estão pressos com cadeas de ouro e que só nisto se 
diffirençaõ dos pressos que estaõ na cadea, mais que na uerdade hũs e outros estaõ 
pressos, senão que hũs tem cadeas de ferro, outros douro: mas finalmente he estar 
preso! (Vasconcelos, 1917: 102)  
 
O dístico de Alciato pressupõe uma acidez crítica que o punho português 
atenua, desenvolvendo a metáfora de forma a explicar (quase justificar) a atuação dos 
áulicos. Denota, assim, uma empatia com a condição dos «coutados» prisioneiros que 
pode, de alguma forma, refletir uma visão pessoal do leitor. Este tipo de diálogo entre as 
notas marginais e o texto do jurista milanês abre caminho a outro tipo de relação, cujos 
traços se manifestam em diferentes modalidades. Trata-se de uma ligação de abertura 
assente na flexibilidade crítica que reconhece ao leitor liberdade para estabelecer elos de 
intertextualidade, a fim de adaptar ou recriar os termos originais, e ainda para emitir 
comentários pessoais.   
A remissão para passagens ou citações (mormente da Sagrada Escritura) com 
as quais se sugere algum tipo de afinidade temática implica um mecanismo de leitura 
dinâmica não muito frequente nestes comentários. Pese embora a fraca 
representatividade, o procedimento é visível nos emblemas In silentium (Vasconcelos, 
1917: 44), Mutuum auxilium (1917: 53) e Quae supra nos, nihil ad nos (1917: 56). 
Além disso, torna-se interessante assinalar as notas manuscritas que sugerem um 
paralelismo entre o texto de partida e alguns adágios ou expressões populares, embora a 
ligação nem sempre seja inequívoca. A propósito do emblema Amor uirtutis534, que 
representa a dualidade entre Eros e Anteros, a mão anónima lembra o aforismo «a quem 
deus quer ajudar, o vento lhe apanha a lenha»535 (Vasconcelos, 1917: 85), aludindo, 
talvez, ao favorecimento divino assegurado pelo Cupido e pelo seu irmão gémeo, 
durante a conquista de um determinado objetivo. Menos ambíguo é o nexo entre o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
533 Tradução da nossa responsabilidade: «O salão das vaidades subjuga os cortesãos palacianos que 
se diz estarem presos com grilhões dourados». 
534 Tradução da nossa responsabilidade: « – Diz lá, Cupido, onde estão os arcos curvos? E as setas 
que costumas usar para trespassar os tenros corações dos jovens? Onde está a terrível tocha? E as asas? 
Por que traz a tua mão três grinaldas? Por que é que a tua cabeça  leva outra, coroada? 
– Nada tenho a ver com Vénus, estrangeiro, nem fui tomado por qualquer forma de volúpia. Eu 
acendo os fogos do saber nas mentes puras dos homens e elevo os espíritos aos altos astros. Entrelaço as 
quatro grinaldas com a própria virtude, e a mais importante, que pertence à Sabedoria, é a que coroa a 
minha cabeça».  
535 Nos Adágios Portugueses de António Delicado (1651: 59), pode ler-se: «A quem deos quer 
bem, o vento lhe apanha a lenha». 
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emblema In subitum terrorem536 e o adágio «Lenha verde mal se a(s)sende, Quem 
munto dorme, pouco apremde» (Vasconcelos, 1917: 19 e 100), visto que ambos 
refletem a imaturidade de quem não se prepara devidamente para enfrentar os desafios 
da vida. No que diz respeito ao composto In adulari nescientem, a relação intertextual 
torna-se, contudo, mais rebuscada.   
 
Scire cupis dominos toties cur Thessalis ora 
Mutet, et ut uarios quaerat habere duces. 
Nescit adulari, cuiquamue obtrudere palpum, 
Regia quem morem Principis omnis habet. 
Sed ueluti ingenuus sonipes dorso excutit omnem, 
Qui moderari ipsum nesciat Hippocomon. 
Nec saeuire tamen domino fas, ultio sola est, 
Dura ferrum ut iubeat ferre lupata magis. (Alciato, 1540: 230)537  
 
A quem deus aiuda  
he iá por amor devino,  
porq ele bem ssabe  
quem é o sseu querido. (Vasconcelos, 1917: 20)  
 
O epigrama apresenta a situação de um reino que se mostra hostil aos 
governantes e rejeita qualquer tipo de adulação, embora acabe por ser subjugado pelas 
duras rédeas do líder. A quadra, por sua vez, acentua as facilidades proporcionadas pelo 
favorecimento divino. Talvez a mão anónima quisesse sugerir que os aduladores têm 
mais a ganhar com as suas carícias do que os resistentes com a sua agressividade, 
porque ambos acabam por ser dominados. A proveniência dos versos transcritos por 
Vasconcelos não foi identificada, mas ecoa nesta estrutura simples o tom sentencioso 
dos adágios. A sabedoria popular é, de resto, um recurso privilegiado pelos punhos que 
anotaram a edição de 1540, como se verifica no comentário ao emblema In eum qui sibi 
ipsi damnum apparat. Mesmo antes de parafrasear o texto latino, estabelece-se uma 
ponte com a literatura oral: «Significa-sse aqui aquillo que dizẽ: Criai uós o coruo, e 
elle tirar-uos-ha o ollho» (Vasconcelos, 1917: 91). Estes mecanismos pressupõem uma 
leitura ativa por parte do comentador, que se esforçou por colocar a obra de Alciato em 
diálogo com a cultura ibérica538.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
536 Tradução da nossa responsabilidade: «Vendo os bandos de homens que fogem do exército em 
debandada, Fauno pergunta: E agora, quem vai tocar as minhas trombetas?»  
537 Tradução da nossa responsabilidade: «Queres saber por que é que a costa da Tessália muda 
tantas vezes os seus senhores e como é que procura ter vários líderes? Não sabe adular, nem dar carícias a 
ninguém; é este o comportamento de toda a corte do Príncipe. Tal como o cavalo de raça, sacode da 
garupa todo o cavaleiro que a não sabe dominar. E o cavaleiro não pode zangar-se; a única vingança é 
obrigar o selvagem a suportar os freios ainda mais duros.» 
538 A Declaracion magistral de Diego Lopez (1684: 279), a propósito deste emblema, lembra o 
mesmo adágio, na versão castelhana: «Cria el cuervo, sacarte ha el ojo». 
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Nesta perspetiva, constata-se também que as variantes introduzidas nos 
apontamentos relativos ao emblema dedicado à Esperança nem sempre patenteiam uma 
eventual incapacidade do exegeta; evidenciam, antes, uma certa competência criativa 
para acomodar a mensagem original a uma expressão vernácula mais confortável.  
 
In simulachrum Spei  
 
Quae Dea tam laeto suspectans sidera uultu? 
Cuius penniculis reddita imago fuit. 
Elpidij fecere manus, ego nominor illa, 
Quae miseris promptam spes bona praestat opem. 
Cur uiridis tibi Palla? quod omnia me duce uernent. 
Quid manibus mortis tela refracta geris? 
Quod uivos sperare decet, praecido sepultis. 
Cur in dolioli tegmine pigra sedes? 
Sola domi mansi uolitantibus undique noxis, 
Ascraei ut docuit musa uerenda senis. 
Quae tibi adest uolucris? Cornix fidissimus oscen. 
Est bene cum nequeat dicere, dicit, erit. 
Qui comites? bonus Euentus praecepsue Cupido 
Qui praeeunt, uigilum somnia uana uocant. 
Quae tibi iuncta astat, scelerum Rhamnusia uindex, 
Scilicet ut speres nil nisi quod liceat. (Alciato, 1540: 170)539 
 
Esta he a imagẽ da Esperança. Está uestida de uerde, porque a cor uerde significa 
esperança; o minino que está iunto della hé o Bõ Acontecimento; na maõ tem as 
setas da morte quebradas, pera dar a entender que aos uiuos he dado esperar, mas os 
mortos naõ; tem iunto de sim huã gralha, a qual aue semper diz ‘cras’, que quer 
dizer ‘amenhã’ e nunqua diz ‘oie’: assim a Esperança sempre diz ‘amenhã’. 
(Vasconcelos, 1917: 84)  
 
Além de sublinhar a concisão do apontamento, importa destacar que, em vez de 
traduzir as formas verbais no presente e no futuro, o comentador recorreu ao uso de 
advérbios de tempo, provavelmente no intuito de tornar mais imediata a associação 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
539 Tradução da nossa responsabilidade: «Diálogo sobre o simulacro da Esperança. 
– Que deusa é esta, que olha para os astros com uma face tão alegre? De quem eram os pincéis 
com que esta imagem foi pintada? 
– As mãos de Elpídio me fizeram. Chamam-me a “boa esperança” que garante pronto auxílio aos 
infelizes.  
– Por que usas uma mantilha verde?  
– Porque tudo vai florescer, conduzido por mim.  
– Por que trazes nas mãos o arco da morte, já quebrado?  
– Porque só aos vivos compete ter esperança, renego-o aos mortos. 
– Por que é que te sentas, preguiçosamente, no tampo de um pipo? 
– Porque fiquei sozinha na caixa, quando os males se espalharam pelo mundo, como ensinou a 
veneranda musa do velho de Ascra.  
– Que ave te protege? 
– A gralha, fidelíssimo profeta, quando não pode dizer ‘está bem’; diz ‘bem estará’.  
– Quem te acompanha?  
– A boa sorte e o impetuoso amor. 
– Quem vem à frente? 
– Chamam-lhe os sonhos vãos de quem não dorme. 
– Quem é aquela, de pé, junto a ti?  
– Ramnusia, vingadora dos crimes, para que nada esperes além do que é permitido.» 
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entre a imagem da Esperança e o conceito de «amanhã». Concretiza, deste modo, uma 
estratégia de adaptação ao idioma português que indicia uma certa preocupação em 
tornar mais acessível e próximo o texto original. Este intuito chega, por vezes, mais 
além e leva o intérprete a deixar no papel as marcas da sua leitura subjetiva, como 
acontece no comentário ao emblema In mortem praeproperam. Diante de um assunto 
tão sensível como a mortalidade precoce, o hermeneuta solta um desabafo: «Tal he a 
morte, que entaõ uem quando menos se espera, pera tirar gostos e apartar aquelles que 
naõ cõ Deus, senaõ cõ o mando540, se apegaõ» (Vasconcelos, 1917: 103). Pretende-se, 
assim, justificar os falecimentos contra naturam  com base numa lógica punitiva. Seria 
uma espécie de castigo providencial para corrigir aqueles que privilegiavam os amores 
mundanos em detrimento do divino. Este entendimento crítico, ditado por uma 
mundividência religiosa, não transparece, porém, dos versos de Alciato (1540: 282), que 
louva o amor puro entre dois jovens.  
Também nos escólios traçados a propósito do emblema Signa fortium, o 
comentador atreve-se a transmitir uma interpretação pessoal ao texto do jurista milanês, 
uma vez que propõe uma identificação nominal para o símbolo representado: «nesta 
figura alude á aguia que o emperador Carlos V (ao qual chama Aristomenes) trazia na 
sua bandeira» (Vasconcelos, 1917: 86). Independentemente de a leitura ter sido ou não 
diretamente copiada da Declaracion Magistral de Diego Lopez, cumpre destacar a 
subjetividade desta posição, que promove a ligação entre uma figura mítica e o 
Imperador, cujo impacto político se fez sentir sobremaneira no Portugal quinhentista541. 
Este é um dos momentos em que as notas marginais revelam o espírito de um leitor 
ativo, capaz de interpretar o texto à luz do seu contexto pessoal, pondo em prática 
alguns dos princípios dinâmicos recentemente teorizados pela estética de Receção.  
Essa capacidade de adaptação a uma matriz particular que salienta a 
flexibilidade crítica do comentador manifesta-se ainda com mais evidência nas 
anotações ao emblema Aere quandoque salutem redimendam (Alciato, 1540: 184-185). 
O exegeta afasta-se do conteúdo do texto latino, mas mantém-se fiel à mensagem 
transmitida no sentido de sacrificar o que for preciso para salvar a vida. Talvez por 
pudor, o hermeneuta evita falar na imolação das partes genitais do castor, e prefere 
recorrer ao exemplo de um outro animal: o elefante.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
540 O texto seria mais compreensível se se lesse aqui ‘mundo’. 
541 Empossado em 1519, Carlos V reinou até 1558, pelo que a sua imagem estaria ainda muito 
presente na memória dos comentadores anónimos, nascidos nos séculos XVI e XVII. Os comentários de 
Minois também promoviam a associação com Carlos V (Alciato, 1584: 49v).  




Et pedibus segnis, tumida et propendulus aluo 
Hac tamen insidias effugit arte fiber. 
Mordicus ipse sibi medicata uirilia uellit 
Atque abijcit, sese gnarus ob illa peti. 
Huius ab exemplo disces non parcere rebus, 
Et uitam ut redimas, hostibus aera dare. (Alciato, 1540: 184)542 
 
Para a explicação desta figura se pode trazer o que dizem do elefante, se he uerdade, 
que quando se uê muito apertado, e dalgũ modo entendendo que os caçadores que o 
querẽ tomar por amor dos dentes de que fazẽ o marfim, que se chega a hũ[a] aruore, 
e abanando os dentes nella, os tira e os deixa ali como se diçera: «caçadores, deixai-
me; se buscais os dentes, uedellos ahi». Pois, se o elefante, por saluar a uida, sofre 
esta dor, que deue fazer o homẽ por saluar a sua alma? (Vasconcelos, 1917: 88) 
 
 
A estratégia contorcionista do «pio» anotador foi frisada pelo editor dos 
comentários manuscritos, que apontou Solino (Memorabilia, 25) como fonte provável 
para o paralelo zoológico (Vasconcelos, 1917: 88). Para além desta habilidade, importa 
salientar a variação temática introduzida pela interrogação retórica final. Os versos do 
jurista milanês apelavam à necessidade de renunciar a bens materiais para salvar a vida, 
mas o leitor português transfere a questão para a esfera escatológica e apresenta a 
abnegação do elefante como paradigma de salvação espiritual. Este tipo de intervenção 
marginal distingue-se, portanto, da categorização de ideias, da explicitação de 
conteúdos e entra claramente no domínio da questionação hermenêutica e da abertura 
crítica, aventando a probabilidade remota de que alguma das mãos anónimas poderia 
estar a ensaiar uma edição comentada dos Emblemata, devidamente adaptada ao 
horizonte de expectativa do público português seu contemporâneo.  
Os dados conhecidos sobre a proveniência da edição anotada confirmam que 
teria pertencido a um religioso, o Padre João de França, tal como sugere a orientação 
das anotações mais complexas (Vasconcelos, 1917: 19). Não se pode, todavia, ir além 
da formulação de considerações meramente especulativas sobre o objetivo dos escólios. 
A singeleza da expressão e a debilidade de algumas interpretações apontam para um uso 
pessoal e restrito, mas a originalidade de certas leituras indicia uma finalidade mais 
ambiciosa, tendo talvez em vista a divulgação da obra. Convém salientar, de qualquer 
modo, o papel destes apontamentos para traçar a história da receção de Alciato em 
Portugal, uma vez que testemunham a leitura ativa da obra nos meados do século XVI e 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
542 Tradução da nossa responsabilidade: «Por vezes é preciso dinheiro para salvar a vida. 
Embora se mova lentamente e esteja curvado pelo peso do ventre, ainda assim o castor escapa às 
armadilhas com esta artimanha: ele arranca com os dentes os próprios genitais, que têm propriedades 
medicinais, e lança-os fora, sabendo que é perseguido por causa deles. Aprende com este exemplo a não 
poupar as coisas materiais e, se for preciso, dá dinheiro aos inimigos para salvar a tua vida.» 
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XVII, ao mesmo tempo que atestam as dificuldades hermenêuticas inerentes. As notas 
manuscritas da edição de 1540 assumem, portanto, a função crítica, mas também 
ilustrativa ou criativa de que falava Jomand (2005: 14), comprovando a importância 
operacional dos escritos paratextuais.  
E se as edições comentadas de Stockhamer e do manuscrito anónimo publicado 
por Vasconcelos provam as vantagens práticas da valorização do conceito de margem 
que trouxe alterações profundas no contexto da sociologia literária, é de toda a justiça 
trazer à colação o contributo de outra tipologia tradicionalmente desprezada pela crítica 
literária: a tradução. A legitimação teórica dos processos de en-margement abriu 
caminho à recuperação de autores e géneros marginalizados ao longo de séculos e 
trouxe novas perspetivas de análise aos estudos comparatistas, acreditando no princípio 
de que «abolies les frontières, il n’ y a plus de limites» (Ansel, 2005: 130). As práticas 
de translação linguística são, hoje, analisadas pela Literatura Comparada no âmbito da 
«estética do efeito», na medida em que implicam a adaptação de um elemento 
estrangeiro em função do horizonte de expectativa do público543.  
A tradução assume-se, pois, como um domínio representativo na área da 
receção, porque evidencia marcas impostas pela sensibilidade da época em que se 
enquadra. Como notou Gerhard Kayser (1989: 129), o contexto funcional de uma 
versão não é o do texto de partida, mas o da literatura de chegada e, deste modo, torna-
se pertinente cotejar as divergências entre versões preparadas em períodos distintos e 
concebidas em idiomas diferentes. As translações abrem, então, um caminho de acesso 
à compreensão da sensibilidade linguística, literária e cultural de um determinado 
momento histórico, pelo que a radiografia editorial da circulação dos Emblemata no 
barroco português ficaria incompleta se, para além das estampagens latinas, não fossem 
consideradas as traduções divulgadas e a produção autóctone de versões.    
Embora tenha nascido numa época em que o latim pontificava como língua 
internacional da Respublica litteraria, o livrinho dedicado a Peutinger despertou o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
543 A tradutologia conta com uma vasta bibliografia, cujos primeiros títulos serão, naturalmente, a 
Carta a Pamáquio de S. Jerónimo (1995) e os escritos em que Lutero expõe os princípios que adoptou, 
nomeadamente Sendbrief von Dolmetschen (1530) e Summarien über die Psalmen und Ursache des 
Dolmetschen (1531). Um outro marco na história desta disciplina é a conferência intitulada Über die 
verschiedenen Methoden des Übersetzens, apresentada em 1813, na Real Academia de Berlim, por 
Friedrich Schleiermacher (2003). Entre os nomes de referência, importa também destacar os estudos de 
Johann Wolfang von Goethe, Wilhelm von Humboldt e Walter Benjamin (reunidos na coletânea de 
Störig, 1973 e traduzidos na antologia organizada por Heidermann, 2010); bem como as obras de Georges 
Mounin (1963), Jiri Levy (1969), Ortega y Gasset (1973), Hans J. Vermeer (1986) e Susan Bassnet 
(2003). Em português, cumpre registar a publicação de Karl Heinz Delille (1986), que compilou as suas 
reflexões sobre os problemas da tradução literária.   
3. A DIVULGAÇÃO DE ALCIATO EM PORTUGAL 
	  
 221 
interesse dos tradutores desde muito cedo, estimulando um ambiente de receção 
propício a desenvolver a iniciativa original dos criadores autóctones. Como se explicou 
detalhadamente no capítulo I544, a primeira tradução saiu das mãos do teólogo francês 
Jean Lefrève (1536), mas a edição latino-germânica de Wolphang Hunger (1542) não 
tardou muito. Em 1549, surgiu a versão italiana de Marquale e, no mesmo ano, veio a 
lume a interpretação castelhana de Daza. No caso da língua inglesa545, o primeiro livro 
de emblemas a ganhar letra de forma não foi uma tradução exclusiva de Alciato, mas 
uma recolha de vários autores, organizada por Whitney com o título de A Choice of 
Emblems and other Devises (1586)546. As versões corresponderam, então, à apetência 
crescente de um público cada vez mais alargado e serviram a intenção editorial de 
diversificar a oferta, rentabilizando o elevado investimento nas gravuras.  
E não demorou muito até que as traduções abrissem caminho a produções 
originais. La Perrière, com Le Théatre des bons engins, e Corrozet, com a 
Hecatomgraphie, foram os mais rápidos a ensaiar criativamente o formato recém-criado 
na sua língua materna. As duas obras passaram nos prelos de Denis Janot quando corria 
o ano de 1540547, mas nem sempre o processo criativo foi tão célebre. Giovio 
inaugurou, em 1555, um filão seguido pelas Imprese (1568) de Dolce, pelas 
Symbolicarum quaestionum (1574) de Bocchi e pelas empresas de Ruscelli (1584) e 
Contile (1584). Em Espanha, o primeiro livro de emblemas foi assinado por Borja, 
dando início ao período mais florescente dos emblematistas espanhóis (1581-1640). No 
que diz respeito à realidade britânica, que não conheceu uma versão integral de Alciato 
tão precocemente, as pioneiras coleções de Francis Quarles e George Wither só 
chegaram em 1635.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
544 Sobre as traduções de Alciato, veja-se supra pp. 20-21.  
545 O levantamento de Freeman (1948) deu os primeiros passos na investigação sobre o 
aparecimento e a evolução dos livros de emblemas ingleses. Sobre esta questão, consulte-se ainda o artigo 
de Dees (1986) e o catálogo de Diehl (1986), bem como o estudo de Hoeltgen (1986). Convém também 
lembrar os contributos mais recentes de Bath (1994) e as obras de Daily e Silcox (1990 e 1991). Nos 
últimos anos, o Libraries' Electronic Text Center da Universidade de Penn State tem desenvolvido uma 
atividade designada por The English emblem Book Project, com o objetivo de digitalizar, estudar e 
divulgar online todo o corpus emblemático disponível na sua biblioteca (Cf. 
http://www.libraries.psu.edu/psul/digital/emblem/books.html, acedido em 29/01/2014). 
546 Sabe-se, no entanto, que circulavam versões manuscritas do livrinho de Augsburgo, cuja 
publicação pode ter sido inviabilizada pelas dificuldades em imprimir as gravuras (Sánchez Pérez, 1977: 
177). 
547 Sobre a receção da emblemática em França, veja-se a apurada bibliografia de Adams, Rawles e 
Saunders (1999-2002). Os estudos de Saunders (1988 e 2000) têm apontado o foco para a especificidade 
da realidade francesa, mas, no artigo de 1999, a autora expõe uma visão abrangente do fenómeno no 
contexto europeu. Para conhecer melhor a influência de Alciato nos livros de emblemas francófonos, 
consulte-se os resultados do projeto French Emblems at Glasgow, disponíveis em 
http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/french/, acedido em 05/01/2014. 
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Verifica-se, então, que o aparecimento de uma expressão vernácula do 
Emblematum liber precedeu – e provavelmente estimulou – a revelação de produções 
nativas. Não será, por isso, uma mera coincidência constatar que, em Portugal, nunca 
houve qualquer tradução de Alciato a fazer chiar as máquinas tipográficas. Poder-se-á, 
talvez, justificar esta lacuna com a falta de meios editoriais para estampar obras 
ilustradas, mas não seria por causa de uma eventual escassez de tradutores competentes, 
dado que o século XVI formou humanistas lusitanos de comprovado «engenho e arte». 
Acreditando na dedicatória de Stockhamer, não seria também por desinteresse do 
público leitor, que teria certamente alguma dificuldade em desvendar os intricados 
sentidos do texto latino, mesmo depois de convertido num idioma vulgar548, como se 
verifica nas anotações à edição de 1540 publicadas por Vasconcelos. 
Poder-se-ia deduzir, então, que a quantidade de versões disponíveis em línguas 
românicas escamoteou a necessidade de se publicar uma tradução portuguesa, mas, na 
verdade, não há dados conclusivos sobre a popularidade das translações estrangeiras. O 
levantamento feito junto das principais bibliotecas indica um número muito reduzido de 
exemplares quinhentistas, dado que regista apenas uma existência da tradução de 
Aneau, outra de Marquale e duas de Daza549 (V. Anexo I). Esta escassez afigura-se 
difícil de entender, sobretudo no caso de Bernardino Daza Pinciano, que chegou a viver 
em Portugal. Integrado no séquito de D. Joana, mãe de D. Sebastião, o leal servidor de 
Carlos V atravessou a fronteira, sem conseguir, todavia, promover a sua tradução, cuja 
qualidade poética tem sido diversamente valorada (Zafra, 2003: 26). Os críticos 
censuram a liberdade com que procurou adaptar os versos originais ao idioma 
vernáculo, mas essa parece ter sido uma opção consciente do intérprete, que apresentou, 
no preâmbulo, a justificação para a sua postura. Esclareceu, então, que tinha preferido 
as coplas italianas por serem mais artificiosas e mais adequadas à brevidade pretendida 
e que tinha decidido ser mais «licencioso que supersticioso traductor» para poder 
completar a empresa em tempo útil550.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
548 Vasconcelos (1917: 12-13) atesta a divulgação da obra com o exemplo de uma edição dos 
Emblemata (1573), incluída na sua coleção privada, que tinha sido pertença do «L. do Manuel Correa» e 
que apresentava inúmeras anotações manuscritas, apontando dúvidas e possíveis influências sobre 
algumas passagens de autores portugueses. 
549 No exemplar RES. 5230 P. da BNP, pode ler-se, na página 18, uma nota manuscrita: «De 
Sancto Thoma [Collegii?]». No catálogo de Green (1872: 157), o exemplar de Lisboa é a única existência 
apontada para além da edição de referência. 
550 São esclarecedoras as palavras de Daza (1549: 13-14): «Trabajè al principio tomandolo por 
diuersas partes del libro, traducille verso de verso y palabra de palabra. Però viendo quan mal sucedia 
ansi en las maneras del hablar Castellanas como en el harmonia de las coplas, y que tan poco consistia 
en esto el officio del buen interprete, quise mas parecer licencioso que supersticioso traductor, 
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Diferente fortuna em solo português parece ter tido outra translação espanhola, 
publicada em 1615, por Diego Lopez, com o título de Declaracion magistral sobre las 
Emblemas de Andres Alciato: con todas las historias, antiguedades, moralidad, y 
doctrina tocante a las buenas costumbres. A primeira edição saiu dos prelos de Iuan de 
Mongaston, na cidade de Najera, e foi custeada pelo próprio intérprete, mas o sucesso 
alcançado motivou sucessivas reimpressões551. Todas elas contam com representantes 
nas bibliotecas lusitanas552, tendo sido localizados sete exemplares da primeira 
edição553, dois de 1655, quatro de 1670554 e três de 1684555 (V. Anexo I). Esta soma 
perfaz um número muito significativo, sobretudo quando comparado com a fraca 
representatividade de outras versões556.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
metiendome antes con tan cargada nao en mar alta adonde solo se auenturaua añadir versos para hazer 
mas facil la interpretación como quien echa la hazienda en el mar por aliuiar mas la nao, que no por yr 
siempre costa à costa, encontrar con algunos bancos de arena de donde no fuesse possible salir ni à pie 
ni anado. Finalmente auiendo yo declarado en mis Latinas Enarrationes este librillo verso por verso, 
quise mas aora peccar en licençia que en desgraçia». Transparece destas linhas uma certa preocupação 
com o tempo gasto na tarefa, provavelmente sob pressão dos editores Roville e Bonhomme, que nem 
sequer esperaram a conclusão das dez gravuras em falta para estampar o texto (Zafra, 2003: 27). Esta 
publicação tem grande interesse para a história editorial dos Emblemata por três motivos: incorpora dez 
emblemas inéditos (estampados antes de se conhecer a versão latina); mantém a ordenação original em 
dois livros (sendo a última deste tipo autorizada por Alciato); e fixa as gravuras definitivas para 29 
emblemas nas edições posteriores da dupla lionesa (Zafra, 2004: 687).    
551 A obra impressa pela primeira vez em Nájera foi reeditada em Valencia, por Geronimo 
Vilagrasa, à custa de  Claudio Macé (1655) e Geronimo Sanchez (1670). Nessa mesma cidade, veio a 
lume, em 1684 a edição de Francisco Mestre, paga por Francisco Duarte (Landwehr, 1976: 487-90; 
Campa, 1990: *A6, *A8, A10 e *A11). Assim se conclui que esse «prolixo, repetitivo e tedioso 
comentário dos Emblemata de Alciato alcançou grande êxito durante quase todo o século XVII» (Amaral 
Jr., 2006a: I). A versão de 1655 foi estampada, em  fac-símile pela Scolar Press (1973). Sobre a obra e 
seu autor, veja-se o artigo de Campa (1989: 223-48) e o estudo de Vistarini (2008: 347-368). 
552 Leite de Vasconcelos (1917: 11-12) indicou, na BNP, dois exemplares da edição de 1615, um 
de 1655 e três de 1684. Na BPMP, identificou a existência de publicações de 1670 e 1684.  
553 A BNP contabiliza cinco existências, incluindo um raríssimo exemplar assinado por Diego 
Lopez (cota: S.A. 11041 V.), que apresenta anotações marginais e propostas de correção manuscritas. Se 
se tratar efetivamente de um autógrafo, poderia corresponder a um rascunho utilizado para preparar as 
edições seguintes. Importa registar também que este volume sofreu as expurgações previstas no Index de 
1624 para os emblemas 80 e 209, o que indicia a sua circulação em Portugal, pelo menos a partir dessa 
data. No exemplar catalogado como L. 903 A., pode ler-se, numa folha em branco, uma indicação 
manuscrita de pertença: «Da livraria do P.e João(?)  Simotdeo (?) Roiz da Costa». Na folha de rosto, vê-se 
outra nota: «Do Collgº de S. Rita dos Relig.os Ag.os Des.os de Lisboa». As restantes existências encontram-
se na BPMP e na BCM, cujo volume proveio da Livraria do Convento de N. S. da Graça de Lisboa.  
554 Green (1872: 270) usou o exemplar da biblioteca de Keir como referência para a edição de 
1670, mas menciona a existência de cópias no acervo do Porto e da sé de Évora. Importa acrescentar o 
volume da BPNM e o exemplar da BNP (L. 5029V.). Este apresenta uma marca de proveniência que 
identifica como antigo possuidor a Ordem dos Eremitas de Santo Agostinho, do Convento de Nossa 
Senhora da Penha de França, a partir de 1780.  
555 A cópia da FLUC pertenceu a Carolina Michaelis e a Joaquim de Vasconcelos. Na descrição da 
edição de 1684, Green tomou como base da colação o exemplar do Porto, dando notícia das existências 
em Évora e na BNP (Green, 1872: 271).  
556 Existe, na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa, um exemplar, aparentemente único 
em Portugal, da publicação intitulada Emblemi di Andrea Alciato (…) contenenti il fiore et la sostanza de' 
più scelti scrittori & delle più celebri discipline dell'Universo. Ripieni di ottimi consigli & salutevoli 
documenti per l'uso civile et morale della vita humana (Paulo Aemilio Cadamusto interprete, Padova,  
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Para avaliar o impacto da obra em Portugal, torna-se imprescindível ter em 
conta o seu enquadramento no âmbito das relações literárias entre os países ibéricos, 
unidos sob a mesma coroa desde 1580. Quando surgiu a Declaracion, o bilinguismo 
estava já numa fase avançada da sua afirmação, pelo que o trabalho de Diego Lopez 
beneficiou das condições propícias à divulgação de obras castelhanas criadas durante o 
período de influência cultural que se estendeu por largas décadas, mesmo depois da 
Restauração557. Além disso, o sucesso da Declaracion pode ser explicado pela mudança 
de paradigma no processo editorial dos Emblemata, que se verificou na viragem para o 
século XVII, tendo acompanhado a tendência para conferir maior destaque aos 
comentários do que aos próprios compostos logo-icónicos558. 
Contrariamente a Francisco Sánchez de las Brozas, que seguiu um método 
hermenêutico desenvolvido a partir das fontes, Diego Lopez soube corresponder à 
particularmente apurada sensibilidade didático-moral da emblemática espanhola. 
Apesar de incorporar alguns contributos do Brocense e de Mignault e de recuperar as 
cópias das edições Roville-Bonhomme, impressas em espelho559, a versão de 1615 
demarca-se das anteriores pelo tom discursivo. Sánchez Pérez (1977: 67) resume, nestes 
termos, o estilo dos dois comentadores castelhanos: «El Brocense es un científico; 
Diego López es un vulgarizador». De facto, ambos recorrem a fontes clássicas e 
bíblicas, mas produzem um discurso muito diferente: o primeiro mais elegante, o 
segundo mais prosaico. 
Embora incluam dados filológicos e eruditos, os comentários de Diego 
valorizam a dimensão moral, enveredando, por vezes, por um caminho interpretativo 
que se afasta do original para se aproximar da vida quotidiana560. Habituado a traduzir 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
P.P. Tozzi,  1626). O exemplar (cota: 11 757 31), dedicado "Al M. Illustre Sig. Giacomo Pighetti", 
proveio da Livraria do convento de Nossa Senhora de Jesus de Lisboa e apresenta uma encadernação 
luxuosa, em pele com lombada gravada a ouro.   
557 Sobre o bilinguismo luso-castelhano como fenómeno estrutural na cultura dos séculos XVI e 
XVII, veja-se os estudos de Buescu (2000 e 2004), bem como o artigo de Castro (2002). Recomenda-se 
também o trabalho de Ferro (ainda no prelo), que estuda em particular «O bilinguismo na épica 
portuguesa do período filipino: entre a expressão autonómica, a afirmação identitária e a importância do 
contexto cultural espanhol envolvente». 
558 A edição de 1615 dispõe 210 emblemas, excluindo o controverso Adversus naturam peccantes 
e o censurado Desidia. Sobre os pormenores bibliográficos das edições, veja-se Campa (1990: 29-32). 
559 O estudo de Zafra (2004: 688-689) corrige, a este propósito, a informação transmitida por S. 
Sebastian, na edição de 1985, que fez corresponder as gravuras da impressão latina de 1608 às da 
tradução espanhola de 1549.  
560 Diego Lopez, natural de Valencia de Alcántara, foi professor de gramática e latim, tendo 
ensinado em Toro e Olmedo entre 1611 e 1620, pelo que a sua opção por uma linguagem mais acessível 
não deve ser entendida como sinal de lacunas na formação clássica. Em abono da sua competência, 
importa lembrar que o amigo de Diego Hurtado de Mendoza publicou edições traduzidas e comentadas de 
Virgílio, Juvenal, Pérsio e Valério Máximo (Selig, 1990: 16). A propósito da dimensão pragmática da 
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clássicos latinos, o autor da Declaracion magistral reproduz os motes, as gravuras e os 
epigramas originais dos Emblemata, mas enriquece a sua versão castelhana com 
observações, de modo a interpretar «in great detail but in a straightforward fashion the 
historical and mythological background of each emblem and its symbolism» (Selig, 
1990: 17).  
Não importa aqui discutir a natureza genológica da obra de 1615, cuja 
morfologia resulta de um cruzamento de caraterísticas da tradução, da paráfrase e do 
comento. Talvez tenha sido precisamente essa versatilidade o fator decisivo para 
explicar o sucesso de Diego Lopez em Portugal, uma vez que conseguiu estabelecer um 
diálogo fluente entre o latim de Alciato e a cultura hispânica. No âmbito da Literatura 
Comparada, as traduções assumem-se como o produto de um ato comunicativo561 entre 
dois contextos culturais que pressupõe compreensão, interpretação e entendimento 
(Guillén, 1985: 346). De acordo com este princípio, as traduções não literais são 
legitimadas, na medida em que as novas ressonâncias que conferem ao texto original 
decorrem da interpretação criativa promovida pelo agente de leitura dinâmica 
(Machado, 2001: 28). Nesta perspetiva, a Declaracion fornece um vívido exemplo da 
liberdade criativa do tradutor562.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Declaracion, Sánchez Pérez (1977: 69) observa: «Lo que realmente domina el autor es la explicación 
vulgarizada, los refranes sencillos, las aplicaciones prácticas propias del hombre virtuoso según 
definiciones dadas por cualquier predicador ordinario o cualquier autor de emblemas de la altura de 
Horozco y Covarrubias, por ejemplo». 
561 A traductio representa, no seu sentido mais primitivo, uma «travessia», uma «passagem» entre 
dois pontos, daí que seja entendida como uma forma de comunicação. Novalis, autor de Blüthenstaub 
(1798), salientou esta perspetiva ao distinguir três tipos de atividade translatória, de acordo com os 
diferentes níveis de expressão cultural e artística implicados. Considerou, então, a translação gramatical, 
que exige apenas erudição e capacidades discursivas; a modificadora, realizada através da intervenção do 
espírito poético; e a mítica, que representa com total perfeição o espírito da obra original (Novalis, 1963: 
33). Só o último tipo concretizaria a transmissão cabal da mensagem, pelo que Goethe, refletindo sobre 
esta hierarquia, destacou a dimensão pragmática da tradução, alertando para a necessidade de adaptar a 
versão à finalidade traçada e ao destinatário previsto (Goethe, 1963: 34-37). Schleiermacher, na famosa 
lição de 1813, equacionou a questão da comunicação entre o contexto do autor original e a mundividência 
do leitor da versão de chegada numa fórmula que continua a ser um ponto de referência incontornável nos 
Estudos de Tradução. Fundamentando o seu discurso na experiência prática que o autorizava a discorrer 
sobre os principais obstáculos, o teorizador desmistificou a importância de estabelecer uma 
correspondência absolutamente equivalente entre palavras, porque a identidade cultural de cada idioma 
inviabiliza a coincidência perfeita das estruturas lexicais. Procurava, assim, relativizar a frustração do 
tradutor face à «empresa louca» a que se propunha (Schleiermacher, 2003: 53). 
562 Na Europa Renascentista, a tradução desempenhou um papel central, quer na aproximação aos 
modelos da Antiguidade quer na definição da metodologia filológica. A atividade translatória ganhou, por 
isso, um extraordinário poder modelador na vida intelectual da época e esteve na origem da reforma 
religiosa e das convulsões sociais do século XVI (Bassnet, 2003: 103). Por outro lado, a teoria da 
Literatura foi legitimando o princípio poético da imitatio, que concedia maior liberdade aos intérpretes e 
estimulava os artistas a recriar os modelos antigos. Em meados de seiscentos, Sir John Denham (1615-
1669) veio defender a igualdade de direitos entre o tradutor e o autor original e, na senda deste, John 
Dryden (1631-1700) e Alexander Pope (1688-1744) promoveram o equilíbrio entre a metráfase (tradução 
literal) e a paráfrase (Bassnet, 2003: 105).  Na Espanha católica seiscentista, a translação de textos 
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A abordagem de Lopez segue, geralmente, uma estrutura padronizada que 
combina: a reprodução do emblema, o resumo do seu conteúdo e a «construcion y orden 
de la letra». A síntese parte, muitas vezes, do aproveitamento do mote, traduzido em 
nota marginal (Fig. 3), para introduzir a explicação do assunto tratado. Esta 
«declaracion» estabelece frequentemente um diálogo intertextual, cujos intervenientes 
costumam também ser assinalados à margem do texto, de modo a sugerir analogias 
temáticas com outros autores ou propostas de interpretações morais. No caso em apreço, 
regista-se a semelhança entre um dito de Diógenes sobre Aristipo e a alusão de Alciato 
às «algemas de ouro». Segue-se, enfim, a «construcion y orden de la letra», que assenta 
numa versão literal do epigrama latino em prosa castelhana, tendo o autor o cuidado de 




















Fig. 3 – Páginas da Declaracion Magistral de Diego Lopez (1615: 230v-231).  
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
sagrados era vista como desconfiança, mas, no que diz respeito à tradução dos Emblemata, Daza Pinciano 
(1549) já tinha proposto uma versão bastante criativa. Lopez, por sua vez, dá um bom exemplo de 
conjugação de esforços para harmonizar a tradução literal com a procura de uma equivalência semântica, 
tal como preconizava a prática ciceroniana.  




Este exemplo deixa, assim, bem patente que a organização estrutural da obra 
privilegia a função exegética em detrimento da prática translatória. O título destaca, 
desde logo, a finalidade explicativa e também na licença régia563 se afirma que o 
trabalho do catedrático de estudos latinos na cidade de Toro corresponde a «un libro de 
explicacion, sobre las Emblemas de Alciato, en lengua Castellana con la Moralidad, y 
Doctrina tocante a las buenas costumbres» (Lopez, 1615: 2r). Ainda assim, importa 
salientar que, na maioria dos emblemas, a explicação precede a tradução, como se 
procurasse justificar a equivalência linguística proposta. A apreciação desta estratégia, 
que parece desbravar caminho para levar o leitor ao encontro do texto, ganha particular 
interesse quando observada à luz da teoria defendida pelo autor de Ueber die 
verschiedenen Methoden des Uebersezens (1813).  
Crítico convicto dos desvios parafrásticos, Schleiermacher definiu claramente 
os diferentes métodos de traduzir: «Ou o tradutor deixa o mais possível o escritor em 
repouso e move o leitor em direcção a ele; ou deixa o leitor o mais possível em repouso 
e move o escritor em direcção a ele» (Schleiermacher, 2003: 61)564. O teórico optou 
claramente pelo primeiro, mas essa posição conservadora tem vindo a ser contestada 
pela crítica moderna, porque camufla a importância da receção adaptada e obriga o 
leitor a procurar a obra no contexto de partida, contrariando o movimento centrífugo 
sugerido pela própria etimologia do verbo traduzir (Delille, 1986: 9). Afigura-se-nos, 
porém, que Diego Lopez foi original na forma como concretizou o propósito de 
conduzir os passos dos interlocutores até chegarem ao texto de Alciato, uma vez que 
estampou na obra o trajeto mental necessário à compreensão cabal do produto 
convertido.    
Esta postura diferenciada prende-se, talvez, com a sensibilidade do tradutor 
para encarar a atividade translatória como forma de comunicação e não como mera 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
563 Amaral Jr (2006a: I) chamou a atenção para o facto de Landwehr e Campa afirmarem, na 
descrição da editio princeps, que a dedicatória foi dirigida ao Rei de Espanha, provavelmente 
equivocados por este texto introdutório. O frontispício esclarece que a obra foi oferecida a D. Diego 
Hurtado de Mendoza. 
564 Estas alternativas foram também ponderadas por Goethe (1858: 320-321) e por Ortega y Gasset 
(1963: 74), já no século XX. Este teórico seguiu a tendência de Schleiermacher (2003: 151), que preferia 
o primeiro método por considerar que era o único aplicável. Esse caminho implicava a manutenção das 
imagens e da estrutura frásica da língua de partida, para que o leitor se apercebesse de uma certa 
estranheza, ao contactar com uma versão no idioma materno. Para que esta forma conservadora fosse bem 
sucedida, era necessária uma atividade translatória em grande escala, de modo a treinar a sensibilidade 
linguística dos leitores. A opção inversa, que alvitrava a hipótese de reconstituir uma versão do texto tal 
como o autor o escreveria na língua do tradutor, oferecia aliciantes vantagens, mas tal atualização 
idiomática revela-se, de facto, inexequível.  
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substituição das palavras-fontes pelas palavras-alvos, de acordo com uma suposta 
correspondência biunívoca (Ladmiral, 1979: 19). Em meados do século passado, as 
teorias estruturalistas alimentaram a ambição de estabelecer uma equivalência absoluta 
entre códigos linguísticos, criando a ideia de que seria possível encontrar mecanismos 
translatórios quase automáticos565. Contrariando essa tendência, Ladmiral (1979: 15) 
acentuou a função mediadora da tradução e deixou bem claro que a operação de 
translado não pode comprometer a finalidade comunicativa inerente566.  
Diego Lopez parecia estar particularmente atento a esta dimensão 
extralinguística, porque embora beneficiasse da relação umbilical entre o latim e a sua 
língua materna, não se limitou a apresentar o trabalho final da sua versão castelhana, 
publicou também o mapa do seu percurso filológico e hermenêutico entre os dois textos, 
para evitar a perda de informação. Além disso, a Declaracion colocou ao dispor dos 
leitores seus contemporâneos uma série de citações e reflexões morais que pretendiam 
facilitar o diálogo com os emblemas originais. A tradução surge, assim, como resultado 
de uma caminhada interpretativa em que o autor pega na mão do leitor para o guiar até à 
meta.  
O projeto delineado para corresponder ao horizonte de expectativa do público 
castelhano de 1615 implicou, portanto, um complexo processo de adaptação linguística 
e cultural que corresponde às diretivas apontadas pela tradutologia moderna567. Tal 
como preconiza Vermeer (1986: 8), Lopez parece tomar em consideração a tipologia 
textual, a finalidade pretendida e o público-alvo, de modo a escolher as estratégias mais 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
565 A gramática gerativa de Chomsky identificou paralelismos estruturais justificados por 
intercâmbios culturais prolongados ou por ligações cognatas na morfologia específica de cada idioma, 
definindo, assim, a noção de traços universais que alimentou a esperança de criar uma base de 
entendimento supranacional. Apesar de ter conseguido resultados parciais, a utopia do esperanto 
fracassou, comprovando que a difícil tarefa do tradutor não se compatibiliza com quimeras 
interlinguíscas, como prova Umberto Eco no estudo intitulado La ricerca della lingua perfetta (1984). 
Ainda assim, a tecnologia moderna continua a perseguir o ideal de uma prática translatória automatizada, 
com base no parentesco entre os códigos linguísticos. O suporte metodológico destas teorias assenta 
numa lógica de «comparativismo construtivo» desenvolvida sobre o pressuposto de que o choque do 
incomparável nos confronta com a «estranheza dos primeiros gestos e dos começos iniciais» (Détienne, 
2000: 48).  
566 Apesar dos progressos dos últimos anos, a ambicionada automatização da atividade translatória 
continua a esbarrar em obstáculos difíceis de transpor, como a idiossincrasia lexical e o princípio 
semântico da «seleção contextual» (Eco, 2005: 29). 
567 A adequação proposta por Lopez integra-se perfeitamente num processo de receção produtiva 
historicamente condicionada e valoriza a noção de dinamismo intersistémico, que toma a interpretação 
textual como ponto de partida. Levy (1969: 42) defende que, depois de um exaustivo trabalho 
sedimentado pela exegese filológica, deve seguir-se a inteleção dos valores estilísticos da expressão 
original e a compreensão do valor da obra, fixando como coordenadas o contexto e a posição ideológica 
do autor. A tarefa desafia, porém, os limites da exequibilidade pelo intuito absolutizante de identificar o 
sentido objetivo de uma obra.   
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adequadas à prossecução do objetivo no idioma de chegada. O empenho colocado em 
preparar o leitor para receber a tradução faz da Declaracion magistral uma proposta 
vanguardista, na medida em que indicia um intérprete sensibilizado para a dimensão 
linguística, pragmática e cultural da tradução. Em vez de procurar uma mera 
correspondência linguística, o translator inclui a sua versão como corolário de uma 
complexa abordagem hermenêutica que pretende reproduzir o efeito lúdico e proveitoso 
conseguido pelo jurista milanês, quase um século antes568.  
De facto, Lopez recorre a uma estratégia artificiosa para tentar superar as 
angústias do tradutor, que Ricoeur resumiu na expressão «l’ épreuve de l’étranger»569. 
Consciente de que o resultado da atividade translatória implica necessariamente perdas 
e ganhos, o filósofo aceita como inevitáveis as contingências da «hospitalidade 
linguística»570 e encara a tradução como uma equivalência presumida «que só pode ser 
procurada, trabalhada, pressuposta» (Ricoeur, 2005: 41)571. O processo implica, pois, a 
concretização de alguns requisitos fundamentais que estão bem evidenciados nas 
páginas da Declaracion: a compreensão total da obra no aspeto linguístico, literário e 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
568 Esta intenção vem expressa no prefácio do autor: «No dexara esta obra de entretener, y dar 
gusto, pues cada Emblema es diferente, y diversa en pintura, historia, y moralidad, y con tanta 
abundancia, que lo que esta derramado en muchos libros se halle en este recogido, y atado como en un 
ramillete, el qual ofrezco a los que acostumbran cubrir faltas agenas. Diome animo el publicar la ver que 
mis faltas han sido dissimuladas, y cubiertas en otras obras mias, como en la traduccion de Virgilio, 
declaracion de Persio, y comento del Arte, y no soy tan arrogante que no entienda que tengo necessidad 
que cubran, y dissimulen las que hallaren en esta. Pero tendre por muy gran premio de mi trabajo que 
me avisen de las que hallaren en ella, porque sujetandome a los buenos ingenios, y doctas censuras, 
procurare salga mas corregida y limada, si se hiziere Segunda impression, y en lo que se me corrigiere, y 
emendare pondre el nombre del que me avisare, y le dare grandes gracias por ello, y lo estimare en 
mucho» (Lopez, 1615: 5v). 
569 Ricoeur recupera a expressão que serviu de título ao ensaio de A. Berman (1995), alegando que 
o termo epreuve possui o duplo sentido de «pena sofrida» e de «provação», exprimindo, por isso, as 
sensações paradoxais do translator. Este é comparado a um intermediário que serve a dois amos, porque 
procura conquistar o leitor sem trair o autor (Ricoeur, 2005: 9-10). Neste estudo, o pensador recorre a 
conceitos freudianos como «trabalho de memória» e «trabalho de luto» para descrever a luta contra o 
fantasma da intradutibilidade (Ricoeur, 2005: 21). 
570 A noção de «hospitalidade linguística» pretende exprimir a capacidade que o tradutor 
desenvolve para habitar uma língua alheia e receber um idioma estrangeiro em sua casa. No entanto, 
como a transposição textual implica sempre elementos extralinguísticos, é quase impossível evitar que se 
perca uma percentagem de informação. Deste modo, o sucesso do translator depende da sua capacidade 
de negociação para manter o equilíbrio entre perdas e compensações (Eco, 2005: 96). Esta proposta de 
conciliação pretende ultrapassar a temida tese do intraduzível, que decorre do caráter não sobreponível 
dos múltiplos sistemas linguísticos, como já foi referido.  
571 Esta postura flexível está também presente na noção de «equivalência dinâmica» definida por 
Koller (1979: 176-191) e Nida (1969: 21). Segundo advogam, a tradução deve perseguir o intento de 
reproduzir o efeito da obra original nos leitores nativos, procurando descobrir equivalentes nacionais que 
sugiram uma certa estranheza através da dissimilação de conceitos, ou que procedam à assimilação do 
texto de partida, arriscando tocar a fronteira com a adaptação. Popovic distinguiu quatro tipos de 
equivalência: linguística, pragmática, estilística e textual, quebrando as amarras do princípio literal 
(Bassnet, 2003: 53).   
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histórico-cultural e a competência linguística572. Esta é uma condição imprescindível ao 
estabelecimento de uma correspondência válida, ainda que essa consonância seja 
sempre aproximativa (Delille, 1986: 11-12).  
Apesar dos sonhos estruturalistas, como afirmou Vermeer (1986: 36), a 
tradução assume-se como uma atividade muito intuitiva, e Lopez revela uma 
preocupação instintiva em recorrer a todos os instrumentos hermenêuticos para 
construir uma ponte segura entre as circunstâncias de partida e o contexto de chegada. 
Em resposta às duras críticas que condenam esta versão castelhana por causa das 
alegadas leituras abusivas dos emblemas, poder-se-ia invocar as palavras de Eco, para 
quem «a tradução é sempre possível se o texto-fonte tiver sido interpretado com 
apaixonada cumplicidade, é um empenho em identificar o que para nós é o sentido 
profundo do texto, e a capacidade de negociar a cada instante a solução que nos parecer 
mais certa» (Eco, 2005: 376).  
Na esteira destas considerações, a versão de Lopez aparece valorizada como 
resultado de um processo de receção criativa em si mesma, mas importa também avaliar 
os contornos da sua circulação em Portugal. A quantidade de exemplares sobreviventes 
indicia a divulgação do volume; todavia, Landwehr (1976: XVII) e Campa (1990: 197) 
deram a conhecer uma prova mais contundente da sua popularidade: uma tradução na 
língua de Camões. Trata-se do manuscrito intitulado Declaração magistral sobre os 
emblemas de Andre Alciato com todas as historias, antigvidades, moralidade, e 
doctrina, tocante aos bons costvmes por Diogo Lopes, natvral de Valençia, da Ordem 
de Alcantara, tradvsido em o idioma portvgvês573. O autor da versão, Teotónio 
Cerqueira de Barros, vem identificado na página de rosto, que congrega grande parte 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
572 Segundo Vermeer (1986: 13), só o conhecimento profundo das circunstâncias extralinguísticas 
permite interpretar cabalmente o fenómeno de «textualidade em situação» inerente a cada obra. O autor 
aconselha também o tradutor a ler textos paralelos e a consultar os sábios conselhos de colegas (Vermeer, 
1986: 28-29).  
573 Encadernado com pastas de cartão revestidas a pele castanha e lombada com ferros a ouro, o 
códice 9221 da BNP conta com 508 páginas numeradas e escritas nas duas faces, para além de outras 
folhas em branco ou não numeradas, entre as quais: o elenco dos «adágios que se declarão nesta obra» 
(duas páginas, no início), a listagem dos emblemas (quatro páginas, no final) e o «índice de todas as 
cousas notáveis» (últimas dez páginas). O tradutor excluiu da sua versão os textos preliminares da edição 
original e acrescentou, como contribuição própria, uma apresentação «a quem ler». O códice encontra-se 
relativamente bem conservado, pese embora a deterioração de algumas folhas finais.  O transpasse de 
tinta dificulta, porém, a leitura de algumas passagens. Entre os obstáculos que se levantam ao leitor, 
importa salientar a irrregularidade ortográfica, a arbitrariedade da pontuação e o uso abusivo de 
diacríticos e de abreviaturas  (Amaral Jr., 2006a: V).  
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dos dados biográficos conhecidos: Caualeiro Proffesso da Ordem de Christo, Familiar 
do Santo Officio, & natural da Villa da Barca da Provincia do Minho574. 
O investimento nos desenhos, a atualização dos índices575, a disciplina da 
tradução e a apresentação do códice levam a crer que o trabalho foi pensado para entrar 
no circuito editorial, ou pelo menos para ser manuseado pelas elites de estudiosos, e não 
apenas para uso privado. Além disso, o registo de uma espécie de «licença inquisitorial» 
(Sider, 1997:93), nas páginas iniciais, favorece a tese de que teria havido interesse em 
publicar o volumoso manuscrito. Essa censura, assinada por Paulo Campelli576 em 31 de 
Maio de 1746, transmite alguma informação pertinente sobre a proveniência e a 
natureza do escrito (Fig. 4). 
O Qualificador do Santo Ofício, que pertencia à Congregação do Oratório 
bracarense, informa que leu e corrigiu o manuscrito por ordem do Tribunal de Coimbra 
e declara que o livro proviera da livraria do Reverendo beneficiado João de Barros 
Cerqueira. Não esclarece, porém, se a censura teria em vista um processo de impressão, 
ou se estaria em causa uma mera autorização para o manuscrito circular. De qualquer 
modo, os termos laudatórios em que se refere o livro que «bem se podia intitular 
illustração primorosa, dos Emblemas do engenhoso Alciato» transmitem um inequívoco 
apreço pela obra e seu conteúdo: «Nesta obra se acha erudição sagrada, e profana; das 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
574 A produção literária de Teotónio Cerqueira de Barros passou despercebida a Barbosa Machado 
e merece uma referência muito vaga na obra de Innocencio Francisco da Silva (1862: 312-3). Para suprir 
a lacuna da Bibliotheca Lusitana, o autor do Dicionário atribui ao presbítero secular um manuscrito 
intitulado «Guia pera o Ceo, em que se contem toda a substancia da Doutrina dos Santos Padres & 
Antigos Philosophos. Composto por D. Joam Bona de Montereal, Cardeal Abbade geral da Congregação 
reformada de S. Bernardo da Ordem de Cister». Segundo a informação do possuidor, Pereira Caldas, o 
códice continha mais de trezentas páginas e estava datado de 1704, indicando, na página de título, que o 
autor, natural da Vila da Barca (no Arcebispado de Braga), pertencia ao hábito de S. Pedro e havia 
também professado o hábito de Cristo. Dedicada a D. Rodrigo de Moura Telles, que occupou a cadeira 
arquiepiscopal de Braga entre 1704 e 1728, a tradução parecia agradar ao proprietário que a considerava 
«de linguagem nada somenos». Nada se diz, porém, do códice de 1695, que acrescenta ao presbítero 
minhoto o título de familiar da Inquisição (Amaral Jr., 2006a: IV). Este dado biográfico é confirmado 
pela diligência de habilitação do Conselho Geral do Tribunal do Santo Ofício, atualmente guardada no 
ANTT com a referência PT/TT/TSO-CG/A/008-001/24531. Gayo (1989: 340) indica que Teotónio teria 
sido casado com Maria de Barros e que se tornou abade de Prozelo, depois de viúvo. Entre os filhos do 
casal, são nomeados Maria das Neves, Isabel, Helena e João Cerqueira, que seria talvez o herdeiro do 
manuscrito a que se refere Paulo Campelli. No ANTT, existe também uma diligência de habilitação em 
nome de João de Barros Cerqueira (PT/TT/TSO-CG/A/008-001/11457). 
575 No final da página de título, figura uma advertência: «Acrescentasse á esta obra o índex de 
todos os Emblemas, e o segundo numero em todos os índices, que mostra a pagina em que se achará cada 
hũa das cousas apontadas: que he trabalho novo para comodidade dos estudiosos». As listagens de 
«cousas notáveis» e dos adágios já figuravam na obra de Lopez. 
576 Filho de João Baptista Campelli e irmão de Luis Botelho do Rosario (doutor de Teologia pela 
Universidade de Coimbra), Paulo Campelli foi congregado de S. Filipe Nery no convento do Recife e 
serviu depois a Congregação do Oratório em Braga (cf. Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 
1903: 59). 
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humanas e divinas letras tão singulares noticias, que se fas seo author acredor dos 




Fig. 4 – Licenças do Qualificador do Santo Ofício na Declaração magistral de 1695 (página não 
numerada). 
Fonte: Cópia fornecida pela BNP 
	  
Mais de meio século volvido sobre o ano de conclusão, o manuscrito chegou, 
então, às mãos de um censor do Santo Tribunal, que se congratula com o teor do livro 
achado numa livraria particular e submetido à sua avaliação. Seria preciso conhecer 
mais pormenores sobre o possuidor do manuscrito para concluir em que condições se 
deu a apreensão do códice, mas este não parece ter levantado suspeitas. O Qualificador 
manifesta, por isso, o desejo de que todas as obras saídas dos prelos fossem da mesma 
qualidade, «p.ª q' todos, ainda os mais doutos, junto(?) com admiração se podessem 
aproveitar. Este o meu dez.º e minha intelig.ª, e p.ª que conste em todo o tempo, firmey 
aqui esta atestação de minha letra e signal» (fig. 4).  
Apesar da aprovação, o censor não deixou de exercer a expurgação prevista para 
os Emblemata, conforme determinava o Index de 1624 a que já se fez referência. 
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Campelli afirma claramente que limpou os emblemas 80 e 210, o que levanta algumas 
questões quanto à postura heterodoxa de Teotónio Cerqueira de Barros, como clérigo e 
como tradutor. Conhecendo seguramente as diretivas do Index que se manteve em vigor 
até aos finais do século XVIII, o Abade Resignatário mostra-se audaz quando transcreve 




Fig. 5 – Vestígios do emblema 210 na Declaração magistral (Barros, 1695: f. 507v).  
Fonte: Cópia fornecida pela BNP 
 
O papel colocado sobre o texto original não cobriu todas as marcas do 
emblema censurado. A numeração que o incluía não foi corrigida e também a presença 
no índice de composições continuou visível. Além disso, o final da página anterior 
(Barros, 1695: 507) indica que o texto continuaria com o termo «Laurus». No verso da 
folha em que teria figurado o loureiro (Fig. 5), notam-se as marcas da pictura 
correspondente, sendo igualmente possível identificar vestígios compatíveis com a 
morfologia dos dois dísticos latinos e do respetivo comentário. Nesta página, ficaram 
ainda visíveis as notas marginais, sendo uma delas referente à «2ª construição» 
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(provavelmente a segunda subscriptio ou letra, como lhe chamava Lopez). No escólio 
seguinte, lê-se inequivocamente «loureiro porque he consagrado a Apolo» (Fig. 5). 
Estes apontamentos correspondem aos que figuram em todas as edições da Declaracion, 
pelo que se torna evidente que o abade resignatário manteve a explicação do emblema 
censurado. Esta opção poderia ser justificada pela fidelidade à obra original, mas o 
argumento não se aplica à composição construída sob o lema Desidia (E. 80), porquanto 
foi banida da edição de 1615 e parcialmente reposta nas estampagens seguintes. A 
insistência de Teotónio de Barros em reproduzir a passagem também censurada em 
Espanha torna-se, portanto, difícil de explicar (Fig. 6).     
 
 
Fig. 6 – Emblema 80 na Declaração magistral (Barros, 1695: 229). 
    Fonte: Cópia fornecida pela BNP 
 
O índice de composições e o espaço reservado para este emblema mostram que a 
redação primitiva incorporou ab initio a passagem proibida. No entanto, a transcrição 
integral,  aparentemente pela mão do próprio Teotónio Cerqueira, surge numa folha 
sobreposta à versão original, como se fosse um acrescento posterior (Fig. 6). Na 
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sequência do composto logo-icónico vem uma anotação imputada ao tradutor onde se 
lê: «Emblema não achei explicado pello Mestre Diogo Lopes, lhe deveo escapar» 
(1695: 229). A composição foi, de facto, suprimida na Declaracion magistral de 1615 e 
as edições seguintes só repuseram o lema, a pictura e os dois primeiros versos do 
epigrama577. Não seria, porém, uma falha inadvertida, como sugere o tradutor minhoto, 
tal como não se afigura inocente o comentário que mais parece justificar, de forma 
engenhosa, o recurso a uma fonte não censurada, sob o pretexto de suprir uma lacuna do 
original. Os exemplares expurgados comprovam que a eliminação do emblema em 
causa era uma prática corrente nas edições que circulavam em Portugal. Ainda assim, o 
Abade Resignatário teve acesso a uma versão comentada por Mignault que escapou à 
pena censória, como se lê na nota truncada: «E pello ter achado em hũ comento Claudio 
Minois  não…» (Fig. 6).  
Na página seguinte, foi colocado um papel em branco sobre as linhas do texto 
principal, embora permaneçam visíveis as respetivas notas marginais, que confirmam a 
dívida para com o comentador de Dijon. Tendo em conta este dado, procedeu-se a uma 
análise comparada das edições comentadas por Mignault mais difundidas no nosso país, 
tendo como referência a imagem e os versos latinos reproduzidos nesta página da 
Declaração magistral. O cruzamento da informação apontou como fonte mais provável 
a edição plantiniana de 1608, cujas gravuras parecem justificar o afastamento da matriz 
iconográfia da obra de Lopez578. Apesar de os desenhos portugueses denunciarem uma 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
577 Amaral Jr (2006a: II) chamou a atenção para a necessidade de fazer um exaustivo estudo 
comparativo dos diversos exemplares conhecidos para concluir qual das versões da Declaracion serviu de 
base à tradução portuguesa. No entanto, alega a falta do emblema 80 como indício de que a editio 
princeps (que conheceu diferentes estados) teria sido usada como referência. Martínez Pereira (2008: 
187) afirma que a versão escolhida foi a de Valencia (1655), mas não justifica a sua posição. 
578 As edições comentadas por Mignault começaram a ser publicadas pela oficina plantiniana em 
1573, mas os desenhos da Declaração magistral parecem ter sido inspirados pela nova série de 
ilustrações impressa a partir de 1577. Esse modelo, atribuído a Virgilius Solis (Green, 1872: 207) 
pretendia rivalizar com as estampagens lionesas, e foi sucessivamente reproduzido, quer na casa de 
Plantin durante a supervisão tipográfica do genro, François Ravlenghien, também conhecido como 
Rapheleng (Duplessis, 1884: 44-46), quer nos prelos parisienses de J. Richer, a partir de 1584 (Adams, 
1999: F.026). O cotejo da imagem do emblema Desidia com as edições da Declaracion magistral deixa 
bem patente que a iconografia das versões castelhanas (que não diferem significativamente) não foi a 
única fonte de inspiração para o autor dos desenhos portugueses, pelo que as semelhanças encontradas 
com a publicação plantiniana (Alciato, 1608: 85) incentivaram a procura de outros casos sintomáticos de 
uma eventual influência. Para confirmar esta observação, aconselha-se a comparação dos seguintes 
emblemas na impressão plantiniana e no manuscrito lusitano: Gratiam referendam (1608: 36/ 1695: 111); 
Lascivia (1608: 84/1695: 227); Desidiam abiciiendam (1608: 86/1695: 230; In garrulum et gulosum 
(1608: 100/1695: 258); Doctorum agnonima (1608: 101/1695: 330); Nihil reliqui (1608: 124/1695: 339); 
Ex arduis perpetuum nomen (1608: 138/ 1695: 339); Nobiles et generosi (1608: 143/1695: 353); In 
nothos (1608: 145/ 1695: 358); In desciscentes (1608: 147/1695: 362); Opulentia tiranni (1608: 
153/1695: 374); Opulenti haereditas (1608: 165/ 1695: 396); Dicta septem sapientium (1608: 193/ 1695: 
459); Mulieris famam (1608: 202/ 1695: 485); Nupta contagioso (1608: 204/ 1695: 490). O cotejo do 
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certa rudeza técnica579, as afinidades com o modelo mais conhecido da editora flamenga 
são inegáveis, como se verifica nas imagens reproduzidas (Fig. 7, 8 e 9).  
 
  
Fig. 7 – Emblema In colores na Declaracion Magistral (Lopez, 1684: 437). 
Fonte: http://books.google.pt 
 
Fig. 8 – Emblema In colores na edição plantiniana dos Emblemata (Alciato, 1608: 124). 
Fonte: http://books.google.pt 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
emblema De morte et amore (1608: 161/ 1695: 389) fortalece a probabilidade de ter sido esta a edição 
comentada por Mignault eleita por Teotónio Cerqueira, uma vez que é uma das raras impressões em que a 
gravura não foi trocada com a seguinte (In formosam fato praereptam).  
579 As anónimas picturae retangulares parecem executadas a bico de pena e podem eventualmente 
ter saído do punho do próprio tradutor. Enquadradas em cercaduras lineares (simples, duplas ou tríplices), 
maioritariamente sem adornos, as imagens medem cerca de 8,5x 9 cm. As únicas exceções dignas de 
registo surgem no Emblema 1, que apresenta uma elaborada moldura renascentista de formato elíptico; no 
Emblema 52, cuja cercadura contém adornos simples; e na série final das árvores, destituídas de 
cercaduras. Amaral Jr. (2006a: III) considerou as ilustrações bastante toscas, salientou o facto de nem 
sempre reproduzirem os motivos da versão original e levantou a hipótese de terem sido inspiradas por 
outras edições dos Emblemata de Alciato.  




Fig. 9 – Emblema In colores na Declaração magistral (Barros, 1695: 308). 
Fonte: Cópia fornecida pela BNP 
 
 Em determinados emblemas, as gravura da versão portuguesa divergem 
claramente da Declaração magistral composto que tem como mote Garrulitas, a versão 
de Lopez (Fig. 10) desenha um homem reclinado no parapeito de uma janela, atento ao 
chilrear dos pássaros. A impressão de Tozzi (Fig. 11), por sua vez, representa na pictura 
uma figura masculina, numa posição muito descontraída. Sentado no chão de uma 
espécie de átrio doméstico, um mancebo recosta-se para ouvir os pássaros, cuja imagem 
se entrevê na parte superior do cenário. 





Fig. 10 – Emblema Garrulitas na Declaracion Magistral (Lopez, 1615: 197). 
Fonte: http:// www.emblems.arts.gla.ac.uk 
	  
Fig. 11 – Emblema Garrulitas na edição de Tozzi (Alciato, 1621: 311). 
Fonte: http:// www.emblems.arts.gla.ac.uk/ 
 
 
Comparando estas picturae com o manuscrito de 1695 (Fig. 12), percebe-se 
que o desenho é substancialmente diferente.  Na versão portuguesa, a figura masculina 
encontra-se reclinada num espaço exterior, apontando para uma ave que sobrevoa. O 
cenário recria um ambiente urbano, com fachadas geométricas, dando a entender um 
momento de tranquilidade, mas o epigrama de Alciato dirige-se à «andorinha gárrula» e 
à «ave de Dáulide» para as recriminar pela tagarelice que impede o sono matutino580. A 
fonte inspiradora para o debuxo presente na tradução de Barros parece ter sido o modelo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
580 Tradução da nossa responsabilidade: «Por que é que me interrompes o sono matinal, andorinha 
gárrula e tu, ave de Dáulide, por que cantas com essa voz incómoda? Tereu merece ser poupa, porque 
preferiu cortar com a espada a tua língua imponderada a destruir-te de vez.» 
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iconográfico estampado por Plantin (Fig. 13), uma vez que são bem visíveis as 





Fig. 12 – Emblema Garrulitas na Declaração magistral (Barros: 1695: 205). 
Fonte: Cópia fornecida pela BNP 
 
Fig. 13 – Emblema Garrulitas numa edição plantiniana (Alciato, 1608: 75). 
Fonte: http://books.google.pt 
 
Embora os desenhos da Declaração magistral não apresentem caraterísticas 
particularmente originais, introduzem algunas alterações ou detalhes significativos às 
gravuras anteriores. No emblema Cavendum a meretricibus (Barros, 1695: 220), por 
exemplo, o cenário campestre dá lugar a um espaço urbano e, na composição Senex 
puellam amans, Barros (1695: 306) mistura elementos da pictura flamenga (Alciato, 
1608: 123) com outros motivos presentes na tradução castelhana (Lopez, 1684: 434). A 
criação iconográfica mais invulgar de todo o manuscrito figura no emblema dedicado ao 
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duque de Milão, porque o conjunto simbólico aparece destituído do convencional 
brasão de armas (Barros, 1695: 5). Afigura-se também digna de particular menção a 
singularidade da imagem que ilustra o conceito de Philautia, dado que coloca uma fonte 
barroca no espaço tradicionalmente ocupado por uma corrente de água em ambiente 
bucólico (Fig. 14, 15 e 16) 581.     
  
 
Fig. 14 – Emblema Philautia na Declaracion Magistral (Lopez, 1615: 194). 
Fonte: http:// www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Fig. 15 – Emblema Philautia nos Emblemata (Alciato, 1608: 74). 
Fonte: http://books.google.pt 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
581 Jakobson (1959) distinguiu a tradução intralinguística (ou reformulação), a tradução 
interlinguística e a tradução intersemiótica (ou transmutação), que compreende a interpretação de signos 
não-verbais por meio de sistemas não-verbais. No caso dos compostos logo-icónicos, as imagens também 
são mecanismos de translação semântica. Embora a tradução implique um núcleo central de atividade 
linguística, pertence mais propriamente à semiótica, a ciência que estuda os sistemas, as estruturas, os 
processos e as funções dos sinais (Bassnet, 2003: 35).  




Fig. 16 – Emblema Philautia na Declaração magistral (Barros, 1695: 202). 
Fonte: Cópia fornecida pela BNP. 
 
E se as imagens revelam escassos rasgos de originalidade, a tradução de 
Cerqueira de Barros mostra-se igualmente fiel ao texto de partida. Devem, portanto, ser 
entendidas como um elogio ao modelo literal as palavras hiperbólicas de Campelli 
acerca do trabalho do intérprete: «He sim tradução, mas feita com tal arte, e engenho tão 
raro q' mais pareçe obra singular do proprio engenho, q' apurada tradução de obra 
alheia, e outro original. Á original não he facil exceder a copia, mas esta copia leva m' 
ventajens á original» (veja-se supra Fig. 4). Na censura posposta, afirma-se também que 
o leitor, se olhar com atenção, «enfalivelm.te achará, que o traductor com as novas 
noticias, q' lhe acrescenta, lhe dá nova vida, e alma, parecendo-se (?) parto de suas 
literarias noticias». Quem percorre as folhas do manuscrito na expectativa de encontrar 
as anunciadas «novas notícias» sente-se, afinal, defraudado porque, para além da 
apresentação preambular, as marcas da intervenção pessoal do abade resignatário 
diluem-se sem prestar prova da prometida novidade582. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
582 Os índices complementaress vêm anunciados na página de título, alertando que é «trabalho 
nouo para comodidade dos Estudiosos». Cumpre, no entanto, esclarecer que a novidade residia na 
colocação anteposta do índice de adágios (que as edições de Lopez situam no final do comento, depois da 
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No âmbito dos estudos comparatistas, o papel dos paratextos tende a ser 
valorizado, sobretudo se forem escritos pelo mesmo autor do texto principal, porque, 
nesses casos, os prefácios costumam incluir – ou pelo menos sugerir – reflexões teóricas 
e estéticas pertinentes para a interpretação e para o enquadramento genológico da obra. 
Contrariando a desconsideração que geralmente os atinge, Jomand (2005: 19) defende 
que os paratextos podem contribuir ativamente para a evolução da literatura  e fornecer 
pistas sobre a receção das obras. Nesta perspetiva, o escrito dirigido «a quem ler» 
merece particular atenção: 
 
COSTVMAVÃO os Antigos Vestir os prólogos de suas obras de lizonjas, disculpas, 
e humildes rogos. Porem, como esta por si se deffende, eu me não valho destes 
motiuos, por ser o medo dos loquazes, affecto do primejro, & escusadas as 
satisfações para o segundo, deuendo antes fazersse preuenidas aduertencias para a 
obra (?): O ignorante, ostenta presunções de sabio. Não he muito, que sempre á 
ignorância foi confiada. Em esta obra achará o noticiozo muito que obseruar, e o 
curiozo, que ler, e o estudiozo, com que se recrear. Pois se acha o politico, o 
Historico, e o fabulozo. Não me parece obra acertada a quem tem animo para 
censurar, o que outros escrevẽ quando nelle não há brio, nem aplicação para o fazer. 
Se leres para escureçer o trabalho alheo, nenhũa cousa has de aprouejtar. Tirarás si o 
fructo do teu, se leres com o juizo claro, & leve. Aqui te offereço esta obra, para que 
sejas Iuiz desenteressado, julgando pellos merecimentos da cauza, sem que a paixão 
te faça parte sospeita. Baste para se liurar da detracção do deffectuozo, o Soborno do 
Abreuiado, que numca o pouco enfadou muito, nem o bom pareceo mal. (falo pella 
obra.) Valle. 
 
Embora o preâmbulo não esteja assinado, o uso da primeira pessoa do singular 
alvitra que tenha sido Teotónio Cerqueira o autor das linhas que apregoam, desde logo, 
o corte com os modelos antigos. Recusando ceder às convencionais estratégias de 
captatio benevolentiae, o texto procura prevenir os leitores para a complexidade da obra 
que combina os ensinamentos políticos, os conhecimentos históricos e a recreação 
ficcional. Usando como argumento o subentendido princípio horaciano do utile e do 
dulce, ataca-se a crítica preconceituosa dos juízos tendenciosos e procura-se evitar a 
detração com a contrapartida da brevidade.   
Nesta tentativa de falar «em nome da obra», o tradutor chama a atenção para as 
vantagens do seu trabalho, em detrimento das eventuais imperfeições que lhe possam 
ser imputadas. Coloca-se, portanto, numa posição secundária em relação ao texto, o que 
pode ser interpretado como reflexo da sua conceção metodológica583. Diego Lopez 
parece entender a translação como um verdadeiro «canto paralelo», optando por uma 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
«tabla de todas las cosas notables»), na elaboração da lista de emblemas e na indicação das páginas do 
manuscrito nos índices.  
583 Bassnet (2003: XVIII) argumenta que os prefácios dos tradutores tendem a espelhar os seus 
critérios individuais e a conceção de translação partilhada pela comunidade em geral. Além disso, a 
linguagem figurativa utilizada pode dizer algo da tradução como ato textual.  
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audaciosa postura livre, que, no seu tempo, podia ser enquadrada no âmbito da imitatio. 
Também na tradutologia moderna, a versão «inventiva» ganha legitimidade quando dá 
origem a um texto «que transcenda, deliberadamente, a fidelidade ao significado para 
conquistar uma lealdade maior ao espírito do original transladado» (Campos, 1976: 28), 
pelo que a Declaracion magistral representa uma forma criativa de traduzir584. 
O abade minhoto, pelo contrário, empunha a bandeira da tradução literal. 
Conquanto manifeste no prólogo a dimensão pedagógica da obra original, o intérprete 
português não seguiu o exemplo do homólogo castelhano, que explorou até ao limite o 
caráter didático da sua versão através de notas e comentários, de modo a facilitar a 
receção dos emblemas. Os estudos comparatistas têm, de resto, salientado esta 
funcionalidade dos paratextos (mormente prefácios e escólios), que pretendem orientar 
a leitura do elemento estrangeiro, promovendo a sua compreensão e difusão na literatura 
de chegada (Machado, 2001: 25).  
Cotejando o texto de Lopez com o manuscrito de 1695, percebe-se de imediato 
que o abade reservatário procurou transcrever ipsis verbis o modelo original, 
respeitando até as referências que poderiam ferir os leitores de sensibilidade 
nacionalista mais apurada585. No emblema Signa fortium, por exemplo, afirma-se a 
supremacia do soberano espanhol, contemporâneo de D. João III:   
 
En esta emblema debajo del nombre de Aristomenes, alaba Alciato a nuestro 
Emperador Carlos V, y allude al águila, que traia por armas, y escudo Imperial, la 
qual muestra por si gran fortaleza, y assi como en ella excede a las demas aues, ni 
mas ni menos Carlos V vence à los demás. (…)  
Si lo queremos entender por Carlos V (en cuyo tiempo viuio Alciato) es dar a 
entender, q assi como el águila es la mas fuerte entre las aues, assi nuestro 
Emperador fue el mas fuerte, y valeroso Capitán q huvo en su tiempo. (Lopez, 1684: 
178-180) 
 
Em este Emblema debaixo do nome de Aristomenes, louua Alciato, á nosso 
Emperador Carlos Quinto, e allude á Aguia que trazia por armas, e escudo Imperiál, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
584 Amaral Jr. (2006a: I) considera que a obra de Lopez não constitui propriamente uma tradução 
dos emblemas, «a não ser que se queira considerar como tal a tradução literal dos epigramas, nunca 
integral, na secção de cada comentário denominada “Construição da letra”». Lefreve (1975) distinguiu 
sete estratégias de tradução poética: fonémica, literal, métrica, de poesia para prosa, rimada, em verso 
branco e interpretativa. Nesta última categoria, incluía as versões (nas quais o conteúdo se mantém e 
apenas a forma é alterada) e as imitações. Tendo em conta esta definição abrangente, a Declaracion pode 
ser considerada uma tradução, ou pelo menos, uma versão comentada dos Emblemata. 
585 Diego Lopez (1684: 207), a propósito de Concordia insuperabilis, recorda, ufano, a lendária 
ligação de Hércules ao povo espanhol, e Cerqueira de Barros (1695: 142) segue fielmente o discurso 
original: «De maneira, que em tempo de Geriaõ, as riquezas eraõ gados, e ainda em as partes donde 
reinou, athe agora se há conseruádo, porque há homens mui ricos de gádos, como se ué em minha 
Estremadura, e Andaluzia, donde uiuéraõ os Gerioes. Chegado Hercules á nossa Hespanha, mouido com a 
fama dos gados, e riquezas de Geriaõ, ao qual como negocio mui difficultozo, o enuiou Erysteo. Pellejou 
com os Geriões, e em quanto esteuéraõ conformes, naõ pode uencelos…». 
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a qual mostra por si grande fortalesa; e assi como nella excéde ás demais Aues, nẽ 
mais nem menos Carlos quinto uençe aos demais. (…) 
Se o queremos entender por Carlos Quinto, (em cujo tempo uiueo Alciato) he dár á 
entender, que assi como a Aguia he a mais forte entre as Aues, assi nosso 
Emperador, foi o mais forte, e valente capitaõ q’ ouue em seu tempo. (Barros, 1695: 
122-123) 
 
Estes termos não deveriam, certamente, agradar aos descendentes de uma 
geração que perdeu tantas vidas nas lutas pela Restauração, mas o fiel translator parece 
decidido a respeitar integralmente o texto de base e converte literalmente o polémico 
elogio. Cerqueira de Barros recusa-se também a acrescentar comentários ou notas de 
sua autoria, dando a entender que concebe a tradução essencialmente como uma 
correspondência verbal, alheia a fatores extralinguísticos. Ainda assim, é possível 
identificar na Declaração sinais muito ténues de uma tentativa de adequação à 
sensibilidade do público. Quando o abade resignatário traduz as referências do 
homólogo aos adágios em «nuestro castellano», geralmente recorre a uma expressão 
diretamente equivalente – «nosso castelhano»586. Há, no entanto, exceções dignas de 
registo, como acontece no emblema In eum qui sibi ipsi damnum apparat:  
     
Es el Adagio, Alere luporum catulos, el qual es en nuestro castellano: Cria el 
cuervo, sacarte ha el ojo. El lobo es de mala naturaleza, y assi aunque la cabra lo 
crie, no le lo agradecera, porqueel mal natural de vno con ninguna buena obra se 
vence. (Lopez, 1984: 279) 
 
Alere lupórum catulos. o qual he em nosso Romançe. Cria o coruo tirartehá o olho. 
O lobo he de má naturéza, e assi, ainda que a cabra o crie, naõ lho agradeçerá, 
porque o mao natural de hum, com nenhuã boa obra se uençe. (Barros, 1695: 194) 
 
No emblema alusivo aos ditos dos Sete Sábios, Lopez relaciona o dito de 
Pítaco com um adágio mencionado por Erasmo, mas dá mais crédito à autoria atribuída 
por Alciato, cujas palavras verte de verbo ad verbum. O tradutor português segue de 
perto o percurso do precedente, reproduzindo as considerações subjetivas e a versão 
literal, todavia, não identifica a origem castelhana da expressão autóctone que é 
convocada para clarificar o sentido do latim587:  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
586 Entre os múltiplos exemplos possíveis, recorde-se a versão proposta para a passagem da 
Declaracion (Lopez, 1684: 543) em que se comenta o emblema Cum laruis non luctandum: «Trata aqui 
Alciato da morte, e primeiramente fás mençaõ, quando os Gregos depois de morto, feriaõ ao ualente 
Hector, o qual naõ somente he crueldade, mas si mui grande couardia, e assi nos mostra isto o titulo Cum 
laruis non luctandum, naõ se ha de lutar com os rendidos, ou taõbem podemos acõmodar a nosso 
prouerbio castelhano, á Moro muerto, gran lançada (Barros, 1695: 387). 
587 Verifica-se um desvio semelhante no emblema Reverentiam in matrimonium, a propósito da 
designação da muraena. No manuscrito, pode ler-se: «Murænamque ciens, e chamãdo, e prouocando á 
muréna, e naõ quer dizer lamprea, senaõ a que em nosso vulgar morena, porque á lamprea, chamasse em 
Latim. Lampeta» (Barros, 1695: 476). No original: «sino la que llamamos en nuestro Castellano, 
Morena…» (Lopez, 1684: 659). Linhas abaixo, Lopez (1684: 660) afirma «Lo que en Castellano suena 
assi» e Barros (1695: 476-477) traduz: «Saõ Basilio, tras isto proprio, em ó Hexameron, Homilia 7, o que 




El quarto dicho atribuye Alciato a Pittaco, aunque Erasmo en el adagio: Ne quid 
nimis, no haze mención desto, antes lo atribuye à otros, pero vamos con Alciato (At 
Pittacus dixit) y Pittaco dixo (ne quid nimis scilicet facias) ninguna cosa hagas con 
demasía (o nequid nimis scilicet sit) no aya cosa de mas. Esto sirve de refrenar las 
destempladas aficiones, y juntamente para tener respeto al tiempo. Deste Dicho vsa 
Terencio en el Andria. Parece que nos quiere amonestar com el lo que dezimos en 
nuestro Castellano, tanto se pierde por carta de mas, como por carta de menos, que 
es decir, que aya vna mediania en lo que hizieremos… (Lopez, 1684: 637) 
 
O quarto dito, attribue Alciato á Pittaco, ainda que Erasmo em o Adagio *Nequid 
nimis, naõ fás mençaõ deste, antes o atribue á outros, mas uamos com Alciato. At 
Pittacus, dixit, e Pittaco disse, nequid nimis, scilicet facias, nenhuã cousa faças com 
demasia, ou nequid nimis, scilicet sit, naõ haja cousa de mais. Isto serue de reffrear 
as destemperadas affeições, e iuncta mente para ter respeito ao tempo. Deste dito usa 
Therençio, em á Andria. Pareçe que nos quer admoestar com elle, o que dizémos em 
nosso uulgar. tanto se perde por carta de mais, como por carta de menos, que he 
dizer que haja huã mediania, em o que fezermos… (Barros, 1695: 461) 
 
Teotónio Cerqueira de Barros parece ter refreado o impulso de enriquecer a sua 
tradução com contributos próprios, que poderiam ser facilmente introduzidos através de 
notas ou enxertados no texto principal. Há, pelo menos, uma situação em que o abade 
não se conteve, a propósito do emblema De morte et amore:  
 
El muchacho, que es Cupido tiene las armas de hueso, que son las de la muerte 
(inde senex) de aqui vn viejo (qui debuit) el qual devio (ese nunc Acheronticus) 
estar ahora en el otro mundo, y morir, es modo de hablar tomando la metafora de 
Acheronterio del infierno, y es Adagio, Alterum pedem in cymba Charontis tenere, 
quando vno esta ya cerca de la muerte, lo que dezimos en nuestro Castellano. 
Fulano tiene los pies en la huesa, dando a entender que es mui viejo, y q esta muy 
cercano à la muerte, pues con todo como la muerte le hirió con las armas… (Lopez, 
1684: 547) 
 
O muchacho que he Cupido, tem as armas de osso, que saõ as da morte, inde senex, 
daqui hum uelho, qui debuit, o qual deueo, esse nunc Acheronticus, estar agora em o 
outro mundo, e morrer, he modo de falar, tomando á metaphora de Acheronte rio do 
inferno: e he adagio *Alterum pedem in cymba Acherontis tenére. quando hum está 
iá perto da morte. o que dizemos em nosso Castelhano. Fulano tiene los pies en la 
huesa. e em portugues costumámos dizer, F. esta com os pés na coua, dando á 
entender que he mui uelho, e que está mui perto da Morte.  Mas com tudo, como á 
morte o feriu com as armas do Amor… (Barros, 1695: 290)  
  
Ao apresentar um correspondente lusitano para o adágio castelhano, o tradutor 
exemplifica a multiplicidade de nexos intertextuais que a proximidade linguística e 
cultural entre as literaturas ibéricas potencia. Não foi, porém, esse o caminho escolhido 
pelo intérprete, que se mostra muito comedido no seu papel de translator, colocando-se 
no extremo oposto ao Mestre de Valencia. Mesmo quando a obra de partida se refere 
claramente aos portugueses, o autor minhoto acalma o sangue que lhe corre nas veias e 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
em nossa lingua soa assi. Vos outros homens, amai á vossas molheres, pois que de distantes luguares uos 
iuntastes, e está entre uós o uinculo da natureza, atado com leys, e bençaõ».  
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manda a mão seguir o trajeto original, sem se desviar do rumo previamente definido588. 
Os Estudos de Tradução têm provado que a avaliação de uma tradução é sempre 
culturalmente determinada e que a translação está intimamente ligada ao contexto em 
que é produzida (Bassnet, 2003: 32). No entanto, o manuscrito de 1695 apresenta uma 
versão muito conservadora589 e pouco dialogante com o contexto de chegada, o que se 
pode entender como uma opção metodológica do tradutor, voluntária ou ditada pela 
prudência. Importa não esquecer que, à data em que trabalha Teotónio Cerqueira de 
Barros, a Declaracion magistral já circulava há oitenta anos, pelo que qualquer 
alteração ao modelo original seria certamente detetada (e talvez mal recebida) pelo 
público590. 
Mais de meio século volvido sobre a implantação da dinastia bragantina, a 
cultura castelhana continuava a exercer uma influência ponderosa sobre a literatura 
portuguesa, que demoraria várias décadas a conquistar a autonomia definitiva. O 
sotaque do idioma vizinho é, por isso, ainda bem visível na expressão de Cerqueira de 
Barros591, mas, ao mesmo tempo, o facto de se ter feito sentir a necessidade de traduzir 
a obra de Lopez comprova o declínio do ascendente estrangeiro. Não deixa, porém de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
588 No emblema Nec verbo nec facto, Lopez (1684: 153) menciona «la medida del couado, que en 
Portugal tiene tres quartas» e Barros (1695: 105) limita-se a verter literalmente os termos. Também no 
emblema In senatum boni principis, o tradutor lusitano teria oportunidade de juntar informação acerca 
dos seus compatriotas, mas nada acrescenta aos termos de Lopez (1684: 522): «Os Romános tinhaõ 
diffirente costume, porque procuráuaõ mouer os Iuizes, ou á, Ira, ou á Misericordia. Vem á proposito, o 
que suçedeo á Sergio Galba, ao qual accusaua Libon Tribuno do pouo, porque sendo Pretor, matára certos 
Portuguezes, contra á feé, e palaura que lhes deuia guardar» (Barros, 1695: 372). 
589 Tendo em conta este caráter conservador, não deixa de ser algo inesperada a tradução proposta 
pelo abade resignatário quando Diego Lopez (1684: 435) usa o termo «ramera». No emblema Senex 
puellam amans, lê-se: «Tomou este Emblema Alciato de Atheneo, em o Liu. 14. adonde dis que 
Sophocles, grande Poëta Atheniensse, sendo iá uelho, ámou á huã puta chamada Archippe, â qual deixou 
por herdeira de seus bens» (Barros, 1695: 306).  No composto logo-icónico dedicado às Sirenes (Lopez, 
1684: 430), o tradutor português repete o vocábulo: «São Isidoro dis que as Sereas forão huãs putas tão 
astutas…» (1695: 302). No verbete do Vocabulário portuguez e latino de Bluteau (1720: 837), não se 
atribui ao termo o uso vulgar que assume na atualidade, mas não se afigura despiciendo o facto de o fiel 
tradutor ter preterido o correspondente mais imediato («rameira«).  
590 O responsável pela transcrição diplomática do manuscrito observa que, em um ou dois lugares, 
Barros «adapta ao contexto da língua portuguesa referências de Diego Lopez ao contexto do castelhano, 
mas o recurso não é sistemático» (Amaral Jr., 2006a: II). O respeito pelo original obriga o tradutor 
minhoto a repetir as incorreções do Mestre valenciano, por exemplo, no Emblema In quatuor anni 
tempora. Lopez (1684: 333-334) traduz: «ales frigilla  la  Aguza nieue, assi llamada de frigus, frigoris 
porque anuncia el Inuierno, como dize Alciato (renunciat hiemem aduenisse) nos muestra que há venido 
el Inuierno». A ave designada por  frigilla corresponde, em castelhano, a «pinzón», e, em português, a 
«tentilhão». Essa alternativa tornaria, porém, o comentário incompreensível, pelo que Barros (1695: 270) 
manteve a incorreção. 
591 Amaral Jr. (2006a: II) alerta para o «péssimo português, bastante arcaizante, inçado de 
castelhanismos» e aponta algumas deficiências de tradução. No Emblema  Quercus, por exemplo, Diego 
Lopez (1684: 694) fala em «encina, o coscoja», mas o tradutor minhoto preferiu «enzinha» a «carvalho» 
(Barros, 1695: 494), criando uma certa confusão com o Emblema Ilex (Lopez, 1684: 705), que Barros 
(1695: 502) traduz como «enzinheiro». 
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ser sintomática a constatação de que a primeira versão de Alciato no idioma de Camões 
tenha surgido já no ocaso do século XVII e mediada por uma adaptação espanhola.   
Mais relevante se torna este dado quando se verifica que nunca chegou a ser 
impressa uma tradução portuguesa, apesar de haver notícia de outra translação 
manuscrita elencada por Sider (1997: 28). Trata-se do códice conhecido pelas linhas 
iniciais «Prefação d’ André Alciato sobre o livro dos Emblemas», cuja primeira folha 
situa inequivocamente o início da redação no ano de 1816 (Ms. 44 do Fundo Azevedo 
da BPMP592). No momento em que o interesse pela literatura emblemática se esbatia 
por toda a Europa, com raras exceções para a realidade inglesa, onde prevalecia o uso 
pedagógico dos compostos logo-icónicos (Praz, 1964: 201), surgiu finalmente em 
Portugal uma tradução do famoso livrinho que parece ter sido elaborada a partir do 
original latino593. Prieto (1988: 336) deu conhecimento deste texto anónimo, cuja 
história se cruza com o percurso do Barão de Prime, pois a sua assinatura consta na 
contracapa594.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
592 Fundo doado pelo primeiro Conde de Azevedo, título concedido por D. Maria II a Francisco 
Lopes de Azevedo Velho da Fonseca Barbosa Pinheiro Pereira e Sá Coelho (1809-1876), por testamento 
de 29 de Setembro de 1875. Senhor de várias casas, o aristocrata exerceu o cargo de deputado da Nação 
(1851-1852) e de governador civil de Braga em 1846 (Pinto, 1991: 186). O conde era sócio da Academia 
das Ciências de Lisboa e ficou conhecido pela rica livraria que, por morte do titular, sem geração, foi 
legada ao conde de Samodães. No entanto, a coleção de oitenta e um volumes de manuscritos, 
abrangendo temas diversos e cobrindo um arco temporal que se estende do século XV ao XIX, deu 
entrada na BPMP, em 1877. Entre os códices, destaca-se um dos mais antigos documentos heráldicos 
portugueses, o Tratado Geral da Nobreza, atribuído a António Rodrigues (Cabral, 1998: 101). O 
benemérito bibliófilo colaborou com Inocêncio Francisco da Silva no Dicionário Bibliográfico e era 
amigo de Camilo Castelo Branco, tendo prefaciado A divindade de Jesus (Bernardes, 1995: 495-496). A 
cultura literária do conde de Azevedo está bem patente nas Distrações métricas, volume de rimas várias 
que combina traduções de Virgílio e produções originais. Este título foi impresso na tipografia pessoal do 
autor, no Porto, corria o ano de 1868.  
593 O cotejo com os versos de Alciato indicia uma tradução muito literal, mas isso não invalida que 
o intérprete anónimo tenha eventualmente procurado algum suporte na versão ad verbum de Diego Lopez. 
O manuscrito é constituído por 282 páginas (136 numeradas) e não apresenta folha de rosto. Apesar de se 
encontrar em estado razoável, o volume tem algumas folhas soltas e muitas manchas de tinta. A 
encadernação, revestida a tecido e danificada nas margens, denota também sequelas na lombada pela ação 
do bicho. No cimo da primeira página, no canto direito, figura uma anotação truncada «Comecei a [...] de 
[.....] 1816», que parece ter sido  degolada pelo encadernador. Na página 134, depois da palavra «Fim», 
pode ler-se a data «26 de Fevr.º 1817», dando a entender que se refere à conclusão da primeira parte, onde 
se encontra a tradução dos emblemas. O manuscrito contém uma segunda secção, na qual se expõe as 
moralidades contidas em cada composto logo-icónico. No lugar da pictura, surge sob o mote uma breve 
descrição da imagem omissa, para facilitar a compreensão do emblema. A caligrafia mantém uma relativa 
uniformidade ao longo de todo o documento, ainda que se notem alterações pontuais, que podem ter sido 
introduzidas por outra mão ou simplesmente motivadas pela mudança de pena. Com a aproximação do 
final, torna-se mais recorrente o uso de abreviaturas, aumenta a ocorrência de erros e a própria letra 
parece mais descuidada, como notou Amaral Jr. (2006b: II). 
594 O título foi criado por decreto de 23 de Junho de 1837, em favor de Luís de Loureiro de 
Queiroz Cardoso do Couto Leitão (1785-1853), comendador da Ordem de Cristo, administrador-geral 
interino do distrito de Viseu e senhor de vários vínculos (Resenha, 1991: 176). Sucedeu ao pai em 2 de 
Março de 1828 e casou-se a 7 de Outubro de 1842 com D. Maria da Gloria Teixeira de Carvalho Sampaio 
Rocha Velho. Tendo enviuvado com vinte  e sete anos, a baronesa de Prime contraiu segundas núpcias, 
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Não se sabe ao certo em que circunstâncias o manuscrito chegou à livraria do 
conde, nem será esse um aspeto a desenvolver pelo presente estudo, uma vez que a 
inequívoca datação tardia inviabiliza qualquer relação da obra com a produção 
emblemática do Barroco português. De qualquer modo, cumpre lembrar que o conde de 
Azevedo montou uma tipografia particular e que não a usou exclusivamente para 
imprimir a sua produção literária, lançando, assim, a hipótese de a tradução estar de 
alguma forma relacionada com uma proposta espontânea ou com um projeto editorial 
do bibliófilo. Não se trata, obviamente, de um exemplar pronto pela impressão, mas 
talvez fosse um rascunho, ainda em fase embrionária595. Esta probabilidade parece 
reforçada pelo cotejo com as edições alciatianas que podem ter servido de base à versão 
portuguesa.  
Embora não se tenha procedido a uma análise exaustiva, foi possível comparar 
algumas caraterísticas da «Prefação» com as impressões dos Emblemata mais 
difundidas em Portugal. Tendo em consideração a ordenação dos emblemas, a estrutura 
bipartida da obra (que separa os emblemas das moralidades) e as gravuras descritas 
pelos apontamentos ecfrásticos, tornam-se mais evidentes as divergências e as 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
em Fevereiro de 1854, com José Porfirio de Campos Rebelo (n. 1830), cavaleiro fidalgo da Ordem de N. 
S. da Conceição de Vila Viçosa, grã-cruz da Ordem de Isabel a Católica de Espanha, major de infantaria e 
grande proprietário. O título de Barão de Prime foi atribuído a Campos Rebelo em  Abril de 1860, mas 
este veio a receber a graça de visconde (Maio de 1870) e, em Agosto de 1879, foi promovido a Conde 
(Pinto, 1991, II: 356-360). Tendo em conta a data de 1816-1817, só o primeiro barão poderia ter sido 
autor do manuscrito, mas não há notícia de atributos literários que suportem esta hipótese, sendo mais 
provável que a assinatura registe uma marca de pertença ou a proveniência de um presente enviado ao 
bibliófilo Conde de Azevedo. Relativamente ao autor da tradução, Amaral Jr. (2006b: III-IV), responsável 
pela transcrição diplomática do in folio, observa: «pelo conteúdo das moralidades, a denotar um absoluto 
acatamento à ortodoxia religiosa, descontada sua dívida para com a Declaracion Magistral, é muito 
provável que tenha sido um clérigo, extremamente imbuído da fé e da moral católicas e, ademais, 
plenamente convencido do caráter divino da monarquia absolutista».  
595 Amaral Jr. (2006b: III) reconheceu uma eventual intenção de publicar o manuscrito na 
sensibilidade política que o tradutor revela numa nota pessoal à moralidade do emblema 38. Critica-se, 
então, a postura de Alciato «que taõ funesta tem sido sempre nas suas consequencias», quando afirma que 
«todos os Reis, Principes, e Monarcas vivem, ou morrem por consentimento do povo sem o qual há 
discordia, e naõ se podem conservar» (1816: [170]). Negava, assim, o tradutor o direito popular de 
derrubar e substituir os governantes tirânicos e cita, em abono da sua posição conservadora, «a insigne 
obra intitulada A Voz da Natureza sobre a origem dos Impérios, e talvez se mude de sentimentos». 
Importa lembrar que Portugal se encontrava em vésperas da Revolução Liberal que viria a pôr termo ao 
absolutismo régio de direito divino, pelo que a referência ao livro francês publicado anonimamente em 
Londres no ano de 1809 (La Voix de la Nature sur l'Origine des Gouvernemens), deve ser entendida 
como um argumento em defesa do Antigo Regime. O tratado procurava rever conceitos que a Revolução 
francesa tinha colocado na ordem do dia, tais como a igualdade de direitos, o contrato social e a 
autoridade. Conhece-se uma versão portuguesa da obra,  A voz da natureza sobre a origem dos governos 
(1814), naturalmente dada a lume pela Impressão Regia de Lisboa, e a exceção criada para a nota leva a 
crer que o autor da «Prefação» teria especial interesse em publicitá-la, quer fosse por verdadeira afinidade 
ideológica, quer fosse para agradar aos ouvidos dos leitores das classes privilegiadas. Ainda assim, cita 
incorretamente o título dos dois volumes vertidos pelo clérigo Joaquim de Sancto Agostinho Brito França 
Galvão (Silva, 1862: 57-58).  
3. A DIVULGAÇÃO DE ALCIATO EM PORTUGAL 
	  
 249 
afinidades.  No que diz respeito à dispositio das composições, facilmente se percebe que 
não é seguida a classificação temática da edição lionesa de 1550, ainda que os títulos 
das secções sejam, por vezes, referidos nas moralidades (1816: [142]). A sequência 
apresentada afasta-se também da primitiva divisão em dois livros preferida pelas 
versões de Tournes. Além disso, ao excluir o polémico emblema Adversus naturam 
peccantes, o manuscrito marca a diferença quanto às edições paduanas de Tozzi 
(publicadas entre 1621 e 1661) e aproxima-se da ordenação seguida pelas tipografias 
flamengas e espanholas596.  
Por outro lado, a nítida separação entre os compostos de Alciato e os 
comentários morais pode ter sido inspirada por uma das alternativas propostas pela 
oficina plantiniana, que acomodou os comentários de Mignault a diversos formatos. As 
«explicationes» surgiram inicialmente como breves pistas de leitura moral, encaixadas 
logo a seguir aos emblemas (v. g. 1584), mas foram, depois, conhecendo moldes mais 
alargados e enriquecidos com reflexões filológicas, ora aparecendo distribuídas ao 
longo do volume (v. g. 1715), ora concentradas num bloco final, de extensão variável 
(v. g. 1608 e 1648597). Parece-nos, ainda assim, que apesar desta influência formal, as 
moralidades de 1816 contraíram uma dívida inegável com o conteúdo da Declaracion 
magistral.  
Cruzando estes dados com a análise comparada das gravuras impressas e das 
pinturas sugeridas no manuscrito do fundo Azevedo, torna-se, contudo, mais patente a 
complexidade da questão. Relativamente à publicação ne varietur de 1550, a versão 
portuguesa apresenta propostas diferentes para um número considerável de imagens e, 
por conseguinte, as discrepâncias sinalizadas também se aplicam, grosso modo, à obra 
de Diego Lopez, dado que esta decalcou o paradigma visual utilizado na impressão de 
Macé e Bonhomme598. No emblema In colores, por exemplo, o gravador contratado 
pela dupla de editores lioneses desenhou um mosaico de cenas sugeridas pelos versos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
596 Veja-se o exemplo da Declaracion (1655, 1670 e 1684) e da publicação madrilena de 1781. 
Seria expectável que o manuscrito de 1816 seguisse a última edição de referência, publicada em Madrid 
no ano de 1749. Dada a sua raridade, não foi possível ter acesso a uma cópia. No entanto, Green (1872: 
274) indica que contém apenas 211 composições e Landwehr (1976: 105) informa que apresenta «The 
same contents and the same vignettes" presentes na versão de 1781.  
597 A estampagem de 1608 disponibiliza uma variante mais completa. A de 1648, segundo Green 
(1872: 262), segue o modelo iconográfico da imprensa plantiniana, dispondo a sequência de emblemas 
separadamente das «Claudii Minois Explicationes», impressas numa versão abreviada. Como já foi dito 
(cf. nota 464), o acervo dos Condes de Azevedo e Samodães integrava uma cópia desta publicação, com 
gravuras abertas em madeira (Santos, 1921: 18).  
598 Para além das divergências nos motivos icónicos, cumpre salientar as diferenças verificadas na 
disposição dos emblemas Furor et rabies (1550: 64), In temerarios (1550: 65), Quod non capit christus 
(1550: 158), , Opulentia Tyranni (1550: 159), Consiliarii Principum (1550: 160) e Morus (1550: 23). 
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do epigrama (Alciato, 1550: 128) e também a Declaracion (Lopez, 1684: 437) imitou 
essa tendência. No entanto, a tradução anónima (1816: 77) menciona claramente o 
tintureiro que figura nas edições plantinianas (1584: 162v; 1608: 124; 1715: 236) e na 
publicação madrilena (1781: 221). O mesmo se verifica no emblema Cuculi, cujo 
registo ecfrástico refere duas árvores (1816: 42), embora esse pormenor não seja 
adiantado pelo epigrama, nem pela Declaracion (1684: 268). A descrição corresponde, 
todavia, a outras representações impressas (1608: 66; 1715: 126 e 1781: 120), e deve, 
por isso, ser considerada no elenco de traços que se afastam da versão de Lopez599 e 
promovem a aproximação a outras edições. 
A particular afinidade com as publicações da oficina plantiniana manifesta-se 
em descrições como a do emblema Luxuria (1816: 47): «Fauno com orelhas, cornos, 
barba, pés, e cauda de bode, coroado de urga, ou rinchaõ, em seguimento de duas 
Ninfas». Esta sequência de detalhes marca presença nas edições de Rapheleng (1608: 
77) e de Verdussen (1715: 149), ao mesmo tempo que se diferencia das restantes fontes 
consultadas (1550: 80; 1584: 134; 1684: 302; 1781:139). Essa simetria quase exclusiva 
não significa, porém, que o modelo eleito tenha sido sempre o da editora flamenga600. 
Em alguns casos, muito raros, a proposta iconográfica que mais se assemelha à 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
599 No emblema Garrulitas (1816: 47), descreve-se a imagem de um homem deitado que não 
encontra paralelo na versão de Lyon (1550: 78), nem na obra de Lopez (1684: 294). Também a tradução 
de In desciscentes (1816: 92) alude a uma «pastora irada levantando as maõ ao ar» que não aparece na 
Declaracion (Lopez, 1684: 509), nem na edição lionesa (1550: 253). No que toca às divergências entre a 
pintura sugerida no manuscrito e as gravuras castelhanas importa ainda destacar que, no composto In 
subitum terrorem, a écfrase manuscrita (1816: 81) refere um anel de louro colocado na cintura do Fauno 
que não figura no volume impresso (Lopez, 1684: 452). No emblema Consiliarij Principum (1684: 523) 
estão pintados quatro meninos, mas a tradução portuguesa indica apenas três (1816: 95); na pictura de Ex 
arduis perpetuum nomen (Lopez, 1684: 477) aparece uma cobra a comer os passarinhos e não um dragão 
(1816: 86); na tradução de Gratiam referendam, «pinta-se huma cegonha dando de comer aos filhos» 
(1816: 25) em vez de carregar o pai às costas (Lopez, 1684: 192); no emblema Opulenti haereditas 
(Lopez, 1684: 556), a gravura não corresponde à descrição do manuscrito português (1816: 103). 
600 A descrição manuscrita da pintura relativa a De morte e amore (1816: 100) também reflete as 
gravuras selecionadas por Rapheleng (1608: 161) e Verdussen (1715: 310). No composto dedicado à 
Lascivia (1816: 51), refere-se claramente uma dama (cf. 1608: 84; 1715: 163; 1781: 152) embora a 
Declaracion prefira um homem (1684: 325), na senda de Macé e Bonhomme (1550: 89). Há, no entanto, 
exemplos em que as gravuras plantinianas foram preteridas, como acontece no emblema Imparilitas. A 
tradução portuguesa enumera uma gralha, um pato e um adem (1816: 91), mas aparecem quatro em 
algumas edições (1608: 146 e 1715: 282). Também no emblema In eos qui supra vires a descrição 
manuscrita (1816: 41) menciona inequivocamente a pintura de «Hercules a dormir debaixo d’ hum 
pinheiro», contrariando o modelo das estampagens plantinianas (1584: 84v; 1608: 64 e 1715: 123). A 
incompatibilidade com a edição de Rapheleng (1608: 151) revela-se, ainda, a propósito de In senatum 
boni principis, dado que o manuscrito, respeitando o conteúdo dos versos latinos, alerta para a 
necessidade de pintar os senadores sem mãos (1816: 94). Na tradução do composto Opulenti haereditas 
(1816: 103), descreve-se a imagem de um pássaro a devorar um coração, tal como se vê na Declaracion 
(1684: 634). Este detalhe não surge nas gravuras flamengas (1608: 194 e 1715: 369), mas é mencionado 
no epigrama latino. Martínez Pereira (2008: 186) salientou as afinidades formais com a edição de 1608, 
que considera como modelo provável. 
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descrição prevista no manuscrito surge na impressão madrilena, mas também esta 
publicação apresenta outras gravuras inconciliáveis601.  
Importa, por fim, destacar a originalidade de alguns pormenores iconográficos 
sugeridos pelo manuscrito. No emblema Mediolanum, sugere-se a simples pintura de 
um «carneiro com lã e sedas de porco» (1816: 3), mas esta opção só foi concretizada na 
singela gravura da publicação veneziana (Alciato, 1546: 45v). Em todas as outras, a 
grotesca imagem descrita no epigrama aparece enquadrada num cenário urbano que a 
écfrase parece dispensar por completo, concentrando a atenção no essencial. Assim se 
percebe que as descrições visuais do manuscrito refletem uma posição crítica em 
relação às alternativas imagéticas disponíveis, uma vez que o autor anónimo parece ter 
consultado várias edições, escolhendo a alternativa mais adequada. Há mesmo 
circunstâncias em que as sínteses imagéticas tocam pormenores incompatíveis com as 
gravuras impressas, como acontece na pictura gizada para simbolizar a Ficta religio 
(1816: 7). A minúcia do apontamento ecfrástico impede uma correspondência exata 
com as fontes cotejadas602 e o mesmo se verifica a respeito de In dies meliora (1816: 
35). Mostrou-se inviável identificar qualquer edição em que as colunas de Hércules 
fossem acompanhadas pela legenda «non plus ultra»603 e também foi impossível detetar 
uma gravura impressa na qual figurasse um «cortezão com as pernas metidas n’ humas 
correntes d’ oiro», como se diz a propósito de In aulicos (1816: 55)604.  
O cotejo iconográfico evidencia, pois, uma série de desvios relativamente às 
publicações de referência consultadas, levantando, assim, a hipótese de as breves 
instruções pictóricas funcionarem, não como descrições de imagens anteriores, mas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
601 Na tradução do emblema In foecunditatem sibi ipsi damnosam (1816: 124), descreve-se um 
rapaz que bate na árvore e outro que lhe atira pedras. A esta pintura correspondem a edição madrilena 
(1781: 359) e a versão comentada de Stockhamer (1556: 69), enquanto as restantes representam dois 
jovens de pau na mau (1608: 199 e 1715: 383) ou então um mancebo a varejar a copa e outro a apanhar as 
nozes que caem (1684: 672). No caso de Opulenti haereditas (1781: 297) e de Dicta septem sapientem 
(1781: 346), pelo contrário, não se verificam os requisitos da écfrase manuscrita (1816: 103 e 120, 
respetivamente). Também no emblema In formosam fato (1781: 292) falta um dos elementos previstos no 
manuscrito (1816: 101). 
602 No manuscrito, lê-se: «Pintase huma mulher vestida de purpura sobre huma besta, q tem sete 
cabecas, e dez cornos, e na maõ hum vazo d’oiro, e ao redor gente bebeda» (1816: 7). Os números citados 
não se compatibilizam com as versões pictóricas de Veneza (1546: 5), nem de Pádua (1621: 40). A 
indefinição das gravuras lionesas (1550: 12) e Plantinianas (1608: 11) deixa dúvidas, sendo a publicação 
de Madrid (1781: 14) aquela que mais se aproxima do perfil traçado. 
603 Nos antigos escudos de Espanha, anteriores aos Reis Católicos, as colunas de Hércules 
apareciam divididas por uma faixa em que se podia ler «Non plus ultra», para indicar que não havia mais 
terras para além dos limites estabelecidos pelo herói. Depois da descoberta do Novo Mundo, a inscrição 
mudou para «plus ultra» (Rodríguez de la Flor, 1995: 92-94). 
604 Os termos latinos «auratis compedibus» são traduzidos, na subscriptio, como «grilhões 
doirados», mas o lema aplica o vocábulo «corrente». Ainda que seja empregue como um sinónimo 
genérico, cria-se uma certa discrepância em relação às imagens divulgadas pelas versões impressas.  
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como orientações dirigidas aos leitores ou a um eventual ilustrador. No censurado 
emblema Desidia (1816: 52), por exemplo, descreve-se um «frade com capuz na cabeça 
observando os astros, e com huma tocha acesa». O archote não surge, porém, em grande 
parte das versões impressas (1550: 88,1684: 329 e 1781: 153) e quando se revela o igne 
facem, está ausente o referido capucho (1584: 113, 1608: 83 e 1715: 165). Na edição 
veneziana (1546: 35r) representa-se, contudo, um homem de hábito e cabeça coberta, 
facilmente associado a um frade, numa posição sentada e sem sinais da tocha que o 
epigrama diz estar oculta. Como os versos latinos não especificam a identidade de 
Esseu, não se percebe, ao certo, se a alusão ao clérigo seria um subterfúgio criado para 
facilitar a aceitação de um composto proscrito durante longo tempo, ou se teria sido 
sugerida pela publicação de Veneza. Independentemente de estar em causa uma adenda 
pessoal ou o resultado da miscigenação de motivos colhidos em diferentes edições, 
cumpre destacar, de qualquer modo, que a pintura recriada pela breve écfrase resulta 
necessariamente de uma interpretação subjetiva que ultrapassa o conteúdo restrito dos 
versos605. 
Na senda da análise comparatista a que se procedeu, subsistem muitas dúvidas 
quanto à edição dos Emblemata utilizada pelo tradutor anónimo de 1816, no entanto, 
pode afirmar-se com alguma certeza que seria inevitavelmente posterior a 1567, porque 
na edição de Frankfurt com essa data ainda aparece o lema Natura seu vis naturae 
(Alciato, 1567: 39v), que as edições plantinianas fixaram apenas na primeira palavra 
(Alciato, 1584: 134). No que diz respeito às moralidades, nota-se alguma afinidade com 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
605 No emblema alusivo à fidelidade conjugal (1816: 123), descreve-se «huma Esposa dando a maõ 
a seo Esposo, huma arvore com maçans, e hũ caõsinho saltando diante deles». Estes elementos são 
comuns nas gravuras de In fidem uxoriam, mas nunca aparecem juntos. O cão costuma estar sossegado 
(1550: 205; 1684: 664 e 1781: 355) e quando se vê a pular, falta a macieira (1621: 812). Cumpre, todavia, 
salientar que a pintura poderia ter sido diretamente inspirada pelo epigrama, porque este refere todos os 
motivos citados. Na descrição referente à imagem da Gula (1816: 57), pelo contrário, é mencionada uma 
«garrafa perto» cuja existência não é atestada pelo texto latino. Este elemento decorativo justifica-se, 
portanto, pelas gravuras das edições plantinianas em que o objeto foi acrescentado (1608:95; 1715: 183; 
1781: 170). No caso do emblema In oblivionem patriae, o manuscrito informa que, para além da ninfa 
Lotis convertida em Lodão, «pintao-se ao pe dois sold.dos sentados, dois apanhando os pomos da arvore, e 
outro oferecendo hum aos q. estão sentados»(1816: 75). Os versos de Alciato não reproduzem esta cena, 
pelo que terá certamente sido inspirada pela gravura de algumas edições (1608: 121; 1715: 230 e 1781: 
215), embora se afaste de outras pelo número de soldados (1550: 125 1684: 424. 1781: 215). Talvez a 
omissão de elementos simbólicos na imagem do emblema Ex literarum studiis (1816: 87) exprima 
igualmente uma decisão intencional do tradutor anónimo. A cercadura formada pela cobra está presente 
na pictura de todas as edições posteriores às de Augsburgo (1531: C1v e 1534: C1v) e vem 
expressamente referida nas palavras de Alciato, mas o paratexto ecfrástico não a contempla. 
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a versão abreviada dos comentários de Mignault606, como se verifica no emblema In 
eum qui sibi ipsi damnum apparat: 
 
Este Emblema representa os ingratos, que procuraõ destruir, os que lhes fazem bem. 
Naõ pode haver no mundo homens peiores: he tao grande este vicio, q. ainda se naõ 
descobrio castigo adequado á ingratigaõ: he pior, q todos os vícios juntos ¿Que coisa 
pior, q. tirar a vida, ou dár desgosto aos que nos fazem bem, e nos daõ a maõ para 
que sejamos alguma coisa? He tempo perdido fazer bem aos q. tem má inclinação, 
assim como o perde a cabra criando o lobo, q. a hade matar, e comer, verificando-se 
o Adagio: Criai o Corvo, tirar-vos-há o olho. (1816: [192]) 
 
De ingratis intelligitur, iisque máxime qui perniciem aut detrimentum afferunt de se 
bene meritis: quo genere sceleris nullum aliud exsecrabilius, aut dignius supplicio. 
Quid enim deterrius, quam iis vitam adimere, aut etiam afficere incommodis, qui 
nobis vitae caussa fuerunt? (Alciato, 1715: 113-114).  
 
A identificação do assunto tratado e o recurso a interrogações retóricas que 
enfatizam a maldade dos ingratos aproximam os dois textos, mas é impossível negar o 
ascendente da Declaracion Magistral, cuja influência se mostra particularmente 
expressiva na moralidade deste emblema (Fig. 17). A manifesta orientação moral, a 
proximidade textual e o recurso a adágios próprios da cultura ibérica607 indiciam o eco 
da Declaracion na tradução de 1816, percetível também na versão de alguns lemas608. 
Embora a versão portuguesa se destaque pela brevitas que faltou a Diego Lopez, as 
moralidades são claramente devedoras da obra castelhana. Por outro lado, a estrutura 
bipartida do manuscrito e as pinturas sugeridas pelos apontamentos ecfrásticos parecem 
herdadas das edições plantinianas. Esta mistura de caraterísticas insinua que o autor da 
«Prefação» teria alguma sensibilidade relativamente ao horizonte de expectativa do seu 
público, uma vez que selecionou as imagens mais expressivas, procurou ser fiel ao texto 
original e preparou um auxiliar hermenêutico para facilitar a leitura dos emblemas 
compostos quase três séculos antes. Não resulta, contudo, muito claro se o aparecimento 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
606 As glosas publicadas nas edições de Tournes, que reproduzem os comentários de Stockhamer, 
optam por um registo mais próximo da paráfrase do que da reflexão moral: «La chevre, estant contraente 
d’ allaicter et nourrir vn louveteau, se complaint, fort angoissee, de ce que le pasteur le vouloit ainsi. Car 
elle se doutoit bien, qu’ incontinent qu’ il seroit devenue grand, il ne faudroit point de la devorer: d’ 
autant que les meschans et malicieux oublient incontinente les bienfaicts receus. On dit en commun 
proverbe, qu’ il ne faut point nourrir les petits des loups: car le loup change bien de poil, mais non 
jamais de naturel» (Alciato, 1615: 131-132).  
607 O mesmo provérbio é também invocado por El Brocense (1573: 219), mas não terá sido essa a 
fonte da tradução portuguesa porque o erudito comentador concede maior destaque aos paralelos 
intertextuais do que à moralidade veiculada pelos emblemas. 
608 Apesar de não haver correspondência entre a gravura da Declaracion e a écfrase manuscrita, a 
tradução excecionalmente livre e criativa do lema In desciscentes insinua o diálogo com Lopez porque se 
lê, em português, «Contra os que começaõ bem, e acabaõ mal» (1816: 92), ao mesmo tempo que a 
primeira nota marginal da obra castelhana afirma: «Contra los que no acaban bien las cosas bien 
començadas» (Lopez, 1684: 509). Também na versão lusitana de Iusta ultio – «Quem mal anda mal 
acaba» (1816: 111) –  parece ter havido interferência da Declaracion (Lopez, 1684: 601-602). 
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Fig. 17 – Moralidade do emblema In eum qui sibi ipsi damnum parat na Declaracion Magistral 
(Lopez, 1684: 279). 
 Fonte: http:// www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
De qualquer modo, não deixa de ser relevante o facto de as duas traduções 
portuguesas, deixadas manuscritas, terem surgido tardiamente e conduzidas pela mão de 
Lopez. A cultura espanhola funcionou, assim, como mediadora da obra italiana, tendo o 
sucesso da Declaracion nitidamente retardado e condicionado o aparecimento de uma 
translação autóctone. Apesar das promissoras primícias de Stockhamer, a transladação 
para a língua de Camões nunca chegou a passar pelos prelos e talvez tenha sido esse um 
dos impulsos que faltou para dinamizar a produção portuguesa nesta área. 
Provavelmente, a conotação política da faustosa emblemática do Siglo de Oro também 
não deve ter contribuído para incentivar o cultivo do género, antes da libertação total do 
jugo estrangeiro. Não será, portanto, mera coincidência o facto de, depois do ensaio de 
Quevedo Castelo Branco, terem decorrido quase cem anos até florescer o primeiro livro 
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de emblemas lusitano inequivocamente apreciado como tal, o Principe dos Patriarcas 
(1683-1690).     
Assim se percebe em que medida o sistema da literatura traduzida pode 
fornecer dados importantes para avaliar a receção de uma obra estrangeira, e, por isso, a 
metodologia comparatista tem vindo a valorizar informações como: a quantidade de 
edições e versões difundidas, a existência de traduções assinadas por escritores 
conhecidos, as mudanças de títulos, a seleção de partes e a finalidade anunciada nos 
prefácios das translações (Machado, 1982: 24-25)609. Nesta perspetiva, a considerável 
variedade de (vinte e três) edições latinas dos Emblemata que permanecem no espólio 
antigo das bibliotecas nacionais, o despontar das versões comentadas no ambiente 
universitário conimbricense, as anotações à edição de 1540 publicadas por Vasconcelos 
(1917), a presença de uma seleção de emblemas na Silva jesuíta de Évora e a 
popularidade da Declaracion magistral constituem indícios de uma significativa 
familiaridade com Alciato no Barroco português.  
Esse contacto, fortemente mediatizado pelos comentários de Mignault e Lopez, 
era tão eficaz que dispensou o aparecimento de uma versão impressa no idioma 
nacional. Houve, no entanto, duas experiências que só vieram a ser conhecidas quando 
as livrarias privadas a que pertenciam se tornaram públicas. O prefácio da tradução 
redigida por Teotónio Cerqueira de Barros, cujo título denuncia desde logo a 
dependência quase servil do intermediário castelhano, insiste, na utilidade social e no 
deleite moral que justificavam a publicação vernácula dos emblemas do jurista milanês. 
No manuscrito anónimo de 1816, destituído de textos preliminares, a finalidade 
morigeradora é, contudo, atestada pelas moralidades complementares, seguindo a 
tendência da emblemática espanhola. 
 Tendo em conta o resultado do levantamento dos exemplares sobreviventes, os 
testemunhos coevos da circulação dos Emblemata e as caraterísticas das traduções 
conhecidas, confirma-se que a receção da obra italiana deu alguns passos no sentido da 
autonomia, ainda no século XVI, mas teve depois como cicerone a cultura castelhana610. 
Não admira, por isso, a popularidade dos livros de emblemas oriundos do país vizinho 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
609 A tradutologia começou por ser considerada um subcompartimento da Literatura Comparada, 
mas, tendo em conta o extraordinário desenvolvimento dos Estudos de Tradução, a partir do momento em 
que foram implementados como disciplina académica, nos finais da década de setenta, Bassnet (2003: 
XVI) defende um reposicionamento estratégico, encarando a Literatura Comparada como um ramo dos 
Estudos de Tradução.  
610 No campo literário, as inovações renascentistas portuguesas, se excluirmos tudo o que advém 
da influência dos Descobrimentos, são ainda de origem italiana ou de tendência italianizante, 
frequentemente absorvida através da cultura espanhola (Palma-Ferreira, 1983: 86). 
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nas bibliotecas nacionais (V. Anexo I), fomentando o desenvolvimento da emblemática 
aplicada e a vinculação da linguagem logo-icónica à pragmática religiosa e política, 
como se procurará demonstrar. Embora se trate de um texto manuscrito, desguarnecido 
de assinatura e desprovido de relevantes traços de originalidade, o aparecimento da 
Declaração magistral de 1695 assinala o momento simbólico em que os versos do 
jurista milanês foram finalmente acolhidos na língua portuguesa611. Os «signos mudos» 
de Alciato chegaram a Portugal em latim, mas circularam durante largos anos no idioma 
da dinastia filipina, pelo que, exceção feita à pioneira proposta de Quevedo, a 
emblemática lusitana teve de pugnar ao longo de todo o século XVII pela autonomia 
literária. 
O fenómeno acompanhou, pois, o país na luta pela independência, mostrando 
que, como se preconiza no emblema Obdurandum aduersus urgentia (Alciato, 1550: 
43), escolhido para servir de mote a este capítulo: «Qui constantis erit, praemia digna 
feret»612. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
611 Derrida (1985) reavaliou a importância da tradução como forma de comunicação e de 
continuidade, alegando que um texto não traduzido vê a sua sobrevivência comprometida, numa 
determinada cultura de chegada.  
612 Tradução da nossa responsabilidade: «Devemos resistir à pressão. 
As folhas da palmeira vergam com o peso e levantam-se em arco. Quanto mais é pressionada, mais 
levanta o peso612. Produz frutos612 perfumados, doces iguarias que à mesa recebem lugar de destaque. 
Vai, rapaz, pendura-te nas folhas e colhe-os. Quem tem um espírito perseverante, vai arrebatar dignos 
prémios.»  
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4.1. Os emblemas nas Artes poeticas portuguesas  
 
Se a receção de uma obra fosse aferida apenas em função do conjunto de  
marcadores quantitiativos (número de edições, traduções, adaptações...), seria inevitável 
concluir que os Emblemata não foram bem sucedidos em Portugal. No entanto, é 
preciso também considerar outros fatores qualitativos que compõem o «ensemble des 
témoignages qui manifestent les vertus vivantes d’ une oeuvre» (Brunel, 1996: 52). No 
domínio da receção, importa, pois, considerar o testemunho das artes poeticas, na sua 
dimensão teórica e prática, lembrando a lição do emblema Ars naturam adiuvans 
(Alciato, 1550: 107), que adverte para a capacidade da Arte contrariar a tendência da 
Fortuna 613. 
Com o avanço desta investigação, o fenómeno da receção de Alciato tem vindo 
a revelar gradualmente a sua complexidade, implicando a interpretação dinâmica de 
dados contraditórios que importa recordar. Se, por um lado, a quantidade significativa 
de edições divulgadas indicia um contacto estreito com os Emblemata; por outro, a 
triste fortuna das traduções realizadas e a passagem residual pelos prelos portugueses 
apontam no sentido inverso. Torna-se, por isso, pertinente passar para o terceiro nível 
da metodologia comparatista proposta por Machado e Pageaux (2001: 71-72). Nesta 
etapa, os teóricos apresentam as leituras críticas dos contemporâneos, atualmente 
publicadas em jornais e revistas, como fontes válidas para avaliar o impacto de uma 
obra numa literatura estrangeira614. 
Tendo em conta a realidade contextual do período sob escopo, parece-nos que 
a procura destes testemunhos deve dirigir-se, antes de mais, para os escritos 
metatextuais, sobretudo manuais de pedagogia e de teorização literárias. Ainda que as 
primeiras sistematizações tratadísticas lusitanas se revelem tardias e francamente 
subsidiárias de autoridades estrangeiras (Palma-Ferreira, 1983: 82), convém salientar 
que os nossos teóricos seiscentistas espelham a sensibilidade própria do seu meio 
cultural e deixam importantes apontamentos sobre a receção dos embaixadores da 
«argutezza di simboli et di paroli», catalogados por Tesauro (1674). 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
613 Tradução da nossa responsabilidade: «A arte adjuva a Natureza. 
Tal como a Fortuna está sobre uma esfera, assim Hermes está sentado num cubo, este preside a 
várias artes e ela ao acaso. A arte foi criada contra a força da Fortuna, mas quando a Fortuna é má, muitas 
vezes requer a ajuda da arte. Aprende, pois, as belas artes, juventude instruída, pois trazem consigo as 
vantagens de sucesso garantido.» 
614 O papel dos textos de imprensa, tradicionalmente relegado para o plano da paraliteratura, tem 
sido reavaliado no âmbito da literatura comparada e dos estudos culturais, depois de ultrapassado o 
preconceito da posição marginal (Couégnas, 2005: 220). 
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O aparecimento serôdio das artes poeticas nacionais não impediu, de resto, a 
prática mimética de matriz classicista que definiu a orientação do ensino e da produção 
literária desde os alvores do humanismo português. A inclusão da Retórica nos 
curricula universitários remonta aos inícios do século XVI, enquanto a Poética só se 
afirmou como disciplina autónoma a partir de 1537 (Castro, 2008: 16-21). Com a 
fundação do Colégio das Artes (entregue aos Jesuítas em 1555), a eloquência assumiu 
maior importância no quadro das Humanidades e viu o seu estatuto reforçado (Castro, 
2008: 16-17). Consequentemente, os compêndios relativos à ars bene dicendi foram 
conquistando o seu lugar nas prateleiras da erudição, e entre eles cumpre destacar um 
título incontornável: De Arte Rhetorica libri tres ex Aristotele, Cicerone et Quintiliano 
(1562)615. Lavrado pelo douto punho do espanhol Cipriano Soarez (1524-1593)616, o 
manual conheceu um sucesso editorial notável e serviu de base ao ensino da disciplina 
em todos os colégios jesuítas durante décadas, complementando (ou mesmo 
substituindo) a leitura comentada de teóricos latinos. Soarez definiu com clareza os 
preceitos da inventio, da dispositio e da elocutio, a partir de exemplos colhidos em 
poetas e prosadores antigos. Deste modo, a «doutrina plasma-se em regras, cujos 
enunciados e definições passam a fornecer paradigmas adoptados por grande número de 
tratadistas» e assim se explica a «pobreza da teorização retórica entre nós ao longo do 
último quartel do século XVI e durante quase toda a centúria seguinte» (Castro, 2008: 
44).  
Soarez reflete um ideal estético de matriz humanística e teor sobriamente 
clássico, no entanto, quando trata do gesto, no livro dedicado à elocução (III, cap. 58), 
revela já alguma sensibilidade para a dimensão visual que dominou a estética sensorial 
do Barroco: «In ore & praecipue in oculis est maxima vis actionis. Animi enim est 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
615 Descoberta nos finais do século XV, a Poética do Estagirita foi divulgada pela edição 
comentada de Robortello, In Librum Aristotelis De Arte Poetica Explicationes (Florença, 1540). De 
capital importância para a difusão das teorias de Aristóteles, foi também o papel de Júlio César 
Escalígero, através dos Poeticae septem libri (1561). Por fim, convém assinalar o contributo de 
Castelvetro, com a sua Poetica d’ Aristotele vulgarizzata e sposta (1570). Sobre a influência destes 
autores na teorização literária dos séculos XVI e XVII, veja-se o estudo de Vasoli (1968). Em Portugal, a 
autoridade de Escalígero e Castelvetro reflete-se ainda no aproveitamento que deles fez Francisco Leitão 
Ferreira (Castro, 2008: 179). A Arte Poética de Horácio foi considerada a «bíblia poética do nosso 
classicismo», mas a supremacia aristotélica instalou-se no século XVII (Pires e Carvalho, 2001: 20), 
muito embora o Venusino volte a adquirir nova projeção no âmbito do ideário neoclássico.   
616 Embora fosse natural de Ocaña, o autor veio para Portugal muito cedo e aqui entrou para a 
Companhia, em 1549. Para avaliar o significado do seu percurso docente, basta lembrar que foi um dos 
mestres fundadores do Colégio de Santo Antão, ocupou o cargo de regente da primeira classe de 
Humanidades no Colégio das Artes em 1555 e fez o doutoramento em Évora. Castro (2008: 35) situa a 
primeira edição do compêndio em Coimbra, nos prelos de João Barreira, com a data de 1562, tendo a obra 
sido reeditada várias vezes em Portugal. Sobre o autor, veja-se os estudos de Antonio (1783: I, 261), 
Sommervogel (1890: II, 1331-1336) e Rodrigues (1951). 
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omnis actio, et imago animi vultus est, indices oculi: haec est una pars corporis, quae 
quot animi motus sunt, tot significationes et cõmutationes possit efficere» (Soarez, 
1562: 115). Ao afirmar que a força motivadora da ação reside na boca, e acima de tudo, 
nos olhos, o autor reconhece a esta parte do corpo a capacidade de produzir significados 
e alterações ao nível do intelecto. Mesmo que o nome de Alciato não figure entre as 
autoridades selecionadas pelo jesuíta, estava implícito nas suas palavras o poder da 
Retórica visual que o jurista milanês soube explorar. 
Para Quintiliano, cujos princípios foram reabilitados pelos humanistas, o 
pincípio retórico da evidentia (tido como equivalente do grego enargeia), pressupunha a 
utilização de técnicas discursivas para criar visiones através da descrição, de modo a 
desenvolver a ilusão de uma presença que movesse a imaginação do público (Plett, 
2012: 9-10)617. Assim se percebe por que os retóricos chamaram a atenção para a 
eloquência pictórica, mum momento em que os teóricos da Pintura começaram também 
a defender esse argumento, como faz Holanda, no tratado Da Pintura Antiga618. Na 
apresentação que propõe sobre «todos os géneros do pintar», o mestre Francisco inclui a 
heráldica619 e  detém-se sobre as divisas:  
 
Alem d’ isto é uma nobre parte na pintura a invençãoo e o achar das devisas; e é 
cousa tão deficel e má de achar que em nenhuma outra mais se mostra a descrição 
ou a pequice e má galantaria do homem, porque querem as devisas um mui delicado 
e discreto escolher o muito conforme á propriedade da pessoa, assi na pintura como 
na letra; e ha de ser repartida a letra com a pintura de maneira, que uma sem a outra 
não se entendam, mas declarando mea parte a pintura, e mea parte a letra se ajunte a 
divisa; e a letra quer-se mui breve e muito escolhida e não muito clara, mas a pintura 
quer-se muito facil de fazer, e muito deficel de achar e muito pouca na obra, e tudo 
ha de ser muito. (Holanda, 1984: 212) 
 
Cumpre, pois, salientar que o teórico português escreve antes da publicação das 
Dévises Heroïques (1551) de Paradin e do Dialogo (1555) de Giovio, pelo que parece 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
617 Plett (2012: 7-28) disserta sobre as fontes clássicas do princípio retórico da evidentia e discute a 
sua receção na teorização renascentista, com base no conceito de «pictorial vividness». Nesta perspetiva, 
a principal função da enargeia é fazer com que o ouvinte veja com os olhos da mente, imaginando as 
cenas descritas e sentindo-se emocionalmente tocado. Segundo o autor, a aplicação do conceito não se 
restringe à literatura, podendo ser adaptado à música e à pintura. 
618 Na obra de 1548, Francisco de Holanda (1517-1585) revela uma consciência teórica agudizada 
sobre a conformidade entre as letras e as palavras. Recorde-se que o autor viajou pela Itália e pela França 
entre 1537 e 1548, tendo aí colhido ensinamentos para a elaboração da doutrina plástica exposta no Da 
Pintura Antiga. No diálogo entre Lactâncio e o autor, defende-se a supremacia da pintura: «Como 
discípulo d’uma mestra sem lingoa, tenho inda por mór a potencia da pintura que da poesia em causar 
móres effeitos, e ter muito mór força e vehemencia, assi para commover o spirito e a alma, a alegria e 
riso, como a tristeza e lagrimas, com mais efficaz eloquencia» (Holanda, 1984: 275). Sobre esta questão, 
consulte-se os estudos de Roncaglia (1975) e de Deswarte (1992). 
619 Holanda (1984: 211) refere: «As armas ou scudos e brasões, como os tymbres de muitas 
alimarias e cousas nobres e fortes, e assi mesmo os paquifes e folhagens ou penachos, com toda a mais 
oufania e colores e invenções que ha na armaria e insinhas». 
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tratar-se efetivamente da «primera ocasión en que se intenta estabelecer una normativa 
para la invención de devisas, iniciativa que tradicionalmente se atribuye a Giovio», 
como adverte Garcia nas anotações à obra de Holanda (1984: 212). Nas derradeiras 
linhas Da Pintura antiga, defende-se, então, o equilíbrio funcional dos elementos 
verbais e pictóricos nas divisas, além de se alertar para a necessidade de escolher uma 
imagem fácil de fazer e breve, para ser entalhada e esculpida em suportes variados620.   
O diálogo entre imagens e palavras ganhou também expressão nos Rhetoricae 
Ecclesiasticae, sive de ratione concionandi libri VI (1576), que constituem o segundo 
pilar fundamental da eloquência sacra portuguesa durante todo o século XVII. O 
compêndio do dominicano Frei Luís de Granada (1505-1588)621, impresso em Lisboa, 
procurava adaptar a teoria antiga à parénese católica, na peugada do bispo de Hipona, 
mas, ao mesmo tempo, franqueou as portas ao gosto barroco, porque fez dos lugares-
comuns importantes e variadas fontes de argumentos (Castro, 2008: 55). Seguindo a 
mesma tendência para valorizar a utilização perlocutória das sentenças, Tomé Correia622 
publicou, em Bolonha, um volume intitulado De Eloquentia Libri Quinque (1591), e 
embora tenha sido pouco lido em Portugal, a obra merece referência porque 
prenunciava os novos hábitos da retórica seiscentista nacional, baseando a invenção nos 
lugares comuns, nos movimentos afetivos e na sua convincente exploração, através da 
técnica de amplificação (Castro, 2008: 60).  
Esta caraterística da parenética portuguesa provém, naturalmente, da apetência 
humanística pela literatura moral e aforística de inspiração clássica que esteve na 
origem dos Emblemata e muito contribuiu para a sua difusão, como se salientou no 
segundo capítulo623. A antologia de Alciato e suas sucedâneas não só correspondiam ao 
gosto pela literatura exemplar como serviam de mote a poetas, escritores e pregadores, 
habituados a folhear as vastas coleções de lugares comuns (impressas ou manuscritas), 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
620 Para cotejar os preceitos de Holanda com as normas dos primeiros tratadistas, veja-se supra pp. 
100-110. 
621 Antonio (1788: I, 38-43) apresenta, com detalhe, a biobibliografia do teorizador, que se 
confessa devedor de Quintiliano e de S. Agostinho. Dos teóricos contemporâneos, cita apenas Arias 
Montano, autor de Rhetoricorum libri IV (1569). Para ilustrar os seus princípios, frei Luís de Granada 
recorre à Sagrada Escritura e aos Santos Padres, mas inclui também autores clássicos e humanistas, como 
D. Jerónimo Osório.  
622 Para conhecer a vida e a obra de Tomé Correia, também autor de epigramas e do tratado De 
Arte Poetica Horatii explanationes (1578), veja-se Barbosa Machado (1933: III, 738-739) e Antonio 
(1783: II, 300-301). 
623 V. supra p. 77. 
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no intuito de conduzir a sua inventiva pelos trilhos do utile e do dulce horacianos624. 
Pimpão (1972: 397) demonstrou que os Libri sententiarum, organizados por autores ou 
por temas, se baseavam na utilização pedagógica dos loci communes nos colégios 
humanísticos. Cada aluno ia construindo o seu caderno, que constituía uma espécie de 
biblioteca sintética, pronta a auxiliar a memória e a satisfazer o gosto enciclopédico da 
época, versando sobre os diversos problemas que interessavam à civilização humana ou 
à cultura do espírito (Porteau, 1935: 183). 
A multiplicidade de reflexões ensinava a observar, de ângulos diferentes, uma 
determinada questão, facilitando o emprego dos processos retóricos, ao mesmo tempo 
que contribuía para a reflexão moral (Porteau, 1935: 188). Ao analisar a alteridade do 
discurso humanista e os postulados epistemológicos que o sustentam, Nair de Castro 
Soares conclui que o homem do Renascimento, na sua qualidade de conquistador de 
mundos e de horizontes novos de cultura, ciência e espiritualidade, quando colocado 
«perante o património estético-ideológico inesgotável do saber da antiguidade clássica, 
sentira necessidade de recorrer a compêndios de caráter enciclopédico e a livros de 
sentenças, qual luzeiro a abrir caminho à sabedoria universal e a iluminar a vida com 
regras de conduta e bem viver» (Soares, 1991: 410).  
A este propósito, cumpre recordar o sucesso dos Loci communes sententiarum, 
et exemplorum memorabilium ex probatissimis acriptoribus depromptibus (1569), 
organizados por André Eborense625. Reeditados várias vezes, dentro e fora das 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
624 Estas recolhas de sententia et exempla tiveram, de facto, um papel muito importante na 
formação cultural e literária dos jovens e dos pregadores. Maravall (1999: 206) integrou a emblemática na 
tradição dos séculos anteriores que visava o aproveitamento exemplar de casos concretos, seguindo a 
orientação dos livros político-morais contemporâneos. Em Portugal, a Summa praedicantium de Fr. Filipe 
Dias exemplifica bem a transformação de loci communes em coleções de conceitos, ordenados 
alfabeticamente, de modo a disponibilizar aos oradores barrocos um rico manancial de materiais para 
desempenhar o ministério do púlpito (Castro, 2008: 62). Sobre este autor transmontano, veja-se Barbosa 
Machado (1931, II: 64-66).  
625 Barbosa Machado (1930: I, 143) afirma que a primeira edição dos volumes saiu, 
respetivamente, em 1554 e 1567. Pimpão (1972: 395) lançou nova luz sobre a desconhecida biografia do 
autor e defendeu a teoria de que a editio princeps teria sido impressa em Coimbra. Em 1983, foi 
publicada a versão fac-símile de um manuscrito que se acredita conter uma versão preliminar da obra, 
provavelmente redigido pelo mesmo autor eborense, no ano em que nasceu D. Sebastião (Matos, 1983: 7-
28). Trata-se do códice intitulado Sentenças de diversos autores pelas quais aconselham os príncipes 
como na paz e na guerra se devem reger e dirigidas ao muito esclarecido Príncipe Dom Sebastião, 
oriundo da Casa de Cadaval e atualmente guardado na Biblioteca do Paço Ducal de Vila Viçosa. No 
estudo introdutório, Matos esclarece que as oficinas olissiponenses de Germão Galharde imprimiram a 
primeira edição das Sententiae e confirma que a coletânea conheceu inúmeras reedições no estrangeiro 
(Paris, Lyon, Veneza, Colónia.…), sendo este um sinal claro do interesse que suscitou nos séculos XVI e 
XVII. O frontispício do manuscrito conta com uma rica iluminura, em que aparece D. Sebastião, deitado 
no berço real, rodeado pelas insígnias de Portugal (a esfera, a cruz e as armas), atestando a apetência da 
época pela imagem simbólica. A recolha surge, assim, na senda de uma longa tradição de tratados para a 
educação de príncipes, que, no século XVI, inclui, entre outros, a Breve doutrina e ensinança de príncipes 
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fronteiras nacionais, os dois tomos compilavam excertos colhidos nas Sagradas 
Escrituras, nos Santos Padres e nos autores clássicos, sobretudo antigos. Embora se 
verifique uma (quase inevitável) afinidade temática com os topoi humanistas também 
abordados nos Emblemata, o jurista milanês não é citado pela coletânea, impressa em 
Coimbra sensivelmente na mesma altura em que Stockhamer redigia os seus 
comentários. Importa igualmente lembrar que, a par da relação recíproca com a 
popularidade deste tipo de antologias enciclopédias, a fama granjeada pelos livros de 
emblemas beneficiou da apetência por livros ilustrados que se começou a sentir por toda 
a Europa quinhentista626. Em Portugal, é possível rastrear os indícios desse fascínio pela 
imagem nas iluminuras da Leitura Nova (1504-1522) instituída por D. Manuel I, a qual 
representou um significativo avanço na cultura artística nacional627.  
A dimensão visual estava já implícita, é forçoso lembrá-lo, na expressão 
alegórica da era medieval, que lançou os fundamentos de um ambiente favorável ao 
desenvolvimento da simbólica humanística e da emblemática barroca628. Na literatura 
ilustrada do século XVI, a imagem começou por ter uma função decorativa, mas os 
livros de emblemas concederam-lhe uma dimensão estruturante, conquistando, assim, o 
espaço central da página, embora controlada por elementos textuais (Nicol, 2005: 230). 
Nesse contexto, a linguagem logo-icónica ganhou uma potencialidade comunicativa 
extraordinária, porque a emblemática surgia como a modalidade poética mais 
apropriada para conseguir que a pintura e a poesia atingissem a aspiração comum de 
representar a Ideia (Spica, 1996: 207)629. Associando a retórica da imagem à poética das 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
(1525), do hieronimita António de Beja, os De nobilitate ciuili, libri duo. Eiusdem De nobilitate 
christiana libri tres (1542) de Jerónimo Osório, o Libro primero del espejo del principe christiano 
(1543), deixado manuscrito por D. Francisco de Monzón e o De Regis institutione et disciplina (1572) de 
Osório. Sobre os espelhos de príncipes portugueses, consulte-se o estudo aprofundado de Nair Castro 
Soares (1994).  
626 O apreço pela iconografia, na Idade Moderna, tornou-se evidente nas luxuosas edições da 
Bíblia, enriquecidas com iluminuras, bem como nas publicações de álbuns de arte efémera e de livros de 
fábulas apetrechados com gravuras (Selig, 1990: 2). A proximidade entre ideias e imagens enformou um 
ambiente particularmente propício à integração das artes pictóricas na literatura, desenvolvendo a 
«retórica figurativa» que fez a ponte entre a representação simbólica e a arte emblemática (Spica, 1996: 
245-288).  
627 Sobre esta questão, veja-se o estudo de Deswarte (1984: 747-759), bem como a introdução à 
obra Leitura Nova de Dom Manuel I (Chorão e Deswarte, 1997). 
628 Durante a Idade Média, a alegoria desenvolveu-se no âmbito da didática cristã, mas adquiriu no 
período moderno uma funcionalidade simbólica mais ambígua, cuja decifração semântica implicava 
competências literárias e histórico-culturais (Hatherly, 1983: 71). A tradição emblemática revela, por isso, 
alguma afinidade com o sentido caraterizador da alegoria como representação visual de conceitos e ideias 
abstratas no Barroco (Augusto, 2010a: 72).  
629 Spica (1996: 206) destacou, a este propósito, a importância da posição revolucionária de 
Castelvetro, que, com base nos preceitos aristotélicos, passou a analisar a eficácia mimética em função 
dos modos de representação e não dos instrumentos utilizados (a matéria pictórica ou os corpos verbais), 
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palavras, a força perlocutória dos dispositivos linguístico-visuais aumentava 
exponencialmente e, por isso, os espíritos mais atentos não tardaram a reconhecer as 
suas potencialidades artísticas e pedagógicas. 
No que diz respeito ao ensino, os Jesuítas foram exímios na aplicação prática 
da arte emblemática à formação académica e moral dos jovens. Em Portugal, a ordem 
inaciana assumiu, na segunda metade de Quinhentos, um monopólio educativo que se 
estendeu por dois séculos, e, por conseguinte, os preceitos da Ratio Studiorum, 
cristalizada na versão final de 1599, dirigiram a formação de várias gerações de 
intelectuais, poetas e artistas instruídos nos colégios da Companhia. Torna-se, portanto, 
conveniente lembrar o papel que o programa de estudos concedia aos emblemas, no 
enquadramento das estratégias didáticas. No capítulo dedicado às regras para o 
professor de Retórica, estava estipulada a norma dos «Carmina affigenda», segundo a 
qual, aproximadamente de dois em dois meses (em dia mais solene ou ao anunciar as 
magistraturas), se deviam expor as melhores poesias dos alunos e também algumas 
breves composições em prosa, como inscrições para gravar em escudos, descrições de 
cidades ou narrativas hagiográficas. Acrescentava-se ainda que se poderia ilustrar os 
textos com gravuras respeitantes ao emblema ou ao argumento proposto («picturis, 
quae emblemati vel argumento proposito respondeant», Miranda, 2009: 208-209).  
Não se especifica, porém, se as composições deveriam ser elaboradas dentro ou 
fora dos tempos letivos. Sabe-se, no entanto, pelo que fica dito nas regras para a 
academia de retóricos e humanistas, que as atividades aí previstas contemplavam as 
lições ou explicações de preceitos de retórica, a questionação, a resolução de problemas 
e a realização de exercícios de eloquência. Entre eles, faz-se referência à prática de 
recitações e de debates, mas sugere-se também que os alunos «criem emblemas e 
divisas sobre alguma matéria; componham e interpretem inscrições, descrições e 
enigmas» (Miranda, 2009: 262). Estes procedimentos procuravam treinar 
individualmente a inventio e a elocutio, de modo a preparar as demonstrações públicas 
de agudeza. Infere-se, assim, que os compostos logo-icónicos eram entendidos como 
uma atividade de aplicação prática dos conhecimentos adquiridos nas aulas de Retórica, 
ao mesmo tempo que estimulavam o engenho criativo630. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
sobre os quais repousava a precedente leitura do ut pictura poesis. Deste modo, a pintura e a poesia 
aparecem com um estatuto equivalente. 
630 No capítulo dedicado à emblemática jesuíta, dar-se-á a conhecer alguns exemplares desta 
produção. Veja-se infra pp. 640-646. 
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Além disso, a Ratio de 1599 previa a afixação das composições para assinalar 
determinadas efemérides festivas ou festas litúrgicas. Na Festa de Nossa Senhora, por 
exemplo, ordenava-se que o acontecimento fosse «festejado com grande pompa de 
discursos, poesias, versos afixados nas paredes e emblemas e divisas variados» 
(Miranda, 2009: 264). Por aqui se conclui que, para além das vantagens pedagógicas, os 
jesuítas foram sensíveis à aplicação pragmática dos compostos logo-icónicos, pelo que 
colocaram a plasticidade do formato ao serviço da propaganda ideológica fomentada 
pelas orientações tridentinas, apostando nos livros de emblemas para promover a 
evangelização dos fiéis631.  
Tendo em conta estas diretivas tão claras no sentido de exercitar a composição 
de emblemas, seria lícito esperar que boa parte dos milhares de alunos da Companhia 
cultivasse a técnica fora dos muros escolares. O reduzido número de exemplares 
conhecidos vem, contudo, contrariar esta expectativa. Convém não esquecer que, de 
uma forma geral, a produção literária maneirista e barroca foi vítima de uma acentuada 
incúria editorial, desde o seu tempo até à atualidade, cujo efeito foi agravado pela falta 
de interesse dos investigadores (Pires e Carvalho, 2001: 22). Muitos textos, deixados 
manuscritos, acabariam por se perder irremediavelmente, sem deixar rasto nem notícia. 
A julgar pelos testemunhos que sobreviveram, e apesar da alegada popularidade do 
género nos colégios inacianos, foi preciso esperar várias décadas até que as formas 
emblemáticas marcassem a sua presença nos tratados portugueses, muitas vezes 
redigidos por discípulos da Companhia.  
E se a Ratio encarava os compostos logo-icónicos como exercício de agudeza e 
engenho, é na condição de elemento decorativo que os emblemas são citados na obra 
teorética atribuída ao professor de Retórica, Frei Francisco de Santo Agostinho de 
Macedo (1596-1681)632. Embora tivesse estudado pelo manual de Cipriano Soarez, em 
que predomina o ideal ciceroniano de clareza, o autor do manuscrito intitulado 
Hermathema P. Francisci de Macedo in primario Lyceo Rhetorices Academiae 
Conimbricensis posita (ms. Liv. 754 do ANTT) mostra que o seu pensamento estético 
se situava já em pleno ciclo evolutivo da exuberância barroca. Datado de 1624, o códice 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
631 Mais à frente, dedicar-se-á mais atenção à subvalorizada produção nos colégios nacionais, mas 
a importância da emblemática jesuíta internacional foi comprovada pelos estudos de Clements (1960), e 
mais recentemente pelas obras de Porteman (1996a), Manning (1999), Bernat Vistarini (2000), Dimler 
(2007), Spica (2007), Griffin (2008) e Dimler e Richard (2008). A este propósito cumpre também 
destacar a monumental recolha de Daly e Dimler (1997-2005). 
632 Sobre a vida e obra do jesuíta, que lecionou em Madrid e Pádua, veja-se o estudo de Ribeiro 
(1952: 7-114). 
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não rejeita a afetação, desde que usada para obter efeitos expressivos antitéticos e com a 
devida moderação (Castro, 2008: 69). O que mais importa destacar, no âmbito desta 
investigação, é o facto de Macedo mencionar os emblemas quando condena os discursos 
que amontoam tropos e figuras, descurando a argumentação: «Errant his qui farragine 
exemplorum et emblematum, et fabularum suffarcinant orationem, putantque se efficere 
aliquid magnum, si seriem ducum, regum, imperatorumque deducant, et plura nomina 
inania quasi in catalogum referant» (Apud Castro, 2008: 69). Os emblemas, surgem, 
assim, entre os exemplos e as fábulas, como elementos ornamentais que sobrecarregam 
os discursos, transformando-os numa enumeração de palavras vãs, à semelhança de um 
catálogo. Não são, portanto, entendidos como géneros poéticos. 
Esta conceção pode também ser observada numa das obras fundamentais do 
Padre Francisco de Mendoça (1573-1626)633, a quem se atribui a honra de ter inventado  
os conceitos predicáveis «de tão promissora fortuna nos púlpitos peninsulares, de onde 
passaram a Itália» (Castro, 2008: 73). Nas páginas de Viridarium sacrae ac profanae 
eruditionis, o professor de Retórica delineou uma espécie de manual do homem cristão, 
cujo livro VII trata especificamente «de floribus Rhetoricae». Partindo dos teorizadores 
greco-latinos, Mendoça (1632: 649) postula o princípio da clareza, mas não deixa de 
defender uma conceção «ornate, graviter et copiose» da ars dicendi, oferecendo, ao 
longo dos capítulos, um impressionante manancial de tópicos ou motivos de reflexão. 
Procura, por isso, incrustar no seu discurso um florido ramalhete de citações de 
autoridades, entre as quais surge repetidas vezes o nome de Alciato, para ilustrar 
diferentes conceitos. E se as vagas alusões ao número do emblema634, bem como a 
simples indicação do mote635, poderiam ter sido colhidas numa fonte intermediária, as 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
633 Sobre o lente de Coimbra, que recebeu as insígnias doutorais em Évora, veja-se o verbete da 
Bibliotheca Lusitana (Barbosa Machado, 1931: 187-190). Mendoça segue o esquema expositivo de 
Soarez, mas transmite alguns sinais da euforia ornamental que se avizinhava, porque adota um estilo em 
que o delectare se sobrepõe ao docere (Castro, 2008: 72). 
634 No capítulo em que trata das cores e da sua importância, Mendoça (1632: 98) convoca a 
autoridade de «Claudius ab Embl. Alciati 117), parecendo estar a referir-se ao emblema In colores, numa 
versão plantiniana comentada por Claude Mignault. Para facilitar o cotejo textual, tomamos como 
referência a publicação de 1584, na qual o E. 117 pode ser consultado na f.162v.  Em outra ocasião do 
Viridarium (1632: 301), o professor de Retórica remete para o emblema 6 (Ficta Religio), quando está a 
dissertar sobre a supremacia do Amor. Será talvez um lapso, porque o autor deveria ter em mente um dos 
compostos que toma a força de Eros como mote, nomeadamente Potentia Amoris (Alciato, 1584: 147r) 
ou Vis Amoris (Alciato, 1584: 148r). Quando apresenta uma série de exemplos de homens que 
escolheram morrer em nome da virtude, Mendoça (1632: 76) alude ao emblema 119, Fortuna virtutem 
superans, construído sobre o suicídio de Bruto (Alciato, 1584: 166r).  
635 Ao glosar o tema da vitória justa, Mendoça refere o emblema 123, que identifica com uma 
inversão de palavras no lema In illaudata laudantes (Alciato, 1584: 172r). Esta indicação numérica 
fornece uma pista importante sobre a edição dos Emblemata usada pelo autor, fortalecendo a hipótese 
levantada na nota anterior, porque difere da Declaracion, na qual o emblema tem o número 122 (1615: 
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situações em que os epigramas são parcial ou integralmente transcritos indiciam um 
contacto direto com os Emblemata, provavelmente numa das várias edições comentadas 
por Mignault636.  
Os escritos de Macedo e de Mendoça, lentes de Retórica, revelam, portanto, 
que nas primeiras décadas do século XVII, os emblemas, usados nos colégios jesuítas 
como exercícios práticos, figuram nos escritos teóricos como estratégias ornamentais do 
discurso eloquente. Cumpre lembrar que se vivia, então, um momento de viragem entre 
o decorum clássico, imitado pelo equilíbrio humanista, e os novos paradigmas das 
manifestações intelectuais637. No que diz respeito à parenética, surgiram, «na definição 
e no uso, novos elementos, como a agudeza e o conceito, que vinham completar os 
primeiros na formação de um todo constitutivo do movimento estético-literário do 
barroco» (Castro, 2008: 81)638.  
Caminhava-se, pois, para o triunfo da técnica como fator determinante da 
criação literária, e, neste contexto, a ars ganhava terreno ao furor, estipulando as regras 
da composição poética como um jogo engenhoso (Pires e Carvalho, 2001: 20). D. 
António de Ataíde639, no códice intitulado Borrador de huma arte poética que se 
intentava escrever (ms. 46-VIII-37da Biblioteca da Ajuda), descreve a poesia dizendo 
que é «uma imitação de acção exprimida com peso, conta e medida, a qual procede de 
um furor poético cujo fim é ensinar deleitando» (Ataíde, c. 1600: f. 17). O princípio 
horaciano do utile et dulce estava bem presente na produção literária dos inícios de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
302v). O autor português afasta-se também da numeração (E. 124) seguida na publicação paduana de 
Tozzi (1621: 532). 
636 Mendoça (1632: 318) cita, a propósito da pomba, dois versos latinos que atribui ao jurista 
milanês, no emblema 33. Os termos que transcreve evidenciam, porém, significativas alterações ao dístico 
final do epigrama correspondente ao lema Signa fortium (Alciato, 1584: 149v), levantando dúvidas sobre 
o modo de consulta direta ou indiretamente efetuada. O texto poético do composto Gratiam referendam 
(Alciato, 1584: 45v) é integralmente copiado por Mendoça (1632: 271), tal como acontece com o 
emblema Principis clementia (Alciato, 1584: 205r), para reiterar o conceito de bom governo (Mendoça, 
1632: 271). 
637 Na ausência de uma sistematização de grande fôlego, a orientação horaciana transparece de 
alguns textos de dimensão metapoética, como as cartas de António Ferreira a Diogo Bernardes e a Pero 
de Andrade Caminha. Neles vigora a função pedagógica da poesia numa dimensão político-social que 
culminou na composição d’ Os Lusíadas (Pires e Carvalho, 2001: 65).   
638 A existência de um período maneirista, compreendendo a segunda metade do século XVI e as 
duas primeiras décadas do século XVII, foi reconhecida pela monumental obra de Aguiar e Silva (1971), 
a quem se deve a respetiva delimitação cronológica e a caraterização estético-literária. Contrariando a 
perspetiva degenerativa de Helmut Hatzfeld, o investigador demonstrou a identidade própria dessa época, 
posteriormente estudada por Almeida (1998). Tendo em conta a datação da maior parte dos títulos 
considerados no corpus definido para este estudo, não nos vamos deter sobre este período em particular. 
Sobre a matéria, recomenda-se o estudo de Aguiar e Silva (2007: 437-502), e a bibliografia aí citada, bem 
como o capítulo introdutório de Pires e Carvalho (2001: 133-25).  
639 Deve tratar-se do primeiro Conde de Castro Daire, falecido em 1647, a quem Barbosa Machado 
(1930: I, 207-208) se refere como autor de uma arte poética. 
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Seiscentos, marcada pela militância contrarreformista e pelo clima de melancolia, que 
transforma as letras num instrumento de catequização, com vista à transmissão de um 
universo próprio de valores morais e religiosos. No plano das formas de expressão, os 
processos foram-se revelando cada vez mais requintados, prevendo «um destinatário 
dotado de capacidade intelectual e sensibilidade estética para admirar a complexidade 
técnica» (Pires e Carvalho, 2001: 66-67).  
Seguindo a pragmática do exemplo, os escritores habituaram-se a obedecer ao 
formalismo das espécies e dos géneros canónicos, mas a sua sistematização só foi 
firmada, em português, pela Arte Poética e da Pintura y Symmetria (1615) de Filipe 
Nunes640. A apresentação das formas baseia-se, então, numa descrição rígida de moldes 
e de exemplos em castelhano, dando a entender que a «literatura é ainda e quase 
exclusivamente a arte prática da composição e de escrever segundo modelos» (Palma-
Ferreira, 1983: 77). Mais do que um amplo tratado literário, Nunes elabora um guia de 
composição, para mostrar que a arte, tal como preconiza a Epistola ad Pisones, ensina o 
homem a exprimir-se com ordem e ornato. Sobre o teórico lusitano pesou o ascendente 
do jesuíta Rengifo (1553-1615)641, também ele responsável por uma inventariação das 
formas renascentistas, a que juntou, na segunda parte da Arte Poética Española, uma 
copiosa silva de consoantes (1592: 120-324). À data em que escreve, Nunes só poderia 
ter tido acesso à versão original da obra, na qual ainda não figuravam os formatos 
emblemáticos642. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
640 Sobre este filho de Vila Real, que professou na Ordem dos Pregadores como frei Filipe das 
Chagas, veja-se Barbosa Machado (1931: II, 63) e Silva (1859: II, 303-304). A obra, que se reporta 
essencialmente à prática estética dos finais do Renascimento, muito deve a Rengifo e a Juan Caramuel 
Lobkowitz (1606-1682), que acabara de publicar, em 1613, a Métrica ó Arte Nueva de Vários y 
Ingeniosos Laberintos (Palma-Ferreira, 1983: 74). A influência de Rengifo sobre Filipe Nunes e Borralho 
foi também notada por Hatherly (1983: 118), sendo a fortuna desse autor espanhol em Portugal um aspeto 
de que voltaremos a falar (V. infra pp. 297-298). A primeira parte da Arte Poética e da Pintura y 
Symmetria é dedicada aos Louvores da Poesia e começa por distinguir a fase da Invenção, da Disposição 
e da Elocução. Seguindo a ordenação do ensino jesuíta, o autor reserva o capítulo I para a definição das 
partes da poesia e debruça-se, depois, sobre acento, sinalefa, sinérese, sílabas e versos. A partir do 
capítulo V, Nunes diferencia os tipos de versos e de rimas, mas contrariamente ao que acontece nas 
versões mais tardias do tratado de Rengifo, não dá particular atenção aos emblemas. Um segundo 
frontispício, na mesma obra, anunciava a Arte da Pintvra (1615: ff. 39-74v), um manual prático que 
conheceu uma reedição autónoma em 1767. 
641 Antonio (1783: 285) esclarece que se trata do sacerdote jesuíta, Diogo Garcia de Rengifo, 
embora use o nome de Juan Dias. A obra, impressa pela primeira vez em Salamanca, no ano de 1592, teve 
duas versões: a original, que podemos encontrar nas edições até 1644, e a reformulada por Vicens, a partir 
de 1703. Esta proposta aumentada incorporou um número considerável de capítulos novos, entre os quais 
cumpre referir aqueles que tratam do enigma (CXII), do hieróglifo (CXIII), do emblema (CXIV), da 
empresa (CXV) e das poesias mudas (CXVI). Vicens, multiplicou, assim, o extenso rol de composições 
(Perez Pascual, 1996: 569-577).  
642 Palma-Ferreira (1983: 77) observa: «Se o tratado de Filipe Nunes é esquemático e simplista, o 
do jesuíta espanhol Juan Diaz Rengifo (…) é complexo e pretensamente destinado a esgotar a matéria. Se 
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Tais tipologias estão igualmente ausentes na obra de Nunes, que deixa bem 
expressa, no prólogo, a convicção de que a Pintura e a Poesia partilham o mesmo 
objetivo mimético: «he o fim, e a intenção de ambas estas Artes hũa mesma, assi para 
significar os efeitos dos homẽs heroicos, e valerosos, como para pintar suas figuras, e 
retratos» (Nunes, 1615: [3]). Como se servisse para ilustrar a ligação logo-icónica, o 
frontispício da obra reproduz, sob o título, a xilogravura de uma empresa de Paradin, na 
qual um jarro derrama água sobre um ramo de flores encabeçado pelo mote «poco a 
poco». Esta presença indicia o conhecimento do género e esperar-se-ia, pois, que o 
professo Filipe das Chagas recorresse à expressão emblemática para ilustrar a 
proximidade entre as duas manifestações artísticas no desempenho de uma função 
moralizadora. Embora tal não se verifique, a obra merece ser destacada, no âmbito desta 
investigação, como divulgadora da dimensão retórica da imagem e representa um 
importante passo para a legitimação da expressão linguístico-visual no contexto 
literário, seguindo o fio condutor da evolução do visualismo na poesia dos períodos 
maneirista e barroco (Pires e Carvalho, 2001: 68).  
O filão que colocava de mãos dadas as duas artes irmãs foi seguido por Manuel 
Pires de Almeida (1597-1655)643, que, na quaresma de 1633, assinou o tratado 
designado pelo esclarecedor título de Poesia e pintura, ou Pintura e poesia644. Neste 
escrito, o crítico de Camões propõe uma releitura do ut pictura poesis horaciano, através 
de Aristóteles, e, por isso, em vez da habitual formulação analógica (poesia é como 
pintura), Almeida privilegia a homologia expressa no dístico muta poesis, eloquens 
pictura. Deste modo, o autor afirma que «pintura é poesia muda, poesia é pintura que 
fala» (Muhana, 2002: 12). Pelo que se conhece, é «sem dúvida o texto mais interessante 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
cotejarmos Nunes e Rengifo, logo verificamos a estreita dependência do português que apenas 
esquematiza, na zona perceptiva, a lição do espanhol, muitíssimo mais completa e rica». 
643 Embora Barbosa Machado (1933: III, 338-339) refira uma série considerável de manuscritos, 
em vida do autor, só foram publicados os Varios effetos de amor en cinco novelas exemplares (Lisboa, 
Manuel da Silva, 1640). Sobre a biografia do crítico camoniano, recomenda-se os estudos de Pires (1982) 
e de Amora (1955). No que diz respeito à influência da cultura italiana na formação do autor, veja-se 
Miranda (1980). 
644 A data consta da inscrição gravada na primeira página do manuscrito, recentemente transcrito e 
publicado por Adma Muhana (2002). Deixados em testamento a Manuel Severim de Faria, os códices 
entraram na casa de Cadaval, em meados do século XVIII, e estão atualmente no ANTT. O texto sob 
escopo figura no vol. 1 e diz respeito a um escrito diferente daquele que existe no vol. II desse espólio 
(cod. 1096B, fls, 1-214). Aí, sob o título de «Eloquência, Retórica e Poética», está reunida uma análise de 
figuras e tropos, bem como material diverso, coligido para um tratado de poética (Castro, 2008: 78).  
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e mais completo (e o único que alguma vez se escreveria de forma sistemática sobre 
este assunto) que a nossa teoria produziu em seiscentos» (Saldanha, 1998: 88)645.  
Muhana (2002: 10) considera que o opúsculo teorético adota o «ponto de vista 
de um letrado que admira as artes do desenho» e está imbuído do espírito 
contrarreformista porque desloca a discussão para o campo da moralidade e da 
finalidade ética da poesia, assentando nos princípios do decoro, verosimilhança e 
utilidade646. É neste contexto que o autor apresenta os emblemas, já não como meros 
artifícios retóricos, mas na qualidade de espécies mistas de pintura e poesia647. A 
própria organização dos capítulos, que culmina no pequeno tratado de emblemática, 
sugere que não se trata de um apêndice normativo; pelo contrário, «revela-se um 
coroamento de seu estudo», porque estes géneros logo-icónicos são as obras-primas dos 
preceitos estipulados (Muhana, 2002: 52). Este texto, para além de transmitir um raro 
testemunho teórico sobre a dimensão logo-icónica, denuncia, portanto, uma profunda 
alteração na receção do legado de Alciato em Portugal. Os emblemas deixam de ser 
vistos como ornamento e passam a ter um estatuto privilegiado no domínio da criação 
artística, entendida como uma imitação humana da geração divina.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
645 Sobre a relação do princípio ut pictura poesis com a emblemática, veja-se os estudos de 
Clements (1960) e Bath (1994). 
646 Almeida desenrola extensas considerações sobre as afinidades entre as duas artes, na senda da 
discussão em torno da imitação que atravessou a época. Na verdade, a legitimação da pintura como arte, e 
por conseguinte, como objeto de teoria e de doutrina, foi desencadeada pelo De Pittura (Basileia, 1540) 
de Alberti, instruído pela edição comentada de Robortello à Poética. Entre as fontes de Almeida, 
predominam os tratados de matriz aristotélica, por isso enfatiza a equivalência entre as duas artes 
miméticas sugerida pela Poética («Diferem entre si em três aspectos: ou porque imitam por meios 
diversos ou objectos diferentes ou de outro modo e não do mesmo», 1447a). Os paralelos entre o texto do 
Estagirita e sua reformulação por Pires de Almeida foram elencados no estudo introdutório de Muhana 
(2002: 16-46), para concluir que promovem a similaridade das artes, tanto em termos de causas como de 
efeitos (verosímil, deleite e utilidade). Sobre a polémica quinhentista em torna da «muta poesia» e da 
«orba pittura» refletiu Paleri (2009: 36-53).   
647 Tendo como referência a paginação da transcrição diplomática elaborada por Muhana (2002), 
indica-se o fólio original. O tratado começa por salientar a conformidade entre escrever e pintar, a partir 
do verbo grego γράφειν (graphein) e lembra o carater mimético das duas artes, com base nos exemplos de 
pintores e poetas (entre os portugueses, destaca-se Jerónimo Corte-Real). Neste sentido, Almeida lembra 
que Leonardo pintou os versos de Homero e Rafael os de Petrarca, porque todos usaram de engenho e 
arte, qualidades comuns aos artistas (ff.1-8). Em seguida, trata das vantagens de cada manifestação 
artística, condena as composições lascivas e lembra a capacidade das artes moverem os afetos (ff. 8-18). 
O tratadista fala, depois, do furor e do engenho (ff. 19-22) para apresentar as partes e particularidades de 
cada arte (ff. 25-48). Compara-se, então, três partes da pintura (rascunho, composição e cor) à inventio, 
dispositio e elocutio da retórica, aplicadas à poética. Esta é, de resto, uma estratégia também usada no 
Della pittura de Alberti (Baxandall, 1989). Pires de Almeida passa a discorrer sobre os atributos dos 
pintores, começando pela ciência (ff. 49-51), experiência (ff. 52-54) e diligência (ff. 55-57). Aplica, 
depois, os mesmos requisitos aos poetas (ff. 58-74), apoiando-se sobretudo nos princípios de Horácio e de 
Tasso. Conclui, então, que os melhores poemas nasceram de uma poesia de mão divina, ou seja, que os 
artífices reproduzem o processo da Criação universal (ff. 75-83). A derradeira secção é, por isso, dedicada 
ao tratado do misto de pintura e de poesia, no qual se concede particular atenção às composições logo-
icónicas (ff. 85-104).  
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A teoria de Pires de Almeida pressupõe a definição do conceito como um nó de 
palavra e imagem, através do qual a própria ideia imita, na mente, a forma das coisas. 
Deste modo, estabelece um paralelo entre a representação mental dos conceitos e a 
emblemática, porque ambas têm uma natureza mimética. Os princípios poéticos e 
retóricos bebidos nos escritos de Aristótles, Horácio e Quintiliano ensinaram os 
humanistas a usar os mecanismos da evidentia, mesmo antes de a teorização pictórica 
ter sistematizado esse conceito. Este facto é comprovado pelo desenvolvimento de um 
«intermedial phenomenon» que se manifestou de diversas formas nas invenções 
híbridas da Renascença, sobretudo symbola e emblemata (Plett, 2012: 87). 
 Percebendo que o entendimento humano recorre a uma encenação mental para 
figurar as ideias, os emblematistas ilustraram ideias através de imagens e palavras, 
numa relação trópica ou metafórica acessível a todos. Esta universalidade está garantida 
porque «A pintura he liuro de nescios, e a poesia liuro de sabios, e assi aquella he 
entendida atee do ignorante, e esta nam se dá a entender maes que ao estudioso» 
(Almeida, 1633: f. 9)648. Revela-se quase inevitável cotejar estas palavras com a 
ambição semiótica dos «signos mudos» declarada pelo jurista milanês que, na 
dedicatória a Peutinger, anunciava a proeza de criar uma linguagem para que qualquer 
um pudesse escrever tacitis notis (Alciato, 1550: 6). Volvidos mais de cem anos, o 
tratadista português dispõe, no Poesia e pintura, vários modos de explicar o pensamento 
humano, mas ressalva que a linguagem mista se destina a ser usada «entre os doutos» 
(Almeida, 1633: f. 85)649. 
 Depois de enunciar os atributos dos artífices, entre os quais destaca o engenho 
natural, o juízo prudente e a ciência (ou arte)650, Pires de Almeida apresenta os 
compostos logo-icónicos como o desafio mais complexo da linguagem artística. Neste 
capítulo, declara que os hieróglifos e os enigmas são menos usados, enquanto os 
emblemas e as empresas «maes em custume andam» (Almeida, 1633: f. 85), apontando, 
assim, uma tendência que contraria a amostra remanescente. A hierarquia de compostos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
648 Tomando como base o decreto de Graciano De imaginibus sanctorum non violandis, Holanda 
(1984: 47) conclui: «É a pintura viva scriptura e doutrina aos indoutos, como diz o decreto, mas aos 
contemplativos e letrados é acrescentamento de saber.» 
649 Manuel Pires de Almeida (1633:85) alude a outras manifestações que coloca na dependência 
dos hieróglifos (como medalhas, revezes e brasões) e refere ainda as parábolas, provérbios, apólogos e 
sentenças, «cuja escuridam procede em certa maneira do Enima». No entanto, a sua reflexão privilegia os 
modos que conjugam pinturas e poesias, dizendo de passagem quanto baste para distinguir as restantes.  
650 Holanda (1984: 63-71) já havia defendido que o pintor devia conhecer as letras clássicas e 
possuir as «necessárias» noções das mais variadas disciplinas do saber (filosofia, história, poética, 
música, anatomia, matemática, arquitetura, cosmografia …).  
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híbridos estabelecida pelo autor não deixa margem para dúvidas quanto à importância 
de cada tipo:   
 
Dos primeiros quatro modos trataremos hum pouco ao largo, com o motiuo de serem 
Pinturas, e Poesias juntamente, dando o prº lugar de misto de Poesia, e Pintura ao 
Emblema, o segũdo a Empreza que sam ficções com lingoagem, e se permitem entre 
os Poemas, o terceiro ao Enima que também tem muito cheiro de poema e o ultimo 
ao ieroglifico que só tem pintura, e ficçam sem lingoagem, e nam he tanto poema, 
quanto hũa metáfora de hũa cousa em outra (Almeida, 1633: f. 85). 
 
Convém destacar que a ordenação proposta pressupõe uma distinção 
genológica em função da relevância da linguagem poética em cada composição logo-
icónica. O emblema não existe sem poema, o que justifica a sua supremacia, a empresa 
«permite» essa adição, o enigma «cheira» a poesia e o hieróglifo dispensa a componente 
verbal, ainda que subentenda metaforicamente um dado conceito. Assim se introduz a 
abordagem disposta pelos capítulos seguintes, de modo a conduzir o discurso desde o 
formato mais remoto até ao essencial. 
Pires de Almeida começa, então, pelos hieróglifos, cuja invenção relaciona 
com as toscas imagens usadas pelos egípcios e pelos caldeus para significarem 
conceitos ou mistérios da sua falsa religião. Nesta exposição, que pretende fundamentar 
a designação de «hyeroglipha grammata» ou letras sagradas, o exegeta camoniano 
segue de perto os termos de Mignault e cita uma passagem do Syntagma de Symbolis 
(1577: 29)651. O referido diálogo intertextual confirma a popularidade das edições dos 
Emblemata comentadas pelo literato de Dijon no século XVII português, a cuja 
autoridade Pires de Almeida junta a posição de Valeriano sobre a escrita cifrada, bem 
como alguns exemplos avançados pela coletânea do florentino Crinito e pela Officina de 
Ravisius Textor652.  Comprova-se, deste modo, o determinante papel destas miscelâneas 
enciclopédicas na divulgação da simbologia Antiga653. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
651 Sobre este texto, veja-se supra pp. 102-104.  
652 O sucesso da miscelânea De honesta disciplina (1504), já invocada por Stockhamer nos 
comentários aos Emblemata (v. supra p. 195), pode ser avaliado pela quantidade de edições a que deu 
origem, ao longo dos séculos XVI e XVII. O mesmo se pode afirmar da obra de Ravisius Textor (1480-
1524), publicada pela primeira vez em 1520, cujo impacto nas letras lusitanas se torna evidente pelas 
frequentes referências (mais ou menos veladas) dos autores nacionais a esse manual de erudição. 
Recorde-se, a título de exemplo, o caso do comediógrafo quinhentista Jorge Ferreira de Vasconcelos 
estudado por J. Subirats (1982: 130-138).   
653 Almeida (1633: f. 87) atesta a assimilação da simbologia de alguns signos da Antiguidade na 
cultura popular portuguesa: «Deste modo de escreuer temos em parte algũ uso, poes entre nós se toma a 
morte pello Acipreste, a paz pella oliueira, o engenho sempre verde pello loureiro, e pella hera». Recorde-
se, porém, que, excetuando a oliveira, os exemplos hieroglíficos aqui evocados serviram também de mote 
a Alciato (1550: 213, 219 e 225) nos seus emblemas.   
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Dos hieróglifos teria também derivado o uso de símbolos nas insígnias 
militares, segundo o parecer do conhecido camonista, que se apoia no testemunho de 
Jacopo Mazzoni (Della Difesa della Commedia di Dante, 1573). Tomando como base a 
ausência de mote, o tratadista defende ainda que dessas figuras sem mote nasceram os 
brasões, posteriormente transferidos dos escudos e das bandeiras para as medalhas, 
moedas e seus reversos (Almeida, 1633: f. 88). No campo da numismática, dominado 
pela iconografia, Pires de Almeida admite, a título excecional, algumas medalhas de 
finalidade propagandística que incluíam uma inscrição. Delas colhe exemplos no 
discurso CXLVIII de Garzoni (1601: 900)654, mas esclarece que tais variantes se 
colocam na fronteira entre hieróglifos e empresas, pois juntam figuras e letras (Almeida, 
1633: f. 88-89)655.  
Quanto aos enigmas656 e grifos, Almeida firma os alicerces da sua 
argumentação nos conhecimentos de César Escalígero, que a essa matéria tinha 
dedicado o capítulo LVII do primeiro livro dos Poetices libri septem (1581: 135). O 
crítico português não deixa, contudo, de esclarecer uma particularidade da prática 
nacional que impedia o uso dos termos como sinónimos: «Nós porem ao todo 
chamamos Enima, e as partes intrincadas, e escuras, Gryphos» (Almeida, 1633: f. 90). 
Assim se percebe que os grifos designam, especificamente, as alterações de letras, 
sílabas e palavras. Ao dissertar sobre os modos de enigmas antigos e modernos, o 
tratadista dá exemplos do uso de semelhantes artifícios na poesia clássica, para concluir 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
654 Trata-se de La Piazza Universale di tutte le professioni del mondo (1584), de Tomaso Garzoni 
(1549-1589), uma obra de natureza enciclopédica, que, na versão de 1601 citada por Pires de Almeida, 
continha cento e cinquenta e cinco discursos sobre artes e ofícios. O volume também circulou em 
Portugal na tradução parcelar de Christoval Suarez de Figueroa (Plaza universal de todas ciencias, y 
artes, 1615). Sobre a influência deste autor italiano nos escritores portugueses dos inícios do século XVII, 
aconselha-se o estudo de Carvalho (1976).   
655 Mignault (1577: 35) também apresenta a numismática como derivação do uso de insígnias 
militares num formato mais compatível com a propaganda política. 
656 Almeida colhe a sua definição de enigma nas palavras de Aulo Gélio («Hũa questam escura, 
enuolta, e intricada») e no dizer de Clearzo Solense: «Hũa questam jocoza proposta para se soltar, ou para 
ganhar louuor, ou para fugir pena, a qual antigamente se daua a quem a nam desenuoluia, e desataua» 
(1633: f. 89).  Os enigmas surgem, portanto,  como desafio e entretenimento lúdico entre os reis antigos, 
de que dá exemplo Garzoni, no discurso CIX da Piazza (1601: 782). Na distinção entre enigma, parábola, 
provérbio e apólogo, Almeida usa como critério o grau de obscuridade e remete o leitor para o prólogo 
dos Adagialia Sacra Veteris et Novi Testamenti (1612) de Martín Antonio Delrío. De acordo com a 
perspetiva apresentada, a obscuridade do provérbio provém da metáfora ou da novidade da linguagem, a 
da parábola procede da narração da matéria fingida e o apólogo distingue-se pelo discurso fabuloso 
(Almeida, 1633: ff. 92-93). 
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que exercitam o engenho e que deles se tira claridade657. O elenco termina, todavia, com 
uma adaptação inovadora do formato:  
 
Nas armações, que os deuotos fazem pellas ruas de nossas procissões, custumam 
pendurar Enimas com premios, os quaes constam de figuras, e de versos, consistem 
em grifos, e no enleo das cousas, nam examinamos sua bondade, por hora, só 
dizemos, que sam hum misto de pintura, e de Poesia. (Almeida, 1633: f. 92)  
 
A classificação dos compostos logo-icónicos integrados na arquitetura festiva é 
uma questão complexa, sobretudo no contexto ibérico, e Pires de Almeida parece ter 
sido sensível a essa particularidade porque opta por não aprofundar a matéria, embora 
registe o costume. Leal (2011: 373) designa por hieróglifo efémero o «género de 
pinturas (muitas vezes seguidas de versos), que faziam parte dos conjuntos de 
arquitetura efémera que decoravam as festas barrocas (…) e eram conhecidas a seu 
tempo como hieróglifos». Esta posição contraria a terminologia do tratadista português, 
que, como se viu, recusa a existência de versos na categoria em que coloca os signos 
hieroglíficos e classifica as composições efémeras como enigmas, em função da sua 
mensagem encriptada, embora sem explicitar a sua relação com os formatos mais 
nobres658.  
Além disso, pelo que se depreende da definição apresentada por Pires de 
Almeida, a sua noção de empresa não previa a inclusão de versos enigmáticos, 
permitindo apenas breves palavras para explicar um conceito:       
 
Empresa, de voto de hũs, he hũa composição de corpo pintado, e juntamente de 
mote, para dar a entender algũa particular proposta do homem; e de parecer de 
outros, a meu ver melhor, Empreza he explicaçam de hum conceito, feito por via de 
figura de algũa cousa natural, ou artificial, mediante a semelhança, acompanhado de 
breues, e compendiosas palavras. (Almeida, 1633: f. 94) 
 
O emblema, por sua vez, destina-se naturalmente a uma aplicação prática, 
compatível com a referida utilização em procissões e, além disso, prevê a articulação 
tríplice entre mote, imagem e poema: 
 
Emblema foi hum enlaçamento de pedras, e esmaltes de diuersas cores, como nota 
Budeo; latamente tomado, he tudo o que se interpõem em meyo de algũa cousa, 
como parede, solo, vasos, taças, vestidos ettc. por causa do ornamento (…) Tomado 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
657 Pires de Almeida (1633: f. 91) recolhe os seus argumentos em vários autores. Começa por 
referir a Poética do Estagirita e as Annotazioni… nel Libro Della Poetica d’ Aristotele  de Alessandro 
Piccolomini (Veneza, 1575), mas não deixa de lembrar Virgílio, Sanazzaro, Rota, Eurípides e Bracciolini.  
658 Voltar-se-á a esta discussão, com mais detalhe, no capítulo dedicado à emblemática festiva 
(veja-se infra pp. 585-632). 
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estreitamente he hũa composiçam moral, q’ consta de Titulo, Figura, e versos. 
(Almeida, 1633: f. 102)659 
  
Nesta perspetiva, as partes constituintes da empresa cingem-se a «Cousas, e 
Palauras, ou como outros dizem, Figura, e Mote, que sã o que vulgarmente chamã 
corpo, e alma» (Almeida, 1633: f. 94). Entre os dois elementos estabelece-se uma 
relação de recíproca simbiose, de modo a que nenhum se torne ocioso, porque isso 
determinaria a imperfeição do composto: «Sam tam necessarias que hũa nam serue sem 
outra e assi se deuem ligar uniformemente» (Almeida, 1633: f. 94)660. 
Em termos bem diferentes postula Pires de Almeida (1633: f. 102) a dinâmica 
dos intervenientes estruturais no emblema: «No titulo se mostra o intento, na Figura 
com pouca clareza se da a entender a moralidade, e nos versos varia, e eruditamente se 
explica a Figura, ou Figuras, que sempre deuem ser bem achadas». O manuscrito 
português especifica, portanto, a função de cada componente, insistindo no burilar  do 
poema: «Os versos fazem declaraçam da Figura, ou Figuras, com lingoagem bem 
trabalhada, e chea de galas, e flores da Rhetorica, e finalmente assi as cousas, como as 
palauras deuem ser ponderosas, e escolhidas» (Almeida, 1633: f. 102)661. 
No que diz respeito às regras de composição, o autor de Poesia e Pintura 
repete as palavras de Mignault a propósito da figura, para exigir que a empresa seja 
atrativa e facilmente percecionada (Almeida, 1633: f. 96)662. Estipula, portanto, quatro 
condições para que a pictura escolhida seja perfeita: verdade, simplicidade, nobreza e 
proporção (Almeida,1633: f. 97). Continuando na senda na senda do comentador de 
Dijon (1577: 41), o tratadista lusitano defende a verosimilhança e repudia os corpos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
659 Esta definição é claramente tributária do verbete que Budé preparou a propósito de emblema, 
nos Commentarii linguae graecae (Paris, J. Badius, 1529: 522-524). A mesma fonte parece ter 
influenciado Mignault e o prefácio de Bocchi (Drysdall, 1994: 339-349).  
660 Neste ponto, Pires de Almeida segue de perto a argumentação desenvolvida por Garzoni no 
discurso IX da Piazza, dedicado aos professores de emblemas e empresas. Encontra-se aí a indicação dos 
três erros que contrariam o equilíbrio dos elementos logo-icónicos na empresa, bem como a transcrição 
do citado trecho de Farra (Garzoni, 1601: 125). Sobre o autor de Settenario dell’ Humana Riduttione, 
veja-se supra nota 239. 
661 Esta posição interativa parece herdada de Ruscelli (1584: 129). A nota marginal que 
acompanha as linhas transcritas compara o emblema a um epigrama didascálico «porque ensina doutrina 
moral quasi sempre, e poderia ensinar também a moral». Os termos correspondem à tradução literal de 
um excerto da Philosophia Antiqua de Pinciano (1596: 159), que provavelmente Pires de Almeida 
também consultou para cimentar o seu conhecimento. Sobre esta obra, veja-se supra p. 111.   
662 Nestas considerações, Pires de Almeida segue de muito perto o texto de Garzoni (1601: 126) e 
distingue três sortes de empresas: a hieroglífica, que põe a figura pelo figurado (mas não condiz com o 
princípio logo-icónico da composição e por isso não deve ser considerada); a cifrada, também recusada 
por falta de mote; e a verdadeira, cuja figura se forma de coisas naturais (animais, plantas…) ou artificiais 
(edifícios, instrumentos) e cujo entendimento se torna diverso do significado original porque resulta da 
conjugação de mote e pintura (Almeida, 1633: ff.95-96).  
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falsos, impossíveis, imaginários ou quiméricos, bem como as formas humanas663. 
Preconiza, além disso, a unidade dos conceitos e, preferivelmente, das figuras, para que 
a expressão se simplifique. A nobreza, por sua vez, depende do caráter natural do 
corpo664 e, por último, a proporção implica a semelhança de alguma propriedade entre o 
objeto representado e a pessoa que o usa (Almeida, 1633: f. 98) 
Relativamente aos emblemas, aconselha-se o princípio da simplicidade visual, 
mas é evidente a maior flexibilidade permitida a este formato:   
 
A Figura deue ser hũa, como tambem hum o preceito moral pertencente a todos, e 
esta nam importa se Humana, ou Fabulosa, ou natural, ou artificial: nam he porem 
esta regra inuiolauel, porque tambem admitte quantidade de Figuras, com tanto que 
se refiram a hũa. (Almeida, 1633: f. 102)665 
 
No que toca ao mote das empresas, o crítico camoniano propõe, sem rodeios, 
os seus critérios: 
  
Consiste a bondade do Mote, ou alma da Empreza em Vniam, Breuidade, Nobreza 
de palavras, e Proporçam de significado. Deue ser tanta a uniam do Mote com a 
Figura, ou da alma com o Corpo, que com reciproco officio expliquem juntamente o 
conceito. (Almeida, 1633: ff. 98-99) 
 
Sobre esta questão, Pires de Almeida esmera-se em mostrar a sua erudição, 
invocando diferentes pareceres sobre a dimensão do lema, o recurso a uma língua 
estrangeira e a utilização de versos alheios666. Conclui, enfim, que o lema deve 
expressar a qualidade do pensamento representado, de uma forma «leve e suave», capaz 
de «ferir» o entendimento do interlocutor, independentemente do idioma escolhido 
(Almeida, 1633: f. 100). O tratadista, assumindo uma postura flexível, autoriza o 
emprego da mesma figura e do mesmo mote em diversas empresas, contanto que seja 
por qualidades e condições distintas, para não subverter o princípio da utilização 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
663 Sobre estes princípios compositivos das empresas, veja-se supra pp. 100-111. Pires de Almeida 
esclarece a sua posição quanto à controversa inclusão de elementos humanos na pictura: «A Empreza he 
hũa muda comparaçam do estado, e do pensamento de seu author com a cousa que nella he figurada, e 
assi nam pode ser boa comparaçam, se nam he de diuersa especie da cousa comparada, e assi o por a 
figura humana em Empreza he comparar hum homem a outro homem; e na empresa nã he louuauel, e por 
isso nam admite figuras humanas, e consecutiuamente lança tambem fora as fabulosas». Considera, 
portanto, que os exemplos antropomórficos indicados por Ruscelli e Garzoni «sam mais emblemas, que 
emprezas» (Almeida, 1633: f. 97). 
664 No manuscrito, uma nota marginal traduz os termos de Pinciano (1596: 160): «Há de ser de 
vista alegre, e de boa apparẽcia», nos quais ecoa a terceira regra de Giovio (Cf. supra p. 101). 
665 Pires de Almeida avança o exemplo do emblema alciatense Non tibi sed religioni, que também 
figura em Garzoni (1601: 125). 
666 Estas questões motivaram longas discussões entre os tratadistas italianos e franceses, como se 
demonstrou supra pp. 99-116. O teórico cita a opinião de Mignault (1577: 41) e confessa seguir a 
indicação de Garzoni (1601: 126), no sentido de se tomar o mote de lugares tópicos (comparação, símile, 
contrário, prosopopeia…).  
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individualizada667. E mais uma vez se confirma a ligeireza normativa dos emblemas, 
dado que, neste âmbito, o tratadista apenas indica: «o Titulo deue ser breuissimo, como 
he o dos Epigramas» (Almeida, 1633: f. 102). 
De uma forma global, verifica-se que Pires de Almeida promove um 
tratamento mais alongado das empresas, refletindo a complexidade e os pormenores da 
sua codificação teórica. Não restam dúvidas, porém, acerca da supremacia do emblema 
entre os compostos mistos de poesia e pintura, como se depreende das diferenças 
apontadas entre o formato mais perfeito e os restantes. O emblema distingue-se do 
enigma, porque os versos manifestam a moralidade que representa e «de modo que se 
nam deixe entender de necios, nem moleste totalmente aos sábios há de mostrar o seu 
conceito como entre vidraças» (Almeida, 1633: f. 103). Por outro lado, o emblema pode 
formar-se a partir de sentenças, provérbios, símiles, apotegmas e histórias, mas difere 
deles porque «he cousa engenhosamente imaginada de algũ bom entendimento» 
(Almeida, 1633: f. 104), ou seja, implica a intervenção artística da poesia e da pintura.  
O reverso da medalha, por sua vez, coincide com os emblemas porque ambos 
admitem figuras humanas, verdadeiras e fabulosas, permitindo até uma certa variedade, 
desde que representem a mesma espécie (Almeida, 1633: f. 105). As diferenças são, 
contudo, mais significativas e caraterizadoras da essência de cada formato:  
 
O Emblema tem sempre intençam uniuersal; o Reuez a tem particular a pessoa, cujo 
retrato tem esculpido. Segunda, o Emblema, como contem aduertencia, olha o por 
uir668; o Reuez, como attende ao louuor, que contem acções obradas, olha o passado. 
Terceira, o Emblema nam se faz á honra, nem em louuor de pessoa algũa, mas pª a 
amoestaçam; o Reuez pella maior parte he para gloria, e exaltação da pessoa, em 
cuja honra se fes a Medalha. (Almeida, 1633: f. 105)  
 
Destas palavras se conclui, portanto, que o emblema transmite uma mensagem 
universal, desempenha uma função preventiva e tem uma finalidade morigeradora. A 
lista de modelos invocados revela que o autor português do manuscrito assinado em 
1633 conhecia os principais paradigmas da emblemática: Sambuco, Iunius, Bocchio, e o 
«principe Alciato», para além dos pioneiros franceses, La Perrière, Costeau e Aneau 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
667 Almeida apoia-se nos exemplos de Guido Casoni (1561-1642), autor de Apologia per le 
imprese de Ss. perseveranti academicidi Trevigi (1610) e de Emblemi Politici (1632). A este volume se 
refere o tratadista como Discurso das Imprese, citando-o com o detalhe de um leitor atento.   
668 Esta inclinação para o futuro é também referida por Horozco (1589: 65-66v). 
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(Almeida,1633: 102-103)669. Além disso, Pires de Almeida demonstra firme erudição na 
forma como distingue os dois tipos mais elevados da composição logo-icónica670:  
 
O Emblema, e a Empreza sam muito parentes por constarem de Figura, e de 
Palauras, que tiram ao mesmo aluo; diferem porem na intençam, e no modo. E 
quanto a intençam o Emblema nam deue representar mais que hũa aduertencia 
moral, nam determinada a hũa só pessoa, mas pertencente a todas igoalmente. A 
Empreza mostra somente a determinada proposta, que o tal emprende fazer, e de que 
tem constante resoluçam em seu animo. O Emblema de hum particular tira hũa 
aduertencia uniuersal; a Empreza aspira sempre a hum particular, e antes acena, do 
que exprime perfeitamente, nam deixando o emblema cousa por dizer, que sirua á 
declaração da figura pintada. (Almeida, 1633: f. 104) 
 
A intenção morigeradora, o alcance universal e a linguagem explicativa do 
emblema são os traços apontados para o distinguir das empresas, através das quais 
«manifestam os homẽs entendidos seus pensamentos ao mundo, e fazẽ sem 
consideraçam a nosso intento hum misto de Poesia, e Pintura» (Almeida, 1633: f. 101). 
Nos parágrafos finais do tratado, Manuel Pires de Almeida insiste na caraterização 
distintiva do emblema, mas não comenta a hipotética origem nos hieróglifos egípcios a 
que fez referência Donato671. Alegando o respeito pela breuitas, o manuscrito remata:  
 
Nam ha mais para que cançar nesta materia, e baste o dito para noticia das cousas, 
que usa o entendimento humano em se explicar, e para conhescimento das 
aduertencias que o nosso Pintor Poeta deue guardar, quando se offereça ocasiam de 
exercitar seu engenho em Emblemas, Emprezas, Enimas e Ieroglificos, poes sam 
cousas que pertencem a excellencia de sua faculdade. (Almeida, 1633: ff. 105-106)  
 
Ao considerar os emblemas à luz da perspetiva mimética do Estagirita, o 
tratadista afasta-se da leitura criptográfica impulsionada pela filosofia neoplatónica. O 
autor português concebe as espécies mistas de poesia e pintura numa lógica pragmática, 
enquanto formas de expressão do pensamento humano, definindo-os, pois, como 
exercícios do engenho através da arte pictórica e poética. Deste modo, Pires de Almeida 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
669 Sobre estes autores e seu contributo para o desenvolvimento da arte emblemática, veja-se a 
breve resenha que deles se apresentou supra pp. 42-44. 
670 No capítulo final, em que distingue o emblema das outras espécies mistas, o autor segue de 
muito perto a argumentação de Mignault (1577: 42), a quem deve a comparação: «Verdade he consistir a 
força do Emblema na Empreza, diferem porem, bem como o homem e o animal, porque este se toma mais 
em geral, e aquelle mais em especial» (Almeida, 1633: f. 103).  
671 Na última folha, surgem dois parágrafos isolados do corpo do texto, com apontamentos 
colhidos na Ars poetica siue Institutionum artis poeticae libri tres de Alessandro Donato (1584-1640), 
impressa pela primeira vez em 1631. A nota manuscrita relaciona a origem dos emblemas com os 
hieróglifos egípcios, autoriza o poeta a formar os seus compostos a partir de figuras contrárias à 
propriedade das coisas, se isso servir para declarar o seu sentido, e condena os simulacros torpes ou 
despropositados. Estes preceitos surgem, de facto, no capítulo XXXI do terceiro livro que o senense 
dedicou aos emblemas (Donato, 1633: 314). O capítulo XXXII, cujo início é transcrito na anotação 
marginal, trata efetivamente da empresa, que designa por «figurata epigrammata» com grande detalhe 
normativo (Donato, 1633: 315-323). Almeida considera-o douto e aconselha os leitores a consultá-lo, 
confirmando, mais uma vez, o rigoroso conhecimento das fontes que suporta a reflexão crítica do exegeta 
camoniano. 
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distancia-se da corrente teorética espanhola, que, na tentativa de cristianizar os símbolos 
pagãos, propunha uma leitura católica dos hieróglifos672. Em Portugal, um dos 
representantes mais ativos desta proposta interpretativa foi Isidoro Barreira, que 
apresentou o resultado da sua orientação hermenêutica no Tractado das Significações 
das plantas, flores, e frvctos que se referem na Sagrada Escriptura (1622)673.  
O manuscrito Poesia e Pintura ou Pintura e Poesia regista, portanto, um 
entendimento dos compostos logo-icónicos como resultado do engenho artístico do 
poeta-pintor que forja um produto artificioso para agradar a quem o decifra. Nas 
páginas marcadas pelo punho de Pires de Almeida, encontramos o eco de todas as 
noções retóricas (verosimilhança, decoro, ofício, afecto, juízo e agudeza) que orientam a 
composição de empresas e emblemas válidos, «aqueles que, atentando para todas as 
adequações entre si, tornam-se, para o leitor-espectador, decifração de um enigma 
proposto e assaz conhecido – o do mundo e de suas várias partes» (Muhana, 2002: 55). 
Atente-se, porém, que, no tratado das espécies mistas, não se fala de imagens 
significadas por palavras nem de palavras que descrevem imagens, mas de várias 
dosagens para misturar os elementos linguísticos e visuais, de modo a criar «corpos» e 
«almas» figurados e figurativos.  
O texto de 1633 reflete, assim, os efeitos da releitura do ut pictura poesis 
proposta por Castelvetro, que muito contribuíram para colocar a relação logo-icónica na 
charneira da estética literária do século XVII, ao longo do qual se procurou sistematizar 
a poética perfeita do signo simbólico. O enlace entre pintura e poesia criou uma nova 
noção-chave que permitia cruzar as necessidades retóricas (delectare, movere, docere) e 
as necessidades poéticas devolvidas à imagem, no contexto de uma criação que 
engrandece o entendimento (Spica, 1996: 217). A atualidade do manuscrito de Pires de 
Almeida revela, pois, um espírito perfeitamente alinhado com a vanguarda teorética do 
seu tempo, mas não há indícios da sua receção entre os contemporâneos para poder 
atribuir-lhe uma eventual intervenção na sedimentação da linguagem simbólica, em 
Portugal.  
De qualquer modo, o namoro entre a poesia e a pintura continuou a ecoar na 
literatura, durante a segunda metade do século XVII, refletindo uma tendência europeia 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
672 Um dos embaixadores desta orientação é Juan de Horozco (1589: f. 20v-21r), para quem 
«Emblemas, Empresas, y Símbolos (…) en realidade son jeroglíficos y sagradas letras, gran antigüedad 
tienen, y por esto se debe tenerlas en mucho».  
673 A obra foi reeditada na oficina olissiponense de Manoel Lopes Ferreyra, em 1698. Sobre o 
autor, professo na Ordem de Cristo, veja-se Barbosa Machado (1933: II, 841). 
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de longa fortuna (Saldanha, 1998: 93)674. A sintonia entre literatura e pintura atingiu o 
seu auge, entre nós, na produção de Bento Coelho (1620-1708), cultor das duas 
expressões artísticas e autor de um caso singular de poesia ecfrástica (Sobral, 1994)675.  
A associação logo-icónica não deixou também de marcar presença na principal 
referência dos códigos literários seiscentistas, a quem se deve imputar grande parte da 
responsabilidade pela estéril reflexão metapoética lusitana: Gracián e a sua Agudeza y 
Arte de Ingenio676. Embora a presença dos Emblemata de Alciato na obra do jesuíta 
aragonês já tenha sido notada e documentada, parece-nos, ainda assim, oportuno 
lembrar essa relação intertextual como veículo de transmissão dos «signos mudos» no 
nosso país677. Gracián não dedicou um capítulo próprio aos géneros emblemáticos, mas 
concedeu-lhes notoriedade quando, no discurso dedicado à apresentação geral da 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
674 Manuel de Faria e Sousa, no famoso comentário às Lusíadas de Luís de Camões (1639: 341) 
define a sua conceção de pintura como um «hablar visible», garantindo que «Pintores son Poetas, y 
Poetas son Pintores. Unos danse a entender por los ojos y otros por los oídos». As afinidades entre as 
duas artes manifestavam-se claramente na natureza, no conteúdo e na finalidade, permanecendo as 
diferenças nos meios e nas formas de expressão. Na pintura protobarroca, situada entre 1612 e 1657, 
registou-se, a partir da década de 40, uma nova corrente da sensibilidade que se tornou percetível no 
desenvolvimento de uma linha naturalista-realista, de acordo com a teorização espanhola e com a 
sensibilidade da piedade popular (Serrão, 1992). 
675 Sobre este autor, veja-se infra pp. 339-340. Chegaram até nós outros testemunhos elucidativos 
do namoro entre as artes da palavra e da imagem que importa também mencionar. Luis Nunes Tinoco 
inseriu no manuscrito da Pheniz de Portugal um breve «Elogio da Pintura», em que defende a condição 
nobre da arte pictórica, alegando que é filha da Sabedoria: «De todas as Sciencias, e Artes tem esta 
excelente e verdadeira filha da Sabedoria, universal notícia» (1687, fol. 74v). Nesta mesma linha, Félix da 
Costa compôs a Antiguidade da Arte da Pintura, que Saldanha (1998: 97) considera «o melhor tratado 
sobre a teoria da Pintura, produzido em Portugal durante o século XVII». O texto permaneceu inédito até 
que surgiu a versão fac-símile editado por Kubler (1993). Com base no binómio clássico da nobreza e 
antiguidade, Costa (1993, f. 127r-v) pretende provar a nobreza natural, política e moral da Pintura, 
enquanto «arte liberal scientifica, e huma entre as supremas». O autor conclui ainda que os meios visuais 
são mais eficazes na função comunicativa: «Hé a vista o mais excelente sentido de todos, que com 
admirável presteza em hum instante percebe innumeráveis couzas (…) de onde procede que a Pintura 
(servindo-se deste primeiro e principal sentido mais que nenhuma outra Arte, e Profeção) poem dentro na 
parte interior, os conhecimentos de muitas couzas em grande número; que pelo ouvido não acharão 
caminho em grande espacio de tempo» (Costa, 1993, f. 34v). Estes argumentos servem, pois, a 
legitimação teorética da arte emblemática, numa perspetiva semiótica e artística.  
676 A obra do jesuíta aragonês Baltasar Gracián y Morales (1651-1658) saiu a lume pela primeira 
vez em 1642, com o pseudónimo e o título que figuram ainda na edição portuguesa de 1659: Arte de 
Ingenio tratado de la Agvdeza. En que se explican todos los modos, y diferẽcias de Conceptos, por 
Lorenço Gracian (Lisboa, Na Officina Craesbeeckiana). Quando o volume dedicado a D. João da Costa, 
Conde de Soure, passou pelos prelos, dando prova do seu sucesso em Portugal, já tinha, porém, sido 
publicada a versão revista e aumentada de 1648, cristalizando a nova designação pela qual se tornou mais 
conhecida. A edição de E. Calderón apresenta uma nota biográfica completa, bem como uma bibliografia 
seleta sobre o autor (Gracián, 1969: I, 7-32). No trabalho de Blanco, que recupera a editio princeps, pode 
ler-se informação detalhada sobre as diferentes versões (Gracián, 1998: 9-88). Para o enquadramento da 
obra no Barroco, consulte-se o estudo de Batllori (1958). A influência de Gracián na teorização literária 
portuguesa estendeu-se até meados do século XVIII, como provam as abordagens de Pontes (1971) e de 
Castro (2008: 163-165). Berrio e Fernandez (1988: 30) identificaram a estética artística e a teoria poética 
subjacentes ao Siglo de Oro espanhol como a realização mais meritória do Barroco. 
677 Sobre o aproveitamento dos emblemas de Alciato na obra de Gracián, consulte-se os estudos de 
Mêle (1922) e Selig (1956). 
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«Agudeza Compuesta Fingida»678, desenrola uma lista de tipologias e de autoridades 
canónicas que inclui o nome de Alciato como paladino dos emblemas679. Nos discursos 
seguintes, o teórico aborda, em particular, cada uma das composições ficcionais 
elencadas, e expõe, nestes termos, a invenção que mistura as palavras e as imagens: 
  
Corta esfera le parece à la fecunda invencion la de palabras, y de escritos, quando 
pide prestados a la pintura sus dibuxos, para exprimir sus conceptos; que es outro 
linage de aguda inuencion, y puede llamarse figurada, por geroglificos, emblemas, 
y empresas. Fundanse también en la semejança del sugeto figurado con el termino, 
que se pinta, y substituye, y podemos llamar el figurante. El mas sublime género es 
el de las empresas, su mismo nombre las define. (Gracián, 1664: II, 308) 
 
Gracián explica que a junção dos escritos com as pinturas dá origem a uma 
espécie de agudeza a que se chama figurada, porque se fundamenta na semelhança, 
natural ou moral, do sujeito representado com o termo que representa. Nesta tipologia, 
enquadram-se os hieróglifos, os emblemas e as empresas, as quais surgem, de resto, 
como os produtos mais sublimes do género logo-icónico. Recorde-se, porém, que as 
divisas não haviam sido mencionadas na seleção de autoridades do discurso LV, na qual 
pontificavam os emblemas de Alciato, pelo que esta eleição das empresas como «mas 
sublime género» causa alguma estranheza. Gracián concentra-se, de facto, nos 
compostos inventados para transmitir «los empeños del valor» e lembra que admitem 
grande variedade, porquanto uns se formam por hieróglifo, declarando o intento por 
semelhança natural, enquanto outros partem da semelhança moral. Além disso, o jesuíta 
aragonês ilustra as distinções modais com exemplos de Giovio e acrescenta algumas 
insígnias usadas por monarcas espanhóis, advertindo que «el mote es alma de la 
pintura, siempre ha de incluir agudeza» (Gracián, 1664: 308).  
O teórico detém-se, ainda, nas empresas que se formam por equívoco e 
conclui, de forma surpreendente: «Pero tan clara puede ser la significacion de la 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
678 Na versão de 1642, os emblemas são também citados entre os exemplos de agudeza composta 
de ficção, tratados em comum, no discurso XLVI, e depois em particular, no XLVII. Esta é, portanto, a 
numeração seguida na edição portuguesa de 1659, considerada na colação que serviu de suporte ao estudo 
de E. Blanco (1998). 
679 No discurso LV, pode ler-se a definição de agudeza composta fingida: « Vn cuerpo, vn todo 
artificioso fingido, que por traslación, y semejança pinta, y propone los humanos acontecimientos» 
(Gracián, 1664: II, 297). Nesta categoria, cabem, pois, diferentes tipologias: «A vn mismo blanco de la 
filosofica verdad, assestaron todos los Sabios, aunque por diferentes rumbos de la inuencion, y agudeza. 
Homero con sus epopeas, Esopo con sus Fabulas, Seneca con sus Sentencias, Ouidio con sus 
Metamorfosis, Iuuenal con sus Satiras, Pitagoras con sus Enigmas, Luciano con sus Diálogos, Alciato 
con sus Emblemas, Herasmo con sus Refranes, el Bocalino con sus Alegorias, y el Príncipe don Manuel 
con sus Cuentos» (Gracián, 1664: II, 296-297). O «curioso» posicionamento do jurista milanês entre os 
compositores de ficção que mereceram entrar no círculo dourado dos antigos denuncia, segundo advoga 
Emilio Blanco (1998: 62), uma conceção dos géneros ficcionais mais lata e extensa do que era comum na 
época moderna.  
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pintura, que no necessite de letra», questionando o estatuto obrigatório do mote. 
Importa, contudo, esclarecer que o autor tem em mente o caso particular das moedas de 
alguns imperadores romanos, parecendo aproveitar este expediente para referir a recolha 
de numismática recentemente publicada pelo seu mecenas, D. Vincencio Iuan de 
Lastanosa680. De seguida, Gracián fala das empresas por acomodação de uma história 
plausível e passa, de imediato, para as empresas amorosas, que «no pueden dexar de ser 
ingeniosas, porque lo es el amor» (Gracián, 1664: II, 309). Depois desta apresentação 
pouco esclarecedora da essência do género, o jesuíta anuncia a conceção espanhola de 
empresa: 
 
Las propias de España son totalmente diuersas de estas. Consiste su artificio, no en 
la semejança de la pintura con el intento, que se pretende, sino en que el nombre de 
la cosa pintada, ò ayudado de otra palabra, exprima, y diga lo que se pretende: de 
modo, q la pintura en estos, no representa tãto, quanto substituye por su voz, y 
dicción. (Gracián, 1664: II, 310)  
 
Considera-se, assim, como uma adaptação autóctone ao modelo original as 
empresas em que metade do mote é constituída pelo objeto pintado e a outra metade é 
expressa por palavras. O exemplo da canasta que se junta às letras vuestra merced para 
simbolizar uma dama velha vem ilustrar esta prática e convoca veladamente a 
autoridade de Horozco y Covarrubias681. Embora o corpus lusitano selecionado não 
apresente construções deste tipo, nem tão pouco traços identitários específicos, o 
próximo capítulo procurará demonstrar algumas particularidades da emblemática 
nacional682. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
680 Numa alteração obviamente introduzida na versão aumentada de 1648, Gracián elogia o Museo 
de las medalhas desconocidas españolas, publicado em 1645, prestando homenagem ao autor, que 
certamente lhe havia franqueado as portas da sua admirada biblioteca pessoal, onde poderia ter tido 
acesso a vários livros de emblemática (Selig, 1990: 111-112). Nesta matéria, o autor manteve-se, porém, 
muito apegado a Alciato. No discurso XXIX, em que aborda a agudeza sentenciosa, dá-se um dos raros 
casos em que Gracián (1664: II, 176) transcreve um emblema de fonte diversa, usado na entrada régia de 
Filipe, «el Piadoso», em Saragoça. 
681 A propósito deste composto linguístico-visual, Horozco (1589: 66v) elogia a invenção discreta 
e graciosa, lembrando que a empresa respeita as regras porque metade é dito pela figura e a outra metade 
pela letra. Na versão original da Arte de ingenio, este parágrafo era seguido por outro que acrescentava: 
«Quando la pintura destas empresas juntamente significa y juntamente substitue por su nombre, dobla el 
primor y participa de entrambos generos de empresa» (Gracián, 1998: 408). E para comprovar o primor 
dobrado, aludia-se aos três diademas do conde de Barcelona a que se acrescentara a palavra «valer» para 
formar o lema «Dia de mas valer». O Dialogo de las empresas (Giovio,1574: 38) atribui esta divisa ao rei 
D. Afonso II. Nas edições posteriores a 1648, o exemplo é citado no discurso XXXIV, que trata dos 
conceitos por acomodação de um verso antigo, texto ou autoridade (Gracián, 1664: II, 205).   
682 Veja-se, por exemplo, a especial relevância dos livros de emblemas de inspiração hagiográfica, 
pp. 521-547. 
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O discurso LVII inclui, depois, uma reflexão sobre a dimensão figurativa das 
parábolas usadas nas Escrituras Sagradas683 e termina sem acrescentar, porém, qualquer 
referência ao paradigma de compostos logo-icónicos enunciados no discurso LV: os 
emblemas de Alciato. Verifica-se, portanto, uma situação algo paradoxal, uma vez que 
Gracián elege um modelo, na apresentação geral da agudeza ficcional composta, mas 
teoriza sobre outro, na exposição particular de cada tipologia. A sua preferência pelos 
emblemas afigura-se, porém, incontestável, tendo em conta a quantidade de citações de 
Alciato que incrustou nos discursos. A essa presença recorrente não deve ser alheio o 
motivo que levou Mario Praz (1964: 357) a incluir a Agudeza y Arte na sua bibliografia 
de livros de emblemas. As marcas da admiração que o jesuíta nutria pelos Emblemata 
são, de resto, evidentes em outras obras do mesmo autor684, pelo que não deixa de ser 
difícil de perceber o seu silêncio a esse respeito no capítulo dedicado aos tipos de 
«agudeza compuesta fingida». 
 Contrariando tal lacuna e justificando o lugar no cânone dos autores de ficção, 
os compostos do jurista milanês são convidados a ilustrar vários tipos de agudeza. E se 
os emblemas ocupam, pontualmente, um lugar discreto no discurso, sob a forma de uma 
referência vaga685, na maioria das vezes Gracián abre espaço para acolher, na íntegra, os 
epigramas dos Emblemata686 e aproveita, frequentemente, para elogiar «el prudente, y 
no menos ingenioso Alciato; el primero hasta oy en este modo de composicion» 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
683 Gracián espelha também a tentativa de cristianizar os hieróglifos, aproximando-os da 
linguagem figurativa da Sagrada Escritura. Sobre esta vertente, veja-se supra p. 76. 
684 Aurora Egido (1993: 150) salientou também que «el emblema, con su inscripción, pintura y 
comentario, está presente en la triple estructura de ideas, lugares e imágenes dinâmicas que se activan a 
cada paso no El Criticón». Veja-se, por exemplo, a embarcação que leva os peregrinos à Ilha da 
Imortalidade: «Fletò luego vna chalupa, hecha de incorruptible cedro, taraceada de ingeniosas 
inscripciones, con iluminaciones de oro, y vermellon, releuada de Emblemas, y Empresas, tomadas del 
Sorio, del Saauedra, de Alciato, y del Solorçano» (Gracián, 1664: I, 436). Segundo a autora, Gracián 
entendia muito bem que a emblemática e a pintura, quando inseridas num texto literário, alcançavam 
novas dimensões espaciotemporais de que carecem as artes plásticas. Selig (1990: 114-122) apresenta 
também uma copiosa recolha de passagens de El Criticón e de El Discreto, em que é evidente o diálogo 
com os Emblemata.  
685 No discurso XLVIII, sobre a agudeza em apodos, alude-se ao exemplo satírico de Alciato que 
chamou a um homem rico «borrego com vellon de oro» (Gracián, 1664: 262). Tal acontece no emblema 
Dives indoctus (Alciato, 1550: 204). No capítulo LIX, que trata da engenhosa aplicação e do uso da 
erudição noticiosa, refere-se vagamente o emblema em que o jurista milanês retratou a temeridade dos 
pigmeus, aplicando o saber comum a uma ocasião particular (Gracián, 1664: II, 319). Esta situação serve 
de mote ao composto In eos qui supra vires quicquam audent (Alciato, 1550: 66). 
686 Selig (1990: 124) enunciou grande parte das ocorrências aqui registadas, mas parece-nos 
pertinente enquadrá-las brevemente no contexto da obra para se perceber melhor o seu significado 
funcional. No discurso XXIII, respeitante à agudeza paradoxa, diz-se que a rémora exprime a força do 
vício (Gracián, 1664: II, 136) e transcreve-se o epigrama que tem como mote In facile a virtute 
desciscentes (Alciato,1550: 90). Mais adiante, no capítulo XXXVI, «De los argumentos conceptuosos», 
Gracián (1664: II, 217) remete para os versos em que «el ingenioso Alciato» retratou uma andorinha. Está 
aqui em causa o emblema Ei qui semel sua prodegerit, aliena credi non oportere (Alciato, 1550: 62).  
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(Gracián, 1664: II, 32)687. Em grande parte dos casos, para além de citar integralmente os 
versos da subscriptio, o jesuíta demora-se a descrever as picturae e resume a 
moralidade retratada688. É o que acontece no discurso XVIII, em que Gracián (1664: II, 
104) se debruça sobre a expressividade das retorsões súbitas. Para ilustrar a técnica, 
recorre à mestria de «Alciato, que fue ingenio de los de primera classe, y vniuersal en 
todo género de agudeza», elogiando o modo como o jurista milanês operou a 
transformação inesperada do epigrama com um remate malicioso, no emblema Male 
parta, male dilabuntur (Alciato, 1550: 140). Logo no capítulo seguinte, que trata da 
agudeza por exagero (Gracián, 1664: II, 111), o teórico jesuíta transcreve o composto 
que tem como mote Eloquentia Fortitudine praestantior (1550: 194), para demonstrar 
que o «philosopho en verso Andres Alciato» soube amplificar a eloquência de Hércules 
através da linguagem engenhosa.  
Os termos encomiásticos com que Gracián (1664: II, 123) se refere a Alciato, 
dizendo que este «no perdonaua su gran ingenio a género alguno de sutileza»689 
resumem de forma lapidar  o aproveitamento que o jesuíta fez dos Emblemata, ao longo 
da Agudeza y Arte de Ingenio. Poucos escritores espanhóis do século XVII citaram a 
obra de 1531 tão frequentemente como o autor de El Críticon (Selig, 1990: 111), que 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
687 Nesta passagem do discurso VI, que trata da agudeza por ponderação misteriosa, o jesuíta 
reproduz o epigrama do emblema Musicam Diis curae esse (Alciato, 1550: 198), para corroborar a tese 
do favorecimento divino à música. Mais à frente, no capítulo XII, sobre as ponderações e argumentos por 
semelhança sentenciosa, a transcrição do emblema In eum qui truculentia suorum perierit (Alciato, 1550: 
180) é antecedida por novo elogio: «De la improporcion, semejança y alusion critica, compuso el juizioso 
Alciato este prenado emblema, y lo exprimiò por vna eloquente prosopopeya» (Gracián, 1664: II, 66). No 
discurso dedicado à agudeza por paridade conceptual (XIV), diz-se que o jurista milanês glosou com 
«juiziosa sutileza» (Gracián, 1664: II, 80) a contingência que inspirou o emblema do túmulo de Ájax: 
Tandem, tandem Iustitia  obtinet (Alciato, 1550: 35). No capítulo XXIII, que dá exemplos da agudeza 
paradoxa (Gracián, 1664: II, 134), cita-se, a título demonstrativo, o poema que associa o riso de 
Demócrito às lágrimas de Heraclito, no engenhoso emblema In vitam humanam (Alciato, 1550: 164). 
688Esta estratégia pormenorizada, que inclui a reprodução da imagem, da moralidade e do texto, é 
repetida várias vezes na obra: a propósito das semelhanças por ponderação misteriosa, dificuldade e 
reparo (disc. XI), Gracián (1664: II, 59) mostra que o emblema Fere simile ex Theocrito (Alciato, 1550: 
122) exemplifica uma artificiosa retorsão com base na semelhança; no discurso XIII (Gracián, 1664: II, 
73), cita-se o emblema In momentaneam felicitatem (1550: 136), para ilustrar os conceitos por 
dissemelhança; no capítulo XVII, das engenhosas transposições, o jesuíta (1664: II, 97) mostra como o 
«juizioso Alciato», no emblema In aulicos, transformou um objeto no contrário do que parecia (1550: 94); 
no discurso XX, dos encarecimentos conceptuosos, Gracián (1664: II, 116) lembra como o «profundo 
Alciato» tomou partido de uma ocasião fortuita para refletir sobre a paz, no emblema Ex bello pace 
(1550: 191); no discurso XXVII, dedicado à agudeza risível (Gracián, 1664: II, 158-159), recorda-se 
como o composto In studiosum captum Amore (1550: 118) satiriza um aspeto comum, recorrendo à 
imagem de um varão douto tiranizado pelo amor; no capítulo XXIX, para exemplificar a agudeza 
sentenciosa, Gracián (1664: II, 178) recupera o conteúdo e até cita a inscripcion (mote) do «magistral 
emblema» Semper praesto esse infortunia (1550: 141); no discurso da agudeza enigmática (XL), o jesuíta 
convoca o célebre enigma da esfinge (Gracián, 1664: II, 231) glosado pelo «atento Alciato» no emblema 
Submovendam ignorantiam (1550: 202).  
689 Nesta passagem do discurso XXI, que trata dos encarecimentos condicionais, fingidos e 
ajudados, Gracián transcreve o emblema Vis amoris (Alciato, 1550: 117). 
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reconheceu nos versos do jurista milanês os ingredientes vitais para a agudeza. Neles 
residia o caráter enigmático, misterioso, recôndito e erudito que o teórico aragonês 
considerava crucial para transfigurar a expressão dos pensamentos, numa fusão perfeita 
entre didatismo e ludismo, verdade e ficção690.  
No discurso sobre a essência da agudeza ilustrada, Gracián (1664: II, 5) destaca 
o impacto dos jogos de agudeza sobre o entendimento, esclarecendo que, na sua 
qualidade de primeira e principal potência, «alçase con la prima del artificio, con lo 
estremado del pintor, en todas sus diferencias de objetos. Destinanse las Artes a estos 
artificios, que para su composicion fuerõ inuentadas, adelantando siempre, y 
facilitando su perfeccion»691. Os artifícios logo-icónicos seriam, portanto, para o 
teorizador da Agudeza y arte de ingenio, um instrumento poético polivalente. Usando 
das suas próprias palavras, colhidas no capítulo LVIII, em que discorre sobre as fontes 
da douta erudição, «Los Emblemas, Geroglificos, Apologos, Empresas, son la pedreria 
preciosa al oro del fino discurrir (Gracián, 1664: II, 313).  
Pelos pressupostos teóricos do jesuíta aragonês estudaram, pois, os poetas e os 
críticos literários do Seiscentos português. A prolongada influência dessas definições de 
agudeza ecoa ainda em meados do século XVIII692; no entanto, o aparecimento das 
Academias trouxe novo fôlego à reflexão poética, ao mesmo tempo que a arte retórica 
começou a libertar-se da esfera do sagrado693. No âmbito da investigação emblemática, 
importa salientar que, em Portugal, tal como acontecera na Itália694, as associações de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
690 Sobre esta material, Selig (1990: 128) conclui: «The emblem, compressed and abstract in form, 
containing a message of both individual and universal nature and application, but expressed in manifold 
ways, such as motto, picture, epigram, and at times even an exegesis, by virtue of its stylistic as well as its 
intellectual constituent elements, held evidently a special appeal for Gracián and in a way served as a 
model to bring about the organic whole of his work». 
691 Uma das consequências da crescente sensibilidade para os efeitos retóricos e poéticos da 
linguagem figurada foi a transformação operada no domínio da alegoria moral, que passou de «pontual 
tropo enriquecedor do discurso barroco a elemento estruturador da narrativa» (Augusto, 2010a: 63). 
692 Gracián serve de modelo a Fr. Manuel de Figueiredo quando, na primeira parte da Palestra da 
Oratoria Sagrada (1759), procurou rebater os pontos essenciais do «método francês», numa tentativa 
inglória de sustentar a parenética barroca (Castro, 2008: 534). Verney, em 1746, refere-se à Agudeza em 
termos depreciativos, alegando que não se cansou em entender o livro, porque não o achou digno de ser 
lido, e conclui: «Querer ensinar a dizer graças e agudezas é o mesmo que ensinar a mudar a natureza: 
quem não é próprio para estas coisas não as pode aprender» (Verney, 1991: 137). 
693 Recorde-se que foi numa das sessões da Academia dos Ambientes, em 1629, que rebentou a 
célebre polémica entre tassistas e camonistas (Ferro, 2004: 174-184). A Academia dos Singulares 
desenvolveu atividades a partir de 1663 e a dos Generosos funcionou entre 1647 e 1668, sendo depois 
retomada em 1685. Sobre estas associações de intelectuais, veja-se a bibliografia sugerida por Ferro 
(2004: 348) e por Palma-Fereira (1982). 
694 Em Itália, muitos emblematistas pertenciam a associações deste tipo. A título de exemplo, 
recorde-se a ligação de Capaccio à Academia Literaria degli Oziosi, bem como a relação umbilical de 
Achilles Bocchi à Academia Bocchiana de Bolonha (Cf. supra pp. 44 e 66).  
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intelectuais promoveram o uso de empresas695. Disso dá testemunho a oração proferida 
por António Marques Lésbio, em 5 de Fevereiro de 1665, quando presidiu à sessão dos 
Singulares. Abraçou, então, o objetivo retórico de provar que ali estava sediada a 
melhor Academia, aproveitando também para enaltecer a sua empresa. A esse 
propósito, tece breves considerações teóricas:   
 
São as empresas, & os timbres os créditos dos heroes os objectos das acções, & as 
divisas da fama; em hũas se explica a nobreza do sangue, em outros a força do valor, 
& em outros o merecimento das letras; por possuírem um timbre hõrado, derão 
muitos a vida por hum timbre, por lograrem hũa empresa nobre se arrojarão muitos a 
mil dificultosas empresas. (Academia, 1688: 353) 
 
Continuando a tradição das academias italianas, a empresa dos Singulares 
refletia, pois, o merecimento alcançado pelos cultores das letras. O composto, impresso 
no frontispício de Academias dos Singulares de Lisboa (1665) era formado por uma 
pirâmide de livros, erigida entre ramos de hera, sobre a qual se levantava um sol 
brilhante. Da base ao cume da pirâmide, estavam escritos em cada lombada os nomes de 
Homero, Aristóteles, Virgílio, Ovídio, Horácio, Camões, Garcilaso, Góngora e Lope, 
mas o último volume não tinha nome, estando os livros apoiados sobre o dístico latino: 
«Solaque non possunt haec monumenta mori». Ali se encontravam, pois, representados 
os nove autores (cinco latinos e quatro modernos) que definiam o quadro de referência 
obrigatória para a atividade cultural dos Singulares696.  
O uso de empresas académicas vem igualmente atestado no volume da 
Terpsichore (1666), que congrega algumas composições de J. Faria Manuel 
apresentadas nas sessões da Aula dos Generosos de Lisboa. Aí se encontra um soneto, 
dirigido ao doutor André Nunes da Silva, que recupera a simbologia da empresa usada 
pelo dito académico: «Hum Sol sobre huns livros, coroados de Hera» (1666: 121)697. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
695 No Ms. 114 da BGUC, que reúne  escritos da Academia dos Generosos, figuram algumas 
empresas dispersas. Uma delas aplica o mote Ars prima posse pati ao desenho de uma águia coroada a 
olhar para o sol, encaixada numa moldura barroca (f.168). Mais à frente, dentro de uma rebuscada 
moldura, aparece a imagem do Sol a refletir raios num espelho, de modo a acender uma vela, sob uma 
filactera com o lema ex aliena luce lucem (f. 204). Pouco depois, encontra-se um composto que tem uma 
mulher coroada, sentada num trono, com uma espada numa mão e, na outra, desenrola-se a lema Detrahit 
adque polit (f. 210). Por último, importa mencionar um raro exemplo de empresa colorida, representando 
uma rosa com o mote Ex spinis fragrantia et forma (f. 304). 
696 Palma Ferreira (1982: 27) afirma que o «emblema» dos Singulares foi criado por Bento Coelho. 
Na antologia de 1668, a empresa estava inserida numa estrutura mais complexa, carregada de alegorias e 
simbolismos. Sobral (1994: 23) alega que o emblema representava folhas de louro, mas Marques Lésbio, 
na oração de 9 de Dezembro de 1663, esclarece o sentido da «maravilhosa empresa»: «são as folhas da 
hera muy verdes, & as dos livros de juizos muy maduros; & como aquellas, nem cõ a força, nem cõ o 
tempo alcançarão o destrago daquela pyramide» (Academias, 1692: 99). 
697 O poeta pertencia simultaneamente à Academia dos Singulares, detentora da empresa descrita 
(Sobral, 1994: 27). No primeiro certame da recolha, realizado em dia de N. S. das Candeias, para 
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Anos mais tarde, os Progressos Academicos dos Anonymos de Lisboa (1718) deram a 
conhecer a vulgarização de uma prática poética que partia da indicação de um assunto, 
muitas vezes apresentado em tom ecfrástico, como «A Esfera que o Senhor Rey D. João 
II deu por divisa ao Senhor Rey D. Manuel» (1718: 64) ou a «Rosa partida de hum 
rayo» (1718: 65). Estas composições, apesar de não constituirem propriamente um 
género emblemático, indiciam o recurso a uma linguagem figurativa que foi 
sistematizada por Francisco Leitão Ferreira (1667-1735)698. 
 Na lição inaugural da Nova Arte de Conceitos, o autor declara abertamente: 
«Não desprezarei as ponderações de Gracián»699, mas acrescenta, logo de seguida, 
«Seguirey as doutrinas do Conde Grão Cruz Manoel Tesauro, estabelecidas sobre os 
preceytos, & textos de Aristoteles» (Ferreira, 1718: 8-9). A fonte mais importante do 
teórico responsável pela sistematização do barroco português foi, portanto, o 
Cannocchiale Aristotelico (1654), onde bebeu toda a doutrina expendida acerca do 
conceito e da metáfora (Castro, 2008: 158). Ora, tendo em conta a atenção que Tesauro 
concedeu à ars emblematica700, facilmente se percebe que o teórico italiano e o jesuíta 
aragonês, dois dos maiores vultos de referência na modelagem estética do barroco 
lusitano, partilhavam o gosto pelos emblemas. Unia-os também a particular admiração 
por Alciato, que divulgaram pelos seus leitores em Portugal, cada vez mais sensíveis à 
agudeza poética e ao artifício retórico.  
D. Caetano Barbosa (1660-1736)701 deixou testemunho dessa progressiva 
alteração estética na Rhetorica Ecclesiastica,  um texto fundamental para a constituição 
do «método português de pregar»702. Trata-se de um manual prático que confere 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
assinalar a dedicação da Aula nova, no ano de 1662, toma-se como primeiro assunto de um soneto a luz 
da tocha, usada como empresa da Academia (1666: 25). No mesmo volume, é referida a «Empresa de D. 
Juan de Austria no seu estandarte Real, Sino es Sol, sera Deidad» (1666: 54), que serve de motivo a uma 
glosa em quatro décimas.  
698 Eleito para a Arcadia Romana em 1719, o presbítero secular da igreja de Nossa Senhora do 
Loreto manifestou sempre particular apreço pela cultura italiana. Sobre o autor, consulte-se Barbosa 
Machado (1933: II, 155-158) e Silva (1859: II, 415-417). A conceção retórica da Nova Arte de Conceitos 
e seu contributo para a teorização portuguesa foram estudados por Castro (2008: 153-227). 
699 Sobre as críticas de Leitão Ferreira à Agudeza y arte de ingenio, veja-se o artigo de Pontes 
(1971).  
700 Os preceitos de Tesauro no âmbito emblemático foram sumariamente apresentados no capítulo 
anterior. Veja-se supra pp. 116-120.  
701 Barbosa Machado (1930: I, 554) e Silva (1859: II, 6) deixaram escassas notícias do pregador. 
Atualmente na BNP, o manuscrito 3157 apresenta, no frontispício, a data truncada de 167?, o que implica 
uma certa precocidade do clérigo teatino, nascido em 1660. Acerca do escrito fornece informações 
detalhadas o estudo de Castro (2008: 112-128).  
702 A esmagadora maioria dos pregadores portugueses seguiu este modelo até que, na sequência 
dos ataques de Verney, o paradigma francês conseguiu afirmar-se. O método português tinha como 
principal traço distintivo o uso de um tema latino, geralmente extraído das Sagradas Letras para servir de 
prova artificiosa a determinada afirmação (Castro, 2008: 132). Vulgarizaram-se, então, os compêndios de 
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especial relevo aos afetos e à formulação de conceitos predicáveis, concedendo grande 
projeção à elocutio e ao ornato retórico (Castro, 2008: 116)703. Na obra de Barbosa, dá-
se efetivamente o primeiro esboço de codificação que precedeu a teoria mais tarde 
desenvolvida por José Caetano (1670-1746)704.  
Neste contexto cada vez mais permissivo à introdução dos adornos e da 
linguagem figurativa na parenética, publicou Frei João dos Prazeres os dois volumes de 
O Principe dos Patriarcas, S. Bento (1683-1690), que é considerado por Landwehr 
(1976:159) o único livro de emblemas português. Poucos anos depois, saíam a lume os 
dois primeiros tomos de sermões que o carmelita Frei António da Expectação estampou 
sob o título de A Estrella d’ Alva, a Sublimissima, e Sapientissima Mestra da Santa 
Igreja, a Angelica, e Serafica Doutora Mystica, Santa Theresa de Jesus (1710-1716). 
Neles encrostou o autor uma coleção de composições emblemáticas, a que se veio juntar 
um terceiro volume, A Estrella d’ Alva Applicada (1727), reunindo um vasto manancial 
de conceitos predicáveis. A organização deste conjunto sugere a hipótese de que a 
utilização de estruturas emblemáticas no contexto da metodologia oratória portuguesa 
corresponde, afinal, a uma forma original e sedutora de apresentar os conceitos 
predicáveis. Reserva-se, porém, o debate desta teoria para o lugar próprio705. 
E se esses representantes da parenética, na passagem para o século XVIII, 
proporcionavam um verdadeiro espetáculo para os olhos e para os ouvidos, antepondo o 
delectare ao docere, muito se deve à prática de Vieira, que convencia o público a 
mandar «lançar tapete de madrugada em S. Roque» para o ouvir706. No período em que 
franceses e italianos já fundamentavam os seus discursos no princípio da razão707, os 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
conceitos predicáveis, que vieram substituir as recolhas de lugares comuns e eram verdadeiros 
instrumentos de trabalho ao dispor dos ministros do púlpito. Muitas dessas antologias, porém, nunca 
lograram letra de forma, como prova o levantamento de Castro (2008: 134-137).  
703 No plano estilístico, a obra de Caetano Barbosa pauta-se pela busca da variedade e da novidade, 
difundindo o gosto por elementos barrocos; no plano da oratória sacra, define a orientação exemplificada 
pela prática de António Vieira (Castro, 2008: 130). Barbosa (167?: ff. 71-72) segue a divisão em exórdio, 
narração, confirmação e epílogo, mas sugere diferentes tipos de exórdio, realçando a sua função de 
cativar a atenção do público através do ornato. 
704 A sua obra de referência, distribuída em vários volumes, saiu com o sugestivo título de Theo- 
Rhetoris simulacrum, seu Vera effigies Concionatoris Evangelici, opusculum praevium ad Divini Verbi 
Hierologiam, sive Artem Theorico-practicam ponderandi Sacram Scripturam per conceptus (ut vocant) 
praedicabiles (1730-1735). Sobre a biografia do autor hieronimita, lente da cadeira de Escritura na 
Universidade de Coimbra, veja-se Barbosa Machado (1933: 766-767), Ferreira (1937: 38) e Castro (2008: 
288). 
705 Veja-se infra pp. 532-539. 
706 A expressão é de D. Francisco Manuel de Melo (1980: 330), que assim alude à popularidade de 
Vieira, numa das Cartas Familiares, escrita em 25 Janeiro de 1650, durante os tempos de cárcere na 
Torre de Belém.  A propósito da oratória do pregador jesuíta, veja-se o texto de Castro (1997: 79-94).   
707 Francisco Xavier de Meneses, Conde da Ericeira, traduziu a Arte poética de Boileau em 1697 
(reeditada pela tipografia Rollandiana em 1818). Ao longo dos quatro cantos em oitavas, fala-se de alguns 
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oradores portugueses, formados mentalmente pelos cânones da escolástica renovada, 
iriam adotar, ainda por muito tempo, a subtileza demonstrada através de conceitos 
predicáveis, cujo desenvolvimento teórico foi sistematizado por Leitão Ferreira e, mais 
tarde, por José Caetano.  
A Nova arte de Conceitos que com o titulo de Licções Académicas, na publica 
Academia dos Anonymos de Lisboa, dictava e explicava o beneficiado Francisco Leitão 
Ferreira marca, de facto, um momento de charneira na cultura literária portuguesa 
(Castro, 2008: 153). Essa importância justifica-se, antes de mais, pela relação com a 
Academia fundada em 1714, cujas sessões acolhiam discussões poéticas e abriram as 
portas à teorização literária, estimulando a Retórica a transpor os muros da parénese708. 
A Nova arte desempenhou, então, um papel determinante na codificação do barroco 
português (Castro, 2008: 149), mas nem por isso a obra foi poupada às críticas 
racionalistas de Verney e do neoclassicismo, que muito contribuíram para que tenha 
sido votada a um relativo esquecimento709.  
Leitão Ferreira (1718: 8-9) propunha-se, na lição inaugural, a trazer «luz à 
fantasia, & methodo ao discurso, para a engenhosa fabrica dos conceytos». Delineou, 
com esse objetivo, aquilo que entendia como uma inovadora série de preceitos para 
transmitir «sinais conceituosos», isto é, uma nova forma de tornar sensíveis os 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
géneros menores, mas sem conceder particular atenção a emblemas e a empresas. Este texto, que alimenta 
a afinidade entre Poesia e Pintura, marca, porém, uma inflexão no sentido do Classicismo. 
708 Segundo a informação de R. Bluteau, nas Prosas Portuguesas (1728: 341), confirmada pela 
notícia publicada na Gazeta de Lisboa (nº 30 de 28.VII.1718, p. 240), Francisco Leitão Ferreira 
pronunciou, a 2 de junho de 1718, uma dissertação sobre a arte dos símbolos e das empresas. A exposição 
teve lugar numa das sessões da Academia dos Anónimos, mantida, a partir de 1717, pelo Conde da 
Ericeira, D. Francisco Xavier de Meneses, que reunia os membros na magnífica livraria do Palácio da 
Anunciada (Castro, 2008: 151-152). Os membros da Academia dos Anónimos, depois de dissolvida, 
formaram o núcleo da Academia Real da História fundada por D. João V, cuja empresa era o simulacro 
da verdade, segundo a representação dos antigos, com a letra Restituet omnia (Silva, 1909: 55). Sobre as 
Academias e seus membros, consulte-se os estudos de Braga (1899) e Palma-Ferreira (1982). 
709 Predomina nos críticos do século XIX, como Luís Augusto Rebelo da Silva (1822-1871), uma 
visão depreciativa da Nova Arte, entendida, em contraste com os princípios neoclássicos da Arcádia,  
como: «o codigo de todos os desvarios, que macularam e corromperam durante um seculo a poesia e a 
prosa em Portugal. As lições tratam dos signaes conceituosos – dos symbolos, hyeroglificos e emprezas – 
das obras extrinsecas artificiosas – da imitação livre e da servil – da engenhosa emulação – do assunto 
estéril – dos palestristas do assunto – e de outras similhantes puerilidades, cujo enunciado frivolo dá logo 
exacta idéa do que devia ser, e effectivamente era, esta arte singular, onde se ensinava por methodo a 
corrupção do estylo e a inversão do gosto, a pretexto de explicar a ideologia e a eloquencia» (Silva, 1909: 
43). Inocêncio da Silva (1859: II, 416), no entanto, pede justiça para o serviço prestado por Leitão 
Ferreira à teorização poética nacional e cita o testemunho de Francisco José Freire, na Illustração critica 
(1751: 23), para quem a obra «tem seu merecimento, posto que n’ ella haja muito que joeirar; entretanto, 
que seu eruditíssimo auctor fizera com ella um particular beneficio a este reino, que estava costumado á 
Arte de Gracian, livro ainda de muito peior gosto, e que poderia ser denominado o Apocalypse da 
Poesia». Contrariando a tendência ornamental, a Arcádia fundada em 1756 tinha como empresa um braço 
a segurar um podão, a que se juntava o lema Inutilia truncat, para representar a depuração estética 
proposta. Sobre o arcadismo na literatura portuguesa, veja-se a sistematização de Marnoto (2010).  
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conceitos, através de gestos, símbolos, hieróglifos, empresas e sinais materiais. 
Contrariando a visão depreciativa dominante, Castro (2008: 226) promove a 
reapreciação da «teoria mais completa» do período em causa, salientando a sua 
conceção «moderada pela defesa do equilíbrio, da sobriedade, da clareza natural». O 
investigador salienta a sólida base aristotélica da Nova Arte, modernizada pela leitura de 
Tesauro e interpretada pelos preceitos da neoescolástica seiscentista, argumentando que, 
embora o pároco do Loreto valorize a fantasia e o engenho, não deixa de os subordinar 
ao juízo crítico, de modo a moderar os entusiasmos e as exuberâncias da metáfora 
fantasista ou empolada. Menos comedidos se mostraram os leitores de Leitão Ferreira, 
que subverteram as regras e aproveitaram os aspetos mais propícios para patrocinar a 
transformação do barroco em barroquismo (Castro, 2008: 227)710.  
De acordo com a teorização do presbítero secular, o primeiro modo com que se 
fazem «sensíveis e comunicáveis» os conceitos são as palavras (Ferreira, 1718: 22) e o 
segundo são os sinais mudos que os homens usam para comunicar, instituídos «por 
natureza, & por arte, nos acenos, gestos, & movimentos do corpo, nos symbolos, 
geroglificos, & empresas» (Ferreira, 1718: 25). Importa deter a atenção nesta definição, 
porque o autor enfatiza a dimensão visual dos movimentos complementares dos 
oradores, lembrando que Aristóteles lhes chamou «interpretes imediatos d’ alma» 
(Ferreira, 1718: 26). Nesta perspetiva, faz-se a apologia da potencialidade retórica da 
linguagem performática:  
  
Os movimentos do corpo saõ como as tintas da pintura, cujo silencio falla aos olhos, 
cuja mudez he lingua dos affectos; & muytas vezes naõ somente excedem a força 
das palavras, como o mesmo Quintiliano afirma: Vt ipsam vim dicendi nonnumquam 
superare videatur; mas suprem a falta dellas, cõ admiração dos circunstãtes. 
(Ferreira, 1718: 27) 
 
Os gestos precedem, assim, a introdução de outros signos mudos, no capítulo 
VIII, aquele que mais interessa à presente investigação, porquanto trata «Dos Symbolos, 
Geroglificos e Emprezas», definidos nestes termos:  
 
Sinaes sensiveis dos conceytos: saõ engenhosos, porque allusivos; & figurados, 
porque metaforicos. Nelles hũa cousa se vê, & outra se entende: manifestaõ o corpo, 
& occultaõ a alma: os olhos admiraõ a figura, & o figurado só o entendimento o 
percebe; & por isso semelhantes sinaes saõ hũs quasi contradictorios sensiveis, pois 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
710 Com o avançar do Barroco, foi-se adensando o abismo entre a teorização retórica e a prática 
literária, cada vez mais propensa à função lúdica e cedendo terreno à riqueza ornamental. Embora a teoria 
pedisse contenção, os tropos e as figuras empolavam o efeito emotivo dos textos e tomavam conta dos 
sentidos. Exemplo dessa tendência é a evolução da alegoria, usada ao sabor de uma «imaginação cada vez 
mais liberta, legitimada e inventiva» (Augusto, 2010a: 50). 
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a vista conhece o objecto, e ignora o significado: está evidente, & parece enigma; a 
allusão veste-se de ilusão. (Ferreira, 1718: 31) 
 
Profundamente familiarizado com o Cannocchiale Aristotelico, Leitão Ferreira 
não se detém na teorização dos géneros logo-icónicos, nem se preocupa em distingui-
los, evitando imiscuir-se nessa vexata quaestio. É, no entanto, evidente a sua dívida para 
com Tesauro, nesta matéria. Tal como preconizara o teórico italiano711, a definição da 
Nova Arte valoriza a natureza metafórica dos signos mudos e recupera a oposição entre 
corpo «manifesto» e alma «oculta», para afirmar que os símbolos ostentam um 
significado sensível, que pode ser admirado pelos olhos («Nelles hũa cousa se vê») e 
um significado inteligível, que é percebido pelo entendimento («& outra se 
entende»)712. Tesauro (1674: 460) já deixara bem claro que identificava «per corpo la 
Figura visibile; con le Parole, che sono l’ Anima materiale della Figura; & per anima 
spirituale; & quasi ragioneuole, il concetto significato».  
Quando o presbítero português assevera que os referidos signos mudos são 
quase «contraditórios sensíveis», porque o intérprete simultaneamente conhece e 
desconhece o significado, vem evidenciar a dimensão poética e retórica dos compostos 
logo-icónicos, enquanto formas engenhosas de transmitir e ocultar o pensamento713. 
Para o teorizador português, as dimensões visuais e verbais da elocutio participam 
ativamente no ato comunicativo e, por isso, não reduz as expressões patéticas a meras 
formas de afetuosa locução, encara-as antes como agudezas de metafórico estilo, ou 
seja, como conceitos engenhosos (Ferreira, 1718: 109)714. Ao concluir que a «alusão se 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
711 Veja-se supra pp. 116-120.  
712Recorrendo ao exemplo hieroglífico da palmeira, Leitão Ferreira declara que entre os egípcios a 
árvore era um símbolo de «ano», mas conjugada com o mote Nec animis cadam tornou-se empresa de 
«ânimo constante». E esclarece ainda: «Com tudo os olhos, que vem a palma, ou retratada nos symbolos, 
ou arraygada na terra, naõ vem a vitoria, anno, & animo, que lhes symboliza, porque como saõ metáforas 
pintadas, com o que figuraõ, falaõ claramente aos olhos, & com o que aludem, explicaõ escuramente o 
conceyto; razaõ por que lhes chamey contradictorios sensiveis, pois nelles vemos, o que não vemos; & 
naõ entendemos, o que entendemos». Como fontes são citados Ravisius («Apol. Hierogl. 3») e G. Ferro, 
autor de um tratado teórico sobre o tema (V. supra p. 53), no qual refere o sentido hieroglífico da 
palmeira (Teatro d’ imprese, 1623: 284). Quanto à obra de Ravisius Textor, não foi possível encontrar um 
correspondente na Officina. Dos sentidos da palma fala Valeriano nos Hieroglyphica (1556: 369-371v), 
mas não inclui o mote aqui lembrado.  
713 No capítulo seguinte, Leitão Ferreira fala do terceiro modo de signos mudos com que se 
manifestam os conceitos: as «obras extrínsecas artificiosas», entre as quais inclui as «fabricas, & 
manufacturas em que reluz o artificio, & se descobre o engenho», nomeadamente instrumentos 
mecânicos, bélicos e arquitetónicos (Ferreira, 1718: 32-34). 
714 Ferreira (1718: 121) explica, no segundo capítulo da sexta lição, de que modo a metáfora é o 
«fundamento firme do engenhoso conceyto», na senda da doutrina aristotélica reformulada por Tesauro. 
A Nova Arte rebate, porém, um argumento do teórico italiano para demonstrar que «as expressoens 
patheticas, seus modos, termos, & figuras, saõ conceytos, & argucias engenhosas, que tem fundamento na 
metafora, como se vè das razoens, & exemplos referidos & que só entre os naõ affectuosos, & affectuosos 
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veste de ilusão», Leitão Ferreira apresenta a arte emblemática como um jogo de 
contrastes e de artifícios, que potencia, portanto, uma estratégia comunicativa 
plenamente de acordo com as linhas estruturantes da estética barroca.  
É, por isso, algo surpreendente a ausência dos compostos linguístico-visuais na 
arte poética de Manuel da Fonseca Borralho (1691-1731)715, intitulada Luzes da Poesia 
Descubertas no Oriente de Apollo (1724). Esta reflexão teorética mantém o esquema 
geral da poética renascentista ao mesmo tempo que abre portas à inovação vocabular 
concepto-cultista (Palma-Ferreira, 1983: 80), e a reconhecida influência que Rengifo 
exerceu sobre ela torna ainda mais incompreensível o silêncio sobre as formas 
emblemáticas.  
É possível retomar o rasto dos emblemas alguns anos depois, nos volumes 
conhecidos como Divini Verbi Hierologia (1730). Redigidos por Frei José Caetano, 
reitor do colégio de S. Jerónimo de Coimbra, constituem uma espécie de manual que 
pretendia consagrar o conceito predicável como fundamento da parénese. Esta obra 
«completa e assaz difusa» reflete um trabalho meditado e de «excepcional valor 
documental, no âmbito da história da teorização literária portuguesa», porque demonstra 
que no segundo quartel do século XVIII «se vivia em plena euforia barroquista» 
(Castro, 2008: 289). Em França e em Itália sopravam já os ventos da corrente 
racionalista; no entanto, Portugal continuava a compilar repositórios de agudeza, para 
facilitar o acesso dos pregadores aos topoi colhidos, sobretudo, nas Sagradas Escrituras, 
nos clássicos greco-latinos e nos escritos exegéticos dos teólogos, mas também nos 
escritores modernos fiéis à doutrina católica.  
Os compostos logo-icónicos intervêm logo na Lectiuncula I, na qual José 
Caetano reflete sobre a natureza e a essência do conceito predicável. Entre os formatos 
afins, o reitor enumera sentenças, provérbios, parémias (breves alegorias), adágios, 
apotegmas, axiomas, aforismas, ditos espirituosos, apólogos, parábolas, terminando a 
lista com emblemas, hieróglifos e enigmas. A propósito dos emblemas, afirma que têm 
um significado sentencioso, e acrescenta: 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
pensamentos, haverá aquella diferença que entre hum corpo morto, & outro vivo, que he o mesmo, que 
huns naõ terem, & outros terem alma» (Ferreira, 1718: 107). 
715 Sobre o autor, natural de Santarém, veja-se Barbosa Machado (1933: III, 266) e Silva (1860: V, 
435). Borralho inicia o tratado pelo estudo da letra, prossegue com a sílaba até chegar ao verso e passa 
depois às formas poéticas. Embora introduza algumas novidades quanto aos géneros apresentados, 
incluindo, por exemplo, os labirintos, não se debruça sobre os representantes da ars emblematica. A obra 
apresenta ainda um tratado de ortografia, «Claros da poesia ilustrados pelos visos da ortografia» (1724: 
173-244), de relativa importância para compreender o processo linguístico no Barroco e para conhecer a 
linguagem poética dos inícios do século XVIII.  




 Componitur ex imaginibus, aut figuris, quae documentũ aliquod ad humanae vitae 
institutionem concernens ingeniose proponũt. Describitur: Symbolũ argute 
excogitatum ad mores pertinens, pictura, adjecto plerumque lemmate, constans, ex 
quo arguta aliqua sententia, visque appicti signi dignoscatur. (Caetano, 1730: II, 
24) 
 
Seriam, portanto, compostos de imagens e palavras, com o objetivo de expor 
engenhosamente um determinado ensinamento moral. Caetano descreve-os 
sucintamente como um «símbolo argutamente inventado», constituído por uma pintura e 
por um lema, e a partir do qual se conhece uma determinada sentença arguta e a força de 
um signo pintado. Esta definição vem depois ilustrada pelas empresas de D. João II, de 
D. Pedro I e de D. Afonso V, evidenciando o avançado estado da miscigenação 
genológica que se verificava na época. A proximidade entre formatos linguístico visuais 
autoriza, pois, o autor a lembrar indistintamente como modelos os Emblemata de 
Alciato e as Devises heroiques de Paradin716, mas no que toca aos hieróglifos, mantém-
se a ideia de que não admitem elementos verbais717.   
Os enigmas merecem igualmente uma atenção especial, de modo a sublinhar a 
sua afinidade com os emblemas em termos de linguagem oculta718. Por fim, o teórico 
esclarece o que entende por empresa e elege como expoente, neste género, a Idea del 
buen Pastor (1682) de Nuñez de Cepeda:  
 
Picturam apellamus, seu repraesentationem symbolicam rerum praeclare gestarum, 
tum bello, tum pace, tum virtutibus operibus, non solum ad praeteritarum memoriam 
conservandam, sed etiam ad futurarum incitamentum, addito breve lemmate, seu 
concisa sententia. (Caetano, 1730: II, 27)  
 
Esta definição baseia-se na «representação simbólica de feitos e virtudes 
ilustres, não só para memória do passado, mas como incitamento à imitação futura», 
através de uma imagem a que acrescenta um breve lema ou uma sentença concisa. Nesta 
tipologia cabiam perfeitamente as empresas régias indicadas como emblemas pouco 
antes, pelo que a categorização de Caetano não resulta muito clara. Convém, ainda 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
716 Caetano (1730: II, 25) afirma: «Extant & alia praeclarissima, quae penes Alciatum reperies, & 
Claudium Paradinum in suis symbolis heroicis».  
717 Embora se reconheça a ligação original dos hieróglifos com os mistérios sagrados, é salientada 
a sua recriação pelos autores contemporâneos: «Hodie Hieroglyphici nomine intelligitur quaelibet imago, 
aut animalis figura, vel inanimatae rei pictura, qualitatem aliquam naturalem, aut moralem juxta 
authoris mentem notificans: sic leo virum strenuum, agnus mitem, palma victoriam, cupressus funus 
significat» (Caetano, 1730: II, 25). 
718 Caetano (1730: II, 25) define: «Aenigma est emblemati maxime affine, nisi, quod implexior 
quidam sermo sit, & suapte natura obscurior. Dicitur: Obscura sententia per obscuram similitudinem 
rerum expressa». O teórico lembra brevemente os diversos tipos de enigmas e destaca a sua presença nas 
Sagradas Escrituras e nas letras humanas.  
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assim, salientar que o autor cita o emblema 194719 de Alciato com admiração. De facto, 
os dois primeiros versos do epigrama alusivo à piedade filial de Eneias surgem em nota 
marginal (Caetano, 1730: I, 111), atestando o contacto com os Emblemata e o seu 
aproveitamento no rol de conceitos predicáveis. Mais à frente, no discurso a propósito 
da conversão de S. Maria Madalena, o pregador invoca outro composto do jurista 
milanês porque, segundo confessa, desconhece quem tenha descrito o triunfo do amor 
com mais engenho (Caetano, 1730: II, 248). Refere-se, então, ao emblema Vis amoris, 
cuja imagem descreve com pormenor, transcrevendo também o segundo verso do 
dístico720.  
 Castro (2008: 302) adverte que a Hierologia reflete a valorização hiperbólica e 
exclusivista do conceito predicável na fase barroquista da retórica eclesiástica, de 
acordo com um processo formativo que previa três momentos: a apreensão, o juízo e o 
discurso. O conceito, mantido no espírito do criador, concretizava-se em linguagem e 
podia apresentar-se sob a forma de sentença, provérbio, adágio, axioma, aforismo, 
parábola, hieróglifo, enigma ou emblema (Caetano, 1730: II, 26). E se o recurso aos 
conceitos predicáveis é apontado como um dos traços mais marcantes do «método 
português de pregar», não será de estranhar a utilização de empresas e emblemas com 
uma função equivalente nos comentários que figuram em algumas obras da produção 
emblemática lusitana desenvolvida durante a fase mais avançada do Barroco, como se 
procurará demonstrar721.   
Caetano representa, pois, o período de degeneração da parenética nacional que 
acabou por apressar a reação plasmada no Verdadeiro Método (Castro, 2008: 339)722. 
Figura incontornável do século XVIII, Luís António Verney (1713-1792) apresentou 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
719 Este dado indica que o teórico usava uma versão seguramente posterior à lionesa de 1550 e à 
Declaracion de 1615, mas não seria a de Tozzi porque, nas edições paduanas, o emblema corresponde ao 
número195. 
720 O teórico designa o epigrama por inscriptio: «Ad cordis ciusdam depraecationem, an victoriam 
fulmen de caelo jaculatus est Jupiter. Ignem praesentit humanus amor; faretram sumpsit, arcum adduxit, 
nervum intendit, sagitam emisit ea vi, & dexteritate, ut fulmen transfixerit, miro, & stupendo amoris 
triumpho, Haec erat emblematis inscriptio» (Caetano, 1730: II, 248). 
721 Veja-se infra p. 532-539.  
722 O título da obra indica claramente a finalidade revolucionária do seu autor: Verdadeiro Método 
de Estudar para ser útil à República e à Igreja, proporcionado ao estilo e necessidade de Portugal. 
Exposto em várias cartas, escritas pelo R. P. *** Barbadinho da Congregação de Itália, ao R. P.*** 
Doutor na Universidade de Coimbra (2 vol., Nápoles, 1746). Sobre a biografia e a produção verneiana, 
na qual se incluem tratados pedagógicos como De Re Logica (1751) e De Re Metaphysica (1757), 
recentemente traduzidos por Amândio Coxito (respetivamente, vol. X e VI dos Portugaliae Monvmenta 
Neolatina, Apenel, 2010 e 2008), veja-se o estudo introdutório de Pires (1991: 7-14) e a bibliografia 
citada por Ferro (2004: 532). O clima de clandestinidade e segredo que envolveu a publicação das cartas 
prova que o autor de uma das obras mais representativas da renovação cultural no Portugal setecentista 
sentiu a necessidade de se refugiar num anonimato defendido a todo o custo (Pires, 1991: 20). 
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nas dezasseis cartas publicadas em 1546 a sua proposta de reforma pedagógica para 
todos os setores da sociedade. Nas missivas dedicadas à Retórica (V e VI), o 
Barbadinho pugna pela afirmação do docere em detrimento do delectare e defende a 
utilização de argumentos lógicos e bem organizados em vez dos artifícios723.  
Passando à análise do estado da Poética (na carta VII), Verney repete a 
estratégia de apontar primeiro os erros para depois propor soluções e, entre os 
problemas mais graves, sublinha o exagero ornamental. O Barbadinho define, pois, um 
ideal poético que identifica a beleza com a verdade, exige verosimilhança e 
naturalidade, bem como estipula o critério da razão724. Importa, por isso, destacar a 
perspetiva desta orientação racionalista sobre a relação entre Pintura e Poesia:  
  
A poesia é uma viva descrição das coisas que nela se tratam; outros lhe chamam 
pintura que fala e imita o mesmo que faria a Natureza, e com que agrada aos 
homens. O artificio da poesia tem por fim agradar, e por isso só se emprega em dar 
regras com que possa ocupar gostosamente um engenho. (Verney, 1991: 141) 
 
 A Poesia é encarada como «pintura da natureza», na medida em que a 
descreve e imita para agradar aos homens. Critica-se, porém, a finalidade 
predominantemente deleitosa dessa postura mimética, uma vez que contradiz o 
equilíbrio neoclássico que recupera o utile et dulce horaciano, na senda de Muratori 
(Pires, 1991: 24). Tendo em conta a dimensão recreativa da produção poética, Verney 
conclui que «não é coisa necessária na República: é faculdade arbitrária e de 
divertimento» e sugere, por isso, que essa área de estudos se torne facultativa, reservada 
aos que têm «inclinação à composição» (Verney, 1991: 177).  
Para o autor das cartas de 1746, não pode faltar aos poetas «engenho, para 
saber inventar e unir ideias semelhantes e agradáveis; juízo, para as saber aplicar onde 
deve» (Verney, 1991: 127). Aproveita, por isso, para dar algumas orientações técnicas 
aos cultores das diferentes formas poéticas725, alertando para os perigos do falso 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
723 O Verdadeiro Método aponta erros crassos ao nível da invenção, da disposição e da locução e, 
depois, numa postura didática, sugere medidas para a formação do «bom gosto», com base numa 
metodologia racionalista que valoriza a verdade da matéria e a utilização parcimoniosa de figuras. Sobre a 
crítica aos métodos de ensino e à oratória barroca, tendo como referência o paradigma de António Vieira, 
consulte-se o estudo de Castro (2008: 383-440).  
724 Cf. «Estes defeitos nos poetas sucedem porque lhe faltam os dois principais requisitos: Critério 
e Retórica. Chamo Critério a uma boa lógica natural, exercitada na lição de bons autores; Retórica já se 
sabe que é a arte de persuadir, sem a qual não se pode ser bom poeta, a qual supõe Juízo e Critério» 
(Verney, 1991: 141). 
725 Inspirado pelos pressupostos teóricos de Rollin, o Barbadinho distingue dois géneros de 
poemas: o dramático e o narrativo, refletindo depois sobre as tipologias de cada um. Exige naturalidade 
nos poemas pequenos e aconselha os autores a privilegiar a elevação conceptual nos sonetos, o estilo 
lapidar nos epigramas, a simplicidade e a moderação na égloga, a expressão natural na elegia e a 
imaginação elevada na ode (Verney, 1991: 160-1633). No que toca ao poema épico, o autor limita-se a 
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engenho, que consiste na semelhança de letras, de sílabas, ou de palavras. É neste ponto 
que alude às «ridículas composições que tanto reinaram no século da ignorância (digo 
no fim do século XVI de Cristo e metade do XVII) e, desterrados dos países mais 
cultos, ainda hoje se conservam em Portugal e nas mais Espanhas» (Verney, 1991: 128). 
Tinha então em mente as rebuscadas composições barrocas, que critica com dureza e, 
por vezes, com insensibilidade, num discurso marcado por uma certa «pobreza, 
impropriedade e deficiência» da metalinguagem (Pires, 1991: 26). 
Convém todavia salientar que, entre as composições censuradas, o Barbadinho 
não refere os emblemas, ainda que ataque a futilidade dos poemas figurados e dos 
enigmas pintados (Verney, 1991: 130). Na classe das ridicularias construídas a partir de 
uma semelhança formal, posiciona anagramas726, cronogramas, lipogramas, acrósticos, 
ecos, equívocos e labirintos727, concluindo: «Tudo isto, ainda que tivesse seus vestígios 
em alguns menos advertidos da Antiguidade, ressuscitou ou se inventou nos séculos da 
ignorância» (Verney, 1991: 131). Tesauro é apontado como um dos inspiradores desse 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
recordar as qualidades indispensáveis (Verney, 1991: 164-172), como demonstra o estudo de Ferro (2004: 
531-541). Quanto ao género dramático, Verney (1991: 172-175) destaca a função catártica e moralizadora 
das composições.  
726 Trata-se de um «tipo de texto programático cuja estrutura se orienta pelo princípio da rigorosa 
permutação das letras que constituem as palavras dum texto dado, de modo a formar outras diferentes, 
sem que jamais se altere o seu número» (Hatherly, 1983: 188). Em Portugal, foi precursor O Jardim 
Anagramático de Divinas Flores Lusitanas, Hespanholas e Latinas (Lisboa, Officina Craesbeeckiana, 
1654) de Alonso de Alcalá e Herrera (1599-1682), com 683 anagramas em prosa e verso. No prólogo, o 
autor redige um verdadeiro tratado sobre a técnica compositiva, pelo que é tido como uma referência no 
contexto de anagramas impressos em língua portuguesa e castelhana, além de ser reconhecido como o 
inventor dos anagramas cronológicos (Hatherly, 1983: 194).  Esta publicação, adornada com emblemas, 
inclui a extensa correspondência trocada entre o autor e alguns religiosos sobre os métodos da obra, nas 
quais se discute o pensamento místico-artístico e hermético-cabalístico que esteve no fundamento das 
composições (Hatherly, 1983: 183). 
727 Estes formatos têm sido resgatados do esquecimento pelos estudos de Hatherly, para quem a 
representação do imaterial em termos pictóricos, através de signos e imagens, faz parte da natureza 
humana, pelo que se manifesta em todas as épocas, embora as técnicas tenham assumido particular 
complexidade no Barroco (Hatherly, 1983: 73). A autora esclarece ainda que «labirinto» era um termo 
usado na Idade Média e no Barroco como sinónimo de «tesouro, compêndio ou súmula», sobretudo em  
títulos de tratados de diferentes matérias. Há notícia de labirintos de letras em manuscritos antigos de 
Boécio e de Porphyrio (séc. IV) que Faria e Sousa considerou, na sua «Fonte de Aganipe» (Hatherly, 
1983: 88). Entre os cultores da tipologia labiríntica, a investigadora destaca Fortunato (c. 530-600) e 
Maurus (780-826), discípulo de Alcuíno, que compôs De laudibus sanctae crucis (831), no qual já usava 
a cor para potencializar o efeito de leitura múltipla das figuras métricas e cruciformes (Hatherly, 1983: 
92). Na senda da techonopaignia dos poetas alexandrinos, as artes combinatórias barrocas seguiram a 
Dissertatio de Arte Combinatoria de Leibnitz ou a tábua de permutações possíveis das letras do alfabeto, 
apresentada por A. Kircher. Alguns teóricos, como Rengifo, na Arte Poética Española (1592), 
descreveram as regras básicas para compor labirintos de versos e de letras, bem como cúbicos, acrósticos 
e anagramas. Além do teor místico e lúdico destes textos visuais, Hatherly (1983: 113) salienta a 
revelação do pensamento hermético e a tensão entre religião e jogo na expressão literária, uma vez que a 
decifração destes escritos estava reservada a uma elite. Neste contexto, a «pluralidade das leituras decorre 
da pluralidade da experimentação e é ponto de partida para o jogo da descoberta» (Hatherly, 1983: 116).  
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conjunto de falaciosos compostos poéticos que inclui também os elogios728, mas parece-
nos significativo o facto de o autor do Verdadeiro Método não acometer diretamente os 
emblemas. A aproximação dos elogios ao formato emblemático fora já experimentado 
por Boxhornius, nos Monumenta illustrium virorum et elogia cum figuris (1638) e, 
pouco depois, o português André Baião publicou, em Roma, um volume de Elogia, 
epigrammata et Emblemata (1641), pelo que seria expectável que Verney estendesse os 
seus reparos aos compostos logo-icónicos. Poder-se-ia entender esta ausência como 
sinal do arrefecimento do fenómeno emblemático em Portugal, até porque a Fenis 
Renascida (1746), a célebre recolha de «obras poéticas dos melhores engenhos 
portugueses» não fornece exemplos dessa tipologia729. Cumpre, porém, argumentar que 
também não abundam nas páginas da antologia representantes de outras espécies 
criticadas por Verney, e nem por isso escaparam à sua invetiva.  
Afigura-se-nos, portanto, provável que os emblemas terão passado ao lado das 
censuras do Barbadinho porque este se concentrou em atacar os falsos engenhos criados 
a partir de semelhanças materiais, reconhecendo, talvez, no formato divulgado por 
Alciato o verdadeiro engenho doseado pelo juízo, que consistia numa «semelhança de 
ideias que diverte e eleva» (Verney, 1991: 127). Não abonaria, porém, a favor dos 
emblemas o facto de, a partir de 1703, terem engrossado os capítulos da Arte Poética 
Española de Rengifo, pois seria esse, segundo alvitra M. Pires (1991: 125) o tratado 
repudiado por Verney730. A obra continuava, então, a guiar a inventio dos poetas 
portugueses, que terão amplamente manuseado a versão aumentada por Vicens.  
Entre as secções acrescentadas, foi dada particular atenção à poesia simbólica, 
nomeadamente no capítulo XCIV, que reflete sobre o emblema. Depois de indicar a 
etimologia do termo, afirma-se: «es el emblema una pintura, que significa aviso comum, 
baxo de alguna, ò muchas figuras» (Rengifo, 1759: 178). Esta definição, gizada nos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
728 Verney (1991: 132) afirma claramente que «Tesauro, mas principalmente o Juglar, de quem se 
servem neste género de equívocos e agudezas, é insuportável, e tem sido o que arruinou muita gente que 
não pesa bem o que abraça». O Barbadinho condena, pois, «uma certa coisa, a que chama elogios, feitos 
em um latim, que não se sabe de que século é», tomando como paradigma o jesuíta Luigi Juglaris (1607-
1653), autor de Christus Iesus, hoc est Dei Hominis elogia, várias vezes reeditados no século XVIII 
(Pires, 1991: 132).  
729 Sobre o eventual aproveitamento literário dos esquemas emblemáticos nas formas poéticas 
desta coletânea, veja-se infra p. 341. 
730 Verney (1991: 125) observa: «Digo, pois, que o estilo dos Poetas deste seu Reino e desta sua 
língua pouquíssimo me agrada porque é totalmente contrário ao que fizeram os melhores modelos da 
Antiguidade e ao que ensina a boa razão. A razão disto é porque os que se metem a compor não sabem 
que coisa é compor; onde, quando muito, são versejadores, mas não poetas. E disto não queira V. P. 
melhor prova que ver que nenhum até aqui se resolveu a escrever uma boa Arte Poética portuguesa. 
Todos se remedeiam com esta espanhola, que é muito má fazenda». 
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inícios do século XVIII, implica, portanto, uma alteração significativa na conceção do 
formato, dando primazia ao elemento icónico. O emblema seria, então, constituído por 
«figuras solas, si bien ordinariamente se declara con un Mote, con un Poema, ò con un 
Mote, y Poema juntamente, pudiendo ser este de qualquier genero» (Rengifo, 1759: 
178). Quanto ao hieróglifo, tradicionalmente identificado pela essência imagética, diz-
se que é uma «figura significativa de otra cosa ordinariamente Sagrada», que costuma 
aparecer com um lema ou mote (sentença, dito ou agudeza, que declara o sentido das 
figuras) e com um terceto ou redondilha (Rengifo, 1759: 178). Verifica-se, assim, que, 
em Espanha, a arte emblemática, depois de ter passado por uma fase menos normativa e 
mais flexível731, estava já num período de avançada corrupção. 
Essa evolução degenerativa torna-se também percetível no capítulo CXV, 
dedicado a empresas, insígnias, divisas e símbolos. O primeiro tipo é definido como 
«cierta figura hecha com fin particular, para conseguir lo que se emprende», 
distinguindo-se também dos emblemas por ser menos ornamentado732, mas as fronteiras 
entre as espécies eram já muito volúveis733. Prova disso é a indicação bibliográfica que 
encerra o capítulo, recomendando a leitura das reflexões teóricas de Juan de Horozco, 
ao mesmo tempo que aconselha a prática de Alciato, Saavedra Fajardo e Solórzano 
Pereira.  
Pese embora a reconhecida popularidade de Rengifo, quando Portugal recebeu 
das mãos do padre Francisco José Freire (1719-1773)734 a teorização poética publicada 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
731 Esta observação é, de resto, confirmada pela escolha de um exemplo colhido na obra de Juan de 
Horosco y Covarrubias, tendo em conta que os Emblemas Morales (1589), contrariamente ao modelo de 
Alciato, inscreviam o mote no espaço reservado à pictura e tinham acrescentado uma glosa à estrutura 
tríplice.  
732Segundo a Arte Poética Española, as insígnias compreendiam os sinais dos estandartes e as 
divisas eram usadas nos escudos militares para distinguir os soldados. O símbolo, por sua vez, 
correspondia a um termo, englobando tudo aquilo a que se atribuía um significado codificado (Rengifo, 
1759: 179-180).  
733 Leal (2011: 380) salienta que Vicens, na edição alargada da Arte Poética Española (1759) de 
Rengifo, apresentou a ideia inovadora de que o hieróglifo é geralmente acompanhado de tercetos ou 
redondilhas, demarcando-se do conceito de Horapolo e de Valeriano de que falavam os Covarrubias, para 
passar a falar de um composto em que a poesia explica a pintura. Invocando essa nova definição de 
hieróglifo efémero, Leal lembra o exemplo de Diego Juan de Vera Tassis y Villaroel, autor de Noticias 
historiales de la enfermedad (1690: 180). Trata-se de um relato de festas que, segundo Leal, prova que os 
espanhóis chamam hieróglifos ao que os franceses chamam divisas, os latinos emblemas e os italianos 
empresas. 
734 Sobre o autor, professo na Congregação do Oratório, aconselha-se os estudos de Pimpão (1947: 
203-209), Castro (2008: 472-486 e 626-641) e Gonçalves (2009: 9-19), bem como a bibliografia por eles 
citada. Inocêncio da Silva (1859: II, 404-411 e 1870: IX, 313-314) apresenta um levantamento 
impressionante de obras impressas e manuscritas, algumas delas perdidas, outras oferecidas à Biblioteca 
Pública de Évora por Frei Manuel do Cenáculo, com particular destaque para as traduções de clássicos 
latinos e neolatinos. A Arte Poetica deu início a uma série de obras integradas no plano de estudos 
decretado pelo Marquês de Pombal, de cuja proteção Francisco Freire longamente usufruiu (Castro, 2008: 
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em 1748, os pressupostos referentes aos géneros emblemáticos espelhavam uma visão 
muito mais conservadora do que a do manual espanhol. O promissor volume saiu com o 
título de Arte Poética ou Regras da verdadeira poesia em geral, e de todas as suas 
especies principaes, tratadas com juizo critico, anunciando, desde logo, a sua matriz 
racionalista, por oposição à estética barroca. O autor, mais conhecido pelo nome de 
Cândido Lusitano, que adotou na Arcádia, procurava, assim, preencher a lacuna 
teorética sinalizada por Verney, a cujo repto decidiu responder.  
Empenhado num programa de renovação pedagógica e estética, o oratoriano 
partilhava algumas ideias com o Barbadinho, sem que isso implique propriamente uma 
influência direta (Castro, 2008: 473). Na Illustração crítica (1751), Freire apresenta a 
sua noção de «bom gosto» e coloca-se ao lado do Verdadeiro Método no ataque aos 
discursos engenhosos e aos exageros dos artifícios retóricos, revelando-se, porém, mais 
comedido na censura735. Fortemente tributário das Riflessioni sopra il buon gusto 
(1708) de Muratori736, Cândido Lusitano acreditava que a fantasia e o engenho deviam 
prover ao orador a eloquência para falar, enquanto o juízo (conceito identificado com a 
razão dos antigos) devia incutir-lhe a eloquência para calar, omitindo o supérfluo, 
afetado ou impróprio (Freire, 1951: 15-16).  
O oratoriano seguiu, portanto, a orientação que preconizava a obediência à 
razão, antecipando a teoria neoclássica que seria adotada pelos árcades737, mas compôs 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
627). Entre as que mais se relacionam com a teoria literária, cumpre destacar: o Dicionario Poetico para 
uso dos que principiam a exercitarse na Poesia portuguesa (Lisboa, 1765) e a Arte Poetica de Q. 
Horacio Flacco (Lisboa, 1758). 
735 Defensor da primazia da razão, Cândido Lusitano, ao contrário de Verney, atribui desvelada 
atenção ao deleite estético como condição imprescindível para que a ação formativa da retórica pudesse 
consumar-se plenamente. Este é um conceito bebido na epístola aos Pisões do Venusino (Castro, 2008: 
633). Ambos concordavam que, na época em que viviam, não reinava o bom gosto na eloquência, e Freire 
(1751: 4) imputava claramente a responsabilidade desse declínio ao «contágio que inficcionava a 
Hespanha» e que contaminara Portugal durante anos, na sequência da perda de autonomia política. No 
entanto, ao condenar a mediocridade e o mau gosto do século XVII, Cândido Lusitano excetuava os 
nomes de António Vieira, Jacinto Freire de Andrade e Duarte Ribeiro de Macedo, comparando-os com os 
protagonistas da época áurea dos humanistas portugueses em destaque nas universidades europeias. Entre 
os vultos citados, cumpre destacar o nome de André Baião, autor de Elogia, Epigrammata et Emblemata 
(Freire, 1951: 5).  
736 Pimpão (1947: 203-209) atestou a influência do célebre bibliotecário dos duques de Modena na 
Arte Poética, através dos modelos escolhidos no Della perfetta Poesia Italiana (1706) do próprio 
Muratori. No rol de fontes, cumpre registar também La Poetica o reglas de la Poesia en general y sus 
principales espécies (1737) do espanhol Luzán (Gonçalves, 2009: 48-52), bem como as Artes de Boileau 
e dos seus congéneres, para além de Horácio (Castro, 2008: 628). Freire condenou os exemplos de 
afetação de Gracián e a escuridade do estilo culto em que Gôngora fora insigne. Além disso, culpou 
Tesauro por ter infestado a europa com o espetáculo visual das composições gráficas. 
737 Cândido Lusitano soube distanciar-se do dogmatismo da mística racionalista, combinando os 
princípios basilares da estrutura teorética da Retórica clássica (que teria aprendido na passagem pelo 
colégio de Santo Antão), com outros elementos, depois valorizados pela crítica francesa da segunda 
metade do século XVIII. O teórico conferiu importância à variedade, à expressão natural e à liberdade de 
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uma poética de transição, ainda marcada por aspetos de forma e de conteúdo que a 
aproximam do Barroco (Gonçalves, 2009: 45). Entre esses elementos, parece-nos 
pertinente destacar a admiração por Alciato e pelo género emblemático, uma vez que 
lhes dedica particular atenção, numa época de forte contestação às composições 
próprias de Seiscentos738. Note-se, porém que, tal como indica o título do capítulo 
XXVII, Freire (1759: 297) preconiza uma visão crítica sobre o emblema, explicitando 
virtudes e vícios. 
Cândido Lusitano reconhece, desde logo, a sua dívida para com as obras dos 
padres Donato e Forti739, dando a entender que neles teria colhido a definição latina que 
apresenta para o emblema: «Expositio rei fictae, seu verae, constans picturã, et 
inscriptione, uim habens admonendi» (Freire, 1759: 297). Embora os termos não 
correspondam exatamente às palavras dos antecessores, Freire segue Donato (1633: 
313) na relacionação dos emblemas com os mistérios ocultos transmitidos pelos 
hieróglifos egípcios e copia de Forti as classificações alternativas740. No que diz respeito 
à constituição dos compostos, o autor português traduz literalmente os preceitos do 
Miles Rhetoricus (1681: 454).  
 
De qualquer modo, que se divida, sempre o Emblema se compõem de três partes 
principaes, que são Argumento, Pintura, e Inscripção. O Argumento já se sabe, que 
he o assumpto sobre que se há de discorrer; a pintura he a Inscripção muda, ou 
aquillo, que pintamos para manifestar o conceito do nosso entendimento; e para isto 
nos poderemos valer ou da natureza, ou da arte, ou das fabulas, ou da historia, etc. A 
Inscripção he a Pintura, que falla, a qual declara a figura, e dá hum claro, ou tacito 
documento para instrucção dos homens. (Freire, 1759: 298) 
 
Contrariamente à tendência exemplificada por Rengifo, Freire preconiza três 
partes essenciais e define a função de cada uma, de acordo com uma lógica dinâmica 
que recupera o conceito de «signo mudo» e adverte para a finalidade explicativa da 
inscrição poética. A mesma subserviência se aplica às considerações sobre o mote, que 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
criação; e insistiu, por outro lado, na deleitosa sublimação dos afetos, denunciando o germe das ideias que 
abriram caminho à sensibilidade pré-romântica (Castro, 2008: 641). 
738 Na segunda parte da Arte poetica, reeditada em 1759, Freire reflete sobre tragédia, comédia, 
poesia mímica e tragicomédia. Abre, depois, o terceiro livro com a épica e prossegue com a écloga, a 
sátira, a poesia lírica, a elegia, o epigrama, a silva, o epitáfio e termina com o emblema (cap. 27) e a 
empresa (cap. 28). 
739 Sobre a obra de Donato, também citada por Pires de Almeida, veja-se supra p. 278. A 
referência ao jesuíta italiano Antonio Forti (1651-1707) deve dizer respeito ao compêndio conhecido por 
Miles Rhetoricus, no qual trata largamente das cinco partes da retórica: inventio, dispositio, elocutio, 
memoria e pronunciatione. A atenção concentra-se, depois, em cada um dos tipos retóricos, para 
finalmente passar à poética. Neste âmbito, o autor carateriza diversas espécies, entre as quais surgem os 
emblemas (1681: 453-456) e as empresas (1681: 456-471).  
740 Freire (1759: 298) apresenta duas opções para qualificar os compostos, advertindo que alguns 
os dividem em físicos, históricos e morais; enquanto outros seguem a terminologia dos géneros retóricos, 
falando em deliberativos, demonstrativos e judiciais (Cf. Forti, 1681: 453-454). 
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se quer breve mas não obscuro (Freire, 1759: 298; Forti, 1681: 454). No elogio a 
Alciato, porém, Cândido Lusitano mostra-se mais prolixo do que o seu mestre, 
reforçando a crítica agridoce que nele bebeu (Forti, 1681: 454): 
 
Saõ innumeráveis os Authores modernos, que deraõ Emblemas ao publico; porém 
no nosso juízo ninguém escreveo com mais erudição, e clareza do que André 
Alciato. Cada Emblema seu he huma viva pintura moral para os olhos do 
entendimento, assim os seus versos fossem mais cultos, e harmoniosos. Lea o Poeta 
por este Author, que se o seguir, fará com que as suas obras sejaõ copias de hum 
bom original. (Freire, 1759: 298) 
 
Ainda que se possa discutir a sinceridade do discurso encomiástico, parece-nos 
significativo que o teórico português recupere o modelo de Alciato, entre todos os 
emblematistas, porque essa opção subentende um regresso ao protótipo inicial. Freire 
valoriza a erudição e a clareza renascentista do paladino da ars emblematica, denotando 
uma postura que se enquadra perfeitamente no espírito racionalista de meados de 
Setecentos, a que também não é alheia a finalidade didática expressa na definição. 
Procurava-se, assim, estimular a emulação de um «bom original» para instruir os 
homens, em termos estéticos e morais. 
No que diz respeito às considerações sobre as empresas, a Arte Poética de 
Candido Lusitano, na senda de Forti, começa por distinguir as antigas e as modernas, 
advertindo, desde logo, para a sua dimensão engenhosa:   
 
A antiga era inculta, e rude; porque os antigos raras vezes se valiaõ de pinturas, e 
inscripções, que causassem novidade ao entendimento. A moderna he muy 
engenhosa, e culta pelas severas leys, com que a praticaraõ os Italianos, e 
modernamente os Francezes. (Freire, 1759: 299)   
 
Considerando a «muita variedade» de opiniões, o teórico português elege a 
definição do Miles Rhetoricus por ser menos confusa: «Metaphora per figuram quid 
heroicum exprimens»741. No tratado italiano, colhe igualmente a ideia de que, na 
empresa, «o corpo he a figura, e a alma he a similhança da figura com a cousa, que se 
pretende explicar, de modo, que a letra não serve mais, que de mostrar a uniaõ deste 
corpo, e alma, da mesma maneira, que o ponteiro no relogio»742.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
741 Freire segue Forti na distinção entre empresas antigas e modernas. Entre as mais recentes, o 
padre italiano diferencia as simples, as perfeitas e as perfeitíssimas. Os termos aqui citados correspondem 
à definição da argúcia simples (também designada por phrenoschemata), que engloba as insígnias e os 
hieróglifos apesar de não incluírem inscrições. Importa, porém, registar que a empresa perfeita, segundo o 
autor do Miles Rhetoricus, seria composta por uma figura natural ou artificiosa e por uma sentença breve 
e arguta, para exprimir engenhosamente uma determinada propriedade (Forti, 1681: 459-460). 
742 Também esta frase reproduz fielmente os termos de Forti (1681: 460-461). 
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Procurando uma orientação segura no meio da confusão de preceitos sobre 
virtudes e vícios das divisas, a súmula de Cândido Lusitano privilegia a proposta do 
Padre Le Jay743, pela sua exatidão, e afirma preferir Ruscelli a Giovio. Deste modo, o 
autor português presta-se a resumir todo o «bom» que disseram os diversos autores744. 
No que toca a distinguir emblemas e empresas, volta, porém, a seguir fielmente o texto 
de Forti (1681: 465-466), cuja argumentação traduz sem pudor: 
   
Primeiramente a Empreza serve só para cousas heroicas, e o Emblema para as 
populares, e para instruir os costumes dos homens: em segundo lugar o Emblema he 
próprio para paredes, arcos, quadros, mármores, &c., e a Empreza para escudos, 
estandartes, armas, &c.: em terceiro, a empresa prefere à pintura a letra aguda, e 
breve, e o Emblema cuida em explicar mais clara e distinctamente a pintura: em 
quarto, a explicação do Emblema pode ser nossa, e a de Empreza, se for de outro 
Author, merece mayor louvor; ultimamente a perfeição da Empreza consiste, em que 
a figura seja verdadeira, natural, e huma só, ou quando muito duas, e o Emblema 
admite livremente muitas, e quaisquer figuras, ainda que sejaõ chimericas. (Freire, 
1759: 303) 
 
Na perspetiva de Francisco Freire, a empresa carateriza-se, então, pelo assunto 
heroico, pelo suporte próprio da heráldica, pela letra breve, pela origem alheia dos 
elementos verbais e pela natureza verdadeira das figuras. O emblema, pelo contrário, 
assume um caráter popular, presta-se a uma aplicação material mais diversificada, 
explica a pintura por palavras próprias e admite qualquer tipo de figuras. Evidencia-se, 
portanto, a maior liberdade formal e funcional do emblema, mas, além disso, a Arte 
Poética deixa bem patente a diferença entre os géneros logo-icónicos abordados e 
aquilo a que Verney tinha chamado «ridicularias de Seiscentos»: 
 
Huns taes brincos de Poesia, que praticaõ aquelles, a quem as Musas ainda não 
desmamaraõ, como v. g. saõ os Enigmas, os Anagramas, os Labyrinthos, os versos 
Serpentinos, Correllativos, Acrosticos, Retrogrados, Leoninos, e outros similhantes, 
que depravaraõ o bom gosto da verdadeira Poesia, e fizeraõ desapparecer de 
envergonhadas as Musas adultas. (Freire, 1759: 304)  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
743 Trata-se do jesuíta Gabriel François Le Jay (1657-1734), autor da famosa Bibliotheca Rhetorum 
praecepta et exempla complectens, quae tam ad oratoriam facultatem quam ad poeticam convenient. 
Discipulis pariter ac magistris perutilis (1725). No segundo volume, o Liber de Symbolis dá particular 
atenção às divisas, definidas como símbolos heroicos, e distingue-as dos emblemas (1725: II, 772-796). 
Também no Liber de aenigmate in picturis se fala nos emblemas, definindo-os como «símbolos a que se 
junta uma epígrafe para educar os costumes» (Le Jay, 1725: II, 850).  
744 Freire (1759: 299-302) estipula como condições para a perfeição da empresa: primeira, que se 
respeite o limite de duas coisas por figura, ambas necessárias, concordantes e decorosas; segunda, que a 
letra seja composta por duas palavras ou verso que se entenda facilmente; terceira, que o mote seja tirado 
de um autor «de boa nota»; quarta, que o conceito não seja totalmente claro nem obscuro; quinta, que a 
união das palavras e das figuras não torne supérfluo um dos elementos. O último preceito é, de resto, 
aquele que considera mais preciso e importante, sendo a sua crítica a Giovio baseada no incumprimento 
deste critério. No que diz respeito ao uso de figuras humanas nas empresas, Freire guarda algumas 
reservas porque entende que põem em causa o princípio metafórico do composto, mas reconhece que o 
Discorso (1556) de Ruscelli conseguiu fazê-lo de forma rara e nova (Freire, 1759: 302). Na verdade, 
Cândido Lusitano resume os preceitos de Forti (1681: 461-465), sem grande originalidade. 




Cândido Lusitano remata o discurso com a firme intenção de deixar fora do seu 
tratado estas construções que considerava envergonhar a poesia, demarcando-se, assim, 
de Forti745. Esta posição entra em consonância com a crítica do Verdadeiro Método de 
estudar e mostra como, em meados do século XVIII, perduravam na teorização poética 
as marcas do gosto barroco. Apoiada pela pedagogia jesuíta, a arte emblemática foi 
mantendo os seus fiéis cultores, sobretudo no reduto da parenética, em que se 
refugiaram os embaixadores da exuberância ornamental. Talvez assim se explique o 
aparecimento do Reyno de Babilónia em 1749, uma obra de edificação moral recriada a 
partir dos emblemas de Herman Hugo, encastoados no discurso para expor o assunto de 
cada capítulo. Esta é, de resto, uma prática retórica atestada pelo Delicioso Jardim da 
Rhetorica (1750), na qual o padre Tomás José de Aquino746 reserva um capítulo para 
tratar «Das espécies, invenção e disposição das oraçoens que pertencem ao género 
exornativo do padre Bartholomeo Alcáçar da Companhia de Jesus no seu Tratado da 
Rhetorica». Afirma-se, aí, que a proposição expõe uma cousa admirável e tem várias 
formas de discorrer, nomeadamente pelos contrários, pelos repugnantes, pela 
comparação e, importa frisar, «pelos symbolos, emblemas, inscripçoens, e outras notas 
próprias de alguns» (Aquino, 1750: 43). Um dos exemplos referidos é o «usado brazão» 
de Santo Inácio de Loyola «Para mayor gloria de Deos» e assim se prova que, em 
1750, vigorava ainda o costume retórico de usar compostos logo-icónicos como 
expediente para propor a matéria dos discursos. 
A voz da razão neoclássica foi, no entanto, ganhando força contra os moldes 
rebuscados. Mesmo os que reprovavam a dureza dogmática da posição satírica do 
Barbadinho, como Francisco de Pina e Melo (1695-1773)747, reconheciam a necessidade 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
745 Alguns dos tipos censurados por Freire são tratados por Forti, quer na exercitação sobre os 
epigramas (Forti, 1681: 375-380), quer em capítulos próprios, dedicados ao anagrama (1681: 425-437), 
aos ecos (1681: 438-441) e aos enigmas (1681: 472-480). Sobre estas e outras formas poéticas e visuais 
do Barroco, veja-se o estudo de Ferro (2012: 272-300). 
746 Para conhecer melhor a vida e a obra deste presbítero secular, editor das Obras de Luís de 
Camões datadas de 1779 e 1782, veja-se o artigo de Silva (1862: VII, 346-351).  
747 Sobre o autor, membro da Academia dos Ocultos e da Academia Real da História, veja-se 
Barbosa Machado (1933: II, 203-204) e Silva (1859: III, 33-36 e 1870: IX, 361-362). No estudo 
biográfico que antepôs à edição da Arte Poética, Joaquim (2005: 17-49) esclarece que o autor seria 
natural de Pedrogão Grande, apesar de ter passado grande parte da vida em Montenor-o-Velho. Iluminada 
pela crítica literária moderna, a posição estética de Pina e Melo sobre o barroco tardio denota uma postura 
menos radical face aos elementos herdados, o que lhe valeu o desdém dos Árcades, designados por 
Correia Garção como «cisnes do Tejo», que assim menosprezavam as estafadas metáforas barrocas do 
pobre «Corvo do Mondego» (Castro, 2008: 642). A julgar pelo que escreve na Balança Intellectual 
(1752), em resposta à acusação de «parvoíces» que o Barbadinho dirigira às suas poesias, Pina e Melo 
aderiu ao essencial das doutrinas de Verney, mas não deixaram de se envolver em acesas polémicas. 
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de uma reforma que pusesse fim aos exageros barroquistas. Essa revolução dos códigos 
estéticos foi desencadeada pelas cartas de 1746, ganhou peso institucional com a 
fundação da Arcádia Lusitana (1756) e, no plano pedagógico, começou a ser posta em 
prática com a reforma pombalina dos estudos Menores, no ano em que a Companhia de 
Jesus foi expulsa (1759). A Arte Poética do «corvo do Mondego», publicada em 1765, 
não revela, todavia, um «lídimo teorizador do Neoclassiscismo» (Joaquim, 2005: 128); 
representa, antes, uma versão da estética barroca depurada pela razão (Castro, 2008: 
669)748. O volume, escrito em verso, defende uma teoria da imitação sucessiva como 
princípio da criação artística e proclama o valor da agudeza, condenada pela reação 
antibarroca, porque lhe atribui a dimensão lúdica de aumentar a riqueza expressiva, 
apoiando-se, para isso, na leitura de Tesauro (Castro, 2008: 656). A formação de Pina e 
Melo mergulha, pois, na herança seiscentista, embora o espírito crítico o tenha 
aproximado da teorização moderna. Apaixonado pela épica, o «corvo do Mondego» 
concentra a sua atenção nos autores deste género, pelo que naturalmente não fala de 
Alciato, nem alude à arte emblemática.  
Não se pense, porém, que a história dos emblemas em Portugal já tinha 
chegado ao fim. O manuscrito do bacharel Francisco António de Novaes Campos, 
oferecido ao príncipe do Brasil em 1790, vem, pelo menos, marcar um epifenómeno de 
rara beleza. Para contextualizar o aparecimento tão tardio deste livro de emblemas 
importa recordar que a polémica em torno das novas orientações neoclássicas se 
prolongou pela segunda metade do século XVIII. A discussão instalou-se nos colégios e 
animou a publicação de folhetos durante largos anos, até que se definiu um novo rumo 
para a teoria literária, com base na elegância do «bom gosto», ditado por teóricos 
franceses como Rapin, Rollin, Lamy, e depois Voltaire. A Arcádia Lusitana abriu 
definitivamente as portas da Literatura ao neoclassicismo, redefinindo o lugar da 
agudeza na formação estética. A razão subiu ao trono, de onde disciplinava o engenho e 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Sobre a animada e profícua agitação intelectual gerada em torno do Verdadeiro método, veja-se o capítulo 
de Castro (2008: 441-513).  
748 Na primeira parte da obra, o autor define a poesia, suas caraterísticas, objetivos e regras. Na 
segunda, debruça-se sobre a tragédia e, na terceira, trata da comédia, descreve a epopeia e apresenta o seu 
conceito de poesia bucólica. Deste modo, a obra constitui uma síntese de matérias já abordadas e procura 
repor as opiniões de Pina e Melo, depois de ultrapassada a fase das polémicas (Joaquim, 2005: 84). Na 
esteira de Horácio, o teórico considera essencial o concurso do génio e da arte, preparando, assim, o 
terreno para o despontar das primeiras sementes do pré-romantismo, como demonstra nas páginas do 
Theatro da Eloquencia, ou Arte de Rhetorica (Castro, 2008: 650-651). Para além de denunciar a leitura 
dos clássicos, sobretudo Aristóteles e Horácio, o «corvo do Mondego» folheou teóricos modernos, 
sobretudo franceses e italianos, mas com particular destaque para um espanhol: Luzán (Joaquim, 2005: 
56-59). 
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reafirmou-se o valor do verdadeiro e do verosímil como limite da imaginação criativa. 
Fixou-se assim, o «cânone de uma teoria literária nova, ou melhor, renovada, pelo 
pretendido regresso à simplicidade elegante de Quinhentos, agora iluminada pelos 
clarões excessivamente frios da razão» (Castro, 2008: 513).  
O movimento de retorno aos mestres antigos ganhou visibilidade nos 
Elementos da poetica, tirados de Aristóteles, de Horacio, e dos mais celebres 
Modernos749, publicados no mesmo ano em que Pina e Melo editou a Arte Poética. 
Pedro José da Fonseca (1759-1816) exprime, nestes termos, a adesão aos princípios 
neoclássicos que lhe indicavam o caminho a seguir para alcançar o conhecimento:  
 
(…) por meio dos seguros preceitos, que os antigos Mestres Aristoteles, e Horacio 
nos deixarão estabelecidos não na authoridade, mas sobre os inalteráveis 
fundamentos da razão, depois de os verem felizmente praticados pelos mais 
sublimes engenhos, precedendo as necessárias observações a respeito da natureza 
das cousas moraes, verossemelhança das acções humanas, e exacta proporção, que 
deve haver entre as imagens, e a verdade, he tão evidente, que ninguém chega hoje a 
avistar, ainda que de longe, estes estudos, que o ignore, pois que eles, pelo dizer de 
huma vez, não fizeram mais que reduzir a methodo a natureza, e a razão a 
princípios. (Fonseca,1765: [16-17]) 
 
É, portanto, na senda deste apelo à recuperação dos preceitos clássicos e dos 
modelos humanistas que deve ser enquadrada a redação serôdia do Príncipe Perfeito. 
Emblemas de D. João de Salórzano, Parafrazeados em sonetos portuguezes (1790). E 
talvez não se trate, afinal, de um episódio isolado, quiçá haja ainda muito por descobrir 
nos caixotes de livros e códices da biblioteca real que viajaram para o Brasil nos inícios 
do século XIX.  
O paradeiro incerto das obras manuscritas assume-se, pois, como um dos 
principais entraves à valorização da emblemática portuguesa no contexto da produção 
barroca. No entanto, o rasto da emblemática nas artes poéticas portuguesas indicia uma 
prática bem fundamentada por conhecimentos teóricos e em perfeita consonância com a 
revalorização da Pintura operada pela cultura europeia quinhentista, na esteira da 
descoberta da Poética aristotélica, que veio legitimar essa forma de expressão. Na 
passagem para o século XVII, a arte de pintar deixou de ser um mero ofício mecânico 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
749 Fonseca aborda a poética em geral e fala das suas principais espécies: o poema dramático 
(tragédia e comédia), no livro III; o poema épico (livro IV): e, no livro V, os diversos poemas particulares 
que constituem paradigmas de utilidade (écloga, elegia, sátira, ode, epigrama e fábula de Esopo ou 
apólogo). Relativamente a um dos géneros contíguos da emblemática, o epigrama, o teórico diz  que o 
formato compreende «qualquer poema em verso, que indica huma cousa, ou a deduz de outra» (Fonseca, 
1765: 347). Deste modo, o epigrama abraça todo o género de matérias e serve para «louvar, e vituperar, 
persuadir, e dissuadir, narrar, discorrer, e tudo o mais, sem limitação». As suas principais qualidades são a 
«brevidade, delicadeza, ou elegância, e agudeza» (Fonseca, 1765: 348). Sobre o autor, veja-se as 
informações de Silva (1862: VI, 419-424). 
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para integrar o currículo formativo do cortesão e ganhou um estatuto artístico 
equivalente ao da poesia750. Essa alteração entrou na teorização literária renascentista, 
começando a preparar o advento da retórica da imagem que atingiu o apogeu na estética 
contrarreformista. O manual de Cipriano Soarez defendia a dimensão visual da ars bene 
dicendi e concomitantemente, as diretivas evangelizadoras saídas do Concílio de Trento 
motivaram a pedagogia jesuíta a apostar no modelo imagético dos Exercícios 
Espirituais, procurando usar os mecanismos da instrução e da propaganda de estímulo 
emocional à piedade. Nesta perspetiva, as referências aos emblemas na Ratio de 1599, 
para além de legitimarem a polivalência retórica da expressão logo-icónica, provam a 
familiaridade dos alunos e dos intelectuais com o formato.  
Estavam, portanto, reunidas as condições para a expansão da arte emblemática 
em Portugal, até porque o monopólio educativo da Companhia de Jesus garantia a 
disseminação dos princípios promotores da crescente valorização da linguagem 
linguístico-visual. A publicação da Arte Poética e da Pintura y Symmetria (1615) de 
Filipe Nunes mostra como a teoria artística do século XVII patrocinou o namoro entre 
as duas artes, de modo a regimentar a dimensão técnica da criação. Foi, no entanto, 
Pires de Almeida o autor da sistematização mais completa sobre a relação da arte 
pictórica com a poética, no momento em que o dealbar da sensibilidade barroca 
ensinava os homens a entender a arte como instrumento capaz de mover os espíritos e as 
paixões através do espetáculo sensorial. 
A parte final do tratado de 1633 concentra-se na potencialidade retórica dos 
compostos mistos de poesia e pintura e concede especial atenção aos emblemas de 
Alciato, mas a funcionalidade elocutória dos dispositivos logo-icónicos já tinha sido 
reconhecida pela parenética. A apetência pelo ornato que carateriza o «método 
português» de pregar abriu caminho à inclusão dos Emblemata em obras como o 
Viridarium (1624) de Francisco de Mendoça. O escrito do crítico camoniano, que se 
coloca no papel de despretensioso organizador das teorias veiculadas, surge, portanto, 
num ambiente recetivo à emblemática e pretende dotar de consistência teórica uma 
prática conhecida pelo público português, muitos anos antes da divulgação das obras de 
Gracian e de Tesauro. Foram estes fãs de Alciato os grandes responsáveis pela 
modelagem estética do barroco lusitano, cujos princípios foram sistematizados pela 
Nova Arte (1718) de Leitão Ferrreira. Familiarizado com a expressão logo-icónica, o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
750 A submissão dos pintores aos preceitos narrativos da arte literária transformou o conceito de 
«nua e chã pintura» de que fala António Ferreira, nos Poemas Lusitanos (1598).  
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teórico encarou os emblemas como «sinais conceptuosos» e incluiu-os entre as formas 
de tornar os conceitos visíveis751.  
Essa estratégia foi, de resto, experimentada pela parenética nacional, como 
testemunha a Hierologia (1730) de José Caetano, publicada num momento que o 
magistério do púlpito tinha caído no deleite barroquista propulsionado pelo rebuscado 
artifício do conceito predicável. Tal degradação fez com que surgisse a voz contestatária 
de Luis António Verney, que atacou os pregadores exuberantes e ridicularizou o 
artifício formal dos géneros cultivados e deturpados pelos poetas seiscentistas. 
Rebentou, então, a polémica que definiu a nova orientação neoclássica, mas importa 
salientar, neste contexto, o papel de Cândido Lusitano na defesa do género 
desenvolvido por Alciato, dentro dos limites racionais da expressão lúdica e didática.  
Seguindo o rasto dos emblemas nos principais escritos de teorização poética 
que marcaram a realidade portuguesa, é possível assinalar diferentes estádios evolutivos 
que refletem grosso modo o desenvolvimento da especulação literária e artística, entre o 
dealbar da sensibilidade renascentista e o declínio da estética barroca. Firmando as suas 
raízes nos pressupostos de Cícero e Quintiliano, a que se vieram depois juntar 
Aristóteles e Horácio, as artes poéticas e os manuais de retórica humanísticos 
promoveram a dinamização da relação entre Pintura e Poesia. Após a eclosão do 
fenómeno emblemático, os compêndios italianos, franceses e espanhois intensificaram a 
reflexão sobre a representação logo-icónica e os teóricos portugueses neles colheram as 
linhas de orientação do seu discurso, como se prova pelo cotejo textual com as fontes, 
declaradas ou subentendidas.  
No entanto, as referências a Alciato e aos Emblemata nas artes poéticas de 
cunho nacional atestam inequivocamente a receção da obra e do autor e refletem as 
metamorfoses próprias de um género particularmente comprometido com a vivência 
histórica e social. A presença do jurista milanês nos manuais de conceitos predicáveis 
usados pela parenética não significa que a utilização dos emblemas se tenha limitado a 
um uso ornamental ou a uma mera demonstração de erudição. No discurso teorético 
lusitano, predomina a clara distinção entre hieróglifos (compostos por figura e conceito 
subentendido), empresas (representação de um conceito heroico construída por um mote 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
751 Segundo Berrio e Fernández (1988: 31), «lo que es objetivamente más visible e indiscutible del 
Barroco literario son las tensiones estilísticas extremas en el dominio del contenido y de la forma, 
conceptismo y culteranismo, respetivamente, ao servicio de un ideal estético común de ‘oscuridad’».  
Essa obscuridade própria tinha nas metáforas engenhosas da expressão emblemática uma das suas 
manifestações mais bem conseguidas.     
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breve e por uma figura simples) e emblemas (constituídos por um mote, uma figura e 
uma inscrição que explica o sentido moral do composto)752. A teorização portuguesa 
não parece, pois, ter importado o conceito de «jeroglífico efímero», descrito por Leal 
(2011: 382) como uma aceção exclusivamente hispânica que vigorou no Siglo de Oro. 
Não deixa também de ser significativo que, desde os alvores até ao ocaso do 
Barroco, o modelo de Alciato seja um dos nomes mais citados pelos teóricos 
portugueses. Importa, contudo, perceber se o discurso teórico espelha, de facto, uma 
prevalência na realidade lusitana ou se foi ditado pelos mestres que os tratadistas 
seguiram. Para isso, torna-se pertinente convocar o testemunho dos poetas e dos 
escritores contemporâneos, de modo a perceber em que medida os conhecimentos sobre 
a arte emblemática foram verdadeiramente assimilados pelos homens de letras. 
 
4.2. Aproveitamento literário dos Emblemata  
 
No longo período que se estende das últimas décadas do século XVI aos finais 
do século XVIII, a teorização poética portuguesa manteve, como se demonstrou, uma 
relação umbilical com as autoridades estrangeiras, mormente espanholas e italianas, e o 
mesmo se observa na produção literária, no geral. Importa, por isso, perceber se os 
Emblemata chegaram às mãos dos autores mais representativos dessa época 
particularmente permeável à assimilação de fontes externas ou se, pelo contrário, o 
nome de Alciato foi importado por via mediatizada, sem que houvesse um efetivo 
contacto com os compostos logo-icónicos.   
Os dados já reunidos relativamente à divulgação da antologia de Augsburgo no 
território português fortalecem a hipótese de ter circulado nos meandros do imaginário 
poético nacional, mas isso não significa que de cada vez que os autores citem um 
motivo comum a Alciato se trate de um caso de receção. É preciso valorizar outros 
aspetos, como as referências expressas aos compostos do jurista milanês e demais 
provas de familiaridade com a literatura emblemática753. De um modo geral, a crítica 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
752 A volubilidade terminológica no género logo-icónico lança a confusão sobre o uso dos 
vocábulos em fontes primárias e secundárias da era moderna, pelo que  Leal (2011: 384) propõe que se 
use o termo de Ménestrier «imagens sábias», para designar genericamente os dispositivos logo-icónicos.  
753 A identificação de paralelos intertextuais implica um processo de investigação de fontes que 
pode ser complementado pelo conhecimento das bibliotecas pessoais dos autores (Daly, 1998: 78), mas 
dificilmente se pode considerar exaustivo. Na senda de Pichois e Rousseau (1967), que defenderam um 
conceito mais flexível de fontes, influência e fortuna, Brunel refletiu sobre a intervenção dos textos na 
fecundação da imaginação criadora, concluindo que, ao contrário do sucesso, a influência não é 
mensurável e desafia os conhecimentos e a intuição dos leitores (Brunel, 1996: 51) Não se trata, portanto, 
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mais recente tende a olhar para os livros de emblemas não como fontes mas como 
paralelos ou chaves de interpretação da literatura sua contemporânea754. 
Nesta perspetiva, as antologias são valorizadas como repositórios de motivos 
visuais e seus significados convencionais (Daly, 1998: 80), tendo em conta que a 
semelhança entre um emblema e uma imagem poética pode ser justificada por uma 
fonte de inspiração comum e não por uma dependência direta755. López Poza (2000) 
procurou provar, através de exemplos pontuais, a influência dos repositórios 
emblemáticos na inventio dos escritores do Siglo de Oro. Este tipo de análise 
comparatista, aplicada em grande escala aos autores dos séculos XVI a XVIII, 
permitiria, enfim, perceber de que modo a técnica de composição emblemática ensinou 
poetas, pedagogos, oradores e propagandistas a explorar o jogo conceptual de imagem e 
palavra, seja na disposição formal, seja na estrutura ideológica.  
O sistema logo-icónico, associado à forma tríplice, muito contribuiu para criar 
imagens através de palavras, nomeadamente com o recurso à écfrase. Esta era uma 
estratégia fulcral para o intérprete seiscentista, que entendia o imaginário com os olhos, 
ao contrário dos leitores de hoje, que tendem a abstrair os conceitos da linguagem 
poética (Daly, 1998: 85). Neste sentido, a emblemática revela-se fundamental na 
compreensão dos textos da época em que floresceu. No seguimento da definição de 
leitmotiv e de topos, Kayser (1985: 74) denuncia o grave prejuízo que o 
desconhecimento dos emblemas tem causado na história da literatura do Humanismo e 
do Barroco, pois entende que essa era uma matriz interpretativa fundamental para os 
escritores e para os leitores cultos da Idade Moderna756. A principal dificuldade reside, 
porém, na distinção, nem sempre evidente, entre emblemas e imagens visuais ou 
símbolos poéticos, num período em que qualquer objeto ou motivo podia ser usado na 
ars emblematica757. Baseando-se na crítica alemã e inglesa, Daly (1998: 108) concluiu: 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
de uma relação objetiva e nem sempre pode ser comprovada, daí que a presente investigação prefira 
situar-se no âmbito da intertextualidade em vez de procurar marcas de efetiva influência. 
754 As fontes dos Emblemata foram já amplamente discutidas por Heckscher and Wirth (1959: col. 
125), Praz (1964: 206-214), Jöns (1966: 60-64) e Schöne (1993: 57-66). 
755 Daly (1998: 234) apresenta uma lista de estudos que pretendem demonstrar paralelos entre 
obras literárias e livros de emblemas, mas alerta para a dimensão interpretativa dessas leituras.  
756 Seguindo a orientação de Curtius (Toposforshung), que tinha provado a sobrevivência de 
determinados motivos e esquemas de pensamento e de expressão desde a Idade Antiga até ao Barroco, 
Kayser (1985: 70) conclui: «Quem não conheça a origem antiga e a transmissão retórica deste material 
poético praticará graves erros de interpretação, e quem não souber integrar-se em tal prática da vida 
literária nunca encontrará o verdadeiro acesso a largas épocas da história da literatura».  
757 De acordo com G. P. Harsdörfer, que discutiu no Frauenzimmer Gesprächspiele (1968) a 
natureza, forma e uso dos emblemas, «all that is visible painting undertakes to represent; that which is 
invisible can be understood through the art of the emblem by means of the motto» (Apud Daly, 1998: 90). 
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«The poetic symbol, unlike the explicit emblem, implies a rich significance, because it is 
a focus of feeling and attitude, as well as conceptual meaning». O símbolo poético 
distingue-se, portanto, pelo conteúdo emocional e pessoal, cuja dimensão criativa e 
original é abafada, na linguagem emblemática, pela expressão de um significado 
ideológico de matriz intelectual.  
Apesar de prometer resultados aliciantes, a aferição do impacto dos Emblemata 
no imaginário poético e simbólico do Barroco português implicaria uma análise 
exaustiva que não se compadece com as limitações deste projeto de investigação. 
Pretende-se, contudo, dar o primeiro passo nesse estudo mais alargado, com um 
levantamento de referências aos Emblemata e de afinidades com os seus motivos em 
obras situadas no longo período entre o Outono do Renascimento e o crepúsculo do 
Barroco, delineando um percurso que atravessa diferentes géneros e reflete distintas 
modalidades de aproveitamento literário.  
  
4.2.1. Na produção lírica: ecos dos «signos mudos» 
 
Daly (1998: 122-152) apresenta várias modalidades de «poesia emblemática» e, 
dentro desta categoria, engloba diferentes formas de estabelecer o diálogo entre poesia e 
emblemas. A mais evidente consiste na cópia ou imitação desse formato poético, mas 
também ocorrem casos em que um emblema inspira poemas e guarda a sua chave de 
interpretação, como demonstra o estudo de Yates (1943). Uma das variantes mais 
comuns desse colóquio consiste naquilo a que Daly chama «word-emblem», ou seja, «a 
verbal image that has qualities associated with emblems» (Daly, 1998: 74)758. A 
hipotética identificação deste mecanismo intertextual em produções poéticas da segunda 
metade do século XVI permite apontar, entre os autores de maior renome no panorama 
literário lusitano, algumas afinidades com matérias e imagens divulgadas pelos 
Emblemata.  
A recetividade às formas italianas no círculo constituído em torno de Sá de 
Miranda (1481- 1558)759 foi já sobejamente notada, mas talvez não seja de descartar um 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
758 Daly (1998: 131) concebe o «word-emblem» como um elemento controlador ou unificador na 
poesia, quer seja pela repetição lexical que marca uma certa continuidade no poema, quer seja pela 
coerência semântica dos motivos.  
759 Sobre o percurso biográfico do autor, veja-se o estudo introdutório de C. Michaëlis (1989: I-
XLV). Franco (2005) apresenta uma série de estudos acerca da ligação intertextual do poeta do Neiva 
com a literatura castelhana e propõe uma revisão do relacionamento com outros escritores quinhentistas 
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eventual contacto precoce com o Emblematum liber, embora o sucesso editorial da obra 
tenha rebentado depois da conhecida viagem do poeta do Neiva a Itália, na década de 
vinte. A edição das Poesias comentada por Carolina Michaëlis deixa, aliás, algumas 
pistas de leitura nesse sentido. Na Égloga VII (est. 28, vv. 277-280), os pastores 
Silvestre e Montano queixam-se dos frequentes males que sobrevêm aos mais pequenos, 
observando em tom aforístico: «Todo o mal é da panela / Se ela dá e se dão nela / D’ ela 
sô é a fadiga, / D’ ela sô é a querela» (Miranda, 1989: 412). No comentário a estes 
versos, a investigadora sublinha a afinidade com a sabedoria popular, com a fábula de 
Rufo Festo Avieno e com o emblema 165 de Alciato (Miranda, 1989: 839). Trata-se do 
composto que figurava na primeira edição com o lema Aliquid mali, propter 
vicinum malum (Alciato, 1531: D1r) e que corresponde a essa ordenação numérica nas 
impressões comentadas por Mignault (v. g. Alciato, 1581: 574)760 e nas estampagens 
mais recentes da Declaracion magistral (1684: 575).  Tal como adverte Montano, as 
palavras finais do epigrama latino exprimem claramente a ideia de que a natureza frágil 
do pote de barro o condena a um destino trágico («Nam seu te nobis, seu nos tibi 
conferat unda, / Ipsa ego te fragilis sospite sola terar»761), pelo que as composições 
convergem na mensagem transmitida.  
Na égloga Andrés (est. 7 vv. 49-56), dedicada a D. João de Lencastre (1501-
1571), duque de Aveiro, Sá de Miranda faz referência a uma pintura do bívio de 
Belerofonte e o comentário lembra a representação desta figura mítica no emblema 14 
(Miranda, 1989: 829), que se desenvolve sob o mote Consilio, & 
virtute Chimaeran superari, id est, fortiores & deceptores (Alciato, 1531: F2v)762. A 
exegeta pretende, portanto, apontar um motivo comum, tal como se verifica a propósito 
da imagem do cego que guia, evocada na cantiga XVI, «Já’ gora tempo seria»:  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
portugueses. Pina Martins (1972: 182), inclusive, observa que, na poesia de Sá de Miranda, é possível 
encontrar, com frequência, tópicos tratados nos Emblemata. 
760 Toma-se como base da colação das edições comentadas por Mignault a impressão plantiniana 
de Antuérpia, datada de 1581, porque apresenta a versão completa das glosas e conta com uma 
quantidade significativa de exemplares no espólio remanescente (V. Anexo I). 
761 Tradução da nossa responsabilidade: «A torrente de um rio arrastava dois potes, um dos quais 
em metal e o outro feito de barro, pela mão de um oleiro. Então, o primeiro perguntou ao outro se ele 
queria aproximar-se dele para serem levadas juntos, de modo a que os dois juntos reprimissem as águas 
impetuosas. O pote de barro respondeu-lhe: – A tua proposta não me interessa, pois esta proximidade há-
de decerto trazer-me grande prejuízo. Na verdade, quer a onda me leve contigo ou te leve comigo, eu 
próprio, que já sou frágil, vou ficar mais enfraquecido, e tu vais salvar-te sozinho.» 
762 Para além das versões plantinianas comentadas por Mignault, a numeração corresponde ao 
emblema da Quimera em todas as edições da Declaracion e também à de Pádua (1621: 81). Segundo a 
tradição, o rei da Lícia teria imposto várias tarefas a Belerofonte, entre as quais matar o monstro com 
cabeça de leão, cauda de serpente e corpo de cabra. Tal só foi possível com a ajuda de Pégaso, como 
ilustra o emblema. 




Vou me assi de dia em dia 
Olhos de longe á verdade, 
Entretanto esta vontade, 
Minha guia cega, guia. (Miranda, 1989: 24) 
 
Carolina Michaëlis recorda a origem deste tópico figurativo no Evangelho 
(Mat. 15, 14) e dá conta da sua difusão nos apólogos da Idade Média, de onde teriam 
passado aos emblemas de Alciato (Miranda, 1989: 743)763. Importa, porém, frisar que, 
na antologia do jurista milanês, o cego é guiado por um coxo, que carrega aos ombros 
para representar o Mutuum Auxilium (Alciato, 1531: B2r). Aproveitando o balanço dos 
exemplos assinalados, afigura-se-nos viável sugerir muitos outros pontos de contacto 
entre os «signos mudos» dos Emblemata e as Poesias impressas em 1595. Na redação 
nova da Écloga Basto (est. 68, vv. 537-540), Gil fala sobre o respeito demonstrado 
pelos seres brutos para com as leis naturais, em contraste com a atuação dos homens, 
que se desrespeitam uns aos outros, observando: 
 
Nao ves que, por ũa gralha 
Que outras vêm que se querela,  
Acodem mil em batalha 
Juntos por salvar aquela? (Miranda, 1989: 557) 
  
Cremos que a referência ganha maior expressividade à luz do emblema que 
surgiu na primeira edição da antologia de Augsburgo para representar a Concordia 
symbolorum (Alciato, 1531: A4r). Lê-se, no início dos versos latinos: «Cornicum mira 
interse concordia vitae est, / Mutua statque illis intemerata fides»764. Não se pretende, 
porém, afirmar que o poeta nascido em Coimbra tenha sido diretamente inspirado dos 
emblemas, sendo mais prudente falar numa confluência imagética ditada pela ambiência 
literária que marcou outros compositores, cujas obras floriram na época em que 
Stockhamer redigiu os seus comentários. Esta leitura segue a orientação de Eco (2003: 
127), que relativiza o conceito de influência, concluindo: «A coisa mais importante é 
que os livros falem uns com os outros». 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
763 Marques Braga (1946: 165), nas notas à Carta III de Diogo Bernardes, dirigida a Pero de 
Andrade Caminha, recorda este passo a propósito dos versos «que me guio / cego por outro cego». O 
autor reitera a concordância temática com o emblema de Alciato e invoca a recorrência da imagem na 
composição intitulada «Em mis esperanças», incluída nas Flores do Lima de Diogo Bernardes, e nos 
versos de «A mi vida llena», compostos por P. Andrade de Caminha.  
764 A caraterística natural desta ave foi notada por Eliano (De natura animalium 3.9) e serve de 
mote a um emblema de mensagem política. O epigrama de Alciato adverte: «A admirável concordância 
das gralhas entre si faz parte da sua vida e a confiança recíproca nunca foi beliscada. Daí que estas aves 
transportem o ceptro, pois todos os líderes se erguem e caem por consenso do povo. Se o perderes, a 
discórdia avança, esvoaça e arrasta consigo os régios destinos» (tradução da nossa responsabilidade). 
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No mesmo período em que o secretário de Fábio Arcas percorria os paços da 
lusa Atenas, ali se encontrava também o distinto aluno de Cânones que respondia pelo 
nome de António Ferreira (1528-1569)765. Não é possível saber se os dois privaram, 
mas é conhecido o interesse do autor dos Poemas Lusitanos (1598) pelas obras do 
jurista milanês. Na carta datada de 30 de Junho de 1557766, Ferreira, já instalado em 
Lisboa, pedia a António de Castilho «os alciatos em que me v. m. falou, se todavia os 
escusa, me fará mercê mui grande, mandar-mos». Rebelo (1903: 139), Roig (1970: 116) 
e Serrão (1970: 320) identificam esta referência com os Emblemata, pois seria a obra 
mais conhecida do mestre italiano. Cruz (1986: 745), pelo contrário, contesta esta 
interpretação e defende que o contexto político de 1557 e a formação académica de A. 
Ferreira levam a crer que o autor pretendesse refletir sobre a crise de poder aberta pela 
morte de D. João III, procurando, para isso, escudar-se no conhecimento de quem tanto 
havia contribuído para a dignificação dos estudos jurídicos no seio das Humanidades767. 
Também Gomes da Silva (1964: 191) ressaltou a importância do professor de Ascânio 
Escoto na renovação da ciência jurídica à luz dos princípios humanistas, e avançou os 
nomes de Luis Teixeira, Henrique Caiado, Martinho de Figueiredo, Gaspar Vaz e Luís 
Álvares Nogueira como «expoentes da italianização dos nossos estudiosos de Direito», 
embora a cultura portuguesa pouco beneficiasse da sua atuação.  
E se o trabalho jurídico de Alciato circulava no meio universitário de Coimbra, 
também os Emblemata andariam nas mãos dos estudantes da década de cinquenta768. Aí 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
765 Segundo atestam os documentos académicos, António Ferreira entrou para a Universidade em 
1543, obteve o grau de bacharel em Leis em 1551 e concluiu o doutoramento em Direito Canónico em 
julho de 1555, tendo partido para Lisboa no ano seguinte (Roig, 1970: 73-103). Aí encontrou a 
convivência amiga de António Sá de Meneses e António de Castilho. Estaria, portanto, em Coimbra no 
período em que Ascânio Escoto pôs em prática os ensinamentos do mestre que o recomendara a D. João 
III. Sobre a figura de António de Castilho, veja-se o estudo introdutório de Serrão (1970).  
766 Atualmente no ANTT (Corpo Cronológico, P. I, maço 101, doc. 71), o documento foi transcrito 
por Brito Rebelo (1903: 138-148) e depois por Roig (1970: 115-116). 
767 Sobre a renovação promovida pelo jurista milanês, veja-se supra p. 11. A autora pretende 
provar que a conceção humanística do Direito aproxima António Ferreira e Andrea Alciato, não se 
tratando de uma «referência acidental», mas de uma «resposta a uma problemática política e cultural, nos 
termos positivos e concludentes de um verdadeiro profissionalismo» (Cruz, 1986: 749). Ao estudar as 
ligações entre Humanismo e Direito no século XVI português, Silva (1964: 177) destaca o papel de 
Alciato, que considera um «jurista-humanista», pela forma como lutou pela autonomia da ciência jurídica. 
Contrariando a tendência definida por Lorenzo Valla, que englobava a jurisprudência nas Belas-Letras, o 
autor dos Emblemata serviu-se do método filológico para reavaliar o Digesto de Justiniano, reagiu contra 
os excessos dos gramáticos na interpretação dos textos canónicos, ponderou as leis numa perspetiva 
histórica, e reequacionou criticamente o contributo de comentadores medievais, como Acúrsio e Bártolo. 
Este modo de atuar influenciou decisivamente o pensamento de juristas portugueses, como Luís Álvares 
Nogueira, que fez a sua carreira no estrangeiro (Silva, 1964: 177-189). 
768 Rebelo (1987: 263) acredita que os estudantes de Coimbra, como A. Ferreira, seriam facilmente 
contagiados pelo ambiente académico e «sedentos de cultura», procuravam o saber universal, pelo que 
não ficariam imunes à «avidez científica contagiante que pairava sobre Coimbra».   
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poderia António Ferreira encontrar uma versão ilustrada do tema que desenvolveu com 
particular mestria nas elegias do Amor fugido769 e do Amor perdido. Tendo em conta as 
variantes textuais, Rocha Pereira (2008: 55) conclui que a primeira resulta de uma 
adaptação livre dos versos de Mosco e que a segunda teria sido vertida com maior rigor 
a partir do grego de Pseudo-Anacreonte. A imagem de Cupido descrita com detalhe nos 
versos de Amor Fugido recupera uma série de elementos importados da iconografia 
clássica:   
 
Bons sinais tem meu filho: crespo, e louro,  
Não muito alvo do corpo, a cor parece  
De vivo fogo; e leva aljaba d'ouro. 
 
Quem inda o não viu bem, nem o conhece,   
Não creia à sua idade, à sua brandura:  
Quando mais manso está, mais s' encruece.  
 
Velho na idade, moço na figura,  
Joga, graceja, e ri; e entre riso, e graça  
Almas fere. As feridas são sem cura.  
 
Não há virtude que não contrafaça,  
E nele não há virtude, nem vergonha,  
E sempre busca onde mor mal vos faça.  
 
Pequeno corpo, grande e má peçonha;  
Braço pequeno, a força de gigante;  
Cego, e não erra onde sua seta ponha. 
  
Quem há a quem sua mão destra não espante?  
De que treme inda lá o reino escuro?  
Tu, Prosérpina, o dize; Orfeu o cante.  
 
Tem asas, com que voa pelo ar puro.  
Assi voando vai, e vai ferindo ,  
Não val defensa, ou arma, ou forte muro. (Ferreira, 2008:150, vv. 31-51)  
 
Muitos destes traços são também invocados no emblema In statuam Amoris, 
que esclarece o significado simbólico dos elementos icónicos presentes no retrato do 
deus. O «corpo de menino» seria uma artimanha para fingir brandura, mansidão e 
inexperiência, quando, na verdade, a sabedoria e a determinação do rapaz «triunfa de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
769 Este motivo, tratado pelo bucolista alexandrino e por Meleagro, foi depois abordado por 
Girolamo Angeriano, no Erotopaignion (c. 1526), por Sannazaro (no epigrama I, 49) e por Pero de 
Andrade Caminha (epigrama XIV), seguindo as diretivas do código poético vigente (Rocha Pereira, 1985: 
38). Dois séculos depois, João Xavier de Matos (1827: II, 67) voltaria a glosar o tema, no soneto em que 
Vénus procura Cupido, «Solto o cabello, o rosto abrazeado». Rebelo (1987-88: 252-254) sublinha que a 
rubrica com a indicação da proveniência de Mosco teria sido provavelmente acrescentada pelo editor dos 
Poemas Lusitanos, o que não invalida uma eventual mediação latina. O idílio grego, incluído na 
Anthologia Planudea que granjeou inúmeros tradutores e imitadores, tornou-se célebre na versão de 
Poliziano publicada em 1498 (Rebelo, 1987-88: 260-261). 
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Nestor». O uso da venda cria a ilusão de que é cego, mas a pontaria com que consegue 
disparar as setas, ferindo de morte o coração dos homens, prova o contrário.  
  
Quis sit Amor, plures olim cecinêre Poëtae, 
Eius qui vario nomine gesta ferunt. 
Convenit hoc, quod veste caret. Quòd corpore paruus. 
Tela, alasque ferens, lumina nulla tenet. 
Haec ora, hic habitusque Dei est. Sed dicere tantos 
Si licet in vates, falsa subesse reor. 
Eccur nudus agat? diuo quasi pallia desint, 
Qui cunctas domiti possidet orbis opes. 
Aut quî quaeso niues boreamque euadere nudus, 
Alpinum potuit, strictaque prata gelu?  
Si puer est, puerumne uocas qui Nestora uincit? 
An nosti Ascraei carmina docta senis?  
Inconstans puer, hic obdurans: pectora quae iam 
Trans adiit, nunquam linquere sponte potest. 
At pharetras & tela gerit, quid inutile pondus? 
An curuare infans cornua dura ualet? 
Alas curue tenet, quas nescit in aethera ferre? 
Inscius in uolucrum flectere tela iecur.  
Serpit humi, semperque uirûm mortalia corda 
Laedit. & haud alas saxeus inde mouet. 
Si caecus, uittamque gerit, quid taenia caeco 
Vtilis est? ideo num minus ille uidet? 
Quisue sagittiferum credat, qui lumine captus? 
Hic certa, ast caeci spicula uana mouet. 
Igneus est aiunt, uersatque in pectore flammas. 
Cur age uiuit adhuc? Omnia flamma uorat. 
Quinetiam tumidis cur non extinguitur undis, 
Naiadum quoties mollia corda subit?  
At tu ne tantis capiare erroribus audi, 
Verus quid sit Amor carmina nostra ferent. 
Iucundus labor est, lasciua per ocia. Signum 
Illius est, nigro punica glans clypeo. (Alciato, 1550: 123)770 
 
Tal como o jurista milanês contestava a aparente imagem angelical do filho de 
Vénus, também Ferreira coloca na boca da deusa um discurso de alerta para que os 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
770 Tradução da nossa responsabilidade: «O que é o amor, já muitos poetas cantaram e narraram os 
seus feitos sob vários nomes. Todos concordam que anda nu, tem corpo de menino, traz flechas e asas, 
mas não pode ver. Eis o retrato e a imagem do deus. Mas, se é possível contradizer tantos vates, julgo que 
escondem mentiras.  
Por que é que anda nu? Até parece que faltam as vestes ao deus que possui todas as riquezas do 
mundo por ele dominado. E então, pergunto, estando nu, como é que pode resistir às neves, ao bóreas 
alpino e aos prados fustigados pelo gelo? Se é um rapaz, como podes chamar rapaz a quem triunfa de 
Nestor? Não conheces os sábios cantos do velho de Ascra? Um rapaz é volúvel, mas este não verga, aos 
corações que já juntou, nunca mais os deixa de livre vontade. E traz aljavas e setas, que peso inútil? Por 
acaso uma criança consegue dobrar os duros arcos? Por que é que tem asas, se as não sabe usar nos ares? 
Não sabe apontar as setas para o fígado das aves, mas anda pelo chão e fere sempre de morte os corações 
dos homens. Parece feito de pedra, não move as asas. Se é cego e leva a faixa, de que serve a fita ao cego? 
Não é por isso que ele vê menos? E quem acredita que possa ser flecheiro se não vê? Um atirador tem de 
acertar, mas as flechas do cego saem desvairadas. Dizem que é feito de fogo e que lança chamas nos 
corações. Então, como é que ainda vive? A chama tudo devora. Então por que não se extingue nas ondas 
infladas, quando entra nos corações moles das Náiades. E tu, para não seres levado por tantos erros, ouve 
o que é o verdadeiro Amor, é o que dizem os nossos cantos. É um labor deleitoso, lascívia através do 
ócio, e tem como símbolo uma romã num escudo negro.»  
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homens não acreditem nos «bons sinais» do Cupido. É a própria Mãe que previne os 
mortais para não se deixarem levar pela sua brandura («Quando mais manso está, mais 
s'encruece. / Velho na idade, moço na figura»), nem pelos gracejos pueris que 
antecipam feridas insanáveis. Além disso, Citereia reitera a força invencível de Eros 
(«Pequeno corpo, grande, e má peçonha, / Braço pequeno, a força de Gigante») e 
denuncia a pontaria dissimulada ( «Cego, e não erra onde sua seta ponha / Quem há a 
quem sua mão destra não espante?»). Embora seja evidente a inspiração no idílio de 
Mosco, não deixa de ser enriquecedora a leitura do registo português à luz dos 
Emblemata, porque a elegia revela, enfim, a densidade simbólica que não passaria 
despercebida aos leitores cultos do século XVI. 
Para os espíritos familiarizados com a emblemática erótica, seria também 
inevitável estabelecer uma rede intertextual a partir da elegia VIII, em que Ferreira 
concretiza a atuação maliciosa do traiçoeiro deus e acentua a sua natureza ígnea, 
alegando que quando lança a flecha «hũa viva fragoa se acende». Esta metáfora 
clássica, de uso recorrente nos Poemas Lusitanos771, serve de base ao emblema Vis 
amoris (Alciato, 1550: 117), que apresenta Eros como «um fogo mais forte que o 
próprio fogo». Tal formulação hiperbólica ecoa nos versos da Écloga dos Segadores 
(X): «Que mais fogo quereis, que o que estais vendo? / Fogo sou, des que a branda 
Célia vi: / E tudo quanto toco em fogo acendo» (Ferreira, 2008: 215, vv. 194-196)772. 
As primeiras linhas do epigrama a Lésbia, pelo contrário, mostram um Cupido 
enfraquecido: «Furtou a aljaba a Amor, quando dormia, / Lésbia. Acorda Amor, põe-se 
a chorar» (Ferreira, 2008: 104). E nesta referência ao furto durante o sono, não 
poderiam os leitores de Alciato deixar de recordar o emblema De morte et amore:  
 
Errabat socio Mors iuncta Cupidine. Secum 
Mors pharetras, parvus tela gerebat Amor. 
Divertêre simul, simul una & nocte cubarunt, 
Caecus Amor, Mors hoc tempore caeca fuit. 
Alter enim alterius malè provida spicula sumpsit: 
Mors aurata, tenet ossea tela puer. (Alciato, 1550: 167)773 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
771 Entre muitos outros exemplos deste topos, veja-se o epitalâmio ao casamento de D. Maria com 
Alexandre Farnese, que começa: «Estava Amor seu arco guarnecendo, / Em novo fogo as setas 
temperando» (Ferreira, 2008: 227, vv. 1-2). 
772 No comentário a esta composição, Earle (2008: 560) salienta a influência do poeta novilatino 
Angeriano, sobretudo dos epigramas Ad Caeliam. 
773 Tradução da nossa responsabilidade: «Andava pelo mundo a Morte, tendo por companheiro o 
Amor. A Morte trazia consigo a aljava e o pequeno Amor as setas. Partiram juntos e juntos dormiram 
certa noite. O Amor era cego e a Morte durante esse momento também foi cega. Por desgraça, cada um 
deles pegou nas providenciais armas do outro: a Morte leva as setas douradas e o menino as que são feitas 
de osso.» 




Convém, todavia, salientar que as coincidências imagéticas entre o autor da 
Castro e o jurista milanês não se restringem ao domínio amoroso. No que toca à 
simbologia vegetal, por exemplo, a derradeira secção dos Emblemata pode esclarecer o 
sentido de versos como aqueles que são dirigidos a D. João de Lencastre, na Ode III do 
livro I: «Tu de palma, e de louro / Com razão coroado, / Eu da humilde, e sempre verde 
hera» (Ferreira, 2008: 111, vv. 54-56)774. Alciato confirmou a relação do «arbusto que 
nunca seca» com os poetas no emblema Hedera (1550: 219), alegando: «Errabunda, 
procax, auratis fulva corymbis, / Exterius viridis, caetera pallor habet. / Hinc aptis 
vates cingunt sua tempora sertis: / Pallescunt studiis, laus diuturna viret»775. O 
loureiro, por sua vez, serve de insígnia aos guerreiros vencedores (Alciato, 1550: 225)776 
e é nessa aceção que devem ser entendidos os versos da ode II, dirigida aos príncipes D. 
João e D. Joana, celebrando o enlace de 1552: «Os vossos capitães, que o Mundo teme, 
/ Coroados de Louro com collares» (Ferreira, 2008: 108). 
Com os olhos postos nos «signos mudos», o intérprete dos Poemas Lusitanos 
alarga o seu horizonte sobre a dimensão simbólica do imaginário poético e descobre 
novos significados para passos de sentido mais obscuro. Na écloga I, designada por 
Arquigâmia777, o pastor queixa-se dos males que o Amor lhe infligia e recorre a 
imagens animais para exprimir a inédita crueldade da perseguição movida pelo Cupido:  
 
Nunca o espantoso lobo perseguido 
Dos importunos cães, o porco fero, 
Que escumando vem sangue, embravecido, 
 
Como me é seu rosto. Às vezes quero 
Esperá-lo, não posso; logo caio. 
Ali então da vida desespero. (Ferreira, 2008: 165, vv. 259-264) 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
774 Rocha Pereira (2008: 35-36) assinala que, na Grécia Antiga, a hera seria a insígnia de poetas 
menores e o louro um sinal de vitória militar. No entanto, Horácio reclamou as folhas desta árvore para 
coroar os cultores das Musas, pelo que a simbologia do loureiro oscila na obra de Ferreira, sendo 
frequentemente associado a Apolo. 
775 Tradução da nossa responsabilidade: «Chega a todo o lado, provocadora, fulva pelos seus 
cachos dourados, é verde por fora, mas pálida por dentro. Daí que os poetas cinjam a cabeça com 
grinaldas apropriadas, os estudos deixam-nos pálidos, porém, a glória floresce para sempre.» Cf. Plínio, 
História Natural, 16.62.147. 
776 No primeiro dístico, Alciato enaltece as propriedades do loureiro «que prevê o futuro, traz 
indícios de boa saúde e, debaixo da almofada produz sonhos verdadeiros». No segundo, exalta a vitória 
do imperador sobre os Púnicos, em 1535, e lembra que «tais grinaldas costumam adornar os cabelos dos 
vencedores». 
777 Earle (2008: 542-543) salienta que esta é a poesia mais extensa de Ferreira e que procura «dar 
forma estética, segundo moldes clássicos e renascentistas, a um acontecimento histórico». Trata-se, afinal, 
das bodas da filha de Carlos V com o herdeiro de D. João III, aqui descritas num cenário pastoril e 
mitológico. 
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 Esta alusão ao «porco fero» lembra a mensagem gravada no dorso do javali 
que figura no emblema In dies meliora:    
 
Rostra novo mihi setigeri suis obtulit anno, 
Haecque cliens ventri xenia (dixit) habe. 
Progreditur semper, nec retro respicit unquam, 
Gramina cum pando proruit ore vorax. 
Cura viris eadem est, ne spes sublapsa retrorsum 
Cedat: & ut melius sit, quod & ulterius. (Alciato, 1550: 53)778   
 
O javali estaria, assim, associado à esperança num futuro melhor, de acordo 
com um costume romano aliado às festividades em honra de Saturno (Saturnalia), mas 
a confiança num porvir menos infeliz era algo que parecia impossível de alcançar ao 
atormentado Castilio, preso de amores. Enquanto tradutor e imitador da Antologia grega 
e dos clássicos latinos, Alciato divulgou, então, uma série de motivos que os poetas 
portugueses também poderiam ter bebido nas fontes originais, correspondendo ao 
fascínio quinhentista pela Antiguidade. Pêro Andrade de Caminha (152?-1589)779 
manifestou o seu débito relativamente a Décimo Magno Ausónio (309-394), como se 
verifica  no epigrama II. 297:  
 
Dum cego e dum manco 
 
Vão o manco e o cego juntamente 
Cad’ um tomando do outro o que lhe falta.  
O cego leva ò manco facilmente, 
O manco guia ò cego em sua falta. 
No ver do manco o cego vai contente, 
Cos pés do cego o manco corre e salta. 
E assi do manco o cego era guiado, 
Assi do cego o manco era levado. (Apud Anastácio, 1998: II, 692) 
 
A rubrica introdutória antecipa, desde logo, a ligação aos poemas que 
integravam as edições quinhentistas de Ausónio, facilmente confirmada pelo cotejo 
textual.  
 
In caecum, et claudum ex Graeco 
Insidens caeco graditur pede claudus utroque: 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
778 Sob o lema «Dias melhores hão-de vir», o autor desenvolve o epigrama que retoma o hábito 
antigo de oferecer porcos na passagem do ano: «Um criado meu ofereceu-me a cabeça de um javali no 
Ano novo, e disse:  – Toma este presente para o teu estômago. Ele avança sempre, e nunca olha para trás, 
quando devora a erva com o focinho curvo. A mesma preocupação deve ter o homem, para que, perdida a 
esperança, não volte atrás e para que seja sempre melhor o que vem depois». O costume antigo de 
oferecer porcos no fim do ano é atestado por Marcial (Epigramas, 14.71). Recorde-se, além disso, que a 
gravura representa um suíno com o termo Vlterius gravado no dorso e que, certamente não por mera 
coincidência, essa era a divisa de Carlos V. 
779 Vanda Anastácio (1998: 1-78) apresenta com detalhe o percurso biográfico, a formação clássica  
e o perfil literário do autor.  
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Quo caret alteruter sumit ab alterutro 
Caecus namque pedes claudo gressumque ministrant: 
At claudus caeco lumina pro pedibus. (Ausonius, 1507: 81v) 
 
O tema, já glosado na Anthologia graeca (9.12), estimulou a criação do 
emblema dedicado ao Mutuum auxilium, cujo conteúdo pouco se afasta do poeta latino.     
 
Loripedem sublatum humeris fert lumine captus: 
Et socii haec oculis munera retribuit. 
Quo caret alteruter, concors sic praestat uterque, 
Mutuat hic oculos, mutuat ille pedes. (Alciato, 1550: 173)780  
 
A eventual familiaridade de Caminha com os Emblemata é, de resto, 
igualmente suscitada por muitos outros pontos da sua obra. A intensa epistolografia 
trocada com os restantes discípulos de Sá de Miranda franqueia o acesso a algumas 
cartas de inegável valor poético em que afloram motivos também tratados pelo jurista 
milanês. Na missiva dirigida a João Rodrigues de Sá de Meneses (III. 17), por exemplo, 
Caminha critica a corte e alude ao célebre antagonismo que opõe a atitude melancólica 
de Heraclito ao comportamento alegre de Demócrito.  
 
Nem deixo de ver que agora 
De sorte vai tudo aqui, 
Que quem lá nos vê de fora 
Com Heraclito nos chora, 
Com Demócrito nos ri.  
Que vida tão descansada 
Tem quem livre notar pode, 
Esta do Céo vos é dada, 
Nem vos será já tirada 
Por mais que a fortuna rode. (Apud Anastácio, 1998: II, 913, vv. 131-140) 
 
Segundo a opinião de Neiva (2002: 34), trata-se de uma «alusão que constitui 
uma lembrança de um emblema de Alciato», referindo-se naturalmente ao composto In 
vitam humanam, cujo epigrama recupera as experiências mais e menos felizes da vida 
humana781: 
 
Plus solito humanae nunc defle incommoda vitae, 
Heraclite: scatet pluribus illa malis. 
Tu rursus (si quando aliâs) extolle cachinnum 
Democrite: illa magis ludicra facta fuit. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
780 Tradução da nossa responsabilidade: «Um homem incapaz de ver leva aos ombros um pobre 
coxo e este retribui o favor do companheiro com os olhos. O que falta a um deles, o outro lho fornece, por 
mútuo acordo. Um empresta os olhos, o outro empresta os pés.»  
781 No epigrama «A um homem feissimo», também se alude às lendárias personagens, num 
contexto satírico: «Obra tua vista diferentemente, / Demócritos e Heráclitos nos fazes. / Choram uns de 
medo de te ver presente, / Porque se rim de ver-te a outros aprazes. / Não riso que a ninguém deixe 
contente, / Pois a ninguém em nada satisfazes. / Mas riso a que só move a zombaria / Que todos de ti 
fazem noute e dia» (na edição de Anastácio, 1998: II, 754). 
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Intereà haec cernens meditor, qua denique tecum 
Fine fleam, aut tecum quomodo splene iocer. (Alciato, 1550: 164)782 
 
Cumpre também acrescentar que a menção da roda da sorte encontra eco no 
emblema Ars Naturam adiuvans (Alciato, 1550: 107), que representa a figura 
ginecomórfica da Fortuna sobre uma esfera, para enfatizar a sua instabilidade. Num 
tom mais satírico, o Epigrama II. 323, endereçado «a um avaro rico», ataca um vício a 
que o jurista milanês concedeu igualmente atenção: 
 
Para que ajuntas esse vão tesouro, 
Bem vão pois para nada t’ aproveita? 
Que monta a prata, ou que te monta o ouro 
Se por guardá-lo a vida tens desfeita? 
Com ele não ajudas à saúde, 
Deixas antes perder a mesma vida. 
Em ti perde teu ouro sua virtude. 
Porque a tua de todo está perdida. 
Se em altíssimas veas estivera 
Muito mais facilmente às mãos se houvera (Apud Anastácio, 1998: II. 703) 
 
Contra os avarentos, representados por Septicio, escreveu Alciato (1550: 93) o 
emblema In avaros, em que compara o homem mais rico do mundo a um burro, porque 
se priva «dos apetites e das mesas recheadas, nada come para além de acelgas e nabos 
duros»783. Tal como critica Caminha, o jurista mostra que a riqueza não aproveitada de 
nada serve a quem a detém784. 
Concomitantemente, Pero Andrade não deixou de cultivar a temática amorosa, 
nos seus textos, dando continuidade a um filão de larga fortuna na poética quinhentista. 
No Epigrama II. 487, retrata o episódio «do amor roubado», no qual o próprio Cupido 
se declara vencido por alguém mais poderoso: 
 
Acha Vénus o filho desarmado, 
De quem as armas lhe tomou queixoso. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
782 O jurista milanês parece recriar o texto da Anthologia graeca 9.148, mas o contraste entre 
Heraclito e Demócrito foi também glosado por Juvenal, Sátiras,10.28. Tradução da nossa 
responsabilidade: «As desgraças da vida humana, chora-as agora, Heraclito, ainda mais do que costumas: 
ela traz muito mais infortúnios. E tu, Demócrito, se alguma vez te riste, noutras circunstâncias, ri-te de 
novo às gargalhadas; a vida tornou-se muito mais divertida. Entretanto, vendo tudo isto, eu vou ponderar 
até que ponto hei-de, por fim, chorar contigo, Heraclito, ou então, se posso galhofar contigo, Demócrito, 
até rebentar.» 
783 Cf. Anthologia graeca, 11.397, sobre o avarento Artemidoro.  
784 O tom moralista dos Emblemata prevalece também nos versos do Epigrama II. 384: «Se 
parecer desejas o que és, fala, / Se parecer não queres o que és, cala» (na edição de Anastácio, 1998: II, 
730). Pero Andrade aconselha os homens a usar o silêncio a seu favor, imitando a postura de Harpócrates, 
deus egípcio descendente de Ísis e Osíris, no emblema In silentium (Alciato, 1550: 17). Aí, pode ler-se: 
«Se estiver calado, o tolo em nada difere dos sábios. A língua e a voz são indício da sua loucura. Por 
conseguinte, deve cerrar os lábios, e pedir silêncio com o dedo, para se converter no egípcio 
Harpócrates.» 
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De quem foste (diz) filho despojado, 
Que te deixou tão triste e tão choroso? 
De quem pode mais que eu estou roubado. 
Quem pode mais que ti tão poderoso? 
Pascoala785. Ouvindo, Vénus, diz. Pascoala 
Vença, pois nenhũ’ outra se lhe iguala. (Apud Anastácio, 1998: II, 775) 
 
Nesta composição alusiva ao seu relacionamento conjugal, Caminha parece 
recriar o célebre duelo entre Eros e Thanatos, colocando Pascoala no lugar da força 
inflexível capaz de ludibriar o Cupido. Assente nessa relação dialética, o emblema De 
morte et amore (Alciato, 1550: 167), atrás referido, ilustra as consequências nefastas da 
troca de armas entre as duas potências que deixou o deus alado desprovido das suas 
setas, como imagina Pero de Andrade. Em muitas outras composições, porém, o Cupido 
reaparece devidamente munido da sua aljava fatal, revelando uma faceta oposta à de 
Himeneu, que geralmente desfila acompanhado pelas Graças e com uma postura 
semelhante à de Anteros, nos emblemas de Alciato786. No campo amoroso, importa, 
contudo, destacar um conjunto de três epigramas que retomam o episódio em que o 
filho de Vénus é picado por uma abelha e procura refúgio no colo da mãe. Trata-se das 
composições II. 47 (na edição de Anastácio, 1998: II, 667), II. 408 (Ferido dũa abelha o 
Amor fugia / A mãe que a dor do filho mais sintia / qu’ ele mesmo…) e II. 409: 
 
Lastimado da abelha, e com grã pena  
O brando Amor à branda mãe se queixa:  
De ver tal chaga d’ ave tão pequena, 
Que com pequena chaga tal dor deixa. 
Pequeno és, diz a mãe, e pior tratas, 
Pois não lastimas só, mas também matas. (Apud Anastácio, 1998: II, 742)  
 
Vanda Anastácio (1998: I, 608) aponta Teócrito como fonte, mas afigura-se-
nos pertinente lembrar a adaptação do texto grego divulgada por Alciato, para 
evidenciar como o tratamento emblemático do motivo incrementa a dimensão retórica 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
785 Caminha foi casado com Pascoala de Gusmão, a quem Filipe I concedeu uma pensão de viuvez  
(Anastácio, 1998: 9).  
786 No Epitalâmio II. 556, escrito para celebrar o casamento de D. Maria de Bragança com o 
príncipe de Parma, Alexandre Farnese, em 1565, lê-se: «Foi visto pelo ar o Amor voando / Num claro dia, 
e todo em Prazer cheo (…) / Danças, Risos, e Jogos o seguiam, / E mil cantos ant’ ele e as Graças iam» 
(Apud Anastácio, 1998: 806, vv. 41-42 e 47-48). De acordo com o emblema dedicado às Gratiae 
(Alciato, 1550: 175), Eufrosine (alegria), Aglaia (beleza) e Peitho (eloquência) prestavam assistência a 
Vénus. Caminha (1998: II, 814 vv. 289-296) insiste na natureza virtuosa do amor que une os príncipes, 
convocando a divindade protetora do matrimónio para os abençoar: «Acudio logo ali Himeneo sagrado / 
A confirmar este amor puro e santo: / De Virtude, e Verdade acompanhado: / De concórdia, de Paz, de 
Riso, e Canto: / D’ Igualdade, e de Fé, e Amor trocado: / Dum Cuidado em duas Almas sem espanto / De 
bons Desejos, cândidos, modestos: / Contentamentos lícitos e honestos». Na composição dedicada à Fé, 
Alciato (1550: 15) pintou o casto amor entre a Honra e a Verdade, distinguindo-o do neto de Díone, mãe 
da Vénus vulgar. 
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das palavras através da pictura, que também se poderia conjugar com o epigrama 
narrativo de Ferreira:  
 
Alveolis dum mella legit: percussit Amorem 
Furacem mala apes, & summis spicula liquit 
In digitis: tumido gemit at puer anxius ungue. 
Et quatit errabundus humum: Venerique dolorem 
Indicat, & graviter queritur, quòd apicula parvum 
Ipsa inferre animal tam noxia vulnera possit. 
Cui ridens Venus, Hanc imitaris tu quoque dixit 
Nate feram, qui das tot noxia vulnera parvus. (Alciato, 1550: 122)787 
 
A intervenção, mais ou menos original, de personagens mitológicas na poesia 
de Caminha sugere, de facto, múltiplos laços intertextuais com os Emblemata; no 
entanto, a importância dessa conexão circunstancial tem de ser relativizada no contexto 
de uma filiação comum na estética renascentista. Ainda assim, quando, na écloga a 
Proteu (III, 30), o poeta tece engalanados louvores ao duque de Guimarães, D. Duarte, 
será difícil não chamar à colação o aproveitamento emblemático do mito. Caminha 
pretende homenagear aquele que considera um modelo de perfeição moral e espiritual, 
destinado a alcançar a mais subida honra através da afeição à poesia. Seria esse o meio 
para conquistar a Fama, anunciada pela divindade que desfila acompanhada de ninfas e 
tritões: «Acabando ele o Canto, começaram / Ledas danças Nereides, e Tritões / Que té 
qui polo ouvir o acompanharam» (Apud Anastácio, 1998: II, 1028, vv. 200-202). Este 
cortejo marinho está parcialmente espelhado na pictura do emblema Ex literarum 
studiis immortalitatem acquiri, cujo epigrama esclarece a relação entre a «trombeta» e a 
Fama literária:  
 
Neptuni tubicen, cuius pars ultima cetum, 
Aequoreum facies indicat esse Deum: 
Serpentis medio Triton comprenditur orbe, 
Qui caudam inserto mordicus ore tenet. 
Fama viros animo insignes, praeclaraque gesta 
Prosequitur: toto mandat & orbe legi. (Alciato, 1550: 144)788 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
787 Tradução da nossa responsabilidade: «Uma abelha má picou o Amor, quando este estava a 
roubar o mel dos favos, e deixou o ferrão na ponta do dedo. O rapaz geme desesperado, por causa da unha 
inchada, e desata a correr pela terra. Vai mostrar a ferida a Vénus e pergunta seriamente por que é que a 
abelha, um animal tão pequeno, é capaz de desferir golpes tão fatais. Vénus respondeu-lhe, a rir: “Tu 
também pareces uma fera, meu filho, porque apesar de pequeno, aplicas muitos golpes fatais”». Trata-se 
de uma versão do Idílio, 19, conhecido como o poema do ladrão de mel. 
788 Tradução da nossa responsabilidade: «A trombeta de Neptuno, Tritão, cuja extremidade indica 
que é um monstro, enquanto a face revela o deus das águas, vem emoldurada no meio de um círculo em 
que uma serpente morde a cauda metida na boca. A fama segue os homens ilustres pelo espírito e os seus 
feitos insignes: manda, então, que sejam lidos em todo o mundo.» 
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A concha do Tritão deu lugar, na iconografia barroca, à trombeta usada pelas 
alegorias da Fama e do Triunfo, para divulgar a glória dos homens excecionais, que 
alcançavam a imortalidade pelas armas ou pelas letras. Este é, de resto, um topos caro a 
Caminha, que abordou todos os grandes temas morais em voga na época, numa 
perspetiva que procurava conciliar a herança filosófica da Antiguidade greco-latina com 
a teologia cristã (Anastácio, 1998: 682). Muitos aspetos eram inevitavelmente 
partilhados com Alciato – e com a maioria dos autores da época –, sobretudo no que 
toca à reflexão sobre os valores éticos, ao papel da educação, à crítica da vida cortesã e 
à vivência amorosa. 
Essa comunhão polifónica resultava, afinal, das diretivas ditadas pelos códigos 
poéticos vigentes, que incentivavam a imitatio criativa, como bem demonstrou Castro 
(1985). Nesse contexto, a rede de empréstimos e permutas entre os homens de letras, 
estrangeiros e nacionais, estendeu-se num labirinto infinito789, para a construção do qual 
muito contribuiu a expressão emblemática, enquanto meio de comunicação. No 
panorama português, vários nomes mereceriam um estudo mais detalhado. Torna-se, 
todavia, inevitável destacar a dimensão simbólica dos escritos de Diogo Bernardes 
(1530?-1594?)790, que disputou (e disputa?) a autoria de inúmeros versos com o génio 
de Camões. Martins, no prefácio a O Lima (Bernardes, 2009: 27), destacou o bucolismo 
da obra, herdado dos modelos clássicos e renascentistas, mas revelador de uma certa 
erosão do mundo idílico que denuncia a evolução do lirismo maneirista em Portugal. 
Por outro lado, o acentuado dialogismo intertextual com poetas da Antiguidade e com 
humanistas abre a porta a uma eventual consonância com o conteúdo imagético dos 
Emblemata791. 
Na Écloga XV, o Peregrino transmite ao Limiano a dor de não ter encontrado 
junto das ribeiras do Lima o sossego que procurava: «Seguro sempre ò longe, sempre 
ledo, / Triste e tratado, ò perto, como imigo» (Bernardes, 2009: 156). Para os leitores 
quinhentistas, este lamento poderia ser equiparado ao conselho que alegadamente o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
789 Caminha procurou, no entanto, eleger o primus inter pares dos poetas coevos: «A imitação tem 
sua autoridade / Em seguir só o antigo e escolhido. / (…) Eu a só meu Ferreira sempre imito / Igual em 
tudo a todo antigo escrito» (Apud Anastácio, 1998: 115).   
790 O percurso biográfico do poeta natural de Ponte de Barca foi descrito por Cândido Martins, no 
prefácio à edição de Bernardes (2009: 17). Nascido nas margens do Lima, o irmão de Frei Agostinho da 
Cruz (Agostinho Pimenta, 1540-1619) cedo foi para Lisboa e, depois de períodos intermitentes entre a 
corte e as margens do Lima, serviu D. Sebastião, com quem partiu para Alcácer Quibir, onde ficou cativo.  
791 No referido estudo introdutório, Martins (2009: 22) identificou alguns ecos do fecundo legado 
clássico e salientou a reescrita mimética do autor, através de processos de diálogo e de influência (com 
Petrarca, Ariosto, Bembo, Sannazaro, Tasso, Garcilaso, Boscan, Ferreira e Camões, entre outros) que vão 
da citação à recriação, da imitatio à contaminatio. 
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advogado Aurelio Albucio teria dado ao conterrâneo, persuadindo-o a afastar-se dos 
tumultos vividos na Itália. Partindo da lição do pessegueiro, que produz frutos mais 
doces depois de transplantado, o amigo do reconhecido jurista milanês exortava-o a 
deixar a pátria, incapaz de lhe reconhecer o devido mérito:  
 
Quae dedit hos fructus arbor, coelo advena nostro, 
Venit ab Eoo Persidis axe prius: 
Translatu facta est melior: quae noxia quondam 
In patria: hîc nobis dulcia poma gerit. 
Fert folium linguae, fert poma simillima cordi, 
Alciate hinc vitam degere disce tuam. 
Tu procul à patria in pretio es maiore futurus: 
Multùm corde sapis, nec minus ore vales.  (Alciato, 1550: 155)792 
 
Nessa mesma poesia, o peregrino recorre à comparação com o camaleão, para 
afirmar a sua sinceridade: «Não mudo cores, / Qual é o meu coração, tal é meu rosto», 
aludindo à comprovada volubilidade cromática do réptil793. Essa caraterística inspirou o 
emblema In adulatores, no qual se diz claramente que o animal é comparável aos 
bajuladores porque «mutat faciem, varios sumitque colores» (Alciato, 1550: 61). 
Impressa em 1596, a coletânea de éclogas e cartas dedicada ao duque de 
Aveiro invoca também a simbologia dos «fúnebres ciprestes» (Bernardes, 2009: 206), 
divulgada pelos Emblemata: «O cipreste é uma árvore funesta, que costuma 
acompanhar com seus ramos os túmulos dos chefes, tal como o aipo adorna os plebeus» 
(Alciato, 1550: 213). Além disso, nesse mesmo texto intervém o «niño volador, 
flechero ciego, / Que todo lo transtorna y desconcierta» (vv. 11-12), reproduzindo a 
imagem que protagoniza o emblema Vis Amoris: «Aligerum fulmen fregit Deus aliger, 
igne / Dum demonstrat uti est fortior ignis amor» (Alciato, 1550: 117). O deus alado, 
munido com setas inflamadas, demonstra que «Amor é um fogo mais forte que o 
próprio fogo».  
Nas Várias Rimas ao Bom Jesus (1594), os motivos emblemáticos também 
marcam presença. A obra, de evidente heterogeneidade temática e diversidade 
prosódica, conheceu relativo êxito editorial no século XVII, provavelmente motivado 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
792 Tradução da nossa responsabilidade: «A árvore que deu estes frutos era estrangeira aos nossos 
ares, veio primeiro da região Oriental da Pérsia. Com o transplante, tornou-se melhor. Aquela que na sua 
terra tinha dado maus frutos, aqui produ-los mais doces, para nós. Tem folhas que parecem línguas e 
frutos muito semelhantes a um coração. Alciato, tira daqui uma lição de vida. Tu, longe da pátria, hás de 
ser mais apreciado, porque tens um sábio coração, mas não vales menos pela língua». Não deixa de ser 
pertinente notar que o autor, recorrendo a uma estratégia retórica, coloca na boca de outrem o elogio às 
suas qualidades intelectuais e elocutórias. 
793 Ehrhardt (1974: 564) sinalizou o aproveitamento simbólico do camaleão no Auto de Filodemo, 
para representar a capacidade de engenho multiforme. Albuquerque (1988: 281) salientou, porém, que 
esse sentido subjetivo não corresponde à mensagem emblemática de Alciato. 
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pela dimensão espiritual das pias poesias, como aventa Pires, na introdução à edição de 
Bernardes (2008: 9). A recolha espelhava o universo histórico-religioso da época794 e 
não deixava, portanto, de recorrer à linguagem simbólica veiculada pela literatura de 
emblemas com particular sucesso. Disso é exemplo a referência ao «fúnebre ciprés y 
negro velo» (Bernardes, 2008: 249), que chorava a morte de D. Maria, filha de D. João, 
Duque de Bragança. No soneto a S. Lourenço, o santo aparecia «de louro coroado», 
ressaltando que tal insígnia «sinal é da batalha que venceste» (Bernardes, 2008: 145), 
dando continuidade ao sentido do censurado emblema do loureiro.  
Também no tratamento de figuras mitológicas, a poesia de Bernardes parece ter 
cruzado os fios da inventio com a expressão logo-icónica. No epigrama a Faeton, 
incluído nas Rimas Várias, flores do Lima795, o poeta aproveita a imagem do destemido 
filho de Apolo para ilustrar a sua aventura poética, exprimindo a convicção de que 
conseguira ultrapassar a condição mortal através da imortalidade literária:  
  
Do ceo foy o vencimento 
Do corpo alcançou victoria,   
Não da fama, nem da gloria, 
Do meu alto pensamento.  
Posto que a chama homecida,  
Abrasou a mortal vida, 
Que por honra aventurey, 
Cuido que nisso acertey, 
Pois sobi polla cayda, 
Vnde sobir desejey.  (Bernardes, 1985: 150)  
 
A queda fatal do filho de Apolo796 serviu de inspiração ao emblema In 
temerarios (Alciato, 1550: 65), dando corpo a todos os que, «movidos pela ambição 
juvenil», ousaram desafiar os limites da condição humana e acabaram por perder a vida. 
No entanto, em vez de enfatizar o castigo infligido aos destemidos, como Alciato, 
Bernardes sublinha a conquista da fama imortal, imprimindo novo sentido ao mito. Tal 
não invalida, porém, o diálogo entre os textos, de acordo com os princípios da mimese 
criativa.  
Embora seja difícil provar uma eventual ascendência dos «signos mudos» nos 
poetas do século XVI português, há fortes indícios de que os leitores ativos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
794 Na introdução ao cancioneiro de Bernardes, Pires (2008: 28) observa que a recolha não 
pretendia apenas refletir um percurso individual de meditação sobre a efemeridade da vida terrena, à luz 
do exemplo de Cristo. Tratava-se, antes, de desenvolver uma «espécie de prédica que possa, com o favor 
divino, levar outros pecadores a assumirem idêntica atitude, para salvação do homem e glória de Deus». 
795 Sobre o autor e o processo editorial da obra, veja-se o estudo introdutório de Castro à edição 
fac-símile (Bernardes, 1985: 7-23).  
796 Cf. Ovídio, Metamorfoses, 1. 748-2.349. 
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estabeleciam uma profícua relação intertextual com os Emblemata. A favor desta 
observação, testemunham os comentadores camonianos, cujas propostas de leitura 
sugerem, muitas vezes, uma interpretação dos versos à luz dos códigos emblemáticos. 
No que diz respeito à lírica, Faria e Sousa (1590-1649)797 geralmente tece considerações 
moderadas sobre uma possível ligação com os compostos do jurista milanês, mas o 
discurso ganha convicção na análise da ode VII, «A quem darão de Pindo as 
moradoras»798:  
 
Sempre foraõ Engenhos peregrinos 
Da Fortuna envejados; 
Que quanto levantados 
Por hum braço nas asas saõ da Fama;  
Tanto por outro aquella que os desama,  
Co’ o peso, & gravidade, 
Os oprime, da vil necessidade. 
 
Alude à lo de Alciato, Emblema 119, que es un muchacho pintado à este modo: 
Dextra tenet lapidem, manus altera sustinet alas.  
Ut me pluma levat: sic grave mergit onus.  
Ingenio poteram superas volitare per arces,  
Me nisi paupertas invida deprimeret. 
Y el grave onus, à que corresponde acá, el, gravidade da vil necessidade; y el 
paupertas invida à que corresponde el, da Fortuna envejados, están mostrando la 
imitacion de essos disticos. (Faria e Sousa, 1972a: II, 166)799 
 
 O camonista transcreve o texto latino do emblema Paupertatem summis 
ingeniis obesse, ne provehantur (Alciato, 1550: 132) e destaca a correspondência entre 
os termos do poeta e do jurista800. Quanto à origem da imagem, apenas se diz: «los 
Griegos (segun Ripa) fueron los Inventores de la Imagen de la Pobreza ingeniosa» 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
797 Sobre as origens do insigne camonista que elegeu o castelhano para divulgar a cultura 
portuguesa na Europa, veja-se a introdução de Jorge de Sena à edição comemorativa do quarto centenário 
da publicação d’ Os Lusíadas (1972: [17-56]).   
798 Publicada nas Rimas de 1598, esta «Ode brilhante» mobiliza todas as galas estilísticas para 
homenagear D. Manuel de Portugal, cuja proteção o poeta aspirava granjear (Saraiva, 1980: III, 129).   
799 Nas páginas introdutórias das suas Lusíadas, Faria e Sousa (1972: I, 22) adverte, a propósito 
desta ode: «Adonde veo bien, que alude al mochacho del Emblema de Alciato, con alas en un braço que 
le eleva, i peso grande en outro que le abate: pero vehementes sospechas tengo, que tambien alude a esta 
figura de su blason, en que se vè puesto un braço entre dos alas en las manos de un Angel, i a su fortuna, 
que pudiendo mas que su nacimiento ilustre, i ingenio ilustrissimo, le arrastra, i le deslustra». Embora os 
dois volumes das Rimas Várias de Faria em Sousa tenham sido publicados em 1685 e 1689, importa 
lembrar que o autor faleceu em 1649. Antes dessa data, houve dezenas de edições que optaram pela 
disposição numerada dos emblemas, pelo que se torna difícil saber qual delas foi eleita pelo comentador. 
O referido emblema surge com o número 119 na Declaracion (1615: 297v), mas essa indicação não 
corresponde na edição de Pádua (1621: 520), nem nas versões comentadas por Mignault, como a de 
Antuérpia (1581: 435), na qual o emblema figura com o número 120.  
800 Tradução da nossa responsabilidade: «A pobreza prejudica os melhores engenhos, para que não 
progrida.. 
A mão direita carrega uma pedra, a outra mão segura umas asas. Como a pluma me levanta, assim 
o grave peso me afunda. Graças ao meu engenho, poderia voar pelas esferas elevadas, se a pobreza 
invejosa me não rebaixasse.» 
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(Faria e Sousa, 1972a: II, 166)801. Com base nesta informação, Albuquerque (1988: 
274-276) contestou a exclusividade do arranjo visual e questionou a eventual influência 
dos Emblemata na passagem citada, afirmando que «Camões não precisava, pois, 
forçosamente, de recorrer a Alciato para escrever o que escreveu». Ainda assim, 
importa lembrar que nem a Declaracion (1615: 297v-298v) nem a erudita edição de 
Pádua (1621:520-522) aludem a uma divindade grega que pudesse ter inspirado a 
pictura, apesar de apontarem autores clássicos que versaram sobre o peso da miséria na 
vida dos poetas802. E se o comentador camoniano suporta a sua opinião na Iconologia de 
Ripa (1613: II, 160), este também não apresenta fontes concretas para a figura descrita. 
Pelo contrário, convém salientar que Alciato foi uma das fontes utilizadas na obra 
estampada pela primeira vez em 1593 e não é, por isso, impossível que tenha sido o elo 
transmissor que inspirou Ripa e, antes deste, Camões803. 
Poder-se-á, contudo, argumentar que a sensibilidade emblemática do camonista 
hispano falante foi moldada pela longa estadia em Madrid (onde se fixou a partir de 
1624, tendo ali permanecido depois da Restauração), não podendo, por isso, ser tida 
como espelho dos leitores nacionais. Contrariando este pressuposto, invoca-se o 
testemunho de Bartolomeu Pachão (1643: 88v), que a propósito da estância citada 
observa: «Estes versos traduzio Camões de Alciato, quando no Emblema cento e vinte, 
figurando a perseguição dos engenhos, o fez em hum mancebo, com azas no braço 
direito, & no esquerdo hum penedo dependurado; por nos querer deixar escrita esta 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
801 Ehrdhardt (1974: 557) observou que a expressão do poeta seria «deveras enigmática para quem 
não conheça a obra de Alciati». Vieira (1987: 432), baseada nos argumentos de Volkmann e Panofsky, 
alegou que não poderiam restar dúvidas relativamente à originalidade do emblema e concluiu, por 
conseguinte, que Camões conhecia o composto, deduzindo daí que também conheceria os restantes. 
Prieto (1988: 452) afirma que «análogas aproximações» se encontram nos comentários de Barreto às 
Rimas (1666: 106). Não se trata, porém, de uma edição comentada e obra foi reeditada em 1669, sem 
glosas. No entanto, o exemplar desta impressão que se encontra na BGUC (Cota: Abraveia 9-(1)-3-2-29) 
apresenta inúmeras anotações manuscritas e, no que diz respeito a esta estrofe, pode ler-se, à margem: 
«Estes quatro versos são tirados do emblema 120 de Alciato. Dextra tenet lapidem, manus altera sustinet 
alas, etc.». 
802 Volkmann sugeriu como fonte de Alciato um hieróglifo da Hypnerotomachia Poliphili (Apud 
Vieira, 1987: 433). 
803 Ehrhardt (1974: 555) sinaliza outra passagem da Ode VII, na qual Camões alude à «gloriosa 
palma, que não perde / A presunção sublime, / Nem por força de peso algum se oprime». Faria e Sousa 
(1972a: II, 162) lembra a afinidade com o emblema que tem por mote Obdurandum adversus urgentia  e, 
com base na figura do menino que se pendura nos ramos e é por eles levantado, conclui: «Qui constantis 
erit, praemia digna feret» («Quem tem um espírito perseverante vai arrebatar dignos prémios»). Nas 
redondilhas «Querendo escrever hum dia», reaparece a simbologia da árvore «tão dura e tão forçosa, / que 
peso não a quebranta, / mas antes, de presunçosa, / com ele mais se levanta» (Camões, 1994: 10). Os 
comentários de Mignault a Alciato (1581: 166) fornecem indícios da fortuna da imagem poética em 
outros autores que poderiam ter inspirado Camões.  
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doutrina». Para evidenciar as afinidades, o autor da Fabula dos Planetas804 cita 
integralmente o epigrama latino, dando a entender a sua familiaridade com a antologia e 
o interesse que a relação entre o discurso poético e a expressão emblemática suscitaria 
no público português.  
Essa estratégia dialógica reaparece, nas anotações aos sonetos das Rimas 
Várias de Lvis de Camões, quando Faria e Sousa recorre a outros compostos do jurista 
milanês para esclarecer o sentido dos versos sob escopo. Concentrando a atenção em 
«Voo sem asas; estou cego & guio»805, o intérprete sublinha a longa fortuna do motivo 
e recorda a versão do jurista milanês:  
 
(…) los amantes son singularíssimos en esta boberia; porque siendo ellos los ciegos 
más ciegos, y guiandose de manera que van dando con la cabeça por las paredes, 
pudieran arrimarse al que fuesse más coxo de entendimiento para guiarlos, con que 
justamente sirvieran de figura a Alciato para su Emblema 160806, que hablando del 
coxo y ciego assi asidos, fenece: Mutuat hic oculos, mutuat ille pedes. (Faria e 
Sousa, 1972a: I, 252)  
 
Embora não se verifique uma correspondência exata com o sentido do 
emblema, a referência a uma personagem cega que continua o seu caminho parece 
ativar na memória do comentador o composto de Alciato, provando, assim, que a 
popularidade das criações logo-icónicas induzia, por vezes, nexos textuais mais 
rebuscados, adequados ao gosto da época da agudeza. No comentário ao soneto «Que 
esperays, Esperança? Desespero»807, por exemplo, o admirador do Príncipe dos Poetas 
enfatiza a desventura de viver sem esperança, através do contraste com o poder 
rejuvenescedor desse sentimento, a quem Alciato deu rosto e figura no emblema In 
simulachrum Spei (Faria e Sousa, 1972a: 258)808.  
Cronos não permitiu que o ilustre exegeta desse aos prelos a versão completa 
das Rimas Várias, mas seria interessante conhecer a sua leitura das redondilhas 
«Querendo escrever um dia». Ehrhardt (1974: 565) salienta, nesta composição, a 
referência ao camão, também conhecido por porfírio, «que, se da casa onde mora / vê 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
804 Sobre a presença de Alciato nesta obra, veja-se infra pp. 400-402. Albuquerque (1988: 266) 
deu conta desta referência.  
805 Trata-se do soneto «Coytado, que em hũ tempo choro, & rio». Saraiva (1980: II, 334) 
reconhece a autoria camoniana recusada por Costa Pimpão (1994).  
806 Neste caso, a numeração corresponde à edição de Antuérpia (Alciato, 1581: 559), mas 
distingue-se da publicação de Najera (Lopez, 1615: 371) e de Pádua (Alciato, 1621: 680).  
807 A edição de Saraiva (1980: II, 355) aceita a assinatura de Camões, mas Costa Pimpão (1994) 
refutou-a. 
808 No soneto, a Vida apresenta-se «Sem esperança»; no entanto, o epigrama latino afirma que «só 
aos vivos é permitido ter esperança». Tendo em conta a indicação do emblema 44, Faria em Sousa 
poderia ter em mãos a Declaracion (Lopez, 1615: 147r), a publicação de Pádua (Alciato, 1621: 227) ou 
uma edição como a de Antuérpia (Alciato, 1581: 191).  
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adúltera a senhora, / morre de pura paixão» (Camões, 1994: 12). Estes versos repetem 
os termos do emblema Pudicitia, que previne: «Se uma mulher cometer adultério em 
casa do marido, o porfírio perde a alegria de viver e morre de desgosto», surgindo, pois, 
como «indício seguro da castidade sincera». Embora Mignault apresente um rol de 
autores que partilharam o motivo (Alciato, 1581: 200-201), nada invalida que o Poeta 
tenha bebido o elemento da antologia alciatense809. Albuquerque (1988: 283), apesar de 
desconfiar dessa probabilidade, não aduz provas em contrário. Além disso, na sequência 
de transformações operadas pelo Amor, o poeta refere outros elementos comuns aos 
Emblemata: a palma, já notada por Ehrhardt (1974: 555), e a víbora. 
 
Da bívora é verdadeiro 
Se a consorte vai buscar, 
Que, em se querendo juntar, 
Deixa a peçonha primeiro, 
Porque lhe impede o gerar.  
Assi quando me apresento,  
À vossa vista inhumana, 
A peçonha do tormento 
Deixo à parte, porque dana 
Tamanho contentamento. (Camões, 1994: 9) 
 
Um conhecedor da antologia de Alciato dificilmente deixa de estabelecer, a 
este propósito, uma ponte com o epigrama do emblema Reverentia in matrimonio 
requiri:  
 
Cum furit in venerem, pelagi se in littore sistit 
Vipera & ab stomacho dira venena vomit: 
Muraenamque ciens ingentia sibila tollit, 
At simul amplexus appetit illa viri. 
Maxima debetur thalamo reverentia: coniux 
Alternum debet coniugi & obsequium. (Alciato, 1550: 206)810 
 
A reverência que o poeta das redondilhas dedica à amada, predispondo-se a 
exterminar toda a peçonha e dando continuidade à tradicional subserviência 
petrarquista, segue o discurso analógico do emblema. A mensagem deste pressupõe, no 
entanto, uma vivência mais prática da relação conjugal, apelando ao «respeito mútuo» 
dos amantes que partilham o tálamo. Não seria esse o contexto previsto pela lírica 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
809 A edição do Visconde de Juromenha (1863: 426) reitera esta posição: «Parece que o Poeta 
tomou esta comparação dos versos de Alciato, emblema XLVII». A Micrologia Camoniana adverte que a 
virtude da ave «he de poucos conhecida» e transcreve o epigrama de Alciato (Barreto, 1982: 169).    
810 Tradução da nossa responsabilidade: «Quando entra em delírio amoroso, a víbora coloca-se à 
beira do mar e expele do estômago os fatais venenos. Chamando com ruidosos sibilos, ela captura a 
mureia, mas ao mesmo tempo quer enrolar-se com o macho. Deve-se ter muita reverência no tálamo 
nupcial; cada um dos cônjuges deve respeito ao outro.» 
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camoniana, que explora poeticamente um motivo comum a outros autores identificados 
por Mignault (Alciato, 1581: 662). 
As Rimas de Luís Vaz estimulam uma infinidade de cotejos desta natureza, com 
base em aproveitamentos pontuais dos «signos mudos». Além disso, é também possível 
encontrar nos versos de Camões alguns ensaios de «poemas emblemáticos», ou seja, 
composições que avançam um título (inscriptio), descrevem uma pictura e fornecem 
pistas de interpretação no corpo textual (Daly, 1998: 132). Sugerindo que a aplicação 
deste conceito traria certamente novos trilhos de investigação na lírica barroca, Daly 
elege o soneto como formato propenso ao esquema tríplice, porque a divisão entre 
quadras e tercetos permite desenvolver uma secção pictórica e outra interpretativa 
(Daly, 1998: 141). Várias produções do autor d’ Os Lusíadas poderiam, de facto, 
corresponder a uma estrutura tripartida, se lhes fosse acrescentado um lema. É o caso do 
soneto em que se descreve uma Ninfa a apanhar flores numa árvore, quando descobriu o 
Cupido a dormir e logo aproveitou para lhe roubar a aljava, apoderando-se, assim, das 
setas fatais.    
 
Num bosque que das Ninfas se habitava,  
Sílvia, Ninfa linda, andava hum dia, 
Subida nũma árvore sombria, 
As amarelas flores apanhava. 
 
Cupido, que ali sempre costumava 
A vir passar a sesta à sombra fria, 
Num ramo o arco e setas que trazia,  
Antes que adormecesse, pendurava. 
 
A Ninfa, como idóneo tempo vira 
Para tamanha empresa, não dilata, 
Mas com as armas foge ao Moço esquivo. 
 
As setas traz nos olhos, com que tira: 
– Ó  pastores! fugi, que a todos mata, 
Senão a mim, que de matar-me vivo. (Camões, 1994: 153) 
 
Depois de pintar a imagem diante dos olhos dos leitores, o poeta remata com a 
chave interpretativa da figura, explicando a origem do sofrimento que lhe é impingido 
pela amada. Se convocarmos de novo à colação o emblema De morte et amore (Alciato, 
1550: 167), saltam à vista as afinidades, dando a entender que Camões imitou a perícia 
logo-icónica com que o jurista milanês recriou o motivo das setas roubadas. Faria e 
Sousa (1972a: I, 56), no entanto, analisou as flechas numa aceção metafórica típica da 
lírica amorosa, segundo a qual os olhos e as pestanas das belas damas eram setas 
disparadas pelos arcos das sobrancelhas, de modo a atingir o coração dos 
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pretendentes811. Longe de pretender afirmar categoricamente a influência de Alciato na 
produção lírica camoniana, afigura-se-nos, porém, que o cotejo com os motivos e com a 
estrutura emblemática pode apontar novos percursos de leitura, paralelos, alternativos, 
por vezes sinuosos, mas não necessariamente opostos e muito menos de sentido único.  
No comentário a «Amor, que o gesto humano n'alma escreve», Perugi (2012: 
16) assinala que «um soneto como este é indício do grande êxito que teve na época a 
literatura dos emblemas, iniciada por Andrea Alciato» e propõe que os versos sejam 
analisados «como uma glosa a colocar sobre um emblema virtual», cuja pictura seria 
ocupada por um alambique812. É, de resto, pouco provável que o génio de Camões 
passasse indiferente a uma das tendências poéticas mais profícuas da segunda metade 
do século XVI, abdicando de um tesouro simbólico capaz de potenciar infinitamente o 
imaginário artístico. A linguagem logo-icónica foi, de qualquer modo, amplamente 
explorada pelo poeta e o domínio técnico das estruturas inerentes aos compostos mistos 
vem atestado nas páginas finais das Rimas estampadas em 1598.  
Trata-se de um texto a que a antologia de M. V. Matos (2012: 119) atribuiu a 
significativa rubrica de «Emblema» e cuja autoria não oferece dúvidas813. A 
apresentação prepara, desde logo, o leitor para a dimensão burlesca e ficcional da 
«Zombaria que fez sobre algũs homẽs a que não sabia mal o vinho: fingindo, que em 
Goa nas festas que se fizeraõ a socessaõ de hum gouernador, sairão a jugar as canas 
estes certos galantes com diuisas nas bandeiras, & letras conformes suas tenções, & 
inclinações» (Camões, 1598: 200).  
Alegadamente redigido na Índia, por ocasião da tomada de posse do 
governador Francisco Barreto (c.1556), Severim de Faria acredita que o escrito esteve 
na origem da primeira prisão do autor, em Goa (Matos, 2012: 119). A editora da 
antologia afirma que «a sua principal curiosidade vem de ser um “emblema”, género 
muito recente, posto em voga a partir da publicação do Livro dos Emblemas de 
Alciato», cujo formato completo constaria de três partes: a divisa ou título, a gravura, e 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
811 No capítulo IV, do sétimo discurso proferido no De Amore, Ficino explica de que forma o amor 
vulgar exerce o seu fascínio através do olhar humano: «Como o vapor dos sopros vitais é criado a partir 
do sangue, ele emite através dos olhos, como se fossem janelas de vidro, uns raios semelhantes à sua 
natureza» (Araújo, 2008: 252). 
812 Perugi (2012: 62-64) fundamenta a sua sugestão no aproveitamento petrarquista da técnica da 
destilação, que tomou forma emblemática no Theatre des bons engins de La Perrière (1540) e nos Amoris 
divini emblemata (1615) de Vaenius.  
813 Esta secção, que aparece na mais recente edição da antologia, não consta das versões de 1988 e 
1994. Barreto (1666: 363-367 e 1669: 363-368) reproduz o texto nas Obras de Lvis de Camões, com 
pequenas alterações na introdução: «Finge que em Goa nas festas, que se fizeraõ à sucessão de hum 
Governador, sairaõ a jogar certos homẽs, a que nam sabia mal o vinho…» 
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um breve texto poético, de forma epigramática (Matos, 2012: 119). Mesmo aceitando 
que a imagem «neste caso é apenas descrita pelo texto» (Matos, 2012: 119), parece-nos 
difícil identificar uma estrutura tríplice nas linhas que compõem o escrito trocista: 
 
E hũ q bebia excessiuamente tirou por diuisa814 hũ Morcego, aue em q foy 
convertida Alcithoe cõ as irmãs, por desprezarẽ os sacrifícios de Baco. E como 
aquelle q se em tal erro caísse, nã qria ser cõuertido em tã baixo animal, e tã nojoso 
dizia a sua letra assi em Castelhano  
Si yo desobedeciere  
A tu deidad sancta y pura, 
En almudes mi figura. (Camões, 1598: 200-200v) 
 
A junção da imagem do Morcego com a «letra» castelhana forma, de facto, um 
conjunto logo-icónico, a que faltava, todavia, o lema. Além disso, o alegado contexto de 
utilização dos compostos, a finalidade prática e a leitura equívoca que suscitam dão a 
entender que Camões pretendia fazer uma espécie de paródia à moda das empresas. Os 
mecanismos linguístico-visuais não reproduzem, pois, o conteúdo moral e a natureza 
didática dos «signos mudos» de Alciato, ainda que partilhem alguns motivos. Exemplo 
disso é a metamorfose das filhas de Mínias (antepassado dos Gregos), como castigo por 
terem recusado adorar Diónisos815, que serviu de base ao emblema Vespertilio (Alciato, 
1550: 69). O intuito do jurista milanês era, porém, bem distinto, uma vez que pretendia 
alertar para o impacto negativo de determinados pormenores físicos na imagem social 
de um cidadão. Indiferentes a esta mensagem, os convivas camonianos deturpam o 
sentido das bandeiras e mostram-se empenhados em encontrar leituras equívocas da 
linguagem simbólica816. O torneio prossegue, então, com outro participante: 
 
Mas outro galante que de fino bebedo ja passaua os limites do bom, & costumado 
beber, tirou por hũa diuisa hũa palmeira aruore, que entre os antigos significaua 
vittoria, & ao pé della algũs ramos de vides, & de parreiras pisadas, & dizia a letra 
assi. 
Ficai vencidas sem gloria 
Vos vides, & vos parreiras, 
Porque os ramos das palmeiras, 
Saõ os que tem a vittoria. (Camões, 1598: 200v) 
 
A tradição hieroglífica explica o significado destes signos, que Alciato também 
representou. No emblema Obdurandum aduersus urgentia (1550: 43), a palmeira surge 
como modelo de perseverança e no composto que tem como mote Prudentes vino 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
814 Matos designa o mote (inscriptio) por divisa, enquanto o texto de 1598 usa esse termo para 
referir a imagem / pintura desenhada nas bandeiras. 
815Cf. Ovídio, Metamorfoses, IV, 389 sqq.  
816 Os versos possibilitam um jogo de palavras entre «al mudes» e «almudes», pelo que «Algũs 
praguentos quiseraõ dizer, que esta letra era maliciosa, & que não queria dizer tanto, que desejar este 
galante de ser mudado em al, como desejaua almudes deste licor» (Camões, 1598: 200v).  
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abstinent (Alciato, 1550: 30), a vide é associada ao vinho e, tal como se vê na bandeira, 
sai derrotada pela prudência. Outros dois concorrentes, não tão embriagados como os 
demais, reproduziram nos estandartes a amizade que os unia, carregando, cada um, seu 
par de pombas e dizia a letra: «Se como vos há hi par / Vos o podereis julgar» (Camões, 
1598: 201v). A malícia dos espetadores, acicatada pelo álcool, fez, porém, com que 
juntassem a última sílaba do primeiro verso com a primeira do segundo, e assim 
formaram o termo «par-vos», humilhando os inocentes. Este animal é louvado, nos 
Emblemata, como paradigma maternal (Amor filiorum, 1550: 208) e como espelho de 
timidez e brandura (Signa fortium, 1550: 40), pelo que não seria propriamente um ícone 
viril para empunhar num jogo de canas. 
Seguindo o princípio sintético do remate do texto, que evita infinitas escrituras, 
alegando que muitos outros homens assinalados poderiam ser mencionados, mas «estes 
bastam, para seruirem de amostra do que há nos mais» (Camões, 1598: 202), também se 
considera suficiente o conjunto aduzido para ilustrar a veia emblemática de Camões. 
Importa salientar que a «zombaria», embora não constitua uma imitação perfeita da obra 
de Alciato, reproduz o cenário da utilização de empresas (divisas com letras) nas justas, 
um costume de longa tradição na cultura portuguesa, como atesta o relato de Garcia de 
Resende, anteriormente referido817. O registo burlesco, típico de uma paródia, indicia o 
sucesso do género, que teria de ser bem conhecido do público leitor para que se 
percebesse o sentido satírico e para que valesse a pena escrever uma versão trocista. 
Quer fosse por via tradicional, quer fosse por influência da publicação dos Emblemata, 
a verdade é que a «zombaria» de 1598 prova a familiaridade de Camões com as técnicas 
de composição logo-icónica e dá a conhecer um importante testemunho crítico sobre a 
receção do género entre os espíritos menos eruditos. Deste modo, é salientada a 
dimensão iniciática dessa linguagem codificada, cujas redes semânticas nem sempre 
eram devidamente interpretadas, dando lugar a leituras despropositadas.  
Pese embora a natureza satírica do texto, cremos que indicia uma inequívoca 
familiaridade com os esquemas linguístico-visuais em voga no século XVI, 
contribuindo para aumentar a probabilidade de Luís Vaz ter conhecido os Emblemata. 
Ainda assim, essa tese continua a ser difícil de provar, tendo em conta o «comum fundo 
cultural, ocidental e europeu» que circulava em antologias folheadas pelo poeta 
(Albuquerque, 1988: 288-289). Seguindo o desafio lançado por Vieira (1987: 430), 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
817 Veja-se supra pp. 170-174. 
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procurou-se demonstrar que a «presença significativa da tradição emblemática na obra 
de Camões» pode ser avaliada em termos de motivos, formas epigramáticas e funções 
discursivas.  
Todavia, para tornar mais nítidos os contornos da receção de Alciato na lírica 
camoniana, em particular, e na poesia quinhentista, em geral, seria imprescindível 
contar com edições críticas da produção literária que enchia os cancioneiros coletivos. 
Tirando os casos excecionais das Poesias de Sá de Miranda (1595), das Rimas coligidas 
por Soropita (1595) e dos Poemas Lusitanos (1598) de António Ferreira, os textos 
corriam manuscritos e muitas vezes anónimos, sendo vítimas fáceis para os carrascos do 
esquecimento. Já no século XVII, destaca-se a vastíssima produção lírica de Manuel de 
Faria e Sousa, de que deixou memória nas sete partes da Fvente de Aganipe e Rimas 
Varias818. Nesta copiosa demonstração de erudição métrica não escondeu o autor a sua 
familiaridade com os Emblemata, igualmente revelada nos comentários a Camões819, 
dando lugar a frequentes pontos de contacto com os motivos simbólicos de Alciato. 
Essa convergência manifesta-se, com particular realce, num dos sonetos amorosos, 
dispostos na primeira parte da coletânea: 
 
Es el roble de Iupiter amado; 
I de Apolo el laurel, por màs que esquivo; 
De la docta Minerva el blanco olivo, 
I de Pan lo que es Athys transformado. 
 
Baco la yedra estima en mayor grado; 
El otro gran Thebano el olmo altivo;  
Venus el arrayan, de olor lascivo; 
Pluton el ciprès triste al Cielo alçado. 
 
A su alvedrio cada qual estime 
Essas plantas: que Albania estima solo 
La que con algun peso no se oprime. 
 
Desde oy la palma embidien en su Polo, 
Minerva, Baco, Pan, Iove sublime;  
Pluton, i Venus, Hercules, i Apolo. (Faria e Sousa, 1646: 49v) 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
818 No verbete que dedica ao camonista, Barbosa Machado (1933: III, 254) afirma que a coletânea, 
impressa pela primeira vez, em Madrid, entre 1624 e 1627, foi recebida com grande aplauso e por isso 
mereceu nova edição. As oficinas madrilenas de Carlos Sanchez Bravo e Juan Sanchez assumiram essa 
responsabilidade em 1646 e 1644. A primeira parte da obra compreende os sonetos, a segunda poemas em 
oitava rima e a terceira acolhe canções e composições variadas. Na quarta parte, foram compiladas vinte 
églogas e, na quinta, essencialmente as redondilhas e os epigramas. A penúltima secção reúne sonetos, 
odes e madrigais, e por fim, a sétima, que o autor designou sucintamente por «engenho», inclui 
acrósticos, ecos, anagramas e compostos labirínticos.  
819 Na coletânea de discursos morais e políticos intitulada Noches claras, divinas y humanas flores, 
Faria e Sousa (1674: 203, 237, 243, 299) tamém alude repetidas vezes aos Emblemata para ilustrar os 
seus argumentos. 
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A ligação entre o carvalho e Júpiter subjaz ao emblema Quercus (Alciato, 
1550: 214) e também a relação entre hera e Baco é referida no composto do jurista 
milanês alusivo a essa planta (Alciato, 1550: 219). Na mesma série vegetal, figura o 
fúnebre cipreste (Alciato, 1550: 213) mencionado por Faria e Sousa e, por outro lado, é 
difícil não fundamentar nos Emblemata o argumento justificativo da supremacia da 
palmeira. O poeta alega que Albania escolheu como insígnia «La que con algun peso no 
se oprime», parecendo ecoar a lição do famoso emblema Obdurandum 
adversus urgentia (Alciato, 1550: 43)820, que elogia esta árvore como símbolo supremo 
da perseverança. 
Na primeira das noventa e cinco oitavas do poema «Narciso e Eco»821, 
impresso na segunda parte da Fvente, destaca-se um outro exemplo significativo da 
consonância ideológica com os compostos de Alciato:  
 
Acordado, mas triste el instrumento 
Incite triste voz, mas acordada,  
Para el llãto cãtar d’ Amor violẽto 
Cõ penas d’ hermosura despreciada. 
De aquel que vano espanto al pensamiento, 
Su forma amando en fuentes retratada. 
De aquel q quando en ellas mas se admira,  
Una Philaucia es Parca, una Flor Pira. (Faria e Sousa, 1644: 18) 
 
Ao retomar o mito do jovem transformado em flor, o comentador camoniano 
não deixa de lembrar que a filautia cumpriu a missão da Parca fatal e pôs fim à vida de 
Narciso. Neste poema, Faria e Sousa contrapõe a prudência de Eco à imprudência do 
mancebo apaixonado por si próprio, reproduzindo, assim, a ideia principal do emblema 
Philautia que condena os homens deslumbrados pelas próprias capacidades e incapazes 
de reconhecer as dos outros822.  
Apesar de a obra ter sido impressa em Madrid e numa época de convulsão 
política que condicionou certamente a sua difusão no nosso país, o número considerável 
de manuscritos nas bibliotecas portuguesas mostra que a coletânea poética do 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
820 Veja-se a tradução supra p. 256. 
821 Barbosa Machado (1933: III, 254) informa que a primeira publicação de Faria e Sousa foi a 
Fabula de Narciso y Eco (Lisboa, Pedro Craesbeeck, 1623), dedicada a Lopo da Vega Carpio e 
constituída por cinquenta oitavas. Faria e Sousa (1644: 34) esclarece que, de facto, essa versão em 
português serviu de base ao poema. 
822 O emblema sobre a «Autoestima» foi reproduzido supra pp. 240-241. Tradução da nossa 
responsabilidade: «Como valorizavas de mais a tua beleza, Narciso, ela foi convertida numa flor e numa 
planta de conhecida insensibilidade. A autoestima é uma mancha e uma falha de caráter que deita e deitou 
a perder muitos homens sábios, porque se afastam do método dos antigos e procuram novos 
conhecimentos, nada mais do que transmitir as suas fantasias.» 
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comentador camoniano circulou no nosso país823. Neste sentido, as caraterísticas dos 
textos de Faria e Sousa ajudam a contextualizar a produção lírica da Lusitânica recém-
libertada, na segunda metade de Seiscentos. Surgiram, então, as coletâneas nascidas do 
ventre das Academias dos Singulares (1665 e 1668) e dos Generosos (Terpsichore, 
1666), que nos legaram uma importante amostra da criação coeva. Nessas recolhas, 
abundam os sonetos construídos sobre os alicerces dos esquemas logo-icónicos, pelo 
que vale a pena cotejar alguns exemplos com o modelo emblemático, como sugere Daly 
(1998: 132). António Marques Lésbio (1639-1709)824, cantor da capela real, revelou 
particular simpatia pelo livrinho do jurista milanês e não deixou de explorar os 




Viste surcando el campo crystalino 
Un sobervio baxel, a quien el viento 
Favorable respira blando aliento, 
Y su curso apresura peregrino. 
 
Y a pocos passos por fatal destino 
Servir a la sobervia de escarmiento, 
Y que naufrago em menos q un momento 
Eterno aviso al mundo le previno? 
 
No pues de otra manera, Lysio, agora 
En este mar de amor, que é navegado, 
Ludibrio de sus olas me contemplo. 
 
Quien ayer me embidio baxel sobrado, 
Zozobrada barquilla aquí me llora, 
Que en mar de llanto soy de amor exẽplo. (Academia, 1692: 345) 
 
A introdução de um título (em jeito de inscriptio), a descrição da imagem do 
barco peregrino sulcando as ondas (equivalente a uma pictura) e a explicação veiculada 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
823 Na Biblioteca Nacional de Lisboa, existe um extenso manuscrito (Cod. 13137 a 13142), 
proveniente do espólio deixado por Joaquim de Carvalho (1892-1958), que parece ser uma cópia de 
trabalho com vista a uma nova publicação, uma vez que apresenta inúmeras correções e acrescentos à 
versão de Madrid (1644). O texto integra, de resto, licenças dos qualificadores datadas de 1677-1678. No 
ANTT existe também uma cópia manuscrita das partes IV, V e VI (Manuscritos da Livraria, n.º 440) que 
se considera autógrafa e proveio da Livraria da Graça de Lisboa. 
824 Barbosa Machado (1930: I, 316-317) destaca a intervenção deste autor na Academia dos 
Singulares, enquanto colega e Mestre «explicando os Emblemas de Alciato». Sobral (1994: 30) reitera 
esta informação. No entanto, nem a oração proferida em 1663 (Academia, 1692: 98-103), nem a lição de 
5 de Fevereiro de 1665 (Academia, 1668: 350-358) abordaram especificamente esse tema, embora 
Marques Lésbio aí refira pontualmente dois emblemas. De qualquer modo, a obra do jurista milanês 
parece, de facto, ter colhido admiradores entre o público académico, dado que é citada por outros 
intervenientes. Luis Bulham, em 11 de Dezembro de 1665, argumenta a propósito da inveja: «Quis 
Alciato simbolizar em hũa de suas empresas o hyeroglifico da enveja; & que pintou hũa mulher com os 
olhos enfermos, & com hũa mão desentranhando seu próprio coração, & entre os mais versos do 
hyeroglyphico diz elle: Cuique dolent oculi, quaeque suum cor edit (Academia, 1668: 283). Trata-se, 
portanto, de um verso do emblema Invidia (Alciato, 1550: 79). 
4. PERCURSOS DE ALCIATO EM PORTUGAL	  
 
 337 
pelos tercetos (descodificando a analogia entre o mar revolto e o turbilhão de 
sentimentos causado pelo amor) correspondem perfeitamente à estrutura tríplice de um 
emblema. De resto, as orações de Marques Lésbio, proferidas na qualidade de 
presidente da sessão, provam que conhecia o formato e que tinha admiração pelo 
paladino dos «signos mudos»825. Essa competência era, aliás, reconhecida e louvada 
pelos companheiros, como se deduz da preleção de Luís da Costa Correa826 (em 6 de 
janeiro de 1664), que apresentou uma espécie de crónica das grandezas dos mestres e 
membros da Academia. O discurso, alegadamente inspirado por Apolo através das 
Graças, traçava um percurso ao longo de uma simbólica galeria de retratos que 
pretendiam imortalizar a Fama dos ilustres colegas. Aí estavam também debuxadas as 
empresas de cada um e não faltava a de Marques Lésbio: 
 
Mostravaõse em hũ bofete os emblemas de Alciato (q cõ tãta erudição nos declara) 
pintados de hũa sõbra taõ escura, q mal se podiaõ ver. Na mão direita se ostentavão 
os mesmos emblemas tão claros, & tão cortezes, que para todos se descobrião; & em 
hũa tarja de ouro cõ letras de finíssimos jacinthos Minerva lhe offerecia estas duas 
decimas. 
 
Sempre a humana naturesa 
He com poucos generosa, 
A divina dadivosa 
Para todos tem grandesa: 
Entre hũa, entre outra empresa 
Alciato no escuro fino, 
& vós nelle crystallino, 
Se estaõ vendo sem engano, 
Elle para alguns humano, 
Vós para todos divino. 
 
Alciato emfim muito avaro, 
O thesouro por seguro, 
Foi pôr em lugar escuro 
Vós o repartis em claro; 
Em vosso juízo raro 
Outro se vê por mil modos, 
Pois com discretos apodos 
Com hũa, e outra rasaõ, 
Sem que seja Montalvão, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
825 O cantor conduziu a sétima sessão da Academia, em 9 de dezembro de 1663, tendo dissertado 
sobre o topos das armas e das letras. A esse propósito lembra: «Venceo Belorofonte a Quimera, mas com 
as armas? He Quimera que era Belorofonte prudente, & a vittoria que fingem de suas armas, affirmaõ era 
de sua prudencia. Assim o entendeo Alciato falando delle Consilioque animi monstra superba domas» 
(Academia, 1692: 101). O verso latino corresponde ao remate do emblema Consilio, & virtute Chimaeran 
superari, id est, fortiores & deceptores (Alciato, 1550: 20). Em fevereiro de 1665, Marques Lésbio 
proferiu a já mencionada lição de louvor à fundação, à empresa e ao nome da Academia (V. supra p. 
286). No discurso, invoca dois versos de Alciato para invetivar os que se desviam da virtude por causa de 
pequenas coisas, alegando que os pormenores podem ter tanta força como a rémora, capaz de segurar um 
navio apesar da sua dimensão humilde. A referência corresponde, naturalmente, ao emblema In facilè à 
virtute desciscentes (Alciato, 1550: 90).  
826 Das produções literárias deste académico dá breve notícia Barbosa Machado (1933: III, 85).  
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O repetis para todos. (Academia, 1692: 180-181) 
 
Seria muito interessante esclarecer de que forma o autor contribuiu para 
«repartir em claro» os «lugares escuros» do jurista milanês. A metáfora luminosa, tão 
condizente com a estética barroca, explora o contraste entre a sombra enigmática e a 
claridade do conhecimento, dando a entender que o cantor convertera «em discretos 
apodos» a sabedoria dos «tacitis notis» escondida por Alciato «muito avaro». Importa 
porém, recordar que o objetivo do autor dos Emblemata era democratizar a linguagem 
logo-icónica, tornando-a acessível a todos827. Tão acessível que se vulgarizou a prática 
de compor dispositivos linguístico-visuais para exprimir uma determinada ideia, como 
exemplifica largamente Luís da Costa Correia. Entusiasmado com o modelo criado por 
Alciato e divulgado por Marques Lésbio, o orador apresenta um vasto rol de empresas 
associadas a distintas personalidades da Academia, algumas das quais com motivos que 
também figuram nos Emblemata. Henrique do Quental Vieira, por exemplo, aparece 
coroado de hera828 com a letra: 
 
Igual paga em vós espera 
A diadema, que se ayrosa 
Vos honra a hera famosa, 
Vós sois honra desta era. (Alciato, 1692: 187) 
 
A determinação do primeiro presidente da Academia, Sebastião da Fonseca, 
estaria, por sua vez, representada no «piloto singular» que enfrentara a tempestade ao 
leme da nau, cuja popa trazia uma tarja verde com a seguinte inscrição: 
 
Ronque, brame, assopre o vento 
Contra o baxel, que he em vaõ, 
Por quanto cousas saõ do ar, 
As furias deste elemento; 
Boreas esforce o alento, 
Que o não há de subverter: 
Porque se em vós vem a ter 
Hum piloto singular, 
Naõ fazem cousas do ar 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
827 O Ms. 114 da BGUC apresenta uma rica coletânea de escritos vários, em prosa e em verso, 
assinados por membros da Academia dos Generosos, ao longo dos quais é possível respigar alguns traços 
de Alciato. Na «Apologia poética» que apresentou numa das sessões, José de Faria mostra que o Deus 
cujo espírito anima os poetas é Baco. Como a afirmação parecia escandalizar os académicos, o autor 
recorre a uma argumentação fundada em autoridades, entre as quais é citado o emblema 204 de Alciato e 
respetivo comentário de Mignault (tal como se pode consultar, v. g., na edição de Alciato, 1608: 700). 
Pretendia-se, assim, comprovar que a hera coroa os poetas porque «demais de serem consagradas aos 
Deoses da Poesia, serem plantas, q perpetuamente se conservão verdes, mostrando, que as obras poéticas 
tem hũa dilatada, e sempre pomposa vida, – laus diuturna viret» (Ms. 114, f. 85). Na argumentação, o 
orador alega também que Mignault, no comento ao emblema 4, mostrou com variados exemplos que os 
enigmas encobrem a verdade de todas as ciências (Ms. 114, f. 89v).   
828 Cf. emblema Hedera, a planta sempre verde (Alciato, 1550: 219). 
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A hum sabio nunca perder. (Academia, 1692: 181)  
 
A resiliente embarcação académica prometia, pois, vencer todas as 
adversidades e coroar de glória os marinheiros da cultura portuguesa, a quem estava 
prometida a Fama imortal, como anunciava a empresa da associação intelectual: 
«Solaque non possunt haec monumenta mori»829. A linguagem logo-icónica assumia-se, 
então, como o instrumento ideal para registar na memória do presente e do futuro uma 
determinada imagem dos cultores das Musas. Tal estratégia de concertação artística 
atingiu máxima expressão na homenagem organizada em 1670 para celebrar o génio de 
Bento Coelho da Silveira (1620-1708), o pintor mais importante do seu tempo. 
Nessa ocasião, a Academia dos Singulares convocou alguns dos poetas mais 
representativos da época para participarem numa coletânea que conciliava duas partes, 
constituídas por uns Carmina Amicorum e por uma sessão académica seguida de um 
concurso poético, cujo tema era um quadro da Imaculada Conceição830. Os textos ali 
reunidos refletem a cultural pictural do Seiscentos português e exprimem, por isso, um 
testemunho valioso para o seu entendimento. Além disso, os poemas dos Singulares 
constituem um conjunto notável, e talvez único, em toda a literatura portuguesa, de 
ekphrasis ou de comentários poéticos de obras de arte. Este género literário, cuja origem 
se perde no tempo, foi redescoberto nas cortes do humanismo e conheceu o ponto 
culminante da sua história na transição do século XVI para o século XVII, período que 
corresponde precisamente à época dourada do casamento entre pintura e poesia na 
cultura ocidental (Sobral, 1994: 12)831.  
A obra, pouco favorecida pela crítica, vale pela originalidade do seu formato 
literário832, mas também pela série de pinturas inéditas que dá a conhecer, 
nomeadamente o ciclo da Capela Real do Paço da Ribeira e a capelinha dos enfermos da 
Companhia de Jesus em Coimbra. Participaram na homenagem poetas que dominavam 
a técnica de composição emblemática, como António Marques Lésbio e o autor do 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
829 No emblema Spes proxima, uma nau enfrenta o mar revoltoso sem perder a esperança da 
salvação (Alciato, 1550: 50). 
830 Se tivesse sido editado, o manuscrito, atualmente guardado na BGUC (ms. 2578), ia juntar-se 
às duas antologias publicadas pela Academia em 1665 e 1668. A antologia foi transcrita por Sobral 
(1994: 134-209), acompanhada por um estudo prévio que apresenta detalhadamente o autor, o manuscrito 
e o contexto do seu aparecimento, pelo que nos escusamos de repetir a informação aí desenvolvida. 
831 Sobral (1994: 35-45) integra a iniciativa de 1670 na tradição ecfrástica que se tornou moda no 
Barroco europeu e obteve grande êxito no Siglo de Oro espanhol, embora tenha sido pouco praticada em 
Portugal, tirando alguns casos excecionais, na segunda metade do século XVIII.  
832 O editor do manuscrito sublinha que se trata do «maior conjunto homogéneo de écfrases de 
toda a literatura portuguesa, mas também se encontra, ao que me parece, isolada no contexto da literatura 
europeia de Seiscentos» (Sobral, 1994: 51). 
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Templo da fama, Pinheiro Arnaut833, que redigiu um soneto à «obra mais inesperada» de 
Bento Coelho (Sobral, 1994: 106).  
 
A um quadro de Diana, um fauno dentro de um bosque espreitando 
 
Oh quanto empenha aos olhos soberana, 
Essa de neve e grande forma divina, 
Se Diana era assim tão peregrina, 
Muito mais sol que lua era Diana. 
 
Oh como alheio da figura humana, 
Quando só para monstro se examina,  
Prende esse fauno o pé, a vista inclina, 
O corpo esconde e a presença engana! 
 
Um e outro com vida se intitula, 
Com que já todo o espanto não respeita,  
que a falta do rumor diga o contrário. 
 
No segredo e no sono a dissimula, 
Que se Diana dorme e o Fauno espreita, 
De ambos fica o silêncio necessário. (Apud Sobral, 1994: 168)  
 
Tomando naturalmente como base a pictura de Bento Coelho, o poeta descreve 
a imagem de Diana e a figura do fauno que a observava, camuflado, sugerindo, nas 
quadras, o cenário de sedução retratado pelo pincel do artista plástico. Os tercetos vêm, 
por fim, enfatizar a dimensão poética do silêncio de uma, porque dorme, e do outro, que 
se esconde. Não faltavam na arte contemporânea modelos que pudessem ter guiado o 
engenho do pintor português834, mas é provável que ao autor do Templo da fama não 
tivesse passado despercebida a coincidência do motivo com o emblema representativo 
da Luxuria. Nele, o jurista milanês desenhou um Fauno com pés de cabra e a fronte 
cingida de rúcula, de modo a figurar a paixão voluptuosa incitada por Vénus (Alciato, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
833 Manuel Pinheiro Arnaut, falecido em 1685, deixou provas de que «formava os caracteres com a 
pena como se fossem debuxados com o pincel» (Barbosa Machado, 1933: III, 337). Algumas das suas 
poesias foram incluídas no primeiro volume da Academia dos Singulares (1665) e no tomo IV da Fenis 
Renascida. Deixou manuscrito o Templo da fama: consagrado ao valor de Portugal & construido das 
ruinas de Castella em Montes Claros, na sempre memoravel victoria a 17 Junho de 1665. Dedicada ao 
Conde de Castelo Melhor, a obra foi incluída na livraria leiloada em 1878. O catálogo de manuscritos da 
Biblioteca de Harvard regista um exemplar com este título (Houghton MS Typ 250), constituído por vinte 
e quatro décimas, cada qual com um desenho emblemático e dedicada a um interveniente na batalha que 
pôs fim à guerra travada contra a monarquia dos Habsburgos espanhóis (Cf. Illuminated and calligraphic 
manuscripts at Harvard, 1955: 39). O primeiro comandante português seria Dom Antonio Luis de 
Meneses (ff. 5, 6).   
834 As pinturas de caráter marcadamente erótico são raríssimas no barroco português, mas tiveram 
grande fortuna no estrangeiro. Bento Coelho poderia ter colhido inspiração na gravura a buril de Aegidius 
Sadeler,  A ninfa Sirinx observada por Pan, sendo  menos provável a influência de Vénus e um sátiro 
(1592), pintada por Anibal Carracci (Sobral, 1994: 107). O tema também motivou Rubens, que compôs 
Diana y sus ninfas sorprendidas por sátiros (1638-1640). 
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1550: 80)835. Seriam, portanto, símbolos eróticos facilmente identificados pelos leitores 
familiarizados com a linguagem emblemática, como parecem ter sido os membros da 
Academia dos Singulares. 
É, porém, nos tomos de A Fenis Renascida (1716-1728) que reside a amostra 
mais significativa da produção lírica do Barroco, mais tarde complementada pelos Ecos 
que o clarim da Fama dá, Postilhão de Apolo (1761-1762). Não deixámos também de 
os folhear em busca de vestígios dos Emblemata, louvados como modelo pela Arte 
Poética de Cândido Lusitano. A Fenis não inclui compostos logo-icónicos na aceção 
mais canónica, mas incorpora muitos poemas que tomam como assunto um dado objeto 
visual, como um girassol (A Fenis, 1746: III, 185), um «rouxinol prezo cantando» 
(1746: II, 86) ou uma abelha (1746: III, 207), e a partir daí desenvolvem o enredo 
poético. Propõe-se, nestes casos, uma análise orientada pelo cotejo com as estruturas 
emblemáticas: 
 
A hum passaro cantando 
 
Que alegre pendurado de um raminho 
Cantando em alta voz estás contente, 
Sem temeres o mal estando ausente, 
Que te espera, ó incauto passarinho! 
 
Acorda pois depressa, que adivinho, 
Se tardares hum pouco, descontente 
Inda mal chorarás eternamente 
O roubo de teus filhos, e o teu ninho. 
 
Faze já de meus males claro espelho, 
Pois por viver ausente, e confiado 
Perdi tudo o que tinha merecido: 
 
Mas ah, que tarde tomas meu conselho! 
Na perda ficarás desenganado, 
Já que cantas ausente, e divertido. (A Fenis, 1746: III, 266) 
 
O título do soneto serve de lema, ao mesmo tempo que sugere a pictura836, 
burilada na primeira quadra. Descreve-se a imagem de um pássaro alegre e 
despreocupado, pendurado de um raminho, a cantar. Os versos seguintes procuram 
alertar a ave para os perigos de tão imponderada postura e, nos tercetos, apresenta-se a 
chave de interpretação da cena descrita. O pássaro incauto espelha o sujeito poético que, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
835 Horácio versou, nas Odes (3.18.1), o tema dos Faunos a perseguir Ninfas. As propriedades 
erógenas da herba salax foram notadas por Ovídio (Ars amatoria, 4.22) e Plínio (História Natural, 
10.83.182 e 19.44.154). No emblema de Alciato, o epigrama conclui: «A rúcula é afrodisíaca, o bode 
indício de libido, e os sátiros andam sempre atrás das ninfas».   
836 Esta coincidência funcional verifica-se também nos Emblemata, por exemplo, na série final, 
dedicada às árvores. 
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«por viver ausente, e confiado» perdeu tudo o que tinha merecido. Lança-se, enfim, o 
alerta, para que a vivência destemida e divertida dê lugar a um comportamento mais 
prevenido. Também Alciato recorreu a uma ave para ilustrar a tolice de quem se deixa 
apanhar pelo infortúnio enquanto está distraída. No emblema que tem precisamente 
como mote a Fatuitas (Alciato, 1550: 73), a coruja de «grandes orelhas» (Oto) serve de 
aviso aos imprudentes.  
A compilação acolhe ainda vários exemplos de retratos, como o de Filis bela 
(1746: III, 124) ou de Marcia galharda (1746: II, 330-332), atestando a prevalência de 
um tipo de poesia ecfrástica, naturalmente em diálogo com os elementos icónicos. 
Ausentes destas recolhas estão os antepassados da poesia concreta (anagramas, 
labirintos, escrita ropálica…), tão criticados por Verney. Tais composições têm sido 
alvo de valorações muito díspares, porque tanto podem ser considerados o triunfo 
máximo como a máxima degradação da tradição emblemática na poesia (Daly, 1998: 
142)837. Curtius concebeu o maneirismo como forma decadente do classicismo e, nesse 
contexto, o maior troféu seria a combinação das «frivolidades gramaticais e métricas» 
(Curtius, 2013: 284)838. Para o investigador, o emblema valia sobretudo pela dimensão 
visual, resumindo-o a uma «‘symbolic picture’, usually with a text» (Curtius, 2013: 
346).  
Alegando que os «pattern poems» apelam simultaneamente aos sentidos e ao 
intelecto, tal como os emblemas, Freeman (1948: 155) reconheceu a prevalência da 
linguagem emblemática em algumas dessas construções. Seguindo a mesma linha de 
pensamento, Hatherly (1983) deu a conhecer uma amostra de «textos visuais» barrocos, 
mostrando que estes permitem tirar partido da poesia e da pintura839, colocando-se na 
zona de proximidade da emblemática, área em que os Singulares «deviam ser bastante 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
837  Ferro (2012: 300) defende que o sentido oculto do discurso, a criatividade inusitada das formas 
poéticas e o elevado grau de elaboração da produção lírica do Barroco podem ser relacionados com a 
origem da poesia experimental portuguesa, contrariando, assim, a «ideia estereotipada que o Romantismo 
ajudou a fixar, depois de o Neoclassicismo a publicitar, de que o Barroco se fundava só e exclusivamente 
n uso e abuso do ‘mau gosto’ pesado e sobrecarregado».  
838 Aguiar e Silva (1971) definiu o período maneirista na poesia portuguesa e, depois dele, Castro 
(1985: 531) mostrou que, apesar de não haver teorização explícita, ao longo da segunda metade do século 
XVI, «o código renascentista tinha-se alterado e transformado, timidamente a princípio, com maior e mais 
rápida ousadia, depois, permitindo e reflectindo o florescimento de uma poesia diferente». Almeida 
(1998: 28) lembra que os críticos da arte maneirista a consideram «multiforme, poliédrica, diversa». Nos 
últimos anos, a revisão da periodologia literária europeia tem mostrado que o conhecimento do 
Maneirismo e do Barroco tem de partir da reconceptualização do Renascimento e do Classicismo, embora 
isso não implique necessariamente uma visão degenerativa (Aguiar e Silva, 2012: 33). 
839 Além da recolha citada, veja-se também outros estudos de Hatherly (1980, 1988 e 1997) sobre 
os enigmas e labirintos barrocos. O eventual contributo das formas barrocas para a «arqueologia da poesia 
experimental» foi salientado por Hatherly (1979) e, mais detalhadamente, pelo artigo de Ferro (2012).  
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versados», aventa Sobral (1994: 121), dando os exemplos de Marques Lésbio e Pinheiro 
Arnaut. Perdeu-se, no entanto, o rasto de grande parte desse material logo-icónico. 
Ainda assim, «a escassez de produções poéticas que se apresentem explicitamente como 
emblemas não obsta a que consideremos o emblematismo como modelo estruturante de 
muita da poesia maneirista, e sobretudo, barroca» (Pires e Carvalho, 2001: 69).  
Deste modo, os poemas que partem da descrição de um objeto ou de uma cena 
(apresentados mediante uma linguagem ecfrástica) e que concluem com a atribuição de 
um sentido didático-moral à imagem descrita parecem reproduzir, mutatis mutandis, o 
modelo emblemático de Alciato. Neste sentido, pode-se considerar que a herança da 
antologia de 1531 atravessou o Seiscentos português e está, de resto, bem patente em 
dois dos arcádicos mais relevantes dos finais do século XIX: João Xavier de Matos (c. 
1730-1789)840 e Manuel Maria Barbosa du Bocage (1765-1805).  O primeiro, conhecido 
como Albano Eritreu entre os pastores da Arcádia Portuense, publicou na abertura do 
terceiro tomo das Rimas, dedicadas à memória de Camões, um soneto claramente 
dialogante com os Emblemata:  
 
Embora, de me ler, tende fastio, 
Bocas só feitas para hum vil dicterio: 
Ladrai, mordei-vos, cães, que hum homem sério 
Não sahe com Charlatões ao desafio: 
 
Do vosso indigno proceder me rio: 
Fundei nos corações meu vasto Imperio, 
Onde, em lugar do torpe vitupério, 
Vou desfrutando o público elogio: 
 
Não cuideis que o meu animo fluctua 
Em tão pequeno, e sordido regato, 
Que não há tempestade que o destrua: 
 
Lede pois os emblemas de Alciato; 
E achando um cão, que está ladrando á Lua, 
Este será o vosso, e o meu retrato. (Matos, 1827: III, 1)  
 
O apelo a que o público leia a obra do jurista milanês não deixa margem para 
dúvida quanto ao diálogo intertextual com o emblema Inanis impetus: 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
840 Inocêncio da Silva (1860: IV, 54-56) considera que o autor «gosou no seu tempo de uma voga e 
celebridade talvez superiores em muito ao que valia; mas que é tão incongruente, como o esquecimento e 
desprezo em que hoje é tido». Em tempos mais recentes, Coelho (1957), na senda de Hernâni Cidade, 
promoveu a revalorização histórico-literária do cantor de Olaia, destacando os traços pré-românticos da 
sua poesia. Sabe-se que foi um grande admirador de Camões e que se tornou popular com a écloga de 
Albano e Damiana (1758), cantada pelos cegos e pelas regateiras de Lisboa (Coelho, 1957: 5). Em 1770 
veio a lume o tomo I das Rimas, a que se juntaram outros dois, em 1783, tendo conhecido várias 
reedições até 1827. 
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Lunarem noctu (ut speculum) canis inspicit orbem: 
Seque videns, altum credit inesse canem, 
Et latrat: sed frustra agitur vox irrita ventis, 
Et peragit cursus surda Diana suos. (Alciato, 1550: 178)841 
 
Matos aproveita, pois, a mensagem didática do composto logo-icónico para 
atacar os seus detratores, adotando uma atitude sobranceira que reflete a sua confiança 
no «público elogio». Indiferente ao «vil dicterio», o autor das Rimas seguiu o exemplo 
de Diana, traçando o seu percurso poético por entre os ataques, mais ou menos ferozes,  
dos inimigos. E sabendo que o poeta dominava a linguagem emblemática, a 
interpretação do soneto «Vós, arenosas Escalabitanas», dedicado às margens do Tejo, 
revela novos sentidos à luz dos compostos de Alciato. Assim, quando as orlas 
ribeirinhas se mostram «c’roadas de Salgueiros», importa lembrar que «Homero 
chamou ao salgueiro ‘perdedor de frutos’, porque deixava cair as sementes antes de 
amadurecerem, e comparou-o aos homens que têm os costumes de Clitório», como 
afirma o epigrama do emblema Salix (Alciato, 1550: 215)842. Por outro lado, a 
referência, na mesma composição, às cheias que trazem «boiando o Chopo» (Matos, 
1827: III, 28) desperta na memória a simbologia das folhas bicolores. No emblema 
dedicado ao populus alba (Alciato, 1550: 226), diz-se que nelas se representa a 
passagem do tempo, porque «a noite e o dia alternam»843.  
No epicédio que assinala o aniversário do ilustríssimo senhor António Xavier 
Teles, fala-se da ameaça funesta daquela que se apresenta: 
 
Em veneno banhada 
A negra vista da enfezada Inveja 
Contra ti revirada, 
Para te dar quebranto, em vão forceja, 
Nem precisas do agouro 
Do santo Nardo, ou masculino Louro. (Matos, 1827: III, 107)844 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
841 Tradução da nossa responsabilidade: «O ímpeto inútil. Um cão olha para a face da Lua, durante 
a noite, como se fosse um espelho e, ao ver-se refletido, julga que está um cão lá no alto e desata a ladrar. 
Fá-lo, porém, em vão, a voz inútil é levada pelos ventos e Diana, sem o ouvir, continua o seu percurso.» 
A imagem da lua como espelho é explorada por Plutarco, Moralia, 920.  
842 Cf. Homero, Odisseia, X, 510. As águas do lago Clitorius, na Arcádia, produziam aversão ao 
vinho, segundo atestam Plínio (Hist. Nat., 31.13.16) e Ovídio (Met., 15. 322). Simbolizam, por isso, 
mentes infrutíferas.  
843 As folhas do choupo têm a superfície verde e o reverso branco. Por isso se associam à sombra 
noturna e à luz diurna. Mignault, baseado no testemunho de Plínio, esclarece a lenda que ligava Hércules 
à introdução dos choupos na Grécia (Alciato, 1581: 718).  
844 Mais à frente, afirma-se que «A pequenos convem prémios pequenos: / Armas, que a Ayax se 
devem, / Só vãos Ulysses a pedir se atrevem» (Matos,1827: III, 113). Esta referência à injusta entrega das 
armas de Heitor a Ulisses, preterindo Ájax, recupera o motivo do emblema Tandem, tandem Iustitia 
obtinet (Alciato, 1550: 35). 
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Para quem, como recomendava Matos, lesse os Emblemata, seria difícil não 
recorrer mentalmente à imagem ginecomórfica da Invidia (Alciato, 1550: 79): «Uma 
mulher esquálida vai comendo as carnes das víboras, os olhos doem-lhe e devora o 
próprio coração. Está consumida pela magreza e pela palidez, e traz na mão armas 
cobertas de espinhos. Assim se pinta a inveja». Além disso, a alusão ao «agouro… do 
masculino louro» parece ecoar as já mencionadas propriedades divinatórias do loureiro 
(Alciato, 1550: 225). 
Parece-nos, pois, que a emblemática pode efetivamente guardar a chave de 
interpretação de certos pontos do imaginário poético de João Xavier de Matos, tal como 
afirmou Kayser (1985: 75) em relação a Bocage845, tomando como exemplo a palmeira 
descrita na segunda estrofe da canção intitulada O Ciúme. 
 
Alterosas, frutíferas palmeiras, 
Vós, que na glória equivaleis aos louros, 
Vós, que sois dos heróis mais cobiçadas 
Que áureos diademas, que reais tesouros, 
Escutai meus tormentos, meus queixumes, 
Meus venenosos, infernais ciúmes; 
Ouvi mil penas, por Amor forjadas, 
 Mil suspiros, mais tristes 
Que todos esses, que até’ qui me ouvistes. (Bocage, 2005: 30)   
 
Nesta composição, redigida em Goa durante o período de vida militar (1780-
1787), o apelo do poeta às palmeiras «alterosas, frutíferas», só pode ser entendido se, 
além de representarem a glória dos heróis, forem também invocadas como símbolo da 
constantia. É nessa aceção que lhes é dirigido o pedido de compaixão, tomando-as 
como modelo de resistência a uma dor tão cruel como a infidelidade da amada. A 
vivência erótica é, de resto, comparada, na sexta estrofe, aos efeitos causados pela 
abelha:  
 
Amor! Amor! Teus júbilos excedem  
Da loira abelha os engenhosos favos, 
Mais gratos são, que as flores, teus sorrisos. 
Gostei todos os bens que aos teus escravos 
Fazem tão leve a rígida cadeia, 
Tão doce a chama, que no peito ondeia; 
Mas oh! Cruéis teus dons, cruéis teus risos, 
 Princípio do tormento, 
Que já me tem delido o sofrimento. (Bocage, 2005: 31) 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
845 Entre a vasta bibliografia sobre Bocage, destaca-se a edição de Hernâni Cidade (1985) e o 
estudo introdutório de Daniel Pires que acompanha a Obra Completa (2005).  
4. PERCURSOS DE ALCIATO EM PORTUGAL 
 	  
 346 
Cremos que a referência ao inseto produtor de mel se reveste de sentidos mais 
complexos à luz do emblema Dulcia quando amara fieri, no qual se relata as 
propriedades ambivalentes da generosa e vingativa abelha. 
 
Matre procul licta, paulùm secesserat infans 
Lydius: hunc dirae sed rapuistis apes. 
Venerat hic ad vos placidas ratus esse volucres, 
Cùm nec ita inmittis vipera saeva foret. 
Quae datis ah, dulci stimulos pro munere mellis. 
Proh dolor, Heu sine te gratia nulla datur. (Alciato, 1550: 121) 846 
 
Bocage e Alciato exploram, pois, a dimensão agridoce do sentimento amoroso 
através da imagem da abelha, porque se trata de um animal que tem tanto de melífluo 
como de cruel847. A hipótese de um eventual contacto do vate sadino com os Emblemata 
ganha força quando, ao folhear as edições dos seus epigramas, o leitor se depara com 
uma tradução de Alciato: 
 
Os teus melhores principios 
Convertes em vitupério 
E profanas, e envileces 
O teu próprio ministerio. 
Tu, Elmiro, és como as cabras, 
Que, no tarro escouceando,  
Perdem as próprias riquezas  
Seu mesmo leite entornando. (Bocage, 1875: III, 307) 
 
Trata-se efetivamente de uma imitação do emblema In desciscentes, dirigido a 
quem desperdiça os próprios esforços, deitando a perder o trabalho desenvolvido antes 
de o levar a bom termo: 
 
Quòd fine egregios turpi maculaveris orsus, 
In noxamque tuum verteris officium, 
Fecisti, quod capra, sui mulctaria lactis 
Cum ferit, & proprias calce profundit opes. (Alciato, 1550: 153)848 
   
Neste caso, restam poucas dúvidas quanto à fonte do epigrama, mas a autoria 
levanta incertezas. José Agostinho de Macedo (1813: 17) negou perentoriamente a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
846 Tradução da nossa responsabilidade: «O doce por vezes torna-se amargo.  
O menino da Lídia tinha caminhado um pouco, afastando-se da mãe, mas vós atacaste-lo, terríveis 
abelhas. Ele tinha vindo até vós, pensando que eram insetos pacíficos, quando nem a víbora feroz seria 
tão cruel. Ai, vós dais ferroadas em vez do doce presente do mel. Ah, dor, sem ti nada de bom se 
consegue.» 
847 No idílio marítimo intitulado «Tritão», Bocage (2005: 47) recupera um outro motivo tratado 
por Alciato, no emblema Ex literarum studiis immortalitatem acquiri (Alciato, 1550: 144). Veja-se supra 
p. 322. Na cantata «Medeia» (Bocage, 2005: 15), por outro lado, repete-se a condenação da cruel mãe que 
inspirou o emblema Amor filiorum (Alciato, 1550: 208).  
848 Tradução da nossa responsabilidade: «Porque tu desperdiçaste os notáveis começos com um 
fim vergonhoso e converteste o teu trabalho num prejuízo, fizeste o mesmo que a cabra, quando entorna 
as vasilhas do seu leite e com a pata deita a perder os próprios recursos.»  
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autenticidade da versão publicada sob o nome de Bocage849, alegando que fora redigida 
pelo Doutor Manuel Tomás Pinheiro de Aragão. A edição das Poesias preparada por 
Inocêncio da Silva e Rebelo da Silva (Bocage, 1853: 417-418) reconhece também a 
condição apócrifa do escrito, confirmando que teria sido solicitado ao Doutor por 
António Maria do Couto, para servir de epígrafe à carta intitulada «O Doctor Halliday 
em Lisboa, impugnado até à evidência», impressa em Lisboa no ano de 1812. Ainda 
assim, a adaptação do emblema integra edições mais recentes do poeta sadino850. 
Mesmo que não tivesse sido Elmano a verter em português o epigrama de 
Alciato, afigura-se significativo que a utilidade moral dos Emblemata continuasse a ser 
apreciada no momento em que o neoclassicismo já começava a abrir as primeiras 
brechas à passagem da sensibilidade pré-romântica. Estes dados contribuem para 
contextualizar o surgimento aparentemente extemporâneo do manuscrito intitulado 
Príncipe perfeito (1790) e da tradução de 1816 a que já nos referimos851. Nesta 
perspetiva, ganha sentido a observação de Kayser (1985: 75), para quem «muitas 
subtilezas das obras poéticas, ainda até em épocas mais adiantadas, só se tornam 
compreensíveis quando a emblemática nos é familiar»852.  
Discernir a efetiva intervenção dos Emblemata na produção lírica de uma 
época em que as coincidências temáticas não implicam necessariamente uma influência 
direta, mas evidenciam muitas vezes o recurso a uma fonte partilhada, seria uma tarefa 
hercúlea e talvez inglória. Cumpre, no entanto, frisar que Alciato, depois imitado pelos 
emblematistas sucedâneos, compôs um verdadeiro Thesaurus imagético a partir de um 
manancial comum a muitos outros autores (Praz, 1964: 207) e, por conseguinte, a 
utilização dessa base de dados de livre acesso não pode ser menosprezada.  
Nesta perspetiva, procurou-se apresentar uma amostra de eventuais exemplos 
de aproveitamento dos «signos mudos» do jurista milanês na produção lírica 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
849 Macedo (1813: 17-18) contesta: «Pois isto he de Bocage? E então o que há de dizer o nosso 
Doutor Aragão, que berra na reclamação da sua propriedade, mostrando elle mesmo o authografo da sua 
mesma Letra, clamando que o fizera a rogos do Professor Regio de Bellas Letras, ou Grego, para Epigrafe 
da mais nervosa das suas producções, qual he a carta ao Doutor Halyday em cujo frontespicio vem, e a 
sua competente citação deste geito: Emblema Alciato 142. Que vem a ser, que o Doutor Emblema 
compoz 142 Alciatos.»  
850 Na nova edição das Obras Poeticas de Bocage (1910: II, 181), a tradução é contemplada entre 
os epigramas e o mesmo se verifica na publicação preparada por Salgado Júnior (Bocage, 1972: 165). O 
editor manifesta, porém, algumas reservas quanto à autenticidade (Bocage, 1972: 264). Nos títulos da 
Obra Completa publicados até agora, sob a direção de Daniel Pires, o texto não aparece, embora o 
volume III (2007) inclua os epigramas. 
851 Veja-se supra pp. 247-254. 
852 Entusiasmado pela proximidade entre símbolo e emblema, Moisés (2004: 140) defendeu que 
uma análise exaustiva da Mensagem (1934) pressuporia uma investigação textual à luz da emblemática.  
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portuguesa, desde meados do século XVI ao dealbar de Oitocentos. Esse complexo 
fenómeno de receção, à semelhança do que concluiu Pérez (1977: 56) relativamente à 
poesia espanhola, manifestou-se sob o ponto de vista do conteúdo e da estrutura. E se 
em termos de influência direta sobre os autores a dúvida permanece, cremos ser hoje 
difícil negar que a linguagem desenvolvida por Alciato ensinou os contemporâneos e 
seus descendentes a interpretar o imaginário poético de matriz greco-latina. Esse 
instrumento revela-se, portanto, muito útil (e muito agradável) a todos os leitores do 
século XXI que queiram percorrer os labirintos do sentido ao arrepio do tempo, porque 
nos indica o caminho mais seguro para não nos perdermos em desvarios semânticos.   
 
4.2.2. Na épica: retratos de «muda poesia»  
 
Em 1572, vinte anos depois de Stockhamer ter assinado, em Coimbra, o 
primeiro comentário sistematizado aos Emblemata, veio a lume aquela que é 
comummente apontada como a obra mais «emblemática» da literatura portuguesa, 
embora o emprego do adjetivo, na esmagadora maioria dos casos, não pretenda espelhar 
qualquer relação com a herança de Alciato.  
Deve, porém, abrir-se uma justa exceção aos estudos pontuais que, nas últimas 
décadas, têm procurado demonstrar a pertinência de uma leitura d’ Os Lusíadas à luz da 
linguagem logo-icónica, amplamente divulgada na época da sua conceção, dentro e fora 
das fronteiras nacionais853. Verifica-se, portanto, que a fase mais profícua do género 
épico na literatura portuguesa acompanhou grosso modo o desenvolvimento do 
fenómeno emblemático, dando provavelmente lugar ao estabelecimento de zonas de 
contacto, se não por influência direta, pelo menos como consequência da exposição aos 
mesmos fatores contextuais, nomeadamente a apurada sensibilidade visual que marcou 
a estética renascentista e, sobretudo, a barroca854.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
853 A publicação da epopeia nacional foi decisiva para a difusão do género, estimulando a 
produção literária, a reflexão teórica e a discussão hermenêutica, ao mesmo tempo que contribuiu para 
uma corrente de entusiasmo que atravessou todo o período barroco e desaguou no neoclassicismo. Sobre 
o sistema da epopeia quinhentista, veja-se o estudo de Alves (2001). Para conhecer a evolução do código 
poético da produção épica durante o Barroco e o Neoclassicismo, consulte-se Ferro (2004). 
854 Teyssier (1973) enfatizou o caleidoscópio de cores e de luz construído pelo autor d’ Os 
Lusíadas, relacionando a dimensão simbólica e estética dos elementos visuais com a sensibilidade 
humanística e com o género épico. Seguindo esta linha de pensamento, Roncaglia (1975) analisou a 
vertente pictórica da epopeia, relacionando-a com aspetos matriciais da arte renascentista: o exemplum 
dos clássicos, o modelo literário da Antiguidade culta, a alegoria decorativa dos contemporâneos, a visão 
simbólica e a linguagem emblemática. Nesta perspetiva, sugere uma aproximação aos Fastos de Ovídio, 
aos Triunfos de Petrarca e aos Emblemas de Alciati.  
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Este aspeto foi salientado por Roncaglia (1975: 261-262), que propôs uma 
conceção formal da epopeia assente numa galeria de retratos e de cenas pintados com 
palavras poéticas. Entendia o investigador que esse esquema se coadunava com o 
espírito coevo da arte figurativa, pois proporcionava uma leitura simbólica. 
Prosseguindo na esteira desta orientação, Paleri (2009: 18-35) destaca os «retratos 
breves» das oitavas camonianas designando-os como «pintura falante», de que são 
exemplo as figuras dos estandartes de seda descritas por Paulo da Gama ao Catual, com 
o intento de mostrar os «singulares / Feitos dos homens que,  em retrato breve, / a muda 
poesia ali descreve» (Lus. VII, 77, vv. 6-8)855. Este episódio, que se estende pelo canto 
seguinte, pressupõe uma escolha retórica ditada pela concisão, porque apresenta 
simultaneamente a personagem e os feitos representados através das imagens simbólicas 
desenhadas pela voz do capitão (Paleri, 2009: 20)856. Assim se comprova que Luís Vaz 
não só estava familiarizado com a tradicional utilização de imagens simbólicas em 
contexto militar, como aplica o termo usado por Paradin, nas Dévises Heroïques (1557), 
quando refere as divisas de Luso (Lus. VIII. 4-5) e de Sertório (Lus. VIII. 7-8). Às 
figuras pintadas, as estâncias acrescentam o elemento verbal em falta, indiciando o 
domínio da técnica de composição logo-icónica.  
Ehrhardt (1974) interpretou essa competência como herança dos modelos 
emblemáticos, apontando repercussões na obra camoniana. Por outro lado, o estudo de 
Prieto concluiu que «é legítimo estabelecer confronto entre a filosofia política d’ Os 
Lusíadas e o núcleo de emblemas políticos de Alciato» (Prieto, 1984: 794), propondo a 
elaboração de um índice ou tabela de concordâncias dos assuntos tratados pelo poema 
épico, pelos manuais de regimento de príncipes e pelos livros de emblemas políticos. A 
autora procurou fortalecer a probabilidade de Camões ter lido Alciato, mas 
Albuquerque (1988: 271-272) contestou os argumentos apresentados, alegando que a 
esmagadora maioria das edições de Alciato existentes nas bibliotecas são posteriores a 
1572, e relativizando, assim, os indicadores da popularidade do género durante a 
composição da epopeia. Além disso, Albuquerque lembrou que a edição de Stockhamer 
fora publicada no estrangeiro, e como não há indícios de ter circulado em Portugal, 
apenas prova o interesse do fidalgo de Cantanhede. A ausência de publicações 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
855 Para as citações de Os Lusíadas, toma-se como referência a edição preparada por Costa Pimpão 
(2000).  
856 Paleri (2009: 101-109) salienta também a dimensão ecfrástica da descrição dos régios 
aposentos do Samorim (VII, 51), das portas do palácio de Neptuno (VI, 9-13), do altar cristão fingido por 
Baco (II, 11) e da ilha pintada com detalhe no canto IX. 
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portuguesas dos Emblemata, o possível recurso a fontes comuns e a incompatibilidade 
de ideias veiculadas pelo súbdito de D. Sebastião contribuem também para enfraquecer 
a tese de uma eventual influência direta do jurista milanês na obra-prima de Camões 
(Albuquerque, 1988: 287).  
Ultrapassando o enigma indecifrável das fontes857, a presente investigação 
procura concentrar-se na relação entre a emblemática e as oitavas camonianas numa 
perspetiva que incide sobre a similitude processual ou temática com a expressão logo-
icónica, independentemente de se tratar de uma motivação direta ou de uma 
coincidência858. Cumpre, porém, reconhecer que tal proposta de leitura nada traz de 
inédito, uma vez que foi repetidas vezes posta em prática pelos primeiros comentadores 
de Camões. 
 Em 1613, saíram impressos sob o nome de Manuel Correia os escólios em que 
também parece ter intervindo Pedro de Mariz859 e, duas décadas depois, D. Marcos de 
São Lourenço, assinou a exegese dos três primeiros cantos860. Assinalando a passagem 
para um nível ainda mais elaborado, a obra de Manuel de Faria e Sousa (1639) veio 
impor um modelo de exuberante exposição a que também corresponde a empresa 
inacabada de Manuel Pires de Almeida (ms. c. 1648)861. Os comentários evoluíram, 
assim, «do exalçamento do poema com base na sua filiação clássica até à construção de 
uma leitura que tudo visa e tudo admite integrar» (Almeida, 2012: 172). A ambição dos 
escoliastas era ligar dois mundos, situando Camões na charneira entre a tradição 
clássica e a era moderna, daí que apostassem nas ligações intertextuais.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
857 Rodrigues (1979) não inclui Alciato nas Fontes d’ Os Lusíadas. No entanto, Pina Martins 
(1972: 206) considera as traduções italiana e francesa dos Emblemata no elenco de «fontes culturais de 
Camões», alegando que a obra circulou por toda a Europa e, como tal, «os poetas portugueses do 
Renascimento, nomeadamente Camões, foram sensíveis à influência destas fontes, cujo carácter 
mitológico coincide frequentemente com uma linha de normação moral ou mesmo jurídica». 
858 Prieto estudou as relações entre a emblemática e a cultura clássica no contexto português e 
gizou os primeiros traços sobre a receção de Alciato em Portugal, no século XVI, tendo como referência o 
maior vulto poético da época (Prieto, 1988: 435-461 e 2008: 281- 290). Analisando a presença e a função 
discursiva da mitologia e da emblemática na linguagem alegórica de Camões, Vieira (1980: 189-206 e 
1987: 429-442) colheu exemplos n’ Os Lusíadas, como adiante se demonstrará em pormenor. 
859 Sobre esta questão, veja-se Almeida (2007).  
860 Pouco se sabe sobre o cónego regular de Santa Cruz de Coimbra, reconhecido pela erudição em 
antiguidades históricas e preceitos de arte poética (Barbosa Machado, 1933: 403). Segundo o abade de 
Sever, D. Marcos teria concluído o comento aos cinco primeiros cantos da epopeia, deixados manuscritos 
quando faleceu no Mosteiro de Landim, onde sempre vivera, a 12 de Fevereiro de 1645. A edição crítica 
do texto, datado entre 1631 e 1633, está a ser preparada por uma equipa do Centro Interuniversitário de 
Estudos Camonianos, coordenada pela Doutora Isabel Almeida. 
861 Excetuando as edições que saíram a lume com brevíssimas anotações e as iniciativas de que 
resta apenas vaga notícia, Almeida (2012: 171-172) considera que a história dos comentários a Os 
Lusíadas se baseia nestes quatro pilares.   
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À luz dos pressupostos metodológicos da Literatura Comparada, estes textos 
analíticos revestem-se de grande interesse porque espelham o fenómeno interativo de 
receção e de produção estéticas, coprotagonizado pelo leitor/autor. Embora os exegetas 
sejam intérpretes especialmente bem preparados que acumulam a função de crítico 
literário e de pedagogo, as suas linhas de orientação fornecem importantes detalhes 
sobre o horizonte de expectativa que enquadrava os leitores da epopeia no século XVII. 
Os condicionalismos políticos, a realidade social, a sensibilidade artística e até os 
códigos literários tinham evoluído desde 1572, pelo que os comentadores se viam 
compelidos a redigir uma glosa acessível ao grande público, com base nos princípios 
normativos previamente fixados pela tradição, mas sem esquecer a finalidade didática 
do seu labor e as caraterísticas dos destinatários coetâneos.  
Cada um dos hermeneutas procurou imprimir um cunho próprio à sua leitura e 
foi chamando para junto de Camões outros textos e outros autores, de acordo com um 
critério que nada tem de aleatório (Almeida, 2012: 174). Na abordagem desta questão, 
torna-se inevitável entrar no labirinto das citações, remissões e alusões a que os 
camonólogos recorrem, de forma mais ou menos velada, para esclarecer os meandros 
semânticos das oitavas862. Neste sentido, ganha redobrado interesse rastrear os nexos 
intertextuais com os Emblemata, não só para ponderar a sua eventual influência na 
modelação da linguagem plástica da épica camoniana, mas também para aferir a 
sensibilidade emblemática de cada glosador863.  
De facto, os hermeneutas seiscentistas revelam uma certa familiaridade com as 
composições logo-icónicas que, pela sua natureza híbrida, ondulam na fronteira entre a 
intertextualidade exoliterária e a endoliterária (Aguiar e Silva, 2007: 630). A frequência 
e a relevância das referências à obra do jurista de Milão levam-nos a concluir que o 
público do século XVII estaria treinado para reconhecer os diferentes níveis de sentido 
dos emblemas que os exegetas trazem à colação, recorrendo a variadas técnicas 
oratórias, mais ou menos engenhosas, para destacar a dimensão transtextual dos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
862 A plêiade de autoridades convocadas constitui um dos traços distintivos que contribuem para 
caraterizar a idiossincrasia do processo individual de «concretização» realizado por cada comentador, 
através de múltiplos atos cognitivos que pressupõem operações subjetivas e vivências pessoais, de modo 
a preencher os «pontos de indeterminação» potenciados pela obra literária (Ingarden, 1973: 365). 
863 Estes dados ajudam a definir os contornos da receção emblemática em Portugal, uma vez que 
sugerem a sua interferência na obra de maior divulgação e mais profundo significado – a epopeia 
nacional. Segundo Ehrhardt (1974: 568), os leitores contemporâneos de Camões estariam habituados a 
descodificar as mensagens emblemáticas, cifradas a partir de analogias inspiradas na tradição clássica, de 
modo a interpretar a realidade através de uma lente edificante, capaz de inferir regras para o 
comportamento humano. 
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decassílabos inspirados pelas Tágides. Na tentativa de destrinçar «a tessitura polifónica 
na qual confluem, se entrecruzam, se metamorfoseiam, se corroboram ou se contestam 
outros textos, outras vozes e outras consciências» (Aguiar e Silva, 2007: 625), os 
comentadores recorrem a mecanismos diversificados. Entre eles, convém destacar 
diferentes graus de intimidade com a obra original, que pode ser convocada através de 
uma vaga indicação em nota marginal, ou recorrendo a estratégias discursivas mais 
complexas como a alusão, a paráfrase e a citação, inseridas no texto principal.  
Os espaços em branco da página são, muitas vezes, preenchidos por D. Marcos 
de S. Lourenço com indicações muito sintéticas de um possível intercâmbio textual. A 
propósito de «Cessem do sábio Grego» (Lus. I. 3. 1), o comentador resume a vida de 
Ulisses, invocando fontes clássicas (como o relato homérico) e testemunhos modernos. 
O nome de «Alciatus» surge grafado ao lado do texto principal (Lourenço, 1631: f. 28) 
e só pelo contexto se percebe que estaria em causa o emblema «In oblivionem patriae» 
(Alciato, 1550: 125), dirigido a todos aqueles que abandonam a sua casa, seduzidos pela 
promessa de aventura, tal como haviam feito os companheiros de Ulisses, atraídos pela 
doçura de Lótus864. Esta estratégia volta a ser usada para ilustrar outro momento do 
nostos protagonizado pelo herói da Odisseia, quando o monge conimbricense recorda o 
episódio das sereias (Lourenço, 1631: f. 28v) e menciona o emblema Sirenes (Alciato, 
1550: 126), sem se deter sobre o ensinamento acerca da conveniência de manter os 
homens doutos afastados das tentações femininas.  
A insistência com que recorre à obra de Alciato para apresentar o «sábio 
Grego» parece indiciar que D. Marcos tinha consciência de que, embora nem sempre a 
mensagem dos emblemas se aplicasse ao contexto, a simples menção dos compostos 
logo-icónicos enfatizava a dimensão simbólica dos versos e punha em evidência a 
erudição do comentador. As referidas aventuras de Ulisses são evocadas com mais 
detalhe na epopeia, mas nem Correia nem Faria e Sousa notaram o potencial 
emblemático da oitava (Lus., V. 88. 4-8):    
 
Sirenas que co Canto os adormeçam; 
Dêm-lhe mais navegar à vela e remos 
Os Cícones e a terra onde se esqueçam 
Os companheiros, em gostando o loto; 
Dêm-lhe perder nas águas o piloto [...] (Camões, 2000: 145) 
  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
864 Nessa mesma página, o comentador lembra os efeitos profiláticos da erva moly, entregue por 
Mercúrio ao rei de Ítaca, como ilustra o emblema Facundia difficilis (Alciato, 1550: 195). Os comentários 
de D. Marcos, que contemplam apenas os três primeiros cantos, são particularmente férteis em referências 
aos Emblemata (Medeiros, 2012: 461-474). 
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Pires de Almeida (1648: f. 555), porém, escreveu na margem superior do texto: 
«Alciato emblem. 115 moralizou esta fábula, veja-se com seus comentadores»865. O 
sincretismo das anotações marginais dá a entender que seria fácil aos leitores do 
comento identificar as passagens em causa, pressupondo, pois, que os Emblemata 
dispensavam apresentações ao público português. Na estrofe em que Camões retoma a 
triste história do «moço miserando», incapaz de controlar o carro do pai (Lus., IV. 104. 
1-2), Almeida não deixa também de acrescentar, no limite da folha: «ver Alciato com os 
comment. Embl. 56 in Temerarios» (Almeida, 1648: f. 488). Trata-se inequivocamente 
do composto em que o jurista alertou para os perigos da ousadia (Alciato, 1608: 62), 
pelo que a lição do epigrama está de acordo com a conclusão da estrofe: «Nenhum 
cometimento alto e nefando / Por fogo, ferro, água, calma e frio, / Deixa intentado a 
humana geração. / Mísera sorte! Estranha condição!» (Lus., IV. 104. 5-8).  
Muitos outros exemplos de escólios poderiam ser chamados à colação866, 
todavia, importa destacar as alusões integradas no texto principal porque se revestem de 
maior interesse para atestar um contacto efetivo com a coletânea do jurista milanês. Por 
vezes, os compostos de Alciato parecem ocupar um lugar aleatório no cortejo de 
autoridades que trataram um determinado assunto. Assim acontece quando, a propósito 
do verso «Do licor que Lieu prantado havia» (Lus., I. 49. 6), D. Marcos disserta 
largamente sobre os efeitos contraditórios do vinho e traduz o mote de dois emblemas 
dedicados ao tema867. Na descrição dos cavaleiros lusitanos perfilados na batalha de 
Aljubarrota, «vestidos de mil cores» (Lus., IV. 22. 8), Faria e Sousa aprofunda a questão 
da simbologia cromática e o emblema 117 de Alciato é lembrado, sem particular 
destaque, entre outras referências (Faria e Sousa, 1972: I, 273)868. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
865 O camonista confirma a predileção portuguesa por edições comentadas dos Emblemata. Esta 
numeração encaixa na seriação de algumas edições impressas por Plantin e comentadas por Mignault (v. 
g. 1608: 122), mas não encontra correspondência na versão anotada por El Brocense (1573), nem na 
estampagem plantiniana de 1581, nem na Declaracion de 1615, nem na versão de Pádua (1621).  
866  Acrescenta-se mais uma ocorrência porque indicia a consulta de uma edição específica dos 
Emblemata. Ao refletir sobre «As cousas árduas, e lustrosas / se alcançam com trabalho e com fadiga» 
(IV. 78. 3-4), Pires de Almeida (1648: f. 468v) observa que a virtude só pode ser alcançada através da 
interação social e regista: «ver Alciato embl. 130. Ex arduis perpetuum nomen». Neste caso, a numeração 
corresponde apenas à edição da Declaracion (1615: 317). 
867 Lourenço (1631: f. 82) adverte: «Fez Alciato além do já dito outros dous emblemas. O título de 
um é Vino prudentiam augeri. Que se acrecenta a prudência com o vinho, emblem. 23, e logo o 24 tem 
per título Prudentes vino abstinent. Os prudentes abstém-se de vinho.» No longo excurso que serve para 
justificar o epíteto de Baco, o cónego parece seguir as sugestões da Polyanthea Nova (1607: 1196) acerca 
do divino néctar e reproduz muitas das citações ali colhidas.  
868 O comentador teria em mente o composto In colores (Alciato, 1581: 420). Na mesma estrofe, a 
propósito de «letras, e tenções de seus amores», confirma-se o conhecimento emblemático do autor que 
remete para os princípios enunciados por Giovio e Ruscelli (Faria e Sousa, 1972: I, 273). 
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Outras vezes, porém, os Emblemata são convocados para esclarecer um sentido 
específico dos versos camonianos. Faria e Sousa, por exemplo, no intuito de interpretar 
a metáfora ígnea inerente à fuga das Náiades nas fontes «Onde Amor as enreda 
brandamente,/ nas águas acendendo fogo ardente» (Lus., III. 56. 8) recomenda: «Vease 
el emblema 107, de Alciato, i alli a Minoe; assi para esto de la calidad de las llamas de 
Cupido, como para lo de rendir los Dioses, en todas las esferas celestes i terrestes» 
(Faria e Sousa, 1972: I, 91)869. Na chegada a Melinde, diz-se que os populares «trazem 
ramos de palmeira; / dos que vencem, coroa verdadeira» (Lus., II. 93. 7-8) e o comento 
de 1639 assinala que essa árvore simboliza os vencedores porque não se rende ao peso, 
do que dá exemplo «Alciato en su emblema Obdurandus aduersus urgentia» (Faria e 
Sousa, 1972: I, 523)870. 
Alciato é, pois, um dos autores de referência selecionados e elencados nos 
volumes de Faria e Sousa (1972: II, 664)871, cuja «colossal erudição literária chama a 
atenção para todos os passos paralelos, análogos ou seminais, que possam contribuir 
para iluminar o estudado», como adverte Jorge de Sena, na introdução à edição 
comemorativa (Faria e Sousa, 1972: I, [53]). Deste modo, a postura dialogante do 
exegeta, que estabelece paralelos sem implicar propriamente uma influência, antecipou 
os mecanismos da crítica intertextual, recentemente desenvolvida no âmbito da 
Literatura Comparada. Poder-se-ia, porém, argumentar que o distinto crítico constitui 
uma exceção na hermenêutica camoniana porque preparou um comentário a pensar nos 
doutos leitores internacionais, mais sensíveis ao apelo da moda emblemática. Convém 
observar, por conseguinte, se essa é uma tendência transversal aos comentários escritos 
e impressos em território lusitano. 
Os excertos mencionados provam que os Emblemata marcam presença no 
manuscrito lavrado pelo autor do tratado Poesia e Pintura, que tinha, como se procurou 
demonstrar872, particular interesse pelos compostos mistos. Nas páginas do licenciado 
Manuel Correia, por sua vez, Alciato é apresentado como criador de emblemas que 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
869 Trata-se, portanto, de uma repetição da imagem que subjaz ao emblema Vis Amoris, assim 
numerado na maioria das edições plantinianas comentadas por Mignault (v. g. Alciato, 1581: 376). 
870 Sobre este emblema, supra p. 256. Correia (1613: 61) alude ao mesmo significado, mas cita 
Aulo Gélio, Plutarco, Aristóteles e Erasmo. O comentário crúzio, por sua vez, baseia-se na informação do 
Sepontino (Lourenço, 1631: f. 183).  
871 Na Informacion sobre la Censura que se hizo a los Comentarios de las Lusiadas, o admirador 
de Camões recorda o emblema 109, que corresponde a Ἀντέρως, id est amor virtutis, na maioria das 
edições comentadas por Mignault, mas não na Declaracion de 1615, nem na versão de Pádua (1621). 
Faria e Sousa (1972: II, 22) refere a opinião de El Brocense e cita a glosa do lente de Dijon em termos 
que reproduzem a versão mais completa dos comentários (Cf. Alciato, 1581: 383 ou 1608: 390). 
872 Veja-se supra pp. 269-279. 
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evidenciam a síntese de um intenso lastro clássico e com ele uma milenar sabedoria 
condensada em úteis lições de moral (Almeida, 2012: 174). Na exposição dos versos 
«Florece o filho e neto de Ciniras, / Por quem tu, Deusa Páfia, inda suspiras» (Lus., IX. 
60. 7-8), o exegeta esclarece que o poeta fala de Adónis e acrescenta:  
 
(…) fingem os Poetas, q quando elle morreo o sepultou Venus entre folhas de 
alfaças, dando a entender que sepultava com Adonis toda a affeição & amor que na 
vida podia ter: porque alfaça he frigidíssima de natureza, remedio promptissimo 
contra a sensualidade. Veja-se Alciato nas emblemas, embl. 77. (Correia, 1613: 
252v-253) 
 
Trata-se, por conseguinte, de um paralelo com o episódio mitológico relatado 
por Ovídio (Met. IX. 519-739) e retratado no emblema Amuletum Veneris873, referido de 
forma muito sucinta. Idêntico sincretismo usa o licenciado Manuel Correia quando 
recorda as lendas criadas acerca da origem venenosa do «pomo que da pátria Pérsia 
veio, / Milhor tornado no terreno alheio» (Lus., IX.58. 7-8). O comentário não invoca 
outras fontes para além do emblema 142, a respetiva glosa de Mignault e os Dioscorides 
de Laguna (Correia, 1613: 151v-152), mas a fabulosa informação foi transmitida por 
vários mensageiros a que Camões teria acesso874. Ainda assim, Ehrhardt (1974: 558) 
defendeu uma possível intermediação de Alciato e Vieira (1987: 440) procurou 
demonstrar que esta referência ao pomo da Pérsia irrompe na paisagem idílica da Ilha 
para introduzir uma nota dissonante desempenhando, portanto, uma «função oblíqua», 
com conotações históricas e pessoais. Nesta perspetiva, que vai ao encontro da 
hermenêutica seiscentista, a literatura emblemática é usada como instrumento para 
decifrar ou aprofundar a linguagem alusiva d’ Os Lusíadas, riquíssima em sugestões 
figuradas e referências engenhosas.   
Na descrição da Ilha que Vénus aparelhara para os portugueses, a simbologia 
das árvores e dos frutos revela, de facto, um campo fértil para a intertextualidade com 
os Emblemata, nem sempre explorada pelos comentadores. Quando o poeta descreve «a 
Romã, mostrando a rubicunda / Cor, com que tu Rubi, teu preço perdes» (Lus., IX. 59. 
1-2) poder-se-ia lembrar o emblema In statuam Amoris (Alciato, 1581: 397), que coloca 
esse fruto, no escudo de Cupido, sobre um fundo negro. A imagem descrita nos versos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
873 Tendo em conta a data de publicação da obra, Manuel Correia não pode ter conhecido a 
Declaracion de 1615 nem a edição paduana de 1621, pelo que terá encontrado esta numeração numa das 
várias impressões comentadas por Mignault (v. g. Alciato, 1581: 288). 
874 Mignault discute a veracidade desta lenda, a partir de diferentes testemunhos clássicos que 
poderiam ter inspirado o jurista milanês (Alciato, 1581: 512). Augusto Epifânio da Silva Dias (1972: IX, 
181) aponta como eventuais fontes a obra de Platina (De honesta voluptate, 1530: 16) e o tratado latino 
de Columela (De agricultura, X, vv. 403-412), mas não deixa de considerar os Emblemata. Garcia da 
Orta também divulgou a informação sobre a venenosa origem do pêssego (Cf. infra p. 391).  
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«Entre os braços do ulmeiro está a jocunda / Vide cuns cachos roxos e outros verdes» 
(Lus., IX. 59. 3-4) captou a atenção do licenciado Manuel Correia, que a relaciona com 
o costume italiano de armar as vinhas sobre as árvores, como se fossem latadas: 
 
E porque este costume he tão vsado naquelas partes, & as parreiras cobrem cõ sua 
rama os vlmeiros por muyto velhos e gastados que sejam. Daqui para sinal da 
amizade firme & verdadeyra, pintão os Poetas hum vlmo muyto velho, podre, & 
carunchoso, cercado todo de parras, as quaes lhe cobrem suas faltas na velhice, em 
recompensa dos benefícios que delle tẽ recebido em as sustentar, & ter sobre sy todo 
o mais tempo. Vejase Alciato nos emblemas embl. 159. (Correia, 1613: f. 252) 
  
Trata-se do emblema Amicitia etiam post mortem durans (Alciato, 1581: 
556)875, cuja pictura teve larga fortuna na literatura876. Correia, nas suas alusões aos 
Emblemata, nega-lhes o protagonismo de um discurso direto e opta geralmente por uma 
síntese do conteúdo. Há, no entanto, comentários que lhes concedem um lugar mais 
visível, abrindo espaço à citação mais ou menos extensa dos versos latinos. Como se de 
um verdadeiro «mosaico» se tratasse877, os hermeneutas vão embutindo na talha 
dourada de Camões extratos de outras obras que lhe poderiam ter servido de inspiração 
ou que contribuem de alguma forma para alargar o horizonte interpretativo dos leitores. 
A minúcia com que D. Marcos disseca a polissemia do termo «armas», usado 
no verso inaugural da epopeia, motiva a transcrição de dois versos do Emblematum 
liber para esclarecer a segunda aceção do vocábulo: «A esta denotação e insígnia de 
honra chamam os Latinos stemma, donde Alciato tratando das armas dos duques de 
Milão [Alciatus Emble.], diz: Exiliens infans sinuosi e faucibus anguis / Et gentilitiis 
nobile stemma tuis.» (Lourenço, 1631: fol. 23). O jurista milanês é, pois, convocado 
como autoridade para elucidar a utilização simbólica das insígnias heráldicas, que viram 
o seu estatuto beneficiado na sequência da eclosão do fenómeno emblemático878. Este 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
875 Tradução da nossa responsabilidade: «A amizade dura até depois da morte. 
A um ulmeiro ressequido pela velhice e por isso despido de folhas, abraçou-se uma videira 
frondosa, com a sua verde ramagem. Ela conhece os ciclos da natureza e, por gratidão, retribui ao seu 
amigo os serviços do seu apoio. Com este exemplo, aconselha-nos a procurar amigos assim, cujos laços 
de amizade nem a morte consegue quebrar.» 
876 Camões recupera o motivo visual dos ulmeiros carregados com os cachos das vides retorcidas 
na conhecida écloga dos Faunos (vv. 245-246), mas permanece por identificar o manancial que o 
inspirou. Indiferente às possíveis fontes elencadas, por exemplo, na edição de Tozzi (1621: 676-679), 
Ehrhardt (1974: 559) conclui: «A raridade com que esta imagem aparece nas obras dos autores antigos, já 
editados no tempo de Camões, leva a admitir a hipótese de que o autor de Os Lusíadas a tenha tirado 
directamente de Alciati». 
877 Segundo Kristeva (1969: 146), «qualquer texto se constrói como mosaico de citações, qualquer 
texto é absorção e transformação de um outro texto»  
878 D. Marcos retoma os versos iniciais do emblema que Alciato dedicou a Maximiliano, duque de 
Milão, homenageando a família dos Visconti, a qual tinha reproduzido no seu brasão a mesma imagem 
que Alexandre mandara cunhar nas suas moedas para lembrar a sua ascendência divina (Alciato, 1581: 
20).  
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tipo de citação parcial do epigrama latino879, inserida num discurso enciclopédico que 
muitas vezes parece colher inspiração na Polyanthea Nova, ocorre também a propósito 
do «negro vaso / d’ água do esquecimento» (Lus., I. 32. 6-7). D. Marcos seleciona um 
dístico do emblema In colores (Alciato, 1581: 420) para destacar a ligação do preto com 
a tristeza (Lourenço, 1631: f. 63v)880. 
 Assim se percebe que os comentadores recorrem muitas vezes a citações dos 
Emblemata para esclarecer a dimensão simbólica da linguagem camoniana881, sendo 
importante destacar que nem sempre se limitam a transcrever os versos latinos. Na 
explicitação de «Foge o Rei Mouro e só da vida cura; / Dum pânico terror todo 
assombrado» (Lus., III. 67. 4-5), Faria e Sousa recorda o emblema In subitum 
terrorem882, descreve o Fauno da pictura, copia o epigrama e resume o comentário de 
Mignault (Faria e Sousa, 1972: I, 101). Na dissecação semântica da «alheia inveja» 
(Lus., I. 39. 7) que corroía o peito de Baco, D. Marcos disserta largamente sobre o tema, 
parecendo seguir a organização que a Polyanthea Nova delineou para o capítulo 
dedicado ao referido pecado capital (Lang, 1607: 589-594). Cumpre, todavia, salientar 
que o cónego conimbricense consente especial importância ao testemunho do jurista 
milanês e, além de reproduzir integralmente o epigrama latino883, apresenta uma versão 
parafraseada do seu conteúdo (Lourenço, 1631: f. 70).  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
879 Alciato volta a ser intimado, entre um vasto rol de possíveis fontes, para legitimar o uso do 
epíteto «Padre Baco» (Lus., I. 30. 5), que lembra a D. Marcos o verso «Bacche Pater quis te mortali 
lumine vidit ect» (Lourenço, 1631: f. 57v). Certamente por lapso, o monge parece grafar «emblema 23», 
mas o verso citado corresponde ao início do epigrama associado ao mote In Statuam Bacchi (Alciato, 
1581: 115). Faria e Sousa (1972: I, 242) justifica essa opção onomástica com Lactâncio e Manuel Correia 
(1613: 18) refere genericamente o costume dos Poetas assim designarem a vinícola divindade. 
880Este emblema está integralmente transcrito na Polyanthea Nova (1607: 213), a propósito de 
Color, no entanto, o verbete dedicado à Oblivio, que parece ter orientado o hermeneuta crúzio neste 
passo, interpõe um composto diferente (Lang, 1607: 811). A indicação de que teria em mente o emblema 
117 dá a entender que D. Marcos usaria uma das edições organizadas por sequência numérica, excluindo 
a Declaracion de 1615 e a de Pádua (1621). No entanto, como nem sempre indica o número das 
composições logo-icónicas aludidas, não é possível discernir se copiou essas informações por interposta 
via ou se realmente teve acesso a uma estampagem dos Emblemata. Na elucidação do decassílabo «Que o 
coração pres[s]ago nunca mente» (Lus., I. 84. 8), D. Marcos retoma um axioma da subscriptio do 
emblema Semper praesto esse infortunia, que designa por 130 (Lourenço, 1631: f. 105v). Este número só 
encontra correspondência nas edições mais completas, como a de Tozzi (Alciato, 1621: 557). 
881 D. Marcos de S. Lourenço (1631: f. 345) coloca em evidência a proximidade do verso «dos 
laços que Amor arma brandamente» (Lus., III. 142. 2), com um excerto do emblema Custodiendas 
virgines: «Laqueos undique tendit Amor» (Alciato, 1581: 104).   
882 A numeração indicada (emblema 122) e o conteúdo do comentário de Mignault correspondem 
às edições plantinianas (v. g., Alciato, 1581: 442-443). 
883 Na Polyanthea Nova (1607: 594), o texto não está completo. Além disso, a miscelânea 
apresenta uma variante para o terceiro verso: «habent spinosaque egestas». Estes indícios sugerem que o 
crúzio teve de recorrer a outro manancial – eventualmente a uma edição do Emblematum liber – para 
copiar o quarto verso do epigrama latino. 
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Um outro pormenor leva a crer que D. Marcos não contactou com a obra de 
Alciato apenas por via indireta. A propósito dos versos «A gente da cor era verdadeira / 
Que Fáëton, nas terras acendidas, / Ao mundo deu, de ousado e não prudente» (Lus., I. 
46. 5-7), o crúzio adverte: 
 
Propriamente segundo doutrina moral, Faetonte senifica um príncepe moço 
descabeçado que se não governa pelos conselhos dos velhos, que querendo 
governar-se por sua cabeça deita o reino a perder, como temos em nós muito bom 
exemplo e no nosso pouco venturoso Rei D. Sebastião. Ele foi o Faeton, o carro mal 
governado foi este miserável Reino, nós os Etíopes queimados que padecemos os 
danos que nos ele causou. Os Jurisconsultos tem perpétuo ódio e hereditário com os 
matemáticos, e convertem esta fábula a eles. André Alciato diz que Faeton é figura 
de um Rei soberbo mancebo e ambicioso, como foi o nosso Rei. (Lourenço, 1631: f. 
78v) 
 
Neste caso, D. Marcos concentra-se em deslindar a analogia dos versos 
camonianos com base na leitura moral do emblema In temerarios, cujo epigrama 
transcreve de seguida, sem qualquer pudor em associar o «Rei soberbo, mancebo e 
ambicioso» ao mitológico paradigma de funesta temeridade884. 
 
Aspicis aurigam currus Phaetonta paterni 
Igniuomos ausum flectere solis equos. 
Maxima qui postquam terris incendia sparsit: 
Est temere insesso lapsus ab axe miser. 
Sic plerique rotis Fortunae ad sydera Reges 
Euecti ambitio quos iuuenilis agit; 
Post magnam humani generis clademque suamque, 
Cunctorum poenas denique dant scelerum. (Alciato, 1550: 65)885 
 
Aplicando instintivamente as liberdades interpretativas validadas, em tempos 
recentes, pela estética da receção, o agostinho efetuou uma leitura contextualizada do 
poema, com o objetivo de agradar ao seu «leitor implícito» (Iser, 1994: 60). Não se 
inibiu, portanto, de apimentar o comentário com acutilantes reparos censórios, 
escudando-se na mensagem moral que a literatura emblemática associou a determinados 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
884 Esta interpretação política da oitava, provavelmente contaminada pela dor da perda de 
independência, revela a lucidez crítica do comentador da epopeia. Com efeito, o punho que assinou o 
manuscrito não se coibiu de desligar o discurso camoniano do contexto original, como afirmou Flasche a 
propósito de Faria e Sousa, propondo significados «de acordo com preferências pessoais e critérios que 
haviam continuado a viver na Península Ibérica desde o ano 1572» (Flasche, 1973: 142). Nesta 
perspetiva, o crúzio reprova a temeridade do neto de D. João III, apesar de Camões – impelido pela fé ou 
pela obrigação – ter sempre incentivado a atitude destemida do jovem monarca, a quem apelidava 
profeticamente de «maravilha fatal da nossa idade» (Lus. I. 6. 6). 
885 Tradução da nossa responsabilidade: «Vês aqui Faetonte, auriga do carro do pai, atrevendo-se a 
conduzir os ígneos cavalos do sol. Depois de ter espalhado grandes incêndios pela terra, o infeliz 
escorregou, por acaso, do eixo em que estava sentado. Assim, a maior parte dos reis são elevados aos 
astros, pela roda da fortuna. E como são movidos pela ambição juvenil, depois de um grande desastre, seu 
e do género humano, são, enfim, castigados por todos os seus crimes.» Cf. Ovídio, Met., I. 748 - II. 349. 
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motivos886. O discurso ecfrástico do comentador reproduz virtualmente os compostos 
logo-icónicos e amplia o efeito persuasivo desse testemunho simbólico, comprovando 
que D. Marcos foi, provavelmente, o comentador camoniano mais desperto para as 
potencialidades retóricas da linguagem icónica na sua época.  
Além de adaptar a moralidade dos emblemas a contextos mais específicos, de 
acordo com o seu objetivo discursivo, o monge de Santa Cruz dá prova inequívoca da 
sua familiaridade com as inscrições originais de Alciato ao traduzir integralmente o 
emblema In statuam Bachi (1581: 115)887. O agostinho procura, pois, evidenciar que 
Camões soube tirar partido da cumplicidade entre a representação visual e o texto 
verbal, apropriando-se do formato e dos motivos sistematizados no Emblematum 
liber888. Seguindo esta linha de pensamento, ganha força a tese de que Luís Vaz 
explorou o poder de sedução intelectual da linguagem emblemática, ao mesmo tempo 
que aproveitou a sua dimensão didática e perlocutória (Vieira, 1980: 195).  
Os comentários camonianos corroboram, pois, a hipótese de Camões ter 
folheado as ilustradas páginas de Alciato e atestam a convivência do intelectual do 
século XVII com o autor italiano. No entanto, é mais prudente falar na «presença de 
matéria emblemática» na poesia do vate lusitano, quando se tem em mente temas que 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
886 O mesmo acontece a propósito da postura cruel de D. Teresa perante o filho. Camões (Lus., III. 
32) tinha comparado o caráter incontido e cobiçoso da rainha portuguesa ao jaez vingativo de Progne, 
Medeia e Cila, enfatizando a comum insensibilidade ao amor filial. O glosador, por sua vez, especifica os 
pontos de contacto entre as heroínas, de modo a realçar a desumana motivação da ambiciosa mãe de D. 
Afonso Henriques. É no seguimento do relato alusivo à traição de Jasão que surge o traslado de «um 
emblema de Alciato, mui galante (…), feito a uã andorinha que fez ninho sobre uã estátua de pedra de 
Medeia que matava seus filhos» (Lourenço, 1631: f. 260). Além de transcrever na íntegra a subscriptio, o 
monge crúzio indicia o conhecimento da pictura do emblema Ei qui semel sua prodegerit, aliena credi 
non oportere (Alciato, 1581: 221), porque a descrição pressupõe que já a teria observado, provavelmente 
numa edição ilustrada dos Emblemata.  
887 A citação do texto latino surge acompanhada de uma apurada tradução ad litteram, inserida no 
longo excurso que clarifica o supramencionado epíteto de Lieu (Lus., I. 49. 6). Deste modo, o monge 
agostinho tornou mais acessível o conhecimento do emblema (Lourenço, 1631: f. 81). Na versão latina do 
epigrama reproduzida na Polyanthea Nova, sob o título de Ebrietas, figuram alterações significativas em 
relação ao texto de D. Marcos (Lang, 1607: 370).  
888 Cumpre lembrar, a título de exemplo, que Camões giza um verdadeiro debuxo das insígnias de 
Mercúrio nos versos: «Já pelo ar o Cileneu voava; / Com as asas nos pés à Terra dece; / Sua vara fatal na 
mão levava / (…) / Na cabeça o galero costumado; /  E destarte a Melinde foi chegado» (Lus., II. 57. 1-8). 
Ainda que não aponte a obra-prima do jurista milanês como presumível fonte desta écfrase, a prosa 
laurentina enriquece com pormenores o visualismo descritivo da oitava: «Era Mercúrio embaxador dos 
Deuses e quando levava algũa embaxada ia com asas nos pés pera sinificar a ligeireza que era necessária 
a um embaxador que leva novas de pazes e concertos. Na cabeça seu chapéu ou galero e nele outras asas. 
(…) A vara fatal que levava tinha duas cobras enroscadas que pelo meio se cingiam e davam um nó, a que 
chamam nó de Hércules e com o meio corpo faziam um círculo pera cima ajuntando as cabeças junto da 
extremidade da vara e na parte superior dela estavam outras duas asas, e as partes extremas das serpentes 
fazendo círculo se rematavam junto a mão de Mercúrio» (Lourenço, 1631: f. 156v). Aos olhos do leitor 
culto do século XVII, seria imediata a correspondência icónica com a pictura dos emblemas Ars naturam 
adiuvans ou Facundia difficilis. 
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efetivamente serviam a literatura desse género, mas também eram transmitidos por 
outros meios (Vieira, 1987: 431). De facto, o cruzamento de dados já recolhidos 
(nomeadamente a circulação de exemplares quinhentistas dos Emblemata, a redação da 
primeira edição comentada em Coimbra e o eventual aproveitamento literário dos 
emblemas na produção lírica nacional) delineia um contexto francamente favorável à 
receção da antologia. E só assim se percebe que os comentadores tenham aproveitado a 
popularidade das composições logo-icónicas junto do público para construir uma 
interpretação pessoal da epopeia.  
Independentemente de o contacto ter sido estabelecido por via direta ou 
indireta, Manuel Correia, D. Marcos, Faria e Sousa e Pires de Almeida experimentam 
um diálogo mais ou menos íntimo com o famoso livrinho do jurista milanês, 
socorrendo-se de notas marginais, de remissões precisas, de alusões difusas, de 
transcrições parcelares, de citações completas, de paráfrases sintéticas, de traduções 
originais e até de adaptações simbólicas à realidade portuguesa. Alciato é convocado 
para elucidar termos específicos, expressões misteriosas, motivos icónicos, referências 
mitológicas e ensinamentos morais.  
Por conseguinte, o dialogismo intertextual dos escoliastas com a tradição 
emblemática prova a sua consonância com as tendências literárias, artísticas e culturais 
seiscentistas, ao mesmo tempo que atesta a fecunda contaminatio entre as literaturas 
românicas dos séculos XVI e XVII. A investigação das fontes, quando se trata de 
autores que glosam temas de tradição milenária, conduz geralmente a conclusões apenas 
conjeturais e discutíveis (Prieto, 1988: 455). Ainda assim, as pistas de leitura dos 
comentadores camonianos trazem novo sentido ao labirinto de referências poéticas 
criado pelo «Príncipe dos poetas heroicos». Fazendo um uso não sistematizado dos 
mecanismos comparatistas, a hermenêutica seiscentista desenvolvida em torno de 
Camões conseguiu «presentificar a memória do sistema literário para corroborar a sua 
leitura concreta» (Aguiar e Silva, 2007: 632), abrindo um filão que oferece grandes 
desafios à crítica atual.  
Mais do que reconstituir reminiscências de leitura ou conjeturar influências, a 
emblemática presença de Alciato nas glosas a Os Lusíadas associa a linguagem 
simbólica da epopeia à estética que marcou a sensibilidade plástica da era moderna. 
Para Camões, a visão era uma forma de conhecimento, legitimada pela ciência e pela 
experiência («vi certamente (e não presumo / que a vista me enganava», Lus., V. 19. 1-
2), por isso fala da poesia como «pintura que varia / Agora deleitando, ora ensinando» 
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(Lus., X. 84. 1-2). Deste modo, as imagens exprimem ideias num discurso poliédrico e 
«La poesia dipinge con i colori che la letteratura le ha consegnato, com le forme che 
questa le permette di sperimentare e mai con la realtà della comune sensazione» 
(Paleri, 2009: 155).  
A poesia faz-se pintura porque não resiste a fazer ver e amplia a potência do 
meio poético, sobretudo quando recorre a imagens já carregadas de simbolismo. Mais 
de trezentos anos depois de os primeiros críticos terem chamado a atenção para as 
afinidades entre os versos do vate lusitano e a antologia do jurista milanês, alguns 
estudos vieram reequacionar tal hipótese. Foi esse o princípio seguido por Ehrhardt 
(1974: 564), que propôs uma interpretação da oitava dedicada a Actéon (Lus., IX. 26) à 
luz do emblema In receptatores sicariorum (Alciato, 1550: 60), cujo epigrama lembra o 
jovem que serviu de presa aos próprios cães. Albuquerque (1988: 280) refutou uma 
eventual influência alciateia, alegando que o mito recebe uma significação diferente e 
Prieto (1988: 456) conclui que, neste caso, a inspiração emblemática parece «muito 
discutível». No entanto, o estudo de Américo da Costa Ramalho (1968: 67) inclui a 
composição do jurista entre os textos anteriores «que abrem caminho para a 
compreensão da alegoria» camoniana889.  
 Ler Os Lusíadas no enquadramento de uma corrente cultural impregnada de 
imagens simbólicas e emblemáticas assume-se, hoje, como uma missão difícil, mas foi 
um desafio encarado com naturalidade pelos intérpretes seiscentistas890. O seu esforço 
hermenêutico, muitas vezes subestimado, deve, portanto, ser reavaliado, como 
preconiza Aníbal Pinto de Castro, no contexto da «corrente metatextual que, sobre tal 
matéria, acompanhou o desenvolvimento da nossa literatura barroca, trazendo-lhe uma 
dimensão de relevante significado nos domínios da teorização poética e da crítica 
literária» (Apud Barreto, 1982: VII). A postura inerente aos principais comentários 
camonianos do século XVII coaduna-se, pois, com a metodologia comparatista, na 
medida em que se preocupa mais em construir pontes entre os textos do que em apurar 
as fontes, e é nesse rumo que caminha a investigação aqui proposta. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
889 Albuquerque (1988: 277) contesta também o paralelismo sugerido por Ehrhardt (1974: 558) 
entre a «cidreira cos pesos amarelos» (Lus., IX. 56.6) e o emblema Malus medica (Alciato, 1550: 221). 
Mignault interpreta os «aurea Veneris Poma» com base no convencionalismo da oposição doce/amargo 
difundida pela conceção neoplatónica de Amor (Alciato, 1581: 706). 
890 Ehrhardt (1974: 566) defende que «os leitores contemporâneos de Camões ainda 
compreenderam as múltiplas facetas das alusões emblemáticas, cujo entendimento, nos tempos mais 
recentes, infelizmente caiu no olvido, de maneira que seria desejável um estudo profundo sobre o assunto, 
com a finalidade de fornecer aos leitores hodiernos mais uma perspetiva indispensável para uma melhor 
compreensão da obra de Camões». 
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No panorama da hermenêutica camonista de Seiscentos, importa ainda lembrar 
outro testemunho que recorre aos emblemas para interpretar as oitavas camonianas. 
Trata-se de João Franco Barreto (1600-1674?)891, que atendendo às dificuldades dos 
leitores menos eruditos, deixou manuscrita a «Micrologia em a qual se explicam todos 
os nomes proprios, istorias, fábulas, nomes peregrinos e lugares escuros, conteúdos em 
os Lusiadas de Luis de Camoes, e em suas rimas». Ao longo do códice, que ostenta 
licenças de impressão datadas de 1672, o autor da Eneida Portuguesa transcreve versos 
de Alciato para apresentar, por exemplo, as propriedades da «ave, a que os Latinos 
chamam Porphyrio, cuja virtude é de poucos conhecida» e lembra o emblema Pudicitia 
(Alciato, 1550: 55) que a traz por «simbolo da vergonha e onestidade» (Barreto, 1982: 
169). Os restantes excertos colhidos na antologia do jurista milanês pretendem ilustrar 
figuras mitológicas, nomeadamente a Quimera vencida por Belerofonte (Barreto, 1982: 
202), as Graças, companheiras Vénus (1982: 380), a monstruosa Cila (1982: 689), as 
tentadoras Sereias (1982: 709) e o infeliz Tântalo (1982: 733)892. A presença dos 
Emblemata no vocabulário camoniano comprova, pois, a funcionalidade semântica que 
a tradição emblemática pode desempenhar no conhecimento da linguagem poética de 
Luís Vaz.  
Essa relação foi, de resto, cultivada pela camonologia do século XVIII893. 
Inácio Garcez Pereira894, conhecido no seio da Arcádia Romana como Gilmedo, 
publicou uma edição comentada da Lusiada em que Alciato é repetidas vezes chamado 
à colação, em passos diferentes dos que já haviam sido abordados pelos escoliastas de 
Seiscentos. Bastam alguns exemplos para mostrar o detalhe dessas propostas de leitura, 
nem sempre óbvias. Quando se refere às «capelas de louro» (Lus. VII. 81. 6) que 
honram os poetas, o árcade lembra as grinaldas de hera «pela razão que dà Alciato no 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
891 Sobre o autor, veja-se o estudo introdutório de Castro à Micrologia de Barreto (1982: IX-XX), 
bem como a bibliografia aí citada. A edição reproduz o códice 9162 da BNP. 
892 Tendo em conta a indicação dos emblemas numerados e a referência aos comentários de 
Mignault, é possível encontrar correspondências com as edições sucedâneas do modelo de 1581, com a 
versão de Diego Lopez (1615) e com a publicação de Tozzi (1621), apesar de haver diferenças 
sequenciais entre as três. 
893 A estrutura tríplice do formato emblemático encontra paralelo no frontispício de algumas 
edições camonianas que vieram a lume já no século XVIII. A Lusiada (Nápoles, 1731) apresenta uma 
imagem do poeta, encaixada numa moldura com o mote In utrunque paratus, ladeada pelas figuras de 
Calíope e Atena e com uma inscrição latina na parte inferior. Na abertura das Obras (Lisboa, 1779), está 
pintado um retrato de Luis Vaz com uma composição de versos latinos por baixo da moldura. Numa nova 
edição das Obras (Lisboa, 1782), Camões surge coroado, com um livro na mão direita e uma espada na 
esquerda. Em cima, uma filactera enrolada exibe uma inscrição e o lugar da subscriptio é preenchido pela 
transcrição de versos camonianos alusivos ao binómio armas/letras (Pina Martins, 1972: 374-377). 
894 Sobre o autor, nascido em 1680 e provido no lugar de cónego penitenciário da Sé de Lamego 
em 1733, veja-se a informação de Barbosa Machado (1933: II, 495) e Silva (1859: 208). 
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Emblema 104 de ter as folhas verdes, e o tronco amarello». Além disso, transcreve o 
verso final do epigrama latino que conclui: «ficam pálidos com os estudos mas a glória 
floresce para sempre» (Camões, 1732: 114). Para ilustrar o sentimento de «Monçaide 
fiel» que deixa a sua terra para embarcar com os portugueses no regresso a casa (Lus., 
IX. 15), as glosas reproduzem parte do emblema In patriae oblivionem (Camões, 1732: 
189) e para esclarecer a cor «que mais incita a força dos amores» (Lus., IX. 68. 6), 
Gilmedo cita os versos do composto In colores relativos à cor loura: «Est cupidis flavus 
color, est et amantibus aptus» (Camões, 1732: 223)895. 
Mediante este levantamento, afigura-se inegável que, se o imaginário 
emblemático não inspirou Camões, pelo menos serviu de referência aos exegetas da 
epopeia durante o Barroco. A dimensão visual do canto épico apostava nos meios 
sonoros para atingir uma finalidade imagética896 e essa forma de conceber a expressão 
poética ia ao encontro da estratégia semiótica que esteve na origem dos «signos mudos» 
de Alciato. A potencialidade pictórica do discurso épico não foi, porém, apanágio 
exclusivo de Luis Vaz. Manifestou-se em outros autores e atingiu, de resto, uma das 
suas demonstrações mais eloquentes em Jerónimo Corte-Real (c. 1530-1588)897. 
O poeta constitui um raro exemplo de talento capaz de cultivar as artes da 
poesia e da pintura com semelhante paixão. Das suas mãos saíram, por isso, belíssimas 
obras que aliavam as duas formas de expressão898, entre os quais se destaca o 
manuscrito oferecido a D. Sebastião, provavelmente entre 1562 e 1570 (Alves, 2001: 
250). Trata-se de uma versão primitiva do Sucesso do segundo cerco de Diu, impresso 
em 1574899, e pese embora a sua qualidade pictórica relativa, Lopes de Almeida 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
895 A numeração dos emblemas indicados dá a entender que o árcade romano não seguiu a 
monumental edição de Tozzi (1621). 
896 Paleri (2009: 124-125) sublinhou que, n’ Os Lusíadas, a mensagem «si impone per evidenza 
visiva e non sonora, perché non tanto – o non solo – si trata di cantare cose narrate, quanto di mostrare, 
cioè rendere visibili alla mente, alcune ‘idee’ e convalidarle mediante opportuni argomenti retorici». 
897 Sobre este poeta, consulte-se os estudos de Alves (2001 e 2005). No que diz respeito à 
cronologia de composição do Sucesso, suas fontes históricas e modelos literários envolvidos, veja-se, em 
particular, a obra de Alves (2001: 247-272). 
898 Existe, na Biblioteca Nacional de Madrid, um manuscrito autógrafo da Espantosa, y felicissima 
vitoria cõcedida del cielo al señor Don Iuan d’ Austria en el golfo de Lepanto, de la poderosa armada 
Othomana, en el año de nuestra saluacion de MDLXXII (BNM ms 3693). O códice, iluminado pela mão 
do próprio autor, apresenta um frontispício datado de 1575 e foi provavelmente oferecido a Filipe II 
(Alves, 2005: 192).  
899 A obra, embora abafada pela fama da epopeia camoniana, conheceu um relativo sucesso e não 
será despiciendo o facto de ter sido precocemente traduzida em castelhano por Fr. Pedro de Padilla 
(Alcalá de Henares, 1597). A introdução de Lopes de Almeida descreve o manuscrito de 314 folhas 
inumeradas e vinte e uma estampas, incluindo a portada, iluminadas a ouro. O argumento de cada canto é 
circundado por magníficas vinhetas também iluminadas (Corte-Real, 1979: XXIII). Atualmente, o códice 
encontra-se no ANTT (Cod. Cadaval 31), tendo Martim de Albuquerque trazido a lume uma edição 
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considerou-a «uma rara e valiosa prova de adjunção ilustrativa ao manuscrito de um 
escritor, obra duplamente original» (Corte-Real, 1979: XXXI). 
Questionando a função das gravuras, Martim de Albuquerque (1991: 23) 
salientou o valor arqueológico dos desenhos e alertou para o seu «sentido emblemático, 
numa significação intermédia entre a concepção de Diderot e a concepção de 
Alciato»900. Para avaliar a pertinência desta observação importa lembrar que o relato do 
cerco imposto por Coge Sofar, em 1546, está dividido em vinte e um cantos, cada qual 
antecedido por uma imagem e por um argumento sintético. Por conseguinte, o 
manuscrito coloca o leitor do poema épico na presença invulgar de um formato tríplice. 
Consciente das aspirações bélicas do soberano, Corte-Real ofereceu ao 
Desejado uma narração apelativa da vitória portuguesa, em resposta à segunda tentativa 
para quebrar o domínio comercial, na praça governada por D. João Mascarenhas. Os 
versos heroicos contam o ataque dos muçulmanos ao forte e o socorro prestado pelo 
vice-rei D. João de Castro, mas o papel das pinturas não foi deixado ao acaso, como se 
depreende do prólogo dirigido a D. Sebastião: «E porque a lectura é grãde, debuxei de 
minha mão os combates: os socorros, & tudo o mais que no descurso deste trabalhoso 
cerco socedérão, para que a inuẽção da pintura satisfaça á rudeza do verso» (Corte-Real, 
1979: 19).  
As iluminuras parecem ter sido criadas especialmente para o rei, de modo a 
recrear o espírito cansado pela longa leitura, como indicia a referência individualizada 
no prólogo ao monarca (Alves, 2001: 258). Ainda assim, as palavras de Corte-Real 
sugerem que a vertente pictórica do manuscrito não teria uma funcionalidade apenas 
decorativa. Pretende-se que os debuxos tornem a relação com o texto mais agradável, 
compensando a «rudeza do verso», mas anuncia-se também que correspondem a tudo o 
que se narra no decurso do «trabalhoso cerco». Esta consonância entre poesia e «a 
invenção da pintura» subentende uma união de esforços em prol da expressão, ou seja, 
as gravuras seriam atraentes, mas também úteis, pelo seu potencial retórico. 
Essa força elocutória fica, desde logo, bem patente no frontispício do 
manuscrito, que representa um jovem soberano, sentado sobre um leão, com o escudo 
real junto à mão esquerda e uma lança erguida na direita. Num patamar inferior, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
colorida das gravuras (Corte-Real, 1991), anteriormente publicadas (a preto e branco) nas Obras (Corte-
Real, 1979).   
900 Martim de Albuquerque (1991: 23) afirma que, na perspetiva abrangente de Diderot, «toda a 
poesia é emblemática porque o discurso não é somente um encadeamento de termos genéricos que 
expõem o pensamento com força e nobreza, mas é também um tecido de hieróglifos entrecruzados uns 
nos outros que o pintam». 
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perfilam-se duas figuras guerreiras e, a seus pés, os despojos do inimigo que tinha a lua 
estampada no estandarte. Na parte inferior da imagem, uma mulher de mãos amarradas 
lembra a subjugação alegórica da cidade de Diu. A conjugação destes elementos 
simbólicos resume, com sintética facúndia, a mensagem do poema, como verdadeiros 
«signos mudos». Alciato mostrara, décadas antes, o modo de falar através de imagens e 
não será despropositado lembrar que a pictura do emblema Etiam ferocissimos domari 
(Alciato, 1550: 35) representa um carro puxado por leões, entendidos como símbolo 
máximo da força guerreira.  
Na disposição dos cantos, o manuscrito apresenta, então, uma estrutura tríplice 
que conjuga: um breve argumento, uma pintura e o respetivo texto poético. As sínteses 
prévias, tal como a inscriptio dos emblemas, têm, pois, a dupla função de captar a 
atenção do leitor e expor as ideias principais, enfatizando este papel através do aparato 
decorativo da moldura (Fig. 18).  
 
Fig. 18 – Manuscrito do Svcesso do segundo Cerco, Canto XV (f. 165) 
Fonte: http://digitarq.dgarq.gov.pt/viewer?id=3908673  
 




 Os desenhos geralmente reproduzem cenários bélicos com pretensões 
narrativas de verosimilhança, mas a pintura do canto XV contrasta com os restantes 
porque coloca diante do leitor uma rebuscada paisagem mitológica que retrata as 
caravelas portuguesas no meio das ondas povoadas pela corte marítima de Neptuno 
(Fig. 19).  
 
 
Fig. 19 – Manuscrito do Svcesso do segundo Cerco, Canto XV (f. 165v) 
Fonte: http://digitarq.dgarq.gov.pt/viewer?id=3908673 
 
É certo que o argumento lança uma pista de interpretação da imagem, quando 
refere as viagens do Vice-Rei e de Manuel de Lima, mas a leitura iconográfica só se 
torna clara através dos versos.  
 
Repartese aqui a corte de Neptuno, 
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Cerca a armada por hũa, & outra parte, 
Mostrando em todas ellas alegria. 
Hũs se escondem debaixo dagoa, & logo 
Contentes aparecem, reuoluendo 
As escumosas ondas com rugido. 
Outros tocando vãs conchas, atroão  
Os altos ares, outros com diversos 
Alegres movimentos, fazem festas: 
A Portuguesa armada belicosa. (Corte-Real, 1979: 269) 
 
A leitura destas palavras esclarece, enfim, o sentido da gravura visualizada, 
desenvolvendo um processo mental que estimula a imaginação, de modo a recriar 
intelectualmente a viagem de D. João de Castro, acompanhado pela armada e pelas 
divindades, na sua missão de socorrer a fortaleza901. Diante desta homenagem prestada 
ao vice-rei, seria provável que os admiradores de Alciato recordassem a pictura do 
emblema Ex literarum studiis imortalitatem adquiri (Fig. 20), cuja mensagem relaciona 
o toque de Tritão com a imortalidade literária.   
Mesmo que Corte-Real não conhecesse o emblema em causa, o diálogo com 
Alciato reforça o valor simbólico desta homenagem marinha, porque promove a sua 
ligação à representação da imortalidade conquistada pela honra literária. Na senda desta 
leitura, o reconhecimento dos feitos portugueses através do poema épico inscreve-se 
numa tradição de raízes ancestrais, o que contribui para a notoriedade da obra e do seu 
autor. 
Esta estratégia logo-icónica repete-se, com particular brilhantismo, no 
derradeiro canto do Sucesso. Depois de D. João de Mascarenhas ter entregado a D. 
Manuel de Lima a capitania da fortaleza, «toda desfeita, toda aberta, & fraca» (Corte-
Real, 1979: 362), chega o reforço naval, liderado por D. João de Castro. Este entra num 
«pesado e doce sono», em que um «anciano varão de aspecto grave, / mal tratado no 
trajo» se dá a conhecer como o Merecimento (Corte-Real, 1979: 363-364). Esta 
personagem vem mostrar ao vice-rei o templo da vitória, no qual estão representados os 
que deixaram «ficar delles hum nome eterno ao mundo», pelas glórias militares que 
alcançaram (Corte-Real, 1979: 366). 
 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
901 De acordo com Alves (2001: 261), a mitologia tem uma presença discreta no Sucesso, uma vez 
que não intervém para conceder unidade de ação à «crónica metrificada». Recorde-se, no entanto, que se 
trata de uma obra composta no ambiente pós-tridentino, que atendia à necessidade de moldar a 
componente ficcional e adequar o maravilhoso à exigência poética da verosimilhança e aos pressupostos 
religiosos da fé cristã (Ferro, 2004: 146). 
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Fig. 20 – Emblema dedicado à honra literária (Alciato, 1550: 144) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Pegando na mão do descendente dos Castro, o velho profetiza os feitos na Índia 
e mostra os «famosos varões, cujas cabeças / eram de verde louro coroadas: / muy certa 
& clara insígnia dos notaueis / e celebres triumphos» (Corte-Real, 1979: 368). Nestes 
versos, em que ecoa a simbologia divulgada pelo emblema Laurus (Alciato, 1550: 225), 
o poeta prepara o cortejo triunfal de heróis gregos e romanos, a quem se juntam os 
portugueses que lutaram contra os mouros nas batalhas africanas.  
Na abertura do canto vigésimo primeiro, o argumento anuncia que o 
Merecimento vai prosseguir na demonstração dos feitos da Índia e antecipa a profecia 
do nascimento do «inuictissimo rey Dom Sebastião», além de declarar «algũas cousas 
que ainda estã por vir», como a chegada do Vice-Rei a Goa e o regresso de João de 
Mascarenhas a Portugal (Corte-Real, 1979: 407). Ao virar a página, o leitor descobre 
uma sumptuosa pintura, na qual identifica, em primeiro plano, a imagem de D. João de 
Castro levado pela mão do velho, que lhe revela os segredos da representação alegórica 
(Fig. 21). Cria-se, portanto, uma espécie de cenário dramatizado para enquadrar a visão 
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simbólica descrita nas estrofes do derradeiro canto, procurando incutir através dos olhos 
a pictura posteriormente expressa por palavras. Explora-se, deste modo, a dinâmica 
retórica bimedial que subjaz ao funcionamento dos compostos logo-icónicos, de forma a 
conjugar a aliar a força perlocutória dos dois códigos semióticos: cativa-se a atenção 
com os elementos visuais e depois explica-se o seu significado com o discurso verbal. 
 
 
Fig. 21 – Manuscrito do Svcesso do segundo Cerco, Canto XXI (f. 207) 
Fonte: http://digitarq.dgarq.gov.pt/viewer?id=3908673 
 
Atraídos pela retórica visual do misterioso debuxo, os leitores procuram nos 
versos a explicação da imagem e as suas expectativas não saem defraudadas. Numa 
primeira fase, Corte-Real pinta com palavras o que havia debuxado com cores902:   
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
902 Nota-se uma incongruência entre a gravura e o discurso poético no que diz respeito à 
representação da «Velocissima Fama»: «No meyo deles todos, parecia / Hum espantoso, fero, horribel 
monstro, / Que a cabeça nas nuuẽs escondia, / Cheo de varias penas o disforme / Corpo sem porporçam, 




Hum alto & rico throno, & no mais alto 
Hum riquissimo assento, guarnecido 
De pedraria tal, que a redondeza  
Da terra lhe ficaua em valor menos. 
Assentado está nelle hum Rey potente, 
Belissimo de rosto, todo armado 
De armas resplandecentes, sameadas, 
Por ellas grossas perolas, fazendo 
Intriscado lauor de obra admirauel. 
(…) 
Na direita mão tem hũa riquissima, 
E reluzente espada, atrauessando  
As entranhas de tres grandes Gigantas, 
Que a seus pés todas tres estam rendidas. 
Dous degraos mais a baixo á mão direita  
Deste fermoso Rey estaua armado 
De limpas, fortes armas, hum mancebo 
De apraziuel aspeito, & ledo rostro. 
Hum escudo embraçado, & nelle fixas 
As cinco Portuguesas Reaes quinas. 
Na direita mão tem hum bastão de ouro, 
Insignia militar, & no sembrante 
Affabel, & grauissimo, mostraua 
Hũa beniuolencia, que atrahia 
Os corações de todos ao amarem. 
Cercaua este Real throno, hũa copia  
Grande de Capitães todos armados, 
Ficandolhe nos elmos escondidos 
Os rostros juuenis, porem nos fortes 
Escudos, claramente as mais antiguas 
Portuguesas linhagẽs se mostrauam. (Corte-Real, 1979: 468-469) 
 
 O discurso do ancião revela, de seguida, a chave interpretativa da 
representação logo-icónica, esclarecendo que aos pés de D. Sebastião jazem, rendidas, 
África, Europa e Ásia. O infante armado que assiste à cena é D. Duarte, condestável do 
reino, sempre acompanhado pela nobreza militar (Corte-Real, 1979: 470). Trata-se, 
portanto, de uma engenhosa representação poética e política que muito agradaria à 
ambiciosa visão do temerário rei, desde cedo seduzido pelos relatos bélicos. 
Não nos parece, porém, que a pintura assuma uma «função meramente 
complementar ou adjuvante, que se evidencia pelo desequilíbrio entre ela e os versos», 
como defende Martim de Albuquerque (1991: 23). O editor do manuscrito considera 
que o modelo de Alciato equilibra a pintura e a poesia porque «a parte icónica é tão 
fulcral, tão nuclear, como a parte poética, pois com ela forma unidade a um mesmo 
nível – o que se revela no próprio equilíbrio de massas entre a figuração e o texto» 
(Albuquerque, 1991: 23). E com base neste princípio, o investigador alega que Jerónimo 
Corte-Real procede inversamente, partindo da poesia para a pintura, sendo a imagem 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
& tinha aberto / Hum olho vigiador em cada hũa. / Outros tantos ouuidos, outras tantas / Bocas, & lingoas 
tem, que sempre palrão» (Corte-Real, 1979: 469). 
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provocada pelo discurso. Tendo em conta as reflexões anteriormente desenvolvidas 
sobre a natureza da relação linguístico-visual na génese dos «signos mudos», pensados 
a priori como epigramas geradores de imagens mentais903, afigura-se-nos algo duvidoso 
que o método criativo de Corte-Real seja necessariamente contrário ao dos Emblemata. 
Importa recordar, aliás, que a dimensão emblemática dos compostos logo-icónicos não 
depende tanto da ausência da gravura ou da hierarquia dos elementos, como da 
representação de uma mensagem moral. Embora o tipo de relação interativa entre os 
elementos seja variável, no livrinho de Alciato, a finalidade essencial mantém-se 
inalterável. 
Na sequência deste pensamento, cremos que o ponto de contacto entre o 
manuscrito do Sucesso e a antologia de Alciato não depende dos motivos comuns nem 
da relação hierárquica entre as pinturas e as palavras; reside, antes, na forma como os 
dispositivos linguísticos e visuais são articulados para captar a atenção do leitor, sugerir 
uma imagem e transmitir o seu significado simbólico. Mesmo que Corte-Real não tenha 
recebido essa herança por via direta, concretiza de forma cabal os objetivos retóricos e 
didáticos previstos pelo jurista milanês, aplicando-os ao modelo épico. Não se trata, 
portanto, de um texto munido de ilustrações decorativas, mas de uma «unidade 
funcional» (Daly, 1998: 131), como se depreende do prólogo a D. Sebastião. Na senda 
de Alciato, os expedientes icónicos e verbais aliam-se para otimizar a comunicação de 
uma mensagem, embora nem sempre se proceda à detalhada descodificação dos 
sentidos a que se assiste no último canto. As afinidades genéticas da epopeia com os 
Emblemata não procedem, afinal, das semelhanças formais (enfatizadas pelas gravuras 
do manuscrito) e, por conseguinte, não desaparecem na versão impressa da obra, assim 
como os emblemas do jurista milanês não perdem a sua essência quando estampados 
sem picturae.  
É óbvio que nem todos os cantos do Sucesso do Segundo Cerco obedecem à 
mesma matriz emblemática aqui descrita, mas parece claro que esse modelo foi, 
consciente ou inconscientemente, aproveitado por Corte-Real. E se, no que diz respeito 
a Os Lusíadas a tónica foi colocada na coincidência de temas e motivos, também a nível 
formal se verifica um certa afinidade estrutural na forma de compor retratos de «muda 
poesia». Camões recorreu à dimensão didática e funcional dessa linguagem sem a 
denunciar; o autor do Sucesso preferiu, porém, revelá-la e explicá-la. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
903 Sobre esta questão, veja-se supra pp. 84-92. 
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Sendo impossível, no âmbito deste trabalho, rastrear a herança de Alciato pela 
vasta produção de poemas épicos no barroco português, os modelos apresentados abrem 
caminho a uma linha de investigação que poderá ser frutuosa. Parece-nos, porém, 
importante referir um pormenor sintomático da estima que o jurista milanês mereceu 
aos autores nacionais. No último canto da Lisboa reedificada (1780), poema em oitavas 
rimadas que Manuel Maurício Carvalho904 dedicou à reconstrução da capital depois do 
terremoto, aclama-se a subida ao trono da rainha D. Maria. Para cantar devidamente tal 
acontecimento, o poeta é conduzido por uma deidade ao Parnaso, onde lhe é permitido 
contemplar a seleção dourada das letras clássicas e modernas. Afigura-se-nos, pois, 
significativo que, no alto do monte, entre os vultos de Homero, Virgílio, Tasso e 
Camões, se possa encontrar o nome do jurista milanês, ao lado de figuras incontornáveis 
da cultura ocidental: «Lucrecio vejo, o Comico Terencio, / Alciato, Lactancio com 
Prudencio» (Ramalho, 1780: 295).  
Embora a presente abordagem se tenha concentrado essencialmente em dois 
dos mais importantes poemas heroicos portugueses, cumpre lembrar que o modelo de 
Camões, a par de Tasso, foi determinante para a épica nacional e, por conseguinte, é 
natural que os sucedâneos seguissem o padrão definido, também no recurso à linguagem 
emblemática. Tome-se como exemplo o ascendente desta tradição na expressão poética  
de Quevedo, que foi, como se procurará desenvolver, o primeiro cultor de emblemas em 
português905 e não deixou também de inserir no discurso heroico alguns laivos e retratos 
da «muda poesia» difundida pelos Emblemata. 
 
4.2.3. Nas representações dramáticas: verba dicta, res pictae, concepta ficta  
 
Paralelamente ao dinamismo do género épico, as últimas décadas de 
Quinhentos assistiram também à reabilitação da produção dramática, para a qual muito 
contribuíram as diretivas pós-tridentinas sobre a imagem. O Concílio concluído em 
1563 revolucionou o uso da iconografia no contexto da reforma das práticas litúrgicas, 
promovendo alterações evidentes no universo artístico e nos esquemas mentais da 
época. A «teologia da visibilidade» desenvolvida por C. Borromeo, G. Paleotti e R. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
904 Desconhecedor de dados biográficos relativos a este autor, Silva (1862: VI, 244-245) limita-se 
a indicar as suas obras, entre as quais, destaca este poema, que «não transcende as raias da 
mediocridade».  
905 Sobre os emblemas deste autor, veja-se infra pp. 464-489.  
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Bellarmino conduziu, de facto, a um novo entendimento da imagem, especialmente na 
sua relação com questões religiosas, políticas e sociais906.  
Neste contexto, a dimensão didática e perlocutória das manifestações teatrais 
foram amplamente exploradas pelo movimento evangelizador acionado pela Igreja, de 
modo a combater o avanço da Reforma. A finalidade pedagógica das representações 
dramáticas teve, então, grande repercussão, quer na organização pontual de eventos 
públicos (mormente em ocasiões solenes da vida política e religiosa), quer no programa 
educativo dos colégios da Companhia de Jesus, onde conviviam com os emblemas. Não 
surpreende, por isso, que os géneros se tenham contaminado com profícuos resultados 
(Saunders, 2000: 160)907. Na sequência desta observação, Daly (1998: 152) afirma 
mesmo que, ao longo dos séculos XVI e XVII, «drama in its various forms was the 
most emblematic of all the literary arts, combining as it does a visual experience of 
character and gesture, silent tableau and active scene, with a verbal experience of the 
spoken and occasionally the written word»908.  
Tendo em conta que o drama barroco, em Portugal, não tem merecido muita 
atenção dos especialistas909, não será surpreendente que nunca se tenha equacionado um 
potencial diálogo com os emblemas. Há, no entanto, pelo menos um nome que vem 
oferecendo alguma resistência às leis do esquecimento: Jacinto Cordeiro (1606-
1646)910. Procurando atribuir-lhe a autoria da peça La Estrella, Martins invocou como 
um dos argumentos que provam a consonância da peça com o estilo do autor a «directa 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
906 A partir dos Exercícios inacianos, Bellarmino desenvolveu a teologia da visibilidade, que 
implicava a famosa applicatio sensus para estimular a imaginação e promover a visualização da 
informação textual (Baumgarten, 2012: 221). 
907 Maravall (1990a) demonstrou o papel dinâmico do teatro e da emblemática na época barroca, 
ao serviço do programa propagandístico de intervenção social que marcou a cultura europeia do século 
XVII, procurando formar a mentalidade das elites cultas e da massa popular. Sobre a literatura de 
celebração no contexto espanhol, veja-se também Diez Borque (1986 e 1992). 
908 Praz (1964: 215) foi um dos primeiros a alertar para o aproveitamento de emblemas e empresas 
nas manifestações cénicas. Benjamim (1984) e Schöne (1993) produziram estudos de referência para o 
drama barroco alemão, salientando a sua convivência com as formas emblemáticas. A relação entre o 
desenvolvimento da arte dramática e o florescimento da emblemática na literatura inglesa foi estudada 
por Wickham (2002) e Mehl (1969). Saunders (1998 e 2000) deu o seu contributo para a investigação 
deste aspeto na literatura francesa dos séculos XVI e XVII. No que diz respeito ao Siglo de Oro espanhol, 
veja-se, entre outros, o artigo de Cull (2000). 
909 O interesse pelo teatro neolatino, nos últimos anos, pode vir a inverter essa tendência, como 
augura o volume coordenado por Pinho (2006).  
910 Barbosa Machado (1933: III, 424) apresenta uma breve resenha biobibliográfica do autor 
lisboeta, que foi alvo de uma recente atualização crítica por Cruz-Ortiz (2014: 1-20). Este estudo 
introdutório à edição de Juramento ante Dios y Lealtad contra el Amor (1630) propõe ainda uma 
interessante abordagem sobre o processo de damnatio memoriae movido pela crítica literária contra o 
escritor de La entrada del Rey en Portugal (1621). Esta obra serviu de base ao artigo de Machina (2013), 
que refletiu sobre o repertório literário e a mensagem política da jornada. 
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influência que nela se pode notar dos chamados livros de emblemas» (Martins, 1966: 
30)911. 
O conhecimento da antologia composta pelo jurista milanês é, de resto, 
expressamente confessado no prefácio da primeira parte da peça sobre Duarte Pacheco, 
incluída na coletânea Seis comedias famosas (1630). Dirigindo-se a Gabriel Pereira de 
Castro (1571-1632), a quem dedica a obra, o dramaturgo aborda o tópico da 
imortalidade literária, a partir do emblema do Tritão912, cujo mote reproduz (Alciato, 
1550: 144): 
 
Ex litterarum studiis immortalitatem acquirit. Título é este de um emblema de 
Alciato, que quadra muito a v. m. pelo contínuo estudo com que de ordinário cansa o 
entendimento, no despacho de tantas partes que vence o trabalho quasi os limites da 
admiração: e só a imortalidade com que a fama fará pepétuo seu nome pode servir 
de alívio ao incómodo de tão cansado estudo, não esquecendo-se nele de autorizar 
este reino com um poema tão célebre como para dar à estampa com tão superior 
engenho tem escrito... (Cordeiro, 1630) 
 
Com estas palavras, Cordeiro enaltece o árduo trabalho dos intelectuais e 
associa-o à gesta militar do próprio Duarte Pacheco Pereira, repetindo a ideia de que as 
letras e as armas constituem duas vias de acesso privilegiado à glória eterna. Esta 
citação inscreve, pois, a produção dramática do autor lisboeta no fenómeno de receção 
de Alciato que marcou a cultura do Siglo de Oro, de tão forte ascendência no século 
XVII português913.  
No seguimento desta orientação, é possível estabelecer, ou pelo menos sugerir, 
um nexo intertextual entre os Emblemata e o teatro de Jacinto Cordeiro. E para analisar 
as várias facetas deste intercâmbio, importa recordar a sistematização avançada por 
Daly (1998). Segundo esse esquema, deve-se considerar diferentes tipos de 
aproveitamento da tradição emblemática nas representações dramáticas, de acordo com 
três níveis de intervenção: texto, personagens e elementos cénicos. Uma análise mais 
atenta à Comedia de la entrada del Rey (1621) permite colher exemplos ilustrativos 
desta interação, uma vez que o diálogo com Alciato tem início logo na dedicatória, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
911 No IX Congreso Internacional de la Sociedad de Emblemática Espanõla, subordinado ao tema 
Emblemática y artificio retórico (Málaga, 25 a 27 de Setembro 2013), A. Machina apresentou uma 
comunicação  intitulada «La entrada del Rey en Portugal de Jacinto Cordeiro: entre la relación poética y 
la literatura dramática», na qual abordou o diálogo com a emblemática. 
912 Veja-se supra p. 368. 
913 Os contornos deste processo começaram a ser delineados por Selig (1990) e têm produzido uma 
vasta bibliografia. Afigura-se-nos, portanto, discutível a afirmação de que a grande corrente formada à 
sombra do jurista milanês teve maior número de representantes em Portugal que na Espanha, como afirma 
Martins (1966: 32). 
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dirigida ao ilustríssimo e reverendíssimo senhor bispo D. Fernão Martins Mascarenhas, 
Inquisidor mor de Portugal:  
 
Deixo encaressimentos & louvores q em V. S. Illustríssima concorrem, porque como 
diz Alciato Facundia superat laudes, & os de V. Illustrissima por si se estão 
manifestando como dotes da natureza em quem se esmerou por graça, este piqueno 
parto de meu engenho … (Cordeiro, 1621)  
 
Ao citar parcialmente o primeiro verso do emblema Duodecim certamina 
Herculis (Alciato, 1550: 149), Cordeiro declara que a eloquência das virtudes do 
dedicatário fala por si só e supera todos os louvores convencionais, porque passa de 
boca em boca. Esta observação parece contrariar, de certa forma, o princípio panegírico 
que motivou a própria obra. O acontecimento que lhe deu origem – a viagem de Filipe 
III a Portugal, em 1619 – foi uma estratégia de marketing político pensada para 
enaltecer oficialmente o monarca e acalmar os ânimos de revolta, o que implicou uma 
forte aposta em aparato festivo914.  
Neste contexto, é natural que a imagética emblemática possa fornecer a chave 
de leitura de algumas passagens da peça dramática e, por isso, cumpre analisar como se 
processa a ponte entre os textos. Atento aos artifícios simbólicos da componente verbal, 
Daly identificou três mecanismos intertextuais: a alusão a motivos discretamente 
introduzidas nos discursos; o recurso a argumentos que as personagens invocam, numa 
determinada situação, para ligar o seu discurso à tradição emblemática; e a referência a 
sentenças divulgadas pelo género logo-icónico (Daly, 1998: 153-162). Esta estratégia 
foi usada na dedicatória, mas ao longo das falas, as alusões vão-se efectuando de forma 
mais subtil. Na abertura da primeira jornada, Denia profere um discurso alucinado em 
que refere várias figuras mitológicas tratadas pela antologia de 1531: 
  
No ves el Aguila amiga 
Que porque Iupiter quiere 
Se lleva al Cielo sin duda 
Al hermoso Ganimedes (Cordeiro, 1621: 2v) 
 
A imagem do jovem de Ílion arrastado pela ave de Júpiter preenche a pictura 
do emblema In deo laetandum (Alciato, 1550: 10), com o intuito de mostrar que os 
deuses arrebatam para junto de si os homens que mais amam. Denia invoca, assim, um 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
914 A importância histórica e social do evento está, de resto, atestada pela proliferação de 
testemunhos literários e artísticos a que deu lugar, entre os quais há noticia de crónicas, descrições dos 
arcos, composições poéticas e também uma peça dramática, escrita sob o modelo lopesco de la comedia 
nova (Machina, 2013: 64). Sobre esta questão, veja-se infra pp. 596-603. 
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motivo emblemático que exprime a fragilidade da raça humana, perante os desígnios 
divinos. Pouco depois, recorda um exemplo de «brava loucura»: 
 
Den. A y que alegre, 
Que viene Faeton dever  
Que Febo el carro le diesse 
Para correr com su gusto 
Las parejas de su muerte. 
Ya sube el moço arrogante 
A ser del padre tiniente 
Ya tige de los Cauallos 
El curso violentamente, 
Ya los ferozes Cauallos, 
Enel mal gouierno sienten 
Que ni Febo los guiaua 
Ni a caminhar bien se atreben. 
Ya van abrazando el mundo 
Com vn fuego tan ardiente 
Que mucho si yo me abrazo 
Sin dar su fuego en mi niebe. 
 
Leon. Senõra, braua locura. 
Que temerario acidente (Cordeiro, 1621: 2v) 
 
São evidentes, neste caso, as afinidades textuais com o emblema In temerarios 
(Alciato, 1550: 65)915, procurando Diena comparar os efeitos desastrosos do carro 
ardente aos desgostos amorosos que enfrenta. Trata-se, portanto, de um aproveitamento 
do argumentum emblematicum, como define Daly (1998: 159), que marca também 
presença no discurso de La Estrella 916.  
No que diz respeito a elementos cénicos de raiz emblemática, a segunda 
jornada da Comedia de la entrada del Rey proporciona uma verdadeira pérola de 
engenho. As personagens reúnem-se para admirar a régia comitiva e D. Catarina propõe 
um curioso concurso entre os galãs: «No aya juego mejor es que repitais todos três los 
arcos» (Cordeiro, 1621: 13v). Cada um deles é então desafiado a mostrar os seus dotes 
oratórios para descrever a arquitetura efémera dos arcos triunfais, cuja simbologia entra 
em cena através de um relato ecfrástico. Deste modo, o autor lança mão de uma 
interposta via para recriar, aos olhos dos espetadores, o cenário festivo que envolveu o 
cortejo.  A falta de indicações cénicas não esclarece se estaria prevista a reprodução dos 
arcos em palco, no entanto, depois de terminar a disputa, as personagens dirigem-se ao 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
915 Cf. supra p. 358. 
916 Tomando como referência a numeração da Declaracion Magistral (1670), Martins (1966: 31) 
propôs uma leitura cotejada com os Emblemata para os seguintes versos de La Estrella: «A vezes es 
bestia amor, / y el verde suele tomar» vv. 99-100 (emblemas 74, 75, 76); «para que emule el cielo / otro 
Castor y Polux en el suelo» vv. 497-498 (emblema 43); «Vn cavalo desbocado / me haze correr sin 
espuelas» vv. 601-602 (emblema 35, 55); «Calar, y tener pacienia» v. 662 (emblema 34); «Pues, por que 
espumosos remolcos / per mançanas passo a Colcos» vv. 933-935 (emblema 190). 
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miradouro e vão identificando várias personalidades intervenientes no cortejo, dando 
especial ênfase aos elementos visuais que os caraterizam (Cordeiro, 1621: 23r-24r).  
Neste domínio, que inclui todos os componentes ligados à produção 
cenográfica, Daly (1998: 168- 181) alerta para a influência da tradição emblemática 
sobre aspetos como: a decoração do cenário, os símbolos cénicos, as danças corais e os 
momentos miméticos, bem como os objetos que intervêm na ação dramática, na 
disposição do espaço ou na caraterização das personagens. De acordo com este 
entendimento abrangente, parece-nos pertinente destacar uma eventual relação entre a 
simbologia das cores usadas pelos fidalgos que desfilam diante das personagens e o 




Index maestitiae est pullus color: utimur omnes 
Hoc habitu, tumulis cum damus inferias. 
At synceri animi, & mentis stola candida purae: 
Hinc syndon sacris linea grata viris. 
Nos sperare docet viridis. Spes dicitur esse 
In viridi, quoties irrita retrò cadit. 
Est cupidis flavus color, est & amantibus aptus, 
Et scortis, & quéis spes sua certa fuit. 
At ruber armatos equites exornet amictus, 
Indicet & pueros erubuisse pudor. 
Caeruleus nautas, & qui caelestia vates 
Attoniti nimia relligione petunt. 
Vilia sunt gilvis, nativaque vellera birris: 
Qualia lignipedes stragula habere solent. 
Quem curae ingentes cruciant, vel zelus amoris, 
Creditur hic fulva non male veste tegi. 
Quisquis sorte sua contentus, ianthina gestet: 
Fortunae aequanimis taedia quique ferat. 
Ut varia est natura coloribus in gignendis, 
Sic aliis aliud: sed sua cuique placent. (Alciato, 1550: 158)917 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
917 Tradução da nossa responsabilidade: «Sobre as cores. 
Indício de tristeza é a cor preta, todos usamos este hábito quando prestamos culto aos mortos. E o 
vestido branco é sinal de espírito honesto e mente pura, daí que o tecido de linho seja caro aos homens 
sagrados. O verde ensina a esperar. Diz-se que a esperança ainda está verde todas as vezes que, frustrada, 
se deixa cair. O amarelo é a cor da luxúria, e adequa-se aos apaixonados e às meretrizes, e ainda a quem 
conseguir satisfazer a sua esperança. O manto vermelho adorna os cavaleiros armados, e indica que o 
pudor fez corar os jovens. O azul é dos marinheiros e dos vates que, inspirados por uma religião 
desmedida, procuram decifrar as coisas celestes. As peles não tratadas e de pouco valor são para as vestes 
amareladas, o tipo de agasalho que costumam trazer os mutilados. O indivíduo atormentado por grandes 
cuidados ou pelo ciúme de amor acredita-se que este não fica mal coberto com uma veste dourada. Quem 
estiver contente com a sua sorte veste violeta, e quem suporta com moderação os revezes da fortuna. Tal 
como a natureza gera cores variadas, assim cada coisa serve para diferentes ocasiões; mas a cada qual 
convém o que lhe é próprio.»  
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Os binómios branco/honestidade, amarelo/luxúria, vermelho/belicosidade, 
louro/preocupação trazem novo sentido ao diálogo de Safiro e Pinardo, dando 
continuidade a uma longa tradição que atribui significados à paleta cromática.  
 
Safi. Quien es aquel de lo blãco. 
Pin. El de Liñares, el Sol, de toda la fidalguia de Portugal (23r) 
 
Safi. Y aquel q va de encarnado. 
Pin.  El Conde Depena guion 
Entendimento bizarro 
[…] 
Safi. Y esse que va de amarillo 
mas galan quel mismo sol 
matando con su donayre 
y en la mano su baston. 
Pin. A quel dezis, Luis de Melo 
Y lustre, Portero mor. 
[…] 
Safi. Y este de respecto afable 
Blanco y rubio, que tucò 
En la capa a si al desgaire 
Esse es el Comendador 
Mayor, de Christo. 
Buen talle. 
Pin. Hombre es que por su valor 
Por su termino bizarro 
Por su afable condicion 
Es con estremo querido 
De quantos le miran oy. (Cordeiro, 1621: 23v) 
 
A matriz logo-icónica deste ato mereceria uma análise mais atenta, uma vez 
que se trata de «um excepcional tour de force da emblemática» (Martins, 1966: 33), 
mas a presença de motivos alciatenses nos compostos festivos de 1619 aqui descritos 
será alvo de reflexão no próximo capítulo, com base na crónica de Lavanha918. Importa, 
no entanto,  destacar a sensibilidade de Cordeiro à dimensão dramática do cortejo, 
sobretudo pela forma como adapta a iconografia emblemática ao discurso literário919. 
Conseguiu, assim, trazer alguma originalidade ao tratamento de um tema que foi 
amplamente glosado, na sequência do acontecimento festivo920. O juízo literário pós-
restauracionista condenou a maior parte destes textos ao esquecimento,  ainda que, em 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
918 Veja-se infra pp. 596-603. 
919 Daly (1998: 181) considera que, antes da época de ouro isabelina, os teatros organizados, os 
cortejos e as procissões (profanos e religiosos) eram verdadeiras representações dramáticas em que os 
elementos emblemáticos estavam quase sempre presentes, quanto mais não fosse através da conjugação 
entre imagens e palavras. Nesta perspetiva, eram uma espécie de «drama as extended emblem». 
920 Na redação das cenas alusivas aos arcos triunfais, a especificidade de alguns pormenores 
distintivos deixa transparecer o contacto do comediógrafo com outras composições poéticas que 
circularam na época e, em particular, com a Entrada y triumpho de Matos de Sá (Machina, 2013: 72-75). 
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alguns casos, a sentença tenha sido injusta, porquanto ditada em função de critérios 
ideológicos pouco despertos para os malabarismos semânticos das artes literárias921. 
Seria, por isso, interesante levar a cabo uma leitura comparada dos diferentes 
testemunhos,  de modo a aferir os traços de natureza estética e política que os 
caraterizam. A exploração da linguagem mista seria certamente um dos critérios a 
avaliar, uma vez que teve destacado protagonismo no evento que inspirou os autores da 
obra. Neste contexto, importa lembrar outra representação dramática ligada à receção 
filipina de 1619. A 21 e 22 de Agosto,  os jesuitas do Colégio de Santo Antão levaram a 
palco a Tragicomedia del descvbrimiento, y conqvista del Oriente por el felecissimo Rey 
dezimo quarto de Portugal D. Manuel de gloriosa memoria922. Nela intervinham 
grandes heróis da história marítima, como Vasco da Gama, Afonso de Albuquerque e 
D. Francisco de Almeida, primeiro vice-rei da Índia, procurando transmitir ao bisneto 
de D. Manuel I uma visão didática e honorífica que prestava culto aos antepassados 
(portugueses) do monarca espanhol, ao mesmo tempo que garantia a adesão do público.  
D. Filipe III assistiu, «então, a uma das mais notáveis e mais conhecidas 
representações jesuíticas de sempre» (Miranda, 2006: 397), pois envolveu uma 
cenografia grandiosa e uma maquinaria que excedia tudo o que já se tinha visto em 
Portugal. Aproveitando o entusiasmo suscitado pelo momento festivo, Mimoso923 deu à 
estampa, um ano depois, a Relación de la Real Tragicomedia, dedicada a D. Teodósio 
II, duque de Bragança, em torno de quem se concentravam os reprimidos anseios 
independentistas. Para o aparato visual da peça de António de Sousa muito contribuiu o 
esplendor de algumas personagens alegóricas que merecem particular menção neste 
estudo porque se afigura oportuno relacioná-las com a iconografía emblemática.  
Relativamente aos intervenientes na ação dramática, o levantamento de Daly 
(1998: 162-168) atentou sobretudo nos exemplos de personificações conceptuais que 
evoluem até assumir o estatuto pleno de personagens. É o caso da Idolatria, que surge 
na cena primeira da Tragicomedia: 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
921 No prólogo da peça, Cordeiro alega que foi movido pelo «mais poderoso amor da patria» a usar 
o seu engenho para dar a conhecer as grandezas nacionais muitas vezes caladas pela fama. Deste modo, 
parece mais empenhado em louvar Portugal do que em enaltecer o monarca que viria a falecer três meses 
antes da impressão da peça. O destaque concedido a reis e heróis lusitanos sugere que o autor entendia a 
união ibérica como uma aliança entre iguais (Machina, 2013: 77).  
922 Sobre esta peça latina que António de Sousa deixou manuscrita, veja-se os artigos de Miranda 
(2006) e de  Briesemeister (2006), bem como o estudo de Pires (2010). 
923 Barbosa Machado (1933: II, 688) louva a erudição deste padre setubalense, falecido em 1644, a 
quem atribui apenas a autoria da Relacion de la Real Tragicomedia. No entanto, o bibliófilo não deixa de 
constatar que a peça «foy a mais magnifica, que admirou aquella idade». A logística da encenação é 
descrita pelo relato escrito em castelhano (Mimoso, 1620: 1v-4r). 




Trahia vn faldon de tela carmesí guarnecida de muchos passamanos de oro de 
quatro dedos de ancho, con mangas de punta largas, el peto espaldas, y faldón de 
fimeras a lo Romano (…) collares de rica pedrería, en medio del peto estaua sobre 
vna aguila de oro (hecha de doze esmeraldas siedo la del pecho del aguila de 
notable grandeza) vn feo crocodilo de oro de otras tantas esmeraldas, Symbolo de 
la supresticiosa Idolatria. (…) En la mano derecha lleuaua vna rica y hermosa taça 
de plata sobre dorada (….) Diosele el vestido de purpura carmesi, por ser el de q le 
viste el Evangelista, y porque por el se muestra su lasciuiosa soberuia, y vanidad.  
(Mimoso, 1610: 8v-9) 
 
Nesta figura feminina, que entra em cima de uma besta, vestida de púrpura, 
carregada de joias e com uma taça na mão, para representar os vícios de uma 
religiosidade aparente, poderiam os leitores de Alciato rever algumas caraterísticas da 
Ficta religio (Fig. 22). Alciato descreve a postura da meretrix pulcherrima924, de modo 
a estabelecer uma analogia com a sedutora beleza da ficta religio, que procura iludir os 
fiéis com a bela forma, ricamente decorada pelas artes plásticas. Essa falsa religião é, 
portanto, identificada com a Babilónia «donde mana / Matéria a quanto mal o mundo 
cria», como escreveu Camões, glosando um topos de larga fortuna na literatura 
portuguesa.  
Na senda da alegoria ginecomórfica, a Idolatria da peça jesuíta retoma a 
metáfora convencional que inspirou o composto alciatense e mostra como os motivos 
emblemáticos podem dar origem a  personagens dramáticas. Esta matriz simbólica é, de 
resto, acentuada pelos adereços da figura, que incluem uma águia, ícone de poder no 
emblema Signa fortium (Alciato, 1550: 40)  e um crocodilo, hieróglifo de deuses pagãos 
(Valeriano, 1556: 206). 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
924 Tradução da nossa responsabilidade: «A religião fingida. 
A belíssima meretriz sentada na sela real enverga o insigne manto de purpúrea honra, a todos 
oferece vinhos da taça cheia e jaz à sua volta uma turba ébria. Assim representam a Babilónia, que atrai 
os povos inocentes com sua beleza sedutora e com uma religião fingida». 




   




Tendo em conta a semente jesuíta da tragicomédia e o berço político que a 
acolheu, não surpreende, pois, que a tradição logo-icónica fosse aproveitada e recriada, 
ganhando protagonismo no palco925. Este será, certamente, um filão a desbravar, tendo 
como referência a vasta coleção de livros de emblemas produzidos e publicados sob a 
égide da Companhia fundada por Loyola926. A literatura emblemática e a dramaturgia 
barrocas tinham, afinal, muitos aspetos em comum, desde a dimensão linguístico-visual 
até à finalidade didática, política e social (Maravall, 1999: 200). Estavam, assim, 
reunidas todas as condições favoráveis ao intercâmbio de verba dicta e de res pictae 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
925 Na representação de 1619, salta também à vista um outro caráter que corporiza um signo 
difundido por Alciato. Trata-se de Tríton, que toca a corneta marítima para convocar os quatro elementos, 
procurando assim derrotar os portugueses (Mimoso, 1620: 31). Seria, no entanto, o povo lusitano a sair 
vencedor dessa batalha, conquistando a imortalidade pelos feitos realizados. A peça procurava, por isso, 
garantir-lhe a fama eterna  através do canto literário, como preconizava o emblema Ex literarum studiis 
studiis imortalitatem adquiri (Alciato, 1550: 144). 
926 Para ter uma noção deste fenómeno, consulte-se, por exemplo, o levantamento de Daly e 
Dimler (1997-2005). Sobre a produção jesuíta portuguesa, veja-se infra pp. 632-646.  
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entre os dois géneros que pretendiam, acima de tudo, fazer com que os concepta ficta 
entrassem diretamente no espírito do público através das janelas sensoriais. 
 
4.2.4. Na parenética: hieróglifos sacralizados e emblemas catequizados 
 
Acompanhando a evolução do género dramático, a arte concionatória ganhou 
relevo no movimento evangelizador promovido pelos mecanismos da Contrarreforma e 
tornou-se uma das manifestações mais efusivas da cultura barroca, constituindo um fiel 
reflexo do pensamento, da moralidade e da orientação estética desse período. A Igreja 
Católica pretendia controlar os indivíduos através da sua perceção sensorial e, por 
conseguinte, «the external images should be constructed and instrumentalized to 
discipline the internal ones. (…) Iconograhic and illusionistic inventions were the most 
important means to realize the new concept of visualization» (Baumgarten, 2012: 242). 
Nesta perspetiva, os recursos visuais passaram a ter um papel pedagógico mais ativo, 
quer na decoração e na conceção arquitetónica dos espaços religiosos, quer nas 
reflexões teológicas e nos manuais catequéticos. 
A propaganda religiosa explorou, então, a funcionalidade retórica da 
iconografia, seguindo a convicção de que, como entendia Paleotti, a pintura podia ser 
usada como linguagem universal dos ignorantes. Esta ideia foi discutida pelo 
dominicano Frei Bartolomeu dos Mártires (1514-1590)927, na Theologica Scripta (1974: 
IV, 884-885), especialmente no artigo Vtrum soli summo Deo sit sacrificium offerendum 
em que alerta para os riscos da idolatria, advertindo que os ícones promovem a 
contemplação, mas são apenas meios para adorar o verdadeiro Deus. 
Convencidos pelas provas de adesão do público mais ou menos erudito, os 
teólogos pos-tridentinos aplicaram, pois, o nexo logo-icónico da emblemática aos 
sermões. Esta linha de investigação intertextual, no que toca à realidade espanhola, tem 
vindo a ser seguida pelos estudos de Egido (1992), Ledda (1989, 1996, 1998, 2003) e 
Rodríguez de la Flor (2012), trazendo a lume aportações indicativas de que os ministros 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
927 Baumgarten (2012: 219-242) destacou o papel de Frei Bartolomeu e António Vieira no debate 
sobre a imagem, desenvolvido na senda do concílio tridentino, concluindo que os autores acusam a 
receção e o desenvolvimento dos princípios teológicos que defendiam a utilização dos meios visuais ao 
serviço da evangelização. Frei Luís de Sousa (1984) compôs uma pormenorizada biografia do distinto 
representante de Portugal no Concílio de Trento. Sobre o pensamento teológico do autor, consulte-se os 
estudos introdutórios de Rolo à Theologica Scripta (1973-1977) e de Castro ao Compêndio de Doutrina 
Espiritual (2000). 
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do púlpito se serviam continuamente de imagens e significados emblemáticos na sua 
catequese, aplicando-os com uma função argumentativa semelhante à da comparação928. 
Na pátria de Camões, a questão ainda não foi devidamente estudada; porém, a 
análise dos escritos teóricos, como se demonstrou anteriormente, revela que desde cedo 
se desenvolveu uma acentuada sensibilidade para a retórica da imagem929. Se juntarmos 
a este facto a observação de que o método português de pregar sistematizou o recurso a 
conceitos predicáveis, colhidos em compêndios e miscelâneas de sentenças, afigura-se 
que estivessem reunidas condições favoráveis ao estabelecimento de um profícuo 
intercâmbio entre a oratória sagrada e a literatura emblemática. Os Emblemata de 
Alciato figuram, de resto, em alguns dos compêndios que os pregadores teriam em mãos 
na hora de compor os seus sermões, como o Viridarium sacrae ac profanae eruditionis 
(1632) de Mendoça e os Hierologia (1730) de Caetano. Além disso, importa lembrar a 
inclusão de alguns compostos do jurista milanês na Silva poetica (1660) publicada em 
Évora, para uso dos estudantes da Universidade.  
Não surpreende, portanto, que as referências à célebre antologia de «signos 
mudos» tenham penetrado nos discursos proclamados do alto dos púlpitos portugueses, 
a começar pelo mais destacado embaixador da oratória seiscentista: padre António 
Vieira (1608-1697)930. Particularmente sensível à dimensão imagética da linguagem, o 
jesuíta desenvolveu com imbatível talento a tendência estética dominante no século da 
«espiritualidade visualizada» (Charpentrat, 1967: 9)931. Mostrou, por conseguinte, 
grande abertura ao uso retórico de hieróglifos, reconhecendo a origem antiga e a 
dimensão sagrada destes elementos icónicos, já utilizados nas Escrituras932. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
928 López (2010: 71-100) afirma que o uso de hieróglifos foi prática comum entre os oradores, se 
bem que as instruções de alguns apresentassem opiniões díspares. Agustín Salucio e Juan de Luna 
recusavam esses mecanismos, enquanto Juan Bautista Escardó os considerava «armas do demonio». 
Tomás de Llamazares também considerava este recurso contrário aos princípios Sagrados; no entanto, foi 
amplamente explorado por outros autores, como Diego de la Vega e Pedro Valderrama. 
929 Sobre este assunto, consulte-se supra pp. 266-292. 
930 Entre a imensa bibliografia vieirina, destaca-se a incontornável biografia de André de Barros 
(1746), o estudo crítico de Hernâni Cidade (1940) e os ensaios de Saraiva (1981). Sobre a oratória de 
Vieira, veja-se, entre outros, os trabalhos de Mendes (1989) e de Castro (1997). 
931 Recuperando uma orientação já pressuposta pelos ensinamentos clássicos de Aristóteles, Cícero 
e Quintiliano, a parénese contrarreformista procurava convencer o interlocutor através dos olhos da 
imaginação, como fizera Loyola nos Exercícios Espirituais. Sobre a posição de Vieira no debate pós-
tridentino em torno da imagem, consulte-se o artigo de Baumgarten (2012). Entre outras passagens, o 
investigador cita a ênfase concedida aos olhos no «Sermão das lágrimas de S. Pedro» para demonstrar que 
o pregador entendia esse órgão sensorial como forma de introduzir a graça e, assim, iluminar o espírito 
(Vieira, 1959: V, 96). 
932 No conhecido «Sermão de quarta-feira de Cinza», pregado em Roma no ano de 1673, o orador 
lança mão da simbologia da árvore para representar a morte experimentada em vida: «E se quiserdes para 
esta grande empresa um corpo ou hieróglifo natural, não notado por Plínio ou Marco Varro, senão por 
Autor divino e canónico, eu vo-lo darei. Foi notar S. Judas Tadeu naquela sua admirável Epístola, que as 
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Procurando transferir ideias complexas da sua análise política e teorética para 
um discurso mais acessível, o orador jesuíta pôs em prática os preceitos da «teologia da 
visibilidade»933, que se refletiram também nos altares de talha dourada e nos painéis de 
azulejo. No paradigmático «Sermão da Sexagésima», o predicador da Capela Real 
afirmou claramente a supremacia retórica das figuras sobre as palavras: «Sabem, padres 
pregadores, porque fazem pouco abalo os nossos sermões? Porque não pregamos aos 
olhos, pregamos só aos ouvidos» (Vieira, 1959: I, 16). Nos domínios religiosos e 
seculares, as pessoas eram encorajadas a ver e a imaginar, levando a cabo um processo 
em que as palavras e as imagens apareciam lado a lado, não só em termos físicos, mas 
também quando as técnicas da hipotipose faziam com que o discurso verbal pudesse 
ponere ante oculos (Almeida, 2008: 70)934. Esforçando-se por produzir um efeito mais 
memorável, os ministros do púlpito procuravam imitar o movimento das representações 
dramáticas, de forma a potenciar a «enargetic impression»935 causada pelas lições 
proferidas (Plett, 2012: 152). 
O enquadramento da poderosa imagética da prosa vieirina nos pressupostos 
retóricos e estéticos da mundividência barroca foi já sobejamente demonstrado; no 
entanto, afigura-se-nos pertinente desenvolver uma linha de análise assente na leitura 
intertextual com a tradição emblemática. Esta proposta foi, de resto, avançada por 
Almeida (2008: 73), para quem os traços do género emblemático na oratória de Vieira 
são suficientes para justificar o trabalho de uma equipa de investigação, de modo a 
identificar fenómenos de assimilação de composições logo-icónicas ou de textos 
emblemáticos. O recurso a hieróglifos e a empresas marca presença significativa nos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
árvores morrem duas vezes» (Vieira, 1959: II, 201). Para conhecer outros exemplos da utilização destes 
signos, veja-se o estudo de Almeida (2008: 71-73).  
933 No «Sermão da Dominga Vigésima Segunda depois de Pentecostes», o pregador jesuíta 
apresenta uma teoria da representação visual, em que distingue as imagens pintadas e esculpidas (que se 
representam em si mesmas) e as imagens do espelho (que resultam de uma reflexão natural), alegando 
que as primeiras «requerem muita arte, muita sabedoria, muita proporção, muita regra» e por isso 
representam as boas obras, igualmente trabalhosas (Vieira, 1959: VI, 230-231). Assim se percebe que o 
orador considerasse mais fácil representar os poderosos em medalhas do que pintar a face de Deus. 
934 Cumpre também lembrar que esta nova tendência dos códigos poéticos não deve ser dissociada 
do momento em que o paradigma do conhecimento abstrato da matemática e geometria começou a dar 
lugar à intervenção dos sentidos no processo gnosiológico, caminhando para a consolidação do princípio 
da evidência (Jori, 1998). Moreira (2006: 91) adverte que «para a mentalidade barroca, nenhum órgão dos 
sentidos tem mais força de convencimento do que a visão». Sobre o papel gnosiológico da visão, no 
discurso filosófico dos comentários conimbricenses ao De Anima de Aristóteles, veja-se os estudos de  
Carvalho (2009) e  de Camps (2012). 
935 Definindo a enargeia como «vividez na forma de colocar as coisas diante dos olhos», Plett 
(2012: 85) menciona a emblemática como exemplo que mostra a capacidade das artes visuais para 
ampliar a enargeia dos textos.   
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textos do jesuíta que confessa ter colaborado ativamente na construção dos compostos 
logo-icónicos preparados para a festas de despedida de D. Catarina de Bragança936. 
Além disso, Vieira confessa-se inequivocamente leitor de Alciato, no «Sermão 
décimo segundo», pregado na Sé da Baía, depois da Armada Real ter sido derrotada, no 
ano de 1639937. Procurando convencer o auditório dos benefícios da «alegre e desejada 
paz depois da triste, comprida e detestada guerra», o orador argumenta com exempla 
bíblicos e acrescenta:  
 
Destes antiquíssimos e sagrados exemplares tomaram a mesma metáfora, e a 
prosseguiram elegantissimamente assim os poetas gregos, como os latinos, entre os 
quais Alciato (admitido já pelos mais severos juízos ao colégio do Parnaso) 
engenhosa, militar e politicamente adiantou assim o mesmo pensamento. (Vieira, 
1959: XI, 212-213)  
 
Esta passagem não só comprova o contacto direto com a antologia do jurista 
milanês como o inclui entre os autores latinos do Parnaso, dando a entender que o 
jesuíta teria grande consideração pelos Emblemata. O texto prossegue, de resto, com um 
dos momentos em que o orador aproveita, com engenho, um motivo militar e político 
colhido na miscelânea de 1531: 
 
Pintou um enxame de abelhas que no oco de um capacete fabricavam os seus favos, 
e por título deste emblema: Ex bello pax. A letra diz, como dizíamos, que da guerra 
nasce a paz e o corpo da pintura a nenhuma paz ou guerra se pode aplicar com maior 
propriedade, qual à do Brasil. Os favos são os doces frutos desta terra singular entre 
todas as do mundo pela bênção de doçura com que Deus a enriqueceu: In 
benedictionibus dulcedinis: as abelhas pela maior parte da Etiópia são os 
fabricadores dos copiosos favos, que carregam todos os anos tão opulentas e 
numerosas frotas; e o capacete, nem usado já, nem guardado para outras ocasiões, é 
o sinal da paz segura, perpétua, e sem receio, qual foi a do reinado de Salomão… 
(Vieira, 1959: XI, 212) 
 
En galea, intrepidus quam miles gesserat: & quae 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
936 A undécima parte dos Sermoens que o autor publicou em 1696 contém uma dedicatória à viúva 
de Charles II em que o antigo pregador Real, retirado no Brasil, lembra à filha de D. João IV a sua 
dedicação à coroa e refere as empresas que ele próprio fixara no programa iconográfico das festas 
(Almeida, 2008: 68). Destas palavras se depreende a familiaridade que teria com a tradição emblemática e 
com as técnicas ecfrásticas, certamente aprendidas no colégio de S. Antão. No «Sermão de dia de Reis», 
pregado na Baía em 1641, o pregador descreve uma delicada empresa com que pretende mostrar aos 
inimigos holandeses o poder do exército português: «Pintou um sol em sua esfera, o qual estendendo e 
unindo os raios pela interposição de um vidro artificial, feria fogo num coração oposto e o abrasava em 
chamas. Animava-se esta figura com uma letra breve, que dizia: Quid propinquior? Quem tanto queima 
de longe, quanto abrasará de perto?» (Vieira, 1959: II, 91). Bem conhecida é também a passagem do 
Discurso V da série «As cinco pedras da funda de David»: «Se quereis esperar outra cousa, que não seja 
Deus, não a espereis de outro senão de Deus. Pintai uma nau com as âncoras no céu, e uma letra que diga: 
Nil sperare nisi ab eo: e esta seja a empresa das nossas esperanças» (Vieira, 1959: XIV, 288). Ferro 
destaca o contributo estilístico da união logo-icónica na prosa do jesuíta no artigo «Eloquência e 
Espetacularidade nos Sermões Italianos do Padre António Vieira» (no prelo). 
937 Apesar de nem sempre os nexos intertextuais serem óbvios, é possível detetar afinidades com 
outros emblematistas, nomeadamente com o Theatro Moral de Van Veen e com os Emblemas Morales de 
Horozco y Covarrubias (Almeida, 2008: 83-85) 
4. PERCURSOS DE ALCIATO EM PORTUGAL 
 	  
 386 
Saepius hostili sparsa cruore fuit. 
Parta pace apibus tenuis concessit in usum 
Alveoli: atque favos grataque mella gerit. 
Arma procul iaceant. fas sit tunc sumere bellum: 
Quando aliter pacis non potes arte frui. (Alciato, 1550: 191)938 
 
Depois de descrever a pictura, gravada na mente dos ouvintes, o pregador 
constrói uma leitura contextualizada para o composto, associando as trabalhadoras 
abelhas aos escravos e os favos aos frutos por ele produzidos, quando acolhidos num 
espaço pacificado. Deste modo, «Alciato’s emblem becomes a motto for a fantasy 
shaped by historical events and imbued with political meaning» (Almeida, 2008: 77). O 
criativo aproveitamento deste composto ilustra, pois, mais uma forma de explorar a 
semântica da imagem no universo da prosa vieirina. À luz deste exemplo, torna-se 
pertinente reavaliar outros momentos em que o «Crisóstomo português» emprega 
motivos divulgados pela tradição emblemática, mesmo que não indique essa fonte939.   
No «Sermão da primeira sexta-feira da Quaresma », pregado no Convento de 
Odivelas, em 1644, Vieira discorre sobre os dois tipos de amor, distinguindo-os em 
função dos efeitos produzidos, e recupera o lendário episódio da troca de armas com a 
morte: 
 
Agora pergunto; e se o Amor e o ódio trocassem as aljavas; que sucederia neste 
caso? Sucederia sem dúvida o que conta Anacreonte que sucedeu ao mesmo Amor 
com a Morte. Caminhavam (diz) o Amor e a Morte, cada um a seus intentos, e 
vieram ambos a fazer noite e albergar na mesma estalagem; levantaram-se muito 
cedo para continuar seus caminhos e como havia ainda pouca luz, sucedeu que as 
aljavas se trocaram: e porque o Amor levou as setas da Morte, daqui veio que dali 
por diante as suas feridas foram mortais. (Vieira, 1959: II, 292) 
 
Embora o orador cite Anacreonte como fonte, o cenário descrito apresenta 
muitos pontos comuns ao emblema De morte et amore (Alciato, 1550: 167)940. Ainda 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
938 Tradução: «A paz a partir da guerra. 
Eis um capacete que um soldado corajoso tinha usado, e que foi muitas vezes tingido pelo sangue 
inimigo. Depois de estabelecida a paz, cedeu-o às abelhas para que o usassem como humilde colmeia: 
acolhe, assim, os favos e o grato mel. Que as armas estejam depostas, bem longe. Só é bom empreender a 
guerra, quando não se pode de outro modo usufruir da arte da paz.» Cf. Anthologia Graeca, 6. 236.  
939 Almeida (2008: 78) sugere um paralelo temático entre o emblema Temeritas (Alciato, 1550: 
63) e a referência a Faetonte, no Sermão da Terceira Quarta-feira da Quaresma (Vieira, 1959, III: 262). 
Parece-nos, porém, que as afinidades são mais evidentes com o composto In temerarios (Alciato, 1550: 
65), o qual toma como figura central a queda do incauto filho do Sol. A propósito da fabulosa descida de 
Júpiter à terra, em figura de águia, para levar Ganimedes, Almeida (2008: 79) salienta também a 
coincidência entre a passagem do Sermão do SS. Sacramento (Vieira, 2008: 106) e o motivo do emblema 
In Deo laetandum (Alciato, 1550: 10), reproduzido infra pp. 497.  
940 Veja-se supra p. 316. Aproveitamos agora para acrescentar a tradução dos versos finais do 
epigrama latino, acima parcialmente transcrito: «Como consequência, o velho que já devia estar perto de 
Aqueronte, está agora apaixonado e prepara coroas de flores para a cabeça. Mas eu, visto que o amor me 
feriu com o seu arco trocado, estou a morrer; os destinos lançam a mão sobre mim. Tem pena de mim, 
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que as coincidências possam ser justificadas pelo recurso ao mesmo manancial, cumpre 
destacar a proximidade dos termos que descrevem a errância pelo mundo, o uso de 
setas, a partilha de aposentos noturnos, a troca inadvertida de armas e as fatais 
consequências dessa permuta. No entanto, se o composto do jurista milanês termina 
com um apelo para que a ordem natural seja reposta, reservando para os jovens as setas 
douradas e destinando aos idosos as flechas letais, Vieira transmite uma mensagem 
diferente. O orador aproveita o motivo visual  para ilustrar os efeitos contraditórios do 
Amor e confere-lhe interioridade. Não se trata, portanto, de um elemento acessório, uma 
vez que o discurso engenhoso do pregador recria a contextura das imagens e explora 
aquilo que nelas não é aparência (Saraiva, 1996: 51). Essa capacidade de compor novos 
horizontes semânticos em torno de um signo pictórico aproxima-se, pois, da essência 
emblemática, a que o mestre dos Sermões parece ter sido sensível. 
Percorrendo as peças oratórias de Vieira à luz dos Emblemata, até as passagens 
mais conhecidas podem ganhar novos matizes semânticos, ou, pelo menos, ser 
encaradas numa perspetiva cultural e literária mais abrangente. No celebérrimo 
«Sermão de Santo António», pregado na cidade de São Luís do Maranhão, corria o ano 
de 1654, são exaltadas as virtudes dos peixes e, em particular, as admiráveis 
caraterísticas da rémora: 
 
Quem, haverá, digo que não admire a virtude daquele peixinho tão pequeno no 
corpo, e tão grande na força e no poder, que não sendo maior de um palmo, se se 
pega ao leme de uma nau da Índia, apesar das velas, e dos ventos e de seu próprio 
peso e grandeza, a prende e amarra mais que as mesmas âncoras, sem se poder 
mover, nem ir por diante? Oh se houvera uma rémora na terra, que tivesse tanta 
força como a do mar, que menos perigo haveria na vida, e que menos naufrágios no 
mundo! Se alguma rémora houve na terra, foi a língua de santo António. (Vieira, 
1959: VII, 255).  
 
Muito se tem escrito e refletido sobre esta passagem, mas talvez não se tenha 
ainda dado a devida atenção ao tratamento simbólico que o peixe recebeu na tradição 
emblemática, e, desde logo, na antologia de Alciato: 
 
In facile a virtute desciscentes 
 
Parva velut limax spreto Remora impete venti, 
Remorumque, ratem sistere sola potest. 
Sic quosdam ingenio, & virtute ad sidera vectos, 
Detinet in medio tramite, causa levis: 
Anxia lis veluti est: vel qui meretricius ardor 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
rapaz, tem pena de mim, Morte, já que tens os símbolos da tua vitória. Faz com que eu ame, faz com que 
o velho chegue ao Aqueronte.» 
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Egregiis iuvenes sevocat à studiis. (Alciato, 1550: 90)941 
 
Aproveitando a agudeza paradoxa do emblema que contrapõe a pequena 
dimensão da rémora à grande força do vício (Gracián, 1664: II, 136), Vieira estabelece 
uma analogia entre a extraordinária potência do exíguo peixe e o poder imenso da 
retórica de Santo António. Para os ouvintes que tivessem na memória o composto logo-
icónico, a linguagem figurativa do discurso tornar-se-ia ainda mais expressiva, porque 
estabelecia um paralelo com um motivo conhecido. O jesuíta transforma o símbolo 
usado para ilustrar a desproporção entre a causa e os efeitos, embora prefira aplicá-lo a 
uma situação em que representa uma capacidade desmesurada para gerar virtude. Assim 
se confirma que o pregador da Capela Real parece usar imagens e matérias 
emblemáticas como ponto de partida para um processo de enriquecimento em que 
convoca, debate e dá novo ânimo aos tópicos iconográficos (Almeida, 2008: 74). 
Este procedimento retórico ganha particular interesse num texto vieiriano 
menos divulgado, cujo mote poderia ter sido o emblema In vitam humanam (Alciato, 
1550: 164)942. Inspirado no tema clássico da oposição entre o choro de Heraclito e o riso 
de Demócrito, o jurista dá conta das duas posturas perante a realidade humana e 
questiona qual das reações deve imitar («Interea haec cernens meditor, qua denique 
tecum / Fine fleam, aut tecum quomodo splene iocer»)943. Foi precisamente este o 
dilema que ditou o argumento proposto para ser discutido num dos serões da Academia 
de Roma em que o jesuíta português participou, durante o ano de 1674. Ao palácio da 
Rainha Cristina da Suécia acorreram muitos cardeais e monsenhores, para assistir à 
disputa em que se procurou perceber «se o mundo era mais digno de riso, ou de 
lágrimas: e qual dos dois gentios andara mais prudente, se Demócrito, que ria sempre; 
ou Heraclito que sempre chorava»944.  
Foram, então, escolhidos dois padres da Companhia de Jesus para esgrimir 
argumentos: António Vieira defendeu as lágrimas e Jerónimo Cataneo fez a apologia do 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
941 Tradução da nossa responsabilidade: «Sobre os que facilmente se afastam da virtude.  
A rémora, tão pequena como uma lesma, contrariando o ímpeto do vento e dos remos, consegue 
suster um navio sozinha. Assim também uma causa leve pode travar a meio do caminho alguns homens, 
elevados aos astros pelo talento e pela virtude; por exemplo, um processo complicado ou o ardor pelas 
meretrizes que afasta os jovens dos nobres estudos.» 
942 A transcrição e a tradução do emblema foram já indicadas supra p. 320.  
943 O epigrama de Alciato corresponde a uma versão de um texto da Anthologia graeca (9. 148). 
Do contraste entre Heraclito e Demócrito falou também Juvenal (Sat. 10.28).  
944 O discurso, originalmente composto em italiano, foi vertido em português pelo conde da 
Ericeira, tendo essa tradução integrado a edição póstuma de Valentim Deslandes (1710). O mesmo texto 
vem reproduzido no volume que o padre Gonçalo Alves reservou para as orações fúnebres (Vieira, 1959: 
XV, 429-442). 
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riso945. Analisando a imagem dos dois filósofos, o orador lusitano procura demonstrar a 
tese de «que ambos choravam, cada um ao seu modo» (Vieira, 1959: XV, 431), 
alegando que a dor nem sempre gera lágrimas e que a ironia pode ter contrária 
significação do que soa: «o riso de Demócrito era ironia do pranto; ria, mas 
ironicamente, porque o seu riso era nascido de tristeza, e também a significava; eram 
lágrimas transformadas em riso por metamorfoses da dor; era riso, mas com lágrimas» 
(Vieira, 1959: XV, 433).  
Sem nunca perder de vista os princípios morais da sua formação inaciana, o 
orador conclui que a vida só pode ser digna de lamento, independentemente da forma 
com que se manifesta:  
 
De sorte, que na minha consideração, não só Heraclito, mas Demócrito chorava, só 
com a diferença, de que o pranto de Heraclito era mais natural, o pranto de 
Demócrito mais esquisito; e tudo merece este mundo, digno de novos e esquisitos 
prantos, para ser bastantemente chorado. (Vieira, 1959: XV, 434)  
 
Afirmando que o objetivo dos dois pensadores era dar a conhecer ao mundo o 
desconcerto do seu estado e persuadir os homens a corrigir «o erro dos seus juízos, a 
desordem dos seus desejos e a vaidade das suas fadigas», o orador opina que «também 
para este fim tinha muito maior razão Heraclito de chorar, que Demócrito de rir» 
(Vieira, 1959: XV, 436). Perante a questão dialética colocada pelos académicos, e antes 
deles, por Alciato, Vieira remata: 
 
Esta é a sentença irrefragável da natureza, e esta a natureza dos mortais: é o homem 
risível, mas nascido para chorar; porque se a primeira propriedade do racional é o 
risível, o exercício próprio do mesmo racional e o uso da razão é o pranto. (Vieira, 
1959: XV, 441) 
 
A resposta formulada por Vieira à dúvida levantada pelo jurista milanês sugere, 
pois, um possível diálogo intertextual entre os Emblemata e a arte concionatória, que 
teve em António Vieira o seu embaixador mais eloquente. Os exemplos arrolados 
indiciam que o orador jesuíta, reconhecido pela sua sensibilidade imagética, teria grande 
intimidade com a matéria emblemática, fortalecendo, assim, a hipótese de uma relação 
intrínseca entre o género logo-icónico e a oratória sacra do século XVII (Selig, 1990: 6). 
Ainda que seja utópico reconstituir a biblioteca privada dos pregadores, as referências 
bibliográficas entretecidas nos seus discursos vão revelando as fontes a que recorriam, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
945 Vieira (1959: XV, 431) reconhece, desde logo, que defende uma posição imposta: «Entrando 
pois na questão, se o mundo é mais digno de riso ou de pranto; e se à vista do mesmo mundo tem mais 
razão quem ri, como ria Demócrito, ou quem chora, como chorava Heraclito: eu, para defender, como sou 
obrigado, a parte do pranto, confessarei uma cousa e direi outra». 
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sendo de destacar a menção explícita de Vieira à antologia de Alciato. Este 
reconhecimento abre a porta à descoberta de muitos outros empréstimos não 
confessados, seguindo a convicção de que o pregador recorreu amiúde a hieróglifos 
sagrados e não se sentiria inibido para catequizar a mensagem de alguns emblemas, de 
modo a poder mencioná-los a partir do púlpito. 
Tendo em conta as pistas de leitura levantadas pelo seu estudo, Almeida (2008: 
87-88) questiona: «did emblems assume the role of a collection of symbols, providing 
ostentatious references, or where they a discreet framework of allusions, inviting tacit 
interpretation?». De acordo com os resultados da breve incursão que propomos, somos 
tentados a afirmar que a interpretação da imagética vieiriana à luz da emblemática dá 
indícios de uma utilização engenhosa, que vai muito além do aparato decorativo, porque 
o orador veste com novas roupagens um conjunto de motivos cristalizados pela tradição.   
Afinal, Vieira manipula a linguagem linguístico-visual como um verdadeiro 
meio de comunicação, e obriga, por isso, o cúmplice leitor de hoje (tal como desafiava 
os interlocutores seus contemporâneos) a exercitar a memória e a seguir trilhos 
semânticos que reproduzem um percurso mental baseado na interpretação simbólica de 
elementos pictóricos. O relacionamento com a emblemática revela, pois, uma faceta 
menos conhecida das técnicas de enargeia na prosa do Crisóstomo português, porque 
valoriza a dimensão persuasiva e funcional dos seus apontamentos ecfrásticos, que nada 
têm a ver com meros apontamentos decorativos. O experiente orador soube, portanto, 
catequizar os emblemas de Alciato, tirando partido do fenómeno logo-icónico que 
conquistou o aplauso do movimento evangelizador contrarreformista e veio 
revolucionar a relação entre a estética e a política religiosa (Baumgarten, 2012: 242). 
 
4.2.5. Nos diálogos: artifícios da evidentia 
 
No universo dos textos em prosa, o diálogo é um dos géneros que mais se 
aproxima da representação dramática, ao mesmo tempo que aproveita o dinamismo 
retórico da arte oratória. A realidade portuguesa do Renascimento e do Maneirismo 
mostra que o formato coloquial serviu como «expressão de fé, crítica social, 
manifestação de arte e cultura, divulgação científica, com a vertente ética e religiosa a 
impor-se a todas as outras» (Nascimento, 2011: 565). 
A diversidade formal e a contaminação genológica que caraterizam o diálogo 
facilitaram, pois, o intercâmbio com outras tipologias textuais, entre as quais importa 
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incluir a literatura emblemática. Procurar-se-á, portanto, ilustrar a receção de Alciato em 
alguns autores mais representativos, começando pelo Colóquio dos Simples (1563) de 
Garcia da Orta (c. 1500-1568)946. Esta obra de temática científica constitui um caso 
particular no diálogo português, porquanto os argumentos que aduz dependem 
essencialmente da observação e da experimentação, ao contrário do que acontece nos 
colóquios filosóficos, assentes em exemplos e citações de autoridades (Nascimento, 
2011: 172-180).  
Embora se trate essencialmente de um manual de medicina natural, inclui 
também «outras cousas boas pera saber», como indicava o título da edição goesa, 
permitindo que a pena divagasse por anedotas, factos históricos ou testemunhos sobre o 
quotidiano. A propósito dos pomos da Pérsia, Ruano pergunta: «dizeime se dizem cá 
que eram venenosos na Persia, e que tresplantados em Egito ficaram despojados do 
veneno» (Orta, 2011: 249), reportando-se à versão que circulava sobre os antecedentes 
venenosos do pêssego. O físico judeu esclarece que os frutos eram, de facto, oriundos 
da Pérsia, mas nega a validade científica de tal presunção. Vasconcelos (1917: 13), 
baseado na indicação de uma nota manuscrita que encontrou num exemplar dos 
Emblemata comentados por El Brocense,  relaciona esta  alusão à origem peçonhenta do 
pomo com o conteúdo do emblema Albutii ad Alciatum suadentis, ut de 
tumultibus Italicis se subducat, & in Gallia profiteatur (Alciato, 1550: 155). Esta ponte, 
também assinalada por Tavares (1988: 35) seria certamente estabelecida pela mente dos 
leitores de Alciato e não deixa de ser pertinente notar a posição do autor do Colóquio, 
que nega claramente a versão divulgada pela literatura emblemática. Isso não bastou, 
porém, para inibir o aproveitamento poético do motivo na lírica quinhentista, indiferente 
ao juízo científico947.  
No mesmo ano em que João de Endem fez gemer os prelos com a edição 
goesa, Frei Heitor Pinto (1528?-1584?)948 imprimia, em Coimbra, a primeira parte da 
Imagem da vida Cristã, dedicada a D. Teodósio, duque de Bragança. Só em 1573 viria a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
946 Impressa em Goa, a obra do físico de D. João III reproduz uma conversa entre o autor e Ruano, 
um colega recém-chegado e desejoso de conhecer os «simples e drogas e coisas medicinais da Índia». Ao 
longo de cinquenta e oito capítulos, Garcia da Orta desenvolve as suas lições de botânica e de práticas 
terapêuticas orientais. Embora recorra aos conhecimentos de autores consagrados, como Dioscórides, 
Plínio e Avicena, o autor fundamenta-se sobretudo na experiência que tinha da terra onde vivia há quase 
trinta anos. Sobre o autor e a obra, veja-se o estudo do Conde de Ficalho (1983). 
947 A esta lendária origem venenosa aludem também Bernardes e Camões. Vide supra p. 355. 
948 Para uma síntese biográfica do autor, veja-se o estudo introdutório de Pina Martins que 
antecede a edição da Imagem (Pinto, 1984: VIII-XIV), bem como a bibliografia aí citada. Faria (1967) 
apresenta um levantamento detalhado sobre as edições e o sucesso editorial da obra.  
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lume o segundo tomo do maior  êxito editorial do século XVI, em Portugal. A 
finalidade exemplar e a dimensão figurativa da obra são, desde logo, manifestadas no 
prólogo, quando o autor declara que a compôs como «statua & imagem da vida 
Christam, repartida em diálogos como em membros dhũa figura» (Pinto, 1984: I, IX)949. 
Frei Heitor Pinto aborda, então, temas que marcavam a atualidade religiosa, numa 
perspetiva didática que corresponde plenamente à orientação tridentina. O erudito 
cuidado que o escritor empregou na redação das páginas fica bem patente na lista de 
autoridades clássicas e humanistas por ele citadas. Entre os nomes que enumera, na 
primeira parte, cumpre destacar o de Alciato (Pinto, 1984: I, [XV]). Ao contrário de 
outras referências da literatura simbólica, como Valeriano, por exemplo, os Emblemata 
são mencionados uma única vez, tratando-se de um «livre pourtant apprécié» (Quint, 
1995: 93). 
No capítulo X do «Diálogo da Vida Solitária», Pinto promove uma comparação 
entre a vida ativa e a contemplativa, refletindo sobre o primor de cada uma. O 
desenrolar da argumentação impõe a libertação do peso do pecado como condição para 
o exercício da virtude ascética, e, para ilustrar esta ideia, o autor recorre à comparação 
com o falcão, alegando que a ave é incapaz de voar quando tem uma pedra amarrada às 
patas. O raciocínio continua, deste modo:  
 
Bem assi o que quiser contẽplar os altos & diuinos mysterios, estãdo atado cõ os 
piòs do custume à dura & carregada pedra do peccado, bem pode começar a meditar 
e cõtemplar, mas em fim com o peso do pecado & vida estragada darà grãde quèda, 
& em vez de subir pera cima, dará cõsigo no fundo. He isto como hũ dos 
emblematos de Alciato, onde me lẽbra que vi debuxado hum minino cõ hũa mão 
aleuantada com asas nella, como que queria voar, mas nam sobia, porque na outra 
mão, que estaua pendente, tinha atado hũ grande peso, q tirava per elle pera baixo, & 
o leuaua ao fundo. (Pinto, 1984: I, 383) 
 
Partindo da aceção que conota a pedra com os vis pecados, Pinto descreve a 
pictura do emblema Paupertatem summis ingeniis (Alciato, 1550: 132)950 e mantém o 
olhar focado no «grande peso» que impede o menino de voar. O frade não esconde que 
lhe interessa apenas invocar a parte pictórica do emblema, deixando de lado a intenção e 
o sentido previstos pelo jurista milanês: 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
949 Na primeira parte, estão ordenados os diálogos da verdadeira filosofia, da religião, da justiça, 
da tribulação, da vida solitária e da lembrança da morte. Na segunda, os colóquios versam sobre a 
tranquilidade da vida, a discreta ignorância, a verdadeira amizade, as causas e os verdadeiros/falsos bens. 
Por detrás de uma aparente variedade temática, desenha-se como fio condutor o itinerário do destino 
humano em função da vida terrena, encarada como caminho para a morte. 
950 A imagem está reproduzida infra p. 443. A tradução foi transcrita supra p. 326. 
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E ainda que elle isto applique a outro propósito, eu applico o ao meu, aproueytando-
me aqui do debuxo, que fez, mas nam da tençam, com que o fez, nem da 
significaçam, que lhe deu. O q se colhe daqui he, que a vida pera ser contemplatiua 
ha de ser limpa de peccados, que he o que querem significar as diuinas letras... 
(Pinto, 1984: I, 383-384) 
 
Embora Heitor Pinto quebre a unidade estrutural do composto, uma vez que o 
esvazia do seu conteúdo semântico original, o apontamento ecfrástico vem dar 
vivacidade ao discurso moralizador e assume-se como uma das estratégias que 
contribuem para concretizar, neste texto, o princípio retórico da evidentia. Este era, de 
facto, um conceito muito presente na expressão literária da era moderna e, segundo Plett 
(2012: 196) «[it] is not one stylistic concept among others, but the fundamental 
constituent of all the verbal arts». A partir do debuxo, o autor colhe uma lição moral 
adequada ao contexto particular e, nesta perspetiva, o aproveitamento do emblema, 
através da écfrase, constitui uma forma particular de enargeia.  
Pese embora o facto de ser uma referência isolada, parece-nos que a alusão aos 
Emblemata no maior best-seller do século XVI português é sintomática da sua 
popularidade junto dos autores e dos leitores de literatura moral, sobretudo se tivermos 
em conta que a primeira parte da Imagem foi publicada na década anterior à explosão 
das edições comentadas por Mignault. Além disso, a obra de Frei Heitor Pinto recorre 
sistematicamente às técnicas ecfrásticas para descrever outros elementos visuais 
(moedas, medalhas, tapeçarias, hieróglifos), aos quais atribui um sentido edificante, 
sugerindo particular sensibilidade à linguagem simbólica que coloca ao serviço da 
enargeia. Nascimento (2011: 519) relaciona o interesse pela numismática, entre os 
humanistas, com o desenvolvimento da emblemática e destaca a dupla vertente das 
medalhas, nos diálogos da Imagem da Vida Cristã, porque entende que não só suscitam 
reflexões de âmbito filosófico-moralizante, como também se constituem como 
documento de uma época. Um dos exemplos mais sintomáticos desse aproveitamento 
surge no «Diálogo da Verdadeira Filosofia», a propósito da necessidade de conciliar a 
tardança na ponderação e a rapidez na execução dos atos: 
 
[…] Na deliberação ha daver tardança, & na execução da bõa obra pressa. Donde 
veo aquelle tam antiguo como famoso prouerbio: Apressate de vagar. O que também 
quis significar o Emperador Tito Vespasiano, filho do grande Vespasiano, quando 
mandou pór por diuisa nas suas medalhas hũ golfinho velocissimo, enrodilhado nũa 
ancora vagarosa. He verdade, disse o philosopho, que pela ancora se entende a 
tardança, & pelo golfinho a pressa […] (Pinto, 1984: I, 4)  
 
O provérbio aqui citado corresponde a uma tradução do Festina lente 
erasmiano (Chiliadis, II, 1001), de larga fortuna na época renascentista, durante a qual 
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circulou por toda a Europa nas páginas de rosto dos livros impressos por Aldo 
Manuzio951. O discurso encadeia a mensagem do adágio com a descrição da moeda 
cunhada por Tito Vespasiano, seguindo-se a explicação da sua simbologia. Tendo em 
conta esta sequência, que parece reproduzir a estrutura tríplice inscriptio / pictura / 
subscriptio, Nascimento (2011: 522) conclui que o uso de medalhas comemorativas e 
declarativas acaba por torná-las «participantes do estatuto do emblema».  
Verifica-se, de facto, uma relação dialogante com a emblemática, 
especialmente se tivermos em conta as afinidades icónicas e temáticas com Alciato, a 
que os leitores mais eruditos seriam sensíveis. O golfinho enroscado na âncora preenche 
a pictura do composto que tem como lema «O príncipe deve procurar o bem-estar dos 
seus súbditos» (Fig. 23). A âncora surge, então, como símbolo de segurança, forte 
aliada dos marinheiros contra a fúria dos ventos; e o delfim, por sua vez, representa a 
solidariedade, porque se agarra ao ferro no intuito de o tornar mais seguro e, assim, 
ajudar os homens. Transpondo este exemplo para o plano moral, o jurista conclui: 
«Como é conveniente que os reis usem estas insígnias, lembrando que são para o seu 
povo como uma âncora para os marinheiros».  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
951 Estes símbolos foram usados por Francesco Colonna na Hypnerotomachia (1499). Sobre o uso 
proverbial da expressão Festina lente, usada na divisa de Cosme I de Médicis, que representava uma 
tartaruga com uma vela,  consulte-se supra p. 90. Veja-se também as considerações e a bibliografia citada 
por Nascimento (2011: 520).   




Fig. 23 – Emblema Princeps subditorum incolumitatem procurans  (Alciato, 1550: 156) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Não foi este o código interpretativo que inspirou Heitor Pinto a recordar a 
referida aliança náutica; no entanto, a mensagem veiculada pelo frei emana de outro 
composto alciatense que importa trazer à colação (Fig. 24). No emblema que reflete 
sobre o processo de amadurecimento inerente à vida humana, perpassa o conselho de 
imitar a rapidez do dardo e a lentidão da rémora, conciliando as duas posturas, de modo 
a refrear as decisões impetuosas, mas sem deixar de agir em tempo útil. Esta sábia 
advertência vai, pois, ao encontro das palavras do diálogo português, que alertava: «na 
deliberação ha daver tardança, & na execução da bõa obra pressa». 
Parece, assim, confirmar-se que a lente emblemática valoriza a aferição do 
princípio da enargeia no discurso da Imagem da Vida Cristã, não só porque a técnica 
compositiva do autor assimilou e manipulou a linguagem logo-icónica, conferindo 
maior «vividez» ao discurso, mas também porque potencia uma rede intertextual que os 
conhecimentos e a sensibilidade dos agentes interpretativos poderiam enriquecer.  Esse 
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princípio é igualmente válido para os leitores atuais, tanto mais ativos na descoberta 
desses labirintos semânticos quanto mais despertos para a matéria emblemática que 
começou a ser sistematizada por Alciato.  
 
 
Fig. 24 – Emblema Maturandum  (Alciato, 1550: 26) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
A presença dessa tradição no diálogo português arrola ainda outro testemunho 
ponderoso no panorama literário barroco: Francisco Rodrigues Lobo (c. 1580-1622)952. 
Ao longo dos vários serões que reúnem os convivas da Corte na Aldeia (1619), são 
discutidos diversos temas relacionados com a vida áulica, procurando fixar um conjunto 
de normas de conduta típicas de um manual de civilidade953. No diálogo VII, os 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
952 Sobre o autor e a literatura de comportamento social no século XVII português, na senda de 
Castiglione, veja-se, entre outros, o estudo de Pires e Carvalho (2001: 121- 159). Sobre a especificidade 
deste diálogo consulte-se a introdução de Carvalho à obra de Rodrigues Lobo (1991: 7-42), bem como a 
bibliografia aí recomendada. 
953 Esta preocupação inspirou também outros géneros. Por volta de 1628, Francisco de Portugal 
concluiu a Arte de Galanteria, que contém uma série de poesias em língua portuguesa e castelhana. A 
coletânea, oferecida às Damas do Palácio, apresenta algumas indicações acerca das regras de 
sociabilidade no paço, no que diz respeito a códigos de boas maneiras, etiqueta, conversação, modos de 
vestir, práticas epistolares e «serviço amoroso». Não se trata de um manual sistematizado, mas alude às 
boas qualidades das empresas e exemplifica-as com três letras das justas de Évora, dando sinais desta 
4. PERCURSOS DE ALCIATO EM PORTUGAL	  
 
 397 
intervenientes refletem sobre os poderes do ouro e do interesse, sendo Píndaro 
convidado a demonstrar as vantagens proporcionadas pela abundância de bens, 
enquanto Solino é solicitado a expor os males provocados pela riqueza. Os oradores, 
recorrem, então, a argumentos atestados pelas mais diversas autoridades clássicas, 
eclesiásticas e humanísticas. 
Para comprovar as dificuldades acrescidas por uma condição humilde, Solino 
recorda: «À diligência com muita razão lhe calçaram os antigos esporas douradas, pois 
o  duro estorvo da pobreza, como pintou Alciato, impede as asas e limita os passos à 
diligência» (Lobo, 1991:162). Trata-se, portanto, de uma alusão livre ao emblema 
Paupertatem summis ingeniis obesse, ne provehantur (Alciato, 1550: 132)954, composto 
para ilustrar os pesados obstáculos que a miséria financeira levanta ao progresso dos 
intelectuais. Contrariamente a Frei Heitor Pinto, o escritor de Leiria mantém o sentido 
original do composto e o modo lacónico com que se refere ao emblema dá a entender 
que seria sobejamente conhecido pelo público.  
Embora Rodrigues Lobo não volte a mencionar explicitamente os Emblemata, 
o cotejo intertextual poderia repetir-se em muitas outras ocasiões, a propósito de 
temáticas que mereceram a atenção do jurista milanês e do «cantor do Lis»955. Na 
abertura do já referido diálogo VII, Leonardo conta a história de um rico avarento 
roubado pelo pai e Feliciano comenta: «para ninguém o avarento é bom e para si pior 
que para todos, pois nem desprende, nem se aproveita» (Lobo, 1991: 153). Estas 
palavras encontram paralelo nos versos finais do epigrama alciatense que adopta como 
mote a Avaritia (Alciato, 1550: 92) e elege a figura de Tântalo como imagem do 
avarento. Tal como a personagem mítica, o somítico vive rodeado de frutos e de água, 
mas nunca chega a comer nem a beber, pelo que o emblema remata: «isto pode dizer-se 
de ti, avarento, porque tu não desfrutas do que tens, é como se o não tivesses».  
Além disso, no colóquio dedicado aos poderes do amor e da cobiça, o Doutor 
recupera o hieróglifo de Eros entre os antigos: 
 
Pintaram, pois, ao amor, minino, fermoso, com os olhos tapados, despido, com asas 
nos ombros e armado de arco e setas: minino por ser fácil e fagueiro; fermoso, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
moda simbólica na corte lusitana (Portugal, 1670: 69-70). Limita-se, portanto, a lembrar algumas divisas 
antigas «aunque sea cosa que se vza ya poco», entre as quais a de D. João II e a do Cavaleiro de 
Salamanca. Este nobre senhor, vendo que nada possuía senão um escravo, vendeu o negro que tinha para 
comprar um traje azul, digno de se apresentar na festa. De acordo com a simbologia cromática do 
emblema In colores (Alciato, 1550: 158), esta cor estaria associada aos marinheiros e aos vates. 
954 A imagem está reproduzida infra p. 443. A tradução foi transcrita supra p. 326. 
955 No que diz respeito à assimilação de matérias emblemáticas nesta obra, cumpre lembrar a 
dissertação sobre o uso de empresas (Lobo, 1991: 83-87), já anteriormente referida (V. supra nota 416).  
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porque a beleza é o objecto dos amantes; despido, porque se não pode encobrir, 
cego, porque não vê nem conhece a razão; com asas nos ombros, por ligeiro e 
mutável; armado, por forte, poderoso e cruel (Lobo, 1991: 142). 
 
 No emblema In statuam amoris, Alciato (1550: 123) refere grande parte das 
caraterísticas visuais do Cupido aqui elencadas: a nudez, a juventude, a beleza, a 
cegueira, as asas e as armas956. Além disso, quando o orador alude a um poeta que teria 
afirmado «amor é forte e poderoso e vence a tudo» (Lobo, 1991: 142) poderia estar a 
referir-se a um dos compostos dedicados à força soberana de Eros, nomeadamente 
Potentissimus affectus Amor (Alciato, 1550: 115)957. 
Concentrando as atenções no episódio da peregrina, narrado por D. Júlio no 
início do diálogo V, Roig (1998: 414) sublinha a riqueza iconográfica do cenário inicial 
e lembra a imagem do emblema Amicitia etiam post mortem durans (Alciato, 1581: 
556)958, que lhe é sugerida pela presença de ervados e árvores «de verde rama como no 
milhor tempo da Primavera, embaraçados com ũas vides silvestres que os atavam e que 
ainda de todo não estavam despidas de sua folha» (Lobo, 1991: 123). Analisando a 
riqueza icónica da obra, o investigador conclui que «les multiples références aux 
emblèmes, avec leurs éléments plastiques, confirment la propension au visuel que nous 
avons constatée dans l´épisode de la Peregrina qui, inversement, pourrait donner 
naissance à un emblème» (Roig, 1998: 415).  
Não deixa também de ser muito significativo o recurso aos Emblemata nas 
derradeiras linhas do diálogo apologético Vieira Defendido959, ao longo do qual se 
discute a autoria vieirina da Arte de furtar. Para encerrar a argumentação, Honorato 
justifica a sua posição nestes termos: 
 
Isto já he tarde: ficayvos embora; e peço-vos, que não fallemos mais no papel do 
Impugnador; e receoso estou eu de que alguns amigos me digaõ, que fiz mal em lhe 
responder; e que se o quizesse fazer, não tinha mais, que lembrarme do que diz 
Alciato, appropriando-o a esta Dissertação: Et peragit cursos surda Diana suos. 
Basta o Pentametro, para que o Impugnador não diga, que o injuriamos com o 
Hexametro. (Freire, 1746: 65)  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
956 Veja-se supra p. 315. Esta sugestão intertextual não invalida, porém, a consideração de muitas 
outras fontes, como os Triomphi de Petrarca, amplamente conhecidos em Portugal, como demonstra 
Marnoto (1997: 630-647). 
957 As notas da edição tomada como referência sugerem também os compostos Potentia amoris 
(Alciato, 1550: 116) e Vis amoris (Alciato, 1550: 117), embora não se verifique uma correspondência 
textual exata com nenhum deles (Lobo, 1991: 142). 
958 Veja-se supra p. 356. 
959 Embora tenha sido publicada anónima, a obra é atribuída a Francisco José Freire (V. supra p. 
298), a quem se imputa também a autoria da Carta Apologética (1744). Este escrito defendia Vieira da 
acusação de ter composto a Arte de Furtar, mas a posição foi rebatida pela Dissertação Apologética e 
Dialogistica (1746), que pretendia provar exatamente o contrário. A tese da autoria vieirina foi, de novo, 
contestada por Cândido Lusitano no diálogo referido (Silva, 1859: II, 405).  




Com as palavras do emblema Inanis impetus (Alciato, 1550: 178), o autor 
remata o discurso com um toque de ironia960, mostrando como as lições morais dos 
Emblemata ainda eram conhecidas, usadas e respeitadas, em meados do século XVIII. 
A colocação estratégica do composto sugere, aliás, que bastaria um só verso de Alciato 
para responder ao Impugnador, hiperbolizando a capacidade retórica dos «signos 
mudos». 
As linhas de leitura aqui traçadas dão apenas os primeiros passos no sentido de 
um estudo aprofundado da receção da literatura emblemática e da linguagem simbólica 
no diálogo português que deveria contar com muitos outros exemplos961. Apesar da 
reduzida dimensão da amostra recolhida, importa sublinhar que, nos cotejos 
intertextuais sugeridos, as alusões os Emblemata conferem autoridade e generalidade às 
ideias avançadas, contribuindo para a prossecução da finalidade enciclopédica, moral e 
didática de cada obra. Por outro lado, as citações de Alciato ganham destaque porque 
conferem vividez ao discurso e funcionam como verdadeiros artifícios da evidentia, 
revelando, assim, um dos aspetos que pode vir a marcar a especificidade do género, em 
Portugal, dando continuidade a uma estratégia ensaiada pelos Diálogos de vária 
doutrina de Vasco Mousinho de Quevedo Castelo Branco962. 
 
4.2.6. Na doutrina política: sob o signo do utile et dulce 
 
E se os textos de finalidade moral e religiosa souberam aproveitar a herança de 
Alciato, também os escritos de orientação política fizeram uso dos seus ensinamentos e 
das suas artimanhas retóricas. Na sequência da Restauração, multiplicaram-se as obras 
desta natureza, prevalecendo nelas um sentido essencialmente «prático»963. 
Albuquerque (2012: 24) chamou a atenção para a presença dos Emblemata nos tratados 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
960 A alusão ao hexâmetro visava, provavelmente o verso precedente, no epigrama latino: Et latrat, 
sed frustra agitur vox irrita ventis. Este poderia ser considerado injurioso porque, aplicado ao contexto, 
sugeria a identificação do Impugnador com o cão a ladrar. 
961 Martim Alfonso de Miranda, na série de diálogos intitulada Tempo de agora (1622: 66-67), 
revela alguma afinidade com a literatura simbólica, sobretudo hieróglifos, e cita Valeriano «como quem 
mais usou deste termo». Além disso, indica que o cervo pode significar o recato, porque repudia a torpeza 
do ato sexual (Miranda, 1622: 119).  
 962 Sobre esta obra, veja-se infra pp. 480-491. O artigo de Jerez (2008: 913-923) levanta algumas 
pistas sobre as fontes emblemáticas dos Diálogos (1604) de Frei Amador Arrais, tomando como 
referência os Hieroglyphica de Valeriano.  
963 Sobre a literatura política da Restauração e seu significado cultural e ideológico, veja-se, entre 
outros, o estudo de Torgal (1981).  
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políticos e lançou importantes pistas para o estudo dos seus contornos, afirmando que os 
compostos do jurista milanês «circularam aqui largamente e foram utilizadíssimos»964. 
Um dos exemplos mais significativos será a Fábula dos planetas, Moralizada, 
com varia doutrina Política, Éthica e Economica (1643) de Bartolomeu Pachão965. Nas 
entrelinhas do discurso mitológico, o autor transmite uma visão crítica da realidade 
social e manifesta certas dúvidas relativamente à construção da nova ordem política. As 
composições moralizadoras de Alciato servem-lhe, então, de proveitosa inspiração. Na 
introdução, o mestre de Humanidades cita o «Emblema da Lua cõ o Cachorro», que 
serve de «adarga a quantos se quizerem valer da prudencia» (Pachão, 1643: [5v]), 
procurando assim demonstrar que, quando não se reconhece o esforço dos outros, «na 
mesma ingratidam livramos o castigo»966.  
A propósito de Terminus, uma divindade menor da corte romana, Pachão 
repete a associação com a figura da morte, proposta nos Emblemata: 
 
Este Termino quer Alciato fosse figura da morte, senhora de pouca cortezia, & 
Tyranno sem clemencia, que desprezando Tyaras, Capelos, Mytras, Sceptros, 
Coroas, Titulos, & Dignidades, zomba de suspiros, escarnece soluços, desestima 
lagrimas, nam venera Principes, nam lisongea poderosos, nam reconhece moços, 
nem respeita velhos, entra sem bater, condena sem ouvir, estraga sem remediar, 
como fiscal do mundo, peste das vidas, & executora sem embargo, & não pode ser 
menos, porque o faz troncado de braços, falto de membros, & imperfeito, que he o 
que ella costuma fazer ao mayor gigante. (Pachão, 1643: 9-9v) 
 
Além de desenvolver a analogia com o fim da vida, Pachão descreve a pictura 
e cita integralmente o epigrama latino, insinuando um contacto próximo com a obra que 
entretece no seu texto967. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
964 Albuquerque (2012) salientou também a presença dos Hieroglyphica de Valeriano em 
tratadistas barrocos, nomeadamente Francisco Soares Toscano, nos Paralelos de Príncipes (1623: f. 76r), 
Marinho de Azevedo, no El Principe Encubierto (1642: f. 31), Frei Cristovão de Lisboa, no Sermão da 
Imaculada Conceição (1646: 4), António Sousa de Macedo, na Harmonia Política (1651: 127) e na Eva e 
Ave (1676), Diogo Henriques Vilhegas no El Principe en la Idea (1656: 8) e Sebastião Pacheco Varela, 
no Numero Vocal (1702: 12). 
965 Dividido em cinco capítulos, o volume apresenta-se como um tratado de mitologia, na senda de 
Cartari, mas mais próximo do modelo proposto pelo Theatro de los dioses (1620-1623) de Baltazar de 
Vitoria. Os enredos mitológicos de Saturno, Júpiter, Marte, Vénus, Apolo, Diana e Mercúrio, como 
evidencia o título, servem, no entanto, de pretexto para tirar ilações morais, económicas e políticas. Sobre 
o autor, mestre de Humanidades, natural de Peniche, pouco se sabe (Barbosa Machado, 1930: I, 463; 
Silva, 1858: I, 337).  Sara Augusto (2013: 59-74) destacou a mensagem política da obra, que aproveita o 
simbolismo dos planetas para refletir sobre o poder, no incerto panorama do período pós-Restauração. 
966 Pachão identifica, em nota, o emblema 164 de Alciato, que corresponde a Inanis impetus nas 
edições plantinianas comentadas por Mignault (v. g. 1608: 171). Esta numeração é incompatível com a 
estampagem de Pádua (1621: 695) e com a Declaracion (1615: 379). 
967 A autoridade do jurista milanês e do seu comentador no âmbito da mitologia é convocada em 
outras situações. Para esclarecer o epíteto de «Venus nascida do mar» (Pachão, 1643: 66r), refere-se, em 
nota marginal, a expressão latina «Glauco Venus, edita ponto», usada na glosa de Mignault ao emblema 
In statuam  Amoris (Alciato, 1608: 412). Ao retomar o mito de Ácteon, Pachão (1643: 85v) cita os dois 





Quadratum infoditur firmissima tessera saxum, 
Stat cirrata super pectore imago tenus, 
Et sese nulli profitetur cedere, talis 
Terminus est, homines qui scopus unus agit. 
Est immota dies, praefixaque tempora fatis, 
Deque ferunt primis ultima iudicium. (Alciato, 1608: 164)968 
  
Logo de seguida, ao descrever o perfil dos conselheiros que devem rodear os 
soberanos, o autor da Fábula adverte:  
 
Claudio Minoe com seu jurisconsulto, symbolizando a figura de Chyram, querem se 
tome pelos conselheiros, sobre quem os Principes carregam o governo de seus 
Estados: Feras quando violentam com a potencia; Homens quando se compadecẽ 
com a justiça. (Pachão, 1643: 10v) 
 
A nota acrescentada à margem remete para o emblema 145, Consiliarii 
Principum (Alciato, 1608: 152), cuja subscriptio é citada na íntegra, de modo a 
evidenciar a mensagem parafraseada969. A questão dos conselheiros, cumpre lembrar, 
seria um ponto particularmente delicado nos anos que se seguiram à Restauração, pelo 
que a escolha desta emblemática imagem para refletir as qualidades dos validos do rei 
parece ser uma engenhosa estratégia retórica. Por um lado, recupera-se uma linguagem 
pictórica já conhecida e com provas dadas junto do público; por outro, deixa-se entrever 
uma certa censura à atuação daqueles que nem sempre usavam da força e da sabedoria 
com o mesmo ímpeto, em prol da justiça970.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
últimos versos do emblema In receptatores sicariorum (Alciato, 1608: 58). Na descrição de Pã, o autor da 
Fábula (1643: 119v) reproduz a pictura do «emblema 216», cujo epigrama transcreve na íntegra, dando a 
entender que se refere ao composto Natura, geralmente numerado como 97 (Cf. Alciato, 1608: 103). No 
último capítulo, dedicado a Mercúrio, Pachão (1643: 122-122v) retoma a imagem do emblema Qua dii 
vocant, eundum (1608: 13). Transcreve também o epigrama, salientando a mensagem do deus «apontando 
a estrada aos passageiros, pera que como autor da sciencia, (que sem ella tudo se erra,) os conduzisse a 
porto seguro». 
968 Tradução da nossa responsabilidade: «Cravada na terra está uma pedra quadrada, um pedestal 
impossível de mover, e sobre ele uma imagem esculpida, só de meio corpo, garantindo que a ninguém faz 
cedências. Assim é Término, o fim único para onde caminham os homens. É um dia inalterável, um 
momento fixado pelos destinos, em que o presente dita a sua sentença sobre o passado». Sobre o deus 
agrário adotado pelos latinos como responsável pela vigilância dos limites territoriais, consulte-se Tito 
Lívio (Ab urbe condita, 1. 55.2; V. 54.7) e Varrão (De lingua latina, V, 21). Pachão indica o emblema 
152, mas este número não encontra correspondência nas edições consultadas. Na série plantiniana, ocupa 
a posição 157 (v. g. 1608: 164). Na Declaracion aparece como 156 (1615: 365) e na versão de Tozzi 
como 158 (1621: 667). 
969 Tradução da nossa responsabilidad: «Os conselheiros dos Príncipes.  
Diz-se que o centauro Quíron tinha criado os filhos dos heróis e o grande Aquiles nos seus 
estábulos. Ele ensina que qualquer um que tome lugar junto dos reis é um erudito metade animal e um 
centauro metade homem. É uma fera quando maltrata os companheiros, quando derrota os inimigos. É 
homem quando mostra que tem piedade do povo.» 
970 Mais à frente, Pachão (1643: 19v) volta a invocar um signo de Alciato para ilustrar o conceito 
de Prudência. Trata-se do emblema Prudentes, que aproveita Jano bifronte como motivo (Alciato, 1608: 
23). 
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Esta dualidade funcional torna-se mais evidente na abordagem à figura de 
Faetonte. Pachão (1643: 99) cita os quatro primeiros versos do emblema In temerarios 
(Alciato, 1608: 62) e, algumas linhas depois, retoma a imagem do auriga desenfreado, a 
que junta os derradeiros versos latinos, comentando:  
 
Figura dos Reys ambiciosos quer Alciato fosse este inconsiderado moço, como 
quem nam teve limite em seus desejos: os Principes chegam a ser tyranos, quando 
desenfreados correm apos sua cubiça: desejam ser senhores da honra, da fazenda, & 
das vidas; sua opposiçam he aquella parte, que se privilegia de seu poder; julgaõse 
perdidos em tudo o que naõ adquirem, nunca contentes do que vam adquirindo: 
donde nace, que quando se precipitam, estragam, queimaõ, & invilecem quanto 
alcançaraõ nam só violentado com a potencia mas ainda grangeado com o valor, ou 
possuindo por herança. (Pachão, 1643: 100v) 
  
Seguindo a orientação do jurista milanês, o temerário filho de Apolo é 
associado aos reis imprudentes971, que correm atrás da cobiça e da vã glória, arrastando 
o povo para o abismo. Poucos anos depois de D. João IV ter recuperado a autonomia da 
coroa portuguesa, vivia-se ainda um clima de profunda incerteza, pelo que a lição 
emblemática refletia os temores da nação, a que os descendentes da dinastia bragantina 
não sempre parecem ter dado a devida atenção.  
Assim se conclui que as alusões e citações dos Emblemata, na Fabula dos 
Planetas, não se resumem a uma função enciclopédica. Pachão explora a dimensão 
retórica destes expedientes, adaptando a linguagem emblemática à realidade política 
para potenciar a vertente moralizadora que pretende incutir ao discurso. Esta tendência 
ganhou expressão nos meados do século XVII, porque a necessidade de legitimar a 
soberania da casa de Bragança criou um campo fértil para o desenvolvimento da 
propaganda ideológica. Seguindo a corrente europeia, os mecanismos do poder 
começaram a apostar fortemente na dimensão visual do discurso ideológico, recorrendo 
aos compostos logo-icónicos como instrumentos de persuasão das diferentes classes. 
Aos mais eruditos, eram destinados os frutos da tratadística política, aos menos cultos 
eram dirigidos os apelos sensoriais do aparato festivo.  
Nestas duas vertentes, ganhou inegável destaque o labor de António de Sousa 
de Macedo (1606-1682)972, uma das figuras mais influentes da corte de D. Afonso VI. O 
seu percurso ascendente começou a desenhar-se quando, na década de quarenta (entre 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
971 D. Marcos de S. Lourenço também desenvolvera esta leitura moral, aplicando-a ao exemplo de 
D. Sebastião (V. supra p. 358).  
972 Barbosa Machado (1930: I, 391-395) e Silva (1858: I, 276-278) expõem completas informações 
biobibliográficas sobre o autor, atualizadas, em tempos mais recentes, por Torgal (1981: II, 300-304). 
Prestage (1916) estudou, em particular, a estadia do autor na corte inglesa. Sobre o impacto da literatura 
emblemática na produção deste autor, veja-se infra pp. 547-557. 
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1642 e 1646), o jurista foi enviado a Inglaterra com a missão de convencer o monarca a 
apoiar a Restauração da Independência973. Depois de assinado o tratado de 
entendimento, o embaixador de D. João IV permaneceu em Londres e envolveu-se, 
então, numa guerra livresca contra Caramuel, durante a qual pugnou por comprovar a 
legitimidade histórica, jurídica e simbólica da causa bragantina. Nessa contenda, usou 
com mestria os códigos da linguagem logo-icónica, que dominava com habilidade, 
como se procurará demonstrar na análise da Lusitania Liberata (1645).  
Tal competência deixou marcas espalhadas pela vasta produção literária do 
Secretário de Estado do Vitorioso, nomeadamente na Eva e Ave, publicada pela primeira 
vez em 1676. Afastado por D. Pedro II, o jurista sofreu um desterro e terá certamente 
aprendido a moderar o ímpeto político da sua pena, optando por construir uma obra de 
fachada religiosa, ainda que nela não deixe de empregar «todas as letras humanas ao 
serviço Divino para que foraõ creadas», de modo a dar ao homem «conhecimento de si 
mesmo» (Macedo, 1734: X)974. Mesmo que não se trate de um clássico tratado político, 
a obra espelha o pensamento e a experiência de um homem que conheceu a fundo os 
meandros do poder e da comunicação social. Não admira, por isso, que lance mão da 
sua erudição eclética e do seu aparelho retórico, bem apetrechado de expedientes 
visuais, correspondendo à linha orientadora da estética barroca. 
Entre as autoridades citadas para corroborar os ensinamentos morais, o nome 
do paladino dos emblemas surge em diferentes situações. No capítulo XXIV, Macedo 
alega que a malícia humana usou mal todos os inventos e recorre ao testemunho de 
Alciato para provar que «se nos instrumentos, entre as cordas de tripas de carneyro, se 
puzer alguma tripa de lobo, não hão de soar, por mais que as toquem: dura o temor ao 
carneyro ainda depois da morte» (Macedo, 1734: 98). A nota marginal indica o 
emblema Vel post mortem formidolosi (Alciato, 1608: 177), cujos termos o jurista 
português segue de perto, no texto principal975. Os Emblemata promovem novo enxerto 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
973 Sobre as obras teórico-práticas defensoras da legitimidade da causa restauracionista, em 
resposta aos tratados espanhóis, veja-se Torgal (1981: I, 135-143). 
974 Na primeira parte da obra, trata do mundo caído por causa de Eva e, na segunda, perora sobre 
os anos que Nossa Senhora viveu na terra para «levantar» a Humanidade. 
975 Tradução da nossa responsabilidade: «Medonhos mesmo depois da morte. 
Todos os outros se vão calar e a pele de ovelha vai silenciar-se, se soarem tambores feitos de pele 
de lobo. A pele das ovelhas arrepia-se com eles, de tal modo que, mesmo morta, não suporta o inimigo 
morto. Assim Ziska, depois de lhe arrancarem a pele e a transformarem em tambor, foi capaz de vencer os 
pontífices da Boémia.» No comentário de Tozzi (1621: 716), Jan Ziska (c. 1370-1425) é identificado 
como um militar boémio que atacou as igrejas católicas e liderou uma campanha contra o Imperador 
Segismundo. Tendo morrido de peste, o soldado pediu para fazerem um tambor da sua pele, continuando 
assim a perseguir o inimigo.  
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na prosa de Macedo para mostrar que quem procura alcançar a honra através da ciência 
não pode errar, sob pena de ficar desacreditado: «Raros saõ os que daõ em sempre 
callar; estes erraõ menos, conforme ao emblema de Alciato» (Macedo, 1734: 143). O 
apontamento na margem da folha esclarece esta referência pontual, porque cita os dois 
primeiros versos do emblema Silentium (Alciato, 1608: 16)976.  
Percebe-se, então, que o secretário de Estado de D. Afonso VI tinha grande 
intimidade com os emblemas, a que alude como se os motivos fossem sobejamente 
conhecidos e facilmente identificados. As referências aos Emblemata parecem 
acompanhar o fluir espontâneo da pena, mas as glosas marginais completam a 
informação sobre as passagens mencionadas. Esta prática é usada por duas vezes no 
capítulo XXXIV, que visa condenar a ambição e a tirania dos que procuram altos 
postos. Para enaltecer o exemplo dos mais ilustres, que «por generosidade influída com 
o sangue pelo exemplo dos progenitores, de que não querem bayxar, a qualquer fortuna 
os naõ desanima», o autor compara-os a «palmas que naõ cedem ao pezo, antes os 
trabalhos os excitaõ a empresas mayores» (Macedo, 1734: 137). Na margem, o 
apontamento remete para o conhecido emblema da palmeira, referido com o número 36 
que assume na maior parte das edições comentadas por Mignault (v. g. Alciato, 1608: 
42). Nesse mesmo capítulo, condena-se os que chegam a cargos, não por mérito mas por 
lisonja: «he como o vil animal, que se gloriava nas adoraçoens que se faziaõ à Imagem 
da Deosa Isis que levava» (Macedo, 1734: 141). Mais uma vez, o escólio paratextual 
indica o emblema Non tibi sed religioni (1608: 12) e cita o último verso do emblema.   
Macedo recorre, pois, aos «signos mudos» de Alciato, cuja simbologia insere 
no seu discurso, sem necessidade de desenvolver o seu conteúdo, dando a entender que 
seria uma matéria relativamente acessível. As notas marginais orientam o leitor menos 
erudito e estabelecem um diálogo textual in praesentia, através da citação. Deste modo, 
o autor da Eva e Ave reforça a dimensão didática da obra, ao mesmo tempo que aplica a 
linguagem visual tão em voga na época, como, aliás, indicia o subtítulo Theatro da 
erudiçam, e Filosofia Christã. 
Importa também lembrar que a publicação de Idea de vn principe Politico 
Christiano representada en cien Empresas (1640) veio incendiar a discussão sobre o 
perfil do governante, num momento em que os dois países da Península Ibérica 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
976 A nota marginal indica «Alciat. l. I. emblem. 3», que corresponde à numeração dividida em 
dois livros, como acontecia na edição de Stockhamer (1556: 11), que continuou a ser estampada por Jean 
de Tournes no século XVII. 
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esgrimiam argumentos e mediam forças na luta pela soberania. Gerou-se, portanto, um 
ambiente especialmente propício ao desenvolvimento da tratadística política, que 
estabeleceu uma aliança com a tradição emblemática. Em 1656, o lisboeta Diogo 
Henriques de Vilhegas977 deu à estampa, em Madrid, uma obra dedicada a D. Filipe IV, 
com o sugestivo título de El Principe en la Idea. Ecos de Saavedra Fajardo ressoam 
naturalmente pelas páginas da obra, onde não faltam também as referências a Alciato, 
cuja receção teve larga fortuna em Espanha. Quando define os objetivos do aio 
responsável pela educação inicial do príncipe, Vilhegas (1656: 66) lembra que «vn Rey 
dormido, pierde el exercício de Rey: el leon duerme con los ojos abiertos», formulação 
esta que reproduz os dois versos finais do emblema Vigilantia et custodia (1608: 20)978, 
transcritos à margem do texto.  
Os motivos didáticos dos Emblemata são, de novo, convocados para justificar a 
necessidade de o governante aprender Retórica979 e História. Torna-se, então, óbvio que 
o autor português escreve sobretudo para o público espanhol, a quem agradaria ouvir 
dizer que a Monarquia de Filipe IV «cercada por todos sus ângulos, ya vn tiempo 
mismo de tormentosas borrascas que excita la embidia» (Villegas, 1656: 298). A 
imagem da nau do estado no meio da tormenta constitui um verdadeiro topos literário, 
mas a nota marginal denuncia a inspiração no emblema 43, Spes proxima, 
transcrevendo os quatro primeiros versos do epigrama (Alciato, 1608: 49). O maior 
destaque aos compostos do jurista milanês fica atestado no capítulo dedicado à 
importância da arte venatória na formação do monarca980, porque é concedida especial 
atenção à fábula de Actéon, «despedazado, por los perros que alimentaua, para 
consumir el tiempo acosando fieras» (Villegas, 1656: 407). A futilidade do jovem 
merece, portanto, um reparo crítico, cujo tom se acentua na página seguinte, censurando 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
977 Nascido em Lisboa, foi durante muitos anos Capitão de Couraças Espanholas, tendo domicílio 
na corte de Madrid, onde imprimiu grande parte das suas obras. Morreu na pátria, em 1671, depois de ter 
publicado um Elogio à memoria de Luis de Camões (Lisboa, 1663) e o Pyramide Natalicio (Lisboa, 
1670), dedicado a D. Maria Francisca Isabel de Sabóia  (Barbosa Machado, 1930: I, 644).  
978 Tradução da nossa responsabilidade: «Vigília e guarda.  
Tendo em conta que canta para dar sinal de que a estrela da manhã se aproxima, voltando a chamar 
as criadas aos trabalhos domésticos do novo dia, o galo está representado nas sagradas torres; tal como a 
campânula de bronze, porque volta a chamar a mente vigilante para o divino. Mas aí está também um 
leão, é o guarda, porque dorme com os olhos abertos e por isso se coloca diante das portas dos templos.»  
979 Para ilustrar o poder da arte de bem falar recorda-se o «Hyeroglifico, que demuestra auer 
conseguido Hercules, mas com la fuerça de la eloquẽcia, que com las armas» (Vilhegas, 1656: 192). A 
nota marginal reproduz, na íntegra, o texto latino do emblema 180, Eloquentia fortitudine praestantior 
(Alciato, 1608: 187).  
980 Nesta secção, as palavras do jurista são invocadas em jeito de provérbio: «No ay fortuna tan 
feliz, que no tenga sus Febreros; ya que no aya almendro tan cuerdo, que se atreua a escarmentar» 
(Villegas, 1656: 391). Um apontamento marginal remete para o emblema Amygdalus (Alciato, 1608: 
215), cujo texto copia.  
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claramente os homens que desbaratam os bens concedidos por Deus «para exercício de 
acciones piadosas (Villegas, 1656: 408). Procurando alertar para esse perigo, Villegas 
transcreve, na parte inferior da folha, os versos finais do emblema In receptatores 
sicariorum (Alciato, 1608: 58) e reproduz, de seguida, o comentário de Mignault, 
acentuando a leitura moral do emblema981.  
A relação próxima com a corte de Filipe IV e a longa estadia na capital do país 
inimigo pode justificar o esquecimento a que a figura de Diogo Vilhegas foi votada, em 
Portugal. Ainda que o aproveitamento dos Emblemata, neste caso, seja mais pertinente 
para o estudo da receção do fenómeno em Espanha, não deixa de comprovar a tendência 
de um autor lusitano, que viveu os derradeiros anos em Lisboa e aí publicou outras 
obras, podendo eventualmente ter influenciado os contemporâneos de forma discreta. 
As alusões a Alciato são, de resto, uma caraterística comum a outras obras de âmbito 
moral e político, compostas e impressas em território nacional.  
Na Relação Primeyra de João Pinto Ribeiro982, falecido em 1649, alude-se a 
um «galante Emblema de Alciato» (1729: 28) que a nota marginal esclarece ser o 
composto 165, correspondente, nas edições comentadas por Mignault, a Aliquid mali 
propter vicinum malum (Alciato, 1608: 172). Os comentários latinos do jurisconsulto de 
Dijon são, de resto, citados para esclarecer o conceito de justiça: «Na vontade poem a 
justiça, Quae eligat, aut prosequatur, quod ratio per mentis leges sequendum, uel 
fugiendum dictauerit, como refere Claudio Minoe» (Ribeiro, 1729: 18). Trata-se, 
portanto, da glosa ao emblema Nec verbo, nec facto quenquam laedendu (Alciato, 1608: 
178).  
Outros exemplos do aproveitamento dos Emblemata nas reflexões políticas do 
período restauracionista afloram no Tratado analytico, e apologético (1715) de Manuel 
Rodrigues Leitão (1630-1691)983. Na dissertação apologética em torno da paz, o autor 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
981 Tendo em conta a numeração indicada e a transcrição do comentário latino de Mignault, há 
indícios de que Villegas terá recorrido a uma edição organizada de acordo com o modelo plantiniano mais 
difundido  (v. g. Alciato, 1608: 252). 
982 Sobre a biografia e a produção literária desta destacada figura da Restauração, que foi um misto 
de militar, diplomata e letrado, veja-se Barbosa Machado (1933: II, 664-665) e Torgal (1981: II, 298-
300). As ideias de Pinto Ribeiro acerca da organização do Estado foram desenvolvidas por Torgal (1981: 
II, 109-132). 
983 Torgal (1981: II, 278-281) delineou o percurso biográfico do autor, que foi lente de Direito na 
Universidade de Coimbra e procurou manter-se afastado das intrigas da corte, apesar de ser muitas vezes 
chamado ao paço como conselheiro. O tratado foi composto em resposta ao escrito de Francisco Ramos 
Manzano, Sobre la provisión de los obispados vacantes en la corona de Portugal (1659), e estaria 
concluída por volta de 1669. No entanto, só passou pelos prelos em 1715, porque sofreu alguma 
contestação pelas fações mais conservadoras, a quem não terão agradado as conceções mais heterodoxas 
que propunha para a política eclesiástica. Sobre o significado político da argumentação de Rodrigues 
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cita os dois últimos versos do emblema Ex bello pax (Leitão, 1715: 130), reforçando a 
sua postura através da imagem do elmo povoado de abelhas que ilustra as palavras do 
jurista milanês: «Só é bom empreender a guerra, quando não podes de outro modo 
usufruir da arte da paz»984.  
Ecos da antologia de Alciato ressoam também no Numero Vocal, Exemplar, 
Catholico, e Politico de Sebastião Pacheco Varela (1671-1706)985. Esta obra, oferecida 
a D. João V pela mão de D. Francisco de Meneses, conde da Ericeira, propunha ao 
sereníssimo monarca que imitasse o glorioso S. João Batista no exercício do seu poder. 
A estratégia de sugerir aos príncipes temporais a emulação de um santo exemplo fora já 
ensaiada por frei João dos Prazeres, no Príncipe dos Patriarcas (1683-1690), e antes 
dele, pela Idea de el Buen Pastor (1682) de Cepeda, entre outros. O contacto com a 
literatura simbólica e emblemática é, de resto, amplamente manifestada no Numero 
Vocal986, que não deixa também de reservar algum espaço para os Emblemata. 
No tratamento das mais diversas questões, os «signos mudos» parecem afluir à 
memória de Varela. Quando recorda a imagem da deusa Némesis, representada com um 
freio, indica como fonte o emblema 17 (Varela, 1702: 110), que corresponde ao 
composto Nec verbo, nec facto quenquam laedendum (Alciato, 1608: 33). A propósito 
dos aduladores que se acomodam ao gosto dos príncipes como camaleões, Varela 
(1702: 303) remete para o emblema 53, In adulatores (Alciato, 1608: 59), e no 
tratamento da Concórdia, além de mencionar a utilização da cítara como símbolo de 
harmonia musical (Varela, 1702: 469-470)987, o autor cita os últimos versos latinos do 
emblema Concordia (Alciato, 1608: 45). Mais à frente, para ilustrar o conceito de 
amizade verdadeira, Varela (1702: 514) recupera o simbolismo dos três Geriões e 
transcreve os primeiros versos do emblema Concordia insuperabilis (Alciato, 1608: 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Leitão, na senda dos problemas da legitimação papal e da provisão dos bispados, veja-se o estudo de 
Torgal (1981: I, 253-283). 
984 A indicação do composto 178 dá a entender que o autor teria em mãos a edição de Tozzi 
(Alciato, 1621: 737). 
985 Presbítero secular, natural de Aveiro, conhecido pela produção no domínio da oratória sagrada 
e da música. Foi um notável autodidata, convertido à pregação evangélica pelo aviso de um raio 
fulminante a que escapou (Barbosa Machado, 1933: III, 684). Silva (1862: VII, 220) defende que «à parte 
os ressaibos de gongorismo», o Numero Vocal foi «omitido injustamente no chamado Catalogo da 
Academia», que distingue as obras de maior valor.  
986 Varela cita amiúde as empresas de Saavedra Fajardo (1702: 25, 114, 137, 157, 191, 296, 334, 
352, 375, 407, 415, 420, 457, 490, 499, 526, 570), as obras simbólicas de Nieremberg (1702: 194, 206, 
231, 262, 314, 375, 386, 580) e os Hieroglyphica de Valeriano (1702: 59, 65, 80, 99, 106, 111, 167, 261, 
276, 281, 288, 300, 417, 481, 514). 
987 Na nota marginal («emblema 10 cithara emblema cõcordiae») alude-se ao emblema Foedera 
(Alciato, 1608: 15).    
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46). Embora as referências à obra do jurista milanês sejam manifestamente sintéticas988 
e denunciem uma utilização de caráter enciclopédico, o Numero Vocal oferece mais um 
testemunho da divulgação dos Emblemata em Portugal, na passagem para o século 
XVIII, e confirma a popularidade das edições numeradas e comentadas por Mignault. 
 Numa altura em que as obras de Solórzano Pereira e Saavedra Fajardo 
circulavam a par de várias antologias de emblemas políticos, não deixa de ser 
sintomático que Alciato continue a ser uma referência nos escritos deste âmbito. É certo 
que os casos apresentados revelam, sobretudo, citações pontuais, introduzidas, entre 
outros testemunhos de erudição, para comprovar a autoridade de um determinado 
argumento. No entanto, importa lembrar que se trata apenas de uma reduzida amostra 
do vastíssimo campo da literatura política da Restauração. Esta assume as mais diversas 
expressões temáticas, formais e metodológicas, pese embora a prevalência de uma 
orientação prática dos escritos, de maneira a que a mensagem fosse apreendida sem 
dificuldade989. Os Emblemata ofereciam, pois, um instrumento utile et dulce para 
transmitir essa ideologia, mas a herança do jurista milanês não se resumiu a referências 
e alusões parcelares, como se procurará demonstrar com a análise de alguns escritos 
emblemáticos no capítulo seguinte990. A multiplicidade de textos, impressos e inéditos, 
permite adivinhar um manancial muito fecundo para a investigação nesta área, que 
promete revelar uma «temática essencial para o barroco português» (Albuquerque, 
2012: 27). 
 
4.2.7. Nos livros de sentenças: breue et eficax exemplum991 
 
A inclusão de Alciato entre as autoridades citadas por autores já mencionados 
convida a uma breve incursão no universo da literatura gnómica, que conheceu um 
extraordinário desenvolvimento na Idade Moderna. Beneficiando das facilidades 
técnicas da imprensa e dos progressos metodológicos da filologia, as antologias de 
saberes enciclopédicos proliferaram por toda a Europa, divulgando o resultado das 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
988 A propósito do uso da prudência para refrear os excessos do Amor, Varela (1702: 583) copia o 
ultimo dístico do epigrama dedicado ao Amor virtutis (Alciato, 1608: 115). 
989 Sobre a variedade formal da literatura justificativa e dinamizadora do movimento 
restauracionista, na qual se integram escritos providenciais, regimentos de príncipes, poesias, sermões, 
relações de acontecimentos e história lendárias, veja-se o estudo de Torgal (1981: 120-150). 
990 Veja-se infra pp. 545-585. 
991 Nas Cartas a Lucílio (1.6.5), Séneca adverte sobre as vantagens do exemplo, que oferece um 
caminho «breve e eficaz» para transmitir uma ideia, enquanto o desenvolvimento dos preceitos obriga a 
um longo percurso. 
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traduções humanistas dos clássicos renascidos. As coletâneas de tipo proverbial-
sentencioso circularam a par das edições integrais dos autores da Antiguidade e 
gozaram de imensa popularidade, promovendo a recolha de sentenças, provérbios, 
apotegmas, adágios, emblemas, ditos, anedotas e fábulas (Andrade, 2005: 272). A 
vulgarização da literatura gnómica não só difundiu o pensamento de autores 
consagrados, como dignificou a expressão anónima da sabedoria com aplicação 
universal992. 
Concomitantemente a este fenómeno editorial, as práticas pedagógicas e os 
códigos literários baseados na mimesis passaram a encarecer, cada vez mais, o valor do 
exemplum, que não só era sinal de erudição como estimulava a inventio993. A fluidez 
formal e semântica que existia entre os diferentes representantes dos loci communes, 
caraterizados «por uma perfeita articulação linguística e por uma estrutura conceptual 
de ressonâncias éticas, manifesta-se nos autores renascentistas, que buscam a novidade 
da sua prosa através do recurso narrativo a uma verdadeira contaminatio 
paremiológica» (Soares, 1991: 378). Este tipo de florilégios serviu, então, de manancial 
para a produção literária do século XVI e seguintes, estimulando um processo 
compositivo de que deixou eloquente testemunho o autor da célebre Imagem de Vida 
Cristã:   
 
Assi como o tecelão ajũta o fiado de diversas mãos tecido, & de muytos fios, vrde & 
tece sua tea: assi eu ajuntarey a doctrina de diuersos authores, & de muytas 
authoridaes farey hũa tea desta pratica & se ella não sair bõa, não se deue por a 
culpa ao fiado, que he delgado & fino, mas a mim que o não saberey ordir, nem 
tecer. (Pinto, 1984: 285-286) 
 
Comparando-se a um tecelão, Frei Heitor Pinto reconhece a dívida para com 
diversos autores e usa uma metáfora que muito se assemelha ao «mosaico de citações» a 
que se refere Kristeva (1989:146), em tempos mais recentes. O acesso ao «fiado», ou 
seja, à matéria-prima trabalhada pelos artesãos das letras nacionais era, portanto, 
agilizado pelas miscelâneas de erudição, quer fossem direcionadas para a tonalidade 
mundana e lúdica apropriada aos ambientes cortesãos, quer fossem dominadas pela 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
992 Sobre a literatura de sentenças e a sua força inspiradora na produção literária do humanismo 
português, consulte-se os artigos de Soares (1991, 1995 e 2004), bem como a bibliografia aí citada. 
Andrade (2005) desenvolveu um estudo sobre a poesia didática do século XVI, tomando como ponto de 
partida o Cato Minor (1596) de Diogo Pires.  
993 As práticas didáticas e retóricas do período helenístico entendiam estas formas literárias como 
exercícios preliminares de composição (progymnasmata). Este princípio foi recuperado na paideia 
humanística, que defendia o recurso permanente ao estilo sentencioso para veicular valores culturais e 
éticos da Antiguidade, seguindo um modelo de educação através de paradigmas (Soares, 1991: 378). 
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temática moral e espiritual, mais propícia  aos circuitos académicos e religiosos (Leda, 
1970: 31)994.  
Estimulados  pelos Adagia de Erasmo e por outros modelos europeus995, alguns 
humanistas lusitanos organizaram os seus próprios livros de sentenças, nitidamente 
tributários da herança clássica996. Soares (1991: 401-402) inclui os Emblemata entre as 
antologias de inspiração greco-latina mais difundidas na época e alega que a 
originalidade da obra «não passou despercebida na cultura e na literatura portuguesas», 
porque a polissemia da linguagem figurativa, acompanhada de legenda epigramática, ia 
ao encontro da sensibilidade humanista, atraída pelo sentido rebuscado e obscuro da 
expressão capaz de desafiar a ginástica mental. 
As tentativas para encontrar rastos de Alciato em alguns desses mananciais não 
foram, porém, muito frutíferas, ainda que as temáticas abordadas proporcionem variadas 
pontes de contacto. Os Ditos da Freira (1555?) de Joana da Gama997, «nos quaes se cõte 
senteças muy notaveys, e avisos necessários», como se adverte no título, abordam 
diversos conceitos também glosados pelo jurista milanês, nomeadamente os vícios 
(cobiça, inveja, ira), as virtudes (prudência, castidade, temperança), o amor, a amizade, 
a filautia, a fé, a esperança, a morte (Gama, 2010: 29-68). Não foi possível, no entanto, 
identificar coincidências de motivos que indiciem de algum modo o contacto da freira 
com os Emblemata. Importa, todavia, frisar que esta obra resulta grandemente da 
reflexão pessoal, pelo que se distingue  de uma coletânea de ditos alheios.  
Além disso, o caráter convencional deste tipo de matérias dificulta a aferição 
de fontes e eventuais focos de inspiração, sobretudo quando estão em causa aforismos 
de origem popular. No prólogo dos Adagios portuguezes reduzidos a lugares communs, 
impressos na oficina lisboeta de Domingos Lopes Rosa em 1651, o licenciado António 
Delicado (1610-?)998 afirma a intenção de dotar a cultura portuguesa de uma recolha que 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
994 Em Espanha prevaleceu a segunda vertente, predominando o gosto por miscelâneas morais, 
repletas de ensinamentos deleitáveis e engenhosamente estimulantes (Ledda, 1970: 43).  
995 Sobre a influência de Erasmo no humanismo português, veja-se supra p. 199. 
996 No contexto do humanismo português, Soares (1991: 405-410) destaca o contributo das 
primeiras recolhas de Cataldo e Frei Luís de Granada, lembrando também a Primera parte de las 
Sentencias, impressas em Lisboa, no ano de 1554. A obra, atualmente atribuída a André Eborense, saiu 
anónima e foi reimpressa várias vezes, o que revela o gosto pela literatura gnómica. Outros exemplos 
foram já mencionados supra pp. 206-207.  
997 Sobre a autora, veja-se os artigos de Quint (1995 e 2002). 
998 Barbosa Machado (1930: I, 251) e Silva (1858: I, 122-123) apresentam breves indicações 
biográficas sobre este autor, natural do Alvito, de quem pouco mais se sabe para além de ter sido pároco 
da Igreja de Nossa Senhora da Caridade, nos arredores de Évora. Na introdução à edição dos Adágios 
(Delicado, 1923: 36-68), Chaves apresenta a obra com detalhe e propõe algumas leituras intertextuais. 
 
4. PERCURSOS DE ALCIATO EM PORTUGAL	  
 
 411 
pudesse corresponder à moda internacional: «vendo eu que, sendo a língua portuguesa 
não menos abundante d’ estas sentenças que todas as outras da Europa, me dispus a 
coligir de vários exemplares esta pequena obra» (Delicado, 1923: 69). Este testemunho 
confirma o gosto da época pela literatura paremiológica e acentua a potencialidade 
criativa dessas miscelâneas sobre a inventio, porque o compilador prevê a sua utilização 
«não só para coisas particulares, mas para importantes discursos em pensamentos 
maiores» (Delicado, 1923: 71).  
Organizados em capítulos temáticos, os adágios do prior visam sobretudo a 
divulgação de ideias morais e refletem a orientação morigeradora dos escritos 
contemporâneos. Delicado aborda alguns conceitos também desenvolvidos nos 
Emblemata e determinadas sentenças refletem associações exploradas pelo jurista. Na 
secção dedicada à «Avareza e cobiça», por exemplo, uma das entradas refere apenas: 
«A sede de Tântalo» (Delicado, 1923:101), retomando a conexão logo-icónica inerente 
ao emblema Avaritia (Alciato, 1550: 92). Por outro lado, a expressão antitética do 
conselho «Devagar pensa, e obra depressa» (Delicado, 1923: 238) recupera o princípio 
moral do composto Maturandum (Alciato, 1550: 26); ao mesmo tempo que o adágio 
«Prudencia é não querer o que se não pode haver» (Delicado, 1923: 242) parece repetir 
o mote do emblema Illicitum non sperandum (Alciato, 1550: 54).  
A mensagem de Harpócrates, que dá corpo ao composto Silentium (Alciato, 
1550: 17) encontra igualmente paralelo nas repetidas advertências sobre as vantagens do 
silêncio: «Fala pouco e bem, ter-te-hão por alguém» (Delicado, 1923: 239), «Mais vale 
calar que mal falar» (Delicado, 1923: 240) ou «O parvo, se é calado, por sábio é 
reputado» (Delicado, 1923: 241). Embora o florilégio de 1651 não forneça provas 
inequívocas de que o autor conhecesse Alciato, convém registar esta confluência de 
ideias e a partilha de interesses didáticos entre os dois autores.  
A reciclagem do tesouro linguístico e cultural desenvolvida pelo jurista milanês 
espelha, de facto, uma tendência literária que estimulou a criatividade dos humanistas 
por toda a Europa. E não tardou até que Alciato se tornasse um modelo conhecido, 
também em Portugal, pelo que é difícil supor que os intelectuais portugueses, sobretudo 
os que estiveram ligados à Universidade de Coimbra nos meados do século XVI, não o 
conhecessem. Nesta perspetiva, convém trazer à colação as Sententiae (1565) de Diogo 
de Teive (c. 1515-c. 1565)999, especificamente dirigidas a D. Sebastião, a quem são 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
999 Sobre a relação do humanista com a academia de Coimbra, veja-se supra p. 201. Para conhecer 
melhor a vida e a produção literária de Teive, consulte-se a recente edição das Obras Completas (2012). 
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dedicadas. Esta obra vem, assim, reiterar a confiança que os humanistas depositavam no 
valor educativo do exemplum sentencioso na formação régia (Soares, 1991: 407), dando 
voz a muitos princípios de ascendência clássica. A sombra de Alciato parece também 
pairar sobre os versos latinos de Teive, mormente na abordagem de temas como o 
Amor. Com o intuito de prevenir o Príncipe acerca dos desvarios causados por Vénus, 
ou talvez antecipando as eventuais loucuras que o jovem soberano pudesse cometer, o 
mestre bordalês afirma: 
 
Amore caecum esse juvenem 
Forsan ferendum, hoc in sene 
Quis obsecro crimen ferat.  
 
Se hum moço for d’ amor vencido, e cégo 
Perdoar-se-lhe pode, mas n’ hum velho 
Como se ha de sofrer tão grande vicio? (Teive, 1803: 38-39) 
 
A recriminação de um tardio cultivo de Eros ganha forma no emblema De 
morte et amore (Alciato, 1550: 167)1000, em que um jovem se queixa de ter sido 
condenado pelas flechas da Morte, enquanto assiste à felicidade de um ancião atingido 
pelas setas amorosas. Também o composto Senex puellam amans (Alciato, 1550: 127) 
dirige uma censura aos apaixonados de provecta idade que encontra paralelo no 
discurso do humanista português. 
Mais sugestivo nos parece, porém, o motivo escolhido por Teive para mostrar 
ao jovem rei que até os inimigos aparentemente inferiores podem vencer os adversários, 
se usarem a perspicácia do engenho: 
 
Noli infimos contemnere 
Scarabeus in aquillam tumet. 
 
Nunca desprezes os que pouco podem: 
Tambem se incha hum bichinho contra a águia (Teive, 1803: 32-33) 
 
Cumpre lembrar que a vingança do escaravelho sobre a rainha das aves 
protagoniza um dos emblemas do jurista milanês, cuja moralidade corresponde 
totalmente ao preceito (debalde) incutido a D. Sebastião.  
 
A minimis quoque timendum 
 
Bella gerit Scarabaeus, & hostem provocat ultrò, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
O mestre bordalês publicou as Sententiae juntamente com a Institutio Sebastini Primi, num volume 
intitulado Epodos que contém Sentenças úteis a todos os homens, às quaes se accrescentaõ regras para a 
boa educação de hum príncipe, composto tudo na língua latina ... e traduzido na vulgar em verso solto 
por Francisco de Andrade.  
1000 Veja-se supra pp. 316 e 386. 
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Robore & inferior, consilio superat. 
Nam plumis aquilae clàm se neque cognitus abdit. 
Hostilem ut nidum summa per astra petat. 
Ovaque confodiens, prohibet spem crescere prolis. 
Hócque modo illatum dedecus ultus abit. (Alciato, 1550: 182)1001 
 
É certo que o motivo poderia ter sido diretamente colhido em outra fonte, mas 
também é verdade que a ligação aos Emblemata não seria desprezada pelos leitores 
cultos. A sensibilidade dos humanistas lusitanos à tradição emblemática é, de resto, 
comprovada nas páginas do Cato Minor (1596) de Diogo de Pires. Encontra-se aí uma 
referência clara a uma pequena coleção de cinco divisas a que o autor prefere chamar 
emblemas (Andrade, 2005: 349), ainda que não se evidencie uma relação com a 
antologia de Alciato. De qualquer modo, a publicação destas miscelâneas de 
ensinamentos, populares ou eruditos, foram estimulando o desenvolvimento de novas 
tipologias morigeradoras, como os Contos e histórias de proveito e exemplo, de 
Gonçalo Fernandes Trancoso (1572)1002, concebidos na senda do Decameron de 
Boccaccio1003, entre outros modelos peninsulares. Na «Collecção de várias memórias 
relativas à Ordem de Cister, dentro e fora de Portugal, entremeadas de contos, ditos 
anedotas, receitas, apontamentos de cronologia e notas pessoais do autor», Frei Hilário 
das Chagas1004 deixou um interessante conjunto de breves anedotas, que descrevem uma 
determinada cena, contam uma história e rematam com uma sentença edificante, 
reproduzindo mutatis mutandis a estrutura tríplice de um emblema1005.  
E se a representação do jurista milanês nos livros de sentenças dos séculos XVI 
e XVII não espelha a difusão que a obra parece ter tido, o registo deixado em algumas 
recolhas posteriores traz novos indícios de popularidade. Nos cinco volumes da Nova 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1001 Tradução da nossa responsabilidade: «Deve-se temer até os mais pequenos.  
O escaravelho provoca conflitos e lança desafios ao inimigo, embora seja inferior na força, supera-
o na astúcia. Na verdade, esconde-se discretamente nas penas da águia, sem ser notado, para conseguir 
chegar ao ninho inimigo, voando pelos ares mais altos. Fura os ovos e põe fim à esperança de os filhos 
crescerem. E depois afasta-se, tendo deste modo castigado a desonra infligida.» Esta lição encontra eco 
nos Adagia (2601) de Erasmo e vem relatada nas Fábulas de Esopo, cuja difusão em Portugal foi atestada 
pelo manuscrito do século XV, publicado por Leite de Vasconcelos, sob o título de O livro de Esopo: 
fabulário português (1906).  
1002 Em Espanha, a par de livros de sentenças e recolhas emblemáticas verificou-se também o 
florescimento de miscelâneas de composições edificantes, como alude Ledda (1970: 45): «Alla quermesse 
smagliante e variopinta delle emprese e degli emblema italiani si contrappone un emporio di 
composizioni ascetico-religiose, gravi, moralistiche. Estrema è l’ adattabilità e la fuidità del genere».  
1003 Sobre a receção do modelo italiano na obra portuguesa, veja-se o estudo de Ferro (1990). 
1004 O manuscrito, em papel, está datado de 1575, mas inclui textos elaborados em vários 
momentos. Segundo os registos do mosteiro, o cronista de Alcobaça tomou o hábito em 1553 (Códice 
Alcobacense, Ms. CCCLXXIII/92 da BNP). 
1005 A miscigenação entre os provérbios e os livros de emblemas deu origem a obras híbridas como 
os Proverbios Morales (1618) de Pérez de Herrera (1558-1625), que parecem ter circulado em Portugal 
(V. Anexo I). Nesta coletânea, os adágios eram acompanhados por um enigma, seguido por um epigrama, 
a que se acrescentava uma pictura, rematando com um texto em prosa, na página seguinte.  
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Floresta ou Sylva de Vários Aphothegmas, publicados entre 1706 e 1728, o padre 
Manuel Bernardes (1644-1710)1006 organizou uma série de «ditos bons e sentenciosos 
de varões ilustres», que apresenta por ordem alfabética, no comentário a um pecado ou 
virtude. O projeto, que não chegou a ir além da letra J de «Justiça», recorria a uma vasta 
panóplia de instrumentos para cumprir os objetivos do utile et dulce, entre os quais 
figuravam também os emblemas. No título IV, dedicado aos Benefícios, Bernardes 
(1708: 154) descreve a imagem das três Graças, seguindo a lição das Imagines Deorum 
de Cartari, e cita dois versos do emblema Gratiae, que refere como 153, reproduzindo o 
número estampado, por lapso de contagem, na edição de Pádua (Alciato, 1621: 686)1007.  
Na recolha de Pedro José Supico de Morais1008, os Emblemata também ocupam 
um lugar de relativo destaque. A Colleção Moral de Apophtegmas disponibiliza uma 
vasta seleção de fontes antigas e modernas, sagradas e profanas, portuguesas e 
estrangeiras, abrangendo várias áreas do saber, que convivem sem critérios de 
organização bem definidos. Entre os contributos de escritores conceituados, 
personalidades históricas e anónimos, não abundam, porém, os emblematistas. Torna-
se, por isso, ainda mais significativa a citação de Alciato para ilustrar os mais diversos 
temas, incluindo, na maioria dos casos, a transcrição dos epigramas latinos e uma breve 
síntese do seu conteúdo. Entre uma citação de Lupércio sobre as duas mortes e uma 
passagem de António Vieira sobre a vaidade, pode ler-se: 
 
A Fermosura desvanecida nos mostra Alciato com propriedade nos seus Emblemas, 
imitando a fábula de Esópo. Entrou a raposa na oficina de um estatuário, e vio a 
cabeça de hum gentil mancebo; porém advertindo, que por dentro estava vazia, 
exclamou: Oh que a cabeça he linda, mas não tem miolos! Oh quale caput est! Sed 
cerebrum non habet. (Supico, 1761. I, 75) 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1006 Depois de graduado pela Universidade de Coimbra nas Faculdades de Canônes e Filosofia, o 
autor professou na Congregação do Oratório de S. Filipe de Néri, aos trinta anos, e escreveu diversos 
tratados de espiritualidade e vários guias morais, como os Exercícios Espirituais (1686). Dos seus dados 
biobibliográficos deixaram notícia Barbosa Machado (1933: II, 191-193) e Silva (1860: V, 374-376). 
Analisando as estratégias de deleite e persuasão usadas na Nova Floresta, Cunha (2002: 234-255) salienta 
o poder retórico e a demonstração de agudeza dos emblemas e empresas. 
1007 Cunha indica também a citação do composto Aliquid mali propter vicinum malum, no primeiro 
tomo da obra (1706: 107), salientando o peso da autoridade dos «celebrados emblemas» (Cunha, 2002: 
248-249). Analisando o recurso a compostos de outros emblematistas (Herman Hugo, Saavedra Fajardo, 
Engelgrave e Picinelli), a autora conclui que o seu uso «está longe de revestir-se apenas de finalidades 
deleitáveis», uma vez que «servem a persuasão, atingindo ora a mente, ora os afectos, ora a sensibilidade 
estética dos receptores» (Cunha, 2002: 255).  
1008 Sobre o autor, moço de câmara do infante D. Francisco, irmão de D. João V, deixaram sucinta 
nota biográfica Barbosa Machado (1933: III, 577) e Silva (1862: VI, 425). A Collecção Moral de 
Apotegmas e a Collecçaõ politica de Apopthegmas foram estampadas pela primeira vez em 1720, 
reeditadas em 1733 e novamente publicadas em 1761, o que comprova um sucesso assinalável na época. 
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A propósito da «fermosura desvanecida», Supico resume a mensagem do 
emblema Mentem, non formam, plus pollere (Alciato, 1550: 203) e traduz o último 
verso do texto latino, não deixando de comentar que os compostos do jurista trataram a 
matéria «com propriedade». Na página seguinte, o editor da coletânea exprime 
novamente o seu apreço por Andrea Alciato, quando lembra que este tratou os assuntos 
«discretamente»: 
 
Os antigos tinhaõ este adágio Unus uir, nullus uir; unus homo, nullus homo; manus 
manum fricat: multae manus reddunt onus levius. E Alciato o explica discretamente 
em hum Emblema a que pôs por letra: Mutuum auxilium, mostrando-nos um cego 
levando aos ombros hum coxo: em que nos ensina como nos havemos de ajudar 
huns aos outros: pois o cego levava às costas o coxo, e o coxo hia dizendo ao cego 
por onde havia de ir: e desta maneira o coxo dava olhos ao cego, e o cego dava pés 
ao coxo. (Supico, 1761: I, 76)  
 
Relacionando o adágio latino com o emblema Mutuum auxilium (1550: 173), 
Supico cita o lema, descreve a pictura, sintetiza a moralidade e transcreve a subscriptio 
integralmente. A atenção que dedica aos compostos logo-icónicos e a frequência com 
que os convida a participar na obra, recorrendo a mecanismos de citação, paráfrase e até 
tradução dos Emblemata1009, dão a entender que o autor conhecia bem a antologia e 
teria certamente em mãos uma edição que consultava amiúde. Tratando-se de uma 
recolha moral, o recurso a Alciato justifica-se naturalmente, mas a presença do jurista 
na Collecçaõ politica de Apopthegmas afigura-se-nos pouco óbvia. A utilização dos 
célebres «signos mudos», neste segundo volume, revela-se menos frequente, ainda que 
se possa considerar mais expressiva, atendendo à escolha efetuada.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1009 Ainda na primeira parte, quando trata de ladrões, Supico (1761: 117) alude ao «milhano» que 
vomitava o que  tinha comido, queixando-se à mãe, e reproduz, assim, o motivo do emblema Male parte, 
male dilabuntur (1550: 140), cujo texto transcreve. O editor da recolha (1761: 125) assume idêntica 
estratégia quando se refere ao emblema Semper praesto esse infortunia (1550: 141). No segundo livro, 
Supico continua a apostar na transcrição dos versos alciatenses, geralmente enquadrados por uma breve 
contextualização. Referindo-se à Esperança (1761: 145), evoca o emblema Illicitum non sperandum, em 
que a deusa aparece como companheira da Justiça, ensinando que só se deve pedir a Deus o que é justo 
(1550: 54). Mais à frente, o autor português (1761: 149) recorda que Alciato (1550: 67) pintou um negro, 
no composto Impossibile, para mostrar quanto é difícil mudar o ânimo e os maus costumes, e o emblema 
da Avaritia (1550: 91) é também transcrito por Supico (1761: 199). Já no livro III (1761: 308), do jurista 
milanês é convocado o famoso emblema Paupertatem summis ingeniis obesse, ne provehantur (1550: 
132), para dar a conhecer quanto a pobreza oprime os bons engenhos. Supico (1761: 354) descreve 
também o composto Obdurandum adversus urgentia (1550: 43), esclarecendo a lição moral da palmeira 
carregada de agradáveis e saborosas tâmaras, na qual se pendura o mancebo. O epigrama latino do 
emblema In momentaneam felicitatem (1550: 136) é transcrito e parafraseado (1761: 365), e o mesmo 
sucede com o emblema In silentium (1550: 17), que tem Harpócrates como figura central (1761: 373). Por 
último, Supico (1761: 383) alude ao emblema Invidia (1550: 79), indicando o composto Inanis impetus 
(1550: 178) como representação do «invejoso ou murmurador ridículo» (1761: 401), e transcreve o 
epigrama que tem como mote In eum qui sibi ipsi damnum apparat (1550: 72), resumindo o enredo do 
mesmo (1761: 406).
4. PERCURSOS DE ALCIATO EM PORTUGAL 
 	  
 416 
No primeiro exemplo, a recolha de Supico (1761a: 75) recorda que 
«Descrevendo Alciato nos seus Emblemas a vida áulica, traz a hum palaciano 
arrastando grilhões de ouro» e transcreve o texto latino do emblema In aulicos (Alciato, 
1550: 94)1010. A referência veicula, portanto, uma crítica aguda aos homens de corte, 
que se deixam aprisionar nas redes de clientelismo. Mais à frente, o colecionador de 
apotegmas invoca o emblema In Adulatores (1550: 61), que recorre ao camaleão para 
representar os lisonjeiros: 
 
Nos seus Emblemas traz Alciato o Camaleão por symbolo dos lisongeyros, e com 
muyta propriedade; pois he o Cameleão hum animal, que sustentando-se do ar, muda 
a cada paso a apparencia, tomando varias côres, excepto a vermelha, e branca; 
semelhança muy natural do lisongeyro, pois conforme lhe corre o tempo, assim 
muda de côr, sendo em todas tão falso, como quem procede sem candidez, nem 
vergonha em todas. (Supico, 1761a: 134)1011 
 
O organizador da coletânea manifesta, mais uma vez, a admiração pela argúcia 
alciatense («e com muita propriedade»), aplaudindo a estratégia logo-icónica que 
procura difundir. Este sinal de apoio indicia que o género emblemático ainda seria 
apreciado pelo público português, como certamente eram as miscelâneas de sententiae 
et exempla, cuja produção foi impulsionada pelo desejo humanista de divulgar e 
organizar os novos conhecimentos de cultura, ciência e espiritualidade, colhidos 
essencialmente a partir do inesgotável património estético-ideológico da Antiguidade 
clássica.  
Perante a redescoberta desse manancial, o homem sentiu «necessidade de 
recorrer a compêndios de carácter enciclopédico e a livros de sentenças, qual luzeiro a 
abrir caminho à sabedoria universal e a iluminar a vida com regras de conduta e bem 
viver» (Soares, 1991: 410). Nas coletâneas quinhentistas, em que predominava a matriz 
greco-latina, não se nota grande abertura à sabedoria emblemática de Alciato, mas a 
autoridade do jurista foi sendo reconhecida ao longo do século XVII, como se 
comprova com a Silva de 1660. As coleções paremiológicas de Supico de Morais 
indiciam, portanto, um tardio coroar dos Emblemata como «breves e eficazes 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1010 A referência ao nobre que «arrasta grilhões» é mais fiel ao texto latino do que às gravuras, que 
geralmente representavam uma figura humana sentada e com os pés enfiados numa estrutura que o 
aprisionava. 
1011 Pese embora a orientação política da obra, Supico (1761a: 140) abre espaço para falar do poder 
de Eros e descreve o emblema Potentia Amoris (Alciato, 1550: 116).  
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exemplos», reconhecendo, enfim, as provas dadas em termos de poder retórico e de 
eficiência comunicativa1012. 
 
4.2.8. Nas novelas: engenhos do prodesse et delectare 
 
No panorama da produção literária portuguesa do período sob escopo importa 
ainda considerar a novela, não só porque este subgénero conquistou grande sucesso no 
âmbito da narrativa ficcional de finalidade didático-moral, mas também porque os 
limites desta tipologia se mostraram permeáveis à imigração de emblemas. O caso mais 
representativo será o Reyno de Babilónia, cuja classificação genológica partilha 
caraterísticas com o livro de emblemas e com a novela alegórica, como se procurará 
demonstrar1013. Há, no entanto, outras situações em que a expressão emblemática invade 
os domínios da novelística, sobretudo em momentos de reflexão e em cenários de 
celebrações festivas recriados pela novela pastoril (Augusto, 2010b: 54). 
Um dos exemplos mais representativos desse aproveitamento toma lugar em A 
Primavera (1601) de Rodrigues Lobo1014, cujo estatuto de primeira representante do 
género, em língua portuguesa, tem sido evidenciado1015. O Pastor Peregrino (1608) e O 
Desenganado (1614) vieram dar continuidade às desventuras amorosas de Lereno, 
completando a trilogia que serviu de modelo às publicações seguintes1016. A 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1012 Como exemplo do interesse pelas recolhas de fábulas e material lendário, Prieto (1984: 798) 
cita o Oraculo Poetico para inteligência dos poetas antigos ou Dictionario Fabulozo para Lição dos 
Modernos,  redigido por João Barbosa de Araújo. Neste códice alcobacense, composto por seis volumes e 
datado de 1741, faz-se uma recolha de material simbólico, com base nas antologias de Alciato e de outros 
emblematistas. 
1013 Cf. infra pp. 514-520. Maravall (1999: 207) sublinhou que estas ficções fabulosas são como 
«la revelación de un hecho del que se desprende una enseñanza, como una representación puesta en 
palabras. Equivalen, pues, a un emblema contado». 
1014 Sobre o autor, veja-se supra p. 396. O estudo introdutório de Pires que antecede o texto da 
Primavera (Lobo, 2003: 7-30) apresenta a história editorial da obra, reflete sobre a sua receção e 
carateriza  as linhas estruturantes da novela. 
1015 A tipologia conquistou adeptos, em Portugal, pelo menos desde a Diana (1529) de Jorge de 
Montemor, mas a fase mais produtiva deu-se nas primeiras décadas do século XVII, como salienta a 
introdução de Pires à edição da Primavera (Lobo, 2003: 8-11).  
1016 A primeira novela desenrola-se em três espaços, recheados de elementos codificados, através 
dos quais Lereno vai realizando as suas deambulações. No primeiro, nos vales do Lis e do Lena, sua terra 
natal, o pastor vive momentos de tranquilidade, mas é também aí que se dá o fatídico enamoramento pela 
pastora do bosque desconhecido. Obrigado ao exílio, nos campos do Mondego, Lereno experimenta as 
agruras da saudade e das provações impostas pelo amor. Passando às ribeiras do Tejo, o protagonista vai 
acalentando as recordações passadas, até que consulta os oráculos, em dia de S. João. Estes alertam-no 
para a necessidade de mudança e Lereno, torna-se assim, O Pastor Peregrino que, na segunda novela da 
trilogia, viaja na companhia de Oriano. Sofrem, então, um naufrágio que os separa, conduzindo Lereno, 
de novo, às margens do Lis. O jovem volta a ser pastor e reencontra-se com a Pastora Misteriosa, sendo 
coroado pelas Musas. Na terceira novela, Oriano viaja para a Casa do Segredo, onde depara com Lereno, 
mais uma vez apartado da amada. 
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significativa presença de composições poéticas em A Primavera levou Belchior (1985: 
114)  a reconhecer a «impressão de que a prosa é apenas arranjo ou ligação entre as 
poesias, de modo a embrechá-las oportunamente numa sequência de episódios». Esta 
visão foi, todavia, rebatida por Pires, na introdução à novela inaugural de Lobo (2003: 
18), alegando que a inserção dos poemas é sempre justificada pelo desenrolar do fio 
narrativo, em cuja tessitura discursiva desempenham funções diegéticas mais ou menos 
relevantes. 
Entre os versos encaixados na prosa ficcional, cumpre salientar um conjunto 
significativo de motes, letreiros e divisas, de acordo com a organização prevista por 
Belchior (1985: 225-239), porquanto atestam a receção dos modelos emblemáticos. 
Estas composições surgem geralmente associadas a cenários de representação alegórica, 
sob a forma de microestruturas descritas, mas por vezes também são integrados em 
episódios narrados com formulações mais complexas.  
Na floresta nona, por exemplo, o leitor é convidado a assistir à festa dos 
pastores, que coroam as cabeças com grinaldas floridas e «vestidos de várias cores e 
divisas começavam a celebrar a glória do dia» (Lobo, 2003: 114). Todo o cenário 
pastoril se engalana para assinalar o momento de júbilo, em que sobressaem as 
«cabanas enramadas e com namoradas tenções1017 sobre as portas» (Lobo, 2003: 114). 
As ruas da aldeia estão cobertas de verdes e floridas espadanas, tocam flautas e 
tamborins, as danças e as folias assinalam a alegria de um ambiente repleto de 
simbologia cromática e figurativa. Num recanto do vale, os habitantes concentram-se 
em volta das fontes de artifício:  
 
No meio de todas, sobre um penedo coberto de verde ao pé de um freixo, de cuja 
altura caía ũa vide que com a verde latada de suas folhas fazia no alto um gracioso 
guarda-pó, estava levantado o sátiro Pã, deus dos pastores, como os antigos o 
pintaram: com a sua frauta de canas, coroado de suas folhas, de entre as quais saíam 
muitas flores que em ramalhete se juntavam sobre os cornos. […] E junto à raiz do 
penedo sobre dous rafeiros, que muito ao natural representavam, havia um quartel, 
no qual subtilmente estava entalhado este soneto. 
 
Ninfas, as que fugis de quem voa ama, 
E a morte a muitos dais mal merecida,  
E tendo por vitória tal fugida, 
Caís nas mãos do fado que vos chama; 
 
De ũa ninfa cruel vos lembre a fama, 
Que do Silvestre Pã foi tão querida, 
E por ingrata e dura convertida 
Se viu em cana vã, e em verde rama. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1017 Na novela, o termo parece assumir o sentido de uma representação visual. Sobre as diferentes 
aceções do vocábulo, veja-se supra p. 171. 




Aquele peito belo, ingrato e duro 
Já transformado em cana, a frauta amada 
Tem dela o vencedor por divisa. 
 
Não há contra o amor poder seguro, 
E maior pena a sorte tem guardada 
A quem de alheios males não se avisa. (Lobo, 2003: 115) 
 
A unidade semântica composta pela imagem descrita e pelas estrofes 
rimadas1018 reproduz a estrutura logo-icónica de um emblema e retoma, além disso, 
alguns motivos recriados por Alciato. A vide pendurada no freixo lembraria certamente 
aos leitores do jurista milanês a imagem do emblema Amicitia etiam post mortem 
(Alciato, 1550: 172) e o registo ecfrástico de Pã, coroado de folhas e de flores, não 
poderia deixar de trazer à memória a gravura da célebre antologia de Augbsurgo (Fig. 
25).     
           
Fig. 25 – Emblema Vis naturae (Alciato, 1550: 106) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1018 Mais à frente, diz-se que o poema foi cantado. As composições poéticas inseridas na novela 
estão muitas vezes associadas à música, como convinha ao cenário pastoril, e assumem frequentemente 
funções de confidência ou de recriação lúdica. Belchior (1985: 185-239) estudou, em detalhe, as formas 
métricas cultivadas pelo autor na trilogia. 




No emblema Vis naturae1019, o sátiro representa a luxúria de Vénus, pelo que a 
sua entrada na aldeia vem acentuar a carga sensual do ambiente festivo, já sugerida pela 
alusão à lenda amorosa de Pã e Siringe, cantada no soneto. A vivacidade da narrativa 
continua a promover o espetáculo com a descrição dos arcos que as jovens 
transportavam. Na volta de cada um, havia um lugar reservado para as tenções e o 
narrador acrescenta as letras. 
De um lado do recinto, um grupo de donzelas vestidas de branco e encarnado, 
fez a sua aparição. Estas tonalidads, que o emblema In colores (Alciato 1550: 158) 
relacionava, respetivamente, com a pureza e o pudor, lançam novo apelo aos 
conhecedores da emblemática, sobretudo quando veem entrar Pineia.  
 
[…] levava no arco em campo de ouro Cupido com as mãos atadas atrás, e o arco 
quebrado sobre a aljava e dizia nela esta letra 
 
Comigo não vale Amor; 
E sem mim não tem valia. (Lobo, 2003: 119) 
 
Nos Emblemata, a figura de Cupido prisioneiro, com as armas por terra, ilustra 
a vitória de Anteros sobre a faceta sensual do amor, no emblema que tem como mote 
Amor virtutis, alium Cupidinem superans (Alciato, 1550: 120). Proclamando-se imune a 
Eros, talvez a jovem procurasse mostrar a sua prudência, capaz de resistir até às 
artimanhas do deus mais poderoso. Do outro lado do arraial, desfilava Enália:  
 
[…] tinha no arco em campo de Céu um Açor voando; e dizia a letra; 
 
Também o ousado receia, 
E ambos temos por guarida 
Sustentar a própria vida 
À custa da morte alheia. (Lobo, 2003: 120). 
 
A articulação da ave de rapina com os versos lembra a moralidade do emblema 
Ex damno alterius, alterius utilitas (Alciato, 1550: 137), que reproduz a postura 
vigilante do abutre, diante de um combate entre uma leoa e um javali, concluindo que 
«a desgraça de um deles, será a sorte de outrem», não só do vencedor, mas também de 
quem se prepara para devorar o cadáver. Neste contexto festivo, em que desfilam 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1019 Tradução da nossa responsabilidade: «A força da natureza. 
Os povos prestam culto a Pã (este nome pode designar a natureza), um homem metade bode, um 
Deus metade homem. É homem até à cintura, porque em nós a virtude natural provém do coração e reside 
na elevada fortaleza da cabeça. Daí para baixo é um bode, porque a natureza multiplica-nos pelos séculos 
através da procriação, como as aves, os peixes, as bestas e as feras. Temos isto em comum com os outros 
animais. O bode é símbolo da luxúria e traz expostas as insígnias de Vénus. A sabedoria, uns atribuíram-
na ao coração, outros ao cérebro. A parte de baixo, não há lei nem razão que a domine.» 
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«trajos e divisas», compostas por tenções e letras, a emblemática contribui, portanto, 
para acentuar a dimensão simbólica de um ambiente de rústica aparência que esconde 
uma requintada semântica1020.  
A Primavera coloca novamente em destaque o desempenho da linguagem logo-
icónica ao serviço da enargeia na floresta última. Lereno e os habitantes das praias do 
Tejo gastam a manhã em jogos, festas e alegrias, aproveitando as circunstâncias 
propícias à comunhão com a Natureza para perguntar às ninfas os segredos de Amor. A 
resposta é revelada no tronco de diferentes árvores, como a faia, a laranjeira e a aveleira, 
cujo sentido simbólico é atestado por uma longa tradição literária1021. No que diz 
respeito ao buxo e ao loureiro, em particular, torna-se pertinente trazer à colação as 
particularidades semânticas que a emblemática lhes atribui. A pergunta de Mirteia 
questionava se a razão havia de vencer o enleio com o amor e a resposta que recebeu 
dizia: 
 
Vence a razão ao receio, 
Não o ciúme a afeição, 
Que amor fora da razão 
Não serve mais que de enleio. (Lobo, 2003: 330) 
 
Esta quadra estava gravada no buxo, que Alciato (1550: 22) apelidou de 
«delitiis apta est teneris, et amantibus arbor» («árvore conveniente aos ternos prazeres 
e aos apaixonados»). Seria, portanto, um suporte adequado para transcrever os 
amorosos presságios. Diz-se ainda que, no vale da ninfa Dione, «de encima de um 
loureiro falava ũa ave do sol na maneira em que Eco respondia» (Lobo, 2003: 334)1022, 
retomando, assim, a clássica capacidade de prever o futuro atribuída à árvore de Apolo. 
Foi precisamente esta qualidade herética o motivo da censura inquisitorial ao emblema 
Laurus (Alciato, 1550: 225), que no primeiro dístico afirmava: «Praescia uenturi laurus 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1020 Os expedientes linguístico-visuais voltam a entrar em cena com maior destaque quando, na 
floresta sétima da segunda parte, que tem lugar nos campos do Mondego, aparece, no portal do templo, 
uma tábua dourada com debuxos e perguntas entalhadas. Em jeito de desafio, as inscrições lançam motes 
que aludem essencialmente à dialética entre o amor e o ciúme, prometendo prémios aos vencedores do 
concurso (Lobo, 2003: 225-235). Este quadro transporta, pois, o ambiente das academias intelectuais para 
as planícies campestres, rematando com um comentário que sublinha o caráter elaborado das técnicas 
envolvidas: «para perguntas amorosas bastam rústicos pastores, porém o responder a elas com a 
verdadeira satisfação só a avisadas damas e amantes cortesãos é concedido» (Lobo, 2003: 235). 
1021 A respeito da simbologia do mundo vegetal, recorda-se, mais uma vez, o tratado de Isidoro 
Barreira (1622) sobre a significação das plantas, flores e frutos referidos na Sagrada escriptura. 
1022 A inscrição de letras em troncos de árvores repete-se n’ O Desenganado (Lobo, 2004: 198-
199).  
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fert signa saltutis. / Subdita puluillo somnia uera facit.» («O loureiro, que prevê o 
futuro, traz indícios de boa saúde. Debaixo da almofada produz sonhos verdadeiros»).  
Na sequência desta consulta aos numes naturais, Lereno decide seguir o 
conselho, trocando o cajado de pastor pelo de peregrino. Na segunda novela, o percurso 
errante leva-o à glorificação final como perfeito amante e poeta bucólico, dando a 
entender que seria o fim da sua história. No entanto, O desenganado, derradeira parte da 
trilogia, retoma o fio do enredo relativo a Oriano, que se separara de Lereno durante o 
naufrágio. Nesta narrativa ficcional, a personagem secundária assume protagonismo e o 
cenário pastoril é substituído por um ambiente marítimo, seguindo os padrões das 
éclogas piscatórias. Além disso, o texto preambular de Pires (Lobo, 2003: 15) ressalta 
que, nesta novela, as composições poéticas têm uma clara função diegética, comunicam 
informações importantes, condicionam o desenrolar da ação ou exprimem sentimentos 
que justificam os comportamentos adotados.  
Olhando, em particular, para as poesias de cariz emblemático, é possível 
salientar um episódio em que a linguagem logo-icónica acentua a discussão filosófico-
moral sobre a necessidade e a validade do segredo em questões amorosas. Este conceito 
revela, afinal, uma manifestação isotópica ao longo da trilogia. Na parte inicial, Lereno 
é condenado ao exílio por causa de ter quebrado o silêncio a que estava comprometido 
e, no final da terceira novela, esta ideia volta a marcar a ação. Afastando-se da cidade a 
que chegara depois do naufrágio, Oriano procura voltar às margens do Lis e cruza-se 
com outros caminhantes que o advertem para o facto de estar a seguir um rumo errado, 
uma vez que a estrada que percorria o conduziria a um vale maravilhoso. Atraído pela 
curiosidade, o jovem continua o percurso, até que encontra um edifício resplandecente 
e, «na cimalha do portal estava um grande escudo de mármore com muitas insígnias», 
todas elas alusivas ao silêncio (Lobo, 2004, 153). Convém, todavia, centrar a atenção na 
parte superior das armas: 
 
O elmo que assentava no paquife do escudo era sem plumas, nem folhagens, 
cerrado, e por cimeira tinha a figura do silêncio, que era um velho com asas nos 
ombros e o dedo mostrador posto na boca; a orla do escudo eram uns molhos de 
chaves pendurados... (Lobo, 2004: 154) 
 
Esta referência a um homem que «pede silêncio com o dedo» estimula a 
reminiscência do emblema In silentium (Alciato, 1550: 17), que tem como figura central 
Harpócrates, deus egípcio. Esta imagem está, de resto, reproduzida no final do corredor 
que Rodrigues Lobo pinta aos olhos dos leitores, recorrendo a expressivas técnicas 
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ecfrásticas que combinam a representação alegórica do velho Respeito, da honesta 
Cortesia e da alegre Fidelidade com os expedientes linguístico-visuais. Guiado pela 
guardiã da segunda porta do Segredo, o companheiro de Lereno repousa o olhar nos 
ícones dispostos simetricamente ao longo de uma passagem. De um lado, identifica 
exemplos históricos de gregos e romanos que tinham guardado segredos dos inimigos; 
do outro, a Cortesia vai apontando as imagens alusivas a enredos poéticos que 
envolviam personagens mitológicas incapazes de guardar discrição. Todos os painéis 
estão acompanhados por versos, formando estruturas a que só faltaria o mote para 
reproduzirem emblemas perfeitos. No fim do corredor, o discurso narrativo detém-se 
em duas figuras: 
 
Angerona, que os Romanos veneravam por deusa do silêncio, com um selo de cera 
na boca e o dedo posto nos beiços como que os cerrava; a segunda era a de 
Harpócrates, que os Egípcios tinham por deus dos mudos, que também com o dedo 
nos beiços os apertava. E no meio da porta estavam escritas em ũa tarja estas 
palavras:  
A mais dificultosa cousa que há no mundo e a mais fácil é calar o que se não há-de 
dizer. (Lobo, 2004: 159-160) 
 
A figura do emblema alciatense volta, então, a ser referida, dando a entender 
que seria um ícone bem conhecido do público. Osório (2004: 364-365) destacou a 
articulação entre a solidão e o silêncio, asseverando que era, de facto, um tema 
frequente no Renascimento, dadas as suas raízes clássicas e cristãs1023. O investigador 
interpreta o êxito do emblema como um documento comprovativo do interesse da época 
pelo motivo, dando origem a uma «impressionante voga» que cultivava o silêncio como 
requisito do estudo e da reflexão.  À luz da fortuna literária que o tópico alcançou, o 
périplo pela casa do Segredo ganha, pois, maior densidade semântica e convém também 
enfatizar a função retórica dos compostos logo-icónicos no discurso décimo quinto de O 
Desenganado. 
A Fidelidade continua a guiar os passos de Oriano, abrindo-lhe as portas dos 
aposentos em que se perfilavam os compostos de figuras e letras ilustrativos de histórias 
antigas, através das quais se enaltece a postura de quem guardou segredo. Nesta galeria 
poderiam também estar pendurados os emblemas Nec quaestioni quidem cedendum 
(Alciato, 1550: 19) e Non vulganda concilia (Alciato, 1550: 18), que aconselham o 
sigilo através da leoa de Cecrópia e do monstro de Cnossos, símbolos de mistérios bem 
protegidos. Do lado oposto do corredor, dando continuidade a um paralelismo dialético 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1023 O juíz Albertano da Brescia (c. 1201-1250) compôs, entre outras obras de pendor moral, o 
tratado De arte loquendi et tacendi, que valoriza a importância do silêncio.  
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várias vezes repetido, estão dispostas as composições alusivas a quem perdeu crédito e 
vida por ter cometido uma fatal inconfidência (Lobo, 2004: 160-163)1024. Na secreta 
moradia, Oriano tem um encontro inesperado com Lereno e são ambos conduzidos pelo 
Arrependimento através do hospital dos namorados, em cuja enfermaria jazem doentes 
com textos escritos sobre os leitos (Lobo, 2004: 170-171).  
Também estes homens servem, pois, de pictura, numa versão animada das 
estruturas emblemáticas que, neste episódio narrativo, colaboram ativamente no 
desenrolar da ação. E se é verdade que a presença da erudição simbólica denuncia a 
artificialidade da construção dos pastores, «possuidores de inesperados conhecimentos 
de mitologia, filosofia e poética (e não só) inerentes à expressão emblemática» 
(Augusto, 2010b : 69), cremos, porém, que a recorrência da linguagem mista em 
Rodrigues Lobo não se limita a dar ao discurso emblemático «foros de convenção» 
(Augusto, 2010b: 69), ou pelo menos, não numa aceção estandardizada e pouco criativa. 
Assume-se, pelo contrário, como um traço de sintonia com as tendências literárias e 
com a sensibilidade social, adaptando os motivos e as estruturas logo-icónicas à 
especificidade da ficção pastoril. A forma como a herança de Alciato se reflete nestes 
textos propõe, afinal, um aproveitamento sugestivo, que os leitores são convidados a 
decifrar, usufruindo de um exercício mental útil e deleitoso.  
Agudiza-se, de facto, na novelística alegórica a instrumentalização dos motivos 
emblemáticos profanos, procurando aplicá-los na esfera do sagrado, à semelhança do 
que acontece na parenética, como se pretendeu demonstrar. Moreira (2006: 97) adverte 
que a análise de novelas alegóricas implica grande sensibilidade às ligações com outros 
géneros, entre os quais se inclui a emblemática, porque os autores recorrem a um 
complexo aparato retórico-discursivo que é ativado para alcançar os fins didáticos 
pretendidos. Entre os instrumentos de que dispunham, ganharam especial relevância os 
processos emblemáticos, muitas vezes associados à ekphrasis1025, como se constata na 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1024 No fim do corredor, a donzela conduz o jovem por uma escada estreita de muitas voltas e, no 
topo, encontram um torreão muito forte e bem lavrado com três portas fechadas. Explorando a metáfora 
do caminho ascético para chegar a Deus, Lobo abre, então, uma das barreiras e permite contemplar a sala 
onde os segredos de Amor estão guardados por quatro defensores:  Entendimento, Paciência, Honra e 
Primor. Esta imagem vem acompanhada de tercetos escritos num penedo (Lobo, 2004: 163-165). 
1025 Sobre este expediente retórico, veja-se supra pp. 159 e 309. Moreira (2006: 340) salienta que o 
discurso ecfrástico explora uma dimensão pictorialista da linguagem, constituindo um exemplo particular 
de transposição intersemiótica, que tem como caraterísticas mais relevantes a sapheneia (clareza) e a 
enargeia (vivacidade). 
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História do Predestinado Peregrino e seu Irmão Precito, escrita por Alexandre de 
Gusmão (1629-1724)1026. 
A narrativa ficcional procura contar a história de dois irmãos que partem do 
Egito com as respetivas famílias, rumo à Palestina, e cada uma das seis partes 
corresponde a uma cidade visitada pelos protagonistas. Estes acabam, todavia, por se 
separar, durante a jornada, porque Predestinado se recusa a seguir pelo Vale da Ocasião, 
que parece ser deleitoso mas tem ruins ares, optando por um caminho mais agreste. 
Precito, pelo contrário, escolhe o itinerário que aparenta ser mais fácil. No final, o 
primeiro é recompensado pelo esforço e recebe acolhimento em Jerusalém; o outro 
sofre grandes tormentos na Babilónia. A novela coloca, pois, em destaque o sentido 
escatológico do percurso1027, daí que o caminho de Predestinado seja discursivamente 
lento, preso a pormenores descritivos e aberto à exploração de um vasto leque de 
potencialidades semióticas, nomeadamente no âmbito da emblemática e da 
representação hieroglífica (Santos,  2004: 590-591).  
No capítulo IV da terceira parte, quando chega ao palácio dos governadores de 
Betânia, Predestinado encontra a figura alegórica da Obediência, dentro de um quarto 
designado por Coração Humilde. A senhora, risonha e alegre, enverga uma veste 
esvoaçante, tem asas nos pés e nos ombros, capela de flores na cabeça e um véu sobre 
os olhos. Na mão direita, segura uma espada de aço duro e na esquerda uma vara 
flexível, mas o ponto mais impressionante do seu aspeto é o conjunto de seres que a 
rodeiam: debaixo dos pés estava uma rapariga; na parte de trás, dois jovens presos por 
cadeias de prata; à frente, um lebréu e um cachorro, e ao lado duas cachorrinhas. 
Admirado com esta formosa e venerável visão, Predestinado empresta a voz a um 
pensamento que estaria também na cabeça dos leitores: 
 
Por vossa vida vos rogo, ó Virgem santa, que me digais vosso nascimento, & 
condiçam, & me expliqueis os segredos de tantos afeites, porque me pareceis hum 
emblema de Alciato, ou hum Jerogliphico de Pierio? (Gusmão, 1685: 135) 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1026 Barbosa Machado (1930: I, 94) apresenta uma sucinta resenha sobre o autor, que partiu para o 
Brasil com dez anos e aí professou aos dezassete. Zulmira Santos (2004: 581-585) destaca a influência da 
formação jesuíta e da experiência pedagógica no estilo de Gusmão, tendo em conta que foi mestre de 
Humanidades nos colégios da Baía e do Rio de Janeiro. Para conhecer a obra, editada pela primeira vez 
em 1682, veja-se também a descrição de Moreira (2006: 120-122). 
1027 No prólogo ao leitor, Gusmão (1685: [4]) realça a finalidade da obra: «No caminho, & sucesso 
destes Peregrinos verá o Leytor, por onde se vay ao Ceo, & por onde se vay ao inferno; será este livrinho 
como hum roteiro da vida, ou morte sempiterna, para que conforme a elle governe seus passos, & vendoo 
naõ tenha escuza, se se perder». Trata-se, portanto, de uma espécie de ars bene vivendi, de acordo com 
um modelo catequético muito divulgado no Barroco. 
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Esta afirmação parece-nos bastante representativa, quer da miscigenação 
genológica entre emblemas e hieróglifos que se refletiu na formulação teórica das 
próprias artes poeticas; quer da difusão de Valeriano, e particularmente, de Alciato em 
Portugal. Ao ler as palavras de Gusmão, é muito provável que também o público 
recorresse às referidas obras para procurar entender o simbolismo dos objetos. Para 
dissipar as dúvidas, depois de descrever a pictura, a narrativa jesuíta esclarece que os 
enfeites servem como «documentos da perfeita Obediência», através dos quais esta dava 
informações aos peregrinos, «para que saibam acertar o caminho dos Mandamentos de 
Deos», concluindo que «por seos nomes somente expliam[sic]» (Gusmão, 1685: 
136)1028. Assim se comprova que as imagens representam conceitos, recorrendo a um 
código semiótico previamente estabelecido pela tradição simbólica.  
O padre Alexandre de Gusmão prepara, pois, um discurso retórico, «com 
recurso a numerosas metáforas, analogias e rebuscadas composições emblemáticas que, 
pelo mistério do enigma, mais facilmente atraíam a curiosidade dos leitores/ouvintes de 
modo a favorecer a compreensão e interiorização da doutrina veiculada» (Freitas, 2011: 
200). É certo que a novela alegórica invoca, sobretudo, saberes da emblemática em 
geral1029, não sendo muito evidente a pegada do jurista milanês. Ainda assim, pode 
assinalar-se uma eventual afinidade temática em determinados pontos. O percurso de 
Predestinado pela cidade de Nazaré é particularmente rico em representações de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1028 O texto de Gusmão (1685: 136-137) esclarece: «Primeiramente a túnica de Volante, de que 
estou vestida, se chama Simplicidade: o veo dos olhos Sem discurso: as Azas se chamaõ Pressa: a Espada 
da mão direita se chama Execuçam: a Vara dobradiça da esquerda Docilidade: o Livro, por onde leyo, he 
o compẽdio de todas as Ley[sic], regras, decretos, constituiçoens, & costumes de todos os Reynos, 
Magistrados, & Religioens: o bofete, em que este Livro se sustenta, se chama Seu vigor: a rapariga de má 
condição, que tenho debaixo dos pès, sopeada, se chama Repugnância do Preceito: os dous rapazes 
prezos, o macho se chama Juizo Proprio, & a femea Vontade Propria, & a cadea Sojeiçam. O cachorro, 
que diante de mim trago, se chama cuidado; o libréo, que vay atraz, se diz, Boamente: & as duas 
cachorrinhas dos lados se chamam Diligencia, & Perseverança: & a capella de flores, que tenho na 
cabeça, sam as Virtudes Sobrenaturais.»  
1029 No capítulo VIII da primeira parte, Predestinado percorre o palácio do Desengano e aí 
encontra, ao longo de um corredor estreito, vários quadros pintados para exemplo dos peregrinos, cada 
qual acompanhado por uma letra alusiva, compondo uma série dedicada aos Novíssimos do Homem 
(Gusmão, 1685: 30-39). No palácio do Amor de Deus, o protagonista percorre as salas ilustrativas dos 
Mandamentos e também aí estão presentes vários compostos logo-icónicos (Gusmão, 1685: 150-159). O 
uso continuado desta técnica contamina de tal modo a obra que pode afirmar-se, sem grande reserva, que 
o seu fundamental caráter alegórico lhe advém do persistente recurso à explicação pormenorizada de 
pequenos quadros e figuras, «acolhendo gostos e conhecimentos em áreas dependentes do complexo e 
afortunado filão constituído por emblemas, hieróglifos e empresas» (Santos, 2004: 592). A dissertação 
doutoral de Freitas (2011) menciona outras passagens emblemáticas na obra de Gusmão, procurando 
mostrar que a sua produção bibliográfica se integrava perfeitamente nas caraterísticas da literatura jesuíta 
de intervenção social.  
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linguagem mista1030, sendo importante destacar a visita à casa da Lição, que mora numa 
biblioteca, bem como a incursão pelo bairro do claustro, cujos habitantes vivem como 
anjos. A narrativa detém-se, então, para descrever mais um composto emblemático: 
 
Tem sobre a livraria hum emblema, onde estam a virtude, & a siencia, com a letra: 
Conjurant amice; mas com esta advertência, que a virtude està á mam direita, & a 
siência á mam esquerda, para denotar, q na Religiam sempre a virtude tem o 
primeiro lugar. (Gusmão, 1685: 87) 
 
Pretende-se, assim, demonstrar que as letras e o saber, embora sejam 
ocupações dignas dos espíritos humanos, não devem ter supremacia sobre a oração e a 
contemplação da virtude. Nos emblemas do jurista milanês, a primazia da virtus sobre a 
glória literária é proclamada no composto que tem como mote Strenuorum immortale 
nomen (Alciato, 1550: 134), cujo epigrama conclui que Aquiles «Haud plus / Debet 
Maeonidae, quam sibi Maeonides» («Não deve mais ao poeta da Meónia do que o poeta 
da Meónia a ele»). Por outro lado, o monstro biforme do emblema Sapientia humana, 
stultitia est apud Deum (Alciato, 1550: 11) ensina que a sabedoria humana nada vale se 
disser apenas respeito às coisas terrenas, porque o homem sagaz, se não cultivar a 
religião, por muito que exercite a mente, nunca poderá vencer superar a dimensão 
animal da sua natureza. 
 Percebe-se, deste modo, que os mecanismos linguístico-visuais empregues por 
Gusmão refletem plenamente o seu compromisso com a pedagogia da Companhia de 
Jesus, bem como a sua prática como professor. Sensível aos instrumentos de ensino 
mais capazes de agradar ao gosto do público, habituado às representações emblemáticas 
de Alciato, o autor jesuíta invocou essa chave de leitura para a sua obra. Santos (2004: 
594) lembra que esta técnica «que dependia da emblemática e saberes afins facultava 
uma imensa panóplia de alegorias ou recursos alegóricos que o P.e Gusmão teria 
certamente conhecido nos muitos textos dessa natureza produzidos pelos jesuítas e 
presentes nas suas bibliotecas».  
Nesta perspetiva, a inclusão de emblemas e de outros expedientes logo-
icónicos neste tipo de literatura morigeradora «surge como mais uma forma de conduzir 
o destinatário da obra literária pelo caminho exegético considerado correcto face aos 
padrões morais e cívicos vigentes» (Moreira, 2006: 100). O recurso a matérias 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1030 No capítulo III, Predestinado visita os Governadores de Nazaré, e vai descobrir, no palácio, 
inúmeros compostos logo-icónicos descritos pelo narrador. À porta, estava um brasão com a esfera do 
mundo sobre a letra Nolite conformari seculo (Gusmão, 1685: 66), e ao deambular pelas divisões 
interiores encontra muitas figuras alegóricas e emblemáticas, cujo sentido a Religião vai esclarecendo 
(Gusmão, 1685: 67-70). 
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emblemáticas e a técnicas ecfrásticas nas narrativas afigura-se como uma estratégia 
textual que pressupõe uma manipulação instrumentalizada ao serviço da ideologia 
dominante. Através de formas mais simples, como a descrição de arcos festivos, ou 
recorrendo a processos mais complexos, como a narração de episódios alegóricos, a 
ficção novelística usou a linguagem mista para concretizar o objetivo retórico da 
captação sensorial e enquadrou os trechos ecfrásticos na vasta moldura emblemática, 
tão em voga na época1031. 
 Conclui-se, portanto, que as novelas de Rodrigues Lobo e de Alexandre de 
Gusmão podem servir de paradigma das relações entre a ars emblematica e a narrativa 
ficcional, porque adaptaram uma estratégia de persuasão eficaz, cujas vocações e 
potencialidades doutrinárias não passaram despercebidas ao século XVII. Nestas 
páginas de rebuscada filigrana visual e conceptual está, enfim, plasmada a cultura 
sensorial do Barroco, que encarava o delectare como finalidade em si mesmo, mas 
também como instrumento do prodesse. E os emblemas, tal como as novelas, serviam 
aos dois princípios com igual competência. 
 
4.2.9. Opera varia   
 
Para complementar o diagnóstico da presença de Alciato,  impõe-se acrescentar 
à amostra selecionada de representantes dos géneros maiores alguns testemunhos de 
tipologias minores, de modo a comprovar a abrangência e a variedade deste fenómeno 
de receção.  
 Quando firmou a primeira pedra da investigação nesta área, Vasconcelos 
(1917: 13) transmitiu a indicação de que possuía um exemplar dos Emblemata 
comentados por El Brocense, com algumas anotações manuscritas que propunham a 
ligação intertextual dos compostos com outras obras. Encontrou aí, por exemplo, uma 
nota ao emblema Concordia (Alciato, 1573: 162) que remetia para a informação 
apresentada por Gaspar Barreiros, na Chorographia (1561), sobre a cidade espanhola de 
Talavera de la Reina. Esta relação não resulta muito clara, mas talvez o leitor anónimo 
tivesse apenas em mente a explicitação da naturalidade de Alphonsus Sanctius Ballesta, 
citado pelo comentador de Salamanca.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1031 Fazendo uso de uma linguagem em que abunda uma imagética de tipo sensorial, o discurso 
narrativo constrói «representações vívidas de realidades, ainda que estas possam ter apenas existência 
imaginária, que se destinam a fazer despertar a emoção no leitor, transformando-o em espectador de um 
texto-imagem cuja força persuasiva deverá condicionar o seu comportamento» (Moreira, 2006: 341). 
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A incursão pelo relato de viagem revelou, porém, outros pontos em que a 
antologia de Augsburgo é claramente citada. Ao descrever as ruas e os homens de 
Milão, o autor da Chrographia recorda os senhores que governaram o ducado ao longo 
dos séculos e relaciona a origem das armas da cidade com a vitória de Otho (um 
antepassado dos Visconti) sobre Voluce (um descendente de Alexandre Magno). Para 
fundamentar esta matéria, o sobrinho de João de Barros transcreve integralmente o 
primeiro  emblema de Alciato, valendo-se do peso que esta autoridade teria junto do 
público (Barreiros, 1561: 243v). 
O mesmo exemplar anotado sugeriu a Vasconcelos (1917: 13) outra pista de 
leitura que se revela igualmente profícua. À margem do emblema In receptatores 
sicariorum (Alciato, 1573: 194), a mão anónima terá escrito: «Vide o Pe Pº da Veiga 
nos Psalmos penitenciais, psalmo 1, etc». A referência diz respeito a Fr. Pedro da 
Veiga1032, autor de Declaracion de los siete Psalmos Penitenciales. No comentário ao 
primeiro cântico, o frade  refere a fábula de Actéon que deu o motivo ao emblema, mas 
não cita Alciato (Veiga, 1602: 130), ao contrário do que acontece em muitos outros 
passos da obra. 
De facto, o agostinho entra em diálogo com os Emblemata várias vezes ao 
longo do comento, recorrendo a diferentes estratégias para conciliar a mensagem dos 
compostos profanos com a doutrina dos cânticos bíblicos. Quando analisa os versos do 
Salmo I que remetem para a crueldade da vingança aplicada sobre um homem já 
rendido, o exegeta lembra a acusação de cobardia lançada por Heitor aos inimigos, 
enquanto o atavam ao carro para profanar o seu corpo (Veiga, 1602: 91v). Aproveitando 
para mostrar a sua erudição, o hermeneuta recorre ao tratamento emblemático do 
motivo, transcrevendo o texto latino do emblema Cum larvis non luctandum (Alciato, 
1550: 166), a que junta, de seguida, a respetiva tradução castelhana1033. 
Em outro momento do mesmo salmo, versando sobre o temor infligido aos 
cordeiros pelos lobos, Veiga recorda:  «Y a este propósito podemos traer vn emblema de 
Alciato, do refiere, que es tanta la enemistad que ay entre lobos y corderos, que aũ 
despues de muertos dura» (Veiga, 1602: 47v). O comentador resume, então, o conteúdo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1032 Barbosa Machado (1933: III, 614) dá informações sobre familiares ligados à Universidade de 
Coimbra, de onde o autor seria natural, e indica que teria tomado o hábito agostinho em Castela. 
Acrescenta ainda que o frade teria exercitado o ministério de pregador em Valladolid e Coimbra. Segundo 
atesta o bibliófilo, a primeira edição da Declaracion de los siete Psalmos Penitenciales saiu das prensas 
de Juan de Lequerica, em Alcalá de Henares, no ano de 1599, seguindo-se a madrilena de 1602 e a de 
Saragoça, quatro anos depois. 
1033 A versão, escrita em verso, não corresponde à edição de Daza (1549), nem à paráfrase de 
Diego Lopez. 
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do emblema Vel post mortem formidolosi (Alciato, 1550: 184) e não deixa de 
manifestar a sua opinião crítica sobre a história dos tambores de pele de ovelha que 
deixavam de soar quando ouviam outros, feitos a partir do revestimento do lobo:  
 
Si ello es verdade, no puedo afirmarlo, que nunca vi hazer la experiencia. Pero 
suponiendo, añade el vna alusion, y vnos versos harto curiosos (aunque la matéria 
es impia, no de su parte, sino del impio de quiẽ el la escriue. (Veiga, 1602: 47v-48)  
 
As prudentes considerações de Veiga alertam para a dimensão ímpia da 
matéria, porque relatava a determinação de Ziska, um capitão herege a quem arrancaram 
a pele e dela fizeram um tambor, permitindo que, mesmo depois de morto, o militar 
continuasse a lutar contra os católicos da Boémia. Depois de salvaguardar a sua posição, 
o comentador agostinho reproduz o epigrama em latim e a versão castelhana 
correspondente, continuando a problematizar o entendimento do composto à luz das 
Sagradas Escrituras: 
 
Y cierto si yo huuiesse de calificar esta Emblema de Alciato, afirmara dos cosas qe 
os pareceran cõtrarias: q dixo biẽ, y no dixo bien. Dixo bien, porque es delgado su 
pẽsamiento, y curiosamente aplicado. Y no dixo bien: porque parece que se oluido 
del lugar que auemos traydo del Apocalypsi, adonde la ira de vn cordero haze 
temblar a todos los lobos del mundo, que esse nombre de la sagrada Escritura a los 
malos, segun lo qual los lobos callan delante del cordero, y viene a ser el Emblema 
al reues. (Veiga, 1602: 48v)  
 
Torna-se evidente, no discurso do comentador, a preocupação em moralizar a 
linguagem de Alciato, recorrendo muitas vezes à paráfrase, de modo a deixar bem clara 
a interpretação que faz dos emblemas1034. Não queria certamente o frade ferir a 
suscetibilidade da censura inquisitorial com a sua Declaracion, mas também não estava 
disposto a abrir mão das potencialidades retóricas dos emblemas, embora alguns deles 
figurassem nos índices expurgatórios peninsulares1035. No salmo II, Veiga recorre 
novamente ao jurista milanês para ilustrar o conceito de maledicência:  
 
Queriendo pintar la primera destas faltas, puso Alciato vn curioso emblema, de 
muchas abispas al derredor de la sepultura de Archilachio Poeta Griego, grã 
satyrico y amigo de punçar y morder a los otros con sus versos, casi dando a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1034 No comentário ao primeiro Salmo, Veiga (1602: 46v) recorda ao leitor o emblema In Senatum 
boni Principis (Alciato, 1550: 157), para mostrar que a representação dos conselheiros dos príncipes,  
sentados e sem mãos, vai ao encontro das diretivas de Cristo sobre a necessidade de ponderar bem as 
decisões. No segundo Salmo, Veiga (1602: 163-163v) destaca a bondade de Deus através do exemplo dos 
homens que usam os dons recebidos para ultrajar o Criador, comparando esta circunstância com o motivo 
do emblema In eum qui sibi ipsi damnum apparat (Alciato, 1550: 72). Neste composto, a cabra queixa-se 
de ser obrigada a amamentar o lobo que a há de comer. 
1035 Sobre esta questão, veja-se supra pp. 204 e nota 553. Relativamente à realidade castelhana, 
importa lembrar que a Declaracion magistral de 1615 suprimiu o emblema Desidia.  
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entender, q todo el se auia cõuertido en abispas, las quales en todo se parecẽ con 
las abejas, y hazẽ el mesmo ruydo pero no las mesmas obras, pues ni cera, ni miel, 
ni cosa de prouecho labrã, solo lastimã con sus picaduras. Quien reparare en los 
rodeos de vn murmurador, los verá a vezes de tan buen trato, q le parecera buen 
zelo el suyo: pero mirad sus obras, y por ay juzgad, si son abejas, o abispas. (Veiga, 
1602: 159) 
	  
Mesmo sem citar o emblema Maledicentia (Alciato, 1550: 59), o exegeta 
reproduz a imagem e apresenta a moralidade do composto, de modo a ilustrar uma ideia 
presente nos salmos. Ao estabelecer esta relação mental, o comentador estimula a 
atividade intelectual dos leitores através da imaginação, facilitando, assim, a 
compreensão do cântico. A intimidade do autor português com os Emblemata permite-
lhe fazer essas viagens pelo universo semântico da intertextualidade, e autoriza-o até a 
questionar determinadas opções do jurista. Essa postura crítica fica bem patente na 
abordagem ao conjunto logo-icónico que tem como lema Inanis impetus (Alciato, 1550: 
178), cujo conteúdo o hermeneuta resume, transcreve e comenta: 
 
Alguna duda tengo, si es del todo cierta la razon de Alciato: porq si el perro viesse 
su figura en la Luna, tambien los hõbres vieran la suya; lo qual no lo enseña la 
experiencia, a lo menos q se vea cõ tal claridade, q pueda mouer el perro a los 
ladridos: particularmente q en el espejo no solo vemos nuestra figura, mas tãbien 
qualquiesa otra cosa q esta cerca de nosotros: lo qual no vemos en la Luna: y assi 
mas me inclino a q el ladrar del perro, se causa de alguna influẽcia de la Luna, q 
tiene quiçá essa fuerça. Pero no lo averiguado aora, y yendo cõ Alciato, parece q es 
vn símbolo de los varones perfetos. Que não se devem incomodar com os cães que 
ladram na terra. (Veiga, 1602: 318) 
 
Estimulado pela simbologia da Lua, referida no comentário ao Salmo III, o 
comentador lusitano duvida da verosimilhança da cena descrita por Alciato e altera a 
tónica da moralidade. Enquanto o jurista milanês parecia concentrado no esforço inútil 
do cão, o frade agostinho traz a lua para a ribalta e entende a sua postura altiva como 
modelo da perfeição humana, que deve ser indiferente aos detratores. O cuidado com 
que Veiga prepara a entrada dos emblemas na sua glosa e o entretecimento dos fios 
semânticos entre os dois discursos revela, pois, perfeita consciência das vantagens 
retóricas da exploração de um material familiar com o intuito de agradar ao público.  
Outros momentos há, na Declaracion, em que o diálogo intertextual com os 
Emblemata perde protagonismo no texto principal, mas ganha destaque com a 
introdução de indicações marginais, como acontece a propósito do enigma da esfinge. 
Ao recordar o caso lendário, Veiga (1602: 211) remete vagamente para o emblema do 
jurista milanês, no entanto, repete essa indicação à margem, alertando o leitor para a sua 
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presença1036. Embora esta amostra não seja exaustiva, parece-nos sugerir que a postura 
hermenêutica de Pedro da Veiga traz uma renovada vivacidade aos textos bíblicos, na 
medida em que recorre a um código imagético conhecido e atraente para tornar mais 
acessível a linguagem figurativa das Sagradas Escrituras. Num momento em que a 
literatura emblemática atingia o auge da sua expressão, não surpreende que se 
procurasse enraizá-la nos textos fundacionais da cultura ocidental, até porque o 
entendimento dos hieróglifos como signos divinos favorecia essa aproximação.  
A atração pelos Emblemata estendeu-se também a obras que abordam matérias 
mais prosaicas. Nos Discvrsos vários políticos, publicados pela primeira vez em 1624, 
Severim de Faria (1583-1655)1037 discorre sobre temas tão variados como a necessidade 
de fixar a corte em Lisboa, a apologia da caça, a origem dos hábitos eclesiásticos, a 
perfeição da língua portuguesa e as biografias de grandes mestres (nomeadamente 
Diogo do Couto, João de Barros e Camões). É precisamente na «Vida» de Luís Vaz, 
quando apresenta a família do Poeta, que o colecionador de tesouros livrescos vai 
socorrer-se de Alciato: 
 
A família dos Camões, he natural do reyno de Galiza; seu appellido dizẽ algũs q he 
alcunha tomada do pássaro Camão, a quẽ os ãtigos chamarão Porphyrio, celebrado 
de muitos Autores pela admirauel propriedade de morrer vẽdo cometer adultério 
cõtra o senhor da casa. Alciato o traz no Emblema 47 por símbolo da vergonha, e 
honestidade, cõ estes versos... (Severim de faria, 1999: 89) 
 
A escrupulosa ave dá corpo ao emblema Pudicitia1038, cujo epigrama é 
transcrito na íntegra e sem grande preocupação de esclarecer o seu sentido, dando a 
entender que seria presumivelmente bem conhecido. Na dissertação sobre a origem das 
vestes sacerdotais, o chantre de Évora volta a mencionar a obra do jurista, desta feita 
para ilustrar o aproveitamento de uma medalha antiga em que figurava o pileu: «Alciato 
fez hũ emblema de hũa que se acha de Bruto, & Cassio, quãdo com a morte de Cesar 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1036 No comentário ao salmo I, o agostinho recorda, sem citar, o composto Opulentia tyranni, 
paupertas subiectorum (Alciato, 1550: 159), frisando a analogia entre o inchaço do baço, que provoca o 
enfraquecimento dos restantes órgãos, e o enriquecimento dos príncipes, que conduz os súbditos à 
miséria. O comentador dos salmos penitenciais relaciona, depois, esta comparação com o texto bíblico e 
reforça a presença de Alciato, redigindo um apontamento marginal em latim (Veiga, 1602: 86). 
1037 Sobre a vida e a obra do cónego e chantre da Sé de Évora, deu Barbosa Machado (1933: III, 
362-369) detalhadas informações. Ficou manuscrita grande parte da produção literária deste reconhecido 
comentador de Camões, mas a crítica dos últimos anos tem procurado divulgar o interesse jornalísticos 
dos seus escritos. É disso prova a recente edição das Notícias de Portugal (Severim de Faria, 2003), bem 
como a publicação dos Discursos Vários Políticos (Severim de Faria, 1999). 
1038 A referência numerada sugere que o autor usaria uma edição comentada dos Emblemata, 
posterior a 1550, mas a falta de indícios não permite saber qual a versão escolhida, uma vez que a 
correspondência é possível com a esmagadora maioria dessas publicações (Alciato, 1584: 69v; 1615: 
154r; 1621: 236). 
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tornarão a introduzir a liberdade da pátria, em que está hũa espada, & hum barrete para 
mostrar que com ella alcançarão a liberdade» (Severim de Faria, 1999: 178). Trata-se, 
obviamente, da descrição do composto Respublica liberata, que, na edição paduana, 
tem a particularidade de mostrar duas espadas, contrariando o registo ecfrástico aqui 
exposto (Alciato, 1621: 641).  
Na obra de Severim de Faria,  as remissões para os Emblemata parecem, pois, 
ser introduzidas a título de demonstrações de erudição, com o objetivo de atestar o valor 
simbólico de um determinado ícone. Semelhante função se verifica na Prosodia, cuja 
versão inicial foi preparada por Bento Pereira (1605-1681)1039, a quem se juntaram 
posteriormente outros jesuítas eborenses. A obra emprega um vasto rol de autores e 
obras de referência, entre os quais cumpre frisar a presença de Andrea Alciato, 
claramente identificado no catálogo.  Os versos dos Emblemata são citados para 
esclarecer o sentido de determinados vocábulos, como se verifica a propósito de: 
«Caduceum, i, caduceus, i. A vara de Mercurio. […] Alciat. Emb. 18. Prod. 1. Anguibus 
implicitis geminus caduceus alis» (Pereira, 1693: 34). A transcrição copia 
inequivocamente o primeiro verso do emblema Virtuti fortuna comes, mas o aspeto 
mais interessante tem a ver com a numeração, porque aponta para a utilização de uma 
edição de Alciato dividida em dois livros. A indicação encontra, pois, correspondência 
na versão de Stockhamer (Alciato, 1556: 34) e nas edições posteriores a que serviu de 
modelo, nas oficinas de Tournes (v.g. Alciato, 1615: 28)1040. No caso de «phantasia» 
(Pereira, 1693: 199), porém, a indicação do emblema 70 não alinha com a impressão 
posterior de Les Emblèmes (Alciato, 1615: 228), parecendo só encontrar paralelo na 
publicação do jovem bávaro (Alciato,1556: 210). Na impossibilidade de cotejar todas as 
estampagens, esta observação não pode, contudo, ser conclusiva.  
Não deixa, porém, de ser pertinente salientar a escolha inusitada do autor da 
Prosodia, no que diz respeito à edição do jurista milanês, bem como o facto de o jesuíta 
evidenciar o manuseio de diferentes versões da antologia. A propósito de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1039 Sobre o jesuíta natural de Borba, apresenta detalhada biografia Barbosa Machado (1930: I, 
499-500). Embora não se trate de um aproveitamento literário, a receção dos Emblemata nos escritos de 
Bento Pereira é significativa porque foram obras decisivas para a lexicografia nacional (Verdelho, 1992). 
A Prosodia teve a sua primeira edição em 1634, mas foi alvo de inúmeras revisões, melhorias e adições 
até 1697, data em que foi suprimida a parte castelhana.  
1040 No verbete «pervicax», Pereira (1693: 194v) menciona um verso do emblema In statuam 
Amoris, numerado como I. 97, tal como aparece na edição comentada pelo estudante de Coimbra 
(Alciato, 1556: 158) e suas sucedâneas (Alciato, 1615: 139). No termo «praecox», Pereira (205v II, 43) 
cita o composto Amygdalus, de acordo com a numeração veiculada por Stockhamer (Alciato, 1556: 202; 
1615: 203) e o mesmo sucede a propósito de «arbuscula» (Pereira, 1693: 21), que também segue a 
referida disposição (Alciato, 1556: 201 e 1615: 199). 
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«contaminatio», o manual lexicográfico cita um verso do emblema Concordia, 
designado por I.6: «Inque uicem nunquam contaminata fides», mas acrescenta que 
alguns autores preferem outra variante: «Mutua statque illis intemerata fides». O 
número do composto e a primeira opção citada seguem os comentários de Coimbra 
(Alciato, 1556: 16); no entanto, a transcrição da leitura alternativa denuncia o contacto 
com uma das edições comentadas por Mignault (v. g. Alciato, 1608: 44; 1621: 207), ou 
com a Declaracion de Lopez (1615: 130r).  
Este é mais um indício que prova a difusão alciatense e deixa subentendido o 
reconhecimento que o século XVII português lhe prestava. Neste contexto de 
popularidade, a obra dificilmente poderia ter passado despercebida ao maior «polígrafo» 
da época, D. Francisco Manuel de Melo (1608-1666)1041, tendo em conta que «não 
rejeitou nenhum dos assuntos ou temas que preocupavam ou simplesmente 
interessavam os seus contemporâneos» (Castro, 2009: 16).  
O autor parece, de facto, ter cultivado o género emblemático, uma vez que 
publicou, nas Obras Morales (1664), um elenco pessoal de «Libros y Obras  no 
estampadas», entre os quais inclui três títulos que apontam para esse tipo de literatura:  
«As verdades pintadas e escritas»1042, um tratado de empresas e um «Tratado das 
Insignias militares» (Prestage, 1914: 598-599). Além disso, importa lembrar que a 
cuidada educação de D. Francisco contou com uma passagem pelo colégio jesuíta de 
Santo Antão, onde teria certamente conhecido e exercitado as técnicas logo-icónicas e 
seus modelos. 
Cremos, por isso, que o código emblemático ajuda a perceber a dimensão 
semântica de determinadas passagens da vasta obra do escritor barroco. Nesta 
perspetiva, importa considerar um exemplo colhido na quarta relação das Epanáforas de 
Vária História (1660)1043, apelidada de «epanáfora bélica», porque relata o conflito que, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1041 Entre a vasta bibliografia produzida sobre este autor, cumpre destacar o estudo biográfico de 
Prestage (1914), a obra de Pereira (2007) e a coletânea intitulada D. Francisco Manuel de Melo e o 
Barroco Peninsular (2010). 
1042 Barbosa Machado (1933: II, 172) adianta que esta obra constava de cem empresas morais 
debuxadas pela mão do próprio autor e ilustradas com discursos. Acrescenta ainda que, antes de acabar o 
volume, teria chegado às mãos de D. Francisco a Idea de vn principe Politico Christiano representada en 
cien Empresas (1640), «e nellas achou quatorze com o mesmo corpo, e letra, e allegoria sem nunca se ter 
comunicado com aquelle insigne Politico». 
1043 A epanáfora é uma figura de retórica baseada na repetição, pelo que o emprego no título da 
obra parece acentuar a finalidade didática do discurso histórico de teor político-moralizante. Sobre esta 
obra e seu autor, veja-se o estudo introdutório de Serrão à edição fac-símile de Melo (1977: IX-LX). As 
Epanáforas incluem cinco relações de sucessos pertencentes ao reino lusitano e foram dedicadas a D. 
Afonso VI. O volume aborda, pois, uma série de negócios políticos, trágicos, amorosos, bélicos e 
triunfantes. 
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em 1639, opôs as tropas espanholas e holandesas, no canal de Inglaterra. No discurso 
dirigido a um amigo, vinte anos depois, Melo justifica a recordação, alegando que 
grande parte das forças envolvidas eram portuguesas. Trata-se, efetivamente, de uma 
versão em que predomina a visão histórica de índole sociológica, permitindo que o 
testemunho pessoal rivalize com a explanação e a explicação tão objetivas quanto 
possível, como alega Serrão, na introdução à edição fac-símile (Melo, 1977: XXXV). 
Depois do primeiro embate entre os inimigos, o narrador faz um ponto da situação e 
reflete: 
 
Navegarão a tarde toda ambas as Armadas; com que a Olandeza houve de se 
melhorar em sitio, forças, & vento, saindo do estreito mar, em que começou a 
batalha. Pouco despois se lhe ajuntou a segunda esquadra de quinze nàos boas, do 
cargo de seu Almirante Viten, cuja pessoa não montava menor socorro, que ellas. Jâ 
respirava o ar por suas popas, & respiravão jâ os oprimidos Olandezes, do grande 
perigo, em que pouco antes se havião visto. Por esta causa em fabulas, & simbolos 
misteriosos, debuxàrão os antigos aos olhos do corpo, & espiritu, algũas doutrinas 
de grande utilidade: donde a aquella virgem, chamada Occasião, pintárão com a 
reversa parte da cabeça despovoada da fermosa melena, que diãte enriquece, & 
adorna sua fronte; mostrando sabiamente, como sempre ficarà escarnecido, aquelle 
que topandose com esta varia donzella, se descuida de a prender pellas primeiras 
trãças, que ella lhe oferece, esperando detela pellas ultimas. (Melo, 1977: 418- 419) 
 
 A alusão a «fabulas & simbolos misteriosos», debuxados pelos antigos para 
colocar diante dos olhos do corpo e do espírito algumas «doutrinas de grande utilidade» 
despertaria, provavelmente, na memória dos leitores, a imagem do emblema In 
ocasionem (Fig. 26), cuja pictura corresponde à descrição. Nesse contexto, a lição de 
Alciato alerta para a necessidade de agarrar a oportunidade logo que aparece (occurrens 
ut prendar)1044, de modo a não a deixar escapar, sob pena de não se repetir uma 
determinada conjuntura favorável. O diálogo com o composto vem, portanto, enriquecer 
o testemunho histórico com uma reelaboração de teor explicativo que espelha o espírito 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1044 Tradução da nossa responsabilidade: «Diálogo sobre a oportunidade. 
– Esta obra é de Lísipo, natural de Sicion.  
– E tu quem és? 
– Sou o momento da oportunidade bem aproveitada que tudo domina.  
– Por que estás em bicos de pés?  
– Estou sempre a rodar.  
– Por que tens sapatos alados nos pés?  
– Uma brisa suave leva-me a todo o lado.  
– Diz-me, por que tens uma navalha afiada na mão direita?  
– Este símbolo mostra que sou mais afiada do que qualquer espada.  
– Por que tens uma madeixa de cabelo na testa?  
– Para que possa ser agarrada quando dão de caras comigo.  
– Então, diz-me, por que é calva a parte de trás da cabeça?  
– Para que, se alguma vez alguém me deixar fugir, com os meus pés alados, eu não possa, logo 
depois, ser agarrada pelo cabelo preso. Foi por tua causa, estrangeiro, que o artista me criou com tal arte e 
para que a todos sirva de aviso, fui colocada numa pérgula aberta.» 
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crítico do autor e prova que este recorre à memória, à experiência e à cultura pessoal 
para construir o seu discurso. Neste processo, os emblemas mostram ser de grande 
utilidade para ilustrar os valores que se infundiam no pensar das gentes, revelando um 
substrato comum facilitador da comunicação entre o escritor e os leitores de Seiscentos, 




Fig. 26 – Emblema In occasionem (Alciato, 1550: 133) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
O domínio que D. Francisco Manuel de Melo tinha da linguagem logo-icónica 
manifesta-se também em algumas linhas das Cartas familiares, que proporcionam um 
olhar atento sobre a realidade (e a sensibilidade) contemporânea. Numa epístola dirigida 
a Francisco Luís de Vasconcelos, o polígrafo barroco disserta sobre a amizade nascida 
da semelhança e alude aos «jeroglíficos» dessa matéria, queixando-se: «Mas já sei que, 
sejam quais forem as figuras, as letras sempre serão contra mi» (Melo,1980: 68). Daqui 
se depreende que concebia os hieróglifos como compostos de imagens e palavras, como 
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aliás reitera em outras missivas1045. Referindo-se ao capricho que debuxou para servir 
de rosto à obra D. Teodósio II, o autor esclarece:   
 
[…] Para que a pintura nem a tenção fique muda, desejo explicá-la em dous dísticos, 
ao pé do debuxo, para o que fiz deixar lugar. É a tal pintura: - A Verdade em figura 
de ninfa que esta pintando em sua estante, e por detrás à orelha lhe dita o que há de 
pintar outra ninfa, que significa a Memória. Em o painel se vê a pessoa do Duque 
Teodósio armado, como pintura feita da Verdade e da Memória. Por detrás está 
Mercurio moendo tintas, significando o estilo (por ser ele o deus da Eloquência), 
que são as tintas de que se compõe a fermosa história. Os dísticos desejo que digam 
cousa semelhante. Pinta a Verdade o que lhe dita a Memória, e da Verdade e da 
Memória é fiel retrato a história de Têodósio, a quem Mercúrio, deus da Eloquência, 
prepara as cores do estilo. (Melo, 1980: 246-247) 
 
A representação ginecomórfica da «nuda Veritas» aparece no emblema Fidei 
symbolum (Alciato, 1550: 15), ao lado da Honra e do Amor, para dar corpo aos 
elementos que constituem a Fé. No debuxo de Melo (Fig. 27), a figura feminina da 
Verdade pinta o que lhe é ditado pela Memória e usa os tons da eloquência preparados 
por Mercúrio. Esta função técnica do deus mensageiro parece encontrar paralelo no 
tintureiro do emblema In colores (Alciato, 1550: 158), se tivermos em conta que cada 
uma das opções cromáticas dá voz eloquente a um determinado simbolismo. 
                       
Fig. 27 – Desenho de um primo de D. Francisco Manuel de Melo para o frontispício de D. 
Teodósio II (códice eborense, 1649) 
Fonte: http://www.commons.wikimedia.org 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1045 Refletindo acerca de vários tipos de versos, o autor comenta: «Já reparei em que, não sem 
mistério, chamamos cifra a qualquer figura que encerra algum segredo, e cifra a aquela figura de 
Aritmética que, não montando nada, dá valor a todas. Digo eu que deve ser este o jeroglífico da gratidão, 
porque, sendo em si não mais de um humilde afeito, realça todas as obras a que se ajunta» (Melo, 1980: 
205). 




Estas pistas de leitura pretendem, acima de tudo, abrir caminho para uma 
investida mais sistematizada na complexa produção literária de D. Francisco Manuel de 
Melo, de modo a estudar um aspeto que tem sido desvalorizado pelos críticos, mas que 
não deve ter sido ignorado pelo escritor. O interesse pela emblemática atravessou, de 
facto, todo o século XVII e deixou marcas bem visíveis nos escritos de um dos autores 
mais proeminentes da cultura portuguesa das primeiras décadas de Setecentos: Rafael 
Bluteau (1638-1734)1046.  
A definição de emblema inscrita no Vocabulário Portuguez e Latino1047 reflete 
a miscigenação que atingia o género e trata do assunto como uma realidade in fieri. 
Apesar de não citar Alciato, Bluteau alude a «hum Ganimedes, que sobe, hum Dedalo, 
que voa, hum Phaetonte, que cahe». Estes motivos correspondem, respetivamente, aos 
emblemas In deo laetandum (Alciato, 1550: 10); In astrologos (Alciato, 1550: 113); e 
In temerarios (Alciato, 1550: 65), pelo que os termos vagos do lexicógrafo parecem 
indiciar que seriam bem conhecidos, dispensando, por isso, detalhadas apresentações.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1046 Sobre este padre francês da Congregação de São Caetano e seu contributo para a lexicografia 
moderna, veja-se o estudo de Silvestre (2008). 
1047 O verbete de Bluteau começa por apresentar a origem etimológica do termo, nas suas 
diferentes aceções clássicas e modernas: «Emblema. He palavra grega, derivada do verbo Emballo, que 
significa duas cousas contrarias, a saber, Metter dentro, & Botar fora, & o que os Gregos chamavam 
Emblimata, erão huns ornamentos, ou peças postiças, que se pegavão aos vasos de ouro, ou prata, & 
quando se queria, se tiravão. Budaeus in annot. Pr.& Cael. Também por esta palavra Emblemata 
entenderão os antigos as folhagens da escultura, as brochas dos arnezes, festoens, relevos, & outras obras, 
& lavores, que forão chamados Argumenta, Parerga, Anaglypta, Chrysendeta, dedalmata, e ornamenta 
exemptilia. Hoje, entre Humanistas, Emblema, he termo metaphorico, porque da significação de 
ornamentos materiaes, passou a significar algũ documento moral, que aberto em estampas, ou pintado em 
quadros, se poem para ornamento das salas, galerias, Academias, Arcos triumphaes, &c» (Bluteau, 1713: 
43-44). Depois de mencionar as diferentes aplicações dos compostos, Bluteau refere em que medida a 
natureza logo-icónica distingue e aproxima os emblemas dos formatos congéneres: «O Emblema tem, 
como a divisa, ou empresa, corpo & alma, a saber, figura visível, e letra inteligível, porem em muytas 
cousas differe Emblema de Empresa. Tanto mais perfeita he a Empresa, ou Divisa, quanto mais simplez, 
& cõposta de menos figuras. Mas o Emblema admite varias figuras, históricas, ou fabulosas, naturaes, ou 
artificiosas, verdadeyras, ou chimericas, nẽ exclue, como a Empresa, corpos humanos; mas antes com 
erudita moralidade às vezes representa hum Ganimedes, que sobe, hum Dedalo, que voa, hum Phaetonte, 
que cahe, &c.» (Bluteau, 1713: 43-44). De seguida, o frade francês apresenta o objeto específico de cada 
tipologia: «O objecto da Empreza (segundo o seu uso primitivo) he Heroico & Particular. O objecto do 
Emblema, he hum documẽto geral, concernente ao instituto da vida humana.» Posto isto, Bluteau 
distingue o tipo de inscrições usadas por cada formato logo-icónico: «A Empresa, como sutil, engenhosa, 
& rebuçada, usa de letra ambígua, & lacónica, que declarando encubra, e encobrindo declare, o que 
significa. Pelo contrario o Emblema, como familiar, popular, liso, & sincero, clara & difusamente 
expõem, o que ensina». Por fim, o autor do Vocabulário mostra como os compostos linguístico-visuais 
podem partilhar motivos sem perder a sua especificidade: «Finalmente podem a empresa e o emblema ter 
o mesmo corpo, ou figura, mas não a mesma alma, ou letra, porque a letra da empresa há de ser própria, 
& particular, & a letra do emblema há de ser geral, e dogmática; & com esta advertencia mudando a alma, 
& não o corpo, quero dizer mudando a letra sem mudar a figura, poderás fazer da empresa, emblema, e do 
emblema, empresa» (Bluteau, 1713: 44). 
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Nas Prosas Portuguesas, coletânea que reúne as intervenções  proferidas pelo 
autor em diferentes congressos da Academia dos Generosos, encontramos provas 
inequívocas de que Bluteau estava familiarizado com a obra do jurista milanês. Ao 
dissertar sobre os benefícios do isolamento sobre a reflexão intelectual, o padre 
apresenta um escol de sumidades: 
 
No seu Tusculo se aperfeiçoou Cicero na Eloquencia forense; em huma rustica 
tranquilidade aprendeo Varro o que escreveo da Politica; a Seneca lhe dictou a 
soledade Albana as suas Epistolas; a Plinio Junior, a soledade Laurentina as suas. 
No silencio Misiniano se fez patente a Plinio Veronense toda a natureza. No campo 
Ticinano escreveo os seus Emblemas Alciato; no descampado de Ravenna consolou 
Boecio a Filosofia; no silencio dos bosques publicaraõ seus dogmas os Druidas da 
Gallia; até na Fabula se vê a utilidade deste retiro, pois com as nove irmãas se 
recolheo o Nume da Poesia no monte. (Bluteau, 1728: I, 167) 
 
Não será despiciendo o facto de Alciato (natural da região lombarda) ocupar 
uma posição entre os clássicos que mais contribuíram para a reflexão moral. Nem será 
tão pouco mera coincidência a referência aos Emblemata no sétimo discurso das 
«Prosas Academico morais», que tem como mote «a confiança em Deus é o caráter de 
S. Caetano»:  
 
Em hum dos seus Emblemas, faz Alciato o retrato da esperança, ou confiança em 
Deos, e nelle representa essa virtude com rosto alegre, e os olhos fitos no Ceo, com 
esta letra: Laeto suspectans sidera vultu. Este será hoje o retrato de Caetano. 
(Bluteau, 1728: I, 237) 
 
A imagem aqui descrita pertence ao emblema In simulachrum Spei (Alciato, 
1621: 227), cuja evocação traz vivacidade ao discurso e reforça a autoridade da 
argumentação, ao mesmo tempo que vai ao encontro da sensibilidade vigente. A julgar 
pela atenção que o autor dedica à «Prosa Symbolica»1048, fica evidente que os «corpos 
com letra» se tornaram paradigmáticos e eram comuns entre os escritores da época, 
embora nem sempre ilustrados  e permitindo recriações muito livres. 
Assim se percebe que, embora os mecanismos portugueses de divulgação 
editorial tenham assumido uma postura passiva em relação aos Emblemata, não 
havendo notícia de publicações autóctones nem de traduções impressas, o testemunho 
literário de um vasto leque de autores atesta a sua receção. Nenhuma oficina nacional se 
dispôs a investir naquele que se revelou um dos maiores best-sellers do período 
moderno, mas os agentes externos garantiram a acessibilidade da obra. Entre citações, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1048 Este texto consiste num tratado compendioso da arte simbólica, declarada em toda a sorte de 
figuras enigmáticas, como eram as que o frade inventou para pintar na Igreja de Santa Marta (Bluteau, 
1728: II,11-106). 
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alusões veladas e referências explícitas, os compostos de Alciato foram conquistando o 
seu lugar cativo no imaginário dos escritores e na memória dos leitores, pelo que nos 
parece pertinente avaliar o fenómeno de receção, quer na perspetiva do processo 
criativo, quer na ótica do destinatário. 
Seguindo o princípio abrangente de intertextualidade que Kristeva (1969: 146) 
definiu como «absorption et transformation d’ un autre texte»1049, torna-se possível 
dissipar certas ambiguidades e equívocos que a noção de influência acarretava, 
apostando numa abordagem mais flexível de conceitos como fontes e fortuna (Guillén, 
2005: 287). De acordo com os pressupostos teóricos e metodológicos já definidos, o 
diálogo intertextual aqui proposto não procurou apenas relações objetivas e não 
pretendeu restringir-se a casos de influência inequívoca e comprovada, assumindo os 
riscos inerentes.  
Como afirmou Jorge de Sena a propósito dos comentários de Faria e Sousa, as 
glosas e sugestões de leituras paralelas apresentadas pelo exegeta tornam-se ainda mais 
relevantes nos dias de hoje do que eram na época em que foram redigidos, porque nos 
colocam «em contacto com uma multidão de referências que se perderam da memória 
culta e dormem o seu sono na vastidão das bibliotecas e arquivos deste mundo» (Apud 
Faria e Sousa, 1972: [55]). As amostras de aproveitamento literário sinalizadas não 
ambicionam provar que os autores portugueses imitaram Alciato; o principal objetivo é 
mostrar que uma área menos estudada, como a emblemática, pode contribuir 
significativamente para a interpretação cabal de temas e estratégias formais adotadas 
pelas obras do período que se estende dos alvores renascentistas ao ocaso barroco. 
Procurou-se, por isso, apresentar uma seleção tão vasta quanto possível, 
tocando diferentes géneros e incluindo textos menos conhecidos, sem excluir os que 
constituem o cânone nacional1050. Na produção lírica, pretendeu-se salientar eventuais 
ecos dos «signos mudos» que pudessem ressoar na mente dos leitores familiarizados 
com a tradição emblemática, a quem seria também inevitável reconhecer a simbologia 
inerente aos retratos de «muda poesia» compostos pelo discurso épico. No período pós-
tridentino, a emblemática, nascida no seio da poesia epigramática, difundiu-se 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1049 Segundo Kristeva (1969: 145), cada texto implica um «diálogo de várias escritas», a do 
escritor, a do destinatário e a do contexto cultural, porque as palavras têm um valor horizontal para quem 
escreve e para quem lê, mas também um valor vertical que depende de outros textos (Kristeva, 1969: 
145). 
1050 A propósito de uma eventual influência do jurista milanês em Shakeaspeare, Praz (1964: 117) 
afirmou: «The knowledge of minor aspects of literature, such as emblem-books, may help us to realize 
how widespread were some of the themes dealt with by a genius». 
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rapidamente pelos géneros que mais serviram os interesses ideológicos da 
Contrarreforma. Os compostos morais de Alciato entraram, então, no palco dramático, 
através das falas, dos adereços cénicos e da ideologia representada pelas personagens 
alegóricas, tal como já haviam sido introduzidos na parenética, na forma de imagens 
devidamente moralizadas. No âmbito da doutrina política, os emblemas deram provas 
da sua doce utilidade retórica para convencer os leitores e forneceram também breves e 
eficazes exemplos para engrossar as listas dos livros de sentenças. No universo da 
literatura didática, os autores de novelas mostraram igualmente perícia para introduzir 
nos enredos ficcionais os engenhos logo-icónicos. 
Assim se conclui que os Emblemata foram usados como fonte do imaginário 
poético, auxiliares da enargeia retórica e instrumentos da finalidade didático-moral, 
numa época em que «para impresionar el ánimo y captar y fijar la inclinación 
voluntaria del hombre hacia un blanco determinado, es un factor decisivo la atracción 
de los sentidos» (Maravall, 1999: 211)1051. Seguindo a orientação pedagógica da era 
moderna que promovia a utilização do sensível, a emblemática desenvolveu a tradição 
alegórica medieval, fundada na interpretação simbólica da natureza1052, e estes 
elementos plásticos com conteúdo moral passaram a ser incorporados pela literatura, de 
modo a reforçar as possibilidades de assimilação da mensagem. 
A ars emblematica assumiu, de facto, o estatuto de técnica de ação 
sociocultural no barroco, pelo que não se deve subestimar a sua relevância no plano 
literário. López Poza (2000: 263-277) mostrou alguns exemplos práticos da utilização 
dos livros de emblemas como «tesoros de erudición» auxiliares da inventio para 
prosadores e poetas do Siglo de Oro, concluindo que a verdadeira dimensão deste 
fenómeno cultural estava ainda por desvendar1053. A amostra aqui apresentada procurou 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1051 Tal como o simbolismo das catedrais da Idade Média usava recursos plásticos para catequizar 
os iletrados, também o emblema foi explorado pelo Barroco «para aprovechar máximamente la fuerza 
del ejemplo, histórico o fingido, para inculcar indeleblemente su «moral», duplicando con ello el valor 
de aquél, lo une a la enérgica acción captadora que deriva de la plasticidad de las representaciones 
gráficas» (Maravall, 1999: 212). 
1052 O naturalismo moral teve em Garau um dos seus maiores defensores, como se depreende do El 
sabio instruído de la Naturaleza (1690), que fornece proveitosos ensinamentos para a educação do 
homem seiscentista.  
1053 Para além da retórica sagrada, muitos outros géneros, como o teatro, a poesia em todas as suas 
variantes, as novelas alegóricas e a oratória «muestran tal influencia de la emblemática, que merecen 
seguir siendo estudiadas atendendo a estas fuentes» (López Poza, 2000: 277). A autora  colocava, então, 
fortes expectativas nos projetos de investigação em curso, que começaram por disponibilizar o acesso aos 
livros de emblemas e obras de referência. 
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demonstrar que o mesmo se adivinha em relação à realidade portuguesa1054. E mesmo 
que os leitores coevos não o tivessem feito, a herança de Alciato disponibiliza aos 
exegetas da atualidade um método hermenêutico inovador para perceber os códigos 
semióticos das obras produzidas na Idade Moderna (Praz, 1964: 205). Afigura-se-nos, 
portanto, que o conhecimento da linguagem emblemática, como preveniu Kayser (1985: 
75), amplia a capacidade hermenêutica dos agentes de leitura do século XXI porque nos 
aproxima do horizonte de expectativa contemporâneo das obras. 
Alciato prometeu aos espíritos do seu tempo dar a conhecer um instrumento 
para que todos pudessem escrever com «signos mudos», e forneceu aos intérpretes de 
hoje a chave de leitura para que os pudessem ler. Importa, no entanto, contrariar as 
acusações de vão ludismo que pairam sobre os emblemas, e, nesse sentido, o 
aproveitamento literário concretizado pelos autores torna-se fundamental para 
comprovar que se tratava de uma estratégia conscientemente aplicada para promover a 
confluência de sentidos, explorando uma prática artística instrumentalizada pela 
sociedade, no intuito de mover o público. 
A releitura da literatura portuguesa à luz da emblemática, como sugere o título 
de Daly (1998), mostra como a presença dos compostos logo-icónicos se tornou um 
espelho da realidade na ficção e da ficção no real. E se os indicadores numéricos da 
difusão dos Emblemata, em Portugal, sugerem que a antologia não foi bem sucedida, os 
fatores qualitativos da receção, que englobam sobretudo as artes poéticas e o 
aproveitamento literário, lembram a lição do emblema Ars naturam adiuvans (Alciato, 
1550: 107). Este adverte para a capacidade da Arte contrariar a tendência da fortuna e, 
na verdade, as formas de aproveitamento aqui gizadas também ajudam a reverter um 
cenário aparentemente desfavorável na receção de Alciato em Portugal, desbravando o 
acesso a múltiplos percursos sugeridos pelo rasto da obra e do autor no nosso país1055. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1054 Martínez Pereira (2008: 181) manifesta também a sua convicção de que uma análise mais 
completa revelaria «una mayor influencia de la emblemática europea de lo que la ausencia de estudios al 
respecto parece indicar».  
1055 Veja-se supra p. 258. 
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5.1. Emblemática lusitana: entre o peso da tradição e as asas da inovação 
 
Tendo em conta que os indícios já recolhidos atestam uma significativa receção 
dos Emblemata nos círculos intelectuais e na expressão literária desde meados do século 
XVI até aos finais de Setecentos, seria expectável que a produção emblemática 
portuguesa tivesse florescido. Os levantamentos de obras sobreviventes têm, no entanto, 
apontado um panorama árido1056, fazendo lembrar a lição do emblema Paupertatem 
summis ingeniis obesse, ne prouehantur (Alciato, 1550: 132), porque a pobreza de 
matéria prima condiciona, naturalmente, o progresso dos estudos nesta área.  
As limitações da imprensa nacional1057, bem como os sessenta anos de 
dependência política e consequente ausência de corte em Lisboa foram apontados como 
os principais fatores que inibiram o sucesso do género em território lusitano (Martínez 
Pereira, 2008: 197). Cumpre também notar que o período de monarquia dual 
correspondeu grosso modo à fase áurea da emblemática espanhola, que vai desde a 
publicação das Empresas Morales (1581) de Borja à Idea de vn príncipe Político 
Christiano (1640) de Saavedra Fajardo, pelo que a pujança castelhana pode ter feito 
desanimar as iniciativas autóctones. Pese embora o reduzido número de livros de 
emblemas publicados, parece-nos, porém, demasiado pessimista afirmar que «hablar de 
género emblemático en Portugal, en los siglos XVI y XVII, es hablar poco, y es hablar 
de una ausencia o de una presencia muy poco consistente» (Martínez Pereira, 2008: 
181).  
Perante os incipientes resultados da produção emblemática portuguesa, Amaral 
Jr. (2008a: 2) conclui que, mesmo comparada com outras realidades periféricas, «it was 
modest, belated, frustrated, and derivative» (Amaral Jr., 2008: 2). Ainda assim, o autor 
apresenta um número considerável de títulos, impressos e manuscritos, contrariando a 
visão minimalista que o catálogo de Landwehr (1976) havia registado. A escassez de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1056 Landwehr considera apenas três representantes da emblemática portuguesa: Norte de ydiotas 
(1563), de Francisco de Monzon (Landwehr, 1976: 141); O Príncipe dos Patriarcas (1683-1690) de Frei 
João dos Prazeres, alegando que «this is one of the few Portuguese emblem books and possibly the only 
one» (Landwehr, 1976: 159); e Reyno de Babylonia (1749) de Sóror Magdalena da Glória (Landwehr, 
1976: 94). A bibliografia de Sider e, sobretudo,  as pesquisas de Amaral Jr. (2005a e 2008a) trouxeram a 
lume muitos outros títulos, dando um contributo muito significativo para a definição do corpus sob 
escopo no presente estudo. 
1057 Gomes (2008: VIII) observa que, de uma forma geral, a atividade editorial e a vida cultural nos 
domínios portugueses ficaram muito aquém dos níveis registados no império espanhol. Sobre as origens 
da imprensa portuguesa e a sua tardia introdução em Coimbra, comparativamente com as potências 
europeias, veja-se os estudos de Deslandes (1888), J. Anselmo (1926), Peixoto (1967), Pina Martins 
(1972) e A. Anselmo (1981). 
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matéria-prima e o difícil acesso aos exemplares remanescentes têm condicionado a 
investigação literária neste campo, mas isso não significa necessariamente que o género 
tenha tido inexpressiva repercussão entre os literatos barrocos.  Na contabilização de 
textos emblemáticos não se pode subestimar as consequências das vicissitudes naturais 
decorrentes da passagem do tempo, porquanto implicaram o desaparecimento de 
inúmeras obras referenciadas pela Bibliotheca Lusitana1058. Essas perdas foram 
agravadas pelo efeito devastador do terramoto de 1755 que causou danos irreparáveis 
no acerco bibliográfico lusitano, aniquilando livrarias inteiras e ferindo gravemente o 
espólio da Biblioteca Real (Vieira, 2005: 282-297). Novo golpe sofreu a literatura 
emblemática portuguesa com a fuga da livraria régia para o Brasil, no início do século 
XIX1059. 
Assumindo a carência de livros de emblemas, Gomes (2008: VI) observa que 
os ibéricos tendem a olhar para a emblemática na perspetiva da história de arte, 
excetuando, no caso lusitano, «a handful of philologists», entre os quais destaca 
Vasconcelos (1917) e Ureña Prieto (1985). A estes nomes importa acrescentar, em 
tempos mais recentes, o contributo decisivo de Amaral Jr. (2005) – que homenageamos 
com o título deste capítulo –, porque apresentou um levantamento alargado de obras e 
de manifestações emblemáticas em Portugal. A bibliografia de códices elaborada por 
Sider e Obrist (1997) forneceu também muitas pistas preciosas para a definição do 
corpus aqui analisado, uma vez que, como observa Martínez Pereira (2008: 184), 
confessando as dificuldades enfrentadas para redigir a sua resenha de textos 
manuscritos, «la recuperación de la memoria emblemática en Portugal exige una 
metódica búsqueda, casi sin referencias, en archivos y bibliotecas, esperando que la 
suerte y las horas nos recompensen con alguna muestra manuscrita.» 
Os estudos precedentes foram, pois, sugerindo textos que submetemos a um  
critério de elegibilidade essencial para aferir a sua dimensão logo-icónica: a interação 
metafórica de elementos linguísticos e visuais (desenhados ou descritos), de forma a 
construir uma unidade funcional de natureza simbólica e com uma finalidade didática. 
Na senda dos pressupostos metodológicos previamente estipulados, optámos por uma 
postura flexível e abrangente, de modo a incluir diferentes facetas do fenómeno 
português, cuja complexidade se revelou surpreendente, comprovando a opinião de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1058 Recorde-se, a título de exemplo, as Verdades Pintadas de D. Francisco Manuel de Melo  e os 
terceiro e quarto volumes do Príncipe dos Patriarcas, de Frei João dos Prazeres (Barbosa Machado, 
1933: II, 172 e 669, respetivamente). 
1059 Sobre este aspeto, veja-se a obra de Schwarcz (2007) e o estudo de Sobral (2008: 153-287). 
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García Berrio e Fernández (1988: 117), que alertam para a singularidade da arte 
emblemática. Estes autores consideram mesmo que, no domínio da criação artística da 
era moderna, a literatura de emblemas é o caso mais evidente da tendência barroca para 
a fusão sinestésica de adição e reforço de entidades complementares que continuam a 
fazer valer, na síntese, a sua própria identidade. Esta prática desafiou, muitas vezes, a 
rigidez dos géneros clássicos e coloca questões interessantes ao dinamismo conceptual 
da crítica contemporânea1060. 
A criação emblemática lança, pois, vários desafios à reflexão genológica, como 
já foi demonstrado1061, desde logo porque o modelo de Alciato veio recriar uma forma 
poética pré-existente. Além disso, o percurso evolutivo do formato tríplice mostra como 
lhe eram permitidas quase todas as liberdades, desde a anexação de complementos 
(comentários em prosa) à dispensa de elementos (gravuras), passando pela 
transformação das subscriptiones. A dimensão extraordinária do fenómeno potenciou a  
contaminatio entre as tipologias logo-icónicas, entre as categorias literárias e até entre 
os códigos semióticos, pelo que a presente tentativa de «sympathetic approach» 
procurará ser sensível à idiossincrasia das variadas manifestações emblemáticas em 
Portugal (Stegemeier, 1946: 37). 
Nos capítulos anteriores, foram abordados diferentes aspetos da receção 
alciatense, procurando corresponder aos primeiros níveis da proposta metodológica 
apresentada por Machado e Pageaux (2001: 71-72). Foram, assim, reunidos dados sobre 
as traduções e os comentários autóctones dos Emblemata, bem como sobre as edições 
conhecidas em Portugal, além de terem sido identificados diferentes testemunhos sobre 
a coletânea, sugerindo também vários casos de eventual aproveitamento literário. 
Importa agora avaliar o reflexo de Alciato no corpus emblematicum selecionado e 
disposto em função de critérios temáticos e formais, tendo em conta o seu contexto 
historicamente situado e socialmente comprometido1062. Nesta seriação, seguimos os 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1060 Os teóricos renascentistas atualizaram os pressupostos clássicos e essa tendência foi seguida 
pelo Neoclassicismo, mas o Romantismo veio contestar a rigidez normativa, defendendo o caráter 
individual de cada obra. Olhando para a tripartição canónica entre épico, dramático e lírico, facilmente se 
percebe que o terceiro é o menos homogéneo, pelo que coloca mais problemas à teorização. As 
orientações mais recentes defendem, por isso, a valorização da diferença entre as conceções apriorísticas 
dos géneros e as caraterísticas das obras que constituem a praxis literária e espelham a sua evolução 
(Berrio e Fernández, 1988: 128). Nesta perspetiva, as tipologias são encaradas como categorias dinâmicas 
que servem de pontos de referência para o estudo das obras concretas e constituem, por isso, realidades 
históricas, fruto de uma atividade particular e de um contexto cultural.  
1061 Veja-se supra pp. 143-145. 
1062 Sobre os pressupostos metodológicos que fundamentam esta organização, veja-se supra p. 
140. Os temas, além de serem um aspeto cultural que enforma os textos e um engenho poético que 
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critérios de admissão elencados pelos editores do Corpus Librorum Emblematum (Daly 
e Dimler, 1997: XV-XVI), que preconizam uma classificação alargada e funcional das 
obras emblemáticas1063:  
1. Livros de emblemas tripartidos (como o de Alciato); 
2. Coleções não ilustradas de emblemas ou empresas em que o elemento 
gráfico é substituído por uma descrição verbal; 
3. Obras que apresentam formas expandidas (além da estrutura nuclear 
constituída por inscriptio, pictura, subscriptio);  
4. Volumes emblematicamente ilustrados (por exemplo, obras devocionais 
que incorporam emblemas); 
5. Tratados e discussões teoréticas sobre emblemas e empresas; 
6. Registos impressos do uso de emblemas em eventos culturais (como 
relatos e álbuns de arte efémera e entradas régias, funerais, procissões). 
Cotejando estas categorias com a produção emblemática lusitana, cumpre 
destacar, antes de mais, três áreas em que o modelo de Alciato se revela significativo: os 
livros de emblemas (com estruturas tripartidas ou gravuras sugeridas, incluindo volumes 
emblematicamente ilustrados); as relações festivas (impressas e manuscritas); e a 
produção pedagógica jesuíta (nomeadamente traduções de livros de emblemas 
estrangeiros e composições avulsas). Procurando conciliar os vetores formais e 
conteudísticos, a análise de cada secção irá considerar globalmente a apreciação 
morfológica e o estudo ideológico, porque entendemos que estes elementos parciais 
funcionam conjuntamente (como uma montagem), quer no momento de criação das 
obras, quer no processo de receção resultante da intervenção do leitor (Guillén, 2005: 
230). Pese embora a consciência das dificuldade inerentes, dada a natureza heterogénea 
do corpus, pretendeu-se gizar uma organização que coloque em relevo a comparação 
entre as obras, destacando afinidades e diferenças1064 entre si, mas tendo sempre como 
referência as formas, temas e motivos partilhados com o livrinho de Alciato.  
Atendendo à variedade dos livros de emblemas sinalizados, optou-se por 
distinguir dois tipos de textos: os que apresentam exemplos de vida piedosa, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
permite perceber como se elabora uma forma literária, constituem o fio condutor do estudo comparatista, 
porque permitem passar de um texto a outro, como uma espécie de «tertium quid» (Pageaux, 1994: 80).  
1063 Foram, por isso, excluídos da análise os textos que incluam simplesmente ilustrações de cenas 
bíblicas ou de vidas de santos, cuja conceção não implique a dimensão simbólica ou metafórica essencial 
na representação emblemática (Daly e Dimler, 1997: XVI).  
1064 Sánchez Pérez (1977: 88), no estudo da emblemática espanhola, optou por um critério 
cronológico, alegando que a divisão por grupos criaria muitos problemas, tendo em conta a complexidade 
de cada livro de emblemas.  
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promovendo a doutrinação religiosa e moral (entre os quais se destacam aqueles que 
colhem modelos de inspiração na hagiografia); e os volumes que incidem 
fundamentalmente sobre questões de ordem política, fornecendo espelhos de virtudes. 
Na primeira tipologia, o denominador comum da finalidade moral engloba composições 
muito variadas, abrindo espaço à coleção publicada juntamente com o Discurso (1596) 
de Vasco Mousinho de Quevedo e aos emblemas inseridos nos seus Diálogos de Vária 
Doutrina, bem como à série anónima do fundo Moser. Juntam-se a este elenco os 
Elogia, Epigrammata et Emblemata (1641) de André Baião e a esta seleção acresce 
uma obra nascida no seio da novela alegórica: o Reyno de Babilónia, ganhado pelas 
armas do Empyreo (1749), que circulou com o pseudónimo de Leonarda Gil da 
Gama1065. Seguem-se três títulos representativos do filão que associa os compostos 
linguísticos e visuais aos escritos hagiográficos, entre os quais cumpre ressalvar o 
Príncipe dos Patriarcas S. Bento (1683-1690), de Frei João dos Prazeres, a quem 
Landwehr atribuiu a coroa do género, em Portugal. Na mesma linha, Frei António da 
Expectação deu à estampa os dois primeiros volumes de A estrella d’ alva a 
sublimisssima e sapientíssima mestra da Santa Igreja, a Angelica Serafica Doutora, 
Mystica, Sta Theresa de Jesus (1710-1716) e ficou por imprimir o manuscrito preparado 
por Frei José da Assunção, designado por Vita SS: Patris N. Aurelii Augustini, uariis et 
eruditis emblematibus, quae sibimetipsi authoritatibus Sanctus Pater applicat, per tres 
libros methodo poetico explanatur (1745).  
No conjunto que reúne as obras de natureza política, figuram alguns títulos 
cuja dimensão emblemática não tem sido reconhecida, embora nos pareça importante 
assinalá-la. Esta tentativa de resgate começa pela Lusitania liberata (1645), de António 
de Macedo, cujas composições de linguagem mista desempenham um papel ativo na 
estruturação formal e ideológica da obra. No que diz respeito à reflexão política, 
merecerão ainda particular destaque três manuscritos de rara beleza: as Emprezas 
Lusitanas contra Castelhanas Empresas (1663), de Frei Gabriel da Purificação, o 
Theatro Moral de Carlo Sotto e o Príncipe Perfeito (1790) de Francisco António de 
Novaes Campos, procurando evidenciar alguns pontos comuns entre o paladino do 
género e  as propostas portuguesas. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1065 A bibliografia de Praz inclui este título e indica G. F. L. Debrie como autor das estampas 
(Praz, 1964: 410). Landwehr (1976: 94) assinala a ligação da obra aos Pia Desideria e admite:«This is 
one of the few Portuguese emblem book». 
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Mais do que discutir a classificação genológica das obras escolhidas, ou aferir 
os limites da, por vezes ténue, fronteira entre livros de emblemas e livros com 
emblemas, a presente investigação pretende destacar a receção do modelo alciatense no 
corpus definido. E, no que diz respeito à aplicação festiva da ars emblematica, será 
importante refletir sobre a conjugação de elementos linguísticos e visuais nos suportes 
efémeros e seus sucedâneos, de modo a destacar o aproveitamento dos motivos 
cristalizados pelo jurista milanês em três circunstâncias distintas. Relativamente às 
cerimónias de recebimento de relíquias, tomar-se-á como exemplo a Relaçam do solene 
recebimento que se fez em Lisboa as santas Relíquias que se levaram à Igreja de S. 
Roque da Companhia de Jesus (1588), redigida por Manuel de Campos para memória 
futura. Como testemunho das entradas régias, procurar-se-á identificar a herança de 
Alciato nas descrições dos artifícios logo-icónicos utilizados nas festividades 
organizadas por ocasião da jornada de D. Filipe III a Lisboa (1619), no álbum do enlace 
matrimonial de Afonso VI (1666) e nos registos das comemorações do casamento de D. 
Pedro II com D. Maria Sofia de Neuburgo (1687). Tendo em conta que estes momentos 
marcaram a histórica política e social do século XVII português, será importante 
perceber de que forma a evolução dos acontecimentos e dos esquemas mentais 
influenciou a relação com o paradigma alciatense.  
Procedimento equivalente será adotado no âmbito da emblemática fúnebre, 
centrando a análise no relato que Sebastian da Fonseca e Pavya deixou na Relaçam da 
magnifica, e sumptuosa pompa funeral Com que o Real Convento de Palmella da 
Ordem Militar de Santiago, celebrou as exéquias da serenisssima Rainha N. Senhora 
D. Maria Sofia Isabel de Neoburg (1699), porque se trata de um opúsculo que, ao 
contrário da maioria das versões publicadas na época, reproduz as imagens das 
estruturas emblemáticas criadas para as exéquias. Ainda nesta secção, empreender-se-á 
uma incursão por outros testemunhos cinerários, no intuito de encontrar vestígios dos 
Emblemata, nomeadamente nas descrições dos Emblemas collocados no tumulo 
honorario, que a Congregação do Oratorio de Lisboa dedicou á serenissima rainha de 
Portugal D. Maria Sofia Isabel (1699) e nos Emblemas, e poesias, com que se adornou 
a Caza Professa do Bom Jesus de Goa, quando nelle se celebrarão as exequias do ... 
Senhor D. Luiz de Menezes (1745), bem como em alguns programas iconográficos 
preparados por ocasião da morte de D. João V. 
Para enriquecer a visão proposta sobre a produção emblemática nacional, a 
abordagem aqui delineada vai ainda procurar ecos de Alciato nos livros de emblemas 
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traduzidos e publicados por jesuítas portugueses. Com o objetivo de amparar a 
formação moral e intelectual dos alunos, em particular, e do público, em geral, os prelos 
da imprensa portuguesa, apesar de pouco receptivos aos Emblemata, permitiram a 
passagem a obras vertidas de Garau, Hayneufve, Hugo, Izquierdo, Ledesma e 
Senftleben. No contexto específico do ensino, importa também olhar para alguns dos 
exercícios logo-icónicos concebidos nas aulas e nas academias, para treinar o engenho. 
Dessa prática ficaram provas manuscritas de que se dará exemplo, recorrendo ao espólio 
dos extintos colégios conimbricenses.  
Esta perspetiva global pelos meandros da emblemática lusitana permite 
antever, desde já, que, tal como se verifica na realidade espanhola, a natureza 
fragmentária e dispersa dos textos dificulta o enquadramento de uma visão 
evolucionista do género1066. Cumpre, no entanto, salientar, que não é esse o objetivo 
primordial deste trabalho, embora possa dar algum contributo para tal sistematização. 
Pretende-se, acima de tudo, rastrear a receção de Alciato no corpus que se estende desde 
os emblemas de Quevedo (1596) ao Principe Perfeito (1790), não na ótica tradicional 
do estudo das fontes, mas privilegiando a leitura intertextual das tendências mais 
recentes da metodologia comparatista, com a consciência de que «le pèlegrinage aux 
sources est une aventure dans l’ obscurité des possibles» (Brunel, 1996: 55). 
É óbvio que a repetição de motivos, o recurso a mananciais comuns e o 
contágio entre os emblematistas tornam difícil discernir as circunstâncias em que cada 
um dos autores portugueses poderá ter contactado direta ou indiretamente com a 
antologia do jurista milanês. As vastas redes de intertextualidade multiplicam as 
hipóteses das vias de transmissão de um dado elemento, desde Alciato até à receção na 
emblemática lusitana, e, por conseguinte, a investigação proposta limita-se a apresentar 
«hipóteses de trabalho e de leitura» legitimadas pelo contexto cultural e histórico e 
nunca «explicações» baseadas numa relação direta entre causa e efeito (Machado, 1982: 
81)1067. 
Tendo em conta as balizas temporais convencionalmente definidas para o 
Renascimento, Maneirismo e Barroco, a extensão cronológica das obras sob escopo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1066 Apesar de alertar para a irregularidade da produção, Selig, baseado na organização de 
Francisco Maldonado de Guevara, apresenta as seguintes fases da emblemática espanhola: primeiro, uma 
etapa humanística com os comentadores de Alciato; depois, uma fase barroca, de inclinação moral, 
marcada por Horozco Covarrubias; por último, a tendência política de Saavedra Fajardo e Solórzano 
Pereyra (Selig, 1990: 130). 
1067 Machado (1982: 81) esclarece que, numa teoria geral da criação e da comunicação literárias, as 
fontes são entendidas como hipotéticas pistas para detetar as orientações intelectuais e estéticas de um 
autor e de uma época. 
5. EMBLEMÁTICA LUSITANA	  
 
 451 
atravessa diferentes períodos literários, mas parece-nos defensável que a expressão 
emblemática se identifica, sobretudo, com a multiplicidade semântica e a mobilidade 
das imagens que constituem o «fundamento dinâmico da concepção da arte barroca» 
(Hatherly, 1983: 70). De acordo com as orientações mais recentes, a delimitação 
cronológica de períodos histórico e culturais deve ser fluida, «dada a natureza dos 
fenómenos a estudar e os diferentes ritmos a que são vividos pelos vários sectores da 
sociedade», pelo que o complexo movimento cultural que esteve em voga até meados 
do século XVIII admite «significativos prolongamentos que ultrapassam mesmo esta 
data» (Pires e Carvalho, 2001: 13). A heterogeneidade do Barroco português obriga, 
pois, a reconhecê-lo como um fenómeno de delimitação problemática, tendo em conta 
os indícios de que começou a manifestar-se bem antes da Restauração e não bateu em 
retirada com a fundação da Arcádia, no ano de 17561068.  
Sendo a emblemática um dos géneros mais intimamente associados à essência 
da estética barroca, o corpus de textos escolhidos vem relançar a discussão sobre a 
sobrevivência dos códigos estilísticos e mentais para além dos limites estipulados, ao 
mesmo tempo que questiona as acusações de vão ludismo, de esterilidade criativa e de 
subserviência religiosa direcionadas contra esse período literário1069. Por um lado, a 
precedente análise do Verdadeiro Método de Estudar (1746) e da Arte Poética (1748) 
de Cândido Lusitano mostrou que os Emblemata de Alciato e seus seguidores não 
estavam entre os principais alvos da crítica neoclássica; por outro, a variedade formal e 
temática das obras selecionadas mostra que o género logo-icónico não se limitou a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1068 Os estudos comparatistas muito têm contribuído para rever a periodização literária, à luz de 
uma perspetiva mais abrangente. Em Itália, o Maneirismo estende-se entre a morte de Rafael (1520) e os 
últimos anos do século; em Espanha, desenvolve-se entre 1570 e 1600; na literatura portuguesa, abrange a 
segunda metade do século XVI e as duas primeiras décadas do XVII (Aguiar e Silva, 1971: 216-219). Na 
verdade, a época compreendida entre o Renascimento e Romantismo tem sido alvo de diferentes 
interpretações, a começar pela etimologia do termo Barroco, cuja origem hispânica reúne algum consenso 
(Aguiar e Silva, 2007: 440). A partir da segunda metade do século  XIX, a história semântica do termo 
confunde-se com as tentativas de definir o período estilístico das artes europeias correspondente aos anos 
de Seiscentos, geralmente vistos com sobranceria pela crítica neoclássica e iluminista. A ideia de que se 
tratou de uma época de decadência estética refletiu-se na designação, usada, em primeiro lugar, na 
história de arte e só depois aplicada à teoria literária (Aguiar e Silva, 2007: 446-447).  
1069 A historiografia liberal e racionalista dos séculos XIX e XX associou o Barroco ao movimento 
opressor de consciências da Contrarreforma, alegando que a «literatura de contorções formalistas, de 
conteúdo insignificante e enlevada em estéreis refinamentos estilísticos, seria o resultado de uma 
atmosfera obscurantista e fanática e de um cerceamento impiedoso das liberdades individuais» (Aguiar e 
Silva, 2007: 484). Embora o Barroco se tenha desenvolvido em paralelo com o período pós-tridentino, 
também marcou presença nos países protestantes, pelo que a sua génese não pode ser imputada ao 
movimento religioso, embora esta área tenha sido um dos elementos fundamentais para estruturar a 
ideologia, a sensibilidade e a temática da estética dominante. Sobre esta questão, veja-se, entre outros, a 
obra de Sebastian (1989) e os estudos de Maravall (1990), que entende o Barroco como um conceito de 
época (e não de estilo), historicamente condicionado pela individualidade de cada país, mas com um 
substrato comum à escala europeia. 
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servir a causa contrarreformista. A análise das obras procurará, pois, desenvolver estes 
argumentos em prol de uma avaliação mais justa da dimensão literária da emblemática 
barroca em Portugal. 
Promovendo uma revisão sobre o conceito de Maneirismo, Aguiar e Silva 
(2012: 33) observa que esta «arte de crise antropológica, espiritual e moral» entrou em 
declínio depois de esgotadas as primeiras décadas do século XVII, abandonando a 
postura «introspectiva, guiada pela inquietude do olhar interior, estilisticamente 
dominada pela expressão oximórica e pela dialéctica dos conceitos». Sucedeu-lhe, 
então, «a arte do triunfo do naturalismo e do sensorialismo, estilisticamente dominada 
pela metáfora e pela alegoria, pela proliferação ostentatória de elementos decorativos e 
pelo gosto da monumentalidade e da magnificência» (Aguiar e Silva, 2012: 33)1070. 
Importa perceber, então, em que medida a emblemática lusitana reflete estas 
caraterísticas da expressão barroca, sabendo de antemão que partilha com ela o 
entusiasmo pela linguagem metafórica e alegórica1071. A tradição logo-icónica revela, 
de facto, importantes afinidades com o sentido caraterizador da alegoria como 
representação visual de conceitos e ideias abstratas no Barroco, numa altura em que o 
ambiente de proximidade tradicional entre ideias e imagens se tornou particularmente 
propício ao desenvolvimento da iluminura, da gravura e da arte efémera (Augusto, 
2010a: 72)1072.  
A iconologia era, de resto, uma das variantes possíveis das «images savantes», 
pois partilhava com a emblemática o princípio da visualização de ideias abstratas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1070 Aguiar e Silva dá razão aos estudos que contrapõem a «esquizofrenia» do Maneirismo à 
«paranoia» do Barroco (Battistini, 2000: 21). Dámaso Alonso (1960: 292) define a estética barroca com 
base no conceito de «coincidentia oppositorum», salientando a arte de oposições dualistas, de antíteses 
violentas como se verifica em Gôngora. Hatzfeld (1966) elegeu o fusionismo, enquanto tendência para 
unificar múltiplos pormenores e associar numa unidade orgânica elementos contraditórios, como uma das 
caraterísticas principais da arte barroca. 
1071 Segundo Aguiar e Silva (2007: 499), a metáfora é o elemento fulcral da poética barroca porque 
potencia a expressividade misteriosa e as recônditas analogias que o poeta apreende da realidade e da 
transfiguração fantástica do mundo empírico. E embora, por vezes, se torne hiperbólica ou obscura em 
consequência da «agudeza de engenho», oferece «uma densidade de significação fantástica e uma ousadia 
que só encontram paralelo na poesia simbolista» (Aguiar e Silva, 2007: 500). De acordo com a opinião de 
Hatherly (1983: 116), os labirintos e as poesias visuais ganharam lugar precisamente porque, numa época 
dominada pelas questões religiosas, a descoberta da verdade tinha de ser feita pelo desafio intelectual, de 
forma artística e engenhosa, combinando exemplaridade com ludismo. 
1072 Herdeira da expressão alegórica medieval, de natureza didática e cristã, a Leitura Nova 
contribuiu para o desenvolvimento da arte portuguesa e para generalizar a apetência pela iconografia, no 
século XVI, como demonstram os estudos de Deswarte (1984) e de Chorão e Deswarte (1997). A alegoria 
do Maneirismo e do Barroco explorou, então, a ligação indissociável entre figura e texto, contaminando 
formas artísticas variadas (Augusto, 2010: 74). Neste período, a representação alegórica desenvolveu uma 
profunda dimensão histórico-cultural implicada na decifração dos sentidos ambíguos (Hatherly, 1983: 
71).  
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(Spica, 1996: 305). Afinal, a obra fundadora de Ripa tinha em comum com os 
Emblemata a finalidade de servir de inspiração aos artistas para representar vícios e 
virtudes1073 e tal objetivo foi concretizado com primor pelos cultores das artes plásticas 
espalhados pelo Velho Continente. Portugal não foi exceção e disso constitui inegável 
evidência a quantidade significativa de pinturas, esculturas e painéis azulejares que 
resultam da aplicação de modelos veiculados pelos livros de emblemas, e pela antologia 
de Alciato em particular1074.  
Este tipo de receção interartes, situada no quarto nível definido por Machado e 
Pageaux (2001: 71-72), extrapola o âmbito da presente investigação. Ainda assim, 
importa salientar que foram os estudiosos de História da Arte os primeiros a reconhecer 
o mérito da produção emblemática nacional, alertando para a influência dessa matriz na 
cultura portuguesa, especialmente no âmbito da azulejaria1075. Não se pode obliterar, 
afinal, que a relação entre pintura e literatura faz parte do código genético dos 
emblemas, pelo que a proximidade intrínseca entre as duas artes foi explorada, desde 
cedo, por autores polivalentes como Francisco de Holanda1076. O pintor praticou as 
técnicas logo-icónicas e deixou indícios de que conheceria a paradigmática antologia de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1073 A Iconologia tornou-se um repertório ilustrado a partir de 1603 e ganhou assim, maior impacto 
como instrumento mnemónico e retórico, baseado nas memórias da Antiguidade. No prefácio, o autor 
confessa que tinha imitado as imagines agentes da retórica visual de pintores, oradores e filósofos, pois 
estes já haviam fixado os contornos antropomórficos de cada conceito no teatro da memória, 
representativo de vícios e virtudes (Ripa, 1613: [VII]). Esta obra sugeria motivos à composição 
emblemática e à figuração alegórica, de modo a exprimir as ideias do seu tempo, mas as recolhas de finais 
de século XVII pareciam iconologias em que as figuras femininas tinham sido apagadas para deixar 
apenas os atributos (Spica, 1996: 317). As publicações de La Feuillée, Devises et Emblemes Anciennes et 
modernes  (1693) e de Verrien, Livre curieux et utile pour les Sçavants et Artistes (1724) forneciam 
sobretudo modelos ornamentais para composições decorativas. Esta evolução continuou na senda de uma 
tradição hieroglífica dinamizada por obras de referência, como os Hieroglyphica (1556) de Valeriano e os 
Commentaria Symbolica (1591) de Ricciardi, a que cumpre acrescentar os Geroglifici Morali (1626) de 
Vincenzo Ricci, que promoveu a transição das técnicas icónicas para a simbologia sagrada (Spica, 1996: 
328). 
1074 Sobral (1994: 122) observa que se poderia ainda estudar a utilização de motivos emblemáticos 
em decorações efémeras, vinhetas de livros e marcas de impressores. Amaral Jr. (2005a: 21-27) apresenta 
um interessante levantamento de marcas tipográficas entre os editores portugueses, relacionando-as com 
eventuais fontes emblemáticas. 
1075 Simões (1971: 202-204) considera que, a partir do primeiro quartel do século XVII, os padrões 
começaram a dar lugar aos painéis figurativos com regularidade, mas a época áurea desta tendência situa-
se entre 1645 e 1670. O autor identifica os motivos eucarísticos como os mais comuns nos painéis 
emblemáticos, mas destaca também os símbolos da Paixão e as alegorias da Ladainha Mariana. Inclui 
ainda nesta secção os painéis que reproduzem brasões de armas e emblemas corporativos. Entre as fontes 
dos temas iconográficos que marcaram a azulejaria do século XVIII, Simões (2010: 44) destaca os 
«emblemas ditos de Horácio», ou seja, os Q. Horatii Flacci emblemata (1607) de van Veen e a 
iconografia de Cesare Ripa, mas não deixa de reconhecer o contributo de Alciato para a divulgação do 
género emblemático em Portugal. Além disso, o autor indica bibliografia especializada alguns conjuntos 
exemplares inspirados por livros de emblemas (Simões, 2010: 50). 
1076 Sobre o autor, veja-se supra p. 260. 
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Alciato, nas derradeiras folhas do manuscrito intitulado Da fábrica que falece há cidade 
de lysboa (Ms. 51-III-9 da Biblioteca da Ajuda), datado de 15711077.  
Na edição crítica da obra, Vasconcelos (1879: IX-X) descreve o emblema 
alegórico: «Dentro de um oval um ancião com azas (Ludus), acompanhado de um reptil 
(Malicia) assalta o génio na figura de uma jovem formosa coroada de flôres (Pintura?) 
que parece apontar com o braço direito para as estrelas que brilham no horizonte». O 
editor transcreve também o dístico inscrito no encaixe oval («Et conscius meus in 
excelsis.») e adverte que o autógrafo tem uma nota de mão estranha colada sobre o 
papel, na qual se sugere a relação do composto com o emblema em que Alciato 
«expressa a capacidade e engenho dos sujeitos abatidos pela inveja, malícia e pobreza, 
na figura de um mancebo com asas numa mão e um peso na outra» (Fig. 28). 
Refletindo sobre o conteúdo da anotação sobreposta, Vasconcelos (1879: X) 
esclarece: «é muito provável que a ideia de Holanda seja uma reminiscencia dos 
emblemas de Alciato, que tiveram uma popularidade immensa na segunda metade do 
seculo XVI, mesmo na peninsula». Enquanto o emblema Paupertatem sumis ingeniis, 
ne prouehantur (Alciato, 1550: 132) representava a pobreza como obstáculo ao 
desenvolvimento do engenho, Holanda, por sua vez, parece querer passar a mensagem 
de que o ludismo, quando junta forças com a malícia, ameaça as virtudes da Pintura, 
impedindo-a de chegar aos céus. No entanto, a imagem sugere uma certa ambiguidade 
na postura do ancião Ludus, porque este também tem asas e pode estar a pisar a malícia 
para libertar a jovem coroada, tornando-se, assim, seu cúmplice (conscius meus) na 
elevação à morada dos astros. Esta leitura afigura-se mais compatível com o espírito da 
obra e do autor, que pugnou pela dignificação da pintura e das artes plásticas.   
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1077 Deswarte-Rosa (1987: 149) advoga que a inclusão de emblemas no fim dos manuscritos Da 
Fabrica que falece e De Aetatibus Mundi dá  a entender que fariam parte de uma série. Esta última obra 
revela, de resto, grande intimidade com as técnicas e os modelos emblemáticos. A amizade com Borja, 
autor dos Emblemas Morales (1581), pode, eventualmente, ter proporcionado e incentivado o contacto do 
português com a emblemática, durante o período de convivência próxima com o embaixador de D. Filipe 
em Lisboa. 





Fig. 28– Enigma na Fabrica que falece ha Cidade de Lysboa (Holanda, 1571: 50) 
Fonte: Cópia do ms. 51-III-9 da BA 
	  
De qualquer modo, o diálogo com o composto alciatense afigura-se digno de 
registo, porquanto abre caminho a outros exemplos de empréstimo entre os Emblemata 
e as Belas Artes. A ligação entre as duas áreas não tem sido muito desenvolvida pelos 
investigadores, mas foram já dados alguns passos nesse sentido, como demonstra o 
estudo sobre as oito pinturas a óleo que decoram a sacristia do convento de S. Pedro de 
Alcântara. Sobral (1996: 81-96) defende que as telas, atribuídas a Bento Coelho da 
Silveira e datadas dos finais do século XVII, teriam sido inspiradas pelos emblemas da 
Regia via crucis (1635) de Haeften1078. A pintura de motivos logo-icónicos foi também 
aplicada a outros suportes menos comuns, como se verifica nos caixotões que revestem 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1078 A herança de Haeften foi também notada nos claustros do convento da Madre de Deus, em 
Lisboa, que atualmente alberga o Museu Nacional do Azulejo (Monteiro, 2013: 112-122). 
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a abóbada do altar, na Capela de Nossa Senhora da Esperança, em Abrunhosa1079, e na 
decoração do teto da Sala do Exame Privado, no Paço que hoje acolhe a reitoria da 
Universidade de Coimbra1080.  
No que diz respeito aos trabalhos em pedra esculpida, importa salientar dois 
estudos que promovem o diálogo criativo com os Emblemata. Pereira (2014: 73) aponta 
a provável inspiração alciatense dos motivos gravados no frontão da igreja matriz de 
Caminha, cujas formas grotescas lembram a figura do emblema Sapientia humana, 
stultitia est apud deum (Alciato, 1550: 11). Além disso, Sobral (2008: 101-123) indica o 
composto In occasionem (Alciato, 1550: 133) como possível fonte iconográfica de um 
medalhão de João de Ruão (datado da segunda metade do século XVI), atualmente na 
coleção do Museu Nacional Machado de Castro, e sublinha as afinidades do emblema 
com uma estátua dos jardins do Palácio de Fronteira, em Benfica (1675)1081.  
Foi, porém, no reino da azulejaria que a produção emblemática lusitana atingiu 
a sua expressão mais brilhante e original (Amaral Jr., 2008: 2). A influência de livros de 
emblemas estrangeiros fez-se sentir de forma indelével nos azulejos que reproduzem, 
com maior ou menor criatividade, as picturae impressas, revelando, assim, a 
consonância estética dos mestres do Barroco nacional com a moda europeia. Nos 
Emblemata Horatiana de Otto van Veen, por exemplo, foram colhidos os elementos 
visuais que decoram o claustro do convento de S. Francisco em Salvador, produzidos 
pela oficina lisboeta de Bartolomeu Antunes, entre 1743 e 17461082. García Arranz 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1079 Sobre as fontes emblemáticas dos motivos aí usados como instrumento devocional, veja-se o 
artigo de López Calderón (2013: 299-311) e o capítulo dedicado à referida capela na tese doutoral da 
autora (López Calderón, 2013a: 399-544).  
1080 Este aposento correspondia à antiga câmara do rei e foi remodelado em 1701 pelo mestre-de-
obras da Universidade, José Cardoso. As paredes estão forradas com um lambril de azulejos e com um 
friso de pinturas que retratam antigos reitores. A pintura do teto incorpora quatro conjuntos de imagem e 
inscrição latina que representam a aliança entre o poder real e o divino, na morada da Sabedoria. No 
Congresso da Sociedad Española de Emblemática que teve lugar em Málaga, de 25 a 27 de Setembro de 
2013, Ana Martínez Pereira apresentou uma comunicação intitulada «Un programa emblemático en la 
Santa Casa da Misericórdia de Oporto», que abordava precisamente o intercâmbio entre as fontes 
impressas e os motivos pintados num dos salões da sede daquela instituição. 
1081 Promovendo o cotejo interartes, Amaral Jr (2013: 127- 138) analisou as esculturas de virtudes 
teologais na Igreja do Santíssimo Sacramento do Recife (Pernambuco) à luz da iconologia e da tradição 
iconográfica portuguesa.  
1082 Os Emblemata Horatiana inspiraram também a decoração cerâmica do Palácio de Coruchéus, 
que integra atualmente a coleção do Museu Nacional do Azulejo (Simões, 2010: 355). Amaral Jr. (2008a: 
16-19) e García Arranz (2008: 126-151) sugerem igualmente fontes emblemáticas para os painéis do 
convento de Santa Marta, em Lisboa (atualmente convertido em Hospital), para os motivos dos pilares da 
catedral de Beja, para o corredor das mangas, no Palácio de Queluz e para a série do Convento de Jesus 
em Setúbal. Sobre a relação deste último exemplo com os Elogia Mariana (1732) de Redélio, dissertou 
com detalhe López Calderón (2013a: 547-650). Relativamente ao conjunto azulejar do Convento de Santa 
Cruz da Ribeira em Santarém, o estudo de Moita (2013: 179-188) descreve detalhadamente as imagens e 
compara-as com os Pia Desideria de Herman Hugo. 
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analisou, em particular, a produção dos mestres António e Policarpo Bernardes, 
apontando eventuais fontes literárias, e concluiu que os emblemas resultantes da 
translação para o suporte cerâmico já não oferecem desafios intelectuais aos espetadores 
porque «it merely focuses on a socio-religious concept after attracting the spectator’s 
attention by means of the visual component, and fixing it in this memory through the 
transitory mystery opened by the identification of the images, and closed by the 
translation of the motto» (García Arranz, 2008: 151)1083.  
Cumpre destacar, no entanto, que os artistas portugueses não recorreram 
apenas a mananciais estrangeiros para dar asas à sua criatividade. Os emblemas 
pintados nos azulejos da Igreja do Terço, em Barcelos, retratam a biografia beneditina e 
denunciam a dívida para com os compostos logo-icónicos do Príncipe dos Patriarcas S. 
Bento (1683-1690), redigido por Frei João dos Prazeres (García Arranz, 2008: 145)1084. 
Seria ainda interessante cotejar o programa iconográfico destas obras com a decoração 
azulejar do claustro do cemitério do mosteiro de São Martinho de Tibães, um dos 
maiores conjuntos dedicados ao fundador dos monges negros em território português, 
de modo a aferir traços de afinidade e de diferença1085.  
Através desta breve amostra, adivinha-se o forte potencial dos estudos 
interartes no domínio da produção emblemática lusitana, a qual envolve um acervo 
considerável de obras literárias, pictóricas, escultórias e cerâmicas. Perante o 
levantamento que levou a cabo, Amaral Jr. (2008a: 16) considerou que os azulejos eram 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1083 Concentrando a sua atenção numa das oficinas mais produtivas do barroco português, García 
Arranz apresenta alguns mananciais literários que podem ter influenciado as séries azulejares da Igreja da 
Misericórdia de Viana do Castelo e da capela de S. Lourenço em Almancil (García Arranz, 2008: 125-
152). Sobre os painéis dos Bernardes na Igreja da Misericórdia de Évora, consulte-se outro artigo de 
García Arranz (2004: 359-370) e para conhecer o programa emblemático de exaltação mariana na Ermida 
da Memória, na Nazaré, veja-se García Arranz (2000-2001: 129-148). O mesmo autor descreveu os 
azulejos da Igreja paroquial das Mercês de Lisboa (García Arranz, 2010: 147-172), bem como o 
aproveitamento de Núñez de Cepeda na decoração cerâmica da capela batismal da catedral de Braga 
(García Arranz, 2005: 129-148). A Igreja da Misericórdia de Estremoz conta também com paredes 
forradas por azulejos emblemáticos, alusivos às Obras de Misericórdia e pintados por Oliveira Bernardes 
(Simões, 2010: 511). Sobre a vida e a obra de António Bernardes (1662-1732), recomenda-se a leitura do 
estudo de Carvalho (2012: 196-273).  
1084 Sobre esta obra, veja-se infra pp. 521-530. Esta relação entre literatura e pintura azulejar será 
desenvolvida por García Arranz e Tedim, na comunicação apresentada no decorrer da 10th International 
Conference Society for Emblem Studies (Kiel, 27 de julho a 1 de agosto de 2014), cujo título se anuncia: 
«Una Emblemata monástica en azulejos: el programa jeroglífico de la iglesia conventual benedictina de 
Nossa Senhora do Terço en Barcelos (Portugal)». Os painéis, datados de 1713, foram assinados pelo 
mestre PMP, ativo entre 1713 e 1725, segundo a informação de Carvalho (2012: 274). 
1085 Datada de 1769, esta coleção sofreu danos irreparáveis em alguns painéis (Almeida, 2007: 71-
80). No âmbito da emblemática azulejar, importa ainda mencionar os compostos de temática mariana 
fixados nas paredes da singela capela de Nossa Senhora de Seiça, reedificada em 1602, sobre as ruínas de 
uma outra, associada à lenda do Abade João, de Montemor-o-Velho. Seria certamente produtiva a busca 
das fontes impressas deste conjunto. Simões (2010: 48) aponta como principal fonte o Speculum et 
Exemplar Christicolarum, Vita Beatissimi Patris Benedicti (1586).  
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«the only means of expression in which Portugal made an unusual and original 
contribution to emblematics», mas a investigação nesta área só agora parece estar a 
despertar para o valor deste diamante bruto. No que diz respeito ao estudo da vertente 
literária da emblemática portuguesa, seria essencial promover a divulgação das 
antologias e livros de emblemas, sobretudo dos manuscritos, para que se pudesse avaliar 
melhor as suas caraterísticas e desfazer alguns preconceitos quanto à sua originalidade. 
A amostra selecionada pretende, pois, ilustrar a variedade formal e temática desses 
textos, com o intuito de discutir a ideia de que, em consequência das pressões históricas 
e sociais, os compostos logo-icónicos tenham assumido um caráter 
«predominantemente pietista e até evangélico, tornando-se por vezes uma espécie de 
sermão ilustrado com funções apologéticas» (Hatherly, 1983: 70)1086.  
Neste tipo de investigação, não se pode esquecer que os fatores culturais de 
cada país determinam os traços diferenciadores e peculiares da sua produção 
emblemática, pelo que importa perceber em que medida a idiossincrasia lusitana se 
refletiu na receção desse fenómeno europeu. Tendo em conta as informações colhida 
nas artes poeticas de maior relevância para a teorização emblemática, em Portugal, 
Alciato era um dos modelos mais citados e estava bem definida a finalidade lúdica e 
didática dos seus compostos. No entanto, convém recordar que, embora os tratados 
enunciassem as diferenças dos formatos logo-icónicos, também reconheciam a 
contaminatio entre eles1087.  
A vista panorâmica sobre os títulos do corpus antecipa, desde logo, os efeitos 
dessa contaminação, uma vez que abarca recolhas de emblemas e de empresas, e 
promete diversidade formal e temática na receção da herança alciatense. Acima de tudo, 
procurar-se-á perceber se os «signos mudos» do jurista milanês contribuíram, de alguma 
maneira, para estimular a conceção e dinamizar a apreciação dos textos emblemáticos 
nacionais. Tendo em conta a finalidade dos Emblemata1088 que Alciato fez questão de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1086 Esta observação baseia-se, sobretudo, nos exemplos dos Desejos Piedosos e nos poemas-
emblemas de Alonso de Alcálá e Herrera. Hatherly (1983: 215) defende que os textos visuais tinham em 
comum com os emblemas a função lúdica e a origem hermética, pelo que procura provar que os textos 
visuais do Barroco herdaram a filosofia mística da cultura clássica, à qual juntaram a experiência milenar 
da especulação religiosa de tipo mágico. Deste modo, a agudização do espírito crítico, que encarava a 
linguagem como um instrumento no jogo da descoberta da verdade, estimulava a criatividade enquanto 
prática lúdica através da qual a tradição evoluiu até ser conduzida ao ponto da desintegração.  
1087 Veja-se supra pp. 273-279. 
1088 Seguindo o princípio de que «o jogo da criação é o primeiro de todos os jogos e o modelo de 
todos eles», Hatherly (1983: 216) acentua a componente lúdica que subjaz às composições linguísticas e 
visuais do Barroco, destacando a experimentação formal que aproxima essa prática do conceito 
vanguardista de arte (Hatherly, 1983: 260). 
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salientar no célebre verso da dedicatória a Peutinger – Et valeat tacitis scribere quisque 
notis –, será pertinente analisar até que ponto os compostos logo-icónicos burilados 
pelas mãos dos portugueses se afastam do propósito original da expressão emblemática, 
cedendo à pressão dos artifícios próprios da retórica barroca, que exaltava o delectare 
para chegar ao movere (Castro, 2008: 669)1089. 
 
5. 2. LIVROS DE EMBLEMAS 
 
A panorâmica geral que descrevemos permite perceber, desde logo, que 
embora a produção emblemática lusitana seja parca em recolhas decalcadas do modelo 
canónico, definido em função do paradigma alciatense, os textos sobreviventes mostram 
uma diversidade assinalável, quer no âmbito mais eclético da doutrinação religiosa e 
moral, quer no tratamento mais específico de matérias relacionadas com a ordem 
política e social1090.  
  
5.2.1. Exemplos de vida piedosa 
 
No ano em que terminou o Concílio de Trento, saiu das oficinas ulissiponenses 
de Ioanes Blauio de Colonia um pequeno tratado, composto e revisto por Francisco de 
Monzon1091, que assinala um ponto de viragem na doutrinação dos fiéis. Invocando o 
louvável costume de reverenciar imagens sagradas, aprovado pelos Concílios antigos e 
legitimado pelos Santos Doutores1092, o autor afirmava a intenção de usar gravuras 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1089 Os teorizadores da Retórica barroca procuraram imitar a natureza humana na importância que 
reserva aos afetos, por isso elegeram o movere como objetivo da eloquência, seguindo uma ideia herdada 
de Aristóteles, a cujo magistério se mantiveram fiéis. A primeira fase da teoria neoclássica, movida pelo 
prurido racionalista de Verney, condenava o delectare, privilegiava o docere e fazia dele a condição do 
movere. No entanto, com a evolução do tempo, os afetos foram reconquistando o seu espaço, abrindo 
caminho à fantasia e criando pontes entre o Barroco e a sensibilidade pré-romântica, que recuperou o 
delectare para tocar os corações dos ouvintes (Castro, 2008: 667). 
1090 Sobre a tendência para a especialização das recolhas, veja-se supra pp. 119-126. 
1091 Pouco se sabe da vida de Francisco de Monzon, que estudou Artes e Teologia na Universidade 
de Alcalá, antes de ser enviado pela imperatriz D. Isabel à corte do irmão, D. João III, no ano de 1532. O 
doutor prosseguiu a sua carreira académica em Coimbra e Lisboa, tendo também servido como capelão e 
pregador ao Rei Piedoso e depois a seu neto, D. Sebastião (Civil, 1996: 112). 
1092 O Concílio de Niceia (987) pôs, de facto, fim à crise iconoclasta e, depois disso, os escritos de 
Santo Agostinho, Gregório Magno e João Damasceno procuraram legitimar a imagem como protótipo 
evangelizador. Este princípio foi desenvolvido por  S. Tomás de Aquino, que defendeu três benefícios da 
iconologia: a instrução dos analfabetos, a fixação dos exemplos dos santos na memória e a estimulação 
emocional provocada pelas cenas representadas. A valorização da retórica visual levada a cabo pela Igreja 
pós-tridentina deve, pois, ser entendida na senda deste movimento de reabilitação, para o qual muito 
contribuiu a difusão da Biblia pauperum (Civil, 1996: 109-110). Os estudos comparatistas entre imagem e 
texto têm chamado a atenção para o poder de sedução sensorial da iconografia associada às palavras: 
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«para que proponiendo delante delos ojos dela alma aqllos grandes benefícios q Dios 
nos hizo, criando nos y redimiẽdo nos, y dando nos celestials dones, le diessemos 
aquellas gracias y loores q por su bondad y misericordia le son deuidos» (Monzon, 
1653: 4). 
Este discurso vai ao encontro das diretivas tridentinas que, contrariando a 
tendência da iconoclasia protestante, estabeleceram três funções canónicas da imagem: 
o ensino, a memória e a devoção1093. Essa tripla missão determina, claramente, a 
apologia da retórica iconográfica que o capelão de D. João III deixou, no prólogo do 
Norte de Ydiotas1094: 
 
Muchos prouechos se siguen, generalmẽte dela vista y adoracion delas ymagines, y 
principalmente a las personas simples y sin letras, que segun se dize, son sus libros, 
a donde leen y aprenden los hechos de aquellas personas ilustres que alli se 
representan: que este es el fin que la sancta madre yglesia regida por el Spiritu 
Sancto tuuo, quãdo ordeno que enlos templos y avn enlas casas se pusiessen 
Retablos de tanta diuersudad de figuras, auisando, y avn vedando, que no se 
pusiesse ninguna deshonesta, si no de cosas sanctas y verdaderas: de a donde el 
spiritu se pueda provocar a deuociõ, y se insite a imitaciõ de sus virtudes. (Monzon, 
1563: 5)   
 
Para reforçar o princípio da exemplaridade, o autor cria uma situação fictícia, 
narrando o episódio em que um religioso encontra, numa igreja, uma mulher devota 
com um livro nas mãos. Admirado com a elevação espiritual que a leitora demonstrava, 
o homem procura saber qual era a obra capaz de desencadear tamanho êxtase e descobre 
que o volume continha apenas oito imagens. Pede, então, à senhora que lhas descreva e 
explique, dando origem aos discursos em primeira pessoa que compõem o Norte de 
Ydiotas1095. Cremos, portanto, que a utilização devocional da iconografia, neste tratado, 
espelha bem a sensibilidade visual que perpassava na corte e nos círculos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
«Quelles que soient ses modalités (convergence théorique, rivalité concrète, substitution, fusion), la 
rencontre du texte et de l’ image se fait toujours au bénéfice de l’ intelligence. Le dédain des clercs a 
longtemps fait de l’ image le liber idiotarum, mais l’ idiot n’ est pas toujours celui qu’ on pense» 
(Lecercle, 1999: 255).  
1093 Sobre esta questão e seu reflexo na obra de Bartolomeu dos Mártires e António Vieira, veja-se 
supra pp. 382-384. Recorda-se, também, o estudo de Baumgarten (2012) acerca do debate teológico 
desenvolvido em torno da imagem. Importa lembrar, todavia, que apesar da maior contenção demonstrada 
no uso de imagens, houve também livros de emblemas protestantes, a começar pelas Emblemes ou 
Devises Chrestiennes de Georgette de Montenay (1571).  
1094 A escolha do título revela, segundo o autor, a intenção didática de permitir a todas as pessoas, 
por mais simples que sejam, o contacto com os exemplos expostos, de modo a alcançar os proveitos 
espirituais através das meditações devotas (Monzon, 1563: 5r). 
1095 Este enquadramento é apresentado no texto preliminar intitulado «Proposicion del caso» 
(Monzon, 1563: 6-7v), ao longo do qual a mulher dá testemunho da sua experiência, de modo a suscitar a 
empatia dos leitores: «conosciendo que soy persona simple, hize pintar aqui vnas ymagines, para 
inflamar mi tibeza: cuya cõsideraciõ me mueue a conoscerme a mi misma» (Monzon, 1563: 6v). Civil 
(1996: 113) aponta eventuais fontes desta estratégia, não deixando de notar a herança dos Exercícios 
Espirituais de Loyola, que pretendiam mover os afetos do devoto para treinar a contemplação.   
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aristocráticos1096, abrindo caminho ao relacionamento da linguagem logo-icónica com a 
literatura a lo divino. Civil (1996: 110) sublinha que este livro de meditação ilustrado 
oferece um dos primeiros exemplos, em castelhano, de um género que floresceu nos 
finais do século. A união da pedagogia religiosa e da contemplação visual como suporte 
do exercício espiritual levou, de facto, a que o Norte de Ydiotas fosse considerado como 
um livro de emblemas (Praz, 1964: 432), mas parece-nos mais prudente a posição de 
Landwehr (1976: 141), em cujo catálogo a obra de Monzon figura «loosely described as 
an emblem book». 
Ainda que o título de cada discurso pudesse equivaler a um mote e a glosa 
desempenhasse a função de subscriptio, não nos parece que esteja presente em cada 
capítulo uma interação semântica de elementos linguísticos e visuais capaz de construir 
uma unidade dinâmica de natureza simbólica. A relação semântica entre o título e as 
imagens é absolutamente explícita, tendo estas, a nosso ver, um papel 
predominantemente ilustrativo em relação ao discurso (Fig. 29).  
A declaração de cada imagem esclarece a mensagem que se pretende 
transmitir, mas vem essencialmente repetir sentidos evidentes na imagem. Desta forma, 
o significado das palavras e das figuras é duplicado, tornando semanticamente supérfluo 
um dos elementos (embora o resultado retórico esteja longe de o ser), o que esbarra 
contra a essência metafórica da expressão emblemática1097. De qualquer modo, a 
publicação desta obra prova o início do despertar para as potencialidades da retórica 
iconográfica, ao mesmo tempo que se confirma o interesse da Era Moderna pela 
linguagem simbólica.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1096 Desse ambiente nasceu também o Liuro de doctrina spiritual redigido por Francisco de Sousa 
Tavares (Lisboa, 1564). Atento aos novos mecanismos de propagação da fé, Monzon (1563: 5) afirma: 
«Este genero de lecion enlas ymagines es tan conueniente como la delos libros» em que se pode firmar o 
primeiro degrau da escada espiritual. Frei Bartolomeu dos Mártires, nas páginas do Compendivm 
spiritvalis doctrinae, impresso em 1582, viria também a enfatizar o impacto das imagens na memória dos 
devotos: «Não é pequena a diferença entre uma testemunha ocular e outra de outiva» (Mártires, 2000: 
201).  
1097 Veja-se supra p. 302.  
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Fig. 29 – Imagem do Norte de Ydiotas, de Francisco de Monzon (1563: 19v) 
Fonte: http://purl.pt/2314 
 
 A incursão pelo universo manuscrito revelou alguns depoimentos dessa 
tendência, através de recolhas esparsas que parecem ter acompanhado a difusão dos 
livros de loci e sentenças. Neste sentido,  a organização de miscelâneas de hieróglifos 
parece ter sido uma prática relativamente comum, como atestam os Commentarios de 
João Pierio Valeriano dos Hieroglificos moraes tirados das sagradas letras dos Egiptos 
que ele tresladou do grego em latim e eu abreuiei em língua vulgar para meu uso & 
curiosidade, datados de 1652 (Fig. 30)1098. A versão portuguesa, humildemente 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1098 O manuscrito 194 da BGUC contém 304 folhas de texto e parece corresponder a uma versão 
de trabalho, redigida com letra rápida (Catálogo, 1940: 215). Tal como o original de Valeriano, a obra 
está disposta em capítulos temáticos e conta com alguns debuxos amadores. Inclui ainda quatro índices 
que facilitam a procura por capítulos, figuras, significado e notabilidades. No final dos comentários, 
encontra-se um Appendix que encerra com a data e o nome de António das Neves. Deste presumível 
autor, religioso professo da Ordem dos Frades Menores da Província dos Algarves, pouco adianta 
Barbosa Machado (1930: I, 333). Martínez Pereira (2008: 189) identificou este manuscrito no seu elenco 
de manifestações tardias, alegando que, embora não contenha composições emblemáticas, atesta o 
levantamento de relações simbólicas de grande importância para os autores do género logo-icónico. No 
Cod. 589 da BNP (ff. 52v-55r), entre alguns compostos logo-icónicos dispersos, figura também um 
elenco de «tenções», que indica o significado de ervas, flores, árvores e frutos. No Ms. 386 da BGUC (ff. 
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ilustrada, pretenderia facilitar o diálogo como os Hieroglyphica, que, quase um século 
depois da sua primeira edição, continuavam a captar a atenção dos leitores. E apesar de 
o título indicar uma utilização pessoal, a presença de quatro índices remissivos sugere 
uma finalidade mais ambiciosa, que passaria, pelo menos, pela circulação entre amigos 
ou membros de uma comunidade1099. 
  
 
Fig. 30 – Significado da cobra e da serpente nos Commentarios de João Pierio Valeriano dos 
Hieroglificos moraes (1652: f.123) 
Fonte: Cópia do Ms. 194 fornecida pela BGUC 
 
Estes protótipos de dicionários de símbolos seriam, pois, de grande utilidade 
para os emblematistas nacionais, entre os quais se destaca o nome de Vasco Mousinho 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
145-148v), encontra-se a «significação das flores e frutos moralizados em espelho singelo pela Madre Mª 
do Céu», tal como informa Sider (1997: 44). Sobre esta autora portuguesa e suas recolhas simbólicas, 
veja-se infra pp. 510-511. 
1099 Do mesmo espólio conimbricense faz parte o Ms. 392 (ff. 326-326v), que apresenta uma 
seleção de hieróglifos copiados do Govierno General, Moral y Politico hallado en las Aves (1668) de 
Ferrer de Valdecebro. Esta obra inclui uma série de elementos debuxados, a que se acrescenta uma 
explicação das suas qualidades e possíveis leituras simbólicas. No Ms. 392 (ff. 326 e 326v), estão também 
reproduzidos alguns hieróglifos de Valdecebro  e no Ms. 1440 (ff. 331-332) figura igualmente um 
rascunho intitulado «De Hierogliphicis», que parece ser um dicionário de símbolos, com entradas de A a 
H. Aí pode ler-se, por exemplo: «Hecuba pro muliere malefica» e «Caduceus symb. Eloquentia». 
Existem ainda alguns grifos emblemáticos no Ms. 338 da BGUC (ff. 331-347v), constituídos por um 
enigma moral, a que se junta uma declaração do grifo e uma explicação do enigma. Esta composição vem 
reproduzida no Ms. 328 com a indicação do autor Bento Falcão de Trota.  
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Quevedo Castelbranco1100, não só por ser um escritor conhecido por outras obras, mas 
sobretudo por ter sido o primeiro cultor do género em português. No volume intitulado 
Discurso sobre a vida e morte de Santa Isabel Rainha de Portugal, e outras rimas 
(1596), o poeta publicou um poema épico e um conjunto variado de composições, entre 
os quais  incluiu um conjunto de cinquenta emblemas. Talvez inspirado pela prática 
devocional que a Universidade lhe incutira durante os seus tempos de estudante de 
Direito Canónico e Civil, Castelbranco empenhou-se em celebrizar a dimensão heroica 
da esposa de D. Dinis e aproveitou para mostrar o seu engenho em diferentes 
formatos1101. 
Embora tivesse repetido a passagem pelos prelos, no ano seguinte, a coletânea 
não parece ter granjeado especial fama1102, ainda que o autor do Discurso se tenha 
esforçado por sobressair numa ambiência dominada pelo génio de Camões. A intenção 
quevediana de granjear fama, contrariando as condições adversas, fica expressa, desde 
logo, na dedicatória ao duque de Aveiro, D. Álvares de Lencastre: 
  
[…] Com azas nasci, & soo a fortuna tenho por davãte, façame os ares liures 
desaliuãdome d’ algum peso, que me impede o vso delles, para que soo se queyxe 
aquelle moço d’ Alciato. Dextra tenet lapidem, manus altera sustinet alas, ut me 
pluma leuat, sic graue mergit ónus. (Castelbranco, 1596: [3])  
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1100 O nome e a filiação de Quevedo, bem como as datas de nascimento e de morte, continuam a 
levantar dúvidas, embora o estudo aprofundado de Costa e Silva (1854: 219-312) analise estas questões 
com detalhe. A história literária guardou escasso registo do percurso biográfico do poeta sadino, resumido 
em termos lapidares por D. Francisco Manuel de Melo, no Hospital das Letras (Apud Rodrigues, 1999: 
124): «Muito pobre na fortuna e muito rico na ciência». Rodrigues (1999: 124-134) pondera a opinião de 
vários críticos sobre o valor literário de Vasco Mousinho, sublinhando o significado do epíteto de 
«segundo Camões», atribuído por Jacinto Cordeiro, no Elogio dos Poetas Lusitanos (1631), para 
celebrizar o canto épico de Afonso Africano (Barbosa Machado, 1933: III, 760).  
1101 Em 1556, D. João III vinculou a academia conimbricense ao culto isabelino, instituindo uma 
homenagem anual através de uma oração pública. Anos depois, os Estatutos do Colégio das Artes (1565), 
lavrados por iniciativa do cardeal D. Henrique, tornaram obrigatória uma praxe poética que previa a 
exposição de textos laudatórios pelas paredes do edifício. Recorde-se, porém, que só em 1625 Urbano 
VIII coroou os esforços do bispo D. Afonso de Castelo Branco, com o alto patrocínio de Filipe III, 
canonizando a Rainha de Portugal. O povo foi bastante mais célere a reconhecer a santidade de Isabel de 
Aragão, cujo percurso biográfico havia inspirado uma relativamente longa tradição literária que contava 
com textos cronísticos e tradições orais mais ou menos lendárias. Pires (2003: 178-182) apresenta um 
vasto rol de obras que podem ter servido de fonte ao Discurso. 
1102 A publicação do Triumpho del Monarcha Philippo Tercero (1619) tem sido apontada como o 
carrasco da memória literária de Quevedo, embora este argumento seja, no entanto, muito discutível, até 
porque o referido poema encomiástico-narrativo foi expressamente encomendado pela Câmara de Lisboa, 
para preitear o monarca por ocasião da sua espetacular entrada na capital (Rodrigues, 1999: 43). Mais 
decisivo terá talvez sido o contexto de receção da produção épica quevediana, num panorama 
manifestamente monopolizado pela publicação d’ Os Lusíadas (Rodrigues, 1999: 120). As comparações 
impunham-se, como se pode depreender da acusação de «flagrante servilismo» levantada por Leitão 
Ferreira, que denunciou a influência do Adamastor camoniano no Anteu de Afonso Africano (Apud 
Castro, 2008: 185). Sobre as caraterísticas da produção épica de Quevedo e modelos por ele utilizados, 
consulte-se, em particular, os estudos de Ferro (2013a e 2013b).  
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O emblema Paupertatem summis ingeniis obesse, ne provehantur (Alciato, 
1550: 132), aqui invocado, teve, como já foi sendo demonstrado, grande acolhimento na 
literatura portuguesa, transmitindo os anseios de um rapaz que se lamenta da invejosa 
pobreza, porque esta o impede de ascender às esferas imortais: «Ingenio poteram 
superas volitare per arces / Me nisi paupertas invida deprimeret». Ao encetar o diálogo 
com Alciato, Quevedo mostra-se confiante na sua capacidade de aproveitar o impulso das 
asas com que nascera e prova que sabia fazer uso delas, recorrendo à popular linguagem 
emblemática para promover o seu Discurso.  
Afigura-se-nos, pois, que a invocação do jurista milanês não reflete uma ligação 
apenas pontual e muito menos casual. A estratégia emblemática encaixava perfeitamente 
nas opções temático-formais do autor português, que assume a conveniência retórica de 
juntar a finalidade morigeradora à função lúdica da expressão poética1103. Vasco 
Mousinho justificou a redação de uma obra compósita «para que sendo a obra de minha 
parte doce satisfaça a Horatio, & ponha o risco por cima de todos», o que obrigou «a lhe 
juntar essa variedade, assi porque ella soò deleyta, como porque defraudada de dous ou 
três cantos que lhe cortey por causas não podia fazer por si cabeça» (Castelbranco, 
1596: [4])1104. 
Importa destacar as palavras de Quevedo pela dimensão utile que atribuem às 
composições várias, alegadamente acrescentadas para compensar o conteúdo deleitoso 
do poema narrativo, através do qual se almejava afastar da memória ferida o estigma do 
«destroço lusitano» (I, 7, 1) e a dor lancinante causada pela «ruína total da glória altiva» 
(I, 7, 2), na senda do desaparecimento de D. Sebastião1105. Castelbranco quereria, então, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1103 Quevedo segue o filão da literatura pedagógico-moralista em voga na época, e, por 
conseguinte, adapta a história da Rainha a um formato que servia simultaneamente a difusão didática de 
um modelo de virtudes e a recriação de um género nobre. O autor pretendia, assim, que a obra fosse 
valorizada tanto na sua dimensão estética como na sua orientação pragmática, segundo afirma: «Porque o 
vtil sem mistura de doce não diz oje com a condição, & natureza dos homens, & o doce sem o proueytoso 
não diz com a obrigação daquele que escreue» (Castelbranco, 1596: [4]). Esta dupla finalidade de matriz 
horaciana encontra-se também nas considerações preambulares que enunciam as condições de Afonso 
africano: «Poesia é ũa arte que ensina a imitar com a língua, poema é imitação feita com a dita língua. O 
fim desta Poesia é aproveitar e deleitar, ou, para que lhe não dêmos dous fins, é aproveitar deleitando» 
(Rodrigues, 1999: 260).  
1104 Esta afirmação levantou a hipótese de ter existido uma versão ampliada do Discurso, 
corroborada pelo testemunho do Corpus illustrium poetarum lusitanorum qui latine scripserunt (1745, 
VIII: 28), pois reproduz alguns versos sobre a descida de Santa Isabel ao túmulo de Santa Iria que não 
figuram no Discurso de Quevedo Castelbranco, claramente identificado como fonte. Rodrigues (1999: 
55) considera a questão inconclusiva e faz notar que a obra foi reeditada em 1597, numa versão que 
corresponde exatamente à editio princeps, quer no conteúdo, quer na paginação, corroborando, assim, a 
tese de que se trata de duas tiragens da mesma edição, como argumenta Tavares (1988: 23).  
1105 Gomes (2010: 213) acentua o duplo propósito da emblemática: «Facilitar o entendimento de 
preceitos espirituais e elevar o mérito do preceito pela agudeza da sua exposição, o que equivale ao 
preceito horaciano do proveito pelo deleite.» 
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imprimir nos decassílabos das suas oitavas uma mensagem redentora e escolheu uma 
heroína capaz de criar uma agradável empatia com o público, ao mesmo tempo que 
propiciava uma reflexão interiorizada da poesia «a lo divino», muito apreciada na 
atmosfera finissecular1106.  
Pese embora o fraco investimento no processo editorial, que resultou numa 
impressão repleta de gralhas e de sinais de incúria (Gomes, 2008: 42), a obra saiu 
dedicada ao duque de Aveiro, dando a entender que o poeta abraçou duas causas 
impulsionadas pelo descendente da Rainha Santa e pelo monarca ibérico: a canonização 
da princesa aragonesa e a defesa da Igreja católica1107.  Na verdade, o poema épico 
potencia uma leitura política e moral que torna hiperbólica a afirmação de que só 
deleitava. Com este argumento, o escritor julgou necessário acrescentar-lhe as rimas, de 
metro variado e expressão poliglota, de modo a equilibrar a proporção dos princípios 
horacianos.  
Nesta perspetiva, as composições desempenhariam uma função essencialmente 
didática, mas serviram também para evidenciar a plasticidade do talento quevediano, 
que se apropriou de formas poéticas consagradas (sonetos, tercetos, éclogas, romances, 
glosas), sem deixar de experimentar um formato verdadeiramente inovador: os 
emblemas. Atento às transformações do seu tempo e à evolução da sensibilidade 
estética, o estudante de Direito percebeu a vantagem de corresponder ao horizonte de 
expectativa do seu público e, nesse sentido, cristianizou os modelos pagãos da epopeia, 
de modo a cantar um paradigma de perfeição humana e evangélica em que espelhou todas 
as virtudes católicas (Ferro, 2013a). Nesse processo de exaltação espiritual, Quevedo 
parece ter assimilado as diretivas pós-tridentinas sobre a utilização de imagens, 
empregando diferentes recursos estilísticos orientados para a estimulação visual, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1106 O exemplo da Padroeira de Portugal (assim distinguida por Filipe III em 14 de julho de 1625) 
cumpria todos os requisitos para integrar o programa tridentino de evangelização dos fiéis que conduziu à 
proliferação das vidas exemplares como estratégia propagandística. Esse era, de resto, um modelo 
pedagógico cuja popularidade Vasco Mousinho soube aproveitar. Além disso, a real serva de Deus falava 
diretamente ao coração dos seus súbditos, para confortar os tristes, semear a esperança e fortalecer as 
almas. Por outro lado, a intenção de acelerar o demorado processo de canonização pode também ter 
influenciado a escolha de Quevedo.  
1107 Contrapondo o exemplum da pia Isabel de Portugal à «ímpia Isabella» de Inglaterra (VI, 48, 2), 
o poema termina com a exortação à vitória da Igreja sobre o ataque protestante. Pires (2003: 176) sugere 
que Quevedo pretendia, assim, conferir projeção ecuménica a um ícone nacional, engrossando a comitiva 
dos que pugnaram pela canonização e pela defesa do Catolicismo. Num momento em que o monarca 
luso-castelhano veria certamente com agrado o ataque à responsável pela derrota sobre a Invencível 
Armada, Mousinho conseguia simultaneamente brindar os independentistas com a exaltação de um vulto 
nacional (Gamboa, 1999: 32). O tema da luta contrarreformista reaparece no emblema 31 (Castelbranco, 
1596: 103v), que recorre metaforicamente às fases da lua para afirmar a crença na regeneração da fé 
cristã: «A católica igreja / andará de opressões atribulada / Até que um dia seja / De todos mãe chamada / 
E de perpétua paz remunerada.»  
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nomeadamente a comparação com figuras bíblicas, a linguagem hiperbólica, a recriação 
mitológica e a interpretação alegórica (Pires, 2003: 181). A este elenco cumpre acrescentar 
os emblemas, como um dos mecanismos pictóricos que mais contribuiu para enfatizar a 
exemplaridade da protagonista1108.  
Na qualidade de pioneiro da aplicação do formato em português, Quevedo de 
Castelbranco deixou uma marca indelével na produção emblemática lusitana e a 
originalidade deste passo foi, de resto, realçada pelo próprio, na apresentação 
individualizada do conjunto de cinquenta composições logo-icónicas incluídas na 
publicação de 1596: 
 
Estes emblemas colhi, assi de Pierio como de Paradino, por me parecer cousa noua 
em nossa lenguaje portugues. Morrerão mal logrados, que bem morre, quem tão mal 
nasce, pois lhe falta o melhor que saõ as figuras, mas aduirto que trato neles como se 
as teuera estampadas. (Castelbranco, 1596: 92) 
 
Tal como o homólogo milanês afirma ter composto os «signos mudos» em 
festivis horis (Alciato, 1550: 6), assim diz Vasco ter cultivado as suas primícias 
intelectuais «a interuallos de obrigações de estudo» (Castelbranco, 1596: [4]). Essa 
aparente descontração de jovem vate contrasta, no entanto, com o cuidado que 
empregou na construção do intrincado edifício poético e, em particular, na coleção 
emblemática. A inspiração colhida em seara alheia lançou, porém, a desconfiança sobre 
o valor da produção logo-icónica de Quevedo, submetendo-a a distintas apreciações. 
Sena (1988: 207) adverte que os emblemas valem mais pela novidade do que pela 
«particular qualidade». No estudo que desenvolveu sobre os emblemas de 1596,  
Tavares (1988: 68) conclui que «não são originais mas paráfrases de Paradin e de 
Valeriano». Amaral Jr. (2005: 37), pelo contrário, sublinhou que «não constituem meras 
traduções ou paráfrases poetizadas dos comentários daqueles humanistas, mas sim 
glosas originais ou refazimentos em verso sobre figuras existentes nas suas obras». 
Independentemente da sua avaliação artística, o contributo de Quevedo assume grande 
importância na história literária do período, porque atesta a consonância da poesia 
portuguesa com uma tendência europeia (Gomes, 2008: 41).  
Se é verdade que o jurista de Setúbal recolheu, de facto, muitos dos motivos 
explorados nos Hieroglyphica siue de Sacris Aegyptiorum literis commentarii (1556) e 
nas Devises heroïques, estampadas pela primeira vez em 1551, cumpre notar que essa 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1108 Matos (1998: 425) observa:  «O emblema, enquanto processo metafórico, domina toda a 
imagística das Várias Rimas, e podemos dizer que, de certo modo, é extensivo a toda a obra, se tivermos 
em conta o caráter moralista e sentencioso do Discurso». 
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era uma prática legitimada pelos códigos poéticos vigentes. De qualquer modo, a 
originalidade dos versos rimados revela um hábil artesão das formas poéticas em voga 
no século XVI e coloca em destaque uma competência que transparece sobretudo nos 
epigramas, necessariamente curtos, concisos e orientados para um final sentencioso, 
como observa Tavares (1988: 72). Recorde-se, além disso, que Valeriano redigiu um 
tratado de símbolos e Paradin foi autor de empresas, mas Vasco Mousinho fala 
especificamente em emblemas, parecendo subentender a noção de que teria criado algo 
de diferente em relação aos modelos que imitou, pese embora a contaminatio 
genológica que grassava na época.  
Quevedo reclama, acima de tudo, o mérito de ter dado expressão portuguesa a 
um material conhecido1109 e lamenta não ter tido a sorte de ver impressas as gravuras. 
Ainda que os dois juristas tenham concebido os emblemas despidos, o português 
considera que «nasceram mal» e haviam de morrer «mal logrados», tendo em conta que 
lhes faltava «o melhor que saõ as figuras». A propósito deste comentário, Gomes (2008: 
44) lembra as dificuldades técnicas da imprensa portuguesa e infere que o autor 
escreveu como se tivesse as gravuras estampadas porque a familiaridade do público 
com os motivos emblemáticos permitia ultrapassar essa lacuna. No mesmo sentido, 
Infantes (1996: 104) defende que os criadores supriam a carência pictórica com um 
fundo comum de figuração plástica, porque «un buen lector siempre verá en la 
evocación de una figura, la presencia ausente de un emblema»1110.  
Obedecendo a uma organização dispersa, o conjunto emblemático retoma, pois, 
temáticas sagradas e profanas também abordadas no Discurso, ao longo do qual a 
caraterização da heroína acentua o seu pendor espiritual, pondo em evidência a vertente 
edificante da linguagem alegórica, como preconizava a teoria tassiana do poema heroico 
(Ferro, 2004: 283). Quevedo não se limitou a uma perspetiva biográfica e conduziu o 
leitor pelos labirintos da vida interior da Rainha Santa, de modo a exprimir nas efusões 
líricas que invadem o discurso épico as atitudes devocionais e as linhas de espiritualidade 
dominantes na época (Pires, 2003: 182)1111.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1109 Tavares (1988) e Amaral Jr. (2005a) procuraram identificar as fontes de cada uma das 
composições de Quevedo, considerando também a coleção não nomeada do florentino Gabriel Simeoni, 
porque  esta foi estampada no mesmo volume de Paradin, a partir do momento em que Plantin assumiu os 
encargos editoriais da obra, no ano de 1561. Amaral Jr. (2005a: 11) procurou mostrar que alguns dos 
emblemas do Discurso revelam, efetivamente, ecos de Simeoni. 
1110 O artigo de Infantes (1996) alerta, por isso, para a presença de emblemas descritos e sugeridos 
em recolhas de sentenças, sermões, peças de teatro e narrativas do Siglo de Oro. 
1111 Se concebermos o volume de homenagem à Rainha Santa como uma unidade alicerçada nos 
princípios da retórica epidíctica, fica patente que o recurso a figuras imagéticas que repetem determinados 
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Em conformidade com a linha de ação contrarreformista que usou a 
emblemática como estratégia primordial de comunicação, o poeta explorou a relação 
intertextual entre diferentes secções do volume isabelino através do mecanismo 
designado por Daly (1998: 105) como word-emblem1112. A linguagem logo-icónica 
perpassa, pois, em vários pontos da obra, mas é na seleção de emblemas que atinge o 
apogeu1113. O elogio da castidade, subjacente a todo o discurso, reaparece, por exemplo, 
no composto Corona pera la muerte (Castelbranco, 1596: 102), com a promessa de uma 
recompensa divina para os justos. Ao propor a materialização de uma esperança 
salvífica, estimulava-se o público a enfrentar com determinação e espírito de sacrifício 
as adversidades do contexto finissecular (Gamboa, 1999: 86). Recorrendo a imagens 
bem conhecidas, os fiéis eram, então, exortados a imitar o urso solitário, na luta contra o 
pecado, empunhando as armas da penitência e do arrependimento (Castelbranco, 1596: 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
motivos ao longo da obra favorece a exaltação da heroína como arquétipo de perfeição humana e 
evangélica, porque impressiona o leitor com a exemplaridade da figura, ao mesmo tempo que fortalece a 
coesão interna da publicação. Na verdade, todo o Discurso deve ser compreendido como uma ars 
moriendi, num harmonioso registo pluriforme que elege a Rainha Santa como protagonista, de modo a 
cantar a vida e a morte desta personalidade numa perspetiva axiológica e cognitiva, comum ao discurso 
heroico e à linguagem alegórica das «várias rimas» (Gamboa, 1999: 57). Em termos funcionais, o 
conjunto de emblemas retomava e ampliava o efeito de comparações, metáforas e analogias profusamente 
usadas em toda a coletânea poética, colocando em interação semântica as diferentes partes constituintes. 
A reiteração de variados tópicos iconográficos ao longo da obra foi apontada como uma rebuscada 
estratégia de coesão estrutural por Matos (1998), que fornece exemplos textuais comprovativos da 
transversalidade dos motivos emblemáticos na obra de Quevedo. Para além da repetição de elementos 
icónicos (nomeadamente, no soneto 39 e no E. 17; no soneto 10 e no E. 36; no soneto 36 e no E. 39), 
Matos destaca a técnica de composição emblemática de alguns sonetos (3, 17, 41, 46), bem como do 
romance da abelha (1596: f. 136). Também Luís Gomes (2008: 45) colheu variadas citações textuais para 
salientar a utilização da imagética como mecanismo que potencia a união entre os diferentes elementos do 
Discurso. Esta perspetiva globalizante foi, de resto, reafirmada pelos estudos mais recentes de Ferro 
(2013a e 2013b) sobre a receção do paradigma tassiano no poema épico de Quevedo. Para conhecer 
melhor a forma como os mecanismos logo-icónicos retomam e recriam os topoi intimistas da biografia 
poética de Santa Isabel, atentando sobre os episódios mais representativos, sugere-se ainda o artigo de 
Medeiros (2013a). 
1112 Sobre este conceito, veja-se supra p. 310. Como exemplo da estratégia de unificação no 
Discurso, Gomes (2008, 47-49) aponta a recorrência da simbologia associada à hera no primeiro soneto e 
no emblema inaugural, Sempre verde em vosso arrimo, ambos dedicados ao Duque de Aveiro. O autor 
sublinha também o aproveitamento emblemático nos sonetos 2, 17, 39, 41 e 46, destacando o recurso a 
word-emblem de sentido unívoco ou a estruturas tripartidas que lançam um tema, descrevem uma imagem 
e sugerem uma interpretação (Gomes, 2008: 55).  
1113  No domínio religioso, os emblemas versam sobre a vanidade dos bens mundanos, a 
sublimação da vida espiritual e os valores cristãos de autoanálise e de arrependimento, focando traços 
típicos da poesia a lo divino (Gamboa, 1999: 56). No âmbito da vivência laica, Quevedo retratou a 
natureza enganadora do amor, a sabedoria prática, o fortalecimento moral, a nobreza de caráter, a angústia 
e a efemeridade humanas, representando grande parte das virtudes e das fragilidades do drama 
existencial. Esta temática tornou-se obsessiva num momento em que o país se debatia com os efeitos 
devastadores de uma vivência finissecular marcada pela incerteza política e pelas chagas sociais de um 
povo subjugado ao domínio estrangeiro. Assim se percebe que a literatura coeva reproduzisse as 
acentuadas dicotomias de um período caraterizado pela conceção trágica do drama humano, apostando 
nas figurações da morte. Este aspeto assume particular expressividade na produção emblemática 
quevediana, como procura mostrar o estudo de Medeiros (2013). 
5. EMBLEMÁTICA LUSITANA	  
	  
 470
109), ao mesmo tempo que se repudiava o comportamento dissimulado da avestruz 
(Castelbranco, 1596: 95v) e do crocodilo hipócrita (Castelbranco, 1596: 108v).  
Apesar de Vasco Mousinho citar apenas os modelos de Valeriano e Paradin, a 
técnica demonstrada e os motivos desenvolvidos deixam implícito o contacto com 
outras fontes. Ainda que prevaleçam as inscriptiones em português, contrariando o 
quinto princípio de Giovio, o recurso a um idioma estrangeiro numa percentagem 
significativa das cinquenta composições e a escolha de lemas breves e enigmáticos 
indiciam a efetiva familiaridade com a ars emblematica1114. Por outro lado, a citação de 
Alciato, no prólogo, a coincidência de motivos também explorados pelo jurista milanês 
e a disposição avulsa fortalecem o diálogo intertextual da coletânea portuguesa com a 
recolha de 1531.  
A defesa do vernáculo levou o poeta sadino a preterir o latim1115 e é evidente a 
sua predileção pela oitava decassilábica, em detrimento de sextilhas e quintilhas. Ao 
privilegiar composições poéticas que primam pela concisão e rematam com um tom 
sentencioso, Vasco Mousinho parece seguir o modelo alciatense, distanciando-se da 
prosa de Valeriano e Paradin. Além dos aspetos formais que as aproximam, as 
antologias dos juristas partilham também alguns motivos, sobretudo no que diz respeito 
a elementos naturais. Independentemente de a transmissão se ter efetuado por via direta 
ou indireta, afigura-se-nos que a produção quevediana reproduz ecos dos «signos 
mudos»1116, como se verifica logo no primeiro composto logo-icónico da antologia 
lusitana1117: 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1114 Cremos que a opção por um lema em castelhano não resulta simplesmente das condicionantes 
sociais que estabeleceram o bilinguismo, nem «terá sido motivada por mero gosto pessoal (?) num poeta 
que dominava os dois idiomas» (Tavares, 1988: 69). A coincidência gráfica dos termos ‘Amor’ e 
‘Hypocrita’, em português e em latim, não permite distinguir qual o idioma usado nos lemas nominais dos 
emblemas 6, 42 e 50 (Castelbranco, 1596: 95v, 106v e 109, respetivamente).  
1115 A apologia do vernáculo ganha voz no soneto 17, sob a imagem de uma águia, símbolo de 
fortaleza, que voa livremente: « [...] A lingua lusitana / He esta Aguia, que antigua se renoua / E os ares 
sobre todas liure raya» (Castelbranco, 1596: 69). Esta manifestação de orgulho nacional não agradaria, 
decerto, às ambições castelhanas. 
1116 No emblema 29, que tem como mote Mas un bueno que mil malos, Castelbranco (1596: 103) 
aproveita o ícone empregue pelo jurista milanês no composto Ex pace ubertas (Alciato, 1550: 192), mas 
atribui-lhe um sentido diferente, de âmbito religioso, alegando que o respeito pela tranquilidade do justo 
alcião convence Deus a não lançar as ondas do mar contra os maus. O camaleão do emblema In 
adulatores (Alciato, 1550: 61) aparece, por sua vez, no volume de Quevedo para simbolizar a 
instabilidade amorosa (Castelbranco, 1596: 106v). Amaral Jr. (2005a: 114) sugere uma relação com a 
empresa Mature (Paradin, 1557: 188), mas também aí a mensagem se diferencia porque a aliança do 
réptil com o golfinho transmite a necessidade de amadurecer no tempo próprio. Tavares (1988: 137) 
sublinha a originalidade da associação entre o amor e o camaleão no universo emblemático e indica a 
repetição posterior desse enlace no composto Omnis amatorem decuit color de van Veen. Importa, 
porém, notar que Valeriano (1579: 198) fala da capacidade de o camaleão mudar de cor e, logo de 
seguida, relaciona o pólipo com a volubilidade do amor (Valeriano, 1579: 198v-199). Ainda no âmbito da 




Sempre verde em vosso arrimo. 
 
No chão menos se estende 
Menos enredos tece luxuriosa 
Mas se algum muro prende 
Assi trepa viçosa 
Que perpetua verdura a Era gosa. 
Sem vos firme Coluna 
Nenhũ ser me emnobrece ou gloria esmalta 
Baixa he minha Furtuna 
Porem subida, & alta 
Em quanto fauor vosso me não falta. (Castelbranco, 1596: 93v) 
 
 Tavares (1988: 84-87) e Amaral Jr. (2005: 72) relacionam este emblema com a 
empresa Te stante, virebo (Paradin, 1557: 72), mas importaria também frisar que, antes 
do emblematista francês, Alciato (1550: 219) tinha celebrizado a «perpétua verdura» da 
Hedera como sinal distintivo da imortalidade conquistada através das Letras. Esta 
leitura simbólica vem, por conseguinte, enriquecer a densidade semântica do emblema 
dirigido ao Duque de Aveiro, a quem o escritor visa agradecer o mecenático apoio. 
O diálogo com Alciato pode também estabelecer-se a propósito das enguias e 
das dificuldades vividas pelo pescador para apanhar o peixe que teima em escapar-se-
lhe das mãos. 
 
Voy tras quien tener no puedo 
 
Tras este pexe de figura incerta 
Que se não julgará se he pexe, ou cobra 
Vae este pescador co a mão aberta 
Aqui cae, alli se ergue, alli se dobra. 
Mas quando o toma, quanto mais o aperta 
Mais lhe foge, sem fruyto innutil obra, 
Taes são as cousas deste mundo vão 
Tanto mais fora, quanto mais na mão. (Castelbranco, 1596: 102v) 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
simbologia zoológica, Amaral Jr. (2005a: 39-40) sugere que o aparecimento da imagem da cegonha no 
segundo canto do Discurso (Castelbranco, 1596: 18) corresponde a uma adaptação do emblema In 
gratiam referendam (Alciato, 1550: 37).  
1117 Defendendo uma eventual relação entre a cena da maçã retirada ao menino que Quevedo 
descreve no emblema 3, Como el Sol a las tinieblas (Castelbranco, 1596: 94v), e as particularidades da 
pictura do emblema Dulcia quandoque amara fieri, na primeira edição parisiense de Alciato (1534: 94), 
Amaral Jr. (2005a: 50) afirma que teria sido essa a edição seguida por Quevedo. Cumpre, porém, recordar 
que, embora a referida impressão se distinga por reproduzir duas gravuras na mesma página, a imagem 
foi repetida em estampagens posteriores da oficina de Wechel, pelo menos até 1542. Além disso, o 
epigrama de Alciato não se refere ao fruto, nem tão pouco é inequívoca a sua identificação. O valor 
circunstancial do pomo levou, de resto, a que fosse suprimido nos debuxos posteriores. Não foi, todavia, 
possível encontrar fontes mais plausíveis para o emblema de Castelbranco, e Tavares (1988: 93) também 
não apresenta sugestões.  
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O registo ecfrástico dos primeiros versos encontra paralelo na pictura do 
emblema In deprehensum (Alciato, 1550: 27), mas a mensagem moral dos compostos 
apresenta diferenças substanciais (Fig. 31). 
       
Fig. 31 – Emblema In deprehensum (Alciato, 1550: 27) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Enquanto o jurista milanês admite a possibilidade de apanhar o esquivo peixe 
recorrendo ao estratagema da folha de figueira1118, o poeta português nega qualquer 
hipótese de capturar as enguias e conclui que os bens terrenos são igualmente voláteis. 
Deste modo, Quevedo parece cruzar a imagem de Alciato com a simbologia do 
parágrafo de Valeriano intitulado Fugienta sine spe sequi (1579: 210)1119, mas importa 
também salientar a afinidade funcional do composto lusitano com o modelo dos 
Emblemata. O mote lança o tema, a primeira parte da oitava descreve a imagem e os 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1118 Tradução da nossa responsabilidade: «Sobre quem foi apanhado em flagrante.  
Desde há muito que te persigo para onde quer que fujas, e agora, caíste nas nossas redes, 
finalmente cativo, já não poderás evitar as nossas forças. Apanhámos a enguia com uma folha de 
figueira.» 
1119 (Tavares, 1988: 119) e Amaral Jr. (2005a: 99) identificaram estas possíveis fontes.  
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versos finais explicam a analogia com a sentença moral.  E não será mera coincidência 
o facto de esta estrutura tripartida ir ao encontro da sistematização delineada, anos mais 
tarde, pela arte poética de Pires de Almeida (1633: 102), quando o teórico afirma que 
«No titulo se mostra o intento, na Figura com pouca clareza se da a entender a 
moralidade, e nos versos varia, e eruditamente se explica a Figura, ou Figuras, que 
sempre deuem ser bem achadas»1120.  
Afigura-se, pois, que o primeiro ensaio de emblemas vernáculos serviu de 
referência para a afirmação do formato, em Portugal, e que colheu inspiração no 
paladino do género, numa época em que se cruzavam nos circuitos literários diferentes 
modelos, mais ou menos tributários do fundador. Na composição que versa o lema A 
ninguno (E. 33), Vasco Mousinho retoma um mote amplamente glosado por autoridades 




Este Deos dos Romanos, a que derã 
Termino, o nome com que se emnobreçe  
Por marco nos caminhos o puserã 
Que a ninguem por senhor livre obedece. 
Porém inda que a mais não se estenderã 
Outro que mais alcansa e mais conhece 
Pello termo da morte derradeiro 
Entende aquelle termino primeiro. (Castelbranco, 1596: 104) 
 
No composto Terminus1122, o jurista milanês explora a simbologia de uma 
divindade menor do panteão romano que ficou conhecida pelo lendário episódio em que 
se teria recusado a sair da sua capela, para dar lugar à construção do templo de Júpiter, 
no Capitólio (Fig. 32). Sugerindo uma identificação simbólica entre a postura inflexível 
revelada pela deidade das fronteiras campestres e a atitude perentória que carateriza o 
terminus dos percursos humanos, Andrea Alciato aproveitou as glosas de autores 
clássicos sobre a inexorabilidade dos juízos proferidos pelos fados e recriou a 
mitografia do deus agrário. Promoveu, assim, uma adaptação metafórica dos motivos 
tradicionais capaz de corresponder ao horizonte de expectativa do erudito leitor 
quinhentista, habituado pela disciplina filológica a perscrutar os sentidos ocultos dos 
textos herméticos. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1120 O manuscrito especifica, portanto, a função interativa de cada componente, conforme se 
demonstrou supra p. 275. 
1121 A fortuna do motivo continuou com Paradin (1557: 103), Valeriano (1579: 361) e Giovio 
(1574: 144), na empresa de Erasmo de Roterdão. 
1122 A tradução foi reproduzida supra p. 401.  
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Quando comparada com as interpretações anteriores, a proposta portuguesa 
parece apenas inovar pela opção formal que copia o esquema métrico e rimático d’ Os 
Lusíadas, bem como pela escolha de uma sintética inscriptio em castelhano. No entanto, 
o lema permite, de facto, um entendimento ambíguo da oitava. A maioria dos leitores 
captaria, de imediato, a mensagem de que a ninguém é permitido fugir à morte imposta 
por forças superiores; todavia, um agente de leitura mais competente poderia aceder a 
um segundo nível hermenêutico, percebendo nas mesmas palavras um eventual apelo a 
seguir a postura reacionária do deus romano «que a ninguém por senhor livre 
obedece»1123. 
 
          
Fig. 32 – Emblema Terminus (Alciato, 1550: 170) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1123 Entre as «rimas várias», o formato emblemático oferecia, talvez, o maior desafio 
interpretativo, uma vez que potenciava a expressão ambivalente, porquanto misturava o pendor 
sentencioso, afirmativo e didático com o discurso subjetivo e sinuoso (Matos 1998: 421). Este seria – e 
continua a ser –, portanto, um convite a desembrulhar sentidos, de acordo com a capacidade interpretativa 
de cada indivíduo e em função dos seus conhecimentos da simbologia emblemática.  
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Esta interpretação ganha pertinência à luz das palavras iniciais de Quevedo, 
que proclama como principal finalidade do seu projeto literário sanar as feridas 
impostas pelo estigma do «destroço lusitano» (Castelbranco, 1596: 2). Num momento 
em que o país se encontrava dividido entre apoiantes e contestatários da monarquia 
dual, de cada um dos versos emanava uma «motivação de cunho nacionalista» (Pires 
2003: 176), que evitava o confronto com os poderes instituídos, mas abria caminho a 
uma leitura política, no seu sentido mais abrangente. E se os Emblemata podiam sugerir 
elementos usados para transmitir exemplos de conduta civil, eram também uma fonte 




De hũas Aves celebra o Mantuano 
E de outras a soberba Fama conta 
Cujas feyções de bello rosto humano, 
A cauda de serpente, lhe desconta. 
Atrahem com aquellas, mas em dano 
E morte crua teem a cauda pronta, 
Figura do pecccado mostra, & trata 
O fermoso que teem, despois nos mata. (Castelbranco, 1596: 101) 
 
Nesta composição, Quevedo descreve as sereias como seres híbridos que 
tinham asas, um belo rosto e uma cauda de serpente, pelo que, atendendo às 
semelhanças, Amaral Jr. (2005: 92) recorreu à imagem da Esfinge, debuxada na 
empresa Inextricabilis error (Paradin, 1557: 34), para ilustrar o composto. Tavares 
(1988: 113) alerta, por sua vez, para a identificação das sereias com o «pecado carnal», 
e é neste sentido que se afigura conveniente lembrar o emblema Sirenes1124. 
Tal como Quevedo condena o pecado na forma de seres imaginários que 
atraem com belos rostos e matam com a cauda viperina, assim Alciato havia alertado 
para as perigosas mulheres que despertam a libido nos homens e os arrastam para a 
perdição, se estes não souberem precaver-se com a prudência dos sábios (Fig. 33). 
Vasco Mousinho aproveita, deste modo, um signo alciatense para representar a 
inquietação espiritual e a instabilidade afetiva inerentes à mundividência 
contemporânea, através da oposição entre beleza e perfídia. Vivia-se um tempo de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1124 Tradução da nossa responsabilidade: «Sereias. 
Aves sem asas, raparigas sem pernas, peixes sem cabeça que todavia cantam com a boca, quem 
acredita que existam? A natureza impediu que estas coisas pudessem juntar-se. Mas as sereias ensinam 
que pode acontecer. Não é permitido ter uma mulher que termina num peixe negro, porque a libido traz 
consigo muitos monstros. Pelo aspeto, pelas palavras, pela beleza do espírito, Partenope, Lígia e Leucosia 
atraem os homens. As Musas depenam-nas e Ulisses humilha-as. É que os homens sábios nada têm a ver 
com uma meretriz.» 
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incerteza política e de perseguição religiosa, pelo que as dicotomias contrastantes 
influenciaram decisivamente a ambivalência da expressão quevediana, moldando o 
«discurso sinuoso» que tem sido apontado como o traço mais original da sua escrita e o 
que mais depende da sensibilidade maneirista (Matos, 1998: 433). 
           
Fig. 33 – Emblema Sirenes (Alciato, 1550: 126) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
A tradição emblemática reflete-se também na forma paradoxal como o poeta 




Amor sou no vestido o campo imito 
Verde esperança que nasceo comigo, 
Morte, & vida, no peyto trago escrito, 
Qual na bonanca sou, sou no pirigo. 
Perto, & longe, na ausencia exercito 
As leys, & regras, que presente sigo 
Hè inuerno, & verão outro letreyro 
Nos bens, & males sempre estou inteyro. (Castelbranco, 1596: 109)  
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O emblema exprime os efeitos contraditórios do Amor, apostando em 
descrever em termos antitéticos a força paradoxal que conjuga morte e vida, bonança e 
perigo, inverno e verão, bens e males. Amaral Jr. (2005: 122) relaciona esta composição 
com o emblema Amor virtutis (Alciato, 1550: 119), alegando que as grinaldas de flores 
aí evocadas justificam o verso «no vestido o campo imito». Os compostos alciatenses 
dedicados a Eros não seriam certamente estranhos ao imaginário poético de 
Quevedo1125, mas a imagem sugerida pelo emblema Amor parece ter mais afinidades 
com outro signo de Alciato (Fig. 34):    
           
Fig. 34 – Emblema In simulachrum Spei  (Alciato, 1550: 51) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1125 Tavares (1988: 146) não aponta fontes prováveis, mas salienta a antítese que aparece 
sistematicamente nos poemas maneiristas para exprimir a inconstância do sentimento amoroso. O 
contacto de Quevedo com os compostos alciatenses de temática erótica torna-se evidente no momento em 
que o Discurso descreve uma imagem do Amor que corresponde à figuração do emblema Potentia amoris 
(Alciato, 1550: 116): «Pintavão esse moço fero, & brando / Que com ser cego nunca tiro perde, / Como 
do mar & terra triumphando / Na mão hũ pexe, & noutra hũ ramo verde» (Castelbranco, 1596: 56). Esta 
ligação intertextual, já notada por Amaral Jr. (2005a: 40-41), comprova, pois, a familiaridade do poeta 
português com os Emblemata.  
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No emblema In Simulachrum spei1126, o Cupido surge ao lado da «verde 
esperança», que lhe confere o epíteto de praeceps, aludindo ao caráter impetuoso do 
poderoso deus. Cremos, portanto, que este enquadramento simbólico ajuda a 
compreender a aliança entre o Amor e a Esperança referida pelo emblema de Quevedo, 
embora o poeta português incida sobre os efeitos extremistas do sentimento que 
inspirou outros compostos de Alciato, nomeadamente De morte et amore (1550: 
167)1127.  
Observando o conjunto de emblemas publicado no volume de 1596, torna-se 
evidente a dimensão reflexiva da poesia de Vasco Mousinho, dilacerada por dúvidas, 
congeminações e conflitos íntimos, que contrastam com a expressão sensorial, 
grandiloquente, teatral e patética de alguns autores barrocos (Silva, 1971: 215). Essa 
angústia psicológica, apontada como «paradigma da sensibilidade e do gosto 
maneirista» pela crítica do século XX (Matos, 1998: 419), reflete-se claramente no 
mosaico temático construído pelo painel de composições icónico-verbais. Retratam um 
mundo desordenado e labiríntico, povoado pela desilusão e pela errância, ao mesmo 
tempo que veiculam a mensagem contrarreformista que pretende vencer o pecado e 
pregar a vanidade do mundo. Valendo-se do manancial figurativo em voga, o poeta 
sadino seleciona variadas imagens para ilustrar a sua escala de reflexões intimistas 
sobre o fim da caminhada terrena e o sentido da existência humana, alinhando com a 
tendência estética europeia, rendida à literatura simbólica. 
Os emblemas quevedianos assimilaram, pois, a idiossincrasia estilística e 
conceptual do poeta maneirista e essa marca pessoal nota-se na forma como aproveitou 
os motivos alciatenses1128. Mais do que discernir quais os elementos colhidos 
diretamente na antologia de Augsburgo e qual o grau de intervenção dos intermediários, 
o presente estudo pretende mostrar a receção dos «signos mudos» na produção 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1126 Veja-se a tradução supra nota 539. 
1127 A relação dialética entre Eros e Thanatos que se reflete na expressão agonística de Quevedo 
teve larga tradição literária e filosófica, sendo muito glosada pelos emblematistas. Na divisa Vis est 
ardentior intus, Paradin (1557: 138) ilustra as consequências desastrosas de um amor ardente que tudo 
destrói. 
1128 A relação entre o jurista português e o homólogo milanês foi alvo de análise por diferentes 
estudos. Tavares (1988: 115) propõe uma leitura paralela do emblema 22, De la musica enemigo, e do 
composto Aere quandoque salutem redimendam (Alciato, 1550: 165). A autora sugere também uma 
ligação intertextual entre a composição Ambos bonança, hum tormenta e o emblema Spes proxima 
(Tavares 1988: 132). A propósito do soneto Argos para outras cousas, Polifemo (39), que alude ao canto 
das sereias, Gomes (2010: 218-219) traz à colação o emblema Sirenes (Alciato, 1550: 136). Amaral Jr., 
por seu lado, estimula o diálogo entre o soneto X, Quais no soberbo a nau que cansa e o emblema Spes 
proxima (Amaral Jr., 2005a: 41-42). Além disso, o autor salienta a dimensão emblemática de algumas 
passagens do Discurso (II, 17 e III, 13-14) e de outras várias rimas (Amaral Jr. 2005a: 43-46). 
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emblemática lusitana, independentemente da via de transmissão. A hera mantém, nas 
poesias de Castelbranco, o simbolismo da imortalidade literária e as sereias, já 
conotadas com a libido, corporizam a imagem do pecado carnal. No entanto, as enguias, 
que eram signo de imprudência, passam a representar a vanidade dos bens terrenos, 
Termino transforma-se num exemplo de resistência e o camaleão vem juntar-se a 
Cupido na representação agonística do sentimento amoroso. Além da reincidência de 
motivos, cumpre sublinhar que o primeiro emblematista português seguiu o conceito 
alciatense de emblema, porque ambos se prontificam a criar, acima de tudo, imagens 
mentais (Gomes, 2008: 58). 
Integrando, de forma exemplar, a cultura logo-icónica do seu tempo na sua 
produção literária, Vasco Mousinho comprometeu a emblemática com o deleitoso 
ensino da religião e da moral, impulsionando a ascensão neoplatónica do espírito capaz 
de interiorizar a mensagem veiculada (Gomes, 2010: 223-224). Esta estratégia 
representa, por conseguinte, uma típica manifestação de estilo epocal e não deve ser 
confundida com a imitação pedante (Silva, 1971: 203), dado que essa dinâmica lúdica 
de produção e descodificação de sentidos correspondia ao horizonte de expectativa 
determinado pelo contexto português finissecular. Começava, então, a despontar a 
sensibilidade para a linguagem mista que viria a florescer no espetáculo sensorial do 
Barroco, e o «segundo Camões» foi percursor nesse campo, porque soube combinar a  
subjetividade linguística e a objetividade visual do emblema, conferindo personalidade 
estilística às suas criações1129.  
Além disso, os emblemas de Quevedo ofereciam uma excelente arma de 
propaganda religiosa e moral, porque permitiam chegar a um público mais vasto. Os 
menos cultos ficavam seduzidos pelas imagens descritas, os mais eruditos sentiam-se 
atraídos pelos enigmáticos sentidos que estendiam as suas teias semânticas por todo o 
volume1130. Apelava-se, pois, a uma compreensão intelectualizada da mensagem, de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1129 Castelbranco imprimiu um cunho pessoal no tratamento de uma matéria convencional e na 
adaptação de um formato codificado, evitando a estandardização que acabaria por condenar a literatura 
emblemática à exaustão. Os emblemas fortalecem, assim, a tese de que, apesar de ter apresentado o seu 
tributo isabelino em dois livros, o poeta não se limitou a usar o texto épico, enraizado num estatuto 
genológico consagrado, como «respaldo» das Rimas; antes pelo contrário, estas encerram, «a parte mais 
valiosa e amadurecida da obra» (Matos, 1998: 420).  
1130 Fazendo uso de símbolos que denunciavam a superficialidade das aparências e convidavam a 
um processo de interpretação ideológica compatível com a axiologia cristã, os emblemas potenciavam 
uma leitura em dois níveis, simultaneamente acessível para os menos cultos e estimulante para os mais 
eruditos (Gomes, 2008: 63). 
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modo que o exercício do intelecto e dos sentidos se conjugasse para promover a 
elevação espiritual (Gomes, 2010: 224). 
Esta estratégia retórica deve ter sido especialmente cara ao autor, uma vez que 
a repete em outra obra deixada manuscrita, com o título de Dialogos de Varia Doctrina 
ilustrados com Emblemmas. Embora o códice não esteja datado, Almeida (2000: 85) 
estima que terá sido escrito no final do século XVI, época em que Vasco Mousinho 
concluiu os estudos em Direito Canónico e Civil, admitindo 1595 como termo a quo 
para a sua elaboração1131. Esta hipótese levanta, no entanto, uma dúvida intrigante 
porque a dedicatória a D. Rodrigo da Cunha alude ao cargo de Bispo do Porto que só 
teria sido ocupado em 16161132. 
O códice de oitenta e seis folhas contém uma dedicatória, um texto dirigido 
«Ao Leytor» e um «Prólogo sobre o Dialogo primeyro», a que se segue o 
desenvolvimento do colóquio entre Boécio e Jerónimo. Fica, portanto, subentendida a 
existência de outras partes que não constam do atual manuscrito, mas não se sabe se a 
obra ficou por terminar (Nascimento, 2011: 528) ou se o códice constitui apenas um 
fragmento de um volume mais completo1133. Não restam dúvidas, porém, quanto à 
importância estrutural dos emblemas no diálogo, até porque a sua intervenção é 
destacada pelo poeta sadino logo no paratexto dirigido aos agentes de leitura. Neste 
preâmbulo, Quevedo insiste na intenção edificante da obra e vale-se da autoridade de 
Santo Agostinho para defender que o ensino só se concretiza quando o conhecimento se 
torna manifesto, alegando: 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1131 No escrito dirigido ao leitor que antecede o início de Affonso Africano, Quevedo (1611: [11]) 
lembra a obra composta anteriormente: «Duas também ofereço, Os Dialogos de varia Doctrina […] na 
matéria fina prata, poys trazem à vista o publico proveyto, & esta de bronze pobre, e desprezado». 
Barbosa Machado (1933: III, 761) indica que o título figurava no Index (Porto, 1627) da livraria do bispo 
a quem fora dedicado o manuscrito, entretanto perdido. A Biblioteca Nacional de Lisboa adquiriu-o, em 
leilão, à Casa Ducal do Cadaval em 1995, incorporando-o sob a cota Cod. 13167, da Secção de 
Reservados. No ano 2000, Amaral Jr. transcreveu os emblemas e deu-os a conhecer na primeira edição da 
Emblemática Lusitana (2005a). 
1132 Amaral Jr. (2005a: 47-8)  aventa a hipótese de que o símbolo Orbis iter, citado nos Diálogos, 
tivesse sido colhido na quarta centúria dos Symbolorvm et Emblematvm ex aqvatilibvs et reptilibvs, de 
Joaquim Camerarius, o que a faria avançar a composição da obra, pelo menos, até 1604. No entanto, 
importa lembrar que a obra de Camerarius circulou em manuscritos antes de ser impressa e, além disso, o 
próprio autor confessa ter-se inspirado na invenção de Laurentius Truchsess (Camerarius, 1604: 54).      
1133 Amaral Jr. (2005: I-II) considera bem possível que Quevedo tivesse concluído a obra, por ser 
difícil aceitar que o autor oferecesse um trabalho incompleto, a não ser a título de primícias de um 
projeto, para cuja conclusão e impressão talvez almejasse o patrocínio do dedicatário. No entanto, a 
existência de espaços deixados em aberto para o preenchimento de citações, bem como os vários casos 
em que não foram introduzidos, após a letra “c.”, os números dos capítulos de obras indicadas em nota 
marginal, denunciam o caráter embrionário do manuscrito. Amaral Jr (2005: II) observa ainda que o 
próprio «Diálogo Primeiro» parece inconcluso, porque a última palavra do manuscrito, em tipo maior e 
centrada no fólio, é «Boec.», dando a entender que deveria seguir-se nova intervenção deste interlocutor. 




E poys me faço aos homees manifesto, e me hè tambem necessario obrigallos a ser 
delles approuado, quiz iguallar junctamente com a utilidade da doctrina o deleyte 
dos Emblemmas, que este me parece o toque do verdadeyro scriptor, como notou o 
Poeta, Omne tulit punctum, qui miscuit utile dulci. [Horatio] E com razaõ encarece 
Sancto Augustino o diuino pensamento do Rey, e Poeta hebreo em temperar com a 
doçura de seus versos algum pequeno amargo da doctrina, que nos daua. (Quevedo: 
5-5v) 
 
Tal como no prólogo do Discurso, Quevedo coloca-se sob o signo horaciano 
do utile dulci e anuncia, assim, que a obra junta a utilidade da doutrina ao deleite dos 
emblemas, de modo a valorizar, difundir e moralizar os ensinamentos dos Antigos. Os 
quilates da eloquência dos Poetas e Filósofos greco-latinos são, portanto, postos em 
evidência, ainda que sejam «gente de hum só olho, poys lhe falta aquella luz da piedade 
christaã e religiaõ verdadeyra, sem a qual viueram sempre em grossissimas treuas de 
ignorância» (Quevedo: 6v). Não deixa, contudo, o autor de lembrar que segue os 
mistérios alcançados com um só lume porque foram devidamente «aprovados», num 
momento em que as forças inquisitoriais e o movimento contrarreformista veria 
certamente com bons olhos este esforço para cristianizar os modelos pagãos, na senda 
da filosofia neoplatónica.  
O introito vem, pois, alertar os leitores para a estratégia retórica do autor, 
abrindo caminho à expressão figurada.  
 
E se entre os Poemas antigos, de que trato huns dos outros se auantajam, hum 
hé igual áo de Homero o do Principe dos latinos, que naõ só no intento da fabula, 
mas nos Episodios della, leua este proposito auante, cujas riquezas sem conto, por 
estas poucas, que mostro com Emblemmas illustradas podem auiuar dezejos para 
engenhos delicados fazerem de algum trabalho emprego nobre por tam prezado 
interesse, que naõ hé de tam pouco preço saber communicar âo mundo os segredos 
escondidos neste liuro tam cerrado, e bem semelhante âo outro, que Deos mostrou á 
Daniel. Tu claude sermonem et signa librum, mandalhe que cerre o liuro, e logo lhe 
manifesta o respeyto, e causa que o moueo. Pertransibunt plurimi, et multiplex erit 
sententia, como se diga, correraõ curiosos á darlhe varios sentidos, como á Enygmas 
engenhosos, quaes saõ as Allegorias, que descubro. (Quevedo: 7-7v) 
 
Ao escolher o Príncipe dos poetas latinos como fonte da inventio e sinédoque 
da cultura pagã, Quevedo procura «avivar desejos», de modo a suscitar as manobras 
intelectuais dos interlocutores para decifrarem os enigmas engenhosos e as alegorias, 
atribuindo-lhe sentidos. «Alegorizando, moralizando, coligindo misticamente, fazendo 
significar, anulavam-se limites para a assimilação de um copioso e fascinante 
património», como conclui Almeida (2000: 78), concretizando o objetivo de instruir 
moralmente e transferir para a erudição católica «o ouro da sapiencia e a prata da 
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eloquencia nos Antigos alcançada» (Quevedo: 8v)1134. Neste contexto, os compostos 
logo-icónicos são apresentados como ponte de passagem entre a sabedoria antiga e a 
linguagem moderna, imitando o exemplo dos «signos mudos» com que Alciato soube 
pôr a render o valor edificante das figuras e das lições da Antiguidade clássica.  
Na sequência das diretivas gizadas pelo texto preliminar, a nomeação das 
personagens intervenientes no diálogo desperta, de imediato, nos leitores, uma eventual 
reminiscência de S. Jerónimo e de Anício Mânlio Severino Boécio. Esta escolha torna-
se relevante, porque um representa o injustiçado que busca consolo no conhecimento e 
o outro encarna a razão douta e a sagrada erudição (Almeida, 2000: 78)1135. 
Desenvolve-se, então, um colóquio que vai construindo um verdadeiro mosaico de 
citações latinas, recolhendo passagens das Escrituras, dos Padres da Igreja e de autores 
clássicos1136, mas não se trata de um simples compêndio «feito de migalhas» (Almeida, 
2000: 81).                        
A coesão interna do diálogo consolida-se através de vinte e seis emblemas 
morais intercalados nas falas1137, porque é em função deles que cada personagem 
assume o seu papel. A Boécio compete descrever os compostos, convidando Jerónimo a 
posicionar-se sobre a leitura sugerida1138. Ao longo da argumentação, surgem ainda, de 
forma dispersa, breves referências a outros vinte e nove «símbolos» logo-icónicos, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1134 No diálogo, Boécio deixa bem clara a convicção de que entende a atividade intelectual como 
deleite e lenitivo para os sofrimentos: «E jaá me parece, que com estas queyxas minhas, uos tenho 
manifestado as razões de meus continuos estudos, porque alem de serem paga, e satisfaçaõ do 
entendimento, saõ aliuio nos tormentos. E sempre fuy de opiniaõ, que a virtude, o Amor, e as sciencias 
naõ dependem de galardaõ, ou premio alheyo, por serem galardaõ, paga, e premio de si mesmos» 
(Quevedo: 13). 
1135 Parece-nos também pertinente acrescentar que Boécio representa a matriz clássica e dá um 
testemunho de conversão ao Cristianismo, enquanto Jerónimo prefigura o modelo católico de erudição.  
1136 Almeida (2000: 78) considera que o diálogo resulta de um perpétuo processo de «recorte, 
filtragem e recontextualização» que governa a ordem discursiva e acomoda um legado fidedigno, 
ressaltando lições essenciais transmitidas pela tradição. Nascimento (2011: 528) afirma, por sua vez,  que 
«estamos perante um diálogo cujo modo de construção e de significação repousa essencialmente na 
literatura emblemática». 
1137 Boécio introduz dezasseis emblemas baseados em episódios da Eneida de Virgílio e cinco 
inspirados nas Metamorfoses de Ovídio. Nas intervenções de Jerónimo, porém, há apenas cinco, não 
numerados, sendo o primeiro tributário de Alciato e um outro baseado na Tebaida de Estácio. Quevedo 
não esclarece se algum dos emblemas é de inventiva própria, atribuindo-os geralmente a um «engenho 
curioso» ou a um «delicado engenho». Nascimento (2012: 531-532) apresenta sucintamente o simbolismo 
dos emblemas inspirados na Eneida.  
1138 Jerónimo consola Boécio, advertindo-o sobre a esterilidade do tempo consagrado à leitura dos 
gentios, mas o interlocutor mostra-lhe a utilidade dos compostos. Contrariamente ao esperado, é Jerónimo 
quem comenta os emblemas, alicerçando o discurso em novas autoridades e aludindo a outros símbolos, 
divisas ou emblemas para corroborar a interpretação moral do primeiro interveniente. A dimensão 
dramática do diálogo é reforçada pelas falas das personagens, que transmitem a ideia de realmente ter os 
compostos debaixo dos olhos: «Estou vendo retratado o nosso Lico...» (Quevedo: 66r).  
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atestando a relevância deste género na tessitura do diálogo1139. Ainda assim, à 
semelhança do que acontece nos emblemas apensos ao Discurso, nenhuma destas 
composições contém figura. O mote do emblema, denominado «título», reproduz 
geralmente um verso ou um hemistíquio tomado dos mencionados poetas latinos, a que 
se segue um epigrama em português. Para suprir a lacuna das picturae, os compostos 
são precedidos de uma resenha ecfrástica1140, redigida em prosa, na qual se põe à prova 
os limites da hipotipose e suas potencialidades persuasivas, de modo a exercitar a 
dinâmica reiteração de formas visuais de apelo à visualização (Almeida, 2000: 84). Esta 
estratégia verifica-se, por exemplo, no emblema IV, introduzido por Boécio: 
 
Vedes aquelle valeroso Eneas, que primeyro rompia por esquadrões de Inimigos, 
arriscando sem temor sem medo a vida, quando naõ tinha mais, que perder, que ella, 
mas agora, que comsigo leua seu Pay, e seus Deoses, com nada se assegura, e tudo 
teme, hê typo verdadeyro de huã alma, que recea perder á Deos, que em nada se  
assegura. Ouui o titulo deste Emblemma, De todo uento agora tremo e temo. 
 
Nunc omnes terrent aurae. 
 
Aquelle, que por meyo do Inimigo  
Bando com animoso atreuimento, 
Onde via mor risco, e mor perigo,  
Caminho abria de temor isento, 
Agora, que seu Pay leua comsigo,    
E os charos Deoses, teme â qualquer uento. 
Assi quem perder â Deos sempre temera, 
Que entaõ co esse temor o naõ perdera. (Quevedo: 34v-35) 
 
Na écfrase, o verbo inicial apela à visualização de uma cena que se desenrola 
em dois momentos: primeiro, imagina-se o herói troiano a combater destemido; depois, 
em contraste com o momento anterior, descreve-se Eneias vencido pelo temor, 
carregando o pai e os deuses pátrios. Esta imagem poética, sobejamente familiar, seria 
facilmente reconstituída na mente dos leitores e mais expressiva se tornaria aos olhos de 
quem conhecesse o emblema Pietas filiorum in parentes (Fig. 35). Neste composto, cuja 
gravura revela Anquisses aos ombros do piedoso filho, Alciato coloca na boca do 
guerreiro uma súplica que mostra bem o seu lado humano, uma vez que Eneias coloca a 
salvação paterna acima de qualquer glória1141. Este simbolismo ecoa, de certa maneira, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1139 Entre as possíveis fontes destes compostos, também constituídos por motes e picturae 
descritas, Amaral Jr. (2005a: 47) identificou dois emblemas de Alciato, nove divisas de Paradino, dois 
hieróglifos de Piério Valeriano e, provavelmente, um emblema de Camerarius. 
1140 Almeida (2000: 82) sublinha que «apenas de texto são formados os emblemas», embora sejam 
precedidos de um breve trecho, porventura ditado pelo modelo das Imagines de Filóstrato. 
1141 Tradução da nossa responsabilidade: «A piedade que os filhos dedicam aos pais. 
Pelo meio dos inimigos, Eneias fugia da pátria em chamas, carregando aos ombros o doce peso de 
seu pai. Dizia então: “Tende piedade de nós, a morte de um velho não vos trará qualquer mérito, mas 
salvar o meu pai será para mim a maior glória”». 
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na composição de Quevedo, tendo em conta que acentua a fragilidade de um homem 
excecional que se reconhece aterrorizado pela ameaça de perder a sua mais importante 
batalha, na luta pela sobrevivência do seu pai e da sua pátria1142.  
    
Fig. 35 – Emblema Pietas filiorum in parentes (Alciato, 1550: 209) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Não se pretende com este paralelo insinuar que o signo do jurista milanês 
influenciou a composição dos emblemas inspirados pela Eneida, mas não se pode 
esquecer que Quevedo conhecia bem os Emblemata e a sua estratégia logo-icónica, pelo 
que não deixa de ser pertinente cotejar as suas criações com o modelo do fundador do 
género1143. A maioria dos compostos quevedianos segue o esquema do emblema XX, 
conjugando uma breve introdução descritiva, o mote latino e o epigrama. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1142 O emblema VIII retoma esta imagem, mas incide no apelo de Anquisses para que o filho fuja, 
concluindo: «Tudo feliz sucede / se obra a vontade o que a razão lhe pede» (Quevedo: 55v). 
1143 O mote do emblema VI «Seguindo vou por onde me levardes / Sequor, et, qua ducitis, adsum» 
(Quevedo: 46) reproduz um verso da epopeia latina (Aen., II, 701), ao mesmo tempo que se aproxima do 
lema Qua dii vocant eundum (Alciato, 1550: 14). Recorde-se também o composto que tem como mote 
Iam parce sepulto (Ae., III, 41), pois censura Eneias por arrancar o mirto preso ao corpo de Poliodoro, 
advertindo que não se deve maltratar um morto (Quevedo: 64v). Idêntica lição perpassa do emblema Cum 




Vedes aquelle artifice affamado em huã escura torre mettido, para pagar com morte 
as offensas de Minos, quando jaá desconfia poder escapar com vida tendo por todas 
partes o remedio duuidoso, como se auentura ao Ceo, que só via de tudo aberto. Naõ 
vos parece hum exemplo, que o partido do Ceo nos assegura. Ouui o titulo deste 
Emblemma, Tenho o ceo contudo aberto. 
 
At caelum certe patet. 
 
N’ huã alta escura torre 
Em prisaõ dura á morte condenado 
Com mil lansos discorre 
A todo risco ousado 
Como possa escapar de aquelle estado, 
 
Veé Dedalo o perigo 
A terra longe, o largo mar em meyo, 
E vacilla comsigo, 
Porem lansa o receyo 
Vendo, que o ceo lhe mostra aberto o seyo 
 
Aseus hombros applica 
Azas, e os ares corta em voo incerto 
Athé, que em saluo fica. 
Sempre Alma o ceo tens perto, 
Inda, que nada tenha o Mundo aberto. (Quevedo: 82v-83) 
 
No apontamento ecfrástico, confirma-se a reiterada utilização de verbos de 
perceção visual que introduzem uma interrogação retórica («vedes») de modo a preparar 
a mente para receber a descrição da imagem e a sugestão interpretativa de Boécio 
(Nascimento 2011: 524). De facto, a leitura da situação («Naõ vos parece hum exemplo, 
que o partido do Ceo nos assegura») antecipa – e condiciona – o mote ouvido de 
seguida. Neste discurso propedêutico, são manifestos alguns dos procedimentos que 
contribuem para a instauração da evidentia já notados por  Nascimento (2011: 525), 
nomeadamente o recurso ao discurso direto, a interpelação do destinatário e a 
presentificação trazida pelos deíticos.  
A capacidade para gerar imagens vívidas (enargeia) é também testada na 
conceção do próprio epigrama, que toma como mote um verso de Ovídio (Met., VIII, 
186), quando recria o episódio de Ícaro. Depois de anunciar o lema, a primeira estrofe 
traça a pictura, colocando diante dos leitores um cenário hostil e escuro. A segunda 
descreve o conflito interior vivido por Dédalo que, de um lado, vê o perigo, e do outro, 
vislumbra o céu aberto. O intérprete acompanha o olhar da personagem e sente empatia 
com a sua postura angustiada, prevendo um desfecho desastroso porque conhece a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
larvis non luctandum (Alciato, 1550: 166),  através do qual Heitor vem lastimar-se pelos ultrajes sofridos 
já depois de vencido.  
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história de Ícaro, também divulgada no emblema In astrologos (Alciato, 1550: 113)1144. 
A última estância vem, contudo, contrariar a expectativa de um final trágico, porque 
Quevedo termina com uma mensagem salvífica1145. De qualquer modo, a estrutura 
funcional do emblematista sadino encontra paralelo numa das versões mais comuns do 
modelo alciatense, uma vez que o autor português seleciona um mote, recria a imagem 
na primeira parte do epigrama e propõe uma leitura simbólica para o conjunto, 
rematando a composição em tom sentencioso. 
Sob a égide da enargeia, Quevedo recorre aos emblemas para animar a 
capacidade da linguagem verbal, denunciando o modo contemporâneo de perceber e 
apreciar a poesia e a escrita. No seu contexto de receção, «um discurso cativa se 
desencadear a imaginação; as imagens interessam enquanto objecto de decifração, repto 
ao entendimento, lúdico e didáctico convite à ponderação analógica» (Almeida, 2000: 
84). Cremos, por isso, que o cotejo com os Emblemata ajuda a enquadrar a produção 
quevediana na sensibilidade vigente, além de esclarecer os contornos da sua relação 
com uma fonte que nem sempre identifica claramente. 
Numa fase mais adiantada do diálogo, Jerónimo reflete sobre a necessidade de 
os cristãos aproveitarem bem as oportunidades concedidas por Deus para se 
converterem e relaciona este assunto com a representação simbólica da Occasio:  
 
Quadra á este proposito o symulachro de Phydias em nome da occasiaõ a quem fez 
em roda assento para significar sua mudança, azas lhe deu tambem declarando a 
ligeyreza; ornoulhe a parte anterior de grossa, e comprida grenha, e deyxoulhe a 
outra calua, para fazer desconfiar a quem lansasse maõ della, tanto que virasse o 
rostro. E que isto tambem milite nas cousas da alma, e do Ceo ninguem duuida, poys 
o Sabio nos auisa o grande perigo, que há em dilatar conuersaõ. (Quevedo: 73v)  
 
Uma nota marginal aponta Ausónio como fonte desta descrição icónica, mas 
não deixa de ser estranho o silêncio relativamente ao emblema In ocasionem (Alciato, 
1550: 133), que reproduz os mesmos pormenores simbólicos, traduzidos de um 
epigrama da Antologia graeca (16.275)1146. Seria difícil que Vasco Mousinho não 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1144 Tradução da nossa responsabilidade: «Sobre os astrólogos.  
Ícaro, que foste levado pelo céu e pelos ares, até que a cera derretida te fez cair no mar: essa 
mesma cera e o fogo ardente incitam-te, agora, a ensinar prudentes lições com o teu exemplo. O astrólogo 
deve ter cuidado com o que prediz; pois o impostor temerário acaba por cair, quando voa acima dos 
astros.»  
1145 No emblema XVIII, o autor recupera outra figura mitológica tratada por Alciato, mas 
aproxima-se mais da mensagem original. Na obra lusitana, Faetonte significa aqueles que pedem aos 
deuses mais do que lhes é permitido (Quevedo: 80-80v), enquanto no emblema In temerarios (Alciato, 
1550: 65) retratava a ambição desmedida do filho de Apolo. Sobre este composto, veja-se supra p. 358. 
1146 Sobre a transformação da estátua de Lisipo (séc. IV) que representava Kairos como um sujeito 
alegórico masculino na imagem feminil de Occasio, através dos meandros da literatura e da iconografia, 
veja-se o estudo de Mattiacci (2011: 127-154). Ausónio, seguindo a versão de Posiddippus, foi um dos 
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conhecesse o composto, tendo em conta o contacto com os Emblemata patente em 
outras passagens do diálogo. Algumas folhas antes, Jerónimo havia citado um verso de 
Alciato para reforçar a demonstração de que os desejos não bastam para cumprir 
desígnios, se não forem acompanhados de obras, na senda do emblema XIV. Este era 
protagonizado pelo desgraçado Lico que, segundo relata Virgílio (Ae., IX, 561-562),  
soçobrou às mãos dos Rútulos por não ter conseguido transpor o muro alto da fortaleza, 
dentro da qual os troianos se refugiavam. 
Aproveitando este episódio, o emblema de Boécio conclui: «Dezejos soós para 
saluar naõ valem, / Se tras elles as obras naõ se abalem» (Quevedo: 66). Jerónimo toma, 
então, a palavra e compara Lico ao símio incauto e à avestruz imprudente, para depois 
continuar o discurso simbólico com Alciato:  
 
Ligeyros saõ os bons dezejos, e alto voam, bastantes saõ á leuar huã alma áo mais 
alto do Ceo, mas há de ser contudo com ajuda das obras, que com ellas podem 
muyto, e pouco sem ellas podem. Que aproueytam á aquelle moço de Alciato as 
leues azas, se o peso que tem nos peés lhe abate os cometimentos. Vt me pluma leuat 
sic graue mergit onus. (Quevedo: 66v-67) 
 
Trata-se, obviamente, de uma citação do segundo verso da subscriptio do 
emblema Paupertatem summis ingeniis obesse, ne prouehantur (Alciato, 1550: 132)1147, 
para o qual se propõe uma leitura original, adaptada ao contexto escatológico. As asas 
são, assim, conotadas com a elevação espiritual e a pedra significa a necessidade de 
praticar boas obras, que constitui muitas vezes um obstáculo intransponível. Esta 
interpretação convertida à mensagem evangélica prossegue, então, algumas linhas mais 
abaixo: 
  
Exemplar semelhante áo vosso moço de Alciato estaua feyto Sanct Pedro quando 
dizia, Et si omnes scandalisati fuerint sed non ego, promettendose grandes 
seguranças que logo em vaõ desarmaram, como nascidas de dezejos sem effeyto, 
nota Sanct Hyeronimo elegantemente. (Quevedo: 67) 
 
Seguindo a posição de Almeida (2000: 79), acreditamos que «hábil ou infeliz, 
nunca é inocente nem neutra a urdidura de “lugares”», pelo que nos parece muito 
significativo este entrelaçamento de Alciato com as mais consagradas autoridades da 
Igreja, sobretudo se lembrarmos a censura imputada a alguns emblemas. Vasco 
Mousinho parece ter apostado fortemente em recuperar a imagem do género aos olhos 
da sociedade pós-tridentina e prova disso é a versão que propõe para um dos compostos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
grandes responsáveis pela alteração icónica, mas a divulgação da imagem no Renascimento muito deve 
ao emblema de Alciato, reproduzido supra p. 436. 
1147 Para consultar a tradução do emblema reproduzido no início deste capítulo, veja-se supra p. 
326.  
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logo-icónicos do jurista milanês. No emblema II, Boécio usa o exemplo de Dido para 
evidenciar o efeito catastrófico de um pequeno deslize num caráter virtuoso, concluindo 
o epigrama com a sentença moral: «Suspende huã payxaõ o alto edifício / Que a virtude 
leuanta co exercício» (Quevedo: 26v). Pegando nestas palavras, Jerónimo inicia a sua 
explanação com um argumento colhido na antologia de Augsburgo, à qual se refere 
vagamente, pressupondo que seria bastante conhecida:   
 
Este conceyto uosso tratou Alciato no Emblemma, cujo titulo hé, In facile à virtute 
desciscentis. Alciato grande jurisconsulto, e grande Poeta, onde traz a semelhança da 
Remora, que com ser pequeno pece, fazendo presa em qualquer grande nauio, o faz 
parar no meyo do mar contra forsa de remos, e de ventos, e assi afferrado o tem assi 
o constrange, que nem deyxa escumas a tras, nem por diante as leuanta, o que, torna 
solicitos aquelles nauegantes, e quasi fraqueza, e pouca experiencia argue. 
(Quevedo: 26v) 
 
O rasgado elogio a Alciato, como jurista e como poeta, deixa transparecer a 
admiração que o homólogo português lhe dedicaria e reforça a possibilidade de ter sido 
um dos modelos a moldar a inventio do autor sadino. O emblema aqui descrito ilustra, 
de facto, a mesma mensagem que Quevedo pretendia transmitir com o segundo 
composto, pelo que seria quase inevitável assinalar o nexo intertextual que os une.  
Ainda mais sintomática da familiaridade de Vasco Mousinho com os Emblemata é a 
versão portuguesa que propõe para o texto latino (Fig. 36): 
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Fig. 36 – Emblema In facile a virtute desciscentis  (Alciato, 1550: 90) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk  
 
Procurando emular o ritmo poético e o sincretismo do texto original, Vasco 
Mousinho respeita a predominância ecfrástica dos primeiros versos e destaca a 
comparação no final do poema, procurando generalizar a crítica subjacente, de modo a 
incluir todos os motivos que impedem o crescimento da virtude. Nota-se igualmente o 
cuidado em  imitar o tom sentencioso de Alciato no fecho da composição: 
 
O sentido do Emblemma em nosso lenguage transferi desta maneyra, 
 
Qual remora pequena 
 
Estranha marauilha 
Retem qualquer nauio 
Aferrada na quilha 
Sem remo, e vento lhe fazer desuio, 
Tal leue causa ordena  
Que á muytos na perfeyta, e justa vida 
O começado curso se lhe impida. (Quevedo: 26v)1148  
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1148 Para cotejar esta versão literária com uma tradução muito mais literal, veja-se supra p. 388. 
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Depois desta demonstração de talento, já ensaiada nos emblemas do 
Discurso1149, Quevedo continua a argumentação com exemplos bíblicos de poderosas 
paixões, pelo que se nos afigura muito significativa a posição de destaque que concede 
ao mestre milanês. Esta postura vai ao encontro do manifesto interesse do escritor 
sadino pela poesia figurativa, sendo esta uma caraterística que se estende a toda a sua 
obra (Gomes, 2010: 213). 
Refletindo sobre os diferentes papéis que os emblemas desempenham na 
produção poética de Quevedo, Gomes (2008: 42) afirma que funcionam como 
instrumentos didáticos (facilitando a perceção de ideias) e como mecanismos de 
erudição e intelectualização de conceitos. Deste modo, os compostos potenciam dois 
níveis de entendimento e, consequentemente, vários tipos de público. Nascimento 
(2012: 533), por sua vez, salienta diferentes estádios na fecundidade com que a 
emblemática emerge no decurso do Diálogo Primeiro, desde aquele que se vai 
«insinuando de forma quase intersticial, ao nível da simples alusão, agregando símbolos 
e empresas ao longo de todo o texto, até ao desenvolvimento maior e sistemático em 
que se alicerça esta segunda parte», através do conjunto de emblemas numerados que 
enformam a totalidade do diálogo e articulam o seu pensamento1150. É nesta perspetiva 
macroestrutural que defendemos a classificação da obra como um livro de emblemas, 
pese embora a sua natureza dialogal. Esse aspeto genológico não é, de resto,  
impeditivo, se lembrarmos o antecedente criado pelo Dialogo dell' imprese militari et 
amorose (1574) de Giovio.  
Tal proposta ganha ainda maior pertinência quando observada à luz da relação 
intertextual entre os Emblemata e o manuscrito de Quevedo, aqui delineada1151. O 
cotejo entre os dois textos revelou significativas afinidades formais e coincidências de 
motivos, além das citações explícitas que convocam o modelo alciatense como 
autoridade e adaptam a sua linguagem figurada ao novo contexto interpretativo. A 
presença do jurista milanês assume-se, pois, como uma referência incontornável para a 
«função simultaneamente ecfrástica e exemplar do emblema», de que fala Nascimento 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1149 Almeida (2000: 81) deixa bem claro que os emblemas do Diálogo não visam imitar, nem lidar 
com as metáforas de Alciato e seus seguidores, salientando que os emblemas «radicam inovadoramente» 
na Eneida e nas Metamorfoses, além de recorrerem a uma impressionante pluralidade de fontes para 
transmitir a necessidade de contrição e outros valores exaltados pela igreja tridentina.   
1150 Almeida (2000: 82) esclarece que os emblemas são estruturais nos Dialogos de Varia doctrina 
illustrados com Emblemmas porque, tal como prevê o título, ilustram, ou seja, «tornam mais claro, mais 
inteligível» um determinado assunto, como especifica a definição do verbete do Vocabulário de Bluteau.  
1151 Seria também interessante comparar o texto de Quevedo com as recolhas simbólicas de 
Paradino e de Valeriano, a que recorreu mais amiúde.  
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(2012: 534), numa convergência perfeita entre didatismo e deleite. Esse objetivo duplo 
marcou indelevelmente a criação quevediana que almejava, assim, granjear boa 
aceitação junto do público. Além disso, a expressão emblemática, pela sua dimensão 
simbólica, estava tradicionalmente ligada à linguagem enigmática, pelo que se adaptava 
perfeitamente aos princípios do Diálogo da secreta filosofia, que visava conciliar 
elementos de várias proveniências, nomeadamente pagãs e cristãs, clássicas e modernas. 
Vasco Mousinho procurou, então, compatibilizar esses aspetos em prol de uma mesma 
convicção, gerando um efeito paradoxal de abertura e fechamento, diversidade e 
permanência (Almeida, 2000: 80).  
Torna-se, pois, pertinente acentuar a dimensão comunicativa e cognitiva dos 
compostos logo-icónicos que Rodriguez de la Flor comparou a um fio condutor por 
onde a mente transita dos corporalia aos spiritualia (Apud Almeida, 2000: 83). Esta 
definição ilustra bem a missão que as composições de linguagem mista desempenham 
na obra do «pai da emblemática portuguesa» (Amaral Jr., 2008: 3). Trata-se, afinal, de 
uma tentativa de transposição ao divino porque moraliza, de acordo com as coordenadas 
católicas, uma das obras mais importantes da literatura latina (Almeida, 2000: 82). 
Esta conversão das riquezas ocultas de Virgílio, tanto quanto se sabe, era 
verdadeiramente inovadora no panorama literário da época, e inscrevia Vasco Mousinho 
na tendência ibérica da poesia divinizada, convertendo um meio profano a um fim 
religioso «ad maiorem gloriam Dei» (Ledda, 1970: 49). Refletindo sobre a história da 
poesia lírica a lo divino na Cristandade ocidental, Wardropper (1958: 322) conclui que 
o poeta que a promove (divinizador) é geralmente um colaborador, um artesão e não 
propriamente um artista, na medida em que adapta um estilo já confecionado por outros. 
Quevedo parece, no entanto, querer desafiar esse estatuto secundário1152.  
As coletâneas de índole religiosa começaram por ser dirigidas a elites sociais 
muito concretas, como se infere do erudito modelo de Borja, pensado para ser obscuro e 
elegante, mais próprio das classes cultas e adequado à comunicação em tais círculos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1152 Gerada e impulsionada pela máquina propagandística do movimento evangelizador 
contrarreformista, a expressão divinizada predispunha-se a divulgar os princípios religiosos sem 
questionar os mistérios da fé e tais pressupostos encontraram, desde cedo, uma excelente aliada na 
emblemática espanhola, que poderia ter servido de estímulo à portuguesa. Sobre a poesia lírica culta «a lo 
divino» na Espanha do Siglo de Oro, veja-se o estudo de Sánchez Martínez (1995). Importa lembrar que 
as recolhas moralizantes tiveram uma forte implementação no país vizinho, a começar pelo pioneiro Juan 
de Borja, que compôs as Empresas Morales (1581) depois da sua passagem pela corte de D. João III 
(Deswarte-Rosa, 1987). Nessa obra, o diplomata castelhano desencadeia uma série de meditações sobre a 
problemática moral e religiosa da época, focando os temas dominantes numa perspetiva estoica que incide 
sobre o abandono do mundo, a economia da vida terrena e o aproveitamento da futura. Borja exprime, 
assim, sentimentos e problemas da sensibilidade coletiva (Ledda, 1970: 78).  
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(García Mahíques, 1998: 51). Acompanhando o devir dos tempos, as recolhas foram 
democratizando a sua linguagem, privilegiando a clareza didática. Juan de Horozco 
ressalta, nos Emblemas morales (1589: 54v), a finalidade educativa e a postura 
despretenciosa dos seus compostos, ao afirmar: «La sentencia para emblema non 
importa sea propia, o sea ajena, porque no se mira sino a lo que enseña»1153. 
Três anos depois da publicação dos Emblemas Morales de Sebastian Horozco, 
o prólogo das Empresas espirituales de Villava (1613:1-2) explicava o método utilizado 
para cristianizar as empresas, resumindo-o a um processo em que se vai «bolviendo los 
versos humanos en divinos, trocando la matéria, y guardando la composición»1154. 
Verifica-se, então, que as antologias de composições logo-icónicas impressas no país 
vizinho em datas circunvizinhas às obras de Quevedo valorizavam, acima de tudo, a 
missão edificante do texto1155. Sánchez Pérez (1977: 136) considera que Sebastian de 
Covarrubias construiu um breviário útil para qualquer predicador ou mestre de escola, 
enquanto Villava compôs sobretudo para os eclesiásticos, e adverte  que o género foi 
sendo destituído dos valores artísticos e literários, em prol dos objetivos pragmáticos. 
Essa tendência também se notou nas glosas que foram conquistando espaço nas 
recolhas, de modo a garantir que estas perseguiam o mesmo fim da oratória sacra, 
juntando-se às obras devotas e catequéticas difundidas para educar os crentes.  
Em Portugal, a semente lançada por Quevedo não germinou de imediato, 
embora haja vestígios de tentativas emblemáticas que não chegaram aos prelos cuja 
datação pode situar-se ao longo de Seiscentos. No fundo de manuscritos da Biblioteca 
Geral da Universidade de Coimbra, por exemplo, existe uma coleção de composições 
avulsas destacada na bibliografia de Sider (1997: 96). A coletânea, encadernada num 
volume de papéis vários, desenrola-se sob o título genérico de «Empresas morais 
incertis auctoris» (Ms. 335, ff. 745- 759). Apesar da sua apresentação rudimentar, a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1153 Este emblematista distingue-se do antecessor pelo acento pessimista, pois elege como 
argumento principal do seu texto o tema da existência terrena concebida como prólogo da vida eterna 
(Ledda, 1970: 82). De facto, os Emblemas Morales primam pela dimensão parenética, que faz com que 
sejam simultaneamente uma exaltação à virtude e uma oração (Bouzy, 2010: 145). O objetivo 
evangelizador acentuou-se nas antologias dos irmãos Horozco e Covarrubias, que exploraram a eficácia 
instrumental da imagem, mais usada para duplicar um ensinamento do que para simbolizar uma ideia 
(Ledda, 1970: 70).  
1154 Nestas empresas de grafismo estilizado, os epigramas castelhanos não adotam, de facto, uma 
perspetiva problematizante sobre a ideologia veiculada, visto que o seu objetivo é conquistar as almas 
divinas manejando armas humanas. O comentário em prosa certifica-se, por isso, de que os compostos 
logo-icónicos são devidamente interpretados, tal como já acontecia nos Emblemas Morales. 
1155 Almeida (2000: 85) coloca o aproveitamento emblemático nos Diálogos em linha com a 
releitura do texto bíblico proposta pelos Discursos predicables (1589) de Fr. Juan de Tolosa e pelos 
Emblemas Morales (1589) de Covarrubias, porque estes entendiam as comparações e metáforas como se 
de emblemas e hieróglifos se tratasse. 
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série de compostos aproxima-se das estruturas logo-icónicas porque acrescenta uma 
explicação moral à parte visual sucintamente descrita:  
 
Tantalo, com a fructa, e água à bocca, e hua letra Res est magna tacere pª significar 
q assim como a tântalo se lhe deu este castigo de estar metido em água ate a boca 
sem que pudesse beber, E que tivesse mui perto a fructa sem q a pudesse tocar Em 
pena do m to que falou: assim mtas vezes por fallar deixarão mtos de sair com cousas q 
ao parecer estavão tão perto de alcançarse, qto a fructa E A Agua Estão da bocca de 
tântalo. (Empresas: f. 759) 
 
A pictura do emblema Avaritia (Alciato, 1550: 92) poderia perfeitamente 
enquadrar-se na composição descrita, mas cumpre registar a diferença de sentidos. O 
jurista usa o suplício de Tântalo como símbolo de avareza, enquanto esta proposta 
pretende transmitir a conveniência de guardar silêncio1156. O caráter universal dos 
ensinamentos veiculados pelos compostos não justificaria a designação de empresas, 
ainda que seja de ponderar a hipótese de terem sido aplicadas a um determinado 
indivíduo não identificado neste testemunho apressado.  
Nas folhas da mesma miscelânea figura uma outra composição que glosa um 
motivo com profundas raízes na obra alciatense:  
 
Alciones Em mar bonança Com hua letra tranquilitas faecunda. dando a Entender q 
assim como estas Aves por conhecer o tpo Em que o mar hade Estar bonança fazem 
Em o mesmo mar seus ninhos, E Em poucos dias tirão seus pollos: da mesma manra 
os que forem amigos do repouso E quietação se lhes multiplicarão os bens E ainda o 
mar desta vida lhes fará gasalhado. (Empresas: f. 749) 
 
A relação recíroca entre paz e fertilidade aqui expressa através da imagem do 
alcião que constrói o ninho quando o mar está calmo encontra paralelo no emblema Ex 
pace vbertas1157. Embora o manuscrito português atenue a leitura política do composto 
milanês (Fig. 37), a ligação semântica entre os dois conceitos permanece, dando 
continuidade à tradição desse signo de fecunda tranquilidade. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1156 Algumas folhas depois, o tema do silêncio, também glosado por Alciato, reaparece na imagem 
de uma gralha passando com uma pedra na boca, a que se anexa a letra «Tuta merces». Alegando que a 
ave leva a pedra para não ser ouvida pelas águias inimigas, o manuscrito adverte que assim devem os 
homens guardar silêncio, para viver em paz e sossego (Empresas: f. 49). 
1157 Tradução da nossa responsabilidade: «A riqueza pela paz. 
Tece delicadas coroas feitas de grandes espigas, que a videira há-de abraçar com um ramo 
entrelaçado. O Alcião, ornado com essas grinaldas, faz o ninho na onda do mar calmo e alimenta as suas 
crias, ainda sem penas. A colheita será abundante para Ceres e fértil para Baco se o rei imitar a ave 
aquática.» 
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Fig. 37 – Emblema Ex pace ubertas  (Alciato, 1550: 192) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Além de valer pelas afinidades que acusam a receção dos motivos de Alciato, 
este testemunho torna-se relevante porque atesta uma alternativa formal à estrutura 
canónica. Este traço indicia que teria sido redigido num momento em que o género já 
acusava os efeitos da contaminatio com formatos limítrofes, como aliás se infere da 
designação atribuída às «empresas morais». No espólio da mesma Biblioteca, estão 
guardados outros códices que ajudam a perceber a evolução dos formatos logo-icónicos, 
com particular realce para as composições enigmáticas. Cumpre, neste âmbito, 
mencionar o contributo da Madre Maria do Céu1158 que compôs uma série de enigmas 
constituídos pela descrição de uma pintura e por um pequeno texto (Ms. 386 da BGUC, 
ff. 151-155), parecendo adaptar o paradigma emblemático à escrita hermética. A julgar 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1158 Estes enigmas sugerem imagens vagas, como um homem com asas, um homem sem olhos, 
uma mulher atravessada com duas espadas, duas mulheres bem vestidas, um homem pardo. A dimensão 
moral destes compostos ganha relevo se observarmos que, nas folhas anteriores (ff. 143-144v), pode ler-
se uma sátira da mesma autora que tem a particularidade de atribuir títulos como «os peccados mortaes de 
Lisboa» e «As vertudes contra estes peccados» a várias personalidades conhecidas. Sobre a freira, veja-se 
infra pp. 510-511. 
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por esta amostra, percebe-se que a vertente mais enigmática da linguagem logo-icónica 
foi, de facto, muito apreciada pelos autores barrocos e deu azo a várias liberdades 
formais que se foram distanciando dos Emblemata. 
Mantendo a orientação deste estudo focada na receção do modelo alciatense, 
importa ainda trazer para a ribalta uma coleção de vinte e quatro «Emblemas morais» 
que se julga ter sido composta no século XVII. A sua relevância prende-se sobretudo 
com a rara particularidade de conter gravuras, contrariando a tendência da produção 
emblemática lusitana. São, no entanto, desconhecidas as circunstâncias envolvidas na 
origem desta série,  atualmente guardada no fundo iconográfico da BNP (cotas E. 128 
P.Q. a E. 145 P. Q.), na sequência de uma doação do bibliófilo Jorge de Moser1159. No 
canto superior de todas as molduras repete-se uma inscrição, por vezes abreviada, que 
remete para «Partis II Parad.», dando a entender que o conjunto seria destinado a 
integrar a segunda parte de uma obra cujo título começaria por «Parad.» (Fig. 38). 
A relativa homogeneidade das molduras, a repetição da estrutura tripartida e a 
inspiração em fontes clássicas ou sagradas fortalecem a hipótese de terem sido criadas 
para um publicação de ordem moral1160. Mesmo sem conhecer o enquadramento 
literário destes emblemas, é indiscutível a relação intertextual que estabelecem com 
alguns «signos mudos». Em um deles, o mote Languet enervis conjuga-se com a 
imagem de um leão passivo para espelhar o apelo de S. Gregório (Mor., 5) à conciliação 
entre a força e a prudência (Fig. 38). Esta postura lânguida do rei da selva está também 
debuxada no emblema Vigilantia et custodia (Alciato, 1550: 21), no qual o leão 
representa o guarda que vigia a porta dos templos. Não deixou, porém, Alciato de 
lembrar a furiosa raiva do felino no composto Ira (Alciato, 1550: 71), pelo que a 
interpretação do emblema moral da coleção Moser parece implicar a conjugação dos 
dois sentidos avançados pelo jurista milanês. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1159 Foram infrutíferas as tentativas de recolha de informação sobre este espólio, que chegou à 
BNP em janeiro de 1971. Segundo o Inventário da coleção (1974: 5-6), a doação inclui papéis vários, 
correspondência familiar, códices e manuscritos, estampas e desenhos de diferentes épocas. Jorge Alberto 
Hofacker de Moser (1906-1971), filho do segundo conde de Moser, era apaixonado por estudos de 
Genealogia e Heráldica, tendo nascido dessa paixão os volumes que deixou manuscritos ou 
datilografados, alguns deles ilustrados pelo próprio, como os «Brasões Eclesiásticos» (nº 706). Trata-se, 
portanto, de um núcleo bastante heterogéneo, constituído por uma parte de caráter arquivístico, por 
documentação epistolar e por uma secção de obras várias, particularmente valiosa no que diz respeito à 
iconografia, com exemplares do século XVI ao XIX.  
1160 Além de Salústio, Séneca e Boécio, as inscrições foram colhidas nos textos sagrados e nas 
obras da Patrística, sobretudo em Santo Agostinho, Santo Ambrósio e S. Gregório. 
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Fig. 38 – Coleção de Emblemas Morais (séc. XVII) 
Fonte: BNP (E. 140 P.Q.) 
 
Aos leitores dos Emblemata seria ainda mais difícil não relacionar o composto 
inspirado na história de Ganimedes (Fig. 39) com o emblema In deo laetandum (Fig. 
40). O mote latino, Vltioni parcere gaudet («Alegra-se por perdoar a vingança»), abre 
caminho ao tema do perdão, mas a relação com a gravura não é evidente. A subscriptio 
latina, invulgarmente inspirada num texto profano1161, afirma que não fica bem a um 
imperador vingar a sua dor, porque o castigo, embora justo, parece sempre mais cruel. 
Estas palavras vêm, pois, lançar nova luz sobre a imagem e compreende-se, afinal, que 
o rapto do jovem ilustra paradoxalmente o perdão que o supremo Júpiter negou. As 
semelhanças visuais com a pictura dos Emblemata (Fig. 40) são, com efeito, inegáveis, 
mas o aproveitamento moral é bem diferente1162, dado que o jurista milanês usa o rapto 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1161 É uma citação de Vulcatius Gallicanus (1593: 132), autor fictício de Avidus Cassius, uma das 
biografias publicadas nas Historiae Avgustae.  
1162 Tradução da nossa responsabilidade: «Devemos alegrar-nos com Deus. 
Vê como o ilustre pintor desenhou o jovem de Ílion a ser arrastado através dos altos céus pela ave 
de Júpiter. Poderia alguém acreditar que Júpiter seria tocado pelo amor de um jovem? Diz-me, de onde 
5. EMBLEMÁTICA LUSITANA	  
 
 497 
para exprimir a ideia de que Deus leva para junto de si os homens que mais lhe agradam 
pelas qualidades manifestadas.   
 
    
Fig. 39– Coleção de Emblemas Morais (séc. XVII) 
Fonte: BNP (E. 145 P.Q.) 
 
Fig. 40 – Emblema In deo laetandum (Alciato, 1550: 10) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
No composto que tem por mote Adversis agitata procellis (Fig. 41), por sua 
vez, a ligação com o ícone escolhido é muito mais linear e estabelece um diálogo 
provável com o emblema Spes proxima (Fig. 42), porquanto partilham a imagem de um 
navio fustigado pelos ventos. 
  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
tirou estas coisas o velho da Meónia? Aquele em quem se destacam os dotes divinos da prudência, da 
inteligência e da alegria de Deus, segundo cremos, será levado para junto de Júpiter supremo.» 




Fig. 41 – Coleção de Emblemas Morais (séc. XVII) 
Fonte: BNP (E. 143 P.Q.) 
 
Fig. 42 – Emblema Spes proxima (Alciato, 1550: 50) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Alciato coloca-se sob o signo da esperança, advertindo os intérpretes a 
acreditar na superação das dificuldades com toda a confiança, até ao último 
momento1163, mesmo que as adversidades pareçam ter mais força do que o navio. No 
emblema do fundo Moser (Fig. 41), a subscriptio ditada por Séneca1164 vem impor uma 
interpretação moral que aponta noutro sentido. Em vez de salientar a capacidade de 
resistir à tempestade, o composto entende a flutuação do navio como símbolo de uma 
mente má que oscila continuamente entre a imitação das virtudes e a paixão pelos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1163 Tradução da nossa responsabilidade: «A última esperança.  
A nossa república é atormentada por inúmeras tempestades e só resta a esperança de uma salvação 
futura, tal como o navio arrebatado pelos ventos no meio do mar está prestes a sucumbir às ondas 
salgadas. No entanto, se os irmãos de Helena mostrarem a sua luz brilhante, a boa esperança restabelece 
os ânimos perdidos.» 
1164 O facto de o excerto de S. Gregório transcrito no primeiro emblema desta coleção figurar na 
obra de Lang (1607: 443) e de também esta sentença ser citada na Polyanthea Nova (1607: 585) levanta a 
hipótese de a miscelânea ter sido usada pelo compositor. Esta relação, a confirmar-se, seria mais uma 
prova da influência deste tipo de florilégios temáticos na inventio dos emblematistas. 
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vícios. A alteração semântica operada vem, pois, comprovar a plasticidade dos 
elementos linguísticos e visuais, mostrando como a criatividade desafiava sem cessar os 
limites do convencional. Os motivos alciatenses inspiraram os artistas posteriores a 
construir novas leituras a partir dos seus signos e esse parece-nos ser um inegável sinal 
de receção criativa, de que a coleção do fundo Moser dá eloquente testemunho.  
As incertezas que pairam sobre a autoria deste conjunto obrigam, porém, a 
refrear o entusiasmo sobre a intervenção portuguesa implicada na sua conceção. No 
reino subjugado pela coroa castelhana, a semente lançada por Quevedo demorou a 
frutificar e acabou, muitas vezes, por ficar escondida nas profundezas dos espólios 
manuscritos. Impõe-se, por isso, trazer a lume o feliz sucesso do livro de emblemas 
redigido pelo punho lusitano de André Baião (1566-1639)1165, o qual estaria também 
condenado ao esquecimento, se não fosse a atempada intervenção dos Padres das 
Escolas Pias, sediadas em Roma.  
A extraordinária disseminação do género logo-icónico foi desenhando uma 
linha evolutiva que levou à afirmação de uma nova tipologia literária no século XVII, 
fortemente impulsionada pela propaganda política ao serviço das cortes absolutistas e 
também dinamizada pelos programas evangelizadores implementados no seguimento da 
Reforma protestante. Dentro dos limites do universo católico, a dimensão perlocutória 
dos emblemas atingiu o expoente máximo no seio da pedagogia inaciana, sobretudo 
depois da publicação comemorativa intitulada Imago Primi saeculi (1640), que teve um 
efeito estimulante, não só no contexto da produção emblemática jesuíta, mas também 
fora desse círculo. A utilização desta forma de expressão de pensamento, que constituía 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1165 Nascido em Goa, o latinista recebeu o grau de Bacharel de Teologia em Coimbra, mas cedo 
partiu para Roma, onde prosseguiu os estudos. Aí se notabilizou como mestre de Gramática e Retórica 
greco-latina, sendo «venerado por um dos grandes gramáticos daquela Idade» (Barbosa Machado, 1930: 
I, 135). A pedido dos Regentes do Colégio dos Orfãos, Baião ensinou em várias instituições e foi 
convidado pelo Cardeal Francisco Joyosa para Regente dos Colégios Manliananense e Veletri. Voltou a 
Roma para viver os últimos anos recolhido na Casa de S. Pantaleão dos Clérigos Regulares das Escolas 
Pias, cuja igreja acolheu os seus restos mortais. Entre a bibliografia impressa deste autor, cumpre destacar 
as peças de oratória e as composições poéticas, nomeadamente a Cardiographia (Roma, Apud Jacobum 
Laurum, 1624). Muitos trabalhos ficaram, porém, por publicar, entre os quais um compêndio de filosofia 
intitulado Aristoteles Christianus, bem como dois volumes de diálogos sobre Lógica, Física e Metafísica. 
Antonio (1783: 70) elenca um rol considerável de discursos, panegíricos, epístolas, elegias e epigramas, 
alegando que grande parte teria circulado anónima, pelo que se torna difícil ter uma noção real da obra 
produzida por André Baião. Entre os manuscritos deixados à biblioteca do Colégio de S. Pantaleão, 
cumpre salientar uma obra alegadamente escrita, pintada e gravada pelo autor – Theatrum Sanctorum per 
XII menses, et per totidem scenas dispositum, et expositum, novum ab auctore inventum, cum Iconibus, 
Odis et Historiolis. 
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também um eficiente instrumento educativo, não foi, contudo, apanágio exclusivo da 
Companhia de Jesus1166.  
Não é novidade que também os agostinhos e os capuchinhos dominavam a 
técnica dos mecanismos logo-icónicos (Daly, 1999: 264), mas será talvez menos 
conhecido o contributo dos esculápios1167, a quem se deve o exemplo paradigmático de 
um manual de reflexão saído a lume, em Roma, no ano seguinte à publicação da 
Imago1168. A obra, intitulada Elogia, Epigrãmata et Emblemata, foi preparada por 
André Baião1169, alegadamente com o intuito de servir de apoio à formação dos 
discentes, mas não se trata de um verdadeiro livro de emblemas para crianças, como se 
poderia supor1170. O autor deixou-a por publicar e assim teria ficado se não fosse o 
empenho da Ordem religiosa criada por Calasanz, que reconheceu o potencial do 
volume. Correspondendo ao objetivo primordial de promover a pedagogia católica, as 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1166 O culminar da aliança entre a ars emblematica e a ação da Companhia teve lugar no ano de 
1640, geralmente apontado como o ponto mais alto da história da Sociedade. Celebrou-se, nessa data, o 
centenário da fundação, tendo a efeméride sido assinalada com a impressão de um dos livros de 
emblemas mais representativos da ordem. Sobre a produção jesuíta em Portugal, veja-se infra pp. 632-
648. 
1167 Na igreja de Santa Doroteia (Trastevere), começou a funcionar a primeira escola pública e 
gratuita da Europa, destinada a ensinar as crianças que passavam o dia nas ruas. Por iniciativa de S. José 
Calasanz (1557-1648), canonizado em 1767, as aulas foram inauguradas em 1597, privilegiando o ensino 
das ciências, da matemática e das humanidades, mas sem esquecer os saberes técnicos e artísticos que 
poderiam assegurar um salário imediato aos seus formandos. Perante o crescimento exponencial dos 
alunos, sentiu-se a necessidade de criar um corpo de religiosos especializados na educação dos jovens, 
pelo que o papa Paulo V outorgou, em 1617, a Congregação Paulina dos Pobres da Mãe de Deus das 
Escolas Pias. Quatro anos depois, Gregório XV reconheceu o seu estatuto de Ordem Regular Mendicante, 
mas as forças de oposição aristocrática à democratização do ensino viram no rápido desenvolvimento dos 
piaristas, em Itália e na Europa Central, uma ameaça. As circunstâncias  impuseram, então, um retrocesso 
ao projeto de Calasanz. Entre 1646 e 1656, as Escolas Pias voltaram a ser uma Congregação, 
atravessando depois um período de restauração parcial (1656-1669), até que recuperaram o estatuto de 
Ordem com plenitude de funções (1669-1699). Seguiu-se um século de expansão que antecedeu a 
desagregação em congregações afins. A partir de 1904, as Escolas Pias passaram a funcionar como 
unidade orgânica em vários países, onde continuam a ser reconhecidas pelo seu serviço cultural (Lezáun, 
2010: 187).   
1168 Apesar de a produção emblemática gerada no seio da Companhia de Jesus ter alcançado uma 
proporção inigualável, Praz fez questão de lembrar que o género foi cultivado por muitas outras ordens, 
entre as quais menciona os padres das Escolas Pias, dando como exemplo o Vertumnus Veritatis (Vienna, 
1725) de Martinus a S. Brunone (Praz, 1964: 199). 
1169 Em Portugal, o nome de Baião é geralmente associado à tradução latina d’ Os Lusíadas que a 
edição fac-símile prefaciada por J. M. Almeida (1972) colocou em letra de forma pela primeira vez. O 
códice da Biblioteca Nacional que serviu de base à publicação (Ludovici Camoenii Lusitani libri X ex 
materno rhytmico in Latinum et Virgilianum carmen a D. Andrea Baiano Lusiada Orientali traducti, s. l., 
1625) revela uma preciosidade bibliográfica que muitos consideravam irremediavelmente perdida e veio a 
aparecer, por acaso, num leilão de livreiros. Almeida, no texto introdutório à tradução de Camões (1972: 
VII), defende que a «versão de Baião é de todas a mais sintética, o que está conforme com o espírito da 
língua latina», mas esta louvada «concisão baiânica» foi por outros entendida como fruto de uma 
«parcimónia reprovável porque efectuada à custa de expunções graves» (Torres, 1984: 681). 
1170 Martínez-Pereira (2013: 342) salienta a importância da Doctrina Christiana y Espejo de bien 
vivir (1554), redigida por Gregorio de Pesquera para disponibilizar aos alunos das Escolas Pias um 
compêndio de materiais e um programa completo da sua formação. 
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composições de Baião serviam também para publicitar a ação dos piaristas na messe da 
Igreja, numa época dominada pelo poder da Companhia de Jesus1171. 
Depois de reproduzir o epitáfio do autor, o epigrama inicial alerta para a 
ambiciosa intenção de coligir um modelo moral para todas as idades, embora a modéstia 
convencional mantenha a tónica no caráter rudimentar da obra: «In te concipient mores 
iuuenesque, senesque / Incomptum, at scabro cortice diues opus» (Baião, 1641: [2]). 
Por outro lado, a dedicatória ao cardeal Pietro Paolo Crescenzi (1572-1645) sugere uma 
associação entre o simbolismo do quarto crescente da lua e o favorecimento do mecenas 
à obra das Escolas Pias que exprime bem a intenção de usar a obra para obter o apoio do 
auditor da Câmara Apostólica, dada a sua influência na corte pontifícia (Baião, 1641: 
[4-5]). 
Tomando como referência a organização do calendário litúrgico, o livro é 
constituído por dois blocos de composições, intitulados, respetivamente, Elogia, et 
epigrammata In Dominicas totius anni (Baião, 1641: 1-113) e Elogia, Emblemata, & 
Epigrammata In Ferias Qvadragesimae eiusdemque Dominicas (Baião, 1641: 115-
217). A primeira parte apresenta, para cada domingo do ano, um elogio e um epigrama 
que tratam o mesmo motivo; a segunda, por sua vez, dedica a cada dia da Quaresma 
(excluindo o período entre o domingo de Ramos e o da Ressurreição) um conjunto de 
composições formado por um elogio, por um emblema e por um epigrama. Torna-se 
evidente, deste modo, a intenção de explorar, no volume, a dicotomia entre a 
diversidade formal e a unidade temática, ao mesmo tempo que se joga com o modelo 
estrutural previamente gizado1172. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1171 É difícil precisar qual teria sido o papel da obra no contexto pedagógico dos esculápios, mas 
não será irrelevante o facto de a edição ter vindo a lume num período em que a Ordem crescia a uma 
velocidade vertiginosa. Em 1630, Calasanz contava com trezentos religiosos e vinte e uma escolas, mas 
quinze anos depois, eram mais de quinhentos professos, espalhados por trinta e sete casas (Lezáun, 2010: 
16). Esta indicação, em conjunto com uma leitura mais atenta dos paratextos, indicia um velado intuito 
propagandístico aliado à declarada finalidade edificante.  
1172 No exemplar pertencente à Biblioteca Centrale di Firenze (MAGL. 3.4.126), que serve de base 
a este estudo, são apresentadas, no mesmo volume, duas versões da primeira parte. A primeira variante 
parece corresponder integralmente à cópia da Biblioteca de Roma citada no estudo de Rubem Amaral Jr. 
(2008), mas a segunda introduz melhorias na paginação e na numeração, pelo que será tomada como 
referência. A secção de Elogia et epigrammata conta, então, com 57 elogios, dispostos alternadamente 
com 57 epigramas. A sequência começa no primeiro domingo do advento, mas inclui algumas 
festividades assinaladas em outros dias da semana, como por exemplo a ascensão do Senhor (Baião, 
1641: 54). Não se trata, porém, de uma repetição perfeita do modelo dual, uma vez que, no terceiro 
domingo depois de Pentecostes surgem dois elogios para o mesmo dia (Baião, 1641: 71-72). Além disso, 
o sexto domingo depois do Pentecostes inclui o epigrama 38 e um outro não numerado (Baião, 1641: 77) 
e também o derradeiro epigrama surge sem numeração (Baião, 1641: 113). A série posterior é composta 
por 41 elogios numerados e 42 emblemas, um deles não numerado (Baião, 1641: 143). Só o primeiro 
domingo da Quaresma e o domingo de Páscoa transcrevem um novo elogio, nos restantes casos, remete-
se para a composição já apresentada, na primeira parte, para os respetivos domingos. Na verdade, apesar 
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Cumpre ressaltar, antes de mais, que a comparação entre os constituintes das 
duas partes leva a concluir que o único elemento diferenciador entre o primeiro 
conjunto de elogios/epigramas e o segundo é a gravura. Nesta perspetiva, entender-se-ia 
por emblema apenas o elemento visual ou, mais provavelmente, a dupla formada por 
mote e pictura. Esta classificação indicia uma conceção heterodoxa da estrutura 
emblemática, manifestando a tendência evolutiva da teorização do género, no sentido de 
valorizar o papel didático das peintures savantes de que fala Ménestrier1173. 
Aproveitando, então, a retórica das imagens, o segundo bloco da obra reforça o estímulo 
à meditação diária sobre um determinado tópico, através do efeito provocado pela 
conciliação de diferentes abordagens em cada sequência logo-icónica.  
Para apreciar o conceito de emblema subjacente à obra de 1641, seria preciso 
esclarecer, todavia, em que fase do processo compositivo foram introduzidos os 
debuxos, de modo a perceber se André Baião teria explicitamente previsto esta 
estratégia ou se foi da responsabilidade dos editores, influenciados pelas circunstâncias 
tão favoráveis às publicações ilustradas. O título da segunda secção especifica a 
inclusão de elogios, emblemas e epigramas, mas não há uma indicação inequívoca a 
separar os três elementos (Fig. 43). A análise da relação entre as imagens e as palavras à 
luz do modelo fundador revela-se, portanto, de especial interesse para a aferição do 
conceito genológico inerente à obra do goês, tal como chegou aos dias de hoje. 
Tomando como exemplo as composições propostas para a reflexão no dia 
seguinte à quarta feira de cinzas, verifica-se que o elogio parte do mote Fidei 
centvrionis para glosar o episódio em que o centurião pediu a Jesus pela recuperação do 
seu servo (Mt. 8- 5), de modo a enaltecer o poder curativo da verdadeira fé. Dando 
continuidade a este tema, o composto da página seguinte desenvolve-se sob a inscrição 
Fides Christiana e preenche a pictura com a representação de um homem que observa 
os astros através de um telescópio. A chave interpretativa que liga o lema e a imagem é 
fornecida pelo epigrama, que aconselha o leitor a não imitar a atitude de quem vive a 
tentar adivinhar os prognósticos divinos através das estrelas, fechando os olhos à 
realidade.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
da aparente organização paralelística da obra, há muitos casos em que o esquema repetitivo sofre desvios. 
Além das divergências numéricas já assinaladas, convém advertir que o formato dos elogios e até dos 
epigramas apresenta variações muito significativas ao longo da obra. Em termos formais, verifica-se que, 
na primeira parte, os elogios figuram sem título; enquanto na segunda, isso só acontece nos últimos oito. 
Cumpre ainda destacar a variação das composições poéticas elencadas como elogios, porque tanto se 
aproximam do registo narrativo, como configuram verdadeiros jogos de palavras, semelhantes a labirintos 
(Baião, 1641: 8 e 27).  
1173 Sobre a teorização na tratadística barroca, veja-se supra pp. 113-124.  





Fig. 43 – Emblema 2 (Baião, 1641: 119) 
Fonte: Exemplar da Biblioteca Centrale di Firenze (MAGL. 3.4.126) 
 
Para veicular a ideia de que a verdadeira fé se distingue das crenças 
supersticiosas seria, pois, necessário conjugar os elementos semânticos transmitidos 
pelo mote, pela imagem e pelo texto poético. Mesmo que a gravura não fosse desenhada 
no papel, a sua presença é garantida pela descrição dos versos, e, por conseguinte, o 
epigrama parece fazer parte integrante do composto emblemático. A disposição na 
página induziria facilmente o leitor familiarizado com a estrutura tríplice a considerar 
que a dupla linguístico-visual disposta sob a mesma inscriptio latina formava uma 
unidade semântica1174. Tal como acontece quanto à antologia de Alciato, pairam 
dúvidas sobre a intervenção dos desenhos na conceção destes emblemas, mas as 
afinidades formais entre as duas coletâneas são inegáveis. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1174 Amaral Jr. (2008a: 8) frisou a raridade do volume e alertou para o facto de não constar na 
bibliografia de Mário Praz (1964), nem no catálogo de Landwehr (1976). Tal omissão poderá ter sido 
motivada por puro desconhecimento ou por alguma hesitação relativa ao estatuto emblemático da obra. A 
colocação das picturae anónimas dá a entender que formariam uma unidade com a inscriptio precedente e 
com o epigrama seguinte, dado que, ao contrário do que acontece na primeira parte, as poesias não 
apresentam um título próprio. Com efeito, os epigramas surgem sob a inscriptio do emblema, à exceção 
dos compostos numerados como 14, 31, 33, 39, 40 e 44, que não oferecem mote (Baião, 1641: 143, 186, 
189, 202, 203 e 207).  
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Além dessas semelhanças, o exemplo referido também ilustra um tópico 
comum ao jurista milanês, porque este transmite uma mensagem equivalente no 
emblema Qui alta contemplatur cadere (Alciato, 1550: 114), recriando o cenário em 
que um astrólogo concentrado na observação celeste é mordido por uma cobra. Embora 
estas publicações tenham quase um século a separá-las, regista-se um número 
considerável de aspetos temáticos coincidentes, ainda que desenvolvidos em função de 
coordenadas próprias1175. Propõe-se, neste sentido, uma análise dos pontos de encontro 
e desencontro no aproveitamento de alguns motivos, de modo a estabelecer um diálogo 
intertextual que promova a reflexão sobre a eventual receção de Alciato na obra do 
gramático goês. 
A identificação de ícones presentes nas duas obras permite, pois, ponderar as 
alterações semânticas entre as abordagens. No emblema Vigilantia et custodia, Alciato 
(1550: 21) recorre ao galo como símbolo de vigília e destaca a sua presença nas igrejas, 
enquanto chamariz dos fiéis. Essa função de despertar os trabalhadores, convocando-os 
para a jornada diária, é relembrada no epigrama de Baião que desenvolve o mote Doctor 
Christianus (Fig. 44). O poeta lusitano estabelece, porém, uma analogia entre a ave 
madrugadora e a postura altiva dos fariseus e dos escribas porque mostram as regras aos 
outros, mas nem sempre as cumprem. O cotejo mostra, assim, uma evolução no 
tratamento do simbolismo atribuído ao animal alado que deve ser entendida em função 
da especificidade de cada antologia1176. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1175 Ao folhear a obra de Baião, percebe-se que partilha inúmeros temas com Alciato, entre os 
quais se destacam as virtudes e os vícios. Sobre esta questão, em particular, veja-se o artigo de Medeiros 
(2013a). Poder-se-ia também comparar a diferente abordagem que sugerem para tópicos como o temor 
infundado, a falsa religião, a morte, a ignorância, a amizade dos inimigos, a sorte dos  justos e dos 
pecadores, o amor ou o acolhimento em terra estrangeira; no entanto, a análise textual vai concentrar-se 
nos emblemas de Baião que mais diretamente tocam motivos icónicos de tradição alciatense. 
1176 Também o carneiro recebe conotações simbólicas muito distintas nas duas obras. Para o mestre 
lusitano, na senda da emblemática litúrgica, o animal representa Cristo, como se adivinha no mote De 
redemptione humani Generis (Baião, 1641: 194). Nos compostos do humanista milanês, está  relacionado 
com a lenda do velo de ouro e dá corpo ao emblema Dives indoctus (Alciato, 1550: 204). 





Fig. 44 – Emblema 14 (Baião, 1641:143) 
Fonte: Exemplar da Biblioteca Centrale di Firenze (MAGL. 3.4.126) 
 
Tendo em conta a finalidade evangelizadora de Baião, seria talvez expectável 
que concedesse especial atenção aos ciclos de vícios e virtudes que desempenham, aliás, 
um papel estruturante na organização temática dos Emblemata. No entanto, a recolha de 
1641 optou por dispersar essas matérias, que aparecem misturadas com outros tópicos e 
nem sempre claramente identificadas1177. No ataque à Soberba, por exemplo, o 
gramático e o jurista coincidem no tom das advertências sobre os riscos da philautia, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1177 Veja-se o caso da Desidia, que Alciato (1550: 88) pintou, por exemplo, na figura de Esseu, um 
homem de caráter dissimulado a quem convinha disfarçar a ociosidade com uma aparência atarefada. A 
obra do português oriental não dedica particular atenção a este pecado, nem tão pouco à Invidia, a que o 
jurista milanês atribuiu uma horrenda forma feminina (Alciato, 1550: 79). Na proposta de André Baião, 
este vício surge no emblema da quarta-feira depois do primeiro domingo da Quaresma, o qual ilustra um 
caso de falta de hospitalidade causada pela inveja. No epigrama, resume-se o incidente que esteve na 
origem do castigo infligido por Latona aos aldeãos que turvaram a água do ribeiro para a impedir de 
beber, quando procurou abrigo na província da Lícia. Os versos insistem na rudeza daqueles homens 
egoístas, justificando a relação entre a imagem e o vício declarado no mote. 
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mas diferem nos artifícios retóricos1178. A vertente catequética toma, de facto, as rédeas 
da inventio nos emblemas do latinista goês, que vê no comportamento do pica-pau uma 
réplica das tentações armadas pelo Diabo (Fig. 45). 
 
Fig. 45 – Emblema 5 (Baião, 1641:125) 
Fonte: Exemplar da Biblioteca Centrale di Firenze (MAGL. 3.4.126) 
 
O humanista milanês foi pródigo no emprego de espécies aladas, recorrendo a 
cinco aves diferentes – pelicano, grou, gaivota, papa-figos e pisco – para retratar a 
avidez física (Alciato, 1550: 98, 101 e 103)1179. Cremos, porém, que a intenção do 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1178 O manual das Escolas Pias recupera a imagem de uma fábula de Fedro (IV, 8) sobre os riscos 
do amor-próprio, segundo a qual os deuses teriam colocado aos ombros dos homens um alforge duplo. No 
cesto que ficava diante dos olhos, estariam os vícios dos outros; no que seguia atrás, as faltas do próprio 
(Baião, 1641: 165). E se o professor de gramática tenta corrigir o vício numa perspetiva edificante; o 
jurista, pelo contrário, havia acentuado as consequências nefastas de uma philautia excessiva, 
aproveitando o exemplo mitológico de Narciso para ilustrar os riscos de quem se deixa cegar pelo amor-
próprio (Alciato, 1550: 77).  
1179 A ornitologia deu um contributo generoso na representação emblemática de vícios e virtudes, 
ao longo dos séculos XVI e XVII. No que diz respeito a aves conotadas com a gula, García Arranz 
destacou o corvo (2010: 327), a gaivota (2010: 436) e o pelicano (2010: 652-654), alertando, porém, para 
as consequências da convencional conceção gráfica de muitas espécies que não apresentavam evidentes 
traços distintivos. No emblema de Baião, embora a gravura não seja esclarecedora, as caraterísticas 
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emblema de Baião não seria simplesmente juntar mais uma alternativa aos 
representantes ornitológicos da Gula. Na senda da passagem bíblica retratada no elogio 
e invocada na inscriptio, a imagem do pássaro que devora formigas transforma-se num 
símbolo das tentações de Satanás no deserto da Judeia (Mt. 4,1-11; Mc. 12,13; Lc. 4,1-
13) porque, segundo propõem os versos, os parasitas respondem ao estímulo da ave 
pousada no ramo tal como os fiéis se deixam seduzir pelo Diabo, abandonando o abrigo 
protetor assegurado por Cristo (Baião, 1641: 125). Pretende-se, assim, mostrar que as 
almas se tornam vítimas fáceis de um ataque voraz quando se precipitam e cedem às 
tentações, mas o entendimento desta mensagem implica o dinamismo funcional entre o 
mote, a gravura e o epigrama. Aplica-se, portanto, o mecanismo em que a inscriptio 
antecipa a ideia, a pictura cativa a mente e a subscriptio explica o simbolismo.   
A figura dos cortesãos constitui outro motivo promotor da ligação entre a 
miscelânea do gramático e a antologia do jurista1180.  Além da correspondência exata do 
lema – In aulicos –, as imagens de Baião (1641: 135) e de Alciato (1550: 94) 
representam homens sentados num espaço urbano, sugerindo a sua passividade 
expectante. O epigrama vem, no entanto, distinguir a abordagem dos autores, definindo 
a clave interpretativa dos elementos precedentes (Fig. 46 e 47).  
O texto de Alciato transmite uma versão sociológica, na medida em que 
admoesta os aulicos que ocupam as alas dos palácios com a ambição de conquistar o 
favor dos príncipes. O mestre das Escolas Pias, por sua vez, condena a atitude passiva 
dos cristãos que buscam uma solução imediata para os seus males, recorrendo ao 
reflexo dos aulicos amontoados nas alas do pátio de Betesda, em Jerusalém, à espera de 
ver o anjo banhar-se na piscina de cinco pórticos, para depois alcançar uma cura 
milagrosa (Jo. 5, 1-17). Mais uma vez se verifica, portanto, que os dois compositores de 
emblemas recorrem a imagens semelhantes e a termos equivalentes para tratar os 
mesmos temas; não deixam, todavia, de adequar o tom do discurso e as fontes de 
inspiração à sensibilidade do público e à finalidade prevista para cada obra.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
morfológicas – bico duro e agudo, língua comprida e plumagem bicolor –, bem como o facto de capturar 
formigas sob a casca da árvore, levam a crer que se trate do pico (género da família Picidae, a que 
também pertence o pica-pau). Segundo García Arranz (2010: 683-685), a quem se agradece 
penhoradamente a identificação desta ave, a associação deste ser alado com o demónio é sugerida numa 
das versões medievais do Fisiólogo. 
1180 Acrescente-se ainda o exemplo da metáfora do cavalo que foge às rédeas, recuperada por 
André Baião (1641: 149-151), no emblema 17,  sob o mote da rebelião dos sentidos. Esta imagem dos 
animais desenfreados que fogem aparece também no emblema Temeritas (Alciato, 1550: 63). E se o 
discurso do jurista admoesta os homens guiados pelo arbítrio irracional, os versos do professor das 
Escolas Pias censuram todos os leitores que almejam colocar freios às bestas, sem conseguir, no entanto, 
controlar as próprias emoções. 





Fig. 46 – Emblema In aulicos (Alciato, 1550: 94) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Fig. 47 – Emblema 10 (Baião, 1641:135) 
Fonte: Exemplar da Biblioteca Centrale di Firenze (MAGL. 3.4.126) 
 
A relação intertextual continua a manifestar-se na sequência em que Baião 
(1641: 152- 153) reprime a luxúria. O texto bíblico que serve de inspiração ao elogio 18 
remete para a conhecida passagem do filho pródigo (Lc 15, 11-32), mas o emblema opta 
por importar da mitologia pagã a figura de Circe, símbolo libidinoso por excelência, 
colocando no centro das atenções os feitiços lançados sobre os guerreiros mais valentes 
(Fig. 48)1181.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1181 Para provar a gravidade da perturbação mental infligida aos homens pela libidinosa feiticeira, 
o epigrama reproduz o caso de Elpenor, o companheiro de Ulisses que morreu na ilha de Circe, sem que 
os companheiros se apercebessem. Segundo o relato de Homero, o rei de Ítaca só soube da morte quando 
desceu aos Infernos e viu que não lhe tinham realizado os funerais devidos (Od., XI. 60-78).  




Fig. 48 – Emblema 18 (Baião, 1641:153) 
Fonte: Exemplar da Biblioteca Centrale di Firenze (MAGL. 3.4.126) 
 
Fig. 49 – Emblema Cauendum a meretricibus (Alciato, 1550: 84) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
A imagem feminina que conduz um grupo indistinto de homens e de animais 
assume particular valor expressivo, quando cotejada com o composto correspondente 
nos Emblemata (Fig. 49). Na antologia laica, a amante de Ulisses surge conotada com 
as meretrizes e o mote acentua o tom de aviso sobre o efeito destrutivo de uma mulher 
devassa.  André  Baião, por sua vez, mostra-se menos incisivo no discurso, embora 
adote uma posição mais radical, porque empreende uma batalha retórica contra todas as 
manifestações da libido, responsabilizando-a por conduzir os mortais à perdição. Nesta 
perspetiva comparatista, torna-se evidente o resultado da adaptação de um formato laico 
aos mecanismos catequéticos contrarreformistas, recorrendo à adaptação e à recriação 
de motivos da tradição emblemática. 
Além disso, o cotejo entre as obras fortalece a convicção de que Baião seguiu o 
modelo formal do paladino do género, reproduzindo o mesmo tipo de interação 
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semântica entre inscriptio, pictura e subscriptio. E se Alciato compôs os signos mudos 
como erudito meio de comunicação entre os humanistas através de tacitis notis; Baião, 
quase um século depois, aproveitou o modelo para criar um instrumento útil para a 
pedagogia cristã, dando a conhecer ao mundo um valioso contributo lusitano, no 
contexto da prática formativa implementada pelas instituições católicas do século XVII. 
Não se trata propriamente de um livro de emblemas a pensar no público infantil1182, mas 
na formação catequética dos leitores, abrangendo um universo bem maior do que a 
comunidade das Escolas Pias.  
Pese embora a fraca repercussão que a obra de Baião parece ter tido no nosso 
país, afigura-se-nos pertinente contemplá-la no corpus da produção lusitana, não só 
porque foi escrita por um português, mas também pelo facto de assinalar um patamar 
evolutivo, entre as obras morais de Quevedo, compostas nos finais do século XVI e os 
volumes hagiográficos de Frei João dos Prazeres, publicados quase cem anos depois. 
Durante esse período intermédio, as instituições da Igreja foram adaptando o discurso 
da emblemática moral ao programa da pedagogia católica e, deste modo, cremos que 
interessa trazer a proposta do piarista à colação porque pode servir de termo 
comparativo aos modelos jesuítas que iremos considerar1183.  
Além disso, a recolha de Baião, aparentemente pensada para o contexto da 
comunidade dos esculápios, atesta uma preocupação didática que encontra, de certa 
maneira, paralelo nos escritos simbólicos de duas freiras do Convento da Esperança, 
cuja atividade literária se desenvolveu na primeira metade de Oitocentos. Sóror Maria 
do Céu (1658-1753)1184 ensaiou na novela intitulada A preciosa (1731) um modelo de 
discurso moralizante que reflete o gosto da época pela expressão cifrada. A autora 
desenvolve a metáfora da peregrinação da alma através de um enredo labiríntico que 
conduz à Cidade de Deus1185 e vai encaixando, ao longo da narrativa, elementos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1182 O didatismo da emblemática podia ter sido utilizado para a criação de livros específicos para 
as crianças; no entanto, como observa Martínez Pereira (2013: 348), o desenvolvimento da literatura 
infantil não coincidiu com a época áurea da emblemática. 
1183 Veja-se infra pp. 632-646. 
1184 A autora, professa no Convento da Esperança de Lisboa, onde por duas vezes foi Abadessa, 
deixou várias provas literárias da sua erudição. Barbosa Machado (1933: III, 414) elogia a «suavidade de 
vozes, e delicadeza de pensamentos» que se uniam nas poesias portuguesas e castelhanas de Maria do 
Céu. O Abade de Sever elenca, além disso, diversos títulos publicados, que incluem textos hagiográficos 
(A Feniz  aparecida na vida, morte, sepultura, e milagres da gloriosa S. Catarina, 1715), novelas 
alegóricas (A Preciosa, 1733), autos, comédias e Obras várias (1735). Para conhecer melhor o percurso 
biográfico e intelectual da autora, bem como as caraterísticas ideológicas e formais da obra, veja-se o 
estudo aprofundado de Cruz (1993). 
1185 Hatherly (1983: 81-83) destacou a dimensão simbólica do labirinto desde a Antiguidade, 
lembrando que essas construções arquitetónicas foram aproveitadas por algumas igrejas da Idade Média 
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simbólicos e herméticos, com vista a tornar o discurso mais enigmático. Potenciava-se, 
assim, o diálogo com as recolhas de clarificação de sentidos ocultos, como as 
«Metaforas das flores moralisadas em documentos muy proveitosos» (Céu, 1735: 1-53) 
ou os «Apologos de algumas pedras preciosas, moralizados com doutrinas proveitosas» 
(Céu, 1735: 54-69)1186. 
A Abadessa do Convento da Esperança publicou ainda um outro texto 
fortemente impregnado pela expressão simbólica, alegadamente composto para dar 
formação às freiras. Em cada discurso de Aves Illustradas em Avisos para as religiosas 
servirem os ofícios nos seus mosteiros1187, Sóror Maria do Céu elege uma ave como 
mensageira de uma dada lição moral, de modo a orientar as práticas das irmãs com 
funções importantes nos mosteiros. Atendendo à associação implícita entre os ícones 
ornitológicos e as ideias veiculadas, Morujão (2010: 288-296) procurou estabelecer 
premissas que permitissem a inclusão da obra na tipologia de livros de emblemas, 
esforçando-se por justificar a ausência de gravuras.  
Nesse sentido, a investigadora alega que as Aves Ilustradas «deverá ter sido, 
entre outras coisas também um livro de emblemas sem as ‘picturae’, estando estas nos 
claustros do Convento da Esperança» (Morujão, 2010: 300), remetendo, assim, para os 
painéis de azulejos com motivos ornitológicos alegadamente pintados no claustro do 
Convento. Não nos parece, porém, que a ausência de picturae seja determinante para a 
classificação emblemática da obra, mas mais difícil de transpor se afigura a falta de uma 
conexão metafórica entre elementos linguísticos e icónicos, formando uma unidade 
semântica globalmente apreendida, como pressupõe o modelo de Alciato. Entre a 
designação de cada capítulo1188 e o ícone eventualmente aludido não existe uma ligação 
dessa natureza, nem tão pouco se pode considerar que ela se verifique em relação ao 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
para representar o percurso místico que conduz a alma a Cristo. De acordo com a autora, essa prática teria 
influenciado a transposição das formas labirínticas para as composições literárias em que se procurava 
reproduzir as dificuldades do caminho da Salvação. As narrativas alegóricas do Barroco exploraram esta 
ideia, na senda de poemas como El Laberinto (1496) de Juan de Mena, Le Labyrinthe de Fortune de Jean 
Bouchet, e, mais tarde, O Labirinto do Mundo e o Paraíso da Alma de Coménio.  
1186 Na primeira recolha, apresenta-se um vasto elenco de flores (rosas, cravos, açucenas, violas, 
jacintos...) que se tornam protagonistas de uma determinada cena, a partir da qual se infere uma 
moralidade. A coleção de apólogos, por sua vez, consiste numa série de breves histórias em que intervêm 
seres personificados, de modo a transmitir uma determinada lição. Este tipo de escrito apresenta 
caraterísticas de vários géneros e vem lembrar a dificuldade de estabelecer fronteiras entre alegoria, 
fábula e emblema, sobretudo numa época em que a definição não era muito clara, como acentua o estudo 
de Michel (1981). Hatherly (1983: 34) aponta as obras de Sóror Maria do Céu precisamente como um dos 
exemplos, no Barroco português, em que mais se evidencia o influxo da tradição simbólica e hermética. 
1187 Impressa na Officina de Miguel Rodrigues no ano de 1734, a obra voltou a passar pelos prelos 
do mesmo editor quatro anos depois.  
1188 O título limita-se a indicar o número do discurso e as personagens intervenientes, como por 
exemplo:  «Discurso XIV. A coruja à roupeira» (Céu, 1734: 150). 
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texto em prosa. Pese embora a eventual interferência da tradição emblemática nos 
sentidos implícitos do discurso atribuído a cada uma das aves, esta obra não 
corresponde ao critério que definimos para a nossa seleção de livros de emblemas1189. 
Consciente da necessidade de delinear fronteiras, Sánchez Pérez (1977: 161) 
alertou para a dificuldade de distinguir livros de emblemas e livros que se assemelham 
ou participam das caraterísticas dos livros de emblemas, alegando que estes usam as 
figuras como distração e não como elemento estrutural1190. A identificação de uma obra 
emblemática passa, muitas vezes, por um longo processo de reconhecimento, como 
sucedeu com o Reyno de Babylonia (1749), impresso sob o pseudónimo de Leonarda 
Gil da Gama1191. A obra assume-se como uma alegoria moral e só nos últimos anos foi 
notado que se tratava de um livro de emblemas (Morujão, 2010: 285). 
Este texto revela-se, de facto, muito interessante para o estudo global da 
produção emblemática portuguesa, quer por se tratar da única obra do corpus escrita por 
uma mulher1192, quer pela adaptação formal que concretiza. A emergência da literatura 
monástica feminina, no contexto nacional, resulta naturalmente de uma tensão entre o 
desejo de falar e o dever de calar, uma vez que a leitura e a escrita eram atividades 
muito vigiadas, dentro e fora do espaço conventual1193. Presas ao voto de silêncio e a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1189 Na obra de Maria do Céu, a andorinha aconselha o silêncio à vigária da casa, o galo incita a 
porteira à vigilância, a coruja adverte a roupeira para ser recatada, a pomba transmite à enfermeira 
ensinamentos de caridade e a cegonha fala à refeitoreira. Morujão (2010: 298-299) aponta como fontes o 
Tratado de los animales terrestres y volátiles (1672) de Jerónimo Cortés, pois descreve as caraterísticas 
de cada ser alado e indica autoridades sobre o seu tratamento simbólico, seguindo a tradição do Livro das 
Aves. Cremos que também seria interessante cotejar os discursos com o tratamento das aves que figuram 
nos Emblemata, nomeadamente a andorinha garrula, o galo vigilante, a pomba abnegada, a cegonha 
piedosa e a sábia coruja.  
1190 O autor dá como exemplo, entre outros, os Proverbios Morales de Pérez de Herrera, alegando 
que os emblemas da obra servem apenas como uma portada introdutória para cada tratado ou capítulo.  
1191 O nome fictício corresponde a um anagrama de Sóror Madalena da Glória, nascida em 1672, 
na cidade de Lisboa (Reis, 2010: 9). Barbosa Machado (1933: III, 158) apresenta um resumo 
biobliográfico da autora e louva as «devotas composições onde se admiram felizmente unidas elegância 
do estilo, sublimidade de juízo, ternura de afectos e cópia de pensamentos discretos». Silva (1860: V: 
345), por sua vez, salienta a afinidade estilística com a companheira de clausura, Sóror Maria do Céu, e 
esboça uma breve receção crítica da escritora que o público contemporâneo tinha agraciado com o epíteto 
de «Fénix dos engenhos». O bibliófilo condena, no entanto, o «estilo esquisitamente conceituoso e 
metafórico», que obedecia aos princípios estéticos da época em que floresceu, mas rapidamente foi 
ultrapassado pelas novas tendências. 
1192 A cultura das letras marcou a vivência espiritual da clausura feminina na Idade Moderna, pelo 
que esta realidade mereceria passar pelo «scanner» dos Estudos de Género, tal como preconiza Ruthven 
(1991: 24): «Feminism criticism is a scanning device in this sense: it operates in the service of a new 
knowledge which is constructed by rendering visible the hitherto invisible component of ‘gender’ in all 
discourses produced by the humanities and the social sciences.» 
1193 O isolamento e a segregação marcavam o quotidiano das mulheres leigas do século XVIII, que 
viviam confinadas aos muros domésticos e tinham no estrado o seu espaço natural, totalmente afastadas 
da convivência heterossexual (Lopes, 1989: 47). Paradoxalmente, os conventos ofereciam muito mais 
oportunidades de convívio, de manifestações poéticas e até de contactos com o sexo oposto (Lopes, 1989: 
53). Era relativamente comum a organização de receções festivas intra muros, que serviam de pretexto 
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uma condição discreta, não era muito comum que as professas tornassem públicas as 
suas obras e muito menos em letra de forma. O silente recato era também aconselhado 
às mulheres casadas e casadouras, como sinal de virtude, pelo que ganhava especial 
ênfase na parenética e nos tratados morais1194. Na Idade Moderna, a clausura regular 
registou um crescimento notável e deu-se, então, uma valorização  da vida intraclaustral 
e sua produção literária, na senda da espiritualidade pós-tridentina (Morujão, 2011: 36).  
Nestas circunstâncias, as freiras eram estimuladas a colocar os seus talentos ao 
serviço da causa contrarreformista, desenvolvendo o hábito de compor biografias, cartas 
e variadíssimos relatos de vivências místicas, que transformaram a realidade 
bibliográfica conventual feminina num fenómeno complexo e ainda hoje enigmático, 
como atesta a bibliografia já conhecida (Morujão, 1995). Com o nobre intuito de 
catequizar as almas, as professas eram incentivadas pelos confessores a partilhar os seus 
escritos exemplares e até a correspondência, de modo a servirem de intermediárias à 
«eloquência do Céu»1195. Estas obras criavam grande expectativa no público laico 
(Morujão, 2011: 52) porque «a freira exercia um fascínio, uma atracção pelo 
inacessível, pelo obscuro e difícil que apaixonava os espíritos barrocos» (Lopes, 1989: 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
para apresentar as produções intelectuais, e, neste capítulo, não podemos deixar de referir como exemplo 
os célebres outeiros do Convento de Chelas, nos quais participou a Marquesa de Alorna. Sobre as 
condições de acesso à literatura nos séculos XVII e XVIII, recomenda-se a consulta dos estudos de 
Marquilhas (2000) e Rego (1982). 
1194 Diogo Paiva de Andrada, no Casamento Perfeito (1630), recomenda a todas as mulheres a 
«moderação da língua» como reflexo da sua virtude, invocando uma pintura antiga de Vénus com o pé 
em cima de um cágado, símbolo do silêncio e da passividade (Andrada, 1944: 167). Este ícone de 
fidelidade está representado no emblema Mulieris famam, non formam, vulgatam esse oportere de 
Alciato (1550: 210). 
1195 Assim se exprime Frei José Caetano, nas páginas introdutórias da Memória da vida, e virtudes 
da serva de Deus Soror Maria Joana, religiosa do Convento Real do Santíssimo Sacramento do Louriçal 
(Lisboa, Miguel Rodrigues, 1762). Sóror Madalena da Glória compôs biografias panegíricas, 
nomeadamente a de Santa Rosa de Santa Maria (Astro Brilhante em novo mundo, Lisboa, Pedro Ferreira 
1733) e a de Santo Agostinho, Águia real (Lisboa, Offic. da Música, 1744). Além disso, a sua intenção de 
divulgar modelos de comportamento devoto é igualmente visível nos Brados do desengano contra o 
profundo sono do esquecimento em três histórias exemplares (I Parte, Lisboa: Miguel Rodrigues, 1736; II 
Parte, Officina da Música, 1739) e no Orbe celeste (Lisboa: Pedro Ferreira, 1742), uma miscelânea de 
discursos e novelas morais. Por vezes, os escritos femininos só chegavam às prensas por intermédio de 
um representante masculino, como se verifica no Memorial das Instrutivas Palavras e Edificantes Obras 
da Muito Virtuosa Madre Mariana da Purificação de Fr. Miguel de Azevedo (Lisboa, Oficina de Simão 
Tadeu Ferreira, 1802). Esta versão veio complementar os Fragmentos da prodigiosa Vida da Venerável 
Madre Mariana da Purificação (Lisboa, Oficina de António da Silva, 1747), compostos por Fr. Caetano 
do Vencimento, com palavras da protagonista. Estas obras assumem hoje uma importância determinante 
para conhecer a realidade monástica, ainda que por via indireta e necessariamente alterada, dado que esta 
prática dissolvente da escrita feminina tem a vantagem de preservar a memória das vivências ameaçada 
pela extinção dos mosteiros (Morujão, 2011: 46-47). 
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57), daí que os seus escritos granjeassem forte aplauso e os seus dotes movessem uma 
verdadeira legião de devotos admiradores1196.  
 É neste contexto que se enquadra a publicação do Reyno de Babilónia, saído 
dos prelos com a chancela de «Discurso moral». A narrativa ficcional recria os 
episódios vividos a partir do momento em que os passos de Angélica (Alma) se cruzam 
com o Filho do Supremo Imperador (Cristo). O jovem cai de amores pela rara beleza da 
aldeã e mostra-se disposto a enfrentar todos os desafios para a conquistar, dando início a 
uma série de tentativas infrutíferas. Finalmente, a donzela consegue vencer as suas 
fragilidades e torna-se digna de desposar o amado, cumprindo o ideal místico de aliança 
com o Divino.  
Na senda dos modelos da literatura conventual pós-tridentina, Leonarda Gil da 
Gama apostou no subgénero didático-recreativo, perfilhando a orientação das 
publicações de caráter místico, ascético-moral e catequético que pretendiam comunicar 
aos leigos as normativas dos decretos conciliares1197. A religiosa adota uma tipologia 
ficcional de particular fortuna no barroco português, especialmente no universo 
feminino: a novela alegórica pastoril (Moreira, 2006: 36), mas inclui elementos de 
outros géneros, dando origem a uma discussão complexa sobre a sua classificação1198. O 
aspeto que detém a nossa atenção, no âmbito deste trabalho, é precisamente o papel dos 
emblemas gravados no início de cada capítulo, porque nos parece que as composições 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1196 O incentivo masculino à produção literária das religiosas materializava-se, muitas vezes, nos 
textos encomiásticos das obras impressas, comprovando que, apesar da reclusão, as monjas conseguiam 
ter acesso, direto ou indireto, à sociabilidade masculina. O freirático assumiu-se, de resto, como um tipo 
social caraterístico do século XVIII que só se desvaneceu à medida que as mulheres seculares foram 
conquistando um lugar cativo nos espaços sociais (Lopes, 1989: 60).   
1197 Não esqueçamos que as Artes, em geral, e as Letras, em particular, assumiram então um papel 
preponderante como veículos pedagógicos e mecanismos publicitários ao serviço da Fé. No século XVII, 
o Catecismo e práticas espirituais de Frei Bartolomeu dos Mártires tornou-se um sucesso editorial e 
verificou-se também a extraordinária divulgação dos Exercícios Espirituais de Santo Inácio de Loyola, 
quer no formato original, quer em versões adaptadas, como a Arte de orar de Diogo Monteiro, o Manual 
de exercícios espirituais, de Tomás de Villacastín, e os Exercícios Espirituais do P.e Manuel Bernardes 
(Fernandes, 2000: 33).  
1198 Não importa aqui discutir a definição do conceito de alegoria na obra; no entanto, convém 
salientar que este dispositivo tropológico implica um abrangente processo de representação de uma ideia 
abstrata por elementos concretos mediante o exercício analítico de decifração da linguagem imagética de 
natureza convencional, pelo que pode aproximar-se da representação emblemática, na medida em que 
transmite uma mensagem literal e outra de sentido figurado (Kothe, 1986: 16). Apesar de defender o 
predomínio do tratamento alegórico do conteúdo moral e religioso, Moreira (2006: 65) reconhece que é 
possível identificar no Reyno de Babilónia a miscigenação de elementos estéticos que remetem para 
outras formas literárias, nomeadamente as novelas pastoris e sentimentais, as narrativas de viagem, os 
livros de emblemas e o processo de transformação «a lo divino». Sobre a discutível classificação 
genológica da obra, veja-se também o estudo de Augusto (2010a).  
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linguístico-visuais têm relevância na estruturação do enredo e, por conseguinte, a obra 
deve ser incluída no conjunto de livros de emblemas portugueses1199.  
A relação umbilical com os Pia Desideria (1624) de Herman Hugo (1588-
1629) torna-se evidente, desde logo, na reprodução das estampas usadas pelo jesuíta 
belga1200. Tendo em conta a comprovada difusão do livro em terras lusitanas, a opção de 
imitar os emblemas poderia traduzir apenas uma estratégia de divulgação da obra, de 
modo a estimular a empatia do público com o escrito da autora franciscana, mas não 
parece ter sido apenas esse o objetivo. Como observou Pires (1996: 23), a literatura 
barroca usa o poder da imaginação para purgar as almas através do «deslumbramento 
deleitoso suscitado pelos artifícios retóricos mobilizados na construção do discurso 
engenhoso» e, neste sentido, o recurso aos emblemas deve ser entendido como uma 
opção estrutural. 
Os compostos logo-icónicos contribuem ativamente para a materialização do 
relacionamento erótico aos olhos dos potenciais leitores, ao mesmo tempo que definem 
a matriz divinizada da novela pastoril, adaptada a um intuito piedoso1201. Quando 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1199 As primeiras cinco gravuras estão assinadas por Debrie, sendo provável que se trate de 
Guilherme Francisco Lourenço Debrie, discípulo de Bernard Picart. D. João V convidou-o para trabalhar 
em Portugal como desenhador e gravador, tendo produzido cerca de oitocentas estampas, entre retratos, 
portadas, livros, vinhetas, capitais, registos de santos, alegorias e fechos de páginas. Os biógrafos situam 
a sua atividade entre 1729 e 1754, tendo colaborado com obras de renome como A História Genealógica 
da Casa Real Portuguesa, de D. António Caetano de Sousa, e a Biblioteca Lusitana. Foi um dos 
gravadores e retratistas de maior sucesso no séc. XVIII português, sendo significativa a sua participação 
no Reyno de Babilónia. Sobre o artista, veja-se Soares (1971). Nada se sabe do autor das restantes 
picturae, mas Amaral Jr., a quem muito agradecemos, alertou-nos para a possibilidade de Leonarda Gil da 
Gama ter usado a tradução espanhola de Hugo, editada por Pedro de Sales com o título de Affetos divinos 
(Valladolid, 1658). Aí, tal como acontece no Reyno de Babylonia (1749: 246), o emblema VII do Livro 3 
(Sales, 1658: 469) substitui a original pictura da alma aprisionada dentro de um esqueleto sentado e 
pensativo por aquela em que figuram os dois amantes crucificados. 
1200 Os emblemas do jesuíta retratam o percurso inaciano de contemplação divina, recuperando a 
linguagem alegórica do Cântico dos Cânticos. Sob o título expressivo de Geminus Animae Poenitentis, 
Vota Animae Sanctae e Suspiria Animae Amantis, cada uma das partes contém quinze capítulos que 
repetem o modelo: imagem / citação bíblica (lema) / desenvolvimento / nova citação da Patrística. Esta 
estrutura reproduz o caminho percorrido pela Alma até encontrar o Divino Esposo e, por isso, no 
primeiro livro, ela surge entregue aos prazeres; no segundo, procura ajuda; e no último alcança a união 
com Cristo. Reconhece-se, neste itinerário, as três etapas da ascese mística, que prevê a via purgativa 
(penitência), iluminativa (oração) e unitiva (união com Deus). Spica (1996: 354) conclui que a feliz 
conjugação de gravuras descritivas das metáforas sagradas e de elegias piedosas ditou o sucesso 
imediato da obra, que moldou a emblemática religiosa do século XVII, beneficiando da popularidade de 
elementos iconológicos imediatamente identificados pelo grande público (Almas, putti e corações). O 
livro foi alvo de inúmeras traduções e adaptações, tendo exercido uma clara influência também em 
Portugal, como atesta o estudo de Carvalho (1995: 169- 201).  
1201 Subentende-se, na obra, um processo de transcodificação assente na substituição das 
referências humanas por realidades do universo sagrado e transcendente, como implicava a poesia «a lo 
divino» (Sánchez Martinez, 1995: 23). Esta transformação, que Wardropper (1958: 328) designa por 
Contrafactum, pressupunha dois tipos de intervenção: a efetiva alteração de textos no sentido da 
reparação construtiva – divinização textual; e a simples adaptação de temas e géneros – divinização 
temática e genérica. De qualquer modo, concretiza uma estratégia pró-ativa de catequização. Segundo 
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decidiu estabelecer o diálogo intertextual com uma das obras mais influentes da 
emblemática religiosa, Sóror Madalena da Glória teria certamente consciência de que 
estava a aderir ao processo de cristianização que deu origem ao fenómeno de 
«emblemática a lo divino» fortemente impulsionado pela instrumentalização jesuíta 
(Rodríguez de la Flor, 1995: 58). 
Não nos parece, por isso, que os emblemas do Reyno de Babilónia tenham uma 
função meramente ilustrativa1202. Observadas isoladamente, as picturae desenham uma 
«intriga de direcção quase linear» (Moreira, 2006: 327); no entanto, é preciso não 
negligenciar a interação icónica com a linguagem verbal nos seus diferentes formatos. 
No seio de cada uma das dezasseis unidades orgânicas complexas, o elemento visual 
articula-se com o lema latino, mas também com o mote redigido em português, no 
início de cada capítulo, e com a quadra que equivale a uma subscriptio. Além disso, 
cada composto recriado a partir dos conjuntos de incriptio e pictura diretamente 
colhidos em Herman Hugo1203 serve de ponto de partida ao discurso narrativo 
enriquecido com notas marginais (Fig. 50). Parece-nos, pois, que este «processo de 
captação do público» (Moreira, 2006: 321) mereceria um olhar mais atento, procurando 
deslindar as relações intertextuais que estabelece com o enredo da novela alegórica1204.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Hatzfeld (1968: 172-173), a migração da linguagem simbólica entre a esfera do profano e o plano do 
sagrado assinala um dos aspetos mais significativos da literatura ocidental, desde a poesia provençal. 
1202 No texto dirigido ao leitor, procura-se passar a ideia de que só por si, elas já fazem valer a pena 
ler a obra: «Lembrate do que te expõem aos olhos o misterioso das pinturas, e nunca ficam de morte côr 
as estampas, que já levam rectas as primeiras linhas» (Gama, 1749: [15]). Causa, por isso, certa 
estranheza que os paratextos nada digam dos emblemas. Sobre os autores das composições laudatórias e 
seu conteúdo, veja-se o estudo introdutório de Ana Reis (2010:17). 
1203 Quando comparadas com os originais de 1624, nota-se uma tendência de Debrie para 
representar figuras mais adultas, em poses mais ousadas e com ligeiras alterações na disposição das 
figuras humanas. Importa também salientar que a sua seleção no corpus de Hugo não deve ter sido 
aleatória. Nos primeiros nove episódios, Gama segue de perto a ordem primitiva; os seis seguintes são 
oriundos do segundo e terceiro livros dos Pia Desideria, pelo que é evidente a predileção pelo primeiro 
momento da obra e o repúdio pelas gravuras mais macabras. Provavelmente, a autora pretendia privilegiar 
uma perspetiva amenizada do discurso soteriológico que conduz à Vida Eterna.  
1204 Moreira (2006: 142) adverte que o conjunto de elementos icónicos se reveste «de uma 
dimensão significativa cuja importância não deve ser menosprezada». Cremos, igualmente, que a 
religiosa conhecia bem o horizonte de expectativa dos seus leitores e explorou, por isso, o ideal barroco 
da persuasão assente no convencimento emocional dos sentidos. Nesta perspetiva, os emblemas devem 
ser englobados numa dinâmica global que visa a empatia do público com as personagens pautadas pela 
hesitação e pela inconstância sentimental. Para esse objetivo concorrem o discurso sedutor, a psicomaquia 
moral, o convencionalismo das figuras intervenientes, bem como a indefinição cronológica e espacial, 
favorecendo a empatia com as vivências humanas. 
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Fig. 50 – Emblema do capítulo XIV (Gama, 1749: 213) 
Fonte: Cópia fornecida pela Biblioteca Central da FLUC 
 
Para avaliar a dimensão emblemática da obra, importa, pois, cotejá-la com o 
modelo matricial de Alciato, até porque, como demonstra o estudo de Praz (1964: 83-
168), os livros de emblemas dedicados ao amor divino adaptaram os modelos 
inicialmente gizados para exprimir a vivência amorosa na esfera humana. Nesta 
perspetiva, torna-se relevante trazer à colação o emblema Amor virtutis (Fig. 51)1205. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1205 Tradução da nossa responsabilidade: «Anteros, isto é o Amor da virtude. 
 – Diz lá, Cupido, onde estão os arcos curvos? E as setas que costumas usar para trespassar os 
tenros corações dos jovens? Onde está a terrível tocha? E as asas? Por que traz a tua mão três grinaldas? 
Por que é que a tua cabeça coroada leva outra? 
– Nada tenho a ver com Vénus, estrangeiro, nem fui tomado por qualquer forma de volúpia. Eu 
acendo os fogos do saber nas mentes puras dos homens e elevo os espíritos aos altos astros. Entrelaço as 
quatro grinaldas com a própria virtude, e a mais importante, que pertence à Sabedoria, é a que coroa a 
minha cabeça.» 
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Fig. 51 – Emblema Αντέρως, id est Amor virtutis (Alciato, 1550: 119) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
A pictura do capítulo XIV representa dois amantes coroados num horto, 
fazendo de alguma forma lembrar o emblema em que Anteros aparece com uma 
grinalda feita de Virtude, mostrando que o amor pode também ser um meio de acesso à 
Sabedoria. Aproveitando esta linguagem figurativa de inspiração neoplatónica, Herman 
Hugo representa também os seus amantes coroados de graças e de virtudes, à luz do 
cenário descrito no ambiente místico do Cântico dos Cânticos (Fig. 50). A incriptio 
gravada na própria estampa dita, então, a chave de leitura da imagem, formando uma 
cadeia semântica a que se juntam outros elos. Na abertura do capítulo XIV, anuncia-se: 
  
Não podem os humanos alentos com a força do amor. 
 
Vencido a desenganos o cuidado 
Dos fulminados rayos já fugindo, 
Socorro pede ao golpe penetrante 
Hum peyto desmayado em fogo vivo. (Gama, 1749: 213) 
 
5. EMBLEMÁTICA LUSITANA	  
 
 519 
 Contrariando a suposição de que as estrofes seriam apenas um resumo 
antecipatório do episódio subsequente (Moreira, 2006: 365), parece-nos mais pertinente 
considerar esta composição poética como parte integrante do conjunto logo-icónico, 
porque só assim se percebe o funcionamento holístico de cada emblema. Segundo a 
interpretação que defendemos, o par linguístico-visual colhido em Hugo seduz o olhar 
do leitor e a quadra (subscriptio) fornece pistas de leitura que promovem a relação entre 
o emblema e a narrativa ficcional. O texto em prosa esclarece que os «humanos alentos» 
não conseguem resistir ao fogo do amor verdadeiro, dado que este «golpe penetrante» é 
inspirado por Deus. E o percurso de Angélica ao longo do episódio narrado vem, 
depois, confirmar este princípio, tendo em conta que a aldeã partilha com as pastoras as 
maravilhas do seu amor, confessando-se pecadora e indigna de tal graça. Uma das 
interlocutoras incita-a, contudo, a ter esperança e prevê a concretização da aliança 
matrimonial. Retoma-se, deste modo, a vivência do cenário idílico representado na 
pictura, sem deixar de ecoar a mensagem expressa pela quadra, transmitindo a ideia de 
que o amor deve ser vivido pelos homens como dádiva divina que os aproxima de Deus 
através do caminho das virtudes1206. 
Assim sendo, parece-nos pertinente comparar a estrutura dos emblemas do 
Reyno de Babylonia aos compostos de Alciato, porque pressupõem a articulação entre 
um mote, uma imagem e uma interpretação moral. Por outro lado, o recurso aos 
mecanismos logo-icónicos, tal como é proposto por Leonarda Gil da Gama, reforça a 
consonância com a estética barroca, quer pela apetência pictórica e ornamental, quer 
pela intrincada teia de relações intra e intertextuais que desenvolve com a obra do 
jesuíta belga, as Sagradas Escrituras, e a alegoria pastoril protagonizada por 
Angélica1207.  
Deste modo, se tivermos em conta a definição de obra literária enquanto 
processo de comunicação, os emblemas revelam-se um recurso facilitador do 
entendimento entre emissor e receptor, na medida em que fornecem uma sintética 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1206 Assim sendo, o engenhoso artifício dos emblemas conduz o leitor simultaneamente em dois 
planos semânticos distintos: o alegórico, sugerido nas quadras e amplificado no relato novelesco; e o 
ascético, insinuado pelo lema e descodificado nas notas marginais. O controlo da liberdade interpretativa 
concretiza-se através de subtis mecanismos perlocutórios que asseguram a complementaridade dos dois 
níveis de sentido, tendo em conta que «este funcionamento continuará sendo auxiliado por notas 
marginais que interagem com o texto central, forçando a descodificação pretendida» (Cruz, 2005: 24).  
1207 Este mosaico de ligações semânticas complica-se ainda mais se tivermos em conta que a 
leitura proposta pela subscriptio é posteriormente explorada pela narrativa através de diferentes modos de 
expressão discursiva: formas poéticas, diálogos, descrições impressivas e comentários a citações bíblicas. 
Sobre a funcionalidade lúdico-pedagógica das composições poéticas inseridas, veja-se o estudo de 
Moreira (2006: 365-370). 
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ferramenta de leitura ao interlocutor, ao mesmo tempo que oferecem um prático 
instrumento de persuasão ao autor1208. Se considerarmos o forte investimento retórico 
nesta obra, torna-se evidente que estes mecanismos logo-icónicos desempenham um 
papel estrutural ao serviço da dispositio e da elocutio. A inusitada estratégia de Sóror 
Madalena da Glória torna, pois, a sua obra verdadeiramente especial no domínio da 
escrita conventual feminina, porque dá a entender que a autora, apesar de limitada pelas 
circunstâncias da sua condição e vigiada pelas restrições impostas à produção literária 
coeva1209, soube usar todas as armas artísticas ao seu dispor para afirmar a sua voz 
diferenciada no panorama intelectual português.  
Embora tardia, esta obra vem mostrar que, também em Portugal, a herança de 
Alciato esteve oficialmente ao serviço da ideologia religiosa, correspondendo a uma 
apetência visual generalizada na época. Desde o aproveitamento moral de Quevedo à 
peregrinação alegórica de Leonarda da Gama, os livros de emblemas foram 
sedimentando o estatuto das imagens pias nas práticas de devoção, transmitindo 
exemplos de vida piedosa que criavam empatia com o público. Desenvolveu-se, assim,  
uma elaborada espécie de catecismos ilustrados que correspondia perfeitamente aos 
princípios pós-tridentinos da evangelização dos fiéis, ao mesmo tempo que não deixava 
de satisfazer o gosto barroco pelos malabarismos intelectuais. 
 
5.2.1.1. Modelos de inspiração hagiográfica 
 
A didática de matriz religiosa foi, sem dúvida, uma das áreas em que a 
produção emblemática lusitana teve maior fôlego e, dentro deste domínio, importa 
destacar as parcerias com a florescente hagiografia, não só pela quantidade, mas 
sobretudo pela originalidade dos livros de emblemas que resultaram dessa simbiose.  
Verificou-se, na imprensa do século XVII, uma efetiva proliferação de vidas 
exemplares, facto que deve ser entendido como uma resposta ao apelo do programa 
contrarreformista de afirmação e difusão doutrinal, e não tanto como uma necessidade 
filológica de depurar as vidas de santos (Martínez Pereira, 2003: 114). Alguns 
emblematistas quiseram associar-se a essa iniciativa, dando origem a obras como 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1208 Moreira (2011: 67) acentua a importância assumida pela imagem enquanto mecanismo ao 
serviço dos desideratos moralizantes, observando que «a associação entre doutrina e plasticidade de que 
se nutrem os livros de emblemas representou um achado inestimável, profusamente aproveitado por uma 
cultura animada por um espírito de propaganda como foi a dos séculos XVII e XVIII».  
1209 De acordo com estudos já efetuados, Morujão (2010: 285) informa que os Pia Desideria não 
parecem ter feito parte das livrarias de conventos femininos. 
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Ignatius insignium epigrammatum et elogiorum centuriis expressus (1655), na qual 
Bovio exalta Inácio de Loyola como modelo de vida1210. Um dos casos de maior 
sucesso foi La vie symbolique du bienheureux François de Sales (1664) de Gambart1211.  
A estes modelos hagiográficos, juntaram-se outras vidas exemplares também 
ilustradas com emblemas, como a famosa obra de Baños de Velasco, L. Anneo Seneca, 
ilustrado en blasones politicos, y morales (1670)1212. Exaltava-se, além disso, um 
paradigma de perfeição não identificado nominalmente, como acontece no Principe 
perfecto y ministros ajustados (1662) de Mendo1213, bem como na Idea de el Buen 
Pastor (1682) de Nuñez de Cepeda1214, ou ainda nas Imprese pastorali (1685) que Carlo 
Labia compôs para uso dos prelados1215.  
Não faltariam, pois, fontes de inspiração aos criadores portugueses, entre os 
quais se destaca Frei João dos Prazeres1216. Num momento crucial da história da Igreja 
Católica, o cronista beneditino foi inovador na forma como correspondeu ao incentivo 
contrarreformista no sentido de utilizar as imagens como instrumentos de doutrinação e 
propaganda. Dando seguimento a um filão já ensaiado, o pregador procurou concretizar 
aos olhos dos fiéis uma representação figurativa e mimética dos conceitos edificantes, 
numa época em que se apostava na encenação visual dos rituais cerimoniosos e na 
afirmação de uma estética capaz de deslumbrar os espetadores. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1210 O interesse pela vida do fundador inspirou também a obra do jesuíta Lorenzo Ortiz, Origen, y 
instituto de la Compañia de Iesus, en la vida de San Ignacio de Loyola, su padre, y fundador (Sevilla, en 
el Colegio de San Hermenegildo de la Compañia de Iesus, 1679).  
1211 Esta obra, traduzida para castelhano em 1688, apresentava uma composição complexa, que 
dispunha, em primeiro lugar, um tema (geralmente uma qualidade do santo) e depois acrescentava a 
descrição da empresa, imediatamente reproduzida. Seguia-se uma composição em castelhano e, por fim, a 
declaração do conjunto. Sobre esta obra, veja-se Martínez Pereira (2003: 119-122). 
1212 Neste volume, as empresas estavam encastradas em molduras rebuscadas, a que se seguia uma 
questão e uma glosa em castelhano, enriquecida com notas bibliográficas marginais.  
1213 Esta obra contava com divisas emolduradas numa elipse inserida dentro de um quadrado, a que 
se juntava um título e uma glosa em castelhano.   
1214 O volume apresenta molduras irregulares, semelhantes às do Príncipe dos Patriarcas, nas 
quais o composto logo-icónico é acomodado. Segue-se uma glosa em castelhano, complementada por 
abundantes notas marginais em latim. A dedicatória de Cepeda reforça a inspiração bíblica das empresas 
e manifesta o propósito de ensinar as virtudes que devem sobressair no espírito de um príncipe da Igreja. 
O autor dá continuidade à linha ortodoxa de Villava, Horozco e Saavedra, mas Sánchez Pérez (1977: 166) 
resiste a considerar este título entre os verdadeiros livros de emblemas, porque pertence a uma fase 
decadente e peca pelo convencionalismo das composições.  
1215 Os teóricos eclesiásticos, sobretudo Aresi e Ferro, desenvolveram acesas querelas poéticas em 
que empregavam todo o seu engenho emblemático. Ménestrier e Laboureur, por sua vez, mantiveram uma 
disputa a propósito dos princípios da brasonaria que se arrastou de 1659 a 1661 (Praz, 1964: 179-185).  
1216 Natural do Porto, João Alves (1648-1709) recebeu o negro hábito no Convento de Tibães, em 
1662. Estudou Filosofia no Mosteiro de S. Miguel de Basto e Teologia no Colégio de Coimbra, 
alcançando profunda erudição nas Letras sagradas e profanas. Granjeou o lugar de orador evangélico na 
Corte de Lisboa e serviu depois como Cronista Geral a partir de 1683 (Barbosa Machado, 1933: III, 669 e 
Silva, 1860: 25; 1883: 337).  
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As circunstâncias que envolveram a redação do Príncipe dos Patriarcas 
espelham bem o ambiente de fervorosa vivência religiosa da época e a importância 
atribuída às manifestações visíveis da fé. Na «Rezam e defensam do titulo do livro», o 
autor justifica a necessidade de compor a obra para repor a verdade histórica sobre a 
origem da Ordem criada por S. Bento, na sequência de um ultraje sofrido pela mão dos 
agostinhos1217. Exigia-se, então, que deixasse sem resposta os eremitas com quem os 
monges negros travaram uma disputa centenária, honrando o prestigioso cargo de 
cronista-geral. Consciente do desafio, o pregador procurou primar pela diferença e 
recorreu a uma conjugação que misturava recursos parenéticos, conteúdos hagiográficos 
e estruturas emblemáticas, de modo a amplificar o efeito retórico e pragmático do texto, 
sem descuidar a erudição1218.  
Trata-se do primeiro livro de emblemas com picturae impresso em Portugal, 
pelo que deveria ter sido recebido como uma verdadeira novidade1219. No entanto, os 
paratextos redigidos pelos censores, não enfatizam esse facto, apesar de louvarem a 
«curioza inventiva das Emprezas» e a adequação do assunto transcendente ao formato 
enigmático (Prazeres, 1683: [25]). Seria, no entanto, demasiado redutor encarar os 
volumes impressos em 1683 e 1690 como armas de arremesso pontualmente disparadas 
numa batalha em que o cronista defendeu a honra da sua Congregação1220.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1217 A polémica que se arrastou entre 1640 e 1740 teve início quando Frei António da Purificação, 
afirmou a primazia dos mosteiros agostinhos, nas páginas da Chronica da antiquíssima Província de 
Portugal da Ordem dos Eremitas (Lisboa, 1642-1658). Começou, assim, um duelo entre as Ordens que 
recrudesceu com a publicação do Chrysol purificativo (Lisboa, 1674), de Frei Manuel Leal de Barros. 
Frei João dos Prazeres procurou responder-lhe com o Principe dos Patriarcas e não deixou de expor, na 
«Rezam e defensam», a argumentação que legitimava o principado do seu fundador, apresentando provas 
históricas e lembrando a retratação de Frei A. da Purificação, no Antidoto Augustiniano, publicado em 
1660. Sobre esta longa polémica, veja-se o estudo de Dias (1979).  
1218 Além de consultar a Beneditina Lusitana, de Frei Leão de S. Tomás, o cronista procurou 
informação nos Moralia de Gregório Magno e refere amiúde a Benedictina de Frei Nicolas Bravo 
(Salamanca, 1604), bem como El Sol del Occidente de Fr. Alonso de S. Vitores (T. I, Madrid, 1645; T. II, 
1647), e ainda Damiano, que compôs o Sermo vigiliae S. Benedicti. Albuquerque (2012a: 30) sugere que 
seria interessante cotejar a obra portuguesa com outros livros de emblemas beneditinos que enuncia, 
embora sejam posteriores.  
1219 Apesar disso, o projeto que previa uma série de quatro volumes não concluiu a passagem pelos 
prelos e restam apenas os dois impressos sob o título de Príncipe dos Patriarcas S. Bento.  O Primeiro 
Tomo de sua Vida discursada em emprezas políticas e predicáveis, publicado em Lisboa, por Antonio 
Craesbeeck de Mello, em 1683, conta com 31 estampas. O Segundo Tomo de sua vida discursada em 
emprezas políticas e moraes veio a lume sete anos depois, na oficina de Joam Galram, com 34 
compostos. O Abade de Sever assegura que o frade beneditino tinha concluído o manuscrito do terceiro 
volume e preparado o quarto, a que faltavam apenas três empresas, garantindo que todas as obras se 
conservavam na livraria do Convento de S. Bento (Barbosa Machado, 1933: III, 669).  
1220 A produção literária de João dos Prazeres mostra que a pena do pregador serviu, basicamente, 
dois objetivos: transmitir valores ético-políticos e apontar paradigmas de santidade. No Abecedario Real, 
e regia instruçam de Príncipes Lusitanos (Lisboa, oficina de Miguel Deslandes, 1692), o autor assumiu a 
vertente política e Albuquerque (2012a: 32) defende que a técnica de composição desta obra se aproxima 
muito da emblemática. Com o propósito de estimular a emulação dos fiéis e dos clérigos, em particular, o 
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Na licença do Paço, o Frei Manuel Veloso dá importantes indicações sobre o 
alcance da obra: 
 
Sendo os dictames politicos que se praticaõ no mundo, encontrados com as acçoens 
dos Santos, discursa o Autor as acçoens de S. Bento em emprezas politicas: porém 
taõ Religiozo discorre nas politicas, & taõ politico nas acçoens Religiozas, que nas 
acçoens do Santo reprehende os erros que se praticaõ nas politicas do mundo, & nos 
acertos com que practica as politicas que se devem observar no mundo, dá os 
melhores documentos a hum Principe Perfeyto, mostrando que será seu governo 
politico mais acertado, quando melhor se ajustar com os dictames Religiozos. 
(Prazeres, 1983: [26]) 
 
A aproximação entre um exemplo de vida cristã e o perfil do Príncipe Perfeito 
reflete uma ideologia muito em voga na época, que encontra paralelo na conhecida Idea 
de vn principe Politico Christiano representada en cien Empresas (1640). Ainda assim, 
importa sublinhar que o aproveitamento de um santo como modelo governativo não era 
uma relação habitual (Martínez Pereira, 2003: 129). Analisando a dimensão política da 
obra, Abreu (2000: 22) sustenta a tese de que o primeiro volume, publicado no ano da 
morte de D. Afonso VI, se assemelha a um espelho de príncipes, provavelmente 
pensado para refletir o perfil de D. Pedro II; enquanto o segundo, datado de 1690, 
poderia cumprir a função de um tratado de educação para o recém-nascido D. João V. 
Ao propor um modelo de comportamento para o príncipe cristão, os volumes herdam a 
genética da tratadística política e da hagiografia1221, cumprindo cabalmente a missão da 
emblemática ao serviço dos poderes político e religioso. Torna-se, portanto, evidente 
que a leitura desta obra implica uma análise holística, que não pode deixar de considerar 
a moldura histórico-social da sua conceção.  
Como conclui a licença de Veloso, o livro é doutrinal para todos: «Os 
Religiozos tem nelle a vida do mayor Santo para exemplo: os Vassallos regra para o 
serviço: os ministros aforismos para o acerto: & os Principes Maximas para o governo» 
(Prazeres, 1983: [26]). Nesta perspetiva de aplicação universal, deteta-se a contaminatio 
entre empresas e emblemas, uma vez que os compostos logo-icónicos são interpretados 
no sentido de ensinamentos gerais e não como atributos específicos de um indivíduo1222.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
frade redigiu a Epitome da admirável Vida de S. Gertrudes a Magna Virgem, publicada pelo mesmo 
impressor, no ano de 1696, e reeditado na lisboeta Oficina de Música, em 1728. 
1221 Trata-se de uma «instrumentalización de la vida de un santo con fines políticos» (Martínez 
Pereira, 2003: 117), que enquadra a obra «claramente num tipo específico de literatura política» 
(Albuquerque, 2012a: 14).  
1222 Como determinava a ars emblematica, o cronista formou casais de figuras e lemas com 
significação própria, pelo que importa sublinhar a sua capacidade de explorar criativamente a dimensão 
tradicionalista e normativa do género emblemático. Além disso, o autor não resiste a seguir a tendência 
barroca para transformar a expressão cifrada de heróis individuais em composições de aplicação didática, 
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As empresas incrustadas neste edifício barroco pressupõem, por conseguinte, 
um grande domínio das técnicas de composição logo-icónica, as quais exigiam uma 
complexa combinação de competências semióticas, de modo a construir um produto 
artificial a partir de figuras simples e de um lema conciso. João dos Prazeres manifesta 
inegável familiaridade com os principais embaixadores do género emblemático, quer 
pela referência direta a obras, quer pelo diálogo discreto com autores estrangeiros, 
sobretudo espanhóis. A referência de Frei João dos Prazeres à «alma desta empresa» 
(1690: 47) parece atestar o conhecimento, direto ou indireto, da terminologia usada no 
Dialogo dell’ imprese militari et amorose (1754). Além disso, o cotejo com outros 
livros de emblemas revela uma infinita rede intertextual de motivos e ideias, sendo 
também possível encontrar afinidades formais1223. 
Relacionando uma estrutura logo-icónica com cada um dos episódios da 
biografia de S. Bento, o cronista construiu uma macroestrutura de caráter narrativo na 
qual embute elementos colhidos em fontes diversas. O título do capítulo antecipa o 
assunto representado em cada empresa, a que se acrescenta uma extensa glosa1224 com a 
função de descodificar o sentido obscuro do composto, à luz de várias autoridades 
invocadas. Os comentos evidenciam, desde logo, a formação barroca, faustosa e 
exibicionista do seu autor, adepto confesso da exuberância ornamental e do didatismo 
moral dos escritos contemporâneos1225. 
É precisamente no extenso comentário em prosa à empresa quarta, Neque 
omnibus (Prazeres, 1683: 34) que surge uma citação de Alciato, referido entre muitas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
aproveitando o jogo hermenêutico para ilustrar os passos do Patriarca, ao mesmo tempo que potencia uma 
leitura mais geral. 
1223 A representação do Sol no emblema que encabeça a «Razam e defensam do título deste livro», 
em que aparece reluzente entre as nuvens (Prazeres, 1683: [3]), ecoa os modelos de Horozco y 
Covarrubias (1591: 11), Villava (1613: 39) e Ortí (Apud Vistarini-Cull, 1999: 743). A empresa Candor 
illesus (Prazeres, 1683: [17]) revela afinidades pictóricas com composições de Covarrubias Horozco 
(1610: 269), Saavedra Fajardo (1640: 560) e Giovio (1574:51). Albuquerque (2012a: 18-19) destaca a 
herança de Giovio na empresa «Antes morrer que manchar», que tem o arminho como corpo e sugere 
uma lista de livros de emblemas políticos, com os quais seria interessante cotejar a obra portuguesa 
(Albuquerque, 2012a: 28-29). Sobre o diálogo intertextual com emblematistas estrangeiros, tomando 
como referência o motivo solar, veja-se o estudo de Medeiros (2012c). 
1224 O texto explicativo, na esteira dos modelos contemporâneos já referidos, integra os mais 
diversos tipos de argumentos e recorre a uma impressionante panóplia de autores clássicos e modernos, 
sagrados e profanos, geralmente destacados em nota marginal. Martínez Pereira (2003: 128) considera 
que a estrutura da obra «es más que compleja, caótica (casi)», na tentativa de aproveitar todas as fontes. 
Dias (1979: 13) fala numa obra «rebuscada e pretensiosa».  
1225 No parecer que redige sobre o Serão político de 1704, o cronista afirma o gosto pelo didatismo 
da ficção narrativa: «As novelas, da mesma sorte que as fábulas, foram as aderências de que se valeram 
muitos sábios para a introdução de seus conselhos, fingindo os sucessos acomodados ao génio dos 
ouvintes para os disporem atentos e afeiçoados, e assim entre o saboroso da ficção lhe  introduziam o 
amargoso da verdade» (Pires e Carvalho, 2001: 360). 
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outras autoridades, encetando o diálogo entre o cronista português e o jurista milanês. A 
propósito da relação entre riqueza e fortuna, Frei João comenta: 
 
[…] O sábio pobre he como o discreto de Alciato, com azas em hũa mão, & com 
hũa pedra em a outra. 
Alciatus. Ingenio poteram superas volitare per arces, 
Me nisi paupertas as invidia deprimeret.  
Com esta pedra ninguém voa, ainda que cõ aquellas azas cayão muytos.  
 
Aludindo sucintamente à essência da pictura do famoso emblema Paupertatem 
summis ingeniis obesse, ne prouehantur (Alciato, 1550: 132), o beneditino transcreve os 
últimos versos do epigrama latino, que transmitem a ideia dos condicionamentos 
impostos pela pobreza, mas acrescenta uma notação pessoal na leitura. Embora aceite 
que a pedra impede o voo, não deixa de lembrar o inverso, advertindo que mesmo os 
que têm asas estão sujeitos a cair com os revezes da fortuna. E se tivermos em conta a 
sequência da argumentação, na qual o cronista defende a necessidade de manter vivas as 
cores da sabedoria, percebe-se que os termos de Alciato são adaptados para transmitir 
um aviso aos sábios, pois não devem confiar demasiado nos poderes das suas asas.  
Este diálogo entre os autores convida a procurar outros momentos de 
intercâmbio e, neste sentido, torna-se inevitável trazer à colação a empresa terceira (Fig. 
52). Nesse capítulo, está ausente o título indicativo do episódio biográfico visado, talvez 
porque o discurso se concentra em louvar globalmente a capacidade beneditina de falar 
aos irmão com o coração. No início do comentário, Prazeres relaciona a empresa com o 
costume egípcio de bordar no dossel do príncipe um Pêssego com suas folhas, coroado 
pela letra Quid securius, e adverte : «He o Pessego ao modo de coração, & suas folhas á 
maneira de línguas: E ensinavão nisto, não haver couza mais segura em o cetro, nem 
que mais eternizasse a coroa, do que só com o próprio coração falar a língua do 
Principe» (Prazeres, 1683: 24). 
 




Fig. 52 – Empresa terceira do Príncipe dos Patriarcas (Prazeres, 1683: 24) 
Fonte: Cópia do exemplar da BGUC (cota: V. T.-10-10-10)  
 
Ecoam nestas palavras os termos do emblema em que Albúcio aconselha 
Alciato a deixar o país, como fizera o pomo da Pérsia1226: 
 
Albutii ad Alciatum, suadentis, ut de tumultibus Italicis se subducat: & in Gallia 
profiteatur 
 
Quae dedit hos fructus arbor, coelo advena nostro, 
Venit ab Eoo Persidis axe prius: 
Translatu facta est melior: quae noxia quondam 
In patria: hîc nobis dulcia poma gerit. 
Fert folium linguae, fert poma simillima cordi, 
Alciate hinc vitam degere disce tuam. 
Tu procul à patria in pretio es maiore futurus: 
Multùm corde sapis, nec minus ore vales. (Alciato, 1550: 155)  
 
Deixando de lado as circunstâncias históricas que motivaram o composto, 
importa destacar a coincidência do motivo, ainda que seja distinta a leitura sugerida por 
cada autor. O jurista entende o pêssego como símbolo de uma inteligência brilhante e de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1226 Veja-se a tradução supra p. 324. 
 
5. EMBLEMÁTICA LUSITANA	  
 
 527 
uma capacidade oratória excecional, alegando que esses valores são mais apreciados 
longe da pátria. O cronista, por sua vez, vê no pomo persa desenhado sob o lema Quid 
securius um apelo à necessidade de usar a língua com prudência e com parcimónia, 
aconselhando o príncipe a guardar bem os seus segredos. Verifica-se, assim, que Frei 
João dos Prazeres confere um sentido próprio ao elemento visual, em função do lema 
escolhido. 
Afigura-se pouco provável que o cronista desconhecesse a composição 
alciatense, pelo que o seu silêncio não se coaduna com o cuidado quase exaustivo que 
revela na indicação de fontes bibliográficas para suportar o seu discurso. E mais 
estranha ainda nos parece a omissão do nexo intertextual com os Emblemata na empresa 
XV (Fig. 53). O título alude paradoxalmente à prudência do santo, que conseguiu ser 
sábio sem deixar de ser humilde, e esse contraste está também explícito no mote. A 
relação com o castor desenhado no corpo da empresa obriga, porém, a um engenhoso 
percurso mental, sobretudo para os leitores de Alciato, que conheciam o animal como 
símbolo de sobrevivência in extremis (Fig. 54). 
Ao longo da argumentação, o beneditino louva diferentes exemplos bíblicos de 
prudente sabedoria, entre os quais introduz a história de um simples castor, perseguido 
pelos cães, que «conhecendo por particular instinto, que a cauza de ser solicitado he a 
virtude, que em sy tem, corta a parte onde ella rezide: E comprando a vida a preço de 
dores, então he deixado, quando de sy he verdugo» (Prazes, 1683: 160). As semelhanças 
visuais entre os compostos são claras e, além disso, o português parece aproveitar o 
legado simbólico do emblema de Augsburgo1227 para construir uma leitura renovada, à 
luz do mote Scienter nescius. O jurista milanês louva a abnegação do roedor, que não 
hesita em sacrificar os genitais para salvar a vida, mas o discurso beneditino coloca 
mais ênfase na interpretação edificante do gesto. 
Alegando que o animal perseguido poderia recorrer a outros meios para tentar 
escapar, Frei João dos Prazeres considera que a opção de se mutilar indica uma atitude 
mais prudente, porque coloca a sobrevivência acima de tudo, concluindo que é «sábio 
na cõservação, ainda que necio no intelectivo» (Prazeres, 1683: 160). A exploração 
semântica e retórica do paradoxo entre a natureza irracional do castor e o seu 
comportamento avisado ganha, pois, na expressão barroca do monge negro um 
rendilhado artificioso que Alciato não burilou. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1227 Veja-se a tradução supra nota 542.  





Fig. 53 – Empresa XV do Príncipe dos Patriarcas (Prazeres, 1683: 158) 
Fonte: Cópia do exemplar da BGUC (cota: V. T.-10-10-10)  
 
Fig. 54 – Emblema Aere quandoque salutem redimendam (Alciato, 1550: 165) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Outros elementos das empresas beneditinas poderiam servir de mote ao cotejo 
com a antologia de 15311228, mas convém destacar um dos mais significativos, quer pela 
proximidade visual, quer pela mensagem veiculada. Na representação do episódio 
biográfico em que o Patriarca revela a sua gratidão para com a ama que o criara, o frade 
escolheu para corpo da empresa a figura da cegonha, coroada pelo lema In gratiam 
educationis (Fig. 55). Facilmente se percebe, atendendo ao título do capítulo, que esta 
ligação logo-icónica pretende homenagear a  atitude agradecida do santo e o comentário 
começa por explicar a simbologia da ave, de todas a «mays assistente na creação dos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1228 A título ilustrativo, indica-se apenas o leão subjugado pelo freio na empresa III (Prazeres, 
1690: 56), bem como a hidra extinta pelo fogo no composto XIV (Prazeres, 1690: 192). Além destes 
elementos icónicos, seria interessante procurar paralelos temáticos menos evidentes. 
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filhos»1229. Embora este aspeto tenha sido largamente abordado na literatura 
emblemática, desde logo por Alciato (Fig. 56), o cronista não refere essa tradição no 
comento que persegue o objetivo de provar a importância das amas na criação dos 
príncipes, com base em exemplos históricos, bíblicos e clássicos, complementados por 
reflexões filosóficas, poéticas e teológicas.  
 
Fig. 55 – Empresa XV do Príncipe dos Patriarcas (Prazeres, 1690: 322) 
Fonte: Cópia do exemplar da BGUC (cota: V. T.-10-10-11)  
 
Fig. 56 – Emblema In gratiam referendam (Alciato, 1550: 37) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
De qualquer modo, cremos que a linguagem de Prazeres sai enriquecida à luz 
do composto do jurista, que fez questão de elogiar o comportamento das duas gerações 
da espécie alada para ilustrar a obrigação de retribuir os bens recebidos. Não se foca 
apenas o cuidado maternal, mas também o amor filial que corresponde devidamente às 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1229 Importa registar que Frei João dos Prazeres (1683: 1) associou outra ave, a Fénix, à mãe do 
Santo. Sobre a simbologia dos seres alados na obra, veja-se o estudo de Medeiros (2012a).  
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graças recebidas quando são os pais a precisar de auxílio1230. É também essa a 
mensagem que o advogado de S. Bento parece fazer passar, não só para exaltar o santo 
exemplo, mas também para defender o valor da educação dos príncipes, desde tenra 
idade, alertando para a necessidade de selecionar criteriosamente os intervenientes na 
sua formação. 
Ludibriando a barreira entre a retórica simbólica e a clareza doutrinal da 
hagiografia (Pereira, 2003: 136), Frei João dos Prazeres propõe um aproveitamento 
original da tradição emblemática que passa também pela forma como usa as empresas 
para incutir os valores éticos e religiosos da doxa tridentina, ao mesmo tempo que 
combate a maquiavélica teoria da Razão de Estado (Abreu, 2000: 147). Atendendo à 
amostra apresentada, afigura-se pertinente concluir que o diálogo com os Emblemata, 
não confessado pelo autor mas certamente percebido pelos agentes de leitura 
contemporâneos, evidencia a abordagem reciclada de alguns motivos, de modo a 
adaptá-los à sensibilidade barroca e à finalidade política e religiosa da obra 
beneditina1231. 
Além disso, o cronista geral vai ao encontro de uma tendência revelada pelos 
livros de emblemas eclesiásticos do século XVII que concebem o comentário em prosa 
como se fosse um verdadeiro sermão, equiparando o composto linguístico-visual a um 
concetto predicabile (Praz, 1964: 199). Essa era, de resto, uma das possibilidades 
previstas pela sistematização de Caetano (1730: II, 26)1232. E se a utilização dos 
conceitos predicáveis constitui um dos traços mais marcantes do «método português de 
pregar», não será despropositado pensar que o frade beneditino cruzou nesta obra as 
técnicas de orador com as competências de emblematista. 
Foi, no entanto, Frei António da Expectação (1651-1724)1233 quem deixou um 
testemunho mais eloquente desta prática, nos volumes que dedicou à padroeira da sua 
ordem. O primeiro tomo de A Estrella Dalva a Svblimissima, e Sapientissima Mestra da 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1230 Tradução da nossa responsabilidade: «Um favor deve ser retribuído. 
A cegonha, reconhecida pela sua piedade, no alto do seu ninho protege as crias desnudas, seus 
queridos reféns. A mãe espera que lhe retribuam tais cuidados, todas as vezes que precisar de auxílio na 
velhice. E a pia descendência não desilude essa esperança, carrega sobre as asas os corpos cansados dos 
pais e oferece-lhes comida com o bico.» 
1231 Salientando a novidade do género no contexto editorial português, Albuquerque (2012a: 43) 
observa que «o veículo de transmissão tinha novidade; nem tanto a matéria a transmitir». 
1232 Veja-se supra p. 294. 
1233 Natural de Manteigas, professou no Convento do Carmelo, em Lisboa, com dezasseis anos e 
desempenhou vários cargos dentro da Ordem, sem nunca deixar de compor as suas obras ascéticas e 
concionatórias, entre as quais se destacam os exercícios divinos da Semana Santa (Lisboa, 1719) e os dois 
tomos da Josephina Panegyrica e Ascetica de Sermoens e Discursos diversos (Lisboa, 1731). Sobre a 
vida e obra deste autor, consulte-se Barbosa Machado (1930: I, 259) e Silva (1858: 130). 
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Santa Igreja, a Angelica, e Serafica Doutora Mystica, Santa Theresa de Jesus, Mãy, e 
Filha do Carmelo: Matriarca, e Fundadora de sua Sagrada Reforma: suas illustres, & 
heroicas obras; suas raras, e prodigiosas maravilhas, em diversos discursos, & 
Sermões Panegyricos ponderadas foi impresso em 1710 (Lisboa, na Officina Real 
Deslandense), embora as primeiras licenças datem de 17021234. O rebuscado título 
anuncia, desde logo, a intenção de dar a conhecer as santas obras «em diversos 
discursos, e Sermões Panegyricos ponderadas», sendo este ensejo reiterado no prólogo 
ao leitor, através do qual o autor apresenta o seu projeto:  
 
Determineime a fazello em Sermões, não em emprezas, & discursos diversos, & 
politicos, como o fizeraõ outros nas vidas dos seus Santos Patriarcas. A razão que 
tive, foy o servir melhor ao bem commum com os Sermões feytos, & não deyxar aos 
Prégadores o trabalho de os estar compondo das emprezas, & discursos. Por esta 
causa naõ vaõ as acções de theresa segundo a ordem da sua vida, senaõ como nos 
assumptos podem caber. (Expectação, 1710: [20]) 
 
Cumpre destacar, nestas palavras, duas informações que transmitem. Em 
primeiro lugar, dão a entender que seria relativamente comum o recurso a empresas para 
dar a conhecer a vida dos Patriarcas, embora só tenha sobrevivido, com data anterior a 
1710, o texto de João dos Prazeres1235. O silêncio dos censores acerca da utilização dos 
dispositivos linguístico-visuais indicia também que já não seria, de todo, uma novidade. 
Além disso, António da Expectação afirma que deu à estampa os sermões «já feitos» 
para poupar aos pregadores o trabalho de os redigir a «partir das empresas». Seguindo 
este raciocício, confirma-se que os compostos logo-icónicos terão efetivamente servido 
de inspiração aos oradores, como verdadeiros conceitos predicáveis. 
Não se percebe, porém, por que razão o autor declara não ter composto as 
empresas, quando, na verdade, o volume dedicado a Nossa Senhora apresenta treze 
compostos logo-icónicos a abrir cada um dos sermões (Fig. 57). As picturae 
representam o misticismo teresiano nos vários graus conducentes ao mistério 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1234 Santa Teresa de Jesus (1515-1582), também conhecida como Santa Teresa de Ávila, foi 
beatificada em 1614 e canonizada em 1622, tendo sido proclamada Doutora da Igreja apenas em 1970. A 
exuberância do título denuncia, desde logo, o estilo rebuscado da obra, publicada numa fase avançada do 
Barroco. 
1235 Além das já referidas obras dedicadas a S. Bento, a S. Teresa e a Santo Agostinho, Barbosa 
Machado (1935: IV, 79) indica que Frei Cristovão de Almeida compôs a Vida de Nosso Padre Santo 
Amaro, por Emprezas e assegura que estas estavam «primorosamente debuxadas». Dias (1979: 14-17) 
acrescenta que Fr. Francisco da Encarnação escrevera a Vida de Santa Gertrudes Magna em Empresas 
Políticas e Predicáveis, de acordo com notícia de Frei Marceliano da Ascensão, nos Apontamentos bio-
bibliográficos de Beneditinos ilustres, nº 23.  
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nupcial1236, mas é difícil compreender qual a sua função na estrutura da obra, até porque 
os próprios discursos parecem dispostos sem uma organização explícita.  
 
 




De facto, os compostos de mote e pictura marcam presença, em rebuscadas 
molduras, no início de cada peça concionatória, logo seguidas pela indicação do número 
do sermão, a que se acrescenta uma nova «empresa» referida em jeito de tema do 
discurso. Segue-se ainda um versículo bíblico, aparentemente usado como conceito 
predicável e só depois tem início a prática, ao longo da qual o orador não concede 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1236 Moreno Cuadro (1983), no estudo que desenvolveu sobre as gravuras da obra, aponta 
eventuais fontes e salienta afinidades com as Representaciones de la verdade vestida, místicas, morales y 
alegóricas, sobre las siete moradas de Santa Teresa de Jesús (1679) de J. Roxas. Sobre Manuel Freire, o 
gravador que assinou os desenhos, consulte-se o estudo de Soares (1971: 295).  
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particular atenção ao composto inicial. O cotejo com as edições posteriores mostra, de 
resto, que a supressão das picturae não traz alterações ao texto inicial1237. 
Tomando como exemplo a empresa do Sermão II (Fig. 57), percebe-se que o 
seu papel no discurso é muito residual. Em cada peça, o orador procura tratar uma 
qualidade da padroeira e, neste caso, fixa-se na prudência, considerada de acordo com 
três aspetos: memória do passado, presente e futuro. No primeiro ponto, que é a atenção 
ao futuro, frei António observa, a certa altura: «Taõ bem reputada he entre os naturaes a 
amoreyra, que huns a chamaõ das árvores a sapientíssima: Morus nouissima arborum 
germinat […] Outros a chamaõ entre as árvores a prudentíssima: Morus arborum 
omnium prudentissima» (Expectação, 1710: 42). Através de um apontamento marginal, 
o pregador indica Picinelli como fonte e esclarece, baseado em Plínio, que a árvore se 
destaca por precaver o futuro1238. Em vez de dar frutos ao mesmo tempo que as outras 
plantas, a amoreira espera que passe o frio e busca o tempo mais propício. Daí que o 
autor estabeleça uma analogia com Santa Teresa: 
 
 E por se ver em esta árvore a providencia do futuro cõ singularidade naõ achada em 
outra árvore, levou cõ razaõ o titulo de sapiẽtissima, e prudẽtissima entre todas: 
Omnium prudentissima. Que viva, & animada estãpa de Theresa entre as mais 
racionaes arvores, & entre as Virgens do Euangelho a Prudentissima, por ser a mais 
singular entre as prudẽtes nesta primeyra parte da prudencia! (Expectação, 1710: 42) 
 
Andrea Alciato, no emblema Morus, enfatiza a frutificação tardia deste arbusto 
e interpreta esse facto como sinal de sabedoria, partilhando a simbologia aqui invocada 
(Fig. 58)1239. A analogia entre a vida exemplar e a árvore, que subjaz à empresa, parece 
exprimir de forma sucinta a mensagem do discurso e tem o condão de radicar a 
linguagem figurativa na tradição emblemática. Cremos, assim, que este nexo estrutural 
fica diluído na longa e emaranhada dissertação de Frei António.  
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1237 Esta obra foi um verdadeiro sucesso, tendo em conta o contexto editorial da produção 
emblemática nacional. Tivemos acesso a exemplares de uma nova estampagem do primeiro tomo datada 
de 1735 e com a marca dos prelos de Joseph Antonio da Sylva e existiu também uma reedição do 
segundo, pela Regia Oficina Sylviana, em 1740. Estas versões saíram, contudo, sem as picturae, tal como 
a nova impressão de 1758, que reproduziu os três tomos, por iniciativa da officina de Joseph da Costa 
Coimbra. 
1238 No Mondo Simbolico (1680: 327-328) a prudência da amoreira é frisada em várias 
composições, mas não se verifica, na edição consultada, uma correspondência exata com o mote citado. 
1239 Tradução da nossa responsabilidade: «A Amoreira. 
A Amoreira, por seu lado, frutifica mais tarde, nunca antes de ter passado o frio, apesar de sábia, 
tem um nome falacioso.» Alciato alude ao jogo etimológico entre o nome da árvore e o adjetivo grego 
µῶρος, que significa «louco». 
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Fig. 58 – Emblema Morus (Alciato, 1550: 37) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
No segundo tomo de A Estrella Dalva, o título passa a incluir a indicação de 
que a obra contém «diversos discursos, empresas e Sermoens Panegyricos ponderados», 
mas isso não significa que os compostos logo-icónicos recebam um tratamento 
diferente. O volume, oferecido a S. José «Singular Protector do Carmelo Reformado», 
integra dezasseis empresas gravadas ao longo de mais de setecentas páginas. Desta vez, 
o prólogo dirigido ao leitor nem sequer refere os dispositivos linguístico-visuais, mas a 
licença de Frei Francisco Vieira, do Colégio da Graça de Coimbra, louva a adequação 
da matéria à «discreta eleyçaõ do Autor prosseguindo neste segundo tomo as suas 
sagradas empresas» e enaltece «os resplandores de tanta erudiçaõ, & rayos de taõ 
evangelica doutrina, que pelas emprezas de seu livro se encontraõ, & se difundem, assaz 
qualificaõ, e manifestaõ no desempenho a gloria do triunfo» (Expectação, 1716: [30]). 
Continua, no entanto, a ser muito secundário o papel dos compostos gravados 
por Manuel Freire e ainda mais diluídos os motivos que possam ecoar a receção de 
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Alciato. Ainda assim, cumpre registar a presença de elementos que podem fazer ocorrer 
a leitura do mestre italiano, como o salgueiro na empresa XI (Fig. 59). 
 
            
 
Fig. 59 – Empresa XI (Expectação, 1716: 420) 
Fonte: www.books.google.com 
 
Na abertura do sermão que procura levar a cabo a empresa de refletir sobre 
«Theresa enferma», vem impressa uma inusitada composição com dois corpos e dois 
lemas que desde logo repetem a temática da enfermidade. Algumas páginas adiante, 
Frei António da Expectação esclarece, de passagem, o sentido destes compostos, 
advertindo que o amor divino só pode estar seguro quando o amor próprio está doente. 
O autor afirma que, a este propósito, alguém pintou uma cana com a letra «Firma, licet 
infirma» e acrescenta que «também he ajustado o lema que outro pos ao salgueyro: 
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Firmior infirmior» (Expectação, 1716: 45)1240. Esta empresa aplica-se perfeitamente a 
Santa Teresa porque esta sacrifica o amor próprio, que deixa adoecer, para viver o 
êxtase do amor divino, mostrando-se, assim, tomada pela febre espiritual e firme na luta 
contra a dimensão libidinosa atribuída ao salgueiro. Este valor é ilustrado no emblema 
Salix (Alciato, 1550: 215)1241. 
E se a presença de motivos alciatenses, nos dois primeiros volumes, sugere que 
os «signos mudos» do jurista milanês teriam já uma presença esbatida nos 
emblematistas do século XVIII, o terceiro tomo da obra vem de alguma forma reverter 
essa perceção. A Estrella d’ Alva aplicada consiste num Breviario de varios Assumptos, 
e Ideas Predicaveis de Varios Santos, e Outros Sermoens de entre ano,  compostos, & 
fabricados das materias, provas, e conceytos, que se acharáo nos primeyros dous 
Tomos (1727). Deste modo, a última parte da série, dedicada a D. Antonio de 
Vasconcellos e Sousa, Bispo de Coimbra, propõe-se a oferecer aos pregadores um 
conjunto de matérias relacionadas com Santa Teresa para inspirar novos discursos. 
No vasto elenco de Ideias predicáveis, figuram, então, algumas sugestões 
inventivas colhidas nos Emblemata que importa sublinhar. No dia da festa da Assunção 
de Maria Santíssima, o carmelita parte do versículo Maria optimam partem elegit (Luc. 
10) para ilustrar «O mais glorioso triunfo», aludindo à capacidade que a palma tem para 
elevar o peso que a carrega.  
 
[…] O pezo, que a havia de abayxar, lhe serve para mais se elevar; e então se vê do 
pezo mais oprimida, como se o pezo fora azas, para se levantar mais as esferas. 
Ouçamos o prodígio a Alciato lib. I. Emblema 24. 
 
Nititur in pondus Palma, et consurgit in altum. 
Quo magis & premitur, hoc mage tollit onus. 
 
A quem retrata a palma, senão a Maria Santissima? (Expectação, 1727: 200) 
 
Trata-se, obviamente de uma citação parcial do emblema Obdurandum 
aduersus urgentia (Alciato, 1550: 43)1242, que atesta o contacto de Frei António com 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1240 Mais uma vez, Frei António aponta Picinelli como fonte, mas este, apesar de indicar o mote 
associado ao salgueiro, omite a origem e relaciona-o com os escritos de S. Paulo, que entende as 
moléstias do corpo como forma de libertação dos vícios (Picinelli, 1680: 344). 
1241 Também a romã dá corpo à empresa Solum corona perspicuum (Expectação, 1716: 494), na 
senda da simbologia sagrada que foi adquirindo, libertando-se do sentido que lhe é dado no escudo 
descrito pelo emblema In statuam amoris (Alciato, 1550: 123). 
1242 O composto foi transcrito supra p. 163 e traduzido na p. 256. O mesmo emblema é apontado a 
propósito da degolação de S. João Baptista, para lembrar que o Espírito Santo faz com que a humilhação 
se transforme em grandeza, tal como a palma levanta o peso que a carrega (Expectação, 1727: 212).  
5. EMBLEMÁTICA LUSITANA	  
 
 537 
uma das edições sucedâneas da divisão em dois livros1243. Além disso, esta referência 
torna-se interessante, porquanto relaciona diretamente o composto de Alciato com a 
representação da palmeira na emblemática mariana. 
Na mesma secção de Ideias predicáveis, o carmelita recorre novamente ao 
jurista milanês para explicar o sentido da coroa de carvalho atribuída ao glorioso S. 
Martinho Bispo, cujo exemplo discute sob o tema: «O Santo em três estados o mais 
esclarecido»: 
 
Em quanto soldado, cortando a capa, para vestir hum pobre, ou a Christo em sua 
figura fabricou a sua coroa de Carvalho, a qual entre os Romanos, se dava, aos que 
livravão algum Cidadão de algũa grave calamidade. Pelo que disse Alciato: Seruanti 
ciuem, querna corona datur. Era isso obra de misericórdia, porque era livrar da 
calamidade, & miseria; & a coroa de Carvalho, era a insígnia, que a declarava. 
(Expectação, 1727: 295)  
 
A citação e a versão quase literal do emblema Quercus (Alciato, 1550: 214)1244 
mostram a plasticidade dos signos alciatenses, quando aplicados a um contexto 
parenético, desempenhando o papel de conceito predicável com benefícios para a 
evidentia do sermão. Atento a essa potencialidade, o carmelita vai compor, na secção 
designada por «embolismo aos dois tomos da  Estrella d’ Alva», uma empresa  
inspirada nos Emblemata:  
 
Pinta Alciato Emblema Primeyro, hum coche, levado por hum tiro de Leões, sendo o 
cocheyro hum menino, que sem resistencia os levava por donde queria. Quiz dar a 
entender nesta pintura do amor a valentia; pois sendo a dos Leões a mais esforçada; 
toda esta se via às forças do amor rendida. Muyto alentado, & o mais esforçado he 
no homem o appetite á conservação da própria vida; mas não obstante isto lemos á 
menina Theresa correndo para Africa a buscar, & desafiar a tyrannia para lhe tirar a 
vida, tudo impulsos do amor Divino, que regia os seus passos. (Expectação, 1727: 
551) 
 
Tomando como mote a vontade que S. Teresa demonstrara, ainda menina, de 
partir como missionária para terras mouras, o carmelita sugere uma analogia com o 
emblema Etiam ferocismos domari (Fig. 61). Tal como o Cupido idealizado por 
Alciato1245, também a Santa pretendia domar os rudes e chamá-los à contemplação 
divina, pelo que Frei António não hesita em aproveitar um motivo pagão, certamente 
bem conhecido, para tornar o discurso concionatório mais vívido.   
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1243 Esta versão bipartida serviu de base aos comentários de Stockhamer e foi usada pelas oficinas 
de Tournes, nos inícios do século XVII. Veja-se supra p. 36. 
1244 Tradução da nossa responsabilidade: «O carvalho é a árvore preferida de Júpiter, que nos 
protege e ajuda. Atribui-se, por isso, uma coroa de carvalho a quem salva a vida de um cidadão.» 
1245 Tradução da nossa responsabilidade: «Até os mais ferozes podem ser dominados.  
Depois de o cruel inimigo da sua pátria ter destruído a eloquência romana com o assassínio de 
Cícero, subiu para o carro, vitorioso, e jungiu os leões, obrigando os seus pescoços a suportar o duro jugo. 
Pretendia António, com este gesto, significar que tinha dominado grandiosos chefes militares.» 
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Fig. 61 – Emblema Etiam ferocismos domari (Alciato, 1550: 36) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
E se a propósito da Chronica Divina (Lisboa, 1736), Silva critica duramente 
Frei António, alegando que «a dicção participa de todos os defeitos da epocha. Ninguém 
a compra, e menos a lêem» (Silva, 1858: 130), tal juízo arrasador não se poderia 
certamente aplicar à Estrella Dalva, a julgar pelas reedições de que foi alvo. Para esse 
sucesso contribuiu certamente a temática teresiana, uma vez que era uma Santa 
particularmente querida à Península Ibérica e até se podia considerar «desposada com a 
Monarquia Lusitana» (Expectação, 1727: 545); mas não terá sido também despiciendo o 
estímulo das empresas e, sobretudo, a disponibilização de motivos visuais propícios a 
enriquecer a parenética. As imagens simbólicas convertiam-se, assim, em património 
comum dos carmelitas, muitas vezes usadas em programas decorativos das próprias 
5. EMBLEMÁTICA LUSITANA	  
 
 539 
igrejas1246, pelo que seria importante conhecer e compreender melhor os mecanismos 
subjacentes a este tipo de representação mística (Moreno Cuadro, 1983: 29). 
Num momento em que a emblemática já começava a revelar inegáveis sinais 
de desgaste, cumpre, portanto, registar a aposta da produção lusitana num filão pouco 
explorado pelos escritos hagiográficos. Frei José da Assunção1247 deixou por publicar o 
exemplo dessa prática que mais se aproxima do modelo formal de Alciato, quer pela 
eleição do idioma latino, quer pelo recurso ao epigrama. Trata-se do manuscrito 
intitulado Vita SS: Patris N. Aurelii Augustini, uariis et eruditis emblematibus, quae 
sibimetipsi authoritatibus Sanctus Pater applicat, per tres libros methodo poetico 
explanatur (cod. 1230 da BNP)1248, datado de 1745, segundo consta na página de rosto.  
Convém notar, desde logo, que o autor designa explicitamente como «vários e 
eruditos emblemas» os compostos que dispõe em três livros, com a intenção confessada 
de enaltecer a vida de Santo Agostinho1249, para quem reclama o mesmo epíteto que 
Frei João dos Prazeres atribuíra a S. Bento:  «Sic Patriarcharum Princeps, vocitetur, 
oportet. / Si decet hoc alios, plus decet Aurelium» (Assunção, 1745: 72v)1250. Cada um 
dos emblemas numerados é, então, composto por um lema, um epigrama e um 
comentário (Fig. 62). Pese embora a ausência de uma pictura, desenhada ou descrita, a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1246 Seria também interessante cotejar as empresas de Frei António com os painéis azulejares 
teresianos, tendo em conta que muitos deles se inspiraram em fontes impressas, como provam os estudos 
de Marinho (2013: 26-44) e de Carrusca (2013: 8-25).  
1247 Pouco se sabe da biografia de Frei José da Assunção, natural de Lisboa e falecido em 1751. Há 
registo de que tenha professado em março de 1695, no mesmo Convento de Nossa Senhora da Graça onde 
o irmão, mestre Frei Francisco de Santa Maria, serviu como provincial. Aí ensinou Teologia, até 1725, 
sendo igualmente reconhecido pela erudição na metrificação latina e nos poetas da Antiguidade. O autor 
publicou as duas primeiras partes da Hymnologia sacra (1738 e 1744) e o Martyrologium Augustinianum 
(1743), tendo deixado manuscrita uma vasta coleção de trabalhos sobre a vida e a obra de S. Agostinho e 
de seus ministros, nomeadamente a Vita S. Patris Augustini heroico carmine, em doze livros (Barbosa 
Machado, 1933: II, 757-758; Silva, 1860: IV, 250).  
1248 Este texto ocupa a primeira parte do códice (1745: 1-78v), enquanto a segunda (1745: 82-165) 
contém uma obra edificante, intitulada Triumphos da virtude da castidade. Escrita em prosa vernácula, 
aparentemente pelo mesmo autor, também permaneceu inédita, tanto quanto se sabe. Amaral Jr. (2005b) 
transcreveu a primeira parte do manuscrito e muito lhe agradecemos a generosa partilha desses materiais. 
1249 O manuscrito inclui três epigramas introdutórios, construídos de acordo com o topos da 
modéstia, em jeito de captatio benevolentia, e apresenta, no final, duas composições epigramáticas que 
pretendem justificar a opção pela brevidade formal e reiterar a pertinência de louvar a grandeza da vida e 
da obra do patrono. As três partes contêm um número diverso de compostos numerados, sendo setenta, na 
primeira, oitenta e dois na segunda e setenta e seis na terceira. Há, porém, dois emblemas com o número 
19, sendo o primeiro desprovido de lema.  
1250 Partindo destes versos, Amaral Jr. (2005b: II) aventa a hipótese de Frei José da Assunção 
pretender emular O Príncipe dos Patriarcas S. Bento e pondera também se se trata de um «caso de 
rivalidade entre ordens religiosas». Esta alternativa parece-nos pertinente, tendo em conta que as palavras 
«se fica bem a outros, mais ainda a Aurélio» sugerem uma alusão à polémica entre agostinhos e 
beneditinos travada no século anterior. Seria, no entanto, necessário cotejar as obras com mais atenção 
para aferir uma efetiva relação entre elas, concedendo particular atenção ao tratamento de motivos 
comuns como o pelicano, a águia e o sol, por exemplo. 
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indicação do mote e as informações dos versos orientam a imaginação para construir 
uma determinada imagem mental. No entanto, a falta de dados complementares não 
permite saber qual o papel das imagens na conceção dos emblemas de Frei José da 
Assunção1251 e nem sequer se o manuscrito corresponde a uma versão final do texto1252. 
De qualquer modo, a possibilidade de o autor ter previsto a inclusão de elementos 
visuais, ou de, pelo menos, os ter tido em consideração no processo de composição dos 
emblemas, é reforçada pela familiaridade que revela com as recolhas de hieróglifos e 
emblemas organizadas por Valeriano, Chesneau, Hoyer, Picinelli, Horozco y 
Covarrubias, Diego Saavedra Fajardo e também Alciato.   
A eles recorre amiúde o agostinho, de modo a enriquecer com leituras 
intertextuais os comentários apostos às subscriptiones. Estas entretecem os fios 
semânticos em epigramas de extensão muito variável, aludindo às qualidades de uma 
vasta plêiade de símbolos através de analogias com a personalidade ou com a biografia 
do Santo de Hipona1253. As glosas, por sua vez, introduzem citações de autoridades 
várias para complementar, esclarecer e desenvolver os sentidos de cada emblema1254. 
Pese embora a ausência de uma relação metafórica entre o mote e a pictura que 
designa, cremos que a essência da linguagem logo-icónica se manifesta nestes 
emblemas através da relação simbólica expressa nos epigramas. Além disso, este 
modelo aproxima-se bastante da série vegetal enxertada tardiamente nos Emblemata, 
cujos motes se limitavam a designar a espécie representada. Por outro lado, os 
comentários de Assunção fazem lembrar as recolhas de símbolos e hieróglifos que 
tiveram grande sucesso na fase mais decadente da literatura emblemática. Tais 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1251 Amaral Jr. (2005b: I) considera que «as figuras são realmente dispensáveis e, se as tivessem, 
constituiriam meras ilustrações sem nenhuma relevância para a plena compreensão do conjunto, ou seja, 
sem aquele requisito um tanto críptico de interação entre as três partes componentes, do qual decorre a 
revelação de seu sentido simbólico profundo».  
1252 A falta de dedicatória e a apresentação rudimentar da obra indicam que seria ainda um 
rascunho a burilar. Amaral Jr. (2005b: III) apontou vários erros no índice dos emblemas, bem como 
inúmeras gralhas e incorreções ao longo do texto, levantando a hipótese de ter sido transcrito por um 
copista.  
1253 Tal como evidencia o índice final (Assunção, 1746: 76-78v), há muitos elementos repetidos 
em diferentes emblemas, sendo relevante a recorrência de motivos como a águia, o leão e o elefante, 
tradicionais símbolos de poder. Os animais e as plantas são os domínios mais representados, mas o elenco 
icónico integra também minerais, armas, instrumentos musicais, ferramentas, seres fabulosos, 
personagens mitológicas, corpos celestes, signos, personalidades históricas e bíblicas, regiões 
geográficas, fenómenos naturais e conceitos abstratos. 
1254 Tais referências foram colhidas em fontes muito diversas, como era, de resto, apanágio da 
época. Entre esses mananciais, figuram os escritos do próprio Santo Agostinho, mas também passagens 
das Sagradas Escrituras, obras de Padres da Igreja e de outros religiosos, textos conciliares e sinodais, 
biografias, recolhas poéticas, relatos históricos, tratados filosóficos, dicionários naturalistas, antologias 
simbólicas, miscelâneas de sentenças, livros de emblemas e muitos outros. 
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miscelâneas parecem ter inspirado o século XVIII português, como já foi referido a 
propósito das miscelâneas de Sóror Maria do Céu1255. 
 
       
Fig. 62 –  Emblema 7, Amygdalus (Assunção, 1745: 5v) 
Fonte: Cópia fornecida pela BNP 
 
No que diz respeito ao diálogo com Alciato, importa destacar, antes de mais, as 
circunstâncias em que o eremita português chama à colação o paladino do género, 






Fertilis est signum praedulcis amygdalus anni. 
Ubere si pleno nutriat illa penum.  
Doctores gaudete omnes, florere potestis: 
Augustinus enim fertilis arbor adest. 
 
Amygdalus inter alias arbores fructu prima est, et indicat, an foecundus, vel 
infoecundus annus sit foecundus. Augustino nascente, colligitur, alios Doctores 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1255 Veja-se supra pp. 510-511. 
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foecunditate praeditos. De illo ait Victor Uticentes: Augustinus est fons eloquentiæ, 
Doctorum magister. Cassiodorus ait: Augustinus est litterarum omnium magister, 
purissimus fons. S. Thomas a Villanova eum vocat copiosum sapientiæ flumen, 
foecundius Nilo, Danubio redundantius. Idem ait. A sole omnia astra lucent, ab 
Augustino omnes, qui post eum fuerunt Doctores, lumen accipiunt. (Assunção, 1745: 
5v) 
 
Numa nota marginal, pode ler-se ao lado do epigrama: «Alciatus embl. 2181256. 
Foliis praemittis amygdale, flores» (Fig. 62), convocando claramente o emblema 
homónimo de Alciato, cujo primeiro verso se cita parcialmente para atestar o atributo 
botânico em causa (Fig. 63)1257.  
          
Fig. 63 – Emblema Amygdalus (Alciato, 1550: 224) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Assunção propõe, todavia, uma leitura diferente da precocidade que o jurista 
censura na amoreira. Para o eremita agostinho, o facto de a árvore ser a primeira a dar 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1256 Trata-se seguramente de uma gralha, uma vez que os Emblemata, mesmo nas edições mais 
completas, não incluíam mais do que 212 emblemas. Nas versões que adotam a organização numérica 
num só livro, este emblema figurava, geralmente, com o número 208 (v.g. Alciato, 1618: 916) ou 209, na 
impressão de Pádua (Alciato, 1621: 875). 
1257 Tradução da nossa responsabilidade: «Amendoeira, por que te precipitas, dando flores antes 
das folhas? Detesto os pupilos de engenho prematuro.» 
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flor serve de indício a toda a produção frutícola, porque se a pioneira for fértil, todas as 
outras o serão. Proporciona-se, assim, uma analogia com o santo de Hipona, porque, tal 
como a amendoeira, também ele antecedeu a vinda de outros doutores.  
Ainda que o composto evolua num sentido diferente, verifica-se, no breve 
epigrama de 1745, uma estrutura equivalente àquela que predomina nos textos de 
Alciato, porquanto o autor apresenta, nos primeiros versos, a qualidade visada, para 
depois estabelecer uma comparação moral com a figura de Santo Agostinho. O mesmo 
se aplica ao emblema 59 do livro II, explicitamente dedicado à figura de Ganimedes:  
 
Armiger ille Iovis, Ganimedes nomine dictus 
Ejusdem fuerat dignus amore Iovis. 
Invidiæ in terris erat ille, et civibus alti. 
Gratus ubique fuit; sic speciosus erat. 
Ecce die quadam puer idem monte sub Ida 
Venatum exercens, percutiebat apros. 
Aspiciens Rex altus eum jubet ocyus ipsum 
Supra aquilam elatum aelica ad astra rapi 
Non mora, regna Iovis proepes pede deserit alas 
Sic Idae montem tendit ad usque volans. […] (Assunção, 1745: 69v) 
                                          
O longo epigrama recupera com detalhe a história do rapto do jovem de Ílion, 
rematando com o dístico: «Quis neget Aurelium Ganimedis nomine fingi ? / Si vetus est 
mendax verus ut iste fuit» (Assunção, 1745: 70). A analogia entre Ganimedes e Santo 
Agostinho baseia-se no facto de ambos terem sido eleitos para receber o amor divino e 
viver junto do Supremo Deus, dando continuidade a uma ideia sugerida, como confessa 
o autor, pelos escritos de Pedro de Nadal (VII, 128) e de Angeles, na Vita S. P. 
Augustini (Lib. VI, 3). Não deixa também o eremita de mencionar o emblema de Juan 
de Horosco (L. 3, embl 25, fol. 150), que refere com precisão, além de aludir vagamente 
a «Alciatus emblem.». Teria decerto em mente o composto In deo laetandum (Alciato, 
1550: 10)1258, cuja lição defende que os deuses levam para junto de si quem mais amam, 
reforçando a expressividade da comparação com Santo Agostinho. 
No emblema que tem por mote Viator otiosus (II, 16), Frei José da Assunção 
volta a estabelecer uma ligação aos Emblemata, para tornar mais nítida a alegoria da 




In foribus pomposa urbis, Salomone ferente, 
Extabat quaedam foemina sede sedens 
Cui vultus non arte micans, cui vestis odora, 
Cui totum corpus gratia, tota Venus. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1258 O epigrama foi reproduzido supra p. 497. 
5. EMBLEMÁTICA LUSITANA	  
	  
 544
Portabat dulci plenum vas dextra liquore, 
Ut potaret eos, queis ea grata foret. 
Sic ea lascivos plene potabat amicos. 
Dona negans nulli, qui venerantur eam. 
Hanc Patritiades reperit, sectatur et illam 
Ejusdem et potum, quem dabat illa, bibit. 
Potus ei placuit falsa dulcedine plenus. 
Luxuriæ potus nam liquor hujus erat. (Assunção, 1745: 8v) 
 
 Recorrendo a uma série de elementos estereotipados, pinta-se, nos primeiros 
versos, uma mulher bela e sedutora como Vénus, luxuosamente vestida e com uma taça 
na mão, oferecendo um doce néctar a quem a venera. No remate do epigrama, como 
costuma acontecer no composto alciatense, conclui-se que a bebida proposta é, afinal, 
um convite à luxúria. E para o caso de as semelhanças não serem notadas, o comentário 
adverte: 
 
De hoc late Alciatus emblem. 6 ubi canit: Regali residens meretrix pulcherrima 
sede, Purpureo insignem gestat honore peplum. Omnibus et latices pleno e cratere 
propinat; At circum cubitans ebria turba jacet. Sic Babylona notat, quæ gentes illice 
forma, Et ficta stolidas relligione capit. (Assunção, 1745: 8v). 
 
A transcrição completa do epigrama correspondente a Ficta Religio (Alciato, 
1618: 72) recupera, pois, a figura da belíssima meretriz que seduzia os insensatos com a 
tentação de uma religião falsa1259. Deste modo, Frei José da Assunção relaciona a 
imagem alegórica descrita nos Emblemata com várias passagens dos escritos de Santo 
Agostinho, destacando a coincidência simbólica dos termos. Tal como Alciato havia 
alertado para os perigos da heresia, disfarçados com belas roupagens, também o 
agostinho repete o aviso e mostra a consonância dessa mensagem com as palavras do 
seu patrono1260.  
Cremos que as citações de uma obra impressa pela primeira vez mais de 
duzentos anos antes são um sinal inequívoco da sua receção numa literatura estrangeira, 
sobretudo se juntarmos a este detalhe a eleição da língua latina, a proximidade formal 
dos compostos e a afinidade semântica dos motivos. Além disso, parece-nos importante 
destacar a variedade dos três livros de emblemas aqui apresentados. É certo que a 
proliferação dos escritos hagiográficos como instrumentos do programa promocional 
contrarreformista marcou o século XVII e estimulou a diversidade, mas poucos usaram 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1259 Veja-se este emblema supra pp. 381. 
1260 Figuram na Vita SS. Augustini muitos elementos icónicos também abordados por Alciato e 
seria interessante cotejar o tratamento proposto por cada autor. A título de exemplo, cumpre destacar, de 
acordo com a numeração referida no índice (Assunção, 1745: ff. 76-78v): Tântalo (I, 27), Hércules (II, 81 
e III, 21), a esfinge (II, 55), o salgueiro (III, 62), a palma (III, 66), a amoreira (II, 24), o cipreste (II, 34), a 
cegonha (II, 43, 75 e III, 1), a cigarra (I, 1 e II, 57), o cervo (I, 33, 54, 70; II, 28 e III, 6, 47, 58) e a águia 
(I, 6, 8, 12; II, 58, 60, 65 e III, 2, 33, 51, 36). 
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o formato emblemático, pelo que se deve salientar este traço de originalidade (Martínez 
Pereira, 2003:114)1261. 
Os modelos de inspiração hagiográfica assumem-se, portanto, como um 
domínio em que os autores portugueses parecem ter conseguido alguma originalidade 
na aplicação do «género preferido par la expresión del pensamiento filosófico, político 
y moral del Barroco» (Orozco, 1988: 51). E não deixa de ser importante notar que, 
mesmo num contexto tão distante das circunstâncias que assistiram ao nascimento do 
Emblematum liber, a leitura comparada das obras continua a permitir identificar pontos 
de encontro com a tessitura semântica dos «signos mudos». 
 
5.2.2. Espelhos de virtudes políticas 
 
A par da moral religiosa, a política foi outra das áreas em que a emblemática 
lusitana deu alguns frutos de particular calibre, correspondendo ao estímulo dessas 
poderosas forças motoras da sociedade coeva. 
Na senda da publicação dos Emblematum Ethico-politicorum centuria (1619), 
bem como dos Emblemata politica (1635) de Boxhorn, o conteúdo político de 
determinadas coletâneas começou a demarcar-se da temática moral, embora a 
classificação de livros de emblemas não respeite a delimitação de categorias estanques 
(Manning, 2002: 132)1262. As obras traçam, efetivamente, um retrato ético do optimus 
ciuis, na senda da filosofia humanista de matriz católica1263, investindo na confluência 
entre o modelo exemplar de cristão e o perfil ideal do governante que ganhou forma 
visível na emblemática barroca. 
A linguagem logo-icónica oferecia, pois, uma arma polivalente, no momento 
em que os descendentes de D. Afonso Henriques lutavam pela Restauração da 
Independência. Entre 1640 e 1668, Portugal bateu-se pelo reconhecimento da sua 
autonomia no campo militar, no domínio jurídico, no panorama político e nas redes 
diplomáticas. Para suportar todas essas frentes de combate, os representantes 
nacionalistas empenharam-se em esgrimir argumentos na «guerra livresca e simbólica» 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1261 A autora justifica a escassez de hagiografias emblemáticas, alegando que a política era mais 
atrativa e implicava menos riscos editoriais, uma vez que os leitores nem sempre aceitavam bem a 
introdução de novidade num registo que já conheciam (Martínez Pereira, 2003: 136).  
1262 Sobre as recolhas políticas e indícios da sua circulação em Portugal, veja-se supra pp. 66-69.  
1263 Esta associação segue a tendência filosófica sistematizada nos conceitos neoplatónicos de 
docta religio et pia philosophia, depois desenvolvidos pelo humanismo erasmiano. Sobre a formulação 
destas noções na obra de Ficino e Pico della Mirandola, veja-se, entre outros, o estudo de Euler (1998).  
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(Moya, 2008: 1377) que usava a literatura e a iconografia como artilharia. O conflito 
ibérico fez, então, brotar uma vasta torrente de livros, representações icónicas, peças de 
teatro e ornamentos festivos, incidindo sobre temas genealógicos, históricos e 
proféticos. Tratava-se, afinal, de uma questão que levantava problemas de legitimidade 
governativa, relacionados com a sucessão dinástica e com o princípio régio do direito 
divino. 
Ainda nas vésperas da Restauração, a reflexão sobre estas matérias incendiou-
se com a publicação de Juan de Caramuel y Lobkowitz1264, dada à estampa com o título 
de Philippus prudens, Caroli V Imperatori Filius, Lusitaniae Algarbiae, Indiae, 
Brasiliae, & c. legitimus Rex demonstratus (1639). A obra defendia os direitos de Filipe 
IV como herdeiro da coroa lusitana, alegando razões de ordem genealógica, histórica e 
jurídica, mas importa também salientar a utilização simbólica da componente 
iconográfica que propõe. Na página de rosto, está representado um leão com as patas 
em cima de um dragão, impedindo-o de fugir. Para os leitores seria imediata a 
identificação dos animais, respetivamente, com as insígnias de Castela e de Portugal, 
pois as armas portuguesas assimilaram o ícone do inimigo fantástico vencido por S. 
Jorge, pelo menos desde a dinastia de Avis. Os versos inscritos na parte superior da 
gravura propõem uma leitura astronómica que alude ao facto de as órbitas de Leão 
(Zodíaco) e do Dragão (Lua) se cruzarem temporariamente, exprimindo também a 
intenção manifestada pelo felino. Este pretende prender o inimigo e impedi-lo de ter 
rumo autónomo (Fig. 64)1265.  
Na senda da Declaración Mystica de las Armas de España (1636), ao longo da 
qual Caramuel construiu uma apologia místico-simbólica das armas castelhanas com o 
intuito de fundamentar o seu direito ao território português, o pensador cisterciense 
volta a apostar na representação simbólica para tratar uma questão política.  
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1264 Professo na Ordem de Cister, foi um dos eruditos europeus de maior renome no âmbito da 
tratadística política, mas também autor de inovadoras teorias científicas. Estava muito ligado aos 
monarcas da Casa de Áustria, a quem agraciou com obras genealógicas e heráldicas que muito 
contribuíram para a afirmação simbólica da coroa. A Declaración mystica de las Armas de España, 
publicada em 1636, legitima o poder dos Habsburgo sobre os reinos subjugados, divulga a simbologia das 
armas de Espanha e destaca o papel da família reinante como defensora da fé católica (Rodríguez Moya, 
2008: 1377-1378).  
1265 Sobre a simbologia destes animais e sua relação com as órbitas celestes, veja-se o estudo de 
Rodríguez Moya (2008: 1378-1379) e a bibliografia aí citada. A luta entre o leão e o dragão foi 
representada no programa iconográfico das Festas que se fizeram pelo casamento do rei D. Afonso VI, 
diretamente supervisionado por António de Sousa de Macedo (Xavier, 1996: [99]). O estudo de 
Valladares (2002) mostra como as instituições reais promoveram o desenvolvimento do teatro enquanto 
estratégia de propaganda política e simbólica associada aos mecanismos de repraesentatio maiestatis. 
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Fig. 64 – Emblema representativo do domínio de Castela sobre Portugal (Lobkowitz, 1639) 
Fonte: Cópia do exemplar da BNP (cota: RES-1638-A)  
 
A obra de 1639 suscitou uma resposta impressa em vários países, mas foi 
Portugal quem se sentiu, naturalmente, intimado a manifestar-se1266.Na sequência desta 
polémica, saiu a lume, em Londres, a Lusitania liberata ab injusto castellanorum 
domino (1645)1267, composta pelo punho de António de Sousa de Macedo durante o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1266 Manuel Moraez redigiu o Pronóstico y Respuesta a una pergunta de un Caballero muy ilustre 
sobre las cosas de Portugal (Leiden, 1641) e António de Macedo, enviado a Carlos II para obter o apoio 
inglês à causa nacionalista, compôs Juan de Caramuel […] convencido en su libro intitulado Philippus 
Prudens (Londres, 1642). Ainda em 1641, foi posta a circular uma publicação anónima que saiu com o 
título de Manifesto do Reyno de Portugal (1641), estampada em Lisboa, por Paulo Craesbeeck. A este 
respondeu Caramuel com a Respuesta al Manifiesto (1642), à qual retorquiu o português Manuel 
Fernández Villareal, com o Anticaramuel o Defensa del Manifiesto del Reyno de Portugal (Paris, 1643). 
Sobre esta guerra livresca, veja-se o estudo introdutório de Joaquim de Carvalho ao Manifesto do Reino 
de Portugal (1924), bem como o artigo de Rodríguez Moya (2008: 1377-1392). 
1267 Sobre o título, Macedo (1645: XIV) afirma, no prólogo ao leitor, que a sua primeira ideia foi 
Libertas Lusitaniae, mas considerou, depois, que a nova alternativa salientava a usurpação indevida de 
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período em que esteve na corte inglesa, aonde foi enviado por D. João IV com a missão 
de convencer o futuro sogro de D. Catarina de Bragança a apoiar a causa 
independentista1268.  
Empenhado em rebater os argumentos aduzidos pelo arquirrival, a versão do 
diligente aluno do Colégio de Santo Antão segue uma estrutura muito semelhante à de 
Caramuel, mas a aposta na linguagem logo-icónica é muito mais significativa. Para isso 
terá certamente concorrido a sensibilidade emblemática do autor, formado pelos jesuítas 
e atento aos mecanismos propagandísticos do seu tempo. Rodríguez Moya (2008: 1377) 
salientou a importância das gravuras na obra e integrou a estratégia visual no contexto 
barroco que concebia a iconografia como «instrumento para reforzar los argumentos 
religiosos, políticos, ideológicos y teológicos contenidos en los libros». Parece-nos, no 
entanto, que Macedo concebeu as gravuras integradas num conjunto logo-icónico e, por 
isso, a interpretação do seu significado deve encarar essas unidades semânticas como 
um verdadeiro emblema, constituído, na maioria dos casos, por um mote latino, uma 
pictura e um dístico também em latim1269. 
Estrategicamente colocados nas posições-chave da obra, os emblemas 
desempenham, a nosso ver, uma função estrutural no discurso demonstrativo que o 
futuro secretário de D. Afonso VI dirige explicitamente ao Santo Padre e aos outros 
«Príncipes do Orbe Cristão», como se lê na página de rosto. O diálogo com a obra de 
Caramuel torna-se evidente logo no frontispício, que propõe a inversão dos papéis 
originalmente atribuídos aos animais simbólicos (Fig. 65). Na versão portuguesa, o 
dragão coroado oprime o leão vencido, sob os versos latinos que aludem à presunção do 
felino: «Vngue Leo fisus credit tenuisse Draconem, sed, quia iustus, eum iam Draco 
fecit ouem. Hoc docet exemplum breuiter violenta perire, solaque in aeterum uiuere 
iusta solent»1270. O texto adverte que o rei da selva foi dominado, porque só a justiça 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
quem não era servo. Será, talvez, pertinente notar nesta designação eventuais ecos da obra tassiana, cuja 
receção no Barroco e no Neoclassicismo portugueses foi amplamente estudada por Ferro (2004).  
1268 O papel político deste autor na corte bragantina, sua formação jesuíta e particular apetência 
pela emblemática foram abordados supra pp. 402-404. 
1269 O artigo de Rodríguez Moya (2008) não considera as gravuras como parte integrante de um 
emblema. Almeida (2011: 88), por sua vez, defende a leitura articulada da mensagem icónica e 
linguística, alegando que a relação entre os elementos é, na maioria das vezes, complementar e 
ideológica. No entanto, a autora não considera a tradição emblemática no estudo que desenvolve sobre a 
iconologia da obra.  
1270 Parte das gravuras foram abertas por John Droeshout (1596-1652), um conhecido gravador de 
origem flamenga a trabalhar em Inglaterra, e revelam a impressionante qualidade da edição em que o 
diplomata aplicou um investimento considerável (Torgal, 1981: I, 144). Sobre o gravador, veja-se 
Almeida (2011: 89). 
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pode prevalecer eternamente sobre a violência, desenvolvendo, assim, a inscrição Haec 
vicit, colocada sob os pés da alegoria da justiça e da vitória. 
 
               
Fig. 65 – Emblema representativo da vitória de Portugal sobre Castela no frontispício da 
Lusitania Liberata (Macedo, 1645) 
Fonte: Cópia do exemplar da BGUC (Cota: S. P. -Ab-16-17) 
 
Macedo não regateou meios para impressionar Carlos I, redigindo, em latim, 
uma obra histórico-jurídica que aposta fortemente na representação simbólica1271 e 
transmite um testemunho eloquente do papel da emblemática ao serviço da propaganda 
política. Na abertura do primeiro proémio, Macedo (1645: [XXIX]) recupera a 
representação alegórica da Lusitânia proposta por Caramuel, mas prefere sentá-la sobre 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1271 Na parte inferior do frontispício estavam gravadas as armas do reino português, a empresa de 
D. João II, a Santa Cruz de Cristo e a esfera armilar, lembrando a todos a história da nação portuguesa, 
propagadora da fé e do império. 
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o globo terrestre, com o cetro na mão, e acompanhada por um anjo que segura a 
filactera onde se lê: «In omnem terram exiuit sonus eorum»1272. O conjunto sugere, 
assim, a temática do capítulo em que o autor disserta sobre a origem de Portugal, 
descreve as suas possessões e apresenta as qualidades do povo descendente de Luso. 
Deste modo, o diplomata recorda a história fundacional do reino independente e remata 
com a defesa da autonomia.  
O segundo proémio conta com três capítulos, todos eles encabeçados por uma 
composição emblemática. No primeiro, dedicado à fundação do reino, a figura do conde 
D. Henrique ocupa o corpo da moldura, a que se junta um dístico latino (Macedo, 1645: 
58). Na segunda parte, pontifica um emblema representativo do lendário episódio da 
Batalha de Ourique (Macedo, 1645: 93), abrindo caminho ao relato histórico desde o 
reinado de D. Afonso Henriques. A terceira parte defende a autonomia da coroa 
portuguesa e toma como motivo o exemplo de D. João I, que empunha uma espada para 
segurar a coroa (Macedo, 1645: 143).  
Findas as considerações preambulares, tem, então, início a argumentação 
dividida em três livros. Macedo começa por esmiuçar os acontecimentos que 
determinaram a união ibérica e, depois, ataca a governação filipina, pondo em causa a 
sua legitimidade jurídica, de modo a fundamentar o suporte legal, histórico e moral da 
restituição da coroa a D. João IV. Tendo em conta o objetivo de cada livro, importa 
salientar a ligação intrínseca entre os emblemas e o texto em prosa, que geralmente 
explica e desenvolve o conteúdo do composto logo-icónico. No primeiro livro, a pictura 
é preenchida por uma árvore genealógica que tem raízes na figura deitada de D. Manuel 
I (Macedo, 1645: 165). Ao longo de treze capítulos, o diplomata analisa o litígio pela 
sucessão, numa perspetiva jurídica, explicita detalhadamente as razões de exclusão de 
cada um dos pretendentes, com particular atenção sobre Filipe IV, e conclui que o 
herdeiro legítimo seria D. Catarina de Bragança. Percebe-se, deste modo, que a 
composição inicial resume toda a informação contida no discurso e ajuda a memorizar a 
sua essência. 
Passando a mostrar como o monarca castelhano ocupou indevidamente o trono, 
o tratadista elege como emblema do livro II a figura da fénix sob o mote Ad solem 
Iustitiae (Macedo, 1645: 470) e exprime na subscriptio latina a convicção de que o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1272 A versão de Caramuel (1639: XXX) apresenta a jovem sentada sobre um canhão e com uma 
lança na mão, destacando o seu caráter bélico. Para um cotejo mais detalhado dos elementos icónicos 
comuns às duas obras, veja-se o estudo de Rodríguez Moya (2008: 1382-1391). 
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reino português iria renascer depois de libertado: «Mortalis moriar: sed quo mihi vita 
perennis, e cinere insurgam morte redempta mea». Cremos que esta leitura conjunta 
dos elementos semânticos permite uma interpretação que espelha metaforicamente a 
mensagem do livro destinado a provar que o jugo castelhano infligiu uma espécie de 
morte ao povo português. Nesta perspetiva, a fénix mostra como a nação regenerada das 
cinzas tem legitimidade para destituir o usurpador e recuperar a sua existência 
autónoma, escudada, segundo alega Macedo, pelo direito natural e pela defesa da 
religião católica1273.  
O último livro, por sua vez, integra três emblemas sintomáticos da finalidade 
prevista para a obra. No primeiro, colocado na entrada do capítulo inaugural, Macedo 
(1645: 542) representa um dragão que finge dormir debaixo de uma macieira, 
interpretada por Rodríguez Moya (2008: 1387) como reminiscência do Jardim das 
Hespérides. O dístico latino adverte que Alcides já não faz temer e garante que está na 
hora de Lísio empunhar as armas, aludindo a dois antepassados míticos dos povos 
ibéricos (Almeida, 2011: 105-106). Esta representação vem propor uma versão inversa 
da pictura do emblema Vigilantia et custodia (Alciato, 1550: 21), que reproduz o leão a 
dormir de olhos abertos para não descurar a prudente vigília. Transferindo as qualidades 
de vigilante para o arquirrival, Macedo antecipa a narração do modo como o reino foi 
restituído ao legítimo herdeiro e dá o mote para a demonstração de que nada obsta ao 
restabelecimento da independência. Este raciocínio leva, enfim, a concluir, que a 
liberdade lusitana foi aclamada pelo Direito e pelas vitórias militares, motivo pelo qual 
deve ser reconhecida por todos os príncipes da Cristandade1274. 
E se os compostos logo-icónicos desempenham um papel importante em toda a 
obra, assumem, porém, na última secção do volume, particular complexidade. No 
apêndice de matéria «curiosa quasi supérflua» que o autor considera interessar aos 
tratados anteriores, figura um emblema em que o dragão lusitano é pintado com uma 
coroa de louros sob o mote Dominabitur astris (Macedo, 1645: 708). Este composto 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1273 Almeida (2011: 98) sublinha que esta tese se baseia no princípio da alienação do poder, o qual 
autorizava os povos a expulsar os soberanos quando estes desrespeitassem o pactum subiectionis, de 
acordo com a doutrina de Francisco Suárez, lente de Coimbra. Esta argumentação foi decisiva para 
legitimar a revolta do povo português aos olhos dos governantes estrangeiros. 
1274 Esta ideia é repetida no capítulo III do mesmo livro, através de uma representação logo-icónica 
de D. João IV, sentado no trono e ladeado pelas alegorias da Justiça e da paz, que lhe colocam uma coroa 
sobre a cabeça (Macedo, 1645: 561). Mais à frente, no início da secção IX (Macedo, 1645: 650), o leitor 
encontra uma estátua equestre do mesmo rei, pintado com o cetro numa mão e a armadura na outra 
(Macedo, 1645: 650). Debaixo de uma faixa decorada com elementos alusivos às armas do reino, lê-se: 
«Nil mirum in te ius, nil mirum in iure triumphes», de modo a exprimir o apoio jurídico à causa 
brigantina. 
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anuncia uma profecia astrológica explicitada nas páginas seguintes, mediante a qual se 
prevê a conjugação astral que evolui no sentido de subjugar o signo de leão. No terceiro 
capítulo da secção complementar, o dragão reaparece num emblema que reproduz o 
escudo lusitano (Macedo, 1645: 764) e serve de referência à descrição pormenorizada 
que se segue, comprovando, mais uma vez, a articulação funcional entre o composto 
logo-icónico e o texto em prosa. 
A necessidade de comunicar com destinatários de diferentes nações deve ter 
sugerido a Macedo o investimento na linguagem emblemática, sobretudo se tivermos 
em conta o facto de ser um código florescente na maioria dos países europeus. 
Consciente de que a expressão simbólica poderia contribuir para legitimar o triunfo 
político, militar e jurídico dos portugueses, numa época em que esse meio de comunicar 
tinha uma eficácia inegável, Macedo lançou mão do seu engenho e não deixou de 
consultar o jurista milanês. O diplomata português conhecia bem os trabalhos 
académicos de «Alciatus uir egregius» (Macedo, 1645: 273), que cita amiúde para 
fundamentar certos argumentos jurídicos1275, e não deixa de referir também os 
Emblemata. 
O diálogo com os «signos mudos» é, desde logo, sugerido pelo emblema que 
antecede o frontispício da obra (Fig. 66). A simplicidade da pictura ocupada pelo retrato 
de D. João IV1276 é complementada pelo fundo de nuvens e raios, a que se junta o mote 
inscrito na filactera (Iustitia de cœlo prospexit), dando a entender a relação entre o 
monarca e a justiça celeste. Esta conjugação é complementada pelo texto latino 
(Magnanimi, ostendit faciem pictura, IOANNIS, At sola ostendunt inclyta facta 
animum), que vem lembrar a necessidade de dar a conhecer a alma através de feitos 
ilustres, tal como o rosto se revela pela pintura. Este emblema cumpre, portanto, a 
finalidade de divulgar a efígie do novo soberano e de repetir a ideia da sua justa 
ascensão ao trono, coadjuvado pela vontade celeste. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1275 A autoridade jurídica de Alciato é vagamente referida em diversas passagens do tratado 
(Macedo, 1645: 86, 194, 249, 250, 277, 332, 333, 427), além de serem mencionados os títulos dos 
Parergon iuris libri duodecim (Macedo, 1645: 281, 390) e De verborum significatione libri IIII (Macedo, 
1645: 350). 
1276 Nos quatro cantos da gravura, pode ver-se as abreviaturas do nome do soberano IOAN IV 
REX 18 LVSIT. (João IV, 18º Rei da Lusitânia), da sua idade (Æ 40) e do ano de composição (An. 1644). 
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Fig. 66 – Composição emblemática alusiva a D. João IV (Macedo, 1645) 
Fonte: Exemplar da BGUC (cota: S. P. – Ab-16-17) 
 
Importa ainda frisar o significado da moldura em forma de ouroboros que os 
leitores de Alciato estariam habituados a identificar como um símbolo de imortalidade, 
de acordo com a mensagem do emblema Ex literarum studiis imortalitatem adquiri 
(Alciato, 1550: 144)1277. O sentido desse elemento é, de resto, avançado pela inscrição 
Aeternitas, sugerindo que o soberano teria sido eleito pelo Céu para se tornar imortal. A 
aproximação aos Emblemata ajuda, portanto, a compreender o sentido global do 
composto e confirma o objetivo de glorificação que ditou a sua constituição. Não será 
este, todavia, o único emblema português a sugerir pontos de encontro com a antologia 
de Augsburgo. 
No segundo capítulo do livro II,  Macedo procura demonstrar que Filipe II 
desrespeitou o direito sucessório quando ocupou o trono português por meios ilícitos, 
exercendo pressão sobre a Lusitânia. Para enfatizar esta conclusão, o diplomata recorda 
o emblema do frontispício (Fig. 65) e interpreta-o à luz de Alciato: 
 
Mirae sunt machinationes quibus ultima Bragantinorum ruina fuit saepius intentata; 
si nimiae particularitates permitterent eas scribere, videret orbis hanc Domum 
speciali miraculo caelitus esse servatam; verum recte justus palmae comparatur, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1277 Sobre este emblema, veja-se supra pp. 322 e 368. 
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Psalm. 91, vers. 13, opressa enim crescit, ut naturales aiunt, quare in Bragantiae 
Domo videmus illud Alciati lib. I. Embl. 24.1278  
Nititur in pondus palma, & consurgit in altum;  
Quo magis & premitur, hoc mage tollit onus. (Macedo, 1645: 504) 
 
Tendo em conta a parceria semântica com o versículo bíblico, Macedo lembra 
que as folhas de palmeira representadas no composto evocam o exemplo dos justos que 
continuam a crescer apesar de oprimidos, mas acrescenta a esta leitura a simbologia do 
emblema Obdurandum adversus urgentia (Alciato, 1550: 43), representativo da 
persistência e da fortaleza. Nesta perspetiva, o autor sugere que os ultrajes cometidos 
contra a Casa de Bragança a tornam ainda mais forte, porque servem de impulso para 
elevar a sua honra, reproduzindo a reação da árvore que catapulta o peso do mancebo 
pendurado. Mais à frente, Macedo (1645: 613) volta a citar a obra do jurista milanês 
(«Alciat. L. 3. Emblem. Tit. Gratiam referendam»). Entre as referências de autores que 
deram exemplos de animais irracionais capazes de demonstrar gratidão, é, pois, 
lembrada a piedosa cegonha do emblema In gratiam referendam, e apesar de ser uma 
menção breve, não deixa de atestar o conhecimento do composto, divulgando-o junto 
dos leitores. 
De acordo com esta estratégia, parece-nos também pertinente convocar a 
simbologia veiculada pelos Emblemata para rever a interpretação de alguns motivos do 
emblema que antecede a peroração (Fig. 67). Trata-se de uma pictura complexa que 
conjuga vários planos arquitetónicos1279, ao mesmo tempo que se articula com 
diferentes elementos linguísticos. A inscrição na face frontal da pirâmide enumera as 
qualidades do novo rei, colocando na base os valores da Fortitudo e da prudentia; a 
gravação lateral proclama a adesão do povo e o favorecimento divino ao monarca; a 
subscriptio latina (Quæ tibi per fora, fœlix Rex, monimenta leuamus, Cordibus in nostris 
non peritura leuas), por sua vez, interpela o Rei feliz, de modo a relacionar os louvores 
públicos com o amor que o soberano suscita nos corações dos súbditos. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1278 A citação corresponde à numeração de Stockhamer (1556: 43), dividida em dois livros, 
também reproduzida em algumas edições seiscentistas de Tournes, nomeadamente a de 1615. 
1279 O obelisco, tal como a coluna ao fundo, imita um monumento erigido na praça pública e 
simboliza a ligação entre a terra e o céu, aludindo à vitória e à imortalidade (Almeida, 2011: 115). A 
fachada do palácio, por outro lado, incorpora uma série de estátuas alusivas a Hércules, a Minerva e à 
Justiça, entre outros.  




Fig. 67 – Emblema celebrativo da libertação de Portugal (Macedo, 1645: 792) 
Fonte: Cópia do exemplar da BGUC (Cota: S. P.-Ab-16-17) 
 
Observando este composto, os leitores de Alciato não deixariam de notar as 
semelhanças da representação da Fama com a Fortuna que o emblema Ars naturam 
adiuvans (Alciato, 1550: 107) coloca em cima de uma pedra, para mostrar a sua 
instabilidade. Além disso, a associação do leão e do dragão aos conceitos de fortaleza e 
prudência merece especial atenção, uma vez que o tratado a eles recorre amiúde como 
símbolos da Casa de Áustria e da dinastia de Bragança. Nos Emblemata, o felino dá 
corpo a composições sobre a Ira (Alciato, 1550: 71) e ilustra também a força indomável 
do amor (Etiam ferocismos domari, Alciato, 1550: 36), mas o principal signo de 
fortaleza é a águia. No que diz respeito ao animal fantástico, a sua ligação à deusa da 
Sabedoria fica bem patente no emblema Custodiendas Virgines (Fig.  68). 
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Fig. 68 – Emblema Custodiendas virgines (Alciato, 1550: 28) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
O dragão, na qualidade de acompanhante de Atena e guardião dos seus 
bens1280, seria, pois, naturalmente conotado com a Prudência, contribuindo este traço 
semântico para enaltecer o reino que o usava nas armas. A acumulação e o cruzamento 
de sentidos assume, de facto, neste emblema, o expoente máximo em toda a obra, 
fazendo jus ao princípio retórico da Peroratio, fase que previa a súmula das principais 
ideias veiculadas pelo discurso. Nesta perspetiva, o composto logo-icónico e o texto 
subsequente procuram mostrar que o caráter de D. João IV, o único herdeiro legítimo, 
resulta das qualidades éticas, militares e cristãs transmitidas pela linhagem dos seus 
antepassados1281, tornando-o, assim, digno do amor do povo e merecedor do apoio 
divino.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1280 Tradução da nossa responsabilidade: «As virgens devem ser guardadas.  
Esta é a verdadeira imagem da virgem Palas: aqui está o dragão que se colocou aos pés da sua 
senhora. Por que é que este animal acompanha a deusa? Foi-lhe atribuída a guarda dos bens. Assim, cuida 
dos bosques e dos templos sagrados. É preciso vigiar as raparigas solteiras com atenção permanente. O 
amor estende as suas armadilhas de todas as formas.» 
1281 A fortitudo é atribuída a D. Afonso IV e a prudentia a D. João II (Macedo, 1645: 793). 
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O emblema mostra, portanto, que estariam reunidas todas as condições para 
reconhecer ao Restaurador a legitimidade da soberania da Lusitania Liberata, tal como 
os anteriores tinham ilustrado argumentos mais específicos. Parece-nos, por 
conseguinte, que a funcionalidade dos compostos logo-icónicos presentes ao longo do 
tratado justifica a sua nomeação no corpus de livros de emblemas lusitanos. Rodríguez 
Moya (2008: 1392), referindo-se apenas às gravuras, considera que «jugaron un papel 
muy importante para reforzar icónicamente los complicados argumentos que se 
desplegaban en el texto», mas cremos que a conceção dos emblemas enquanto unidade 
promove a interação das diferentes partes do discurso e valoriza a organização estrutural 
do volume. Almeida (2011: 117), por seu turno, destaca que a argumentação retórica 
desta «obra de propaganda e de defesa de uma tese nacionalista» parte «de um 
determinado universo simbólico ligado ao messianismo português»1282. Para a definição 
desse universo também contribuiu, como se procurou demonstrar, a herança de Alciato. 
Afinal, os seus «signos mudos» prometiam uma universalidade comunicativa que se 
tornava essencial no momento em que Macedo escrevia para convencer os diferentes 
príncipes da Cristandade a aderir à causa independentista.  
A Lusitania Liberata, com os seus argumentos históricos, políticos, jurídicos e 
até astrológicos, constitui, com efeito, uma das embaixadoras mais conhecidas da 
propaganda da Restauração, no palco internacional. Houve, todavia, outras aplicações 
da linguagem logo-icónica à temática independentista que importa conhecer1283, entre as 
quais se destaca o manuscrito de Frei Gabriel da Purificação1284, Emprezas Lvzitanas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1282 Torgal (1981: I, 244) considera a Justa aclamaçao do Sereníssimo Rei D. João IV (1644), de 
Sousa Macedo, a obra mais representativa da literatura justificativa da Restauração, mas destaca também 
a Lusitania Liberata.  
1283 No catálogo da biblioteca de Cambridge, existe um manuscrito com composições 
emblemáticas atribuído ao Bacharel Manoel Pinheiro Arnaut. A obra, intitulada Templo da fama: 
consagrado ao valor de Portugal & construido das ruinas de Castella em Montes Claros, na sempre 
memoravel victoria a 17 Junho de 1665, inclui vinte e quatro décimas, cada uma das quais dedicada a um 
dos intervenientes na batalha, a começar por D. Antonio Luis de Meneses, Marquês de Marialva, um dos 
quarenta conjurados que comandou as tropas portuguesas.  
1284 Natural de Lisboa, o autor foi batizado como Simão Antunes (1632-1704), nome a que 
renunciou quando professou no Sagrado Instituto de São Jerónimo, no Real Convento de Belém. Foi prior 
do Convento do Espinheiro, em Évora, duas vezes visitador Geral e Porteiro-mor do Convento de Belém. 
Barbosa Machado (1933: II, 294) destaca o talento de Frei Gabriel para o púlpito e a inclinação para a 
poesia vulgar. Estas qualidades podem ser comprovadas nas obras hoje conhecidas, nomeadamente: o 
Sermão em a festa de N. Senhora do Egipto (Lisboa, na Officina de Joaõ Galraõ, 1687); o Terno sonoro, 
em honra das principais festas de Nossa Senhora (Lisboa, na Officina de Joam Galram, 1689); o Espelho 
diáfano e cristalino (Lisboa, Manoel Lopes Ferreira, 1690), sobre a vida de S. Jerónimo e de S. Bruno, 
em oitavas; e o Sermão dos santos Apóstolos, S. Simão e S. Judas (Lisboa, na Officina de Antonio 
Pedrozo Galraõ, 1700). O interesse do autor por matérias políticas fica bem patente nos manuscritos 
Canção à batalha de Montes Claros e Carta escrita ao Conde de Castello Melhor, Ministro do despacho 
delRey D. Affonso VI sobre a forma do governo (Cod. 12968 da BNP). 
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contra Castelhanas Empresas. Datado de 1663, o códice atualmente guardado na 
Biblioteca do Palácio Ducal de Vila Viçosa1285 inclui uma portada, que identifica 
claramente o autor e oferece a obra ao senhor D. Sancho Manuel, conde de Vila Flor e 
general de Armas da Província do Alentejo1286.  
Ao longo de dezoito fólios, desfilam, pois, admiráveis empresas que conjugam 
as picturae coloridas com motes latinos, geralmente inspirados nas Sagradas Escrituras. 
Pese embora a falta de informação sobre a finalidade da obra, percebe-se que foi criada 
para celebrar os feitos do militar vitorioso na Batalha do Ameixial, recentemente 
ocorrida1287, tratando-se, pois, de um raro exemplo de compostos logo-icónicos 
verdadeiramente pensados como empresas heroicas, aplicadas a um indivíduo. A 
contaminatio genológica não deixa, porém, de se manifestar, uma vez que a inclusão de 
figuras humanas contradiz os princípios teóricos estipulados pelos tratadistas italianos e 
franceses, também reproduzidos por Pires de Almeida. O tratadista lusitano defende a 
verosimilhança e repudia os corpos falsos, impossíveis, imaginários ou quiméricos, bem 
como as formas humanas (Almeida, 1633: 97)1288, mas frei Gabriel da Purificação não 
foi sensível a estes ditames. 
Deixando de lado as composições mais tributárias da técnica inerente aos 
acrósticos e aos labirintos, é possível identificar neste conjunto de empresas alguns 
pontos de encontro com os motivos e os modelos dos Emblemata. Na empresa que tem 
por mote  o versículo latino «Super aspidem et basiliscum ambulabis et; conculcabis 
leonem et draconem» (Psalm. 90:13), por exemplo, representa-se o conde de Vila Flor a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
 Apesar de mencionarem alguns escritos inéditos, nem Barbosa Machado (1933: II, 294-295) nem 
Silva (1859: III, 110-11) referem as Empresas Lusitanas. 
1285 O manuscrito não integra a bibliografia de Sider (1997), mas é referido por Amaral Jr. (2008a: 
12-13). Sobre o códice, veja-se a descrição de Bandeira (1962). Na folha de rosto, está também inscrito 
um resumo do conteúdo que salienta o soneto em louvor de Victor D. Sancho e anuncia o romance 
heroico em que se enaltece simultaneamente o comandante militar e o rei D. Afonso VI. Através de um 
jogo artificioso, o texto é composto de forma a que «tiradas as primeiras 3 syllabas de cada verso, se lê 
hum Romance de 8 em louvor del Rey N. S. D. Aº. 6º. E o que sobra fas hũa 8ª em credito do mesmo 
Dom Sancho M.el» (Texto reproduzido infra Fig. 73). Sobre a forma de escalonar e ordenar as letras ou 
sílabas iniciais  nos acrósticos, veja-se Hatherly (1983: 149-159). 
1286 Falecido em 1677, o militar combateu como mestre de campo general e governador de armas 
na província do Alentejo, durante a guerra da Restauração, tendo ascendido ao posto de Comandante-
Chefe das forças portuguesas. Em reconhecimento da vitória alcançada na Batalha das Linhas de Elvas 
(1659), D. Afonso VI agraciou o seu fiel servidor com o título de Conde de Vila Flor, confirmado em 
1661, por carta régia.  D. Sancho Manuel de Vilhena saiu também vitorioso na Batalha do Ameixial 
(1663), tendo também participado no combate de Montes Claros, em 1665. 
1287 Bandeira (1962) afirma que o códice terá sido adquirido por D. Manuel II, em Inglaterra, 
sendo visível na portada a indicação de ter pertencido a um indivíduo de nome Caldeira. Esta informação, 
registada a tinta de escrever do século XVIII, não permitiu, porém, saber mais sobre o percurso do 
manuscrito. O silêncio  dos bibliófilos Barbosa Machado e Inocêncio da Silva sugere que a obra não seria 
conhecida em Portugal. 
1288 Sobre a utilização de formas humanas nas empresas, veja-se supra pp. 108, 276 e 302.  
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pisar um pequeno dragão e um leão, cujo significado é dilucidado no epigrama (Fig. 
69).   
 
  
Fig. 69 – Empresa alusiva à subjugação do inimigo castelhano (Purificação, 1663: 9) 
Fonte: Biblioteca do Paço Ducal de Vila Viçosa (Cota: B.D.M2-X.C.V.) 
 
Fig. 70 – Emblema Ira (Alciato, 1550: 71) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Neste composto, Frei Gabriel da Purificação parece seguir as indicações de 
Pires de Almeida (1633: 98v-99), que preconiza «a uniam do Mote com a Figura, ou da 
alma com o Corpo, que com reciproco officio expliquem juntamente o conceito». 
Procura, pois, impressionar o entendimento do interlocutor ao relacionar uma passagem 
bíblica, facilmente identificável, com uma cena de caráter bélico, cuja leitura metafórica 
é desenvolvida pela composição rimada. Conotado com o inimigo castelhano, o leão é 
acusado de imitar a manha dos seres maléficos como a áspide e o dragão1289, mas o 
autor não deixa de referir os «ardores» do felino, aludindo à força da sua ira. Este era, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1289 Esta empresa promoveria uma reflexão interessante a propósito da simbologia do dragão nas 
armas portuguesas, tomando como referência a Lusitania Liberata, entre outras obras. 
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de resto, um dos topos divulgados pela literatura emblemática, na senda de Alciato, tal 
como se depreende do emblema Ira (Fig. 70)1290. Quanto mais poderoso se configurava 
o rival, mais impressionante se tornava a vitória do conde de Vila Flor, pelo que a 
estratégia retórica do hieronimita passa também por evocar a força irascível do rei da 
selva, enfim dominado por um braço ainda mais potente. 
Aproveitando a mítica ligação do povo castelhano a Hércules, Frei Gabriel da 
Purificação coloca sobre os ombros de D. Sancho a pele de um leão e junta-lhe um 
mote1291 de inspiração bíblica que parece atribuir à vitória portuguesa um toque 
providencial (Fig. 71). 
  
Fig. 71 – Empresa alusiva a Hércules (Purificação, 1663: 14) 
Fonte: Biblioteca do Paço Ducal de Vila Viçosa (cota: B.D.M2-X.C.V.) 
 
Fig. 72 – Emblema In eos qui supra vires quicquam audent (Alciato, 1550: 66) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1290 Tradução da nossa responsabilidade: « Ira. 
Os antigos chamavam alcaia à cauda do leão, porque a sua agitação leva-o a desenvolver iras 
terríveis. Quando a bílis amarela cresce, a raiva torna-se mais violenta, por causa do negro fel, e excita 
fúrias indomáveis.»  
1291 A primeira parte da inscrição (Deus ab Austro veniet) reproduz o versículo de Habakkuk, 3.3, 
a que se junta um excerto do Evangelho de S. Lucas, I.71. 
5. EMBLEMÁTICA LUSITANA	  
 
 561 
A composição poética esclarece o sentido figurado da pele usada como insígnia 
da vitória lusitana, aludindo ao costume militar de recolher os despojos dos inimigos 
vencidos. No entanto, para os leitores de Alciato, esta imagem não deixaria de lembrar a 
pictura gravada no emblema que censura a ousadia dos pigmeus, enganados pela ilusão 
de poder vencer o descendente de Alceu durante o sono (Fig. 72). Trazendo à memória 
essa composição logo-icónica, a empresa lusitana recorda também a mensagem 
transmitida, ecoando a ideia de que os mais fracos não devem intentar medir forças com 
quem lhes é superior1292. Nesta perspetiva, o diálogo com os signos de Alciato vem 
complexificar a densidade semântica dos compostos de Frei Gabriel, inscrevendo-os no 
contexto semiótica da tradição emblemática a que não seria certamente alheio. 
Na derradeira empresa, assiste-se a uma duplicação de figuras pouco usual, 
embora se possa justificar, no contexto da teorização da ars emblematica, pela unidade 
temática (Fig. 73). No lado esquerdo, um cavaleiro segura a espada numa mão e a coroa 
na outra, rodeado pelo mote Bonum certamen certaui, cursum consumaui, Fidem 
seruaui1293. À direita, outro cavaleiro traz uma coroa de louros na mão, encabeçado pelo 
mote Reposita est mihi corona. A leitura dos versos vem, então, esclarecer que se trata 
de uma representação conjunta de D. Afonso VI e de D. Sancho, com o objetivo de 
comparar o rei ao antepassado fundador e o comandante militar a Atlante, porque a sua 
vitória sustenta a independência do reino. Torna-se, então, particularmente expressiva, 
neste composto, a intenção de associar a figura régia às conquistas dos seus vassalos e 
não será, decerto, aleatória a disposição dos símbolos. O conde de Vila Flor leva a coroa 
de chefe de Estado para a entregar ao Vitorioso, que, por sua vez, oferece uma grinalda 
de louro ao guerreiro valente. Sugere-se, assim, que o monarca devia aos seus homens 
armados a restituição do reino e a eles estaria reservada a honra suprema de receber a 
insígnia que o jurista milanês atribuiu a Carlos V, como ornamento da cabeça dos 
vencedores (Alciato, 1550: 225). 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1292 Tradução da nossa responsabilidade: «Sobre aqueles que ousam fazer algo para além das suas 
forças.  
Mesmo enquanto dorme, restabelecendo o corpo com o doce sono, debaixo do abeto, o herói 
segura a clava e as restantes armas. Uma turba de Pigmeus pensa que pode entregar Alcides à morte, 
porque não conhece bem as próprias forças. Ao acordar, ele esmaga os inimigos como se fossem pulgas e 
carrega-os enrolados na pele de um leão feroz.» 
1293 Na epístola de S. Paulo aos Timóteos (II, 4. 7-8), lê-se: «Bonum certamen certavi cursum 
consummavi fidem servavi in reliquo reposita est mihi iustitiae corona.» 




Fig. 73 – Empresa alusiva a D. Sancho e a D. João IV (Purificação, 1663: 14) 
Fonte: Biblioteca do Paço Ducal de Vila Viçosa (cota: B.D.M2-X.C.V.) 
 
Embora pretendam enaltecer os feitos passados de uma figura individual, a 
análise dos exemplos aduzidos sugere que as Emprezas Lvzitanas importam algumas 
das caraterísticas mais comuns nos emblemas, a começar pela estrutura tríplice. 
Aproximando-se do modelo alciatense, os compostos de 1663 dinamizam a interação 
semântica entre mote, pictura e epigrama e, além disso, ecoam alguns motivos 
simbólicos divulgados pela antologia de Augsburgo, dando a entender que essa 
referência estaria bem enraizada nos códigos semióticos vigentes. 
Importa, por isso, salientar a relevância deste manuscrito no contexto da 
receção de Alciato na produção emblemática lusitana, uma vez que atesta o 
aproveitamento político da herança do jurista milanês na concretização do programa 
propagandístico da Restauração. Embora não haja notícia da existência de outras cópias, 
é possível que a obra de Frei Gabriel da Purificação tenha circulado, pelo menos entre o 
círculo de amigos, porque a ela faz referência um manuscrito contemporâneo, hoje 
guardado na BGUC. Além de citar o título do texto e o seu autor, o escrito transcreve 
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integralmente a décima do emblema em que D. Sancho esmaga o leão e o animal que 
designa por caranguejo1294 (Ms. 346, f. 227v), dando indícios de o ter visto. Não é este, 
contudo, o único elo de contacto entre os dois textos, uma vez que o referido manuscrito 
de Coimbra apresenta um conjunto de compostos emblemáticos, também inédito e 
igualmente representativo de uma adaptação criativa das estruturas logo-icónicas a um 
acontecimento político.  
Encadernada entre papéis vários de autoria e datação desconhecidas1295,  
encontra-se uma coleção de cinquenta e sete «Enigmas e emblemas» (Ms. 346, ff. 204-
259v) que exprime uma visão crítica sobre um acontecimento marcante na história 
europeia do século XVII: a guerra de sucessão espanhola1296. A temática política é 
visível desde o primeiro fólio, que alude às figuras de Carlos III e Luís XIV1297, dando 
voz a um discurso contra as ambições francesas. A série de compostos revela um 
modelo complexo, que mistura traços dos enigmas com aspetos caraterísticos dos 
emblemas, mantendo, porém, uma certa uniformidade no esquema repetido. A 
«proposição» apresenta uma breve descrição da imagem (raramente desenhada), seguida 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1294 Na versão conhecida, é um pequeno dragão (veja-se supra Fig. 69). Na mesma folha, refere-se 
a «Batalha em que Portugal venceu a D. João de Áustria, an. 1673, tomando certo Poeta por Empresa o 
mesmo Crucifixo que estendeu o Braço na felice Acclamação a vista do Leam de Espanha: com esta letra 
Circuit quaerens quẽ devocet, cui resistite fortes in Fide, a explicou nesta Decima». Transcreve-se, então, 
o epigrama, com pequenas variantes na grafia, e em nota marginal identifica-se o poeta «Fr. Gabriel da 
Purificação Hier. Empresas lusitanas contra Castelhanas Empresas». 
1295 Tendo em conta a encadernação conjunta com A Pheniz de Portugal e a afinidade de 
determinados traços artísticos, Martínez Pereira (2008a: 178-179) acredita que poderá ser Tinoco o autor 
dos enigmas, que qualifica de emblemas. O estudo da autora proporciona uma descrição pormenorizada 
do manuscrito e sugere importantes pistas de leitura.  
1296 O conflito desenvolveu-se entre 1702 e 1714, na sequência do desaparecimento do último 
monarca de Habsburgo, Carlos II de Espanha, casado com Maria Luísa de Orleães. O testamento deixado 
pelo rei apontava como sucessor Filipe V, neto de Luís XIV, dando início à dinastia de Bourbon, mas a 
união das casas reinantes não era bem vista pelas cortes europeias. Formou-se, então, uma aliança entre a 
Inglaterra, Portugal e a Alemanha, com o intuito de aclamar o arquiduque Carlos, intitulado Carlos III. 
Em março de 1704, o pretendente à coroa espanhola foi recebido por D. Pedro II em Lisboa, dando 
andamento ao projeto de entrar em Espanha pela fronteira beirã. A iniciativa acabou por fracassar, mas o 
desembarque do arquiduque motivou um ambiente festivo de que ficaram alguns registos iconográficos 
(Pereira, 2000: 96). Dado o aparato político e simbólico criado à volta do evento, talvez não seja 
despropositado pensar que a coleção de emblemas do Ms. 346 tenha alguma coisa a ver com as 
celebrações então organizadas.  
1297O primeiro fólio, com data de 1704, apresenta um enigma em forma de duplo anagrama, cuja 
explicação denuncia a referência a Carlos III e a Luís XIV. Na terceira composição, constrói-se um 
enigma com três números romanos coroados, o II, o III e o IV. A explicação ajuda, então, a perceber que 
«pelo II de Portugal fala no nosso serenissº Rey D. pedro 2º em quem se vê levantado das cinzas o Fenix 
Lusitano Snor D. João IV, seu Pay, na prudencia, no valor, e na clemencia, com que governa o seu reyno 
e seu estado» (f. 205). O III dizia naturalmente respeito a Carlos III (f. 205v). Tendo em conta  a data de 
morte do irmão de D. Afonso VI, conclui-se que a coleção deve ter sido redigida entre 1702 e 1706. 
Martínez Pereira (2008a: 175) sugere que possa ter sido motivada pela chegada do arquiduque Carlos III, 
em 1704, e composta logo de seguida. 
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de uma composição poética designada por «enigma», a que se acrescenta ainda as 
explicações do «engenho» e da «arte» (Fig. 74).  
 
 
Fig. 74 – Exemplo de composição emblemática alusiva à Guerra de Sucessão espanhola (f. 
259) 
Fonte: Cópia do Ms. 346 da BGUC  
 
Não se conserva o início nem o fim da sequência, mas esta parece reproduzir 
um diálogo entre dois interlocutores que se pronunciam de forma diferente sobre o 
mesmo enigma. As interpretações oscilam entre a orientação filosófico-moral, a matriz 
teológica e a vertente política, embora este último vetor se acentue na leitura da «arte», 
a partir do composto XXI1298. As explicações, enriquecidas com anotações 
bibliográficas marginais ou citações em latim, incorporam frequentemente a opinião de 
outros autores sobre emblemas afins, embora assumam, por vezes, um tom mais 
coloquial que permite a expressão de aceções sarcásticas e quase insultuosas da situação 
descrita (Martínez Pereira, 2008: 194).  
Tendo em conta as circunstâncias históricas que enquadram o texto, não 
surpreende que a simbologia mais recorrente envolva o galo alusivo a Luís XIV, a águia 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1298 Nota-se uma relação de subalternidade da voz do «engenho» em relação à da «arte», ainda que 
a diferença de registo também tenha a ver com a diferente orientação da perspetiva hermenêutica 
(Martínez Pereira, 2008a: 178). A certa altura, o «engenho» reconhece: «Mas não me acho agora com 
fleima para esta curiosidade. Supra V. M. com o seu costumado Magistério» (f. 204). 
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representativa dos Habsburgo e o leão de Castela. Cumpre, no entanto, reconhecer que o 
número de compostos que reproduzem diretamente estruturas emblemáticas prévias é 
reduzido, indiciando a autoria de um criador inventivo (Martínez Pereira, 2008a: 180). 
Ainda assim, é possível identificar, no conjunto, a coincidência de alguns elementos 
comuns aos Emblemata1299. 
 




Ves este altivo Animal,  
Que sempre está vigilante, 
Poys canta a todo o instante,  
Com voz de fino metal, 
Este que com Coroa Real 
Que lhe deu a Natureza 
Não considera, nem peza, 
Que amanhecendo a Aurora 
Pode ser lhe chegue a Hora 
Em que lhe dem na cabeça. (Ms. 346: 208-208v).  
 
Tendo em conta as pistas descritas na primeira parte do texto, a explicação do 
«engenho» adverte que o significado «está à vista» e esclarece que o galo é como o rei 
coroado que vigia de noite e dia para nos despertar, mas não sabe o dia em que o 
degolam1300. Considerando o contexto histórico da composição, esta interpretação 
parece enviar um aviso ameaçador a Luís XIV, alertando para a eventualidade de um 
golpe súbito. A «arte», por seu lado, apresenta outra leitura, alegando: «O certo he hum 
relógio metido na sua Torre onde se mostra altivo: de dia e noite sem cessar nem 
descansar nos mostra e declara as Horas pelo sonoro do metal do sino» (Ms. 346: f. 
208v)1301. Esta abordagem hermenêutica recupera, por um lado, a natural função 
despertadora do galo e, por outro, a sua colocação no topo das igrejas, para que 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1299 A título de exemplo, recorda-se: o desastre de Faetonte (f. 216); o galo vigilante a par de um 
leão que mantém a atitude prudente, mesmo quando finge dormir (f. 222v); o Camaleão que representa a 
inconstância, o engano e astúcia (f. 224v); a queda de Ícaro que, segundo o «engenho», simboliza os 
validos e, na perspetiva da «arte», pinta os atrevidos e presunçosos (f. 242); e o pendão com a sigla SPQR 
(f. 257). Em determinado momento, um dos intérpretes confessa: «Estes são os enigmas que li no codice 
arabico….» (f. 236), aludindo provavelmente a uma recolha de hieróglifos. Por outro lado, as anotações 
marginais remetem o leitor para as obras de Ripa (f. 211v) e de Rusceli (f. 241).  
1300 Para interpretar os versos finais, alude-se, então, a um hábito dos meninos da escola que, no 
dia do galo (dia do entrudo), lhe cortam a cabeça, espetando-a na ponta da espada, «e todos o vem 
aclamando o vencedor» (f. 208v). 
1301 A proposta alternativa acrescenta ainda que a coroa Real se entende pelo círculo graduado, 
com o número das Horas, «e quando chega a Hora levanta-se o martelo, e fere no sino: e isto he o dar-lhe 
na cabeça como diz o verso» (Ms. 346: f. 208v). 
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convoque as almas para os afazeres espirituais, reproduzindo os dois sentidos 
divulgados pelo emblema Vigilantia et custodia (Alciato, 1550: 21)1302.  
Cumpre, no entanto, registar as particularidades semânticas que são 
acrescentadas ao simbolismo dos Emblemata, denunciando a adaptação da mensagem 
primitiva ao contexto histórico de 1704. A estratégia de remodelação repete-se, por 
exemplo, no enigma inspirado na lenda de Narciso, a propósito do qual se chama à 
colação o emblema que retrata o mesmo motivo (Fig. 75): 
 
          
Fig. 75 – Emblema Φιλαυτία (Alciato, 1550: 77) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
No composto do jurista milanês, Narciso personifica o excesso de autoestima, 
apontada como reprovável vício de quem se valoriza demasiado e despreza, por isso, os 
doutos ensinamentos1303. Nos enigmas compostos para assinalar o desembarque de 
Carlos III, a filautia do jovem transformado em flor também não foi esquecida. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1302 Veja-se a tradução supra nota 978. 
1303 Veja-se a tradução supra p. 335. 









A soberba e a vangloria 
Neste Rey tam natural  
Lhe tem feyto tanto mal 
Como hade cantar a historia 
Se dos Passados memoria 
Fizer com que o seu furor 
Se dispa do próprio amor, 
Florecerão suas lizes 
E o Reyno com mais matizes 
Será Perpétuo na Flor. (Ms. 346: f. 219v-220) 
 
Tal como assinalara Alciato em relação aos doutores que desprezam os 
conhecimentos dos Antigos, também a composição lusitana repreende o Rei por não 
guardar «dos Passados memoria», despindo-se do amor-próprio para ver florir o reino. 
Percebe-se, assim, a afinidade entre o tom moralista de Alciato e o enigma manuscrito, 
mas prevalece nas explicações a intenção de censurar em vez de corrigir 
comportamentos. Dirigindo os ataques à «soberba e vanglória» de Luís XIV, o 
«engenho» condena o monarca pelo «insaciável dezejo que tem de ser Emperador», 
considerando-o «perdido por seu amor proprio, e escandeloza ambição» (Ms. 346: f. 
220). A interpretação da «Arte» vem, depois, reforçar a crítica ao soberano francês, 
alegando que o «prezunsoso conceito será a causa da sua ruina» (Ms. 346: f. 220). 
Percebe-se, deste modo, a finalidade ideológica do escrito satírico, 
profundamente comprometido com o discurso político de apoio a Carlos III, sendo de 
toda a justiça destacar a forma original que propõe. Potencializando o contributo de 
diferentes géneros e estilos, o manuscrito mostra como os jogos do engenho se aliaram à 
política (Martínez Pereira, 2008a: 183). Independentemente de a iniciativa ter sido 
espontânea ou de ter partido da máquina institucional com o objetivo de justificar e 
fortalecer a posição defendida por D. Pedro II no conflito sucessório do país vizinho, 
vale a pena enaltecer a novidade da proposta. Por um lado, os emblemas enigmáticos 
enriquecem a estrutura básica de Alciato com complementos que acentuam a dimensão 
lúdica e engenhosa dos compostos logo-icónicos. Por outro, as leituras alternativas 
enfatizam a pluralidade de novos sentidos que resultam da adaptação de motivos 
tradicionais a leituras contextualizadas pelas circunstâncias históricas. 
Contrariando a ambição da linguagem universal a que aspiravam os «signos 
mudos» do jurista, estes emblemas políticos aludem a personagens contemporâneas e 
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refletem sobre os vícios e as virtudes dos monarcas do seu tempo, numa perspetiva 
pragmática que contrasta com a utilização da linguagem logo-icónica nos specula 
principium1304. Nesse tipo de obras, o aproveitamento do formato emblemático 
procurava usufruir dos benefícios de uma estratégia didática amplamente testada e 
comprovada no universo barroco, mas a dimensão teorética prevalecia, sendo 
geralmente reduzidas as referências à realidade histórica contextual. Esta metodologia 
foi, de resto, legitimada pelas esclarecedoras palavras da dedicatória de Saavedra 
Fajardo ao «Principe de las Españas», Baltasar Carlos1305: «Propongo a V. A. la Idea de 
un Principe Politico Christiano representada con el buril, i con la pluma,1306 paraque 
por los ojos, i por los oídos (instrumentos del saber) quede mas informado el animo de 
V. A. en las materias politicas» (Saavedra Fajardo, 1640: [II])1307. O emblematista 
propunha-se, então, esboçar uma representação das matérias políticas que pudesse 
orientar a formação do príncipe herdeiro e, simultaneamente, agradar aos olhos e aos 
ouvidos de Filipe IV.  
Este modelo, que parece ter inspirado o Príncipe dos Patriarcas1308, vinha, 
portanto, solenizar a aliança entre o ideal de governante e a moral cristã, dando 
continuidade a uma já longa tradição de livros de emblemas políticos. Nesta perspetiva, 
interessa trazer para a ribalta um manuscrito que atesta a receção deste filão na língua 
de Camões, através de um precioso exemplar assinado por Carlos del Sotto1309. O título 
da obra resume quase todas as informações sobre ela recolhidas, dando a conhecer, 
desde logo, que se trata de uma tradução. O Theatro Moral da Vida Humana 
representada em cento e três quadros Sacados do Poeta Horatio por Otho Venio. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1304 Martínez Pereira (2008: 178) frisa que a emblemática não foi, de facto, um género muito usado 
para criticar abertamente a política de outro país, lembrando o seu emprego mais vulgarizado nas obras 
destinadas à educação de príncipes.  
1305 Baltasar Carlos de Áustria (1629-1646), filho de Filipe IV e Isabel de Borbon, foi jurado 
herdeiro da coroa de Espanha em 1632, recebendo o título de Príncipe das Astúrias. Até 1 de Dezembro 
de 1640 seria também, naturalmente, o herdeiro de Portugal. O jovem veio, no entanto, a falecer 
precocemente, tendo sido Carlos II a suceder ao pai.  
1306 Na empresa que tem como mote «Qui a secretis ab omnibus», Saavedra Fajardo (1640: 536) 
adverte, porém, que os secretários devem escrever com o rigor de um compasso e não com a liberdade de 
uma pluma.  
1307 Em 1631, Saavedra Fajardo apresentou a Olivares, um manuscrito intitulado Introducciones a 
la Política y Razón de Estado del Rey Católico Don Fernando, que parece ter influenciado a conceção da 
Idea de vn Principe. Herdeira da longa tradição dos tratados educativos, a obra do Cavaleiro de Santiago 
gravita em torno do tema da Razão de Estado, na senda da publicação de Maquiavel e consequente 
resposta do jesuíta Giovanni Botero (Della ragion di Estato libri dieci, 1589). Estava, então, no centro da 
discussão política o perfil do arquiteto responsável pelo edifício público e a fundamentação dos seus 
alicerces no princípio da pia sapientia. 
1308 Sobre esta questão, veja-se supra p. 523. 
1309 As bibliografias de Barbosa Machado e Silva não identificam este autor. Amaral Jr. (2008a: 9) 
dá conta do manuscrito, mas não acrescenta detalhes sobre o responsável pela tradução. 
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Explicados em outros tantos discursos Moraes. Por Gombrevila, e mais o quadro do 
insigne, e gram Philosopho Cebes Traduzido da Lingoa Françeza, na Lingoa 
Portugueza, atualmente guardado no fundo antigo da BGUC (Ms. 3109), resulta, pois, 
de uma versão da obra de Marin le Roy, senhor de Gomberville, que por sua vez 
adaptou os Q. Horatii Flacci emblemata (1607) de Otto van Veen1310.  
As luxuosos folhas douradas do códice deslumbram o leitor e deixam adivinhar 
uma edição pensada para agradar a uma personalidade das altas esferas sociais, mas é 
difícil perceber em que circunstâncias nasceu a versão portuguesa do livro de emblemas 
que o poeta francês transformou num tratado de educação de príncipes1311. Segundo a 
parca informação do Catálogo (1971: 63-64), o códice deu  entrada na BGUC em 1962, 
na sequência de uma oferta do bibliófilo holandês W. Arntz. A explicação de 
Gomberville, transcrita com caligrafia do século XVIII, antecede cada uma das centro e 
três estampas do manuscrito, recortadas da versão impressa, aguareladas e 
ornamentadas com tinta de ouro, dando origem a um volume certamente criado para 
impressionar os espíritos barrocos1312. 
A ausência de informações sobre o autor e a falta de paratextos esclarecedores 
impedem-nos de saber em que circunstâncias surgiu a tradução, embora a riqueza da 
decoração, a caligrafia cuidada e as esquadrias marcadas dêem a entender que estaria a 
ser preparado ad usum delphini por alguém familiarizado com as técnicas editoriais1313. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1310 Sobre a obra de Vaenius, veja-se supra p. 47. A versão de Marin le Roy (1600-1674), poeta e 
novelista francês, foi publicada pela primeira vez como La doctrine des moeurs (Paris, 1646), dedicada a 
Luís XVI, que tinha apenas oito anos, mas já era rei. Nas edições de 1672 e 1678, o livro de emblemas 
passou a ostentar o título de Le théatre moral de la vie humaine, representée en plus de cent tableaux 
divers, tires du poete Horace par le sieur Otho Venius et expliquez en autant de discours moraux par le 
sieur de Gomberville, avec la table du philosophe Cebes. Esta obra também teve versão castelhana, com o 
título de Theatro moral de la vida humana, en cien emblemas (Bruselas, Francisco Foppens, 1672). O 
artigo de Gama (1967: 3-4) dá conta da existência de um exemplar espanhol, na Biblioteca Municipal de 
Elvas, datado de 1733, alegando que teria circulado entre os membros da Academia dos Aplicados 
Elvenses. Por outro lado, o levantamento bibliográfico a que se procedeu dá conta de mais duas cópias da 
mesma edição nos fundos antigos nacionais (V. Anexo I). Além disso, o artigo de Sebástian López (1987: 
381-405) estuda a influência da versão espanhola na produção azulejar de Bartolomeu Antunes, 
concluindo que, entre os emblematistas da época, «ninguno como Vaenius dió origen a composiciones tan 
monumentales como las estudiadas en Brasil y Portugal». 
1311 A primeira versão castelhana foi dedicada ao pequeno rei D. Carlos II e dá a entender que teria 
sido pensada para a instrução dos mais novos, mas é evidente que o potencial leitor infantil era uma 
falácia (Martínez-Pereira, 2013: 345). Como adverte Maravall (1999: 222), a literatura barroca 
alegadamente dirigida à educação dos príncipes foi pensada para os que se ocupam da política e para os 
críticos dos governantes. 
1312 Martínez Pereira (2008: 187) levanta a hipótese de o manuscrito ter sido encomendado ou 
preparado como presente. Os ex-libris indiciam que a obra foi propriedade de Napoleão, passando depois 
para as mãos do bibliófilo francês M. Lugol (Catálogo, 1971: 63-64). 
1313 Os Q. Horatii Flacci emblemata (1607) de Vaenius parecem ter tido algum sucesso em 
Portugal (V. Anexo I) e inspiraram alguns programas de azulejos notáveis, como revelam os estudos de 
García Arranz (2004: 360) e Amaral Jr. (2008: 18).  
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As palavras dirigidas ao leitor, também vertidas de Gomberville, promovem o elogio da 
pintura e repetem a ideia de que Zenão quis dar a uma «arte tão importante, hum serviço 
mais glorioso, e mais legítimo» (Sotto: ff. 2-3), pelo que mandou construir uma galeria 
reconhecida como o maior ornamento de Atenas, não por ser sumptuosa, mas por 
representar a severa moral dos estoicos. Arruinados pelos infortúnios do tempo, os 
quadros teriam sido, mais tarde, recuperados por um «viajante sábio e curioso que 
achou huãs lâminas de bronze cortadas» (Sotto: f. 5) e entendeu que seriam os modelos 
das pinturas desaparecidas, renovando, assim, a memória de uma coleção «tão 
delectavel, e taõ necessaria» (Sotto: f. 5). A obra impressa pelo poeta francês pretende, 
pois, franquear as portas para «aplicar a vista sobre objectos que condenaõ os viços 
ennemigos mortaes da Feliçidade humana» (Sotto: f. 6), assumindo claramente um 
papel formativo, embora sem referir os compostos logo-icónicos como unidades 
semânticas de finalidade didática.  
Cotejando a versão com o original francês, percebe-se que o tradutor procurou 
ser fiel, ainda que tenha suprimido a transcrição das fontes clássicas inspiradoras de 
Van Veen que figuram no tratado de Marin le Roy, depois da explicação de cada 
emblema. Tal como no texto de partida, a glosa antecede cada um dos compostos, 
constituídos por um título, pela gravura e por uma breve subscriptio. Percorrendo as 
páginas do manuscrito, não é difícil encontrar temas e motivos que entrem em diálogo 
com os Emblemata, como a representação alegórica da Inveja, com os seus cabelos de 
víboras. No quadro que tem como mote «á enveja hé á morte do amor» (Sotto: 58), 
vemos um demónio a devorar o próprio coração, lembrando a figura esquálida do 
emblema Invidia (Alciato, 1550: 79). Tal imagem medonha reaparece na pictura que 
tem como lema «somente çede aa morte» (Sotto: 165), procurando mostrar que a Inveja 
exerce uma força terrível sobre a condição humana. 
A serpente a morder a própria cauda, representada no emblema que tem como 
mote «nada dura, afim que tudo dure» (Sotto: 169)1314, oferece também uma ponte 
intertextual entre as obras, mas um dos pontos de encontro mais expressivos é, sem 
dúvida, aquele que pinta o deus do silêncio (Fig. 76). 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1314 O emblema que tem por mote «o sábio não deve estar sempre sério» reproduz uma imagem 
semelhante à Occasio (Alciato, 1550: 133) e adverte na subscriptio: «A virtude não he salvage, e se tras 
os Corações áá obediençia de suas Leys, permite áo homem sábio, que se divirta da maneira que veis» 
(Sotto: 157). A explicação em prosa esclarece que a ocasião apresenta à sabedoria uma pequena folga 
para temperar a melancolia e conclui: «Não temamos de alegrarnos quando se prezentar à ocazião, 
lembremonos que ó homem hé homẽ e fassamos tal vez algũa acção; sem esqueçer que á Virtude nos 
agoarda, é saber que devemos rir poco, é meditar muito» (Sotto: 156). 





Fig. 76 – Emblema de Van Veen no manuscrito do Theatro Moral (Sotto: f. 57) 
Fonte: Cópia do Ms. 3109 da BGUC  
Olhando para este quadro, torna-se quase automática para os leitores do jurista 
milanês a reminiscência das picturae dos emblemas In silentium (Alciato, 1550: 17) e 
Non vulganda concilia (Fig. 77). No primeiro, aconselha-se os homens a imitar a 
postura silente de Harpócrates para preservar a reputação de sábio; no segundo, de 
orientação política, adverte-se os militares a guardar segredo sobre os seus planos de 
intervenção para garantir o sucesso da iniciativa1315. Atendendo, porém, à inscriptio e à 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1315 Tradução da nossa responsabilidade: «Não se deve divulgar os planos. 
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subscriptio de Sotto, percebe-se que o Theatro Moral opta por uma leitura algo 
diferente, advertindo: «O silençio he hum bem supremo, hé á Virtude do Sabio, é á do 
fino amante, quem poco fala, está dizendo bem do objecto amado, é nunca ó ofende» 
(Sotto: 57). A conjugação da pictura com os elementos linguísticos aponta, pois, a 




Fig. 77 – Emblema Non vulganda consilia (Alciato, 1550: 18) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Correspondendo à finalidade política e moral do livro de emblemas que se 
assumia como speculum principis, a explicação alerta que o Deus do Silêncio aconselha 
os homens a controlar as paixões, de modo a imitar o «repouso immutável de sua feliz 
Natura», indiferente a perturbações mundanas (Sotto: 56). Na senda de Alciato, a 
iconografia do silêncio e a ideia de segredo passaram a figurar entre os princípios 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Na cega morada e nas trevas escuras dos labirintos de Cnossos encerrou Dédalo o monstro que a 
falange romana leva pintado para os combates, de modo a fazer reluzir as insígnias altivas com um boi 
metade homem. Adverte-se com isto que se deve esconder os planos secretos dos chefes, porque um ardil, 
depois de conhecido, prejudica o seu autor.» 
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políticos do governante ideal, contribuindo para a discussão em torno da Razão de 
Estado1316. Não admira, pois, que este aspeto fosse ilustrado no livro de emblemas 
criado para orientar a educação de Luís XIV. 
Ainda que a receção de modelos alciatenses na obra de Sotto tenha sido 
mediatizada pela intervenção de Gomberville, o qual adaptou, por sua vez, os emblemas 
de Van Veen, parece-nos importante sublinhar que este manuscrito resulta de uma 
complexa cadeia de transmissão que remonta, em última análise, ao paladino do género 
logo-icónico. Além disso, a conceção desta luxuosa obra antecipa e contextualiza a 
produção de uma outra joia da emblemática lusitana, o Príncipe Perfeito (1790), de 
Francisco António de Novaes Campos1317. 
Almeida (1995: 11) salienta que este é, talvez, o «derradeiro elo, na cultura 
portuguesa, de uma longa corrente de textos sobre a educação do príncipe»1318 e não 
deixa de ser interessante notar a fortuna da obra. Dedicada ao príncipe D. João (1767-
1826), rei de facto a partir de 1816, o manuscrito viajou com a comitiva real para o 
Brasil, no ano de 1807, e nunca mais voltou1319. A afloração de uma obra de natureza 
emblemática nos finais do século XVIII tem sido encarada com certa estranheza, 
sobretudo porque, como adverte Almeida (1997: 54), a sua tessitura ideológica exprime 
«a posição de uma facção “tradicional” em relação à nova ideologia das luzes e do 
absolutismo em Portugal», tendo em conta que transmite uma «ideia do rei e da ordem 
do reino ligadas à tradição e aos deveres do soberano em relação aos seus súbditos»1320. 
No primeiro soneto introdutório, proclama-se a convicção de que «a Arte de 
Reinar hé só aquella / Em que o Principe adora a Deos, / e vella pela Paz do seu Povo 
santa, e justa» (Campos, 1790: 1). E, por isso, o autor manifesta a vontade de ver os 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1316 Sobre a representação iconográfica do segredo e seu contributo para a formação do conceito de 
Razão de Estado numa sociedade marcada pela propaganda ideológica, veja-se o estudo de Albuquerque 
(2012). 
1317 Bacharel em Leis pela Universidade de Coimbra, Francisco Novais de Campos (1739-
1799/1801), natural de Azeitão, exerceu as funções de Juiz de Fora em Mirandela (1764-1771) e ocupou, 
depois, o cargo de Juiz da Real Coutada da Serra da Arrábida. A documentação da época atesta que o 
jurista chegou a residir no Palácio de Queluz durante um período de doença em que foi tratado pelo 
cirurgião da corte, dando a entender que mantinha com o herdeiro relações pessoais. Em 1798, Campos 
foi nomeado escrivão da Câmara e dos Orfãos de Ponta Delgada. Tomou posse em 1799, sendo 
substituído, por óbito, em 1801 (Prieto, 1985: 27-31). 
1318 Prieto (1985: 37-50) procura inserir a obra de Novaes Campos na tradição portuguesa dos 
espelhos de príncipes. Sobre as caraterísticas desta tipologia literária no nosso país, veja-se o estudo de 
Soares (1994) e a bibliografia aí citada.  
1319 O estudo de Schwarcz (2007) descreve, com pormenor, os detalhes da viagem e o espólio 
transportado. Sobre a reconstituição da biblioteca real depois do terramoto de 1755 e da perda de 
exemplares retidos no Brasil, veja-se o estudo de Ferreira (1980).  
1320 Prieto (1985: 83-107) reflete detalhadamente sobre a filosofia política de Solórzano Pereira e 
sua inadequação ao contexto português de 1790. 
5. EMBLEMÁTICA LUSITANA	  
	  
 574
cem emblemas traduzidos, «além de impressos na memoria, / No Real Coração sempre 
esculpidos» (Campos, 1790: 1). O tradutor não esclarece por que razão a sua escolha 
recaiu sobre os Emblemata centvm Regio Politica (1653) de Juan de Solórzano y Pereira 
(1575-1650?)1321. Compostos na senda de Saavedra Fajardo, os emblemas 
pressupunham uma conceção ascética e transcendental da existência e do governante 
que já não correspondia à mentalidade de 1790 (Almeida, 1997: 59), pelo que podem ter 
sido fatores meramente circunstanciais a ditar essa opção e não um posicionamento 
político do jurista. 
De acordo com a informação sugerida no soneto inicial, a oferta teria chegado 
às mãos do futuro D. João VI «por mãos da Esposa bella» (Campos, 1790: 1), a quem o 
poeta se dirige, na terceira composição introdutória, como «Muza minha gentil do 
eterno manto» (Campos, 1790: 3). Tendo em conta que o casamento com a Infanta D. 
Carlota Joaquina, ocorrido em 1785, só veio a consumar-se quando a princesa 
completou quinze anos (precisamente em 1790), talvez seja pertinente ponderar a 
hipótese de a jovem ter encomendado ao bacharel uma versão que acabou por se 
transformar numa recriação do original. A esse encargo parece referir-se o intérprete, 
quando adverte: «Resta, Augusta Princeza, em vossa gloria, / Darem-se ao traductor 
premios devidos, / Por vossa Intercessão, para memoria» (Campos, 1790: 1)1322.  
Não seria também despropositado que o jurista de Azeitão procurasse, por 
iniciativa própria, agraciar os futuros reis com a versão lusitana de uma obra que 
prometia ser útil a todos os interessados em matérias ligadas à governação e à 
administração pública, além de agradar a todos os homens eruditos, graças à variedade 
dos assuntos glosados1323. No contexto da receção de Alciato em Portugal, torna-se 
importante sublinhar que Solórzano Pereira, apesar do aparecimento tardio, revela ser, a 
par com Soto, um dos autores mais fiéis ao modelo dos Emblemata (Sánchez Pérez, 
1977: 148). Dentro de molduras decoradas com motivos barrocos, a incriptio latina 
enquadra-se na pictura, sugerindo uma ligação metafórica que é desenvolvida no 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1321 Sobre esta obra, veja-se supra p. 68. Para conhecer a vida e a obra do professor de Salamanca, 
sugere-se o estudo de Garcia Hernan (2007) e, em particular sobre os Emblemata centvm, o artigo de 
Antón Martínez (2008: 249-267).  
1322 No terceiro soneto, ao príncipe dos lusos dedicado, o jurista de Azeitão volta a apelar à 
generosidade do príncipe: «Á piedade, soltando as aureas vellas / Minha Muza amparai, que hé glória 
vossa» (Campos, 1790: 5). Talvez a nomeaçãoo para o cargo em Ponta Delgada tenha, enfim, respondido 
a este pedido. 
1323 Escrita em latim, a publicação parece ter circulado em Portugal na versão original (V. Anexo 
I), mas foi livremente traduzida em espanhol por Lorenzo Matheu y Sanz, com o título de Emblemas 
regio-políticos de Don Juan de Solórçano (Valencia, 1658), respondendo a uma iniciativa do conde de 
Montalto. Não teria sido, portanto, a barreira linguística a justificar a translação portuguesa da obra. 
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epigrama latino. Tal como acontece nas edições comentadas dos Emblemata, os 
compostos logo-icónicos são acompanhados por uma longa glosa latina que revela uma 
profunda erudição em fontes clássicas, citações bíblicas e autores de todas as épocas, 
convocados para fundamentar uma dada afirmação em tom impessoal (Fig. 78).  
 
                 
Fig. 78 – Emblema Pacis commoda (Solórzano Pereira, 1653: 795) 
 Fonte: http://www.archive.org 
 
Percorrendo as páginas dos Emblemata centvm, a presença do jurista milanês 
vai-se revelando significativa, sobretudo nos comentários, através de frequentes 
remissões, citações e transcrições integrais de emblemas. Seria, pois, impraticável trazer 
à colação todos os exemplos apontados por Solórzano Pereira, pelo que procurámos 
selecionar uma amostra dos casos em que o diálogo com Alciato se manifesta nos 
motivos icónicos, porque se torna, assim, mais evidente a receção na versão de Campos.  
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Nesta perspetiva, importa lembrar que o manuscrito oferece uma rara 
adaptação colorida1324 das picturae castelhanas, além de transcrever os emblemas 
latinos, a que acrescenta uma glosa própria sob a forma de soneto. Relativamente às 
técnicas de expressão do parafraseador, Prieto (1985: 124) conclui que apresentam 
reminiscências camonianas e recorrem a amplificações de caráter mitológico, mas não 
deixa de reconhecer a sua discutível qualidade estética. No emblema Armis, & Litteris 
(Fig. 79), por exemplo, Campos sente necessidade de estender o assunto tratado na 
sextilha para preencher os catorze versos do soneto. Deste modo, desenvolve a 
descrição da estátua nas quadras e alarga as considerações finais, nos tercetos, 
apostando na dicotomia entre a lança que a deusa segura na mão direita e o livro preso 
na mão esquerda.  
 
Por Armas, e por letras poderosa. 
 
A Estatua, que se ve agigantada, 
Juntamente he de Pallas, e Minerva; 
Dois cargos tem a hum tempo; e assim conserva 
Dois defferentes nomes exaltada. 
 
Na defenssa dos Gregos, vio-se ornada, 
Com a lança na maõ, que se lhe observa, 
E noutra se lhe ve como em reserva, 
Hum livro de q a tem milhor armada. 
 
Em toda a empresa grande, perigoza,  
Se a direita se vê com valentia,  
Vencer tudo por armas valeroza; 
 
Da esquerda a sem igual sabedoria, 
Defendendo em paz tudo, poderosa,  
Leva a direita toda a primazia. (Campos, 1790: 59) 
 
 Convém, no entanto, destacar um elemento pictórico a que nem o súbdito de 
D. João VI nem o autor castelhano fazem referência: a coruja. A relação com este 
símbolo, tradicionalmente atribuído a Palas, é justificada pelo emblema Prudens, magis 
quam loquax (Alciato, 1550: 25), no qual Alciato esclarece que a «ave de sábio 
conselho» serve de insígnia a «Minerva armada, por causa da sua virtude»1325.  
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1324 A utilização de cores nos livros de emblemas não era inédita, mas também não era vulgar, 
como se infere das escassas indicações a esse respeito na bibliografia de Mario Praz (1964). Prieto (1985: 
18-19) interpreta algumas alterações pictóricas ao modelo de 1653 como liberdades artísticas, embora 
identifique casos resultantes de erros de interpretação simbólica do original. Além disso, a autora sugere 
algumas possibilidades quanto ao autor dos desenhos e não descarta a hipótese de ter sido o próprio 
Novaes Campos a traçá-los, ou então um «atelier conventual feminino» (Prieto, 1985: 19-21). 
1325 No comentário ao emblema, Solórzano Pereira (1653: 559- 571) não cita Alciato.  
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Fig. 79 – Emblema Armis, & litteris (Campos, 1790: 58) 
Fonte: Principe Perfeito (1985) 
 
O imaginário dos «signos mudos» parece, de facto, ter constituído uma fonte 
inspiradora para a inventio do lente de Salamanca, que não se coibiu em recriar o 
sentido de determinados motivos. Tome-se como exemplo a pictura do emblema que 
Francisco de Novaes verteu sob o mote «Muitas Leys, e Letrados saõ ruina». Aí, 
Campos (1790: 143) reproduz uma cena de caça a que o epigrama de Solórzano Pereira 
recorre, para estabelecer uma analogia com as armadilhas lançadas pelas leis e pelos 
litígios com o objetivo perverso de prender os cidadãos (Fig. 80). 
O jurista de Azeitão, seguindo o modelo do texto de partida, desenhado na 
senda de Alciato, descreve nas quadras a cena dos caçadores e reserva a lição moral 
para os tercetos. No primeiro, reconhece que o Direito e as Leys estendem redes «com q 
enredaõ as Partes cavilozos» e, sem qualquer pudor em criticar o sistema jurídico e a 
classe a que pertence, alarga a censura a todos os letrados, solicitando a sua expulsão: 
«Desterrai Reys tal gente, q as compridas / Demandas sessaraõ, e assim ditozos, / Nos 
livrareis das redes fementidas» (Campos, 1790: 143). 
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Fig. 80 – Emblema Legum, litium que multitudo, exitialis (Campos, 1790: 142) 
Fonte: Principe Perfeito (1985) 
 
Aos olhos dos leitores de Alciato, a gravura não deixaria de lembrar a pictura 
do emblema Dolus in suos (Fig. 81), e talvez se possa também estabelecer um paralelo 
entre a atitude dolosa dos homens de leis e o gordo pato de penas azuis que atrai os 
pares para o cativeiro1326, traindo a confiança nele depositada. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1326 Tradução da nossa responsabilidade: «O dolo contra os seus. 
O gordo pato real, com suas penas azuladas, serve de isco e está treinado para sair e voltar aos seus 
amos. Quando vê os bandos congéneres a voar pelos ares, grasna e integra-se no grupo deles, de modo a 
conduzir os incautos para as redes estendidas. As aves cativas fazem muito barulho, mas o pato, 
consciente do que fez, está calado. A pérfida ave desgraça-se com o sangue da sua espécie, é prestável 
para os outros, fatal para os seus.» 
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Fig. 81 – Emblema Dolus in suos (Alciato, 1550: 58) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
O emblema representativo da Fortuna (Fig. 82) oferece mais uma ocasião 
privilegiada para cotejar o manuscrito de Campos com a antologia do jurista milanês, 
que muito contribuiu para a divulgação da alegoria desse conceito. Partindo do mote 
Ars naturam adiuuans1327, Alciato (1550: 107) representa a Fortuna em cima de uma 
esfera, enquanto Hermes está sentado num cubo, porque ela depende da instabilidade do 
acaso, e ele usufrui da estabilidade assegurada pelas artes como garantia de sucesso. 
Este emblema inscreve-se, pois, numa tradição icónica cujas raízes se firmam na 
Antiguidade e que teve particular relevância na expressão artística do Renascimento e 
do Barroco1328. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1327 Veja-se o emblema reproduzido supra p. 257. No comentário a esta peça logo-icónica, 
Solórzano Pereira (1653: 32-44) não cita o composto de Alciato.  
1328 Sobre o aproveitamento deste tema na literatura francesa e italiana do Renascimento, veja-se o 
estudo de Balmas (1990). Mattiaci (2011) reflete sobre a contaminação iconográfica das representações 
de occasio e fortuna e este aspeto foi também analisado, na arte portuguesa, por Sobral (2008).   
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Fig. 82 – Emblema Fortuna vitrea est (Campos, 1790: 16) 
Fonte: Principe Perfeito (1985) 
 
Tendo em conta a divulgação dos Emblemata, Solórzano Pereira parece ter 
aproveitado a popularidade do motivo para lhe introduzir algumas variantes, 
acrescentando a segunda esfera e salientando a sua fragilidade através do vítreo 
material. A versão de Campos, por seu turno, concede maior atenção a pormenores não 
referidos pelo epigrama original, como «a roda na mão» e o contraste com a 
«firmíssima coluna», que alude, talvez, ao pilar de Hermes representado por Alciato. 
  
A Fortuna he taõ frágil como o vidro 
 
Vede como em dois globos a Fortuna, 
Se ostenta em pé soberba, e Magestoza, 
Com a roda na maõ, q gira airoza, 
Propicia a huns, e a outros importuna. 
 
Se a julga alguém firmissima coluna, 
Tema q entaõ lhe voe quando a goza,  
E q feita de vidro, perigoza 
Se quebre quando a crer mais opportuna. 
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Mortaes mimozos della allucinados, 
Ah não lhe julgueis naõ seus bens etternos,  
Q todos frageis saõ, saõ arriscados. 
 
Sede sim virtuozos, pios, ternos, 
E outros bens lograreis mais estimados, 
Q saõ os q só duraõ sempiternos. (Campos, 1790: 17) 
 
Além disso, o último terceto exprime um forte apelo à união entre fortuna e 
virtude, fazendo eco de uma ideia plasmada no emblema Virtuti, fortuna comes (Fig. 






Fig. 83 – Emblema Virtuti, Fortuna comes (Alciato, 1550: 130) 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1329 Tradução da nossa responsabilidade: «A fortuna é companheira da virtude.  
O caduceu com serpentes enroladas e dois pares de asas perfila-se entre as cornucópias, indicando, 
assim, como a abundância de bens recompensa os homens distinguidos pela inteligência e versados na 
oratória.» 
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A representação icónica aqui sugerida por Alciato encontra paralelo no 
emblema Pacis commoda (Fig. 78) de Solórzano Pereira, que lhe confere uma 
interpretação algo distinta. Recorrendo a uma figura feminina que incendeia um 
conjunto de instrumentos bélicos, o lente de Salamanca junta diferentes elementos na 
alegoria da Paz, de modo a exprimir uma relação recíproca entre a tranquilidade e a 
abundância (Fig. 84)1330.  
 
           
 
Fig. 84 – Emblema Pacis commoda (Campos, 1790: 194) 
Fonte: Principe Perfeito (1985) 
 
O soneto de Campos descreve com detalhe a Deusa da Paz e incita o Rei a 
procurar dar descanso ao seu povo, rematando o soneto com a lição de Alciato, de modo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1330 No comentário respeitante a este composto, Solórzano Pereira (1653: 797) refere três 
emblemas de Alciato alusivos à Paz, alegando que não os pode omitir por causa da sua beleza. Cita, 
então, dois versos do primeiro, relativo ao elefante que serve os homens na paz e na guerra (Pax, 1550: 
190). De seguida, o autor refere o elmo povoado por abelhas, no emblema Ex bello pax (1550: 121) e 
lembra os alciões que só nidificam quando o mar está calmo, como adverte o composto Ex pace ubertas 
(1550: 192). 
5. EMBLEMÁTICA LUSITANA	  
 
 583 
a sublinhar que a virtude de um governante «sábio e prudente» garante a presença da 
«plena abundância» como companheira. 
 
O Da Paz he q provem toda a abundancia 
 
A que Vedes d’ espigas coroada 
He a Deoza da Paz taõ conhecida,  
Dos Monarchas naõ só apetecida, 
Mas em geral dos Povos dezejada. 
 
Com a Faxa na esquerda, incendiada, 
Toda a Insignia de Marte refundida, 
Quer ver em nova especie convertida, 
Só aos uzos da paz accomodada. 
 
Assim bem como a cinza geralmente, 
Espalhada nos campos, com cultura 
Multiplica nas terras a semente. 
 
Da mesma forma o Rey, q em paz procura 
Seu Reyno governar sábio, e prudente, 
Sempre plena abundancia lhe assegura. (Campos, 1790: 195) 
 
Perante a análise comparada dos textos, parece-nos relevante salientar que, 
pese embora a natureza mediatizada da ligação de Campos aos Emblemata, através de 
Solórzano y Pereira, não deixa de ser pertinente assinalar a receção de motivos 
alciatenses no manuscrito oferecido ao príncipe de D. João1331. Ainda que a obra 
configure um epifenómeno, permite analisar a continuidade e a permanência de 
determinadas imagens e textos, num momento em que se preparava «o início de um 
processo sorrateiro de esquecimento de certos valores simbólicos», denunciando o 
esgotamento de uma tradição multissecular (Almeida, 1995: 25). Redigido num 
momento de charneira na cultura portuguesa, o manuscrito oferece, pois, uma síntese 
com interesse literário e iconográfico, político e filosófico, uma vez que convoca 
conhecimentos de diferentes áreas, com particular destaque para a tratadística política e 
para a literatura emblemática.  
Prieto (1985: 128) conclui, por isso, que a oferta de 1790 «documenta a 
permanência em Portugal de uma forma de cultura e de um conjunto de valores que, 
além de manterem a tradição da Escritura e da patrística, traduzem a vivência sempre 
intensa do legado da Antiguidade» e, poder-se-ia acrescentar, da herança emblemática 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1331 Almeida (1995: 17-18) sugere que o soneto Verdadeiro Thezoiro dos Monarchas (Campos, 
1790: 176) pode relacionar-se com o emblema Opulentia tyranni, paupertas subiectorum, no qual Alciato 
(1550:159) expõe a dialética do manejo da fazenda do Estado, porque mostra que a riqueza do soberano 
implica a pobreza do povo e vice-versa. Por outro lado, a autora (Almeida, 1995: 18) vê na representação 
do trabalho da abelha, no emblema Tributa qualiter imponenda (Campos, 1790: 170), uma adaptação, 
com modificação de sentido, do emblema Principis clementia (Alciato, 1550: 161). 
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barroca. Cumpre, de resto, assinalar que a função propagandística da linguagem logo-
icónica ao serviço da ideologia política conheceu ainda algumas aflorações no século 
XVIII, sobretudo no domínio florescente da circulação em folhetos, como atesta o 
Emblema vivente de José Freire Monterroio Mascarenhas1332. Refletindo sobre este tipo 
de publicações logo-icónicas, Vieira (1988: 22) fala no cruzamento de duas tradições 
culturais: a emblemática e a profética, advertindo que a gravura comunicava com o 
público comum e o texto dialogava com a elite intelectual. De certa forma, esta prática 
dava continuidade à tradição teratológica a que Alciato também recorreu, 
nomeadamente para representar a estupidez humana, no emblema Sapientia humana, 
stultitia est apud deum (Alciato, 1550: 11). 
Partindo, pois, deste ponto de observação para recordar, em retrospetiva, os 
livros de emblemas portugueses em que prevalece a temática política, parece-nos 
importante salientar o convívio da aplicação prática com a teorização especulativa. 
Mantendo a ligação aos modelos de referência, entre os quais se destacou a receção de 
motivos e formas alciatenses, as obras revelam diferentes funções da tipologia1333. A 
Lusitania Liberata lutou pela legitimação da causa independentista nas cortes europeias, 
as Empresas Lvsitanas homenagearam os heróis que combateram pela Restauração, o 
conjunto manuscrito de «emblemas e enigmas» datado de 1704 divulgou as razões de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1332 O diretor da Gazeta de Lisboa aderiu, assim, a uma tendência já verificada em outros países da 
Europa que promoveram a publicação de sonhos proféticos, de modo a fortalecer a esperança na queda 
iminente do Império Turco (Vieira, 1988: 10). Escrito em forma de carta dirigida «a um amigo», o 
panfleto em causa descrevia o monstro e narrava a captura deste, articulando o discurso com uma 
xilogravura representativa de uma figura composta por elementos alegóricos. Para resolver o enigma, o 
Sultão manda, então, chamar um profeta que anuncia a queda do império: «Este Monstro, que a 
Providência Divina nos pôs diante dos nossos olhos, é um símbolo, é um emblema, é um compêndio do 
nosso flagelo, das nossas calamidades, das nossas ruínas. A forma daquela cabeça, que parece coroada 
com a meia Lua, é a figura do Império Otomano, cabeça do Mundo, a quem a Lua serve de divisa. Ali se 
expõe oprimido entre os dois Impérios Germânicos, e Prussiano, significados um e outro nas Águias que 
ambos trazem por armas (…); e tornará a ficar o Império do Mundo aos Cristãos; e a sua divisa exaltada, 
que isto é o que indica a Cruz que se vê nos peitos deste Portento com tão vivos raios de luz iluminada e 
resplandecente. Isto é também o que se deve vaticinar de vermos as Luas debaixo dos pés de quem tem 
nos peitos uma Cruz». Este tipo de composições dava voz a uma projeção dos desejos europeus e nem 
sempre correspondia ao real devir dos acontecimentos (Vieira, 1988: 13). Trata-se de um divertimento 
erudito, que recorre à citação de autores clássicos e promove uma composição retórica da narrativa, em 
interação com a literatura emblemática. Vieira (1988: 18) adverte, porém, que «não podemos considerar o 
Emblema vivente como um emblema stricto sensu, isto é, como uma «compacta estrutura alegórica» que 
entrelaça estreitamente gravura, moto e epigrama, como  defende Heckscher (1959: 85).  
1333 Refletindo sobre a emblemática política espanhola, numa perspetiva global, Rodríguez de la 
Flor (2012: 121) definiu-a como «instrumento formativo y performativo en el interior mismo del 
dispositivo cortesano», alegando que o fenómeno não teria sentido fora desse contexto e alertando para o 
objetivo central de representar os dois hemisférios do poder: a soberania e o espaço especular da sujeição. 
Os principais emblematistas procuraram, pois, a proteção da casa de Parma, que promoveu a organização 
da estrutura áulica em torno do príncipe, controlando as «piezas estratégicas y adulatórias com respecto 
ao âmbito de interés de imagens de quien se convirtió virtualmente en imago del rey y alter ego del 
mismo» (Rodríguez de la Flor, 2012: 128).  
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apoio a Carlos III, o Theatro Moral promoveu a difusão dos espelhos de príncipes em 
Portugal e o Príncipe Perfeito explorou a plasticidade literária do formato logo-icónico.  
Pese embora a disparidade funcional e qualitativa entre os representantes da 
produção emblemática lusitana, parece-nos pertinente repensar alguns conceitos prévios 
sobre o número reduzido de exemplares, a fraca originalidade e o desinteresse do 
público (Amaral Jr. 2008: 2). É certo que a maior parte das obras foi concebida depois 
da Restauração da Independência, é verdade que muitos títulos permaneceram 
manuscritos, é evidente que alguns apresentam versões ou adaptações de livros 
estrangeiros. No entanto, poder-se-á argumentar que o desenvolvimento tardio dos 
textos não impediu a evolução do género por largas décadas, que a falta de investimento 
editorial não afetou exclusivamente os livros de emblemas e que a tradução de obras 
estrangeiras deve ser valorizada à luz dos códigos poéticos coevos.  
Tendo em conta que o estilo barroco se carateriza pela «fuga à expressão 
singela e imediata, às estruturas formais simples e lineares», dando necessariamente 
origem a «uma literatura de fortes tensões vocabulares, de polivalências significativas, 
de estruturas complexas e surpreendentemente inéditas» (Aguiar e Silva, 2007: 497), 
cremos que os indícios recolhidos sobre a receção de Alciato nos livros de emblemas 
portugueses provam a sua consonância com as linhas orientadoras da estética barroca, 
desafiando até os limites da sua periodização. 
Apesar de termos definido uma noção flexível de emblema, em função da 
heterogeneidade do fenómeno, sabemos que não esgotamos o corpus de autores, pelo 
que haverá certamente outras obras com interesse para a história da emblemática em 
Portugal, ainda que seja, por vezes, difícil fixar a fronteira entre livros de emblemas e 
«literatura emblematizada» (Egido, 2004: 25-50. De qualquer modo, afigura-se-nos 
pertinente concluir que a leitura comparada das obras, em busca de pontos de encontro e 
desencontro com Alciato, trouxe a lume variantes formais, recriações semânticas e 
aplicações funcionais bastante originais, ou pelo menos, inventivas.  
 
5.3. Aplicação festiva da ars emblematica 
 
Se, no que diz respeito à conceção de livros de emblemas, a representação 
portuguesa não pode rivalizar com as congéneres europeias, no domínio da emblemática 
aplicada, a produção nacional «parece haber encontrado su espacio» (Martínez Pereira, 
2008: 183). No contexto dos empréstimos interartes, de que as técnicas azulejares dão 
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testemunho eloquente1334, importa salientar a adaptação de estruturas e motivos 
emblemáticos às diferentes manifestações de arte efémera que atingiram o apogeu nos 
cenários das festividades barrocas. 
O papel da arte como mecanismo propagandístico da ideologia política e 
religiosa foi sobejamente notado, entre outros, pelos estudos de Strong (1984) e de 
Maravall (1990), dando a conhecer o contributo das festas e da arquitetura efémera para 
a dinamização desse programa de formação de mentalidades. Na medida em que 
espelham as referências do imaginário artístico de cada época, as organizações 
comemorativas representam um «manifesto da essencial realidade de um reino, uma 
espécie de epifania na qual a comunidade podia contemplar-se a si mesma em toda a sua 
cohaerentia social e política» (Álvarez, 1996: 12). Os espetáculos proporcionavam, 
assim, a oportunidade de impressionar um vasto público através da combinação de 
estratégias comunicativas que  colocavam o convencimento emocional dos sentidos no 
cerne das manifestações artísticas, acompanhando a evolução dos códigos estéticos no 
sentido da exuberância ornamental, ao longo do século XVII. 
A capacidade persuasiva da Arte foi, então, habilmente aproveitada pelas 
facções sociais mais poderosas, que investiram muito na manipulação dos espetadores, 
através de momentos que se esgotavam no regozijo de uma realidade faustosa mas 
efémera (Álvarez, 1996: 7). É óbvio que «os actos celebrativos ritmam e pontuam a 
vida das sociedades» desde os primórdios da celebração (Pereira, 2000: 9), mas a sua 
função social e política tornou-se decisiva no momento em que a Igreja enfrentava a 
ameaça da Reforma e grande parte das monarquias ocidentais combatia em duas frentes 
de batalha: extra muros, os soberanos lutavam contra as ambições imperialistas rivais; 
intra muros, resistiam ao descontentamento popular causado pelos sacrifícios bélicos.   
Os festejos desempenhavam, pois, a importante missão de transmitir 
determinados conteúdos ideológicos, através de cenários fantásticos rapidamente 
fabricados, mas capazes de construir um aparato visual que perdurasse na memória. 
Este mecanismo de manipulação popular, descendente do clássico panem et circenses, 
enganava a fome com lautos banquetes de pompa e luxo, de modo a que a festa se 
transformasse num «evento institucionalizado dirigido às massas anónimas e controlado 
pelos detentores do poder monárquico» (Tedim, 2009: 55).  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1334 Veja-se supra pp. 453-458. 
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Tendo em conta a dimensão intrinsecamente lúdica e didática da emblemática, 
facilmente se percebe que tenha protagonizado uma função de grande destaque no 
contexto das festividades barrocas. Esta simbiose foi assinalada pelo estudo de Ledda 
(2000: 251-262), que reflete sobre as estratégias e os procedimentos comunicativos na 
emblemática aplicada do século XVII. Outros investigadores têm concentrado a atenção 
na iconografia emblemática usada pelo poder político, desenvolvendo a sua 
investigação em áreas tão diversas como a monarquia espanhola (Minguez, 2001), a 
propaganda imperial (Klecker, 2010: 235-262) ou a iconografía nupcial nas cortes do 
Barroco (Rodríguez Moya, 2010: 7-24).  
Reportando-se ao período áureo do absolutismo hispânico – de especial 
relevância para o estudo da realidade portuguesa –, Martínez Hernandez propõe uma 
perspetiva historiográfica sobre o universo festivo que considera conjuntamente 
diferentes estratégias de afirmação do poder religioso e político, desde o teatro à 
música, sem esquecer a emblemática, os rituais fúnebres, a literatura  alegórica e a 
arquitetura efémera (Martínez Hernandez, 2009). Ao estudar a cultura festiva da 
Hispânia nos séculos XVI e XVII, Bouzy (2007: 91) conclui que o emblema teve aí um 
papel diferente do aproveitamento verificado na Alemanha ou na França, na medida em 
que se compromete com o tom dogmático da religião, da ética e da política, procurando 
um efeito pragmático.  
O vasto reino da emblemática festiva tem, portanto, proporcionado aliciantes 
trilhos de pesquisa que promovem os estudos interartes, seguindo a tendência de uma 
das áreas florescentes da Literatura Comparada, na atualidade1335. Em Portugal, as 
festividades barrocas têm suscitado o interesse de alguns investigadores da História de 
Arte, entre os quais importa destacar o estudo sobre o «magnífico aparato» das formas 
festivas ao serviço da família real no século XVIII (Ferreira-Alves, 1979: 155-220), 
bem como a visão de conjunto que Alves (1986) apresenta sobre as entradas régias. 
Além disso, Borges (1986) estudou os contornos artísticos dos esponsais de D. Pedro II 
e Xavier e Cardim (1996) deram a conhecer  as Festas que se fizeram por ocasião do 
casamento de D. Afonso VI (1666).  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1335 O mais recente número da revista Glasgow Emblem Studies, The Art of Persuasion: Emblems 
and Propaganda, editado por McCall Probes e Mödersheim (2014), acentua esta tendência. Além de 
examinar textos renascentistas e barrocos, o volume contempla também o uso da linguagem logo-icónica 
na propaganda política dos séculos XX e XXI, promovendo a interdisciplinaridade e a articulação de 
metodologias como a análise comparatista, a semiótica, a crítica retórica, a teoria da receção e a 
antropologia visual.  
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A apreciação da arte efémera ganhou novo fôlego com o volume que juntou os 
contributos sobre a festa devota no tempo de D. João V (Pimentel, 2000: 151-166), o 
aparato festivo por ocasião da troca das princesas (Tedim, 2000: 175-193) e a 
encenação fúnebre nas exéquias de D. Pedro II e do seu sucessor (Tedim, 2000a: 237-
251). Parece-nos, porém, que o papel das técnicas emblemáticas não tem sido 
devidamente valorizado na apreciação das manifestações de arte efémera1336, sobretudo 
no que diz respeito à identificação de eventuais fontes e ao cotejo intertextual com 
livros de emblemas. 
Pese embora a dimensão lúdica e a finalidade propagandística dos programas 
festivos, seria interessante estabelecer paralelos estruturais e temáticos com a literatura 
emblemática na sua versão mais erudita e perceber quais os procedimentos de 
transposição envolvidos. Tal empresa não se compadece com as limitações deste 
trabalho, mas afigura-se-nos, ainda assim, pertinente, trazer à colação alguns exemplos 
representativos da receção dos Emblemata nas manifestações de arte efémera que 
chegaram até nós, através de relatos, relações e álbuns de desenhos. Neste domínio que 
admite diferentes «posteridades do efémero» (Pereira, 2000: 9), ensaiadas por registos 
escritos e pintados, serão contempladas três áreas essenciais em que se procurará 
demonstrar a presença de Alciato: as cerimónias religiosas, as entradas régias e os 
rituais fúnebres. 
 
5.3.1. Símbolos sagrados nas cerimónias religiosas 
 
Concretizando as referidas diretivas pós-tridentinas de incentivo à utilização da 
iconografia para promover a conversão espiritual através da comoção sensorial, a Igreja 
barroca investiu fortemente na decoração artística dos templos e no espetáculo visual 
das celebrações, sobretudo em ocasiões festivas. Deste modo, as procissões solenes, os 
festejos de dias santos, os recebimentos de relíquias e as canonizações davam, muitas 
vezes, lugar a grandiosas e espetaculares comemorações, nas quais o povo era 
convidado a participar, não só para fomentar o sentimento de pertença à comunidade 
cristã, mas também para reconhecer a submissão ao poder das instituições religiosas. 
Desfilavam, nesses eventos, as mais diversas e sumptuosas formas de 
representação retórica, de acordo com um protocolo que definia todos os pormenores, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1336 Cumpre, porém, abrir uma justa exceção para o ensaio de Bouça (1996) sobre a literatura 
emblemática funeral (séc. XVII-XVIII). 
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desde a seleção das cores usadas na decoração à distribuição dos lugares de cada 
interveniente, espelhando a rigidez social do Antigo Regime. Na estruturação do 
programa iconográfico, a linguagem logo-icónica assumia variadíssimos formatos, entre 
inscrições nos arcos1337, pinturas em pendões, esculturas em carros alegóricos ou 
representações miméticas. Pires de Almeida (1633: 92) contemplou esta aplicação dos 
compostos mistos no tratado Pintura e Poesia, destacando os enigmas especialmente 
concebidos para o efeito1338.  
Contrariando a natureza efémera desse tipo de festividades, as gravuras da 
época e as relações de sucesso garantiram-lhes uma centelha de perenidade que nos 
permite hoje reconstituir parte do discurso logo-icónico veiculado, tendo, assim, acesso 
a facundos testemunhos contemporâneos da emblemática festiva. Importa, no entanto 
ter em mente, como adverte Tedim (2008: 316), que embora nos transmitam uma ideia 
da importância das festas para a cultura portuguesa do Barroco, subentendem um 
controlo da opinião, «sempre encaminhada pela via da ostentação, no sentido de 
prevenir as instituições do Poder e de precaver uma atitude da parte dos governados». 
No que diz respeito à aplicação de motivos e estruturas emblemáticas, 
destacamos um dos relatos mais antigos: a Relaçam do solene recebimento que se fez 
em Lisboa as santas Relíquias que se levaram à Igreja de S. Roque da  Companhia de 
Jesus aos 25 de Janeiro de 15881339. Impressa no mesmo ano do evento, a descrição de 
Manuel de Campos1340 dá conta das cerimónias de trasladação das ossadas e objetos 
sagrados que D. João de Borja enviara de Madrid, em Outubro de 1587, com o intuito 
de os salvaguardar de eventuais profanações e ameaças hereges. Provisoriamente 
acolhidas na Sé, as relíquias foram depois transportadas para a Casa de S. Roque, da 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1337 Inspirados pelo aparato dos triunfos romanos, os Triomphi de Petrarca deram forma literária às 
descrições da iconografia festiva, servindo de modelo a autores posteriores. Marnoto (1997: 630-647), por 
exemplo, assinala o papel  do Triumphus cuppidinis como fonte do quadro ecfrástico recriado pelas 
estâncias do episódio camoniano da Ilha dos Amores. O aparato simbólico destas manifestações artísticas 
foi, depois, reaproveitado pelas cortes e pelos autores renascentistas e barrocos, de modo a exaltar a figura 
do Príncipe, divinizando o herói responsável pela ordem pública. Os arcos levantados materializam esse 
espírito apoteótico e, segundo a informação disponível, parecem ter surgido, em Portugal, no casamento 
do príncipe herdeiro de D. João III (1552), atingindo o apogeu na época de D. João V. Por vezes, os 
artistas e arquitetos exploravam estes ensaios de ideias para depois as aplicar em realizações perenes, 
como sugerem as semelhanças com alguns retábulos coevos (Borges, 1986:106). 
1338 Sobre esta questão, veja-se supra pp. 273-274. 
1339 Estas iniciativas de forte inspiração emblemática não foram, porém, apanágio exclusivo da 
Companhia de Jesus, como prova, entre outras, a Relaçam das festas, que a notável villa de Viana fez, na 
entrada, & recebimento da sagrada relíquia do glorioso Sancto Theotonio primeiro Prior do Real 
Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra (1643). Trata-se, portanto, de uma iniciativa organizada pelos 
Cónegos Regrantes de Santo Agostinho 
1340 Barbosa Machado (1933: III, 208-209) apresenta uma breve notícia biobibliográfica sobre o 
autor.  
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Companhia de Jesus, a quem tinham sido oferecidas. O ato foi assinalado com uma 
procissão solene, cujo percurso previa a passagem por três arcos triunfais com cerca de 
oitenta figuras alegóricas, acompanhadas de motes e epigramas1341. 
Desprovido de desenhos, o opúsculo esforça-se por descrever o aparato visual 
das estruturas efémeras, dando conta da presença de motivos que promovem o diálogo 
intertextual com Alciato. Segundo o registo escrito, na primeira face do arco dedicado 
aos doutores da Igreja, via-se, sobre a alegoria da Vigilância, «um gallo (muy conhecido 
hieroglífico da vigia) pintado de colorido, de cujo bico sahia esta letra Vigilate» 
(Campos, 1588: 53). Estes elementos davam, pois, continuidade à simbologia do 
emblema Vigilantia et custodia (Alciato, 1550: 21), cuja apropriação pelo discurso 
sagrado já foi mencionada1342. No segundo arco, fixado à porta da rua de Santa 
Catarina, estavam representados os Apóstolos e Mártires, numa disposição bipartida, em 
que um dos lados era ocupado pelo Triunfo e o outro pelo Martírio. Neste painel, via-se 
«o martyrio em hum carro triumphante de quatro rodas leuado por dous liões, em 
significação da inuenciuel fortaleza dos martyres, & por cocheiro hum Anjo com hum 
mote que dizia Caelo famulante triumphat. No triunfo dos martyres os Anjos seruem» 
(Campos, 1588: 64v). Não deixaria, talvez, esta imagem de lembrar aos espetadores a 
pictura do emblema Etiam ferocismos domari (Fig. 61), sendo evidente a substituição 
do Cupido pela figura angelical que conduz os mártires. 
Também na representação da Caridade nos parece ser plausível o cotejo 
icónico com os Emblemata, tendo em atenção a figura pintada com aljava de flechas e 
arco, ao lado de um crucifixo em que se via uma seta cravada, com esta letra: 
 
Inficit ardentes lethali peste sagittas 
Caecus amor, dirae spicula mortis habet. 
Sanguine vitali medicans sua tela cruentat 
Verus amor, vitae gaudia vulnus habet. 
 
As setas do amor cego sam eruadas: 
Por isso mortal he sua ferida: 
As do diuino amor aqui ceuadas, 
Do peito de Deos morto trazẽ vida. 
 
Tinha debaixo de seus pees pisado o amor profano em figura de menino cego 
com seu arco & este distico. 
 
Proiice tela manu demens iaculator, amoris 
Nomen imane geris, caetera mortis habes. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1341 O estudo de Amaral Jr. (2008b: 317-339) reproduz detalhadamente os ornatos emblemáticos 
do evento. 
1342 Veja-se supra pp. 504-505. 
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Entrega louco as armas ao mais forte. 
Só tens nome de amor, seras de morte. (Campos, 1588: 66v)  
 
A vitória do amor espiritual sobre o sentimento erótico ficou plasmada no 
emblema alciatense em que Anteros amarra Eros (Fig. 85), afirmando a sua 
supremacia1343, pelo que a relação dicotómica encontra paralelo na representação 








No terceiro arco, dedicado aos triunfos da Santa Cruz e da Virgem Maria, são 
descritos os emblemas desenhados nas pirâmides em louvor da Virgem, sendo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1343 Tradução da nossa responsabilidade: «Anteros, o Amor da virtude supera o outro Cupido. 
Némesis pintou um inimigo do Amor alado, também com asas, e assim domina o arco com o arco 
e o fogo com o fogo, para que Eros sofra o que fez aos outros. E este menino, tão intrépido outrora, 
quando carregava as suas setas, agora chora, infeliz. Três vezes cospe no próprio seio. Coisa admirável, o 
fogo é queimado pelo fogo, o Amor odeia as fúrias do Amor.» 
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importante destacar, no contexto da iconografia mariana, a representação de uma 




Abaxo em hum compartimento este distico 
 
Flos vernat cũ fructus adest: poma aurea vitae 
Vna cum niuei flore pudoris habet. 
Nesta aruore ha frol, & fruto, pois tem juntamente a fruita de vida com a frol 
da virginal pureza. (Campos, 1588: 79) 
 
Alciato (1550: 221) associou os frutos dourados da Malus medica a Vénus, 
representando, assim, a beleza e o amargor proporcionados pela vivência amorosa. Não 
admira, pois, que esses atributos fossem reencaminhados para a Virgem, que tanto 
sofreu pelo amor a Cristo. A transposição dos símbolos pagãos para a iconografia 
católica foi, de resto, um expediente muito profícuo na emblemática festiva, de que dá 
vívido exemplo o composto logo-icónico alusivo ao pecado original, incluído no mesmo 
painel mariano. Representa-se a aurora e a hidra, com o mote: 
 
Vt ne oculos posssis attollere contra. 
Pera que nem aleuãtar contra a Virgem os olhos possas. 
 
No pedrestal do arco q ficaua jũnto a este, auia hum distico sobre a mesma materia. 
 
I procul hydra ferox, nihil hic tua dãna uocebũt. 
Vibrat ab Aurora tela corusca Deus. 
Vaite hydra feroz, nenhum dano aqui has de fazer. (Campos, 1588: 79v-80) 
 
Sendo o nascimento do dia um dos ícones vulgarizados pelas ladainhas de 
Nossa Senhora, facilmente se percebe que estava em causa a imunidade virginal à 
mácula do vício. Parece-nos, pois, pertinente lembrar que no emblema dedicado aos 
doze trabalhos de Hércules (Fig. 86), o monstro de múltiplas cabeças preenchia a 
pictura, lembrando que a virtude humana pode dizimar todas as hediondas 
personificações do mal1344.  
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1344 Tradução da nossa responsabilidade: «Os doze trabalhos de Hércules. Alegórico. 
A eloquência supera os louvores da força invicta e descodifica os ditos dos Sofistas e os labirintos 
inúteis. Não é o furor nem qualquer tipo de raiva mais forte do que a virtude. Por causa do seu percurso 
contínuo, a riqueza cede perante o sábio. Despreza a avareza, não se alegra nem com o roubo, nem com o 
juro. Vence as seduções e expolia-as das suas armas insignes. Expurga as impurezas e traz a cultura às 
mentes. Renega as relações ilícitas e afasta as nocivas. A barbárie e a impiedade são, enfim, castigadas. A 
virtude de um só homem dissipa grupos de inimigos. Carrega para casa os bens das costas estrangeiras. A 
sábia virtude anda pelas bocas do mundo e nunca morre.» 
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Fig. 86– Emblema Duodecim certamina Herculis (Alciato, 1550: 149). 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
O arco de louvor à Virgem rematava com um florão a aí ganhava lugar outra 
figuração mariana também explorada pela emblemática alciatense. Entre a vara de Jesse 
e a rosa, erguia-se uma palmeira com duas letras, dizendo a de cima «Palma cades» e a 
de baixo «Semper inuicta» (Campos, 1588: 81), dando continuidade aos atributos de 
fortaleza e perseverança já enfatizados pelo emblema Obdurandum adversus urgentia 
(Alciato, 1550: 43). 
As descrições elaboradas a propósito de comemorações organizadas para 
assinalar a canonização de santos revelam igualmente pormenores de grande engenho 
no tratamento da matéria emblemática. Tome-se, pois, como exemplo a Relação das 
Festas com que o Collegio de São Paulo da Companhia de Jesus da Cidade de Braga, 
celebrou em hũ Solemne Triduo a Canonização dos seus Gloriosos Santos Luiz 
Gonzaga e Estanislao Kostka, em Julho de 1727, sendo Reitor o M.R.P.M. Bento 
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Viegas, escrita por João de Oliveira1345. A Companhia de Jesus aproveitou, então, a 
ocasião para celebrizar publicamente a honra concedida à Irmandade de Loyola com a 
canonização dos seus filhos, mas foi um punho leigo o responsável pelo registo 
impresso ad memoriam1346.  
O volume descreve o soleníssimo tríduo que se celebrou em louvor dos santos, 
incluindo vésperas, missa e sermão, bem como as procissões realizadas e os demais 
artifícios espetaculares1347. Nesta relação, articulam-se diferentes facetas das 
festividades em que a emblemática participava, mas parece-nos merecer especial realce 
o baile que conta a «Fabula do menino Ganymedes, delicias de Jupiter, quando foy 
arrebatado por uma generosa Aguia no monte Ida para o Ceo» (Oliveira, 1728: 123). 
Para que não restassem dúvidas sobre a leitura do programa iconográfico, o narrador 
explica claramente: 
 
Aludia ao Santo Estanislao, que na tenra idade foy como arrebatado Santo da 
Religião para lograr os gostos eternos da Gloria. Fabricou-se em hum grande carro o 
monte Ida, e no alto hum Globo, o qual a tempo competente se abria, e dele se vio 
sahir a fermosa Aguia, que com suave violência levou a Ganymedes, que estava 
recostado no mesmo monte. (Oliveira, 1728: 123)  
 
 Assistindo a este enredo e percebendo a mensagem transmitida, seria provável 
que os espetadores mais instruídos nos códigos emblemáticos recordassem o composto 
In Deo laetandum (Fig. 40), que parte precisamente do lendário rapto para insinuar que 
a divindade chama para junto de si os espíritos mais brilhantes e as almas mais puras. 
O profícuo acervo de escritos deste género sugere muitos outros exemplos de 
aproveitamento de motivos emblemáticos nos programas iconográficos das 
comemorações religiosas1348 e também de procissões solenes1349. Seria demasiado 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1345 Barbosa Machado (1933: II, 656) não indica outras obras do autor e sublinha a intenção de não 
deixar «caducar na memoria dos vindouros os aplausos» que lhe dedicaram os servos jesuítas. 
1346 Motivadas pelo mesmo acontecimento, foram igualmente impressas a Relaçam das festas com 
q o Collegio, e Universidade da Companhia de Jesu da cidade de Évora aplaudio a canonização dos dois 
gloriosos santos (Évora, na Officina da Universidade, 1730) e a Relação das festas da casa professa de 
São Roque da cidade de Lisboa Ocidental nas canonizações dos dois illustres santos (Lisboa, Manoel 
Fernandes da Costa, 1728). Assim se percebe que a publicação das estruturas de arte efémera foi uma 
estratégia vulgarizada, permitindo cotejar a iconografia proposta pelas diferentes abordagens. 
1347 No quarto dia dos festejos, organizou-se uma procissão com andores e carros, bem como 
pequenas representações designadas por «bayle». O primeiro dramatiza a história do Contratador dos 
Negrinhos, o segundo recria a «do Menino Ganymedes», o terceiro dá lugar a um dos episódios da vida 
de S. Luis Gonzaga, sobre as águas do rio Ticino, o quarto representa os dois santos navegando sobre o 
mar do mundo, e o quinto, considerado enigmático, recupera o assunto da fábula de Castor e Polux. Por 
fim, o autor descreve o fogo de artifício, fala das luminárias e transcreve um pequeno drama. 
1348 Seria também interessante identificar os ecos de Alciato nas Relações das sumptuosas festas, 
com que a Companhia de Jesus da Provincia de Portugal celebrou a canonizaçaõ de S. Ignacio de 
Loyola, e S. Francisco Xavier (1622). A obra, impressa em Lisboa, por Pedro Craesbeeck, inclui a 
descrição das festas realizadas em vários locais, além da capital, nomeadamente Angra do Heroísmo, 
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ambicioso, num estudo desta natureza, respigar todas as ocorrências que pudessem 
entrar em diálogo com a obra de Alciato, mas cremos que a amostra selecionada 
permite, pelo menos, justificar a procura de outros indícios de receção desse manancial 
simbólico.  
Aproveitando a popularidade do género emblemático, a arte efémera produzida 
pelas instituições religiosas promoveu a sacralização dos símbolos logo-icónicos já 
divulgados pela tradição e sobejamente conhecidos pelo público, para facilitar a 
transmissão propagandística de uma determinada imagem da própria Igreja e dos seus 
ministros. Afinal, não podemos menosprezar o significado deste fenómeno no contexto 
do movimento evangelizador contrarreformista que fomentou o uso da imagética 
didática. A esta realidade estratégica se refere Faria e Sousa, na Informacion sobre la 
censura que se hizo a los Comentarios de las Lusiadas (1639), quando defende o direito 
de explorar a ligação entre a poesia e a pintura, condenando a postura cética de quem 
olhava a iconologia com desconfiança, sem perceber o impacto persuasivo que tinha nos 
fiéis: 
 
I las figuras en las Processiones sagradas, que otra cosa son que pinturas, i 
poesias? Esso, cosas son que no tienen duda. Quedese, luego, assentado, que quien 
anda solicitando con raçones sofisticadas, i zelo paleado la suspension destas 
representaciones, pretende quitar al Pueblo un modo de conuertirse adonde menos 
lo piensa. (Faria e Sousa, 1972: IV, 67) 
 
 
5.3.2. Artifícios do efémero nas entradas régias 
 
E se o magnífico aparato da arte efémera serviu com todo o empenho os 
interesses da máquina propagandística da Contrarreforma, foi também muito eficaz nas 
campanhas políticas de promoção ideológica. Este fenómeno atingiu a sua máxima 
expressão nas ocasiões festivas de maior tradição e mais expressiva participação 
popular: as entradas régias1350. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Braga, Bragança, Coimbra, Évora, Madeira, Portalegre, Porto, Sanfins e Vila Viçosa. Oferecendo uma 
perspetiva geral sobre a iconografia dos festejos, o estudo de Arellano e Olleta (2010: 34 e 37) sugere o 
reaproveitamento de motivos alciatenses nos aplausos de Lisboa. 
1349 Augusto (2010: 73) dá exemplos de figuras alegóricas com «sinais emblemáticos» na 
descrição das procissões de Quarta-feira de Cinzas e da Semana Santa que figuram no poema manuscrito 
Descrição da Cidade de Viseu (1638). 
1350 Estes atos assumiam-se como o «vértice dos rituais públicos do poder», uma vez que 
recriavam os mitos fundadores da própria sociedade e da sua casa real (Xavier, 2008: 217). À semelhança 
dos restantes países europeus, verificou-se, em Portugal, uma evolução significativa desde as 
manifestações espontâneas de adesão popular, relatadas pelos cronistas medievais, até à definição gradual 
de um protocolo que culminou no Regimento das Entradas em Lisboa (1502). Este documento define, 
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Refletindo sobre a força dos signos no contexto das políticas de representação 
barrocas, Marin conclui que os espetadores de hoje podem apenas supor qual seria a 
interpretação dos contemporâneos e adverte que «nous sommes mal placés pour le voir: 
dans la grande salle du théâtre de la représentation historique, nous sommes au dernier 
rang du balcon. En termes temporels, nous, aujourd’ hui, sommes exclus non pas du 
passé historique, mais du présent intemporel de sa présence» (Marin, 2005: 189). A 
única forma de assistirmos a esse teatro é através de um discurso mediatizado, que 
procura tornar presente a realidade tal como foi percecionada, mas nunca com total 
isenção1351.  
Importa ainda lembrar que o caráter representativo destas celebrações 
proporcionava excelentes ocasiões não só para homenagear os reinantes, como também 
para publicitar a cidade e o povo que os recebiam (Fernández de la Hoz, 2008: 408). 
Nesta perspetiva binária, torna-se ainda mais aliciante a incursão nos meandros 
semânticos da Viagem da Catholica Real Magestade del Rey D. Filipe II N.S. ao Reyno 
de Portvgal e rellaçao do solene recebimento que nelle se lhe fez (1622), expressamente 
encomendada pelo soberano ao cronista João Baptista Lavanha, na sequência da 
faustosa entrada régia em Lisboa, no ano de 1619. Procurando superar o esplendor das 
celebrações organizadas em 15811352, as elites burguesas da pátria de Camões 
empenharam-se em convencer o rei da necessidade de relançar a capitalidade de Lisboa 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
pois, um cerimonial complexo com dois componentes essenciais: a dramatização da tomada de posse e os 
rituais de hospitalidade. A partir do reinado de D. Duarte, notou-se uma preocupação crescente em 
sacralizar a figura régia, assimilando os rituais processionais da Igreja, nomeadamente a proteção do pálio 
(Alves, 1986: 20). Esta tendência foi reforçada no período humanista, adaptando a um propósito secular o 
formato das majestosas procissões do Corpus Christi e das solenes festividades pascais (Strong, 1984: 
19). 
1351 Debruçando-se sobre a problemática da representação icónica no discurso histórico, Soares 
(2010: 373-374) observa que «o caráter imagético de qualquer representação literária, que é herdeira da 
própria iconicidade da memória, produz um entrecruzamento da legibilidade com a visibilidade, sucessor 
da ficcionalização do discurso histórico. A narrativa dá a compreender e a ver. É neste ponto em concreto 
que faz mais sentido falar de ficção histórica ou ficção científica a propósito de história. Uma narrativa 
histórica é uma tapeçaria, tem quadro e sequência, imagem e história ou ainda descrição e narração. Mas 
a visibilidade não provém só deste entrecruzamento da faceta mais imagética com a sequencial. A própria 
legibilidade só por si produz visibilidade, na medida em que a narrativa dá a ler, põe sob os olhos para 
nos persuadir e tornar mais convincente ou verosímil o que transmite». 
1352 Na sequência do evento, surgiram vários relatos com o intuito de guardar memória perene do 
espetáculo efémero. No mesmo ano, Afonso Guerreiro imprimiu o seu testemunho Das Festas, Qve Se 
Fizeram na Cidade de Lisboa na Entrada del Rei D. Filipe Primeiro de Portugal (Lisboa, por Francisco 
Correa, reed. Porto, 1949). Algum tempo depois, o salamantino Isidro Velasquez deu à estampa La 
entrada que en el reino de Portugal hizo la S.C.R.M de Don Philippe invictíssimo Rey de las Espanhas, 
segundo deste nombre, primeiro de Portugal (Lisboa, Manuel de Lyra, 1583). Nicolau de Frias publicou 
também a Relaçam das exéquias del Rey dom Filipe Nosso senhor, primeiro deste nome dos reis de 
Portugal (Lisboa, Pedro Craesbeeck, 1600). Refletindo sobre as fontes emblemáticas do programa 
iconográfico das viagens de Filipe I, Pizarro Gómez (1999: 93) conclui que os Emblemata de Alciato 
foram uma das obras que mais influenciaram as manifestações de arte efémera envolvidas.  
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(Soromenho, 2000: 25), ao mesmo tempo que procuravam cativar o soberano 
estrangeiro. O aparato exigiu um investimento suplementar por parte das corporações e, 
também por isso, a iconologia dos artefactos financiados pelos mercadores imigrados 
parece ser muito mais encomiástica do que a dos arcos de iniciativa autóctone (Alves, 
1986: 60).  
Pese embora a multiplicidade de obras alusivas ao fausto acontecimento, que 
vão desde as primeiras relações informativas aos textos de maior requinte literário1353, 
com a crónica oficial de Lavanha «queda fijada la relación canónica de este viaje» 
(Machina, 2013: 66). Convém destacar, todavia, que a temática comum não impediu a 
variedade interpretativa1354 e a atenção concedida aos diferentes níveis da arte efémera 
aplicada, de modo a conjugar técnicas da arquitetura, pintura, literatura e escultura para 
construir um significado conjunto (Pizarro Gómez, 1987: 132). 
Deixando de lado os aspetos históricos da viagem, já sobejamente explorados 
pelas obras referidas, importa aqui salientar a dimensão emblemática do programa 
decorativo do evento, com o intuito de identificar motivos comuns aos Emblemata. 
Tratando-se de uma manifestação de emblemática aplicada, especificamente 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1353 Ainda que sem pretensões de exaustividade, importa lembrar alguns títulos publicados na 
sequência da real entrada. Um dos primeiros testemunhos foi deixado por Elói de Sá Soto Maior, autor de 
A la felicíssima entrada de Su Magestad en esta Ciudad de Lisboa (Lisboa, Pedro Craesbeeck, 1619), que 
deu voz a uma mensagem de Lisboa, agradecendo a benéfica chegada do monarca. No mesmo ano, 
Francisco de Arce escreveu Fiestas reales de Lisboa desde que el Rey Nuestro Señor entro hasta que saiu 
(Lisboa, Jorge Rodrigues), em cujo discurso transparecem sentimentos de euforia, de acordo com a 
posição oficial dos apoiantes da jornada. O Triumpho del Monarcha Philippo Tercero (1619) de Castelo 
Branco constitui a peça de maior ambição literária, anunciando uma nova era de prosperidade. Francisco 
de Matos Sá deu continuidade às pretensões literárias dos relatos, com a Entrada y triumpho que la 
ciudad de Lisboa hizo a la C. R. M. Del Rey D. Phelipe tercero de las Españas, y segundo de Portugal: 
con la explicación de los arcos triumphales que se levantaron a su felicísima entrada (Lisboa, Jorge 
Rodriguez, 1620). Esta obra convoca as ninfas do Tejo, descreve as festas e fecha com uma elegia à 
partida de sua majestade que adota um tom oposto ao triunfalismo anterior, denunciando os temores do 
povo português e assumindo matizes que roçam o subversivo (Machina, 2013: 70). La Jornada que la 
magestad Cathólica del Rey Don Phelippe III de las Hespañas hizo a su Reyno de Portugal (1623), de 
Francisco Rodrigues Lobo, desenvolve uma linha reivindicativa diferente, como indicia, desde logo, a 
dedicatória a D. Teodósio II, duque de Bragança. No último dos cinquenta e seis romances, o poeta 
dirige-se ao futuro D. Filipe IV para solicitar uma nova vinda a Lisboa com o intuito de a reconhecer 
como cabeça do vasto império (Lobo, 1623: 703). Sobre esta obra, veja-se o estudo de Belchior (1985: 
287-31). Nos sete cantos em oitavas que constituem a publicação intitulada El Triumpho mas famoso que 
hizo Lisboa a la entrada del Rey Phelippe Tercero... Dirigido a los ilustres Señores deste Reyno (Lisboa, 
Pedro Craesbeeck, 1624), Gregorio de San Martin também não se coíbe de advertir o monarca para  as 
perigosas veleidades do mundo. 
1354 Com base nos relatos da época, Pizarro Gómez (1987) descreve as principais linhas 
ideológicas da arquitetura efémera levantada durante a passagem por várias cidades do reino e Sans 
Hermida (2003) fala de «un viaje conflictivo». Ares Montes (1990) concentra o seu estudo nos poetas 
portugueses cronistas da jornada e Machina (2013) destaca a variedade formal dos textos criados em 
torno do evento, incluindo crónicas, composições líricas e comédia teatrais. De facto, «frente a la 
presupuesta uniformidade de mensaje se encuentra una rica variedade de matices e intenciones» 
(Machina, 2013: 81), de tal modo que só uma leitura atenta e contextualizada permite conhecer os 
pormenores simbólicos de cada obra. 
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direcionada para a finalidade comunicativa e para um público heterogéneo, não seria 
apropriado apostar em composições textuais muito eruditas, dificultando a transmissão 
de ideias que se pretendia atrativa e eficaz. As representações artísticas privilegiaram, 
pois, elementos conhecidos, entre os quais figuram alguns que parecem lembrar os 
«signos mudos» de Alciato. Um dos arcos mais propícios a esse tipo de cotejo é a 
fábrica que a nação flamenga levantou a meio da Rua Nova (Fig. 87).  
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Fig. 87 – Arco dos Flamengos (Lavanha, 1622: 37v). 
Fonte: http://www.archive.org 
 
Dedicada à Concórdia e à Boa Vontade com que se pretendia ver unidas as 
dezassete províncias da Gália Bélgica, a complexa estrutura assumia-se como «sinal de 
antigo obsequio e congratulação à casa de Austria» (Lavanha, 1622: 38v)1355. No topo 
da construção efémera, via-se um grande quadro do cego Cupido (Fig. 87 e 88). 
	  
 
Fig. 88 – Pormenor do Arco dos Flamengos (Lavanha, 1622: 37v). 
Fonte: http://www.archive.org 
 
Esta representação simbólica é cuidadosamente elucidada por Lavanha: 
 
Estava nelle pintado o Amor a cavallo sobre hum Leão governado com hũa 
fita, representando no Leão as dezassete Províncias (cujas armas pela maior parte 
são Leões) o qual como seja símbolo da Fortaleza, maior a tem quem com Amor, & 
brandura o domina, o que se declarava com esta letra. 
 
Sic fortia vincis 
Assi domais os fortes. (Lavanha, 1622: 38v) 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1355 Carlos V procurou unir as províncias dos Países Baixos sob a mesma coroa, com a Pragmática 
Sanção (1549). Os Habsburgos mantiveram o domínio sobre esses territórios até aos finais do século 
XVIII, primeiro com o ramo espanhol, e depois com o braço austríaco. É no contexto destas 
condicionantes históricas que deve ser lida a mensagem dos flamengos ao neto do Imperador. 
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Neste contexto, o Leão1356 domado representa as províncias conciliadas pela 
intervenção de Carlos V, mas a imagem de um Cupido a subjugar o rei dos animais 
selvagens traria certamente aos olhos dos espetadores a pictura do emblema Etiam 
ferocismos domari (Fig. 61). O monarca hispânico aparecia, assim, no lugar do 
poderoso deus, a cujas leis o mundo obedece. 
Em cima da cornija, estava outro quadro (Fig. 89) com um «atambor feito 
colmea, por cujo buraco entravão & saião as abelhas a obrar o mel» e tinha esta letra 
Multos in anos. Por muitos anos» (Lavanha, 1622: 39). Tal alusão à paz em termos que 
sugerem a atribuição de outros usos aos instrumentos de guerra, de modo a contribuírem 
para o desenvolvimento da sociedade, parece dar continuidade à linguagem metafórica 
do emblema Ex bello pace (Alciato, 1550: 191)1357. Substituindo a celada pelo tambor, 
mantem-se o campo semântico da guerra, mas estabelece-se um paralelo musical com o 
outro instrumento representado ao mesmo nível: o alaúde.  
 
 
Fig. 89 – Pormenor do Arco dos Flamengos (Lavanha, 1622: 37v). 
Fonte: http://www.archive.org 
 
Reiterando a apologia da Concordia, estava pintado um alaúde (Fig. 89), «o 
qual parecia temperar hũa mão saída entre as nuves, com esta letra. Rex Sapiens Popvli 
stabilimentvm est, et concordia. El Rei prudente he a estabilidade & concórdia de seus 
vassalos» (Lavanha, 1622: 39v). O autor do relato não especifica o sentido deste 
composto logo-icónico, mas a tradição alciatense pode ajudar a explicá-lo. No emblema 
Foedera (Fig. 90), Alciato escolhe um outro instrumento de cordas, a cítara, como 
representante da aliança entre os partidários do duque de Milão e não deixa de advertir 
que basta uma corda partir para se quebrar a harmonia1358. Os Flamengos estariam, 
assim, a apelar à união das províncias desavindas, sob a coroa una dos Habsburgos. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1356 Uma das empresas usadas por Filipe III representava também um leão coroado, com um ramo 
de oliveira na pata esquerda e uma lança na direita, sob o mote In utrumque paratus (Lopéz Poza, 2013: 
331). Desta forma, pintava-se o soberano como um rei piedoso e guerreiro, preparado para governar na 
paz e na guerra. 
1357 Veja-se a transcrição supra pp. 385-386, bem como a Fig. 95. 
1358 Tradução da nossa responsabilidade: «Alianças. 




            
Fig. 90 – Emblema Foedera (Alciato, 1550: 16). 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Acima desta dupla de emblemas, do lado direito, agrupava-se um conjunto de 
imagens alusivas às vantagens da Concórdia, entre os quais se ressalva: 
 
[…] A robusta azinheira, da qual hum impetuoso vento derrubava somente folhas, & 
raminhos secos, dezia a letra.  
 
Nostrvm qvae firma svpersvnt.  
De nos outros ficamos somente os firmes. 
 
Dando a entender, que ainda q a tẽpestade das heregias, & discordias 
derrubou algũa das dezasete Provincias pela terra da rebelião, significadas pelas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Esta cítara, que se chama haliêutica por ter a forma de uma canoa, reivindica-a como própria a 
Musa Latina. Aceita-a, duque. Oxalá te agrade o nosso presente, neste momento em que preparas novas 
alianças com os vassalos. É difícil, exceto para o homem sábio, tocar todas as cordas. Se uma só corda 
não for bem tocada, ou se romper (o que é fácil) destrói toda a harmonia da concha, e aquele canto 
sublime tornar-se-á desafinado. Assim se juntam os nobres Itálicos nas alianças. Quando estão de acordo, 
se o amor te defender, nada tens a temer. Mas se alguém desistir (como vemos na maioria das vezes), toda 
aquela harmonia se dissolve em nada.» 
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folhas, & raminhos secos, o tronco porem & principaes ramos, ficarão em pee, & 
firmes na obediencia de seu natural Principe & Senhor. (Lavanha, 1622: 39v) 
 
Tendo em conta o significado descrito e a considerável divulgação dos 
Emblemata em Portugal, afigura-se-nos provável que muitos discípulos de Filipe III 
identificassem, neste composto, uma ponte intertextual com a antologia do jurista 
milanês, cujo emblema Ilex alerta precisamente para a dureza da azinheira. Como a 
árvore facilmente quebra com o vento, ilustra bem a fragmentação social causada pela 
agitação: «Duritie nímia quòd sese rumperet ilex, Symbola civilis seditionis habet» 
(Alciato, 1550: 220)1359. Com base nesta figuração, os arquitetos do arco procuram 
mostrar que, apesar da perda de alguns ramos, a árvore permanece de pé, continuando, 
pois, a acreditar na unificação que desejavam e para a qual contavam com a intercessão 
do neto de Carlos V. 
 
                 
Fig. 91 – Pormenor do Arco dos flamengos (Lavanha, 1622: 37v). 
Fonte: http://www.archive.org 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1359 Tradução da nossa responsabilidade: «A azinheira quebra naturalmente, pela sua dureza 
extrema, e serve de símbolo da divisão social.» 
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A análise comparada deste arco permite, pois, levantar a ponta do véu sobre a 
rede intertextual desenhada a partir dos seus compostos logo-icónicos, deixando 
adivinhar um diálogo profícuo com os emblematistas, entre os quais se destaca o 
paladino do género1360. Tratando-se de artifícios do engenho pensados para a arte 
efémera, era aconselhável a utilização de motivos bem conhecidos e facilmente 
percecionados, pelo que Alciato se assumia como referência. Não se deve, porém, 
subavaliar a qualidade criativa e a função simbólica das realizações, porque estas 
colmatavam, muitas vezes, a brevidade da sua existência com a ousadia experimental 
dos seus projetos, de modo a cumprir o objetivo performativo junto da opinião pública. 
O programa festivo assumia-se, portanto, como um produto cultural e artístico que 
conjugava tradição e inovação, configurando a teatralização de uma situação histórico-
social através de temas e símbolos selecionados de acordo com um determinado fim 
ideológico, numa relação dinâmica entre formatos estereotipados e contextos de 
aplicação muito particulares (Jacquot, 1956: 13). 
Seguindo esta linha de análise, importa também considerar o programa 
iconográfico das celebrações em honra do casamento de D. Afonso VI com D. Maria 
Francisca de Sabóia. No verão de 1666, Lisboa cobriu-se de gala para receber Suas 
Majestades, que se dispunham a partilhar a sua felicidade com a multidão, movida pela 
vontade de ver os protagonistas do poder e comovida pelo aparato do cortejo. De facto, 
a representação plástica dos ideais políticos dava, então, novas roupagens aos espaços 
urbanos, fortalecendo a convicção de que Portugal estava a viver uma era dourada, com 
a liderança do seu rei Vitorioso.  
As bodas de Afonso VI traziam, pois, a oportunidade de reeditar uma 
cerimónia de longa tradição e com uma morfologia muito própria, de modo a adequar a 
linguagem artística e os meios de comunicação intervenientes aos diferentes níveis de 
captação do público (Alves, 1986: 9). Pretendia-se, então, unir a sociedade à volta do 
filho do Restaurador, para que o encontro alegórico entre o cortejo real e a turba 
fortalecesse de facto o sentimento de fidelidade e concórdia, criando um ambiente 
favorável à ansiada prosperidade, num momento em que Portugal ainda lutava pela 
afirmação da sua autonomia e do seu monarca1361. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1360 O estudo de Pacheco (2014) aponta a coincidência de motivos alciatenses no tratamento 
iconográfico que os arcos propõem, por exemplo, para a figura da Hidra de Lerna.  
1361 A Guerra da Restauração só terminou com a assinatura do Tratado de Lisboa em 1668, pelo 
que o casamento estrategicamente negociado pelo Marquês de Sande teve lugar no contexto de um 
projeto político desenhado para legitimar a autoridade do sucessor de D. João IV. De facto, os 
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Refletindo sobre a problemática específica da composição imagética no 
discurso histórico, Soares (2010: 359) recorda que Marin acentua a dimensão transitiva 
da imagem, isto é, o seu efeito-poder político enquanto substituto de algo que está 
ausente1362. Embora o rei estivesse presente, o programa ideológico pretendia 
representar e legitimar a sua majestade através de um espetáculo que lhe desse forma, 
ainda que efémera. Tratava-se, afinal do primeiro casamento real a que os portugueses 
assistiam desde 1525, pelo que havia grande expectativa em relação às opções dos 
responsáveis pela conceção programática. Estes aproveitaram a oportunidade para 
estimular o orgulho patriótico, inflamando a participação popular com luminárias, 
danças, folias, jogos, touradas, justas e fogos de artifício1363.  
Ao longo de quatro meses, o público vibrou com o lauto banquete sensorial, 
que atingiu o seu máximo esplendor no cortejo de 29 de Agosto, conforme descreve o 
detalhado estudo de Xavier (1996: 43-55). Junto à Igreja do Loreto, discursou o 
vereador mais antigo do Senado da Câmara, a que se seguiu a cerimónia das chaves1364, 
dando depois continuidade ao percurso delineado pelos arcos triunfais, através de um 
festival logo-icónico que combinava o poder das palavras com a força da imagem, de 
modo a deleitar as mentes mais eruditas com os artifícios do engenho, ao mesmo tempo 
que divertia a mole com os artefactos coloridos.  
A magnífica homenagem que assinalou a preciosa aliança da coroa portuguesa 
com o círculo de Luís XIV constitui, portanto, um exemplo paradigmático da aplicação 
da arte efémera na Era Moderna, com especial destaque para os arcos triunfais, erguidos 
a expensas dos ofícios, das comunidades estrangeiras e de algumas irmandades. As 
construções levantadas nas ruas assumiam o encargo de transmitir a ideologia 
subjacente, pondo em prática a eficácia didática da imagética, através de emblemas, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
testemunhos contraditórios que a memória histórica legou fazem com que seja visto como «um rei 
inventado pelos discursos que sobre ele se fizeram» (Xavier, 2008: 11).  
1362 Neste sentido, o filósofo francês considera que o rei não é verdadeiramente monarca, a não ser 
nas imagens que lhe conferem uma presença reputada como real, e levanta a hipótese de o imaginário e o 
simbólico político do monarca absoluto ser inspirado no motivo eucarístico (Soares, 2010: 359). 
1363 Sobre a utilização do fogo de artifício nas festividades dos séculos XVII e XVIII, veja-se o 
estudo e a documentação apresentados por Correia (2000: 101-141). 
1364 Uma portaria datada de 21 de Maio mandava encomendar os arcos às «nações e ofícios» 
(Braga, 2011: 43), ao mesmo tempo que a Câmara devia preparar um simpático discurso de acolhimento. 
Cristóvão Soares de Abreu lembrou, então, a necessidade de tomar as vitórias passadas como inspiração 
para sucessos futuros e advertiu D. Afonso a manter os olhos nas «Artes do livro de reinar que ensinam 
primeiro a vencer-se a si mesmo» (Xavier, 2008: 221). Apesar do convencionalismo inerente, estes 
termos parecem proporcionar uma leitura ambivalente, uma vez que nesse mesmo ano o Senado viria a 
entregar ao Rei um documento justificativo do «mal-estar do reino». 
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hieróglifos, figuras alegóricas e pinturas narrativas1365. A inspiração em coleções de 
provérbios e livros de emblemática é, de resto, facilmente denunciada pelas gravuras do 
álbum intitulado Festas que se fizerão pelo Cazamento del Rey D. Affonso VI , que 
incluímos no corpus de análise1366.   
O importante testemunho conservado na biblioteca do último rei português 
confirma a finalidade propagandística do espetáculo nupcial que pretendia rivalizar com 
os festejos esponsais de Filipe IV, de forma a intimidar as pretensões castelhanas e 
assinalar a primeira grande celebração da dinastia brigantina (Xavier, 2008: 210)1367. 
Por outro lado, o empenho em guardar um registo visual das estruturas provisórias ad 
memoriam futuram indicia a intenção de alargar além fronteiras o número de 
espetadores desses festejos1368. A representação diplomática marcou forte presença nas 
festas que Lisboa preparou para impressionar a rainha e o seu séquito francês, bem 
como os embaixadores de toda a Europa que delas deram notícia (Gomes, 2000: 51). 
Acreditava-se, por isso, que o esforço económico iria ser recompensado, justificando a 
aposta na exuberância decorativa das construções, nas quais conviviam referências 
profanas e divinas.  
Tendo em conta a intervenção da Imprensa na propagação de livros ilustrados, 
no século XVII, não é de estranhar que as obras impressas tenham impulsionado a 
supremacia da linguagem logo-icónica como forma de comunicação com plena 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1365 Essa ação pedagógica, amplamente difundida pelo movimento contrarreformista e, em 
especial, pelos colégios jesuítas, atesta um dos aspetos que melhor carateriza o século XVII: a apetência 
pela representação icónica dos conceitos (Praz, 1964: 15). Trata-se de uma época fortemente marcada 
pela «espiritualidade visualizada» (Charpentrat, 1967: 9) e esse aspeto implicou mudanças na própria 
educação das elites políticas e eclesiásticas, que passou a utilizar as composições logo-icónicas enquanto 
«estímulo eficaz para a atividade intelectual» (Maravall, 1990: 505). 
1366 O códice anónimo, disponibilizado ao grande público na edição fac-símile de Xavier e Cardim 
(1996), pertence à Biblioteca do Paço Ducal de Vila Viçosa (BDMII Ms. XCVIII), sob a tutela da 
Fundação da Casa de Bragança. O manuscrito contém vinte e sete aguarelas, ilustrativas das máquinas de 
fogo e das figuras ornamentais que integraram o programa festivo, incluindo também indicações para a 
colocação das tarjas. As discrepâncias que apresenta quando comparado com outras descrições levantam, 
todavia, a dúvida se seria apenas o rascunho de um «livro de aparato» (Xavier, 1996: 37). De qualquer 
modo, o documento atesta que o motivo iconográfico central era a exaltação do poder real, com o objetivo 
de mostrar urbi et orbe a eficiência do governo, a estabilidade da corte e a harmonia social. 
1367 Os filhos de D. João IV proporcionaram ao povo português a rara oportunidade de celebrar três 
casamentos reais em apenas vinte e um anos. O matrimónio de 1666 acabou por ser anulado, no ano 
seguinte, na sequência de uma hábil estratégia do Infante D. Pedro, que ocupou o trono e casou com a ex-
cunhada. A morte de D. Maria Francisca de Sabóia, em 1683, fez com que o soberano português 
procurasse nova aliança com uma dama alemã, D. Maria Sofia Isabel, e o enlace ocorreu em 1687. 
Conscientes da utilidade instrumental e pedagógica das festividades, os governantes e seus ministros 
aproveitaram, então, todos os mecanismos de reinvenção do espaço urbano e não pouparam nos 
expedientes artísticos para conquistar a adesão popular e esconder os sinais de crise. 
1368 O enlace de D. Afonso VI deu origem a descrições, discursos e sermões apologéticos, além de 
concursos poéticos, como o Certamen epithalamico publicado na Accademia dos Generosos de Lisboa, 
em 1666.  
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capacidade de significação durante a época moderna (Álvarez, 1996: 17). Assim se 
percebe que a iconografia efémera das ruas lisboetas, à semelhança do que já acontecera 
em 1619, recriasse de forma persuasiva o referente figurado nos manuais de emblemas, 
recorrendo a uma linguagem internacionalmente cultivada1369. Procurando dar voz ao 
discurso oficial, os desenhos do álbum evidenciam a harmonia de núcleos temáticos 
como as virtudes dos soberanos, a felicidade conjugal e as vitórias militares e marítimas 
do povo lusitano, concebendo-os como ponto de partida para os sucessos futuros 
(Xavier, 2008: 223)1370.  
Esses temas, repetidos até à exaustão, eram aflorados através de uma 
impressionante variedade de compostos logo-icónicos de evidente inspiração 
emblemática. Tendo em conta as provas já aduzidas a favor da receção de Alciato, 
parece-nos, pois, pertinente procurar, nas folhas do manuscrito, indícios de 
intertextualidade a que pudessem também ser sensíveis os destinatários de 1666. A 
organização formal dos arcos oferece variadíssimas possibilidades, sendo os painéis de 
imagens e letras uma das opções mais vistosas. Numa das estruturas de autoria não 
identificada, reunia-se um conjunto de compostos alusivos ao tema matrimonial em que 
se verifica o aproveitamento de dois motivos usados nos Emblemata. 
No primeiro, um bando de grous, apoiados numa só pata, seguram no bico uma 
pedra para não a deixar cair no lago em que estão pousados (Fig. 92). O mote Tute 
duplici custode quiescunt sugere, então, que a duplicação do apoio fortalece a 
segurança, e esta mensagem, aplicada ao contexto da união nupcial, parece referir-se às 
vantagens da aliança entre Portugal e França contra o comum inimigo espanhol (Xavier 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1369 Alguns dispositivos emblemáticos potenciam ambiguidades e polissemias que vale a pena 
analisar, sobretudo se tivermos em conta a influência das Academias dos Singulares e dos Generosos na 
seleção dos conteúdos alegóricos (Xavier, 2008: 214). Os membros destas associações intelectuais, 
conhecedores das doutrinas políticas e adeptos do saber erudito de caráter hermético, dominavam os 
suportes comunicativos e está ainda por esclarecer até que ponto estes círculos podem ter sido 
influenciados pela pressão de fidalgos como António Luís de Meneses e D. João de Mascarenhas, 
responsáveis por muitas intrigas áulicas no reinado de D. Afonso VI. 
1370 Uma das construções mais representativas desta tríade conceptual era o Arco dos Mercadores, 
que se destaca dos demais pela imponente beleza. Decorado com as cores da realeza, a estrutura parecia 
reproduzir o casamento entre elementos marítimos e terrestres, invocando a glória de quem sulcou os 
mares para conquistar terras e riquezas (Gomes, 2000: 61). O tema das conquistas ultramarinas servia, 
pois, o duplo objetivo de homenagear os tempos áureos do império no período anterior à ocupação 
castelhana, ao mesmo tempo que reconhecia o contributo particular dos mercadores para a confirmação 
dessa supremacia. Destaca-se, nesta construção, o recurso a versos camonianos na redação da subscriptio 
dos emblemas dedicados a cada um dos oito heróis que foram decisivos para a difusão do poderio 
português no Oriente. Sobre esta questão, veja-se o estudo de Medeiros (2012b: 79-95). O Arco dos 
Mercadores construído para o segundo casamento de D. Pedro II evidencia significativos pontos de 
contacto com este, uma vez que repete a estratégia de invocar heróis nacionais a partir das oitavas d’ Os 
Lusíadas, dessa feita para ilustrar as efígies dos reis de Portugal, numa sequência onde faltava a dinastia 
filipina (Borges, 1986: 37). 
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e Cardim, 1996: 66).  Alciato, por sua vez, interpreta o hábito de transportar uma pedra 
durante o voo como sinal de prudência, precavendo eventuais desvios da rota, e louva 
essa atitude das referidas aves no emblema Πῆ παρέβην? τί δ’ἔρεξα? τί µοι δέον, οὐκ 
ἐτελέσθῆ? Quid excessi? Quid admisi? quid omisi? (Alciato, 1550: 23). 
 
 
Fig. 92 – Pormenor decorativo de um arco não identificado (Festas, 1666: 8). 
Fonte: Festas que se fizeram (Xavier, 1996) 
 
No mesmo painel, observa-se um outro elemento facilmente conotado com a 
simbologia alciatense associada à Concórdia. Trata-se da imagem que reproduz um 
aperto de mão sob o mote In perpetuum (Fig. 92), formulando os votos de uma união 
perpétua. Este composto sugere, pois, duas linhas interpretativas, na senda da herança 
de Alciato, que abordou a simbologia do aperto de mãos em dois emblemas. Naquele 
que alude ao entendimento militar, este gesto traduz uma forma de selar um pacto de 
junção de forças, como se fosse uma troca de oferendas (Fig. 93)1371. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1371 Tradução da nossa responsabilidade: «Concórdia. 
Quando Roma preparava os seus chefes para a guerra civil e aquela terra de Marte ameaçava cair 
pelas suas próprias forças, os esquadrões que se juntavam na mesma facção tinham o costume de apertar 
as mãos direitas apertadas, em sinal de mútua oferta. Este era um sinal de aliança, a concórdia adopta-a 
como símbolo, tal como o amor junta os homens, também as mãos os juntam.» 
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Fig. 93 – Emblema Concordia (Alciato, 1550: 46). 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Fig. 94 – Emblema In fidem uxoriam  (Alciato, 1550: 205). 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Além disso, a recolha do jurista milanês aborda o enlace das mãos direitas no 
contexto do casamento, uma vez que fazia parte do ritual romano (Fig. 94). O emblema 
dedicado à fidelidade das esposas assinala, pois, a aliança estabelecida entre os 
cônjuges, lembrando os deveres femininos1372. Nesta perspetiva, o composto de 1666 
parece condensar em perfeita simbiose as duas aceções semânticas, uma vez que as 
núpcias de D. Afonso e D. Maria Francisca pressupunham, em simultâneo, uma união 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1372 Tradução da nossa responsabilidade: «Sobre a fidelidade da mulher. 
Vejam a jovem que se une ao marido pela mão direita. Vejam como se senta, como o cachorro 
brinca aos seus pés. Ela é a imagem da fidelidade, e se for ensinada pelo ardor de Vénus, não ficará mal 
um ramo de maçãs no lado esquerdo. Estes são, de facto, os frutos de Vénus, graças a eles Hipómenes 
venceu Atlanta e também Galateia requestou o seu homem.» 
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matrimonial, um acordo político e, por inerência, um consórcio de forças militares, para 
vencer definitivamente os castelhanos1373. 
O anseio pelo fim da guerra assume diferentes formatos, no manuscrito, mas 
um dos mais expressivos é aquele que retoma a metáfora do elmo transformado em 
colmeia para exprimir as delícias dos tempos de tréguas (Fig. 95).  
 
              
Fig. 95 – Emblema Ex bello pax (Alciato, 1550: 191). 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Entre as representações de Flora e Pomona, deusas da fertilidade (um conceito 
essencial para assegurar a continuidade da dinastia), estava uma figuração da paz, 
acompanhada do mote «Único penhor inviolável da paz». Estes elementos, conjugados 
com a inscrição nominal, parecem aludir ao facto de as portas do templo de Jano se 
fecharem nos períodos pacíficos, promovendo o cruzamento da tradição clássica com o 
código simbólico de Alciato1374. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1373 Além do recurso a figuras mitológicas como forma de exaltar os noivos e formular votos de 
fertilidade, um dos motivos mais frequentes nos esponsais era precisamente o topos jurídico-político, que 
emprega metáforas matrimoniais para expressar a relação amorosa do reino com o devoto maritus 
reipublica (Álvarez, 1996: 12). 
1374 Referindo, de passagem, as figuras de Jano e Minerva, Xavier e Cardim (1996: 49) concluem 
que as figuras mitológicas pretendiam lembrar a prudência na condução na guerra. Apesar de 
reconhecerem a influência dos emblemas na linguagem festiva, os autores não procuram identificar 
eventuais paralelos com a literatura emblemática.  




Fig. 96 – Pormenor decorativo do arco dos Alfaiates (Festas, 1666: 5). 
Fonte: Festas que se fizeram (Xavier, 1996) 
 
Verifica-se, assim, que o álbum festivo oferece vários pontos de encontro com 
os Emblemata1375, quer a nível temático, quer mesmo a nível formal. Embora grande 
parte dos compostos logo-icónicos articulem apenas uma inscriptio com a pictura, há 
casos em que se junta um epigrama, lembrando o modelo tríplice de Alciato. Exemplo 
dessa alternativa mais elaborada são os emblemas do arco dos Alemães, entre os quais 
distinguimos aquele que retoma alguns elementos comuns ao jurista milanês (Fig. 97). 
Sob o mote Sagum, et toga, desenha-se, de um lado, um conjunto de armas e vestes 
militares e, do outro, uma cornucópia, representando a abundância de flores e frutos. Os 
primeiros versos da oitava descrevem a parte superior da imagem, aludindo à coroa 
ornada com o lírio, «flor mais bela», e com a palma, «ramo mais famoso». Deste modo, 
esclarece o texto poético, estariam representados os tributos de Juno, Vénus e Himeneu 
ao casal de nubentes, num ano em que se anunciava o retorno da idade de ouro à pátria 
lusitana. Essa prosperidade é, pois, simbolizada, pelas flores de Marte e pelos troféus de 
Amalteia, aludindo à guerra que se tentava vencer (sagum) e à fecunda paz a que se 
aspirava (toga). Cremos, por isso, estar implícita neste composto a necessidade de 
conquistar a plenitude de bens através da virtude guerreira, adaptando a iconografia e a 
mensagem do emblema Virtuti, Fortuna comes (Fig. 83) à realidade de 1666. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1375 No arco de Arco de S. Jorge, por exemplo, figura uma serpente coroada com a cauda na boca, 
sob o mote Nunquam cessabit (Festas, 1666: 16).  





Fig. 97 – Pormenor decorativo do arco dos Alemães (Festas, 1666: 13) 
Fonte: Festas que se fizeram (Xavier, 1996) 
 
Além da proximidade temática com o composto alciatense, afigura-se-nos 
também importante sublinhar a aplicação da estrutura tríplice neste emblema, uma vez 
que se cumpre o princípio da funcionalidade entre as partes para formar uma unidade 
semântica. O mote latino resume os conceitos essenciais, a pictura cativa o espírito e o 
texto poético desenvolve a linguagem metafórica. Idêntica estratégia ditou a 
composição dos conjuntos linguístico-visuais no arco da nação italiana, embora a 
subscriptio seja menos elaborada (Fig. 98). 




Fig. 98 – Pormenor decorativo do arco da nação italiana (Festas, 1666: 15). 
Fonte: Festas que se fizeram (Xavier, 1996) 
 
Tomando como exemplo de «feliz consórcio» o enlaçar da videira na árvore, os 
versos estabelecem um paralelo entre a relação pintada e a união de Afonso e Maria, a 
quem se desejava uma longa governação na «feliz região». O sentido deste emblema 
torna-se mais interessante quando cotejado com o composto em que Alciato plasmou a 
ligação da oliveira com a videira (Fig. 99), dando a entender que os ramos de Brómio 
procuram enroscar-se no tronco da prudência, para conseguir endireitar-se1376. Seguindo 
este raciocínio, poderia estar implícita neste emblema uma alusão à esperança de que o 
casamento viesse refrear alguns aspetos mais intemperados do comportamento do 
Vitorioso. A ambiguidade potenciada pela expressão emblemática dos arcos é, de resto, 
salientada por Xavier e Cardim (1996: 49), lembrando que «os gestos dos protagonistas 
da festa não estavam isentos desse carácter polissémico» e podiam, por isso, suscitar 
interpretações disfóricas, ou pelo menos críticas, em algumas circunstâncias. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1376 Tradução da nossa responsabilidade: «Os prudentes devem abster-se do vinho.  
– Ramos de videira, por que me perseguis? Sou a árvore de Palas. Levai daqui os cachos de uvas. 
A virgem foge de Brómio.» 




       
Fig. 99 – Emblema Prudentes vino abstinent (Alciato, 1550: 30). 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
A análise desta amostra permite, pois, perceber que a arquitetura efémera dos 
esponsais combina um mosaico de recursos e de significados que implicam uma 
interpretação holística, conjugando diferentes níveis de leitura1377. Além de juntar o 
significado simbólico de cada elemento linguístico e visual, é preciso adequar essa 
carga semântica à realidade contextual do século XVII, de modo a compreender as 
analogias sugeridas. 
Aproveitando a ocasião festiva, pretendia-se reforçar no imaginário coletivo a 
representação ideal de um país forte, capaz de vencer a guerra da Independência1378, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1377 Esta técnica compósita enquadra-se no conceito de obra de arte total, «rica, complexa e de 
interpretação difícil e errática» (Sobral, 1999: 314). 
1378 Além de exaltar a nova dinastia, a imagética procurava transmitir internacionalmente uma 
imagem da sua grandeza e do seu poder político, reforçando os fundamentos da sua própria credibilidade 
(Borges, 1986: 110). Daí que a expansão portuguesa fosse um motivo recorrente, bem como a 
representação das forças naturais e dos elementos cósmicos.  
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através de artifícios que estimulavam a adesão popular, ao mesmo tempo que 
veiculavam tópicos estruturantes para a cultura política dominante1379. Tanto os 
destinatários cultos como a mole popular, menos preparada para decifrar os signos, 
acabavam por se render ao aparato visual (Ledda, 2000: 252). A plasticidade da 
linguagem emblemática oferecia, por isso, um valioso instrumento para cifrar as 
mensagens, atestando não só a receção de Alciato, mas também uma inegável 
familiaridade com autores espanhóis de referência, sobretudo Saavedra Fajardo1380. 
Os votos auspiciosos foram, então, retoricamente formulados por uma estrutura 
logo-icónica que potenciava diferentes níveis de leitura, reproduzindo, com o elevado 
grau de redundância que carateriza a cultura barroca, imagens conhecidas e analogias 
convencionais (Ledda, 2000: 260). Ainda que a máquina propagandística tivesse 
logrado criar a sensação falaciosa de harmonia, através dos tópicos amorosos que 
escondiam mensagens políticas, alusivas aos benefícios e perigos das alianças dinásticas 
(Moya, 2010: 24), o casamento fracassou e com ele caiu o tão celebrado apoio a D. 
Afonso VI1381. Tal infortúnio não invalida, porém, o sucesso da organização, porque as 
festividades cumpriram a função de impressionar a memória de quem assistiu in loco, 
além de terem chegado à posteridade através dos documentos escritos e das aguarelas 
deste álbum. Os acontecimentos seguintes não revogam a importância do evento, antes 
o enfatizam (Jacquot, 1956: 17), enquanto mecanismo ensaístico de politização das 
massas.  
Anos mais tarde, António Vieira viria a reconhecer a dimensão ilusória dos 
festejos, denunciando a manipuladora intenção de esconder as desgraças por detrás de 
luxuosos ornamentos: «Tais foram os arcos e os troféus daquele formosíssimo e falso 
triunfo; tal foi então a nossa enganada e enganosa alegria; e tão verdadeira era a nossa 
dor, e tão bem fundada a nossa desconsolação» (Vieira, 1959: V, 372). Estas palavras, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1379 A exaltação do rei assume, por vezes, contornos ambivalentes, como se depreende da 
centralidade do tópico do bom governo como condição para a prosperidade (Xavier, 2008: 228). Os feitos 
militares que lhe valeram o cognome foram alcançados pela liderança do Conde de Castelo Melhor e, por 
isso, o cortejo de heróis que desfilam nos retábulos tanto pode servir para honrar D. Afonso VI na figura 
dos seus antepassados, como compromete a sua postura, pondo em relevo os atributos que não 
demonstrava. Composições emblemáticas como a balança, no Arco dos Alfaiates, e a romã, no Arco de 
São Jorge, apelam à justa divisão das riquezas e representam o poder do monarca em termos que mais 
parecem avisos e censuras do que elogios, tendo em conta a atuação política do Vitorioso (Xavier e 
Cardim, 1996: 68). 
1380 Para conhecer alguns exemplos de intertextualidade com os emblematistas do país vizinho, 
veja-se o estudo de Medeiros (2012b: 79-95). 
1381 Seguiu-se um ano repleto de conflitos, externos e internos, que culminaram na manobra 
concertada para depor o herdeiro de D. João IV. Desacreditado pela anulação do matrimónio, pressionado 
pelos apoiantes do regente e afastado pelas Cortes de 1668, D. Afonso viveu aprisionado até 1683. 
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proferidas no Sermão das exéquias de D. Maria Sofia de Neuburgo, mostram bem o 
caráter efémero e aparente das festividades, por mais grandiosas que pretendessem ser. 
Portugal recebeu a princesa de Saboia em festa, mas foi também em júbilo que acolheu, 
pouco mais de vinte anos depois, a segunda mulher de D. Pedro II, celebrada pelos 
manuscritos de Tinoco como A Pheniz de Portugal prodigiosa1382. 
Procurando apagar da memória os festejos de 1666, o espetacular evento de 
1687 envolveu um esforço redobrado para legitimar a imagem desgastada de D. Pedro 
II e deu também origem a diferentes testemunhos perenes1383. Os fólios de Tinoco 
ostentam impressionantes rendilhados anagramáticos e reproduzem algumas estruturas 
emblemáticas1384 usadas nas construções efémeras, sendo possível identificar 
paralelismos, por exemplo, entre os desenhos dos carros conduzidos nas touradas 
(Tinoco, 1687: 47-51) e a figura híbrida do emblema Sapientia humana, stultitia est 
apud Deum (Alciato, 1550: 11). Os registos mais completos das festividades foram, 
então, deixados pelo álbum de João Reis, intitulado Copia dos Reaes Aparatos e obras 
que se ficeram em Lixboa na occcasiam da Entrada e dos Desposorios de svas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1382 Hatherly (1983: 162-164) apresentou duas versões manuscritas de A Pheniz de Portugal, a de 
Coimbra (Ms. 346 da BGUC), assinada por Tinoco, e a da Ajuda (Ms- 52-VIII-37), advertindo que são 
cópias diferentes e nenhuma delas completa (Hatherly 1983: 207-218). Anos mais tarde, o estudo de 
Sider (1997: 63-79) deu a conhecer um terceiro manuscrito relacionado, também datado de 1687 e com a 
caligrafia de Tinoco, guardado na Biblioteca do Congresso com o título de Compendio triunfal da real 
fabrica e pompa lusitana... del Rey D. Pedro II de Portugal... com Maria Sofia Isabel (Ms. P-209 
Ac.3498C). O exemplar de Coimbra, com 259 folhas, contém uma dedicatória ao rei em que afirma: 
«ofereço neste Panegirico Nupcial as primícias de meu limitado engenho» e pede a «grande honra da Real 
protecção». Além disso, o códice apresenta um prólogo e um texto teórico sobre pintura, pelo que se 
considera o mais completo (Gomes, 2000: 89). Aí, a obra é definida como um panegírico anagramático 
(Tinoco, 1687: 34). A versão do Palácio da Ajuda, com 185 folhas, inclui desenhos apensos sobre as 
festas de recepção da rainha e descreve a celebração festiva, incorporando debuxos, poemas, emblemas e 
aguarelas, numa disposição irregular. O manuscrito de Washington  apresenta 36 décimas ecfrásticas que 
rematam com um comentário. 
1383 Gomes (2000: 63) salienta que as festas comemorativas dos esponsais de 1687 apresentam 
profundas semelhanças com as do casamento de Afonso VI, quanto à organização, tipologia de 
construções, materiais utilizados e fontes de inspiração. No entanto, Tinoco conseguiu arquitetar um 
programa festivo capaz de obliterar o rasto nefando de D. Maria Francisca de Sabóia, de modo a reiterar 
os augúrios de renovação e de renascimento para a dinastia bragantina, então dependente do futuro cada 
vez mais incerto da Infanta Sempre Noiva (Sider, 1997: 67). Com a missão de associar o nome da nova 
rainha aos conceitos de bondade, sabedoria e poder, o artífice recorreu a um símbolo já usado por Leonor 
de Áustria, rainha de Portugal e de França, na entrada em Poitiers, quando se oficializou o casamento da 
irmã de Carlos V com Francisco I. 
1384 Ferro (2012: 280-299) reproduziu e estudou alguns destes textos visuais, salientando a 
variedade poética do manuscrito. O autor adverte que o significado político do enlace se reflete na 
exibição de grandeza e ostentação da monarquia, ou seja, na manifestação retórica da Repraesentatio 
Majestatis, concluindo que todos os elementos semânticos se conjugam em simbiose «numa 
complementaridade de linguagens e técnicas expressivas, e tudo acompanhado da respectiva explicitação 
de sentidos, de significados ocultos, de conteúdos vários, como se tudo apontasse na direção de uma 
lição, igualmente polimórfica, mas também de moral» (Ferro, 2012: 280).  
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Maiestades (1687) e pela relação pormenorizada que António Costa redigiu na 
Embaixada (1694)1385.  
Pelo que se pode observar, neste programa iconográfico não se revela tão 
significativa a matriz alciatense. Ainda assim, é possível identificar nos desenhos de 
Reis (1687: 25) a presença de uma serpente com o rabo na boca que é usada como 
insígnia da Longaevitas, espelhando o sentido atribuído pelo emblema Ex literarum 
studiis immortalitatem acquiri (Alciato, 1550: 144). Este motivo repetia-se no arco dos 
Ingleses, sobre a cabeça de Amalteia, segundo a descrição de Costa (1694: 251-257). 
Nessa série de figuras mitológicas, estava também a Inveja, cuja representação com 
cobras nos cabelos e mordendo um coração faz lembrar a pictura do emblema Invidia 
(Alciato, 1550: 79).  
Tendo em conta que a tradição das entradas régias, em Portugal, se prolongou 
pelo século XIX1386, embora fosse perdendo gradualmente o esplendor do período 
barroco, facilmente se percebe que o corpus das relações e álbuns descritivos atinge 
proporções incompatíveis com as limitações deste estudo. Ainda assim, procuramos 
selecionar uma amostra comprovativa de que a herança de Alciato perdurou no 
imaginário da arte efémera, contribuindo para a formulação simbólica do absolutismo 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1385 Na senda do álbum intitulado L'Entrée triomphante de Leurs Maiestez Louis XIV... et Marie 
Therese d' Austriche son espouse, dans la ville de Paris (1662), também em Portugal se procurou registar 
em imagens as bodas reais. Os desenhos de Reis, atualmente guardados na BNP, foram reproduzidos por 
Borges (1986: 119-147) e pelos estudos de Pereira (2000: 74- 86) e de Gomes (2000: 66-72). O ensaio de 
Borges (1986: 5-60) descreve pormenorizadamente os festejos, cotejando os desenhos de João Reis com o 
relato que António Rodigues da Costa redigiu, na qualidade de secretário do Conde de Vila Maior, a 
quem competia informar o Príncipe Philippe Guilhelmo, Conde Palatino do Reno. Aproveitando a euforia 
geral, Sebastião de Fonseca e Payva deu uma versão literária ao acontecimento na Relação da feliz 
chegada (1687) e na Segvnda parte da Relaçam do Trivmpho (1687). No Ms. 456 da BGUC, deixou 
Manuel Nogueira de Souza uma Relação dos Reaes Despozorios de El Rey D. Pedro II, datado de 25 de 
Outubro de 1687. No mesmo ano, João Coelho de Almeida publicou a Pratica … na entrada que sua 
Magestade o Senhor Rei D. Pedro II e a senhora Rainha Maria Sofia Isabel fizeram à Sé (1687). Pouco 
depois, Manuel de Leão deu à estampa o Triumpho Lusitano, applausos festivos, sumptuosidades regias 
nos augustissimos desposorios do inclito D. Pedro II com a serenissima Maria Sofia Izabel de Baviera 
(Bruxelas, 1688) e Frei Arcanjo de Aragão editou o Sermão gratulatório e panegírico na próspera e 
suspirada vinda da Sereníssima senhora Maria Sofia Isabel (1688). O hábito de publicar relatos 
descritivos manteve-se nas bodas de D. João V com Maria Ana de Áustria (1708), reportadas pela Idea 
poética epithalamica panegyrica (Lisboa, Of. de Valentim da Costa Deslandes, 1709). Neste texto, fica 
bem patente a moda da representação emblemática que se manteve em momentos estratégicos do reinado 
joanino, atingindo o apogeu aquando da célebre troca das princesas (Tedim, 2008: 310). Também nesse 
cenário é possível identificar a presença de motivos divulgados por Alciato, uma vez que, no primeiro 
arco triunfal de Évora, figurava uma serpente mordendo a cauda, sob o mote Prudentia aeterna, enquanto 
o terceiro representava uma águia roubando Ganimedes com o lema Suprema, ut teneat fastigia (Tedim, 
2008: 311-312).  
1386 No final do Ms.1286 da BPMP, intitulado «Programas e Descripções de Festejos Públicos», 
foram reproduzidas seis estampas com os projetos de uma tribuna e dos arcos armados no Porto para a 
receção da Família Real em 29 de Abril de 1852, por ocasião do aniversário da dádiva da Carta 
Constitucional da monarquia.  
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que, também em Portugal, esteve na génese dos espetáculos visuais centrados nas 
figuras régias (Sider, 1997: 79). 
A linguagem emblemática parece, de facto, ter inspirado a lógica do segredo 
que suporta a sacralidade cerimonial do poder, dando lugar a uma complexa técnica de 
«mise en scéne», na qual se joga com retratos reais e figurações simbólicas, adaptando 
os mecanismos da religião. Nesta perspetiva, Marin (2005: 294) conclui que «la 
représentation politique (…) est ainsi travaillée par une energétique reglée dans les 
signes par la sémiotique représentationelle du pouvoir». Os artificiosos engenhos 
emblemáticos, tal como previra Alciato quando os criou para inspirar artistas e pintores, 
contribuíram, assim, para criar uma ilusão ótica sustentada por «construções fantásticas, 
máquinas de sonhos e invenções» (Tedim, 2009: 54), que vieram, afinal, comprovar as 
potencialidades da arte efémera ao serviço da Fama eterna1387.  
 
5.3.3. Signos de imortalidade nas exéquias 
 
Quando nos reportamos ao universo festivo do Barroco, convém lembrar que 
nem só as ocasiões felizes eram motivo de grandiosos espetáculos. Também as exéquias 
reais acionavam os mecanismos de propaganda ideológica, de modo a explorar até à 
exaustão a força persuasiva da retórica sensorial, num momento em que a dinâmica do 
mapa político europeu agudizava o clima de incerteza, alimentando a volátil rede de 
influências entre as principais casas reinantes1388.  O fim de um reinado, nesse ambiente 
de tensão permanente, significava, pois, uma excelente ocasião para promover um 
espetáculo de louvor ao governante. Deste modo, a eloquência estética assumiu-se como 
um veículo de comunicação entre os diferentes grupos sociais, transformando-se numa 
arma habilmente manuseada pelos governos absolutistas e imperiais, que recorriam a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1387 Tedim (2009: 56) lembra que as manifestações efémeras conseguiam acompanhar melhor a 
atualização das modas estéticas e geravam, por vezes, novas tendências posteriormente aplicadas nas 
obras perenes, pelo que não se deve ignorar o seu contributo para a história da arte. Além disso, a rede de 
folhetos, álbuns e relações descritivas criou um mecanismo publicitário que perpetuou a ordem 
hierárquica dos participantes e a magnificência das festividades, permitindo que fossem difundidas no seu 
tempo e recordadas no futuro (Álvarez, 1996: 21).  
1388 Paralelamente às pomposas cerimónias, há notícia de outros canais de difusão ideológica que 
usavam a emblemática, nomeadamente os opúsculos, como os Emblemes royales a Louis le grand (1673) 
de Martinet, publicados para homenagear o Rei-Sol (Grove, 2000: 16). A afinidade estratégica entre os 
mecanismos propagandísticos da Era Moderna e as atuais técnicas de marketing ideológico tem sido 
destacada pelos estudos de Strong (1984), Grove (2000), Bouzy (2007) e Klecker (2010). A estes títulos, 
cumpre acrescentar o mais recente número da Glasgow Emblem Studies (2014). 
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celebrações aparatosas para impressionar os espetadores – diretos e indiretos (Klecker, 
2010: 235-262).  
De acordo com os princípios da repraesentatio majestatis, os mecanismos de 
manipulação demagógica encenavam um convincente teatro didático, aproveitando as 
cerimónias fúnebres para dinamizar programas simbólicos e apologéticos da instituição 
monárquica (Minguez, 2001:130). Procurava-se, acima de tudo, criar uma sinergia 
popular com epicentro na figura real, daí que fossem privilegiados os meios de 
condução das massas com forte componente visual, como os arcos de triunfo, as 
máquinas de fogo, os cortejos e os catafalcos. Esta cenografia espetacular era 
enriquecida com emblemas, hieróglifos, alegorias e imagens narrativas, misturando os 
contributos da Pintura, da Escultura e da Literatura, no intuito de patentear o imaterial 
pela força persuasiva do trinómio plasticidade / obscuridade / exemplaridade, 
empenhado em estimular a memória visual, para conquistar a adesão emotiva do 
auditório (Bouça, 1996: 10).  
Um dos momentos fúnebres de maior impacto, social e artístico, no século 
XVII português foi, sem dúvida, o desaparecimento precoce de D. Teodósio (1634-
1653), primogénito do Restaurador1389. A morte do jovem educado por António Vieira 
foi chorada em todo o reino com manifestações de pesar que homenagearam os dotes 
intelectuais do herdeiro, em quem se depositavam todas as esperanças da dinastia 
brigantina. Dessa dor dá eloquente testemunho um volume de papéis vários atualmente 
guardado na BGUC (Ms. 335) que contém, na primeira parte, diversas poesias fúnebres, 
entre as quais se destaca um vasto conjunto de emblemas, dispostos em três séries1390.   
Na primeira, os compostos apresentam a descrição de uma figura a que se 
acrescenta uma letra, seguida de um epigrama com título (ff. 37-52). Num dos 
exemplares, alude-se à imagem de «Ganimedes sobre huma aguia voando pª o ceo», 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1389 Poucos anos antes, tinha falecido o infante D. Duarte (1610-1649), filho de D. Teodósio e 
irmão de D. João IV, morto durante a prisão no castelo de Milão, por ordem do imperador da Alemanha. 
Foram, então, organizadas majestosas cerimónias no Paço da Ribeira, mas só chegou até nós o debuxo 
que Tinoco fez de uma das alçadas do palácio (Pereira, 2000: 262-263). Sider (1997: 55) destaca a 
dimensão emblemática do manuscrito Emblemas e Hyeroglificos na morte do serenissimo infante D. 
Duarte (Cod. 54-XI-38 n 42, da BA, ff. 1-1v), no qual se descreve as empresas pintadas pela escola de 
José Avelar Rebelo, para ornar o templo palatino desenhado por Tinoco. 
1390 Muitas das poesias são atribuídas ao padre jesuíta Pantaleão Rangel (Catálogo dos 
manuscritos, 1945: 50-51) e cumpre registar a variedade dos formatos emblemáticos propostos. Na 
segunda série, conjuga-se um figura descrita com uma citação e um epigrama (ff. 57-60). Na sequência 
seguinte, «ex magistro octavis gymnasii», combina-se a écfrase de uma imagem com um mote e 
sucessivo epigrama (ff. 80-85). O volume incorpora, depois, a oração fúnebre proferida por Bento Pereira 
(ff. 145) e, a partir da folha 177, surge uma «Breve descripsão das letras, e emprezas da eça». Sobre a 
emblemática fúnebre associada a D. Teodósio, veja-se o estudo de Bouça (1996: 47-53), a propósito do 
Tumulus serenissimi principis.  
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acompanhado pelo mote «Sapiens dominabitur astris», e o título do texto poético antevê 
a ideia de que o príncipe, em função das suas qualidades, tinha sido escolhido para 
ascender às moradas celestes: «Tenera in aetate ante reliquos sui temporis peritissimus 
haberi poterat» (f. 39). O leitor que conhecesse o emblema In deo laetandum (Fig. 40), 
não deixaria certamente de identificar a aplicação do modelo alciatense ao caso 
particular do herdeiro português1391. Também no conjunto de dezassete compostos logo-
icónicos redigidos «ex professore gymnasii» (ff. 65- 78) é possível encontrar ecos dos 
Emblemata, sobretudo na imagem do alcião acompanhado pelo mote «Protendit 
tranquilla mari» (f. 66) e na figuração da pomba, com o lema «Tantum geminos educat 
filios» (f. 72).  
Nesta miscelânea fúnebre, importa ainda assinalar a presença de quatro 
emblemas desenhados por Francisco de Melo, com letreiros latinos (ff. 113-119). Entre 
eles, cumpre destacar aquele que mais estimula o diálogo intertextual com Alciato,   
                                                      
Fig. 100 – Emblema alusivo à morte de D. Teodósio (f. 117). 
Fonte: Cópia do Ms. 335 da BGUC 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1391 Este motivo repete-se na seleção de sete compostos apresentados «ex Tertiis Gymnasii 
Magister» (ff. 125- 128). Sob a inscrição «Caelo annuenta, fertur in sydera Theodosius», descreve-se 
«Hua águia, levando a Ganymedes» e transcreve-se um epigrama com  o título «Aptior in superos» (f. 
127). 




Aproveitando o símbolo da imortalidade, a inscrição latina garante que não 
existira antes nem poderia vir a existir ninguém que rivalizasse com as qualidades de D. 
Teodósio, dando voz ao tradicional elogio hiperbólico do falecido1392, reforçado pela 
representaçãoo icónica da eternidade. 
No final do século, os compostos emblemáticos voltariam a ser chamados para 
chorar um elemento da casa real, com grande pompa e circunstância, por ocasião do 
passamento da Rainha D. Maria Sofia de Neuburgo. Tal como nas bodas reais dos filhos 
de D. João IV, também no sumptuoso funeral se apostou na iconografia emblemática 
para consolidar a convicção de que Portugal estava a viver uma era dourada. A 
representação plástica dos ideais políticos revestiu novamente os espaços urbanos, de 
modo a reforçar a empatia da sociedade com o filho do Restaurador. Pretendia-se, deste 
modo, que o encontro alegórico entre o cortejo sepulcral e a turba fortalecesse o 
sentimento de fidelidade e concórdia, criando o necessário ambiente de confiança e 
prosperidade, em torno do Pacífico, viúvo pela segunda vez. 
E se, na chegada a Lisboa, a princesa bávara fora recebida com a expectativa 
de coadjuvar D. Pedro II na difícil tarefa de superar o desgaste provocado pelos 
acontecimentos dos conturbados anos de Regência (1668-1683)1393; volvidos doze anos, 
o povo português despedia-se da «Fénix prodigiosa», grato pela confirmação dos votos 
de regeneração anteriormente formulados. Multiplicaram-se, então, as exéquias durante 
o mês dedicado a Augusto, de modo a difundir o sentimento de pesar por todas as 
câmaras do Reino e do Império (Braga, 2011: 358). Estes rituais lutuosos consistiam 
geralmente numa pregação evocativa das virtudes da defunta, mas podiam ser 
enriquecidas com representações iconográficas ou certames poéticos, de que a impressa 
coeva deixou farto depoimento1394.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1392 As composições fúnebres abordam, geralmente, quatro pontos: a reflexão sobre a brevidade da 
vida, o elogio do defunto, o lamento da perda e a exaltação da imortalidade alcançada pela alma 
(Martínez Pereira, 2011: 487). 
1393 O estudo de Bouça (1996) demonstra que a emblemática desempenhou um papel simbólico 
muito significativo nas cerimónias fúnebres da família real portuguesa durante o período barroco, 
recordando que a morte de uma figura régia comovia as estruturas sociais e proporcionava uma excelente 
oportunidade para apelar à coesão social. Tornava-se, portanto, particularmente eficaz a construção de 
cenas representativas a partir de códigos logo-icónicos, de modo a ampliar o impacto psicológico da 
mensagem política. Seguindo a orientação ditada pela propaganda moderna, os rituais fúnebres passaram 
a apostar na ideia de continuidade e de estabilidade governativa, enfatizando a dimensão formativa e 
performativa da emblemática no programa de afirmação dos monarcas da Casa de Bragança.  
1394 A 4 de agosto, foi anunciado o passamento da Sereníssima Rainha, cujo corpo foi velado no 
paço da Ribeira, revestido de carmesim e damasco. Daí saiu o cortejo fúnebre para São Vicente de Fora, o 
futuro panteão da Dinastia de Bragança, sob o pesaroso olhar do rei Pacífico (Braga, 2011: 354). A morte 
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Aproveitando o interesse do público e o favorecimento das estruturas 
administrativas, os opúsculos desempenharam um papel determinante na construção da 
memória histórica, na medida em que prolongaram a existência transitória das 
cerimónias1395. Estes relatos são, pois, de grande interesse para a emblemática festiva 
porque atestam a receção do género nas cerimónias do império colonial, delineando 
uma evolução simbólica que viria a atingir o auge, em meados do século XVIII, com as 
exéquias de D. João V (Bouça, 1996: 13). As iniciativas efémeras e as publicações 
muito contribuíram para a tentativa de sacralização das figuras régias, colocando os 
rituais de morte e de piedade barroca ao serviço da Casa Real (Lourenço, 2001: 591). 
Entre os exemplares evocativos, cumpre salientar dois títulos especialmente 
relevantes em termos de produção emblemática: o conjunto de «Emblemas collocados 
no tvmvlo Honorario, que a Congregação do Oratorio de Lisboa dedicou á Serenissima 
Rainha de Portugal D. Maria Sofia Isabel»1396 e a Relaçam da magnífica, e sumptuosa 
pompa fvneral com que o Real Convento de Palmella da Ordem Militar de Santiago, 
celebrou as Exéquias da Sereníssima Rainha N. Senhora D. Maria Sofia Isabel de 
Neobvrg, composta por Sebastião de Fonseca e Payva (1625-1705)1397. Pese embora o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
da mãe de D. João V, à semelhança do que acontecera com as bodas, motivou uma torrente de 
manifestações literárias e artísticas, muitas delas impressas para memória futura. Entre os inúmeros 
títulos, destacamos: Ecco saudoso que no coração do maior monarca justamente sentido … na morte… 
da Senhora D. Maria Sofia, por Domingos Lopes Coelho, Lisboa, 1699; Eclipse da fermosura observado 
no espelho da saudade, por Luís de Siqueira da Gama, Lisboa, Miguel de Deslandes, 1699; Heptaphonon, 
ou portico de sete vozes. Luctuoso obsequio e funeral culto consagrado à magestade defunta a sempre 
augustíssima Rainha D. Maria Sophia Izabel de Neuburgo, por Pascoal Ribeiro Coutinho, 
Lisboa, Manuel Lopes Ferreira, 1699; Ideas da saudade, imagens do sentimento, formadas na lamentável 
morte da Senhora D. Maria Sofia, por Manuel Pacheco de Valadares, Lisboa, Miguel Deslandes, 1699; 
Triunfos da morte, despojos da majestade, por Pedro de Azevedo Tojal, Lisboa, Manuel Lopes Ferreira, 
1699; e o Epitáfio saudoso, despertador funeral, escrito na cinza da sepultura da Sereníssima rainha, por 
Pedro de Azevedo Tojal, Lisboa, Miguel de Deslandes, 1700. Cumpre ainda lembrar outras obras de 
homenagem: Oração funebre nas exequias da Rainha D. Maria Sophia Izabel, celebradas na Real Casa 
da Misericordia de Lisboa, por D. Diogo da Anunciação Justiniano, Lisboa, 1699; Sentimento 
lamentavel, que a dor mais sentida em lagrimas tributa na intempestiva morte da Serenissima Rainha de 
Portugal D. Maria Sophia Izabel e Neuburgo, por Bernardino Botelho de Oliveira, Lisboa, 1699; e o 
Sermão das exequias da Serenissima Rainha Nossa Senhora D. Maria Sophia Izabel, pregado na Villa de 
Santo Amaro das Grotas do Rio de Sergipe, por Frei António da Piedade, Lisboa, 1703.  
1395 O falecimento de uma figura régia implicava a necessidade de colmatar a falta da pessoa que 
representava o centro do mundo político e espiritual; por isso se procurava representar a sua presença 
através de imagens simbólicas. Se fosse o rei a morrer, recordava-se a memória dos seus feitos e vitórias. 
No caso de ser a rainha, destacava-se as suas virtudes, procurando associá-la a um ser divino e louvando o 
seu papel de mediadora entre o soberano e o povo (Pérez, 2010: 63).  
1396 Esta recolha, publicada juntamente com o Sermão nas honras fvnebres, qve a Congregaçam 
do Oratorio de Lisboa dedicou á saudosa memoria da Serenissima Rainha, reproduz os emblemas usados 
nas exéquias que foram celebradas a 21 de agosto de 1699. Assim se percebe que, embora este 
monumento in memoriam resultasse de uma iniciativa privada, tinha assimilado a ideologia política 
veiculada pelas estruturas propagandísticas coevas. Sobre esta questão, veja-se o estudo de Araújo (2013).  
1397 Membro da Academia dos Singulares, foi mestre da Capela Real e nessa condição 
acompanhou a Inglaterra D. Catarina de Bragança. Depois de regressar, acolheu-se no Convento de 
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caráter pontual destes relatos, valem sobretudo pelo testemunho iconográfico1398, 
comprovando que os artifícios visuais apareciam dispostos com o objetivo de 
representar os conceitos teóricos de forma atrativa e percetível, até para os menos cultos 
(Strong, 1984: 162).  
 
          
Fig. 101 – Catafalco nas exéquias de D. Maria Sofia (Payva, 1699: 6). 
Fonte: http://www.purl.pt 
 
As composições depositadas junto do esquife, nos dois cenários, pretendem 
presentificar a figura régia e revelam, assim, sintonia com a tendência barroca para 
concretizar o ideário governativo em imagens sumptuosas, através da representação 
simbólica das virtudes políticas. A Relação distingue-se pela particularidade de incluir 
as gravuras e interessa-nos manter o enfoque sobre ela por causa do diálogo intertextual 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Palmela e deixou uma obra considerável no âmbito das relações de sucessos e da poesia lírica (Barbosa 
Machado, 1933: III, 675). 
1398 Martínez Pereira (2011) apresenta uma leitura cotejada de diferentes textos dedicados às 
exéquias de D. Sofia, procurando enfatizar a utilização de imagens comuns. Refletindo sobre as exéquias 
das rainhas, Lourenço (2001: 585) dá conta da existência de um relato sobre o funeral de D. Maria Sofia, 
num manuscrito do ANTT (Coleção de S. Vicente, 20, ff. 521v, 538-538v). 
5. EMBLEMÁTICA LUSITANA	  
 
 623 
com Alciato que potencia. Depois da dedicatória a D. Catarina, o opúsculo de vinte e 
quatro páginas apresenta um romance descritivo do cenário e introduz um soneto em 
que faz referência aos oito emblemas que adornam a base do catafalco (Fig. 101)1399.  
Segue-se a reprodução dos oito compostos, que incluem uma pictura 
emoldurada, um mote desenvolvido e, na página seguinte, a subscriptio que vem 
esclarecer o sentido da junção logo-icónica. Entre as composições figuram a águia, o sol 
e as flores, repetindo alguns elementos simbólicos dos esponsais, vulgarmente 
associados à imagem da rainha. Menos convencional nos parece, porém, a relação 
semântica do emblema que traz uma nau na pictura e alude, no mote, à surpresa da 
tempestade «quando mais segura hia» (Fig. 102). 
                  
Fig. 102 – Emblema da nau nas exéquias de D. Maria Sofia (Payva, 1699: 14). 
Fonte: http://www.purl.pt 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1399 Tal como aconteceu nas praças europeias, também em Portugal se adaptou o esquema de 
colocar uma falsa urna no centro da estrutura fúnebre, «numa aproximação à mensagem de triunfo e 
glória da monarquia barroca» (Tedim, 2000: 248). 
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De tradição antiga na representação política, a imagem da nau como metáfora 
do governante é aqui aplicada à rainha consorte, em termos que lembram a mensagem 
de salvação do emblema Spes proxima (Fig. 42). Comparando os formatos, importa 
notar que o poeta português mantém uma estrutura tríplice, mas introduz algumas 
alterações na disposição e na designação dos elementos. O mote surge em forma de 
quadra e segue-se uma glosa, neste caso composta por quatro décimas rimadas, e 
construída de modo a que o último verso de cada estrofe repita, pela mesma ordem, 
cada um dos versos do mote inicial. 
Esta composição poética vem, pois, desenvolver o conteúdo anunciado pela 
quadra, estabelecendo uma analogia entre as tormentas enfrentadas pela nau e as 
dificuldades ultrapassadas pela rainha, que sempre buscou o abrigo «daquela estrella 
luzente / do piloto mais ciente» (Payva, 1699: 15). Tal como Alciato descreve fortes 
tempestades que dão lugar à bonança, quando o céu descobre Castor e Polux, assim o 
poeta português fala de viagens difíceis orientadas pelas estrelas. Não pôde, no entanto, 
D. Maria Sofia fugir ao seu destino e acabou por soçobrar na altura em que estava mais 
segura no trono, já com a descendência assegurada.  
Comparativamente aos emblemas da Congregação do Oratório, estas 
composições mostram-se mais elaboradas e talvez as glosas tenham sido redigidas a 
posteriori, com vista à publicação, uma vez que a breve descrição preliminar da 
cerimónia afirma que «nos degraos do Mausoleo / de oito empresas a pintura / ocupa o 
sítio, & a vista / do que curioso as apura» (Payva, 1699: 5). Na emblemática aplicada, 
mais direcionada para um público múltiplo e massivo, predominava o intuito de tornar 
evidente uma determinada mensagem através de ícones vulgarizados (Ledda, 2000: 
252). Esses signos convencionais eram muitas vezes substituídos, nas versões impressas 
das cerimónias, por breves descrições, como acontece na edição de Pereyra (1699), pelo 
que importa realçar o caráter excecional deste opúsculo (Martínez Pereira, 2008: 
183)1400. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1400 A descrição criava a ilusão da presença icónica, com a vantagem de reduzir consideravelmente 
o orçamento, além de simplificar o processo editorial, que não devia demorar demasiado para rentabilizar 
a oportuna promoção do evento. Recorrendo ao «fundo comum de figuração plástica» (Infantes, 1996: 
104), o relato iconográfico da Congregação do Oratório, editado por Pereyra (1699) procurava, assim, 
reproduzir uma galeria de ícones convencionais, com o intuito de retratar as virtudes particulares de uma 
Rainha conhecida pela fertilidade, pela devoção extrema e pela prática de obras de misericórdia, de 
acordo com os moldes da pietas austriaca (Braga, 2011: 258). Note-se, porém, que estes relatos eram 
sempre pensados em função de um público-alvo elitista, a quem convinha relembrar e pormenorizar a 
arquitetura efémera dos programas iconográficos.  
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E se, na seleção emblemática das exéquias promovidas pela Congregação do 
Oratório, o símbolo solar se destaca como o motivo mais proeminente no mosaico 
representativo, refletindo-se de forma direta ou indireta em cinco composições1401, nos 
oito emblemas de Payva há maior variedade e, segundo nos parece, mais vontade de ser 
original. Não falta, porém, a representação do Sol (Payva, 1699: 12) e da águia (Payva, 
1699: 10)1402, obedecendo a um código de leitura segundo o qual as imagens serviam a 
ideia principal de elevar a alma à glória eterna (Tedim, 2008: 314). Estes símbolos eram 
quase obrigatórios, não só porque se adequam à figuração do ideário político da época, 
mas também porque traduzem um importante depoimento sociológico sobre a figuração 
tanatológica no remate do século XVII, procurando mostrar a morte como uma 
passagem para a eternidade. 
Neste quadro fortemente estereotipado, cumpre, pois, ressaltar o recurso a um 
motivo inusitado na iconografia funeral1403: o clássico contraste entre as lágrimas de 
Heraclito e o riso de Demócrito (Fig. 103). A pictura representa dois homens a olhar em 
sentido contrário, um com os olhos voltados para o céu e outro baixando a cabeça para a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1401 Não será de todo mera coincidência o facto de este ícone ocupar também um lugar estratégico 
nos emblemas evocativos de outras figuras pertencentes à dinastia bragantina, como acontece no Tumulus 
serenissimi principis Lusitaniae Theodosii de Luís de Sousa, e na Relação do magnífico e celebre 
mausoléu que erigiu a Santa Igreja Cathedral do Porto nas funerais exéquias da Sereníssima Senhora D. 
Francisca (Lisboa, Bernardo Gaio, 1736), bem como na Descripção fúnebre das exéquias que a Bazilica 
Patriarcal de S. Maria dedicou à memória do Fidelíssimo Senhor Rei D. João V, composta por Bento 
Morganti (Lisboa, Francisco da Silva, 1750). Esta era, de resto, uma caraterística comum na linguagem 
dos festivais régios, como revela o aproveitamento do ícone solar no carrossel de 1612 para celebrar o 
casamento de Luis XIII com Ana de Áustria. Seria talvez este um passo decisivo no percurso da metáfora 
heliocêntrica até que, em 1663, Luis XIV a adotou como divisa pessoal, sob o lema Nec pluribus impar 
(Strong, 1984: 26). O estudo de Minguez (2001) prova que o sol foi também um signo privilegiado na 
representaçãoo da monarquia hispânica. 
1402O primeiro emblema da Congregação do Oratório (Pereyra, 1699: 45) descreve uma águia 
imperial pintada entre as nuvens, sob o lema Semper augusta. Segue-se uma explicação que parafraseia o 
epigrama latino, de modo a relacionar a origem bávara de D. Maria Sofia com a ave de Zeus, ao mesmo 
tempo que esclarece a sua ligação umbilical ao mês de Augusto. Sendo filha de Filipe Guilherme, duque 
de Neuburg, de Julich e de Berg, eleitor palatino desde 1585, D. Sofia descendia de um dos príncipes 
alemães que elegia o sacro imperador romano-germânico, cujo brasão representava uma águia. No que 
diz respeito às efemérides de agosto aqui aludidas, convém recordar que a rainha nasceu no dia 6 do 
mesmo mês e ano em que Lisboa acolhia a primeira mulher de Pedro II (Braga, 2011: 268). Além de ser o 
animal alado mais difundido nas empresas e nos emblemas, a águia representa o nível supremo de poder, 
fortaleza e amor (García Arranz, 2010: 124), na senda da obra de Alciato, que lhe atribuiu o mote de 
Signa fortium (1550: 40). A ave foi depois tratada pelos emblematistas como símbolo universal da 
paternidade, do poder e da capacidade intelectual, associado a S. João Evangelista e a Cristo, uma vez que 
as asas estendidas lembram os recortes do trovão e da cruz (Picinelli, 1680: 263). A imagem sugerida no 
emblema funéreo parece significar que, tal como a ave imperial, também a Rainha vivera em função do 
Astro-Rei – leia-se, D. Pedro II, na Terra, e Deus, nos céus. Este seria, afinal, um modelo completo para 
colocar diante dos olhos dos súbditos. Sobre o reconhecimento do ofício das rainhas como mulier fortis 
nos discursos dos elogios fúnebres, veja-se o estudo de Pérez (2011: 345-256). 
1403 Martínez Pereira (2011: 486) nota, porém, a recorrência do motivo na obra de López de Vega, 
Heráclito y Demócrito de nuestro siglo, bem como em Un Heráclito Cristiano, de Quevedo. No contexto 
da literatura portuguesa, poder-se-ia juntar o sermão de Vieira a que nos referimos supra pp. 388-389. 
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terra. Tal comportamento é, de certa forma, justificado pelo mote que associa a terra ao 




Fig. 103 – Emblema nas exéquias de D. Maria Sofia (Payva, 1699: 22). 
Fonte: http://www.purl.pt 
 
O quarteto de décimas que compõe a glosa deste emblema desenvolve a 
comparação referida, retomando em eco os versos do mote no final de cada estrofe. 
Compara-se, então, a tristeza da terra que sofre «a falta do mayor bem» com a alegria do 
céu que recebe «o bem que nos falta agora» (Payva, 1699: 23), de modo a transmitir o 
lamento do reino pela perda da Sereníssima senhora. A expressão ganha contornos mais 
rebuscados na derradeira estância: 
 
Perdeo a terra esta estrella, 
Ganhou o Ceo esta flor, 
Era a belleza mayor, 
Foy ser na gloria mais bella; 
O ceo que esta flor anhella, 
Com festas a recebeo, 
Mas a terra que a perdeo, 
Lamenta quando o Ceo canta, 
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& com alegria tanta,  
ficou Democrito o Ceo. (Payva, 1699: 23) 
 
Apostando na dicotomia entre a dor causada pela morte terrena e a alegria 
prometida pela vida eterna, Payva cobre com as rendilhadas vestes barrocas um tema já 
abordado por Alciato, no emblema In vitam humanam (Fig. 104), a propósito das 
contrariedades inerentes à existência mortal1404. Aplicada ao contexto fúnebre, esta 
metáfora potencia, pois, uma mensagem de glorificação que encaixava muito bem na 
finalidade do discurso emblemático. 
 
       
Fig. 104 – Emblema In vitam humanam (Alciato, 1550: 164). 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
 
Os emblemas evocativos da consorte de D. Pedro II devem, pois, ser 
interpretados no contexto de um discurso tanatológico construído e sustentado por uma 
moldura sociológica específica, com o objetivo de obedecer a motivações que passavam 
pela preocupação propagandística de definir um retrato post mortem capaz de afirmar a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1404 A tradução foi transcrita supra p. 320. 
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personalidade régia, vincar a hierarquia social e exaltar a glória humana (Bouça, 1996: 
24). Pretendia-se, deste modo, figurar três dimensões nobres da princesa de Neuburgo, 
focando a sua dignidade natural, política e moral, com a clara intenção de fixar um 
retrato panegírico na memória coletiva do presente e do futuro1405.   
Ainda que seja impossível reconstituir cabalmente o papel desempenhado pelos 
compostos logo-icónicos no palco das exéquias de 1699, o depoimento que os trouxe à 
posteridade permite aferir algumas informações importantes. Em primeiro lugar, as 
produções fúnebres sob escopo revelam o domínio da arte inerente à criação de 
empresas, dado que respeitam os preceitos técnicos que previam a criação de uma 
composição alegórica singular e una. Por conseguinte, a interpretação de cada um dos 
compostos logo-icónicos implica uma perspetiva holística que deve levar em 
consideração os reflexos do universo cultural coevo e as caraterísticas individuais da 
personalidade evocada. 
Como adverte Martínez Pereira (2011: 492), «el género emblemático se adaptó 
como un guante a la creciente escenificación de la muerte que llega con plena vigencia 
hasta finales del siglo XVIII», e deste modo, conclui a autora, «la retórica funeral no 
tuvo más opción que incorporar, casi de forma natural, las metáforas vivas que la 
imagen simbólica les proporcionaba, hasta llegar a la emblematización del sermón que 
fue norma durante dos largos siglos» (Martínez Pereira, 2011: 492)1406. Nesta 
perspetiva, torna-se pertinente observar que a literatura emblemática funeral deu 
continuidade à receção de motivos alciatenses que se verificou em outras áreas. Aos 
exemplos já aduzidos, poder-se-iam juntar muitos outros e, na impossibilidade de os 
analisar detidamente, damos breve notícia de alguns. 
 A propósito da Relação do magnífico e célebre Mausoleo que erigiu a Santa 
Igreja Cathedral do Porto nas fúnebres exéquias da Sereníssima Senhora D. Francisca, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1405 O intuito morigerador das exéquias é, de resto, proclamado por frei António de Faria no 
sermão que acompanha os emblemas da Congregação do Oratório: «Grande parte deste meu sermão é 
moral, dirigida puramente a introduzir desenganos e a desterrar pecados» (Pereyra, 1699: 3). O orador 
decidiu, então, «pregar anunciando aos fieis com brevidade e facilidade de palavras os vícios que devem 
evitar e as virtudes que devem seguir» (Pereyra, 1699: 5); por isso, viu na morte precoce da Rainha um 
eloquente protótipo de desengano e de virtude. Apesar da finalidade comum, não se verifica nesta prédica 
a exploração de imagens afins às que são utilizadas nos compostos logo-icónicos. Martínez Pereira (2011: 
489) conclui, porém, que os sermões fúnebres tendem a repetir por palavras os mesmos caminhos 
trilhados pelas imagens dispostas ao redor dos túmulos. 
1406 Sobre o intercâmbio entre emblemática e parenética, veja-se supra pp. 382-390. No estudo 
comparatista dos sermões fúnebres, Martínez Pereira (2011: 491) observa que Martinho Pereira, no 
Sermam nas exéquias da Serenissima Rainha, & Senhora nossa D. Maria Sofia Isabel de Neoburg, que se 
celebraram em o Real Convento de Thomar da Ordem de Christo (Lisboa, Manoel Lopes Ferreira, 1699), 
toma como motivo central o renascimento da Fénix e descreve o emblema De morte et amore para provar 
a vitória do Amor.  
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de Saudosa Memória (1736), parece-nos oportuno lembrar a coincidência semântica 
com os Emblemata, no que diz respeito ao louro verde acompanhado pelo lema Vivida 
virtus, além da presença da palmeira que Bouça (1996: 55) relaciona com a significação 
de perseverança atribuída por Alciato. Foi, no entanto, com a morte de D. João V que a 
linguagem emblemática atingiu a expressão efémera mais artificiosa, na celebração das 
virtudes régias1407. Tedim (2008: 316) sugere a inspiração do composto Vigilantia et 
custodia (Alciato, 1550: 21) no emblema de Morganti (1750: 12) que reproduz um 
templo sob o lema Totum nomini. Cremos que seria também pertinente sugerir uma 
aproximação simbólica no que diz respeito à utilização, na mesma obra, da coroa de 
carvalho com o mote Ob cives servatos (Morganti, 1750: 24).  
Por outro lado, afigura-se-nos pertinente assinalar a proximidade dos termos 
usados pelo jurista milanês no emblema Princeps subditorum incolumitatem procurans 
(Fig. 23) com o composto de Morganti alusivo à Clemência: «Tinha presente que huma 
das obrigaçoens de Rey era acudir ás necessidades de seus Vassallos, ainda que não 
fossem os mais benemeritos. Esta virtude se representava em o Golfinho, de quem 
dizem os Naturaes ser animal, que não tem fel, e tinha por Epigrafe: Viscera felle 
carent» (Morganti: 1750: 17)1408. Tal como assinala o estudo de Smith (1955), o 
passamento do Magnânimo motivou a realização de exéquias nos diferentes territórios 
do Império e o mesmo aconteceu com outras figuras da casa real1409.  
Nesses eventos, a linguagem emblemática tinha sempre lugar de destaque, 
como comprova o estudo de Amaral Jr. (2014) sobre as exéquias da infanta portuguesa 
Maria Francisca Dorotea em Minas de Paracatú (1771). Cumpre, todavia, sublinhar que 
esta prática festiva não se restringiu a membros da família real1410, do que dá prova 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1407 Sobre os mausoléus de D. João V, erigidos nas quatro partes do mundo, veja-se o estudo de 
Smith (1955: 123-156). Acerca da iconografia fúnebre associada ao Magnânimo, consulte-se, em 
particular, o estudo de Bouça (1996: 92-114). Este esplendor confirma a tendência assinalada por Strong 
(1984: 171), a partir dos finais do século XVII, segundo a qual os dispositivos logo-icónicos marcavam 
presença incontornável no programa das festividades régias, acompanhando a mutação destas iniciativas 
propagandísticas, que evoluíram da inicial representação ideológica da ordem política para a expressão do 
seu preenchimento na figura do monarca. 
1408 Bouça (1996: 97), por sua vez,  relaciona o simbolismo do golfinho com os Emblemata 
tomando como  referência o composto alusivo ao mito de Árion, In avaros, vel quibus melior conditio ab 
extraneis offertur (Alciato, 1550: 97). A propósito da pomba, também utilizada por Morganti, Bouça 
(1996: 101) remete para o emblema Ex pace ubertas (Alciato, 1550: 192), sem advertir, porém, que a ave 
em causa é o alcião.  
1409 A título de exemplo, recorda-se o Breve Compendio e Narraçam do funebre espectaculo, que 
na insigne Cidade da Bahia, cabeça da America Portugueza, se vio na morte de El Rey D. Pedro II 
(Lisboa, na Officina de Valentim da Costa Deslandes, 1709), que inclui várias composições 
emblemáticas, entre as quais se destacam as de Gonçalo Soares da Franca (Pita, 1709: 37-45).  
1410 Apensa à Oração fúnebre nas exéquias do reverendíssimo Padre António Vieira da 
Companhia de IESU, pregada por Manuel Caetano de Sousa, foi publicada uma «Relação breve» das 
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evidente o conjunto de Emblemas, e poesias, com que se adornou a Caza Professa do 
Bom Jesus de Goa, quando nelle se celebrarão as exequias do […] Senhor D. Luiz de 
Menezes1411.  
A descrição do aparato fúnebre que teve lugar em 21 de Julho de 1745, para 
exaltar a memória do militar e estratega, organiza os compostos emblemáticos em 
quatro eixos temáticos precisos: a ação político-militar, o retrato do falecido, a reflexão 
sobre a morte e o lamento da perda (Bouça, 1996: 68). Ao longo dos onze emblemas, 
retoma-se uma série de imagens sugestivas como o Sol brilhante no ocaso e a rocha 
firme fustigada pelo mar; mas o composto que mais nos interessa divulgar é o que 
pressupõe uma comparação com Hércules, alegando que o Vice-Rei alimentava a mente 
com a leitura e com a escrita, a todos prendendo com a sua eloquência (Bouça, 1996: 
70)1412. 
 
Excellentissimi Domini on alliciendis hominibus mira facundia. 
 
Para a figura, pintou-se Hercules, sahindolhe da boca humas cadeas de Ouro, e 




Herculis auratae pendente ex ore catenae, 
Queis homines, fandi praeditus arte, trahit. 
Herculis instar habes, Lodoice, ex ore catenae 
Tot pendent, labris quot tibi verba fluunt; 
Te penes aloquium et vis, et norma loquendi; 
Dum loqueris, cunctos ad tua vota trahis. 
Dextra homines vincis, vincis quoque robore linguae, 
Est tibi dextra potens, est quoque língua potens. (Emblemas, 1745?: XV)  
 
A pictura descrita recupera, com fidelidade, os elementos icónicos do emblema 
Eloquentia fortitudine praestantior (Fig. 105), tornando ainda mais expressivo o elogio 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
exéquias celebradas em dezembro de 1697 na Igreja de S. Roque, por iniciativa do Conde da Ericeira, D. 
Francisco Manuel de Menezes. Descreve-se, então, a homenagem prestada ao pregador real, dando conta 
de uma estrutura montada no meio da Igreja, decorada com várias pinturas, hieróglifos, emblemas e 
empresas, compostas nas quatro línguas em que havia escrito o orador (Sousa, 1730: 57-64). Quase cem 
anos depois, o costume de usar a emblemática nas exéquias mantinha-se vivo, segundo atesta o Ms. 497 
da BGUC, que contém uma «Noticia dos Emblemas que adornaraõ a Igreja do Seminário de Coimbra na 
occasiaõ das Exéquias, que fez ao seu Preclarissimo Fundador o Excellentissimo Senhor Bispo Conde D. 
Miguel da Annunciação». A cerimónia ocorreu nos dias 15 e 16 de março de 1780, contando com uma 
eça colocada ao centro e com um conjunto de emblemas distribuídos pela igreja. Os compostos incluem a 
descrição da figura, um lema e uma subscriptio, aproveitando a simbologia de imagens facilmente 
conotadas com a vida espiritual, como o Sol, o girassol, a lanterna, o diamante, a palmeira e a fonte de 
água.  
1411 Sobre o percurso biográfico do Vice-Rei, 5º Conde da Ericeira e 1º Marquês do Louriçal, a 
quem eram reconhecidas qualidades literárias, veja-se o estudo de Bouça (1996: 64-68). 
1412 O estudo de Bouça (1996) reproduz também o exemplo da Descrição fúnebre das exéquias, 
que a Inquisição de Goa dedicou à memoria do Eminentº e Reverentº Senhor Nuno da Cunha de Ataíde 
(Lisboa, por Miguel Manescal da Costa, 1753).  
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ao fidalgo militar que prendia os ouvintes com a sua facúndia e assim os convencia a 
aderir às suas opiniões. Vencia, pois, os inimigos com a dextra e os amigos robore 
linguae, como se conclui no epigrama latino, semelhante ao de Alciato, quer na forma, 
quer no conteúdo. 
 
        
 
Fig. 105 – Emblema Eloquentia fortitudine praestantior (Alciato, 1550: 194). 
Fonte: http://www.emblems.arts.gla.ac.uk 
  
Assim se conclui que, mesmo nos longínquos territórios do império, a 
emblemática festiva foi aplicada como um recurso renovável, passível de se adaptar ao 
número e às caraterísticas específicas dos destinatários, mostrando uma eficácia 
determinante para manipular as mentes e as mentalidades. A emblemática tornou-se, 
deste modo, um instrumento demagógico das classes privilegiadas, que recorriam a 
exuberantes meios de ação para conseguir a vinculação ideológica, através de 
representações teatrais, procissões e espetaculares cerimónias festivas1413. Rodríguez de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1413 Como salienta Maravall (1999: 223): «En la nueva situación social se necesita contar con la 
aceptación de esos otros grupos más amplios, para cuya aceptación mental el Barroco pone en juego su 
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la Flor (2010: 38) conclui, por isso, que «el planeta católico de signo ibérico vive en su 
totalidad regido por una lógica cultural de conservación, y en absoluto por una de 
progreso». Neste sentido, as representações festivas, organizadas pela Igreja e pelas 
monarquias reinantes, procuravam instaurar uma memória cultural fiel aos princípios 
fundadores, recorrendo a imagens simbólicas legitimadas pela tradição para nelas 
alicerçar o poder das figuras contemporâneas e promover a esperança no futuro.  
Reconhece-se, portanto, na produção emblemática nacional, a capacidade de 
adaptar os motivos herdados de Alciato a diferentes contextos de receção, aplicando-os 
como símbolos sagrados, nas cerimónias religiosas, como artifícios do engenho 
laudatório nas ocasiões festivas, e como símbolos de redenção e imortalidade nos rituais 
fúnebres. De todos estes pontos de vista, os emblemas representam bem as tendências 
estéticas e engenhosas que se consideram tipicamente barrocas (Arellano e Olleta, 2010: 
49). Trata-se, enfim, de uma estratégia propagandística que acompanha e amplifica o 
discurso de sedução da arte barroca e pode, de certa forma, comparar-se às técnicas 
publicitárias atuais, uma vez que a principal finalidade continua a ser conjugar as 
palavras e as imagens num conjunto atraente, de modo a criar o desejo de perceber a 
mensagem transmitida, memorizando-a e pondo-a em prática.  
 
5.4. Estratégias emblemáticas na pedagogia jesuíta  
 
Na senda das considerações tecidas acerca da emblemática aplicada, impõe-se 
uma breve reflexão sobre as particularidades do género no contexto da produção jesuíta, 
a que já fomos aludindo durante este estudo. Tendo em conta que o ascendente da 
Companhia de Jesus na formação académica e na vida cultural portuguesas se estende 
desde a entrega do Colégio das Artes (1555) até à expulsão decretada por D. José 
(1759), importa considerar em que medida a pedagogia da Ordem se relacionou com o 
desenvolvimento da ars emblematica autóctone, em particular no que diz respeito à 
receção de Alciato.  
É sobejamente conhecido que as diretivas da Ratio Studiorum1414 previam o 
recurso aos emblemas como exercícios de treino das competências adquiridas e como 
manifestações públicas de engenho em ocasiões festivas, mas a adesão dos discípulos de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
variado repertorio de recursos; entre ellos, esos emblemas en los que se juntan, como hemos visto, 
muchos factores de eficaz acción sobre los espíritus.» 
1414 Veja-se supra pp. 264-265. 
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Loyola à linguagem logo-icónica teve início muito antes de 1599, como provam os 
estudos de Campa (1996: 43-60) e de Dimler (1997: 93-109) sobre a génese dos livros 
de emblemas jesuítas. Nos Poeticarum libri tres de Pontano (1542-1626), um dos 
primeiros jesuítas a refletir sobre o assunto, os compostos logo-icónicos são definidos 
nestes termos: «Et pictura quidem, tanquam corpus, poesis tanquam animus est: fitque 
ut emblema non possit non esse gratum, in quo et aures dulci carminum numero 
delectantur, animi pascuntur, et oculi pictura recreantur» (Pontano, 1594: 200). 
Defendia-se, deste modo, a união de corpo pictórico e alma poética como 
repasto para os olhos e para o intelecto, prevendo três tipos de emblemas: «Nam quae 
rerum naturas et causas aperiunt physica sunt. Quae rem olim gestam, aut quasi gestam 
ut fabulam includunt, historica seu mythologica. Demum quae ad mores pertinent, quae 
innumera sunt, in ethicis habentur» (Pontanus, 1594: 200). Independentemente de 
abordarem matérias físicas, históricas ou morais, os jesuítas cedo reconheceram a 
eficácia dos emblemas como instrumento didático capaz de promover a criatividade e a 
imaginação, indo ao encontro dos princípios estabelecidos pelos Exercícios Espirituais 
de Loyola, que pressupõem a estimulação visual como forma de apelo à meditação1415. 
A extraordinária difusão dos livros de emblemas publicados por discípulos da 
Companhia tem sido relacionada com os princípios da expressão engenhosa 
sistematizada pelo também jesuíta Baltasar Gracián, na Agudeza y arte de ingenio 
(1649), estabelecendo um paralelo entre a linguagem artificiosa que conduz os leitores 
pelos percursos do entendimento e o caminho ascético da alma1416. Cremos, no entanto, 
que também seria pertinente relacionar o princípio genético dos compostos logo-
icónicos com a teorização filosófica sobre o signo e a significação desenvolvida pelo 
Curso Jesuíta Conimbricense1417. Não será, certamente, despiciendo lembrar que um dos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1415 Os estudos de Fabre (1996: 197-209) e Dekoninck (2004: 267-274) discutem a dimensão 
visual dos Exercícios Espirituais, relacionando-os com os livros de meditação ilustrados. Sobre o 
pensamento simbólico na espiritualidade visualizada dos jesuítas, consulte-se também os artigos de 
Dekoninck (2007: 105-118) e de Porteman (2000: 179-196).   
1416 Sobre a génese dos livros de emblemas compostos por jesuítas espanhóis, veja-se o estudo de 
Campa (1996: 43-60), bem como o artigo de Vistarini (2000: 7-68).   
1417 O curso integra oito volumes em que participaram, sobretudo, os padres Manuel de Gois 
(1542-1597) e Sebastião do Couto (1567-1639): Commentarii Collegii Conimbricensis Societatis Iesu in 
octo libros Physicorum Aristotelis Stagiritae (1592), Commentarii [...] in Quatuor libros de Coelo 
(1593), Commentarii [...] in libros Meteorum (1593), Commentarii [...] in libros Aristotelis qui Parva 
Naturalia appelantur (1593), In libros Ethicorum Aristotelis ad Nicomachum aliquot Conimbricensis 
Cursus Disputationes (1593), Commentarii [...] in duos libros De Generatione et Corruptione (1597), 
Commentarii [...] in tres libros De Anima (1598) e Commentarii [...] in Vniversam Dialecticam (1606). 
Sobre o Curso Jesuíta Conimbricense e sua divulgação internacional pelos colégios da Companhia, veja-
se o estudo de Gomes (1992), a obra de Camps (2012) e o ensaio de Carvalho (2010a), bem como a 
bibliografia por eles citada. Doyle (2014: 15) lembra que o curso impresso não era usado apenas pelos 
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promotores dos Comentários, Pedro da Fonseca (1528-1599), integrou o grupo de doze 
membros da Sociedade escolhidos pelo Geral Claude Acquaviva, em 1581, para 
começar a trabalhar na elaboração da Ratio Studiorum.   
Na análise hermenêutica que propõem para a secção da Lógica aristotélica 
conhecida como De Interpretatione, os comentadores de Coimbra detem-se, em 
particular, sobre a natureza dos signos e a relação entre os conceitos, as coisas e as 
palavras1418. O interesse crucial destes textos para a história da Semiótica foi assinalado 
por Doyle (2014: 17), alegando que «these pages of the Conimbricenses represent the 
first really major seventeenth treatise on signs». O autor acrescenta ainda que a 
discussão promovida pelos Comentários «show the Conimbricenses to be aware of 
many epistemological, psychological, metaphysical, and theological questions which 
can be raised with regard to signs and signification. In this they also display an 
understanding of the breadth and scope of semiotics itself» (Doyle, 2014: 18)1419. Nesta 
perspetiva, parece-nos que seria interessante, num estudo mais aprofundado, relacionar 
a teoria dos signos desenvolvida pelos manuais filosóficos com as técnicas de 
representação postas em prática pelos livros de emblemas e pelas composições logo-
icónicas dos jesuítas. 
Na glosa ao primeiro livro do De Interpretatione (q. 1, art. 1), os exegetas de 
Coimbra partem da definição do sinal apresentada por Santo Agostinho, de modo a 
estabelecer outra, segundo a qual, «o sinal é aquilo que apresenta algo à potência 
cognoscitiva», imprimindo nos sentidos a imagem de si próprio e originando o 
conhecimento de uma coisa diferente (Coxito, 2010: 59). Os emblemas, idealizados por 
Alciato como «signos mudos» encaixam, portanto, nesta funcionalidade semiótica e 
cumprem, além disso, os critérios elegíveis para a categoria de sinais convencionais, 
claramente distintos dos naturais (De interpretatione, L. 1, c. 1, q. 2, a. 1): 
 
Qualquer coisa que represente uma coisa diferente ou possui a capacidade de 
representá-la pela sua natureza ou em virtude de outra (com efeito, não pode 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
membros da Companhia e estendeu a sua área de influência a toda a Europa, América, África, Índia, 
Japão e China, tendo sido traduzidos para chinês no século XVII. Em Português, existe apenas a tradução 
do De Anima, publicada por Camps (2010). Segundo Gomes (1992: 113-115), em 1633 já havia mais de 
112 edições dos oito Comentários, contabilizando apenas os dados relativos a Portugal, Alemanha, 
França e Itália. 
1418 O comentário ao primeiro capítulo do De Interpretatione estende-se por sessenta páginas e 
desenvolve cinco questões principais: a natureza do signo; as divisões do signo; o significado de palavras 
ditas e escritas; a relação dos conceitos e das palavras; os conceitos falsos e verdadeiros. 
1419 O capítulo dedicado aos signos pondera a questão de uma linguagem primitiva natural e 
aborda as diferenças entre as linguagens que significam diretamente (tocando ao de leve nos hieróglifos 
chineses) e aquelas que usam um alfabeto para significar as coisas através de palavras (Doyle, 2014: 18). 
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conceber-se outra forma). Se a possuir pela sua natureza, é um sinal natural; se em 
virtude de uma imposição, é um sinal convencional, ou, como o designa Santo 
Agostinho, um sinal atribuído; e de acordo com outros, «arbitrário» ou «artificial». 
Os sinais naturais são aqueles que significam o mesmo para todos ou, 
preferentemente, os que pela sua natureza têm a capacidade de significar uma coisa 
diferente. Ao invés, os sinais convencionais são aqueles que significam segundo a 
vontade dos homens e, por assim dizer, segundo uma convenção, como pode 
confirmar-se pela obra Instituições Dialécticas, livro 1, capítulo 8. (Coxito, 2010: 
61)  
 
À luz desta definição, os Emblemata, embora pareçam ser apresentados, nos 
versos da dedicatória a Peutinger, como hieróglifos detentores da universalidade dos 
signos naturais (Et valeat tacitis scribere quisque notis, Alciato, 1550: 6), constituem, 
de facto, exemplos de signos convencionais, cujo conteúdo semântico é determinado 
pela vontade dos homens.  
Tendo em conta que muitos dos produtores de emblemas lusitanos passaram 
pelos bancos dos colégios jesuítas onde teriam contactado com este manancial teórico, 
cremos que esta poderia ser uma linha de investigação esclarecedora da ligação entre 
emblemática e pedagogia jesuíta, salientando o contributo dos comentários de Coimbra. 
O trabalho sobre os livros de emblemas relacionados com a Companhia de Jesus 
começou a ser desenvolvido por autores como Clements (1960), e mais recentemente, 
tem conhecido importantes progressos com as obras de Porteman (1996), Manning 
(1999), Bernat Vistarini (2000), Dimler (2007), Spica (2007), Griffin (2008) e Dimler e 
Richard (2008). Para isso, muito contribuiu também a monumental recolha de Daly e 
Dimler (1997-2005),  dinamizando uma investigação complexa que implica a análise de 
vários tipos de materiais, nomeadamente a documentação relativa ao funcionamento das 
aulas, os livros de apoio e seletas utilizados, a correspondência trocada entre os 
responsáveis acerca das atividades promovidas, os vários manuscritos deixados por 
professores e alunos dos colégios e, como é óbvio, os livros de emblemas impressos. 
Em Portugal, porém, a emblemática jesuíta não tem atraído a atenção dos 
investigadores, mas não será certamente por falta de matéria a explorar. Entendemos, 
por isso, que seria importante lançar algumas linhas de pesquisa neste âmbito, 
considerando essencialmente dois tipos de produção emblemática: os livros impressos  
com o apoio dos colégios e os textos logo-icónicos compostos por alunos e professores. 
 
5.4.1. Antepassados dos manuais audiovisuais 
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Obedecendo ao princípio retórico que prevê a estimulação visual do 
pensamento, as recolhas de emblemas jesuítas, na senda de Loyola, começaram por 
ensaiar a visualização de um exercício contemplativo, desenvolvendo, posteriormente, 
verdadeiras narrativas alegóricas1420.  
A publicação comemorativa do centenário da fundação da Companhia Imago 
primi saeculi Societatis Iesu a Provincia Flandro-Belgica ejusdem Societatis 
repraesentata (1640), tal como o título indica, pretendia representar a história da 
instituição através de emblemas, pelo que ilustra bem a importância do género na 
prática pedagógica da Ordem (Daly, 1997: 56-59)1421. O universo dos títulos que 
receberam ordem de impressão da Companhia de Jesus ascende a uma dimensão 
impressionante, abrangendo sobretudo temas relacionados com a vida religiosa e as 
obras espirituais, mas registou-se também um número significativo de obras dedicadas a 
figuras régias, a santos ou a membros da própria Sociedade (Daly, 1999: 252). 
No universo inaciano, os Pia Desideria (1624) de Herman Hugo alcançaram o 
sucesso mais duradouro, sustentando a emblemática religiosa do século XVIII, 
alimentada pelo pietismo e sensível ao aspeto infantil das gravuras (Spica, 1996: 352). 
Em Portugal, a obra foi amplamente divulgada e deu origem a um singular caso de 
adaptação multifacetada, de que o Reyno de Babilónia dá exemplo1422. A esta recriação 
narrativa, cumpre acrescentar a versão de Joseph Pereira Velozo, impressa pela primeira 
vez em 1687 com o título de Desejos Piedosos de huma alma saudosa. Um ano depois, 
saíam novamente a lume, «divididos em vários emblemas para antes da confissão, & 
antes & depois da sagrada comunhão» e cada uma dessas secções foi agraciada com um 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1420 Em Portugal, os livros de emblemas jesuítas teriam certamente campo aberto para circular e 
muitos deles preenchem, ainda hoje, as prateleiras dos fundos reservados das bibliotecas nacionais (V. 
Anexo I). A espiritualidade inaciana desenvolveu e divulgou a dimensão contemplativa da imagem 
simbólica, como se verifica na Introduction à la Vie dévote (1608) de François de Sales ou no Veridicus 
Christianus (1606), de Jan Moretus, que reproduzia, na organização dos capítulos, o itinerário do 
católico, de acordo com os princípios da didática visual promovida pelas orientações contrarreformistas 
(Spica, 1996: 342). Também a proposta de Sucquet, Via vitae Aeternae iconibus illustrata (1620) 
apresentava uma representação emblemática do caminho do peregrino durante a vida terrena, pintando o 
percurso de um jovem que vai abandonando sucessivamente os bens mundanos para chegar à 
contemplação divina. Estabelece-se, assim, um fio condutor, dir-se-ia narrativo, ao longo das trinta e duas 
composições logo-icónicas.  
1421 A dimensão sumptuária da obra mereceu, no entanto, uma apreciação pejorativa de Jakob 
Mansen, um dos teóricos seiscentistas mais influentes no campo da arte emblemática. Dimler (1999: 285) 
recorda que o triunfalismo e a ostentação do volume foram atacados pelos Jansenistas e até por alguns 
jesuítas, mas alega que seria injusto ver na Imago um programa da Ordem, como pretendeu Pascal. A 
coletânea deve, pois, ser encarada como um fruto da cultura barroca que inevitavelmente enformou a 
expressão jesuíta. 
1422 Sobre esta obra, veja-se supra pp. 514-520. 
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cântico composto por Frei António das Chagas1423. Até 1830, data em que se publicam 
apenas os compostos do franciscano com a designação de Suspiros e saudades de Deus, 
a obra de Velozo conheceu pelo menos seis edições. Esta marca assinalável atesta, pois, 
o interesse que despertou nas correntes de espiritualidade da época, mas testemunha 
também, segundo nos parece, o gosto pela literatura emblemática1424. 
Pese embora a relação intermediada por Herman Hugo, não deixa de ser 
pertinente notar que a edição de 1830 adota um formato tríplice que se aproxima dos 
Emblemata, na medida em que combina uma pictura descrita com uma inscrição latina 
e uma composição poética (Fig. 106).  
 
 
Fig. 106 – Emblemas de Suspiros e Saudades (Chagas, 1830: 2-3). 
Fonte: Cópia do exemplar da BNP 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1423 O ensaio de Carvalho (1995) assinala os momentos fundamentais da fortuna editorial dos Pia 
Desideria no nosso país, comprovando também a sua receção na obra de Francisco Manuel de Melo, Frei 
António das Chagas e Padre Manuel Bernardes. Comprova-se, além disso, o recurso à versão 
iconográfica da tradução castelhana de A. Salazar, impressa em 1658. Martínez Pereira (2008: 188) 
salientou a dimensão original da obra inspirada nos Pia Desideria, «pero no copiada ni traducida». 
1424 Campa (1997: 44-60) incluiu esta obra no estudo sobre as adaptações ibéricas dos Pia 
Desideria Dimler (1987: 139-187) também refere a sua existência.  
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Seria talvez interessante promover uma análise comparada desta obra com a 
versão original do jesuíta belga, à luz dos pressupostos metodológicos que encaram a 
tradução, não como fenómeno linguístico, mas enquanto «acto de escrita criativa» 
(Bassnet, 2003: 10)1425. E para comprovar o dinamismo da emblemática jesuíta 
nacional, importaria também convocar o testemunho de livros de emblemas impressos 
na pátria de António Vieira. 
Em 1605, António Alvarez estampou, em Lisboa, os Conceptos Espirituales de 
Alonso de Ledesma e já no final do século, em 1687, saiu dos prelos de Theotonio 
Craesbeeck de Mello, impressor de sua Majestade, uma edição nua de El sabio instruído 
de la naturaleza1426. Além disso, convém ainda salientar a publicação da Philosophia 
moralis ad politico-christiane conversandum (1729) de Senftleben, na tipografia da 
Universidade de Coimbra. Estas impressões vêm lançar novas dúvidas sobre os motivos 
da falta de investimento editorial na produção autóctone, sobretudo quando se cruza 
estes dados com a notícia de algumas traduções jesuítas que lograram igualmente letra 
de forma.  
Em 1687, Frei Manuel de Coimbra1427 fez gemer as prensas de João de Galrão 
para trazer à luz do dia a sua tradução de Sebastian Izquierdo, intitulada Practica dos 
exercícios espirituaes de S. Ignacio. Cotejando os exemplares da Biblioteca Nacional de 
Lisboa, percebe-se que houve duas tiragens da mesma edição, o que indicia um relativo 
sucesso da publicação, numa época em que a influência linguística do castelhano 
começava a regredir1428. Esta obra conta com doze gravuras em cobre, pelo que 
representaria um investimento editorial considerável, na mesma década em que Frei 
João dos Prazeres preparou os seus volumes do Príncipe dos Patriarcas. Trata-se de um 
manual de meditação quotidiana, dividido em capítulos, que apresenta para cada um 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1425 Bassnet (2003: 29-30) envolve quatro categorias nos estudos de tradução: história da tradução, 
tradução na cultura da língua de chegada, tradução e linguística, e por último, tradução e poética. A obra 
de Chagas poder-se-ia, pois, encaixar nesta última secção, uma vez que propõe uma versão criativa do 
texto original, numa época em que o princípio renascentista da imitatio já tinha sofrido profundas revisões 
críticas e alterações. 
1426 Praz (1964: 346) conclui que esta obra se pode considerar mais um livro de fábulas do que de 
emblemas e Campa (1990: 199) integra-a no apêndice de títulos com relevância emblemática. 
1427 Barbosa Machado (1933: III, 220-221) destaca sobretudo a atividade translatória deste 
presbítero e beneficiado da Igreja da Madalena de Lisboa, alegando que traduziu «na lingua materna 
diversas obras de Authores pios para instrução espiritual dos próximos em que se manifesta a piedade do 
seu animo, e a rectidão da sua conciencia». Entre estes labores, inclui-se a Summa Espiritual (1686-1687) 
do jesuíta Gaspar de la Figuera e o Espelho de Sacerdotes (1692). Silva (1860: V, 398-399) acrescenta 
aos títulos da Bibliotheca Lusitana a História dos milagres […] de Nossa Senhora do Monteagudo (1694) 
e comenta: «tudo o mais que este padre escreveu, ou traduziu sobre assumptos mysticos, é hoje pelo 
estylo e elocução insuportável aos leitores». 
1428 A julgar pelos exemplares guardados nos fundos antigos das bibliotecas, a obra parece ter tido 
grande difusão em Portugal na versão original (V. Anexo I). 
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deles uma gravura associada a um versículo inscrito, de forma a promover a 
contemplação e a preparar o espírito para a exercitação sugerida (Fig. 107). 
 
 
                   
Fig. 107 – Emblema alusivo ao exame de consciência (Izquierdo, 1695: 22). 
Fonte: www.booksgoogle.pt 
 
Pouco tempo depois, passou pelos prelos de Domingos Carneiro a tradução de 
Le grand chemin qui perd le monde (1646) de Julien Hayneuve, registada por Francisco 
de Matos1429 com o título de Gvia para tirar as almas do caminho espaçoso da perdição 
(1695). Este texto tem vindo a ser apontado como um dos exemplos de livros de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1429 Natural de Lisboa, Francisco de Matos (1636-1720) foi reitor do Colégio do Rio de Janeiro e 
da Baía, tendo voltado a Portugal para exercer o cargo de Procurador Geral, com o qual conquistou a 
estima de D. Pedro II (Barbosa Machado, 1931: II, 179-180). Em 1701, publicou um volume coletivo de 
Vários Sermões (1701), mas a sua obra mais apreciada parece ter sido a Vida chronologica de Sancto 
Ignacio de Loyola, fundador da Companhia de Jesus (1718), adornada com sete estampas gravadas a 
buril (Silva: 1859: III, 7-8). 
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emblemas vertidos em português (Amaral Jr, 2008a: 6), mas parece-nos muito forçada 
essa classificação, talvez contaminada pela associação com obras emblemáticas do 
mesmo autor1430. Explorando a dimensão simbólica da imagética descrita nas Sagradas 
Escrituras, o volume dedicado a D. Margarida Armanda de Lorena, duquesa do 
Cadaval, colocava o talento dos dois jesuítas ao serviço da salvação das almas. A 
vinheta da Companhia xilogravada na página de título dá a entender a importância 
destas traduções para o propósito da doutrinação e da edificação espiritual, bem como 
para o programa pedagógico dos colégios (Amaral Jr, 2008a: 8), mas importaria 
esclarecer em que termos eram, ou não, utilizados na prática letiva.  
Dissertando sobre a utilização da emblemática pelas instituições jesuítas, Praz 
(1964: 172) conclui: «It was the honey of humanism which the Jesuits used in order to 
make palatable the wormwood of Faith: the pleasing paved the way to the useful». 
Importa, no entanto, frisar que a proliferação de antologias compostas por servos da 
Companhia de Jesus tem sido apontada como um dos fatores responsáveis pela 
autodestruição da literatura emblemática, uma vez que se acentuou a tendência para usar 
as gravuras com mera função decorativa (Praz, 1964: 170). Essa era uma estratégia para 
limitar a liberdade interpretativa dos leitores, como pretendiam os catecismos ilustrados, 
publicados na sequência do Concílio de Trento (Spica, 1996: 357)1431. Em certa medida, 
as publicações didáticas dos discípulos de Loyola podem, pois, situar-se nos 
antepassados dos recursos audiovisuais profusamente usados pelo ensino atual, uma vez 
que já combinavam elementos linguísticos e icónicos para  motivar a aprendizagem. 
 
5.4.2. Exercícios do engenho logo-icónico 
 
Além de explorarem as vantagens pedagógicas dos livros de emblemas na 
transmissão e memorização de ideias, os mestres da Companhia foram também 
apologistas da aplicação prática dos compostos logo-icónicos, prevendo a exercitação 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1430 Julien Hayneuve compôs um livro de emblemas com o título de Scala salutis e Solidis 
Veritatibus constructa, publicado em 1650 (Praz, 1964: 364). O catálogo de Landwehr (1970-1972) e a 
listagem coletiva de Adams, Rawles e Saunders (1999-2002) não registam Le Grand Chemin, mas Dimler 
(1987: 159) fala brevemente do Guia para tirar as Almas na sua listagem de livros de emblemas jesuítas.  
1431 Dando continuidade a uma tipologia tipicamente barroca, Pedro de Bivero renovou a tradição 
das artes de bem viver e de bem morrer introduzindo emblemas com imagens sacras no volume intitulado 
Sacrum oratorium piarum imaginum Immaculatae Mariae (…) ars nova bene vivendi et moriendi (1634). 
Na senda de H. Hugo, os debuxos com cenas bíblicas apresentam um lema na parte superior e dois 
versículos na parte inferior. Este tratado de caráter religioso utiliza, pois, o género logo-icónico para atrair 
a atenção do leitor, mas não valoriza a dimensão artística do género emblemático (Sánchez Pérez, 1977: 
164). 
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das técnicas emblemáticas, quer nas atividades quotidianas, quer nas ocasiões festivas. 
Refletindo sobre a utilização da linguagem mista nas festividades jesuítas portuguesas, 
Arellano e Olleta (2010: 28) lembram que o De ratione et ordine studiorum collegi 
Romani (1564-1565) já recomendava a exposição de enigmas pintados e emblemas, 
antecipando, pois, uma norma que a Ratio de 15991432 instituiu formalmente.  
Muitos desses textos acabaram por se perder, mas cumpre destacar as honrosas 
exceções que escaparam à crueldade dos tempos, como as affixiones do colégio de 
Bruxelas, publicadas por Porteman (1996)1433. Os colégios organizavam regularmente 
exposições e eventos abertos ao público, durante as quais apostavam no aparato cénico 
e nas representações dramáticas, que nem sempre eram bem aceites pelos mais 
conservadores, dando origem a pressões por parte das famílias, bem como das 
autoridades eclesiásticas e civis. O ponto fulcral dos dias abertos à comunidade era, 
pois, a dramatização de uma peça de tema bíblico, acompanhada pela afixação de 
composições poéticas e artísticas nos espaços comuns do Colégio1434.  
Tornou-se célebre o episódio em que o rei D. Sebastião, também educado por 
jesuítas, visitou o Colégio de S. Roque, em dezembro de 1562, e, maravilhado com o 
aparato das artificiosas composições afixadas, não teria resistido a pedir que lhas 
explicassem (Griffin, 2008: 26). Além disso, as peças de teatro eram muitas vezes 
copiadas para agraciar os ilustres convidados estrangeiros, promovendo a sua difusão 
extra muros1435. Começou, assim, a tornar-se cada vez mais conhecido, aos olhos da 
comunidade exterior, um estilo próprio dos jesuítas, transversal à composição de 
enigmas e emblemas1436, à produção pictórica e à representação dramática1437, como 
salienta Valentin (2001: 134-140).  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1432 Veja-se supra p. 264. Osswald (2010: 311-313) menciona o papel previsto para os emblemas 
nas diferentes versões da Ratio, alertando para a preocupação crescente em limitar o excessivo luxo das 
affixiones. 
1433 Loach (1995: 133-176) deu a conhecer alguns compostos incluídos na cerimónia de abertura 
do ano escolar no Collège Louis le Grand, bem como outras produções das instituições jesuítas francesas 
(Loach, 1999: 161-186). Saunders (1999: 187–206) publicou também alguns textos criados pelos alunos 
dos colégios franceses, no século XVII. No que toca à realidade portuguesa, alguns exemplos foram já 
referidos, no capítulo anterior, a propósito da emblemática festiva. Veja-se supra pp. 593-594. 
1434 Griffin (2008: 25-26), com base nos documentos recolhidos pelos Monumenta Paedagogica, 
adverte que esta prática é referida nos escritos de Jerónimo Nadal, em data muito anterior à Ratio, por 
volta de 1553-1554, bem como pelo relatório de Juan Alfonso de Polanco (1517-1576) sobre a cerimónia 
de abertura do ano lectivo no colégio de Évora, em 1556, dando continuidade a um costume da instituição 
jesuíta parisiense. Além disso, o autor refere que, na visita a Portugal, datada de 1561, Jerome Nadal  
havia aconselhado a moderação dessas exposições.  
1435 Griffin (2006: 21-38) deu exemplos de peças jesuítas portuguesas divulgadas no estrangeiro, 
por intermédio dos visitantes que levaram cópias dos enredos.  
1436 Sobre os livos de emblemas produzidos, consulte-se os levantamentos de Dimler (1980: 109-
120, 1987 e 1998), bem como os volumes da Jesuit series (Daly e Dimler, 1997-2005).  
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Pese embora a impossibilidade de reconstituir grande parte dos textos 
produzidos para as festividades referidas, Griffin (2008: 28-31) aponta a relevância dos 
testemunhos documentais que atestam a prática de affixiones entre 1553 e 1562. Não 
deixa de ser importante notar, no que diz respeito à realidade portuguesa, que o autor 
faça menção repetida das mostras de trabalhos organizadas, no Colégio de Coimbra, 
para assinalar o dia da Rainha Santa Isabel. Comprova-se, deste modo, a ocorrência 
desta prática desde os primórdios da Ordem pedagógica, valorizando a dimensão visual 
como uma das caraterísticas mais marcantes da sua essência. Esse traço era visível na 
diversidade das composições elaboradas por professores e alunos, na preparação 
decorativa das instalações, na riqueza do guarda-roupa cénico, na dramatização das 
peças e, de uma forma geral, no aparato espetacular dos momentos festivos, com o claro 
intuito de obter a adesão dos intervenientes e o reconhecimento social do público. Ecos 
desses eventos chegaram até nós através dos relatórios enviados aos superiores, de 
modo a incentivar a prática noutros colégios e a publicitar o desempenho de cada 
unidade.  
Estas descrições provam, pois, que o hábito de decorar as paredes com as 
composições dos alunos se firmou pela prática antes de ser imposto pela Ratio. Tendo 
reunido indícios de que a construção de enigmas era uma prática comum nos poetas e 
dramaturgos jesuítas da Península Ibérica, Griffin (2008: 39) comenta: «The Jesuit 
emblem proper might not yet be a familiar sight to boys attending the stadium, but is 
clear that, even in these very early years, they were invited, both in class and in public, 
to develop their imaginative capacities every bit as much as their wordplay skills.» 
 Importa, no entanto, salientar que, nesses artifícios do engenho, a fronteira 
entre enigmas e emblemas era muitas vezes aligeirada, como se constata nos textos 
manuscritos de que as bibliotecas portuguesas dão farto exemplo. Os ludi litterari 
deixados pelos jesuítas revelam enigmas, rimas e jogos de palavras que, não sendo 
propriamente emblemas, têm implícita uma associação logo-icónica, pelo que o seu 
estudo ajuda a perceber de que forma se desenvolveu o gérmen da literatura 
emblemática nos colégios da Companhia1438. A recolha intitulada Rerum 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1437 Sobre o teatro jesuíta em Portugal, veja-se a obra de Frèches (1964), bem como o artigo de 
Barbosa (2000: 375-377), além do volume coletivo editado por Pinho (2006). 
1438 Hatherly (1983:221-236) concede especial atenção aos enigmas e delineia, em traços largos, os 
aspetos da tradição hermética e cabalística que lhe parecem ter influenciado a composição desses mesmos 
textos, lembrando que esse domínio assumia, então, um caráter mágico. Tais conhecimentos estiveram na 
base do desenvolvimento da ciência moderna e, segundo a autora, deram origem, no meio artístico, à 
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Scholasticarum, quae a patribus ac fratribus huius Conimbricensis Collegii scriptae 
sunt, Tomus primus (Ms. 3308 da BNP), endereçada ao Padre Miguel Venegas (1531-
1589)1439, comporta uma miscelânea exemplificativa de experiências embrionárias 
resultantes do casamento entre imagens e palavras. O conjunto de Orationes et carmina, 
datados entre 1555 e 1572, inclui alguns enigmas em que se destaca, não só a linguagem 
simbólica, mas também os jogos de palavras, abrindo caminho aos artifícios lexicais do 
Barroco (Griffin, 2008: 36)1440. 
O segundo tomo da coleção conhecida como Rerũ scholasticarũ, quae a 
patribus ac fratribus huius Conimbricensis Collegii scriptae sunt (Ms. 993 da BGUC)1441 
inclui textos vários, compostos entre 1570 e 1579. Embora a bibliografia de Sider 
(1997: 46) identifique o interesse emblemático de uma parte significativa destes 
compostos (f. 121 a 203v), muitos deles são, efetivamente, enigmas de formato 
heterogéneo, como exemplifica a composição de Duarte de Sande aqui transcrita.  
 
A universidade cõ o nosso collegio 
 
Estaua hũa matrona reuerenda cõ hum bordaõ em a maõ diante della dous fos hũ de 
uermelho detrás duas fas hũa com coroa. Da outra parte hũ uelho honrado cõ fas 
detras de si e diante algũs mancebos que se yaõ do uelho pª a matrona. A matrona he 
a universidade os fos e fas direito civil e canónico, medicina e teologia o uelho o 
collegio as fas as cias que nelle se ensinaõ os mancebos estudantes que passaõ do 
collegio para a universidade. (Ms. 993: f. 149v) 
 
Este tipo de composto conta, geralmente, com uma descrição que antecipa o 
texto latino, descodificando a simbologia dos elementos visuais. A relação entre a 
imagem sugerida e a interpretação metafórica que dela se propõe aproxima-os, por isso, 
dos compostos alciatenses, ainda que a dimensão lúdica pareça sobrepor-se à 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
exacerbação e hibridização das formas de expressão. Sobre os enigmas e sua ligação à emblemática 
reflete também Spica (1996: 393). 
1439 Sobre este distinto poeta e dramaturgo do seu tempo, veja-se o estudo de Griffin (1973: 796-
806), bem como os trabalhos de Miranda (2002 e 2006: 287-309). 
1440 Sobre os dois tomos destes códices jesuítas, consulte-se o estudo descritivo de Pinho (1991: 
67-86). Num artigo posterior, o mesmo autor dá a conhecer a descoberta do sexto tomo (Ms. 1963 do 
ANTT), no qual identifica uma pequena colação de emblemas, nas ff. 119-122r (Pinho, 2005: 351-382). 
Há também notícia de um códice da Hispanic Society, intitulado Liber tragaediarum et aliorum 
carminum opera et studio variorum poetarum Societatis Iesu in Regno Lusitaniae, que inclui um vasto 
leque de poesias dramáticas e elegíacas. 
1441 O Ms. 994 corresponde ao tomo quinto e recolhe composições datadas entre 1593 e 1679. 
Segundo o Catálogo de manuscritos (1935: 108), os diferentes volumes fariam parte de uma «obra de 
passatempo ou de registo da vida oficial», que disponibiliza um «precioso repositório de poesias latinas, 
gregas, hebraicas, comédias, tragédias, tragicomédias e orações académicas de professores do Colégio das 
Artes, cuja consulta é indispensável a quem um dia pretender julgar a actividade literária deste 
estabelecimento de ensino». Hatherly (1983: 230) sugere que os textos enigmáticos seriam usados em 
jogos entre estudantes.  
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didática1442. Às picturae descritas junta-se, na maioria dos casos, um texto latino de 
expressão enigmática e, por vezes, algumas notas em português. 
Também o Colégio do Espírito Santo de Évora, elevado a Universidade em 
1559, cultivou a produção de emblemas1443, e não deixa de ser pertinente lembrar, no 
contexto da receção de Alciato em Portugal, que foi a Academia eborense a responsável 
pela única passagem pelos prelos de uma seleção dos Emblemata, na Silva Poetica de 
16601444. Cumpre ainda recordar um exemplo muito significativo da difusão do género 
logo-icónico nos colégios da Companhia, bem como da sua sobrevivência no tempo. 
Nas derradeiras folhas do manuscrito Plausus Academicus, encontra-se uma série 
intitulada Emblemata duodecim quae non rudi penicillo de picta, et pulchro ordine 
disposita, Academicam aulam, quasi totidem caelestia signa non parim exornabant 
(1746)1445.  
O texto reproduz os festejos organizados no Real Colégio de S. Paulo, em Goa, 
a 24 de Agosto de 1746, para comemorar a vitória de D. Pedro Miguel de Almeida 
Portugal, vice-rei da Índia, na batalha de Alorna1446. O manuscrito, vindo da Índia para 
divulgar o evento, inclui a oração proferida na cerimónia e transcreve outras 
composições poéticas, rematando com o conjunto de emblemas que teriam ornamentado 
a aula académica (Rivara, 1850: 191-192). A letra cuidada deixa bem evidentes os 
diferentes elementos constitutivos de cada emblema latino, que conjuga um mote, uma 
breve descrição da pintura e um epigrama (Fig. 108). 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1442 O manuscrito contém uma série de compostos enigmáticos, que aproveitam motivos como a 
feira dos estudantes (f. 147), uma pérola (f. 150), um cavaleiro (f. 151), uma carta (f. 176), uma roupeta 
(f. 203), ou uma amazona a par de uma romeira, por ocasião da expedição africana de 1578 (f. 203v).  
1443 A bibliografia de Sider (1997: 104) indica que o  Cod. CXIV/ 1-10 da BPME (ff. 357 sqq.) 
inclui enigmas de vários jesuítas, dois de Vignier, um de João Soares, dois de Silvestre Peniz, um de 
Alexandre torres, dois de Sebastião da Veiga, dois de António Caeiro, um de José Botelho, dois de Felix 
de Villalobos (Rivara, 1869: 638). Segundo a mesma fonte (Sider, 1997: 64), o Cod. CVIII 2-7 (ff. 20v-
23; 43-45v; 55v-57v; 220-221v; 235v) inclui doze enigmas e três emblemas textuais, em latim e 
português, dedicadas à Academia Eborense e datados por volta de 1571 (Rivara, 1869: 638). 
1444 Importa frisar, no entanto, um indício de que os Emblemata circulavam em cópias pessoais, 
entre os apontamentos dos estudantes. Nas folhas iniciais do Ms. 35 da BGUC (ff.1-4v), encontra-se uma 
série de descrições de emblemas, identificados com os números CX, CXI e CXII, que corresponde aos 
Emblemata (v.g. na edição de 1581: 386-397). Cada descrição é acompanhada por um comentário e, num 
deles, indica-se «multa ex his apud Minois in Embl.» (f. 1v). Parece, pois, tratar-se de uma cópia dos 
emblemas de Alciato, para uso pessoal, encadernada com os apontamentos de retórica de Hieronymo 
Henriques, estudante do Colégio de Santo Antão. 
1445 Sider (1997: 56) dá conta deste texto, tomando como base o exemplar da BNP (Cod. 3252, ff. 
29-35v), incluído no Plausus Academicus dedicado a D. Pedro de Almeida Portugal. 
1446 Dom Pedro Miguel (1688-1756), que já era Conde de Assumar e Marquês de Castelo Novo, 
recebeu então o título de Marquês de Alorna em reconhecimento do seu feito. 
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Fig. 108 – Segundo emblema de Emblemata Duodecim (1746: 30v). 
Fonte: Exemplar da BPME 
 
Tendo em conta a datação tardia destes emblemas jesuítas, parece-nos 
importante notar alguns pontos que os aproximam do modelo alciatense, nomeadamente 
o uso do latim, a reprodução de uma estrutura tríplice e a organização do epigrama. A 
uma primeira parte mais descritiva, aludindo à postura feroz do leão que ataca os 
inimigos, segue-se outra que esclarece a comparação entre o guerreiro e o rei da Selva. 
O felino é, de resto, o representante escolhido pelo jurista para ilustrar o emblema Ira 
(Alciato, 1550: 71).  
Treze anos depois, os Jesuítas eram banidos por D. José, decretando, assim, o 
declínio das instituições de ensino promotoras da pedagogia visual que se espalharam 
pelo império ultramarino. Rodríguez de la Flor (2004: 77) observa que a expulsão dos 
jesuítas assinala o fim do regime da emblemática, em Espanha, bem como da própria 
conceção do mundo sob a influência das antigas linguagens representativas do poder. 
Com os «señores de las metáforas», a expressão simbólica abandona a Península 
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Ibérica, que desta forma penetra para sempre «en el silencio, en la afasia, en el 
aniconismo, y, en definitiva, en la ‘sombra’ y en el verdadero y duradero ‘ocas’ de su 
señorío simbólico» (Rodríguez de la Flor, 2004: 77). 
Para trás ficavam, portanto, as espetaculares organizações festivas em que as 
comunidades inacianas mostravam a herança de modelos, como o de Alciato, ao mesmo 
tempo que ostentavam uma abundância significativa de criações originais, 
especificamente preparadas para os eventos. Observando este traço da emblemática 
jesuíta, Arellano e Olleta (2010: 48-49) concluem que, além dos objetivos docentes e 
religiosos, a produção logo-icónica dos discípulos de Loyola também visava a 
«ostentación del ingenio», em que «los mensajes simbólicos parecen obedecer no tanto 
a la tradición o capacidad intrínseca de los motivos sino a un exhibicionismo de la 
agudeza en el que la propia formulación del mensaje engendra el sentido propuesto». 
Mas este era afinal, um aspeto muito caraterístico da mentalidade barroca. 
 
E se um dos principais objetivos dos Emblemata era promover o diálogo 
interartes através de «signos mudos», parece-nos ter ficado patente que os livros de 
emblemas portugueses também privilegiaram a vertente comunicativa e conseguiram 
alguns rasgos pontuais de originalidade, contrariando o desgaste natural do género. 
Recorrendo ao delectare para movere, aplicando a linguagem logo-icónica a funções 
pragmáticas ditadas pelo contexto específico, a emblemática lusitana seguiu a tendência 
europeia (a um ritmo próprio), ao mesmo tempo que procurava usar as «asas» da 
inovação para aligeirar o «peso» da tradição.   
 
 



















Tomando como mote o conselho final do emblema Litera occidit, spiritus 
vivificat (Alciato, 1550: 199)1447, cumpre invocar a prudência da deusa Atena para 
refletir sobre as impressões deixadas pela viagem realizada pelos meandros da receção 
dos Emblemata na literatura portuguesa do Barroco. 
Conscientes de que a metodologia comparatista não se resume a uma mera 
comparação intertextual, implicando, antes, uma complexa experiência de relacionação 
de textos e contextos, cremos ter cumprido o principal objetivo deste modelo de 
investigação, que «só existe se houver criação, invenção de relações até então ignoradas 
ou desprezadas», de modo a promover «uma revisão e uma revalorização de factos e de 
fenómenos que se supunham definitivamente conhecidos, mas que a dimensão 
estrangeira permite redescobrir, revalorizar» (Machado, 1982: 128).  
A História da Literatura Portuguesa tem salientado a relação dinâmica com 
matrizes culturais estrangeiras, envolvendo sobretudo autores italianos, espanhóis e 
franceses. Neste contexto de intercâmbio literário, o contributo decisivo do diálogo com 
modelos vindos de Itália para o florescimento das formas poéticas do Renascimento e 
do Barroco portugueses foi já amplamente demonstrado1448. Parece-nos, porém, que o 
estudo da receção de Alciato vem preencher uma lacuna importante no quadro das 
relações lusitanas com a fonte do Humanismo europeu.  
O complexo processo editorial dos Emblemata reflete bem o impacto que a 
obra alcançou nos principais círculos intelectuais da Europa, marcando decisivamente o 
advento da expressão simbólica na literatura, nas artes e nas formas de pensamento da 
Era Moderna, na medida em que abrange diferentes formatos e múltiplas áreas do saber. 
Nesta perspetiva, o estudo da receção dos Emblemata, em Portugal, permite repensar as 
práticas de escrita no Barroco à luz de um fenómeno de proporções internacionais, 
numa abordagem de abertura multicultural e pluridisciplinar que tem sido muito 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1447 Este lema recupera os termos bíblicos de 2Cor. 3.6. Tradução da nossa responsabilidade: «As 
letras matam, mas o espírito dá vida. 
Quando Cadmo entregou os dentes do dragão aos campos e plantou as terríveis sementes no solo 
da Aónia, nasceu da terra um grupo de homens armados que morreram por terem lutado entre si como 
inimigos. Escaparam aqueles que, a conselho de Atena, puseram de lado as armas, fizeram a paz e 
juntaram as mãos direitas. O filho de Agenor foi o primeiro a transmitir o alfabeto e os símbolos aos 
professores e juntou-lhes a doce harmonia. Muitas contrariedades atormentam os discípulos destas 
disciplinas, se não forem superadas com a ajuda de Palas.». 




valorizada pelos estudos comparatistas1449. Acompanhando esta tendência para a 
sinergia entre os diversos ramos do saber e da expressão artística,  a investigação no 
domínio da ars emblematica alcançou um dinamismo impressionante nos países 
ocidentais, pelo que  nos parece importante incluir a Literatura Portuguesa nessa 
corrente, fazendo jus ao legado que herdámos1450. A nossa sensibilidade atual, formada 
pela experiência histórica que vivemos, convida-nos, pois, a dar nova vida a valores 
latentes em obras e criações antigas (Guillén, 1998: 22).  
Compreendendo que a especificidade do género emblemático desafia as 
fronteiras linguísticas, problematiza as normas poéticas e promove a miscigenação 
artística, a metodologia comparatista ajuda a identificar diferentes manifestações do 
fenómeno de receção, mantendo sempre uma lógica que discute e questiona mais do que 
afirma. Além disso, o enquadramento teórico delineado implica um olhar 
contextualizado sobre a emblemática, de modo a temporizá-la e a perceber a sua 
utilidade real, ultrapassando o conceito prévio acerca do convencionalismo superficial 
do género enquanto mecanismo de transmissão de valores eternos e situados numa 
dimensão extra-história.  
No que diz respeito aos aspetos mais relacionados com o reflexo editorial dos 
Emblemata, cumpre reconhecer que, exceção feita à impressão parcelar na Silva Poetica 
de 1660, a obra não impôs a sua marca nos prelos portugueses, nem na versão latina, 
nem nas adaptações em língua materna deixadas manuscritas. Essa não seria, de resto, 
uma necessidade premente, dada a facilidade de acesso a edições castelhanas numa 
época fortemente marcada pelo bilinguismo. Convém, todavia, salientar o contributo 
dos comentários redigidos por Stockhamer, em Coimbra, a instâncias do Senhor de 
Cantanhede, para atear o rastilho da hermenêutica alciatense, a nível internacional. A 
sua importância foi, desde logo, reconhecida pela oficina lionesa que a imprimiu, 
catapultando-a para os circuitos europeus e compensando, assim, o esquecimento a que 
foi votada em terras lusitanas. Este testemunho gerado no seio do mais relevante cenário 
académico nacional parece-nos, pois, decisivo para atestar a receção dos Emblemata no 
Renascimento português, e mais ainda quando reforçado pelos indícios da ampla 
circulação da obra nos conventos, nos colégios e nas livrarias privadas. Disso fazem 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1449 A Literatura Comparada assume-se, pois, como uma «escola de humildade intelectual, de 
aprendizagem permanente, uma arma contra o terrorismo metodológico» (Machado, 2001: 136). 
1450 Guillén (1998: 176) concebe a tarefa comparatista como uma metodologia capaz de delinear as 
disjunções e as conjunções «que nos levam a perceber melhor a complexidade dinâmica que é própria 




prova as anotações e marcas de pertença dos exemplares atualmente guardados nos 
fundos antigos das bibliotecas.  
A popularidade da antologia do jurista milanês encontra também eco nos 
testemunhos dos seus contemporâneos, pelo que se procurou dar conta dos autores que a 
apontam diretamente como fonte1451 e, por outro lado, sugerir pontos de contacto 
intertextual. Analisando, pois, a receção dos Emblemata no âmbito da teorização 
poética, verificou-se que Alciato é, de facto, um dos nomes mais citados, quer pelos 
teóricos estrangeiros de grande divulgação em Portugal, como Gracián e Tesauro, quer 
pelos tratadistas autóctones, como Pires de Almeida e Cândido Lusitano. Assim se 
percebe que a linguagem emblemática acompanhou os princípios da «arte» e do 
«engenho» que ditaram a evolução dos códigos poéticos no sentido da enfatização da 
retórica sensorial, pelo que não deixou de ser divulgada pelos teóricos nacionais, 
francamente influenciados pelos modelos estrangeiros, também nesse aspeto. 
A tendência observada nos escritos teóricos revela-se, concomitantemente,  no 
aproveitamento da herança alciatense atestado pela prática literária. Neste domínio, 
optou-se por privilegiar as tipologias e os autores mais representativos, assumindo 
naturalmente a impossibilidade de fazer um levantamento exaustivo. A incursão pelo 
multímodo universo da literatura portuguesa durante o período de maior fulgor da 
emblemática, sensivelmente entre meados do século XVI e a primeira metade de 
Setecentos, trouxe a lume resultados muito animadores, pese embora o caráter 
preliminar da pesquisa. Foi, assim, possível identificar ou sugerir ecos formais e 
temáticos dos Emblemata em discursos tão variados como a produção lírica, a épica, a 
representação dramática, a parenética, os diálogos, a tratadística política, os livros de 
sentenças e as novelas; na certeza, porém, de que muitos outros ficaram por tratar. Mais 
exemplos aduziríamos, se não fossem para tão longa empresa tão curtas as limitações 
deste trabalho. 
Entendendo a comunicação literária como um meio e um instrumento 
privilegiado «para a conservação e para o contínuo renovamento da informação sobre o 
homem, a sociedade e o mundo, tanto sob a perspectiva da instância de produção como 
sob a perspectiva das suas inumeráveis e historicamente diversificadas instâncias de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1451 No programa metodológico comparatista, o estudo das fontes limita-se a apresentar «hipóteses 
de trabalho e de leitura» legitimadas pelo contexto cultural e histórico e nunca «explicações» numa 
relação direta entre causa e efeito (Machado, 1982: 81). Na perspetiva da teoria geral da criação e da 
comunicação literárias, as fontes constituem, pois, hipotéticas pistas para detetar as orientações 




recepção» (Aguiar e Silva, 2007: 333), estamos convictos de que o estudo comparatista 
ancorado nos Emblemata pode, efetivamente, abrir novos trilhos de pesquisa sobre o 
Barroco. Concebendo o processo literário como um fenómeno de cultura, esta 
metodologia ajuda-nos a nunca esquecer que um texto é «uma forma especial de 
comunicação e, consequentemente, de simbolização do mundo» (Machado, 1982: 116). 
E um dos aspetos que nos parece mais importante salientar é precisamente o 
facto de as linhas de investigação propostas não estarem confinadas ao domínio da 
Literatura, porque a produção emblemática lusitana, à semelhança das congéneres 
europeias, não se esgota nesse parâmetro. Os Emblemata deram origem a um  fenómeno 
historicamente situado e socialmente comprometido cujo impacto se fez sentir não só ao 
nível da expressão literária, mas também na própria retórica da comunicação. Como 
observa Maraval (1999: 216), «es una literatura en apoyo de unas ideas políticas, 
morales, sociales, en la que se emplea a favor de ellas, no la fuerza demostrativa, sino 
la persuasión indicativa, pone en juego resortes psicológicos que mueven el ánimo y lo 
atraen». 
Neste sentido, entendemos que a análise da emblemática lusitana implica a 
consideração de três tipos de testemunhos literários representativos da sua 
idiossincrasia: os livros de emblemas, os relatos descritivos da aplicação festiva e os 
textos produzidos no âmbito da pedagogia jesuíta. No primeiro domínio, a divisão dos 
exemplares entre a temática moral e a matriz política enfatiza a forte componente 
funcional do género que se tornou um extraordinário veículo de transmissão da 
ideologia dominante, enquadrado por uma grelha conceptual que tem na defesa da 
legitimidade da monarquia absoluta e nos princípios associados à Contrarreforma os 
seus dois principais pilares de sustentação1452. 
Tendo em conta os ventos de mudança que sopraram sobre Portugal, em 
meados do século XVI, e o esforço levado a cabo para atualizar as instituições de 
ensino, despertando o homem renascentista para a importância da educação social, seria 
de esperar que o sucesso das publicações emblemáticas se repetisse em terras lusitanas, 
num momento em que a imprensa nacional começava a afirmar-se e prometia facilitar 
consideravelmente o acesso à leitura. No entanto, tal não aconteceu, salvo raras 
exceções. Martínez Pereira (2008: 197) alega que a escassez de obras autóctones, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1452 Segundo Maravall (1999: 222), o emblema «no es un método de investigación y conquista de 
nuevos conocimientos, sino de distribución – en este caso, sí, para mayores masas – de un saber 




mesmo em versão manuscrita, indicia a falta de mercado para esse tipo de livro. Importa 
lembrar, a este propósito que as dificuldades no percurso até aos prelos não atingiram 
somente os textos logo-icónicos, que se debatiam, naturalmente, com a agravante dos 
custos inerentes à impressão das gravuras1453. O investimento financeiro e as técnicas 
envolvidas foram, certamente, condicionantes à estampagem dos protótipos, mas 
também não será despiciendo o número de textos perdidos e a quantidade que continua, 
porventura, à espera de ser descoberta nos meandros  labirínticos das nossas bibliotecas. 
Parece-nos, ainda assim, que o corpus apresentado espelha um índice de 
germinação razoável para a semente lançada por Alciato. Entre os emblematistas 
portugueses, as recolhas morais de Quevedo são as que mais se aproximam do modelo 
original, em termos de forma e de caráter, uma vez que a proposta de Baião implica já 
uma orientação pragmática muito vinculada ao contexto de produção. O Reyno de 
Babilónia, por sua vez, acentua a tendência para a adaptação do formato logo-icónico 
aos objetivos religiosos da doutrinação dos fiéis. Essa orientação marca também o 
inusitado conjunto de obras inspiradas por modelos hagiológicos, cujo relacionamento 
individual com o paladino do género se revela significativo, uma vez que os três autores 
a ele se referem claramente. No Príncipe dos Patriarcas, os motivos de Alciato são 
reaproveitados na construção das empresas e a glosa assimila o papel da subscriptio, ao 
contrário do que se verifica na Estrella d’ Alva, em cujos tomos não há uma relação 
explícita entre as empresas gravadas e os sermões. A Vita Sancti Augustini apresenta, 
pois, mais pontos de encontro formal e temático com os Emblemata, ainda que seja o 
mais afastado no tempo, e não deixa de ser pertinente notar a inclusão de breves 
comentários orientadores da leitura dos emblemas, de modo a garantir a correta 
interpretação dos mesmos1454.  
Ainda que a missão doutrinária destes compostos logo-icónicos burilados pelas 
mãos dos portugueses os distancie da dimensão predominantemente lúdica e engenhosa 
dos Emblemata, importa lembrar que essa evolução decorre naturalmente do processo 
evolutivo do género e também se verificou em países de maior pujança emblemática, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1453 Landwehr (1976: X) justifica a humildade da emblemática portuguesa, alegando que os países 
germânicos tinham condições mais favoráveis para publicar livros de emblemas, porque contavam com 
artistas e técnicas gráficas avançadas e tão especializadas que lhe valeram o reconhecimento 
internacional.  
1454 Eco (2003: 153) salientou esta «dogmática vontade de comentário, quer dizer, de decifração» 




como a vizinha Espanha1455. Ao contrário do inventor dos «signos mudos», os 
emblematistas posteriores não são propriamente poetas com elevadas pretensões 
literárias, procurando, acima de tudo, lançar mão de um tesouro literário para 
desenvolver uma reciclagem adequada ao contexto do destinatário e à intenção do 
produtor1456.  
No que diz respeito aos livros de emblemas políticos, a análise das obras 
permite confirmar a tendência para que os compostos logo-icónicos surjam em função 
de um determinado objetivo historicamente identificado. No caso da Lusitania Liberata, 
a linguagem divulgada pelo jurista milanês foi utilizada para legitimar, na esfera 
simbólica, o discurso apologético da monarquia restaurada e foi também no contexto da 
guerra pela independência que surgiram as Empresas lusitanas. Relativamente ao 
Theatro Moral e ao Príncipe Perfeito, convém destacar a sua relevância para a 
apreciação do fenómeno logo-icónico em Portugal, ainda que a sua relação com Alciato 
seja inevitavelmente mediatizada pelos autores que serviram de base às adaptações 
propostas pelos sumptuosos manuscritos. Afigura-se-nos, porém, que o seu significado 
não deve ser desvalorizado por causa de uma alegada falta de originalidade, até porque, 
no universo emblemático esse conceito revela-se muito relativo1457. 
 Contrastando com a parcimónia dos livros de emblemas, a emblemática 
festiva, de mãos dadas com a arte efémera, muito contribuiu para dinamizar a atividade 
editorial dos séculos XVII e XVIII. O universo dos álbuns e das relações descritivas de 
festas, em cujos programas iconográficos os compostos logo-icónicos tiveram 
protagonismo, fornece um vastíssimo campo de trabalho para os estudos comparatistas 
interartes, no sentido de desembrulhar os fios que prendem os artifícios do efémero aos 
motivos dos livros de emblemas. A pequena amostra selecionada revela a presença de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1455 No que diz respeito à realidade do país vizinho, Sánchez Pérez (1977: 71) adverte que Alciato 
foi assimilado «a la española», ou seja, como ponto de arranque para o desejo de ensinar. Os emblemas 
serviram, pois, como método atrativo para a predicação e para o postulado eclesiástico, e foram também 
usados para doutrinar o príncipe, convertendo-se numa espécie de «panaceia» do ensino (Sánchez Pérez, 
1977: 71). Predominam, pois, os emblemas morais na emblemática espanhola, até porque a maior parte 
dos compositores são religiosos (mormente jesuítas) e, por isso, «todos se acomodan a la misma norma 
de conducta ‘divinizadora de lo terreno’ com fines de predicación y divulgación de los princípios 
morales cristianos» (Sánchez Pérez, 1977: 73). Olhando para o panorama português, Hatherly (1983: 70) 
conclui que os compostos logo-icónicos assumiram um caráter «predominantemente pietista e até 
evangélico, tornando-se por vezes uma espécie de sermão ilustrado com funções apologéticas». 
1456 O sucesso da literatura emblemática prende-se muito com o facto de corresponder a três 
critérios que agradavam à sensibilidade barroca: exemplaridade, plasticidade e dificuldade (Maravall, 
1999: 217). 
1457 Sánchez Pérez (1977: 183) adverte «los motivos utilizados por uno u outro emblemista nunca 
suelen ser totalmente originales: si no provienen de algún «herbario», «bestiario» o recopilación de 
jeroglíficos, son temas que ya flotan en el ambiente o corren de boca en boca contados por los ancianos 




ecos alciatenses em palcos tão distintos como as cerimónias religiosas, as entradas 
régias, os esponsais e as exéquias, comprovando a plasticidade quase infinita desses 
compostos, capazes de se adaptar a novos contextos e de potenciar renovadas leituras. 
Neste domínio, a exploração do código não verbal permite derrubar as fronteiras 
linguísticas e facilita a comunicação das mensagens ideológicas (Ginzburg, 1989: 104).  
Pese embora a génese erudita da antologia de Augsburgo, a versão aplicada da 
ars emblematica  fez com que deixasse de ser conotada como um código elitista, restrito 
à classe intelectual e aos salões aristocratas, para passar a ser utilizada como moeda de 
circulação interna do território mental e físico dominado por cada país, uma vez que 
permite explorar os mecanismo de doutrinamento de massas (Rodriguez de la Flor, 
2012: 118). Essa finalidade demagógica, foi, portanto, amplamente praticada em 
Portugal e sugere que talvez fosse interessante para os estudos sociológicos promover o 
estudo da dimensão propagandística da emblemática nacional, analisando o seu impacto 
nas mentalidades e na história das ideias1458. 
Ainda no âmbito da produção emblemática lusitana, cumpre destacar a ligação 
do género à pedagogia desenvolvida pela Companhia de Jesus, que monopolizou o 
ensino em Portugal durante mais de dois séculos. Uma breve análise dos livros de 
emblemas jesuítas impressos no nosso país mostra a aposta na linguagem logo-icónica 
como forma apelativa de transmissão do saber e de convite à exercitação ascética. Além 
disso, as composições manuscritas que chegaram até nós provam que, de facto, os 
alunos cumpriam as diretivas da Ratio Studiorum no sentido de compor emblemas para 
exercitar as competências retóricas e para assinalar as datas festivas através das 
affixiones. O artifício estético colocava-se, assim, ao serviço da educação, engalanando 
as ideias para as tornar mais atraentes1459.  
Partindo desta perspetiva global sobre as manifestações emblemáticas, torna-se 
evidente que, embora a produção nacional seja tardia, em relação à maioria dos países, e 
ainda que alguns textos tenham sido diretamente vertidos de modelos estrangeiros – 
parece-nos –, é legítimo salientar a relativa variedade de formas, suportes e finalidades. 
A heterogeneidade do corpus dificulta a sua caraterização em termos gerais, mas 
importa destacar a prevalência de obras de matriz política e religiosa, fortemente 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1458 A emblemática, ao longo do século XVII espanhol, constituía um vínculo comunicativo quase 
exclusivo no universo cultural do império, uma vez que transmitia o «discurso que sostiene y legitima el 
complejo edificio político-religioso allí levantado, solapando y sublimando sus tensiones estructurales» 
(Rodríguez de la Flor, 2004: 76). 
1459 Maravall (1999: 217) observa: «El rendimiento de la voluntad es, dicho en hermoso 




conectadas com uma determinada finalidade didática, celebrativa ou ideológica. A 
ausência de paratextos na esmagadora maioria dos títulos selecionados e a falta de uma 
reflexão teórica específica sobre a ars emblematica dão a conhecer uma receção mais 
intuitiva do que sistematizada. Verifica-se, além disso, que grande parte dos produtores 
de emblemas portugueses pertencia ao clero e cultivou o género em função dos 
objetivos religiosos, relativizando a dimensão  artística. 
 De todos os emblematistas conhecidos em Portugal, Alciato parece, de facto, 
ter sido um dos mais citados pelos autores, sendo significativa a herança dos seus 
motivos na produção autóctone. No entanto, seria necessário um estudo mais abrangente 
e mais aprofundado para poder cimentar a análise comparatista de que ensaiamos 
apenas os primeiros passos, pelo que, mais do que apresentar conclusões, pretendemos, 
acima de tudo, sugerir uma proposta de abordagem sobre a literatura de uma época 
dominada pela expressão alegórica e labiríntica, que guarda ainda muitos aspetos por 
desvendar.  
Cumpre, no entanto, advertir que, para aceder aos esconderijos mais secretos 
desse labirinto literário, convém ter a chave interpretativa proposta por Alciato. A ele se 
deve a formulação de uma exegese tropológica dos signos antigos que aspirava à 
aplicação de um método hieroglífico de significação universal (Leal, 2014: 219). E se os 
símbolos «sagrados» foram recebidos, no Renascimento, como forma revolucionária de 
interpretar o mundo, refletindo a mudança nos esquemas mentais, a emblemática do 
jurista milanês fez a transposição de uma conceção transcendente dessa linguagem para 
o domínio humano da inventio poética e retórica.  
O lente de Direito manifestou o desejo de usar a literatura para promover um 
código de interpretação artística, mas não deve ter tido a noção de que acabaria por 
revolucionar as formas de comunicação da Era Moderna. Os Emblemata nascem de uma 
«ilusão representativa», como se a verdade pudesse estar inscrita numa imagem, «au-
delà des mots qui n’en sont jamais que le pis-aller ou le substitut» (Delègue, 1990: 12). 
Nesse sentido, a perda das palavras seria o preço a pagar para que o projeto 
representativo se realizasse em pleno através de «signos mudos». Ao afirmar que 
«Verba significant, res significantur, tametsi et res quandoque significant», Alciato 
(1572: 176-177) abre as portas à problematização da dimensão convencional da 
linguagem, porque reconhece a potência representativa das imagens e das palavras 




Aguiar e Silva (2010: 105) define a literatura barroca como um universo 
«hieroglificamente escrito e configurado» em que o próprio conceito de sentido literal 
carece de fundamento e legitimidade, alegando que «no imaginário pós-tridentino, Deus 
– um deus absconditus – criou o mundo como um omnipotente emblematista, povoando 
o céu e a terra de misteriosos objectos e sinais, de secretas figuras e representações»1460. 
A crença renascentista na linguagem hieroglífica foi, pois, perdendo as pretensões 
transcendentais ao longo do processo de desenvolvimento de relações estruturais com os 
géneros literários e com as manifestações artísticas que transformaram a suposta 
expressão universal dos Emblemata em códigos semânticos convencionais, e assim, «L’ 
emblématique, dépositaire de la transcendance symbolique, est entrée dans l’ 
immanence des productions humaines» (Spica, 1996: 511).  
Acreditamos, por isso, que o estudo da receção dos emblemas de Alciato pode 
ajudar a compreender muitos dos «misteriosos objectos e sinais, de secretas figuras e 
representações» que tornam a literatura portuguesa do Barroco, seguindo a metáfora 
proposta por Guillén (1998), uma das «múltiplas moradas» em que as palavras 






	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1460 Na fase decadente da emblemática barroca, a imagem gravada foi perdendo a dimensão 
metafórica, passando ao estatuto secundário de ilustração (Spica, 1996: 512), mas a expressão logo-
icónica abriu caminho à conceção romântico-idealista de símbolo literário, que, segundo Coleridge, não é 
uma metáfora, uma alegoria ou qualquer outra figura de linguagem, mas uma verdadeira e essencial parte 
da natureza, que é criatura e manifestação de Deus (Aguiar e Silva, 2010: 110). Refletindo sobre a noção 
atual de simbolismo, Eco (2003: 163) conclui que «incapazes como somos de encontrar e de identificar o 
símbolo onde ele está, envenenados pela cultura da suspeita e da conspiração, procuramo-lo até onde não 
se realiza como modo textual.» 
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1461 Para este levantamento, recorremos à aceção mais alargada deste conceito, incluindo tratados 
teóricos, recolhas de empresas, coletâneas de hieróglifos e obras de literatura simbólica, na senda de Praz 
(1964). Tomamos também como referência o catálogo DEBOW (Poza, 2010), os volumes de Landwehr 
(1970-1976), o levantamento efetuado na Biblioteca de Santiago de Compostela (Poza, 2008) e os 
Emblemata Hispanica (1990). Neste anexo, foram respeitadas as indicações bibliográficas (título, data, 
editor) que surgem nos catálogos das bibliotecas, de modo a facilitar a identificação dos mesmos, embora 
nem sempre correspondam à descrição das edições, tal como se apresenta na bibliografia.  
1462 Não aparece referenciado em Praz (1964), mas figura no catálogo DEBOW. 
OBRA BIBLIOTECA: COTA 
Acitores, Andrés, Theologia symbolica sive 
Hieroglyphica pro totius scripture sacre, Salmanticae, 
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1463 Na p. 705, com folha de rosto própria: Notae posteriores ad Alciati emblemata per Claudium 
Minoem (Lugduni, Apud Haeredes Gulielmi Rovillii, 1600). 
Alciato, Andrea, Declaração magistral sobre os 
emblemas de Andre Alciato (ms.), 1695 
BNP: COD. 9221 
 
Alciato, Andrea, Declaracion magistral sobre las 
Emblemas de Andres Alciato con todas las Historias, 
Antiguedades, Moralidad, y Doctrina tocante a las 
buenas costumbres. Por Diego Lopez, natvral de la 
Villa de Valencia de la Orden de Alcantara. Dirigido a 
Don Diego Hvrtado de Mendoça (…), Impresso en la 
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emblemas de Andres Alciato, con todas las Historias, 
Antiguedades, Moralidad, y Doctrina, tocante a las 
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Valencia, por Geronimo Vilagrasa, 1655 
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Alciato, Andrea, Declaracion magistral sobre las 
emblemas de Andres Alciato, con todas las Historias, 
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Duarte, mercador de libros, e vendeuse en su casa, en la 
placa de Villarraza, 1684 




FLUC: CLP 14-9-21 
Alciato, Andrea, Diverse imprese accommodate a 
diuerse moralità, con versi che i loro significati 
dichiarano. Tratte da gli Emblemi dell’ Alciato, In 
Lione, per Masseo Bvonhomo, 1549 
BNP: S.A. 2233 P. 
Alciato, Andrea, Emblemata,Lutetia, [s.n.], 15801463 BCM: RDc2-22 
Alciato, Andreae, Emblemata, Cum Claudij Minois ad 
eadem Commentariis & Notis Posterioribus, Lvgdvni, 
apvd Haered. Gvlielmi Rovillii, 1600 
BNP: L. 3167 P. 
          S.A. 5151 P. 
 
BPMP: M-2-42 
Alciato, Andrea, Emblemata: cum Clavdii Minois 
Diuionensis ad eadem commentariis,Quibus 
Emblematum omnium aperta origine, mens auctoris 
explicatur, ... Lvgdvni Batavorum, Ex Officina 
Plantiniana, Apud Franciscum Raphelengium, 1593 




	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1464 Esta cota não corresponde a um exemplar dos Emblemata.  
Alciato, Andrea, Emblemata cum Claudii Minois I. C. 
Commentariis, [Leiden?], Ex Officina Plantiniana 
Raphelengii, 1608 
BACL: 11 756 2 
 
BNP: S.A. 13261 P. 
          S.A. 5152 P. 
 
BPMP: M-2-42 
Alciato, Andrea, Emblemata cum commentariis Claudii 
Minois, Patavii, Apud Petrum Paulum Tozzium [15--
]1464  
BNP: S.A. 5150 P. 
Alciato, Andrea, Emblemata cvm Commentariis Clavdii 
Minois I. C. Francisci Sanctii Brocensis, & Notis 
Lavrentii Pignorii Patavini. Nouissima hac editione in 
continuam vnius Commentarij seriem congestis, in 
certas quasdam quasi Classes dispositis, et plusquam 
dimidia parte auctis. Opera et vigiliis Ioannis Thvilii  
Mariaemontani Tirol. (…) Accesserunt in fine Federici 
Morelli Professoris Regii Corollaria et Monita, ad 
eadem Emblemata, Patauij, Apud Petrum Paulum 
Tozzium, sub signo SS. Nominis Iesv, 1621 
BACL: 11 753 20 
 
BGUC: R-30-21  
 
BNP: L. 907 A. 
          R. 9948 V. 
 
BPE: S.N.- E.45-C.6 
Alciato, Andrea, Emblemata cvm Commentariis Clavdii 
Minois I. C. Francisci Sanctii Brocensis, & Notis 
Lavrentii Pignorii Patavini. Nouissima hac editione in 
continuam vnius Commentarij seriem congestis, in 
certas quasdam quasi Classes dispositis, et plusquam 
dimidia parte auctis. Opera et vigiliis Ioannis Thvilii 
Mariaemontani Tirol. (…), Accesserunt in fine Federici 
Morelli Professoris Regii Corollaria et Monita, ad 
eadem Emblemata, Patavij, typis Pauli Frambotti 
Bibliopolae, 1661 
BA:  BA 73-VI-46 
 
BNP: L. 11722 V. 
          S.A. 4842 P. 
 
BPMP: L-12-92 
Alciato, Andrea, Emblemata, Cum facili & 
compendiosa explicatione, quã obscura illustrantur, 
dubiaque omnia solvuntur, per Claudium Minoem 
Divionensem, Antverpiae, Apud Henricum & 
Cornelium Verdussen, Anno 1692 
BACL: 11 757 30 
 




FLUP: PV (R)/226 
Alciato, Andrea, Emblemata cvm facili, & compendiosa 
explicatione, qua obscura illustrantur, dubiaque omnia 
solvuntur, per Claudivm Minoem Divionensem, 




BNP: S.A. 5155 P. 
 
BPMP: M-2-46 
Alciato, Andrea, Emblemata. Elucidata doctissimis 
Claudij Minois Commentarijs, quibus additae sunt 
eiusdem Auctoris Notae Posteriores, Lvgdvni, Apud 
Haeredes Gulielmi Rovilij, 1614  
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1465 No catálogo, identificado com data de 1598, o que provavelmente decorre de uma leitura 
errada da data assinalada na página de rosto (MDCXIIX). 
1466 No quarto volume dos Opera omnia in quatuor tomos legitimè digesta. 
1467 No tomo IV de Opera omnia in qvatvor tomos legitime digesta, nativo suo decori restituta, 
Indice locupletissimo adaucta. 
1468 Faz parte do volume coletivo intitulado D. Andreae Alciati Mediolanensis, Iurisconsulti 
clariss. omnia quae in hunc usque diem sparsim prodierunt usquam, opera, ab ipso quidem autore tomis 
digesta quatuor, & ea qua ad posteros transmitti censuit perfectione recognita, auctioráque redddita: 
nontam Iuris, quàm aliarum etiam disciplinarum candidatis, ob uariam ac multiplicem eruditionem, per 
magno usui futura. 
1469 No tomo IV da obra intitulada D. Andreae Alciati Mediolanensis, Iurisconsulti Clariss. Omnia 
quae in hunc usque diem sparsim prodierunt usquã, opera, ab ipso quidem autore tomis digesta quatuor. 
1470 No tomo VI da série intitulada D. Andreae Alciati Mediolanensis Mediolanensis, ivreconsulti 
clarissimi, Omnes qui in hunc vsque diem prodierunt. 
Alciato, Andrea, Emblemata V. Cl. Andreae Alciati cu 
Imaginibus plerisque restitutis ad mentem Auctoris. 
Adiecta compendiosa explicatione Claudij Minois 
Diuionensis, et notulis extemporariis Laurentii Pignorij 
Patauini, Patauij, Apud Pet. Paulum Tozzium, 1618  
BNP S.A. 5156 P.1465 
 
 
Alciato, Andrea, Emblemata V. C. Andreae Alciati 
Mediolanensis Ivrisconsvlti; Cum facili et compendiosa 
explicatione, qua obscura illustrantur, dubiàque omnia 
soluuntur, per Claudivm Minoem Diuionensem, 
Lvgdvni Batavorvm, ex oficina Plantiniana Franciscuo 
Raphaelengius, 1591  
BA: BA 74-III-41 
 
BPB: L. 560 A. 
Alciato, Andrea, Emblematum libellum, Basileae, 





BACL: 11 708 1/I-III 
 
BPMP: I2-7-10 
Alciato, Andrea, Emblematum libellum, Francofvrti, 
Svmptibvs Haeredvm Lazari Zetzneri, 16171467 
BNP: S.C. 955 A. 
 
BA: BA 90-IX-5 e 6 
 
BPMP: I2-7-11 
Alciato, Andrea, Emblematum libellum, et ipsum 
quoque ab auctore recognitum, ac locupletatum, 
Basileae, per Mich. Isingrinivm, 15501468 
BGUC: 3-18-5-3 
 
Alciato, Andrea, Emblematum libellum, et ipsum 
quoque ab autore recognitum, ac locupletatum, 
Basileae, ex oficina Isingriniana, 15581469 
 
BNP: S.C. 538 A. 
Alciato, Andrea, Emblematum libellus ab auctore 
postremum recognitus, & Emblematibus nonnullis 
auctus, Basileae, [Apud Thomam Guarinum], 15711470  
BGUC: 3-18-5-4-7 
Alciato, Andrea, Emblematum libri duo, Aucti & 
restituti, & perelegantibus figuris illustrati, [S.l.], Apud 
Ioan. Tornaesivm, 1614  
 




Alciato, Andrea, Emblèmes d´Alciat de nouveau 
traslatez en François vers pour vers (…), par Aneau, 
Lyon, Chez Guill. Rouille, 1549 
BCM: RDb2-02 
Alciato, Andrea, Emblemi di Andrea Alciato […]: 
contenenti il fiore et la sostanza de'più scelti scrittori & 
delle più celebri discipline dell'Universo. Ripieni di 
ottimi consigli & salutevoli documenti per l'uso civile et 
morale della vita humana, [edita Paulo Aemilio 
Cadamusto ... interprete], In Padova, per P.P. Tozzi, 
1626  
BACL: 11 757 31 
Alciato, Andrea, Francisci Sanctii Brocensis 
…Comment. In And. Alciati Emblemata, Nunc denuò 
multis in locis accuratè recognita, & quamplurimis 






BPB: L. 1929 A. 
Alciato, Andrea, Los emblemas de Alciato traducidos 
en rhimas Españolas. Añadidos de figuras y de nuevos 
emblemas en la tercera parte de la obra. Dirigidos al 
Illustre S. Iuã Vasquez de Molina, en Lyon, por Mathia 
Bonhome, 1549  
BNP: L. 3168 P. 
          RES. 5230 P. 
Alciato, Andrea, Omnia Andreae Alciati V. C. 
Emblemata. Adiectis commentariis et scholiis, in quibus 
Emblematum fermè omnium aperta origine, mens 
auctoris explicatur et obscura omnia dubiaque 
illustrantur. Per Claudium Minoem divionensem, 
Antuerpiae, Ex officina Christophori Plantini, 1573  
BNP: L. 3060 P. 
Alciato, Andrea, Omnia Andreæ Alciati V. C. 
Emblemata cum commentariis, quibus emblematum 
detecta origine, dubia omnia, et obscura illustrantur. 
Adiectæ nouæ appendices nusquam antea editæ. Per 
Claud. Minoem, Parisiis, in officina Joan. Beherii 
sumptibus, 1608 
BPMP: M-2-43 
1577) Alciato, Andrea, Omnia Andreae Alciati V. C. 
Emblemata cum commentariis, quibus Emblematum 
omnium aperta origine, mens auctoris explicatur et 
obscura omnia dubiaque illustrantur. Per Claudium 
Minoem divionensem, Antuerpiae, Ex officina 
Christophori Plantini, 1577 
BA: BA 74-III-39  
        CP-XXXIII-117 
 
BPB: L. 2077 A. 
Alciato, Andrea, Omnia Andreae Alciati V. C. 
Emblemata: Cvm commentariis, quibvs Emblematum 
omnium aperta origine, mens auctoris explicatur, & 
obscura omnia dubiaque illustrantur per Clavdivm 
Minoem (…) Editio tertia aliis multo locupletior, 
Antverpiae, Ex officina Christophori Plantini, 
Architypographi Regij, 1581 
BNP: S.A. 5154 P. 




            RES-XVI-a-231 
Alciato, Andrea, Omnia emblemata cum commentariis 
per Claudium Minoem, Parisiis, Apud Hieronymum de 
Marnef et Viduam Gulielmi Cauellat, Excudebat 
Carolus Rogerius, 1583 
BGUC: R-74-17  
Ammirato, Scipione, [Il Rota, overo dell'imprese], in BGUC: 1-5-12-401 
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Opuscoli del signor Scipione Ammirato, vol. I, Firenze, 
Nella Stamperia d'Amador Massi e Lorenzo Landi, 
1640 
Aneau, Barthélemy, Picta poesis, Lugduni, Apud 
Mathiam Bonhomme, 1556  
BNP: RES.5219//3P. 
Baños de Velasco y Acevedo, Juan, L. Anneo Seneca, 
ilustrado en blasones politicos, y morales, y su 
impugnador impugnado de si mismo, Madrid, Por 
Mateeo de Espinosa y Arteaga, 1670 
BGUC: 4-1-21-8 
 
BNP: H.G.2311 P. 
         S.A. 5187 P.  
         S. A. 5860 V. 
 
BUCP: GOER-Kc 46 
Bargagli, Scipione, La prima parte dell´imprese, In 
Venetia, Appresso Francesco de Franceschi Senese, 
1589  
BUCP: GOER-Kc 48 
Baudoin, Jean, Iconologie ou explication nouvelle de 
plusieurs images et autres figures hyeroglyphiques (…) 
tirée des recherchés et des figures de Cesar Ripa (…) et 
moralisées par J. Baudoin, Paris, Mathieu Guillemont, 
1643 
BNP: B.A. 248 V. 
Bene, Bartolomeo del, Civitas Veri sive morum, 
Parisiis, Apud Ambrosium et Hieronymum Drouart, 
1609 
BGUC: 1-2-16-290 
Bivero, Pedro de, Sacrum Oratorium piarum imaginum 
immaculatae Mariae, Antuerpiae, Ex oficina 
Plantiniana Balthasaris Moreti, 1634 
BPNM: 2-72-5-7 
Bocchi, Achille, Symbolicarum quaestionum de 
universo genere, Bononiae, Apud Societatem 
Typographiae Bononiensis, 1574  
BNP: L. 1594 V. 
 
BPNM: 2-25-11-14 
Boissard, Jean Jacques, Theatrum vitae humanae ab 
ipso conscriptum, s.l., s.d. 
BPNM: 2-1-8-20 
Boissard, Jean Jacques, Vitae et icones sultanorum 
turcicorum, Francof. ad moen., Per Theodoru[m] de 
Bry, 1596 
BNP: RES. 2155 P. 
Boldonius, Octavius, Theatrum temporaneum 
aeternitate Caesaris Monti S. R. E. Cardinalis et 
Archiep. Mediolani, in templo S. Alexandri excitatum 
mense augusto, Mediolani, Apud haer. Pacifici Pontil, 
1636 
BNP: L. 1988 A. 
Borja, Juan de, Empresas morales, En Brusselas, Por 
Francisco Foppens, mercader de lib[ro]s, 1680 
BGUC: 1-5-11-323 
Bovio, Carlo, Ignatius insignium epigrammatum et 
elogiorum centuriis expressus, Romae, Typis Ignatii de 
Lazeris, 1655 
BGUC: 4-1-9-29 
Boxhornius, Marcus Zuerius, Monumenta illustrium 
virorum et elogia cum figuris, Amesterdam, [J. Janssz], 
1638 
BPNM: 1-38-10-10 
Camerarius, Ioachinus, Symbolorum et emblematum ex 
animalibus quadrupedibus desumtorum centuriae, 





	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1471 A bibliografia de Praz (1964) não inclui este título, mas é considerado no catálogo DEBOW. 
1472 Impresso juntamente com os Hieroglyphica de Pierio Valeriano. 
Camerarius, Ioachinus, Symbolorum et emblematum ex 
re herbaria desumptorum centuria una collecta, 
Nuremberga, 1690  
BPNM: 2-51-6-6 
 
Camerarius, Ioachinus, Symbolorum et emblematum ex 
volatilibus et insectis desumtorum centuriae, 
Noribergae, [s. n.], 1596 
BNP: L.9126//2V. 
 
Camerarius, Ioachinus, Symbolorum et emblematum ex 
volatilibus centuriae tres. Editio secunda auctior et 




Camilli, Camillo, Imprese illustri di diversi co i 
discorsi, In Venetia, Apresso Francesco Ziletti, 1586 
BNP: RES. 5660 P. 
          P. 2429 P. 
Capaccio, Giulo Cesare, Dell’ Imprese Trattato, 
Nápoles, s/n, 1592  
BPNM: 2-41-10-18 
Cartari, Vincenzo, Imagines deorum, qui ab antiquis 




BNP: H.G. 2204 P. 
RES. 3347 V.  
H.G. 7788 V. 
H.G. 13835 P.  
RES. 3348 V. 
 
Cartari, Vincenzo, Imagini degli Dei delli Antichi, 
seconda novissima editione, In Padoua, Pietro Paolo 
Tozzi, 1614 
BNP: H.G. 13814 P. 
Cartari, Vincenzo, Imagini degli Dei delli Antichi, In 
Venetia, presso Tomasini, 1647  
BNP: H.G. 13751 P. 
 H.G. 13815 P. 
Cartari, Vincenzo, Le imagine dei Dei degli Antichi, 
Venetia, presso Marc'Antonio Zaltieri, 1592 
BNP: H.G. 16002 P. 
Cartari, Vincenzo, Le imagini com la spositione dei Dei 
degli antichi, In Venetia, Apresso Francesco 
Rampazetto, 1566 
BNP: H.G. 12697 P. 
Cartari, Vincenzo, Les images des dieux des anciens, A 
Lyon, Par Barthelemy Honorat, 1581 
BGUC: 1-13-8-84 
Casanova, Ludovicus (Louis Caseneuve), 
Hieroglyphicorum emblematumque medicorum, 





Casoni, Guido, Emblemi politici, In Venetia, Paolo 
Baglioni,1632 
BGUC: 4-26-5-18 
Caussin, Nicolas, De Symbolica Aegyptiorum sapientia, 
Parisiis, sumptibus Romani de Beauvais, 1618 
BNP: H.G. 3720 A. 
Caussin, Nicolas, Hieroglyphica graece et latine, 
Trajecti ad Rhenum, Melchior Leonardus Charlois, 
1727 
BGUC: S. P.-Ad-14-18 
Chesneau, Augustin, Orpheus Eucharisticus: Sive Deus 
absconditus humanitatis illecebis illustriores Mundi 




BNP: RES. 4644 P. 
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Contile, Luca, Ragionamento sopra la proprietá delle 
imprese, Pavia, appresso Bartoli Girolamo, 1574   
BNP: P. 444 A. 
David, Jan, Duodecim Specula Deum aliquando videre 
desideranti concinnata, Antuerpiae, Ex Officina 
Plantiniana, Apud Ioannem Moretum, 1610 
BGUC:  4 A-6-17-20 
 
BNP: R. 38330 P. 
David, Jan, Paradisus sponsi et sponsae [...], Antuérpia, 
s.n., 1618  
BPNM: 2-77-3-10 
David, Jan, Veridicus Christianus, Antuérpia, Jan 
Moretus, 1606 
BPNM: 2-76-5-12 
Drechsel, Jeremias (Hieremias Drexelius), Nicetas seu 
triumphata incontinentia, Colónia, 1628 
BPNM: 2-15-1-1 
Drechsel, Jeremias (Hieremias Drexelius), Orbis 
Phaeton, Monachii, Apud Cornelium Leysserium, 1629 
BPNM: 2-15-1-4 / 6 
Engelgrave, Henricus, Caeleste Pantheon, Coloniae 
Agrippinae, Sumptib. Hered. Thomae von Cöllen et 
Josephi Huisch, 1727 




Engelgrave, Henricus, Caelum Empyreum non vanis et 
fictis Constellationum, Coloniae Agrippinae, Sumptib. 





            GOER-
Hb1130/12 
Engelgrave, Henricus, Lux Evangelica sub velum 
Sacrorum Emblematum recondita, Coloniae 
Agrippinae, Sumptib. Haeredum Thomae von Cöllen & 





Fabrici (Fabrizio, Fabricii), P., Delle allusioni, imprese, 
et emblemi… sopra la vita, opera, et attioni di Gregorio 
XIII, Roma, Appresso Bartolomeo Grassi, 1588 
BGUC: R-33-4 
 
BNP: L. 1020 A. 
Faerno, Gabriel, Fabulae centum ex antiquis auctoribus 
delectae carminibusque explicatae: quae accesserunt 
praeterea indicat epistola ad lectorem, Patavii, 
Excudebat Josephus Cominus, 1718 
BNP: 4U3-20 
Faerno, Gabriel, Fabulae centum ex antiquis auctoribus 
delectae carminibusque explicatae: quae accesserunt 
praeterea indicat epistola ad lectorem, Parmae, in 
Aedibus Palatinis Typis Bodonianis, 1793 
BNP: BOD. 140 
Ferrer de Valdecebro, Andrés, Govierno General, 
Moral y Politico hallado en las Aves mas generosas, y 
nobles, sacado de sus naturales propriedades, y 
virtudes, añadido en esta segunda impression en 
diferentes partes; y el libro diez y nueve de las aves 
mostruosas, En Madrid, Imprenta de Bernardo de Villa 
Diego, 1683 
BNP: RES. 1031 P. 
Ferrer de Valdecebro, Andrés, Govierno General, 
Moral y Politico hallado en las Aves mas generosas, y 
nobles, sacado de sus naturales propriedades, y 
virtudes, añadido con las aves mostruosas, En 
Barcelona, En Casa de Cormellas, 1692 
BGUC: 2-(3)-4-3 




Ferrer de Valdecebro, Andrés, Govierno General, 
Moral y Politico hallado en las Aves mas generosas, y 
nobles, sacado de sus naturales propriedades, y 
virtudes, añadido con las aves mostruosas, En 








BUCP: GOER-Kc 230 
Ferrer de Valdecebro, Andrés, Govierno General, 
Moral y Politico hallado en las fieras, y animales 
sylvestres, sacado de sus naturales propiedades y 
virtudes, En Madrid, Por Antonio de Zafra, A costa de 




           MC-1038 
 
Ferrer de Valdecebro, Andrés, Govierno General, 
Moral y Politico hallado en las fieras, y animales 
sylvestres, sacado de sus naturales virtudes, y 
propriedades, Barcelona, Casa de Cormellas, 1696 
BCM: RBa3-07 
 
BNP: R. 28338 P. 
          S.C. 8033 V. 
 
BPNM: 2-36-5-17 
Ferro, Giovanni, Ombre apparenti nel Teatro 
d’Imprese, Veneza, 1629 
BPNM: 2-25-14-2 
Ferro, Giovanni, Teatro d’ Imprese, In Venetia, 







Gambart, Adrián, Vida simbolica del glorioso S. 




BUCP: GOER-Hb 1536 
Garau, Francisco, El olimpo del sabio instruido de la 
naturaleza y segunda parte de las maximas políticas y 
morales..., Barcelona, Rafael Figueiró, 1704  
BGUC: 2-(4)-4-2   
Garau, Francisco, El sabio instruido de la gracia, 
Impresso en Barcelona, por Ioseph Llopis, 1688-[1690] 
BGUC: 1-(b)-9-21 
             1-(b)-9-22 
Garau, Francisco, El sabio instruido de la gracia, 
Barcelona, Juan Piferrer, 1711 
BGUC: 3-(6)-14-15/16 
            S.P.-B-12-19 
Garau, Francisco, El sabio instruido de la gracia: en 
varias maximas, o ideas evangelicas, politicas, y 
morales, anadidas en esta ultima impression por el 
mismo autor, e illustradas con figuras, y lemas, 
Barcelona, por Joseph Llopis, a costa de Juan Pifarrer, 
1703 
BGUC: 3-(6)-21-12  
             3-(6)-21-13 
             4 A-16-2-12 
             4 A-16-2-13 
Garau, Francisco, El sabio instruido de la naturaleza : 
en quarenta maximas politicas, y morales: Ilustradas 
con todo genero de erudicion sacra, y humana, Madrid, 
Por Antonio Gonçalez de Reyes, 1677 




Garau, Francisco, El sabio instruido de la naturaleza: 
en quarenta maximas politicas, y morales, Barcelona, 
Jacinto Diu/Zaragoça, Rafael Figueiró, 1702-1704 
BGUC:  S.P.-P-11-17 
S.P.-P-11-18 
S.P.-P-11-19 
4-1-18-11 a 13 
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Garau, Francisco, El sabio instruido de la naturaleza: 
en quarenta maximas politicas, y morales, Madrid, por 
Antonio Gonçalez de Reyes, 1709-10 
BCM: 4I1-10/12 
 
BNP: S. A. 5015 P. 
S. A. 5016 P. 
S. A. 5017 P. 
S. A. 5094 P. 
S. A. 5095 P. 
S. A. 5096 P. 
Garau, Francisco, El sabio instruido de la naturaleza : 
en quarenta maximas politicas, y morales: Ilustradas 
con todo genero de erudicion sacra, y humana, por el 
R. P. Francisco Garau, de la Companhia de Jesus, 
Catedratico de Prima de Theologia Escolastica en el 
Colegio de Barcelona: primera parte [-segunda...]; 
sacale a luz Jacinto Dou, ciudadano honrado de 
Barcelona..., En Lisboa, Theotonio Craesbeeck de 
Mello, Impressor de su Magestad, a su costa impresso, 
y de Antonio Leyte Pereira mercader de libros, 1687 
BNP: H.G. 5722 A. 
R. 21195 V. 
S. A. 571 A. 
S. A. 572 A. 




            MC-691 
 
 
Ginther, Antonio, Mater amoris et doloris quam 
Christus in cruce moriens omnibus ac singulis suis 
fidelibus in matrem legauit: ecce mater tua nunc 
explicata per sacra emblemata, figuris scripturae quam 
plurimas, conceptus varios praedicabiles, SS. Patrum 
sententias, raras historias…, Augustae Vindelicorum, 
Sumptibus Martini Veith, 1741 
BUCP: GOER-Hb 
1585/1 
Giovio, Paolo, Dialogo delas empresas militares, y 
amorosas, compvesto en lengva italiana, En Venecia, 
por Gabriel Giolito de Ferrari, 1558   
BNP: H.G. 5234 V. 
Giovio, Paolo, Dialogo delas empresas militares, y 
amorosas, compvesto en lengva italiana (…) Con vn 
razonamiento a esse proposito del... Ludouico 
Domeniqui... nueuamente traduzido en romance 
castellano, por Alonso de Vlloa... Añadimos a esto las 
empresas heroicas, y morales, del señor Gabriel 
Symeon, Leon de Francia, Gvillielmo Roville, 1561-
1562  
BGUC: RB-26-14 
             V.T.-20-7-4 
             R-24-3  
 
BNP: P. 1329 V. 
          RES. 4124 V. 
 
Giovio, Paolo, Dialogo dell'imprese militari et 
amorose, Venegia, appresso Gabriel Giolito de Ferrari, 
1557 
BGUC: 4 A-8-6-5 
Giovio, Paolo, Dialogo dell'imprese militari et 
amorose, In Lyone, appresso Guglielmo Rouillio, 1574 
BNP: L. 19579 P. 
Goropius, Johannes (Becanus), Hieroglyphica, 
Antuerpiae, Ex Officina Christophori Plantini, 1580  
BUCP: GOER-Kc 298 
 
Haeften, Benedictus van, Camino real de la cruz, 
Madrid, por Blas Roman, 1785. 
 
FLUC: ILLP Sala 707.2 
(C.M.) 8-4-23 







Haeften, Benedictus van, Regia Via Crucis, Antuérpia, 
1738 
BPNM: 2-15-6-28 
Haeften, Bendictus van, Regia Via crucis, ms., [depois 
de 1754] 
BNP: COD. 1457 
Hanthaler, Chrysostomus, Quinquagena Symbolorum 
Heroica, Crembsii, Typis Ignatii Antonii Praxl, 1741 
BPNM: 1-17-1-3 
Horozco y Covarrubias, Juan de, Emblemas Morales, 
Segovia, impresso por Iuan de la Cuesta, 1589   
 
BNP: P. 2070 P. 
S.A. 2795 P. 
RES. 1272 P. 
 
BPNM: 2-35-6-6 
Horozco y Covarrubias, Juan de, Emblemas Morales, 
Segovia, impresso por Iuan de la Cuesta, 1591 
BNP: S.A. 17659 P. 
         RES. 1565 P. 
Horozco y Covarrubias, Sebastian de, Emblemas 
Morales, Madrid, por Luis Sanchez, 1610 





Hoyer, Michael, Flammulae amoris S. P. Augustini, 
versibus et iconibus exornatae, Antuerpiae, Apud 





FLUC: CF A-1-15 c.2 
Hugo, Herman, Pia Desideria emblematis elegiis et 
affectibus SS. Patrum illustrata, Antuerpia, Apud 
Henricum Aertssens, 1624 
BPNM: 2-13-1-15 
 
Hugo, Herman, Pia Desideria emblematis elegiis et 
affectibus SS. Patrum illustrata, Antuerpia, Apud 
Henricum Aertssens, 1632 
 
BNP: TR. 2632 P. 
 
Hugo, Herman, Pia desideria tribus tomis 
comprehensa, Coloniae, Officina Metternichiana, 1741 
BGUC: 3-(6)-17-10 
             1-(b)-4-2 
Iunius, Hadrianus (Adriaan de Jonge), Emblemata 
eiusdem Aenigmatum libellus, Antuerpiae, Cristophori 
Plantini, 1565 
BPNM: 2-35-6-24 
Izquierdo, Sebastian, Practica de los exercicios 
espirituales de N. Padre S. Ignacio, Roma, por El 
Varese, 1675 
 
FLUC: CF A-2-25 
Izquierdo, Sebastian, Practica dos exercícios espirituais 
de S. Ignacio, traduzida pelo P. Manoel de Coimbra, 
Lisboa, Na officina de João Galrão, 1687 
 
 
BNP: R. 1036 P. 
R. 9836 P. 
R. 11933 P. 
R. 36979 P. 
VAR. 1397 
RES. 6258 P. 
 
BUCP: MC-723 
Izquierdo, Sebastian, Praxis exercitiorum spiritualium 
P. N. S. Ignatii, Romae, Typis Varesii, 1678 
 
BGUC: 4 A - 10-7-2 
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Ketten, Johan, Apelles symbolicus, Amstelaedami et 
Gedani, Apud Janssonio-Waesbergios, 1699 
BPNM: 2-25-11-15/16 
Kreihing, Johannes, Emblemata ethico-politica, 
[Antwerpen, Meursius, 1661]  
BUCP: GOER-Kc 436 
 
Labia, Carlo, Dell’ Imprese Pastorali, Venetia, 
Appresso Nicolò Pezzana, 1685 
BNP: E. 1288 P. 
 
BPNM: 1-5-5-14 e 15 
Labia, Carlo, Horto symbolico che con Gieroglifici di 
varii alberi e diverse Piante rappresenta le virtu 
singulari d’ alcuni santi e molte sante, Venetia, 
Appresso Nicolò Pezzana, 1700  
BPNM: 1-5-5-16 
1-5-6-6 
Labia, Carlo, Simboli festivi per le solennitá principali 
di Christo N. S. della B. Vergine Maria, degl’ Apostoli, 
e d’ altri Santi, Venetia, Appresso Nicolò Pezzana, 
1698 




Labia, Carlo, Simboli predicabili estratti da Sacri 
Evangeli che corrono nelle Domeniche di tutto l’Anno, 
delineati con morali ed eruditi discorsi, Ferrara, 
Appresso Bernardin Barbieri, 1692-1696 
BPNM: 1-5-6-1/2 
1-5-6-4/5 
Ledesma, Alfonso de, Conceptos espirituales, Madrid, 
Andres Sanchez, 1600 
BNP: RES.2082P. 
 
Ledesma, Alfonso de, Conceptos espirituales, Madrid, 
Imprenta Real, 1603 
BNP: L. 3841 P. 
 
Ledesma, Alfonso de, Conceptos espirituales, 
Barcelona, Sebastian de Cormellas, 1604 
BNP: L. 3842 P. 
 
Ledesma, Alfonso de, Conceptos espirituales, En 
Lisboa, Por Antonio Alvarez, 1605 
BGUC: 4-1-2-12 
   
BNP: R. 16800 P. 
          RES. 118 P. 
Ledesma, Alfonso de, Conceptos espirituales, Madrid, 
Por la viuda de Alonso Mar, 1625 
 
BGUC: 4 A-16-27-14 
 
Ledesma, Alfonso de, Conceptos espirituales, Madrid, 
1632 
BPNM: 2-24-9-17 
Ledesma, Alonso, Juegos de noche buena moralisados 
a la Vida de Christo, martírio de Santo y reformacion 
de costumbres, Madrid, Alonso Martin, 1613 
BNP: L. 3767 P. 
Luyken, Jan, Jesus en de Ziel, Amsterdam, 1732 BPNM: 1-54-1-1 
Luzon de Millares, Alexandro, Idea politica veri 
christiani, sive Ars Oblivionis, isagogica ad artem 
memoriae, Bruxellis, 1665 
BPNM: 2-36-7-18 
Maccio, Paolo, Emblemata, Bononiae, Clemens 
Ferronius, 1628  
BGUC: RB-25-14 
 
Marlianus, Ambrosius, Theatrum politicum in quo quid 
agendum sit a principe, et quid cavendum accurate 
praescribitur elogiis adagiis, emblematibus, notis 
academicis, hieroglyphicis insignitum, Augustae 
Vindelicorum, Christoph Bartl, 1741 
BPNM: 2-36-4-19 
Masen, Jacob, Speculum imaginum veritatis occultae, 






	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1473 Praz (1964: 437) inclui a Curiosa filosofia e a Oculta filosofia na sua bibliografia, porque 
discutem a expressão simbólica. Para Daly e Dimler (2005: 205), apenas a Gnomoglyphica pode ser 
considerada neste âmbito. 
aenigmata [...], Coloniae Vbiorum, Sumptibus Viduae 
& Haeredum Ioannis Antonii Kinchii, 1681 
BPNM: 2-25-11-12 
 
Mendo, Andrés, Principe perfecto y ministros 
ajustados: documentos políticos y morales en 
emblemas, Lyon, 1661 
BPNM: 2-36-6-5 
Mendo, Andrés, Principe perfecto y ministros 
ajustados: documentos políticos y morales en 




BGUC: 4A-34-10-2  
RB-26-13 c.2 
R-44-19 c.3 
Montenay, Georgette de, Monumenta emblematum 
Christianorum [...] centuria una [...], Francoforte, 1619 
BPNM: 2-35-6-23 
Nieremberg, Juan Eusebio, Curiosa filosofia y tesoro de 
maravillas de la naturaleza, Madrid, Imp. Del Reino, 
1630 
BNP: S. A. 4652 P. 
 S.A. 4654 P. 
Nieremberg, Juan Eusebio, Curiosa y oculta filosofia. 
Primera y segunda parte, s/l, s/d 
BNP: S.A. 2423 V. 
Nieremberg, Juan Eusebio, Gnomoglyphica (in Succus 
prudentiae sacropoliticae), Lugduni, sumptibus Claudii 
Bourgeat, 16591473 
BNP: 4 A-10-2-6 
Nieremberg, Juan Eusebio, Oculta filosofia de la 
Sympatia y antipatia de las cosas, Madrid, Imprenta del 
Reyno, 1633 
BNP: S. A. 4653 P. 
Nuñez de Cepeda, Francisco, Idea del Buen Pastor, 
copiada por los SS. Doctores, representada en 
empresas 
sacras, con avisos espirituales, morales, políticos y 
económicos para el buen gobierno de un príncipe 
eclesiástico, En Leon, a costa de Anisson, y Posuel, 
1682 





BUCP: GOER-Kc 580 
Nuñez de Cepeda, Francisco, Idea de el Buen Pastor, 
copiada por los SS. Doctores, representada en 
empresas sacras, con avisos espirituales, morales, 
políticos y económicos para el buen gobierno de un 
principe eclesiástico, Valencia, Vicente Cabrera-
Francisco Duarte, 1685 
BGUC: R-19-6 
Ortiz, Lorenzo, Memoria, entendimiento, y voluntad: 
empresas que enseñam y persuaden su buen uso en lo 
moral, Sevilla, Juan Francisco de Blas, 1677  
 
BGUC: 2-4-(4)-11 
Ortiz, Lorenzo, Ver, oir, oler, gustar, tocar, Leon, En la 
emprenta de Anisson, Posuel y Rigau,1687 
 
BGUC: 4 A-34-1-19 
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1474 Não está contemplado na bibliografia de Praz (1964), mas figura no catálogo DEBOW. 
Palazzi, Giovanni, Gesta pontificum romanorum a 
Sancto Petro apostolorum principe usque ad 
Innocentium XI P.O.M. Additis pontificum imaginibus 
ad viuum aere exculptis, cum hieroglyphicis, 
numismatibus, signis, sigillis, &c., Venetiis, Apud 
Joannem Parè, sub signo Fortunae, 1687-[1690]1474 
BGUC: 1-12-12- 158  
1-12-12-159    
1-12-12-160    
1-12-12-161 
Paradin, Claude, Devises heroiques, Lion, Par Jean de 
Tournes et Guil. Gazeau, 1557   
BNP: H.G. 1019 P. 
 
Pérez de Herrera, Cristóbal, Proverbios morales, y 
consejos christtianos… y enigmas philosophicas, 
naturales, y morales, com sus comentos, En Madrid, 
Por Luis Sanchez, 1618 
BNP: RES. 1183 P. 
 RES. 1218 P. 
Pérez de Herrera, Cristóbal, Proverbios morales, y 
consejos christtianos… y enigmas philosophicas, 
naturales, y morales, com sus comentos, Madrid, 
Herederos de Francisco del Hierro, [1773?] 
BGUC: 3-(6)-11-7 
Picinelli, Filippo, Mondo simbolico o sia universita d’ 
imprese scelte, Milano, Per lo stampatore 
Archiepiscopale, 1653 
BGUC: 4 A-7-5-4 
 
Picinelli, Filippo, Mundus symbolicus, in emblematum 
universitate formatus, Coloniae Agrippinae, Sumptibus 
Hermanni Demen, 1694 
BGUC: R-B-8 
 
Picinelli, Filippo, Mundus symbolicus, in emblematum 
universitate formatus, Coloniae Agrippinae, Sumptibus 
Joh. Theodori Boetii, 1695 
BGUC: 4-10-15   
 
 
Picinelli, Filippo, Mundus symbolicus, in emblematum 
universitate formatus, Coloniae Agrippinae, Thomae u. 




Picinelli, Filippo, Mundus symbolicus, in emblematum 
universitate formatus, Coloniae Agrippinae, Apud 




BUCP: GOER-Kc 645 
Picinelli, Filippo, Symbola virginea ad honorem 
mariae, Augustae Vindelicorum, Kronigeri & Haerea, 
1694 
BNP: R. 23393 P. 
 
BPNM: 2-6-2-10/11 
    2-6-2-12/17 
Piñeda, Juan de, Commentariorum in Iob libri tredecim, 
Hispali, In Collegio D. Ermenegildi ejusdem Societatis, 
1598 
BNP: R. 3953 A. 
R. 3967 A. 
R. 3975 A. 
 
BUCP: GOER-G 2545 
1 e 2 
Piñeda, Juan de, Commentariorum in Iob libri 
tredecim…, Coloniae Agrippinae, Vidua wilh. 
Metternich et Filii, 1733 
BGUC: 3-24-17-13 
Piñeda, Juan de, Commentariorum in Iob libri tredecim 






Piñeda, Juan de, Commentariorum in Iob libri tredecim 
adiuncta singulis capitibus sua paraphrasi, Antuerpiae, 
1612 
BPNM: 2-2-10-5 
Piñeda, Juan de, Commentariorum in Iob libri tredecim 
adiuncta singulis capitibus sua paraphrasi, Colonia, 
1701 
BPNM: 2-2-10-1/2 
Pona, Francesco, Cardiomorphoseos sive ex corde 
desumpta Emblemata sacra, Verona, 1645 
BPNM: 2-13-6-21  
2-13-6-22 
Prezel, Honoré Lacombe de, Dictionnaire iconologique, 
Paris, Chez Hardouin, 1779 
BME: JHT84 
 
Reifenberg, Emblemata politica, Amstelodami, Apud I. 
Ianssonium, 1632 
BPNM: 2-36-4-10 
Ricciardi, Antonio (Brixianus), Commentaria 
Symbolica in duos tomos distributa, Venetiis, Apud 
Franciscum de Francischis Senensem, 1591  
BNP: P. 210 A./ 




BUCP: GOER-Kc 726 
Ripa, Cesare, Della novissima iconologia, In Padova, 
Per Pietro Paolo Tozzi, 1624-25 
BNP: RES. 4444 V. 
 
Ripa, Cesare, Iconologia, In Venetia, Presso Cristoforo 
Tomasini, 1645 
BUCP: GOER-Kc 730 
 
Ripa, Cesare, Iconologia, In Venetia, Appresso Nicolò 
Pezzana, 1669 
BNP: H.G. 15228 V. 
 F. 1514 
Ripa, Cesare, Iconologia overo descrittione dell’ 




Rojas y Ausa, Juan, Representaciones de la verdad 
vestida, místicas, morales y alegóricas sobre las Siete 
Moradas de Santa Teresa de Jesus, Madrid, Antonio 
Gonçalez de Reys, 1679 




Roscio, Giulio, Emblemata Sacra, Roma, s.n., 1589 BNP: RES. 682//5 P. 
Roscio, Giulio, Icones operum misericordiae, Romae, 
Impensis Bartholomaei Grassii, 1586 
BNP: RES. 3343 V. 
Ruscelli, Girolamo, Le Imprese illustri, Venetia, 
Appresso Francesco de Franceschi Senesi, 1583-1584 
 
BNP: P. 487 A. 
 P. 488 A. 




Ruscelli, Girolamo, Le imprese Illustri com espositioni 
et discorsi, In Venetia, Presso a Francesco de 
Franceschi Senese, 1580 
BCM: RDb4-06 
 
Saavedra Fajardo, Diego, Idea de un príncipe político y 
christiano, En Monaco, Emprenta de Nicolao Enrico, 
1640 
BNP: S.C. 8305 V. 
 
BUCP: GOER-Kc 758 
Saavedra Fajardo, Diego, Idea de un príncipe político y 
christiano representada en cien empresas, Amberes, En 




BGUC: 4 A-32-8-20 
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Saavedra Fajardo, Diego, Idea de un príncipe político y 
christiano representada en cien empresas, 




Saavedra Fajardo, Diego, Idea de un príncipe político y 
christiano representada en cien empresas, Madrid, 
Ieronymo y Ivan Verdussen, 1659 
BGUC: RB-11-28 
    RB-26-7  
 
Saavedra Fajardo, Diego, Idea de un príncipe político y 
christiano representada en cien empresas, 
Amstelodami, Apud Ioh. Ianssonium Iuniorem, 1664 
BGUC: 1-(2)-9-10  
 
FLUC: CF G-1-23 c.2 
Saavedra Fajardo, Diego, Idea de un príncipe político y 
christiano representada en cien empresas, Madrid, 




Saavedra Fajardo, Diego, Idea de un príncipe político y 
christiano representada en cien empresas, Valencia, 
Por Vicente Cabrera, 1695 
BCM: RCe4-05 
Saavedra Fajardo, Diego, Idea de un príncipe político y 
christiano representada en cien empresas, Madrid, 
Francisco Laso, 1724 
BGUC: S.P.-Z-11-4 
Saavedra Fajardo, Diego, Obras, En Amberes, En casa 
de Juan Bautista Verdussen, 1677 
BNP: H.G. 763 A. 
H.G. 2359 V. 
H.G. 3674 A. 
Saavedra Fajardo, Diego, Obras, Amberes, En casa de 

















Saavedra Fajardo, Diego, Obras de Don Diego de 
Saavedra Faxardo ... en tres tomos divididas, En 





BNP: S.C. 1108 V. 
D.S.XVII -137 a 
139 
 
Sambucus, Iohannes, Emblemata, et aliquot nummi 
antiqui operis, Antuerpiae, Ex officina Christophori 
Plantini, 1564 
 
BNP: L. 3162 P. 
          RES. 3731 P. 
 
Sambucus, Iohannes, Emblemata, et aliquot nummi 
antiqui operis, Antuerpiae, Ex officina Christophori 
Plantini, 1566 
 





Sambucus, Iohannes, Emblemata, et aliquot nummi 
antiqui operis, Antuerpiae, Ex officina Christophori 
Plantini, 1569 
BPNM: 2-35-3-26 
Sambucus, Iohannes, Emblemata, et aliquot nummi 
antiqui operis, Antuerpiae, Ex officina Christophori 
Plantini, 1576 
BNP: RES. 5259 P. 
 
Sanchez de las Brozas, Francisco (Brocensis), 
Comment. In And. Alciati Emblemata nunc denuò multis 
in locis accuratè recognita, Lugduni, Apud Guliel. 
Rovillium, 1573 
BGUC: S.P.-Ad-2-19 
Scarlatini, Ottavio, Homo et eius partes figuratus et 
symbolicus, Dillingae, Joannis Gaspari Bencard, 1695 
 
  





BUCP: 1-17-2-7 e 8 
Senftleben, Iohannes, Philosophia moralis ad politico-
christiane conversandum, Coimbra, Tipografia da 
Universidade, 1729 
BPNM: 2-36-2-31 
Senftleben, Iohannes, Septem illustrium virorum 
poemata, Amstelodami, Apud Danielem Elsevirium, 
1672 
BNP: ELZ. 355 
Simeoni, Gabriel, Las empresas heroicas, y morales, 
Leon de Francia, Gvillielmo Roville, 1561-1562  
BGUC: RB-26-14 
Solórzano Pereira, Juan de, Emblemata centvm regio 
politica, Matriti, In typographia Domin. Garciae 
Morras, 1653 




BNP: L. 814 A. 
 L. 815 A. 




BUCP: OER-Kc 788 
 MC-3326 
Solórzano Pereira, Juan de, Emblemata centum regio 
politica, S.l, s. n., 15??  
BNP: S.C. 10732 V. 
 
Sucquet, Antoine, Via vitae Aeternae iconibus 
illustrata, Antuerpiae, Typis Martini Nutii, 1620 
 
BGUC: 3-(6)-21-15 
Sucquet, Antoine, Via vitae Aeternae iconibus 
illustrata, Antuerpiae, Typis Martini Nutii, 1625 
BPNM: 2-13-6-15 
Sucquet, Antoine, Via vitae Aeternae iconibus 
illustrata, Antuerpiae, Apud Henricum Aertssium, 1630 
 
BGUC: 4 A-32-22-20 
Tasso, Torquato, Dialoghi e discorsi del sig. Torquato 
Tasso in diverse materie, Venetia, Appresso Giulio 
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Typotius, Iacobus, Symbola divina et humana 
pontificum, imperatorum, regum, Pragae, Typis G. N., 
1601 
BNP: B.A. 274 V. 
 
BPNM: 1-17-2-12/13 
Vaenius, Otto, Theatro moral de la vida humana en 






Valeriano, Giovanni Pierio, Hieroglyphica seu de sacris 
Aegyptiorum, Basileae, [Isingrinius], 1556 
BNP: H.G. 6876 A. 
 
BUCP: GOER-Kc 890 
 MC-524 
Valeriano, Giovanni Pierio, Hieroglyphica sive de 
sacris Aegyptiorum, Basileae, Per Thomam Guarinum, 
1567 
BNP: H.G. 22 A. 
 H.G. 4171 A. 
Valeriano, Giovanni Pierio, Hieroglyphica sive de 
sacris Aegyptiorum, Basileae, per Thomam Guarinum, 
1575 
BNP: L. 61 A. 
 
Valeriano, Giovanni Pierio, Hieroglyphica seu de sacris 
Aegyptiorum, Lugduni, Paulus Frellon, 1602 
BGUC: S.P.-F-8-2   
 
BNP: S.A. 4811 A. 
 
BPNM: 1-36-8-1 
Valeriano, Giovanni Pierio, Hieroglyphica seu de sacris 
Aegyptiorum, Lugduni, Paulus Frellon, 1610 
BGUC: S.P.-Af-5-8   
 
Valeriano, Giovanni Pierio, Hieroglyphica sive de 
sacris Aegyptiorum, Francofurti ad Moenum, 




Valeriano, Giovanni Pierio, Hieroglyphica seu de sacris 




Valeriano, Giovanni Pierio, Hieroglyphica sive de 
sacris Aegyptiorum, Coloniae Agrippinae. Of. 
Hieratorum F. F., 1631 
BNP: S.A. 3789 A. 
 
 
Villava, Juan Francisco, Empresas espirituales y 
morales, Baeza: por Fernando Dias de Montoya, 1613 
BGUC: 4 A-21-15-18  
 
BNP: R. 18819 P. 
 
BUCP: GOER-Kc 905 
Whitney, Geffrey, A choice of Emblemes, Imprinted at 
Leyden, In the house of Christopher Plantyn by Francis 
Raphelengius, 1586 
BNP: RES. 3476 V. 
Zamora, Lorenzo, Monarquia mistica de la yglesia, 
hecha de geroglificos, sacados de humanas y divinas 
letras, Granja de San Pedro del Real de Huertas, 
Lorenço de Robles, 1608  
BGUC: S.P.-L-2-19 
Zincgreff, Julius, Emblemata varia cum figuris, 
[Oppenheim, Apud Io. Theodore de Bry], s. d.  
BPNM: 2-13-6-23 
Zincgreff, Julius, Emblematum Ethico-Politicorum 








MAGNIFICO, GENEROSO, ATQVE ILLVSTRI DOMINO Ioanni Menesio 
Sotomaior, Domino in Cantanhede, etc. Sebastianus Stockhamerus Germanus S.1475 
 
CVM aestate praeterita contigisset, generose ac magnifice Domine, ut 
dum Conymbricae esses doctissimi Alciati Emblematum lepidissimum libellum, manibus 
uolueres: meque fortuitu interuenientem de nonnullis paulo remotioribus et obscurioribus 
hystorijs atque figmentis illis insertis interrogasses, eorum aliquot obiter recitaui: Mox uel 
horum uarietate oblectatus, uel potius eruditissimi Alciati festiuis ac ingeniosis applicationibus 
allectus enixè à me hoc ut singula dilucidius et aliquantulum prolixius soluta explicarem 
oratione expostulasti: quod quia captum meum excederet (ingenioli etenim mei exiguitatem plus 
satis agnoscens) haud improbè renui, siquidem huiusmodi uti docta et omni ex parte elaborata, 
non nisi à doctissimo quopiam rectè expediri possint. Verùm tam aliorum multiplici 
persuasione, quàm tuae magnific. illustri instigatione ac iussu, denique impulsus, morem gerere 
institui: iniunctum itaque licet humeris [3] meis longè impar ac Aetna grauius onus suscepi, 
meamque operam qualencunque promisi. Id equidem cito citius inchoatus fuissem atque etiam 
absoluissem: nisi confestim itineribus quibusdam tum ad Vlyxipponam Regiam Curiam, tum ad 
diuum Iacobum Compostellanum, nec non alijs intempestiuis occupationibus impeditus, huc 
usque differre coactus fuissem. Veruntamen ut confido, tritum illud uulgi dictum, quod differtur 
non aufertur, mihi etiam in presentiarum (sic) patrocinabitur. Exposui itaque sublimiorem 
autoris musam, eiusque politiorem mineruam, humili admodum, imo tenuissimo stylo, non secus 
ac inter suauissimas moribundi oloris cantilenas, molestus Anser obstrepit. Hystorias insuper et 
fabulas, figmenta quaedam naturalia, memorabilia denique facta salsè facetéue dicta ex uariis 
autoribus Hystoriographis, Poëtis, Oratoribus, atque Philosophis hinc inde collegi, et quàm 
fieri potuit breuiter et succinctè enarraui. (Singula nanque ad rem facientia si adnotari uelint, 
prolixiora crede Iliade dicerentur) adscriptis insuper et demonstratis (si quis forte rem certius 
aut etiam ad satietatem usque desideraret) ubique classicis autoribus. Haec quamuis exilia 
nimis, tantoque Heroi oblatu indigna, qualiacunque tamen, ut soles aliorum omnia generoso, 
nostra uel saltem aequo et hilari animo accipias, deficientisque uiribus promptam interim 
uoluntatem ut laudes rogo: Alciati denique haec [4] non minus iucunda et festiua, quàm docta 
et utilia Emblemata, nullo prorsus peregrino encomio indigere existimo, nam omne tulit 
punctum qui miscuit utile dulci: Vsque adeò etiam tibi chara (sic) et commendata esse uideo, ut 
ea (idque meritò) non solùm intra palatia propria, uerùm et peregrè proficiscens undique 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1475 Dedicatória impressa na edição dos Clarissimi uiri D. A. Alciati Emblematum liber II, Nuper 
adiectis Seb. Stockhameri Germ. in primum librum succinctis commentariolis (1556). Toma-se como 
referência o exemplar da Glasgow University, disponibilizado em 
http://www.emblems.arts.gla.ac.uk/alciato/books.php?id=A56a&o=, acedido em 28/11/2013. 
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circunferas. Alexandri Magni, totius penè orbis domitoris, nimirum exemplo, qui 
(ut Plutarchus refert) etiam inter assidua bella, semper Homeri Iliadem secum, noctuque unà 
cum pugione sub puluino habebat. Ex huiusmodi nanque selectissimis libellis perpulchrè quid 
uitio uertatur, quidúe laudi simulatque uirtuti tribuatur, utriusque etiam uel huius laetus 
euentus, uel illius tristis casus perspicitur, ac tanquàm in oppositos speculo, maculae 
pulchritudini officientes, (ut eae extingui ac emendari possint) facile dignoscuntur. Sed ne 
prolixior et forte molestus sim, haec paucula sufficiant, quibus me magnificentiae tuae illustri 
(cuiús obsequiis omni promptitudine paratus) quàm officiosissimè commendatum uolo. 
Ex Lusitaniae inclita Conymbricensi Academia Calendis Martii post uirgineum partum. Anno 
quinquagesimo secundo supra sesquimilesimum. 
 
Sebastião Stockhamer, natural da Germânia1476, saúda o nobre, magnânimo e ilustre 
Dom João Meneses Sotomaior, Senhor de Cantanhede, etc. 
 
Magnânimo e nobre senhor, como aconteceu, no verão passado, quando vieste a Coimbra, 
que, estando tu a folhear o elegantíssimo Livrinho de Emblemas do doutíssimo Alciato, me 
encontrasses por acaso, interrogaste-me então sobre algumas histórias um pouco mais remotas e 
mais recônditas, bem como sobre as imagens ali inseridas, e eu recitei alguns dos emblemas, de 
improviso. Encantado pela sua variedade, ou então seduzido pelas aplicações recreativas e 
engenhosas1477 do mui erudito Alciato, pediste-me logo, com todo o empenho, que explicasse 
cada um dos emblemas de modo mais claro e um tanto mais prolixo num discurso em prosa. 
Porque excedia a minha capacidade (eu conhecia, pois, bastante melhor as limitações da minha 
pequena inteligência), eu recusei o pedido, de forma não desonesta, visto que as matérias deste 
tipo, como são eruditas e totalmente elaboradas, não podem ser bem destrinçadas senão por 
alguém mui douto. Impelido, porém, tanto pela múltipla persuasão de outros, como pela ilustre 
instigação, ou até mesmo ordem, da tua magnanimidade, dispus-me, enfim, a cumprir esse 
desejo. Ainda que não imposto, recebi, assim, sobre os meus ombros um peso muito 
desproporcional às minhas forças e mais pesado do que o Etna; prometi, então, uma obra minha. 
Tivesse eu começado mais cedo, e certamente já estaria livre, mas faço saber a razão: se não 
tivesse sido imediatamente desviado para certas viagens, tanto para a corte régia de Lisboa, 
como para Santiago de Compostela, nem para outras ocupações inoportunas. Fui, então, 
obrigado a adiar até aqui. Tenho, contudo, a firme convicção de que aquele conhecido ditado 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1476 O adjetivo germanus, quando derivado do étimo germen, significa «que é da mesma raça, 
irmão»; mas também designa «o que é natural da Germânia». Dada a naturalidade de Stockhamer, deve 
ser esta a aceção aqui tomada. Tendo em conta o objetivo funcional desta tradução, procurou-se respeitar 
uma fidelidade literal ao texto. 
1477 Na dedicatória a Peutinger, Alciato afirma ter composto os emblemas durante as pausas letivas 
dos seus tempos de estudante (Haec nos festivis Emblemata cudimus horis, Artificum illustri signaque 




popular, «o que é adiado não é negado», agora também me vai defender. Expus, portanto, a 
mais sublime poesia do autor e a sua mais polida sabedoria, com um estilo bastante simples, 
mas mui subtil; comparativamente, o rebuscado Ânser1478 aborrece, entre as cantilenas 
melodiosas de um odor moribundo. Além disso, coligi aqui histórias e fábulas, algumas imagens 
naturais e, por fim, feitos memoráveis e ditos com piada e elegância, todos eles provenientes de 
vários autores, historiógrafos, poetas, oradores e filósofos, narrando-os de forma tão breve e 
sucinta quanto possível (na verdade, se quisessem registar cada feito que importa, acredita que 
se diria serem mais prolixos que a Ilíada). Além disso, acrescentadas e demonstradas (se, por 
acaso, alguém procurasse a matéria com mais certeza ou mesmo até à saciedade) em vários 
pontos dos autores clássicos. Esta nossa obra, bem sei, é mui pequena e assaz indigna de ser 
oferecida a um Herói; porém, como costumas receber tudo dos outros com generosidade, espero 
que a aceites pelo menos com espírito benévolo e alegre e peço-te que valorizes a vontade 
manifesta de quem por vezes perde as forças. E por fim, penso que estes Emblemas de Alciato, 
não menos lúdicos e prazenteiros do que doutos e úteis, não precisam de qualquer encómio 
estrangeiro, pois quem junta o útil ao doce arrebata todos os votos1479. Vejo que te são também 
tão caros e agradáveis que os levas para todo o lado (e com toda a razão), não só dentro de tua 
casa, mas também quando vais para fora. Seguindo decerto o exemplo de Alexandre Magno, 
senhor de quase todo o mundo, que (como refere Plutarco), mesmo no intervalo dos combates 
frequentes, tinha sempre consigo a Ilíada de Homero, e à noite, juntamente com o punhal, 
debaixo da almofada. E, deste modo, a partir dos livrinhos de eleição, vê-se de uma forma muito 
bonita o que é levado pelo vício, e o que toma as feições de elogio e é atribuído à virtude; e 
também se vê, quer o efeito feliz da virtude, quer o triste fim do vício. Tal como num espelho 
que se coloca diante, facilmente se reconhece as manchas que impedem a beleza (para que se 
possa extingui-las e corrigi-las). Mas, para não ser mais prolixo e talvez enfadonho, chegam 
estas breves palavras, com as quais à tua ilustre magnanimidade (da qual estou bem provido 
com obséquios de total evidência) quero recomendar-me com muita cortesia. Da ínclita 
Academia Conimbricense da Lusitânia, nas calendas de Março, ano de mil quinhentos e 
cinquenta e dois, depois do parto da Virgem. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1478 Poeta latino, amigo de António, conhecido pelo estilo afetado. A ele fazem referência Ovídio 
(Tris., 2, 435) e Cícero (Phil., 13, 11). 
1479 Cf. Horácio, Ars poet., v. 343-344: «Omne tulit punctum qui miscuit utile dulci / 
lectorem delectando pariterque monendo.» 
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